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CONGRESSO NACIONAL 
-- - ---- --

Faço saber que o_Congresso Nadoxi::llapfoVou, e eu, que será denominada -~nvenção ~ob_:r~_"a proteção das má­
Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, nos ter- quinas. 1963: 
mos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo PARTE I 
o' seguinte Disposições gerais 

DECRETO LEGISLATIVO N• 232, DE 1991 ARTIGO I 

Aprova o texto da Convenção n• 119, st?bre 1. TOdas as máquinaS, novas oU de segunda mão, 
"Proteção das Máquinas"' adotada na 47~ Sessão movidas por forças nãq-humanas .serão corls.ideradas má-
da Con!erência Internacional do Trabalho, da Orga· d 
nização Internacional do Trabalho_ OIT, realizada quinas para os fins e aplicação da presente convenção. 
em Genebra, em junho de 1963. 2. A autoridade competente em cada país determi-

. nará se e em que medida as máquinas, novas ou de segunda 
O Congresso Nacional decreta: mão, moVidas pela força humana apresentam perigos para 
Art. 1• É aprovado o texto da Convenção n• 119, ' a integridade ffsii:a dos trabalhadores e c:levem ser conside­

sobre, HProteçáo das Máquinas", adotada na 47• Sessão _ radas máquinas para fins de aplicaçã<? da presente conven-
da Conferência Internacional do Trabalho, da Organização ção. Estas decisões deverão ser tomadas após consulta às 
Internacional do TrabaJho - OIT, realizad.a em Genebra, org~niz"aç9es mais representativas de empregadores e P,e 
em junho de 1963. trabalhadores interessados. A iniciativa da Consulta poderá 

Art. 2~> Este decreto legislativo entra em vigor na ser tomada por qualquer dessas org_anizações. 
data de sua publicação. --3. As disposições ~a prese~te cqnvençáo: , 

Senado Federal, 16 de dezembro de 1991.- Senador a) só se aplicarão aos veículos rodoviários ou ferroviá;. 
Mauro Benevides, Presidente. rios em movimento na medida em que estiver em causá-

CONVENÇÃO N• li9 a segurança dos operadores; 
Convenção relativa à proteçáO das máquinas b) só se aplicarão às máquinas agrícolas móveis na 

medida em que estiver em causa a Segur.ança dos trabalh.a­
A Conferência Geral da Organizaçáó Internacional dores cujo emprego esteja em conexão com essaS :máq~i-

do Trabalho, nàs. 
Convocada em Gen-ebra pelo Conselho de Adminis­

tração da Repartição Internacional do Trabalho e tendo-se 
aí reunido a 5 de junho de 1963, em sua quàdragésima 
sétima sessão; 

. Após haver decidido adotar diversas proposições rela­
tivas à proibição de venda, locação e utilização das máqui· 
nas desprovidas de dispositivOs de oproteção apropriados, 
questão que constitui o quarto ponto da ordem do dia 
da sessão; 

Após haver decidido que essaS proPQsições tomariam 
a fonna de uma convenção internacional, 

Adota, neste vigésim9 quinto dia d9_ més de junho 
de mil novecentos e sesserita e três, (l. seguinte ~nvenção 

PARtE II 

Venda, locação, cessão a qualquer outro título e expo-
sição. · 

- ARUGOII 
1. A venda e alocação_de ~áq_ujnas, cujos eleJ'!lentos 

perigosos, especificados nos parágrafos 3. e 4 do presente 
artigo,_estiverem desprovidos de dispositivos de proteç~ 
aprõpriados, deverão ser proibidas pela legislação nacional 
e ou impedidas por oütras medidas igualmente eficazes. 

2. A cessão a qualquer o_utro título e a exposiçâ~o 
de m~u!Jtas cujos elem~ntos perigos_os, especificados nós 
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parágrafos 3 e 4 do presente artigo. estiverêm desprovidos 
de dispositivos de proteção apropriados, deverão, na medi~ 
da.detenninada pela autoridade competente, ser proibidas 
pela legislação ou impedidas por outras medidas igualmen~ 
te eficazes. Entretanto a retirada.provisória, durante a ex­
posição de uma máquina, de dispositivos de proteção, para 
fins de demonstração, não será considerada como uma 
infração à presente disposição, com a condição de que 
as precauções apropriadas sejam tomadas para prOteger 
as pessoas contra qualquer risco. 

3. Todos os parafusos de meia rosca, parafusos de 
fixação, e chaves, assim como outras peças que formem 
saliências nas partes móveis das máquinas que forem susce­
tíveis igualmente de apresentarem perigo para as pessoas 
que entrarem em contato com as mesmas, quando estive­
rem em movimento, deverão ser desenhados, embutidos 
ou protegidos a fim de prevenir esses perigos. 

4. Todos os volantes, engrenagens, cones ou cilin­
dros de fricção,- excêntricos, polias, correias, correnteS, 
pinhões, roscas sem fim, bielas e corrediças, assim como 
os trastes (inclusive as extremidades) e outras_peças de 
transmissão que forem suscetíveis igUalmente de apresentar 
perigo para as pessoas que entrarem em contato com esses 
elementos, quando estes estiverem em movimento, deve­

- rão ser desenhados ou protegidos a fim de prevenir estes 
perigos. Os controles das máquinas deverão ser desenhados 
ou protegidos, a fim de prevenir qualquer perigo. 

ARTIGO III 

1. As disposições do artigo 2 não se aplicarão às 
máquinas ou a suas partes perigosas especificadas naquele 
artigo que: · 

a) oferecem, em virtude da sua construção, segurança 
idêntica à que apresenlariam disposilivos de proteção apro­
priados; 

b) são destinados a ser instalados ou colocados de 
maneira que, em virtude de sua instalação ou coloca_ção, 
ofereçam segUrança idêntica à que apresentm:iam dispo­
sitivos de proteção apropriados. 

2.' ~proibição de venda, locação, transferência a 
qualquer outro título ou exibição de maquinaria prevista 
nos parágrafos 1 e 2 do artigo 2 não se aplica a máquinas 
que, pelo simples motivo de que sejam desenhadas de tal 
maneira que os _requisitos dos parágrafos 3 e 4 daquele 

T~n&cm 2200 cxcmplm:L 

artigo não estejam plenamente preenchidos durante as ope­
rações de manutençãO, de lubrificação, de mudança de 
peças e regulagem, se tais operaçõeS puderem ser realizadas 
de conformidade com as normas de segurança usuais. 

3. As disposições do artigo 2 não prejudicarão· a ven­
da ou a cessão, a qualquer outro título, das máquinas para 
armazenagem, destruição ou- recondicioriameilto. Entre­
tanto, tal maquinaria não será-vendida, alugada, ou transfe­
rida a qualque_r outro título ou exibida após ser armazenada 
ou recond.icionãda, a não ser que esteja protegida de con­
formidade com as referidas disposições. _ 

ARTIGO IV 

A obrigação de aplicar as disposições do artigo 2 deve­
rá recair sobre o vendedor, o locador, a pessoa que cede 
a máquina a qualquer outro título ou o expositor, assim 
como, nos casos apropriados, de conformidade com a legis­
lação nacional, sobre os respectivos'mandatários. O fabri­
cari:te· que vende, aluga, cede a qualquer outro título ou 
expõe- as máquinas, tefá a mesma obrigação. 

ARTIGO V 

1. Todo membro poderá prever uma derrogação 
temporá~a às disposições do artigo 2. 

2. As condições e a duração desta derrogação tempo­
rária, que não pode ultrapassar trés anos a partir da entrada 
em vigor da presente convenção p'ara o membro interes­
sado, deverão ser determinadas pela legislação nacional 
ou por outras medidas igualmente eficazes. 

3. Para fins de aplicação do presente artigo, a autori­
dade competente deverá consultar as organizações mais 
representativas de empregadores e trabalhadores, interçs­
sados assim como, se for o caSo, as organizações dos fabri­
cantes. 

PARTE III 
Utilização 

ARTIGO VI 

I. A utilização das máquinas, das quais qualquer dos 
elementos perigosos, inclusive as partes móveis (zona de 
operação}, está sem os dispositivos de proteção apropria­
dos, deverá ser proibida pela legislação ·nacional ou impe­
dida por outras medidas igualmente_ eficazes. Entret~to, 
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quando esta interdição não puder ser plenamente respei­
tada sem impedir a utilização da máquina, ela deve, não 
obstante, aplicar-se na medida em _que esta utilização o 
permitir. 

2. As máquinas deverá ser protegidas de maneira 
que a regulamentação e as normas nacionais de segurança 
e de higiene de trabalho sejam respeitadas. 

ARTIGO VII 
A obrigação de aplicar as disposições do artigo 6 deve­

rão recair sobre o empregador. 

ARTIGO VIII 

1. As disposições do artigo 6 não se ap!Ícam às má­
quinas ou aos elementos das máquinas, que, em- Virtude 
de sua construção, de sua instalação ou de S!Ja colocação, 
ofereçam segurança idênti~_ à que apreséntãriam dispo­
sitivos de proteção apropriados. 

2. As disposições do artigo 6 e do artigo 11 não pre ju­
dicarão as operações de manutenção, de lubrificação, de 
mudanças das partes móveis ou de regulagem das má_quinas 
ou elementos de máquinas, efetuadas de conformidade com 
as normas usuais de segurança. 

ARTIGO IX 
1. Todo membro poderá prever uma derrogação 

temporária às disposições do artigo 6. 
2. As condições e a duração dest.a derrogação tempo­

rária, que não poderá -ultrapassar três anos_ a partir da 
entrada em vigor da presente convenção, pata o membro 
interessado, deverão ser determinados pela legislação na­
cional ou por outras medidas igualmente _eficazes. 

3. Para os fins de aplicação do presente artigo, a 
autoridade competente deverá consultar as organizã:ç6es 
mais representativas de empregadores e de trabalhadores 
interessados. 

ARTIGO X 
1. O empregador deverá tomar as medidas para pôr 

os trabalhadores ao corrente da legislação nacional relati_va 
à proteção das máquinas e deverá informá-los, de maneira 
apropriada, dos perigos provenientes da utilização das má­
quinas, assim comO das precauções a serem tomadas. 

2. O empregador deve estabelecet: e manter os am­
bientes em condições tais que os trabalhadores q'tle lidem 
com as máquinas de que trata a presente convenção não 
corram perigo algum. 

ARTIGO XI 

1. Nenhum trabalhador deverá utilizar uma máquina 
sem que os disposit~vos de proteçáo de que é provida este­
jam montados. Não poderá ser solicitado a qualquer traba­
lhador que utilize uma máquina sem que os qispositivos · 
de proteção de que é provida estejam montados.· 

2. Nenhum trabalhador deverá tomar inoperantes 
os dispositivos de proteção de que seja provida a ináqriina 
que utilizar. Os díspositivoS de proteçâo de que seja provida 
uma máquina destinada a ser utilizada por um trabalhador 
não devem ser tornadoas inoperantes. 

ARTIGO XII 

A ratificaçãO- da presente convençãó não prejudicará 
os direitos dos trabalhadores provenientes das legislações 
nacionais de previdência social ou de seguro social. 

ARTIGO XIII 

A disposição da presente parte da convenção que se 
relaciona com as obrigaÇões dos empregadores e dos traba~ 
lhadores aplicar-se-á, se a autoridade competente assim 
o decidir, e na medida por ela fixada, aos trabalhadores 
independentes. 

ARTIGO XIV 

Para os fins de aplicação da presente parte desta con­
venção, o termo "empregador" designa igualmente,_quan­
do for o caso, o mandatáriO do empregador no sentido 
que lhe dê a legislação nacional. 

PARTE IV 
Medidas de aplicação 

ARTIGO XV 
1. Todas as medidas necessárias, inclusive medidas 

que prevejam sanções apropriadas, deverão ser tomadas 
para assegurar a aplicação efetiva das disposições da pre­
sente convenção. 

2. ~odo membt:a que ratificar a preSente t:onvenção 
compromete-se a êncarreg"a.r os Serviços de inspeção apro­
priados do controle da aplicação de sua_s disposições ou 
de verificar que-s.eja ássegütada uma inspeção--adequada. 

ARTIGO XVI 
Qualquer legislaÇão nacional que efetivar as dispo­

sições da presente convenção deverá ser elaborada pela 
àtitoridade_Coritpetente após consulta às organizações inais 
iêpiesentátivas de empregados e empregadores interessa­
dos) ~ssim_como, ocorrendo o caso, às-Otganiaçõesdefabri­
cantes. 

PARTE V 
Campo de aplicação 

ARTIGO XVI! 
1. As disposições da presente convenção aplicar-se­

ão a todos os- setores da atividade _económica, a menos 
que- O membro que ratificar a -COnVem#o não restrinja a 
aplicação por uma declaração anexa à sua ratificação; 

2. No caso de uma declaração que restrinja assim 
a aplicação das disposições da presente convenção: 

O---a) as· disposições da convenção devem aplicar-se, ·ao 
menos, às empresas ou aos setores de atividade económica: 
que a autoridade competente, após consulta aos serviços 
de inspeção do trabalho e às organizações mais represen~ 
tativas de empregadores e empregadoS interessados, consi­
dere como g!_and~ utilizado~s de máquinas; a iniciativa 
de consulta poderá ser tomada por qualquer das referidas. 
orgaJ1izações; . r 

b) O membro deverá indicar, nos relatórios a ser~m 
submetidos por força do artigo 22 da Constituição da Orga­
niz3ção Internacional do Trabalho, quais foram os pro­
gressos realizados com vistas à maior aplicação das dispo­
sições da convenção. 



9500 Terça-feira 17 . DIÁRIO DOÇONGRE~Sp NA_C!QNAL (Seção II) Dezemtiro del991 

3. Todo merobrQ_que fizer Uma declaração de confor­
midade com o parágrafo 1 acima, poderá, a qualquer mo­
mento, anulá-la, total ou parcialmente, por uma declaração 
posterior. 

PARTE VI 
Disposições finais 

ARTIGO XVIII 

As ratificaÇões fõrniaJS da presente COilvelfÇão deverão 
ser comunicadas ao Diretor-Geral da Repartição Interna­
cional do Trabalho e por ele registradas. 

ARTIGO XIX 

1. A presente convenção não obrigará senão os mem­
bros da Organização Internacional do Trabalho cuja ratifi­
cação tenha sido registrada pelo diretor-geral. 

2. Ela entrará em vigor doze meses depois que as 
ratificações de dois membros tiverem sido registradas pelo 
diretor-geral. 

3. Daí por diante, esta convenção entrará em vigor 
para cada membro doze meses depois da data em que 
sua ratificação_ for registrada. 

ARTIGO XX 

1. Todo membro que tenha ratificado a presente con­
venção poderá denunciá-la no fim de um período de 10 
anos depois da data da entrada inicial em vigor da conven­
ção, por ato comunicado ao di.retor-geral da Repartição 
Internacional do Trabalho e por ele registrado. Essa denún­
cia só terá efeito um ano depois de registrada. 

2. Todo membro que, tendo ratificado a presente 
convenção dentro do prazo de_ um ano depois_ da_ expiração 
do período de 10 anQS men_c:ionados nQ_ parágrafo prece­
dente, não fizer" uso da faculdade- de denúncia prevista 
pelo presente artigo, ficará Cõri1prometido por novo perío­
do _de 10 anos, e, posteriormente, poderá denunciar a pre­
sente convenção no fim de cada período de 10 anos nas 
condições previstas no presente artigo. 

ARTIGO XXI 

tará à Cónfefên:cia-Geral um rela_tório sobre a aplicação 
da presente convenção e decidira da oportunidade de ins­
crever na ordem do .dia da conferência- a: questão da sua 
reyisão total ou parcial. 

ARTIGO XXIV_ 

1. Caso a conferência adote nova convenção de revi­
. são total ou parcial da presente convenção, e a menos 
que a nova convenção disponha de outrra forma: 

a) a ratificação por membro da nova convenção de 
revisão provocará, de pleno direito, não obstante o artigo 
20 acima, denúncia imediata da preSente convenção sob 
reserva de que a nova convenção de revisão tenha entrado 
em vigor; 

b) a pã.rtir -da data da entrada em vigor da nova con­
venção de revisão, a presente convenção não estará ma1s 
aberta à ratificação dos niembros. 

_ 2. A presente convenção ficátá, em qualquer caso, 
em vigor em _sua forma e teor, para os membros que a 
tiverem ratifiCàdo e qUe não ratificarem a co·nvenção âe 
revisão. 

ARTIGO XXV 

As versões eín franCêS ·e em inglês do texto da' presente 
convenção fazem igualmente fé. 

o texto precedente é o texto autêntico da convenção 
devidamente adotada pela Conferência-Geral da Organi­
zação Internacional do Trabalho em sua quadragésima séti­
ma sessão, em Genebra, e declarada encerrada a 26- de 
junho de 1963_ 

Em fé dos que apuseram suas assinaturas, neste vigé.:.: 
simo sétimo dia de junho de 1963.---- . ___ .. :._. 

O Presidente da Conferência.-Eric Dreyer. 
O Diretor-Geral da Repartição Internacional do Tra­

balho. -David A- Morse-

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, 
Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, nos ter­
mos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo 
o segUinte 1. O Diretor-Geral da Repartição Internacional do Tra­

balho n_otificará a todos os memt?ros da Qrganização Inter-
nacional do Trabalho o registro de todas as ratificáçõ~s DECRETO LEGISLATIVO N• 233, DE 1991 
e denúncias que lhe forem comunicadas pelos membros Aprova o texto do Acordo de Coméi"clO, celebra-
da organização. ~ _ . .- __ "- do entre o Governo da Re_pública F~eratlva do Bra-

2. Ao notificar aos membros da organização o regis:.. sil e o Governo do Reino -da" Tallândi&, éiD Brasilla, 
tro da segunda ratificação que lhe for comunicada, o dire- a 12 de setembro de 1984. 
ter-gerai chamará a atenção dos membros da organização 
sobre a data em que a presente convenção entrar em vigor. O Congresso Nacional decreta: 

Art. I• É aprovado o texto do Acordo de Comércio, 
ARTIGO XXII celebrado entre o Governo da República Federativa do 

O Diretof-Geral da RepartiÇão Internacional do Trã- Brasil e o Governo do Reiilo -da Tailândia, _em Brasília, 
balho enviará ao Secretário-Geralj]a~]'laÇ<'i"§.!J!li<!~.pªra _ a 12 de setembro de 1984-
fi:Iis de registro, de conformidade com o artigo 102 da cartª -----Parãgt_'àlb Un.ícO:-- EStão sujeitos à aproVàção-do Can­
elas Nações Unidas, inforritações conipletas a respeito de greSso N3.ci_o!J.al quã.iS<jiier a tos de-que- pOssárri resultar revi­
todas as ratificações e atas de denúncia _que tiverem sido são deste acordO, bem como aqueles que se destinem a 
registrados conforme os artigos precedentes. estabelecer ajustes complementares. 

ARTIGO XXIII · AiC 29 Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação_ 

Sempre que julgar necessário, o Conselho de AdminiS- Senado Federal, 16 de dezembro de 1991. ~enador 
tração da Repartição Internacional do Tr3.balho apresen- Mauro Benevides. PreSidente. 

L 
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ACORDO DE COMÉRCIO ENTRE O GOVERNO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E O 

GOVERNO DO REINO DA TAILÂNDIA 

O Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo do ReinO da Tailândia (doravante referidos como 
"Partes Contratantes), 

Desejosos de promover relações ·amistosas e criar uma 
base para o comércio entre seus respectiVos países~ 

Concordaram no seguinte: 

ARTIGO I 

As Partes Contratantes se esforçarão por desenvolver 
relações comerciais entre si dentro do ordenamento legal 
e administrativO em vigoi e-m cada pafs. 

ARTIGO II 

As Partes Contratantes se concederãu reciprocamente 
o tratamento de nação-mais-favorecida com respeito a di­
reitos aduaneiros, impostos e- Outras taxas, bem como a 
formalidades alfandegárias relacionadas ã importação e à 
exportação de mercadorias de um país para outro. 

ARTIGO III 

O disposto rro Artigo' II do presente acordo não se 
aplicarà a vantagens;· isenções ôu ~príVilégibs qUe as parteS 
contratantes tenham concedido ou venham a conceder a: 

-países vizinhos no comércio de fronteiras; 
-países participantes· coln qUalquer das Partes Con-

tratantes numa união -aduaneira, zona- de livre-comércio, 
zona monetária ou· num esquema de associação regiõrial 
para cooperação económica já em exiStência ou qüe . .QOSSa 
ser estabelecida no futuro. 

ARTIGO IV 

De modo a desenvolver o comércio entre.seus países, 
cada Parte Có.riti"-af3.nie faéilitará, na ·medida de suas possi­
bilidades, a participação da outra em feiras comerciais a 
se realizarem em qualquer dos -dois pafseS:, bem como a 
organização ·de exposições comerciais de qualquer dos dois 
países no território do outro, em termos a serem acordados 
pelas autoridades competentes. 

ARTIGO V 
1. Cada Parte Contratante isentará de direitos adua­

neiros ou de qualquer outro gravame fiscal, sujeito às s.uas 
leis e regulamentos em vigor, as seguintes mercadorias 
oriundas de um país da outr~ parte: 

a) bens e materiais a serem usados temporariamente 
em feiras e. exposições comerciais e que não se destinem 
à venda; 

b) amostras de mercadorias, adequadas somenle para 
esse uso e sem valor comercial. . 

2. As mercadorias, materiais e amoStras referidos 
no parágrafo-1 do presente artigo não poderão ser naciona­
lizadas no país em que foreni introduzidos e·serão. reexpor­
tados desse país, a nãO -ser'que, para a si.ianaciona.Iização, 
tenha sido obtida permissão prévia das autoridades compe­
tentes desse país e tenha sido feito, quando for o caso, 
o pagamento dos direitos aduaneiros ou outros iri:tpo'stos 
apropriados. - · 

ARTIGO VI 

Todos os pagalllentos referentes a bens e serviços cow 
merciados entre os dois países serão feitos em moeda livre­
mente conversível, de conformidade com os regulamentos 
cambiais em Vigor em ca?! ~aís: 

ARTIG_O VII 

De modo a alcançar os objetivos do presente acordo, 
s~rá estabelecida uma comissão mista, compOsta por repre­
sentantes de ambos.os países, que se reunirá, sempre que. 
necessário, a pedido de qualquer das Partes Contratantes, 
alternadamente em Brasília e em Bangkok. 

A comissão mista deverá rever a implementação do 
presente acordo e recomendar medidas aos governos das 
Partes Contratantes com vistas ao desenvolvimento da coo­
peração e das relações comerciais entre os dois países. 

· ARTIGO VIII 

A pedido de qualquer das Partes Contratantes, o prew 
sente acordo poderá ser revistá mediante conSentimento 
mútU:o. 

2. Qualquer revisão ou denúncia do presente acordo 
será efetuada sem prejuízo de quaisquer direitos ou obriga­
ções adquiridos ou incorridos sob a sua égide anteriormente 
â data efetiva de tal revisão o.u denúncia. 

ARTIGO IX 

_Ca,da Partç Contratante notificará·a Outra do cunipri­
mento de todos os requisitos constitucionais internos para 
a aprOvação deSte acoi"do, que entrará em vigor na data 
da segunda notificação e permanecerá em vigor pelo períow 
do de um ano. A não ser que qualquer dao Partes Contra­
tantes venha a notificai a outra por escrito da sua intenção 
de denunciá-lo, noventa dias antes da expiração do mencio­
nado período de um ano, o presente acordo ~erá consi_dew 
rado automaticaine"iite prorrogado por outro ario e asSim 
sucessivamente, por iguais períodos de um ano, sujeito 
ao .mesmo procedimento com respeitá ã sua denúncia. 

2.. As'disposições dO presente acordO serão aplicadas 
após a sua- denúncia com respeito a cOntratos que não 
tenham sido.inteiramente implementados até a data da 
denúncia . 
. _ Em fé do que, os abaixo assinados, dev~damente auto­
rizadOs pofseus respectiVos E;oveinos, assinal-am o presente 
acordo e nele apuseram seus selos. 

Feito em Brasília, aos 12 dias do mês de setembro 
d~ _1984, em dois ex~mplares originafs, nos idiomas portuw 
guês, tailandês e inglês, sendo os textos igualmente autên­
ticos. No caso de qualquer divergência de interpretação, 
o texto em inglês prevalecerá. 

. Pelo Governo da República Federativa do Bi:asil. -
Ramiro Saraiva Guerreiro. 

Pelo Governo do Reino da Tailândia. -:- Siddbi Sau 
vetsila. 

Faço saber que o Congtess6 Nacional aprOVou, e eu, 
Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, nos ter­
mos do art. 48, item 28, do Re~m_e~'!o Int!;!rº9' pro~ulgo 
o· seguinte 
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DECRETO LEGISLATIVO N• 234, DE 1991 

Aprova o texto da Convenção n~ 140, da Organi~ 
zação Internacional do Trabalho -- OIT, sobre a 
licença remunerada para estudos, adotada em Gene­
bra, em 1974, durante a 59• Reunião da Conferência 
Internacional do Trabalho. 

O Congresso Nacional decieta: -
Art. 1~' É aprovado o texto da Convenção no:r140, 

da Organização Internacional do Trabalho- OIT, sobre 
a licença remunerada para estudos, adotada em Genebra, 
em 1974, durante a 59~ Reunião da Conferência Interna­
cional do Trabalho. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Senado Federal, 16 de dezembro de 1991. -Senador 
Mauro Benevides, Presidente. 

CONFERb:NCIA INTERNACIONAL DO TRABALHO 

CONVENÇÁO N• 140 

Convenção relativa à licença remunerada de estudos 

A Conferência Geral da Organização Internacional 
do Trabalho: 

Convocada em Genebra pelo Conselho de Adminis­
tração da Repartição Intefnacional do Trabalho e reunida 
naquela cidade em 5 de junho de 1974, em sua qüinqüa­
gésima nona ediÇão; 

Tendo em conta que o artigo 26 da Declaração Uni­
versal dos Direitos Humanos proclama que toda pessoa 
tem direito à educação; 

Tendo em conta, além disso, que as disposições exis­
tentes nas atuais recomendações internacionais do trabalho 
em matéria de formação profissional e de proteção dos 
representantes dos trabalhadores, que prevêem licenças 
temporárias para os trabalhadores ou a conceSSão àqueles 
de tempo livre, a fim de que participem de programas 
de fonnação ou de educação; 

Considerando que a necessidade de educação e forma.; 
ção permanentes em relação ao desenvolvimento cientifico 
e técnico e a transformação constante do sistema de rela­
ções econômicas-e sociais exigem u-ma i-egi.Ilaçãõ ãcte-quicfa­
da licença com fins de educação e de formação, com o 
propósito -de responder aos novos objetivos, aspirações 
e necessidades de caráter social, económico, tecnológico 
e cultural; 

Reconhecendo que a licença remunerada de estudos 
deveria ser considerada um meio que permitiria responder 
às necessidades reais de cada trabalhador na sociedade 
contemporânea; 

Considerando que a licença remunerada de estudos 
deveria conceber-se em função de uma· política de educação 
e formação ·permanentes, cuja aplicação deveria ser efeti-
vada de maneira progressiva e eficaz; -

Depois de ter decidido adotar diversas proposições 
relativas ã licença remunerada de estudos, questão _que 
constitui o quarto ponto de sua ordem do dia; e · 

Depois de ter decidido que tais proposições assumam 
a forma de uma convenção internacional, a adota_, com 
a data de vinte e quatro de junho de mil novece"ntos e 
setenta e quatro. A presente convenção poderá- ser citada 

como a convenção sobre a licença remunerada de estudos, 
de 1974: 

ARTIGO I 

Para efeito da presente convenção, a expressão "licen­
ça remunerada de estudos" significa uma licença concedida 
aos trabalhadores, com fins educativos, por um período 
det~rminado, durante as horas de trabalho e com o paga­
mento de prestações económicas adequadas. 

ARTIG02 

Cada membro deverá fonnular e levar a cabo uma 
política para estimular, de acordo com os métodos apro~ 
priados às condições e práticas nacionais, e por etapas, 
se_ assim for necessário, a concessão de licença remunerada 
cofu o objetivo de: 

a} formação profissional em todos os níveis; 
-- b) educação geral, social ou cívica; 

c) educação sindical. 

ARTIG03 
A política a que se refere o artigo anterior deverá 

ter por objetivo contribuir, segundo diferentes modalida~ 
des, se assim for necessário, para: 

a) a aquisição, desenvolvimento e adaptação das qua­
lificações profissionais e funcionais e o incentivo ao empre­
go e ã segurança no emprego, em con~ições de desenvol­
vimento científico e técnico e de transfOrmação económica 
e estrutural; 

b) a participação ativa e competente dos trabalhado­
res e seus representantes na vida da empresa e da comu-
nidade; -- -

c) a promoção humana, social e cultural dos trabalha­
dores; e 

d) de maneira geral, favorecer uma educação e uma 
formação permanentes e apropriadas que facilitem a adap­
tação dos trabalhadores âs exigências da vida atual. 

ARTIG04. 
Esta política deverá levar em conta o grau de desenvol­

vimento e as necessidades particulares do país e dos diferen­
tes setores de atividade e deverá coordenar-se com as políti­
cas gerais em matéria de emprego, educação e formação 
profissional e com as políticas relativas à duração do traba­

, lho, e levar em consideração, nos casos devidos, as varia­
ções sazonais na duração ou no volume do trabalho. 

ARTIGOS 

A concessão da licença remunerada de estudos poderá 
se dar mediante a legislação nacional, os contratos coleti­
vos, os laudos arbitrais, ou de qualquer outro modo compa­
tível com a prática nacional. 

ARTIG06 

_ As autoridades públicas, as organizações de emptega­
do_-::~s e_ de trabalhadores e as instituições ou organismos 
dedicados à educação ou à fonnaçã.o deverão associar seus 
esforços, de acordo com as condições e práticas nacionais, 
para elaborar e pôr em prática a política destimida a estimu­
lar a licença remunerada de estudos. 
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ARTIG07 

O financiamento dos sistemas de licença remunerada 
de estudos deverá efetuar-se de forma regular, adequada 
e de acordo com a prática nacional. 

ARTIGOS 

A licença remunerada de estudos não deverá ser nega­
da aon trabalhadores por motivos de raça, cor, sexo, reli­
gião, opinião pública, ascendência nacional ou origem so­
cial. 

ARTIG09 

Quando for necessário, deverão ser estabelecidas dis­
posições especiais Sobre a licença remunerada de estudos: 

a) nos casos em que categorias particulares de traba­
lhadores, tais como os trabalhadores de pequenas empre­
sas, os trabalhadores rurais e outros que viv-am em zonas 
isoladas, os trabalhadores por turnos ou os trabalhadores 
com responsabilidades familiares, ten,ham dificuldade para 
ajustar-se ao sistema geral; 

b) nos casos em que categorias particulares de empre­
sas, como as empresas pequenas ou as empresas sazonais, 
tenham dificuldade para ajustar-se ao sistema geral, na 
certeza de que os trabalhadores destas empresas não serão 
privados do benefício da licença remunerada de estudos. 

ARTIGO 10 

As condições de elegibilidade dos trabalhadores a se­
rem beneficiados pela licença remunerada de estudos pode­
rão variar segundo os objetivos da licença remunerada de 
estudos sejam: 

a) a formação profissional em todos os níveis; 
b) a educação geral, social ou cívica; 
c) a educação sindical. 

ARTIGO H 

O período da licença remunerada de estudos <leverá 
coincidir com um período de trabalho efetivo, para efeito 
de que sejam determinados os direitos a tributos sociais 
e outros direitOS -que- derivem da relação de emprego de 
acordo com o previsto na legislação nacional, os contratos 
coletivos, os laudos arbitrais ou qualquer outro método 
compatível com a prática nacional. 

ARTIG012 

As ratificações da presente convenção serão comuni­
cadas, para seu registro, ao Diretor-Geral da Repartição 
Internacional do Trabalho. 

ARTIGO 13 

1. Esta convenção obrigará unicamente àqueles 
membros da Organização Internacional do Trabalho cujas 
ratificações tenham sido registradas pelo diretor-geral. 

2. Entrará em vigor doze meses depois da data em 
que as ratificações de dois dos membros tenham sido regis-
tradas pelo diretor-geral. . 

3. A partir-desse momento, esta convenção entrará 
em vigor, para cada membro, doze meses após a data e~ 
que tenha sido realizada sua ratificação. 

ARTIG014 

1. Todo membro que tenha ratificado esta convenção 
poderá denunciá-la ao expirar um período de dez anos-,­
a partir da .data em que tenha entrado em vigor, mediante 
uma ata comunicada, para efeito de registro, ao diretor­
geral da Repartição Internacional do Trabalho. A denúncia 
não surtirá efeito até um anó após a· data em que tenha 
sido registrada. 

2. Todo membro que tenha ratificado esta convenção 
e que, num prazo de um ano após expirar o mencionado 
período de dez anos, não faça uso do direito de denúncia 
previsto neste artigo, -ficará -obrigado durante um novo 
período de dez anos, podendo, futuramente, denunciar 
esta convenção apenas ao expirar cada período de _dez 
anos, nas condições previstas neste artigo. 

ARTIG015 

1. O Diretor-Geral da Repartição Internacional do 
Trabalho notificará todos os membi."Os da Organização In­
ternacional do Trabalho do- registro de quantas notifica­
ções, declarações e denúncias lhe comuniquem os membros 
da organização. 

2. Ao notificar os membros da organização do regis~ 
tro da segunda ratificação que lhe tenha sido comunicada, 
o diretor-geral chamará a atenção dos membros da organi­
zação para a data em que entrará em vigor a nova con­
venção. 

ARTIG0-16 

O Diretor-Geral da Repartição Internacional do Tra­
balho apresentará ao Secretário-Geral das Nações Unidas, 
para efeito de registro e em conformidade com o artigo 
102da Carta das Nações Unidas, uma informação completa 
sobre todas as ratificações, declarações e atas de denúncia 
que tenham sido registradas de acordo com os artijlos prece-
dentes. . 

ARTIG017 

Sempre que julgar necessário, o Conselho de Adminis­
tração da Secretaria Internacional do Trabalho apresentará 
à Conferência uma meinória sobre a aplicação da conven­
ção e considerará a· conveniência de incluir na ordem do 
dia da conferência a questão de sua revisão total ou parcial. 

ARTIGO 18 

1. Caso a conferência adote uma nova convenção 
que implique a revisão total ou parcial da presente, e a 
menos que a nova convenção contenha disposições em con-
trário: · 

a) a ratifiçação, por um membro, dá nova convenção 
revisora implicará, ipso jure, a denúncia imediata desta 
convenção, não obstante as disposições contidas no artigo 
14, desde que a nova convenção revisora tenha entrado 
em vigor; 

b) a partir da data em que entre em vigor a nova 
convenção revisora, a presente convenção cessará de estar 
aberta à ratificação por parte dos membros. 

2. Esta convenção continuará em vigor em qualquer 
hipótese, em sua forma e conteúdo atuais, para os membros 
qu~ a tenham ratificado e não ratifiquem a convenção revi·-
sora. · · 
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ARTIGO 19 

As versõ_es inglesa e francesa do texto da tonvenção 
são igualmente autênticas. -

Faço sabá qúe o Coflgre"sso NaCiõnãi. aprovõu, :e eu-,-­
Mauro Benevides, Presídente do Senado Federal, nos ter­
mos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, Jlromulgo 
o seguinte - - - - - --- - ---- - -

DECRETU LEGISLATIVO N• 235; ÕEJ991 _____ __ 

ARTÍGOII 

_ ÇOIJl_vista~ a_ alcançar os objetivos_ enu~~!~qos no arti~ 
go -anterior, as Pa-rtes fomentafão- O est3:belecimento de 
r~IaçQes entre c_orporaçôeS, empréS~fs e institú.iç6e·s, pUbli­
cas e privadas, dos seus respectivos países, em quaiSquer 
setores económicos e tecnológicos identificados como pro­
missores, com prioridade para os setores agroindustrial, 
energético, de exploração mineral, transportes e telecomu-

- nicações. - - -

ARTIGO !li 
A Cooperação referida no Artigo I poderá abranger: 
a) elaboração conjunta de estudos e projetas nos seta-

Aprova o texto do Acordo de Cooperação Econô- res mencionados, de acordo com as necessidades do_desen­
mica e Tecnológica, celebrado entre o Governo da volvimento económico de seus respectivos países; 
República Federativa do Brasil e o Governo da Repú- b) criação de_ novas instalações industriaíS -e moJerni­
blica Popular da China, em Brasília, em 18 de maio zação das já existentes; _ --~ _ . 
de 1990. c) intercâmbio de ii}fQD!1----ªÇ_9es e documentos técnicos, 

O Congresso Nacional decreta: - ~~- _- _-____ __ ~pãCítaçáo-de pessoal Técnico em nível empresarial, ap!ica-
Art. 1 n É aprovado o texto do Acorde;>_ q_e Çp_9pe- ção e aperfeiçoamento de tecnologias já existentes e desen-

ração Económica e Tecnológica,_ c_elebr"ad~--~p_~rt: 9. Gg-__ . volvimep_to çle_ nc)VOS proc~_SS<?S t_~cnqJ9g_i~o~;. . .. ___ _ 
vemo da República Federativa do Brasil~- o_~QQ~!Y9~-~Í~!. --- d)""lriipieme-ntação ?e _projet_os d_e_cow_er~iaJg:ª_ção~ 
República Popular da China, em Brãsília, a-18 de -maio - -cõnjUtlúl,=noS IrieTcadOs-lriierOá:'ClOTiãls~ de!)fOdllt-OS-resul--
de 1990. -- tantesda cooperação ~prevista no presente ?ci?rdo;_ 

Parágrafo único. Estão sujeitos à aprovação do Çon: ---e) Tofm3çà(ide eillpresas conjuntas com Ca:pltãis brasi-
gres~o Nacional quaisquer atos que possam resultar em leiro e chinês; 
revisão do referido acordo, bem como quaisquer ajustes O outras formas de cooperação acordadas por ambas 
complementares que, nos termos do art. 49, inciso I, da as Partes. 
Constituição Federal, icarretem encargos ou cornpromis-
sos gravosos ao património nacional. -

Art. 2"' Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. - · · 

Senado Federal, 16 de dezembro de 1991. -Senador 
Mauro Benevides. Presidente. 

ACORDO DE COOPERAÇÃO ECONÓMlCA É TEC: 
NOLÓGICA 

ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLiCA . -
FEDERATIVA DO BRASIL E O GOVERNO DA. 

REPÚBLICA POPULAR DA CHINA 

O Governo da República Federativa do __ Brasil_~_ o_ 
Governo da República Populã.r da China (doravante di:mo-
minados "Partes"), _ 

Conscientes dos estreitos e tradicionais laços· de amiza-
de entre o Brasil e a China; _ 

Animados pelo desejo de fomentar, diversificar e con­
solidar as relações entre os dois países, através de uma 
Cooperação Económica e Tecnológica mais ampla e Perma­
nente, 

Acordam o seguinte; 

ARTIGO! 
As Partes se comprometem, de acordo com suas_ res­

pectivas legislações e regulamefltaÇões, sem_ prejuízo para 
suas obrigações internacionais, e no âmbito de_ s~us prºgra-_ 
mas de desenvolvimento econ·ómiéo, a eStimr.ila-r ã COOpe­
ração Económica e Tecnológica entre corporações, ~fi'J.pre­
sas e instituiç6es, públicas e privadas, de ambos __ o_s países, 
observadas as condições de iguáldade e benefício mútuo. 

ARTIGO IV 
Os documentos técniCoS -e ínfõriri3.ç-ões reSultantes da 

cooperação prevista -no presente acordo somente poderão 
ser divulgados a terceiros com o consentimento das duas 
Partes. 

ARTIGO V 

Os assuntos decorrentes da implement&:çãQ _Q_o, pre-
. sêlife -aCOrdo ·s.erão, semPI-e que neeéSSátio,- iratadOS no 

ânibit_o da-~Çü_piis_São mist_a prevista no Artigo IX do Acordo_ 
Corrierciarenhe a Replíblica Federativa do Brasil e a Repú­
blica Popular da China, assinado em 7 de janeiro de 1978, 
e _denomiiiada Comissão Mista Económico-Comercial me­
diante troca de notas entre_ os dois governos, com data 
de 22 de outubro de 1988. A Comissão Mista Econõiliicó'­
Comercial, além das atribuições anterior"es, terá a respon­
sabilidade de examinar o cumprimento do presente acordo, 
discutir os problemas relativos à sua aplicação e fazer reco­
mendações no sentido de assegurar a realização dos seus 
objetivos. 

ARTIGO VI 
Na esfera de suas respectivas legislações e regulamen­

tações, as Partes outorgafão·ã"s-pes-soàs-que sê deslocarem 
de um país a outro, no_ âmbito qo presente acordo_, as 
f~cilidades necessárias para o- ilornial desempenho de suas 
funções; -

ARTIGO VII 

1. O presente acordo entrará em vigor na data em 
que as duas partes contratantes trocarem notas diplomá-
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ticas informaD.do haverem cumprido seus respectivos pro-
cedimentos legais. . 

2. Terá uma duração de três anos, prorrogando-se 
automaticamente por períodos sucessivos de um ano, salvo 
se uma das Partes manifestar, mediante notificação por 
escrito à outra Parte, com três meses de antecedência, 
a sua intenção de dá-lo por terminado. 

3_. A denúncia do presente acordo não prejudicará 
a aplicação dos acordos específicos concluídos em sua vi­
gência, até seu cumprimento total. 

Feito em Brasília, 18 de maio de 1990, em dois exem­
plares, nas línguas portuguesa e chinesa, sendo os dois 
textos igualmente válidos. __ . _ 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil. -
Francisco Rezek. 

Pelo Governo da República Popular da China. -Wu 
Xue Qian. 

Faço saber que o Congresso Naciorial aprovou, e eU, 
Mauro Benevides, Presidente do Senado Fed~ral, nos ter­
mos do art. · 48, item 28, do Regimento Interno; promulgo 
o seguinte 

DECRETO LEGISLATfi'O N' 236, DE-1.991 

Aprova indicação, por parte do Presidente da 
RepôbUca, de membro efetlvo da Comissão Diretora 
do Programa Nacional de Desestatlzação. 

Art. 1• É aprovada, nos termos do art. 5• da Lei 
n• 8.031, de 12 de abril de 1990, a indicação do Dr. Simá 
Freitas de Medeiros para integrar, como-membro "efetivb, 
a COinissão Diretora do Programa Nacional de Desesta-
tização. · ···· -

Art. 2"' Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Senado Federal, 16 de dezembro de 1991.- Senador 
Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, 
Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, nos ter­
mos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo 
o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N' 237, DE 1991 

Aprova o texto da Convenção Internaclo.;'al para 
Segurança de Contêineres, assinado em Genebra, 
a 2 de dezembro de 1972, bem como as emenda 
de 1983 aos Anexos I e II que integram a Convenção. 

O Congresso -NaciOnal decre-ta: 
Art. 1• ·É aprovado o texto da Convenção Interna­

cional para Segurança de Contêineres, assinado em Gene~ 
bra, a 2 de dezembro de 1972, bem como as emendas 
de 1983 aos Anexos I e II que integram a convenção. 

Parágrafo único. Estão sujeitos à aprovação do Con­
gresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em 
revisão da referida convenção, bem como quaisquer ajustes 
complementares que, nos termos do art. 49, inciso I, 
da Constituição Federal, acarretem encargos ou compro­
missos gravosos ao património nacional. · 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. . 

Senado Federal, 16 de dezembro de 1991. -Senador 
Mauro Benevfdes. Presidente. 

_ÍNDICE. 

CONVENÇÃO INTERNACIONAL PARA 
SEGURANÇA DE CONTÊINERES (CSC) 

ARTIGOS 

ANEXO! 
ReglllamenfOs para teste, inspeção, apfovaçán 

e manutenção de contêineres 

CAPITULO! 
Regulamentos comuns a todos os sistemas de aprovação 

c c , CAPITULO II 
Regulamentos para aprovação de novos contêineres pelo 

modelo do projeto 

CAPÍTULO III 
RegulaMentos. para -aprovação de novos contêineres por 

_aprovação individual 
CAPÍTULO IV 

Regulamentos para aprovação ~e contêineres existentes 

ANEXOU 
Testes e exigências de segurança estrutural 

"' A presente edição inclui retificações_ introduzidas 
em decorrência de um processo verbal de retificação datado 
de 25 de junho de 1976. A edição inclui também emendas 
adotadas em 2 de abril de 1981 e em 13 de junho de 1983 
pelo Comitê de Segurança Marítima, de acordo com o 
Artigo X, parágrafo 2,_ da convenção .. As e~endas entra­
ram em vigor em 19 de dezembro de 1981 e em 1~ de 
janeiro de 1984, respectivam~nte.-

CONVENÇÁO INTERNACIONAL PARA 
SEGURANÇA CONTÊINERES (CSC) , 

PREÃMBULO 

As Partes Contratantes, 
Reconhecendo a necessidade de manter um alto nível 

de segurança para a vida humana no manuseio, empilha­
mento e transporte de contêineres; 

Atentas para a necessidade de facilitar o transporte 
internacional de contêineres; 

Reconhecendo, neste contexto, as vantagens de for~ 
malizaram-se regras comuns de segural)ça i.nt~Il!-3Cional; 

Considerando que estes objetivos podem ser melhor 
alcançados com a conclusão de uma convenção; 

Decidiram estabelecer regras para garantir a segurança 
no manuseio, empilhamento e transporte de contêineres 
durante as operações normais e, com este fim, 

Acordaram o seguinte: 

ARTIGO! 

Obrigações gerais conforme a presente convenção. 
As Partes _Contratantes estão incumbidas de imple­

mentar os dispositivos da presente convenção; bem como 
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aos seus anexos, que devem constituir pãrte· integrante-­
da presente convenção. --o-~ ---

ARTIGO !I 
Definição 

Para fins da presente convenção, a menos que haja 
disposições em contrário:- _ -_ _ _ _ · -------- · _ -··--·· ~-

1 - "Contêiner" signifiCa Um-artig-O de e-quipàmento 
de transporte: 

(a) de caráter permanente e suficientemente fOrte pa­
ra ser usado por diversas vezes; 

(b) projetado especialmente para facilitar o transpor­
te de mercadorias, por uma ou mais modalidades de trans-
porte, sem recarregamento intermediário;- ~ --

(c) projetado para ser seguro e/ou prontamente manu­
seado, tendo os encaixes de canto para esses fins; 

(d) de um tamanho tal que a área abrangida pelos 
quatro cantos externos inferiores sejã- de: 

(1) no mínimo 14 metros quadrados (150pés quadra­
dos) ou 

· ÕezeÍnbrÓ de 1991 

o~~-' 14 -~Relação OlJ PeSO Bruto Ope-ra~ional_ Máximo .. 
---óü -nRw Sigriiircâ.-0 peso Cõiiiliilia_d_o -máx1n10pe-nlilfid0- dÓ 

contêiner e de sua carga. 
15- "Tara" signifiCa-o pesO ·do contêiner vazio, o in­

cluído o material auxiliar, fixado ao mesmo com caráter 
--~~m.--ª.~-~nJcj. _____ , ______ -=·-----'--"'-----'-':_-___ '-'..:..c._._____ ____ ~-

--- _ 16 -~'~'Carga ÚtiTMáxirnª P_ermitida'' ou ••p•• signifiCa 
. a diferença entre o peso bruto operacional máximo e a 
tara. 

ARTIGOIU 
Aplicação 

1. A presente Convenção_ aplica-se a contéineies nó­
vos e- existentes_ usados no tfãnsporte internacíonãl, exceto 
_o~ _ _contêineres projetados ~~clusivamente para transpOrte 
aéreo. 

2. Cada contêiner novo deverá ser aprovado de acor­
do com os dispositivos, tanto-para testes do modelo quanto 
para teste indiV:ídual, confonne consta do Anexo I. 

-3~ C-ada contêiner existente deverá ser aprovado de 
áCor~o __ çom ós dispositivos relevantes para a aprovação 
de c_ontêineres existentes, estajJe]ecidos no Anexo _I, dentro 
de 5 anós a partir" da data-em que a presente Convenção 
entrar em vigor. 

(2) no mínimo 7 metros quadrados (75 pés quadra­
dos), se estiver ajtistadoa aos encaixes de can_to -~u_p_e_~i~r«?_S; 
O termo Hcontêiriei:''' não inclui véícuios nem--empacota­
mento; entretanto, os contêineres carregados em chassis 
estão incluídos. 

2 --"EncaiXeSde canto" significa uma Série de- abertu- ARTIGO IV 
ras na parte superior e/ou na parte ínferior de um contêiner, Teste, lnspeção, Aprovação e Manutenção 
para fins de manuseio, empilhamento e/ou segurança. 1. Para a vigência-dós dispositivos dO ADexo I, cada 

3- "AdministraçãO" significa o-·aoveriió de uma Par- Açlqtini~tração -d~verá, ~stabdece~;: VoiTI m,étodo_ eficiente pa­
te Contratante,-·sob cuja autoridade os contêlrieres sáo !ã 6 teste, inspeçáo -e aprovação de contêineres, de acordo 
aprovados. _ co~.o~ criNri_os estabel~_cid9s na presente Convenção, des-

4-"Aprovado" significà aprovado pela Admiriístra- de _que a Administração possa confiar tais testes, inspeção 
çãó. -- -- - - -- - e·_aprovação às organizações _devidamente autorizadas por 

5- "Aprovação" significa a decisão de uma AdminiS- ela. 
tração de que o tipo projetado ou o contêiner é segUro, 2. A AdministraçãO que confiar tiís testes-, ínSp"eção 
conforme os termos da presente convenção. e aprovação- dos contêineres a uma organização- deverá 

6- "Transporte-- Internacional" significa transporte iilforJl1ar o Se_~x:e_taijo~Gef~f_Cf~ _Q_~g__ap_ii_aç~Q_-Mo:.!ti.tima 
entre pontos de partida e destino situados-~<? !erritó_rio COrisuitiva Intergovernamental (doravante_ denominada 
de dois países, em que pelo menos um dOs (Juais se aplica "A Organização") para comunicação às Partes Contia-
a presente convenção. - - - _ -- -- - - -tá.ntes: - -- - - - -

7- ''Carga" significa quaisquer bens, produtos manu- 3. A petição para aprovaçãO poderá ser feita â Admi-
. futurados, mercadorias e artigos ·de qualquer tipo, carre- _ ~_str_ação de qualquer Parte·Contratanfe~ -
gados em contêineres. -- -- - _ ---- ---_ _ 4. Cada contêiner de_verá.sen:p.a_ntidoem· condições 

8- "Contêiner novo" significa o contêiner cuja cons- ~guras de acordo com os dispositivos do Anexo I. 
trução foi iniciada na data da vigência da presente ·conven- 5.· Se um contêJner aprOVãdo -não ·atender, de fato, 
ção, ou após essa data. _ _ --_ :- _ --=---:: -_- ~------~~ __ -:-_às e~gª-l}çig~._~_<lQ§_~.IJ.~?!;9~.J_(~_.JL_LMminj~t.Ll:!~O _compe-

9- "Contéiner existénté" significã um." Contêtilerque- tente_ deverá tom~r as medidas que_ julgar necessárias para 
não seja novo. que o contêinef pa:sse a atender a tais_ exigênci~s, ou para 

10--uProprietário" significa o propnetaríõ~-segundo _r~t!rar a ãprovaçâO. · -- - -- -
dispõe a lei nacional da Parte Contratante, ou arrendatário ARTIGO_\[ __ 
ou fiador, se um acordo entre as partes dispuser sobre Aceitação da Aprovação 
o exercício da responsabilidade do proprietário quanto· à 
manutenção e inspeção do contêiner pelo arrendatário ou _ 1. A aprovação snb a autoridade de uma das Partes 
fiador. Contratantes, concedida conforme os termos da presente 

11- "Tipo de contêinet' significao-rno~e!o do proje- Convenção, deverá ser aceita pelas outras Partes Contra­
to, aprovado pela administração.- ----- ------ ---~---- -------- -~t-tllies- pâra to-dos_~ p-ropósitOs da presente Co!J.venção. 

12- ''Contêiner tipo-série" significa qualquer contêi- ·oevefá ser considerada pelas outras Partes Contratantes 
ner fabricado de acordo com o modelo original aprovado. como tendo a mesma vigência de uma aprovação ~mitida 

13- "Protótipo" significa lim--C<fiitêiner que repre- por elas. 
sente aqueles fabricados ou a serem fabricados de acordo 2. A Pãi:te Conuatante ~õ-deverá impor quaisql!er 
com o modelo original, em série. outros testes ou exigências de segurança sobre os contêi-
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neres abrangidos pela presente Convenção, uma vez que 
nada na presente Convenção impede a aplicação dos dispo­
sitivos dos regulamentos ou da legislação nacional, 01:1 de. 
acordos internacionais, prescrevendo exigências ou testes 
adicionaiS de segurança para contêin_ereS_ especi3Imente 
destinados ao transporte de mercadorias perigosas, ou para 
contêineres que trans-porta~ ~Il~is líquido~. ou ai~da pa­
ra contêineres transportadâs por via aérea. O te_rmo .. mer­
cadorias perigosas" deVer~r-rer o_ significado deter!llinado 
oor acordos internacionais: 

ARTIGO VI 
Controle 

1. Cada conteiner aprovado conforme o~ Artigo Ili 
deverá submeter-se ao controle, no território das Partes 
Coiltratarites, dos- funcióD:áiíOS ·devidamente--_ aUtOrizados 
por tais Partes Contratantes. -Este ·controle dev~~_ser J!~i­
tado à verificaÇão de que o contêiner tenha afixado _uma 
Placa~de Aprovação de Segurança válida, conforme exige 
a presente convenção, a menos que· haja razão suficiente 
para acreditar-se _qU.e"as ·condições do ~ontêiner causarão 
riscos óbvios_ à segU:~~ça. Ne_se caso, o fuQciQriª"iiéú:_eSpon­
sável pelo controle deverá atuar somente quanc:Io fqr neces­
sário-garã.ntir a reCiip-eráÇãO--ao -confêhler até -que o mesmo 
esteja em condições se·guxas· par_a" cçmtj~u~-~ op~~~_nd_Q~ _ 

2. Quarido ·o-~contêiner mostrar-se inseguro, como 
resultado- de um defeito já- exiStente por ocá:siãO dã. sua 
aprovação, a Administração responsável por tal aprovação 
deverá ser informada pela Parte Contratante que tiVer de~ 
teclado o defeito. 

ARTIGO VII 
Assinatura, Ratificação, Aceitação, Aprovação e Adesão 

1. A presente Convenção deverá ser aberta para assi­
natura até 15 de janeiro de 1973 no -EscritóiíO das Nações 
Unidas em Genebra, e subseqüentemente, de r· de feve­
reiro de 1973 a 31 de dezembro de 1973 inclusive, nasede 
da Organização em Londres, por todos os Países-Membros 
das Nações Unidas ou de quaisquer ÓrgãOs Espedaliiãdos, 
ou da Agência Internacional de Energia AtômiCã, -õú Partes 
do Estatuto do Tribunal de Justiça Internacional, e por 
qualquer outro país convidado pela Assembléia Geral das 
Nações Unidas para tomar-se parte da presente Conven-
ção.~ -- ~ ~ ~-~-- ~~ ~ 

2. -A presente COnvenção está sujeita 'à' ratificação, 
aceitação ou-aprOva-ção pelos paíseS sigmltáfios. 

3. A presente CoriVenÇão âeverá penrianeCer aberta 
para adesão por qualquer país a q_~e se ref~re o parágrafo 
1, acima. 

4. Instrumentos de ratificação, aceitação, aprovação 
ou adesão deverão ser registrados juD.to ao secretário-Ge­
ral ~a OrganizaçãO (doravante chamado "Secretário-Ge­
ral"). 

ARTIGO VIII 
Vigência 

1. A presente Convenção deverá entrar em vigor 
doze meses após a data de registro çio décimo"- instrumentO 
de ratificação, aCeitação, aprovação ou adesão. 

2. Para cada país que ratifi~r, a~it~r, aproyar ou 
aderir à presente Convenção depois do registro do décimo 

instrUmento de ratificaÇão, aceitaÇão, aprovação ou ade­
süo, a presente Convenção deverá entrar em vigor doze 
llle_ses depois çla data de registro do instr1.1mento de ratifica-
ção, aceitação, aprovação e adesão. _ 

3~ QUakfUef- pais" -que se tornar Parte da presente 
Convenção após a vigênciâ de uma emrinda deverá-; ·desde 
que _não haja qualquer intenção em· contrário por parte 
!le um país: 

-_~) __ ser considerado Parte da Convenção, conforme 
emenda; e 

b) ser considerado como Parte de uma Convenção 
que não sofre emenda; 

ARTIGO IX 
Procedimentos para emendar qualquer parte ou 

partes da presente Convenção 

1. A presente COnvenção deve ~er- emendada de 
acordo com_ a proposta_ g~ ~qta_ Part!! Co11t.rataQt~, por 

'-mexo--de quaiSquer proCedimentos esp_ecificá.dos ~~~te Ar-
tigo, ~ ~ 
-- - -2. ··-Emenda apÓS análise da ·organizaçãO: 

-_:::..::a) A pedido da Parte Contratante, qualquer emenda 
à presente Convenção deverá ser analisada pela Organi­
zação. Se adotada por uma maioria de dois terços dos 
presentes e votada no Comitê de Segurança Marítima da 
Organização, para o qual todas as Partes Contratantes de­
verão ter sido convidadas a participar e votar) essa emenda 
será comunicada a todos os membros da OrganiZação e 
a·todas as Partes Contratantes, no riiín1:ffio seis meses antes 
de sua análise pela Assembléia da Organização. Quàlquer 
Parte Contratante ':J.Ue não for membro da Organização 
deverá ser autorizada a participar e votar quando a emenda 
for analisada pela Assembléia. 

b) Se adotada por uma maioria de dois terços_ dos 
preSentes e votantes na Assembléia, e se essa maioria in­
-citiir dois terços das Partes Contr-atantes presentes e votan­
tes-," a emenda deverá ser comunicada pelo Secretário-Geia! 
a todas as Partes Contratantes, para sua aceitação. 

c) Essa ·ementla deverá entrar em vigor doze meses 
depois da data em que foi aCeitã Pelo~ dois terços d~s 
Partes Contratantes. A emenda vigorará no que diz respei­
to a todas as Partes Con~ratantes, exceto àquelas que decla~ 
_r~fem rião aceitá-la, antes da sua vigência. 

-- -3. Emenda feita por uma Conferência: 
A pedido de uma Parte Contratante, aceito por pelo 

menos um terço das Partes Contratantes,-será COnvocada 
pelo Secretário-Geral, a Conferência, para a qual os países 
referidos no Artigo VII deverão ser convidados. 

ARTIGO X 
Procedimentos Especiais para Emendar os Anexos 

1. Qualquer emenda aos_A:n~_xo~, proposta por uma 
Parte Coiltratante, deVerá ser considerada na Organização 
a pedido da Parte interessada. 
_ 2. Se adotada por dois terços da maioria dos presen­
tes e votada no Comitê de Segurança Marítima da Organi­
zação, para o qual todas as Partes Contratantes deverão 
ser convidadas a participar e votar, e se essa maioria incluir 
dois terços das Partes Contratantes:. presentes e votarites, 
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tal emenda deverá ser comunicada pelo Secretário-Geral 
a todas as Partes Contratantes, para sua aceitàção: 

3. Essa Emenda deverá -entrar em vigor em data a 
ser determinada pelo Comitê de Segurança Marítima, ã 
época de sua adoção, a menos que, por data anteriormente 
determinada, ao mesmo tempo, pelo Comitê de Segurança 
Marítima, um quinto ou cinco das Partes Contratantes, 
seja qual for o número, notificarem o Secretário-Gei3l 
de sua objeção à emenda. A determinã.ção do Comitê de 
Segurança Marítima, das datas referidas nes~e parágrafo, 
deverá ser feita por dois terços dos presentes e votantes, 
cuja maioria deverá incluir dois terços das Partes Contra­
tantes presentes e votantes. 

4. Ao entrar em vigor, qualquer emenda deverá, pa~ 
ra todas as Partes Contratantes que não a objetaram, substi­
tuir e anular quaisquer dispositivos ·anteriores aos quais 
a emenda se refere. Uma objeção feita por ~ma Pªrt~ _ 
Contratante não_ deverá estar relacioriaGa- COm outras Par­
tes Contratantes no c:jue diZ- TeSpeítO à aceitaÇáõ de OODiêi~ 
neres aos quais a presente Convenção se aplica. 

5. O Secretário-Geral deveiá informar a todaS as 
Partes Contratantes e Membros da Organização sobre qual~ 
quer pedido e comunicação referente a assunto compreen­
dido neste Artigo, bem como a data em que qualquer 
emenda entrar em vigor. 

6. No caso de uma emenda proposta aos Anexos 
ter sido considerada mas não adotada pelo Comitê de Segu~ 
rança Marítima, qualquer Parte Contratante poderá reque­
rer a convocação- de uma conferência para a qual os pafses 
referidos no Artigo VII deverão ser convidados. Mediante 
recebimento de notificação de concordância pOr, no míni­
mo, um terço das outras Partes Contratantes, tal Confe­
rência deverá ser convocada pelo Secretário-Geral para 
analisar as emendas aos Anexos. -· · 

ARTIGO XI 
Denúncia 

1. Qualquer Parte Contratante pode denunciar apre­
sente Convenção através do registro de um instrumento 
junto ao Secretáriá-Geral. A denúncia deverá efetivar-se 
um ano após a data desse registro junto ao Secretário­
Geral. 

2. A Parte Contratante que tiver comunicado a obje­
ção a uma emenda nos Anexos pode denunciar a presente 
Convenção e ·tal denúncia deverá efetivar-se na data em 
que a referida emenda entrar em vigor. 

ARTIGO XII 
Térltlino 

A presente Convenção deixará de vigorar se o númer_Q 
de Partes CoD.tratantes for inferior a cinco por qualquer 
período de doze meses consecutivos. 

ARTIGO XIII 
Solução de Contro-vérsias 

1. Qualquer controvérsia entre duas ou mais Partes 
Contratantes, referente ã interpretação ou apl_ic~çã_C? _ ~~ 
presente Convenção, que não Puder ser solucionada _por 
negociação ou -por outros meios, deverá, a pedido de uma 
das duas Partes, ser submetida a um tribunal de arbitragem 

composto da seguinte maneira; cada parte da controvérsia 
deverá indicar um árbitro e estes dois árbitros_ deverã_o 
iD.dic3.r um terceiio- árbitro, que deverá ser o Presidente. 
Se três meses depois do recebimento de um pedido, uma 
das partes tiver deixado de indicar um árbitro, ou se os 
árbitros tiverem deixado de eleger o Presidente, uma das 
?artes poderá pedir ao Secretário-G_eral para designar um , 

.árbitro ou o Presidente do Tribunal de arbitragem. 
2. A decisão do Tribunal de Arbitragem, estabele­

cida conforme os dispositivos do parágrafo 1, deverá estar 
relacionada com as partes da controvérsia. 

3. O Tnl>unal de Arbitragem deverá determinar suas 
próprias regras de procediment(). __ 

4. As decisões do Tribunal de Arbitragem, tanto erp. 
relação aos s-eus-procedimentos e ao lugar de suas r~un__iÇ)es~ 
quanto a qualqUer controvCsrsla que surja, deverão ser 
t9madas através do voto da maioria. 

5. Qualquer controvérsia que possa surgir entr~ as 
partes da controvérsia, no que diz respeito à iriterpretação 
e execução do arbítrio, poderá ser submetida por quaisquer 
das partes, para julgamento no tribunal de arbitragem que 
efetuou o arbítrio. 

ARTIGO XIV 
-Restrições 

1. Restrições à presente Convenção serão permiti­
das, exceto aquelas refer_entes aos-dispositivos-dos Artigos 
I, VI, xm. deste Artigo e dos Anexos, com a condição 
de que estas restrições sejam cornunicãd-~s põ-r escriiõ- e-, 
se forem comunicadas antes do registro do instrumento 
de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão;_ serão co:n­
firmadas nesse instrumento. _O Secretário-Geral deverá co­
Il:íUiiíciã-i tais restnções -á -tõdOS Os~ paísés fé"rérídóSDó Ãrtigo 
VII. 
--- -2-. Quaisquer restrições feitas de acordo _com o Pará-
grafo!: ··-······ 

a) altera, para a Parte Contrã.tante que _fez a: restriçãO, 
os dispositivos da presente Convenção à qual a restrição 
se refere; e 

b) altera aqueies dispositivos, do mesmo modo, pal-a 
as outrâs Partes Contratantes nas suas relações com- a Parte 
Contratante que fez a restrição. 

3. Qualquer Parte Contratante que tenha formulado 
uma restrição, conforme o p3rágrafo 1~ poderá retirá-la 
a qualquer momento~- através de notificação ao Se_cretá­
rio-Geral. 

ARTIGO XV 
Notificação 

Aléin das notificações e cOmunicações dispostas nos 
Artigos IX, X e XIV, o SecretáiiO~Geral deverá notificar 
todos os países referidos no Artigo VII sobre o seguinte: 

a) assinaturas, ratificações, aceitações, aprovações e 
adesões, segundo o Artigo VIJ; 

b) datas de Vigência da preserite Coir.ven_ção, de acor-
do com o Artigo VIII; . . . . 

c) datã de vigência das emendas à presente Conven­
ção, de acordo com os Artigos IX e X; 

d) denúncias, conforme o Artigo XI; 
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e) término da presente ConvenÇão, conforme o Artigo 
XII. 

ARTIGO XVI 
Textos autênticos 

O original da presente Convenção, cujos textos ·em 
chinês, iriglés, francês, tl,I.SSO e eSpanhol são igualmente 
autêntiCos, deverá ser registrado junto ao Secretário-Q-"eral, 
que enviará c6pías- ã.titentiCãCJ3s -a todOS-o-s--países referidos t 

no Artigo VII. 
Em fé do que os plenipotenciárióS~ abaiXo-assinados, 

estando devidamente autorizados por seus respectivos Go­
vernos, assinaram a presente Convenção. 

Concluído em Genebra no segundo dia do m~s de 
dezembro de mil novecentos e setenta e dois. 

ANEXO! 
Regulamentos para Testes, Inspeção, Aprovação e 

Manutenção de Contêineres 

CAPÍTULO!. 
Regulamentos comuns a todos os sistemas de aprovação 

REGULAMENTO I 
Placa de Aprovação de Segurança 

I. (a) A Placa de Aprovação de Segurança, conforme 
as especificações estabelecidas no Apêndice deste Anexo, 
deverá ser permanentemente afixada em cada Contêiner 
aprovado num lugar bem visível, adjacente a qualquer ou­
tra placa de aprovação emitida para propósitoS oficiaiS, 
onde não se estrague com facilidade. 

(b) Em cada contêiner cuja corlstrução se Iniciou no 
dia 1~> de janeiro de 1984, ou depois, todas as marcações 
de peso bruto máximo no contéiner deverão estar de aco-rdo 
com a informação de peso bruto máximo da Placa de Apro­
vação de Segurança. 

(c) Em cada contêiner cuja construção foi iriiciida 
antes de 1~> de janeiro de 1984,' todas as marcações de 
peso bruto máximo no-contêiner deverão estar de acordo 
com as informações de peso bruto máximo da Placa de 
Aprovação de Segurança até I' de janeiro de 1989. 

2. (a) A Placa deverá conter as seguintes informações 
em língua inglesa ou francesa: 

"Aprovação de Segurança da CSC" 
País de aprovação e referência de aprovação 
Data (mês e ano) de fabricação 
Número de identificação do fabricante do con­

têiner ou, no caso _de contêineres eXiStentes, cujo 
número seja desconhecido, o número atribuído pela 
Administração. 

Peso bruto operacional máximo (kg e lb) 
Peso de _empilhamento permissíVel para 1,8g 

(kgelb) . 
Valor da carga para teste de rigidez transversal 

(kg e Ib)." 

Deverá ·ser" resei:Vaâo um espaço em branco· para a 
inclusão dos valores (fatores) de resistência das paredes 
laterais e/ou das paredes do fundo, de acordo com o pará­
grafo 3 deste Regulamento e Anexo II, testes 6 e 7. Um 
espaço em branco também deverá ser reservado na placa 

para indicar, se for o caso, a data {mês e ano) da primeira 
inspeção de manutenção e das inspeções posteriores. 

3. Quando a Administração considerar que um novo _ 
contêiner atende às exigências da presente Convenção, em 
relação àsegnrança, e que os valores (fatores) de resistência 
das paredes laterais e/ou das paredes do fundo são maiores 
ou menores do que_ aqueles estipulados no Anexo II, tais 
. valores deverão ·ser indicados na Placa de Aprovação de 
Segurança. 

4. A presença da Placa de Aprovação de Segurança 
não dispensa a obrigação de afiXar rótulos. ou outras infor­
mações que possam ser exigidas por outros regulamentos 
em vigor. 

REGULAMENTO 2 
Manutenção e Inspeção 

I. O proprietário do contêiner deverá responsabi­
lizar-se pela sua manutenção em condições seguras. 

2. (a) O proprietário de um contêiner aprovado de­
verá ínspecioná-lo de acordo com o procedimento ora pres­
crito qu aprovado pela Parte Contratante interessada, em 
intervalos compatíveis com as condições operacionais. 

(b) A data (mês e ano), antes da qual um novo contêi­
ner deverá ser submetido a sua primeira inspeção, deverá 
ser indicada na Placa de Aprovação de Segurança. 

(c) A data (mês e ano), antes da qual o contêiner 
deverá ser reexaminado, será claramente indicada na Placa 
de Aprovação de Segurança ou o mais próximo possível 
desta, de manei!a_ ~ceitável para a Parte Contratante que 
prescreveu ou aprovou o procedimento particular de inspe­
ção de manutenção. . _ _ _ 

( d) O intervalo entre a data de fabricação e a daia 
de primeira inspeção não deverá exceder a cinco anos. 
As inspeções posteriores de novos contêineres e o reexame 
dos contêineres existentes deverão ocorrer em intervalos 
·de até 30 meses. Todas as inspeções deverão determinar 
se o contêiner tem algum defeito que poderia causar danos 
a qualquer pessoa. Como dispositiVo tiansiiõrio, qu-aisquer -
exigências para indicar nos contêineres a data da primeira 
inspeção de novos contêineres ou o reexame: de novos con­
têineres abrangidos no Regulamento 10, bem como dos 
contêineres eXistentes, deverão ser dispensados até 19 de 
janeírO de 1987. Entretanto, uma Administração poderá 
fazer exigências maiS estritas para eóntêineres de seus pr6R 
prios (nacionais) proprietários. -

3. (a) Como uma alternativa para ·ao poirágrafo 29, 

a Parte Contratante interessada poderá aprovar um progra­
ma de inspeção contínua comprovadamente submetido pe­

_lo proprietário, de modo que_ tal programa proporcione 
um padrão de segurança não inferior áó eStabelecido no 
parágrafo 2 acima. 

(b) Para indicar que o contêiner está sendo operado 
de acordo com o programa de inspeção contínua aprovado, 
um rótulo mostrando as letras "ACEP" e a identificaÇão 
da Parte Contratante que garantiu aprovação do programa 
deverá ser exibid_o na Placa de_ Aprovação de Segurança 
ou o mais perto dela possível. 

(c) Todas as inspeções feitas· com base neste programa 
deverão determinar se o contêiner tem algum defeito que 
possa colocar em risco a vida das pessoas. Elas deverão 
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ser efetuadas juntamente com os reparos, reformas ou in~ (b) infoi"ma!fi áAditi1nfshaçãO-qúalqller, II_1tid~fl:Ç3 riq 
tercâmbio "on hire/off hire" e, em nenhum caso; menos PrOjeto o.u especificãçóes e aguardará sua aprovação antes 
que uma vez a cada 30 meses. ' - de afixar a Placa de Aprovação de Seg~rança no contêiner; 

(d) Como dispositivos transitórios quaisquer exigêh- (c) afixará a Placa de Aprovação de Segurança em 
cias para um rótulo que indique se o contêiner e_stá sendo cada contêiner em série aprovado e em nenhum outro; 
operado de acordo co·m o programa aprOV_ádo de inspeção· (d) manterá um registro dos contêineres fabricados 
contínua deverão ser prorrogadas até 1';> de janeiro de 1989. de acordo com o modelo aprovado. Este registro deverá 
Entretanto, a Administrãção pOderá fazer exigências mais conter, no mínimo, os-rrúmeros de identificação do fabri-
estritas para os contêineres de ~e _!I.~ próprios (n~cion~is) cante,. datas de entrega e os nomes e_endereços de cliente __ 
proprietários. para quem os co:ntêineres serãO- entregues. ~ -

4. Para o propósito deste_ Regulamento, "a P~rte 4. -A aprovação poderá ser concedida pela Adminis-
Contratante interessada" é a Pé!~~e_ Cq!l:y-ata~~~-1-~Jernt4_-____ tração aos contêineres qúe constituem uni.a versão modifi-
rio onde o proprietárío reside ou temseu_esc':l~ón9 __ c~~-~f-~l~ cada do protótipo_ aprovado, se a_ Administração julgar 
Entretanto, no caso de O- propriet~rio_ re~ídi_r 9!!_~!:_s~y._ _que tais modificaçõeS_ nãO afeiam -a vãlidade dos testes 
escritório central em um país cujo Governo ainda não te~ha efetuadosno decorre];" da_aprovação-pot modelo. 
tomado providências no sentido de prescre~e_r o_u é!:Proyar - ·s. A Administração não_deverá autorizar um fabri-
um esquema de inspeçáó, o propri~t~ri~.~~-!~_que Se tome cante a afixar a Placa de Autorização de Segurança basean-
tais providências, pOderá Usar os procedimentos prescritos do-se no mod~lo ~provado, a menos que o fabricante tenha 
ou aprovados pela Administração de uma Parte Contra- criado -uin Sistema de controle_ de produção que permita 
tante que esteja preparada para atuar como "a p~~~~ __ çon- garantir que os contêineres por ele- fabricados estão de 
tratante interessada". O proprietário deverá sujeítar-se às acordo com o protótipo aprovado. 
condições para uso desses procedime_nto~ ~~t~-~-~~_Il_a9~~_pe­
la administraÇãO em que-stão. 

CAPÍTULO 11 
Regulamentos para aprovação de novos 

contêineres pelo seu modelo 

REGULAMENTO 3· 
Aprovação de novos contêineres 

Para serem aprõVados quant~:.-à~segutãnç-a; cbriforrne 
a presente Converição, todos os novos contêiner~S deverão 
sujeitar-se às exigências estabelecidas no Anexo II. 

REGULAMENTO 4· 
Aprovação do modelo 

No caso de contêineres para os quais tenha sido feita 
uma solicitação de aprovação, a Administração _examinará 
projetas e testes de contêiner - protótipo, de modo a 
garantir que os contêirieres estejam de acordo com as ex~~ 
gências estabelecidas no Anexo II. Q~_ªª_c}o_ ~_'!ti~~ita_.__a, 
AdministraçãO deverá notificar o requerente por escrito 
de que o contêiner atende às exigências da presente Con­
venção e esta notificação deverá credenciar o fabricante 
a afiXar a Placa de Aprovação de Segurança em ~da ~o­
deio em série de contêiner. 

REGULAMENTOS 

Dispositivos para aprovação por modelo 

1. Quando os contêineres forem fabricados em série, 
o pedido de aprovação por modelo deverá ser dirigido 
A Administração, acompanhado de desenhos, especifica­
ções do tipo de _contêineres a ser aprovado e outros dados 
que po-ssam ser solici!a~c;>~ pela Administração._ -- -- -

2. _ O requerente d~yer_á __ çle~el}l!~n~~Qê __ s_(Qlbo_lq_~_g~ 
identificação que serão atribuídos pelo fabricante ao- tipo 
de contêiner, objeto da solicitação de aprovação. 

3. A solicitação tainbéni deverã ·vir acompanhada 
da garantia de que o fabricante: 

(a) colocará à disposição da Administração todos os 
modelos de contêineres que esta desejar examinar; 

REGULAMENTO 6. 
Exame _durante _a produção 

A fim de garantir que os contêineres da mesma série, 
tipo e modelo sejam fabricados de acordo com o projeto, 

__ ca f\drnip\s_ti:_ªÇª9-,~aminá.rá oü testará timta-s unidades 
-- -qUintas achar necessário e_ni _qualquer fase da produção 

dos referidos contêineres.-
:. REGULAMENTO 7 

. Notificação da Administração 

__ -0 _ fa~ricaOte deVérá notificar a- AdiniôistrãçáO antés 
de começar a produzir cada nova série de contêínêres, 
a serem fabricados de acordo com o tipo e modelo apro~ 
vados. 

CAPÍTULO III 
Regulamentos para aprovação de novos 
contêineres, por aprovação individual 

- --- REGULAMENTO 8 . 
Aprovação de contêineres individuais 

A aprovação de contêineres- individuais pode ser conM 
cedida qu_ando ~ Administração, depois de examinar e de 
cei-tlfiCar-se dos testes, tiver a certeza de que o contêiner 

- -atende âs exigências d<i presen_te Con_yen_ção.=,Assim ~ A<;l­
ministração notifíc3.rá o solicitante, pOr escritO, a respeito 
da aprovação e essa medida o credenciará a afixar a Placa 
de Aprovação de Segurança no referido contêiner. 

CAPÍTULO IV 
Regulamentos para aprovação dos contêineres existentes 

e de novos contêin_eres não aprovados 
à época da fabricação 

REGULAMENTO 9 
Aprovação dos contêineres existentes 

1. Se, num prazo de cinco anos a contar da data 
da_ vigência da presente Convenção, o proprietário de um 
COI;ttéiner exist~nte p-restar aS segtJinteS infonnaçóes ã ~ma 
Administração: 
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a) data e local de fabricação; 
b) número de identífiCãção do COntêirieF,~Se-~hoUvér; 
c) capacidade máX.i.i:Da de peso bruto operacional; 
d) (i) evidência de que esse tipo de -c-ontêineY tem 

operado com segurança no _transporte marítirito e/ou flllVia] 
por um período de, pelo menos, dois anos, ou 

(ii) evidência -de que o contêii:tei foi fabricado de acor­
do com o modelo testado e julgado capaz de atender às 
condições técniCas estabelecidas no AÍJ.exo II, com exceção 
daquelas referentes aos testes de resistência das paredes 
de fundo e das paredes laterais, ou 

(iii) evidência de que o_ contêiner fof Ccinstruíd-Õ de 
acordo com os padrões que, na opi_niãO da Ad~i~is.traç_ã~-. 
equivalem às condições técnicas estabelecidas no Anexo 
II, com exceção daquelas referentes aos testes de resistên­
cia das paredes de fundo e das paredes laterais; 

e) peso de empilhamento permitido para I ,8 (kg e 
lb); e 

O quaisquer outros dados exigidos para a Placa de 
Aprovação de Segurança; 
então, a Administração; após investigação, notifiCifá o 
proprietário, por escrito; se o contêiíler foi ou não apro­
vado. Em caso positivo;es·s-ã nOtificação ci-edenciará o pro­
prietáriO a ã.fixar a Placa de Aprovação de Segurança após 
o contêiner ter sido _examinado de acordo com o Regula­
mento 2. O exãine diSse contêiner e a afixação da mencio­
nada placa deverão ocorrer até !•-1-85. 

2. Os contêineres existentes que não tiverem sido 
qualificados conforme o parágrafo I' deste Regulamento 
poderão ser apresentados para aprovação, de acordo CQ,Il1 

os dispositivos âo Capítulo II ou do Capítulo III deste 
Anexo. Para tais contêineres, não_se aplicam as exigências 
do Anexo II referentes aos testes de resistência das extremi­
dades e/ou paredes laterais. Se a operação dos contêineres 
em pauta satisfizer a Administração, eSta poderá abrir mão 
das exigências referentes à apresentação de_ desenhos e 
dos testes que não sejam os _de resistência de içamento 
e do assoalho. · ·· 

REGULAMENTO !O 
Aprovação de novos contêineres não 

aprovados à época da fabricação 

Se, em 6- de sete-mbro de 1982, ou antes dessa data, 
o proprietário de um contêiner novo, não aprovado à época 
da sua fabricação, prestar as seguintes informaç6es à Adfni-
nistração: - --

a) data e local de fabricação; 
b) número de identificação do contêiner, se houver; 
c) capacidade máxini:ã. de peso bruto operacional; 
d) evidência de que o contêiner foi fabricado de acor­

do com o modelo testado e julgado capaz de atender às 
condições técnicas estabelecidas no Anexo II; 

e) peso de empilhamento permitido para 1 ,8g (kg e 
lb); e .. . . . . . . 

f) quaisquer otitrós--:- dãdos eXigidos para a Placa de 
Aprovação de Segurança; · ·- · _ · _ 
nesse caso, a Administração, após investíg3.ção, poderá 
aprovar o contêiner, não obstante os dispositivos do Capí­
tulo II. Essa aprovação deVerá ser notificada, por escrito, 
ao proprietário do contêiner, o que o credenciará a afixar 
a Placa de Aprovação de Segurança após a realização do 

deviçi_o_~ex_ame, de "ac91:do com o Regulamento 2. O exame 
. do contêiner, bem como a afixação da mencionada Placa, 
deverão ocorrer até 19 de janeiro de 1985. 

AP.ÊNDICE 
A Placa de Aprovação de Segurança, conforme mo­

delo reproduzido abaixo, deverá ter a forma de uma placa 
retangular permanente, não corrosiva, à prova de fogo, 
medindo não menos do que 200mm x lOOmm. As palavras 
.. A prOvação de Segurança pela CSC", c9~ _lCtras de , no 
mínimo 8miri de altUra--e--as demais palavras e números 
com-uma altura mí~ima de 5mm, deverão ser estampadas, 
gravadas pu indicadas na superfície da Placa, de qualquer 
outro modo permanente e legível. 

lb 

APROVAÇÃO DE SEGURANÇA PELA CSC 

!.. , (GB - Ll74912!7n5) 
2.:.'Data de Fabricação ..... 
3 ... Identificação n', ... , 
4 ... Peso bruto máximo kg lb 
5.,. Peso de empilhamento permitiao para 1 ,8g kg 

6 ••. Valor da carga no teste de resistência 7 kg_ qb 
8,. 
9,., 
!. Pais da Aprovação ou Referência da Aprovação, 

, conforme consta âo exemplo da linha l (o país da Apro­
vação deve Ser iD.dicado por meio do sinal distintivo uSado 
para indicar o pafs de registro dos veículos que circulam 
no tráfego rodoviário internacional). 

2. Data (mês e ano) de Iabricação. 
3. - Número de identificação do contênier ou, no ca~o 

dos_contêineres eXistentes cujos números são desconhe­
cidos, colocação do número concedid~ pela Administração. 

4. Peso Bruto Operacional Máximo (kg e 1b ). 
5. Peso de Empilhamento Permitido para 1,8g (kg 

e lb). 
6, Valor da Carga no Teste Resistência TransVersal 

(kg e lb), 
7. Resistência da Parede de fundo, a ser indicada 

na placa somente sé as paredes de fundo suportarem um 
peso menor ou maior do que 4 vezes a carga iítil máxima 
permitida, isto é, 0,4 p. 

8. Resistência da Pareder Lateral, a ser indicada na 
placa somente se as paredes laterais suportarem um peso 
menor ou maior do que 6 vezes a carga ú_til máxima penni~ 
tida, isto é, 0,6 p-. - - _ 

9. Data do primeiro- exame de manutenção (mês e _ 
ano) para novos contêineres, e datas Subseqüentes dos exa­
mes de manutenção (mês e ano), se a placa for usada 
para esse fim. - -

ANEXO II 
', \ ' 

Exigências e Testes de Segurança Estrutural 

Introdução ' 
Ao se estabelecer as exigênc5-as deste __ A_nexo, fica im­

plícito que, em todas as fases da ·operação de contêineres,· 
as fofças resultantes do movimento, localização, empilha­
mento e peso do contêiner carregado, bem como as forças 
externas, não excederão a resistência original do contê~ner. 
Em particular, foiam feitas as seguintes suposições: 
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a) o contêiner terá sua resistênCia restli.ngida, de mo~_ 
do que não fique sujeito a forças exce-ssivas, além dã.quelas 
para as quais foi prOjetado; 

b) o contêiner terá sua carga acondicionada _de acordo_ 
com as práticas cOmerciaiS, de inóOo a que a .carga não 
impOnha forças excessivas as contêiner, além daquelas para 
as quais foi pi'õjetado. 

Construção . . . 
1. Será considerado seguro o contêiner feito de qual­

quer material apropriado, que passe satisfatoriamente pe­
los testes sem aprese-ntar nenhuma deformação ou anorma­
lidade permanente que o torne incapaz de_ ~~~_l!s~49~para__-
seus fins origin.ãi.S. · ·· - --- - -- - -

CARNEGANINIU ~f IE~IE E fUMÇAS APLJtAUAS 

_ç,·! . .l:!'.~.'J~.,!!~~~-to intPrno: 
Carg~ distrlbllfda urliforlltCltt~lttc, ~~ tttodu 

que o peso contblnado do CDnt!iner e ~,1 

cargtJ de _teste seja 'igua_l a_ 2 R. 

Forças apllcadas externa1nente: 

1-."rlento do peso combinado 
r .. ~ 
l 1,, conforme j~ descrito 

de 

2. As dimensões, posicionamento e tolerâ.D.cia ·-dos 
encaixes dos cantos serão verificadOs no que diz respeito 
aos sistem-as de içamento e s·eguranÇa Com Os qUais fundo~ 
narão._ 

- Carga e Procedimentos de Testes 
Quando apropriados conforme o projeto do contêiner, 

os seguintes procedimentos -e -cargas de testes serão aplica~ 
. dos a todos os tipos de contêinereS -em teste. 

1. IÇAMENTO . -
Após prescrito o Carregamento Interno, o Contêiner 

será içado de tal forma que não seja aplicada nenhuma 
forÇ~ dt;: acele_ra_ção significativa. Após içado,_ o contêiner 
ficafà suspenso ou apóiado por Cinco- iniilutOS,~ C- depoiS 
arriado até o chão. 

PMUC[UJMENTOS UE TESlE 

.-~~_.1_) l~tiiHPnlo pelos CIICiliXcs dos 

caltlos da pt~rlc su(Jer1or; 

conti!ineres com mais de 

3.UUO '""' (lO p~s - nominal) 
de cotltprimento dever3o ter 
forças de içaJnento aplica-­
das vertical1nente em todos­

os quatro encaixes de canto 
da Jlarte SUJlcr1or. 

Contêfneres c_urn 3. UOO mm 

(lO pés.:norninal) de comprl­

IIJelltO, ou menos, deverao 
di! iÇ<IIU!~rJlCI 

dJJ li c.aU<.~s. em tol.los os qua-

tro encai_xes _de canto da 
parte superior, de n1odo que' 
o ~ngulo entre cada me­

canismo _dE içamento e a 
vertical seja de 300 

11) IÇillnento pelos encaixes dos 
cantos da parte inferior: 

Os cont6ineres ter~o força~ 

de içamento aplicadas de 
tal forma qtie os mecan1srnos 

d~ içato~nto StlllortrJJI ~J1e11aS 

os encaixes de canlo 1 d~ 

parte inferior. 
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Carga distribulda uniforrner"ente, 
de 1nodo que o peso con1binado do 

contêiner e da carga de teste 
seja igual a 1,25 R. 

Içamento d~ peso con1binado de 
1,25 R, confor1ne j~ descrito. 

Carrega~ento interno: 

Carga distribufda ~niforn1emente, 
de modo que o peso combinado 
~ contêiner e da carga de teste 
seja igual a 1,25 R. 

OS: PAGINADOR 

As furças (..le içJu1eoLo St!.rdo 

aplicadas e1n ãngulos na 
hor1 zontal de: 

JUO para cbhtifneres com 
12.000 mm (40 pls-nominal) 

de comprimento, ou maiores; 
370 para contêineres com 
Y.OOO ntm (30 p~s-no111inal) 
de comprimento, .. ou maiore-s, 

111as n~o incluindo os de 
12.000 mm; 

45 para contêin~-~~· •'de 
6.000 mm (20 p~s-no1111nal) 

d~ COiupriiiiOrJto, ou n1aiorcs~ 

•••as n3o incluindo os de_ 

9.000 mm; 
f1U jlara COIIt~ifll!r<•S COIII 

menos de 6.000 de co1npri­

mento, (20 p~s-nominal) 

I) I~an•ento por emp11hadeiras: 

O contê1ncr ser~ colocado 
en1 barras no mesn1o plano 

horizontal ficando uma bar­
ra centralizada dentro de 
cada e111pilhadeira usada pa­
ra içar a·cant~iner carre­

ga~o~" As 9.~rras -~~rão da 
u1csma laruura das CJIIJ,ilt•n­

deir~s que'dever~o ser usa­

das na 1novi1nentaç~o do __ con­
têiner, e projetar~o 75% de 
comprimento da empilhadeira. 

II} Içamento pelas an1arras: 

O contê i ner ser~ co-1 o cá do 
em calços no mesmo plano 

horizontal, ficando ~ada um 
deles sob ~ada amarra. Es­

ses calços ter~o o mesmo 
taiii~Jitlo das a•••arriJs a scrr••• 
usadas. 

PÁG. 
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Forças ap11cadas externauaente: .. 

Içamento de peso con1b1nado de 
1,25 R, conforme j~ descrito. 

Iii) OUTROS NETO DOS 

Quando o çont~iner carregado tiver de ser 1çado por ~algum 

111~todo nlo mencionado nos itens A ou B (I e II). ele dever~ ser 
testado com o Carregamento Interno e Forças Aplicadas Externamente, 
represPnta1ates das condiçb~s de aceleraçao adequadas para aquele 

mHodn. 

1 • Para as coradiçOes de tranSilOrte internacional em que as 
fortas 111~xianas verticais de ac~leraç3o varia~• significativan•cnte de 
l,Ug, e 'l••a•tdu o cont~lner ror cletlvanae11te lfrnlld~o a t~is cun~lções 

J~ transporte a carga de empilhamento pode variar conforme a relaçao 
dJlropr1ada das forças de aceleraç3o. 

Na conclusao bem-sucedida desse teste, o contêiner pode ser 
estimado para o peso de empilhamento est~tico sobreposto, que ser~ 

i11dicadv na Placa de Aprovaçao de Segurança sob o tftulo: ~Peso de 
Lt11pilhaln(:nto Pernlitl1o 1:ara 1,89 (~g e lb)". 

CARREGftH(NTU U[ TESTE E FORÇAS APLICADAS 

r·~rtln rllstriti~1dd' unifor~1Cn1ente, de 
1 'I modo qur o peso combinado do con­
t~incr ~ da carga de teste ~~ja igual 

1,8 R. Cont~ineres~tar1ques podem 
ser testados vazios. 

iY~~._aj:_~Jr.t~(ia.s externatnente _ 
o~ for'll:~ J ~tlje{tar cada uni dos 

~:\~;.~-·i r CltCili >:es dos cantos da parte 

:-ufH .. ~ri o r a um~ ,força vcrt i cal para 
-~~~1xo, ig11~l a ]/~ X 1.8 X O JICSO 

pl"rmftido dt~ Cllllli lh,lmcnto esL:ttfcu 

superposto. 

PRUCEDlHENTO U[ TESTE 

Apõs a..._prescriç:Io do Can·eya-
1 

menta Int~rno, o contêiner ser~ 
colocado e1n 4 calços n1vclados 
que, por sua vez, ser~o apoiado 
em uma supcrfic1e rfgida hori­
zontal, ficando cada un1 sob ca­
da encaixe de canto da parte 

inf~rior. 

Os .calços ricarao c~nt~ali~~dos 
sob os encaixes e ter~o, apro­

xinladamente, as mesmas dimen­

sões destes. 
Cdda forç~ exterior devera sPr 
~jtJfcad~ Cln Cadd UHI lltl~ I•IICi~I-­

XeS de canto, atrav~s de um en-
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3 - Car·y~s Cortcer1tradas 

Ctl.!J1~.~_!_c5te e Forças Ap!_icada~_ 

Carregarnento Interno: 
N(•nhum. 

Fur~as aplicadas extcrrJaJnrnt(•: 
U1na carga cotJCe11trada de 300 Kg 

(GGO lb) distribu1'da un1form.PJ1J('nte 

sobre uma itrea de 600 mm x 300 mm 

(24 polegadas x 12 polegadas) 

Carregan1ento l11terno: 

Uuas cargas concentradas, de 2.730 Kg 
(6000 lb) cada uma, aplicadas ao as­
~ alho do contêincr atrav~s de uma 

::=~a de cantata de 142 cn~· (22 polega­
das quadradas) 

c~ix• lia car1to corrrSJIOII(Inntl· 
ou atrav~s de um calço com as 
mesmas dimensões. 
O calço ou o encaixe de canto 
dever! ser reforçado e•n rQlaçJo 
ao encaixe de canto da parte 
superior do conteiner. por 25 rnm 
(1 polegada) na lateral e 1 1/2 
poleg·aua) no sen.tido longitudi­
nal 

(a) no teto 

As forças ~xlern~s cl1~v,~r~o ~c·r 

aplicadas verticalu1ente de cima 
para baixo sobré a superffcic 
externa da ~rea n1a1s fr~yil do 
teto d~ contêlner 

(b) no Assoalho 

o teste dever~ ser feito com o 
cur1l~lner apoiado em quatro su­
portes no mesmo nfvel colocados 
sob os quatro cantos inferiores 
da tal maneira que a estrutura 
dd base do contnin<!r possa in­
clinar-se livremente. 
Uesloca-se 
do assoalho 

sobre a superffcie. 
um dispositivo de 

teste carregado de maneira que 
seu peso seja igual a 5.4GO Kg 
(12.000 libras) e esse·peso se­
ja dividido sobre duas super­
ffcies de contacto, na propor­
·ça~ de 2.730 Kg (6.000 libras) 
sobre cada superffcie. Essas 
duas superffcies devc~1 ~1edir, 

n'õ rõtat' ap~ 'carre9alilento, 

/ 
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Forças Aplicadas Extel·naJtteJJte: 

Nenhuma 

4 - Resistência Transversal 

Cargas de-Teste e Forças Apl~~i~a~ 

CJrr~gamento Interno. 
l~C"nltum 

D~modo a exercer uma força lateral 
'sJ~re as .estruturas de fundo do 

cnrlt@iner. As 'rorças serao_.fguafs 

~q••l•lus para as quais o <:ontêiner · 
foi projetÇ~.do. 

2UII cm (44 poJ,~~i.ldJ!'. !IU.:ldra­

ddS}J OU Sejd 1 142 f.:IU (22 IJOIC­

gadas quadradas) cada un1a, co1n 
umc1 laruura du..ll.\0 m1n (7 pole­

gadas) e uma distância entre 

seus centros de 760 1~01 (30 po­
legadas) 

Procedimentos de Teste 

U cont~incr _vazio dever·~ ser 
colocado sobre 11uatro $Uporll!~ 

no mesmo nlvel, cada um sob ca­
dd canto inferior e. para evi­
Lar qualquer JIIOViJitertLo ldleril! 

e vertical, o contêiner dever~ 

ser ajustado a dispositivos- de 
fi.xaç~o disptistos dri n1odo que 
o esforço lateral sõ se. exerça-­

sobre os encaixes de Cilnto in­
feriores, diagonaln1cntc opos-~ 

tus Aquel~s~$Obre os- quai~ d~ 

forças s~o aplicadas. 

Forças exteriores ser~o 

aplicadas sel>aradas·ou sinlulta­

ncamente sobre cada um dos en- · 
caixes de canto superiores, de 
um lado do contêiner, paralela­

roente ~base e As.superflcies 
das paredes de fundo do contêiM 
ner~ As forças d~verdo ser 
aplicadas primeiramente nos enM 
caixes de canto superiores e 
depois e1n sentido contr~rio. 

No caso de contêineres cuja pa­

rede de canto ~ simEt~ica en1 
relaç~o a seu eixo vertical 
central, apenas uma parede la­

teral precisa ser testada: no 
caso de cont~1neres (jUC tfln1 

paredes de fundo assi111~tricas 

em relaçao a seus eixos cen-
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5 - Esforços longitudinais (leste Est~tico) 

tra1s, as duas paredes deve1~ 

ser subrnetidas a teste. 

fl.o se projetar 

conta que _eles poder~o 

aceleraç~o de 2g aplicadas 

~ conJtruir contê1neres, deve-se leva~ em 
suportar, nos transportes terrestres, 
longitudinalmente num plano-horizontal. 

C~rre~~rrrento interrro: 

UrrrJ _carga uniforr~errrcnte d1str1bufda 

de tal forrrra que o peso total dd 
cont@iner, 1nclu1rrdo a -~arga de 
te>ste, t.:,r.ja igual ao peso b_rut_o m~­

xirno operacional (R). 

No caso de cont~1rrer-tanquc, quando 
o jJeso d~ carga fntern~ mais a_ tara 
for menor do q1rP o peso bruto m~xi­

:~;~ uma carya suplementar deve ser 
"'iq.d i cada ao contêiner. 

Forças aplicadas externamente: 

forças longitudinais ,iguais a 
aplicadas a cada extremidade 

R 
·•' "do 

contêiner, em compress~o o-u em tr-a:.­
çlto, isto~.' a força total igual a· 
2 R para o contêiner como um todo. 

6 - Parede; das extrernidades 

I' r oct~d·lrncnlos dc ·lt•!".Lt~ 

U corrL~inur subrrrclidu ~ teste 

de esforços longitudinais n fi­

xado errr dois ponto$ de apoio 
ade~uados aos encaixes de canto 
inferiores ou ãs estruturas de 
cdr1to cquivalc~tcs. de ur11a das 
suas extrernidades. 
As Forças Externas dcvcrao ser 
aplicadas prime1rataente c1a di­

reç~o aos pontos de apoio e~ 
depois, em sentido contr~rio. 
Cada lado do contêíner deve ser 

subr11Clido a teste. 

As paredes das extremidades deverao ser ~apazes de resistir 
a uma carga nllo inferior a 0,4 _vezes _a carga ütil miiXima p_ermit1da. 
Se, entretarrto,- as paredes das extremidades furenr projetadas ~ara 
resistir a uma carga menor ou maior a 0,4 vezes a carga Otil m~xinra 

pertnilid~. tal fator de resistência dever~ ser ir1dicado no Placa de 
Aprovilç~o de Segurança, de acordo com o Anexo I, Reyul_amento I._ 
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Cargas de Teste e Forças Aplicadas 

Carregamento Interno: 

De n1odo ~ submeter a su~erffcie in­
.terna d~s parede~ das extremidades 
a uma carga dfstribufda uniforlne­

mentc de 0,4 P ou a <IUalqucr outra 
carga para a qucll o C7ontêlr1c~r tenha 
s1do projetado. 

fo-rças Aplicadas Extern.amente: 

r:enhuma. 

7- Paredes laterais 

Procedi1nentos de Teste 

A carya interna prescrita deve­
r~ ser aplicada da seguinte ma­

neira: 

A111b~s as paredes d~s extr~tnida­

llddt!S s~o illl.õnticas. Nustc c·u­

so, o teste sõ ser~ neccss~rio 

pdra apenas u1na parede de ex­
LI'UIIilda<lc. f'odC!-SC SUilt"Utur il 

t~ste, scparadd ou s1wultanea­
mcr,te, as paredes das extrc111i· 
·da~ces do contiir1~r que rl3o t~11 _ · 
:p~ru~es ·]~tcr~is abertas o~ 
iJorlds l'aterais. 
As paredes das extrc1nidadcs dos 
cont~inercs que tcnhan1 p~rcd~s 

laterais abertas ou portas la­

terais dever~o ser testadas se­
paradalllente. Quando 1 as paredes 
das extre111idades s~o testadas 
sc~arada111Cnte, as rcações as 
for~as aplicadas ~s referidas 
par~des dever~o ser lflnitadas 
~ base do contê1ner. 

As paredes laterais dever~o ser capazes de. resistir a uma 
lirga nao 1nfer1pr a 0,6 vezes a carga ~t11 rnax1rna perm1t1da- Se, 
entretarrto, as paredes laterais forem projetadas para suportar un1a 
carga menor ou 1nafor que 6 vezes a carga ati! 1u~xfma per1nftfda, tal 
fator de resistcncia dever~ ser Indicado na Placa de Aprovaçao de 
Segurança de acordo com o Anexo. I, Regulan1ento I. 

Cargas de Teste e f~rças Aplicadas Procedi1nentos de Teste 
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Carregamento Interno: 

O'e modo a submeter a superf1cie in­
tern~ da parede lateral a uma car-' 
ga distributda uniformernente de 
0,6 P ou a qualquer outra carga pa­
ra a qual o cont~iner tenl1a sido 
projetado. 

I(II'Ç·'" f\pllc,ul,ls [xlerrrarnt~nl<•: 

N<~nhuma. 

EMENDAS DE 1983 AOS ANEXOS I E II 
DA CONVENÇÃO INTERNACIONAL PARA 
SEGURANÇA DE CONTêiNERES (CSC) 
(PUBLICAÇÃO N' 282.82.02.E) . 

I. Indicações do peso bruto máximo do Contêiner 
Anexo I, Regulamento I, parágrafo I 

Placa de Aprovação de Segurança 
O parágrafo I existente passará a ser subparágrafo 

I (a) e serão acrescentados os seguintes novos parágrafos: 

"a) Em cada contéiner cuja construção tenha 
sido iniciada em I• de janeiro de 1984, ou após 
esta data, todas as indicações de peso bruto máximo 
deverão estar de acordo com as informações de peso 
bruto máximo contidas na Placa de Aprovação de 
Segurança. . 

b) Em cada contêiner cuja construção tenha 
sido iniciada antes de I• de janeiro de 1984, todas · 
as indicações de peso bruto máximo deverão· estar 
de acordo com as informações de peso bruto máximo 
contidas na Placa de Aprovação de Segurança até 
I• de janeiro de 1989." 

A Carga Interna prescrita deve­
r~ ser ·aplicada da seguinte ura­

neira: 

Ambas as parcd~s laterais do 
corrtõiner deverao ser testadas. 
excuto,quando forem idõrrticas. 

Nt~stc t'iiSO, o tcstet st~r:t flt'· 

CI'Ss~rlo aJ•rnas Jlüra tlOiol Jl.trc•tlc• 

ldleral. 

As Jlal·cclt•s l~lrral~ tlt•Vt'l" ~c:r 

subtnetidas a trste se,,aradamert­
te e as re~~ões A carga int~rna 

~o cont91ner deve1n ser_ 11tttlta· 
das aos encaix~s de canto ou ~s 

estruturas de canto correspon­
dentes. Cont~ineres corn abertu­
ra superior dcver~o ser testa­
dos nas condições de opcraçao 

para as ~ua1s s~o projet~dos, 

por exemplo: con1 as partes su­
periores des1nontave1s nos seus 
devidos lugares. 

2. Indicações para Movimentação de Contêineres 
Vazios Anexo II-Construção (Anular o parágrafo 3)." 

3. Teste de Empilhamento para Contêineres­
Tanques Anexo II, Teste n11• 2 "Empilhamento" .. 

Acrescentar, sob o titulo "Carregamento ~nternO" e 
depois das palavras '4 ... equivalente a l.SR", a seguinte 
frase nova: 

"Contêineres-tanques poderão ser testados va-
~ios." . 

4. Esforço Longitudinal (Teste Estático) para contê!-
rieres-tanques. 

Anexo II, Teste n• 5 
Acrescentar, sob o título "Carregamento Interno" e 

depois das palavras " ... ou R" a seguinte frase nova: · 

"No caso de Contêiner-Tanque, quando o peso 
da carga interna, juntamente com a tara, for ~e.nor 
que o peso bruto máximo ou R, uma carga ad1cmal 
deverá ser aplicada ao contdiner." 

5. Programa Aprovado de Inspeção Contínua. 
Anexo I, Regulamento 2 
Substituir os parágrafos existentes 2•, 3• e 4• pelo se­

guinte: 
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"2' (a) O proprietário de um contêiner apro­
vado deverá inspecioná-lo de acordo com os proce­
dimentos prescritos ou aprovados pela Parte Contra­
tante interessada, em intervalos_é!dequados às condi-
ções operaciõnais.- - - · -· - ---

(b) A data (mês e ano) antes da qual um novo 
contêiner deverá ser submetido à sua primeira inspe­
ção, será indicada na Placa de Aprovação de- Segu­
rança. 

(c) A data (mês e ano) ... (continua como no 
parágrafo 3 anterior). . . . 

(d) Como no parágrafo 4 anterior, exceto "24 
meses", que passará a ser ''30 meses"~ 

3- (a) como alterna~iva -~() §~-~,_a Parte Contratante 
interessada poderá aprovar um progr~~a 9e inspeção con­
tínua mediante a evidência apresentada pelo proprietário­
de que tal programa oferece um padrão de segurança não 
inferior ao estabelecido no parágrafo 2 aciina. 

(b) Para indicar" que o cOOtêinú éstá 'se"ndo operado 
confonne o programa aprovaao de Irisj:;eÇã-o contínu-a, Uma 
etiqueta com as letras "Aprov" e a identificação da Parte 
Contratante que cori.cedeu a aprovação do programa deve­
rá ser colocada no contêiner, sobre a Placa de Aprovação 
de Segurança, ou o mais perto dela possível. 

Toda as inspeçóes feitas conforme esse programa deve­
rão determinar se o ~ontêiner tem alg~~-def~ito que possa 
colocar em risco a vida das pessoas. Essas· inspeções deve­
rão ser realizadas juntamente com os reparos, reformas 
ou intercâmbio "on-hire/off-bire", em nenhum caso menos 
que uma vez a cada 30 meses. 

(d) Comó Dispositivó Transii6rio, qilÍlisquer exigên­
cias de etiqueta indiCando que o contêhier estã sendo opera­
do conforme o programa aprovado de ip.speÇão contínua, 
deverão ser proteladas até P de janeiro de 1987. Entre­
tanto, a Administração poderá fazer exígências mais rigoro­
sas para os contêineres de seus (nacionais) proprietários''. 

O parágrafo 5 passará a ser parágrafo 4. 
As emendas foram adotada> em 13 de junho de 1983 

pelo Comité de segurança Marítima e pelas PartiS Contra­
tantes presentes e votantes, -de acordo com o ·Artigo X; 

parágràfo 2 da Convenção tendo entradO~ffi- ~-igor ~m 
1<~ de janeiro de 1984. - - -, -- - · 

. .::-__ 

- Faço- saber que o Congresso Nacional aprovou e eu 
Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, n~s_ ter~ 
mos d? art. 48, item 28 do Regimento Interno, promulgo 
a segumte 

DECRETOLEGISLATIVO N• 23S, DE 199{ 

Aprova a adesão do Brasil ao Programa Cospas­
Sarsat, de localização, busca e salvamento de aerona­
ves e embarcações sinistradas, por meio de sinais · 
de satélites, bem como a concessão de crédito anual 
no valor de dez mil dólares norte-americanos ao orça­
mento do Ministério da Aeronáutica, de modo a per­
mitir o cumprimento das novas obrigações finan-
ceiras advindas da adesão. \ 

O Congressd Naciomil decreta: · - -
Art. 1 <;> É aprovada a adesão do Brasil ao Programa 

Cospas-Sarsat, de localização, busca e salvamento _de aero­
nav .. e~ e embarcações sinistradas, por meio de sinais de 
satehtes, na condição de Provedor de_ Segmento Terrestre. 

Art. 2• O Poder Executivo fará constar da proposta 
de Orçamento Geral da União, encaminhada anualmente 
ao Congresso Nacional, dotação orçamentária necessária 
ao cumprimento das obrigações financeiras advindas da 
adesão a que se refere ao art. 1<~ deste Decreto-Legislativo. 
. Art. ~9 EstãosujeitosàaprovaçãodoCongressoNa­

cxonal quaisquer a tos que possam resultar em modificações 
quanto ao ato de adesão e quanto à condição de Estado-

- Parte do Programa, ou que impliqueri:t na alteração das 
obrigações financeiras dela decorrentes, e que acarretem 
encargos ou compromissos gravosos ao património nacio­
nal, atendendo ao disposto no art. 49 inciso I da Consti-
tuição Federal. · ' ' 

Art. 49 Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de_ sua publicação. · ·-

Senado Federal, 16 de dezembm de 1991. -Senador 
Mauro Benevides, Presidente. --- __ 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e~~. Ma~~ 

ro Benevides, Presid(!pte, nos t~rnlo_s do art~ 48, item 28 
do Regimento Interno, promulgo a segliihle___ -

RESOLUÇÃO N• 74, DE 1991 

Autoriza a República Federativa do Brasil a con­
trair empréstimo externo, no Valor de. até Y 
197,000,000 (cento e noventa e sete milhões de ienes 
japoneses), a fundo perdido, junto ao Banco Interna­
cional para a Reconstrução e Desenvolvimento -
Banco Mundial, para financiamento de programa 
de assistência técnica a projetos de melhoramento 
do sistema básico de educação no Nordeste do Brasil. 

O Senado Federal resolVe·=-~~- ... -·-·~' _ 
Art. 1<~ É autorizada,_n~_form_a __ QáJ~.ecsolução n<~ 96, 

de 13 de dezembro de 1989, do Senado Federal, alterada 

pelas Resoluções n~ 45, del990 e53,de 192l, a RepúbliCa 
Federativa do Brasil_ a cor~Jra~ar operação de crédito exter­
no, no valor de até y 197,000,000 (cento "e n_pven.ta e sete 
milhões de ienes japoneses), a fundo perdido, junto ao 
Banco Internacional para a Reconstrução e Desenvolvi­
mento - Banco MundiaL 

Par~gra!o ún~.c?. _ Á_ atitotizaçãb referída no caput 
deste arttgo e CQUdictonada ao cumprimento, na celebração 
do _cop.trato, do disposto no inciso II, do art. 59, da Resolu­
ção n• 96, de 1989, alterada pelas Resoluções n• 45 de 
1990 e 53,.de 1991. ' 

_____ Art: 2<~- A operaç~o ~e crédito, autorizada por esta 
Resoluçao, terá como fmahdade e financiamento de pro­
grama de assistência técnica a projetes d_e melhoramento 
do sistema básico de educãção na região ~ordeste. . 
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Art. 3o A autorização de que trata esta resolução 
será exercida no prazo de doze meses a contar da data 
de sua publicaç·ão. _ 

Art. 49 Esta resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 13 de dezembro de 1991. -Senador 
Mauro Benevides, Presidente. 

Faços saber que o Senado Federal aprovou 1 e eu, Mau­
ro Benevides, Presidente, nos term9s do art. 48, item 28 
do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 75, DE 1!19í 

Autoriza o Governo do Estado do Mato Grosso 
do Sul a emitir 59.000.000.000 de Letras Financeiras 
do Tesouro do Estado do Mato Grosso do Sul -
LFTMS, para implementação de investimentos pú­
blicos e adequação do perfil de sua dívida pública. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1• É o Governo do Estado do Mato Grosso 

do Sul autorizado, nos termos da Resolução n' 58, de 13 
de dezembro de 1990, do Seriado Federal, a emitir 
59.000.000.000 (cinqüenta e nove bilhões) de LFTMS. 

Parágrafo único. A emissão das LFfMS destina -se 
à implementação de programas de investimento na infra-es­
trutura do Estado e à adequação do perfil de sua dívida. 

Art. 2~' As condições financeiras da emissão das 
LFfMS são as seguintes: · ·· · · 

a) quantidade: 59.000 .. 000.000 (cinqüenta e nove bi­
lhões) de LFTMS; 

b) modalidade: nominativa-transfetivel; 
c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras do Te-

souro Nacional (mesma taxa referencial); 
d) prazo: até 1.826 dias; 
e) valor nominal: Cr$1,00 
f) previsão de colocação e vencimento dos títulos _a 

seguinte emitidos: 

Colocaç!o Vencimento Quantidade Data-base 
jan-92 jan-97 8.000.000.000 02-1-92 
fev-92 fev-97 8.000.000.000 '02-1-92 
mar-92 mar-97 8.000.000.000 02-1-92 
abr-92 abr'97 8.000.000.000 02-!-92 
mai-92 maíC97 6.000.000.000 02-1-92 
jun-92 jun-97 6.000.000.000 02-1-92 
jun-92 jun-96 2.000.000.000 OZ-i~92 
jul-92 jul-96 8.000.000.000 02-1-92 
ago-92 ago-96 3.000.000.000 02-1-92 

TOTAL 59.000.000.000 02-1-92 

Art. 3• O Governo do Estado do Mato Grosso do 
Sul, dispõe d~ seis meses, a contar da data de publiCação 
desta resoluçao, para exercer esta autorização. 

Art. 49 Esta resolução entra em vigor na -dãta de 
sua publicação. · 

Senado Federal, 13 de dezembro de 1991. -Senador 
Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Mau­
ro Benevídes, Presidente, nos termos do art. 48, item 28, 
do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 76, DE 1991 

Autoriza o Governo do Estado do Rio de Janeiro 
a elevar temporariamente, em caráter extraordiná­
rio, o limite de endividamento do Estado para emis­
são de Letras Financeiras do Tesouro do Estado do 
Rio de Janeiro LFTRJ, destinadas ao giro de 
1.132.788.791- LFTRJ e de 10.059.906.930 Bônus 
do Tesouro do Estado do Rio de Janeiro- BTRJ-E, 
vencíveis no primeiro semestre de 1992. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1• É o Governo do Estado do Rio de Janeiro 

autorizado, nos termos do que estabelece o § 2"' do art. 
6• da Resolução n' 58, de 1990, do Senado Federal, a 
elevar temp~~anamente, e em caráter excepcional, o limite 

- de endividamento do Estado, com o objetivo de proceder 
·à _e-missão de Letras Financeiras do Tesouro do Estado 
do Rio de Janeiro LFfRJ ~ cujos recurso_s serão destinados 
ao giro de 1.132.788.791- LFfRJ e de 10.059.906.930 
Bónus do Tesouro do Estado do Rio -de Janeiro, Série 
Especial - BTRJ-E, vencíveis no primeiro semestre de 
1992. 

Parágrafo único. A emissão dos títuios de que trata 
o.caput deste artigo se fará da seguinte forma: 

I-para as LFfRJ: 83% do valor de resgate; · 
II -para os BTRJ-E: . . 
a) 100% do valor de resgate dos BTRJ ·E oriundos 

d~ -~ubstitui_ção de LFTRJ, cujos vencimentos originários 
correspondiam ao período de 1' de abril de 1990 a 1' de 
setembro de 1991; · · - ·· 

b) 84% do valor de resgate dos BTRJ-E oriundos de 
substituição de LFTRJ, com vencimentos originárioS no 
período de 1' de outubro de 1991 a 1• de dezembro de 
1991. 

Art. 2' As condições da emissão das LFfRJ serão 
as seguintes: 

I- quantidade: 
a) decorrente do vencimento de LFTRJ: a ser definida 

no dia do resgate dos títulos a serem substituídos, deduzida 
a parcela de 17%, consoante pactuado no Memorando 
de Entendimento de 19 de abril de 1991, firmado pelo 
referido Estado com o MinistériO áa Economia, Fazenda 
e Plaoejamento e com o Banco CentiãJ. do Brasil; --

b) decorrente do vencimento de BTRJ~E: a ser defi­
nida no dia do resgate desses títulos, observado o contido 
no parágrafo anterior; 

II- modalidade: nominativa-transferível; 
III- rendimento: igual ao das Letras Financeiras do 

Tesouro Nacional - mesma taxa referencial; 
- IV- prazo: até 1.826 dias; 

V--valor nominal: Cr$1,00; 
VI- características dos títulos a serem substituídos: 

a) LFTRJ: 
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Vencimento 

1°-1-92 
1°-2-92 
1°-3-92 
10-4-92 
1°-5-92 
10-6-92 

TOTAL 

b) BTRJ-E: 

Vencimento 

16-1-92 
17-2-92 
16-3-92 
20-4-92 
18-5-92 
16-6-92 

TOTAL 

Quantidade 

190.263.039 
j 90.242829 . 

< í89.1Ó4.855 
---188:806.699 

. 187.314593 
·-- 187:656.776 

1.132788.791 

Quantidade 

1.676.651.155 
1.676.651.155 
1.676.651.155 
!.676.65l.l55 
1 :676.65LJ55. 
1.676.651.155 

1 0.059.906.93() . 

VII - previsão de coiÜcação e vencimento dos títulos 
a serem emitidos: --

· Faço saber que o$enado Federal aprovou,, e eu, Mau­
(.Q~e_nevjdes, _presi9en_te,__nos termo_s _do art. 48, item 28, 
do Regimento Intern_o_, _promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃON• 77, DEl991 

AUtoriza a _Prefeitura MúD_iCipal de Paranaguá 
- PR, a elevar temporariament~ os limites estabe-

- .. -: _ lec~~~s__.p_~l9_ j{e_rp ___ l _ d_q -ªr~. 3~, conforme o disposto 
no § to do art. 6' dà ReSolução n' 58, de 1990, do 
Senado Federal, no valor de Cr$403,'742.246,00, a 
preços de outubro de 1991. 

·-·'o Senado-_:i:;·ederal resolve: 

Art. 1' .. f a Pr~feitura Muníclpal de Parariaguá, Es-. 
tado do Paraná, nos termos da Resolução n' 58, de1990; 
dC>Senado Federal, autorizada a elevar temporariamente 
oS· ~Hmites_· es"tabelecidos pelo ite~ I do art. 3'?, conforme 
o disposto no § 1 ~ do art. q5' da .referida resolução, no 
valor de Cr$403.742.246,00 (quaíroéeritos e trés milhões, 

-- setecentos e quarenta e dois mil, duzentos e quarenta e 
s~j~- çrúzeitos),, a preços de outubro de 199i. . . - -

Parágrafo único. A eleVaÇãO do limite a que se refere 
o Câput deste artigo tem por finalíd3.de a contratação de 
recursos suplementares junto à Caixa Ec.onóiniCá Fédera.I 
para a ampliação e melhoria do sistema de abasteCimentO 
de. água do reférido Muriidpio. · · - · · 

-:::-'-:~-'-~:::---::-~"-"-'-=.......,---'r'-' :...· :...· __ ::. _ Art. 2: . .A..s ço.ndiçõef ll~iqs ~a operação de crédito 
D!l~~~Ps,lse são as seguintes: · · - · - . _ _ , _ _- - ~ ~ : · · · _ · 

a) giro das LFTRJ :. 

Cnlocaçao Vencimento Titular 
c""':-:-::7----:-:::-:-:::::c--:-:--..,.,==--'-':'-:7·=-- I- valor: Cr$403. 742.246;01T( quatrocentos e três mi-

i~~~~ lhõ~s,_sptec~~~os e q~a~enta ~dois mil, ·duzentos e qua,enta . 2-1-92 . 1 0-1-9? ... 541826 
-_ e seis cruze1ros), a preços de outubro de 1991; · 
4-3-92 · II- prazos: 
1-4-92 a) de desembolso: vinte e quatro meses; 

3-2-92 1°-2-97 541825 
4-3-92 . 1°-3-97 54Ül25 
1-4-92 1°-4-97 541826 
4-5-92 1°-5-97 541823 ~t?.:n ,. __ JJ) de carência: trinta meses; · · 

----------,.-,.--------,.-· ,..1,6_. _-92_·_ ' ' · Ç)_' ele amÇJ{tização; duz.~nto,5 e dezesseis mesêS; 
, · ·.·,III -·condições financeiras: 

1~-6-92 1°-6-97 541826 

:: ,a)._ taxa de juros: 12% a_.a.; 
' ~ .. j)j ·íaxa de risco de crédito: 1% sobre o valor do finan-

--:::--------,---,..,..---..,..,-------ci~w~lit.o; _ _ . ___ , _. __ . -
Data-base c) atualização do valor da dívida: variação do índice 

h) gjro dOS LTJR-E: 

Cnlocaçao Vencímento Titulái 
----=------------~------de atualização das contas .do FGTS;- · - · · 

~§-1-92 _ ,i) atualização dos valores a serem liberados: variação 16-1-92 1°-1-97 5418[2 
17-2-92 do .índice de atualização das contas do FGTS; 
16-3--92 IV- garantia: vinCulação de cotas do Imposto sobre 

17-2-92 1°-2-97 54l81Í 
16-3-92 1°-3-97 541811 

i0-4:92 c:irc.u)ação de Mercadorias e Serviços - ICMS; 
.1&-.5-:92 .~. J VTT_clestinação dos recursos: .ampliação e_ melhoria 

20-4-92 10-4-97 541807 
18-5-92 1°-5-97' . ,. 541809 

----------------'----1_6-6_-_92-~R~isJ~I!tl! çi~ ii.2J!S!~c.im~ll~O qe_ ~guadp~unicfpió de Para-16-6-92 .•. 1°-6-97 541S1t 

VIII- forma de colocação: atraVé$1. de ·orett<is-públi­
cas, nos termos da Resolução n"' 565, de 20 de setembro 
de 1979, do Banco Central do Brasil. . . . . 

Art. 311 Esta resolução entra em vigor na da"ta de 
sua publicação. · - ---

Senado Federal, 13.de dezembro de·1991. -Senador 
Mauro Benevides, Presidente. . .. : 

naguá;·- ,., . 
VI- autorização legislativa: Lei Municipal ~' 1.661, 

de 3 de maio de 1991, alterada pela Lei Municipal n' 1.687, 
de _17 de outubro de 1991. 

Art. 3"' A autorização concedida através desta Reso­
lu_~p d~yer~ s~r ~x~r~id~ _JlO pre~:zo de seis meses ~ partir 
da data de sua publicação. . . . . : · · _ 

Art. 4"' Esta resolução_ .entra. em vigor na data de 
sua -publiéaçãa:· · · · · · . . 

Senado Federa!, 13 de d~zembro de 1991.- Senador 
Mauro Benevides, Presiderite, . 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Mau­
ro Benevides, Presidente, nos tennos do art. 48, item 28, 
do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' 78, DE 1991 

Autoriza o Governo do Estado de São Paulo 
a emitir e colocar no mercado, através de ofertas 
pública, Letras Financeiras do Tesouro do Estado 
de São Paulo- LFTP, destinadas ao glro de 83% 
das 113.700.760 LFT vencíveis no primeiro semestre 
de1992. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1' É o Governo do Estado de São Paulo autori­

zado, nos termos dos arts. 4• e 8• da Resolução n' 58 de 
1990, do Senado Federal, a emitir Letras Financeiras do 
Tesouro do Estado de São Paulo - LFTP. 

Parágrafo único. A emissão das referidas LFTP des­
tina-se ao giro de 83% das 113.700.760 LFT vencíveis no 
primeiro semestre de 1992. 

Art. 2~' As condições financeiras da emissão das 
LFTP são as seguintes: 

a) quantidade: a ser definida na data de resgare dos 
títulos a serem substituídos, deduzida a parcela de 17% 
consoante o pactuado no Memorando de Entendimento 
de 18 de março de 1991, firmado pelo referido Estado 
com o Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento 
e com o Banco Central do Brasil; 

b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras do Te-

souro Nacional (mesma taxa referencial); 
d) prazo: até 1.825 dias; 
e) valor nontinal: Cr$1,00; 
f) características do• tftulos a serem substituídos: 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Mau­
ro Benevides, Presidente1 nqs termos _do art. 48, item 28, 
do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÂO N• 79, DE 1991 

Autoriza a Prefeitura do Município de São Paulo 
a emitir e colocar no mercado, através de ofertas 
públicas, 1.672.667.443 Letras Financeiras do Te­
souro do Município de São Paulo, SP- LFTM-SP. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1' É a Prefeitura do Município de São Paulo 

autorizada, nos termos do art. 8', §§ 3' e 4', da Resolução 
n~ 58, de 1990, dO Seilã.do Federal, a colocar no mercado, 
através de ofertas públicas, Letras Financeiras do Tesouro 
do Município de São Paulo - LFTM -SP. ~ 

Parágrafo único. A emissão das LFTM - SP desti­
na-se à complementação dos pagamentos já realizados do 
1~" e 2' oitavos de precatórios judiciais pendentes. 

Aq. 2~' A emissão será efetuada nas seguinte condi-
ções: 

a) quantidade: 1.672.667.443 LFTM-SP; 
b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimento: igual ao dàs Letras Financeiras do Te· 

souro Nacional (mesma taxa referencial); 
d) prazo: até 1.826 dias; 
e) valor nominal: Cr$1,00; 
f) previsão de colocação e vehcimento dos títulos a 

~rem emitidos: 

Colocaçlo Vencimento Data-Buc Ouanlidade Tllulo 

Nov/91 
Nov/91 

01~ 

01~ 
TOTAL 

34.721.403 695000 
1.637.94<>.040 695000 
1.672.667.443 

Vencimento 
-~g) forma de colocação: através de ofertas públicas, 

Quantidade nos termos da Resolução n' 565, de 20 de setembro de 
1979, do Banco Central do Brasil. 

15-03-92 
15-06-92 

511.170.760 Art. 3• Esta resolução entra em vigor na data de 
55.530.000 sua publicação. 

113.700.760 Senado Federal, 16 de dezembro de 1991.- Senador 
---------------------· Mauro Benevldes, Presidente. 

g) previsão de colocação e vencimento dos títulos a· 
serem emitidos: . 

Colocaçlo Vencimento 

16-ffi-92 15-03-97 
15-06-92 15-06-97 

Ttulo 

5211125 
521825 

Data-Buc 

16-ffi-92 
15-06-92 

h) forma de colocação: através de ofertas públicas, 
nos termos da Resolução n• 565, em 20 de setembro de 
1979, do Banco Central do Brasil. 

Art. 3• Esta resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 16 de dezembro de 1991. -Senador 
Manro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e e?-, Mau­
ro Benevides, Presidente, nos termos do art. 48, Item 28, 
do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÂO N• 80, DE 1991 

Autoriza o Governo "do Estado_ de São Paulo 
a emilir 44.121.869.090 Letras Financeiras do Tesou­
ro do Estado de São Paulo - LFTP, em substituição 
de 15.025.476.732 Bônus do Tesouro do Estado de 
São Paulo - Série Especial - BTSP-E, com venci­
mento no primeiro semestre de 1992 e sujeitas ii Lei 
n' 8.024, de 12 de abril de 1990. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1' É o Governo do Estado de São Paulo autori­

zado, nos termos dos arts. 4' e 8' da Resolução n~ 58, 
de 1990, do Senado Federal, a emitir 44.121.869.090 Letras 
Financeiras do Tesouro do Estado de São Paulo - LFTP. 
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§ }'.' A emissão das referidas LFTP-destina-se à subs­
tituição de 15.025.476.732 Bónus do_Teaouro doEstado 
de São Paulo - BTSP-E,_ com vencimento no prlnleiro 
semestre de 1992. __ _ _ ______ _ _ 

§ 2' OsBTIP:E súbstitu(dos constituem objeto de 
operações cornpromissadas em 18 de d_ezembro- de 1990 
e 11 de julho de 1991 e devidamente autorizadas pelo Sena­
do Federal, conforme Resoluções n,s 62, de 17 de dezembro 
de 1990, e 27, de 1' de julho de 1991, respectivamente. 

Art. 2~> As condições financeiras da emissão das 
LFTP são as segtiihfés: ~- , __ ,_~ ·_·-- ~·+_·':,,_,-c: __ -f:-· ~_~.-,_-._ 

a) quantidade: 44.121.869.090 LFTP; -o- · 

b) modalidade: nominativawtransferivel; 
c) rendimento: taxa referencial daS ~FT; 
d) prazo: 1 a 120 meses; · 
e) valor nominal: múltiplo de Cr$1 ,00; 
tj características dos títulos a serem emitidos: 

Colocaçlo 

15-0<>-95 
15-0<>-95 
15-12-95 
!5-12-95 
!5-12-95 
15-12-95 
15-0<>-96 
15-0<>-96 
TOTAL 

Qwontldade 

2.7Q4.412645 
1.775.724.068 
1. 775c724.068 
-2353;7726.~ . 
0.581.242058 
2.457.791.878 
8.323.285.290 -

. 13;284.398.456 
44.121.869.090 

Data-Bue 

15-0<>-90-
- 15-06-90-

15-06-90 
15-12-90 
15-12'90 
12-12-90 

- 15-oó-91 
15_-Q<i:-91 

Art. 3o Esta resolUção' entra em vigor na dàt~ -de 
suapublicação~ - --··· '- ____ :_f-- :-:- 11 .:. 

Senado Federal, 16 de dezembro de 1991. -Senàdor 
Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu~ Mau­
ro Benevides. Presidente, nos termos do __ art. 48, item 28 
do Regimento Interno; promulgo a seguinte · 

RESOLUÇÁO N• 81, DE 1991 

_ Art. 2» -As condições de reanzação ~a operação se-
r~o_as_s~guintes: _ "- '~.- -

a) quantidade: a ser definida na data de resgate dos 
títulos a serem_ substituídos, correspondente a oitenta e 
cinco por cento das LFTM-SP-E, Consoante pactuado no 
Memorando de Entendimento de_ 22 de ID8.rço de "1"991, 
firmado pela referida Prefeitura com o Ministério da Eco­
nomia, Fazenda e Planejamento e com o Banco Central 
do Brasil; -
, __ _; b) mod~Ii4aci~~ nomina,tiv3.o-:trnnsJ~rJv.eJ;.. .. ___ _ 

-· _: C) rendiment(_): igual ag das Letr~s_financ._e_ita_s_do Tew 
souro Nacional (mesma taxa referencial); 

_ d) prazo: 1.095 dias; _ 
eJ valor nominal: Cr$1,00; 
-D car_acteJ,"ístiç_a$ dos título_s a serem substituídos:, 

Vencimento 

_j}!,<B-92 
01-06-92 

BTM.SP-E 

Vencimento 

16-01-92 
11:00~!12. 
16-03--92 
20--04-92 .. 
18-05-92 
16-06-92. 
TOTAL 

.. _. "- ···-·~···, 

Quantidade 

.c,-, "" -· .... .2!1.232.132 
61.723.539 
90.955.671 

Quantidade 

426.1!69. 730 
426.!!69.730 

- 426.86\1.730 
426.86'1.730 

·-42b.8(i<J.730 
426.!!69.730 

.. ' 2561.2!!l.380 

g) previsão de colocação e _vencimento dos títulos a 
serem emitidos: 

- gir~ das l.f"Í'M-SP (oitenta e cinco por -c~nto de -~~ate): 
...... -

Coiocaçlo Vencimento Tllulo Data-Base 
Autoriza a Prefeitura do Município de São Paulo -~--.,:-:;:-----~---'-----~----'--:-'-

a proceder o registro da rolagem d.,_, Letras Finan- 01-03-92 01-03-95 6910'J5 01-03-92" 
coiras do Tesouro Municipal- LFTM-São Paulo, OHJ6-92 01-06-95 69!095 01-0<>-92 
e Bônus do Tesõuro Municipal- BTM-São Paulo, 
v e n c í v e i s e m J 9 9 2 , no v _a I o r d e 
Cr$97.515.806.624,70, conforme crouogramã espe---- . 
cificado. -

;si_~.~ B"[M·SP-E por cento de resgate) 
o-senado :Feâeral resolve~- . - - •- --- . 
Art. 19 É a Prefeitura do MunicípiO de SãÔ -Pa.ul~ 

autorizada, nos termos dosarts. 49 e 89 da Resolução n~' 
58, de 1990, do_ Senado_ Fed~ral, a proceder o registro, 
no Banco Central do Brasil, .das Letra~ financeiras do 
Tesouro Municipal- LFTMwSão Paulo e Bónus do .Tesou­
ro Municip31 --BTMwSão Pilulo, ven~íX~is em 1992, no 

Colocaç4o Vencimento Tllulo Data-Base 

valor de Cr$97 .515.8()6.624,70. -,-
Parágrafo único. OS reCursos resUI(a_.Ptes da emissão 

serão des!inados ao giro de oitenta e cízl,çq -por ceritá das 
90.955.671 LFTM-SPe de_cempor cento.do principal dos 
2.561.218.380 BTM-SP-E,_vencíveis no primeiro semes!r~ 
de 1992. · · ··-- --- - --- -

16-01-92 02.()1.,95 ó91U!!2 16-01-92 
17-02-92 . 01-02-95 691080 17-02-92 
16-03-92 01.()3-95 691080 16.Q3-92 
20-04-92 0!--04-95 691076 20-04-92 
18-05-92 01-05-95 . 691078 18-05-92 
16-06-92 01-0<>-95 691080 16-06-92 

----

h) forma de colacação: através de ofe,n~s_ plÍ_bU.cas, 
ll:QS_ termos da __ Resolução_ n~ ~e?5.,. de 20 de setembro de 
1979", do Banco CeniraJ do Brasil. 
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Art. 3~> Esta resolução entra em vigor na data de 
sua publicação.· 

Senado Federal, 16 de dezembro de 1991. -Senador 
Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Mau­
ro Benevides, Presidente, nos termos do art. 48, item 28, 
do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 82, DE 1991 

Autoriza a República Federativa do Braü a ga. 
rantir o contrato de empréstimo externo, no valor 
de até US$67,600,000.00 (sessenta e sete mUbões e 
seiscentos mil dólares norte-americanos) ou seu equi· 
valente em outras moedas, a ser finnado entre o 
Estado do Espírito Santo e o Banco lnteramericano 
do Desenvolvimento- BID. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1• É autorizada, na forma da Resolução n• 96, 

de 1989, prorrogada pela Resolução n' 45, de 1990, do 
Senado Federal, a garantia da República Federativa do 
Brasil ao contrato de empréstimo externo a ser celebrado 
entre o Estado do Espírito Santo e o Banco Interamericano 
de Desenvolvimento - BID, no valor de até 
US$67,600,000.00 (sessenta· e sete milhões e seiscentos mil 
dólares norte-americanos), ou o seu equivalente em outras 
moedas. 

Parágrafo úniCO. O empréstimo i'eferido neste artigo 
destina-se ao financiamento parcial do Programa Rodo­
viário do Estado do Espírito Santo. 

Art. 29 A operação obedecerá às seguintes condi­
ções financeiras: 

I- valor global: até US$67 ,600,000.00 (sessenta e se· 
te milhões e seiscentos mil dólares norte-americanos), com­
posto de duas tranches, uma de US$52,000,000.00 (cin· 
qüenta e dois milhões de dólares norte-americanos) e outra 
de US$15.600,000.00 (quinze milhões e seiscentos mil dóla­
res norte-americanos), esta pelo seu equivalente em cru-
zeiros; · · · · 

II- finalidade: financiar o Programa Rodoviário do 
Estado do Espírito Santo; · · 

III -tranche de US$52,000,000.00 (cinqüenta e dois 
milhões de dólares norte-americanos); 

--- -

a) prazo: vinte anos; 
b) carê_ncia: quatro anos e seis meses~ 
c) taxa de juros: a taxa de juros será determinada 

pelo custo de empréstimos qualificados para o semestre 
anterior, acrescida de ·uma margem razoável (expressa em 
termos de percentagem anual} que o banco estabelecerá 
periodicamente, de acordo com a sua política sobre taxa 
de juros;_ 

d) amortização:- o empréstimo deverá ser totalmente 
amortizado pelo mutuário até o dia 24 de novembro de 
2011, em prestações semestrais, consecutivas e aproxima~ 
damente iguais, a primeira das quais a partit de seis meses 
da data prevista para o desembolso final do financiamento; 

e) comissão de compromisso: 0,75 por cento a.a., so­
bre o saldo não desembolsado do financiamento, contada 
a partir de 60 (sessenta) dias da data de assinatura do 
contrato; 

I) data-limite para o desembolso: quatro anos após 
a assinatura do contrato; 
~-::!V -tranche de US$15,600,000.00 (quinze milhões 
e seiscentos mil dólares norte-americanos): 

a) prazo: vinte e cinco anos; 
b) carência: quatro anos e seis meses; 
c) taxa de juros: 4,0 por cento a.a.; 
d) amortização: o empréstimO deverá ser totalmente 

amortizado pelo mutuário até o dia 24 de novembro de 
2016, em prestações semestrais, consecutivas e aproxíma­
damente iguais, a primeira das quais a partir de seis meses 
da data prevista para o desembolso final do financiamento; 

e) comissão de compromisso: 0,5 por cento a.a., sobre 
o .saldo não desembolsado do financiam~nto, contada a 
partir de doze meses da data de aprovação pelo Board 
do BID; 

I) data-limite para desembolso: quatro anos após a 
assinatura do contrato. 

Art. 3~> A autorização do contrato de que trata esta 
Resolução será exercida no prazo de doze meses a contar 
de sua publicação. 

Art. 4' Esta resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. · 

Senado Federal, 16 de dezembro de 1991. -Senador 
Mauro Benevides, Presidente. 
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1.2.1- Mensagens do Senhor Presidente da RepúbUea 
- N•' 305 e 306, de 1991 {n~ 746 e 747, de 1991, 
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1.2.2 - Aviso do Presidente do Tribunal de Contas 
da União 

- N' 725191, do Presidente do Tribunal de Contas 
da União, encaminhando cópia da Decisão, bem como 
o Relatório e Voto do Ministro Marcos Vinícius Vilaça, 

relativos à Auditoria Operacional realizada na Petróleo 
Brasileiro S. A.- PETROBRÁS. 

1.2.3 - Oficio do Sr. 1• Secretário da Cãmara dos 
Deputados 

- N' 393/91, comunicando a aprovação,-sem e_mendas, 
do Projeto de Lei do Senado n• 21/91, que altera o Decre· 
to-Lei n' 2.452, de 29 de julho de 1988, que dispõe sobre 
o regime tributário, cambial e administrativo das Zonas 
de Processamento de Exportações e dá outras providências. 

1.2.4 - Pareceres 
Referentes às seguintes matérias: 
- Projeto de Lei do Senado n• 327191, que dispõe 

sobre a participação dos empregados na direçã<r das sacie- . 
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dades de economia mista e empresas públicas vinCuladas Senado n~'-196191, cillé diSPõe sOb~e-; obr:igatorieiade do 
à União. poder público de prefservar e restaurar oS proceSsos ecoló~ 

- Projeto de Lei do S~nado n~ ~J9/2l, que altera gicos essenciais e a navegação n0s rios sobre os quais-sejam 
a Lei n' 8.()36, de 11 de maio de 1990, que dispõe sobre construídas barragens. 
o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. - N!' 123/91, do Presidente da Comissão de Assuntos 

-Projeto de Lei do Senado n;> 203/91, que acrescenta_ Sociais, comunicando a aprovação do Projeto' de Lei do 
artigo ao Capítulo II- Do Tratamento e da_R.~c_uperação, Senado n!' 219/91, que altera a Lei n9 8.036, de-11 de maio 
da Lei n' 6.368, de 21 de outubro de 1976, que dispõe de 1990, que dispõe sobre o Fundo de Garantia por Tempo 
sobre medidas de prevenção e repressão ao tráfico ilícito d_e ~erviçÇ>_e __ cj:á_(>JI_t_r,as_proVidências. -
e uso indevido de substâncias entorpecentes ou que deter- -:- N~> 124/91, do Presidente da ÇomissãO de Assuntos 
minem dependência física ou psíquica, suprimindo-lhe _o Socia~s, comuÍtícando of áP:tOVaÇãO_-do _Projeto de Lei do 
artigo 16, do Capítulo III - Dos Crimes e das Penas, Senado n' 225/91, que altera a redação do ~ 2• do art.' 
discriminando o usuário de drogas dependenciantes e pre- 59 da Lei n"' 7.797;de 10 de julho de 1989, qU-e -cria o 
vendo as medidas cabíveis à sua recuperação psicossodal. Fundo Nacional do Meio Ambiente e dá outras providên-

- Projeto de Lei do Senado n' 279191, que acrescenta cias. 
parágrafo ao artigo I• da Lei n' 4.090, de 13 de julho - N• 125191, do Presidente da Comissão de Assuntos 
de 1962. - ------ -~ ·Sociais, cOm_i.micando a prejudicialiclad~ Qo Projetp de Lei 

- Projeto de Lei do Senado n' ·263/91, que altera do Senado n' 233/91, que dispõe sobre a aposentadoria 
o art. 20 da Lei n' 8.036, de 11 de maio de 1991, dispondo do trabalhador rural e dá outras providências. 
sobre outras situações em que seja permitido ao traba- -N9 126!91, do Presidente da Comissão de Assuntos 
lhador movimentar a sua conta vinculada n_o Fundo de ~odais, 'comunicando a ap"roVação-do Projeto de Lei do 
Garantia por tempo de Serviço---:- FGTS. -- - Senado n"' 211(91, que dispõe sobre a garantia do-salário 

- Projeto de Lei do Senado n9 304, de 1991, que II_línimo e dá outras proVidencias. · - - -
dispõe sobre a adição de substância atóxica, volátil e de - N~> 127(91, do Presidente da Comissão de Assuntos 
odor aversivo ao benzeno, tolueno e xileno, seus derivados Sociais, comunicando a aprovação do Projeto-de Lei do 
e compostos, e dá outras providências. Senado n~' 203!91, que acrescenta artigo ao CápíttJ.Jo II 

-Projeto de.Lei do Senado n• 332/91, que dá nova --'Do Tratamentó ·e da Recuperação, da Lei n' 6.368, 
redação ao artigo 192 da Consolidação dasi,._ejs_clo_Yfabai.I!<>. _de ~1 de <>.utubr.o. d_e 19.76, que dispõe sobre medidas de 
- CLT. · - · - prevenção e repressão ao tráfico ilícitO e U$0 indevido- de 

Projeto de Lei do Senado n"' 225/91, que altera a reda- substâncias entorpecentes ou-que determiném dependência 
ção do § 2• do art. 5• da Lei n' 7.797, de 10 de. junho ffsica ou psíquica, suprimíndo-lhe o artigo 16 do Capítulo 
de 1989, que cria o Fundo Nacional do Meio AJ;Ilbiente III ~Dos Çrimes e das Penas, discriminando o usuãrio 
e dá outras providências. 4e_drogas d_ependenciantes e prevendo as medidas cabíveis 

Projeto de Lei do Senado n' 196/91, que dispõe sobre à sua recuperação psicossocial. 
a obrigatoriedade do poder público de preservar e restaurar -_N9 128/91, do Presidente da_ ComisSão _de Assuntos 
os processos ecológicos essenciais e a n_av~_gação n_o_s rios S9çi~iS, ooQiunicando a aprovação do Projeto de Lei do 
sobre os quais sejam construídas barragens~_ . -, Senado n"' 279191, que acrescenta parágrafo ao ·artigó 19 

- Projeto de Lei do Senado n' 211/91, que dispõe da Lei n' 4.090, de 13 de julho de 1962. · 
sobre a garantia do salário mínimo e dá outras providências. - N• 129191, do Presidente da Comissão de Assuntos 

- Emendas_ n~ 1 e 2 of~recidas _ ao .. Projeto c:f~ Lei ~o,c_i_aioS, ,.c~o~qnicapdo a aprovação do- Projeto· de Lei do 
da Câmara n' 38, de 1991 (n' 5.394-C, de 1985, na Câmara Senado 263191, que altera o art: 20 da Lei n' 8.036, de 
dos Deputados), que introduz alterações Da Lei n~> 4.886, 11 de maio de 1990, que-dispõe sobre outras situações 
de 9 de dezembro de 1965, que regula as ati~di!c!e_~ _do~_ etll_que seja permitido ao trabalhador movimentar a sua 
representantes comerciais autônomos. contã VinCulada no Fundo de Garantia por TempO de Ser-

- Projeto de Lei do Senado n• 410191, que estabelece viço- FGTS. 
o Incentivo Fiscal que mencio~a e dá outl-'!s providências.--- .;;.... N9 130/91, do Presiden~e da Comissão de Assuntos 

- Projeto de Lei do Senado n9 23.:?~1, que dispõe Sociais, comunicando a aprOvação -do Projeto de Lei do 
sobre aposentadoria do trabalhado_r rural e dá o_utras_ provi- Seriado n9 327/91, que dispõe sobre a partidpáção dos-em-
dências. pregados na direção das sociedades de economia mista 

1.2.5- Leitura de projeto · e empresas públicas vinculadas à União. · 
Projeto de Lei do Senado n•411191-:Complementar, -N• 131/91, do Presidente da Comissão de Assuntos 

de autoria do Senador Çoutin~o Jorge, que dispõe sobre SõCiais; ComUnicando a aprovação d() Projeto de Lei do 
o Sistema Finánceiro Nacional: Senado n' 332191, que dá. nova redação ao art. 192 da 

1.2.6- Offcios Consolidação das Leis do Trabalho- CLT. 
- N• 37191, do Presidente da Comissã.o de Assuntos . ~N'132/91, do Presidente da Comissão de Assuntos 

Econômicos, comunicando a aprovã.ção dÕ Proje~o de Lei Sociais, comunicando a aprovação do Projeto de Lei do 
do Senado n' 410191, que restabelece o Incentivo Fiscal Senado n' 304191, que dispõe sobre a adição de substância 
que menciona e dá outras providências. atóxica, volátil e de odor ave_rsivo a benzeno, tolueno e 

- N9 122/91, do Presidente d~ Corois_S"ãQ_de Assuntos xileno, seus derivados e compostos·; e dá outras providên­
Sociais, comuniCanâo a aprovação do- Projeto de Lei do cias. 
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1.2.7- Comunicações da Presidência 
- Abertura de prazo de cinco dias úteis para interpo­

sição-de recurso·, por um décimo da composição da Casa, 
para que os Projetos de Lei do Senado n'' 196, 203, 211, 
219, 225, 263, 279, 304, 327 e 332, de 1991, sejam aprecia­
dos pelo Plenário. 

-Abertura de prazo de cinco dias úreis para interpo­
sição de recurso, por um décimo da composição da Casa, 
para que o ProjetO de Lei do Senado n9 410/91, seja apre"~ 
ciado pelo Plenário_ · · 

- Prazo pa:ta- apresentação de emendas ao Projeto 
de Lef da Cãmara n• 38, de 1991. 

--Design~çãO de comissão para emiti i" parecer sobre 
a Proposta de Emenda à Constituição n• 22/91, lida na 
sessão _de 5 de dezembro último, que altera a redação do 
art. 159, I, b, da Constituição, e o art. 34, § 29, III, do 
Ato das DisposiçõeS Constitucionais Ttãilsffõriãs. 

- Arquivamento em definitivo" do ProjetO-de Lei da 

SENADOR NEY MARANHÃO, como Líder- Crí­
ticas veementes de _S. Ex~ à campanha difamatória que 
estaria sendo feita do Brasil no exterior. -

SENAf!OR JUTAHY MAGALHÃES - Desigual­
dades sociais e subdesenvOlvimento do Nordeste. 

1.3.3 - Coniunicações da Presidência 
Deferimento do Recurso n<:> 10/91, interposto no prazo_ 

. regimental, no sentido de que seja submetido ao Plenário 
o PrOjeto de Lei do Senado n" 410/91, que restabelece 
6 incentivo fiscal que menciona e dá outras providências. 

Recebimento do Ofício n' 118/91, do Presidente da 
Comissão Parlamentar de .Inquérito da Câmara dos Depu­
tados, destinada a examinar as causas· da fome e a emine'nte 
ameaça à segurança alimentar, comunlcaildo a conclusão 
dos seus trabalhos e aprovação do Relatório Final, em 
reunião realizada no último dia 3. 

1.3.4 - Designação da Ordem do Dia da próxima ses-
são 

Câmara n• 44, de 1991 (n' 1.651/89, riaquela Casa), que 1.4- ENCERRAMENTO 
acrescenta parágrafo ao art. 389 da CoitSolidação das Leis 
do Trabalho- CLT, aprovada pelo Decreto-Lei n• 5.452, 2- ATA DA 255• SESS:Ao; EM 16 DE DEZEMBRO 
de I' de maio de 1943. ·- · _ . ~~~ -~- ----~ .DE 1991 

1.2.8- Discurso do Expediente 2.1 -ABERTURA 
SENADOR TELMO VIEIRA --'- tiespéâid:i de S. 2.2- EXPEDIENTE 

Ex~ dos trabalhadores da Casa, em virtude do retorno do 2.2.1 - Aviso do Secretário-Geral da Presidência da 
Senador Flaviano Melo. República 

SENADORRONANTITO-'-Ariálíse-sobreaspectos - N' 1.485/91, encaminhando informações sobre os 
constitucionais; coricernentes aoS- direitos individuaiS do quesitos constantes do Requerimento no 729, de 1991, de 
cidadão. aütoria do Senador Pedro Simon. 

1.2.9- Quest(!e5 de ordem 2.2.2- Ofícios do Sr. 1' Secretário da Câmara dos 
Suscitadas pelos Srs. Chagas Rodrigues, Jutahy Maga- Deputados 

lhães e Fernando Henrique- Cardoso e respondidas pela N9 394/91, comunicando ter sido constatado erro mani-
Presidência, ielá.tivas à Convocação extraordináiiã do Cón~ festO riós autógiafos do Projeto de Lei n9 2.153-C, de 1991, 
gresso Nacional. que autoriza o Poder Executivo a instituir como' fundação 

1.2.9- Requerimentos pública a Cordenação de Aperfeiçoamento· de Pessoal de 
- N'·995/91, de autoria do Senador Carlos Patrocínio, Nível Superior'- CAPES, e dá outras providências. 

solicitando ao Ministro da Economia, Fazenda e Planeja- " - Encaminhando à revisão do Senado autógrafo do se-
mento informações qtie mericiona. -- - --- :_ guinte projeto: 

- N' 996191, de urgência para o Projeto de Lei da - Projeto de Lei da Câmara n' 139191 (n' 2.158/91, 
Câinara n9 138, de 1991, que dispõe Sobre a concessão na Casa de origem), que extingue a contribuição e o adicio­
do benefício de seguro-desemprego a pescadores artesa:- nal j_n_çidentes s_obre saídas de. açúcar a .que se referem 
nais, durante os períodos de defeso. os Decretos, Leis n• 308, de 28 de fevereiro de 1967, e 

1.3 _ORDEM DO DIA 1.952, de 15 de julho de 1982", ós subsídios de equalização 
SubstitutiV_o_ ao Projeto_de Lei do Senado n"' de custos de produção de açúcar; e dispõe sobre isenção 

385/91--=-Co.m.plementar' que prorroga a vigênCia da Lei de IPI nas operações que menciona. 
Complementar n' 62189 até 31 de dezembrç de 1992 e 2.2.3- Comunicação da Presidência 
dá nova redação aos §§ 2' e 3' do art. 2•, art. 3' e anexo Prazo para tramitação e apresentação de emendas ao 
único. Aprovado, em turno suplementar. À Câmara dos Projeto deLe~ da Câmara·l}9-l39, de 1991, lido anterior-

mente. ' Deputados. 
1.3.1 - Matéria apreciada após a Ordem do Dia 2.2.4 - Discursos do Expediente 
-Projeto de Lei da Câmara n' 138/91, em regime SENADOREDUARDOSUPLICY -Miséria da po-

de urgência, nos termos do RequerimerttÕ-ii9-996/91, lido pulação brasile!ra. Consideraçõ~s sobre o Projeto_de Lei 
no Expediente da presente _sessão~ Aprovado, após parecer do Senado n9 80/91, de sua autoria, que institui a Garantia 
da comissão competente, tendo usado da_ palavra os Srs. de Renda Mínima. Entrevista do Sr. Amar9 João-93. Silva, 
Wilson Martins, Eduardo Suplicy, Cliagas Rodrigues e Car- trabalhador rural nordestino, à revista Veja. Transcrição, 
los Patrocínio .. À sanção. -- . nos Anais da c,asa,' do Docuç:tento das Resoluções do 19' 

1.3.2- Discurso após a Ordem do Dia Congresso dos Trabalhadores, realizado em São José dos 

SENADORA JÚNIA MAR! SE-Administração da campos. . 
Ministra Margarida Procópio ã frente do Ministério da SENADOR NEY MARANHÃO -Congratulando-
Ação Social. se com o Mini&tro da Educação pela apuração das denún-
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cias de irregulâ.ridades na aquisição de alimentos para o 
Programa Nacional de Alimentação Escolar. Perda irrepa­
rável de grãos estocados em armazéns do Governo. -.-

SENADOR HUMBÉRTO LUCENA, como Líder­
Inconstitucionalidade de projeto em tramitação na Câmara 
dos Deputados, dispondo sobre operação de crédita dos 
Estados, visto ser enquadrado nas atribuições privativas 
do Senado Federal. 

SENADOR RONAN TITO -'- Descumprimento da 
lei do silêncio pelo bar "Chorão", em Brasília. Protestos 
de S. Ex• contra a remessa pela Câmara dos Deputádos, 
de última hora, de matérias que precisam de aprovação­
urgente do Senado. Observações sobre Projeto de Lei da 
Câmara n' 136191, constante da Ordem do Dia da presente 
sessão, referente à estruturação do Ministério da Agri-
cultura e Reforma Agrária. -

SENADOR PEDRO SIMON -Elogio" à assessoria 
do Senado Federal, por sua competência e alto nível inte­
lectual. 

SENADOR MEIRA FILHO - Editorial do Correio 
Braziliense de hoje, sob o tftulo "O :&ito elo Legi~!ª!iv.o"" 

SENADOR NELSON WEDEKIN- Resposta do 
Governador Albuíno Azevedo ãs acusações formula_ç:la_s pe­
lo Senador Gerson Camata, em sessá<r do Senado, a respei­
to de procedimentos licitatóriOs no Est3do do Espfrito San-
to. ,.___,_;:::-.=:;--=-~-=-

Lucena e Fernando Henrique Cardoso, havendo o Sr. Juta­
hy Magalhães. A sanção. 
-- • Projeto de Lei da Câmara n' 112, de 1991 (n' 396191, 

na Casa de origem), que reajusta a pensão especial mensal 
concedida às viúvas de ex-Presidentes da República. Apro­
vado, após parecer da comissão competente, tendo usado 
da palavra o Sr. Eduardo Suplicy. A sanção. 

OfíCio n'S/30, de 1991 (n'2,620191, na origem), atravé~ 
do qual o Município de São José do Rio Preto (SP) solicita 
autorização para contratar operação de crédito no valor 
de sete bilhões, cento e noye~ta e se_i~ milhQes, setecentos 
e trinta e quatro mil, quinhentos e noventa e nove cruzeiros 
~quarenta centavos, para os fins que especifica. Aprovado, 
nos termos do Projeto de Resolução n' 112191, após parecer 
da comissão competente. À Comissão Diretora para reda­
ção final. 

- Redação final do Projeto de Resolução n' 112191. 
Aprovada. A promulgação. - · · 

Ofício n9 50, de 1991 (n' 11.084191, na origem), através 
do qual o Governo do Estado de Santa Catarina solicita 
-.··alteração da Resolução n' 47, de 1990. Aprovado, nos 
termos do Projeto de Resolução n' 113191, após parecer 
da comissão competente. Ã Comissão Diretora p3.ra reda­
ção final. 
_ .:.... Red~çãofinal do Projeto de B,esoluç;;'Q. n' llJl!I.L 

SENADOR GERSON CAMA TA- ObserváÇõesac) Aprovada. A promulgação .. _ _ . _ . . _ .. 
pronunciamento do Sr. Nelson Wedekin. _ OfíCio n' S/51, de 1991 (n' 300191, na origem), através 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES _ Balançá do qual o Governo do Estado do Pará solicita autorização 
dos graves problemas brasileiros no ano de J991. _ ., _ para co1_1tratar operação de c_ré9ito ext_ernojunto a_o Banco 

SENADORCIDSABÓIADECARVALHO-Dra- Interamericano de Desenvolvimento -BID, no valor de 
maticidade do ano de 1991 pelo estado em que se encontra cento e quarenta e cinco milhões de dólares norte-ame­
o País. _ _ _ _ Ij~n_o~~ra 9S_fi11s que ~-specifica. Aprovad~, nos t~rmos 

SENADOR MARCO MAC!EL- Home,;agem-pÓs: do Projeto de Resolução n' 114/91, apôs parecer da comis­
tuma ao acadêmico_Francisco de Assis Barbosa, falecido são competente, tendo usado da palavra os Srs,. Oziel Car­
no últímo dia 8 de dezembro. , . . _ neiro~ Marco_·Maciel e.Humber~o.l-:-ucena:_.A CQ~íssão 

SENADOR LOURIV AL BAPTISTA :_ Homena- -_ Dirdorà pára n;dação -finai. ... 
gem póstuma ao ex-Senador Almir Pinto. . _ Redação fip_al do Projeto de Re~olução n'-' 114/91. 

SENADOR MARC10 "LACERDA- Razões da Aprovàda. À promulgação. _ . . 
apresentação do Projeto de Li:i n' 188/91, de autoria de .. Ofício n9 SI62,de 1991 (n'7.%619!, na origem), através 
s._ Ex~, que dispõe sobre as operações de consórcio desti- do qual o Governo do Estado de -~inas GeraiS solicita 
nadas a formar poupança mediante esforço cOmum e dá autorização para emitii e colocar no mercado, através de 
outras providências. ofertas públicas, Letras Financeira_s ~o Tes.ouro de )Vfinas 

SENADOR TEOTÓNIO VILELA FILHO -'-'ArrielF -Gerais- LFTMG, para os fins que especifica. Aprovado, 
ça de expulsão da Thecoeslovaquia da Organização Inter- nos termos do Projeto de Resolução n'-'115/91, após parecer 
nacional dos Jornalistas, presidida pelo brasileiro Armando da comissão competente, tendo usado da palavra o. Sr. _ 
Sobral Rollemberg. Ronan Tito. À Comissão Diretora para redação final. 

2.2.5 - Leitura de projeto - Redação final do Projeto de Resolução n' 115191. 
Projeto de Resolução n' 111, de 1991, da Comissão Aprovada. À promulgação. 

Diretora, que dispõe sobre a aplicação de úidices de rea- Ofício n<i 63, de 1991 (n'-' 7.907/91, na orig_em) ,através 
juste para execução d9 disposto no art. 7'-' do Decreto Legis- do qual o Governo do Estãdó do Rio Grande do Sul solicita 
lativo n'-' 64, de 1990. autoriz~ç_;!q__p_a~~~mt_e _CQl_o~ __ _n.Q_merca:.do, através de 

2.3- ORDEM DO DIA · - .. ---- · of~rt,.spúbfica:s, seiscentos e seis milhões, cento e cinqüen-
Projeto de Lei da Câ-mara n9t30,-de i99f(Dg fi53/9_(~ ta- mil e duzentas e noventa e seis Letras-FinariceiiaS do 

na Casa de origem), de iniciãtiva do Presidente-di Jt~pú- Tesouro-~do Estado do Rio Grande do Sul - LFT-RS. 
blica, que autoriza o Poder Executivo a instítui_i coin_o Jun.--::. AproVado, nos termos do Projeto de Resolução n'-'116/91, 
dação pública a Coordenação de Aperfeiçoamento de :pes-_ após parecer da comissão compefefife. À Comissão Dire­
soal de Nível Superior- CAPES, e dá outrits prõvid-êricías. foia _parãl:'edáÇão final. 
Aprovado, após parecer da comissão ·competente, tendo - Redação final do Projeto de Resolução n' 116191. 
feito declaração de voto os Srs. Marco Maciel, Humberto Aprovada. À promulgação. , · · ·· 
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Ofício n' 59, de 1991 (n' 7.973/91, na origem), através 
do qual a Prefeitura da cidade do Rio de Janeiro solicita 
autorização para emitir e colOcar no mercado, através de 
ofertas públicas, Letras Financeiras do Tesouro Municipal 
LFTM-Rio, para os fins que especifica. Aprovado, nos· ter­
mos do Projeto de Resolução n• 117/91, após parecer da 
comissão competente. A Comissão Diretora para redação 
final. 

- Redação final do Projeto de Resolução n' 117/91. 
Aprovada. A promulgação. · · .. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara n• 129, de 1991 (n' 5.427/90, na Casa de origem), 
que dispõe sobre a publicação de informações relativas 
ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, 
pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social e pela 
Caixa Económica Federal. Aprovado, após parecer da co­
missão competente, tendo usado_da palavra o Sr. Marco 
Maciel. A sanção. 

Projeto de Lei da Câmara n•131, de 1991 (n•2.382191, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da Repú­
blica, que autoriza a Ceritrais Elétricas Brasileiras S.A. 
- ELETROBRÁS, a doar o bem que menc_iona. Apro­
vado, após parecer da comissão competente. A sanção. 

Projeto de Lei da Câmara n' 136, de 199.1 (n' 1.912/91, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da Repú­
blica, que dá nova redação aos arts. 19, inciso VI, e 23, 
inciso V, da Lei n' 8.028, de 12 de abril de 1990, e 19, 
inciso II, da Lei n' 8.029, de 12 de abril de 1990, e dá 
outras providências. Aprovado o projeto, tendo sido rejei­
tado o requerimento de destaque, após parecer da comissão 
competente, tendo usado da palavra os Srs. Jutahy Maga­
lhães, Esperidião Amin, José Paulo Bisol, Marcq Maciel, 
Jonas Pinheiro, Pedro Simon, Jutahy Magalhães, Oziel 
Carneiro e Eduardo Suplicy. A sanção. · 

Projeto de Lei da Câmara n' 137, de 1991 (n' 2.211/91, 
na Casa de origem), de iniciativa do Tribunal de Justiça 
do Distrito Federal e dos Territórios, -que- altera a Lei 
n' 8.185, de 14 de maio de 1991, que dispõe sobre a Organi·­
zação Judiciária do Distrito Federal e dos Territórios e 
cria a Auditoria Militar do Dístrito Federal. Aprovado, 
após parecer da Comiss-ão competente, telido_ usado da 
palavra o Sr. Jutahy Magalhães. A sanção. _ 

Projetoode Decreto Legislativo n• 137, de 1991 (n' 
54/91, na Câmara dos Deputados), que aprova o-ato que 
outorga permissão à Rádio Onda Sul FM Stéreo Lt~a. 
para explOrar serviço de radiodifusão sonora na cidade 
de Carmo do Rio Claro, Estado de Minas Gerais~ Apto­
vado, após parecer da comissão competente, tende:> usado 
da palavra o Sr. Jutahy Magalhães. A ComissãO Diretora . 
para redação final. 

. - Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n' 137/91. Aprovada. A promulgação. · 

Projeto de Lei do Senado n' 80, de 1991, de autoria 
do Senador Eduardo Suplicy, que institui o P.i'ograma de 
Garantia de Renda Mínima- PGRM, e dá outras provi­
dências. AprOvado o substitutivo, com emendas, após pare­
cer da comissão competente, ficando prejudicados o pro­
jeto e as emendas não destacadas, tendo usado da palavra 
os Srs. Ronan Tito, Esperidião Amin, José Eduardo, Mau­
rício Corrêa, Beni V eras, José PaUlo Bisol, Fernando Hen-

\ 

rique Cardoso, Ney Maranhão, Ronafl· Tito, Humberto 
Lucena, Marco Maciel, Nelson Wedekin, Eduardo Suplicy 
e Josapht Marinho. À Colnissão Difetora para a redação 
do vencido. 

- Redação do vencido para o turno suplementar do 
Substitutivo. 

Projeto de Lei da Câmara n' 135, de 1991 (n' 2.308191, 
na Casa de origem), de iniciativa do PreSid6nte d"a Repú- · 
blica, que autoriza a Petrobrás Químicà S.A. - PETRO­
QUISA, a participar minoritúiamente de sociedades de 
capitais privados no Eixo Químico do Nordeste, formado 
pelos Estados da Bahia, Sergipe, Alagoas, Pernambuco 
e Rio Grande do Norte. ÁpredaçáO adiada em virtude 
do término do prazo da prorrogação da sessão. 

Projeto de Lei da Câmara n' 41, de 1991 (n' 1.626/89, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a proteção do traba­
lho doméstico e dá outras providências. Apreciação adiada, 
em virtude do términõ do prazo da prorrogação da sessão. 

" Projeto de Lei do Senado n~ 258, de 1991, de autoria 
do Senador Nelson Carneiro, que fiXa o valor dos títulos 
públicos na composição do preço para aquisição de bens 
a setem alienados. Apreciação adiada, em virtude do térmi­
no do prazo da prorrogação da sessão. 

Projeto de Resolução n' 22, de 1991, de autoria do 
Senador Márcio Lacerda, que acrescenta parágrafO ao ait. 
62 do Regimento Interno do Senado FederaL Apreciação 
adiada, em virtude do término do prazo da prorrogação 
da sessão. 

Requerimento n~ 745, de 1991, de autoria do Senador 
p_ivaldo Suruagy, ~olicitando, nos termos regimentais, a 
'convocação do Senhor MiniStro da Economia, Fazenda 
e Planejamento para-prestar, perante o Plenário do Senado 
Federal, informações- sobre as razões e fundamentos das 
Resoluções do Banco Central do Brasil, autorizado pelo 
Conselho Monetário Nacional, para que os cheques emiti­
dos por correntistas do Banco do Brasil e da Caixa Econó­
mica Federal, então paralisados, foss~m pagos sem nenl)um -
controle de lastro. Apreciação adiada, em virtude do térmi­
no do prazo. da prorrogação da sessão. 

Requerimento n~ 750, de 1991, de autoria do s~riador 
Eduardo Suplicy, solicitando, -nos termos regimentais, 
combinado com o art. 50 da Constituição Federal, a convo­
cação do Senhor Ministro da Economia, Fazenda e Planeja­
mento, Doutor Marcílio Marques Moreira, para prestar, 
perante o Plenário desta Casa, informações_ atinentes à 
distribuição do Orçamento da União para o ano de 1992. 
Apreciação adiada, em virtUde do término do prazo--dã 
prorrogação da sessão. · 

Requerimento n~ 856, de 1991, de autoria do Se_nador 
Eduardo Suplicy, solicitando, nos termos dos arts. 71, da 
Coiistiti.Iição, e 216, do Regimerito Inteinó', seja rêaliz3.da 
pelo Tribunal de Contas da União auditoria contábil, finan­
ceira e patrimonial sobre o resultado do trabalho realizado 
pelo Grupo criado nos termos do Decteto n"' 99.608, de 
13 de outubro de 1990, que teve como Conclusão a propo­
sição de um termo de confissão e assunção de dívida com 
concessão de garantia e outras avenças a ser firmado entre 
a Eletrobrás e as empresas credoras do setor elétrico. Apre­
ciação adiada, em virtude do término do prazo da prorro­
gação da sessão. 
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2.3.2- Coniunicações da Presidência 
- Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 

hoje, às 23 horas e 30 minutos, com Ol'âem do Dia cjue 
designa. _ ___ ---~ -~ -------

- Térrriino do prazo para· interpo~ição de recurso, 
no sentido de inclusão em Ordem do Dia dos seguintes 
projetas de Jei apreciados conclusivam_ente pela Coniissão 
de Assuntos Sociais: _ 

-Projeto de Lei do Senado n9 19/91, que torna obriga­
tória a inclusãO de dispositivo ~e_ segu~ança que impeça 
a reutilização nas seringas descartáveis. A Câmara dos De­
putados. 

- Projeto de Lei do Senado n• 66!91, que dispõe 
sobre a necrópsia como método de diagnóstico médico 
e de investigação médico-legal e dá outras providências. 
À Câmara dos Deputados. 

- Projeto de Lei do Senado n• 96/91, que altera a 
Lei n• 7.998, de 11 de janeiro de 1990, que regulamenta 
o Programa do Seguro~ Desemprego e dá outras providên-
cias. A Câmara dos Deputados. - - - -

-Projeto de Lei do Senado n" 114/91 ,_ q~e est~bS']ece. 
normas pata o uso· das técnicas de e_ngenhari~ gen~tica, 
para a construção, manipulação, circulaÇão e liberação de 
moléculas de DNA --recombinante e de organismos e 
vírus que os contenham e dá outras providências. À Câmara 
dos Deputados. ... . · .... ~~· · ··· 

-Projeto de Lei do Senado n~ 151/91 ~ que concede 
à mãe adotiva os direitos de proteção à maternidade. A 
Câmara dos Deputados. ___ -~ --------:--"-- -=----'-' --

- Projeto de Lei do S~Qado n.". 25319.1, que dispõe 
sobre a fixação dos vãlores das anuidades, taxas e multas 
devidas aos órg~o-~ fi_sca).iz~çtQ_.t:,eJ~__.Qo. ~xercício profissional 
e dá outras providências. A Câniara dos Deputados. 

2.4 - ENCERRAMENTO 
--~ --~----

3- ATA DA 256• SESSÁO, EII-U6.DE DEZEMBRO 
DE 1991 

3.1- ABERTURA 
3.2- EXPEDIENTE 
3.2.1- Mensagens do ~~n_hor President~-~ª República 
-N• 198!91;CN (no 762/91, ·na origem), submetendo 

à deliberação do Congresso Nacional o Projeto de Lei 
no 123!91-CN, que altera a redação do art. 44 .e incl!l] pará­
grafo no art. 49 da Lei n" 8.211, de 22 de julho de 199!, 
e dá outras providências. . _ _ ----, _ _ -,-- _ ~- _ . . 

-No 307!91 (no 734/91, na origem), restituindo. autó­
grafos de projeto de lei sancionado. 

3.2.2 - Ofício do Sr. Jo Secretário da Câmara dos 
Deputados _ . . ______ - -

- N!> 396/91, comunicando a aprovação, sem emen9as_,_ __ 
do Projeto de Decreto Legislativo n" 128/91_(n_" . .If1/.2.1, 
naquela Casa), que fixa- para o exercício fínanceiro de 1992 
a remuneração do Presidente, do.Vice-Presidente da Repú·­
blica e dos Ministros de Estado. 

3.2.3 - Leitura de projeto c • 

Projeto de Lei do Senado no 412/91, de autoria do 
Senador Márcio Lacerda, que institui o EstatUto do Traba­
lho do Aeronauta e dá outras Providências. 

3.2.4 - Requerimentos 
-·N' 1.007/91, de urgência para o Projeto de Lei 

da Câmara n!> 139, de 1991, que extingue a contribuição 
e o-adicional incidentes sobre açúcar' e o subsfdio de equali­
zação dos respectivos custOs, inStitui iseilçâo de IPI e dá 
outras providências. 

- N' !.008!91, de urgência para o Projeto·de Lei 
do Senado n~ 410, de 1991, que restabelece o incentivo 
fuicaf que menc_iona e dá otitras providências. - ·- -

3.2.5 - Leitura de proposta de emenda à Constituição 
- No 24/9J....gue alt~rª .a xedação do § 2o do art: 14 

-dO'-AiO-ctãSDiSj)osiçÕes ConstitucíonaiS TraiiSitófias. , - ·"' 
3.2.6. - Cómimicação da Presidência 
-Recebimento do ofício do Líder do PFL, solicitando 

a substituição do Senador Marco Maciel pelo Senador Her.­
rique Almeida, como suplente da Comissão Representativa 
do Congresso NacionaL Aprovado. 

3.3- ORDEM DO DIA 
-Projeto de Resolução no lll/91, que dispõe sobre 

a aplicação de índiceS de reajuste para execução do_di_spos~-~­
no artigo 7o do Decreto Legislativo no 64, de 1990: Apro­
vado. A Comissão Diretora para a redaçáo final. 

3.3.1 - Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 
... ..,. Projeto de Lei da Câmara n• 139/91, em regime 

de urgência, no~ _term()S do_R~_qu_erimento n~ 1.007/91, lido 
no EXpedifnte da presente sessão. Aprovado, após parece­
res da comissão competente, sendo-rejeitada a emenda 
a ele oferecida, tendo usado da palavra os Srs. Marco 
Maciel e Mansueto de Lavor. À sanção. 

-Projeto de Lei do Senado no 410/91, em regime 
de __ urgência, nos termos do Requerimento no 1.008/91, lido 
no Expediente da presente sessão. Aprovado. À C_omi~$ãO 
_DiretorB: _par_a ~_reQ_ação final.___ _ --- . - --- - ---- ----

· Re(fação final do Projeto de Lei,do Senado no 410!91, 
em regime de urgência. Aprovada. A Câmara dos Depu-
tados. . 

. Redação final do Projeto de Resolução no 111!91,. 
Aprovada, nos termos do Requerimento no 1.009/91. A 
ptOrrúilgação. - -

3.3.2 - Fala da Presidência 
Retrospectiva dos trabalhos desenvolvidos na sessão 

legislativa ordinária que ora se encerra . 
. Instalação dos trabalhos da Segunda Sessão E~traor­

dinária da Quadragésima Nona Legislatura. 
~3.4-ENCERRAMENTO . 
4 - DISCURSOS PROFERIDOS EM SESSÕES AN­

TERIORES 
--Do senador Eduardo Suplicy ~ pronunciado na ses­

são de 10-12-91 
-Do Senador Esperidião Amin·, pronunciado na ses­

são dª lBcll-91. 
- -5 - ATOS DO PRESIDENTE 

- N" 798, de 1991 (Republicação) 
- N~ 819 a 822, de !991 
6 --MESA DIRETORA 
7 :_ LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
8- COMPOSIÇÁO DE COMISSÕES PERMANEN-

TES. 
-- :<:~·+--.-i--· .-. ·_L~ 
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Ata da 254a Sessão, em 16 de dezembro de 1991 

1 a Sessão Legislativa Ordinária, da 49" Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA-

Presidência dos Srs. Mauro Benevfdes, Alexandre Costa e Rachid Saldanha Derzi 

ÀS 10 flORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Affonso Camargo - Albano Franco - Alexandre Cos­
ta --Antonio Mariz - Beni Veras - carias Patrocfnio - Cé­
sar Dias - Chagas Rodrigues - Cid Sabóia de Carvalho -
Coutinho Jorge- D~rio Pereira- Divaldo Surllagy.:. Eduar­
do Suplicy - Elcio Alvares - Esperidião Amin - Fernanâo 
Henrique Cardoso - Francisco Rollemberg - Garibaldi AI· 
ves Filho - Gerson Camata - Guilherme Palmeira - Henri~ 
que Almeida - Humberto Lucena - Hydekel Freitas - Iram 
Saraiva - Irapuan Costa Júnior -João calmon -Jonas Pi­
nheiro- Josaphat Marinho- José Eduardo- José Fogaça­
Jose Paulo Biso!- Jose Richa- Júlio Campos -Júnia Mari­
se- Jutahy Magalhães- Levy Dias- Louremberg Nunes Ro­
cha - Lourival Baptista - Lucfdio Portella - Magno Bacelar 
-· Mansueto de Lavor - Marco Maciel - Maurício Corrêa -c 

Mauro Benevides - Meira Filho - Moises Abrao- Nabor Jú­
nior - Nelson Carneiro - Nelson Wedekin - Ney Maranhão 
- Oziel Carneiro - Pedro Simon - Rachid Saldanha Derzi -
Ronaldo Aragao- Ronan Tito- Telmo Vieira- Valmir Cam­

. pelo - Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) "--A lista de 
presença acusa o comparecimento de 58 Srs·. senãâores. Ha­
vendo número regirilental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus; iniciamos iiossos tià.balhos. 
O-Sr. I• Secretária procederá à ·Leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS D"O.PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

N• 305, de 1991 (n•746/91, na origem), de 12 do corrente, 
agradecendo -comunicação da promulgação das matérias COns.:. 
tantes das Mensagens SM n" 406 e 407, de 1991. 

N• 306, de 1991 (n' 747/91, na origem), de 12 do corrente, 
agradecendo comunicação da aprovação da matéria, constante 
da Mensagem SM n• 413, de 1991. · ·· · ·· · 

AVISO 

PRESIDENTE DO TRI.BUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

No 725/91, de 12 do corrente, do Presidente do Tribunal 
de Contas da União, ·encaminhando cópia da DecisãO", bem 
como _o Relatório e Voto, do Ministro Marcos ViOídos VifãÇã., 

rela_tivos à _Auditoria Operacional realizada na Petróleo Brasi':' 
leiros.A. - PETROBRÁS. 

A Comissão de Assuntos Económicos, para conhecimen­
to-e providências que julgue necessáriaS. 

OFíCIO 

PRIMEIRO SECRETÁiuo DA 
CAMARA DOS DEPUTADOS . 

· -"""N, 393/91, de 13 do corrente, comunicando que aquela 
Casa aprovou, sem emendas, o Projeto de Lei do Senado 
n"' 21, de 1991, de autoria do Senador Marco Maciel, que 
altera o Decreto-Lei n' 2.452, de 29 de julho de 1988, que 
dispõe ·sobre o regime tributário, cambial e administrativo 
das zonas de Processamento de Exportações, e dá outras provi­
dências. 

PARECERES 

PARECER N• 582, DE 1991 

Da Comlssão de Assuntos Sociais sobre o Projeto 
de Lei do Senado n• 327, de 1991 que "dispõe sobre 
a participação dos empregados na direção das socie· 
dades de economia mista e empresas públicas vinculadas 
à União". 

Relator:Senador Beni Veras 
D_e ~u~_ri:i do ilustre Se~_a_d~!:_-Feptand() H~nrique Cardo­

so, o projeto sob apreciação, tem por finalidade determinar 
a participaçãO dos empregados na direção_.das sociedades de 
economia miSta e empresas-públicas Vinculadas à União. 

Ao justificar sua iniciatiVa, o aUtOr da proposta afirma 
que "a democratização da empresa, no sentido da participação 
de seus empregados em sua direção, é condição indispensável 
para wn melhor entrosamento entre o capital e o trabalho. 
A co-gestão e·mpresarial sempre foi apontada como -"instru­
mento eficaz da humanização da empresa, permitindo uma 
atuação desta muito mais sintonizada com os interesses da 
cOletividade,.. · ----

0 prOjeto afina-se com o prece"ituaão rio artigo 79, incisO 
xi~da Co11stituição Federal que assegura aos trabalhadores 
a nparticipaÇãO nos lucros, ou i_esultados, desvinculada da 
remuneraçãoe, excepcionalmente, participação na gestãO da 
empresa, conforme _definido em lei''. 

O conteúdo do dispositivo constitucional supracitado re~ 
flete- uma tendência mundial no que tange à administração. 

De fato, em muitos países tal atitude já se ericotra bas­
tante solid!ficada, o que vem pennitírido um relacionamento 
mais saudável entre capital e trabalho. 
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No Brasil, tã.I experiência tainbém vem acoDtecendo em 
algumas empresas privadas e públicas, de maneira espontânea 
e com ótimos resultados. 

A pretenção do Senador Fernando, Henrigue Cardoso 
é bastante meritória, pois representa um verdadeiro passo 
em direção à modernização da administração brasileira que 
ainda está por demais atrelada a sistemas a~c_a~c!l_s 4~ três 
décadas atrás. -

É importante ressaltar que a participação dos empregados 
na direção da empresa acarretará maior eficiênci~ e prod~t~~ 
vidade, sem nos esquecer· que tal participação acarreta mator 
satisfaçãoe realização do trabalhador como pessoa. 

Trata-se, pois, de um projeto de grande alcance social 
que trará inúmeros benefícios não só 3()S empregados das 
sociedades de economia mista e empresas públicas, bem como 
a toda a nossa sociedade. 

Desse modo, somos plenamente favoráveis aprovação do 
Projeto de Lei do Senado n• 327, de 1991. 

Sala das Comissões, 12 de dezembro de 1991. --,Aimlr 
Gabriei,Presidente. -Beni V eras, Relator. -César Dias -
João Rocha - Lucídio PorteUa- Jutahy Magalhães- Mar· 
luce Pinto - Nelson Wedekln - lrapuan Costa Júnior -
Antonio Mariz ~ Epltáclo Cafeteira - Lavoisier Mala -
José Paulo Biso! - Affonso Camargo -José Ricba - Fran­
cisco Rollemberg. 

PARECER N• 583, DE 1991 

Da Comissão de Assuntos Sociais sobre o Projeto 
de Lei do Senado Federal n• 219, de 1991, alterando 
a Lei n• 8.036, de 11 de maio de 1990, que dispõe sobre 
o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. 

Relator: Senador João Rocha . 
De iniciativa dO erilirie-nfe Senador Dirceu Carneiro, o 

presente Projeto de Lei tem por objetiv() _pe~i_ti_r ao traba­
lhador sacar até 20% do Fundo de GaraJ.!tia dQ _TemPo de 
Serviço, antes de sua ap0sent3.doiiii. - ---

A proposição merece aplausos sobretudo se_ se tem em 
conta as perdas salariais que vêm sofrendo os trabalhadores, 
fato que os tem impedido de gerar suas próprias poupanças. 

As restrições impostas noProjeto de Lei para que o bene· 
ficiário efetúe o" saqúe Cio FGTS s·ão gai"ãiltias de que não 
haverá sangria dos recursos financeiros desse Fundo, condição 
que assegurará sua P:lena _e_xeqüj~~i~_a~e._9?m ~(ei~!>_t_~J;a9ue 
só poderá ser feito a: cadi{ô (cinco) anos, até 20% (vmte 
por cento) do saldo da conta vinculada do FGTS. · . 

A competência para regulamentar a presente maténa é 
dada ao Conselho Curador do Fundo que terá prazo de 60 
(sessenta) dias para tanto. _ -

Em sua tramitação nesta Casa, a proposição não recebeu 
emendas. 

Acreditamos que a medida virá beneficiar enOhnemente 
os trabalhadores, o que nos leva a acatá-lo plenamente~· 

Lavrado em boa técniCa l~gislativa e nã9 havendo qual~ 
quer dispositivo que contrarie as disposições constitucionais, 
opinamos pela sua aprovação sem qualquer reparo. 

Sala das Comissões, 12 de dezembro de 1991. - Joiio 
Rocha, Presidente. -Garibaldi Alves FHbo, Relator- Almlr 
Gabriel - Jonas Pinheiro - Lucídlo PorteUa - Lavoisier 
Mala- César Dias ..:. Epltáclo éafetelra - Jutahy Magalhães 
- Benl V eras- Marluce Pinto- José Paulo Biso!- Irapuan 
da Costa Júnior - Nelson Wedekln - Alfonso Camargo -
Divaldo Suruagy. 

PARECERN•Sll4, DE1991 

Da Comissão de Assun~ Soç_ials sobre o Projeto 
de Lei do -Seu-ado n9 203, de 1991, que "Acrescenta 
artigo ao Capítulo II - "Do tratamento e da recupera· 
ção", da Lei n• 6.368, de 21 de outubro de 1976, que 
"dispõe sobre medidas de prevenção e repressão ao trá· 
fico ilícito: e USQ indevido de s~bstâncias entorpecentes 
·ou QUe déterininem dependência física ou psíquica", 
suprimJndo·lhe o artigo 16, do Capítulo III - "Dos 
Crimes e das Penas'', discriminando o usuário de drogas 
dependenciantes e prevendo as medidas cabíveis à sua 
recuperação psicossocial". 

Relator:Senador Garibaldl Alves FHbo 
De autoria do nobre Senador Francisco Rollemberg, o 

Projeto de Lei em análise tem como objetivo central a de~cri· 
roininalizaçá_o do usuário de drogas dependenciantes, ao mes­
mo tempo em que lhe dispensa os institutos do tratamento 
e da prevenção visando à sua recu,êração biopsicossocial. 

Em contraste com o texto da Lei n9 6.368(76, h9i~ ez:n 
vigor, que configura o usuárío_de- drogas dep~ndenciantes 
como criminoso comum, apenando-o pura e simplesmente, 
o presente Projeto de Lei descortina um horizonte mais amplo, 
reconhecendo o _caráter nitidamente patológico que envolve 
o consumo de substâncias que provocam dependência física 
ou psíquica, indicando, portanto, o caminho do tratamento 
do indivíduo viciado, uma vez que a moderna ciência médico· 
psiquiátrica dispõe de múltiplos e variados recursos terapêu­
ticos que possibilitam a reinserção :do _dependente à esfera 
produtiva do trabalho e nas ·relações sociais próprias à sua 
comunidade. 

Atualmente demonstra·se, cada vez com maior nitidez, 
que as medidas punitivas e a restrição à liberdade não conse· 
guem, por si só, reduzir a taxa de consUIIiO de drogas ilegais, 
be~ pelo contrário, agravarrro quadro psicopatoló~co e rela· 
cional da pessoa que se vê encerrada nos estabelecimentos 
prisionais, convivendo promiscuamente com toda espécie ct:: 
delif!.qü_en_tes e, por força das circunstâncias, termina por assi­
nlalar~lhes o conteúdo existencial negatiVo e destrutivo. Por 
outro lado, deve-se res~saltar que a recuperação do sujeito 
viciado, por intermédio da assiStência médico-psicoterapêutica 
adequada, produz considerável efeito multiplicador, induzin· 
do outros elementos que se encontram em situa5~0 semelhante 
a procurarem o auxílio de pessoas e instituições especializadas. 

O Projeto de Lei sob exame especifica as funções das 
redes pública e privada com relação ao indivíduo viciado, 
bem como lhes determina a conduta jurídico-administrativa 
a ser seguida, propiciando assim o controle necessário da auto· 
ridade judicial competente, quer o tratamento se dê na forma 
de internação ou· sob regime de assistência extra-hospitalar. 

_-,--complementarmente, o ãrtigo 12 e seguinte da lei cuja 
alteração ora se propõe, configuram os crimes e as penas 
correspondentes, procurando, dessa maneira. coibir e desesti~ 
mular o tráfigo de substâncias entorpen-cente Soti que causem 
dependência física ou psíquiCa. - - -

Pelo exposto, somos pela aprovação do presente Projeto 
de Lei, considerando, sobretudo, o aperfeiçoamento que vem 
trazer à Lei n' 6.368, de ·21 de outubro de 1976, dando-lhe 
maior alcance social e humano em face dos novos processos 
da terapêutica psíquica. _ 

Sala das Comissões, i2 de dezembro de 1991. - Almir 
Gabriel, Presidente - Jonas Pinbeiro,Relator - César Di..S 
- João Rocha - Irapuan da Costa Júnior - José Paulo 
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Biso!- Nelson Wedwkin (Abstenção) -- Lucfdio Portella­
Gatibaldi Alves Filho --Affonso C amargo - Divaldo Su-ruagy 
- _ Beni V eras - Marluce Pinto - Lavoisier Maia - Epitácio 
Cafeteira. - - - --- - --

PARECER N• 585, DE 1991 

Da COmissã_o de Assuntos Sociais, com decisão ter­
minativa, sobre o Projeto de Lei do Senadó n~ 279, 
de 1991, que "acrescenta parágrafo ao artigo 1' da Lei 
n' 4.090, de 13 de julho de 1962". 

Relator: Senador Jonas Pinheiro 
Refere-se este a ProjCto_-de Lei do Senado FeQer(\1, de 

autoria do ilustre Senador Fernando Henrique C3idoso-~-que 
tem por objetivo considerar como de cfetivo trabalho _o perío­
do de afastamento inferior a SeTS-iõ.eses~-pór enfermidade, 
para fins de- percepção da gratificação de Natal ou décimo 
terceiro salário. - --

_A Lei n'' 4.090, de 13 de julho de 1962, institui a: gràiifi­
caçao de Natal, conhecida como décimo terceiro salário,-. em 
favor dos trabalhadQr_c;:s, à razão-de 1/12 da remuneração devi­
da em dezembro, por mês de ser.viço, do ano correspondente. 

A mesma Lei prescreve que a fraçáo igual ou superior 
a quinze dias de trabalho _se_rá_ h~vida como mêsjlitegràl, 
e que as faltas legais-e jUstifiCadaS ao SerViçO riãõ setãõ deduzi-
das, para finS -de pagamento_ dessa gratificação. _ · -

Posteriormente, a Lei no;> 4.281, de 8 de no-vembro de 
1963, instituiu abono em moldes semelhan_tes para os benefí.: 
ciátios da ·previdência social. _ . . . _ _ _ 

De acordo com _Q artigo zo dess.a-LeC o. cit~fdÚ ãõonô 
é extensivo a todos os segurados que durante o ano tephi:!.m~ 
percebido auxílio-doença por mals de seis meses. 

Dessa forma, o trabalhador que, duranteo ano,_em virtu­
de de enfermidade, se haja afastado do trabalho por período 
igual ou superior a seis rn:eses, embora perca uma parte do 
décimo terceiro salário, recebe, em compensação, o abono 
da previdência. 

O mesmo não acontece com o t_rabal\la4o_r que· ado.ece: 
e fica -im-pOssibilitado de trabalhar por menos ·de seis ln~s~_s:. 
de um lado, ele perde parte ponderável de seu décimo terceiro 
salário, de outro lado, ele não faz jus aó 3.bono previdenciário. 

O Projeto, conforme justifica o nobye al}.to.r, pretende 
reparar tal injustiça, de forma que o trabalhador afastado 
por enfermidade, por período inferior a seis mes~JI, não sofra 
redução na sua gratificaç-ão tiãtalina. 

E cabível a iniciativa-âe parlamenúir em relaÇcio a essa 
matéria, nos termos-do art._-61 da Lei Maior, e nada há a 
objetar quanto à constituciorlalidade, juridicidad_~_ e técnica 
legislativa do Projeto em apreço'.- ' ' . ' 

Quanto ao mérito, é jUsto-e oportutiti sanar essa·lacuria_ 
legal, ainda mais que a referida gratificitÇão, em razão- do 
minguado e desgastado_nível_salarial do trabalhador pátrio, 
representa um ingresso de-extrema relevância para faieffrente 
às despesas comuns no final de ano, à época natalina. 

Manifestamo-nos, portanto, pela aprovação do _Projeto 
de Lei do Senado n' 279, de 1991. 

Sala das Comissôes, 12 de dezembro de 1991. '--' Almir 
GSbriel, Presidente- Jonas Pinheiro, Rela:tor-=- Césai- Óias 
- Garibaldi Alves Filho - lrapuan Costa Júnior - -João 
Rocha - Lucidio Portella - Lavoisier Maia - Epitácio Cafe­
teira ---Divaldo Suruagy - Benj Ve_ras -. Marluc~_Pint9 
- José Paulo Biso[ - Affonso Cl!_JQO!,l'go - Nelson W edekin 
--José Richa. 

-' --- - - - PARECER N• 586, DE 1991 

Da Comissão de Assuntos Sociais sobre o Projeto 
de Lei do Senado n~ 263, de 1991, que "altera o art. 
20 da Lei n' 8.036, de 11 de maio de 1991, dispondo 
sobre outras situaçõeS ·em que seja permitido ao traba­
lhador movimentar a sua conta vinculada no Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS -. 

Relator: Senador João Rocha 
De autoria d? ilu.stre Senad~r. Maurício- Corrêa, -o projeto 

em tela tem por fmahdade penmhr ao trabalhador movimen­
tar a su~ conta vinculada do Fulldo de Garantia do Tempó 
de SerVIÇO - FGTS para construção de imóvel reSidencial 
observadas determinadas condições. ' 

Ao. justificar Sua inciativa, o ·autor-da proposição afirma 
que ''a aprovaçã~ d? presente pr?jeto tornará posSível a gran­
de parcela dos mtlhoes de brasdetros sem casa própria -resolver 
o seu problema habitacional, pois, às vezes, possuindo um 
pequeno lote e algum recurso em sua conta vinculada no 
FGTS,_ não pode 0- trabalhidor, utilizá-lo para erigir a sua 
moradia. 
- __ --:_ A utilizaç_ão, assim; do FGTS tefá ID.'aior alcance- social 
C<?TIS~derando. que é muitO menos'-ctisp_endioSa a construçã~ 
da casa própna do que a sua compra já construída". _ _ 

· O FGTS te'." por objetivo amparar o empregado quando 
despedido sem Justa causa, por ocasião da extinção total da 
empresa, na aposentadoria 1 quando do seu falecimento e para 
aquisição de moradia. . . _ _ _ . ~ _. .. 

~ssalte-se que a Lei n? 8.036 de 11 de maio de 1990 
feZ -~-árias restrições nas modã.lidad~s de_ saques do FGTS n~ 
senhdo de preservar o pattímô"nio do trabalhador. 

_' A proposta apresentada pelo Senador Maurício_ Corrêa, 
na~ foge, segundo nosso ent~ndimento, da filosofia-qut<pei­
!fleia o F<?TS, pois a sua litilizaçáó parà a construção de 
m~óvel residencial não desvirtua_a fínalidade para a qual foí 
ena do. 

_. Le_~~ra_Oluito_bem o n~br~ Pa~iamentar que su~ inici<Úivá 
a~pli_~ o alcance- socíal do FGTS,- vez que favorece_a classe 
me!l_~~ privilegiada da população que possui Um lote e precisa 
tão-somente de.r.ecursos para a aquisição de material de cons­
t~u~ção, poi~, g~ralmente, Construirá suas ·cas-as corri as próprias 
mãos Qu através _da ajuda de ·amigos e ViziilhoS pelo sistema 
de mutirão. -

C?~nvém s~lientar, por fiiii, que o presente- projeto, aó­
pe

4

rm1tir o saql!C: do FGTS para construção de moradia pró­
pna, estabelec~~critérios preCiSos e rígidos, tais como: a) ter 
um único terreilo ónde pretende construir; b) utilizar somente 
uma vez o FG TS para tal finalidade; c) o valor dos recursos 
movimentados.do FGTS não poder ser superior ao valor da 
avaliaçfo, pela Caixa Económica Federal, do terreno onde 
se pretf nda CC?nstruir; d) a liberação do FGTS se_rá feita em 
3 pa.rcelas, de':sndo a constrl!-_Ção_ser concluída em 6 meses; 
e) o unóvel servi[á de garantia quando da utilização do FGTS, 
durante a const;ução·; O no final da obra, a Caixa Econôrnica 
Federal deverá_ fl_valiar se os re_cursos do FGTS foram _efetiva­
mente empregados na obra. 

Como vimoS; tra~a-se de um projeto consistente que me­
r_ec.e no~so tot~ apow, razão pela qual opinamos pela sua 
aprovaçao. ~:.\~-.. 

Sala das Comissões, 12 de dezembro de 1991. --Almir 
Gabriel - Presidente - João' Rocha - Relator - Jonas 

'~-
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Pinheiro- Irapuan da Costa Júnior- Nelson Wedekln­
José Paulo Blsol - Marluce Piuto - Epitácio Cafeteira -
José Richa - Garlbaldl Alves Filho - Affonso Camargo -
Francisco Rollemberg - Lavoisier Maia - Lucídio Portella 
- Beni Veras- Divaldo Suruagy. 

PARECER N• 578, DE 1991 
Da ComisSão de Assuntos Sociais~ ao-Projeto de 

LeidoSenado 11' 304, de1991, quedispõesobrea adição 
de substância at6xica, volátil e de odor aversivo ao ben­
zeno, xilênio e keleno, seus derivados e compostos e 
dá outras providências-

Relator: Senador Lucídio Portella _ ~ ~ . 
O Projeto em Ü~la, de autoria do nobre Senador Darcy 

Ribeiro, que conta com o apoio do ilustre Senador Josaphat 
Marinho, pretende determinar a adição de substância, volátil 
e de odor aversivo, ao benzeno, tolueno e xilênio e seus produ­
tos derivados e compostOs.- Estes solventes são largamente 
utilizados na indústria química, especialmente de ti~tas, ~~-~~­
e plásticos. 

Trata-Se âe substâncias que, inaladas abusivamente~ são 
altamente tóxicas, inebriantes, entorpecentes e alucinógenas, 
e podem levar à morte, com parada cardíaca, ou provocar 
lesões neurológicas e hematológicas sérias, irreversíveis, que 
deixam seqüelas eternas naqueles que se viciam na sua-absor~ 
ção, seja em seu estado puro, ou no de seus compostos ou 
derivados. 

O objetivo prático do autor da Proposta é evitar que 
a famosa "'cola de sapateiro" continue a matar milhares de 
crianças e jovens brasileiros, principalmente menores de rua, 
que, sem lar, sem família, sem escola, com fome e rejeitados 
pela sociedade, estão vulneráveis ao vício de cheirar a cola 
de sapateiro, produto barato que, sem cõiltrole, é vendido 
em qualquer bodega do ramo. Esses menores, _empui:Iados 
pela desesperança e pelo desespero, curtidos nos atos anti-so­
ciais e manipulados por quadrilhas de_ adultos, têm na cola 
de sapateiro uma fuga provisória e suicida,_ J.1.3: falta total de 
perspectiva para viver e alcançar a cida:dania e o trabalho. 

O autór da proposta fundamenta ccrm informçóes cientí­
ficas e médicas- os danos cere~rais e hematológicos a que 
estão sujeitos os meninos de rua que fazem do "cheirar cola" 
um hábito rotineiro, cotidiano, um motor para a violência, 
o crime e a morte. 

A idéia do Senador Darcy Ribeiro, nos termos em que 
está formulada no Projeto, é original, singela, criativa, inteli­
gente e de viabilidade imediata, pois além da sua positividade 
jurídica, das suas razões incOntestáveis,- d!i ~ *iã benéfica_ e 
inquestionável eficácia s~ci~, ela p~erva u-m,~ iodústriª ne­
cessária, um segmento importante da _economia brasil~lra, 
seus produtos e usuários, considerados indispensáveis _a outras 
indústrias, ao comércio, aos setores primário e de serviços. -
lnicialmen,te, porque a substância a ser adicionada é "atóxica, 
volátil e de odor aversivo". Isto significa que, preservados 
os produtos em sua integridade, o que lhes será acrescentado 
será desagradá.vel ao olfato, repugnante mesmo, e, por isso, 
será rejeitado por quem intencionalmente e de forma abusiva 
tentar a inalação. O.viciado em potencial, o viciado e o desavi· 
sado não suportarão o odor do aditivo que será aversivo, 
sim, repulsível, mas apenas para quem tentar a "inalação 
intencionalmente do' produto", como preceitua o parágrafo 
único do art. 1' do Projeto. O aditivo, também atóxico, não 

será mais um complicador, mais um elemento estimulante 
ou inibidor a intoxicar o usuário do produto. A volatilidade 
do aditivo viabiliza a sua função, e o seu _çrau do odor aversivo 
será apenas suficiente "para impedir a malação intencional­
mente abusiva do produto'', reza o Projeto. Esta cautela do 
Projeto perrÍt.itirá- que as substâDcias solventes, e os seus deri­
vados e compostos, como as colas de sapateiro, de tapetes, 
a usada para fixação de revestimentos, como a fórmica, a 
cola de plásticos etc. --continuem a ser manuseadas por 
operários que as fabricam e os que as utilizam em seus traba­
lhos, surgerido até, em função do odor aversivo, uma nioiior 
proteção ao operário manuseador. à_ que se quer evitar é 
'"a inalação intencionalmente abusiva", isto é, o drogar~se 
deliberado e contínuo. 
. -·- _Se o autor optasse por um aditivo que causasse náti.5eãs 
ou vómitos (substância nauseabunda ou vomitativa) estaria 
pondo duplamente em risco a vida dos viciados, pois assim 
como a cola tem assassinado por parada cardíaca, mais uma 
substância com os mesmos efeitos se ajuntaria ã um dos três 
solventes. 

- O odor aversi~p volátil e atóxico afasta o viciado ou- o 
im-pruderite dO prOduto sem lhe causar outros riscos. 

o prazo para que as indústrias introduzam a substância 
nos produtos parece bem razoável e bem adequado à realidade 
do País. Por outro lado, as sanções dirigidas aos transgressores 
e recalcitrantes se apresentam necessárias e justas. 

O objetivo do Projeto é, claramente, salvar vidas que 
o abandono dos governos e a indiferença da sociedade têm 

_ im,pedido, e "a cola de sapateiro", entre outros inebriantes, 
tem ceifado aceleradamente. - -

A proposta responde ao mandamento do art. 227 da Cons­
tituição Federal, que estabelece. 

"É dever da famfiia, da sociedade e do Estado 
assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prio­
ridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educa­
ção, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à digni-

- dade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar 
e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma 
de negligência, discriminação, exploração, violência, 
crueldade e opressão." 

O inciso VII, do § 3"', do mesmo artigo, reza que: 

~~~· ~ ~"O direito à proteção especial (do menor) abran­
gerá( ... ) programas de prevenção e atendimento espe­
cializado à criança e ao adolescente dependente de 
entorpecentes e drogas afins." 

Este Projeto está completamente ajustado ao espírito e 
objetivos do novel Estatuto do Menor e do Adolescente em 
implantaçáo no País. ' 

A_s~m., pronunciamo~nos pela aprovação do Projeto em 
seu ménto, o qual consideramos juridicamente necessário 
humana e socialmente justa e urgente a sua transformaçã~ 
em lei. 

Sala das Comissões, 12 de setembro de 1991. - Almlr 
Gabriel, Presidente - Lucídio PorteUa, Relator- César Dias 
- Epitáclo Cafeteira- Jutaby Magalhães - Divaldo Suruagy 
- BeniVeras- MarlucePinto- Nelson Wedekln- Irapuan 
da Costa Júnior - Francisco RoUemberg - Áureo Mello -
João Rocha - Lavoisier Mala - José Paulo Blsol- Garlbaldi 
Alves FDho :_ Antonio Mariz - José Richa-



Dezembro de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Terça-feira 17 9535 

PARECER N• 588, DE 1991 
Da Comissão de Assuntos Sociais, sobre o Projeto 

de Lei do Senado oi 332, del991, que "da noioa redação 
ao artigo 192 da Consolidação das Leis do Trabalho 
- CLT". 

Relator: Senadpr Affonso Camargo 
Relatório 

O. Projeto de Lei, ora em exame, de autoria do nobre 
Senador Márcio Lacerda, trata do "exercício do trabalho em 
condições insalubres" assegurando a "percepção de adicional 
sobre o salário efetivamente percebido pelo empregado, sem 
os acréscimos resultantes de gratificações, prêmios ou ·partici­
pações nos lucros da empresa". 

Justifica o autOr qUe O referido "adicional incide sobre 
o valor do salário riJJnimo, representando um valor ínfimo, 
que não compatibiliza com o risco trabcilho". E ainda, "é 
importante salientar a vedação _constitucional de vinculação 
do salário mínimo para qUalquer fim". 

Voto 

A proposição do nobre Senador M_árcio Lacerda apresen­
tada à nossa anális_e, trata-se, sem sombra de dúvidas, de 
iitiC:iiltiVa- bastante oportuna, visto que adota procedimento 
mais juSto com. ·relação àqueles trabalhadores que executam 
atividades em condições insalubres, acima dos limites de tole­
rância estabelecidos pelo MinistériO" do _Trabalho. 

Entendemos que, além de estabelecer tratamento m_ais 
justo, quando adota em relação ao·adicional _ _de insalubridade 
o mesmo procedimento dado ao adieiorial de periculosidade, 
o projeto em pauta adãpta O texto do artigo 192 da Consoli~ 
dação das Leis do Trabalho aos termos da Cons.titU.íç_ão vi:. 
gente. . _ . 

Para propiciar maiór eficácíã, entretantO.; io tex-to· do 
Projeto onde estabelece os valores de 40%~ (quarenta por 
cento), 20% (vintiq>or cento) e 10% (dez por cento), que 
incidirão sobre o salário efe_tiv__o_ do trabalhador -é neçessária 
a inclusão da classificação coristallte dó teXto origirial. 

Ante a razão exposta, propomos· aprova:çãocdo Projeto 
em análise, nos termos do subst1tutiv~ que ·orâ ·apresentamos: 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEtDO ,SENADO 
N• 332, DE !991 

Dá nova ·redação ao artigo 192 da Consolidação 
das Leis do Trabalho - CL T. 

O Congresso Na_cional decreta: . 
Art. 1• O artigo 192 da Consolidação das téTs doTraba· 

lho, aprovada pelo Decreto-Lei no:> 5.452, de 1~_ de maio de 
1943, passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 192. O exercíciode trabalho em condições 
insalubres, acima dos limiteS de tolefànCiã- estabele­
cidos pelo Ministério do Tràbalho, assegura a percep· 
ção de adicional respectivamente do 40%_ (quarenta 
por cento), 20% (vinte por cento) e 10% (dez por 
cento) sobre_o__saláriO efetiyame_nte percebido pelo em­
pregado, sem os acréscimos resultantes_de gratifica­
çõe_s, prêmios ou participações ri.os lucro-s da empresa, 
segundo se classifica quem- nos gr~us iilâximo, _médio 
e mínimo." · 

Art. 2~' Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação. 

Art. 3o Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala das Comissões, 12 de dezembro de 1991. - Almir 

Gabriel Presidente - Alfonso Calnargó, Relator - Epitácio 
Cafeteira - Divaldo Suruagy - Antonio Mariz - José Richa 
- Jutahy Magalhães -~ César Dias - Lucídlo PorteUa -
João Rocha- Áureo Mello - Nelson Wedekin - José Pauto 
Bisol-- Marluce Pinto- Francisco Rollemberg- Beni V eras. 

PARECER N• 589, DE 1991 

Da Comissão de Assuntos Sociais sobre o Projeto 
de Lei do Senado n• 225, de 1991, que altera a redação 
do§ 2' do art. 5• da Lei n• 7.797, de 10 de junho de 
1989, que cria o Fundo Nacional do Meio Ambiente, 
e dá outras providências. 
Relator: Senador Nelson Wedekio 

A enorme importância da região amazónica- e a reper­
cussão mundial das notícias divulgadas sobre as agressões 
àq~ele inigualável e gigantesco ecossistema, fazem com que 
outros riquíssimos patrimónios ambientais não sejam levadoS 
ná devida conta, quando da aprovação de projetas de desen­
volvimento regional. 

É o caso do Pantanal Mato-GroSso-,-cuja importãricia 
é reconhecida pelo próprio texto constitucional federal, no 
art. 225, § 4~, ao declará-lo patrimóniO Iiacional e exigi[CÕ:fidi­
ções ·satisfatórias de segurança ambientãl em todo e qualquer 
projeto de utilização dos seus recursos naturais. · · 

A incrível biodiversidade, a beleza indescritível da região­
e· o seu potencial de fauna e flora tornam o Pantanal um 
local excepcional do ponto de vista planetário. No entanto, 
este PatrimóniO biológico e paisagístico vive sob constante· 
a~~~5a_de c!estruição. sao~os hgrotóxicOS~ O nlei"cúcíO~·a-·m.a:. 
~~tlç~ ~ru~l e dé desperdício da fauna·,'" e,-fiais -recentemente, 
a p'iêSénça do contrabando e- dô narcOtiáf_ícO. -

__ :É_ necessário que o país ·ponha nm··a · es·s·es- cfiineS! E 
um dos primeiros passos que devemos dar para deter tal pro­
cesso destrutivC! está contido neste Projeto de Lei: a equipa­
ração do Pantanal à Amazônia, para fins de prioridade na 
aplicação dos recursos prevísta na Lei n9 7:797. -
~- _ S<?rilente com -o desenvolvimento auto-sustentado é que 

podemos, em última análise, salvar os _magníficos ecosSistemas 
de.quedispomos. ------- -
. Eticament~_ )inpecável, este Projeto de Lei é relevante, 

urgente, constitucional e de boa técnica legislativa, razão pela 
qual manifestanio-nos com entusiasmo pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, 12 dezembro de 1991. - Almir Ga· 
briel, Presidente - Nelson Wederin, Relator - Irapuan da 
Costa Júnior- José Paulo Bísol - Marluce Pinto - Beni 
V eras- Epitácio Cafeteira - Lucídio Portella- Lavoisier 
Maia -João Rocha - Jonas Pinheiro - Garibaldi Alves 
Filho -- AfforiSo Camarg:O ~ Francisco- Rollemberg - Di­
valdo Suruagy: 

-' - < • -

PARECER :Ni 590, DE 1991 

Da _Comissão de Assuntos Sociais, sobre o Projeto 
de Lei do_ Senado n»_l96, de 1991, que "dispõe sobre 
a obrigatoriedade do Poder Público de preservar e res­
taurar OS" processos ecológicOs eSsenciais- e 3. navegaÇãO 
nos rios sobre os quais sejam construídas barragens". 

~ Relator: Senador Áureo Mello 

EnquantO ~oa parte da opinião pública brasileira~ inter­
nacional se preocupa com as queimadas de flore_stas, com 
a poluição das p'iaias urbanaS e suburbanas, ou com o buraco 

i 

I 
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de ozónio, muitos outros crimes ecológicos são perpetrados 
à sombra desses outros que são denunciados pela mídia. Por 
não--chamarem excessivamente a atenção, passam desperce­
bidos ná maioria das vezes. É o caso da piracema, aglutina­
mento de peixes que acontece na época da desova. Esse impor­
tantíssimo ciclo biológico de repordução é freqüentemente 
interrompido pelas obras de engenharia que são feitas ao arre-
pio da lei. _ _ _ 

O_ presente Projeto de Lei vem em boa hora sanar a 
lacuna legal ao obrigar os construtores de barragens a construí­
rem obras de engenharia que evitem danos permanel!_tes aos 
ecossistemas. _ _ - ~. ~ =- ----~ ~~ ·- _---~- _ 

OutrO obje-tivO dO Projeto a ser ressaltado- é o de buscar 
manter, ou restabelecer, a navegãção. É inegável o benefício 
econôniiCo e ·social contido na propositura. _____ _ 

Por ser atual, relevarite, urgerlte, -constitucional e de boa 
técnica legislativa, manifestamo-nos pela aprovação do pre-
sente Projeto de Lei. _ __ _ - ------~---- _ 

Sala das Comissões, 12 dezembro de 199L~~Almir Ga­
briel Presidente -Áureo MeDo - Relator --lrapuan Costa 
Júnior - João Rocha - Lucldio Portella - Lavlosier Mala 
- César Dias - Epitáclo Caretelra - Jutahy Magalhães -
José Richa - Affonso Camargo - Divaldo Suruagy - Beni 
V eras - Marluce Pinto - José Paulo Biso! -·Antonio Mariz 
- Garibaldi Alves Filho - Francisco Rollemberg - Nelson 
Wedekin. 

PARECER N• 591, DE 1991 
Da Comissão de Assuntos Sociais sobre o Projeto 

de Lei do Senado n~ 211, de 1991, que "dispõe sobre 
a garantia do salário mínimo e dá outras providências''. 

Relator: Senador Guilherme Palmeira 

Da- autoria do ilustre Senador Márcío Lacerda, o projeto 
em tela visa dar garantia de salário, nunca infex:ic::>r 3:<? salário 
mínimo, para os -que percebem reinuneraçá? variá_v_el~--- .--~ 

Ao justificar sua iniciativa o aUtorafirma·que-uproposJção 
visa assegurar aos trabalhadores brasileiros, cujo salário tenha 
sido ajustado à base de comissão, ou de percentagem, o~, 

· ainda, tenha sido pactuado por peça, tarefa ou outrannodab­
dades, o direito à percepção do ~alário !D.ínimo, mesm? ~uan­
do a sua produção não tenha s1do suf1c1ente para atmgu tal 
patamar''. . 

Antiga reivindicação da classa trabalhadora, a garantia 
de salário nUnca inferior ao salário mínimo, para os que perce­
bem remuneração variável, foi acolhida pela Carta Ma&Jla 
de 1988 atendendo ao objetivo de proteger e resguardar a 
dignidade do trabalhador. . . . . ~ ·~ ~ 

Ao regulamentar este due1to, o proJeto do Ilus~re Senador 
Márcio Lacerda consagra definitivamente o disposto no art. 
7", incisO VII, da Constituição Federal. 

O Projeto Cuida ainda de estender tal garantia a?s tr~ba­
lhadores cujo salário tiver sido acordado ei_ll base mtsta, 1sto 
é, composto de parte fixa e. variável (art. 2'?), bem como de 
impossibilitar ao empregador de promove.r compensações nos 
meses subseqüentes em razão de eventuaiS complementações 
de salário_nos meses anteriores (art. 39). 

A finalidade da Proposição é bastante clara e visa tão-so­
mente assegurar a todos os trab~l~adores, o_di!~ito ao s~lário 
núniry.O; como p-receita a nossa Constituição. 

Nesse sentido, julgamos a proposição de grande alcance 
social, razão pela qual opinamos pela sua aprovação. _ 

Sala das Comissões, 12 de dezembro de 1991. -.ilinir 
Gabriel Presidente - Guilherme Palmeira Relator --Gari­
baldl Alves Filho- AITonso Camargo- João Rocha- Jonas 
Pinheiro- lrapuan Costa Júnior-~ José Paulo Biso! - Mar­
luce Pinto - Divaldo Suruagy - Beni V eras - Epitácio Cafe­
teira- Lavoisier Maia- Lucfdio Portella- Nelson Wedekln. 

PARECER N• 592, DE 1991 

Da Comissão de Assuntos Sociais sobre as Emendas 
n,. 1 e 2 oferecidas ao Projeto de Lei da Câmara n• 

~ 38, de 1991, (n• 5.394-C, de 1985, na Câmara dos Depu­
tados) _que "introduz alterações na Lei n9 4.886, de 9 
de dezembro de 1965, que regula as atividades dos repre­
sentantes comerciais autonômos.'' 

Relator: Senador Beni Veras 
De autoria do ilustre Deputado Floriceno Paixão, o pro­

jeto ein tela tem por finalidade alterar dispositivos· da Lei 
n9 4.886, de 9 de dezembro de 1965, que regula as ativida_!i~s 
dos representantes comerciais autollô"mos. · ·· ·--- ' 

A presente proposição foi examinada por esta Comissão 
e aprovada em 9 de outubro de 1991. _Posteriormente, o pro­
jeto ficou sobre a Mesa, durante cinco sessões oridinárias, 
para recebimento de emendas._Em 2.3 de outubro ~e 1991, 
a Presidência comunicou ao Plenário o término do prazo para 
a apresentação de emendas, tendo sido oferecidas pelo Sena­
dor Maurício Corrêa- duas emendãs aõ projeto. 

Tendo o projett;t já" reCebido parecer favorável aprovado 
nesta Comissão, cabe-nos tão-somente analisar as emendas. 

A primeira tem por objetivo a inclusão de art. 79 que 
determina a instalação do Conselho Federal em Brasília no 
prazo de noventa dias, a contar da publicação da lei em que 
se transformar o projeto. 

Tal pretensão nos parece de todo justa, vez que a capital 
da República é o lugar natural para sediar um Conselho Fe­
deral. 

A emenda ainda aperfeiçoa o texto substituindo, no § 
-6•Ao art. 32 do projeto, a expressão "BTN (Bônus do Tesouro 
Naiconal)" pelo "INPC (Índice Nacional de Preços ao Consu­
nidor)", por haver sido extinto aquele indexador. 

A segunda emenda substitui, igualmente, no art. 46 do 
projeto, a expressão HBTN" por "INPC" ou por outro indexa­
dor que venha substituí-lo. 

As alterações aptesentadas ao texto, através das emen­
das, são necessárias, razão pela qual somos favoráveis à sua 
aprovação e incorporação ao te~o do Projeto cj.e Lei da Câma­
ra n' 38, de 1991. 

Sala das Comissões, 12 dezembro de 1991. - Almir Ga­
briel Presidente-- Lavoisier Maia Ralator - César Dais -

~ Lucfdio Portella - Francisco Rollemberg - Áureo Mello -
Divaldo Suruagy- João Cunha - Nelson Wedekin - Benl 
V eras - Jutahy Magalhães - José Paulo Biso! - Marluce 
Pinto - José Rlcba - Alfonso Camargo - Antonio Mariz 
- Epitáclo Cafeteira. 

ANEXO AO PARECER SOBRE AS EMENDAS 
DE PLENÁRIO AO PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N' 038, DE 1991, 

''Introduz alterações na Lei n~ 4.886, de 9 de dezem­
bro de 1965, que regula as atividades dos representantes 
c_Qrq.erciais.autoQômos'', aprovado na reunião da Comis­
são de Assuntos Sociais, em 12 de dezembro de 1991, 
com a seguinte alteração do Relator da matéria, devida­
mente rubricada pelo Senhor Presidente: 
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Onde se lê na folha 3 do parecer: 

" ... a expressão "BTN" por "INPC". 
Leia-se: 

" ... a expressão ''BTN'' por ''INPC" ou pOr outro­
"ifidexador que venha substitutuí-lo.~'---

Sala das Comissões, 12 de dezembro de 1991. -Senador 
Almir Gabriel, Presidente. 

PARECER N• 593, DE 1991 
Da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre o pro­

jeto de Lei do Senado n• 410, de 1991, que urestabelece 
o Incentivo Fiscal que menciona e dá outras providên· 
cias". 

Relator: Senador Ronan Tito 

Projeto de Lei do Senado n• 410, de 1991, de autoria 
dos ilustres Senadores Pedro_Si:mo_n_e_Dario_Perej:rª_vis~- resta~ 
belecer a utilização do créditos do IPI rela.tiv.Q _aps_ insu_mos_ 
empregados na industrilização de veículos de transporte cole­
tive de passageiros e de seus chassis com motor e _cârrOceri3: 
de que tratam o art. 2• do Decreto-Lei n' 1.662, de 2 de 
fevereiro de 1979, e o art. -2, do Decreto-Lei n" 1.682,- de 
7 de maio de 1979, não ratificados através da Mensagem n9 

822191. - . 
O Projeto em exame objetiv~ uma redução no preço 

final dos veículos de transporte coletivo de passageiros, viabili­
zando _a renovação da frota, bem como propiciãr tarifas maiS 
condizentes com a situação aflitiva de nossos trabalhadores. 

Ante o exposto somos pela aprovação do presente pro­
jeto. 

Sala das Comissões·, 14 dezembro de 1991. - Nabor Jú­
nior, Presidente- Eventual- Ronan Tito, -Relator Anto­
nio Mariz - Esperidião A mio - V almir Campelo - Levy 
Dias-- Dario Pereira (sem voto) --- Marluce Pinto - Elcio 
Alvares - Albano Franco - Ney Maranhão ~ Beni V eras 
- MoisésAbrão- Pedro Simon (sem voto) '001 ~Eduardo 
Suplicy- Marco Maciel. 

PARECER N• 594, DE 1991 

Da Comissão de Assuntos Sociais, sobre o PLS D' 

233/91 que "dispõe sobre aposentadoria do trabalbador 
rural e dá outras providências". 

Relator: Senador Affonso Camargo 

Relatório 

O Projeto de Lei do Senado, ora focalizado, de autoria 
do nobre Senador Nelson Wedekin, trata da "aposentadoria 
por velhice" do trabalhador rural que houver completado 60 
(sessenta) anos de idade para homens e 55 (cinqüenta ·e cinco) 
anos para mulheres.· 

Análise 

Sem analisar o mérito da proposição do nobre Senador 
Nelson Wedekin, cumpre-me informar estar a mesma prejudi­
cada, tendo em vista que sua finalidade já foi atendida pela 
aprovação dos Projetas de Lei_ que estabeleciam Planos de 
Benefício da Previdência Social e Plano de Custeio, sancio­
nados, transformados nas L~is n95 8.212 e 8.213, d~ 1991, 
em julho do mesmo ano·. 

Pelo exposto, meu voto é pelo arquivamento do Projeto 
de Lei em exame, sendo declarada sua prejudicialidade. 

Sala das Comisoões, 12 de dezembro de 1991. - Almir 
Gabriel, Presidente ~-Affonso Camargo, Relator - César 
Dias- Epitácio Cafeteira- Jutaby Magalhães- Francisco 
Rollemberg- BeniVeras- NelsonWedekin- Antonio Mariz 
- José Ricba - Divaldo Suruagy - Marluce Pinto - José 
Paulo Biso! - João Rocha - Lucídio Portella - Lavoisier 
Maia. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)"- O e'.'<pediente 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto que será lido pelo Sr. 1~ Secretáifo. 
É lido o ~eguinte . 

PROJETO DE LEI DO -SENADO N• 411, DE 199'1 
COMPLEMENTAR -

Dispõe sobre o Sistema Financeiro Nacional. 

O Congresso Nacional decreta: 

TITULO I 
Do Sistema Financeiro Nacional 

CAPÍTULOJ 
Das Responsabilidades 

Art. 1• O Sistema Financeiro Nacional, estruturado e 
regulado pela presente Lei Complementar de forma a promo­
ver o desenvolvimento equilibrado do País e a servir aos inte­
resses da coletividade, é Constituído do Banco Central do 
Brasil, das demais instituições financeiras públicas e privadas, 
das institUIÇões de seguro, capitalização e previdência privada 
aberta, e, no que couber, do mercado de caPitais. 

Art. 29 Compete ao Poder Executivo, através do miriis-
tério competente: · · 

I- coordenar as ações que não sejam privativas do Ban­
co Central do Brasil, _organizando para isso instância formal 
de articulação e consulta, que deverá se reunir, pelo menos 
uma vez a cada trimestr~; _ __ 

· ·· II - participar das reuniões do Conselho Deliberativo 
do Banco Central, de que trata esta Lei Complementar, com 
direito a voz e ii pedido de vista de qualquer matéria Ou 
processo por prazo máximo de uma semana, diretamente ou 
através de representante; 

ill-organizar conselho de recursos--do Sistema Finan­
ceíro Nacional e designar os- seus membros; 

IV- definir em ato conjunto com o Banco _Çentiái do 
Brasil a necessidade eventual do exercício da centralização 
do -~mb~o, estabele~nd~ p~~·- 4? qual se~_ submetido em 
caráter_ d~ urgência à ratificação do Senado F~deral; _ 

V - indicar para nomeação do Presidente da República: 
a) o presidente do Instituto de Resseguros do Brasil -

IRB; 
b) o superintendente da Superintendência de Seguros 

Privados - SUSEP. 
_ Art. 3" A programação- monetária anual- Orçamento 

Monetário - será submetida pelo Banco Central do Brasil 
à aprovação do Congresso Nacional, 30 dias após a apresen­
tação pelo Poder Executivo ·do Orçamento· Fiscal, devendo 
es~~r aprçvado ~o __ mesmo prazo que este, e COIJ:lpreenderá: 

I- a fixação dos limites anuais para a e:Xpánsão- mone­
tária-, expressos em valores absolutos e relativos, a serem ob-
~e!Y~J!os_ nq_~xerçí~o -fii;toance_i!o -~~g4infe;- - -- . 

II - exposição de motivos sobre o quadro macroeconô­
mico; 
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III- a compatibilidade e a viabilidade de execução da 
política monetária proposta, tendo em vista a política fiscal 
implícita no orçamento geral da União; 

IV----:- estimativa das necessidades globais de_ crédito e 
de movimentação de moedas estrangeiras, tendo como base 
a exposiÇão de motivos do Orçamento Gerai da União; 

V- metas trimestrais, que serão demonstradas ao fim 
de cada período. _ _ _ _ _ _ 

Parágrafo único. No ciiSo de pedido, dura-rite o exercício 
financeiro, de revisão do Orçamento Monetárf<?_;_est~_Q~Yer:á 
vir com justifiCã.tiVa- ftüidamentada, qUe s-C!rá exPOsta pelo 
presidente do Banco Central nas comiss_ões competentes da 
Câmara dos Deputados e do Senado Federai. 

Art. 4' É vedado ao Banco Central do Brasil, direta 
ou indíretamente, sob R!J"!Iquer modalidade, financiar ·o Te­
souro Nacional. 

Art. 5~ Tendo em vista os acordos internacionais e de 
reciprocidade nacional, compete ao Poder Executivo auto­
rizar: 

I-o funcionamento no-País diis instituiÇõeS de qUe trata 
o art. 1 ~' sediadas no exterior; -

II- a participação de residentes ou domiciliados no exte­
rior, como controladores, no capital das instituições privadas 
constituídas no_ Brasil, de que trata este mesmo art. 19; 

III- a participação mindritária de reSid-entes ou do:ritici­
liados no exterior, no capital das instituições privadas de que 
trata estemesmoart. 1~', quando brasileiras de capital nacional. 

. Art. 6~' _O Ministro de Estado e os Secretários dos Go­
vernos_ dos Estados, são equiparados, para todos os efeitos 
da lei, aos administradores de instituições_fil)ancerras, fiCando 
solidariamente responsáveis pelos atos de gestão praticados 
pelos administradores designados par~ as instituições finan­
ceiras públicas a eles vinculadas ou subordinadas. 

TÍTULO II 
Do Banco Central do Brasil 

CAPÍTULO! 
Dos Objetlvos 

v- regu!ar o sistema de cré;dito e criar as condições 
para a formação de poupança; -

VI -zelar pela estabilidade, liquidez e solvência das ins-
tituições financeiras;_ __ _ _ . 

VII - assegurar o func!onamento eficiente e regular do 
mercado fmanceiro e, no que coub~r,_ d~ mercado_de capitais. 

§ 2• A política mórietária será executada pelo Banco 
Central do Brasil objetivando a estabilidade dos preços, tendo 
como referência o crescimento equilibrado do País através 
da expansão cons!~t~p.te_ d_o _c_r~_9i_tQ, a partir dos objetívos 
estabelecidos nos incisos deste _flrtigo e da ad.ministra-ção har~ 
mónica dos instrumentos específicos de cOntrole dos meios 
de pagamento, como _seja: · 

a) o percentual fíxado para õs recolhimentos COmpul­
sórios no Banco Central do Brasil balizará o poder de multipli~ 
cação da moeda e do crédito pelas demais instituições finan­
ceiras· 

b) a -taxa de juioS das operaçõ~s de redesconto ou assis­
tência financeira de _liquit;Iez,_ indicará para as demais institui­
Ções -finariCeii~ls-, as coridições de ãcesso a esses recursos para 
suprir as necessidades de caixa decorrentes do comportamento 
do crédito; 

C) as operações de mercado aberto regularão a liquidez 
da economia no curt9 prazo, complementando as ações pre­
vistàs nas 3Jíneas a e b; 

§ 3• É privativo do Banco Central do Brasil, das institui­
ções financeiras titulares de conta de reservas bancárias e 
do Tesouro Nacional, a realização de operações que afetem 
a base monetária. 

CAPÍTULO .II 
Da Competência Privativa 

-Art. 99 Compete privativamente ao Banco Central do 
Brasil: 
-- --I -elaborare encaminhar ao Poder Executivo, para con­
sulta, e ~o Poder Legislativo, para aprovação, a programação 
monetána anual, onde estarão estimadas as necessidades glo­
bais de moeda e a política para alcançá-Ia; 

Art. 7~ q. ~anco ~p.~r.al do Bfasil é. tim...a _in~tiiidçãn . _ _ ___ II- emitir moeda ma~lU~ de _curso forçado, observados 
financeira singulàr de direito público_, com personalidade jurf- os limites aprovados pelo Congresso Nacion-al; 
dica e património próprios, dotada- de autonomia adminis- III- executar a política monetária e _assegurar a sua ob-
tratiVã., na forma do art. 17, económica, finan~i~a e técnica, servância;- ----- - ·--- - - ---
com sede e foro no Distrito- Federal e j_Ujisª_i_çªo -~m_tq_do . ~- _ }y_ ~-comprar e vender tít_Q.Ios do Tesouro Nacional, no 
o territóriO nacioiial, regendo-se pelo disposto nesta Lei Com- mercado aberto, como· instrumento de política mõD.etária; 
plementar. - V -disciplinar e realizar as modalidades de redescontas 

Art. 8_? O Banco Centr3l do BrasH tem por objetivo ou assistência. financdrà prestadas às instituições finànceiras, 
principal a defesa e o fortaleci,me:qto_d_a moed!l_nacim;J;d, com- fixando as taxas de juros e !=femais con9ições para tais opera~ 
petindo-lhe cumprir as disposições legais e regulamentares ções; 
que lhe são aplicáveis e, na esfera de suas atribuições, fazer 
cumprir as disposições que constituem O Sistema Financeiro 
Nacional. 

§ 19 No exercício da competênci;:t prevista neste artigo, 
o Banco Central do Brasil atuará de forma a: 

I-ajustar d_e forma n~o inflacionária o volume dos meios 
de pagamento às reais_necessidades da economia nacional; 

II- regular o valor interno e externo da moeda, deforma 
compatível co~ o equilíbrio d~ b~lanço _de p_agªroep~Q~ e çom 
a política monetária; -

III- propiciar o aperfeiÇOamento das instituições e -dos 
instrumentos fihanCe1ros e aSsegurar o ftinc_ionamerito regular 
dos respectivos mercados; 

IV - assegurar a compatibilização da política cambial e 
da polítid:t creditícia com a política monetária foi-mulad3; · 

(_ 

VI- determinar recolhimento, pelas instituições fuiari­
ceiras, do valor total ou parcial inscrito em qualquer rubrica 
contábil das r~spectivas demonstrações firtariceiras, ·podendo 
adotar percentuais diferentes em função da região de capta~ 
ção, quando se tratar de depósitos; 

VII - estabelecer para as instituições financeiras públicas 
a dedução dos depósitos correspondentes à conta centrali­
zadora do respectivo TeSOtlio;- - -- - -
----- VIII - receber os recolhimentos compulsórios e os depó­
sitos voluntários das instituições financeiras e outrós valores 
legalmente exigíveis, pai-ã os quais são assegurados cláusulas 
de impenhorabilidade e inalienabilidade, podendo inclusive: 

a) determinar o recolhimento de quantias não aplicadas 
em conformidade co~ as instruções relativas às políticas mo~. 
netáriã., cambial e creditída; 
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b)decidir sobre a remuneração ou não das quantias reco­
lhidas na forma da alínea anterior. 

IX- estabelecer normas sobre o meio circulante, deter­
minando as características das cédulas e das moedas, e execu-
tar os serviços pertinentes;- -- -

X- regular e executar os serviços de compensação de 
cheques e outros papéis e ainda a transferência eletrônica 
de fundos; 

XI -incorporar à conta de reservas bancárias-das insti­
tuições financeiras a posição diária do resultado do serviço 
de compensação de cheques e outros papéis, bem como da 
transferência eletrónica de fundos, quando não executar dire­
tamente esses serviços; 

XII- assegurar, inclusive mediante riiecanismbs com­
pulsórios, que a poupança - ou seja todas às modalidades 
de recursos captados pelas instituições financeiras junto- ao 
público - gerada nas regiões com renda inferior à niédia 
nacional, será para estas mesmas regiões destinada~, obser-
vada a liberdade de aplicação; · · 

XIII- executar o monopólio das operações de câmbio, 
sempre que ocorrer grave desequilíbrio no balanço de paga­
mentos ou houver razões para prever a iminência de tal situa­
ção, observado o_ que dispõe o iriciso IV do art. 29 desta 
Lei Complementar; 

XIV -comprar e vender ouro e moeda estrangeira para 
a execução das políticas cambial e monetária; 

XV -disciplinar a compra e venda de ouro como ativo 
financeiro ou instrumentõ cambial e "cfuaisquer operações en­
volvendo ativos internacionais nos mercados à vista e futuro; 

XVI - baixar nonnas sobre juro real, observadas as de­
terminações desta Lei Complementar; 

XVII -disciplinar a captação e aplicação de recursos 
pelas instituições financeiras, com vistas à orientação da Polí­
tica monetária~ respeitada a liberdade de funcionamento dos 
mercados; 

XVIII -determinar o registro de pessoas físicas ou jurí­
dicas controladoras de instituições fmanceíras; 

XIX- autorizar a constituição, regular o funcionamento 
e a prestação de serviços das instituiÇões financeiras, inclusive 
cooperativas de crédito,-dispondo em especial sobre~ 

a) a sistemática dos jufos, descontÕs, comissões e qual­
quer fonna de remuneração de operações e serviços bancários 
ou financeiros; · ~ 

b) as opera-ções que poderão realizar entre si, inclUsive 
entre as instituições sujeitas ao mesmo controle- acionáiio; 

c) a percentagem máxima dos recursos que poderão desti­
nar a um mesmo cliente, a grupos ou a sociedades coligadas 
ou sujeitas ao mesmo controle acionário; observadO o que 
dispõe esta Lei Complementar; 

d) os instrumentos operacionais e documentOs utilizadOs 
nos mercados financeiros e no que couber no mercado de 
capitais, inclusive os requisitos mínimos exigíveis nas relaÇões 
contratuais; - - -- -

e) índices e outras condições sobre encaixes, iritobiliza­
ções, endividamento e demais r~Iações patrimoniais; 

f) níveis relativos.de capital social para concessão de auto­
rização de funcionaniento,- de acordo com-O tipo-de-íi:isiitiiiÇãO 
ou para operação em carteiraS especializadas adiciOnais; 

g) o limite além do qual os excedentes dos depósitos 
captados pelas instituições financeiras_sefão recolhidos ou apli­
cados de acordo com as normas estabelecidas; 

h) património líquido relativo para efeitos operacionais, 
Iev~ndo em conta a natureza das instituições e a localização 
de suas sedes, agências e filiais; 

i) o horário de atendimento ao público; 
j)_ estabelecer normas para a ab_ertura de agências, ~scri­

t6ri0~-de representação e outras dependências de todaS as 
instituições financeiras já autoi:izadas a funcionar nO País; 

XX- estabelecer condições para_ o exercício, em institui-
ções financeiras, de cargos de administraçãO e de funções 

·em órgãos consultivos, fiscaiS e assemelhados; · 
XXI- expedir normas sobre contabilidade, estatística 

e demonstrações financeiraS das instituições financeiras; 
XXII- registrar e aco~panhar, no interesse da condu­

ção das políticas mOnetária e creditfcia, as opefã.ções de crédito 
realizadas pelo setor público, ~bservado a respeito o disposto 
no artigo 52 da Constituição Federal, de forma inclusive a 
colaborar com o Senado Federal; 

_ XXIII- regular as operações 'em que o ouro é classifi­
cado como ativo financeiro- ou instrurilento cambiaf, tendo 
em vista a legisla_ção vigente; 

XXIV -instruir os processos referentes áos pedidos de 
autorização de que trata o artigo 59 desta Lei COmplementar; 

XXV- receber em depósito as disponibilidades de caixa 
da União, aí iç._cluídos todo~_ps~Qtgãos e entidades federais 
dos Póderes Executivo, Legisla~vo e. Judiéiário, integrantes 
da conta única centralizadora do Tesouro Nacional; 

XXVI - ser o depositário e administrador deis reservas 
oficiãís de ouro, de moeda estrangeira. e dos demais ati vos 
internaCionais; · - -- - · · · 

.. XXVII- exercer a -~Sc~lízaÇão ae _tOdas- as instituições 
financeiras e demais instituições, pessoã.s físicas ou jurídicas 
cujas atividades são objeto de "normas expedidas pelo Bane~ 
Central do Bra_sil, no âmbit9_ desta competência, e_ aplicar 
as penalidades previstas em Ic::i, assim como as penalidades 
pecuniárias estabelecidas em regulamento pelo Conselho Deli­
berativo de que trata esta Lei Complementar; 

XXVIII- decretar a intervenção em instituições finan­
ceiras, nomeando ·o respectivo interventor; 

OXXIX- regulamentar a aplicação das disposições desta 
Lei Complementar às sociedades de arrendamento mercantil 
~ leasing -, de fomento comercial - factoring -, adminis­
tradoras de cartão de crédito e çle outras que interfiram direta 
ou indiretamente no mercado financeiro e no que couber no 
mercado, de capitais, podendo em função disto, estabelecer 
normas específicas para cada uma -daquelas sociedades; 

XXX- aprovar o seu regimento interno, tendo em vista 
o disposto no caput do art. 17; 

XXXI- adotar outras medidas que se tornem neces­
sárias para garantir o cumprimento de suas_competências; 

-Parágrafo único. A insuficiência de recolhimentos com­
pulsórios configura alternativa consumada de finandã.mento 
não. autorizado,_circunstância esta que servirá de base ao Ban­
co Central do Brasil para a- imposição_ e imediato débito de 
custo punitivo. __ 

CAPÍTULO III 
Competências Adicionais e Concorrentes 

Ar!. 10. . Compete ainâa ao Banco Central do Brasil. 
sem prejuízo das atribuições do Poder Executivo, na sua área 
de responsabilidade específica: 

I- expedir normas sobre matéria de natureza cambial 
que regulem: 

a) as operações de câmbio e com moedas estrangeiras, 
em todas as suaS naturezas e modalidades, podendo, inclusive. 

I 
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estabelecer taxas, prãzOse quaisquer outras cqridiçõ_es e liç:lites 
para as transações da espécie, independente da finalidade 
a que se destinem; --- -- - -

b) a compra, a venda e quaisquer outras operações com 
ouro, pedras e metais preciosos;· _ ___ =~-- _ - - _ 

c) o ingressO em.-·terrítório ilacion~l, -~ ª-~a[4_f! dele, de 
moeda nacional ou estrangeira, bem como d~ -ª_ções, tí~ulos, 
valores mobiliáriós, ouro, pedras e metais preCiosos; 

d) a disponibilídade sobre bens c valores em moeda es­
trangeira proveniente de operações comerciais _e fin_<Ul_çeiras 
com o extcriot, bem como de transferências de_ qualquer nat_u~ reza; · - __ , ==- ·- -----------·· -

e) as operações .com direitos especiã.is de saque; 
II- disciplinar e contrOlar o crédito, as operações credi­

tícias e as cessôes:de crédito, em todas as suas formas e modali­
dades, inclusive empréstimos em moeda estrangeira contraí­
dos no exterior, aceites, avais e prestaçãõ_de garantias pelas 
instituições financeiras, exercend · controle sobre as corres-_ 
pondentes ativídades; _ _ -~- _ _ _ _ 

111 -executar as políticas creu~tfcia -e __ cambial estabe-
lecidas; -- -- -- ----- - -- -

IV- efetuar o registro, o controle e a fiS::CillziiÇ~q--dos 
capitais estrangeiros; - --· - - 7 

V- atuar no sentido do funcionamento regular qo~_ p1er~ 
cactos cambial e creditício, e, em fuiiçãQ dist~, _dos m_e_r_cado~ 
de liquidação futura de ativos financeiros e cambiais; 

VI- fazer-se representar junto a instituições finah_~~ras 
estrangeiras e organismos financeiios iflternacionais; -

VII- representar, no que couber, o GovcrriÇ_ bp;J,sileiro 
perante instituiç6Cs_ ÍiÍlancdras estrangei:r_ªs e organ~~!!!_o_s _fi-" 
nancciros internaciórtilhf; - - _ _ _ 

VIII- subscrever e integralizar, af;Os apr6v.áção dó Con­
gresso Nacional, qUotas de participação em qrganiSD)OS finan­
ceiros internacion-aü: e aUtoriZar O reajuste dos haveres em 
moeda nacional, decorrentes da manutenção da paridade Ues­
tas participações; - --- ------- -----~ ---

IX- receber a crédito da conta única Cen_trali::::adora do_ 
Tesouro NaCional os seus depósitos, pfovenientes de tributos 
e rendas arrecadados_ pela rede.hancária ou produto d~-~~ra- _ 
çõ-es de crédito. - o- -- -~ -

Art. __ ll. É vedado ao Banco Central do Brasil conce­
der, direta ou indiretamente, empréstimos ao TeSouró-NacíO­
nal e a qualquer órgão ou entidade que não seja instituição 
financeira, observadas as seguintes disposições: 

I -a concessão de empré_stimos ~u__!~!_lanciamei:tto~.às 
instituíções financeiras cirCunscreve-Se âs_Opetações· 9e, redes-
conto ou assistênda financeira; - - _ - ~ 

II-não caracteriiãnl empréstimo ao ThSouro·Naciorfal 
as operações com acordo de recompra rcalizada_s no mercado 
aberto, observado o que dispõe o § zo deste artigo. _ 

§ 1 ~ A compra e venda de títulos do T~ouro Nac1Qnal 
pelo Banco Central do Brasil, com fiOs de po]ítica Il!O:iJ.etária, 
só é permitída nos seguin_tes ~c~~~~; _ . ---..--- - o-· ·- _- · -

a) díretamente das mstitutçoes financeuas que operam 
no mercado aberto desses títulos, com o objetiyo <:ieregular 
a liquidez diária da economia<: o ·l]ívcl ·9-e ~~~~rvas bC~:~cár_ias 
das instítuiç6es fínanceirãs Oan_cárias e/ou afetar o nfy_el das 
taxas de juros praticados no mercado de troca daquelas re­
servas; 

b) compra direta nos Ieilõ~s do_ 1'esour? ~aciona], para _ 
giro -da carteira própria daqueles ti!ulos, hm1tada ao valor 
dos respectivos vencim~ntóS- -

·:- _ § 2, Na da!a da liquidação, pelas instituições finailcei­
_!as~ d.a co_mpra de títulos objeto dos leilões do Tesouro Nacio­
nal, é_ vedado ao Banco Central do Brasil realizar finaflcia­
rrientOs coin acordos de recompra, como disposto ·no inciso 
II, e compra dos citados títulos, na forma prevista na alínea 
a do§ 19, ambos deste artigo; 

§. 3" As operações previstas ·nas -parágrã.fos anteriores 
deste artigo não podem assumir o C?lráter restrito de atendi­
mento a uma instituição e)ll p~rticUlar. 

§ 4°-- O BancÕ-CeD.tral do Brasil poderá regulamentar, 
no. ip.t~resse do aperfeiçoamento da _condução da política mo­
netáriã:, a realizaÇão de empréstimos, exclusivamente entre 
instituições financeiras titulares de conta de reservas bancárias 
referentes aos recolhimentos compulsórios, para troca de liqui­
dez entre aquelas instituições financeir_as, para nivelar suas~ 
posições, em decorrêncía de pefdas e ganhos de reservas no 
resultado diário da compensação de cheques e outros papéis 
e da transferência eletrônica de fundos. 

§ 5" Para aperfeiçoar a conduçã-o da política monetária, 
o Banco Central do Brasil poderá limitar, por regulamçn_tação 
especüka, a natureza e o número de injtit_ui_ções financeiras 
com_ direito de. nele mantercn1 a conta de reservas _bancáriªs 
ou a cOnta de depósitos vOluntários: - - -

§ 6" Na hipótese de entrada em vigor da limitação pre­
-vista no parágrafo anterior. passará __ a _ser ex~Iu_sjv~ das institui­
Ções financeiras assiril_ enquadradas a participação como mem­
bros da câmara de_ compensações de cheques outros papéis. 

CAPfTULO !"V -
é ~- -- .:. -· -~ 

Da Administração Financeira 

AtL 12. Co.Dsiituem i-eCeiiaS dO B.inco Central do Bra~ 
sil: 

I :-:::--a§_r~n,çlas:_ __ _ _ ··--- .. 
a) de operações financeiras e de outras aplicações; 
b) de operaç6es realizadas com organismos fipa..nce_iros 

internacionais; _ _ _ _ 
_ c) de administrãÇão do mei6 círCUia:nte; 

d) decorrente~ dÇ!-aplicações de sanções pecuniãrias, por 
força daS- normas_:wigen~~e-c-qntratos~ -

e} ·provehlente de ocupação, utilizaçãO ou locação de 
b~ns de sua propriedade; 

f) de prestação de serviços; 
g) de outras fontes, eventuais ou não. 
II- o resultado: 

-----~J __ d~!) _ _qp~rações_d~-J~â.mbio_;_de negociação com Direitos 
Especiais de Saque ou outros instrumentos de pagamento simi-
Ià:res; - _ ____ _ -- ----

b) da compra e venda de ouro e outros metais prêciOso"S; 
c) das operações ·com títulos. -

Parágr~fo único. Do resultado do Banco-- Central do 
Ji.t:.a~jl apurãdo em balanço resultante de suas atividades opera­
cionàis, serão transferidos periodicamente para o Tesouro Na­
cional parcelas proporcionais às receitas obtidas com as rendas 
descritas nas alíneas a e c do inciso I, que serão-utilizadas 
exclusivamente· para resgate _de_ títulos públicos de emissão 
do Tesouro Nacional em poder do Banco Central do Brasil, 
incórpor:indo-se o restante do património próprio deste. 

Art~ 13- Ao Banco Centi-al do Brasil s~o_ assegurados 
a imunld3de a impostoS, Os fiivoreS, aS isenções e oS pri"11~gi~s, 
inclusive processuais e fiscais, que são próprios--da Fazenda 
Nacional. 
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Art. 14. O BancO Ce-ittral do Brasil instituirá siStema 
contábil compatível com sua natureza especial, publicará ba­
lanço semestral elaborado com datas de 30 de junho e 31 
de dezembro de cada ano e observará normas próprias para 
fins de registro, acompanha-mento e Contiole_ dos (a tos ligados 
à sua gestão, bem como-para formalização, execução e regiStro 
de seus atas e contratos de qualquer natureza. _ _ 

§ 19 As reservas internaciOnais-e as quotas e ações re­
presentativas da participação do Brasil no capif31 do~ <_Jrganis­
mos financeiros internacionais sei"ão regiStradas e _c<?ntrol~-4~~ 
pelo Banco Central do Brasil em seus ativos e em seus passivOs 
e as obrigações decorrentes dessas participações. 

§ 2"' As demonstrações financeiras e _as normas internas 
de contabilidade, auditoria interna e de orçamento serão apro­
vadas pelo Coriselho DeliberativO do Banco Central do Brasil, 
sem prejuízo do disposto no § 4" deste artigo. - ~ _ 

§ 3~ O orçamento do Banco Ceriti-al do Brasil conterá 
todas as receitas, resultados_e despesas decorrentes de suas 
operações, evidenciando a c_ontração ou expansão da base 
monetária -na sua execução. · 

§ 4~ O Congresso Nãcional eXercerá, para efeito de con­
trole externo, com o auxílio do Tribunal d_e Contas da União, 
a fiscalização contábil, financeira, orçamentáiiã, operacional 
e patrimonial do Banco Central do Brasil, quanto aos aspectos_ 
de legalidade, legitimidade e CC()~Onücidade. 

§ s~ O Banco Centrafdo Brasil manterá auditoria inter­
na subordinada _diretamente ao presidente do Conselho Deli­
berativo, que cuidará de estabelecer sisteritas de controle capa­
zes de permitir o acompanhamento de todas as atividades 
da instituição, ressaltando os aspectos contábeis, fiil"ã.it_~~iros, _ 
operacionais e patrimoniais. ---- -·- . 

§ 6"' A auditoria interna elaborará relatórios penôdicos 
para conhecimento e avaliação da insfítuíÇ"ão, -qu~-~~ão enca­
minhados aos Poderes Executivo e Legislativo e _também ao 
Tribunal de Contas de União. ~ ·~~ 

CAPÍTULO V 

Da OrganiZação e da Administração 

Art. 15. A~administraçãó do Banco Central do Brasil 
será exercida por um Conselho Deliberativo de 11 (onze) 
membros, entre os_ quais um Diretor-Presidente, e por u~a 
Diretoria Executiva, escolhida entre eles, composta por 5 (cm­
co) DiretOres, entre os qu-ais oDiretor-Presidente do Conselho 
Deliberativo, que presidirá a Diretoria Executiva. 

§ 19 O Conselho Deliberativo -se -re-unirá ordinariamen­
te pelo menos uma vez por-mês e extraordinariamente quando 
convocado pelo seu Presidente ou por intermédio deste a 
pedido de qualquer outro Conselheiro. 

§ 2"' Compete ao Conselho Deliberativo, medi~nte a 
aprovação da maioria absoluta de seus me?lbros, expedir~ no~­
mas e baixar resoluções sobre as maténas de competencm 
do Banco Centr-al do Brasil, e compete à Diretoria Executiva 
dar cumprimento a essas dclibe(ações. e assegurar o efefiVO 
funcionamentO da instituição; 

Art. 16. Os membros do Conselho Delib~erativo: 
I- serão escolhidos entre brasileiros que satiSfaÇain os 

seguintes requisitos: .- __ - - ---~ - -- . 
a) curso superior e/ou elevados e compro~~dos co~he.ct­

mento nas áreas de economia, finanças, contabthdade, dtreito 
ou administração; _ - --

b) mais de dez anos de experiên~ía em aiiYiâades profis­
sionais que exijam conhecimentos em qualquer das áre~s men­
cionadas na alínea superior; 

Ii -:..._:,-s-e-rão sugerido~ _e nomeados pelo Presidente da Re­
pública após a aprovação de seus nomes, por voto secreto, 
pelo Senado Federal, precedida de argüição em sessão pública; 

III- terão mandato de seis ano-s;admitida a recondução, 
desde que observado o inciso anterior. 

§ !9 Dos membros do Conselho Deliberativo, pelo me­
nos, dois deverão pertencer ao quadro de pessoal do Banco 
Cential do Brasil, um dos quais integrará a Diretoria Exe­
cutiva. 

§ 2"' Os membros do Conselho Deliberativo sarnento 
perderão seus_ mandatos nos casos de: 

a) exoneração pelo Presidente da República, em decor­
rência de pedido de dispensa formulado pelo próprio interes­
sado, cujas razões devem ser também encaminhadas ao Sena­
do Federal; 

b) demissão pelo Presidente da República, após obter 
autorização do Senado Federal, por voto secreto e aprovada 
por no mínimo três quintos de seus membros; 

§ 39 Ocorrida v11cância ·no Conselho Deliberativo. o 
Presidente da 
República submeterá nome do substituto ã apreciação do Se­
nado Federal, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, para 
completar o mandato vago. 

§ 49 Em caso de vacância na Diretoria Executiva, no 
caso do Presidente. ele será substituído por Diietor indicado 
pelo Conselho Deliberativo, e no caso dos demais Diretores, 
pelo Presidente, até que se efetive a nomeação de novo mem­
bro, quando o Conselho Deliberativo decidirá de forma defi­
nitiva. 

§ s~ Os membros do Conselho Deliberativo responde­
rão civil, penal e administratiVamente pelos atas de gestão 
que praticarem em desacordo com as respectivas normas legais 
e regulamentares. 

§ 6' Não poderá ser nomeado para o Conselho Delibe­
rativo ou nele permanecer quem possua interesses conflitan~s­
com os objetivos da instituição, vedada a utilizaçãq em qual­
quer época de informações obtidas no exercício -do cargo em 
proveito próprio ou de terceiros. 

1 
Art. 17. Observado o disposto nesta Lei Complemen­

tar, o Regimento Interno do Banco Central do Brasil, pro­
posto pelo seu Conselho Deliberativo, aprovado pelo Senado 
Fe-deral e sancionado pelo Presidente da República, especi­
ficará as atribuições do próprio Conselho, da Diretoria EXecu­
tiva, inclusive do seu Presidente e demais Diretores, definirá 
os assuntos que Serão de responsabilidade da Diretoria, além 
de outras matérias, e fixará a respectiva estrutura organiza­
cional, observado o seguinte: 

· I-o quadro de pessoal do Banco Central do Brasil, 
estruturado em carreira e com estatuto próprio, será consti­
tuído exclusivamente de funcionários aprovados-em cnncütso 
público de provas_ ou de provas e títulos, específico para fins 
de ingresso na instituição, observadas ainda as ·normas apro­
vadas pelo Conselho Deliberativo, reputada nula de pleno 
direito a admissão processada sem observância dessas exigên­
cias; 

~ II- os funcionários do quadro de pessoal do Banco Cen­
tral do-Brasil pertencem à categoria profissional de bancários, 
sendo regidos pela legislação do trabalho; 

III- o Banco Ceritral do Brasil manterá serviço jurídico _ 
próprio, ao qual caberá o exercíciO do ~rocuratório judicial 
e extrajudicial da instituição, como parte mtegrante da Advo­
cacia-Geral da União; 
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IV- disciplinar a forma _de_ substituiçãÇ) d~ seq~ Qi~eto- . _III- os estabeleciQ:~.entos d_e"se_guro, previdênci!t e capi-
res, em suas ausências e impeàimentos; - tã.Iizaçã-o; -

- IV - as administradoras de cartões de _crédito e de con-
V- as decisões da Diretoria ExecutiVa nO âmbito de só reio; 

sua competência e quando se fizer necessário serão tomadas v_ as empresas de arrendamento mercantil _ Ieasing 
pela maioria absoluta de seus membros. _e de fomento comercial _ factoring; 

Art. 18. Todos, inclusive os órgãos e entidades da ad- VI_ as sociedades que efetuem distribuição de quais-
ministração pública direta e indireta, de qualquer nível são quer bens móveis, iinóveis, mercadorias ou dinh~iro medjante 
obrigados a prestar as informações e esclarecimentos solici- sorteio~ por qualquer fomi3; -
tados pelo Banco Central do Brasil, desde que reJacionados VII -as pessoas físicas ou jurídicas que exerçam, por 
às suas esferas de competência. conta própria ou de terceiros, atividade relacionada com a 

Art. 19. O Banco Central do Brasil é obrigado a prestar compra e venda de moeda estrangeira, títulos e valores_JI:iobi-
as informações que lhe forem requeridas pelo Presidente da liários e outros ativos financeiros, realizando no mercaQo fi-
República, pela Mesa do Congresso Nacional, da Câmara nanceiro ou de capitais, operações Ou serviços da mesma na tu-
dos Deputados ou do Senado Fl!deral~ por Comissão Parla- reza dos executados pelas Instituições Financdras;- - · 
mentar especialmente instituída para assuntos pertinentes e VIII _as pessoas físicas que exerçam quaisquer das ati vi-
pelo Tribunal de Contas da União, observados os limites de dades referidas neste artigo; 
publicidade definidos em lei. -- -' -- -----IX- as demais entidades autorizadas a funcionar pelo 

Art. 20. O Banco Central do Brasil enviará ao Presi- Banco Central do Brasil, pela Superintendência de Seguros 
den~e da República, aos Presidentes das duas Casas do Con- Privados, ou pela Comissão de Valores Mobiliários. 
gresso Nacional e ao Presidente do Tribunal de Contas __ da _ _ __ § 2_9 __ Não _s!: incluem entre ?S atividades próprias das 
União: - - - -- · ~ InstitUições Financeiras: 

I- até o último dia do primeiro trimestre, após cada I- as operações de compra e venda de mercadorias e 
ano fiscal, relatório de todas as suas ativida4es duran_te o- bens, ou contratação de serviços, com pagamento a prãzó 
exercício financeiro anterior, contendo inclusive: ª_análise dos ou em prestações, desde que não haja o nítido objetivo de 
efeitos das medidas adotadas, indicando os seus de~~obra- acréscimo nos preços ou cobrança de enc;ggos próprios de 
mentos para o ano em curso; Instituição Financeira; ___ _ 

II- trimestralmente, relatório sobre a execução do Or- II_ a prestação de garantias nas OpeniçõêS ini!nciOriiidas 
çamento Monetário e sobre a evolução da situação creditícia no inciso anterior, bem como de outras garantias própriaS 
e cambial, além da monetária do País, referente _ _ao trimestre de Instituições Financeiras; 
anterior e ao acumulado até a data. III- as operações de seguro, capitalização e previdênCia-

TíTuLO !II 
Das Demais Im:tituições Financeiras, 

Públlcas e Privadas 

CAPITULO! 

Da Caracterização 

Art. 21. caracte.iizàrii.:.se como InstituiÇões- Fiilancei­
ras, para os-efeito-s da legislação em vigor, as pessoas jUrídicas 
de direito público ou privado que tenham, em caráter perma­
nente ou eventual, como atividade principal ou acessória, cu-
mulativamente ou não: · - -

I- a captação, intermediação e aplicação de recursos 
financeiros de- terceiros, seja em- mo~~a ~acional ou _estraiJ.:-
geira; -

II- a compra ou venda de moeda estrangeira; 
III- o empréstimo de dinheiro ou desconto de crédito, 

ainda que mediante aplicação somente de re_cursos próprios~ 
ressalvados os empréstimos de natureza particular na forma 
da lei civil, ou em âmbito interno concedidos a empregados 
ou associados; 

IV- custódia, distribuição, negcrciação, intermediação 
ou administração de carteira de títulos e valo~es_ moqili;iriqs 
e outros ativos financeiros de propriedade de terceiros, na 
esfera de alcance financeiro~ 

§ J • Também subordinam-se às disposições e disciplina 
desta Lei Complementar, no que CO!Jber ena esfera_de_ab.~:a:n­
gência específica: 

I-as bolsas de valores; 
II- as bolsas de mercadorias que negocia-m quaisquer 

contratos nos mercados a termo, futuro ou ·de opções; 

privada aberta; 
IV- outras que vierem a ser definidas pelo Banco Cen~ 

trai do Brasil. 
§ 3~ Somente para os efeitos penais,_ assim Cónio para· 

o exercício da ação fiscalizadora do Banco Central do Brasil, 
equiparam-se às Instituições Financeiras as pessoas físicitS e 
jurídicas que exerçam quaisquer das ~tividades referidas neste 
artigo ou pratiquem ato privativO âe Instituição Financeira, 
sem a devida autorização do Banco Central do Brasil. 

CAPÍTULO II 
DoS Deveres 

Art. 22. - As instituições financeiras somente p-oderão 
funcionar no Pais mediante prévia e expressa autorização do 
Banco Central do Brasil, ressalvado o disposto no art. 5~, 
mediante decreto do Poder Executivo. __ 

§ 1~' A autorização para funcionamento de instituição 
financeira terá prazo indeterminado, sendo inegociável e in­
transferível, assegurada a neg9çiação do fundo de comércio. 

§ 2<;! A autOrização para funcionamento de instituição 
financeira será inegociável e intransf~rível, permitida a trans­
ferência do controle acionário -da pessoa jurídica titular, e 
concedida sem Onus na forma desta Lei Corilpfemeittar a pes­
soa que comprove capacidade económica compatível com o 
empreendimento e cujos controladores tenham capacidade 
técnica e reputação ilibada. 

- Art. 23. -As instituíÇ6es financeirãs, ressalvado o dis­
posto no§ 19 deste artigo, terão a: forma de sociedade anônima, 
regendo-se segundo as leis que disciplinam esta forma socie­
tári<l, __ -com observância das dispo~ições especiais desta Lei 
COmplementar. --

_, 
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§ 1~> O Banco Centr3Id0Bfasil poderá aUtorizar através 8.) a- concessão cte crédito que, por sua natureza, finali~ 
de norma específica acompanhada de justificação, instituiÇões-- dade, características ou-risco, à instituição não fa"ii3 cOm outros 
financeiras a adotarem, alternativamente conforme o seu tipo, clientes; 
forma de sociedade por quotas de responsabilidade limitã.da. b) a cobrança de juros, comissões e outros encargos, 

§ 29 O capital inicial de instituiçãO- fiilariceiia pública ou aceitação de garantias menores do que a instituição êXigiria 
ou privada será sempre realiz3.do em moeda corrente. de outros clientes; 

§ 39 Na subscrição do capital inicial e no aumento de c) a alienação ou aquisição de bens ou serviços em condi-
capital em dinheiro, será exigido, no ato, pelo menos 50% ções mais vantajosas para ·a·pess-oà ligàda do que as admitidas· 
(cinqüenta por cento) do montante subscrito. . pela instituição em negócios_com ou"tr<?S clientes~ 

§ 4~ .O saldo_ dQ_ capital subscrito em dinheiro deverá § 49 A instituição financeira que reãiíZar "negócio com 
ser integralizado no prazo.de até um ano da data de aprovação pessoa ligada conservará registro da çiecissão de crédito ou 
do respectivo processo._~~-·- _ _ , _ _- _ _ . __ - gar-an-tia, com aindicação da ligaçã9 existente._ 

Art. 24. Satisfeitos os requisitos sobre capital, habili- § s~ É vedado ã instituíç3o financeíra: 
tação técnica e organização de carteiras especializadas, as insti- a) admitir saque a descOóer'tO -de pessoa ligada, ressal-
tuições financeiras públicas e privadas terão acesso a todos vada a utilização, dentro dos limites fixados para os clientes 
os instrumentos_ do mercado financeiro e poderão efetuar da instituição, dos serviços de cheque especial e cartão de 
quaisquer modalidades de operações e praticar todas as ati vi- crédito; 
dades próprias do seu tipo ou das carteiras adotadas, na forma b) realizar operação de crédito com membro de seus Con-
da disciplina estabelecida pelo Banco CentraL selhos -de Administração e Físcal, Díretor e Sócio-Gerente, 

em valor que exceda a doze vezes a respectiva remuneração 
§ 1' As instituições fmanceiras bancárias terãP llinda mensal. 

acesso a todos os instrumentos do mercado financeiro ban-
. § .15' O disposto na alínea b do parágrafo anterior não· 

cário. . d . d 
§ 29 São bancárias as instituições financeiras que rece~ se apliCá: a empréstimo para adquirir imóvel estma o a uso 

bem depósitos à vista màVime"nlãveis por cheque·. próprio, concedido segundo as normas aplicáveis aos financia-
§ 3<:> As i:iiStituições ffuari6eír3.s pOderão ainda exercer mentes habitacionais, desde que obedeça às mesmas condições 

atividades auxiliares, acessórias ou complemeniãres de seu- e tenha as mesmas garantias dos negócios semelhantes com 
os demais clientes. objeto social e celebrar convênio de prestação de serviço com d 

todas as instituições de que trata o art. 1"' desta Lei Comple~ § _7~ As operações-de crédíto__com pessoas ligadas eve-
rão observar os seguintes limites: - -

mentar. 
§ 49 A autorização do funcionámento de insti_t_tijÇãO fi-- a) o valo-i _de todas as ope-rações com cada Pesso~ lig~cia 

nanceira mencionará-Seu tipO e Carteira ou carteiras em que·- não poderá ultrapassar a 1% (um por cento) dos ativos circu­
poderá operar. , .. .. . !ante e realizável a longo prazo, nem 5% (cinco por cento) 

§ 5o O Banco Central do Brasil registrará cõpia da de- do património líquido; 
claração de bens do Imposto de Renda dos controladores __ b) o valor das operações com pessoas ligadas não poderá 
de "instituição fíniulcetra: ultrapassar 2,5% (dois e meio por cento) dos ativos circulante 

Art. 25. __ somente com observância do disposto neste e realizável a longo prazo, nem 10% (dez por cento) do patri-
artigo pode a instituição fi~anceira realizar oper_ação de cré?ito mónio líquido. _ 
ou de prestação de garantia com pessoa a ela ltgada, cons1de- Art. 26. COnsidera-secontrolador~paraosefeitosdesta 
rando-se como tal: Lei Complementar, a pessoa físiCa ou jufídica que: 

I- o titular de dez por cento _ou mai~--do capital com ___ I- detenha o controle direto ou indireto de instituiçãO 
direito a voto da instituição financeira, o' melnbró dos Canse- fiiJ.ªpceira; 
lhos de Administração e Fiscal~ o :Õiretor e o Sócio-Gerente, )I- integre grupo de pessoas, vinculadas ou_ não por 
e seus respectivos cônjuges, parentes ou afins até o segundo acordo de votos, que detenha o controle de instituição finan-
grau; ceira ou de sociedade que, direta ou indiretamente, a controle; 

II-_ a sociedade em que algumas das pessoas referidas III -exerça direitos de sócio que lhe assegurem prepon-
no inciso anterior ou a prórria instituição financeira posSUa-, derância nas deliberações sociais_ ou o poder de eleger a maio­
direta ou indiretamente, participação igual Ou superior a d~ez ria dos administradores de instituição financeira ou de sa-cie-
por cento do capital votante. _ dade que, direta ou indiretamente, a controle; _ _ 

§ 19 São ainda pessoas ligadas à instituiçãã--finail,_ceira IV -use efetiVilmente seu poder para dirigir as atívidã-
pública a pessoa jurídica de _direito público que a controla des sociais ou orientar o funcionamento dos órgãos da institui-
e seus administradores, bem como qualquer pessoa jurídica ção financeira. · 
por ela, direta ou indiretamente, controlada, e seus adminis- Art. 27. As- pe~soas fí~ic~s_ ou júrídicas que detenham 
tractores. -- -------- Oll: exer_çam o contr:ole de instituição finançeira_se:a:ão obriga to-

§ 29 Compete ã administração da ínstÜuiÇãó -"flnaiiCCii-a: riaínente rejiistradás no Bánco Ceritral do Brasil e se subordi­
a) manter o cadastro atualizado do nome e qualificação narão às normas desta Lei Complementar e à fiscalização 

de todas as pessoas ligadas à instituição; • da respectiva entidade reguladora. " . . 
b) manter os órgãos e estabelecimentos da instituição Art. 28. Os acordos de aciOnlstã.S, bem como os contra-

informados da relação de pessoas ligadas. . . _ tos ou convenções de consórcios ou de grupos de empresas, 
§ 3~> É vedadO -ã instituição firianceirã. negociar com pes- que envolvam instituições financeiras, so"niente serão válidos 

soa ligada a ela em condições de favorecimento, como tal. ou terão reconhecida a eficácia de suas ações após aprovação 
compreendidas: pelo Banco Central do Brasil. 
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Art. 29. -Somente poderão exercer ~g_Õs _<:{e ~-~~~nís- de caix.a em títulos e valores mobiliários no merCàdo firian-
tradores das instituições financeiras as p"essoaS físfcaS ·qt!E_cu-_ ceiJQ; ___ . - _ . - ·- _- . - - -
mulativamente: - - ---- - IV -"as seçóes de crédito das cooperativas mistas equipa-

I-tenham idoneidade moral ereput~Ç~9:ilibªdª; ~ raro-se para os fins-do disPoSto nesta Lei Complementar às 
II- não estejam impedidas por lei esp_eci3.1, nem tenham Cooperativas de Crédito; 

sido condenadas por cririte falimentar, cte ·prevaricação, de V- as Cooperativas de crédito mútuo fechadas, ou seja, 
corrupção atíva ou passiva, de concusSão, de peculato, contra aquelas que se destinam a fornecer crédito _pes~oal no ~bito 
a economia popular, a fé pública, a propriedade ou o Sistema de uma única empresa ou instihiição; indeperiâem da prévia 
FirianceirO NaCiOnal, ou co.Gdenãdã.s à pena crimln<'!! _que vede, autorização do Banco Central do Brasil para seu funciona-
ainda que temporariamente, o aces~o a-Carg-OSf)úblicos; m~nto, desde que em suas normas constitutivas custe a respon-

III- não tenham sido declaradas falidas ou insolventes, ___ sabilidade solidária da empresa ou instituição da qual fazem 
nem tenham pertenCido à admiriiStfaÇ~O~~-~ _i~~!!t!!!çt;)eS f_i~a~-- parte seus associados e se limitem a operar com recursos Capta-
ceiras falidas, intervindas õu liquidã.das, quando da ocorrência dos junto a seus associados e ã empresa ou instituição patroci-
do fato, e responsabilizados por ele; _ .. -· _ .. ... . naçlor_~_,_sendo vedada a emissão de títulos para a captação 

Art. 30. As instituições financeira~ ~everão cp!llu_nic~r.. de. re~ursos. . . 
os atos relativos à nomeação, eleição, renW:i_çt!f; -~$titui_çâo _- Parágrafo único. Os mecanismOs de articUlação _entre 
ou licença de dirigentes e ínenibros de órgáQS consul_t_iyp~ __ _as Cooperativas de Crédito, inclusive financeiros, serão defini-
fiscais e assenielllã:dos, no prazo de até quinze dias- de sua dos ~m lei. 
ocorrência, tendo o Banco Central do Brasil trinta dias, após - -
receber a comunicação, para acatar ou recusa-t;q-uando deverá 
jUstificar-a decisão, cãbendo recúrsO aO pleno de seu Cons~ll!o 
Deliberativo. -

TÍTULO V 

D~. rroteç~ºJ!~- EÇQri9mift .P9PUiar 
CAPITULO I 

Da Sistemática 

ParágrafO úúico. Verificada a qualquer remp_o a não 
satisfação do que dispõe o artigo anterior, o ~ancO Central 
do Brasil determinará o seu imediato afastamento. 

Art. 31. As instituições fiilanceiras e as CooperatiVas _ Art. 34. Fica inStituído med~ismo_de ga'"~an!~a para de~ 
de Créditos elaborarão, a 30 de junho e a 31 de dezembro pósitOs e aplíCa.çõeS em institUições financeiras objetivando 
de cada ano, suas demonstrações financeiraS.t.friclusiv~ balªÍl- a proteção da economia popular contra os riscos d~ prejúfzos 
ços patrimoniais, com observância das regras contábeis_estabe- associados à intervenção, liquidação_()~ insoly~:Qçia _cle_in~tít_ui_-:­
Jecidas pelo Banco Central do Brasil, além dos balancetes_ ção finanCeira, Cujas fegiâs -Ser-âo fixadas -pelo Bane~ Central 
no último dia de cada mês. do Brasil, observada a presente Lei Complementar e em espe-

Art. 32. No exercido de sua ação fiscalizadora, o Bªnco _ cial: --------
Centrardo Brasíl poderá soliCitai- cd.nteryen_ção d"e autÕrjda_de _ _ I- criação-de fundo ou seguro para implementação da 
policial, com a· finalid.ide de fazer cumprir os atos adrninls- garantia; 
trativos recomendados. II- adesão obrigatória das instituíçôes financeiras à ga-

TÍTULO IV rantia; 
III -administração do fundo ou -seguro_ iD.depeD.dente 

das instituições fínanceiras ou através de instituiçãO- especia­
lizada; -

Das Cooperativas de Crédito 

CAPÍTULO I 

Do Funcionamento 

Art. 33. As Cooperativas de Crédit() são instituições 
financeiias-destinadas a promove·r o desenvolvimento das ati­
vidades exploradas em benefício de se_us cq_operados, sendo­
lhes aplicáveis as -seguiiltes disposiç"6es: 

I- seu funcionamento dependerá de prévia autorização 
do Banco Ceriirãlâ6-BraSil, a qual será concedida sem ónus 
e por prazo indeterminado; 

II- poderão ter estrutur~_ e praticar ·gQét~ÇO~s aJNa~ 
e passiVas de acOrdo C()_!n as regras_estabeledcl~spelo_Banc_:o 
Central do Brasil COiTI base nesta Lei C_omplime_n_tar, especial-
mente as referentes a: - -

a) modalidades de operações, negóci<:)_S, s~!Yiçóji e_d_e- __ 
mais atividades que poderão ser praticadas_; _ -· -_ 

b) encaixe técnicO, ·íridice de imobili~ações, requisitos 
de diversificação- e de composição de riscos, limite máximo 
de operações passivas, normas de conta_b_ilíd~de e r~quisito 
para a instalação de dependências; · __ ·.:. __ - _ - ____ ····· 

c) controles administrativos, normas· Jtá~icas __ oper_acio­
nais, auditoria e prestação de info-rmações--ao~ ?liis-~~ia:dos e 
aos órgãos públicos; 

III- somente poderão realizar operações de crédito com 
seus associados admitida a aplicação de suas disponibilidades 

IV- forma de custeio da garantia pelas instituições- fi..: 
nanceiras, mediante um ou m_a_is_ tipos de contribuições, inclu­

. sive alternativas; 
V- valor da garantia; 
VI- instituições cujtt_s_ obriga_çóes serão garaD;ti9-as; 
VII- Obrigações que _serão- objeto de garantia, bem co-

mo os limites a serem observados, podendo ser estabelecidos 
em função das características próprias- de cada tipo de ope-
ração; __ _ _ ---

·vm- tratame'nto a ser dispensado às obrigações em 
moeda estrangeira; 

IX- forma e época do pagap1~nto das obrigações e inde-
nizações; -

,X-forma de participaçãO do representante da entidade 
garaittidoi-a nos processos de liquidação de instituições finan­
-ceírilS parã os fins próprios. 

Art. 35 .. O Poder Público não poderá contribuir, direta 
ou indiretamente, pa~a _a for~ação çias reservas f,inanceiras 
dÕ sisi~·ma- de qüe trata o artigo anterior, e_xceto g_~~1_1do s~-­
tr:atar de instituição fin3riééír3. ·púbiícil, Sltuição em que reS~ 
ponderá pelo estrito cu~p_rilll:~tc;>_ das mesm~ o_brtg~ç9es 
aplicáveís às institufçõés financeiras privadas. ___ _ 

Art. 36. __ O mécaitisnio ora instituído deverá abranger 
os créditos decorrentes de depósitos e de aplicações nos ativos 
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fiilã:riCeiróS- e -demais operações ou serviços especificados na 
regulamentação; - - -

Art. 37. A fixi:tçãO de limites riiáXimOifp-arâ Os valores 
das contribuições e garantias_será fixado pelo Senado Federal, 
por proposta do Banco centiãf do Brasil, anteCedida de con­
sulta aos órgãos de classe das instituiÇões finanCeiras-interes­
sadas, assim como ao Poder Executivo através do ministério 
competente. 

TÍTULO .VI 

Dos Juros Reais 

CAPÍTULO! 

Dos Critérios 

Art. 38. As taxas de juros reais formam-se, a médio 
prazo, de um ano estabelecido pelo§ 39 do art. 192 da Consti­
tuição Federal, período em que se compatibilizam as opera­
ções ativas e passivas das instituições financeiras-~- para prote­
ção dos recursos de terceiros que lhe são confiados. 

§ 19 As taxas anuais de juros reais não poderão ser 
superiores ao teto de 12% (dOZe por ceitto), previsto na Cons­
tituição Federal. 

§ 29 As taxas de juros são consideradas reais quando 
alcançarem valores positivos nas -operações de p_razoigual 
ou superior ao previstó neste artigo, ájustadas mediante: 

I- inclusão das comissões e de outras remunerações di­
retas ou indiretamente referidas à concessão de crédito; 

II- exclusão dos seguintes encargos não remuneratórios 
do crédito: 

a) os valores resultantes da aplicação, no período da ope­
ração de crédito, do índice ou fator de reposição real do 
capital financeiro mutuado, convencionado pelas partes ou, 
na sua falta, o estabelecido pelo Instituto Brasileiro de qeo­
grafia e Estatística '- IBGE; 

b) o custo de produção dos serviços necessários à contra­
tação, processamento e cobrança da operação; 

c) tributos e contribuições incidentes sobre a operação 
de crédito, suas receitas, ou sobre as operações passivaS_ da 
instituiçãO financeira, bem como os efeitos dos recolhimentos 
compulsórios. - -- -

§ 3' Em qualquer caso, independente do prazo ou da 
modalidade do crédito e da remuneração efetivamente pactua­
da na operaçã-o, perderão ser c·obrados pela mora, juros a 
razão de 12% (doze por cento) ao ano sobre o montante 
apurado nos termos deste artigo, atualizado até a data do 
pagamento. 

§ 49 Nos créditos em moeda estrangeira, contratados 
diretamente ou atravéS dO instituições financeiias aUtorizadas 
a funcionar no País, mediante -repasse ou outra modaJidade, 
a instituição financeira no Brasil somente poderá cobrar os 
juros efetivamente contratados junto a-credor no exterior~ 
acres.cidos da comissão pactuada entre as partes, não se apli­
cando_ o disposto neste capítulo. _ 

Art. 39. O BancO Central do Brasil definirá, em relação 
a cada segmento ou- carteira das instituiÇões financeira_s, os 
créditos de determinação dos elementos previstos no artigo 
anterior, levando em conta inclusive: 

I- a modalidade opera-cional e respectivo Prazo; 
II- a contratação p6s;.fixada, pré-fixada, variável oure-

pactuável dos encargo-s-.- _ 
§ 1' O Banco Central do Brasil poderá, quando caracte­

rizada tentativa de abuso em relação ao dispoto neste capítulo, 

limitar as taxaso de jUros nominais-a serem cobrado-s nos crédi~ 
tos de curto prazo de instituições especifícas. -·--

§ 29 Nas operações de crédito, de qualquer natureza, 
o instrumento contratual deve discriminar a taxa de juros 
contratada. 

TITULO VII 
D~ Seguro, ~a Capitalização e da 

Previdéncia Privada Aberta 

CAPÍTULO 
Das Instituições 

_ Art. 40. I:n-tegram o setor de Seguro Privado Capitali-
zação e Previdência Privada Aberta: 

I- a Superintendência de Seguros Privados - SUSEP; 
II- o Institut9 de Resseguros do Brasil IRB, como órgão 

oficial ressegurador; 
III- os estabelecimentos de seguro, de capitalizaç-ão e 

de preVidência privada aberta; 
IV- os corretÜ'res de seguros de ~pitalização e de previ-

dência privada aberta. -
Art. 41. A Superintendência de Seguros Privados -

SUSEP, autarquia federal vinculada ao Poder Executivo atra­
vés do ministério competente, com autonomia técnica, admi­
nistrativa e financeira, é, nos termos deSta Lei Complementar, 
o 6:r:gão fiscalizador dos etabelecimentos de seguro, de capitali­
zaçã_o e de previdência privada aberta. 

Parágrafo único. -Aplica-se à Susep, as normas que re-
gem o funcionamento das autarquias especiais. -

Art. 42. -A administração da Susep, será exercida por 
Diretoria comp-osta de um Superint~ndente e quatro diretores, 
nomeados pelo Presidente da República, por íildicação do 
n'liiiiS:tfõ reSponsãvei, dentre pessoas de ilibada reputação e 
reconhecida competência técnica. 

Parágrafo único. Junto ã Diretoria funcionará Conselho 
Consultivo, que se reunirá pelo menos uma vez por trimestre, 
presidido pelo Suprinten4ente da Susep, e composto do Presi­
dente do IRB e de quatro representantes da sociedade civil, 
sendo um dos consumidores de associação autónoma e três 
da iniciativa privada, escolhidos pelo ministro responsável en­
tre os nomes de listas tríplices apresentadas. 

Art. 43. Compete â Susep: 
I- conceder autorização para funcionamento, fusão, in­

corporção, cisão, transferência de controle acionário e de car­
teiras, e alteração de estatuto social dos estabelecimentos de 
seguro, de capitalização e de previdência privada aberta; 

II- fixar critérios para a constituiçãó~~ófgãriizãÇãõ, fun­
cionamento, fusão, incorporação, cisão e transferência de con­
trole acionário; 

III- fixar os valores relativos de capital social e de patri­
mónio líquido, do fundo de constituição, os critérios de foi-ma­
ção de provis§es técnicas e de fundos especiais, e os critérios 
gerais_de contabili9ade estatística e atuária; 

IV -estabelecer os requisitos e condições para que os 
estabelecimentos de seguro possam ser autorizados pelo IRB, 
a atuar em resseguro, no País e no exterior; · 

V- fiscalizar os estabelecimentos de que trata esta Lei 
Conlplementar, bem como as operações de resseguro, no que 
couber; 

VI-- fisc_~lizar a atiVida4e do corretor; 
VII- zelar pela liquidez e solvência dos estabelecim.en· 

tos de seguro, capitalização e de previdência privada aberta. 
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Parágrafo único. Constituem re~ursqs,d~a- ~~~~p_: _____ _ 
a) dotação especifica constante do orçamento da União 

e créditos que lhe forem destinados; 
b) produto das multas aplicadas; 
c) produto da arrecadação da taxa de fiscalização insti­

tuída em razão de seu poder de polícia ou pela utilização, 
efetiva ou potencial, de seus sefviçns; 

d) receita decorrente de convênios firmãdos com entida­
des públicas ou privadas, 

e) outras receitas eventuais. 
Art. 44. O Instituto de Resseguros do Brasil - IRB, 

sociedade anómia de economia mistã, vlnculada ao Poder 
Executivo através do ministério competente,_-COriiO pe-rSona--­
lidade jurídica_ de_ direito priva_do e autonC?mia __ t_~cn~~a, ~d-~i: . 
nistrativa e financêírã. é, nos-térmos desta Lei Complementar, 
o órgão oficial ressegurador. _ _ , 

art.45. O IRB rege-sepela legislação aplicável às socie­
dades por ações, observadas as disposições desta Leí_ Com_p_le­
mentar, sendo obrigatória a aquisição de ações de sUaeiDíssão 
pelos estabelecimentos de seguro privado, na proporção do 
ativo líquido de cada um, as quais: 

I -são indisponíveis pelos estabelecimentos de seguro 
privado no curso do exercício, somente podendo ser redistri­
buídas anualmente; 

II- constituem caução permanente em favor do !RB, 
das operações dos estabelecimentos_ de seguro privado e, em 
caso de liquidação destes, serão utilizadas prioritariamente 
na compensação dos débitos dos estabelecimento ou resga­
tadas pelo IRB. - - - - ~ -

Art. 46. Compete ao IRB: 
I- aceitar resseguro do País ou do_ exterior, retendo, 

no todo ou em parte, as responsabilidades, assumidadas, bem 
como retroceder aos estabelecimentos de seguro, nos ramos 
em que operem, até os Jirriites-de suas capacidades, o excen­
dente de sua própría retenção, podendo o IRB autorizar, 
na forma do inciso IV do _art. 43, os estabelecimentos de 
seguro a aceitar resseguros do País e do exterior; 

II -aceitar cosseguro; 
I!I- colocar no exterior os excedentes da capacidade 

de retenção do mercado segurador brasileiro; · 
IV- promover ou pe-rmitir a contratação no exterior 

de seguro ou resseguro, consic;Jerados_os interesses do fa:ís; 
V - reter a seu critério, as provisões técnicas para a ga­

rantia das operações de resseguro colocado po exterior. 
Art.47. A admin"iStraÇão do IRB compreenderá: 
I- Conselho de AdmínistraçãO, cujóS membros pode.: 

rão ser pessoas naturais, não ·acionis.tas; · · -- · - · 
II-Presidência; 
III - Diietoria Executiva. 
§ 1' O Pre8ldente do IRB será nomeaqopelo Presidente 

da República, dentre pessoas de ilibada reputação e reconhe~ 
cida competência técnica, por- íildicaçáo do Ministro compe­
tente, e será também Presidente do ConSelho de Adminis­
tração, cabendo aos estabelecimentos de ~seguro, ·conjunta­
mente, eleger metade dos membros do Co~selho de Adminis­
tração e da Diretoria Executiva, exdufdo em ambos O_s casos 
o Presidente. 

§ 2' Os dirigentes do IRB, para eféito de responsa­
bilidade, equiparam-se aos_ administradores das sociedades 
seguradoras. 

Art. 29 Os dirigentes do IRB, para efeito de responsa­
bilidade, equiparam-se aos administradoreS das sociedades 
segurados. 

· ~rt. ~-- A_s operações do- IRB têm a garantia d~- ~eu 
capital e reservas. _ __ _ 

§ 1"' O IRB constituirá reservas, provisões técnicas e 
fundos necessários à sua estabilidade ~conc)mica financeira, 
não podendo as provisões técnicas sere111 c~lcul~das em bases 
inferiores às deteiminadas para oS estabelecimentos de seguro. 

§ 2"' O IRB não responde diretamente perante os segu­
rados pelo montante assumido em resseguro. 

§ 3~ O IRB responderá perante os estabelecimentos de 
s~guro na proporção da responsabilidade ressegurada, inclu­
SIVe na parte _correspondente às despesas de liquidação, fican­
do com direito regressivo contra os retrocessionáriós, ·para 
deles reaver a quota que lhe couber no sinistro. 

CAPÍTULO II 
Do Funcionamento 

Art. 49. O exercício das· atiV"idades de seguro, capitaH­
zação e previdênia privada aberta, será autorizado previaM 
m~me pela Susep, sendo exclusivo de estabelecimentos con­
trolados por capital privado, organizados sob a forma de soci~­
dade anónima, com exceção das atividades de previdência 
privada aberta sem fins lucrativos que serão exercidas por 
entidades organizadas sob a forma de associações ciVfs: .. 

_ A~t. SQ. A autorização prevista no artigo anterior é ine:. 
gociável, intransferível, permitida a alientação do --controle 
acionário _de sociedade titular da_ autorização à pessoa física 
ou jurídica idónea com capacidade económica compatível com 
o empreendimento, cujos administradores tenham reputação 
ilibada e condição técnica, ãssegi.mida, ainda, a negociação 
do fundo de -comércio~ 

Parágrafo _único. A autorização mencionada no caput 
deste artigo poderá ser concedida, comulativamente, a um 
mesmo estabelecimento, desde_ que o capital social exigido 
para cada uma das atividades ·seja totalmente integralizado 
e apresentado, destacadamente, em suas_ ~emonstr~ções firian-
céiras. · 

Art. 51. Os es-tabelecimentos de- segUro têm põf-objêto 
a garantia contratual de interesses pessoais e materiais, con-thi 
riscos tecnicamente calculados, mediante o pagamento de prê­
mio. 

Art. 52. - Os estabelecimentos de capitalização têm Por 
objetivo a colocação pública de títulos para a formação de 
um capital, mediante pagamento de contribuição, única ou 
periódica, para resgate futuro, por de_curso de determinado 
prazo ou por sorteio. 

Art. 53~ __ Oscestab.elecimentos de previdência privada 
aberta têm por objetívo a constituição de pecúlios, de rendas, 
e benefícios correlates aos da seguridade so.cial, mediante 
o pagamento de contribuição única ou periódica. 

Art. 54. É vedada a realiZação do operações de seguro, 
capitalização e previdência privada aberta, fora da esfera auto­
riZada, sujeitaQdo-se os infrator~s à I!enalidad_e de l!lulta, deter­
minada pelã Susep, sem prejuízo de outras penalidades pre-
vistas na legislação. - _ _ -

Art. 55. Os êstabéleciniefltos de segui-o só poderãO re­
ter responsabilidade que não excedam, em cada risco, o limite 
té~ço cfo.-!;~pectivo ramo, conforme o di~posto pela Susep. 

Art. 56. 9s investi~tm~s lastreadOres das_ p-rov-isõ-es · 
técnicas e dos fundos especiais aplicados conforme diretrizes 
fixadas pela Susep, observados os seguintes requisitos: 
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I- os investimentos deverão obedecer a critérios de di­
versifícaçãó, ã fim de garantir a sua segurança, rentabilidade 
e liquidez; 

II- fixação de limites máximos de aplicações·-em títulos 
do mesmo grupo empresarial ao qual pertencer o estabele­
cimertto titular de provisões técnicas e_ dos fundos especiais; 

III -os limites, por natureza de investimentO, serão fixa­
dos pelo máximo, 

IV- as reservas matemáticas s6 poderão ter aplicações 
que assegurem a rentabilidade prevista nos respectivos planos 
atuariais. 

Art. 57. Os estabelecimentos de que trata o presente 
Título VII, poderão aplicar recursos liberados de seu patri­
mónio na realização de investimentos em empiesas de outros 
ramos de atividade, submetendo-se por analogia ao que dis­
põem os arts. 25, 26, 27, 28, 29 e 30 desta Lei Complementar, 
tendo como referência as responsabilidades próprias da Susep. 

CAPÍTULO III 
Da Comercialização 

Art. 58. Somente pessoa ffsíca oo= jurídica habilitada 
na forma de lei, poderá intermediar o contrato de seguro, 
de capitalização e de previdência privada aberta. 

Parágrafo único. A autorização para o exeicíciO.pi"õfis­
sional decorre da habilitação e registro perarite a entidade 
auto-reguladora a ser definida em lei, observadas as normas 
estabelecidas e o poder de fisCalização da Susep. 

Art. 59. somente- poderão operar como sociedade cor.; 
retora, as empresas brasileiras de capital privado. 

Art. 60. Os estabelecimentos de seguro não poderão 
participar direta ou i"ndiretamente do capital de sociedade 
corretora de seguro. --

Parágrafo único. As sociedades corretoras, aos correto­
res, ao sócio e administrador da sociedade corretora, é vedado 
ser acionista-cOntrolador, adminiStrador ou empregado de es­
tabelecimento de seguro, da capitalização e de previdência 
aberta. 

TÍTULO VIII 
Das Disposições Gerais e Finais 

CAPÍTULO I 
Das Penalidades 

Art. 61. Constitui ciiníe;-Sujeítando os resporisáveis à­
pena de reclusão de 1 a 4 anos: 

I- de usura, a cobrança de juro·reai em desacordo com 
o estabelecido no Título VI desta Lei Complementar; 

II - a realização das atividades próprias do Sistema Fi­
nanceiro Nacional, descritas no art. l9e regulamentadas nesta 
Lei Complementar sem as autorizações nela previstas. 

Parágrafo único. Aos crimes definidos neste artigo apli­
ca-se, no que couber, o Código Penal e o Código de Processo 
Penal. · 

Art. 62. As infraçõesaós objetivos e disposições desta 
Lei Conlpieiilentar, bem como às normas que com bas~ nela 
forem expedidas, sujeífãm-se- as iristituições descritas no àrt. 
19 e regulamentadas pela presente lei, seus controladores, 
adniiriiSii'ãdores, membros_de conselhos administrativos e fis­
cais, e sócios, àS segurnteS-penaildactesJ sem Pi-e juízO de outras 
sanções civiS e criminais eStabelecidas na legislação vigente: 

I- advertência; 
II-multa pecuniária variável, nos limites estabelecidos 

pelo Banco Central do Brasil e pela Superintendência de Segu­
ros Privados nos campos de suas coinpetêncfas; 

III -suspensão do exercício de cargos; 
IV- inabilitação temporária OU pernlanente parã o exer­

cíCio de cargos Qe direção na administrãção ou gerência, das 
institUições de que trata o art. 19 desta Lei Complemen~ar; 

V- cassação da autorização de funcionamento dessas 
mesmas instituições. __ 

§ 19 As penalidades estabelecidas neste artigo serão 
aplicadas pelo Banco Central do Brasil e pela Superinten­
dência de Seguros Privados, no exercício de Sl,las __ ações fiScali­
zadoras, mediante decisões proferidas em pr<icesso adminis­
trativo cujo rito processual será estabelecido em ato de seus 
plenos. _ 

§ 29 Caberá reCurso :io conselho de recursos do Sistema 
Financeiro Nacional quando forem conden3.tórias as decisões 
de que trata o parágrafo único anterior. 

CAPÍTULO II 
Das Disposições Finais 

Art. 63. Ressalvam-se das disposições do § 3• do art. 
164 da Constituição Federal, os seguintes casos: 

I- recursos comprometidos com determinada utilização, 
conferidos ãs institUições financeiras para o encargo específicO 
de prover aos necessários pagamentos; 

II- recursos transitórios, prOvenientes- dOs SeiViÇOs de 
arrecadação e cobrança, prestados pelas instituições finan­
ceiras; 

-m -recursos transitoriamente-eXístentes em contã.s de 
depósitos, abertas com a finalidade de atender lançamentos 
decorrentes da obtenção de crédito junto a fnstítuições finán-
ceíras; · 

IV---:- recursos repassados a agentes financeiros creden­
ciados pelo Banco Central do Brasil, destinados à execução 
de programas governamentais administrados por instituições 
financeiras públicas federais; 

----V- quando_ não existir instituiÇãO finanCeira públiCa na 
lqcalidade; . _ _ _________ _ 

VI- operações expressamente autorizadas pelo Banco 
Central do Brasil, Be caráter transitório, ent" decorrência de 
Situações operacionais exCepcionais que se apresentem, objtí­
vando o melhor interesse de entidade detentora da disponi­
bilidade; 

VII- aplicações em títulos ou valores mobíliários, nego­
cicidõs nos mercados financeiros e de capitais, como alternativa 
de inv~stimento da entidade possuidora dos recursos, com 
vista à obtenção de renda financeira. 

Art. 64. Em caso de interesse públicO relevante, e des­
de que autorizado pelo Presidente da República, o Governo 
Federal poderá ã._S_sumir riscos -por inteimedio do Instituto 
de Resseguros do Brasil - IRB. 

~ Art. 65. As __ operações relativas â previdência privada 
fechada, são regidas pela legislação em vigor_ 

Art. 66. São preservadas as autorizações_ de funciona­
men~o-das instituiÇões descrita_s no art. 19 desta Lei Comple­
mentar, concedidas anteriormente à entrada em vigor desta 
mesma lei. 

_Pã.rágrafo ú~lco. Aos funcionários d-o Banco Central 
do Brasil ficam :issegura,dos os direitos e vantagens previstos 
na legislação ora revogada. 
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TÍTULO IX 
Das Disposições Transitórias 

Art. 67. Lei Ordinárí3. disporá Sobre â-i:Iecre~iÇ_ãÕ _d?ª-
Iiquidaçóes de instituições .financeiras. · · _ _, 

Parágrafo único. Permanece _sob a r~sponsabilidade do 
Banco Central do Brasil a decr_etação ~e_ liquidação extraju­
dicial de instituições financeiras sob a sua fiscaJização e contro-­
le, assim como a condução do_s respectivos processos até a 
promulgação da lei de que trata o caput deste_ artigo. __ 

Art. 68. Até que seja regulamentado o art. 163 da 

extinto a partir de sua vigência o Conselho Monetário Nacio­
nal, cuja competência recursal atual será transfcrjda então 
para conselho de recursos do Sistema Financeiro Nacional, 
conforme ato do Poder Executivo. 

· · Art. 76. À exceção do seu art. 38 e do inciso I do art. 
19, fica revogada a Lei n' 4.595, de 31 de dezembro do 1964, 
e demais disposições em contrário rrü1Utidas as normas da 
legislação especial que não conflitem com o disposto nesta 
lei complementar. 

_}ust_ificação 

Constituição Federai; A dinâmica do desenvolvimento econômico brasileiro 
I- prevalecerão as atribuições do_ Banco _do Brasil S/ A, tem exigido, em prazos relativamente curtos, adaptações iristi­

previstas no inciso I, relativo ao artigo 19 da Lei n" 4.595, tucionais para ·a sustentação de seu ritmo. As causas disto 
de 31 de dezembro de 1964; encqntrª-m-se principalmente na velocidade das mudançasdes-

11- os seguros do Poder Público de todas as instâncias, de a revolução de 30 e no excesso_de..regulamentação caracte-
serão contratados por meio de l!citaçã9 pública_. rístico do patrimonialisnio latino amúicano. A -_iriflexão polí-

Art. 69. O Primeiro mandato dos membros do Canse- tica de 64 coincidiu com alterações institucionais deste tipo 
lho Deliberativo do Banco Central do _.ara_sil,_ <! se_iniciar a_ _na esfera econômica. Entre elas_ nas regularnentaçõ~s_ do roer­
partir da data que entrci.r effi vigor -esta Lei Complementar, cado financeírõ e âe capitais._O-mercª-~-o financeiro brasileiro 
será: - - -naquele momento, não havia desenvolvido os mecanismos 

I- para os me-mbros da Diretoria ExecUtiva de dOiS, e instrumentos próprios de uma economia complexa. De um 
três, quatro, cinco ·e seis anos, respectivamente, fixado esse lado a,banca privada operava quase que somente instruments>~ 
último prazo para o Presidente; simples _e imediatos ligados aos depósitos a vista O Setõ{públi-

11- para os demais conselheiros, unt terço com dois co ocupava os espaços mais amplos e decisivos do sistema 
anos, um- -segundo terço_ com quatro anos, e o último ~erço ·-financeiro •. A .autoridade monetária estava diluída entre o 
com seis anos. _ __ _ ____ -_ ----~ ~--~- -- --- -- Banco -do Brasil e a esfera administrativa através da Sumoc. 

Art. 70. As normas editadas pelo Cons_elho _Monetário E-o sistema era naturalmente fechado -ao exterior na medida 
Nacional e pelo Banco Central d0)3rasil, até_a~çl-~ta çla_entrada que a banca munciial ainda nã'! _havia se: _i_nte_~nD:ciO!l~li~adQ,_ 
em vigor desta Lei Complementar, aplicar-_-s~~ã9 ª-e_J11pre que coisa que só viria a OCorrér a partir da segunda metade d9s 
com ela não confliteln, até decisão em contrário. - anos 60. _ 

Art. 71. A atribuição ou função do Banco_ Centrai do _Pesta forma, a_Lei_ri9 (595 de dezembro d~_1964, que 
Brasil conferida pela legislação modificada na.!iªt_a_d-'ª_yiiência regulamentou o sistema finan.ceiro, procurou responder as 
desta Leí Complemeritar e não repetida em seu Título II é demandas de adptações institucíonais impostas pela realidade 
transferida ao órgão ou entidade do Poder E~eçutivo_cuja econômica. Para aquele momento os avanços foram grandes. 
competência guarde com ela maior afinidade, conforme decla- O_sistema ganhou novos espaços e instrumentos pa_r~ c~mp_ri 
rada em decreto do Presidente da República. _ _ _ as t;u~fas de. i_nte.~;med_iação fínanceira e -prOCUrõti~se construir 

Art. 72. Enquanto lei própria não estabelecer Ós crité~ urna autoridad~ monetária_ Qe fato. E_ como seria esperado, 
rios, a autorização para o exercício profissiorial dos corietÕieS (féiit.ro dÓ. alcance possível permi~ido pelas -~pdições e_ pelas 
de seguro será concedida pelo órgão sindical supe:_rior desta circunstância do momento. Desta Iorrria o _sistema construído 
categoria, observados os requisitos e condições previstos na ainda inspirava-se peJa idéia patrimonialista de uma diViSão 
legislação aplicável e normas e~tabelecidas pela Susep. rigida do trabalho. O setor público, naturalmente, permanecia 

Art. 73.. A regulamentação do fundo pu seguro de pro- como eixo do sistema além_ de suas funções precípuas. E para 
teção da economia popular e o Regimento Interno do Banco uma estrutura mundial de- sistemas financeiros nacionais e 
Central do Brasil serão encaminhados ao ~enaçl_g _ _f____!:!çl~_r~até_ a_utárquicos, o brasileiro não poderia fugir a regra. Finalmente, 
o 19 dia do sétimo mês seguinte à data em que entra em como reflexo de enfoque autoritário preval_ecente,_construía-
vigor esta Lei Complementar. _ _ _ se C0iti6 CQnSdh"o MiiDeiái-16 ~~_Çío.nal,_ llmf! instância híbrida 

Art. 74. No prazo de 180 (cento e oiient~) dias: executiva legislativa.- · 
I- o IRB deverá adaptar-se ao que dispõe esta Lei Com- O futro termii_IO~ ratifiçando os avãnços e as iiJ.Sufuciên-

plementar; - cias. No entanto, o ainspiração patrirnonialista _e interven-
II _as entidades. organiz~9as, com ou sem fifi de luqo, -cionista acabaram por restar eficácia aos avanços desestru­

que atuem na cobertura de _riscos garantidos :por assistência turando a autoddade monetária, amplificando o setor público 
médica 00-hospitalar inclusive_ a~ que opeFem ent·sistem:a pró- üm movimento de espansão e concentração descolado da dinâ­
prio de pré-pagamento, só poderão operar planos _enquadra- mica de mercado. Os avanços ocorridos, em meio as distorções 
dos ao que dispõe esta lei complementar, fic3.ndo de imediato produzidas e as limitações de pa-rtida, passaram-se a exigir, 
submetidas à fiscalização da Superintend~ncia_de SegurC?S Pri- nos últimos anos. novas adaptações institucionais. 
vados- SUSEP; A Constituição Federa] de 88 retrato_ti -estas d_emanâ.as 

III - as entidades e pessoas proibidas de ter participações ao destacar um capítulo específico -art :: ~ 92---:-pai~ o Sistema 
no capital de sociedade corretora, canforem estale_~ ~C?)!l_ple- Firia_nC:eiró·: e ao di-sCriniín-ar o- que desejaria ver regulamen­
mentar, deverão eliminar tais participações. tadO~POr tei-comple-mentar. No art. 2-?'das disposições transi­

Art. 75. Esta lei complementar entrará em_ yigor no tóri~s a Constituição Federãl determina: a revogação por- lei 
primeiro dia do quarto mês seguinte_~ data de_ sua -publicação, dos atos que atribuíram delegação legislativa a íilStância do 
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Poder Executivo. Claro~ entre eles _o ConsC1Iio Monetário 
Nacional. Deste 180 dias após a promulgação da ConstituiÇão 
Federal que o Conselho Monetário vem sendo, por lei, conti~ 
nuado provisoriam.enle, alé a existência da lei complementar 
do sistema financeiro. 

O presente projeto de lei visa regul3mentar a núiiéfia 
introduzindo as seguintes modificações principais no ordena-
mento do sistema financeiro: ---

1. Extingue o Conselho Monetário Nacional. Recria o 
Banco Central cõrn respOnsabilidades privativas em relação 
à execução da política monetária. Submete a programação 
monetária anual ao Poder Legislativo, após articulação com 
o Ministério da Economia e após a ap-resentação do orçamento 
geral. A tramitação a partir daí é paralela ao orçamento qual. 
Executa as políticas cambial e creditícia como competência 
concorrente com o Ministério da Economia o qual tem a fun­
ção coordenadora e o comando final. Estabelece mandato 
de seis -anos para o Conselho Deliberativo do BC, que é reno­
vado pa.rcialmente a cada ano. As indicações são de responsa­
bilidade do Presidente da República e a aprovação do Senado 
Federal. Nas reuniões deste Conselho o Ministério da Econo­
mia:, tem. assento, com direito a voz e a pedído de_ vista. 
o i'egimento-intetno--do BC é síibriletido aõ- SCriàdo e- ao 
Presidente da República. A decisão- eventual de centralização 
do câmbio deve_ vir por ato conJurtto do BC e do MinistrO 
da Economia, ratificado pelo Senado Federal. Descrevem-se 
detalhadamente as funções do BC, para melhof nitidez dos 
contornos. 

2. Defirie ·respóilsabilidades pessoais de ministros e se­
cretários de Estado em relação à gestão das instituições finan­
ceiras públicas. Separa o Banco do Central do Tesouro Nacio­
nal, eliminando inclusive o financiamento -i:ttdireto. Transfei-e 
todas as demais atribuições hoje no Banco central à esfera 
de decisão da Presidência da Repúblíca, inclusive e principal­
mente a Dívida Externa que passa a ser dívida pública fiscal. 

-3. Aloca a decisão_ de funcionamento das instituições 
financeiras estrangeiras ao Presidente da República; em fun­
ção dos acordos internacíonaís e de reciprocidade. Adota~se 
a idéia de reciprocidade nacional - as instituições financeiras 
de um país podem exercer em outro as funções que as institui­
ções nacionais são autorizadas a exercer, e riáQ-ái recipto­
cidade de imagem no espelho de um país exercet: em outro 
as funções que as instituições deste outro poderri exerce nele. 
A partir desta decisão política regra de funcionamento das 
instituições -financeiras é estável. -

4. Descrevem-se as inStituições financeiras na suá gene­
ralidade evitando engessar a divisão de funçó~s e os merca-dos 
específicos. Estimula se a ·concorrência e a pulverização ~o 
sistema ao_ permitir-se a tranSferência das funções de clearing 
a outros bancos e ao introduzir o conceito de capital relativo 
-limites de alavancagem - no lugar de capital_ mínimo. 
Criam-se limitações as operações Cruzadas entre controlados 
e controladores e estabelecem-se restrições ao exercício admi­
nistrativo das funções financeiras, em razão de impedimentos 
penais. Mantêm-se separados do ponto de vista regulamentar 
os mercados financeiro e de capitais. No entendimento abrem­
se as "janelas" para a ampliação dos segmentos de intercessão 
entre ambos. Estas "janelas" são abertas pela utilização da 
expressão "no que couber" sempre que surgem subconjuntos 
interpenetrados e de forma mais abrangente pel~ !-1-t_ilização 
recíproca de serviços dentro do sistema financeiro. 

5. Inicia-se o prOCesso de modificação do sistema atual 
de liquidações extra-judiciais. As disposições permanentes 

apenas a_bordam o ato de intervçnção do Bançu_Ç~~tral,rçme­
tendo _a lei ;:t reordenação _do o;i~tema de -liquidaÇões·. Claro __ 
que enquanto isto, prevalece o sisterila atual. 

6. Amplia-se o alcance das co_operativas de crédito 
abrindo·se_~_ possibifidades de captação junto ao público. 
Restringe-se os espaços de fiscalização do BC em relação 
a cooperativas intra-~mpresas. 

7. Privatizam-::.e as funÇOcs do mercado de seguro. capi­
talização e previdência privada aberta, garantindo-se os espa­
ços a_tuais- do sctor público. Concentram-se as funções de fisca­
li?açãp na Susep e admite-se a concessão pelo IRB do ressu· 
guro ao setor privado. Mantêm-se separado~ seguro e correta.: 
gem. Garantem-se os espaços da previdência s-em fins lUcra­
tivos. 

8. Constroi-sC a rnold~fa do siStema de. fundo 1u seguro 
de depósito popular. Atribui-se ao Banco Centr;'·: ot•o.;ta 
de regulamentação cujos parâmetros deverão ser ?Pr0vados 
pelo Senado Federal. 

9. Regulamenta·se o tabelamento da taxa de juros den­
tro do entendimento que elas só ~e estabilizam a médio prazo. 
COm iSto o tabelamento atingiria as operações" aCiin-a de um 
an_o._ O deflator seria definido pelas partes~ 

10. As Disposições Finais tratam cm primeiro lugar das 
penalidades. A seguir mantém _o_ "status" das instituiçõe~ fi· 
nanceiras públicas, especialmente do Banco do Brasil quando 
se faz referência ao inciso I do art. 19 da Lei 4.595, c remete 
à regulamentação do art. 163 a "nova" estruturação. Nas 
DiSposições Transitórias basicamente fixam-se os prazos para 
a adaptação e vigência da lei complementar em questão. 

(Comissiio dt? AsSüniãs Econômicos.) 

O. SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -- O projeto 
lido será publicado_ e remetido à comissão competente. 

Sobre a mesa. ofícios que serão lidos pelo Sr. 1" Secre­
. tário. 

São lidos os seguintes: 

SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 
. COMISSÃO DER ASSUNTOS ECONÔM!COS 

OFICAE/037191 
Brasflia, 14 de dezembro de J991 

Senhor PreSrct_ente, . 
Nos- termo~ do § 2" do art. 91 do Regimento Interno, 

comunico a V. Ex~ que esta Comissão aprovou o PLS n" 4Jó 
de 1991 de autoria do Senador Pedro Simon c Dario Pereira 
que "restabelece o Incentivo Fiscal que menciona e dá outras 
providências", em reunião realizada em 14-12~91. 

Na oportunidade renovo a V. Ex~ meus protestos de eleva­
da estima e consideração. __,Senador Nabor Júnior, Presi­
dente Eventual. 

OFICAS/122191 
Brasilia, 12 de dezembro de 1991 

Senhor Presidente. 
Nos termOS -dO § 39 do art. 91 do Regiínento Internei, 

ComunicO a V. Ex_~ que esta Comissão aprovou o PLS n\' 196/91, 
que "dispõe sobre a obrigatoriedade do poder público de 
preservar e ·restaurar os prOcessos ·eCológiCos essenciãis e· a: 
navegação nos rios sobre os quais sejam construídas barra­
gens", em reunião de 12 de dezembro de 1991. 
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Na oportunidade renovo a V. Ex~ meus protestos de eleva- · 
da estima e consideração. - Senador Almir Gabriel, Presi­
dente. 

OF/CAS/123/91 
Brasilia, 12 de dezembro de 1991 

Senhor Presidente, 
Nos termos do § 39 do art. 91 do Regimento Interno, 

comunico a V. Ex~ que esta Comissão apl-ovou' O PLS n9 219/91, 
que "altera a Lei n• 8.036, de 11 de maio de 1990, que dispõe 
sobre o Fundo de Gar~ntia do Tempo de Serviço, e dá outras 
providências", em reunião de 12 d~ dezembro de 1991. 

Na oportunidade renovo a V. ~x~ t:neus prot~stos d~ çleVa­
da estiriiã. e consideração. - SenadOr Almil- Gabriel, Presi­
dçnt~~ 
OF/CAS/124/91 

Brasflia, 12 de dezembro de 1991 

Senhor Presidente, 
Nos termos do § 39 do art. 91 do R~gim~n~o_.In.ter,riO," 

comunico a V. Ex~ qUe esta Comissão aprovou o PLS n\>225!91, 
que H altera a redação do § 2~ do art. s~ d_a Lei_n~_-_7.797, 
de !O de junho de 1989, que cria o Fundo Nacional de Meio 
Ambiente e dá outras providências", em reunião de 12 de 
dezembro de 1991.. 

Na op'oTtunidade renovo· a· V. Ex• meus protestos 4e el(w~­
da estima e consideraÇão. - Seriador Almil- Gabriel, Presi­
dente. 

OF/CAS/125/91 
Brasflia, 12 de dezembro de.1991 

Senhor Presidente, 
' NoS ternlos âb § 3i> do art. 91 do Reiimento Iriteino, 

cOm úniCO a V. Ex• _que esta c~lriiSs~O conc?~~~ela prejudici~- · 
lidade do PLS n•. 233/91, que "dispõe sobre a aposerttadona 
do trabalhador rural, e dá outras providências", em reUnião 
de 12 de dezembro de 1991. . 

Na oportunidade renovo a V. Ex• meus-protestos de eleva~ · 
da estima e consideração. - Senador Almir Gabriel, P.resi- · 
dente. · · - .' -_____ -·- -' _ 

' ' _ .. I' I 

OFICASi1W9J 
Brasma, 12 de d~;rembro 'ct:i99i 

Senhor PreSidente, 
Nos termos do § 3• do art. 91 do Re)limento Interno, 

comunico a V. Ex• que esta CoiliiSsãb aprovdu o PLS n<~211/91, 
que "dispõe sobre a garantia do salário minimo e dá outras 
providênciãs'", em reunião de 12 de dezembro de 1991. -

Na oportunidade renovo a V. EX' meus protestos de eleva-· 
da estima e consideração. - Senador Almir Gabriel, P.resi- · 
dente. _ __-___ , __ 

OFICASI12719i 
Bra~í)ia, 12 de ct~.rembro de 1991 

Senhor Presidente, ' ! 

Nos termos do § 3• do art. 91 do Regimento Interno, 
comunico a V. Ex• que esta Comissão aprovOu o P~S n~_2Q3/91, 
que "acrescenta artigo ao Capftulo II "do t~ªt-ªJ!!e~!C? ~- da 
recuperação", da Lei n• 6.368, de 21 de outubro de 1976, 
que dispõe sobre medidas de prevenção e repressão ao tráfiCo 
ilícito e uso indevido de substâncias entorpecentes ou que 
determinem dependência física bu psrquicâ,·:-suprimindo-lhe 
o art. 16, do Capítulo III- '·'dos crimes e daS penas", discrimi­
nando o usuário de drogas dependenciantes e prevendo as 

medidas cabíveis à sua recuperação psicossocial", em reunião 
de 12 de dezembro de 1991. 

--·-.Na oport~ni_dade re~oyo a V.~~ _mç_li:S _B!_Otestos!J~ eJ~v-ª----­
da-éStiina e conSíderação. --Senador Almir Gabriel, Presi~ 
dente. 

OF/CAS/128/91 
Brasflia, 12 de dezembro de 1991 

Senhor Presidente, 
~Nos termos do § 3•~do art. 91 do Regimento Interno, 

comunico a V. Ex~ que esta Coniissão aprovou o PLS n"' 279/~1, 
que "acrescenta parágrafo .ao art. 111 da_Lei n<~ 4.090, de 13 
de julho de 1962" ,, em reunião de 12 de dezembro de 1991. 

Na oportunidade_renQv.o a V. Ex•_ meus protestos qe_eleva­
da estima e consideração. --Senador Almir Gabriel, Presi­
dente. 

OFICASI!ZQI9f . ' . ' . 
Brasfliá,12_de dezembro de 1991 

Senhor Presidente, 
Nos termos do § 3• do art. 91 do Regimento Interno, 

comunico .a V. Ex• que esta Comissão aprovou o PLS n' 263191, 
que "altera o art. 20 da Lei n• 8.036, de 11 de ·maio de 1990, · 
dispondo sobre outras situa_ções e~ que seja permitido ao 
trabalhador movimentar a sua conta vinculada no Fund() de 
Garai:ttia do Tempo de ServiçO - FGTS·:,. ein. ie_U~íão di. 
12 de dezembro de 199L ~ . . ~ . ~ " ~ ~· . ~ ~ ~ , ~ , 

, , Na.opofí:u.ni~ade ,renovo a V. Ex~ meus protestos de elev~­
da estima e consideração. -:- Senador Almir Gabriel, Pres1-. 
de~te. · · · - · · · 

OF/CAS/130/91 ·- - . - - . 
sr;;sÍiia, :12 de dezembro de !991 

Senhor Presidente, 
Nonernos do § 3• do artigo 91 do Regimen'to Interno, 

cómunico a V. EX' que esta Comissão· aprovou o PLS n~3~7/91, · 
que "Dispõe sobre a participa-ção dos empregado~ na çiireção 
dai soclêdad~s ~·economia mista e empreSas públicas vincu-
Iad3.sàUnião·1~ · · · 

Na oportunidade renovo a V. Ex' nieus prot~s_tos de e!e~a­
da estima e consideração. - SeffiiáOr Álm.ir Gabriel, Presi­
dente. 

OF/CAS/131/91 
Brasfiia, 12 de dezembro de 1991 

Senhor Presidente, 
Nos termos do § I• do artigo 91 do Regimento Interno, 

comunico a V. Ex' que esta ComisSão aprovou o PLS n~332191, 
que "Dá nova redação ao art. 192, da Consolidação das Leis 
do Trabalho - CLT", em reunião de 12 de dezembro de 
1991. 

__ Na oportunidade renovo a V. Ex~ meus protestos de eleva­
da estima e consideração. - Senador AJmir Gabriel, PTesi-· 
dente. 

OFICAS/132/91 
Brasilia, 12 de dezembro de 1991 

Senhor Presidtmte, 
Nos termos do § 3• do artigo 91 do Regimento Interno, 

comunico a V. Ex~ que esta Comissão aprovou o PLS n9304/91, 
que "Dispõe sobre a adição de substância atóxica, volátil e 
de odor aversivo a benzeno, tolueno e xileno, seus derivados 
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e compostos e dá outras providências". em reunião de 12 
de dezembro de 1991. 

Na oportunidade renovo a V. Ex' meus protestos de esti­
ma e consideração. ___;.Senador Almir Gabriel, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Com refe­
rência aos expedientes que acabam de ser lidos, a Presidência 
comunica ao Plenário que, nos termos do art. 91, §§ 2~' a 
5-:> do Regimento Interno, abrir-se-á o prazo de cinco dias 
úteis para interposição de recurso, por um décimo da compo­
sição da Casa, para que os Projetos de_· Lei do Senac;Io n~ 
196, 203, 211, 219, 225, 263,-279, 304, 327 e 332, de 1991, 
sejam apreciados pelo Plenário. · 

' · Esgotado esse prazo ·sem- interpoSição de recurso, as pro­
posições serão remetidas à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Coi;ta) ~ Com refe­
rência ao ofícío nóOF/CAE/037/91, que acaba de ser lido, a 
Presidência comunica ao Plenário ci.ue, nos termos do art. 
91, §§ 2• a 5• do Regimento Interno, abrir-se-á o prazo de 
cinco dias úteis para interposição ~e recurso, por um décimo 
da composição da Casa, para que o Projeto de Lei do Senado_ 
n• 410, de 1991, seja apreciado pelo Plenário. 

Esgotado esse prazo sem in~.erposição de recurso 1 a pro- . 
posição será rem~tida à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Foi encami­
nhado à publicaçáo Parecer da Comissão de Assuntos Sociais 

·concluindo faVoravelmente, com apresentação de emendas, 
ao Projeto de Lei da Câmara n' 38; de 19~1. . .. 

· ~ matéPâ, fiçará sobre a me sã; durante dnco Sessões 
ordinárias, para recebimento de emendas, nos termos 'do art. 
235, II, d do Regimento Interno. · · · 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) ..:... Na 5es8io 
de' 5 de dezembro último; foi lida a Proposta de Emenda 
à Constituição n• 22, de 1991, de autoria do Senador Coutinho 
Jorge e outros _Srs. Senadores, que altera a redação do art. 
159, I, b, da Constitnição e o art. 34, § 2•, III, do Ato das 
Disposições ConstitucionaiS TransitóriaS . ._" ~'-----'-' ----·' · 

A Pre_sidência, -e~ obe9íê~pia, ~q disp0$to no ,a,rt .. 356 
do Regimento Interno e de acordo com as indicações das. 
Li<;Ier,anças, designa a .seguinte. Comissão para emitir parecer 
soQr:e a matéria: · - : · . 

PMDB 
I. Alfredo Campos 
2. Amir Lando 
3. Nabor Júnior . 
4. Nelson Carneiro 
5. Pedro Simon 

PÍIL 
1. Carlos Patroclnio 
2. Odacir Soares 
3. João Rocha 

PSDB 
I. Chagas Rodrigues 
2. Mário Covas 

PTB 
I. Louremberg Nunes Rocha 
2. José Eduardo 

PDT 
I. Abdias do Nascimento 

PRN 
1. Albano Franco 

PDS 
I. Lucfdio Portella 
PDC 
1. Amazonino Mendes 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- A Presidência 
comUnica ao Plenário que, uma vez firido o prazo, no último 
d.ia: 12, fixado no parágrafo- único -~o art. 254 do Regirilento 
Interno sem interposiÇão do recurso ali previstO, determinou 
o- ar.quivamento definitivo do Projeto de Lei da Cámara n•. 
44, de 1991 (n• 1.651/89, naquela Casa), que acrescenta pará' 
grafo ao art .. 389 da Consolidação das Leis do Trabalho ~ _ 
cLT, aprovada pelo Decreto-Lei n• 5.452, de r de maio de 
1943. 

Será feita a devida comunicaç-ão à Câmara dos Depu~ 
ta dos. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Há oradores 
ms-ctitos. - - -

.Concedo a palavra ao nobre Senador Telmo Vieira. 

O SR. TELMO VIEIRA (PMDB - ÁC. Pronuncia o 
seguinte-discurs~O. Sem reviSão -do orador.) _-_Sr. Presidente, 
S~. e Srs. Senadores, ao encerrar-se esta sessãO legislativa·, 
provavelmente também encerra-se a minha participação nesta 
Casa. I'; o próximo período legislativo deverá já estar presente 
noyamente o nobre Senador-FJaviano Melo, que se recupera 
de uma cirurgia. . _ _ 

, Aproveito a oportunidade pa~a agrad~c~r, sen~i;biliz_ado, 
a acolhida que tive nesta Casa_ por todos os Srs. Senadores 
que, de forma bastante cortês e urbana, me auxiliaram nos 
afazeres que tive a partir da data em que nesta Casa cheguei. 

Senti em cada um dos Srs. Senadores muita disponibi­
lidade e sensibilidade para, dentro das suas fo_rças, me ~judar 
na condução dos trabalhos legislativos. . . 

Deixo n-esta Casa, dtirante minha cUrta passagem, quatro 
projetas de lei que terão o seu_encaminhamento,_a sua tr~i­
tação nonnal quando aqui já nãO estiver presente. Mas espero 
merecer, por parte dos nobres Sis. s·enadores, a· análise de 
todos esses projetas, que dizem reSpeito" 3o meu Estado, o 
.A,cre_. De uma forma bastante concreta, esses projetas lhe 
darão uma alternativa económica e a oportunidade de cresci­
me)li0 e desenvol.vimen_to tão. almejada, mas sempre prote­
lada, em virtude ·de, sendo o.ttí·estado_ pobre, seus pleitos 
não terem merecido a atenção dos órgãos públicos federais 
e até mesmo das Casas legislativas. 

As dificuldades de um Estado como o Acre são inúmeras:'· 
desde o isolamento em ·que vive e a _que fOi condenado pela 
sua situação geográfica até a discrimfuàção para co!D Esiados 
ma1s pobres na alocação de recursos. Os Estados mais desen­
volvidos no Centro-sul do País têm abocanhado sempre a 
melhor fatia do Orçamento da União e dos financi:lmeJúôS­
concedidos pela União, endividando-se além da sua capaci­
dade de pagamento. O valor total dos empréstimos feitos 
e não recebidos· pela União poderia tomar o meu Estado 
um dos mais promissores deste País. No entanto, tem-se discu­
tido e analisado sempre as questões relativas aos grandes Esta­
dos, esquecendo-1Je de que, neste País, ãS ·desigualdades são 
grandes e que determinada parcela da sua população está 
córidenada ao esquecimento, ao isolamento e à IJ.liséria. 
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O Sr. Ozlel Carneiro- Permite-me V. EX' um aparte, 
nobre Senador Telmo Vieira? 

O SR. TELMO V!EffiA - Com todo o.prazer, nobre 
Senador Oziel Carneiro. 

O Sr. Oziel Carneiro - Nobre Senador Telmo Vieira, 
ao término deste período legislativo, V. Ext vem a tribuna 
para mostrar as dificuldades do seu Estado do Acre, que, 
aliás, não são diferentes das demais Unidades da Federação 
que compõem a Arifazôriia Legal. O Acr~ represerttã para 
nós, brasileiros, sem dúvida, uma página de heroísmo da His­
tóiiã -do nosso Pafs, quando Plácido de Castro, um gaúcho. 
destemido, conseguiu,- atravéS de sua bravura, juntamente 
com outros brasileiros, e da sabedoria diplomática de Rio 
Branco; ampliar o Território naciOnal, inoorporãndo-Jhe exa­
tamente a área correspóndete ao Estado do Acre. V. Ex• 
certamente sentiu durante o período em que aqui esteve -
e, provavelmente, voltará como Senador pelo Acre - que 
infelizmente as regiões mais desenvolvidas do País ainda não 
tiveram a sabedoria necessária para empreender um trabalho 
mais juSto e correto em prol da integração econ6inica e social 
de seu Estado ao resto do País. Não temos dúvida alguma 
quanto ao patriotismo-e civisinO dos acreanos: todos eles co­
mungam do espírito- de brasilidade. O retorno do Senador 
Flaviano Melo, sem dúvida, é motivo· de gr~n_de s_ªtisf~ção 
e alegria para todos nós, principalmerite porque S. Ex• vence 
uma dificuldade muito grande de saúde; certamente, para 
aqui retomando, continuará trabalhando pelo se_u Estado do 
Acre. Mas V. Ext, que hoje se despede temporariamente 
de nosso· convívio, pode levar a certeza da e~ti~a, do apreçb 
e da admiração deste amigo da Região Amazônica._~D:quanto 
aqui-estiver, estarei dando o·meu apoio, interessando-me por 
todos os ptbblemas do Acre. Aqui em Brasília, conte com 
o· amigo que se tomoU seu- admirador nesse período e:m que __ 
V. EX" esteve conosOO; Muito obrigado. -

O SR. TELMO VIEIRA - Agradeço, sensibili:.,ado,ªQ· 
nobre Senador Oziel carneiro pelo aparte, que vem dignificar 
e abrilhantar o -modesto pronunciamento que -~oje re~izo 
nesta Casa. _ _ _ _ _ _ __ 

V. Ex' .ci.bordou um tem-a que nos causa p_~<?fun_da e_mpç_~o 
e que, talvez, seja a causa da discriminaçãO -que -nosso· Estado 
vem sofrendo por parte da União. -

V. EX' é sabedor de que o Estado do Acre é o único 
que faz parte do Território brasileiro por opção. Custou o 
sangue dos nossos antepassados. Incorporamos aquele pedaço 
de terra ao Território naciáriai à custa do sangue e do sacrifíciO­
de nossos antepassados. Lu~_amos para isso como nenhum 
brasileiro jamais lutou. · 

Desde então, temos brigado, temos implorado a assistên~ 
cia e a paternidade do Estado brasileiro, pois, há um século 
aproximadamente, está haven~o uma discriminaçã_oj_qjust~~ 
ficável e odiosa contra aquela população, contra aqueles brasi­
leiros que, hoje, pagam por terem optado pela cidadania brasi':' 
leira. 

O Sr. Ronan Tito- Permite-me V. Ex! _um aparte, nobre 
Senador Telmo Vieira? 

O SR. TELMO VIEIRA - Com mÚita honra,-nobre 
Senador Ronan Tito. · . ~ ' -~~- ~'~ -~~ ~ -- -

O Sr. Ronan Tito- Nobre Senador TelmO Vieira, foi_ 
um privilégio conviver com V. -Ex•. Tive o pi'ívilégio de--Vjsit~r : 
. uma vez o seu Estado, que não é um pedaço,-mas um terntóno 

extenso e muito rico. E impressionante não só a riqueza da 
terra- como as matas são _bonita$ e_d_ensas_l_ -_mas _também 
o .. clima que se vive nesse Estado. Não me estou referindo 
à cliroatologia normal, mas ao clima humano que -existe no 
Acre. 

Apaixonei-me por aquele pedaço de chão - como V. 
EX~ disSe e como eu gostaria de dizer --aquele grar1<!_e, enorme 
e querido pedaço_ 4o Acre. VJ_vem<!s, lJ-~~t~ ·momento, um 
Brásil em que todos nós nos sentimos discriminados. Este 
é um País que cresce a taxas demográficas de 2.4~ ao ano 
e cuja eco-n-omia, por uma opção deliberada, planeJada, '!as 
nossas autoridades, teima em decrescer. Com isso, falta tudo 
a todos. Estive, há pouco 1empo, em Roraima, e senti que 
o seu povo, os n-ossos illlfãõs--quéridcis, -têm o patriotismo 
à flor da pele, como o têm os acreanos. Não sei se V. E~' 
já observou, mas aqueles que vivem na fronteira,-dada a p~ox_I~ 
midade de outros pa:íses, parecenr que sentem fiais exacer-­
bado o seu p-atriotismo .;__ e é natural que isso ocorra. Eu, 
mineiro, cá do coração do Brasil, digo que cada vez que vou 
a Estados de fronteira do Brasil, como o Acre, como Roraima, 
sinto reviver o meu fervor cívico. - - - - -

Nobre Senador, representantes como V. Ex~, como-- O 
Senador Nabor Júnior, coinõ ·dutros que têm vindo do Acre 
para cá têm prestado não só brilhantismo à -casa, mas também 
despertado o Senado para a_ importâ~cia dos nossps ~Estados 
fràriteiriçOs, dos quais o Acre não é, em nenhum ID<?l!le_n!o, 
o menos importante. Ficamos durante 21 anos- olhando muito 
para dentro de nós_ me,smo$_ e cqm o_ nos_so _cliscJJrso muito 
unificado, mas agora, nesse mom"ento de abertura democrá­
ti~. podemos pensar e repensar o nosso País. Da tribuna 
do Senadõ, lancei um repto para que comecemo~s a pensar · 

_ que tipo de Estado queremos construir. E temos que começar 
a pensar isso a partir do Senado Federal; porque este é o 
local próprio, é a tribuna qualific~da, est(!_é a Casa <;ia Fe_dera~ 
ção; a Casa do Acre, a Casã.- de Minas Gerais. Por isso, V. 
Ex• tem toda razão quando verbera aqui o descaso do Governo 
Ceri_tral pa-ra com o riquíssiino Estado de V. Ex~. E V. Ex~ 
faz com a competência, com a exação de um estt:ao~dinário 
acreano. Conviver com ·v. Ex\ repito, foi um privilégio, e 
--_:_..:-repetindo o nobre Senador Oziel Carneiro- espero-voltar 
a __ Ç()D'.':iver com v._ Ex~ por mais tempo, não s6 para aprender 
- aprendi muito cõm V. Ex• -; mas também pa:r,-a _receber 
de V. Ex• o fervor cívico que o homem de fronteira traz 
para esta Casa. 

O SR. TELMO VIEIRA -Agradeço ao nobre Senador 
Ronan Tito pelo aparte. 

Espero, nobre Senador, que esse sentiment~; qu~ hoje 
V. Ex• diz tomar corpo, se expanda nesta Casa,_ que_ traga 
os benefícios para o nosso Estado, traga, pelo menos, a espe­
rança de que os homens que compõem o Poder Legislativo, 
neste País, estão preocupados com· Estados ~~mo o no~~o.­
A discriminação injustifiCável da União paTa com o nosso 
Estado talvez tenha razão de ser, porque impusemos àQuela 
parte do Território ã Nação enquanto outros Estados tentavam 
separar-se. Por isso talve~ não sejamos a_quele filho querido, 
m3.s um intruso dentro desta grande Nação. 

A discriminação de que falo hoje nesta Casa pude cons­
tatar na elaboração do OrÇamentada União, quando da apre­
sentação de emendas, na tentativa de alocar recursos para 
aquela Unidade da Federação. Naquela oportunidade tive 
o desprazer de ver a insensibilidade com que estavam dotados 
os sub~relatores da Comissão "Mista de Orçamento . 
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O Sr. Gerson Camata ~Permite-me -v~ EX' um aparte? um acreano, Gilberto Alves Pelás, por qUem cresceu~ minha 
O SR. TELMO VIEIRA - Com- muito .pràzer, riobre admiração, pelo seu espírito, pela garra -garra que vi eni 

Senador. .cada gesto, em cada atitude de V. Ex~ nesta Casa. Embora 
t~n4a. sido curto o . espaço de tempo de sua participação nos 

O Sr. Gerson Camata- Ilustre Senador Telmo Vi~ira, trabalhos do Senado Federal, V. Ex~ mereceu o respeito desta 
foi Um privilégio conviver com V. Ex• no Senado Federal Cas~, porque não é o tempo, são as atitudes;- às vezes Uma 
neste ano. A atuação de V. Ex• foi um ato permanente de ati_tude mostra o homem e o caráter daqueles que as tomam. 
luta e de amor pelo seu Estado. O Estado do Acre pequeno, V. Ex• anuncia, para alegria nossa, o retorno do Senador 
longínquo, mas de tantos filhos ilustres, como Armando No~ _ Flaviano Melo e nos deixa a certeza de que o povo do Acre 
gueira, esse jornalista de tamanho pesO nacional; como Said ·saberá reconhecer o seu trabalho. Em muito breve V. Ex' 
Farah, publicitáríó_e_j0i1lalista; como o grande humorista José estará aqui corria titular engàmdecendO -o Acre, o Senado 
Vasconcelos; o Acre, sem dúvida, de Nabor Júnior, de Flavia- federal e o Brasil. Muito obrigado a V. Ex•. 
no Melo; mas também o Acre de Telmo Vieira foi a marca 
que V. Ex• imprimiu à sua atuação. Às lutas são assim: começa _Q SR. TELMO VIEIRA- Agradeço a V. EX' pelo apar-

te, que traz a certeza e a esperança de que novos caminhos, 
na modéstia, no esforço, no protesto, na afirmação até da novos rumos este País terá e, com o seu crescimento, quiçá, 
revolta, do desconforto, -mas depois elas se firmam, e V. Ex•, o Acre também alcance uma parcela do mesmo. 
sem dúvida, foi essa voz do Acre durante esse período. Confor- Tenho certeza, Senador Magno Bacelar, de que neste 
me o Senador Ronan Tito disse, esperamos que V. Ex~, por Senado Federal procuramos, como disse v. Ex\ cumprir 0 
muitos anos ainda, nesta Casa, volte a ser essa voz valente, mandato com dignidade, com honradez. Tentei cumprir 0 
essa voz marcante na defesa dos interesses dos seus co-esta- mandato, acima de tudo, com trabalho nas diversas Comissões 
duanos. -o Senado cumprimenta V. Ex• e expressa-lhe os votos para as quais fui designado pelas Lideranças do Partido. 
de admiração por sua: luta e por seu trabalho durante esse 
período. Muito obrigildo. O Sr. Marco Maciei-Senador Telmo Vieira, permite-me 

V. Ex• uni aparte? 
O SR. TELMO VIEffiA - Agradeço o aparte, nobre 

Senador Gersi:m Camata, e as palavras elogiosas a mim dirigi- O SR. TELMO VIEIRA - Com muito prazer, nobre 
das. A intervenção de V. Ex•_~á brilho a este modesto pronun- Senador Marco Maciel. 
ciamento. -- - -- - · · · -

Continuo, afirmando_ qu_e v~ c~!ltri'~t~dO __ e impotente as ·O ~fr · Marco Maciel- Nesta- minha inter~erição, nobre 
discussões na Comissão Mista de Orçamento deste Poder. Colega, Senador Telmo Vieira,_ gostaria de deix~r registrado 
As emendas apresentadas pelos parlamentares do Acre - dois pontos. Em primeiro lugar, ressalto a atuação de V. 
emendas que alocavam pequenos recursOS para o nosso·Estã.do E~. 3:qui nesta Casa. V. Ex!'. político jOvem, de um jovem 
-, sem critério algum, sem uma análise profunda da reper- Estado, convocado em condições excepcionais, face a uma 
cussão que trariam ao nosso Estado, eram colocadas de lado, enfermidade que acometeu o titular, o nobre Colega Flaviano 
sem análise, sem critério-para que os sub-relatores e os relato- Melo, soube exercer com dignida_de, o que é também muito 
res pudessem alocar recursos para os seus- Estados e para importante, diligencia o seu trabalho. Soube, portanto, repre­
suas emendas. sentar muito bem o seu Estado. Devo, também, fazer uma 

Os-recursos que tentamoS aiOCar do Orçamento da bilião referência de caráter pessoal. V. Ex• soube se relacionar muito 
para o noss-o-Estado representam um pingo d'água den,tro bem com seus Companheiros. Enfim, passa a set-aqui não 
do oceano; recursos que para a Vnião não significám _na9;:~., apenas um dos nossos Colegas, mas também um dos nossos 
para o nosso Estado e Municípios significariam a redenção, amigoS. A segUnda observação, dÍz respeito ao-tema que V. 
a viabilização daquela região. E~ fere neste instante, ao anunciar que na próxirria: Sessão 

Assisti, repito, contristado, impotente para dialogar na- Legislativa não estará novamente conosco, embora continue 
quela Comissão, para tentar diZer que-aqueles recursos, aque- aqui convivendo como nosso amigo: V. Ex~ tece considerações 
las emendas significariam aredenção,_a possibilidade de cresci- sobre o seu Estado, o Estado do Acre. O Brasil é uma Nação 
menta de um Estado que. vive, até hoje, abandonado, discrimi- multirregional. Somos um mosaicõ _de culturas porque canse­
nado pelo Poder Central. gu~mos, num trabalho que diria sem- precedentes no m-undo, 

arga~assar-o milagre da unidade nacional. Vários fatores in-
0 Sr. Magno Bacelar- Permite-me v. Er um ap~rte? fluíram para isso, e essa diversidade regional, de alguma for-

- - ma, ajuda a tecer a unidade nacional. Ora, se o nosso País 
O SR. TELMO VIEIRA- Com muito prazer. é um mosaico de regiões, não devemos, todavia, dizer que 
O Sr. Magno Bacelar- Senador Telmo Vieira, quando estamos conformados com as dispa~dades que _ainda aqui 

V. Ex• chegou a esta-casa~ f~z o sey primeiro pronuncia- ocorrem. Uma coisa é a diversidade e outra, a disparidade. 
mento, senti, na juventude de V. Ex•, O idealismo e o amor A diversidade, diria, é um bem para o País, é algo de poSitivo 
ao seu Estado. E no -decorrer desses meses, acostumei-me porque mostra a riqueza cultural -da nossa Pâtria. A dispari­
a ~contrá-lo l':ltando nas _váriaS coniiSsões - diria até que dade- a disparidade económica- é algo que devemos criti­
onipresente, po1s em quase todas as comissões que participava car, condenar, combater e evitar que continue a ocorrer. As 
tinha a satisfação de vé-lo desempenhando, com dignidade, disparidades económicas e, conseqüentemente, sociais, aten­
o seu papel, o seu mandato, dignificando o bravo povo Q.o tam contra o desejo que é de todos nós de construirmos uma 
Acre. E não me surpreendi, porque em vários SC!tores aa Nação cada vez mais desenvolvida e_justa. A Região Norte, 
yida e em váriOS Estados existem acreanos que trazem a sua de modo especial o seu Estado, sofre a conseqüência d~ssas 
parcela de trabalho e ajudam a construir a Nação brasileira. disparidades económicas e sociais~ .Não estaria exagerando· 
No Maranhão mesmo,_minhas terra, tive a honra 4e ter como se dises~e que, dentro da Região Norte, o seu E~tado ainda 
funcionário, colega de Diretoria das Emissoras que dirigi, sofre mais, porque parece que é um Estado mais esquecido, 
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diria quaSe mais abandonado dO que outros Estados da Feqe- o povo acreano gostaria de ouvir, porque, no sofrimento, 
ração, que constituem a chamada Região Norte do nosso País: · na luta,.enfrentando todos os percalços, seja de ordem admi­
Todas as vezes que vou ao Acre -e, lá, possuo vários amigos, nistrativa ou eco~ômica, o Acre reclama, por certo, um trata­
entre os quais faço questão de destacar o nome de v. Ex~ mento que permita ao seu povo viver com dignidade. Já que 
-preocupo-me e, de alguma forma, volto constrangido com V. Ex~ se despede --"'a despedida é sempre marcada por 
o esta~o de abandono -,se posso a~_sirp._:~~r ___ ~_~r_parte- rememoração, por lembrança~, eu gostaria de dizer, iode-
do <?~veinó Federal em r~l~çáo à sua Região e, de_ modq _pendentemente das graves responsabilidades que temos aqui 
parttc!f.l~r, ao seu Estado. Espero que, agora~- com essas hõvas no exercício do mandato, que V. Ex~ soube cativar a todos 
medidas que estão sendo adotadas, inclusive no plano viário, com o tratamento lhano, cordial, um tratamento que marcou 
que 9.4cr~ saia do isolamento. O Acre, é um Estado, çomo a sua passagem com a identidade_ de um amigo aberto, sincero 
le?Ibrou ainda há pouCO V. Ex·, que graças a um pugilo de_·. e, em todo momento, trazendo a preocupação dos problemas 
seiingrie'iros das mais dif~re_ntes· partes· á()PãfS7S'ob a lid€:fánçã do Acre em sua bandeira _de luta. Esta Casa,- independen­
de um gaúcho_.....;_ PlácidQ _de_ Castro-~ qtíis integrar:s'e ãó · temente dos seus mistérios cpnstitucionais, tem O condão ·ad­
nosso Território. Trata-se de uma área que incorponinlós aó · miráv.el de estreitar as amizades_ Nós, aqui, partícipamos de 
nosso País. Por isso, V. Exl pode_ contar conosco neSsa lutã uma forma direta ~u indireta dos_ problemas de cada um. 
em favor da integração; ~ãO diria de inte,gração política, sOciã.l, · Preocupou-nos muito, no ex~rcfcio do mandato, o estado de· 
mas da integração ecQ:qômi.c~ do Acre ~o -nosso País. Pode saúde do Senad_or Flaviano. Melq; preocupou-nos muito saber 
V. Er me_ Considerar seu aliado nesta I,uta, porque lutar pelo que S. Ex~ sairia em busca de centros maiores para a recupe~ 
Acre Ç lutar pelo desenvol~imento orgânico integrado do :País, ração- da sua saúde. E hoje, quanto temos a notícia do seu 
é lutar para que possain'os ·construir, de fato, uma NO:}çãp_ retorno, uma notícia que muito nos alegra, é import;mte assi­
menos d~sigual e c~nse,qüentemente ma_is justa;_ Digo sempre nalarque_V. Ex•, Sen~d.or Telmo Vieira, soube dar dignidade 
que não basta crescer. q crescimento' p~de- ser unia· mHa proficiência -à substituição do se:naçtC?r Flaviano Melo. E, did~ 
expansão de- bens materiais. Mais importa-nte do que crescer mesmo, em.nenhum. momento deixou de haver de sua parte 
é nos deSerivolvennos com justiça, ou seja, o -deSenvolviffientô uma luta indonnida em favor. do. Acre._ Vários Senadores já 
na ampla a~epção do t;ehno-que envolve não apenas 0 C:resci- falaram na alegria ·do retorno de Flaviano Melo._ Fica entre 
mente económico, m~s também a melhoria da condição.social nós _a esp_erança de que V. Ex~ retorne a esta Casa numa 
de todo o nosso povo. V 

1 
px~ pode contar comigo nesta luta, pr6xímã ·oj:iOrtllriidade, como titular de um mandato, para 

lut~ que- V. Ex• vai cOntinuar a travar, otlde quer qúe estêja -continuar lutando pelo seu Estado. Neste instante, uma vez 
no pr~ximo ano. Qtietô; também, congrâtular-me com v. que me antecederam outros Senadores fazendo elogios _em 
atuação sÇria e coffij:tete'ntê itesta Casa, aliada ·a urii-trabálhÓ relação ao seu trabalho, â sua inteligênciã, ·quero i_ricni~taf. 

em favor do Acre e d~ _Seu povo. Recebei, portanto, cqm: ·no pronunciamento de V .. Ex• o me,u aparte, Parã-dizer que, 
meus·c'umprimentos-os mei..iS renovadoS vôtbs de continuadp · a!é!ll :cto· Senador ·dedicado, do ho':ll_e~ p~~lico perrhanen­
sucesso em sua·atividade política. V. ~x• é_tÍm políticO jov'eiri tem~nte voltá.do laos problemas do·seu Estado, V. E~ deixa 
e conseqüeritei:ri~:mte, feni mri futurO rriuitQ ·grande a ~úmp~ir aqui. uJit _gf~Ij4e' gr'upo'd~e áiiligbs ~companheiros que apren­
em favor dos seu Est~d? e do Brasil. , deram a admir.á~I9'pela maneira (Juase humilde, mas vigorosa, 

de tratar dos problemas do Acre, e, sobretudo pela demons-
· O SR. TELMO VIEIRA- Nobre Senador Marco Maciel, 

fico honrado com as palavras elogiosas a·mim dirigidas. Hon­
ra-me muito mais, nobre Senador Marcb_ Maciel, a m-inha 
convivência nesta Casa·_ e a amizade declarada, agora, por 
V. Ex•. · _ · · · 

Saiba que le'vo dó Senado da República a certeza de 
que desde que aqui cheguei fiz amigos·qtfe tenho certeza, 
continuarão a lutar pelo maíor crescimen"to e de_senvolvimento 
do meu Estado, o Estapo do Acre. . 

· 'Yivemos numa região, como diz v_. :Ex~ ;geograficâmehte 
bastan:te distante, apesar ·de no _seio daquele povo pulsar um 
coração' vibrante, uin coração apaixonado_ por este País; um 
coração cheio de esperança de que os_caminhos que busca 
para si seja também o caminho para a grande Nação brasileira. 

o Sr. Elcio AIV~es- Permite-me v,·Ex• um aparte? 

O SR. TELMO VIEIRA - Concedo,o aparte ao nobre 
Senador Elcio Alvares, com muito prazet ., 

·O Sr. Elclo Alvares- Senador Telmo1Vieira, hoje, reali­
zamos· as últimas sessões deste período legislativo ordinário 
do Senado da RepúbliCa. Exatamente neste-dia V. Ex' assoma 
à tribuna para falar de uma maneira apaixonada, vibrante, 
sincera sobre as razões do desempenho do seu mai1dato. Esta 
Casa -e -notável pela igualdade, o Acre aq"uí -é -lguãl a São 
Paulo, a Minas Gerais; é igual a todos- os Estados, porque 
temos esse equilíbrio- na Constituição do_ nosso ·corpo legisla­
tivo. Na verdade, as suas palavras representam aci_uilo que 

tração de amiZade que recolhemos, neste instante, como prova 
magnífi~_d_a participação de V. Ex~ n_o Senado da República. 

. O SR. TELMO VIEIRA -. Agra:deço ~aparte do nobre 

. Senador E leio Alvares e peÇo- que ·seja i'ncorpOridO ao· In'eu 

. pronunciamentq. Devo dizer que àS palavras elogiosas a mim 

. referidas nasceram, certamente, nobre Senador, do.carinho 
e da amizade com que V. Ex; me distinguiu durante o Período 
em que aqui estive._ _ - __ : --_- - ·- _-- _- _ 

A nossa luta _em prol do nosso Estado nada mais é do 
que uma oQrigação não apenas constitucional, mas uma obri­
gação moral de quem ali nasceu, ali cresceu, ali viveu e tem 
obrigações para com as futuras geraçõeS ·que lá irão continuar 
após-a nOssa ida. 

Nobre Senador Elcio Alvares, a amizade com que V. 
Ex• me distinguiu só f~z com qlie este humilde orador sentisse, 
na Capital da República, um alongamento do seu Estado e 
de sua casa. Senti-me· entre amigOS, ~riti~ Pessoas clijà sabe­
doria e competência haverão de levar este País a um futuro 
que todos almejamos e desejamos. A convivência nesta Casa 
trouxe-me a luz, trouxe-me a certeza de que este País ainda 
terá um futuro brilhante e que o meu Estado haverá de inse­
rir..-se-neste--eontexto com a ajuda de V; Ex's. 

Lamento~ aciui, não te.r a sábêdoria de tJ,m JosaPhat Mari­
nho; a competência de um Jutahy Magalhães; os argumentos 
de um Ronan Tito; a sutileza de um Marco Maciel; a emoção 
de um José Paulo Bisol; a serenidade de um Chagas Rodrigues; 

I 
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a ironia e a força de expressão de um Pedro Simon; a tranqüi­
lidade, a honestidade, a grandeza de um Garibaldi Alves Fi­
lho; a perseverança de um José Richa. Lamento não ter o 
dom da oratória para expressar, neste momento, a certeza 
de que todos nós, que vivemos neste País e que sofremos 
uma miséria Cónium, haveremOs de ter também uma esperança 
comum. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Permite-me V_ Ex• um aparte? 

O SR. TELMO VIEIRA- Pois não, nobre Senador Cha­
gas Rodrigues. 

O Sr. Chagas Rodrigues -Nobre Senador Telmo Vieira, 
parabenizo V. Ex• pela maneici digna~ competente, com que 
se houve aqui no Senado Federal. V_. Ex• vaidei~ar muitos' -
e muitos' amigOs- e admiradores nesta Casa. V. Er, com o, 
seu trabalho responsável, com a sua dedicação, com a deVoção 
aos problemas do Acre e do País, V. Ex• - pode ficar certo 
-digt.ificou e enriqueceu-esta alta Casa âO Congresso Nacio­
nal. Saúdo, na pessoa de V. Ex•, os ilustres Senadores Nabor 
Júnidr, FlaViano Melo, Aluizio Bezerra, e sobretudo saúdo, 
na pessoa de V. EX', o altivo, o·-patri6tico, o decidido povo 
do Acre, esse Estado que a todos nós nos enche de orgulho 
e que, reconhecemos, tanto quanto alguns Estados do Nor­
deste, continua ainda a ser injuStiçado. Mas fiqu-e certo V. 
Ex• de que aqui não apenas deixou amigos~ mas grandes ami­
gos do seu Estado e do seu povo, e pode contar conosco, 
onde quer que esteja, conte com ã. nos·sa aüiiZãde, com a 
nossa admiração e com o nosso propósito firme ae continuar 
aqui defendendo as grandes reivindicações do nobre povo 
acreino. - -- - --

. O SR. TEL~O V~EI.aA ..:... Agradeço, sensibilizando, 
as p3.lavras do ~obre Senador Chagas Rodrigues. Devo· di~er 
que deixo esta Casa triste pela aus~ncia,_ p~la çqnvjvê_ncia 
de V. EX'"1

, mas deixo esta Casa também na. ce~rtez~ 9e que 
os amigos que aqui fiz serâó capàzes :...___·e foram capazes ..:...... 
de entender, de compreender as nossas necessidades, e com 
certeza encamparão os nossos pleitos e levarão- um pouco 
de esperança à minha gente. 

O Sr. Josaphat Marinho- Permite-me V. Ex• uni aparte? 
O SR. TELMO VIEIRA ..,- Com muito prazer, -nobre 

Senador Josaphat Marinho. 

O Sr. Josaphat Marinho- Chegando ao plenário, vejo 
que o nobre Col.ega se despede, mas estou na expectativa 
de que V. Ex• apenas se afasta e que no curso da legislatura 
haverá se retornar a esta Casa~ para restabelecermos a cordiali­
dade, a confiança, o clima do bom _ente_ndimento com que 
viveu com todos nós, durante todo este tempo: Esteja certo 
de que, afastado da Casa, terá aqui, indistintamente de banca~ 
das, companheiros que manterão o mesmo apreço com que 
V. EX' nos distinguiu durante este período. 

O SR. TELMO VIEIRA --Agradeço oaparte de V. 
Ex•, nobre Senador Josaphat Marinho. --- -

V. EX', que é uma legenda de dignidade e de honradez 
no exercício do mandato, não apenas o Congresso Nacional, 
mas em toda a Nação _brasileira, deixa~me visivelmente em o~ 
cionado com as suas palavras. _ _ 

Devo dizer que, de onde estiver, nobre Senador, tenha 
a oerteza da admiração e do respeito que haverei de dedicar 
a V. Ex• durante o resto dos meus dias. 

. O Sr. J osaphat Marinho -Muito obrigado. 

A Sr' Jônia Marise - V. Ex• me permite um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. TELMO VIEIRA - Com muito prazer, nobre 
Senadora Júnia Marise. 

A Sr' Jônia Marise- Senador Telmo Vieira, neste mo­
mento em que V. Ex• faz o seU discurso de despedida do 
Senado da República, quero expressar a V. Ex• a certeza 
de que, nesse curto_ tempo, em que a:qui abraçou_~ ~usa 
do povo do Acre, em que aqui manifestou a su~ p_osição 
firme, decidida, em defesa dos interesses maiores não -apertas· 
do seu Estado, mas, sobretudo, do Brá.sil, V. Ex• se credenciou 
para, no futuro, continuar a sua trajetória, continuar a sua 
luta, tão coerente quanto sincera, em defesa dos interesses 
maiores desta Nação. Ao- ouvir aqui Os apartes concedidos 
aos Senadores Oziel Carneiro; meu ci>n~rrâneio, Ronan_Tito; 
Gerson Camata, do Espírito Santo; Magno Bacelar; nosso 
Líder Marco Maciel; Elcio Alvares; Chagas Rodrigues; e Josa­
phat Marinho, certifico~me de que V. Ex' leva, nesta mensa~ 
gem final, o apreço desta Casa pela postura digna, pela pç.st~ra 
correta que sempre manteve nestà Casa; repfesentanQO o seu 
povo, na condição de suplente do eminente Senador Flaviano 
Melo. Por isso, quero dizer e manifestar a V. E:xf, nesta _qport"!J~ 
nidade,_ifttegranâO-me àS palavras de todos os nossos :eiJii~éri­
tes Colegas, que nós, de :M;inas ÇJerai~,_ que tivenios·a:ôJ)Oriu~ 
nidade do convívio com V. Ex•, nos solidarizamos_ com- as 
manifestações tão firmes de V. Ex• em defesa dos interesses 
do povo do Acre, que demonstram a preocupação de V. Ex• 
com relação à pobreza, à miséria e às dificuldades no eófrenta~ 
me~to do cotidiano da vida ~o povo acteano. Nós tãrribém, : 
na nossa Minas Gerais, apesar de sermos ~oje o seguJJ.do . 
PIB naciorial, estamos também enfrentaD.do as mesmas dificul~ 
dades, como, de resto, todo o povo brasileiro. 

PfeciSamos, pois sOmar as nossas forças e dizermoS -ao 
Br~_sil que o Senado da República, que representa a Federação 
como um todo, não haverá de fazer concessões ãqueles que 
não integram, hoje, esse grande movi~~nto nacional em_ defe­
sa d_e nossa Pátria, e~ defesa da valod~ção do nosso povo_ 
e em defesa da dignidade do nosso País. V. EXi certamente 
contará com a confiança do povo do Acre para, no ,futuro, 
voltar a levantar a bandeira daquele Estado e lutar pela sua 
verdadeira incorporação a este Paí~,_ que tÇ>dos desejamos 
seja sempre soberano, seja sempre dignificado em favor da 
causa do nosso povo. Muito obrigada. Parabéns a V. EX' 

O SR. TELMO VIEIRA- Agradeço a V. Ex•, nobre 
Senadora J únia Marise, pelo aparte com que me distinguiu. 

O Sr. Divaldo Suruagy·- Permite-me V. Ex• um aparte, 
nobre Senador Telmo Vieira? 

O SR. TELMO VIEIRA- Pois não, nobre Senador Di-' . 
.valdo Suruagy, ouço o aparte de V. Ex• 

O SR. DIV ALDO SUl.WAGY- A Senadora JúniaMarise 
foi muito feliz ao analisar os diversos apartes que o discurso 
·ae V. Ex• vem recebendo nos quais se destacam o respeito 
e a estima que V. Ext soube conquistar nesses poucos meses 
em que exercer as funções de Senador da República, em nome 
do Estado do Acre. _E com um misto de tristeza e de alegria 
que saúdo V. Ex~: de tristeza, pela perda do convívio diário 
que tanto enriqueceu o nosso relacionamento. O talento, a 
simpatia, que são contagiantes na mane-ira de proceder de · 
V. Ex•, fizeram com que a presença de V. Ex•, nesta Casa, 
nos trouXesSe uma satisfação muito grande. Daí a tristeza 
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da perda desse convívio profundamente agradávelj e, de ale­
gria, por saber da plena recuperação do nosso companheiro; 
do nosso Colega Flaviano Melo, que, por mo1iva de_ saúde, 
foi Obrigado a afastar-se das suas atividades parlamentares. 
Mas, Senador Telmo Vieira, tenha V. Ex~ a certeza de que, 
onde quer que se encontre, para onde quer que o destino 
o conduza, V. Ex~ terá dois compromisso-~{ rh<ifores: prim:elro,,­
com o Brasil como u_rn_ _todo, na sua amplitude complexa, 
nas suas distorções e nas SiJ.áS afirmações;·-e, eril segundo, 
com o Estado do Acre, em particular, que V. Ex~ dign"ific9u­
nesta Casa. COnforme disse -o Senador Marc_o Maciel, a juven­
tude de V. Ex~ o levará a cargos muito iniportantes na vida 
politica,- Cargos esses a ·que, não- tenho a menor sombra de 
dúvida, o pov<Jdo Acre lhe conduzirá nos qtiaiS V. Ex~-conti­
nuará primando por ess-es valores maiores-que devem nortear 
a vida do homem público,- dignidade, honradez e caráter iliba­
do. V. Ex~ nos brindou com todos esses atributos na Câmara 
Alta do País. Foi Um privilégio haver co-nvivido com V. Ex~ 
Foi uma alegria haver conhecido V. Ex~ de perto. 

O SR. TELMO VIEIRA_- Agradeço a V. ]Ox• nobre 
Senador Divaldo_ Sur_uagy, e digo_ que --aS' palavras elogiosaS 
a mim referidas brotaram de sua sensibilidade e do carinho 
que V. Ex• tem por este" modesto orador. Sabe V.-Ex~ que 
a recíproca é verdadeira, nobre Senador. 

O Sr. Esperidião Amin- Permite-rrie V. Ex~ um aparte, 
nobre Senador Telmo Vieira? -

O SR. TELMo' VIEIRA - Com muito prazer, nobre 
Senador Esperidião Amin. · -

O Sr. Esperidião Amin - DesejO me associar a todas 
as expressões de- carinho e de respeito ·que V. Ex• reCebe 
durante este seu pronunciamento, e saliehtar principalmente 
dois dos inúmeros aspectos aqui já frisados-pelos nossos-nobres 
Pares _que me antecederam: o primeiro é o aspecto da luta 
meritória que V. Ex~ travou, nesse curto lapso de tempo, 
em_ prol de seu Estado, que requer, efetivamente, da União~ 
do Senado Federal, que é a Casa da Federação, a atenção 
iildispensável para que venha a alcançar um patamar de bem­
estar para sua população, que é exigido e merecido; o segun_dc 
aspecto é dizer que todos compartilhamos; nesse sentimentO 
de quase_ despedida, também a alegria de saber darecupe~ação 
do Senador Flaviano Melo. Esses dois sentil;nentos eJ.l prõcuro 
sintetizar neste meu rápido aparte~ para: 'desejar a V. E:re-, 
tanto do ponto de vista político, quanto dó po-nto de vista 
pessoal, total êxito e rrúiita felicidade. ~u,ito obrigado. 

O SR. TELMO VIEIRA - Agradeço-o pelo aparte, o 
nobre Senador. 

Sendo V. Ex~ um Senador preocupado com os problemas 
deste País, e que sempre tem manifestado ;a preocupação com 
o destino dos Estados da Federação, haja vista o pronunCia­
mento ~que fez nesta Casa sob(e o rolagem da dívida dos 
Estados, demonstrando preocupação e conhecimento com o 
problema, que V. Ex~ tenha, também/como 'um aparte_ cde 
si, a preocupação âe, aqui ficando, zelar'pelos interesses do 
meu Estado. 

O Sr. José Rich~ Permite-me V, Ex•'~m aparte? 

O SR. TELMO VIEIRA- OuÇo-o aparte do nobre Sena­
dor José Richa. 

O Sr. José Richa- Senador Telmo Vieira, poucos políti­
cos podem, como V. Ex~~ se orgulhar de, em tão pouco tempo, 

ocupando uma trincheira de luta, ter granjeado o respeito 
e a simpatia _âe todos os que tiveram a oportunídade de convi­
v~r com V. Ex~ nesse período. V~ Ex~ foT tim bom compa­
nheiro, uiJl. Senador atuante, preocupado com as questões 
que afligem, não apenas o povo do seu Estado, mas, também, 
semp_x:~_ ell} !_)usca de _se __ entros~~ _90 !raºalf;lp ço~~tiyo e~_ fªvor 
de toda a nacionalidade.- Não gosto e sou muito avesso a 
despedidas, até porque acho que os homens públicos, quando 
estão embalados por um ideal, em qualquer lugar onde este­
jam, estarão sempre se identificando com a mesma causa, 
que é a causa da nossa população, e, por isto, prefiro dizer 
a V. Ex~ apenas "até breve", em algu~ lugar._ em algum 
momento~ estáremós se não pessoalmente. juntos, mas, ani­
mados pelo mé~mo ideal, ·espiritualmente, torcendo e lutando 
para que o Brasil seja diferente e melhor no futuro. Por isso, 
cjue'ro desejar-lhe, nos próximos meses que V. Ex~ vai se dedi­
Ca-r a- outrás iniSsõ~s. a·oUtfãs funÇões~-nlas-, ·sempre éóril o 
mesmo objetivo~ rriuiió êxito. FelU:idades. 

~ ~ ~ 

O SR. TELMO VIEIRA -Nobre S<'nador José Richa, 
V.- Ex~ muito me honra e dá brilho a este pronunciamento, 

- uma vez que é uma das figur_~s i:nai~ ilustres e brilhantes des~a 
República. ~ 

Tertho, em V. Ex~~ a-Certeza de qUe este-País aínda e-ncó"n-­
trará um camiriho que o levará -ao seu engrandecimento e 
ao seu crescimento. 

- Saibã V~ -Ex~- que- se-u um -aditi.i"rador dO Seu trabalho. 
Tenho certeza de que, com a perseverança, e persistência 

-de que V. Ex• é dotado, haverá de alcançar aquilo que almeja. 

O Sr. Carlos Patrocínio- Permite-mê V. Ex• um aparte? 

O SR. TELMO VIEIRA -Com muito prazer. 

O Sr. Carlos Patrocútio -Nobre Senador Telmo Vieira,~ 
V. Er chegou a esta Casa em cii-custâncias ilão desejadas, 
tenho em vista a enfermidade que acometeu o eminente Cole-
ggt, Sena!1or flaviailC. Melo. Mas, hoje, V._E:,:~_nos s1,1rpreende 
com seu propalado retomo às suas lides no seu Estado. As 
cifCUDStâriCias-que- V L Ex~ deixa agora esta CaSa que honrou, 
e ~áo bem soube apresentar s_eu _ trabalhq d~ ,homem preocu­
pado cpm as mazelas do País e, principalmente, com o desaten­
dimepto ãs causas mais prementes_ do_ povo do seu Estado, 
V- E,.:! diz_que_ o séu tihlliu, Senador Flaviano Melo já está 
recuperado,_o que é nluitó reconfortarite para todos nós. La· 
mentamos apenas que V. Ex~ tenha que partir, e a nossa 
convivência, de poucos meses, já estava se fortalecendo, haja 
visto o trabalho profícuo que vinha desenvolvendo não só 
neste plenário. Eu seu testemunha ocular do trabalho que 
V. Ex• empreendeu na ComiSsãO Mista de Orçamento do 
Cóon:gresso N"acional, procurnindo carrear para o_ seu pobre 
Esürdo, como pobres são quase todos os Estadõs da extensa 
e vasta Regiãb-Nórte do nosso_ País. Já acostumávamos com 
o trabalho sério de y_ Ex•, e agora ~omos surpreendidos com 
sua ida e retorno ao seu Estado. V. Ex~ deixa aqui uma grande 
amizade. Se mais tempo fiCasse, -certamerifellaVeria de con­
-quistar todos com maior inten-sidade, porque V. Ex• soube 
honrar esta Casa, o seu EstadO e O Congresso Nacional. Tenho 
certeza que também os acreanos já estavam reclamando por 
V. Er. Receba V. Ex' o abraço fraterno deste companheiro, 
e cumprimento com veemência toda a população acreana, 
na certeza de que V. Ex', lá estando, continuará exerCeildo, 
com a mesma dignidade, que demonstrou no plenário desta 
Casa, as suas atribuições, quer de porfessor, quer de membro 
aUxiliar da Assembléia Legislativa daquele Estado. Portanto, _ ~ 
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nobre Senador Telmo Vieira, ri.óS já est_amos sentindo saudaR 
desde V, Ex' 

O SR. TELMO VIEIRA - Sensibilizado, agradeço o 
aparte do nobre Senador Carlos Patrocínio e digo~-Ihe que 
as elogiosas palavras a mim dirigidas devem_ ser frutos da 
amizade e do carinho com que V. EX' me distinguiU neSta 
Casa, amizade e carinho que também tenho por V. Ex• 

O Sr. Garibaldi Alves Filho - Permite-me v: Ex• -um 
aparte? - - - - ---

0 SR. TELMO VIEIRA- Com prazer, ouço V. Ex• 

O Sr. Garibaldi Alves Filho -Há poucos instantes, V. 
Ex~ me distingUiU,-deSfàlribuna, com palavras generosas, fruto 
de nosso convívio nesta Casa, resultado das noss_as afinidades, 
já que :representamos duas.Regiões-põbre-s:esofridas, o Norte 
e o Nordeste do País. Quero associar-me àS mariifeS_tações­
que vieram de todas as bancadas, de todos o,-; P_adaQientares 
presentes nesta sessão. E dizer também da im(!p.sa falta que 
V. Ex~ fafá a eSta Casa~e-m.ânifestat á-roliiha esperança em: 
que continue- a honrar a vida pública do Estado do Acl:e. 

O SR. TELMO VIEIRA -Muito obrigado, nobre Sena-
dor Garilbaldi Alves Filho. · · 

Tenha certeza V. Ex• que jamais nos afataremoS dos -
caminhos que traçamos e na busca do crescimento, do desen­
volvimento de nosso Estado. Jamais estareqaos longe de qual~ 
quer luta, de qualquer movimento que venha nos trazer a " 
liberdade, acima de tudo, a emancipação política adminis­
trativa, pois, hoje ainda, somos dependentes, com pires na 
mão, a implorar recursos da União_._ 

O Sr. Eduardo Suplicy- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. TELMO VIEIRA - Pois não, Senador.Eduaulo 
Suplicy. 

O Sr. Eduardo Suplicy-Senador Telmo Vieira, também 
quero cumprimentar V. Ex• que, como·representanfe do Acre~ 
honrou esta CaSa. V. Ex•, no início de seu pronuncaimento, 
mencionou que aqui deixava quatro projetas de lei para que 
venhamos a apreciai"._ Gostaria, prezado Senador, que, na 
conclusão_ do seu pronunciamento, nos desse uma_sfntes.e_do _ 
que sejam esses projetas pórque -é muilo importante que pos­
samos tomar conhecimento elas proposições de cada um dos 
Parlamentares desta Casa. Meus parabéns ao trabalho de V. 
EX' - - ~-

0 SR. TELMO VIEIRA -Agradeço o aparte do nobre 
Senador Eduardo Suplicy que muito nos honra e dá brilho 
ao nosso pronunciamento; _ _ 

Devo dizer a V. Ex• que os projetas de lei que deixo 
nesta casa -dizem respeito, em primeiro lugar, à criação de 
uma Escola Técnica Federal para o noso Estado, que dispõe 
de uma população de estudantes saídos do ensino fund~mental 
e que não alcançaram a universidade. São jovens em número 
bastante razoável e que se encontram entre a saída do_ensino 
básico fundamental e a universidade federal, sem um ensino 
profissionalizante, sem uma profissão e sem um mercado de 
trabalho que possa absorvê.los. 

O outro diz respeito à criação-de uma zona de livre comér­
cio no Município de Cruzeiro do Sul, fronteira com o Peru. 
Este Município que, ã.Dtes seria beneficiado com a Rodovia 
364 que nos conduzirlã ao Oceano Pacífico, passando por 
Cruzeiro do S_ul, teve o seu trajeto orig_irial _, dessa f!_strada, _ 

_ desviado para o Município de Assis Brasil, ficando aquele 

Muni~ípio isolado, sem a rodovia federal e sem altenativas 
de c;rç:rcimento e de desenvolvimento. A zona de livre comér­
cio para aquele Município dará oportUnida-de pãra que ele 
possa tentãr uma altenativa de cre.scimento através dos incen­
tivos que, certamente, para lá serão levados com .a- CiiaÇãO 
das zonas de livre comérCio._ --

Fizemos também, um outro projeto- de lei, cdâr{do ·uin3. -
zon_a __ d~- H\o're comércio no Município de Brasiléia, uma vez 
que com a modificação do_ trajeto, Brasiléia fica situada na 
fronteira do Brasil com a Bolívia, nas proxiníidades da cidade 
do Cobija, e a saída por Assis Brasil, faria Coin que Brasiléia, 
hoje um Município com grande capacidade na agricultura, 
na pecuária, se tornasse apenas uma cidade dormitório e que­
não pudesse trazer aos seus habitantes, à sua população, uma 
oportunidade de crescimento. Para evitar que Brasiléía viesse 
a ser apenas um caminho para o Pacífico; estamos pedindo 
a implantação de uma zona de livre comércio para aquela 
cidade, para lhe dar, também, alternativa de crescimen~o, 

-de desenvolvimento. 
_O Sr. Nabor Júnior- V. Ex• permite um aparte, nobre 

Senaqor Telmo Vierirã.? · -- -

O SR. TELMO VIEIRA -Pois não, nobre Seandor Na­
bar Jiínior. 

O Sr. Nahor Junlor- No instante em que V. Ex• apre­
senta ao Senado Federal as suas despedidas, pela proximídade 
do término da licença do Senador Flaviano Melo, quero trazer­
lhe a minha solidariedade, meus cumprimentos e o meu teste­
munho do trabalho desenvolvido por V. E~, aqui, durante 
este período em que substituiu o nosso ilustre Colega. O espa­
ço de tempo em que V. EX' permaneceu no Senado Federal, 
embora curto, foi realmente muito proveitoso para o nosso­
Estado e para o País. V. Ex• foi sempre uril Parlamentar 
preSente, participando de todos os acontecimentos políticos 
e legislativos desses últimos três meses e meio. Vários projetas 
de sua lavra, em benefício da nossa terra e da nossa- região 
devem seguir os trâmites regimen~ais, inclusive nas comissões 
técnicas, onde V. Ex• também se destacou. Essa atuação posi­
tiva se fez ainda mais firme na Comissão Mista de Orçamento, 
onde sempre defendeu os altos interesses do nosso Estado. 
É com orgulho e amizade que, hoje, venho ao Plenário trazer 
o meu testemunho pessoal, pelo grande e relevante trabalho 
que V. Ex~ desenvolveu, aqui, no Congresso Nacional, sempre 
defendendo os altos interesses do País e, particularmente, 
do nosso querido Acre. Aceite, portanto, os meus cumpri­
mentos e os voto~ de que V. Ex• possa, ainda, em outras 
oportunidades, honrar as tradições e os brios do Estado que 
ambos defendemos no Congresso Nacional. 

Tenho acompanhado a trajetória de V. Ex•, durante mui­
tos anos, desde a Assembléia Legislativa do Estado do Acre, 
onde V. Ex~ começou exercendo com dignidade algumas fun­
ções humildes, e hoje, é um dos funcíonáriõS ritais categori­
zados. também cqmo Professor da cadeira_ do Trabalho, na 
Faculdade de Direito da Universidade Federal do Acre, V. 
Ex• tem se destacado, a exemplo, aliás, de todos os outros 
setores contemplados com o brilho de seu talento e sua honra­
dez. Quero, então, trazer-lhe o meu abraço, o meu testemu­
nho, a minha solidariedade e a certeza de que retomará em 
outra oportunidade, às lides parlamentares, em futuros man­
datos, para, cada ·vez mais, honrar e engradecer o nome do 
nosso Estado, o Acre. :. 

O SR. TELMO-VIEIRA- Nobre Sendor Nabor Júnior, 
agradeço a V. Ex• pelas palavras que muito nos honram e 
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engradecem o nosso pronunciamento, V. Ex• que é a figura 
das mais brilhantes e carismática-s que o-·noSslYEStaâC{feiri, 
V. Ex• que bem eXpressa a vontade, a garra-do povo acreano; 
V. Ex~ que, intransigeritemente, tãritó na Ç;tiiüü~fFederal, 
quanto no Senado da RepUblica, tem sabido C3.ptar os anseios 
do nosso povo e procurado transforrilâ~los em urna realidade 
palpável. 
Nobre Senador Nabor Júnior, meus agradeciinentos pelas pa­
lavras ditas· por V. Ex' E lá, no nosso éstdo, na Universidade 
Federal do_ Acre, onde temos o_prazer de lecionar a cadeira 
de Direio do Trabalho, e na Assembléia Legislativa do Estado 
do Acre, onde desenvolvemos a nossa outra ãtividade pi-Ofis­
sional, estaremos sempre atentos para que os nossos interes­
ses, os interesses -do povo acreano não sejam escamoteados, 
não sejam deixados de lado. 

O Sr. Pedro Sjmon- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. TELMO VIEIRA- Pois não nobre Senador Pedro 
Simon. 

o Sr. Pedro Simon____;_- QUero trazer tarn.oem-meliCáifnllõ, 
minha admiração, meu respeito a V. Ex•, pelo pronuncia­
mento que faz neste momento. 

Todos nós aprendemos a admirá-lo, a respeitá-lo e conhe­
cer da sua sinceridade de propósito, de seU ideal na luta pelo 
País e pelo seu querido Estado do Acre. Não há dúvidas 
de que V. Ex•, técnico altamente gabaritado da Assembléia 
Legislativa e professor universitáriO, tem todas as condições, 
tem toda competência para representar, com dignidade e com 
bravura o povo acreano nesta Senado da República. Tive 
oportunidade de ter muito carinho por V. Ex' em muitas 
conversas, em muitos diálogos que travamos aqui e inclusive 
em viagens que fizemos juntos. -Tíve ocasiãO e õportunídade-­
de conhecer o seu espírito público, a grandeza, a profundidade 
de sentimento e absoluta convicção do_ imenso caminho que 
V. Ex• tem pela frente para servir, não apdtas ao povo do __ 
Acre nas posições que podem ser as mais importantes, como 
ao povo brasileiro. Digo com toda sinceridade, Senador Telmo 
Vieíra, V. Ex• deixa a(Juí não apenas amigos, pOrém mais 
do que isso: deixa admiração, respeito, carinho e a convicção 
absoluta de que temos, diante de nós, um- homem que pela 

·sua competência, ·pela sua seriedade, pela sua integridade 
e pela sua disposição terá pela frente um importante papel 
no futuro deste País e no futuro do nosso Estado~ .Quero 
dizer que Vejo com muito respeito mesmo~ as Posições sériã.S, 
profundas, singelas, mas de profunda convicção de dignidade 
que caracterizam a sua presença no Senado.- Ap-resento o 
nosso carinho, a nossa admiração e o nosso- profundo respeito 
a esse grande nome que honrou este Senado que é Senador 
Telmo Vit~iiã. - - - - · -

O SR. TELMO VIEIRA- Agradeço sensibilizado, nobre. 
Senador Pedro Simon, a·hiterferênciã. de V. Ex• e· asjJálaVrãs­
elogiosas com que me distingUiu.- - ,-o-o~~ __ ,_o-o,-_-__ .:~--

Lamentava aqui, desta tribuna, não ter a ironia e -a força 
de expressão de V. Ex• para completar a minha oração, para 
que pudesse dispertar nos nobres Senadores e no Congresso_ 
Nacional o amor e o carinho por este País e, priricip:llmente, 
pela minha querida terra. 

Gostaria de ter a força de expressão de V. EX' para que 
juntos pudéssemos Iazer um Brasil melhor e um Estado do 
Acre mais pujaitte e capaz de dinamizar a Vida social da nossa 
gente e do nosso povo. 

O Sr. Cesar Dúis - Peniiíie V_ EX' um· aparte? 

O SR. TELMO VIEIRA - Concedo o aparte ao nobre 
-Senador César Dias, com muito prazer. 

O Sr. César Dias ~Senador Telmo Vieira, eu gostaria 
também de parabenizá-lo pela sua tenacidade e pela sua atua­
ção firme nas Comissões e em Plenário, defendendo sempre, 
no· pouco tempo em que permaneceu no Senado Federal, 
com seus pronunciamentos, o Norte _do no"sso Pafs. Foi para 
mim, como membro desta Casa,- representando Estado de 
Roraima, de grande proveito ter participado com V. Ex• dos 

. trabalhos legislativos. V. Ex• tem a consciência limpa do ho-
mem severo e honesto e trouxe para o Senado Federal o 
exemplo do que há de mais importante num homem público: 
honestidade, humildade e sobretudo consciência na defesa 
do_ País. Fot_para_ mim motivo de júbilo convive_r: -cOiri" -v.-. 
Ex•-, principalmente nas reu-iii.OeS êtâ lfãriCadã-CIO-PMDB, de -
que V. Ex~ sempre participaVa com suas idéiB.s firnie-S; -irlos-· 
trando-nos que somos responsáveis pela estratégia de desen­
volvimento político e social deste País. V. Ex~ foi útil ao Sena­
do Federal, assim como o será; também, quando retornar 

- às suas bases, ao povo acreano, cómO professor. Certamente 
V. EXf levará a experiência que obteve em nosso Corigressó 
Nacional e a amizade que aqui lhe foi oferedda. -MUito obri-
gado. · · 

O SR. TELMO VlERIA -Sou eu que agraifeço; S\mádor e 

César Dias. 

O Sr. WUsoo Martins -Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. TELMO VIEIRA - Com muita honra, ouÇo o 
aparte de V. Ex~, nobre Senador. 

o-O sr.-·wnsoD.-Martiüs- No inSt3nte-ein-qué V. Ex~ 
deixa o nosso convívio no Sénado Federal, nobre Senador 
Telmo Vieira, querO -saUdá-lo pela sua fina educação, pela 
sua_- competêilt:iá política e pelo sentimento patrióticos que 
V. Ex~ sempre demonstrou· nos debates desta Casa. Receba 
o meu afetuoso abraço. 

0 SR. TELMO VIEIRA~ Muitp obriga~o, nobre Sena~ 
doi". -Devo dizer-lhe que o convfvió Com V. EX\ durante ·o 
período em que jlqui estive, sõ. feZ ·coin qUe meti cOi"a:ÇaO -
se abrisse mais e nOS sã aniizãde ficasse cada dia maior, sonü,tda 
ao respeito que tenho por V. Ex• ' · 

O Sr. Maurício CoiTêa- Permhé·-me V .-Ex• um 3parte? 

O SR. TELMO VIEIRA -Com prazer, ouço o aparte 
de V. Ex• 

O Sr. Mau-:-íçlo Corrêa -Senador Telmo Vieira, em 
nome do ~:OT, aSsociO-me_ às generãliZadas manisfestações 
deste Plenário-~ sobretudo pela marcante atuação'de V. Ex• 
ao longo do período em que aqui prestou os Seus serviÇos. 
V. Ex• representou o seu Estado com altivez, soube dar digni­
dade ao alto cargo que exece como representante do povo 
do Acre, substituindo com dignidade o·_eminente Senador 
Flaviano Melo. Portanto, V. Ex• leva, ao retomar a seu Esta­
do, o apreço, a consideração e a solidariedade do Partido 
Democrático Trabalhista. Era o que tinha a transmitir a V. 
Ex•, em hoinenagem ao trabalho de V. EX'- nesta Casa. Muito 
obrigado. 

O SR. TELMO VIEIRA- Muito me honra, nobre Sena­
dor Maurício Corrêa, a intervenção de V. Ex• Saiba que o 
p~tít;>c?o e~_ que aqui e~tive foi c~rto, poréni sufici~mtC-pàra 
conhecer a capacidade, a competência, o caráte"r e a·determi-
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nação de V. Ex• espero ter aprendido pelo menos um pouco 
e tudo isso_ que V. Ex• representa nesta Casa. 

Levarei para o meu Estado, podem ter certeza, um pouco 
de cada um dos Srs. Senadores aqui presentes. Se eu tiver 
assimilado pelos menos um décimo-da capacidade de V. Ex"", 
certamente estarei em melhores condições para representar 
o meu povo e trabalhar por ele. 

O Sr. Nelson Cai-neiro- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. TELMO VIEIRA - Com muita honra, nobre 
Senador Nelson Carneiro. - - -

O Sr; NelSon Carneiro- Nobre Senador, gostaria apenas 
de subscrever as referências feita á atuação de V. Ex~ nesta 
Casa. Tenho certeza de que, no Estado do Acre, há um parla­
mentar com alto espírito público e profunda preocupação em 
servir, virtudes que caracterizaram a participação de V. Ex• 
nesta Casa. · - -- -

O SR. TELMO VIEffiA - Agradeço sensibilizado pelo 
. aparte de V. Ex•, nobre Senador Nelson Carneiro. Quero 
deixar-claro que as palavras que V. Ex• pronunciou terão 
profunda_ repercussão e_m mim. Espero que cada ato,_ ~9~ 
prática administrativa minha- tenliã uitl poiico dO respeito à 
coisa pública e da seriedade que V. Ex• sélilpre d(!monstrou 
durante toda a sua atividade no Cong'réso Nacional. 

O Sr. José Paulo Biso!- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. TELMO VIEIRA-Tem V. Ex• o aparte, Senador 
José Paulo Biso!. 

O Sr. José Paulo Biso!- Senador Telmo Vieira, o PSB 
subscreve o que foi dito a respeito da personalidade, da compe­
tência do papel extraordinário que V. Ex' cumpriu em nome 
do povo do Acre nesta Casa. EntendemoS que V. Ex• tem, 
entre outras virtudes, a de uma exemplaridade incomum. V. 
Ex• é daquelas pessoas que buscam a realização, independen­
temente de sua aparência; de sua repercussão e de seu estré­
pito. Essa força que V. Ex• adquire, pela humildade de &eu 
procedimento e pela tenacidade com que busca seus firis, é 
realmente exemplar. Recolhemos esse exemplo, na convicçãO 
de que o povo do Acre esteve presente aqui com o melhor 
de sua dignidade através da pessoa de V. Ex• · 

O SR. TELMO VIEIRA - Agradeço, nobre Senador 
José Paulo Bisol. Eu já dizia· antes em meu pronunciamento 
que a vibrante participação de V. Ex• nos debates desta Casa, 
a emoção de.suas palavras dá a dimensão do que desejávamos 
ter, ao faZer as nossas argumentações e ao colocar o n_os_s!', 
propósito de bem defender o nos&o Estado. Quisera eu, nobre 
Senador, ter a emoção, a c-apacidade, o discernimento e a 
argumentação de que V. Ex• é dotado .. 

O Sr. Jutaby Magalhães - V. Ex• me permite um aparte, 
Senador Telmo Vieira? · · 

O SR. TELMO VIEIRA - Pois não, SenadorJutahy 
Magalhães, será um prazer. 

·O Sr. Jutahy Magalhãe•-Nobre Senador, V. Ex• conse­
guiu, como frUto dos poucos meses-de convivência nesta Casa, 
receber a manifestação elogiosa unâniine dos seus Colegas 
a respeito da sua pessoa, da sua personalidade e da eficiência 
do seu trabalho político. Detesto despedidas, mas gostaria 
de, neste momento, juntar a_ minha voz à de todos os Srs. 
.Senadores que me antece~~ram, para dizer da nossa espe-

rança, da nossa expectativa de que V. Ex• não se afaste' do 
nosso convívio. Todos nós lhe temos muito respeito. V. Ex• 
cresceu no nosso conceito pelo trabalho que desenvolveu nesta 
Casa. 

OSR. TELMOVIEffiA-Gratoa V. EX',nobreSenador 
Jutahy Magalhães. Tenho a certeza de que aprendi muito 
com a competência,_ a dignidade, o respeito e a defesa do 
Congresso Nacional com que V. Ex• sempre se impôs nesta 
Cà_sá.- Levo de V. Ex~ para o meu Estado a certeza de que 
V. Ex• será sempre um guardião dos interesses da Nação 
brasileira e do respeito à competência e às atribuições do 
Senado Federal. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, ao· me despedir, deixo 
esta tribuna, com a certeza de que terei em cada um dos 
Senhores aqui presentes um Embaixador do Acre, um defen­
SQr intransigente das causas do nosso Estado. Quiçá, com 
a força de todos nós, possamos transformar aquele modesto 
e pobre Estado numa área pujante em crescimento e determi­
namente em mudanças no campo social. 

Muito obrigado, Sr. Presidente (Palmas!) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -A Presidência 
seassotia às homenagens prestadas pelos Srs. Senadores ao 
Senador Telmo Vieira quando de sua despedida e deseja pres­
tar o testemunho de sua atuação, como Senador da República 
na defesa dos altos interesses do Acre e do Brasil. 

_ S._Ex• fOi realmente um grande Senador, um grande com;. 
panheiro e dedicado amigo._ _ _'. -

Com as minhas congratulações, a Presidência deseja dizer 
a V. Ex•, Senador Telmo Vieira, que V. Ex~ honrou e digni­
ficou õ SenadO da República e, por isso, deixa saudades. 

Cóncedo a palavra ao nobre Senador Ronan Tito. 

O SR. RONAN TITO. (PMDB ~ MG. Pronuncia o se­
gUinte- discurso.- Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, neste encerrar de ano legislativo, pretendo 
falar um pouco sobre Constituição e constitucionalidade. 

Devo dizer a este Plenário, aos Srs. Senadores e ao Sr. 
Presidente que impressionaram-me muitíssimo os: discursos 
sobre constitucibnalidade, quando aqui foi apresentado-o pro­
jeto de renovação de concessão para uma companhia de teJefo~ 
nes da minha região, .Pela qual eu me manifestaVa, por se 
tratar de um interesse maior. 

Inclusive, fof citado um jurista, o Dr. Bandeira - e o 
que o Dr. Bandeira diz é dogma de fé. 

Devo dizer que não entendo muito de constitucionali­
dade, pois não sou bacharel nem advogado, e passei uma 
noite meio chateado, porque estaria agredindo a Constituição. 

- No outro--dia, peguei dois pareceres, um do Dr. José 
Cretella Júnior e outro de um jurista também de nomeada, 
que diziam ser a renovação da concessão constitucional. Fiquei 
máiS~tranqüilo pórque-descobri que, por melhor que fosse 
um parecer, por mais douto que fosse o seu autor, o Direito 
não é e não pode ser dogmático. 

No entanto, isso não serve Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
para que rasguemos a ConstituiçãO ~:rU cOmecemos a fazer 
tábula rasa de todos os assuntos inquinados de inconstitu-
cionais. ---- --

Isso me remeteu a um pensamento maior sobre a Consti­
tuição e constitucionalidade, e esse pensamento foi provoc~do 
quando o nobre Senador José Paulo Bisol, jurista de renome 

_ e extraordinário professor de Direito, -disse que havia uma 
situação de incongruência que era a convivência entre o Estado 
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constituciOnal e o ·Estado inconstíti.icional, o que seria~ sob __ 
todos os aspectos, inadmissível. Devo dizer, também que foi 
essa observação-de S. Ex~ que, verdadeiramente, me fez pensar 
um pouco mais em Constituição, constitucionalidade e incons-. 
titucionalidade. 

Lembrei-me daquele momento extraordinário talvez o 
momento mais importante que vivi erit toáã--a-IDiDhã-VI-cia­
o dia 5 de outubro de 1988,--quando o Deputado Ulysses 
Guimarães gritava e hrãndia um livro no ar, dízendO.--•·ESta 
aqui é a ConstituiÇão Cidadã". Aí fui saber o real significado-
daquele momento histórícó. - - =o-o = ~ o 

Na verdade, a Constituição não ·poderia tef outiO nOD:u! 
nem outra adjetivaçáo. Logo após os princípiOS basilares da 
Federação e da República, vem o art. 51', que fala dOs Diieitos 
e Deveres Individuais e Cóletivos. Daf com-pieeridermos -que 
o art. 5~> é, talvez, o mais importante e o maiS denso desta 
Constituição. Logo após, vém os artigos 6' a !l, qué-liatam 
dos DireitoS Sociais-e da Cidadania. 

Esse Ministro passou a meditar e, depois, um dia, ligou~ 
me e disse: .. Assumo com você um compromisso: não vou 
mais ofender_ e _hum_il~ o~ ~~~~~P!"~gad()S .afhmando que 
a solução está no trabalho". . - - . 

Então, fico pensando: e o direito coilstifuciOrlá.l ao Traba~ 
lho? E o direito reconhecido pela Carta dos DireitOs da Pessoa 
Humana ao trabalho? Como fiCam aquele-S que, neste niO­
mento de recessão, repito, por _uma pglítica planejada fm:am 
lançados _ao desemprego, já que lhes foi negado o direito 
ao-trabalho? 

---voU-descerido"Um -pOuco núliS~aiD.da~ Sf. -presidenú~. Fui 
Vereador de Brasília, por imPosição dã Cárta COnSlitüclO'itaf, 
até que se criasse a Assembléia Distrital; atuei na Comiss·ão 
do Distrfi.o Federal como uma espécie de Vereador ad hoc. 

Tentei dar alguma colaboração ma·s,- agora, quero fazer 
um apelo ao Sr. Governador q_u~_ está embelezando o-Piano 
Piloto. 

IniCialmente, devo dizer que S. EXi' está indo muitO bem. 
Está asfaltando as Yias principais, recuperando os jai-dins -

Então, fico pensán.do, Senador José Paulo Biso_!, nobres desculpem se sou bisonho e neste momento enxergo muito 
Senadores, como é que vivem a nossa população~ os cidadãos. pequeno. Sr: Goyernador, onde estão as faixas de pedestres? 
Fico pensando -nõ reSpeito-que devemos ao_cid_adão por um A pista de rolagem dos automóveis está extraordináriã 
mandato constitucional, e como ele é esbulhado sob _a nossa _ mas, o_ cidaºão Q.U~ n;!q_ ~~~ -~_Q!Qrt~a_cl_q~_por onde passa? 
complacência, com a nossa conivéD.cfa e_até ço_o,j_ a rtoSScfcum~ Não ·eldStem faixas de ped-e-stres. - _ --~ -'~-- __ _ 
plicidade. -- - -- -. Para mim, -ª __ agresS;!o _aq direito. funda91~ntal do cidª9ã_Q 

Gostaria de partir de exemplos pequenos, mínimos, parã está no Eixão. - - -
mostrar como os direitos do_cidadão são esbulhados._O cida- Segundo estaÚs!ica~_que õle foi fOrne"C;ída;~nfortê_m, e~ 
dão, colocado nesta Constituição, é o cenfto, é o cerne, é média, às nossas vistas, duas pessoas por mês atropeladas 
o que há de mais importante. _E não poderia ser de outra no Eixão de Brasília. 
maneiia porque assim ta_mbém na criação, o homem_é_o seu __ -Alegou, certo dia, um Secretário de Brasília; que tenta~ 
centro, para ele tudo converge; para ele tudo aponta; ele raro colocar uma pass~~el~ P?r ~!f!l.a_ d_a__ ave:n_i_~<!~ -~~ que_ o~ 
é a síntese de toda criaç~o. Reconhecer, então, os direitos criador de Brasilla,. o arquit~_~o Oscar_Nietnaye~_vetou o -pro-je~ 
de cidadania ao homem, à mulher, é uma prerrogativa mais to; por(jUe cicabariacom a_estéticã-do Eixão. Há uma passagem 
do que constitucional, é um direito natural. subterrânea estreita, perigOsa e, âs 'VeZes, fre_qüentada -por 

Mas gostaria de descer para o chão~chão, terra-terra e pessoas embriagadas e marginais. Viva a estética -__ -e mOrM!_ 
falar de como é esbulhado o direito do_ cidadão, naquilo que o cidadão atrop-eladol É o direíto do automóvel desenvolver 
lhe concerne o direito de_trabalhar. O direito aQ _tr-ª.b.ttlb.9 toda a sua velocidade, e o cidadão ser atropelado, morrer 
tem um dos capítulos mais bonitos- anterior, inclusive, a numa beleza, numa linda e extraordinária pis-ta de alta velo-
nossa ConstituiÇão cidadã -na Carta dos Direitos da Pessoa cidade-. - - - -- - --- - - -- -
Humana exarada em Paris, dia 13 de dezembro de .1948, e Sr. Presidente, fico pensando se Santos Dumont não tives;­
que, nos seus arts. 48 e 49, diz: "É direito de cada _cidadão se moi-rido- e se cada _vez que precisássemos íntrodu_zir' lima 
o direito ao trabalho". E nesse momento, Sr. Presidente, modificação no avião~ tívéSsêiTIOs que' CóliSultá-Io:~ podenlo-s 
que vivemos, sem dúvida nenhum~, o ápiCe de uma re~ss~o fazer o avião a jato,- ti.ir~~élice? FO'i você-queni inventOU o 
que já dura seis anos, como está sendo observadu_o_dueJ~o avião, Santos Dumont~_m(!s i~ventou um avião a motor;_ será 
do cidadão ao trabalho? _ __ __ ____ que podemos trocar a lona para colocar ali um material como 

Uma vez, tive um debate intenso com um ministro do o alumínio encapaildo a sua fuselagem? Fico pensando se 
Trabalho -eu era Secretário do Ti'abalho em Minas _Gerais. Santos Dumont vivo se negasse a fater essas apreciaçcões. 
Estávamos numa reunião de trabalhadores e desempregados Tenho a maior admiração -pelo Dr. Niemayer, Brasília 
e, lá pelas tantas, o Ministro dizia o segUinte: nA solução é monumento mundial, é- maravilhosa, e ele é muito- mais 
deste País é o trabalho. É trabalhar. Temos qü_e_ ttãbalhar do- que um arquiteto é um artista plástico. Bordou, desenhou 
para tirar o País desta situação". É óbvio, é- claro, e o trágico uma obra de arte para o mundo todo admirar. Mas, desculpe, 
do óbvio é não ser respeitado, não ser vivido. Quando termi- Dr. Niemayer, Srs. Governadores, o cidadão, segundo _a mi~ 
nou a reunião, eu disse: _"Sr. Ministro, o cidadão tem_ djreito nha Constituição, está acima, inclUsive, da obra de arte. Gos­
ao trabalho. V. ~ diz que é pelo trabalho que sairemos taria de ver as passarelas enfeiando o eixo mas protegendo 
dessa situação --vivíamos a recessão d.e 83}84 =-=- g. .ainda a vida do cidadão. 
ofende os desempregados ao di~__r que a solução é o trabalho São pleitos pequenos, constitucion-aiS; á-cidadão deve 
e esse governo nega ao cidadão o direito ao trabalho. Queria ter o direito de atravessar-a rua sem Ser arrieaÇãdo:. 
pedir a V. Ex~, Sr. Ministro, que escondesse um pouquinho Tenho o hábito, Sr. Presidente- e muitos aqui sabem 
do nosso trabalhador desempregado que a solução deste Brasil -de caminhar pel~ ~anhã e vejo -~s empregadas domésticas 
é o trabalho, enquanto não tivermos a dignidade de_conseguir, -aquelas que fazem uma comida gostosa para colocar na 
por uma política planejada, consciente, conseqüente criar tra- nossa mesa- ao atravessarem uma pista de rolamento, para 
balho para todos os nossos trabalhadores num País e.-n que ir à padaria comprar o leite e o pão, passarem por uma verda-
está tudo por se fazer". - deira aventura. 
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Os carros têm pressa, todos tênt pressa. A nOSsa irmã 
empregada não é cidadã, ela vive, nobre Senador José Paulo 
Biso I, numa condição de su~c_idadania. Com~ -é que· fiCa- a_ 
ConstituiÇão que lhe garante rioS-direitos· inqivi~uais a sua 
cidadania? V. Ex~ poderiam dizer: mas isso é ·rãõ pouco, 
tão pequeno. Mas é a mostra do desrespeito que temos para 
com o cidadão. -

Ficó vendo os "Mauricinhos", título que inventaram ulti­
mamente, para mostrar os filhos de uma classe privilegi~da 
com os seus ·carros último tipo, correndo, a mais de 100 quiló­
metros por hora; eles têm muita pressa, saem voando e depois 
param numa lanchonete e ficam_ horas batendo papo. Mas, 
eles têm pressa, são a tradução bisonha dos yuppies aqui no 
Brilsil. 

E o cidadão a pé? Já falei sobre issa aqui umas 300 vezes, 
mas quero falar mais uma. Impression-ou-me muitísslriiõ quan­
do Noé Azevedo disse que a função da lei é proteger o fraco 
do forte. E--no trânsito, ·sr; Presidente, quem é o forte e 
quem é o fraco? 

O Sr. JOsé Eduardo- Permite, V. Ex• um aparte? 

O SR. RONAN TITO- Ouço;c6in praZer;nest"e-fnSian-: 
te, o aparte do nobre Senador José Eduardo. 

de como objetivo da nossa Constituição, que é a defesa do 
cidadão, do homem brasileiro. O Estado existe para coordenar 
as ãtiVidades da sociedade brasileira, e no Brasil _o Estado, 
nesteS" últimos dez anoS, ao invés de coordenar as_ atividades, 
tem interferido, avançado_ nas atividades, desestruturando, 
desorganizando a economia nacional. Se aprovarmos as pro­
postas que estão sendo discutidas neste momento, estaremos 
contribuindo para agravar essa situação. Já discuti com vários 
companheiros; o nosso entendímento é que -é tempo de o 
Estado, de o Governo, de as estatais, de os governos estaduais 
darem também a sua contribuição para o saneamento do défi­
cit público, dividindo esse ónus do aumento dos impoStos 
com mais justiça, com mais parcimónia entre os vários segmen­
tos que compõem a Nação, para que possamos cumprir este 
objetivo qUe V. Ex• preconiza em seu discurSo, que:é a defesa 
do homem, o progresso do_ h_?~em ~~asilein?. ~ui!o o~rigado. 

. O_ SR. RONAN TITO- Eu que agradêço a. V. Ex•; 
nobre Senador. 

Tenho o orgulho de ter sido o autor da emenda_ que 
propicia a revísáó constitucional cinco anos depois de ela ter 
sido editada. Naquele momento, eu não preVia as Mudanças 
que aconteceram, mas o que eu estava sentindo, n'? momento 
em que a Constltuiçãi:>" estava para ser promulgada, é que 
estávamos fazendo uma ConStituição reativa - nós saímos 
de Uma --ditadura prolongada em que os direitOs da pessoa 
humana foram esbulhados em toda a sua totalidade e nós, 
naquele momento, não tivemos bastante cabeça fria para fazer 
uma ConstituiçãO olhando para o futuro, mas reagindo muito 
ao passado. Foi este o- enfoque que dei, mas pensava_;,_ e 
continuo pensando - ser mais importante viVermos cinco 
anos sob a ordem constitucional para, depois de a carruagem 
andar, saber onde, verdadeiramente, adequar essa nova Cons;. 
titlliçãO. E V. Ex' pode.rá dar, com o brilho da sua iriteligência 
e com a tenacidade da sua participiição, uma cdntn"buição 
muitO grande na revisão constitUCional que deve acontecer 
em 1993. 

o Sr. José Eduardo - Relembrando a primeira parte 
de seu pronunciamento, quando V. Ex~ tão bem coloca o 
homem como o centro da atenção da nossa Coii:Stituição- e, 
em última análise, como o objetivo.que sê-deve ter em mente 
para promover o desenvolvimento nacional, aprovei_to para 
fazer este aparte, no momento em que se discute o Orçamento, 
a reforma tributária, a rolagem das dívidas dos J?stados. Quero 
pedir permissão para discordar da colocação de V~ ~x• de 
que a nossa Constituição coloca o homem como Ob je~iVo pri-J?.­
cipal das ações do Governo, do Estado, do J>aí~. )3:m pronun­
ciamentos anteriores -já· mencloilef" que, lamentavelmente, a 
nossa Constituição cria, no Brasil, o cidadão de segunda classe, 
porque privilegia algun~ em d_e_trimento fie outros. Ao votar­
mos, nos próximos dias, ou talvez nas próximas horas, as 
propostas orçamentárias, a reforma tributária e a rolageqt 
da dívida dos Estados, estaremos criando no Brasil, como Sr. Presidente, quero dar um pequeno exemplo, fruto 
denuncia a revista Veja, na edição que saiu ontem, uma nova de observação pessoal. Desta vez, acbrttece- em· Belo Hori­
raça: o homem "gabiru", o homem subnutrido, mal-alimen- zonte, para não parecer que Brasília é cidade-madastra -
tado, doente, o homem de cérebro dim.inllfdo, po~tanto, sem isto acoritece em todo o Brasil. Esses pequenos ·exemplos 
condições de assimilar todos os ensinamentos, toda a gama que-·eu dei, de agressão ao direito do cidadão na sociedade, 
de conhecimentos modernos, que são aquelas condições capa- têm também um exemplo marcante em Belo Horizonte. Eu 
zes de levá-lo ã modernidade, ao seu bem-estar. Quero mani- moro no Bairro da Serra, onde as ruas sãoestr_eitas e tOrtuosas 
festar a minha preocupação, aproveitando o pronunciamento e os passeios, também, são estreitos, porque tiveram que àlar~ 
de V. Ex~, porque, mais uma vez, estamos assistindo ao Brasil, gar as ruas para o ... automóvel passar, e diminuíram o espaço 
que produz, pagar conta do Brasil que não produz; a má para· o cidadão. As vezes, alguns proprietários de casas se 
distribuição dos sacrifícios a serem exigidos da população bra~ julgam com o direito de plantar - eu tenho ódio daquela 
sileira para manter o equilíbrio do orçamento nacionaL Há planta, se é que pode se chamar de ódio, eu tenho ·asco -
10 anos, estamos assistindo ao desvirtuamento das regras que é ·uma- planta que tem uma florzinha vermelha, mas cheia 
devem balizar a interferência do Estado na economia. Há de ~spinhos_, que não permite a passagem das pessoas. Mais 
10 anos, -a -cada final de ano, 3Ssistlm0s ao- G_oveino simples~ à frente, o cidadão, fugindo daquela planta, para não ser 
mente aumentar os impostos daqueles que produzem para arranhado, principalmente se for uma mulher, para não ter 
sustentar aqueles que produzem muito pouco, -para não: dizer suas pernas arranhadas, quando encontra uma monte de entu­
que gastam mal e jogam fora o dinheiro arrecadado. É tempo lho adiante - o que é comum - o cidadão é obrigado a 
de colocarmos um paradeiro nisso e resgatarmos realmente descer e muitas vezes é colhido por um automóvel. 
a cidadania do homem brasileiro, dando condições de igual- Estou querendo dizer, Sr. Presidente, que a Constituição 
dade e de oportunidade para todos. No momento em que foi exarada. Se Deus quiser, se formos mudar o Capítulo 
vamos votar essa legislação, esses três pontos que balizarão dos Direitos e Deveres do Cidadão, só se for para ampliá-los, 
a economia do Brasil no ano que vem, a· nossa responsa- porque-o homem tem·que ser o centro da criação, o centro 
bilidade é muito grande para cumprir aquilo que V. EX' defen- _da preocupação de quem elabora as leis. 
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Encerrando, gostaria de dizer que a gtande preocupação - uma máquina;-é raríSsimo o motorista .qu~ tem esse conh~-ci­
que deve ser, principalmente, do Executivo, pois não há mais mento. O que acontece? Chamo a atenção de todos os pais 
tempo para se discutir leis, neste momento, aqui no Legisla,- e de todos os avós que estão-me ouvindo aqui, porque muitos 
tivo, é um programa de atendimento de urgêp.cia_-para as de nossos filhos e muitos de nossos netos são, perdoem-me 
pessoas desempregadas pelos frutos des_sa_rec_essão que insiste, a vulgaridade da expressão, "filhinhos de papai"! Eles não 
persiste e que, na verdade, se prenum::ia~rnaisâêelerada ainda têm 18 anos~ ou têm 18 anos malchegados, e já estão_ dirigindo~ 
no primeiro trimestre do ano que vem. Por isso mesmo urge Há filhos de Senadores que, com-16 anos, já dirigem automó­
que se elabore uma política de atendimento aos desempre- vel. Depois, o poder pessoal tranca- qualquer possibilidade 
gados, às pessoas que estão à margem ainda do mercá.do de de_inc~lpação. E o brasileiro, por formação cultural, não sabe 
trabalho, à margem do consumo. que tem ação civil, el~ nãC) ex_er~ a açã.Q_ ch>il de ind~nização, 

É com essa advertência, Sr. Presidente, pedindo desclll- qiie sf:ria de uma força pedag6gi~ superi_or à aplicaÇão- da 
pas ao Plenário por não trazer aqui exemplos maiores e mais lei penal. Ninguém- ou raríssimaS pessoas ~vai à J~stiça 
edificantes... - ==--~~-'0-=-- --~pedir índenização pela morte do pai, do filho. Essa é um:a 

o sr. José Paulo Bisol- Permite V. Ex• um ap:artci?=· -= indenização que a pessoa responsável carrega pelo resto da 
vida. Não vamos .à Justiça! Seria a grande punição. Vejo as 
leis que tramitam no sentido de conceder carteira de motorista 

O SR. RONAN TITO- Ouço, co_~-~pr3zer,·o nobfe a meninos de 16 anos. Que dêem! Mas, vamos ensinar o 
Senador José Paulo Bisol, que acho que tem o direito de povo brasileiro a cobrar a morte' df? seu p~i, de seu _filho, 
falar, porque foT chamado à colação duas vezes por este mo- para que esses meninOs possam pagãr -pelo resto da vida uma 
desto parlamentar· - existência que cortam abruptamente, por urna brincadeira ou 

O Sr. José Paulo Bisol- Eu apenas queria acrescentar, por uma pequena dosagem ã. mais de. álcool ou de estupefa~ 
sem brilho, um adendo desnecessário à b_rilhatura do pronun- ciente que se possa imaginar. O que está acorit6cendo? -Por 
cialilento de V. Ex~, sempre oportuno, inteligente e objetivo. questões culturais, temos boas instituições que operam mal. 
Mas o problemas das nossas leis e da noss<l Ce~nstitUição, _ Não há ~pe~aci~nalidade~ _E_ não operam bem por deficiência 
parece-me que está carece tido; aqui nesta cáSã, de Uma díSCus- da nossa ç_ultura, que não sabe exercer o seu direito. Portanto, 
são, de um aprofundamento. Quem tem um dire_i~º __ su_bjetivo, é preciso haver -no Brasil -estou concl~ndo o meu aparte, 
para citar o caso que-v. Ex~ vi:Õha_~~g_c~9__!!_~~9_,----º!L~~m_ -~--~-ÇQ_A~~l!!pªª_por me alongar --uma educação não no 
dois direitos subjetivos oU não tem nenhum. Isso é muito qu~. "~ós .S9DJOS titulares_ dos direitos a, b, c, e d", mas no 
importante. O que significa essa frase parad(>xal? Significa sentido de que cada vez que nós somos titulares de um dir~it9, 
que se eu tenho um direito_ subj'etivo, por e~~miJlo, de emitir nós somos, ao mesmo tempo, titulares Qe _l,lQJ._ outro_direito 
a minha opinião, seja- ela qual for, em qualquer lugar, se que é contra o Estado. Quer dizer, todo direito que eu tenho 
tenho esse direito s--ubjetivo e se eu não tenho o- direito. de é t~m.bém um direito de exigir que o Estado faça cumprir 
exigir do Estado que garanta o_ cumprimento, o exercíciodos com o dever da pessoa que tem de dar satiSfaçãO ao direito 
meus direitos, eu não tenho direito nenhum. Então_, o que pessoal. Quando nós aprendemos que todo direito subjetivo 
está-se passando no Brasil, como uma ca_~cterística da sua são sempre dois direitos ou não é nenhu~, possivelmente 
condição cultural, como um fru_to da sua_- cllJ~u@., __ J_~me-qt~~ o Brasil come_çar~ a -~u_d~. 
velmente, é um caso profundo, é que nós conseguimos, com o SR. RONAN TITO -'Agradeço 0 aparte do. nobre 
a nossa inteligência, com a nossa criatividade, nós conseguimos Senador José Paulo Bisol, que clareou 0 que pretendia dizer 
legislar razoavelmente, pelo menos temos momentos, e acho _de maneira pessoal. Mas, s. Ex•, com o brilho de sua inteli­
que o momento constituinte foi um momerito ·em que mani{eS- gência e da sua erudição jurídica, foi capaZ de estender' e 
tamos uma razoável aptidão legislativa, mas acabamos produ- muito, aquilo que pretendia dizer. 
zindo, pelo processo legislativo, excelente_s instituições. A ins-, Sr. Presidente, para encerrar, gostaria de dizer- que· a 
titucionalidade é boa; ela realizaria,._em paf1e,_ a jJ.!~?~içª_que recessão, se não assusta muito a nós, que, de qualquer manei­
nós precisaríamos ter enquanto sociedade. Mas a oper:acio- · ra, temos como dela fugir, temos muitos irmãos desempre­
nalidade institucional acaba com a própria legalidade, porque gados, subempregados que; neste instante, estão na penúria, 
é al~galidade que se emperra. E se emp~erra, em certas q:cuns- são subcidadãos, e nos-acusaram de_ nãO estarmos cumprindo 
tânctas, de uma forma cul~ural. E é ~at que está .a graVIdade! a Constituição nos seus arts. 59 e 69, principalmente. 
Por_ ~xe~plo, __ V, Ex• ~enc10nou o nu~e_r9_de ªq_4~ntes ª-~tQ::___ "-Pbi 'iSsõ -·mesmo; deixo a -advertência -aqm,·-no -se-rttido 
mo.bilisticos em ~raSJ1ia, que excede a qu~quer perspe~t1va de que o Executivo elabore, imediatamente, uma política so-­
normal. E são ac1dent~s~ segundo as ~stab~t~cas_, quer. dtzer, cial urgente. que contenha o subproduto dessa recessão cruel, 
a grande parte dos motonstas de Brasfl1a- nao estou d1zendo que já demora por mais de seis anos. (Muito bem! Palmas ) 
que nas .outras cidades seja diferente, só_estou~me fixando · 
aqui- não está adequadamente preparad.a.p_'!_~~ ~i-!igir! Isso Durante o discurso do§.r. Ronan Tito,· o Sr .. Ale-
é importante. Então, é a operacionaJidade. A lei exige que xandr_e Costa, Jr ViÇe~Presi_dente, deixa a cadeira da 
a pessoa, para receber a carteira de mqtqr!~!~'- ~ª!~~ç-ª- ªlguns presidência, que é ocupada pelo Sr. Mauro Benevides, 
requisitos. Eu lhes juro - e faço um juramento na frente Presidente. 
de toda a sociedade brasileira - que esses requisitos não 
sáo atendidos; que as carteiras são fornecidas quando a pessoa 
mal e mal conseguiu saber como s-e---dobra p~r!! __ ? ~f?_squerda, 
como se dobra para a direita, como se freia_o veículo, como O Sr. Chagas Rodrigues ~sr. Presidente, peço a palavra 
se liga o carr9 e_ GOmO se desliga! Mas_ o_ _conhep~men~o ____ Q_a . pela ordem~ . ___ _ _ __ 0 ___ ~ ___ ___ _ _ __ __ __ 

máquina; o que ela produz a certa velocidade, até onde vai 
a possibilidade de controle, como é que ·se pode controlar , 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Chagas Rodrigues. ; 
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O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB -l'rPela-ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr._ Presidente, _como sabe V. 
Er melhor do que todos nós, nOs termos do 1neiSó VIII do 
art. 14 do nosso Regimento, -é possível a um Senador solicitar 
a palavra pela ordem para indagação sobre o andamento dos 
trabalhos. 

Ao que tudo indica, Sr. Presidente, não_ concluiremos 
hoje, con-quanto· esse fosse o nosso desejo, a votação de algu­
mas leis da maior importância; entre elas- a lei orçamentária. 

Em sendo assim, Sr. Presidente, como o Decreto Legis­
lativo n"' 23, de 1990, deu nova redação ao art. 4~ do Decreto 
Legislativo n" 72, de 1988, temos hoje vigoraridO O seguinte 
art. 49 , § 1"': 

"A ajuda de custo não será devida se a sessão 
legislativa extraordinária for convocada para o dia ime­
diato __ ao do encerramento da sessão legislatiVa ordi­
nária." 

Assim sendo, Sr. Presidente, não vamos votar, o Projeto 
de Orçamento, com:o disse -o que será lamentável-, inclu­
sive pelo número excessivo de emendas que recebeu, já que 
não foi capró'V3.da, como queríamoS, a limitação do número 
de emendas para cada Sr. Congressista. · 
· Por conseguinte, Sr. Presidente, deverá ser convOcado 
extraordinariamente ·o Congresso. Sei que- o espírito público 
de V. Ex~ está atento j:nifã issO. Serido hoje, pof"determinação 
constitucional, o último dia da Sessão Legislativa Ordinária, 
se a convocação for feita para -amanhã, não haverá o paga­
mento de ajuda de custo. Entendo, Sr. Presidente, que não 
deve haver esse pagamento. _ _ _ 

Assim, pediria ao ilobi-e Presidente, confiarido no espírito 
público de V. Ex.--,--que, f6ita a coiiVOC:lÇáo, ela se faça nos 
termos deste Decreto Legislativo n"' 23,-de 1990", pãrà "o" dia 
imediato", vale dizer para amanhã; e que essa convocação 
se dê nos termos do art. 57, § 69 , inciso II, da- Constituição, 
ou seja, por iniciativa dos ilustres Presidentes da Câmara dos 
Deputados e do Senado Federal. 

traordinariamente_o Congre~so, cqm() parece virtualme_Ílte de­
finido -_ não ~_Se fará o pãgamentõ da ajuda de custo, V. 
Ex' pode ficâr -certo. 

Diria mais a V. E~ que todos os esforços foram despen­
-d_idos pela Mesa do Congresso no sentido de g~rantir a aprecia­
ção do Orçame-nto da União de 1992. Tanto isso é verdade 
que _co~vocamos sessão para sáb_açlo às 18 horas; fizemos on­
tem, às 19 horas, uma longa sessão até quase àS 22 horas; 
mas· as -diffêU.ldadeS na- elaboração do rtlatório final não permi­
tiram que ontem tivéssemos o e·risejo de-~ discutir amplamente 
_ess~_proposta. 
_ _A informação que me chega é a de_ que, hoje, às 18 
horas e 30 minutos, em que pese aos esforços adotados pela 
CorilíSSãó "de Orçamento e Plãfiõs Plurianuais, também não 
terá Sido concluída essa importante tarefa. 

Por outro lado, arriscar-me-ia a informar à Casa, com 
as cautelas de quem transmite-uma notícia dessa ordem, que 
o Excelentíssimo Senhor Presidente estaria para enviar, â tar­
de de hoje, a esta Casa, uma mensagem com o respectivo 
projeto de lei estabelecendo os tetas remu-nerat6rioS dos servi­
dores civis- e militares da União, a partir de 19 de janeiro. 

Antes, a versão circulante era àe que Sua Excelência 
admifiria editar uma medida provisória, o que implicaria, em 
janeiro, uma· convocação do Congresso Nacional. Mas, atento 
certamente a essas implicações de deslocamento dos Srs. Par­
lamentares dos seus respectivos Estados para Brasília, em 
janeiro, o Presidente preferiu, segundo informação que me 
transmitiu, hoje, credenciada figura do primeiro escalão go­
vernamental, enviar â Casa um p-rojeto de lei concedendo 
aumento aos servidores civis e militares. Isso seria, sem dúvi­
da, razão bastante, somada â proposta orçamentária, para 
-que ailatásSemoS o praZo, COni a indispensável prorrogação 
da Sessão Legislativa de 1991. 

Eram essas as informações que me cabiam, dia~ie da 
interpelação de V. Ex~, transmitir ã Casa neste instante, dizen­
do que, em nenhum momento- é esse o primeiro-, cheguei 
a admitir a convocação extraordinária. Venho, de forma rei te-

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Nobre Sena- rada, posicionando-me contra esse procedimento,objetivando 
dor Chagas Rodrigues, a Mesa vai resporider à oportuna inter- repercussões pedagógicas, induzindo a Comissão de Orça­
pelação de V. Ex', e o fará esclarecendo que é intenção_ da mento a ultimar o seu trabalho no sábado, como estava pre­
Mesa, às 18h de hoje, promover uma reunião com os Líderes visto, com a co_nvocação, inclusive, de uma sessão do Con­
partidáriós e a Mesa da Casa~ para definir ·a: COnvocação ex- gresso Nacional âs 18 horas. 
traordinári~ do Congresso. obviamente do Senado Federal Eram essas as informações que me cabiam transmitir não 
e da Câmara dos Deputados, já que- aS matérias pendentes apenas a V. Ex~, mas a todos os Srs. Senadores que~ pressu­
nas duas Casas reclamariam idêntica providência, quando exa- rosas, desejam conhecer, para a fixação dos seus compro­
minaremos essa peispectiv3. de convocação, que parece insu- missas, a agenda de trabalho do Senado Federal. 
perável~ numa reunião a ser promovida às 18h de hoje. O Sr. Jutahy Magalhães_ -Sr. Presidente, peço a palavra 

Diria a V. Ex' que estamos atentos a essa norma que pela ordem. 
inadmite o pagamento de ajuda de custo aos Srs. Congressistas -
e esclareço mais: já firmamos jurisprudência ética llesta Casa, O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
quando, instalada a Sessão Legislativa e a própria legislatura a palavra ao nobre Senador. 
"este ano, do dia 1' de fevereiro, e tendo o Senhor Presidente O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PMDB - BA. Pela 
da República editado as Medidas Provisórias n~ 294 e 295, ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, gostaria 
convoquei o CongressO, Iião imediatamente para o dia 2, mas de fazer um apelo a V. Ex• _ __ _ 
para o·dia 5, e, mesmo assim~ recolhi a compreensão de todos Tudo, no Congresso Nacional e, prindPaJiDente, na Câ­
os Parlamentares, que, embora pudessem argüir em seu prol mara dos Deputados, o que itemo·s votar, o ·que deixaremos 
a percepção-da ajuda de custo, deixaram de fazê-lo para que de votar, como iremos votar, depende de um pequeno grupo 
a Mesa se mantivesse inflexível, inadmitindo aquele tipo de de Parlamentares que determina o ritmo dos trabalhos. Que 
pagamento. -~ !,e.clação c;!eve ser feita pará_ que a aceitemos, aqui, rio Senado 

Então- se já há essa jurisprudência ética firmada exem- Federal, sem modificar nenhuma vírgula? Porque, se a modifi­
plarmente no âmbito do Senado e da Câmara, maiores e mais carmos, tem de voltar para a Câmara dos Deputados. É o 
_sobradas razões teríamos agora para, caso se C?nvo_que ex-. ano inteiro assim 
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Agora, temos aqui, no Senado Fedefal, a--irif0nllãç3o Líder do -PSDB, já externou a opiniãO- que, creio, é de 
de que os Líderes também vão reunir-se para verific~r o que V. Ex• também e de todos nós- de que, havendo a convo~ 
faremos: quançlo teremos direitos, a recess_o, quando não tere- cação, que ela seja feita dando continuidade ã atual Sessão, 
mos, o que será votado __ e o que não -~~rá ~~!_a~~_. __ NQ~Jigur~n- para evitar o pagamento extraordinário._ Mas_ que_~ia ponder~r 
tes da planície, gost~Ú'Ía-mos de saber o que aS Lideranças a V. EX' que vou reunír_a_B.ancãda do PSDB para átender 
resolvem. _ _ __ _. aos reclamos do Senador Jutahy Magalhães. Sendo um mero 

Então, o meu pedido e para que V. E:xl solicite aos Líderes "bispo" aqui, não chegando à condição de "Cardeal .. , também 
do Senado que, logo após a reunião, tomadas as deliberações, tenho as informações apenas fragmentárias sobre o que está 
façam a redação do que ficou definido e enviem-na aos pobres ocorrendo neste momento. Quero, -entretanto, transinitír o 
figurantes do Senado, aqueles que nã<? são car~e~s~_ I!!~ ~pe- · que sei aos colegas de Partido, para poder informar a V. 
nas coroinhas aqui no Senado, para tomarmos conhecimento, Ex', com mais precisão, nossa opiniãO SObre essa matéria. 
porque, a cada dia que passa, procuramos ler nos jornais Sei, porque ouvi de V. Ex~, os cuidados que tem tomado, 
o que estão resolvendo por nós, mas às vezes as notícias são até porque a matéria está regulada pela Constituíção. -
conflitantes e não _sabemos ao certo o que vamos fazer. Não Conjuntamente com o Presidente da Câmara, V. Er 
sabemos se a convocação é para o -dia 20, se é para o dia tem o poder de convocar, para· fins específicos, õ Congresso 
17, se é para _o dia 25, ou se_ vai ser_ na segunda qui!lzena Nacion-al. 
de janeiro, ___ _ ___ _ _ __ _ o _ - Não creio que V. Ext tenha dado guarida â interpretação 

Então, o meu pedido é para que V. Ex• oriente as Lide- havida de que seria possível obedecer à LDO, que diz que, 
ranças para fazereni-uma--cõritunicação aos pobres diabos, não havendo_ término dos trabalhos .da Comissão de Orça­
que estão aqui parados sern·saber o que vão fazer. menta, automaticamente o Congresso_ está convocado. Não 

o SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) --A Presi~ é- verdade. Isso fere frontallnent~ a _Constituição, que marca 
dência começa fazendo reparos na intervenção de V.- Ex•, o prazo-limite para- o dia 15 de dezembro, que, no caso de 
porque v. Ex• não está na planície, v. Ex• sempre esteve ser domingo ou feriado, é prorrogado - como aconteceu 
no planalto- pelo menos, a julgar pela consideração, o apre- agora -para o dia seguinte, que é o dia de hoje. 
ço e o respeito que tenho pela sua marcante_ atuação parla- Portanto o Congresso está convocado até hoje à meia-
mentar. Então, diante do Presidente, V. Ex• continua no pia- noite e depois disso é preciso uma nova convocação. 
nalto, como, a nenhum outro Senador eu permitiria que se Eu também gostaria de aproveitar o ensejo para dizer 
situasse na planície. Todos estão comigo, ajUdando, colabo- aos _meus ~mpãnl_!eiros Senadores e a V. Ex' que, nas condi­
rando_ nas decisões e delas participando. çóes atuais, o PSDB vai manter a posição de obstrução à 

Lembraria ao nobre Senador Jutahy Magalhães que a matéria relativa à rolagem de dívidas. 
convocação do Congressõ, Como está prevista na Constituiç~o, Não quero antecipar os argume_ntos, ma_~ e~~a _matéria 
e já agora na Lei de Diretrizes Orçamentária~_; art. _48, exige fere profundamente dispositivos cOil.Stitucionais. EstoU infÜr­
a assinatura do Presidente da Câmara_ é verdade -,-mas mado de que há pareceres de juristas, inclusive do Partido 
também, do Presidente do Congresso. Evident~mente, quan- de V. Ex•, damaioi respeitabilidade nessa matéria, que coinci-
do mencionei que deveria me reunir com a ·Mesa, ~om os dem com o nosso ponto de vista. - _ -_ _ _ 
Uderes partidários, era exatamente para que a seleção dessa De modo que a incluSão desse item na- pauta da convo­
pauta jamais caracterizasse Uma decisão unipessoal, porque, cação, pelo menos da parte do PSDB, vai significar um traba­
ao firmar o documento de convocação- se· o fizer-, gostaria lho extenuante' e' eventualmente_, uma Q.;!q-<J_e_cisão' se nós 
de conhecer exatamente o pensamento da Casa, se possível, formos vitoriosos no nossO objetivo, qtie é o de impedir que 
reunindo todos os 80 Senadores ou, nessa impossibilidade, tal matéria venha a ser aprovada porque, em nosso entendi­
através dos líderes que possam representá-los nessa reunião menta, ela incorre numa dupla inconstitucionalidade, esvazia 
que desejo promover às 18horas de hoje. _ _--: _as -funções privativas do Senado e interfere de maneira taxa-

Como 0 Congresso Nacional está co"ºyocado para as - tiva, expressa, tal como está até ago~a no projeto ria CâiDára 
18h30min, esperamos, nessa ocasião, se mantida essa perspec- --·e na autonomia do Executivo. Nem uma coisa é possível, 
tiva de convocação, formalizáwla. nem a outra. 

Antes, é apenas uma ·cogitação, que foi tornada pública Alerto assim V. Ex~ quantO a esta matéria. 
desta própria cadeira, em razão da i!l~~~-~'!Ç~,? 4o __ Senador 
Chagas Rodrigues. Mas, insistentemente, tenho J:!lt? ~~cusado 
a falar em torno de convocação extraordinária, até parã não 
estimular aquelas protelações, procrastinações de matérias im­
portantes, como é o caso do Orçamento para 1992. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- A Mesa fica 
~tenta â ponderação do nobre Líder Fernando Henrique Car­
doso, e às 18 horas. de hoje, quando as Lideranças deverão 
ser convo~das pela Presidência para uma troca de idéias sobre 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Sr· Presidente, peço a convocação extraordinária, em face, primeiro~ da impossi-
a palavra pela ordem. bilidade da Comissão de:·Orçamentó ultimar o_seu trabalho, 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Tem a pala- e da chegada a esta Casa do projeto de lei do aumento dos 
vra V. E:xl servidores civis e militares da União. Nessa ocasião V. E~, 

o SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO (PSDB _ ·certamente, reiterará. o ponto de vista agora esposado e o 
SP. Pela ordem._ Sem revisão do orador.) _ Sr. Presidente, nosso Colegiado se posicionará numa manifestação preliminar 
parece-me que v. Ex• agiu com muita prudência ao informar, sobre a pauta de convocação do Congresso Nacional. 
mesmo antes de uma resolução da Mesa, sobre a con_vocação _ O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides)-:- Sobre a me-
do Congresso. Creio que o Senador Chagas R.Od_tigues, Vice- sa, requerimento que será lido Sr. -1~' secretáriO. - -
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É lido o seguinte: -

REQUERIMENTO N• 995, DE-1991 

ReqUeiro, com base no art:'50, § 2~, da COnstituição 
Federal, nos arts. 216 e 217 do Regimentointerno, e no 
Ato da ComiSSãO DTfe'torifif~ 14, de 1990, que"séjain ·solicitadas 
ao Exmo Sr. MinistrO- de Estado da Economia, Fazenda e 
Planejamento, Dr. Marcflio Marques Moreira, as seguintes 
informações: 

1. Qual o número total _de empresas (adniinis_tradoras) 
de consórcios e o número de grupos que cada empresa está 
autorizada a administrar? 

2. Quem são os prOptietái'ius e/ou Sócios de tais empre.,. 
sas? 

3. Qual o número total de- consorcia-dOs existentes, hoje, 
no pafs? 

4. Qual o número médio de inadimplentes por grupo 
de consórcio? 

5. Qual o número atual de_ consorciados inadimplentes?. 
6. Quantos consorciados transferiram seus direitos du~ 

rante o corrente exercício_?_ - -- -
7. Qual o número total de grupos atualmente co.p:stituídos 

visando ã aquisiçãO de automóveis? __ o _ • 

8. Qual o número de consorciados j_á ·contemplados _com 
carta de crédito para a-quisiçáô.de veicüfo q~Ué à.ind3- riã_o_ rece­
beram o bem em questão? Quais as _razÇ!e_~ alegadas para 
o atraso? De quantos dias, em média, é o atraso? 

9. Qual a partici_pàção relativa de_-veículos ã.dCgtiridos 
mediante consórcio no· metcado total de nOVos~ -durante o 
corrente exercíCio?_-- - -- - ~ ~-

10. Que controles o_ Banco Central exerce sobre aS em~ 
presas (administradoras) de consórcios? Quais os -ob jetivos 
de cada um desses controles? 

11. QuaiS -as errtpré-sas--de-co-D.Só-rCiOS-fisCalizadàS e· em 
processo de fiscalizaçã9 pelo Barico Central, no Córn!nt_e exer-cício? - --- - - - ---- --- --

12. Quais as empresas âe cohS6i-ciO-s Punidas pOr infraÇão 
ã legislação específiCa? Qual a infr~:ção detectada coln_maior 
freqüência? · ---····. · · . ·· -. - · 

13. O MinistériO tem sugestões qUe aprimorem a legisla~ 
ção e a fiscalizaÇão dos cõnsórcios? 

Justificação 

0- requerimento de informaç6es jústlficá~Se'-efú' fac!é .. da 
necessidade de proceder~se a uma avaliaç_~o global do '.'con~ór­
cio,. no Brasil, a fim_ ~e_ que seja verificado_ se de fato são 
os interesses dos consorciados -os- qi,re_ norteiam a orgélniiãção 
e funcionamento do sistema. --

Sala das Sessões, 16 de dezembro de 1991. -Senador 
Carlos Patrocínio. 

(A Comissão Diretora.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -O requeri­
mento lido será submetido ao exame-da Mesa Diretora. 

Sobre a mesa, requerimento-que será lido pelo Sr._ 19 

Secretário. - - - -- ~- -

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 996, DE 1981 

Requeremos urgência, nos termos do artigo 336, alínea 
b, do Regimento InternO, para o Projeto de Lei da _Câmara 
n9 138, de 1991, que dispõe sobre a concessão do benefício 
de seguro-desemprego a pescadores artesanais, durante os 
períodos de defeso. 

' Sala das Sessões, 16 de dezembro de 1991. - Esperidião 
-Amin - Odacif- Soares - José Eduardo - Gerson Çam.ata 

- -Meií-a Filho - Louremberg Nunes Rocha - Henriq.ie AI~ 
meida - Valmir Campelo - Carlos Patrocínio - AmaZonino 
Mendes - Dario Pereira - João França - Francisco Rollem­
berg - Marco Maciel - Josaphat Marinho - Levi Dias -
Jonas Pinheiro- Lucidio Porte lia- Pedro Simon- Garibaldi 

-Alves Filho- JúniaMarise- MaurfcioCorrêa-- Iram Sarai­
va - Eduardo Suplicy - Magno Bacelar - Amir Laudo 
- Elclo Álvares- Moisés-Abrão- Nelson wedekin- João 
Calmon - Marluce Pinto - Nabor Junior - José Fogaça 
- Alexandre Costa -- José Ricba - Beni Vera - Alulzio 
Bezerra--Teotonio Vilela Filho -- Mansueto de Lavor­
Ney Maranhão - César Dias - Lourival Baptista - Racbid 
Saldanha Derzi --Antonio Mariz- Coutinho Jorge- Aureo 
Mello - Ronaldo Aragão --Júlio Campos - Lavoisier Maia 
-Telmo Vieira- José Paulo Biso!. 

o·sR. PREsiDENTE (Mauro Benevides)- O requeri­
mentO q-Ue acaba d_e ser lido será- submetido ao Plenário ª-PÓS 
a Ordem do Dia, ·nos termos--do aft. 340, II_, do Regimento 
Interno~ 

~ O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) :_ Esgotado 
o.tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

lt.em_1:_ 

ORDEM DO DIA 

. PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 385, DE 1991-COMPLEMENTAR 

(Incluído ern Ordem do Dia, nOs ternl.os â() 
art. 281 do Regimento Interno) 

DiscussãO, em turno_ suplementar, do Projeto de 
Lei do Senado n' 385, de 1991 - Complementar, de 
autoria da-senadora Marluce Pinto, que prorroga a 
vigência da Lei Complementar n11 62/89 até 31 de de­
zembro de 1992 e dá nova redação aos_§§ 2• e 3• do 
art. 29, art 39 e _anexo único~ tendO 

· Parecer sob n' 577, de 1991, da Comissão 
- Dii:etora, oferecendo a Redação do Vencido. 

EmdiScusS~Qô-SU.bSiftutivo, em- turno suplementar. (Pau-
sa.) · . , · ·· ·- · ·· 

Não havendo quem peça a palavra~ encerro a ,discussão. 
Encerrada a discussão, o substitutívo é dado como defirii­

tivamente adotado, nos termos ·do disposto do art. 284 do 
Regimento Interno. 

A matéria v.ai à Câmara dos Deputados. 

É o seguinte o substitutivo aprOvado: 

Reda.ção do vencido para o turno suplementar do 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado n9 385, de 
1991 - Complementar, que prorroga a vigência da Lei 
Complementar n• 62, de 1989, até 31 de dezembro de 
1991. 
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O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 A vigência da Lei Compleinentar n~' 62, de 29 

de dezembro de 1989, é prorrogada até 30 de junho de 1992. 
Art. 29 ___ Esta Lei Complementa! eiitra em vigor a partir 

do primeiro mês subseqüente ao da sua publicação. 
Art. 3Q Revogam-se as disposições em contrário. 

o SR. PRESIDENTE (Mauro BeneVides) -Passa-se à 
apreciação do Requerimento n9 996/91 de urgência, lido no 
Expediente, para o Projeto de Lei da Câmara n• 138, <:le 
1991. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o -requerimento, passa-se à _il!lediat~ aprecia­

ção da matéria. 
Solicito ao nobre Senador EsperidiãO Aniiii ·a pai-ece·r­

daquele órgão técnico. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PDS - SC. Para emitir 
parecer. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Se.ia­
dores, o projeto de lei em apreço tem uma história no Con­
gresso Nacional que eu quero, resumidamente, apresentar. 

No ano passado, quando o Congresso Nacional apreciava 
o conjunto de Medidas Provis6rias que integraram o Plano 
Col!or I, o então Deputado Federal Antônio Carlos Konder 
Reis, cuja passagem pelo CongressO Nacíonâ.l orgulha a catari­
nense e brasileiros, ofereceu emenda instituindo o mecanismo 
que ora estamos apreciando: o seguro-desemprego para o 
Pescador Artesanal durante o período de defeso, ou seja, 
durante o período em _que o lbama proíbe os pescadores arte­
sanais- classificados pelo Projeto de Lei e pela sua emenda, 
como tais - de exercer a sua atividade. 

Da maior justiça, portanto, era i emeD.da. Infelizmente, 
mesmo aprovada pela unanimidade do Congresso, a referida 
emenda foi vetada pelo Presidente Fernando Col!or de Mello. 
Várias gestões foram feitas, nãO apenas ao nível do meu Esta­
do, mas de todo o Brasil, no sentido de que o Governo Federal 
examinasse o assunto e o· propusesse. E iSto foi obtido em 
agosto deste ano, quando o Presidente da República encami­
.nhou ao Congresso Nacional o projeto em apreço~ que,-depois 
de identificar quem é pescador artesanal, ou seja, quem não 
é empregado e quem não tem empregado, faculta ao referido 
profiSSional a percepçâo de um seguro desemprego, no valor 

· de um salário mínimo, durante o período de defeso, que, 
quero esclarecer mais uma vez, é o período em que o Ibama 
proJbe a atividade de pesca ao pescador artesanal. O projeto, 
portanto, além de já ter sido apreciado pelo Congresso Nacio­
nal, além de ter o mérito do seu autororigir~a]. __ o Pr~_.Ap,~ônio 
Carlos KOnder Reis, tem agora a compreensão do Executivo. 
E a razão da urgência sobreleva, principalmente, porque o 
período de defeso começa em !~vereir~ 9o. ª!!C? .. q~e ye_m. 
Se não tivermos o" projeto aprovado agora, não produzirá 
efeitos no período de defeso que o Ibama vai decretar em 
janeiro, para vigorar a partir do més de fevereiro do ano 
que vêm. 

Por todas essas razões, pelo conhecimento pessoal que 
tenho da matéria, se me permitem dizer, coino homem do 
mar que sou, uma das coisas que não me permitem habi­
tuar-me com Brasília é exatamente que taiitO e-u quanto nleu 
filho estamos sempre procurando para que lado fica o mar. 
Está muito longe e não podemos ser enganados pelo lago. 

Por tudo isso, pela convivência que Deus me permitiu ter 
com os homens do mar, principalmente com os mais humildes, 
porque este projeto favoreve o pequeno, o fraco, aquele que 
não tem o ·-arrimo- do vínculo empregatíciO e muito ·menos 
tem empregados a servi-los, por tudo isso, conclamo os nobres 
companheiros, não apenas a aceitarem esse arrozoado sucinto, 
que aperesento â guisa de parecer, mas que aqui votemos 
por unanimidade, aprovando este projeto que, ressalto, já 
foi aprovado pela Câmara dos Deputados. 

O Sr. Mauro Ben~v_i4es, Presidente, deixa a 
cadeira da presid€ncia, que é ocupada pelo Sr. Ra­
Chid Saldanha Derzi, 3<> Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) -O pare-
cer conclui pela aprovação do referido projeto. 

Passa-se à discussão da matéria. (Pausa.) 

O Sr. Wüson Martins- Peço a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Con-
cedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. WILSON MARTINS (PSDB - MS. Para discutir. 
Sem revisão do orador. ) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
Somente agora, Sr. Presidente, tomo con_hecimento do Projeto 
de Lei da Câmara n' 138, de 1991, ~que ~acaba de ser relatado 
pelo nosso nobre colega, Senador Esperidião Amin. 

Não tenho um amplo conhecimento do projeto, o que 
de resto é compreensível, porque ainda não fiz a leitura de 
seu texto completo. 

Receio, Sr. Presidente, pela exposição que acabo de ou­
vir, que os rios do País, portanto os rios dos nossos Estados, 
voltem, neste período de desova, da chamada piracema, a 
_ser taladosp_e_los pescadores, prejudicando-lhes a fauna ictioló~ 

--~cá., -Võitãndo a ocorrer, novamente, os abusos do passado. 
A experiência que tivemos peJas leis anteriores foram as mais 
.nef~stas e c.ttegar::am a_o _cúmulo de_ não podermos pescar em 
qualquer período, ainda que em rios mais piscosos, já não 
diria na bacia do rio Paraná, no nosso Estado, mas na mais 
piscosa bacia fluvial do Brasil, a bacia do rio Paraguai. A 
legislação vigorante, com a proibição da pesca no período 
da piracema, levou"nos a uma situação extremamente favorá~ 
vel de, no período ptóprio da pesca, passada a piracêma, 
chegarmos a uma situação excelente em que não apenas pesca­
dores profissionais, mas também nós, como todos aqueles 
que são pescadores-amadores, nos deleitarmos pescando em 
todas as bacias dos rios dos nossos Estados, retirando quanti~ 
dade suficiente de peixes. 

Nessa condições, pediria a V. EX', já que o projeto está 
_ J~llJ _ ~gi_m_ç_ d~_ ~rgéncia, alguns instailtes para que, antes da 

votação, fizéssemos a sua leitura, de uma maneira completa, 
uma reflexão, para que possamos, enfim, votá~ lo com pc;:rfeira 

_ ~-~~~~~l]_çia~J~ infÇ>J1J.ladQ~.·-· -.-. ..:._: _ ·------ _ _ -
O Sr. Eduardo Suplicy- Sr. Presidente, peço a palavra 

para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Tem 
a palavra o nobre Senador Eduardo Suplicy, para discutir. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
para dar todo apoio à iniciativa do Senador Esperidião Amin, 
como_ diz S. Ex•, também do ex-Governador Antônio Carlos 
Konder Reis, que tendo antes se apresentado como Deputado, 

r ____ _ 
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este projeto, uma vez vetado, depois tendo sido submetido 
à melhor compreensão do Presidente da República, houve 
este por bem tornar o projeto de sua iniciativa. 

Percebemos, pelos artigos, diversos cuidadÇJs que tol}lam 
o projeto extremamente rel~v~flte e bem disciplinado na admi~ 
nistração, como os--recursos do benefício do seguro-desem­
prego serã<? providos àqueles pescadores nas oca-siões em que 
estiverem proibidos pelo Ibama de pescar. 

Gostaria de ressaltar que, conhecendo algumas vilas de 
pescadores no Estado de São Paulol considero que esse pro­
jeto terá grande relevância para a população do litoral paulista 
que vive a pesca artesanal, e ainda, -como salienta o nobre 
Senador Wilson Martins, há qUe se pensar também nos pesca­
dores fluviais-e lacustres. No § 29 estão englobados os pesca­
dores do mar, dos rios e dos_ lagos. 

Gostaria de ressaltar, por exemplo, que há uma vila de 
pescadores no· litoral norte de São Paulo denominada Pissin:. 
guaba. Lá vivem da pesca cerca de 100 pescadores, chefes 
de família, e, muitas ·vezes-,--tenho dialogado com eles sobre 
o períOdo em que a pesca da sardinha ou de outros ·peixes 
é proibida em função de se procurar regular o -período da 
desova. 

Considero o projeto- relevante, porque irá beneficiar, jus­
tamente, muitos dos que vivem da pesca ar~esanal. Aproveito 
para cumprimentar o nobre Senador Esperidião Amin por 
esta iniciativa. - -

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite V. Ex• um~aparte? 

O Sr. EDUARDO SUPUCY ::..::Toncedo a palavra ao 
nobre Senador Jutahy Magalhães,._cçm mu{t? honra. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Gostaria apenas de aproveitar 
a oportunidade, e V. EXl' me -desculpe interrompê-lo nessa 
discussão. Como se tralã de- regime de urgência urgeritísSima 
e somente um por partido tem o. direito de falar, porque 
pedi o aparte para-maíiifestar, mais uma vez, a miriha inconfor­
midade com esse hábito do ExecUtivo de vetar uma proposta 
de um Parlamentar e apresen_tá-la como sua. 

O Senador Konder Reis, que era Deputado à épOca em 
que fez essa emenda, que_ foi Vetada até com u-m certo esc~n­
dalo, porque Sua Excelência o Senhor Presidente da Repú­
blica, antes de entrar no cinema vetou, debaixo dos holofotes 
de televisão, e depois manda o projeto como iniCiativa· do 
Executivo. Há serilpre a idéia de que o que parte dos .Parla­
mentares não pode ser aproveitado, tem de ser sempre de 
autoria do Executivo. Por isso, queria manifeStar a minha 
inconformidade e também a minha esperança de que o próprio 
Executivo não retire do FAT os recursos necessáriOs ·para 
atender a casos como os dessa lei. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Estou de pleno acordo 
com a observação de V. Ex~, Senador Jutahy .M~g_alhães.~ e_ 
concluo, cumprimentando o Senador Esperidião Amin pela 
urgência requerida que~ neste caso, -é lntdramente pe"rtinente. 

Muito obrigado. · · - -- · -

O Sr. C bagas Rodrigues -Sr. Presidente, peçO a palavra 
para discutir. -

O SR. PRESIDENTE (Rachi Saldanha Derzi)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB ~PI. Para discu­
tir~ Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 

'• 

trata-se do Projeto de Lei da Câmara dos Deputados n" 138, 
de 1991, d~ iniciativa do Senhor Presidente da República. 

O projeto "dispõe sobre a concessão do benefício _de 
seguro-desemprego a pescadores artesanais durante o período 
de defeso.'' Esse projeto, Sr. Presidente, é, portanto, benéfico 
aos pescadores brasileiros, àqueles que realizam sua atividade 
de _modo artesanal, não só no mar, mas também nos nossos 
rios e lagos. . 

Esse projeto, além de beneficiar o trahalhador que, em 
determinado período, fica impedido de realizar a pesca, pres­
tigia o lbama. Nos termos do art. 19, § 29 , "o período de 
proibição de atividade pesqueira é o fixado pelo Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente _e_ dos Recursos Naturais Reno­
váVeK-....:.:..... "Ibama, em relação à espécie marinha, fluvial ou 
lacustre a cuja captura o pescador se dedique". 

Portanto, nada mais justo do que haver essa assistência 
ao pescador profissional, que durante algum_ tempo, por moti~ 
vos razoá_yeis, fica impedido d'e realizar a sua atividade profís­
sional e, conseqüentemente, de ter o ganho n~cessárjo a sua 
sobrevivência. 

O Si-. 'RoD.an Tito~ Permíte-:-me V. Ex~ um aparte? -

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Concedo o aparte a 
V. EX\ nobre Senador Ronan TitO. 

--o Sr. Ronan Tito- Em nome ·cto PMDB, já encaminhou 
o assunto o 'nobre Senador Wilson Martins, que o fe?: de 
niãrieira correta-e exata-.- Sou favciiáv-el a este projeto e votarei 
nesse sentido. Lembro, ·no entanto, que há outros trabalha­
dores, principalmente na área agríc~la, _que, pela própria natu­
reza de suas profissões, têm os momentos de desemprego. 
É o caso, por exemplo, dos trabalhadores na agricultura do 
caCã.U, os cortad~res de cana, os.apanbad9res de café-e~t;j.Qtos 
outrOS. Precisamos ampliar mais o segUro-desemprego, princi­
palmente desses trabalhadores que não têm opção de trabalho 
em determinada época do ano. E claro que, como todo bene­
fício requer finariciamento, será necessário criar fontes de 
recursos para essa iniciativa. Aprov~ito _este breve apai1e_para 
elogiar o trabal!Jo que o nobre Deputado Antônio Carlos 
Konder Reis teve na Câmara dos Deputados em torno desse 
projeto. Agradeço a V. EX~, nobre Senador, pelo aparte conce­
dido. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Eu é que agradeço 
a _intervenção v~Jiosa de V. Ex\ nobre Senador Ronan Tito. 

SJ_". PresideMe, ~u também pretendia fazer essa referên­
cia. Trata-se de_ t1_m projeto ?-nterior, de inici3.tiva do ilustre 
Deputado Antôn~o Carlos Konder Reis, que foi vetado. A 
Presidência da República - e isso é louvável - reconheceu 
o" seu equívocO ......,...._ toinou essa iniciativa - e agora não há 
a menor dúvida sobre a constitucionalidade desse projeto. 

Quero dizer ainda, em atenção ao aparte do nobre Sena~ 
dor Rona~ Tito, que aprovaremos aqui -prõjetos da mesma 
natureza em fa':'or de quaisquer trabalhadores, de qualquer 
região-do País. 

O PSDB, portartto_, neste momento, manifesta seu apoio 
à proposiçã". O projeto prevê. no § 1' do art. 1', que o 
benefíCio do seguro-desemprego a que se refere o artigo será 
pago â conta do Fundo de Amparo ao Trabalhador- FAT, 
instituído pela Lei n' 7.998, de 11 de~ janeirode 1980. O 
projeto cerca o·pagamento daquelas cautelas necessárias para 
que não haj~ aP~~o; e até prevê punição para aqUeles que 
se aproveitarem da lei de modo indevido. 
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Com estas -pãlavras, encerro meu pronunciamento, la­
mentando, mais uma vez, que-um projeto dessa importância, 
com grande alcance social, somente agora chegue ao S~nado. 
O projeto tem o apoio do PSDB. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) -_Conti-
nua em discussão o projeto. -

O Sr. Carlos Patrocínio- Sr. Presidente, peço a :P~âiavra 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha berzi) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. CARLOS I' A TRúCfNIO (PFL ~ TÓ. Pai1\dlscuc _ 
tii. -sem revisão do orador.) -Sr.-Presidente, trata-se, indis­
cutivelmente, de projeto de lei de enorme ~lcance ~ocial. É 
uma oportunidade que se dá aos pescadores profissionais dos 
rio_s pis_cosos dú]Iiterioi' do nos_so Pais, ou PeS_cadores lacustre~, 
de se organizarem, já que há uma série de exigências para 
que eles tenham acesso a recursos do FAT- Fundo_de Am­
paro aos Trabalhadores. 

Gostaria de dizer, com relação à preoctipáçãõ do emi­
nente senã.dor Ronan Tito, que a Medida Proyisória ri9 301, 
recentemente analisada por este Congresso Nãcion-al, estende 
os benefícios do FAT, que-são recUrsOs Oriiuldos do PISe 
PASEP, também aos trabalhadores da agricultura, evidente­
mente, devido à sazonalidade das suas profissóe~. 

Trata-se de projeto de lei do maior alcance social, sem 
dúvida nenhuma, e o PFL também quer encaminhar favoravel­
mente a sua aprovação. " - - ----

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) ...:... Conti: . 
nua em dis_cussão o projeto. (Pausa.) 

O Sr. Wilson Martins- Sr. Presidente, peço a palavra 
para discuti!. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Con­
cedo_ a palavra ao nobre Senador. 

O SR. WILSON MARTINS (PMDB- MS. Para discutir. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, S~ e Srs. Senado­
res, quando usei da palavra, o fiz antes de ler o texto do 
projeto, ·baseado, apenas, no resumo que dele_ tinha feito 
o nobre Senador Esperidião Amin. Cuiáei de que se quisesse 
restaurar o direito de pesca em momento proibido, conforme 
a legislação existente. 

Verifico, agora, pela leitura de todo _o teor do projeto 
e também pelas_ explicações suficientemente esclarecedoras 
trazidas pelos nobres Companheiros, que se trata de uma 
medida em proveito dos pescadores, enquanto a pesca conti­
nua proibida. 

Nessas condições, levanto o embargo que tinha posto 
ao projeto. Sou pela sua aprovação, nos termos_t;ia s~nsat_a 
observação feita pelo nobre Senador do meu Partido, Ronan 
Tito. Muito obrigado a V. Ex~, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Em 
discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra,_encerr<?_a discussão. 
Em votação. . -- - ~- _ _ 
Os Srs. Senadores-que o aprovam queiram permanecer -

sentados. (Pausa.) · 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 138, DE 1991 

(N• 1.592/91, na Casa ii e origem) 

- ·· (De iniciativa do Presidente da República) 

Dispõe sobre a concessão do benefício de seguro-de­
semprego a pescadores artesanais, durante os períodos 
de defeso. 

O Congresso Nacional decreta: , • 
··- ----.Art. 19 O pescador profissional que exerça sua ativi· 

dade de forma artesanal, individualmente ou em regime de 
economia familiar, sem contratação de terceiros, fará jus ao 
benefício de seguro~desemprego, no valor de um salário míni­
mo mensal, durante o período _de proibição de atividades pes­
queiras para a preservação·da espécie. 

§ 1• O benefício do seguro-desemprego a que se refere 
este artigo será pago à conta do Fundo de Amparo ao Traba­
lhador.- FAT, instituído pela Lei n•1.998, de 11 de janeiro 
de 1990. 

§ 29 O período de proibição de atividade pesqueira é 
o fixado pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis--IBAMA, em relaç&o à espé­
cie marinba, fluvial ou lacustre, a cuja captura o pescador 
se dedique. 

Art. 29- Para se habilitar ao benefício, o pescador deverá 
_ªprese11tar ao órgão compet~nte do !v.[in_is~ériQ_ do Trabalho 
e- da Previdência SOCfal: 

I- certidão do registro de pescador profisSional no Iba­
ma, emitida, no mínimo, há três anos da data da publicação 
desta lei; 

II- atestado da Colônia de Pescadores a que esteja filia· 
do, ou do órgão do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente 
e dos Recursos Naturais Renováveis- IBAMA, com jurisdi­
ção sobre a área onde atue o pescador artesanal, ou, em 
último caso, declaração de dois pescadofes profissiona:is idó­
neos, comprovando: 

a) _o exercício da profissão na fonna do art. 1" desta lei; 
b) que se dedicou à atividade, em caráter ininterrupto, 

durante o período transcorrido entre a paralisação anterior 
e aquela em curso; _ _ __ 

c) que asua renda não é ·superior a Cr$60.000,00 (ses­
senta mil cruzeiros) mensais, em valores de dezembro de 1991, 
a serem atuaiizados de acor4o com a variação da TR; 

lll -comprovantes do pagamento da contribuição previ­
denciária. 

Art. 39 Sem pfejufzo das sançóes civis e penais cabfVeis, 
todo aquele que fornecer ou_ beneficiar~se _de atestado falso 
para o fim de obtenção do benefício de que trata esta lei 
estará sujeito a: 

I- demissão-do cargo que ocupa, se servidor público; 
II- suspensão de suas atividades profissionais, com cas­

sação do seu registro no Ibama, por dois anos, se pescador 
profissional. 

Art. 4q O benefício assegurado nesta lei somente pode­
rá ser requerido a partir de 1' de janeiro de 1992. 

Art. 59 Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação. . _ , . .. 

Art~ 69 Revogam-se as disposições-eri:i contrário.--

O SR. PRESIDENTE (Racliid Saldanha Derzi) - Con­
cedo a palavra â nobre Senadora Júnia Marise. 
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A SRA. JÚNIA MARISE {PRN - MG. Pronuncia o 
segl,!.int~ discursa:. Se:m teViSã_o do.9ra~9r.) -= Sr_. __ 'fr~sipe_n_te, 
Srs. Senadores, designada pelo PÍ'esldente do Senado Federal, 
Mauro Ben-evides, e representando esta Casa, tivemos a opor~ 
!unidade ímpar de participar da 48• Sessão Extraordinária 
da Assembléia das Nações Unidas, juntamente com oS nobreS 
Senadores Irapuan Costa JúniOr; Gü11herme Palmeira, Leu­
rival Baptista e o Deputado Ulysses Guimaiães. Pude conhe­
cer as discussões, os trabalhos e, também, as manifestações 
dos Senhores embaixadores de várioS:-países- nesse período 
em que lá permanecemos. - - ___ _ 

Um dos pontos importantes abordados foi a questão- da 
transformação do ano de 1993 em Ano Interoacional do Índio. 
Além disso, tivenios uma reunião, promoVida pelo Embai­
xador do Brasil na ONU, Ronaldo Sardenberg, com os Embai­
xadores do Chile, do Paraguai~ do Uruguai, da Argentina, 
da Colômbia e do México, para discutir ac; quest06S da ciiação­
de um fundo emergencial, na ONU, para atender aos- países 
subdesenvolvidos no _que concerne ao resgate da sua míSérlà-­
e da sua pobreza. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, isso nos toca profunda­
mente, porque temos observado, ao longo dos anos~ que exis­
te, hoje, um fundo especial, na ONU, para as questões emer­
genciais de segurança nacional. Evidentemente, a questão de 
segurança dos nossos povos, principalmente nos pciíSes subde­
senvolvidos ou em desenvolvimento, como o Brasil, significa, 
acima de tudo, a defesa do resgate dessa grande dívida social 
que as nações têm para com suas populações. Por isso, acho 
que foi importante, naquela oportunidade, representar o Se­
nado da República, bem como representar o meu Partido 
numa discussão da maior importância para o nosso Pafs. Esta 
tem sido a nossa preocupação nesta Casa, assim como é tam­
bém de todos os-~Srs. Senadores J;;Qro relação a este nosso 
problema social. 

Nesses últimos dias, tiveinos a ·oportunidade de solicitar 
do Miriisté-pó_dàAção SoCial de maQ.ejra informal--porque 
não o fizemos de maneira formal, através da Mesa do Senado 
da República - o resultado dos trabalhos desenvolvidos na 
área do saneamento básico e, principalmente, na área da mo­
ra-dia popular, na área da habitação em nosso País. 

Alguns dados que temos ·são extremamentes relevantes: 
o diagnóstiCo do País mostra que hoje, apenas '86% da popu­
laç-ão urbana e 7% da população- rural tem acesso à rede 
de água; ã.penas 37% da popUlação urbana brasileira são aten-
didas com rede coletora de esgoto. _ _ 

Ainda, segundo os dados de que dispomos, estimamos 
que 60%--das internações hospitalares no Bras-ir são-causadas 
por doenças decorrentes da falta de saneamento básico. 

Portanto~ Sr. Presidente, Srs. Senadores, quando consta­
tamos que temos, hoje, um déficit habitacional em torno de 
10 milhões de moradias __ e um cr~scimentO yegef~tivo 9e 500 
mil unidades por ano, vemos a urgente necessidade de um 
plano que venha ao encontro da aspiração dessa maioria da 
população que deseja casa digna e saneamento básicó para 
combate à situação de pauperização em que vive a nossa Na-
ção. _ 

Entre os dados de que dispomOs e O qUe riO~s for fom~e'Cido. 
de forma transparente - e quero·· aqui cOm a "iseilçãõ- que 
sempre me tem sido peculiar nas advertências·quetenhõTe1tô 
ao GOverno Federal e, principalmente, nas posiÇões que tenho 
tomado no_ SeDado da _República com o testemunho de_ toda 
esta-Casa ...;.;...cj]_ãQ -pdderia deixar de regiStrar _o saldo positiVo­
desse desafio que a nobre Ministra da Ação Social, Margaria 

Procópio, tem enfrentado na sud a_ç_ã_o_ voltada e~atal;llente. 
_ para esta questão do sane_~-tll~_nto básico_ e.Pa-tnoradia. __ 

O Sr. Ney Maranhão -V. EX' permite um aparte? 

A SR,A. JÚNIA MARISE - Até há alguns anos, não 
tíntJ.a~os ·ne~um modelo de programa ou um projeto que 
pudesse consubstanciar Uma- melhoria Ou ·um aVãnçU ·nessa 
questão em nosso País. 

E _quero registrar a:qui, áltfés~de-cõ-iiCé:der o aparte, com 
muita honra, ao nobre Líder, Senador Ney Maranhão, os 
da~os que recebi do Ministério da ;\ção Social e que, tenho 
ce11eza, são corr~~os, pela transparência com que a assesSoria 
da Ministra demonstrou em seU de-sejo"iro-ecnato de fornecê-los 
aestasenadora.- _ -_ : ___ . , 

No que se refere ao saneamento básico, ·os programas 
desenvolvidos por aquele Ministério; têm reetifsos do FGTS 
e tecursbs extémos~ O Ministeno dispõe ainda de alguns pro­
gramas como o Pronuve, o Probase, o Proceneare e Proceso. 

-- -Nesses programas, segundo as informaÇões que nos foram 
prestadas, já fóram irivestidoS:, em tOdo o ·Brasil, cerca de 
700 bilhões_de cruzeiros. Acho isso muito_signífftativd, cilriiQ­
acho também significatiVos· ós resultados com relação ao Pro­
grama de Ação Imediata com que o Ministério 'já destinou 
cerca-de 500 ~ii novas Casas ao Pafs,"rio Valor de 1,9 trilhão 
de çruzeiros; deSses :i-eCursoS, 00% pãfá fánlílias corit renda­
de até 5 salários míll.imos. · - - · 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, a nossa preocupação 
tem sido sempre invocada, nos pronunciamentos que temos 
feito, no Sentitfo de haver por parte do Governo· Federal o 
resgate dos seus compromissos com relação à pobreza e ã 
miséria em nosso País-. A NaÇão intefra' óüViü;-diiiãrité toda 
a campanha eleitOral de 1989~ fálar nos descamisados, nos 
pés descalços, nas favelas e na paupeiiz3.Çâ0 ao-nosso--povo. 
TenhO cobrado desde o primeiro inStiiiite em qUe Minas Gcii'aís 
me= trouxe parã-ó Senado da República essas promessas do 
GoVerno. E tenho cobrado com a_ çert~za de que, com a 
nossa sinceridade, sobretudo, com o ltosso propósitO de levar 
os benefícios e as soluções para 6 nosso" PaíS, possamos ver 
resgatadas es·sa-miséria· e essa dívidã ·social. -

Por isso, acho de muita importância os -dados- que nos 
foram fornecidos pelo Ministério da Ação Social. Registra­
mos-, aqui,- cõmo um gran-de· passo, como um grande -avanço 
a ação administrativa da nossa Ministra Margarida Procópió. 

Concedo o aparte, cOm muito prázer, ao nobre Senador 
Ney Maranhão. 

O Sr. Ney Maranhão - Senadora J únia Ma ris e, ouço· 
com- á devida atenção ó pronuncianiertto de V. EJ!;~, descre­
Vt?':l~o -~ su~ yi~_gem·c~~ ~_lg!l_!l~_ C:<?II!Pãnheiros, representando 
o nosso Paí§ naS N a,ções U niJi_a_~. Tinhã certeZa absol_ut~ que 
V._ ªJ;~, p_elos ·cargos _que ocupou na vida pública, sempre 
representando à altura- os compromissos do voto popular e 
do mandato delegado pelo povo do grande Estado de Minas 
Gerais, n-ão pOdia sê-r outra a sUa posição de lutar, acompanhar 
atentamente .os debates d_as Nações Unidas no que concerne 
ao entendimento e à melhoria da condição de vida dos povos. 

Lembrando a viagem que fizemos juntos à China, o seu 
trabalho, a maneira como V. Ex~ debatia os assuntos de inte­
resse do Brasil e daquele grande pÜ~o da -Asiâ, nãó ·pÚdia 
ser.~:>utra a sua posição, com _a qual me congratulo neste mo­
mento, como _representante do Brasil nas Nações Unidas. 
Quero solidarizer'me com V. Ex• quando defénde o trabalbo 
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certo, sincero, honesto, cqmpetente da Ministra Margarida 
Procópio, que vem recebendo ataques injustos contra o seu 
trabalho desenvolvido em prol dos descamisado.s. Eu também, 
Senadora Júnia Marise, tenho em mãos um- relatório com­
pleto, desde quando S. EX' assumiu o Ministério da Ação 
Social, cujas veibas são escassas, mas que estão sendo bem 
aplicadas. Não digo que não há erros -todos têm erros 
- mas o trabalho que a Ministra Margarida Procópio e os 
seus auxiliares estão fazendo, temos que reconhecer, merece 
elogios, haja vista que na distribuição dos partos reCursos, 
ela está tendo o cuidadq de entregar prioritariamente aos 
prefeitos, porque é o Prefeito a alavanca do de.s_envolvimento 
deste País; é o Prefeito _que leva as bordoa;das no seu muni­
cípio. E aqueles parcos recursos que estão sendo distribuídos 
em todo o Pafs estão sendo, tenho certeza, bem aplicados, 
porque no relatório d~ ano de 1991, e no que resta a pagar 
de 90/91, fiz esse levantamento com toda a cautela, e se alguém 
reclama é porque os goVernadores estava-m acostUmados ã. 
receber grandes P~tc_elas e,_ muitas vezes, com esses recursos 
faziam a política deles, a política dos amigos e d~s seus correli­
gionários. ~ no Governo_ do Presi~ente Collor, através do 
Ministério da Ação Social - no qual a Ministra Margarida 
Procópio tem sido a fiel depositária da confiança do Presidente 
- essas verbas, Senadora J únia Marise, estão sendo distri­
buídas proporcionalmente, dentro do possível, à maioria dos 
Estados brasileiros. Assim sendo, quero citar a questão das 
casas populares. Neste Governo, em menos de 2 anos, foram 
construídas 546 mil casas populares, se não me engano, o_ 
que significa 1.300 e tantas casas por dia, em jOO dias_ úteis 
de Governo, mais do que nos -quatro anos do Governo ante­
rior. Nós temos a oposição construtiva, que é_ _necessário para 
ajudar este Governo, mas a oposição radical não vê isso. 
Senadora Júnia Marise V. Ex•, neste momento, está fazendo 
um pronunciamento ~m que julga, como todos_ nós julgamos, 
o Ministério da Ação Socta1, que está dando conta do recado, 
apesar dos parcos recursos que são repassados para os desca­
misados deste País. Parabéns a V. Ext 

- -- -- • -. - • ..c_ 

A SRA. JÚNIA MARISE -Agradeço o aparte do nobre 
Senador Ney Maranhão, que vem trazer alguns subsídi~s, __ 
ilustrando o·nosso.p-:ronunciamento com relação ~s medidas 
que estão sendo adotadas pelo Ministério da Ação Social, 
sobretudo do desafio que, entendemQs, te~ esse Ministério 
diante das dificuldades na área social em nosso País. 

Queto ainda acrescentar, finalmente, Sr. Presidente, que 
não solicitei dados específiCos s~obrc as destinações regionais 
desse Ministério nas suas diversas áreas. Mas apenas nos per­
mitimos indagar sobre os resultados globais~ para que tivésse· 
mos um demonstrativo da rea!idaq~ ~ 40$ -objetivo~ de um 
Ministé-rio que, evidentemente, foi criado com o propósito 
de combater a miséria, de combater as dificuldades ~ociais 
do nosso povo, mas, acima de tudo, minimizar todas essas 
dificuldades na área da moradia popular e do saneamento 
básico. ACredito que q_s resultados neste mqrn~ntQ ·sáQ posi­
tivos e por isso os re__glstramos nesta-:CasaL~ó S~nado da 
República. . ·- ·--·- -

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O Sr. Ney Maranhão -Sr. Presidente, peço a palavra 
como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Ney Maranhão. 

O SR- NEY MARANHÃO (PRN - PE. Como Lfder. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
venho à tribuna movido_ pela revolta que não é só minha, 
mas tãmbém- do povo brasileiro, ao saber que alguns cidadãos 
procuram detratar, desmoralizar a imagem do nosso País lá 
fora, e por conta disso ganhar prêmios em dólar, como cons­
tato em reportagem do jornalista Paulo Eduardo, do Correio 
Braziliense que diz: "Detratar o Brasil dá Prêmio Nobel'•. 
Um absurdo. .. _ . 

- -pe-riso que um_ cidadão como esse devia ser processado 
pelo Governo. Um cidadão como esse, no meu entender, 
é um vigarista - não uso _palavras mais contundentes por 
respeito à dignidade deste Senado - mas é um sujeito, no 
meu entender, que não merece nenhum respeito do povo 
brasileiro, mesmo da classe que ele representa. _ 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, vou ler algun_s tópicos 
des~e: _:;trtigo que revolta a todos nós. Penso que a imprensa 
falada, escrita e televisiOnada deste País; a quem chamo a 
atenção neste momento, deve dar resposta a esse cidadão, 
inclusive a esse País que não tem autoridade, t~bém, para 
conceder esse tipo de prêmio, dando mal exemplo às comuni­
dades internacionais. 

Vou ler alguns trechos: 

"A Comissão Pastoral da Terra .. e o "Movimento 
dos Trabalhadores Sem Terra" dividiram com- outros 
dois recipiendários o chamado Prêmio Nobel Alter~ 
nativo." · 

"Marcando o evento.-o jornal sueco de maior cir­
cu1açáo publicou entrevista de sua correspondente na 
América Latina, Eva Thibaud, cont Miguel Lemoai, 
da "Comissão Pastoral da Terra em Goiãnia. 'y 

É a esse cidadão a quem estou me referindo diretamente, 
porque não mando recado, falo direto, e continua: 

"-entrevista na qual o porta-voz da CPT utiliza 
fatos de ocorrência isolada para extrair generalizações 
deturpadas altamente difamatórias ao país, mas que 

-terminam por render dinheiro." 
-160 mil dólares! Foi o quando rendeu a esse 

vigarista - numa técnica que tem sido utilizada por 
algumas das chamadas ONGs (Organizações Não-go­
vernamentais) e outros grupos, que vivem dessas ativi­
dades, ou seja, da exploração da sensibilidade pública 
e privada, sobretudo nos países escandinavos." 

"O senhor Lemoal declara, ainda, na entre­
vista, que a CPT defende_ a ocupação ~a terra pelos 
camporieses, que o Governo não está promOvendo re­
forma agrária, mas apenas distribuindo títulos de terras 
já ocupadas." 

Mentira desse cidadão, porque na semana atrasada, o 
Governo - o Presidente da República juntamente com o 
Sr. Ministro da Agricultura - distribuiu milhares e milhares 
de títulos, e hoje com uma diferença: as pessoas que ocupam 
essas terras e que recebram os títulos só serão donos daqui 
a !~,ou 15 anos, quando provarem, realmente, que têm amor 
à terra, e estão, realmente, distribuindo o seu trabalho ~ 
benefício da coletividade. · 
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Esse Sr. Lemoal devia fornece{ dado_s estatístico$, para 
dizer essas coisas. - - -- --- ' ' 

O Sr- Cid Sabóia de Carvalho -Permite V. Ex• um 
_aparte? 

O SR- NEY MARANHÃO - Queria ler alguns trechos 
antes de ouvir V. Ex• 

O Sr. Cid Sabófa de Carvalho-Mas é que me preocupa, 
apenas, a colocação que V. Ex• está dando quanto ao articu­
lista. A minha impressão é de que ele está condenando a 
divulgação irregular que se faz do País para o exterio.r. -

O SR. NEY MARANHÃO - Pelo contrário! Quando 
~- Ex• ouvir parte do artigo, V. Ex• vai me dar razão; É 
por isso que estou revoltado. 

Leio para V. Ex": 

8,5 milhões de habitantes, ou seja, meno-r do que a 
da cidade de São Paulo -explicam a atitude corrente 
ali de crítica aos pafses em desenvolvimento, e a países 
de dimensão e complexidade que eles parecem ignorar; 
explicam o acolhimento da instituição que outorgou 
o Prêmio Nobel alternativo ao radicalismo da ComisSão 
Pastorai da Paz. 

Sabe V. EX' que não podemos ignorar as dificuldades 
pelas quais estamos passando com questões_ como a reforma 

·:agrária. Mas não podemos aceitar que um brasileiro aja de 
·rrüi-Ié, aumen'taitdo números que iÍlclusive, são ficfícios, tra'ín­
do a nossa Bandeira e negando a bondade do povo brasileiro, 

·porque, Com· um artigo como eSse, _em qualquer outro país 
' esse cidadão iria responder perante a justiça. 

, O Sr. c~iOs Patrocínio_;... V.''Ex• me Permiie um aparte, 
nobre Senadõr Ney Maranhão? 

O SR. NEY MARANHÃO- Com muito prazer, nobre 
Senador Carlos Patrocínio.-

o senhor Lemoal declarâ, ãinda, na erltreViSta, 
que a CPT defende a ocupação da terra pelos campo­
neses, que o Governo não esfá promovendo reforma 
agrária, mas apenas distribllhidO -tftu1os de terras já 
ocupadas, e que a .. Comissão Pastoral da Tetfa" conta 
com o apoio de 80 dos 260 bispos existentes rio Brasil. O Sr. Cárlos Patrocínio .:_Eu gostaria de dizer a V. 

Como se põde ver, dos termos da entrevista _acima, E~•, na nie'shta _.linha de iaciOCínio do Senador Cid Sabóla 
a idéia que se transmite é ã de que é cOrrente no BraSil ~ 9_e Garvalho, em relação ao at:Í;igo tra,.zido por V. Ex~ à aprecia­
a existência de trabalhadores escravos, em regime de ção- desta Casa nesta tarde, "que o autor desse artigo-merece 
prisão, e corrente também a venda de trabalho~escravo. _"~r eXimido, rilesmo_porque_, cqmb V. Ex~ está fazendo neste 
A entrevista trata de uma maneira superficial da ques- exato momento, também esse jom3lista, de nome ... 
tão da reforma agrária, dando a idéia de que está na O SR. NEY MARANHÃO·_ Paulo Eduardo Pelleas, 
ocupação da propriedade alheia a solução para o pro- correspondente .internacional do Correio Braziiiense-
blema dos sem-terra no Brasil. A partir de ocorrências 
isoladas, o porta-voz da "Comissão P.ãstoral da Terra" O Sr. Carlos PatroCínio - O· Sr. Paulo Eduardo está 
dá, do Brasil, um quadro ·em parte não verdadeiro, criticando veementemente esse c~dadão, q~e detratou o Brasil 
num tratamento superficial, e que não vai às raízes e~· por conseguinte, fez jus 3.' um prêmio de cerca de 160 
profundasdosproUiemasqueafetamnossoPafs,muitos _rilil dólares.:Eiltão, apenas pata exirriif de culpa o jornalista, 
dos quais de origem remota e de componentes externos. -pirá melho~ en_tend~mento d?_ que V. Ex• está trazend? em 
Sem negar que temos séiiõs-prOblemas soCiais· e -econô- b.oa h_?ra e-~m ~wta propned~de, mesmo porque extste~ 
micos- ninguéril ós nega-----=- é-triste -vei qUe se· UtiliZam -Cidadãos que estao usan~o o -:orne e ~ ~a~elas do :Srastl 
das dificuldades que 0 País atravessa para denegri-lo - por ser um país de dtmensoes contmentats o Brast~ tem 
ainda mais, e para trazer-lhe prejuízos e causar-lhe - ~no~es problemas! nó~ os conhece~os :-=--: lá _fora. ~ao se 
danos ainda maiores que os males que se pretende JUshfic~ o fate .de ctdadãos ?es~a e;sttrpe trerrt a Suécta_ para 
denunciar. Se existem irabalhadores escravos e em pri- · denegnr o nop1.e do nosso Pats! gua~~~ ? Congresso NaCional, 
são seostrabalhadoresestãosendovendidosnoBrasil o--Governo, ·o Poder Executtvo, enfxm, todos estão empe­
e s~ há registro dessas pesSoas na "Com1SSãó Pastorai nhados e~- In:inimizai os problemas do camp~. A bem da 
da Terra"- em Goiânia ·e de fatos ã.tentatórios da lei verdade, fxca· o nosso protesto contra o prémiO outorgado 
por que e~tão não den~ciá-los às autoridades compe: a ess.e ~dadão. Porém, devemos eximir de qu~lq~er c~lp_a 
tetl.tes? O que o-iltinistro da Justiça tem a dizer so_bre o arttcuhsta;_uma vez que ele repele, com veemencta, coxsas 
o assunto? • desse tipo. ·· 

O_utro aspecto que merece comentãrios é ci fat? ·· O SR. NEY.MARANHÃÓ ·:..:_ (íuero agradeéer o ·aparte 
de a dtfamação ser explorada e encontrar terreno fácil do nobresená.dot' Carlos Patro_cfnio. V. Ex\ em seu aparte, 
à credibilidade num P~!s co~~ a .Suécia, um P,~fs que ie~hroU õ_ ~-?~e desse grand~ j<?jnalí~t~, que· tem prestado 
se_ apresenta como a ~nsctencta do ~undo , que, um grande_~é:ryiço em defesa da nossa honra, em defesa dos 
nao rar?, pretende dar hções, numa atttude na qual brasileiros, tp.le recebem de braçOs abertos os 'estrangeiros, 
se desptstam seus graves problemas, suas altas taxas que, às vezes, nos exploram. O pior, Senador é que s·e trata 
de alcoolismo e de suicídio, o isolamento atroz de sua de um brasileiro. É um traidor[ Na nossa ter;a o Nordeste 
população (o número das pessoas que v_ivem só em esse jornaliSta mereceria um tip-o' de castigo cuj~ método pre~ 
Estocolmo e em Gotemburgo, é respectivamente de firo não dizer _aqui. 
40 e 80 por cento da população), seu conhecido oportu- -
nismo político (foi o único país escandinavo a adotar O SR. NEY MARANHAO- Com prazer, ouço o aparte 
atitude de neutralidade na primeira e na segunda guer- de V. EX' 
ras mundiais), ten.dências ãs quais se acrescenta agora O SR- Cid Sabóia de Carvalho - Fiq U:ei preocupado 
o aumento do racismo. Esses fatos e o isolamento opor- quando V. E~' começou seu discurso, porque eu estava_enten­
tunista·que a Suécia se ímpós, na Europa- o-quarto . dendo de môdO adverso a sua mensagem. Com efeito,_ o Sr. 
maior país -da Europa com uma população de apenas Paulo EduailtC:)PeJleas condena, seja verdade ou méxitfi:a, 
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o que se diga, no exterior, o que se disse o.u o que_ se v_eºha Pastoral da Terra e o Movimento dos Sem-Terra receberam, 
a dizer contra o Brasil, e nisso ele _está mais do que correto, como sabe V. Ex" um Prêmio Nobel alternativo, da parte 
como correto é o discurso de V. Ex~, porque há tantas coisas de uma instituição_su~cª-_._Açh_o que isso, de certo modo, até 
boas no Brasil que não dizem lá fora, há tanta gente valorosa -nos d"evia- orgulhar. Eles certamente, não receberam esse pré­
de quem não se fala além-fronteiras, há tantas coisas positivas mio alternativo por de tratar a imagem do nosso País. Recebe­
e ninguém diz. Mas os fatos. negativos atlnetites ao Brasil ram esse prêmio alternativo pe1a luta do homem pela terra. 
são propagados. E já houve gente que fez disso a_sua profissão. Num País de extensão continental cotno o nosso, não deixa 
Não quero dizer quem, nem quando, nem ondey nem como, de ser _um e.scânalo que milhões de irmãos brasileiros peram­
mas a verdade é que pessoas já se t(!rnaram notáveis no exte- bulem pelo campo, pela área rural, sem ter acesso â terra, 
rior com o objetivo de -denegrir a imagem do Brasil. V._ E~ __ sem ter o direito de trabalhar essa terra, sem ter o direito 
falou neste artigo, um artígo lridigno, um artigo- indesejado de tirar dessa m~sma terra o sustento para si e sua família, 
etc., mas não é o artigo, é aquilo que o artigo contêm que sem o direito de construir o futuro nessa mesma terra. De 
V.- Ex~ está condenando. modo que qoero dizer a V. EX; não estou de aco!do com 

O_SR. NEY MARANHÃO_ Exatamente, Senador. os detratores, porque ninguém detrata por de tratar, ninguém 
- - - --é um mal divulgador da nossa imagem pelo prazer mórbido, 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- A notícia que ele traz, doentio de divulgar os problemas que existem em nosso País. 
a notícia trazida pelo articulista Paulo Eduardo Pclleas, que Mas eu queria dizer a v. Ex• que tenho um certo convívio 
é do Correio Braziliense, correspondente internacional desse com pessoas que fazem parte desses movirne-ntos, lá no meu 
jornal e que, portanto, está apt a fazer essa comparação Estado, a Comissão Pastoral da Terra e o Movimentos dos 
final, que V. Exf leu em boa hL·.·a, ·.qui -no Senado. Quero -Sem-Terra, e se tratam de pessoas no mínimo-Corajosas. Têm 
me solidarizar na defesa do Brasil. Sei que problema da refOI:-_ lá os seus eros, os seus equívocos, os seus exageros, de algum 
ma agrária é grave, sei do trabalho escravo gu~, de quando modo. Não podemos ser juízes dos erros_ e dos equívocos 
em quando, se registra, sei_de tudo isso~ mas_seLquc uma das outras pessoas, porque todos nós os temos, todos nós 
ação interna, unia denúncia intern~, uma mQtixa_ção_dQ....Poder cometemos_ algum exagero. Então, digo a v. Ex~ que, na 
Judiciário, uma atlvidade do Ministério ~úJ:l'li_ç_q_, algQ inte_rn.o -essência, acho que não devemos nos escandalizar com essa 
é muito mais eficiente do cille o. defavoret?~~~!Q __ q.~_.!]q~§a. -notícia e nem mesmo com a presença de detratores do Brasil. 
imagem, por críticas que sejam feitas' lá fOra, -inclusive em Na verdade, os países do centro do_mundo- e nisso V. 
países doentes, tão doentes quanto o nosso. Países onde enve~ Ex• tem razão -muitas vezes têm uma imagem deformada 
lhecer é urna tragédia, países onde a solidão é incrível. A a respeito do nossQ País. Esses países _do centro do mundo, 
diferença do brasileiro para Outros povos é niulto grande, de um modo geral, ~ugam, drenam as nossas riquezas, o resul­
porque somos solidários... tado .do suor e do esforço· dos brasileiros e ainda dizem que 

OSR.NEYMARANHÁO-EstáaíoexemplodaSuéêia, somos caloteiros, que não pagamos dívidas cuja legalidade, 
Senador onde existe o maior número de suiCídiõs do mundo. cuja legitimid_~de !~J:!lºS _todo o o<;lir~ito--de _contestar. Quero, 

- -· - ·- -- - ;d· á--·:··- erii ·outras palavras, Senador Ney Maranhão, apenas fazer O Sr. CidSabóiadeCarvalho-Exato. Somos sob nos, 
somos corteses, sabemos_ receber. O _Ceará, por exemplo, é :I~c:~~!~~~~~fm~:tb~~sc~e:~~r:ae~~s::~~:d~~oc~:fs~ 
caracterizado, acima de tu-do, pela maneir~-~º-~0 -ªçº-lh~-l:l~ ---são-Pastoral da Terra como entidades que só estão. preocu­
pessoas que lá chegam. Aliás todos, os Estados ... É_..da menta-
lidade do brasileiro a solidariedade h~an_a_. _ _AJri~~a __ ~I}Lopéia -parlas em detratar 0 Brasil. 
não é apenas no clima, é também no temperamento e se ~O SR. NEY MARANHÃO - Pelo contrário, Senador. 
reflete em forma de egoísmo, numa patologia social i~discu- Nesse ponto estou com V. Ex~- Em t.oc!o canto,_ e;tistem as 
tível, que não dá autoridade moral a ningué!ll a falar, _nem exceções. --
a escutar que se fale do povo brasileiro, nem que se conceda Vou dar um exemplo a-V. Er conJ. ~espeito ao P_i'~_Sileiro 
prêmio a qaem fala do Brasil. Estou solidáriQ c_om 0 pronun- _ detrat<Jt o nosso País: eu -tinha-a -obrigação de visitar o Presi­
ciamento de V· Ex~ dente Jõao Goulart todo ano no Uruguai. Eu safa da minha 

O Sr. Nelson Wedekin- Senador Ney Maranhão, permi­
te-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO -Ouço, com' Ifiulta atençiio, 
o nobre Senador Nelson Wedekin. 

O Sr. Nelson Wedekin- Lamento fazer_ um aparte para 
discordar do conteúdo, da essência do seu pronunciamento. 
É mais do que evidente, Senad_or N ey Maranhão, que nenhum 
de nós aprecia quando um brasileiro fala mal dos nossos males, 
das nossas mazelas, das nossas contradições, dos_ nossos gravís­
simos problemas. Mas diria a V. Ex• que o mal não está 
em dar notícia desses prqblemas que afetam a nossa popula­
ção. O problema está neles mesmos, está nas m~elas mesmas, 
nas contradições mesmas. Isso é que é dramático dar notícia 
daquilo que é ruim para a vida do nosso P<?YO. Dramático 
é o próprio problema, é a própria situação ~de miséria em 
que vivem milhões de irmãos nossos no canipõ. -A Comissão 

~~--ª- çl~_-ª--utomóvel, pois minha mulher tinha medo de avião; 
ligava para saber se ele estava na Argentina ou no Uruguai, 

- porque ele tinha fazenda nessas duas áre~. Geralmente eu 
me encontrãvá- com ele em Maldofl.ado ou em San Cario, 
numa fazenda que tinha Já, e passava uns õitd dias. 

Lembro-me, Senador Wilson Wedekin, de que eu estava 
na fazenda quando chegou o correspondente de uma revista 
francesa para entrevistá-lo. Ele começou a falar dos proble· 
mas, mas, quando se falou em detratar o Brasil, ele disse 
uma coisa que ficou nã minha consciência e eu gravei: "roupa 
suja se lava em casa", e não falou mal do nosso País. 

Vou dar um exemplo, agora, de detratação contra o nosso 
País com relaçáo ao turismo. O Deputado Wilson Campos, 
no ano passado, viajou--{ com dinheiro do bolso·, inclusive 
-para se tratar, e, na Espanha, em Madri, num hotel cinco 
estrelas, foi furtado lá em 25 mil dólares. 

_Veja V. Ex•, Senador Nelson wedekin, que fato seme­
lhante ocorreu, se não me engano, no Rio ·cte Janeiro, num 



Dezembro de 1991 _DIÁRIO I50 CONGRESSO-NACtoNAL(Seç"ãó 11) TerçÚeira 17 9573 _ 

hotel dessa grande çadeia hot~leira,_o Otho~, ~J!l Çgpacabana, 
e virou manchete na Europa e nos Estado Unidos. Maledicên~ 
cia,má-fé contra o nosso País. Na realidade, é inveja do nosso 
País, é inveja dO Rio de Janeiro, que é a ca-pífãl mais bonita 
do mundo. V. Ex', que conhece o mundo, sabe que é a mais 
bonita. 

Então, eu não me conformo. Brasileiro pode dizer-o_ que 
quiser para brasileirâ, Seriã.dor, mas para galego ~~-fora é 
diferente, não pode de maneira nenhuma. Temos que brigar 
por este País. __ -

Sou fãvOrávcl aos sem-terra, Sr. Senador. Fui prefeito 
da minha terra em 1951, e a maior desapropriação de zona 
urbana no Estado de Pernambuco fUi eri-qU:e-riz. Vendi ·aos 
operários a Um Conto e qU:Tõlieõtos para pagar em 15-anos 
o terreninho deles. 

Eu sou oriundo, em Pernambuco, das campanhas de Mi­
guel Arraes, que é meu amigo, sou amig? de J~rbas VB:s~n­
celos; sou homem que defendf: o trabalhador. Acho que se 
temos um pão, temos que dar uma parte dele, porque se 
comemos tudo, tomam e nós ficamos morrendo de fom_e temos 
portanto, que dividir. Esta é a minha posição com i'elação 
ao$ sem-terra, que, acredito, estão fazendo um grande traba-
lho por este País. - - ---

Agora, não me conformo quando um brasileiro vai ao 
exterior tentar denegrir a irriag~ní do B~_aSíl. _E;ra ist_o que 
queria dizer a V. Ex~ 

O Sr; Nelson Wedekin- Permita-fie V. E~ um aparte, 
nobre Senador__Ney Maranhão? (Assentimento d_o oraclorJ 
-Muito obrigado, nobre Senador Ney_ Maranhão. O !).osso 
Presidente, reiteradamente, nos avisa que o tempo já termi­
nou. Apenas queria agradecer a V. Ex~ a concessão do_ aparte, 
para fazer um registro um pouco diferen_ciado da colocação 
que V. Ex~ fez, com o apreço, o respeito e a_ aamiração que 
sempre tive por V. Ex• - -

O SR. NEY MARANHÃO- Muito obrigado, nobre Se­
nador Nelson Wedekin. O respeito e 3. -administração são 
os mesmos que devoto- a V. Ex_~ Agradeço o aparte de V. 
Ex~ bem como seus esclarecimentos. - -

Sr. Presidente, peço desculpas a V. Ex• pelo alongado 
do meu disc_urso e o parabenizo pela paciência de Jó que 
teve até agora com este Senador. __ _ _ 

Encerro este meu pi'ónuriciam·en.to dentro dessa lin_ha de 
defender intransi,gentemente os iitteresses do~B_r~~il ~J!!O _n~-
ção livre e democrática. . . 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUT AHY MAGALHÃES (PSDB- BA. PronunCia 
o seguinte discurso.)- Sr. Pres~~~nte, Sri!S e Srs. _Sena~o~es, 
além dos limiteS das áreas de liTigação, que são verdadeiros 
oásis, a tragédiã nOrdeSfina aaquire feições brutã.is. Nas re­
giões marginais;pnn:cipalmente na caatinga e~~ sertão-, sete 
anos de seca mar_cara_m_ a_déCada passada. Silenciosamente, 
sem merecer a míriima -atenção dos governos, das autoridades 
e dos meios de comunicação, centenas de milhares de nordes­
tinos, a maioria crianças e j'ovens, inortem devagarinho. Em 
1987, cerca de 18 bilhões de_ cruzeiros de ajuda, permitiram 
a Pernambuco, Ceará e Rio Gránde do Norte, construir pe­
quenas obras hidráulicas e atenuar a catástrofe. Foram COQS­

truídas cisternas, barreiras, pequenos poçoS, caixas d'água, 

mas nada disso foi sufic;:iente-para superar a tremenda carência 
em infra-estrutura social. O dinheiro distribuído pelos bancos 
estaduais, mal tem dado para manter um mínimo de atividade 
económica. O GoVerno Federal tem prometido recursos para 
minorar a desgraça_ que ~ti~ge _milhares de flagelados, mas 
6 dinheiro nãO chega._ Na área da cana-de-açúcar, particular­
mente, na Zona da Mata do Estado de Pernambuco, os corta­
dores de cana estão co.mendo. farinha molhada com garapa. 

Não existe na verdade uma política séria de combate 
às desigualdades sociais e ao subdesenvolvimento do Nor­
deste. O GOverno Collor até hoje não se pi-eocupou em estabe­
lecer uma diretriz para o territórià. O que ouvimos até agora 
foram promessas, discursos bombásticos, visitas esporádicas 
sem nenhum resu1tado objetivo, enfim, o mesmo comporta­
mento que vem-se verificando ao longo--da história do nosso 
País e da Região. -

·· ·Não podemos esquecer de que a região fiSiOgráfica do 
Nordeste compreende 1.548.672 quilômetros quadrados com 
aspectos geoeconómicos políticos e sociais bastante diferen­
cüi.dos. São quatro grandes sub-regiões, ou seja, Zona da 
Mata, Zona de Transição, Zona do Semi-Árido e a dos Cerra­
dos, todas, com definições claras de oportunidades e manejo; 
Nenhuma política de desenvolvimento daria certo sem consi­
derar as particularidades de cada uma. A pouca-atenção dada 
a esses aspectos tem levado o Governo Federal a cometer 

' erros-graves em matéria de investimentos e de política econó-
mica. O exemplo mais recente foi o "Pacote AgrfColar• do 
ano passado; que não-surtiu quase nenhum resultado significa­
tivo. A,lém da falta de planejamento e estratégia, não podemos 
esquecer~ igualmente, a falta de vontade política por parte 
das autoridad_es governamentais de repensar o desenvolvi­
mento nordestino. 

Em relação a esse ponto, é necessário dizer que os mais 
de 1 milhão de quilómetros quadrados do semi-árido, cerca 
de 70% da área total do Nordeste, são realmente difíceis 
de serem trabalhados pela simples razão de a Região ter um 
meio físico" relativamente estático, sobre o qual se implantou 
liliHf atividade biológica dinâmica. O erro é secular e a conse­
qüência mais iirij)Oitante foi 'o desequilíbrio, hoje traduzido 
no acelerado processo de desertificação. -ASsim, é de grande 
urgência que se definam novos padrões tecnológicos de mane~ 
jo ambiental e de uso do solo. 

_ . Não tenho dúvida de que o futuro do Nordeste está ligado 
. j(!Sta.m.e:n~ à inversão das variáveis _que compõem a equação: 

__ rn~ip_ fís_íco/dinâmica biológica, sem perder de vista a maior 
incógnita qUe é o custO pólítiêo, económico e-psicossocial 
que tal mudança representaria. 

Está urnito claro para alguns técnicos, políticos e intelec­
tuais que a miséria nordestina não decorre somente do meio 
ambiente adverso. o subdesenvolvimento desses pedaços do 
Brasil __ encon!rc_l resposta correta e abrangente na complexa 
associação de fatores, histórico-culturais, ecOnóinicos, políti­
cos e sociais. 

A batalha contra o atraso e a miséria do Nordeste tem 
de -ciiar cOndiÇõeS de desenvoiviriiento através do_ creScimento 
integrado de suas sub-regi6~s mais Viáveis qUe sáO os Cerra_­
dos, a Zona da Mata, a Zona de Transição, perfmetros irriga:. 
dos e áreas" Con:lpens_adas pela altitude, promovendo a integra­
ção com o Semi-Árido e fazendo diminuir as pressões bioló­
gicas sobre as Caatingas. Segundo estudiosos do assunto, o 

. objetiyo a atingir implica a tomada deste caminho e_ exige 
um conjunto de medidas que podemos especificar: -
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1. Estabelecer um zoneamento agrocl_imá_!ico e sódo~e- não _completam um ano de vida. Para o re.sto do país, a média 
conômico com definição_~i1gorosa do uso do solo. da mortalidade infantil é de 47,5 por mil. No Sul, a tax;a 

2. Recuperação gtadativa das áreas _9egradadas ou em é de 29,9 e no Sudeste, de 33,9 por mH, segundo o IBOE 
processo de desertificação, com o obje~~vo de des~nvolv~r _em 1988. Cerca de 45,3% das crianças de zero a cinco anos 
projetas econômicos viá~eis. __ · _________ ...----... _ - . _ . -,-.sofrem de destruição, enquanto, no Su_d_este e no Sul, a propor-

3. Definição áe"uma poUtica eficiente de utili_zação das ção é de 21,3% e 17,5% respectivamente. 
águas onde a irrigação seja priorizada e voltada para a própria A Pesquisa Nacional por Amostragem de Domiciliosde 
área. - 1989- mostra que O analfabetismo entre pessoas de mais de 

4. Implementação de uma estrutura de acumulação_ de 10 anos de idade no Nordeste era de 35,5%, contra uma 
água que tenha início na zona rural e atinjá_Yilas., povo~dos_,_ média de 18,2% para todo o País. 
distritos e sedes dos Municípios. _ No que se refere à c~:m~_nifaçãq da renda, em 1988, 

5.- Investir de maneira importante n<!_pesquisa agrope- os 5% mais ricOS _cOncentravam 41,8% da riqueza, enquanto 
cuária, para permitir a utilização racional e rentável dos_ solos no Sudeste essa concentração era de 33,8%~ Por outro lado, 
economicamente produtivos. _ _ __ _ _os 40% mais _p_o]?r~:!!_ep:tre .Qs_nordestinos detinham 7,8% ·da 

6. Fixar populações em espaços econoniicanietite ·viá- ··rêztda; COntra 8,6% no Sudeste. O Pfoduto Interno Bruto 
veis, através da implantação de uma reforma agrária criteriosa- do Nordeste não chega â metade da média brasileira. A renda 
mente planejada. per capita*OOI caiu de 928 dólares em 1980 para 918 dólares 

7. Defender os pequenos agricultores que pr;tticam uma __ enLl988, o que corresponde a apenas 48% do PIB per capita 
agriculturadesubsistência~atravésçlel}mapolíticadeassistên- do Sudeste em 1970 e a 41% da taxa média do país em 
cia técnico-financeira de baixos custos. 1988, que era de 2.241 dólares. 

8. Investir somas importantes no comQ_ate a,o analfabe-: ____ :, ~o",qlle se !'efere às . .P_espesas públicas diretas da União 
tismo e em infra-estrutUra social básica, pata "-vencer a igno- Uo Nordeste, os dados estatísticos mostram .que esses dispên­
rância e as endemias que vitimam Prillcipalmente milhares díos foram inferiores à receita arrecadada entre 1980 e 1985. 
de crianças e adultos jovens a cada ano. Segundo _o Banco_ do Nordeste, entre 1970 e 1980, a partici-

Par mais paradoxal que possa parecer, nos últimos 25 pação da região nos gastos da Un_ião Caiu de· tt_44% .para 
anos, o Produto Interno Bruto do Nordeste cresceu mais rapi- 9,28%. Além disso, estudos_ da Fundação Getúlio Vargas, 
damente do que o do Japão. Além disso, a economia regional Sudene, Banco do Nordeste (BNB) e Secretaria da Receita 
cresceu também mais do que o Brasil no mesmo período. F'ederal r~~elam que foram pouco significativoS; noS últimos 
Apesar desse_ notável crescimento· econôniiéC>, Ilão" pOdemos 26 anos, os gastos federais para aumentar a capacidade produ­
negar que se aprofundou a concentração de renda, tendo como -nv_a. A liberação de incentivos fiscais aiúivés do Fundo _de 
conseqüência o aumento_ da marginalidade, das _migrações e Investimentos, d9 Nordeste ---:- FINO R - xepresentou _cerca 
da favelização de importantes contingentes populacionais. Es- de 0,86% d<;> _P)B da, região, ou 0,12% do PIB do País. Esses 

. se mau exemplo nos prova mais uma vez que crescimento ·mcentivos também foram gradativamente reç:i~clos, .caiDdo 
económico isolado é tremendamente causador_de dualismo de 0,91% para 0,82% do PIB-da rf:gião_entre 80 e 85 .. 
e de injustiças cruéis. Não devemos portanto achar que a 
simples expansão do Protudo Interno Bruto de urn país ou A entrada bruta de recursos federais_, incluindo as transfe­
de uma região reSolve automaticamente 0 drama social que rências aos Estados e Municípios, aparenta uma vantagem. 
enfrentam as populações carentes. Nesse sentido, 0 cresci~ Todavia, o estudo do BNB alerta que se precisam ser descon~ 
menta económico associado a uma ação contundénte e mo- tados os recursos que saem em con_seqüênda dã.s pOliticas 
derna do Estado. principalmente nas áreas de educação_, saY,de ~scal, monetária e cambial adotadas pelo Governo Federal. 
e saneamento básico, constituiria a melhor resposta para as O gasto da União, compreendendo as despesas de consu~ 
preocupações éom respeito à satisfação das necessidades bási- mo e investiinento, além de ser menor do que a receita arreca­
cas das populações de baixa renda. _dada, foi reduzido gradativamente no período pesquisado. 

Lamentavelmente, o desenvolvimento da econo~a nor-: A redução fqj de 1,5 bilhão~~ 49Ja,res çw_l980 para 1,16 
destina sempre se verifiCoU à-margem de pÕlfticas sociais que bilh-ão em 1985. -
produzissem resultados positivos de tipo não~paternalista. Pa- Sr. Presidente, S~ e Srs. Senador~s, _acompanhando a 
rase tet uma idéia mais clara d-a distância que separa o desem- pouca atenção que o Gõvenio Federal tem dispensado ao 
penho do PIB nordestino nos últimos 25 anos do desenvol- Nordeste, a corrupção, a impUnidade, o desvio do dinheiro 
vimento social, basta consultar algumas estatísticas recentes. -público, o paternalismo e o apadrinhamento do clientelismo 

político, continuam a fazer fama e vítimas na sofrida paisagem 
, nordestina. O Nordeste brasileiro concentra 53% da pobreza absoluta 

do Brasil. Em ntímeros-absOlutos-, ·são 23,7 milhões de pessoas 
que vivem com uma renda familiar pe_!_ capita inferior a um 
quarto do salário- míninlo. Em ter.Qtos de mortalidade infantil, 
de desnutrição, de analfabetismo e de concentração de renda, 
os iridicadores comParam~se facilmente aos da África e se 
colocam ao lado dos pafs_es mais pobr§s da Am_érica Latina. 
Os íri.dices sociais ·ao-Nordeste são equiValentes aos do Haiti, 
que é um dos países mais Pobres do mundo. O nordestino 
nasce com --uma-especta"tiva de vida seis anos ·menor do que 
a média brasileira. A expectativa média de vida no Nordeste 
é de 58,8 ~mOS, -Contra 64,9 para o Brasil,_ segundos dados 
do IBGE, de 1988. De cada mil crianças nascidas vivas, 79,6 

J 

No_ final do ano passado, por exemplo, o Tribunal de 
Contas da União determinou ã Sudene que providenciasse 
o ressarcimento jUnto à União, com juros e correção mone­
tária, dos recursos dos incentivos fiscais do Nordeste que foram 
_desviados por empresários que se beneficiaram do Fundo de 
Investimentos do Nordeste - FINO R. A decisão do TCU, 
de man~ira clara e legal, ,r:e_spaldava a Sudene para co9rar, 
desses empresários, o dinheiro público que ~eceber:am e não 
aplicaram em projetas industriais como manda a lei. _$egu~do 
o TCU, em maio de 1989,367 das 2.600 empresas nordestinas 
intaladas pela Sudene estavam paralisadas e grande parte delas 
desviava recursos. 

• 
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Infelizmente, Sr. Presidente, Sr•5 e Srs. Senadores, temos 
de dizer, daqui desta tribuna, que o TCU recomendava em 
seu relatóriO que-a-Sudene não puderia mais aprovar projetas 
controlados ou patrocinados por Deputados e Sen-adores. Em 
sua exposição de motivos, o TCU apoiava-se no artigo 54 
da Constituição, que proíbe p:irlamentares de-Se beneficiarem 
de recursos públicos liberadOs a fundo perdido, como acontece 
com a Sudene. Normalmente, o Finar libera os recursos, que 
sáo posterioimente -tnú1Sformados em açóes, mas o empre­
sário ilão devolve o dinheiro, como acontece com empréstiinos 
bancários. Ele se compromete apenas a pa_gar .d~videndos aos 
acionistas quando a eritpresa estiver em func..ionamento. 

Sr. Presidente, s~s e Srs. Sen-adores, o povo nordestino 
e o povo brasileiro não avalizam a corrupção, o desvio do 
dinheiro público e o apadrinhamento político, que lamenta­
velmente imperam na Região. A resposta para explitar as 
causas da miséria e-do subdesenvolvimento estrutural do Nor­
deste está muito mais na falta de moralidade e na impunidade, 
do que em fatores de ordem económica ou geográ_fica. Diante 
dessa constatação, não podemos maiS pe-rin1fíi que-ritaus políti­
cos, maus funcionárioS e-mãtiS émpresáiios se utiliZém ·vergo-­
nhosamente do dinheiro público para finS espúriOS. É preciso 
urgentemente colocar em funcionamento ()S mecanismos le­

gais para punir os corruptos Ue maneira exemplar e nãO dema­
gógica, cómo tem sido feito até hoje. É preciso que haja 
cadeia para quem rouba o Estado e o po:vo. 

O futuro do Nordeste e o bem-eStar--de- SUã--pO-pulação 
dependem estreitamente desses recursos._ Sua redução ou sua 
má aplicação, acarretará em mais miséria e mais atraso. Assim-, 
não é o Finar, a Sudene ou _o Banco do Nordeste que estão 
errados. O erro vem da impunidade, dos privilégios, do tráfico 
de influência e do poder discriciânário que a máíôria da elite 
nordestina exerce sobre uma massa imensa de miseráveis de 
quase 40 milhões de pessoas. Eles controlam o p-oder político, 
os -recursos e a vida das pessoas·. -- - -

A redenção do Nordeste está ligada a uma vitória sobre 
a imoralidade·, a corrupção e·a ·crise económica qUe hoje domi­
na o··nosso País. Enquanto não-formos capazes de superar 
esses obstáculos, não teremos -dernocrachi e, conse(Jüeilte~ 
mente não seremos ca:pa:zes ·de encontrar o nosso verdadeiro 
destino. Dessa maneira, não s6 o Nordeste, mas também o 
Brasil, continuarão ancorados no Terceiro Mundo. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) -A Pre­
sidência comunica ao Plenário que deferiu o Recurso n9 10, 
de 1991, interposto no -prazo -regimental, no sentido de que 
seja submetido ao Plenário o Projeto de Lei do Senado n"' 
410, de 1991, de autoria dos Senadores Pedro Simon e Dario 
Pereira, que· restabelece o Incentivo Fiscal, que menciona 
e dá outras providências. --- --- - -

A matéria ficará sobre a Mesa durante cinco sessões ordi­
nárias, para recebimento de emendas, de acordo com o dispos­
to no art. 235, II, c, do Regimento Interno. 

É o seguínte _o recllrsõ deferido: 

RECURSO N• 10, DE 1991 

Nos termos do § 49 do art. 91 do Regimento Interno 
do Senado Federal, interpomos recurso _para· apreciação do 
Projeto de Lei do Senado n' 410, de 1991 pelo Plenário da casa. . . . . .. 

Sala das Sessões, 14 de dezembro de 1991. - Telmo 
Vieira- Iram Saraiva- Wilson Martins- Jutahy Magalhães 

- Pedro Simon - Garibaldi Alves Filho - Beni V eras -
Mansueto de Lavor - Ronan Tito - Humberto Lucena -
Magno Bacelar. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) -A Pre­
sidência recebeu do Presidente da Comissão Parlamentar de 
Inquérito da Câmara dos DeputaUos, destinada a examinar 
as causas da fome e a eminente ameaça â segurança alimentar, 
o Ofício n9 118/91, comunicando que aquela Comissão con­
cluiu os seus trabalhos e aprovou o Relatório Final em reunião 
realizada no último dia 3. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Sandanha Derzí)- Nada 
mais havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, desig­
nando para a ordinária das 14h30min a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

PROJETO DE LEIDA CÂMARA 
N• 41, DE 1991 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, c, do Regimento Interno) 

Discussão~ em turno úniCo, do Projeto de_ Lei da Câmara 
n• 41, de 1991 (n• 1.626/89, na Casa de origem), que dispõe 

_ sa.bre a proteção do trabalho doméstico, e dá outras providên­
cias. (Depende:p.do de parecer da Comissão de Assuntos So­
ciais.) 

-2-
PROJETO. DE LEI DA CÂMARA 

N• 112, DE 1991 
(Em regime de urgência, ilos termos do 

art. 336, c, do Regimento Interno) 

DiscussãO, em--tu-rnõ i1ilic0; do Projeto" de Lei da Câmara 
n' 112, de 1991 (n• 396/91, n·a: Casa de- origem), que reajusta 
a pensão especial mensal concedida às viúvas de ex-Presi­
dentes da República. (Dependendo de parecer da Comissão 
de Assuntos Sociais.) 

-3-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N• 129, DE 1991 
(Em regime" de urgência,. nos termos do 
· art. 336~ c, do Regimenio Interno) 

Discussão, em turno único, do ,Projeto de Lei da Câmara 
no 129, de 1991 (n• 5.427/90, na Casa de origem), que dispõe 
sobre a publicação de informações relativas ao Fundo de Ga­
rantia do Tempo de Serviço --' FGTS, pelo Ministério do 
Trabalho e da Previdência Social e pela Caixa Económica 
Federal. (Dependendo de parecer ,da Comissão __ rle Assuntos 
Sociais.) · · · 

-4-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N• 130, DE 1991 
(Em regime de urgência, nos termos do 

art. 336, c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno únicó-, do Proje"to de Lei da Câmara 
n• 130, de 1991 (n• 2.153/91, na Casa: de origem), de iniCiativa 
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do Presidente da República, que autoriza o Poder Executivo 
a instituir coma fundação pública a Coordenação de Apeifei­
çoamento de Pessoal De Nível Superior - CAPES, e dá 
outras providências. (Dependendo de parece_r da CQni.iSsão 
de Educação.) 

-5-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA --

N' 131, DE 1991 __ 
(Em regime de urgência, nos te,rmo..s .. do 

art. 336, c, do Regimento Interno) 

DiscusSão, em turno úniCo, do Proje-to de"_.I..ei da Câmara 
n• 131, de 1991 (n' 2.382/91, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que autoriza a Centrais Elé-tricas 
Brasileiras S.A -ELETROBRÁS, a doar o bem que mencio­
na. (Dependendo de parecer da Comissão de_ Constituição 
Justiça e Cidadania.) 

-9-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N• 137, DE 1991 
(Em regime de urgência, nos termos do 

·art. 336, c, do Reg_imeqto Interno) . . 

-_--DISCUsSáô, erri tU~O ú~i~_Ô, do Projeto de Decreto Legis­
la!Ivon• 137, de 1991 (n' 54/91, na Câmara dos Deputados), 
que_ ~prova o ato que outorga permissão ã Rádio Onda Sul 
FM ~téreo Ltda, para explorar serviço de radiodifusão sonora 
na ct~ade de Carmo do Rio Claro, Estado de Minas Gerais. 
(Dependendo de parecer da Comissão de Educação.) 

-lO-

PROJETO DE LEI DO SENADO . 
N• 80, DE 1991 

(Em regi~e qe urgência, nos termos do 
art. 336, c, elo Regimento Interno) 

-6-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA­

N• 135, DE 1991 

Discussão_, em turno único,_ do Projeto de Lei do Senado 
--- fi'<Slf,Cfel991, de autqri~ do Senador EduardO Suplicy, que 

institui o Programa de Garapti_a de Renda Mínima -PGRM, 

(Em regime de urgência, nos termo~ do 
art. 3.36, c, do-Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Pfojeto cde Lei da Câmara 
n9 135, de 1991 (n• 2.308/91, :na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que autoriza a Petrobrás Química 
S.A. - PETROQUISA, a participar minoritã:riáménte de 
sociedades de capitais privados no Eixo Químico' do Nordeste, 
formado pelos Estados da Bahia, Sergipe, Alagoas, Pernam­
buco e Rio Grande do Norte .. (Dependendo de parecer da 
Comissão de Assuntos Económicos.) 

-7-
PR01ETO DE LEI DA CÂMARA 

N• 136, DE 1991 _ . 
(Em regime de urgência, nos te.rmos d.o 

art. 336, c, do Regimento Interno:) 
Discussão, em tUrno- i:íniCo, do Projeto dei~-i da ci~-3.-ra 

n• 136, de 1991 (n• 1.912/91, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que dá nova redação aos arts 
19, inciso VI e 23, inciso V, da Lei n9 8.028, dé- 12 de abril 
de 1990, e 19 inciso II, da Lei n• 8.029, de 12 de abril de 
1990, e dá outras providências. (Dependendo_ ~e parecer da 
Comissão de Constituição, Justiça e Ciâadania.) 

-8-
"PROJETd DE LEI bA CÂMÁRÂ 

N• 137, DE 1991 _ _ 
(Em reginle de uigênda, nOs terriios do 

art. 336, c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turnO úrilco,_ do Projeto de Lei da Câmara 
n• 137, de 1991 (n• 2:211/91, na Casa de origem), de iniciativa 
do Tribunal de Justiça do Distrito F~deral Ç dOs lerrit6rios, · 
que altera a Lei n• 8.185, de 14 de maio de 1991, que dispóe 
sobre a Organização Judiciária do Distrito Federal e dos Terri­
t6rios, e cria a Auditoria Militar do Distrito Federal. (Depen­
dendo de parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania.) 

e dá outras providências, tendo _ _ _ _ 
-··PARECER, sob n' 518, .de 1991, da Comissão -
-- de- ASsuntos Eco~ômicos, f~voráv~_l_ ao projeto nos ter-

mos-do 
substitutivo que oferece. 

-11-. 

OFiCIO S/30, DE l991 
(Em regime de urgência, nos termos do 

art. 336, c, do Regimento Interno) 

Ofício S/30, de 1991 (n• 2.620191, na origem), atra~és 
do qual o Município de São José do Rio Preto (SP) solicita 
autorização para contrata_~ Qperação de crédito no-valor de 
sete- bilhões, cento e noventa e seis niilhões, Setecc!ntos e 
trinta ~ _quatrQ mil, quinhentos e n_oventa e n_ove cruzeiros 
e quarenta centayos, para os fins que especifica. (Dependendo 
de parecer da Comissão de Assuntos Económicos.) _ __:_ 

-12-

. OFÍCIO N' SISO, DE 1991 
Em regime de urgência, nos termos do 

art. 336, c, do Regimento Interno) 

Ofício n• so, de 1991 (n' 11.084i9l,na-origern}; através 
do qual o Governo do Estado de Santa Catarinasolicita a 
alteração da Resolução n• 47,de1990._(Dependendo de pare­
cer da ComisSão de_ AsSuntO_s Económicos.) 

-13-

oFfciO N• S/61, DE 1991 
(Em regime çie u_rgê!)ç_iª_,. nos termos do, 

art. 336, c, do Regimento Interno) 

Oficio n' S/61, âe 1991 (n' 300/91, na origem), através 
do qual o Governo do Estado do Pará solicita autorização 
para contratar operação de crédito externo junto ao Banco 
Interamericano de Desenv_olvimento --BID, no valor de cen­
to e quatenta e cinco milhões de dólares_ norte-americaQ,os, 
para os fins que espeCifica. (Dependendo de parecer da Comis­
são de Assuntos Económicos.) 

• 
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-14-

0FfCIO W S/62, DE 1991 
(Em regime de urgência, nos termos do 

art. 336, c, do Regimento Interno) 

Ofício n' S/62, de 1991 (n' 7.906191, na origem), através 
do qual o Governo do Estado de Minas Gerais solicita autori­
zação para emitir e c-olOcar no ·.mercado; airã.véS df:- ofertas 
públicas, Letras FinanCeiras do Tesouro de Mimas Gerais -
LFfMG, para oS fins que especifica. (Dependendo cte parecei 
da Comissão de Assuntos Econômicos.) -- -

-15-

0FfCiON' S/o3, DE !~!" 
(Em regime de urgência; noS-termOS do 

art. 336, c~-do Regimento Inteino) · 

Ofício n' 63, de 1991 (n' 7.907191, na origem), através 
do qual o Governo do Estado do Rio Grande do Sul solicita 
autorização para emitir e colocar no mercado, através de ofer­
tas públicas, seiscentos e seis milhões, cento e cinqüenta mil 
e duzentos e noventa e seis Letras financeiras do Teso_uro 
do Estado do Rio Grande do Sul - LFT RS. (Dependendo 
de parecer da Comissão de Assuntos Económicos.) 

-16-

0FÍCIO N' S/69~DE 1991 
(Em regime de urgência, nos ter~ os do 

art. 336, c, do Regimento Interno) 

Ofício n' 69,-de 1991 (n' 7.973191, na origem), através 
do qual a Prefeitura da cidade do Rio de Janeiro solicita 
autorização para emitir" e colocar no mercado, através de ofer~ 
tas públicas, Letras Financeiras do Tesouro Municipal LFT 
- MRJ, para os fins que especifica. (Dependendo _d_e parecer 
da Comissão de Assuntos Económicos.) 

-17-

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 22, DE 1991 

Votação, em turno único, do Pr_ojeto: de Resoluç_ão n9 

22, de 1991, de autoria do -Senador M-árciO Lacei-da, que acres~ 
centa parágrafo ao art. 62 do Regimento Interno do Senado 
Federal, tendo 

PARECERES, sob ri~ 222, 331 e 432, de 1991, das Co-
missões • 

- de Constituição, Justiça e Cidadania - P pronuncia­
mento: favorável; 2~' pronunciamento: concluindo pelo não-a~ 
colhimento do pedido de reexame, por não encontrar embasa~ 
~ento regimental nem argumentação convincente para deferi­
mento da pretensão. 

- Diretora, favorável. 
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REQUERIMENTO N° 745, DE !991 

votação, em turno único, do Requerimento n\' 745, de 
_ 1_99t, de a(!tpria do SenadoJ; Oivaldo Suruagy, solicitando, 
nos termos regimentais, a convocação do Serihor Ministrô 
da Economia,_ F::tzenda e Planejamento, para prestar, perante 
o plenário no Senado Federal, informações sobre as razões 
e fundamentos das Resoluções do Banco Central do Brasil, 
autoriZado pelo Conselho Monetário Nacional, para que os 
cheques emitidos por correntistas do Banco do Brasil e da 
Caixa Económica Federal, então paralisados, fossem pagos 
se_q~. nenhum controle de lastro. 

-19-
REQUERIMENTO No 750, DE 1991 . 

Votação, em turno único-, do Requerimento n9 750, de 
1991, de autoria do Senador Eduardo Suplicy, solicitando, 
nos termos regimentais, combinado com o art. 50 da Consti~ 
tuição Fede__ral, a convocação do Senhor Ministro da Econo­
mia, Fazenda e Planejamento, Doutor Marcílio Marques Mo~ 
reira, para prestar, perante o plenário desta Casa, informações 
atinentes à distribuição do Orçamento da União para o ano 
de 1992. 

-20-

REQUERIMENTO No 856, DE 1991 

Votação, em turno único, do Requerimento n\' 856, de 
1991, de autoria do Senador Eduardo Suplicy, solicitando, 
nos termos dos arf. n\'5 71, da Constituição, e 216, do Regi­
mento Interno, seja realizada pelo Tribunal de Contas da 
União, auditoria contábil, financeira e patrimonial sobre o 
resultado do trabalho realizado pelo Grupo criado nos termos 
do Decreto n' 99.608, de "13 de outubro de -1990, que teve 
como conclusão a proposição de um termo de confissão e 
assunção de dívida com concessão de garantia e outras avenças 
a ser firmado entre a Eletrobrás e as empresas credoras do 
setor elétrico. - - -

-21-
PROJETO DELEÍ DO SENADO. 

No 258, De 1991 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 

art. 172, I, doRegimento Interno) 

Dis~ussãQ;-em tUrno único, do Projeto de Lei do Senado 
n<? 258, de 1991, de autoria do Senador Nelson Carneiro, que 
fixa O valor dos títulos públicos na _c-o-mposição do preço para 
aquisição de bens a serem alienados. (Dependendo de parecer 
da Comissão de Assuntos Econômicos.) 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Está 
encerrada a sessão. 

(Li!vanta~se a sessão às 13.horas e 48 minutos.) 
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Ata da 255a Sessão, em 16 de dezembro de 1991 

18 Sessão Legislativa Ordinária, da 498 Legislatura 

Presídencia dos Srs. Mauro B<?áevitlcs, Alexilllcire Costa. Dirceu ÜJnwirb,"Rncllitl .<;ú)ctanha 
Derzi e Mein1 Filho - -

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENrES OS SRS. SENADORES: 

Alfredo Campos - Amazonino MendeS-- Áureo Me-l­
lo - C'.arlos De'Carli - Courínbo Jorge - :Dil-ceu carneiro·­
Epitácio Cafeteira- Hugo Napoleao - Joao França- Joao 
Rocha - Lavoisier Maia - Márcio Lacerda - Marluce Pinto 
-TeOtonio Vilela Filho: 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -A lista de 
presença acusa d compatêc1fiü:mtó de 14 Srs. _Senadore_!. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sób a pro1eção de Deus, -iniciat:nos noss_Çi_S_!fªbalho..,s, __ 
O Sr. 1• Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
AVISO 

SECRETÁRIO-GERAL DA 
PRESIDÊNCIA DA REPUBLiCA 

N9 1.485 de 13 _do_ corre'nte, encaiD.inhando infor­
ma_ções sobre os quesitos constantes do.Requerimento 
n" 729, de 1991, de autoria do Senador Pedro Simon: 

( Encaminhe~se cópia ao" reqUel-ente.i 

PS-GSE/394191 
Brasüia, 13 de dezúnbro de 1991. 

Senhor_Secretário, _ _ _ __ ~- -- _ _ 
Cumpre~ me participãr a Vossa E:xCelénCia-ier sido c<msta- _ 

tado erro manifesto_ nos autógrafOs do Proieto de Lei n"' 
2.153-C, de 1991, que "autOrízil: o POder Execu~ivo a instituir 
como fundação pública a Coordenação -de Apel}eiçoamento 
de Pessoal de Nível Superior- CAPES_:_ e dá outras provi­
dências", encaminhado para revisão dessa Casa através do 
Ofício PS-GSE/383, de 11 do mês ein curso. 

Dando conhecimento do fato a Vossa Excelência, solicitO 
se digne ordenar as providências necessáriaS riO seil.tido de 
proceder à seguinte retificação: 

Onde se )ê, no art. 12: 

"Art. 12. Fica o Poder Executivo autoriZã.d.O a 
remanejar, abrir ou· cancelar créditos orçamentários 
para atender âs despesas de constituiçã:o, instalação 
e manutenção da fundação Capes, observado o disposto 
na Lei de DirettiZes Orçamentárias. ·• _ - --- -- _ 

Leia:se: 

"Art. 12. Fica o Poder ExecutiVo autorizadÕ a 
remanejar os créditos orçamentários-'-Cia" Coorde:Õ.ição 
de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior-

CAPES, pa!ã ·att~ncter âi despesas de constituição, ins­
talação e manutenção da Fundação Capes." 

_Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência protestos de estima e apreço. - Deputado Inocêndo 
Oliveira, Primeiro-Secretário. - ' - -

REDAÇÃO FINAL 
PROJETO DE LEI N'Z.153-C, DE 1991 

Autoriza o Poder Executivo a instituir como funda­
-çãQ pública a Coordenação de Aperfeiçoamento de ?es­
soal de Nível Superior - CAPES - e dá outras provi­
dências. 

ERRATA 

Onde se lê, no art. 12: 

-·~Art. 12. Fica o Poder Executivo autorizadO a­
remanejar, abrir ou cancelar créditos orçamentários 
para atender ãs despesas de constituição, instalação 
e manutenção da fundação Capes, observãdo o disposto 
na Lei de Diretrizes Orçamentárias." -

-Leia-se: 

__ ''Art. 12. Fica o Poaer Executivo autorizadO a 
reman_ejar os créditos orçamentários da Coordenação 
de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior -
CAPES, para ateridei às despesas de constituição, ins­
taHt.ção e manutenção da Fundação Capes." . 

Sala das Sessões, 13 de~de~embro de 1991. ,.:-,Relator. 

(A Comissão' de de Educação.) 

OFÍCIO 

Do Sr. ]" Secretário da Câmara dos Depu­
-_,; tados, encaminhandq __ q_ revisão do Senado auMgra[o 
- do seguinte -projeto: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 139, DE 1991 
(N• Z.158/91, na Casa de origem) 

De Iniciativa do Senhor Presidente da República 

Extingue a contribuição e o adicional incidentes 
- sobre saídas de açúcar a que se referem os Decretos-Leis 
n~ 308, de Z8 de fevereü-o de 1967 e 1.952, de 15 de 
julho de 1982, os subsídios de equalização de custos 
de produção de açúcar; e dispõe sobre :Isenção de IPI 
nas operações que menciona. 
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O Congresso Nacional decreta: _ .. ciaJ ~_manutenção de_ uma política de preço nacional unifícado 
Art. !? Ficam extiritOs: 
I - a contribuição sobre saídas de açúcar, -de cana ~de­

açúcar, criada pelo Decreto-Lei n' 308, de 28 de fevereiro 
de 1967, alterada pelos Deci-eios-Leis n~ L712, de 14 de no~ 
vembro de 1979, e 1.952, de 15 de julho de 1982, e o.respectivo 
adicional, criado por este último diploma legal; 

II- os subsídios de equalização de custos de produção 
de açúcar, de cana-de-açúcar, objeto da Política de Preço 
Nacional Equalizador Açúcar e Alcool, criado com funda­
mento na Lei n' 4.870, de 1' de dezembro de 1965, nos Decre­
tos-Leis n~ 308, de 1967, f.186, de 27 de agosto de 1971, 
e 1.952, de 1982. 

Art. z~ Enquanto persistir -a-política de preço nacional 
unificado de açúcar de cana, a alíquota máxima do Imposto 
sobre Produtos Industrializados_- IPI - incidente sobre a 
saída desse produto será de dezoito por cento, assegurada 
isenção para as saídas ocorridas na área de atuação da Superin­
tendência do Desenvolvimento do Nordeste- SUDENE­
e da SuperintendênCia do Desenvolvimento da Amazónia -
SUDAM. 

Parágrafo úniCo. -Para_ os _Estados do ESpíritO~ Santo e 
do Rio de Janeiro-; fica o P'oOer Executivo aUtorizado a reduzir 
em até cinqüenta por cento a alíquota do IPI incidente sobre 
o açúcar nas saídas para o-mercado interno. - -

Art. 39 Os benefícios ffscais previstos nesta Lei vigora­
rão pelo prazo de dois anos. 

Art. 49 Fica autorizada a livre- transferência de açúcar 
e de unidades industriais produtoras de açúcar e álcool, com 
as respectivas cotas de produção e de comercialização entre 
as diversas regiões _do País. _ . 

Art. 5°. Esta- Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 6~' Revogam-se as disposições em contráiiô. 

MENSAGEM N• 608, DE 1991 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacio­
nal: 

Nos termos do parágrafo 1' do artigo 64 da Con~tituição 
Federal, tenho .a honra de submeter à elevada deliberação 
de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Moti­
vos dos Senhores Ministro de Estado da Economiã, Fazenda 
e Planejamento e do Secretário do Desenvolvimento Regio­
nal, projeto de lei que "Extingue a contnbuição ~ o ~dicional 
sobre saídas de açúcar a que se refere o .Decreto-Lei n9 
1.952/82, e os subsídios de equalização de custos de produção 
de açúcar; e dispõe sobre isenção de IPI nas operações de 
menciona". 

Brasília, 19 de novembro de 1991 

EXPOSIÇÃO DE" MOTIVOS CONJUNTAN• 520, DE 31 
DE OUTUBRO DE"1991 DO SENHOR MINISTRO DE 
ESTADO DA ECONOMIA, FAZENDA EPLANEJA­
MENTO E DO. SENHOR SECRETÁRIO DO DESEN-
VOLVIMENTO REGIONAL -

A sua Excelência o Senhor 
Fernando Collor 
Presidente da República 

Senhor Presidente, 
Temos a honra de submeter â elevada consideração de 

Vossa Excelência proposta de substituição do vigente sistema 
de equalização de custo de produlão de cana-de-açúcar, essen~ 

_ pai-â ~os' açúcares obtidos a partir dessa gramínea, por um 
mecanismo jurídico-tribUtário baseado no estabelecimento de 
alíquota do Imposto sobre Produtos industrializados, e conces­
são de isenção desse imposto para as regiões Norte e Nordeste, 
nas quais, por razões edafo-climáticas ou meramente climá­
ticas, são mais elevados os custos de produção de cada. 

2. A proposta, que compreende a edição de lei e de 
. a tos do Poder Executivo, está conSubstanciada nos antepro­
jetoS anexoS, acompanhados de Nota da Assessoria Jurídica 
e do Departamento de Assuntos Sucroalcooleiros da Secre­
taria do Desenvolvimento Regional. (FI. 2, da EM Conjunta 
n' 520, de 31 de outubro de 1991, do Ministério da Economia, 
Fazenda e Planej"amento e da Secretaria do Desenvolvimento 
Regional.) 

_ 3~ É d~ ~crescentar que, essas medidas se integram no 
conjunto da refonna tributária, que se baseia rias seguintes 
orientações básicas: 

a) simplificar os impostoS; 
b) promover a justiça fiscal; 
c) incorporar o setor informal da economia; 
d) combater a sonegação de impostos; e 
e), reduzir os impostos sobre a produção. 

Após avaliação das fontes de recursos dos diversos órgãos 
- governamentais, em particular no que refere às taxas, aos 

amolumentos, às contribuições às receitas de serviços, -enten­
deu-se perfeitamente fãctfvel a extinção, de imediatao, de 
vinte e sete iten·s tributários --inclusive as Contribuições 
Adicionais sobre o Consumo do Álcool e do Açúcar-, repre­
sentante redução de mais de cinqüenta por cento desses· tribu­
tos. com iinpacto da arrecãdalão federal inferior -a meiO' Por 
cento, além do fato de que os custos de (FI. 3, da EM Conjunta 
n' 520, de 31 de outubro de 1991, do Ministério da Economia, 
Fazenda e Planejainento e da Secretaria do Desenvolvimento 
Regional) arrecadação de um grande número desses encargos 
supera a receita por eles gerada. De resto, seriam eliminados 
formulários e outros entraves burocráticos, facilitaildo a vida 
dQcidadão, reduzindo o número de informações irrelevantes 
administradas pelo Estado e, ao mesmo tempo, ensejando _ 
melhores condições de competitividade do setor produtivo. 

Aproveitamos o ensejei-para -externar a VosSa Excelência 
protestos do nossO mais profundo respeito. - Marcílio Mar­
ques Moreira, Egberto Baptista. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
DECRETO-LEI N• 308, 

DE 28 DE FEVEREIRO DE 1967 

Dispõe sobre a receita do Instituto do Açúcar e 
do Álcool (IAA) e dá outras proVidências.-

DECRETO-LEIN' 1.712,DE 14DENOVEMBRO DE 1979 
Dispõe sobre a arrecada_5áo das contribuições do 

lnstituito do Açúcar de do Álcool e dá outras provi­
dências. 
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DECRETO-LEI N• !.952, DE 15 DE JULHO DE 1982 

Institui adicional às cotribuições incidentes sobre 

gero a repito dos gastos que pessoa ligada ao Governo Federal 
fez, recentemente, em viagem a Roma. 

A entrevista conta de tudo: o trabalhador rural que mede açúcar e álcool-e dá outras providências • 
•. .. ··--~~ .. ···~--~~-;.;;.;.~=•-.:~~~~-~.;_.-;.;..;.. ...... ~ •••••• -.:H·.~-~~ ... ;;;;o.: •• : • ..-•• :;... !,35m, protótipo da geração nanic? do Nordeste, que afirma 
......... -~ .. ~"'·~·••"'o!"·•·~'.-o.-.:.~~!;·~-"'·~--.r..:.-:~-~~~.:~::..'7:r.t..:!<~!!~ •• :.--: •. ;-~:u~-:.: . ..-:

1 

quê ... niOh"'ê:rá" ÇCn~oyeiÇ>- ao IÜ.undo: nu e éom fome. 

DECRETO-LEI N' 1.186, DE 27 DE AGOSTO DE 1971 

Concede estímulos à fusão, incorporaçãO e relocali· 
zação de unidades industriais açucareiras e dá outras 
providências. 

LEI N• 4.870, DE 1• DE DEZEMBRO DE 1965 

Dispõe sobre a produção açuca~_j_ra_, ª-~~ita __ do 
Instituto do Açúcar e do Álcool e sua aplicação e dá 
outras providências. 

(A Comissão de Ãssuntos EconómiCos) __ 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) .:,._ O Expe­
diente lido vai à publicação. 

Do Expediente lido, consta o Projeto de Lei da Câmara 
n" 139, de 1991, de iniciativa do Presidente da República, 
que acaba de ser lido, terá tramitação com prazo determinado 
de quarenta e cinco dias, nos temos do art._ 64, § 19 c:la_Consti­
tuição, combinado com o art. 375 do_ Regimento Jntemo. 

De acordo com o art. 122, II, B, do Regimento Interno, 
a matéria poderá receber emendas, pelo prazo de cinco dias, 
perante à Coritissão de Ãssuntos EconómicoS:. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência esclarece aos Srs. Senéildore~ que __ devem permanecer 
no plenário, porque é--extensa -~f pauta -da Ordem do Dia 
da sessão de hoje, e é provável que realizemos ·mais duas 
sessões extraordinárias: lima destiiiada â apreçiação_de _Dlaté-_ 
rias em tramitaÇão, e oUtra,-·de caráter noima~, para caract~­
rizar o término dei seSsão Legísiativa, embora Se cogite da 
convocação do Congresso Nacional e, conseqü-e~tem:en_t(!,_do 
Senado e da Câmara, pãra -apreCiaÇãO de matérias pendentes 
da atual sessão legislativa. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 

0 SR. EDUARDO SUPLlCY (PT - Sp_: Pronuncia o 
seguine discurso. Sem revisão do ora~or.) -Sr. Presidente, 
Senador Mauro Benevides;- sr~ e Srs. SeQ.~dores, gostaria 
hoje que o Senado Federal desse imp-ortância âquilo que Dom 
Hélder Câmara, numa entrevista recente no programa Crítica 
& Autocrítica, disse_ qu~_ ~eve.ria .~er obi~.t.b~_ó_~?- ~~~asil: erra­
dicar a ·miséria· até o ano·z.OO"O. Há cerca df: 40 minutos, 
conversei com Dom Hélder Câ-maia S6b!e o PfojetO.de Garan· 
tia de Renda Mínima, de como esse projeto visa exatamente 
atingir a meta por Vossa Excelência Reverendíssima proposta: 
fazer com que no próximO milénio o Brasil possa viver sem 
a miséria de sua população, pelo menos em números tão eleva· 
dos quanto hoje existem. . _ _ _ ___ __ __ . 

A defesa do Projeto de Garantia de Renda Mínima está 
hoje estampada com extraordinária -força em entrevfsl:a do 
Sr. Amaro João da Silva, publicada na revista Veja. Ela não 
está tanto nas p-ági:Das da mesma revista quanto uma reporta-

·- . Dada a i'elevância ·e a força das palavras do Sr. Amaro 
João da Silva, dedicarei hoje o meu pronunciamento à leitura 
dessa entrevista, feita por Kaíke Nanne. 

No final de novembro, o médico Meraldo Zisman, 
que pesquisa os problenas da desnutrição no Nordeste 

· ___ :·~ ,._.d_e_sde 196_6, examinou o trabalhador rural Amaro João 
- ~ ~dõ1i" Silva, de 46 -anos e-1,35rn de altura. ·~Ainaro não 

tem problema endocrinológico nem genéti~?·. É um 
caso de nanismo nutricíonar•, afirmou Zisman. O pro­
fessor de Nutrição da Universidade Federal de Pernarn· 
buco Malaquias Batista Filho fez um diagnóstico idên· 
tico. "0.-componente mais significativo que gerou o 

. nanismo de Amaro é o nutricional.". Os reS-ultados. con­
.-:-_ .,fu:nlap~_ <iue Amaro, cui.~ est~tuxa equivã.le à de uma 

criança de 12 anos, é o protótipo da geração nanica 
que se expande no Nordeste do Brasil. 

_Amaro vive em um país bem diferente_ daquele 
ond~ _as pessoas têm aparelho de som, TV e forno 
de microondas, todo mundo faz pelo menos três refei­
ções por-dia e ainda conta com uma enpregada domés­
tica. Ele não sabe quem é Fernando Collor nem nunca 
ouviu falar em Xuxa. Amaro tem treze filhos, não lem· 
bra o nome de todos e só -com algum esforço recorda 
a data em que nasceu, 24 de dezembro de 1944. Mora­

, dor do Engenho Bondade, em Amaraji, a 100 quilôme~ 
tros do Recife, .ele trabalha nos canaviais da Usina 
Bonfim e sustenta toda a famflia çom um salário de 
46.000 cruzeiros. Mora com a mulher, Iraci, de 42 anos, 
e doze dos seus filhos numa casa de barro batido, com 
40 metros_quadrados, sem energia elétrica ou água en­
canada. Logo na entrada, uma foto da atriz Bm_oke 
Shields, recortada de jornal, está na parede ao lado 
de um retrato de Santa Luzia. "Não sou religioso, mas 
acredito em Deus e nos santos", diz Amaro:-HEles 
protegem agente das coisas ruins". Uni de seus sonhos 
recentes era .comer uum galeto bem ~ssado"_. L~evado 

- para o Recife, onde foi examinado pelos dois especia­
listas~ Amaro falou à Veja durante doze horas sobre 
o seu mundo e, numa churrascaria, almoçou um galeto 

'pela-Segunda vez na vida. Sua e.ntrevista: - . . ' . . 
_- Gostaria ã.pen-as de-sal~entar; ao iniciar a leitura da entre­

vista _do Sr. Amaro João da Silva, que, na última semana, 
o S~p_aqp_ federal e_ o __ Congresso_ Nacional examinaram pro­
poStas de incentivos fiscais e creditícios aos exportadores. 

Examinamos e tamb_ém _?Provamos propostas de incen­
tiv-Os fisciis a grandes produtores cinematográficos estrangei­
ros, Para que aqui não mais pagUem liriposfó de Renda, desde 
que apliquem os seus- teciltsós e~ ptoçlu_çãp cinematográfica 
nacional; examinamos e aproVárfiõS incentiVOs--a e-ri:tp:fesários 
para a Zona Franca de Manaus; examinamos e está por ser 
aprovado aqui, no Senado, porque foi aprovado na Câmara_ 
ontem, incentivos e isenção de IPI ao usineiros, como se já 
nãO bastassem tantos incentivos CI::editíci()s aos _empresários 
usineiros. - -

Eis aqui a história de um trabalhador. que é empregado 
eni -lisinà de açúcar, de álcool, ali no interior de Pernambuco., 
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Gostaria que prestassem atenção e refletissem, hoje, se é 
o caso ou não de dar recursos que são do povo brasileiro 
àqueles que vivem em condições como as descritas neSta entre­
vista. 

Eis a entrevista: 

Veja- Por que o senhor cresceu pouco? 
AMARO -É de tanto trabalhar e passar fome, 

desde pequeno é assim. Hoje mesmo, já deu meio-dia 
e eu estou em pé com um copo de café _que tomei 
às _4_ horas da manhã. Tem dia que a gente nãO sabe 
se vai comer ou não. Eu ·e a ô:íulher dãmoS primeiro 
a comida para as -Crianças. DepoiS; o que- SObrar fica 
pra nós. 

Veja-- Tem algum anão na sua famz1ia? 
AMARO- Não. Tem gente pequena, feito eu. 

Meu tio, irmão do meu paí, também é baixinho. Eu 
acho que é por causa da fome braba do povo da roça. 

Veja - O senhor já teve algum problema por ser 
muito baixo? -

AMARO - Só qUando jogava futebol; na moei~ 
dade. Eu era goleiro, e entrava bola por todo lado. 

Veja - Aqui no engenho existem outras ·pessoas 
da sua estatura? 

AMARO_- Eu conheço bem uns dez, sem contar 
meus filhos. Dos treze, cinco não vão crescer. 

Veja- O que o senhor e sua família comem? 
AMARO -De manhã, só café. No almoço, come~­

mos feíjão cOm muita farinha. E carne de charque, 
quando dá. De noite, batata-doce ou macaxeira, que 
eu planto na minha rocinha, nos fundos da c:asa. 

Veja- COmo o senhor consegue ter forças para 
trabalhar? 

AMARO - O jeito é~ dormir um bocado para 
não ter' fome. Acordo âs 4 horas da manhã, tomo-café 
e saio com a mulher para o trabalho. Depoís de duas 
horas de caminhada, a gente chega no lugar do serviço. 
O tempo gasto no canavial depende da época. Se for 
na colheita, a gente ·passa u dia arrancando cana. Na 
época de plantação, corno agora, dá para voltar para 
casa ao meio~dia. Aí, depois de tomar_ uma lapada 
de cachaça, eu almoço, tiro um cochilo até às 2 horas 
e passo o resto da tarde cuidando da minha roça. Quan­
do dá 7 horas da noite, eu vou dormir. 

Veja- Os seus filhos tomam leite? 
AMARO - Os três meninos· novín.hos tomam, 

sim. Uma lata tem que dar para o mês inteiro; intão 
a mulher tem que misturar multa água, para ã lata 
durar o mês todo e todos os meninos tomarem leite. 

Veja- O senhor come carne? 
AMARO- Como uma vez--por anO";-quando a 

mulher compra meio quilo. 

Veja- Quais São os bichos do mato que o senhor 
caça para comer? 

AMARO -Ah! tem muitos. Lagarto, tatu, quan­
du, paca, tamanduá, que tem gosto de cupim, porco-doM 
mato, teju, jui'ubará, preá e loiltra. Quando a fome 
aperta muito, a·gente sai pra caçãr. Depéridendo da 
sorte, até que encontra uns bichos. 

Veja- O senhor já Usou escoVa de dentesr 
AMARO - Não. Os meus dentes foram arran­

cados. Eu tenho chapa (dentadura). 

Veja - Como o senhor acomoda toda a famflia 
numa casa de 40 metros quadrados? __ _ 

-AMARO-::- Num quarto, dormimos eu, a mulher 
e-o filho mais novo. No outro, em duas camas, do_rmeffi 
os onze restantes. Noeme, a mais velha, é casada e 

- não mora com a gente. 

Veja -- O senhor não poderia aproveitãr melhor 
a roça em que pode plantar e conseguir melhorar sua 
renda? 

AMARO -Tudo o que eu planto na roça é para 
comer. Não dá para produzir mais, porque é muito 
fraca a terra que a usina empresta para a grtte plantar.' 
A terra boa é para plantar cana. 

Veja - Como o se_nhor consegue dil'!-heiro para 
comprar roupas?- - --

AMARO -:- Os- pixOtinhos andam nus mesmo. 
OS~ outros usam as roupas que Vão ficando dos mais 
velhos. Sap_a~o, ninguéq1 tem_. ,Eu,,como gasto roupa 
no tra-balho, tenho duas_ calças e_tr_ês carilisas. A gente 
-só compra roupa quando-as velhas acabam .e não pres~ 
tam nem para o lixo. 

Veja-- Por que o senliOi- teve tréze filhos? 
AMARO - Filho é para ter mesmo. Dá muito 

_trabalho, ma$ é bom. Casei com 21 anos e foi_nascendo 
quase um menino por ano.· É assim mesmo a _vida. 
Gosto do tamanho da minha famflia. Os filhos crescem 
e ajudam a geiJ.te. Mas_se a famJlia fosse menor também 

-·-·era bom, porque assim eu não precisava trabalhar tan­
to. 

Veja - Qual futuro o -senhor_ quer para os seus 
filhos? 

AMARO- Quero que não faltein roupa e remé­
dio para eles. E que eles cresÇam, se casem por aqui 
mesmo, trabalhem na cana e. na roça, comigo, Mas 
se algum_quiser ir estudar e trabalhar no R~cife, eu 
deixo. 

Veja- Como o senhor os educa? 
AMARO - Ensino- a- reSpeitar os maís velhos, 

não tocar no que é alheio e não tirar a vida de ninguém. 
Às meninas, eu falo que d_eyem casar e tomar conta 
dos filhos. Digo, também, que eles precisam aprender 
a ler, escrever e fazer cont~s. para não ser explorados. 

"Eu faria a vida em outro- canto. la para -o Recife 
__ ou São Paulo. A roça não- tem mais a que dai'. Na 

cidade, acho que não tem ta_nro sofrimen~ cpmo ,aqui. 
O trabalhador ganha mais do que no campo. As pessoas 
viVem melhor e andam de carro. Não falta comida, 
porque tudo que a gente planta aqui vai para lá." 

Veja-- O senhor sabe fazer contas? 
AMARO -Não. Só com dinheiro. 
Veja -,Sabe ler e escrever? 
AMARO- Também não.Há quatro anos, a usina 

botou uma escola para pesso·as·adultas. A gente ia 
de noite, mas durou pouco tempo. A professora casou, 
foi embora, e a escola fechou. 

Veja -- Quais são as lembranças que o senhor 
tem de seus pais? 

- - -----------
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AMARO - Lembto deles no roçado, plantando 
macaxeira Comigo e me-us Irmãos. Mas não lembco mUi­
to não. Deus levou eles, acabou-se. 

Veja - Algum de seus irmãos- deu-se melhor na 
vida? 

AMARO -Dos seis i:hhãos, um ínorreu de tanto 
tomar cachaça. Todos os outros trabillham no campO; · 
cortando cana. - · - -

Veja- O que O senhor costuma fazei' aos diiinin-
gos? 
. AMARO- Quando não vou trabalhar no roçado,' 

to· mo dOis copos de ca.Chc_tça, 'depois tomb 'O anho e voU·· 
dormir. 

Veja - O senhor já viu televisão? 
AMARO - Umà ve·z· s6. Nem lembro do que' 

vi. Fói na Praça de Am'ariji. Tiilha Umá'lá, antiga-·· 
mente. As pessoas ficavam vendo, de noite. Mas que- ·' 
brou e nã-o botaran:H5uh:a. -- - -

Veja - Tem rádio -na sua Casa? 
AMARO - Tinha um, mas vivia encostãdo por-· 

que o' dinheiro não daVa p'ra comprãf-pilhas. Um dia 
caiu ,e quebrou. Aí eu déf pra minha fi_lha; 'de presente -, 
de casamento. Se ela quiser, é só mandar consertar. 

Veja- O qur? o·senhor acha da usina em qae · 
trabalha? · · · · _ · 

AMARO- Sou explorado por eles. Não somente . 
eu, mãs todo mundo 'que é empregadO dos' usineiro's: ' 
Eu trabalho há 23 an9s para a Usina Bonfim. E à · 
que eu tenho? Vou morrer como nasci: nu efComfome.· · · · 

· · Veja·- O Senhor-conhece o Recife? 

AMARO- Só fui uma vez. Ali vi o mar. E m;.iÍ~ · - . 
bOnito.· Parece uma plantàção 'de capim. MaS eu, tomei 
banho porque tive medo daquele mundão de água. 
Fiquei na. areia_ tomando cerveja. 

Veja - O senhor já andou de carro alguma vez?. 
AMARO -'- Já. No caminhão de .cana da usina, 

um bocado de vezes. Em carro pqueno, umas quatro -
vezes, de buggy. Gostei. É macio, a gente não se cansa 
e chega logo. . . 

. Veja- Es_sa_sua. v.i4a não cansa?__ ._.. __ __ T~- --~---. 
AMARO '--.Cansa, mas não tem iei!Q. çleser cjife- _· _­

rente. Cada dia a miséria e o sofrimento auritentam. 

Vejà --E deqÜem é a' culpa? - ' · 
AMARO- E-desse úlr de "Coli'' e dóS. usineirOs: ~ 
Veja - O senhor está falando de Ferlf<l_ndo Collor? 

·AMARO-Sim.··· . 
Veja- COizhece'ele? 

' A]\:IARO --.:..Eu· Sei que ele é usine1ro:·Ê do gover-
nÓÍambém: ·~· '' ''' ·' ' 

Veja - O senhorsabe qual é a fUtz~ão que (de 
ocupa no governo? · · ' .. 

AMARO -'-Sei não. 
Veja- O s_en~qr._Ç~nhece o Pelé?. , .' ' .. : 
AMARO - Conheço. Ele era um l)Om jogador, 

Era goleiro também. Se não tivesse nfóitido, ainda 
estava fazendo muito gols. - - __ - -_, >~c'~ 

Veja-- O senhor: sabe quem é a X rixa.? 
AMARO -NãO~ -nunca ouvi falar: --
Veja - O senhor jtí ouviu falar em Zélia Cardoso 

d_e Me/lo ou Marcflio Marques Moreira?,,;., 
AMARO-Não. '. ,,· 

·Veja -E Miguel Arraes oselihor conhece? 
·AMARO -Conheço sim. Esse é gente boa .. É 

político. 

Veja- Em quem o senhor votou na eleição para 
presidente? 

· AMARO...:... Votei no Lula: E se ele se candidatar, 
vo~o pel~ _de novo. Lula é do partido da gente. 

·Veja- Qual partido? 

AMARO -Já esqueci. Mas ele é do nosso lado. 
Se tivesse ganho, -a gente tava_ recebendo um salário 
D!_~lhor e as mercadori?-~ ~ão esta V~ tão cáraS. -

Veja- q senhor e sua fa~ília não se: diverte~? 

AMARO- Um,a, vez por ano~ ~o Nat?-1, ~hegam 
uns brinquedos em_ Amaraji. Roda giratória, cavali-
nhos, carrossel. Aí eu levo os meninos para brincar 
lá. 

Veja-O que é o Natal? 

. AMARO·- É uma féSta onde as pessoas brinéám. 
o povo riéci <)á i:>resê~~e. · . _ : · : : . · · 

, Y~a.-;- O senhor, vai dar_: presentes aos seus ,filhos 
neste Natal? 

.A.MA.a..O- Se. puder, uma roupinha para os me-
nores. · · · ~ · · · 

, ·veja.:_ Se O Senhor pudesse voltar à juventude, 
o que faria? 

' • AMA RÓ'.:_ Íà para oReclfe ~u são Paulo. Come­
çava a· estudar e ia tentai- ~~prego rio comércio~ Teria 
uma vida 'bem diferente desta minha aqui. A roça não· 
te~tf ~~is o que da~., · · · · ' · 

Veja- Como o senhÜ~ acha q~~ é ~ vida numa:'­
cidade grande?. 

AMARO- Acho que não tem tanto sofrimento. 
As pessoas-vivem melh-or -e· andaln de carro~ Não falta 
comida, também, porque tudo 9 que a ,gente planta 
aqui vai pra lá. Tem escolas para as cz:i~nças e emprego. 

- . --

Veja- Qual o se~ p1,ai<:>r: ~onho?. 

.A14~RO_::-:-Quyfi1l.ter ,uma casa miQh3: me.smo 
pr3 morar. Esta que eu moro é da usina e os homens 
podem- me botar na rua a hora que quiserem. É s6 
eu reclamar do serviço que eles me cortam. -

Veja -:-Em que o.sen~<?~ ac_re~it~?. 
AMARO- Em Deus, no padre e nos poltticos. 

Acredito no céu e no inferno e, CÓÓlõ sou uin hOmem 
honesto, quando morrer minha alma_ vai para o·céu. 

Veja-E como·é o céu? 
AM:A:R.o·- É-um lugar grand-e e bonito onde 

Deus mora. As almas boas vão para lá ~ cada uma 
fica nO seu cantinho, triste, descansando. 

Veja -As almas ficam tristes por quê? 

AMARO --Porque não podem mais comer, be­
ber nem namorar. 

Veja- O selihorgosta de namorar? 
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AMARO --Só com minha nega véia. Quando era 
moço, eu namorei um bocado. Fui noivo quati'ô vezes 
antes de casar. 

Veja- Por que o senhor acredita em padre e polí­
tico? 

AMARO- Porque padre só fala o que é direito 
e o político dá tudo o que promete. 

Veja- Tem certeza de que os políticos cumprem 
as promessas? 

·AMARO- Tenho sim. O Quatia, que foi candi­
dato a ·vereador por Amaraji, prometeu uma caixa de 
remédio pra minha mulher e deu. 

Veja -E ·o Senhor deu 'seu voto~ a ele? 

AMARO--: Dei sim. Ele gahhou: 

Veja- Suas crianças têm problemas de saúde? 

AMARO- Por causa do sol quente e da poeira, 
elas têm gripe. Têm também umas crises de vermes. 
Quando alguma aparece com a barriga grande, eu levo 
prO ':médicó da ushiã oú aa preJeiiúra de 'A:âlá.iâjí.-Com-
pro os remédios lá mesmo, se o dinhéilu der. 1 • ' • 

'Veja...:....Por qllé aS pessoas'horiestas vão' Para o 
céu?· 

AMARO -Porque Deus só. aceita gente de b'em. 

Veja- O sehhor já esteve em situação. mais difícil 
do que agora? 

. . AMARO--. Já passei mais. aperto: Quanclo tava 
no Engenho.Pedrosa, em Cortes, eu s·ó tinha dinheiro 
para comprar uma quarta (250 gramas) de sardinha 
e meio quilo de farinha para passar três dias. Agora, . 
pe;lo menos, eu tenho um salarinho. É certo, mas a 
pulos dá pra ir levando. 

Vej~-0 senhor sabe o que é dólar?: 

AMARO~ Dólar é dinheiro .. 

·veja--'- Dihheiró de onde? . 

· ÁMÁRO __:Do Bràsil. 

Veja - E quanto vale"l dólar? 

AMARO-É inuito dinheiro, sei re:<pónder não. 

Veja - Que doenças o senhor tem medo de pegar? 

AMARO- Berculhoso (Tuberculose) e Ollemia 
no sangue. 

Veja- O senhor já ouviu faliu em Aids? 

.ÁMÁRO .,-N)l!lca. 
Veja- Que tipos de doença CJ senhor tem? 

AMARO'- Tenho poucas. Dor de cabeça, gri-
pe ... TanJ.bém sou meio curto da vista por causa de 
uma pancada que levei cortando cana. 

Veja- Como o· senhor resume a sua história de 
vida? 

AMARO- Nasci e me criei aqui. Tehho treze 
filhos e dei conta de tudinho. 

Veja, 18 de dezembro, 1991 

___ S_rl P~~sidente, S~ e Srst Sena~ores, hoje a jornalista 
Sónia Catneiro.observou que o Presidente está muito-magro, 
mas as razões da magreza do Presidente são muito diferentes 
das razões da magreza do Sr. Arn:aro João ·cta Silva. Pelo 
menos não é por falta de recursos para adquirir õ que comer, 
porque a família do Senhor Presidente está bem, conforme 
comprova a própria reportagem da Veja, às páginas 22 e 23, 
que relata as compras de sua família na Itália. 

Gostaria de ressaltar a- responsabilidade de nós todos. 
Ainda hoje pela manhã, aqUi ã:ProvimOs projeto de iniCiatiVa 
do Se_nhor Presidente da R~pública, que havia vetado projeto 
do Deputado Antonio Carlos Konder Reis, sobre como garan­
ti! -uma r e O. da mínima ao pescador, na época em que está 
prOibida a pesca, e que, por iniciativa do Se-nador_Esperidião 
Amin, houve por bem o Senado Federal aprovar, hoje, por 
unan_iniidade, em complemento_ àquilo que já foi aprovado 
peJa Câmara. O Projeto de Garantia de Renda Mínima viSa 
dar um mínimo a todo-cidadão brasileiro, homem ou mulher, 
não por ser apenas pescador, muito menos não por ser um 
usiJleiro _desses_ que vão poder _a_g!J.inhoar vultosos,_ recursos 
em fuP.Çãá de ~ais um incentivo fiscal que se cria neste País. 
O que se quer garantir, com a renda_ mínima, é a dignidade 
aos brasileiros que têm sido de tal modo marginalizados que 
nem mesmo o direitO' de crescer têm, nem mesmo _o direito 
de saciar a sua foine têm, nem mesmo direito de prOver os 
seus filhos de um mínimo de roupa, de alimentos desde o 
primeiro ano de vida, na verdade, desde o momento em que 
começam a ser gerados no ventre 'de suas mães, uma vez 
que suas mães também não têm o míninio para se ã1imenta:rem 
adequadamente e poderem se prover desde os primeiros meses 
de gravidez . 

O Sr. Fernando Henrique Canj.oso - V. EX' me permite 
um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY-' Com muita honra, Sena­
dor F~rnando He_nrique Cardoso. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Estou acompanhan­
do o pronunciamento de V. Ex' nesta tarde. V. Ex•, ao regis­
trar nos Anais do Senado um depoimento tão comovedor, 
marcante e verdadeiro, chama a atenção de todos para a impe­
riosa necessidade de ações coordenadas visando dar um rumo 
diferente às coisàs do.Brasil. Não tive oportunidade de conver­
sar com V. Ex• sobre o projeto em pauta. Apenas conversei 
com um dos seus assessores - precisaria de informaÇões adi­
ciOnais. Não obstante, é verdade que nós concedemos um 
semwnúmero de incentivos, alguns dos quais até de conse­
quências, pelo menos, duvidoSas para o bem-estar da econo­
mia brasileira. Já nem digo do povo brasileiro. De modo 
qUe, diante disso, o Congresso que tem sido tão Jeniente na 
concessão de favores - ainda agora querendo -rolar dívidas 
com taD.ta benenierência, como se isso fosse bom para o povo, 
s6 porque iria; ev"erittialmente, tirar alguns governos do sufo­
co. A iniciativa -de V. EX" merece minha simpatia-e qualquer 
dúvida que eu tenha, haverá tempo para corrigir. Esrou, de 
alguma maneira~ antecipando o meu pronunCiamento, e quero 
felicitá-lo pelo qu~ diz nesta tarde. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Agradeço ao Senador 
Fernando HenriqUe Cardoso pelo aparte. Tenho a convicção 
de que até a hora da votação, dada a simplicidade do projeto, 
todos os Srs. Senadores poderão conhecê-lo nos seus detalhes. 

A idéia é muito simples: todo aquele que não receber 
pelo menos 120 mil cruzeiros mensais, em cruzeiros de hoje, 
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terá direito a receber um complemento de renda na forma 
de Imposto de Renda Negativo. A alíquota no projeto, a~é 
para flexibilizá-lo, tomá_-Io palatável para o Governo, é de 
30%, podenáo o próprio Executivo aum.ent:!_,l~ em _a(<\ -~o_'tf 
O projeto será introduzido -graêlúilm~n~e. _O Q!JVCI?l-O, ~e qui-
ser, pode até propor o tipO de gradualismq. ____ __ .. _ 

Acabo de vir de audiência com o M1nistro Jarbas Passa­
rinho, ressaltando junto a S. Ex~-~ importânêia desse prOjeto. 
Fui a ·s. EX' porque sei da importância -do Ministro Jarbas 
Passarinho como coordenador polítiOO do Governo. E o Minis­
tro foi bastante sensível ao-verificar a impoitânda desse proje­
to, que, na verdade, tem condição de resgatar o Gover~o 
Fernando Collor no que diz respeito às suas próP!iàS -prO­
messas de campanha, porque, passados 21 meses, aind3:_~staM 
ríamos para ver qual o instrumento que, efetivamente, faria 
com que os descamisados- pessoas como o Sr._Amaro·João 
da Silva -possam efetivamente, viver com maior dignidade. 

O Sr. Gal-lbãldi Alves Filho - PermiteM me V. Ex~ um 
aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY :..._Com mUita honra, conce-
dooaparteaV.Ex~ -- -- - -

O Sr. Gari&aldiAlves Filho -Desde que V. Ex• apre­
sentou esse projeto sobre renda mínima, eu, como repre·senM 
tante do Nordeste, venho acompanhando a sua tramitação. 
Na verdade, todo representante dessa Regiãó que aqtií chega, 
procura mostrar a nossa real~dade crl!e_l, desumana e procura 
uma maneira de amenizá Mia. O projeto de V. EX', neSSe aspecM 
to, é radical, no bom· se-ntido, porque ~ão_procura-·rormas 
assistencialistas. Pelo contrário, éie quer-escrever uina página 
nova e colocar no fundo do baú aqueles velhos programas 
assistencialistas. Congratulo-me com V. Ex• -Como represénM 
tante do Nordeste, sinto-me envolvido na discussão desse as­
sunto e também tenho a·maior simpatia por· esse seu projeto. 
A entrevista qtié V. Ex• traz a respeito desse bó~em -do campo 
do Nordeste, retrata muito bem a nossa_ realidade, a despeito 
de sabermos hoje que a rn1sétía brasileira atual não é ã.penas 
a nordestina, porque ela tomou uma dimensão- nacional. É 
verdade que, quanto· ao Nordeste, ela se apresenta de maneíra 
mais sombria, mais cruel e mais desumana-:- Acredito -que -o 
Senado Federal será sensível, aprovando o seu Projeto. 

O SR. EDUARDO SúPLICY -Nobre Senador Garibaldi 
Alves Filho, agradeço a V. E~ pelo aparte. Tenho tido a 
oportunidade de dialogar coll'l_V. Ex• tan~ª~- V~?~·- !láO_~Renas 
aqui no Plenário, mas também Das caffiinhadas matinais. V. 
Ex~- pode ter a certeza de que muito tenho- apreiu:fido com 
as suas reflexões sobre os problemas do Nordeste. 

O .depoimento de Amaro João da Silva é muito:JmPof­
tante por ser esse h~eJ;D.Ld~_ 1}n35_cm __ ;:J.pena-s, ex!).tameilte 
de Amaraji, um Município de Pemambuc()-, Estado repre­
sentado com tanto brilhantismo nesta, casa pelos dois princi­
pais Líderes do Gov·erno, Senadop:~s Marcç M_~ciel ~ N~y 
Maranhão.._Cert~~nte, S. EX!S, que conhecem essa realidade 
muito melhor do que eu, diante desse depoimento, estarão 
sensibilizados para a necessid_ade de s~ t_ran_sfciiiiiar e-s~e e~~a([o 
de coisas o quanto antes. · -- - · · 

Sr. Presidente; solícito_sejam transcritos nos Ariais do 
Senado Federal as Resoluções do I Congresso do Partido 
dos Trabalhadores, concluído em São Bernardo do_ Cªmpo, 
em lq de dezembro de 1991, sobre o.socialismo, sobre o P,artido 
e sobre a conjuntura económica e política- brasileira. (Muito 
bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
EDUARDO SUPLiCY EM SEUPRONUNCIAMEN-
TO: - .. . . . -'-~ 

PARTIDO DOS TRABALHADORES 
RESOLUÇÚES bO 1' CONGRESSO. 
São Bernardo, I• de dezembro de 1991 

. (1• versão) 

Notas: 1. Os trechos destacados são emendas. Os algaris­
m!?_s _en_tre os colchetes correspondem aos núm~ros das emen­
das nos CADERNOS DE EMENDAS. 
· -· '_?.- A-numeração_ dos parág:r:afos mantém a numeraçãO 
original das teses-guias (Tese 11 do Jornal do Congresso n~ 
5 para Socialismo e Partido e Tese 7 do Jornal do Congresso 
n• 6 para Reorganização Partidária) 
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1. O Partido dos Trabalhadores realiza o seu 1~ ConM 
gresso_ propondoMse a compartilhar com os trabalhadores e 
com conjunto (El) das forças democráticas e socialistas a 
atualização do nosso projeto histórico, fruto de 11 anos de 
luta pela democracia e pela igualdade social. Desde já, consi­
deramos _como nosso& interlocutores n!lturais ~ sej~ni indiví­
duos, grupos sociais, instftuiÇõeS-i:eligí~~as~_~fg_àflízãÇões' civis -
ou político-partidárias - todos aqueles que almejam o fim 
da miséria e Icelim"ínação das brutais iri]ustiças presentes na 
vida brasileira. -

2. O -1"' Congresso do PT é- um momento privilegiado 
para que, diante da grave crise que o país atravessa, formu­
lemos e apresentemos à sociedade brasileirã alternativas à 
política do governo federal, e apontemos, em -conjunto corrf 
as demais forças deMocráticas e socialistas, um novo rumo, 
liln projeto párâ reconstruir o BrasiL - -

__ 3. .. ,0- Governo CoiiOr -e os defensores do capitalismo 
nunca fizeram tanto marketing político como agora. Traba­
lham com quatro·mn::inco palavras de ordem (Estado mínimo, 
desregulamentação, privatização, livre comércio, mercado 
etc.), disputando aspirações, sentimentos e vontades políticas, 
tentando quebrar toda a representação e signifícados que tinha 
e tem para a humanidade a possibilidade de existir outra forma 
de organização da sociedade, distiilta dO capitalismo. 

4. --Simultanemamente, o País assiste a um espetáculo 
-de_ co:r,:_r_upçª-o, _çl~ f!~iologia e_d._e__violência- nUnca visto antes. 
É a truculência_~ntra,_as inst.Huições; ê o- ilceno à pena de 
morte e aos lincham_~n~os para conter a violência: ·que cresce 

-com a-desagregação-s:ociaJ; é o uso· da &meaça militar contra 
o Legislativo. O governo retoma o pagamento da dívida exter­
na e comanda uma política económica que não oferece saídas 
para o Brasil. Acentua-se _a liquidação do patrimóniO público 
e a degradação dos serviços sociais. As políticas agrárias e 
agrícolas intensificam o êxodo rural e estimulam a violência 
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contra os trabalhadores rurais. Inexiste uma política salarial, 
industrial e de desenvolvimento que leve em conta as ne~essi-
dades e aspirações da maioria. -_ _ _ 

5. _A esquerda brasileira, as forças democrática~;-e S<:idii­
listas estão diante de- Um enorme desafio: superar a paralisia 
e a dispersão reavivando a esperança que aniifióU o povo 
durante a campanha do Lula e em todas as mobilizações sociais 
inspiradas na idéia de que o Brasil tem futuro. É preciso 
barrar já os desmandos de um governo que prometeu levar 
o País ã modernidade e_ a_o primeiro mundo, -mas que nos 
precipita no abfsmo da regressão_ e da fragm~ntação s_ocial._ -

6. O 1' Congresso do PT é uma oporhiriiaade histórica 
para debatermos e impulsionarmos a construção de um reno­
vado projeto de socialismo democrático, coerente cOm as nos­
sas tradições de origem. Ao. mesmo tempo, é um mo~ento 
decisivo para estimUlar os movimentos sociais, quebrar o cerco 
que a direita fecha contra nossos governos municipais, ligar 
nossa luta no Congresso Nacional ã mobilização sociãl e, so­
bretudo, trazer o pattido de volta_ às ruas, retomando, com 
todo vigor, o combate ao governo e as elites que se beneficiam 
do quadro atual. . 

7. Caberá ao 1"' Congresso_ recolher as e~periências e 
as críticas acerca das administrações democrátíco-poPtilares, 
transformando-as em estímulo e solidariedade ne~ss_áiios pa­
ra promover correç6es de rumo que permitam a nossos gover­
nantes combinar o atendimento das aspiraÇões populares com 
(E2) a luta dos trabalhadores.pela construção do socialismo. 

8. Devem estar presentes, também, em nosso Çongres­
so, as preocupações com o movimento sindical c_utista. E ur­
gente que a CUT se capacite para enfrentar, com novos proce­
dimentos, a recessão, o desemprego, e um·gove:r:no-que disputa 
ativamente conosco no terreno político e ideológico. O movi­
mento sindical combativo está diªnte de UDl gran~ desafio: 
superar os limites do Cõrporãtivismo, lutando para que os 
trabalhadores se reconheçam_ também cq~o cidadãos, .que 
participam e interferem ativamente em -tOdOs os temas nacio~ 
nais. Cabe ainda aos petistas contribuir para que (E3) a CUT 
não se perca no sectarismo e na luta interna. 

9. É necessário, neste 1"' Congresso, recuperatinos toda 
a formulação acumulada sobre o papel estratégico do movi­
mento popular, que tem sido_elaborada a partir das práticas 
de luta de todo_ um conjunto de militares do partido que 
hoje participam do processo de construção da Central de Mo­
vimentos_Populares, tendo em vista a articulação_de movi~ 
mentes e unificação de lutas em torno de eixos estratégicos, 
como a Reforma Urbana, por exemplo. 

10. Finalmente·, é essenciaf que o 1" Cóngrf:ssO indique 
a necessidade _de retomar a mobilização direta do Partido, 
para que s_e possa transformar_ as qemanda_s _d_os J;llOvimentos 
sociais, os projetas de nossos parlamentares e as propostas 
do_ Governo Parelelo em bandeiras de luta de massa. Temas 
como a política salarial, comb~t~ ã corrupção, a adoçâo de 
uma nova política agrária e -agrícola, a democratização das 
comunicações, a reforma educacional, a capacitação tecnolów 
gica, a nova organização síndical, a legislação e~eitoral, as 
formas de governo e a reforma do Estado não podem ser, 
num partido como o PT, preocupação exclusiVa dos parlamen­
tares, devendo converter-se em pauta de mobilização da ação 
p6blica do partido e do conjunto da militância. Só assim se 
dará respaldo e conseqüência à ação de nossas bancadas parla­
mentares que, na ausência disto, ficam sem meios para quebrar 
o cerco do governo, do empresariado e dos setores conserva­
dores no Congresso. 

11." Se acreditamos que -o momento exige a retomada 
da mo~ili:Zação e da organização popular, precisamos fazer 
cq_m _que os debates do 1"' Congresso_ também sirvam a esse 
objetivo. Daí a necessidade de associarmos as discussões acer­
ca do s~~lismo, dos caminhos para construí-lo e da reorgani­
zação -partidãria ao enfrentamento do_s problemas reais_ do 
Pais e à disputa com o projeto neoliberal do Governo Collor. 

12. Por isso abrimos nossa tese com um chamamento 
â luta. E a desenvolvemos com uma apreciação sobre as mu­
dançaS no cenário internacional, onde a crise do "socialismo 
real" se desenrola num contexto de reestruturação global da 
ecorionlia, da política e da sociedade. Destacarnq_s d~ rnaneira 
sintética nossa visão sobre o socialismo petista (nem "sacia­
, lismo real", nem social-democracia) e sobre a estratégia para 
alcançá-lo, com ênfase na disputa de hegemonia. Desenvol­
vemos, em_ seguida, as linhas_ gerais de um projeto para o 
Biasil, das bases de nossas políticas táticas e setoriais e, por 
fim, a reestruturação necessária para adequar o PT a esta 
nova era e às novas tarefas. 

13. Queremos urn 1"' Congresso.no qual todos os filiados_ 
e simpatizantes do PT, independente de filiação a tendências, 
possam ter vez a voz na vida partidãría. Um Congresso que 
dialogue com as demais forças democráticas e soçialistas, favo­
recendo a construção de um programa e de um bloco histórico 
nece-sSá-rios para promover uril desenvolvimento alternativo 
no País. Para.isso, é fundamental que osdeQates preparatórios 
ao CongresSO tratem do Brasil real, dos grandes problemas 
nacioD.ais, dos meios para a combínação da luta social e institu­
cional, dos rumos do movimento sindical, da tátíca eleitoral 
e da política de alianças para 1992. E é vital que o Congresso 
integre em s~as preocupações as lutas dos sem~terra, dos movi­
meritoS Populares e o desafio profUndamente socialista que 
consiste em incorporar plenamente ã vida política os milhões 
de marginalizados existentes no Brasil. 

14. ESte é o sentido desta tese; remobilizar as energiãS 
do ·partido, realizar um Congresso que mostre alternativas, 
a tudo isto que está aí. Este é o caminho ·para a·e:ITotar·o 
GOV~mo Collor, avançar nas lutas sociais e vencer as eleições 
de 1992, abrindo campo para em 1994, assumir o gOVerno 
do Btasil. 

A NOVA SITUAÇÃO INtERNACIONAL 

15. A situação mundial vive mudanças profundas. Os 
Estados Unidos saem fortelacidos da guerra do Golfo. Prosse­
gue e se agrava a crise nos Países do "socialismo re~". A 
formação de grandes blocos económicos acentua a segregaÇãO 
política, económica e social da maior parte da humanidade. 
Aprofunda-se a diferença entre o Norte e~ SuL A verti8iDOsa 
onda de inovações tecnológicas é aCômpárihada da ameaça 
e da subtração de conquistas sociais acúmuladas pelos traba­
lhadores nos últimos 50 anos. O mundo caminha para o próxi­
mo século sem ter solucionado os grandes problemas que 
afligem as maiorias do planeta - pior ainda~ vendo agrava­
rem-se a fome, a miséria, a segregação raciãl, os ódios nacio­
nais, a exclusão política e o militarismo. 

16. Estamos assistindo ao fim das relações internaciO­
nais estabelecidas depois ~a 2~ Guerra Mundial. O desrrioró­
namento dos regimes do Leste Europeu e a crise bru.tai que 
corrói a URSS - que atinge também todos os países que 
beberam da fonte do "socialismo real" - abrem caminho 
para um mundo no qual os Estados Unidos, em decadência 
económica, mantêm a hegemonia graças a sua preponderância 
militar estratégica. 
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17. O colapso dos regimes do Leste Europeu, a crise 
da URSS e dos demais países que coriipuilham o- bloco do 
chamado "campo socialista" não se constitui apenas no crepús­
culo do stalinisrnO, da burocracia e do totalitarismo ~r~veSti_do 
de socialista. Num certo $entido, o que se"está vendo é o 
desmantelamento de grande parte daquilo_ que {) movimento 
socialista mundial constituiu desde a Revolução Russa de- ou­
tubro 1917 .. 

18. Se os ideais que moveram os movimentos Sociaís:­
revolucionários- ã:ó-longo deste século persistem como fonte 
de inspiração para o no"sso partido, temos de reconhecer .qUe. 
estambs assistindo ao esgotamento do cjclo· 4e revol~ç§e's s_o:-: 
cialistas iniciado a· partir cta. Revolução RUSsa de J917· e· dó. 
modelo de. sociedade por elas gerado. Se aquelas revoluçõeS 
- bem como as mobilizações anticapitalistas -e de libertação 
nacional que nelas se _referenciaram-, tivennn: suces'So=em· ex.;. 
propriar o capital em vários países do globo·,: proporcionando 
direta bu-indiretament,_e avanços políticos· e-sociais-, (E9) por 
outro lado não conseguiram dar respostas a·-questões· como 
a liberdade individual, a democratização nas. relações Estado­
indivíduo; desenvolvimento. 'como preservação da natuteza, 
hoje nãose·constituíndo-mais em ponta de pártida ou ca'minho 
para: ó dese'nvolvimento do socialismo. ' - _ 

19. O fôlego adquirido pelos EUAe pelo grande capital, 
combinado com o fracasso do 40Socialism0 teal", permite- a 
atual ofensiva ideológica.c.ontra toda e qualquer tentativa- teó­
rica e prática de _superaqãó_ da ordem capitalista. Sui)6útçãó~ 
no enta!lto,·mais necessária -do que nunca,.·---

AUMENTÁM ÁS OES!GUALDÀDES ~ 
20. Avança neste~ final de século a ,chamada Tetceira 

Revolução lndustriàl, que_ prenuncia a economia do secitlo 
XXI. Este novo sistema de produção da riqueza mundial 
apoia-se· numa enorme conCentração de capital e tem sua face 
mais visível num vertiginoso proCessO -de--:-ntudanç-as· teCrlolóR 
gicas, cujOs motores.são.Qcomplexo microeletróriico, re:SpQni. 
sável pela transfonhação radical do- US9 e ·da tfan~níiSsão.de 
iriformações; a robótica; que substitui"pfOgtesSivaihéiite ope-: 
rações humanas e os próprios trabalhadores na linha de produ­
ção, alterando os pro'CeSsos produtivos; a .biotecnologia, que 
possibilita módificar .a, estrutura e o cotilportarriento dos sere?· 
vivos·, bem como sua forfna de partidpação(nó"proi::esso produ­
tivo; ·e os novos materiais, que ccfntribuern. para "desmate.­
rializar" a produção, substituindo e depreciando ·o- valor das 
matérias-primas. No processo de trabalho, a mão-de-obra des-. 
qualificada perde imp-ortância crescente, ·impondO -ndvaS exi­
gência~ de qualificaçãO profrssioilãl, com o que os países dó. 
Terceiro- Mundo perde~· uma de suas (~antagens-compara­
tivas~·. 

· ' 21. Este novo. padrã-o de desenvolvimento tecnológico 
capitalista desarticula o núcleo de trabalho operário da indús­
tria, iilVeste SOOre aS Cõllq:Uislã-s SõCiaiS e .fragnientã a dasse 
trabalhadora, gerando desemprego tecnológico e estabelecen­
do novos paradigmas para-a-luta sindical e· política._Com ba~e 
neste novo surto tecnológfoo asSumem -no-V-ãS e-·grganrescas-­
dimensões as potências espoliadoras do cap~tal sObr-e o iraba­
lho, intensifican.dô-sê 'a eXploração da força de trabã.lho~ refOr­
çando a centralização do controle da economia_ mundial nos 
pólos norte-americano, europeu e japonês, amplificando em 
eseala planetária a destruição ambientaL 

22.--- Na esteirà'das novas tecnologia;s, mudam também 
ns métodos de gestão. O trabalho de grupo, os· círculos de 
controle de qualidade tendem a substituir a tradiciOnãllinha 

de montagem: o padrão taylorista, fordista, cade a vez ao 
"toyo_tismo'1

, como se convencionou ch;:tmar os novos métodos 
de gestão.· . ' _ , . · '-' 

23:-- AS múltipla'S·e reVolucionária:s ihovàç6e.s em cUrso, 
~so persiStam sob controle e domínio dos capítalistas, conti~ 
nUa:rão engendrandO graves· e crescentes- probl~mas sociais. 

_ Ca~(? -ãp!'õpriadãs- pelóS tfab~lhã.dorés, •artiCuladOs com suas 
organziaçôes políticas _e sindicais, poderãO ser utiliZadã.-s como 
fórçã:S de extraorçlinária iinportáncia -para a libertação da hu­
manidade (diminuição da jornada de trabalho, diminuição 
das desigualdades soCiais-; -ãriipliação'do tempo disponível para 
o 'l~e.r e a política-etc'.)'. . . - ' . - . 

. ·, 24. Do ponto•de vista polítiCo,. -o fim·da "Guerra Fria" 
e da bipolaridade militar entre Leste 'e Oeste descortina uma 
transição pa:ra··uma· . .,.unipolatidade". militar estratégica sob 
liegernonia dos EUA. O principal conflito da políticit interna­
cional é a relação Norte-Sul. Os conflitos- regionais passam· 
a ter dimensão internaCiOnal, irias sem O Coriti'aponto do '"blo­
co socialista'' com risco permanente.de- intervenção dos Esta­
dos Unidos, cujas forças armadas tendem cada ·vei mais- ã 
condição de mercenários-. -O""grartdc muro ·cto final do século 
é entre os países centrais e oS_ países pobres -onde pequenas 
elites opulentas vivem em íneio à.íniSéria de milhões- com 
enormes· dific-uldadeS' d,e participãção ilã -Chamada "nova or­
dem internaciCtna.l'~: Isto não sign1ficà. o fim- dos Choques entre 
as-- alternativaS globais - capitalismO e socialismo --nem 
tampouco o encerramento dos conflitos nos países ricos do 
norte, onde se aprofund,a a cqncentração de renda e riqueza, 
~qm~ntàm'- o racis.mo .e. a .x~o~o_bi~_· hàcionalist_a_: e .cresce- Q 

t;t~s~mp,rego', 'eXígiridd .Jl,O.YSJ.$ ~~n,'s{jbs da luta social. 
. . 25.,. Sqlj a: liderança d.u ch'l!it<~qo Orupo dos Sete (ao 

qual a União Sciviétícâ -pe~e irigréssQ), os _três gran.d~s blocos 
econômicos _- EUA, Eu'ropá-92 ·e' Jàpão -manipulam os 
orgariismos- multilaterais e prop6em~ abertamente, converter 
a ONU -e·m -policia .do. mundo. Fazem p"arte desse plano o 
disciplínamento Inilitar -do Terceiro Mundo, seja através do 
controle_d~ armament9s, seja niesrti<fpela desmobilização de 
su'a's fórÇàs armada.s,. 3. serem· SubStltuídas por uma fOrça supra­
n~ci<iri~l controla<!a. p~la .Q~~r é administrada peios EUA. 

. 26 .. A glohàlitaçãp.<!a produção, ao éstábélé.cer novos 
marcos d~ 'compefitivi"élade e' nÓvaii ~si:àJas de próduçlio, apres­
sa a. Co:OsoÜdaçãO ·de' grandes blocOs éconôniicdS- í-egionaiS. 
os EUA PrbffióVera~. ~Ma' in~t~-gração em eséal~ :aVançada 
coiri O- Cariadá ,e_, _r~Cfi!\temenfe, 'com o México;, 'para cJi~u 
uma ~ega:f!lefcado capaz de concentrar 30% 'da produção 
mui)dial,e 16% do' éOmércio-mternacional, embora reuna não 
mais que 5% da população do' p1aneta. Econoni.iCairie-nte debi­
litado por uma dívida que absorve quase 200 bilhões de dólares 
pof ãrló d(: capitais' extern9s e âfraSado na corrida tecnológica 
lidêra~a 'pelo Japão', ainda assim oS EUA cbn*irt com sua 
suprem:;tcia políticá e militar para manter o dóH:tr-CO:nlo padrão 
monetário:-' .. - '.·- · -: · · : · , '' 

27.' , A Europa integra na ·comunidade Eoonómica 12 
pa1se"8;350nlilhões de habitantes (7% da çopulação mundial), 
25-% da:.produç-ãó ·e 40% do cóiiiércio frite'rMéiónal. Com 
instânCiaS stiprãilacióriáis-ae ·coordenação de_ pólít1cas públi­
cas, identidade cúlhltal e ·planejãmentO ·estrãtégiCO, a bloco 
europeu pode ganhar fOrça nas decisões trilat~ais; se conse­
guir superar as divergênCiaS- existentes no seil<intetior. 

28. O terceíro bloco; composto pelo Japão 'e os países 
asiáticõs- de -indUslrialízaçãO recente, embora· ·pau-co forma­
lizado como agrupamento, beneficia-se de U:rila ·alta comple-
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mentaridade produtiva e é impulsionado pelo imenso dinaR 
mismo da economia japonesa. Este bJoco, sem peso signifi­
cativo no cenário pófítico, agrega 7% da população terrena 
e responde por 16,5% tanto do Pffi quanto do comércio inter-
nacional. . _ . . 

29. Já a URSS, com 16,3% do PIB mundial em 1950, 
não representa atualmente mais que 9% e tende a _continuar 
perdendo espaço económico e político nas relações interna­
cionais!. 

30. Em contraste com este quadro de concentração de 
riqueza e poder, o Terceiro Mundo, com 75% da população 
mundial, teve sua participação no PIB. reduzida de 22,4% 
em 1980, para -apenas 16,9%, erD. 1990. No Terceiró Mundo, 
1 bilhão de seres humanos sobrevivem com uma renda per 
capita de 370 dólares; 500 milhões estão em estado agudo 
de subnutrição·; 40% da população mundial vivem sem acesso 
a serviços profissionai's de saúde; e 30% não têm disponível 
sequer água potável. 

31. A nova ordem económica, política e militar capita~ 
lista concentra cada vez mais_ coJ!-hecimento, poder e riqueza 
nos países ricos do Norte .(onde tamb~m existe desemprego 
e miséria), ao mesmO teinpO Que 'torna insustentáveis as condi~ 
ções de vida da maioria da população do planeta. 

32. .Porém, esse modelo de sociedade não ~ universa~ 
lizável. Seja porque há uma- contradição entre formas cada 
vez mais socializadas de produção e o consumo relativamente 
restrito, seja porque há limites políticos, populacionais e ecoló­
gicos à sua generalização. 

(E18,19;47 ,52;) O homem e .a mU:Ílier são partes da natu­
reza. São as partes cjue- dese~~olveram a consciência. Se vive­
mos numa soCiedade on4e' ~ ~spécie humana perdeu essa cons­
ciência da sua naturaliQad~,· esta é mais' Uma dimensão do 
processo. de alienação a: que se: chegou·. 

Os s.ocialistas recusam a tese de que "o.homem está des­
truindo a natureza". Essa teSe ao falar de um homem genérico, 
dilui as responsabilidades pela atual devastação do planeta. 

Numa sociedade fundâmentada no lucro e na prÕprledade 
privada, a natureza à disposição do s.,r humano; A proprie­
qade privada da natureza priv~ por exemplo, grande parte 
da humanidade do direito dç deçidir o que-dela vai ser feito. 
Assim, vívdriOs numa sociedade que gera Uma grande riqueza 
para pouços, miséria para lnúitoS ê degra4ação ~mbiental para 
todos, pondo em risco, inclusive, a p~pria sobrevivência do 
planeta. Desse inodo os recursos naturais não podem ser apro­
priados sob regime de propriedade ptivada, mas assi~_, de 
forma colet1Và democrática, em sintonia com_ o .t;neio ambiente 
e solidária ~Çn,n as futur"as geraç'ões, - , _ 

Os -so.cÍali~tas propõem riovOs criterios para el3b0ração 
da contabiJiçlade naciomll, onde sejam co.t;nputados os _custos 

· da degradaç~o ambiental como por exemplo, a perda da biodi­
versidade, da fertilidade da terra, da água e da pureza do 
ar. A poluiçãq é um daro exemplo de socialização dos prejuí­
zos e da priva~ação dos benefícios. Para nós são indicadores 
do desenvolvimento o tempo livre e o avanço cultural do 
povo, e para isso é fundamental retornar~se a luta pela diminui­
ção da jornada de trabalho. Não exi~te nenhum limite natural 
para a jornada de trabalho. Ele é claramente político e o 
resultado d~s. lutas de classe. Entendemos que o trabalho 
é uma ne~~sjdade e, como tal, deve ser democraticamente 
gerenciado e,.produzido para que o homem possa ser efetiva­
mente livre., , , 

Até agora o movimento popular e sindical tem se preocu~ 
padO com a questão tecnológica, basicamente, por seu impacto 
no desemprego, com ênfase nas conseqüências da robótica 
e da informática. Esse é o aspecto importante e através dele 
é possível. perceber com clareza que a redução da jornada 
de trabalho constitui-se numa bandeira, extremamente mo­
derna e atual. No entanto, considerando um outro -lado da 
questão vemos que o trabalhador tem vendido a sua saúde 
(insalubridade como adicionais de salários) ao invés de lutar 
pela despoluição dos locais de trabalho e dos processos de 
produções, deixando intacta a matriz tecnológica do capital. · 

. __ Qs socialistas lançam junto aos sindicatos, e a classe traba­
lhadora, a luta política pelas tecnologias limpas e um ambiente 
de trabalho saudável, tanto no aspecto bio físico-químico, 
como psicossociaL 
· _DeVemos assumir a luta por tecnologias que minimizem 

o impacto agressivo, sobre a saúde e a vida de quem produz 
e o meip ambiente, patrimóniO da população e. base de sua 
qualidade de vida. 

A luta pela substituição das tecnologias sujas, que usam 
o .benzeno, o mercúrio; o ascarel, o .asbesto, os agrotóxico~ 
e _t) jateamento de areia entre. outros, supõem o aumento 
da consciência de classe e, por incorporar a dimensão ecoló~ 
gica, toma-se uma questão de interesse de toda a humanidade, 
contribuindo para superar o corporativismo. ' 

Ambientes de produção ecologicamente seguros é condi­
ção preliminar para que todo oambiente seja despoluído .. 

O segredo comercial, invocado pelo capital para não reve­
lar a composição .química dos seus produtos, não· pode estar 
acima da vida. 

Assim, a bandeira das tecnologias limpas deve se associar 
ãs transformações na estrutura da propriedade, de distribuição 
do consumo final. 

Um projeto socialista pressupõe as Reformas Agrárias 
e Urbanas pensando-as articuladamente com· a mtriz energé­
tiCa. O incentivo às formas da geração de energia descentra­
lizadas (biodigest~res, .mini-usinas., energia solcir e eólica) é 
importante na democratização do acesso à energia e o desen­
volvimento de pequenas e médias cidades. 

Porém, não devemos nos omitir das responsabilidades 
quanto aos problemas das grandes cidades exigindo a proteção 
das encostas, dos mananciais e fundos· de vale, a primazia 
do transporte cOJetivo sobre o individual, o uso do gás como 
combustível, ciclovias, reciclagem do lixo urbano entre outras 
propostas. 

Defendemos uma nova divisão de trabalho radicalmente 
da atual, onde os países "ricos se reservam ãs tecnologias de 
ponta comõ a robótica, a biotecnologia, a informática, a qu:l·­
.mica {ilia e o laser e relocalizam no Terceiro Mundo, as indús­
triaS sujas-, altamente degrad9ras do meio ambiente e consumi-
doras de energia, e do próprio homem. . . 

O direito à- aiitodetermiriação_dos povos não pode ser 
evocado para destruHos assim como· as suas fontes naturais 
de vida. Ao nosso_ conceito de soberania e à nossa ética será 
incorporãda uma dimensão ecológica. 

O IMPACTÓ SOBRE A AMÉRICA LATINA 

33. O resultado de mais uma década de estagnação dos 
países do Terceiro MJlndo foi o crescente distanciamento, 
t~cnológico e produt_ivo, dos países capitalistas centrais. A 
América Latina vem sofrendo esse processo de maneira avas­
saladora. A dívida externa tornou-se um verdadeiro sorve-
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douro de recursos. Só na década de 80, 250 bilhões de dólares 
saíram do continente, ao mesrfi'o tempo em que a econOmi~ 
deixava de crescer, culminando em 1989 com a.menor taxa 
de desempenho entre todas as regiões do ·mundo. Eis o retrato 
da "década perdida": a renda per capitada América Lati~a.. 
de 2.320 em "1980, caíu para 2.090 dólares em 1990. . 

34. A imposição das políticas de ajuste do FMI trouxe 
consigo a recessão económica_prolongada .. e a hiperinf}ação, 
mergulhando a Amédca Latina num proC~so de regres_s.ão 
económica e fragmentação social; nos anos 8{), o desemprego 
cresceu 50% na região 1 segundo os dados ·d3: Org_a~ização 
Internacional do Trabalho (OIT), e o subemprego atmge 35% 
da população economicamente ativa, agt3.varído os níveis de 
ffi3fginalidade, c-_--_-- _-' • ' •. '[ I i -~ \ ·;_:~<~ 

35. O neo-liberalismo· se apresentou como projeto de 
ajuste do capitalismo no continente. Poderosa a ofensivaide.o­
lógica do-centro de poder-d0 capita~ismo interna~ional,-o neo­
liberalismo implica tambéffi'um conjunto de medidas de .desre­
gulamentação do processo de expansão capitalista precedente, 
baseado no nacional~desenvolvimentismp- e'no modelo_ de 
substituição de importações: O projefo neo~liberal está des, 
truindo a estrutura produtiva .nacional, sem assegurar a·reorga .. 
nização da economia. · . ~ !',-,~ ·' · ~ · • y 

36. Amparado pelo discurso neo-liberal, o governo nor­
te-americano promove unta descarada· intervenção no conti~ 
nente, sutilmente batizada como '•iniciativa• para as Améri­
cas". A dolarização ·em curso em várioS países, a agressão 
militar em países centro-americanos, as· ameáças 'de intei:"ve:n­
ção, pressõ_es em setores_de tecnologi~ ·q~ __ ponta ----:-_ coi?-~ 
química fín·a e infonhãíita ::....:. o debate §obre a_ Am~ôma, 
a: indústria bélica e ó narcbh'áfico, eíS"a·pãútâ do conlencioso 
dos 'pafses da Américâ ·r:atína com os EUA•. • C• -. '. ·.' • 

ARTICUrA~IiOÍJMA ALTE)il')ATIV1.: '., ::: 
. . . . ' . . : ... --' 

37 ~ O impasse·histórico do capitalismo na região, -a inca­
pacidade do_ neo-libe,ralismo e das elites lõ'?àis em form~a~em 
soluções ex1gem da~ esquerda a apresentação de um prOJeto 
em·ergencial de desenvolVimento, gue compatibilize as HecesSi­
dades de modernização -com o atendimento _das enormes dt:-
mandas populares:· ·-~- ~' -' ··:: __ ,.·J_ • '~ •, _. 

· ·38. Diarite das pressões imperialista& pelo controle. da 
região, mais que nunca-se.faz n~cessãria-um:a esfrãrégi~ 7onti­
nental de solidariedade, de ahanças entre·forças pohhcas e 
sociais -prOgressiStas;·que -associe arriplaS MObilizações· popu­
lares -ao papel do direito internacioilal' Como dirimidor de 
conflitos. Até pOiqü'e, se a chamada politica- de "coexistênCia 
pacífica" já criara zonas·. de influência: ·re5ei"vadas a cada -um 
dos "campos" (EUA e URSS), o cenáno deste final de século 
desCarta qualquer possibilidade de "cobertura" estratégica por 
parte dos países do.antigo ''campo socialista:',' às lutas.?e eman-
cipação no coritinente~ - - -,_~, ~~: -=-_ _ ____ ·. · • _ · ~ ·-

39. OS anos "recentes conheceram ~0 fim das ditaduras 
militares no continente "e o avanço dos moVimentos rovolucio­
náiiõiüiã América Ce-ntral. Mesmo hoje,,!l tentativa de afirmã-­
ção -do neo-liberalisilio enfrenta a resistênCia de movimentos 
populares, sindicâis'e'S'etores_ políticos locais, fortalecidos por 
recentes sucessos eleitorais da esquerda; como foram os casos 
de Lula no Brasil; Cardenas no Méxieo;Ue Aristides no Haiti; 
e da Frente de Esquerda na Colômbia,•:Trata.:.se, _ agóra, de 
articular os movimentos e setores organizãdos_da população 
aos amplos setores marginalizados e envolvidos em relaç~es 
.informais de trabalho. D~ sorte a que ·o_ protesto económico 

não seja a única forma de expressão dos "de baixo", mas 
que se conjugue a .uma estratégia políticá global e a um projeto 
alternativo de desenvolvimen~o -:- seni o= que há o risco de 
uma fragmentação social ainda maior:. 

40.' Diante das te-ndências em·.curso, que ameaçam a 
própria- sobrevivência da humanidade, urge a construção de 
um padrão alternativo -de desenvolvimento - inspirado nos 
ideais sociãlistas, democráticos e lib_ertários - que promova 

. uma redistribuição da capacidade de produção da riqueza 
mundial, que .assegure uma radical democratização das estru~ 
toras de decisão e que esteja assentado num modelo de desen­
volviritérito (E19) qtie contemple um planejamento ambiental, 
democrá"ti'cb~ partiCi)>'atiVó e_Sólidário com as gerações futuras. 

_41! O PT está êónifn'-ometido cOin a •construção de uma 
nova· ordem ·econômiCa, política, 'jLú'ídfca· e ecológica, que 
tenha como exigência fundamentf!:l·il .d.eniocratização do po­
der. Não haverá un'la nova ordem democrática sem uma ampla 
participação dos países pobres do ·Sid e sem a distribuição 
do poder·econômicó, político~ tecnológico e niilitar concen­
trado nos países ricos - um. verdadeiro obstáculo à criação 
de·uma nova-civilização. (E20) Issb'sigrlifica que a emanci­
pã:Çâd dà 'ArhétiCa Lafiila e a Co:Çlstni.ç}fo de urna nova socie­
·dade p3ssam· necclsariab:féhtf'- pela superação da ordem mun­
dial que hojé se-' estrutti.r~~ e da 'do'minação· daqueles setorés 
que,·dentro e fora doS pafses-·do cobtinehte~ dela se benefi­
ciàin'. Os'· eixos-de luta antiiniperialiSfa·, anti-monopólio e anti~ 
Iatifuridiárid, cj_U:e elaboramos nos 59 ê_ 69 Enc_ontros Nacitmais 
·do·PT,·cómO'as base·s'do programa sustentado pelos trabalha­
·dores e a maioria ·da nação brasilei_ra ,_ dizem respeito a proble­
'iri~s que -são· e~fr_e_nta.dOs-pOi" ~odds'os;_p~í~~ de nosso·conti~ 
'nerite (exceto Cuba): '3·domina·çáó imperialista e a necessidade 
da- COn'q'uiSta 'de uma efetiva s'ol)etania -n~Ciohal; a ligaç~o 
iiidiSsolú Ve1 entre' ás' clas'ses dominantes nacionais: e~ interna­
ticin"ais~·-teSpoóSável pé lã IniSérlã de nOssos -povos; ~s ·ameaçàs 
peririàne'ntes poStas-para· Os'ávanÇos· democráticos (como ve~ 
rrioS. agO'rà 'no noVO· iolpe do Haiti) e ·a luta ·das maiorias 
P9P~lare_s~peio·seu aprofundamento; a luta pela reforma agrá­
ria contra os latifúridios que dbminam a maioria· das terras 
-db'cdntinente; â )~ta 'pela tefotmà urbana radical?_a defesa, 
contra, o. capital_ monoJ?olís"tà,· das· empre·sas estatais estraté­

--giCaS c'o'nstrufdas ·naS-·décadas, anteriores e hoje· sucateadas 
·e/óu- entregue de ·preS'ente aOs grupós de pressãd 'burgueses 
iS'êtC~.: É'Sôriie"rite na·tuta pela realização destã.S.;tar=efas que 
nosso =ccíntirienfe' J?ódêrá coiu}úistat ·uma inSei'Çã.ctihternaciO­
nal difererite _da ~tUãt, 'Contribuindo para a estruturação de 
únllt'n'Ovaoordem·internacional não opressiva. 'r 

· 42. A nova nrdem econômica deverá solucióriar definiti­
·Vamente a questão 'da dívida externa e terá- de reverter o 
flwço_de'c3pitãís~do Norte para o Sul, através dê amplos e 
consistentes programas de cdoperação econômicB., promoven­
'dO a distribuição Oa riqueZa e· do cónhecimer1to iécnico~cien-

~ tífico 'internacionaL · · r_. 
· - ~ 43. c Uma nova ordem ·ecológ'ica:-é furidamental·para evi­
tar· a destruição ·côletiva 'da· humanidade. NeSSe Sentido, é 

-deciSivo que" o PT se·prepare para enfrentar a·grànde disputa 
P:ólítico·-ídeológica ·que se trava em torno dos teina's ecológicos. 
E pattkularmente impqrtante acompanhar-õs'-eventos da 
Rió-92 ·e as várias inidatiVas pai-aleJas atualmenre· em prepa­
Í'açãO, nó sentido de evitar· que a discussão-'sobfe-.Uma gestão 
mundial dos recursos naturais estratégicos seja feita, sem levar 
em conta a necessidade de uma nova ordem eoohômica inter­
nacional efetiVamente· democrática. Até, pOr'qué os países ri­
cos são os principaiS responsáveis pela destruiÇão'àmbiental. 
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44. Outra iniciativa que deve ser acoffipanhada de perto­
pelo PT é a do Mercosul - que pretende integra;r ç:otnercíaJ­
mente Brasil, Argentina, Uruguai, Paraguai e, potencialmen­
te, Chile. Nossa ação deve voltar-se para envolver os movi­
mentos popuJares, o sindicalismo, as forças de _ysquerda demo­
cráticas e socialistas, colocando na pauta de discussão a ques­
tão da dívida externa e de uma política frente aos mega-mer­
cados, se empenhando para que a integração não_se_limite 
ãs relações~coffierciais. 

UM NOVO INTERNACIONALISMO .--·--
// 45. O PT, que vem desenvolvendÓ·~ esforÇÔ.de.ariic~: 

/ Iação dos partidos de esquerda no continente -com asEncon­
tros de São Paulo e Cidade do Mé~,o, -c::deve prosseguir 
com estas iniciativàs, abrindO -urri i:tova espaço_de ~u:ticu!açãC? 
partidária e sindical no Cone Sul. . . 

46. Nesse sentido, devemos lutar pela con$t_rução. de 
um novo internacionalismo, fundado _em __ nov9s val_ore$, ~m 
novos sujeitos e agentes políticos que estejam enípenhados 
em constituir uma nova civilização. - _ _. · .. ____ ..... 

47. O PT reafirma ou a solidariedade ativ.a;l..Jm.a_emanci­
patória e revolucionária dos povos dos países pobres d9 Sul, 
em especial a revolução na Nie3;rágll:a, c~j_a_ evoluç;io ac:ompa­
nhamos com interesse. A ~~yolução Gub,ana tem para'. n~s 
um significado particular_- pela defesa da soberania n~Ç:i~~al, 
pelo antiimperialismo e pelas. conquistas so~aJ~ por,ela est3;i:le­
Iecidas. Por isso, seus esforços para suportar a pres.são impe'ri~­
lista do governo Bush contarão com o·apoio do PT,que desen­
volverá uma campanha de solidariedade ao povo cubano, para 
que se respeite sua autodeterminação e .se preserye_m sUas 
conquistas. (E27) G.anham especial destaque ~ .I~t.a ~qntra 
o bloqueio económico imposto pelos govei"J?ÇS imperialistas, 
que cobra de. toda a esquerda a cr_iaç,ão,Qe, poderoso·ntC?Y~­
mento de protesto, influênci3; Pa opjnião pública m~di~ e 
de articulação de iniciativ_as-coqc.retas de_ apoio ·e ·sust~pração 
das conquistas da revolução cubana. Compreeiidem9s, _contu-. 
do, que a melhor e mais eficaz defesa da R_evc;>luçjo Cubana 
é a liberação das potencialidades revolucionárias dos_ trabalha­
dores, através da instituição Qos mais. va,riados ·meca~is~<?s 
democráticos_ de expressão e representação. _ _ ~- " , , : _ 

48. A transnaciona)ização vertiginosa do capita! i_mpõe 
às organizações dos trabalh,adores. u~a no~a ~ .c.P~tiva 11ção 
internacional, capaz de fortalecer SU;a_s __ lU~a;; eÕ\ancipadoras. 
No plano sindical, é fundamental se am~iarem as experiências 
de articulação de comissões. de traj:>albadores por, empresas 
transnacionais, como a CUT .vein fazendo. Cabe, também, 
fortalecer organizativa e politicamente a C9.9~d.epaéiOri~ SiDCU­
cal Latino-Americana, dando-lhe maior efetfvidade. na luta 

· contra a dívida externa e méj.ior-capacidad~ prepositiva frente 
ao desafio da integração continental.. . , - • , - . 

49. · Ademais, diante das. profundas transf9nn~çõeS _ein 
curso no sindicalismo mundial, com a virtual extinção da FSM 
(Federação Sindical Mundial) e a expans?opolíticó-organi­
zativa da CIOSL, toma-se iiD.prescindivel que se promova 
um amplo e democrático debate junto ãs bases do movimento 
sindical acerca das possibilidades abertas ao sindicaFsm9 inter­
nacional nesta nova conjuntura, debate no_ qu~ q _PT tem 
que tomar parte ativa. (E35) A CUJde:ve, %eg9ndo revolução 
do IV CONCUT, definir sua posição sobre. a proposta de 
filiação ou não à CIOLSF em Plenário Nacional da entidade 
em 1992, t~-ata-se de uma questão que tem profundas implica­
ções para a, cOnstrução_ da CUT. Es~e é um_ t_ema ~indicai 
~minentemente político. Sobre ele, o PT deve adotar uma 

posiÇão que deve balizar a atuação de seus _militantes Da CUT, 
propiciando a intervenção unificada de seus sindicalistas~ Para 
tal, o PT deverá realizar um amplo debate no interior do 
Partido e um aiílplo debate na base partidária, diretórios muni­
cipais,· plenárias estaduais, que _culmine com uma plenária 
nacional sindical-do·PT anterior à plenária da CUT. 

50. Na área dos movimentos=populares, já .existe, no 
âmbito da América Latina, um intercâmbio entr~ os diversos 
movimentos populares, a troca de experiências acumuladas 
iio desenvOlvimento das lutas_ contra a exploração capitalista 
da reprodução osocial da força de trabalho, bem como do en­
frentamento da ·dominação cultural. A realização,,~sre:; ~no, 
do Encontro Continental de Organizações ComUnitárias no 
Brasil para tratar de habitação, meio-ambiente e saneaniento 
é~um· ãlerta para o PT da importância, cada vez maior, dos 
movimentos populares também no plano internacional e da 
necessidade de tratá-los estrategicamente na luta pela hege­
monia do projeto democrático e popular. 

.51. Como fo;ça política Cllj;ãz-de· governar o Brasil, 
a política internacional do PT, pautada pelo novo intemacio.:­
na.lismo;deve estreitar o diálogo_com_os partidos de esquerda, 
socialistas e democráticos, especialmente com aqueles progra­
maticamente mais próximos da nossa concepção de socialismo. 
Nossa política íi.r.temacíorial deve _ser ampla, plural, solidária 
e ·capaz de costurar uma rede de alianças que amplie nossa 
capacidade efetiva de transformar .a sociedade brasjleira. 

. O COLAPSO DO "SOCIAUSMOI REAL" 

.52, No Lestl! Europeu, na URS:S_ e nos demais paíSes 
qu~ compunham! o chamado "campo,socialista'', sucedem-se 
transformaçõeS eçonôinicas, sociãis e'J),olídcas que -estãO'pOn~ 
~.o ab~~o tudo q ,qp~ se costumou. designar como sOcialísmo. 
O que está em alguns daqueles países ocorrendo são verda­
deiras revoluções democráticas, que estão demolindo - de 
dentro_ para for~ ---=' um m~ndo organizado fy:nd~mentalmente 
em· tomo da URSS. Diante destas enormes mudanças no pano­
rama internacional, com profundas i~cidências sobre os p3;ra­
digmas da luta pelct socialismo, o ._PT_t!stá c}Iam~cio ~a _ço~m­
preender em profundidade tais acontecimentos, evitando _tan­
to a postura daqueles que se lamentam diante da redobrada 
ofensiva do capita~ --por não perceberem como positivo o 
renã.Scimento histórico de povos que durante décadas tiveram 
sua iniCiatiVa poUtica sufocada- quanto dos que não quer:em 
ve.t o tnuro da miséria que está se erguendo sobre os escombros 
4R ·~soci~ismo-r:eal". Num momento_ como esse, de mudanças­
tão- profundas e rápidas~_ é preciso evitar a pressa dos que 
propõem~Vãticínios definitivos ·sobre um processo ainda eip 
curso. - __ _ _ 

-.53 .. Durante'décadas, os regimes do "sochi:lisiPo.real" 
· privaram povos inteirOS da participação põlítica e _da demo­
cracia. Por isso me~~o, o PT saudou a~ transform~ções ocor­
ridas naqueles PaíSes, por signifarem o renasCimento do movi­
mento operário, da. sociedade civil e do debate cultural. Entre­
tanto, a confusão .p_olíto~ideológica promovida por aqueles 
governos que se intitulavam "socialistas•: ~ "populares", tem 
seu preço: hoje nos países do ex-"so.cüdismo real'', são_en!)f­
mes _as ·ilusões no-capitalismo, estão em risco importantes 
cOnquistãs sociais e. o desemprego se·aJastra. 
_._ 5.4___. Politicamente, mantêm-se ativ~ as forças que repr~.: 
sentam o_passado-,....,..... como·se ·viu nó·fracasSado golpe .de 
estado na URSS ___,. ao mesmo tempo que crescem as forças 
de direita, o_ monarquismo e o põpulismo reacionário, qiie. 
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se aproveitam do justificado anti-comun1Sõi0-daqueles povos. 
Os conflitos éinicos-.:.:._-pretel:isãifteiife-''Süpriffiidos-" a forceps 
-adquirem a dimensão de guerra civil na Iugoslávia e noutroS 
países. Mas existem sinais de que os trabalhadores resistem 
a esse estado de coisas. É o caso da Polôriia, onde o sindicato 
Solidariedade rompeu com o governo da Lech Walesa e man­
teve uma linha combativa, o que nos ajuda a entender a "boa 
vontade" com que a comunidade internacional perdoou a dívi­
da externa polonesa. 

55. Cabe ao PT estar atento a:--este~s acontecimentos, 
buscando especialemtne contatar aqueles agrupamentos políti­
cos e sodais qUe Venham a expres·sar os mesmos ideais configu­
rados no projeto socialista de nosso partido. 

56. Apesar das diferenças e da heterogeneidade, e de 
suas particularidades nacionais, culturaiS e políticas,- a crise 
do "socialismo real" também athlge aqueles países que, na 
África, na Ásia e ila América, fizeram-OpÇão -por um desenvol­
vimento não-capitalista. · 

57. Alguns desses países - como é o caso da China 
e do Vietnã ..:....__ optaram pór manter fechados os seus regimes 
políticos, embora adotem programas de reformas econóniicas 
que se encontram em estágio bastante avançado. OUtroS pãfses 
- como é o caso de Angola e Moçambique - entraram 
em profunda e prolongada crise. O fiin do apoio económiCo 
e militar soviétiCO- retirou destes países as coD.dições com as 
quais sustentavam regimes- ria maíotfa -dos casos sem apOio 
popular, submetidos ao cerco imperialista e a prolongados 
processos de guerra civil. 

58._ Com a derrota eleitoral da FSLN, o único regime 
de orientação socialista que sobrevive na AmériCa Latina é 
o cubano. A dissolução do campo socialista e o bloqueio eco~ 
nômico mOVido pelos Estados Unidos criam enormes difiCUl­
dades a Cuba. Tudo indica, porém, que naqüele país conti­
nuam presentes o sentimento antiimperi3.líSli e a mobiliZação 
de massa pela independência, pela soberania nacional e pelo 
socialismo. No entanto, caso fraqueje a Solidariedade interna­
cional, persistem sem solução as enormes dificuldades econó­
micas e não se _introduzam reformas democráticas, podem 
surgir outros desdobramentos. 

O QUE DESAB-OU NO LESTE 

59. (E40) O móâelo económico, político e sódiil exis­
tente nas várias experiências socialistas, apesar de suas _enor­
mes difereriças de país para paJs, bebeu direta ou indireta­
mente das mesmas fontes teóricas e práticas que ganharam 
destaque com a Revolução Russa de 1917 e coni o rilodelo 
soviético de construção do socialismo e experiênciahistó_rit:a 
posterior e também com contradições com aquelas mesmas 
fontes teóricas. - -- --

(E37) A RevOlUção Russa esteve no_ centró do amplo 
ascenso revolucionário qtie eclodiU- na- EUropa e na -Ásia _ao 
final da Priineria Guerra: Mundial. Entretanto, apesar de ter 
resistido ã pressão militar de seus adversários externos, sofreu 
uma· série de crescentes derrotas; o seu isolamento interna­
cional, em decorrência da derrota das revoluções em países 
como Alemanha, Itália e Hungria e do cerco patrocinado 
pela Burguesia internacional; a destruição massiva do país 
e suas consequénciaS sociais; a eliniin~ção das conquistas obti­
das em 1917 no plano da democracia política, o crescente 
poder no novo Estado e no Partido, acom ele imbricado por 
uma burocracia que se autonomiZoU de qualquer tipo de con­
trole etc. Este processo que deriva de circunstâncias "obje­
tivas" que não podem ser subestimadas é, também, produto 

de erros cometid_os p~los revolucioná~os q'ue estavam à fi'ente 
do novo ·poder - teve como resultado global uma vet:dadeira 
coiita;.reVolução, que alijou os trabalhadores do exercícío- do 
poder e o concentrou nas- mão~ de uma burocracia transfor­
mada na nova camada dominante na sociedade soviética. Af 
predominam concepções como a da edificação integral do 
socialismo em um só país, fundado na estatização dos meios 
de produção sob controle burocrático; ririrEstado burocrático 
radicalmente separado da sociedade civil e com um caráter 
contrário aos_ interesses dos trabalhadores; o partido único 
ill)posto por lei; a s~bstituição da democracia socialista por 
um regime de opressão burrocrática; â vulgarização" em ver­
- "do marxismo e sua transformação'ehl ideologia de estado; 
ll!Da idéia _de tran.sição a~ ~o~ialism<?_d~s_u_m~~izada, d~ politi~ 
zada e tecnocratizada, como simples batalha pela produção. 
Esse modelo e a pressão material, política e ideológica que 
ele execia pesaram decisivamente no curso dos processos revo­
lucionários posteriores à revoluç_ão chinesa iugoslava, vietna­
mita, ou mesmo, ainda que em menor grau, a cubana. Essas 
experiências difundiram-se e influenciaram gerações e gera­
çõe.S dos militantes de esquerda. Ten11in.óu~se por erigir seus 
presupostos eri:l dogmas intocáveis, ã revelia da própria expe~ 
riência-histórica posterior. Esses dogmas aparecem hoje forte­
mente identificados çom as tradições do movimento socialista, 
e com a própria noção de_socialisqto. 

60. O PT sempre questionou tais dogmas. Nunca acei­
tou transformá~los em sua doutrina oficial. A prática e a teoria 
do PT, sempre rejeitaram como modelo para o· Brasil os siste­
mas políticos organizados sobre a base do regime de partido 
único.- dos sindicatos como engrenagens do Estado, da estati­
zação forçada e. irrestrita d~ atividàê:ie -eCónôri:ticà, do clJija­
mento do povo do exercícip, dq poder, da eliminação dos 
opositOres e do- predomíniO do Estado Partido sõbie- a socie­
dade _de sobre osindiyfduos, tudo aquilo, enfim, que ficoU 
conhecido como aditadura do prole~ariado. 

61. Entretanto, diversas vezes tomamos a defesa dos 
regimes do "socialismo real" com o argumento de que nels.es, 
ao menos, os socialistas tinham conseguido resolver os proble~ 
mas sociais aqui não sUperados. Nossa crítica-·apontava para 
a sua essência ant~democrática, mas incorporávamos suas ex­
periênCias-por aquil_o que supostamente haviam resplvido his­
toricamente. Essa contradição ·entre nOssa voe3.:ção democrá~ 
tica origihãrhl e arcotnplascência em ielação aos 'rêglmes buro­
cráticos impediu que· nós antecipássemos critiCamente, coin 
todas as consequências decorrentes, em relação às_tendências 
de mudanças que hoje se verificam. 

62. Embora nunca tivessem -sido predominantes, há 
uma série de fatores n~ história do_PT que ajudam a entender 
asrazõ~s- desta_contradição. En~re elas, destacam:~~e a disputa 
1(!eOI~gicª _co_m à_ capitalismo, nas_ condições .de -g_~erra fria; 
uma· certa nostalgia na busca da criação de um partido de 
vanguarda no Brasil;' a de.fesa do estatismo CQQ19 süiônimo 
de s_ocialismo e a idéia de democratização da_ ,~,ociedade a 
partir do Estado; e, finalmente, a convivência com teorias 
c,ientificistas e produtivisias do desenvolvimento económico. 
Desse modo, acabamos nos posicionando como s~ o socialismo 
pudesse se realizar sem uma progressão histórica- dos povos 
no sentido da democracia e da liberdade. r • 

63_. Quarido lutamos ·contra a ditadura militar e a Nova 
República, não entendíamos a democracia como uma forma­
lidade que pudesse ser separada do social. A demo-cracia, 
para nós, é a f_2rma concreta através- da qual a sociedade 
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ocupadas e os ecossistemas devastados; onde homens e mulhe­
res, libertos progressivament~ de toda opressão material, pos­
sam construi! novas relações sociais; Onde a busca da felicidade 
seja um direito efetivo de todos os indivíduos e comunidades;_ 
onde, enfim, a igualdade social possiblite o pleno floresci­
mento das potencialidades individuais. 

76. Mas o novo nasce do nada. Embora saibamos que 
não existein reSpostas proiltas para os- desafios que estamos­
vivendo, a nossa própria trajetófiã de lutas pode fornecer-nos 
subsídios importantes;- aSsiin Comó pOde ser-nos de g-rande 
valia o exame crítico das experiências do "sociaJismo real" 
e a análise das contradições particUlares do capitalismo con~ 
temporâneo. _ _ _ _ _ -------~-: _ _ 

77. O desafio da reconstituição da utopia sociã.lista, nós 
o assumimos não apenas como reelaboração teórica de u~ 
sonho futuro·, mas priricipalrDente como um novo m-Oâ_o ~~ 
fazer· e víVei a pó lítica, urna nova práxis ··parfidáflae Social 
que incorpore de fato os valores libertários e socialistas. 

78. Não basta negar o modelo de "socialismo real'• co~ 
mo tentativa de realização estatal da utopia. É preciso apro~ 
fundar sem autocomplacência" a nossa ariálise para extirpar 
de noss~ práticas pãrtidárias e sociais as manifestações autori~ 
tárias que no discurso condenamos. 

79. A democracia c as relações internas no Partido, nas­
prefeituras que dirigimos e nos- moviJ;pentos s6cta1s _de que 
participamos devem ser analisadas e criticadas abertaJ:I!ente 
por nós. É preciso reconhecer que no ''Pe-tismo real" existem, 
em quantidade exagerada e perigosa,- fenómenos como o apã.~ 
relhismo, o sectarismo, as manobras espúriaS, a falta de demo~ 
cracia. Sem superar tudo isso, o discurso acerca de nosso 
projeto de um socialismo renovado ficará no papei. Não ~iere­
mos capazes de construir uma sociedade inelhor amanhã, se 
não formos capazes de mudar nossa prática hoje. 

80. A utopia só ni.erece este~ nOme, e· só terá -10Í'çaS 
para mover e comover multidões, para realizar-se como_p:ro-_ 
jeto histórico, se cOmeçar- ãQui e agora, em--nõssa existência 
cotidiana, em nossa militância, na trajetória _-cóletiva. da cíisSe 
trabalhadora, ainda que através de experiências particulares, 
microssociais, capazes de prefigurar :i SOdedade de homens 
e mulheres livres que desejamos construir. -

81. O PT sabe, também, que esta tarefa não é unica­
mente nossa e se declara disposto a somar-se com todos os 
movimentos políticos que, no Brasil e nÕ- mundo, estejam 
empenhados em superar os impasses do socialismo. Ao fazê~ 
lo, apresenta dois pressupostos para que o debate seja, a 
um só tempo, amplamente democrático e orientado pelo que 
ocorre no mundo real. O primeiro, ao nível do método, é 
que não se pode violentar as características de um partido 
democrático e de massas como o PT. Isso significa que o­
debate, longe de ficar restrito a um pequerio cíi"Culo de intelec­
tuais e dirigentes, deve envolver o conjunto de filiados e simpa~ 
tizantes e, a partir destes, se estender a toda a sociedade. 
Do mesmo modo, o debate deve contemplar a pluralidade 
de um partido laico, sem-doutrina oficial. - . 

82._ o segundo _pressuposto diz respeito ao nosso posi­
cionamento. Estatitós passando a 1impo nossa experiência, 
buscando caminhos, numa conjuntura específiCa, num mo~ 
mento históiico determinado, localizado no tempo e no espa­
ço. Assim sendo, entramos no debate tomando partido, reafir­
mando nossa condição socialista, que não se deixa seduzir 
pelos discursos que a: burguesia divulga em-todos os seus veícu­
los e canais, na tentativa de afirmar sua supremacia e de 

proclamar a vitória final do capitaJismo, como forma de orga­
nização superior da sociedade. 

83. A discussão não é acadêmica, neutra ou abstrata. 
A classe dominante se lança nela com objetiVos políticos bas~ 
tante concretos. No caso do Brasil, temos de manter a nossa 
crítica persistente e permanente do capitalismo. Está em curso 
uma disputa política, comandada pelo Governo Collor, na 
qual se tenta derrotar qualquer proposta, qualquer alternativa 
ao capitalismo. 

84. Daí que, para senTias bem sucedidos neste embate, 
teremos de ser capazes não apenas de difundir os ideais libertá­
rios -de nosso projeto socialista, mas também, e sobretudo 
ne_ste_mQ!ll~nto_, Q~ apresentar para a sociedade um programa 
alternativo para o Brasil, sem o que :o imaginário da nação 
contim.iiuá aprisióilãâO pelas elites. E o País continU.arã domi­
nado por uma minoria que concentra ferida, terra, infoimaç_ão 
e-poder incompafível.s com Uma sociedade deinoCrátfca. · · 

85. Antes de esboçarmos_nossas idéias sobre o soc~a~ 
lismo e a estratégia para alcançá-lo, gostaríamos de resgatar 
algumas questões de método, com o qual vimos trabalhando 
desde o IV Encontro Nacional do PT: Estabelecemos naquela 
ocasião_ a necessidade de _contar com o concurso_ dos __ mais 
diversos elementos de _conhecim~nto articulado __ entre, para 
traçar um projeto de construção do socialismo em nosso País, 
entre os quais destacamos os seguintes: 
·· ·- a) o c_onhecimento da realidade concreta do Brasil, das 

tendências do desenvolvimento capitalista brasileiro, e da cor­
relação. de forças no plano nacional, nas suas diferentes dime~­
sóes, já que a edificação da nova sociedade só se dará a partir 
das contradições da atual soçieda9e çapitalista; -

b) o conhecimento da prática -dos movimentos sociais 
brasileiros, tendo em conta que a forma concreta como eles 
lutam e se organizam é que vai determinar, em grande medida, 
as- formas de- organização e' as- relações económicas, sociaíS 
e políticas da futura sociedade; 

, c) o conhecimento e a avaliação crítíCa.- das experiências 
concretas do socialiSmo em diferentes paíSes do mundo, assim 
como dos pressupostos teóricos que as embasaram ou explica­
ram na perspectiva da formulação de novos pressupostos teóri-
cos para orientar a ação partidária; : 
~ ~ d) _o cop,hec;imento das tendências intemaçion~is .do de­
senvolvimento do capitalismo, a avaliação da correlação de 
fo.rç_as _ _no_ plano internacioiüd e sua incidência na dinâmica 
da luta de classes no País. 

86.. Este método de abordagem reitera um pensamento 
que está implícito no própriO processo de fundação do_ PT: 
a construção do socialismo no Brasil deverá ser obra dos pró­
prios trabalhadores brasileiros, sem modelos pré-concebidos, 
nas condições de neces~idade e de possibilidade que irão modi­
ficando sua ação concreta. 

NEM "SOCIALISMO REAL", 
NEM SOCIAL-DEMOCRACIA 

87. Desde a sua origem, ()~vem buscando construir, 
prátiCa_ e_ tePricamente, um~ altçrç.a_tiva t::mtp _ ap -~b:~-m~4o 
"socialismo real" quanto à social-democracia, ao mesmo tem­
po em que não deixa de aprender com as tentativas de supe­
ração do capitalismo. 

88. Na construção dessa alternativa, --cujos marcos 
são os últimos Encontros Nacionais, especialmerite o7~ Encon­
tro, que delineou os contornos do "socialismo- .Petista" -
nosso partido vem reafirmando sua concepção de que o socia­
lismo não nascerá de um decreto, nem do PT nem de ninguém. 
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Conio -afirmou Lula, em 1981, "o sOcialiSmo qUe Dós queremos 
se definirá por-todO o---povo, como exigência concreta das 
lutas populares". (E48) Para o PT, socialismo é sinónimo 
de radicalização da democracia. Isso quer dizer que a concep­
ção de socialismo do PT é subStancialmente distin~ de tudo 
que, enquanto concepção, vimos concretizado em todos os 
países do chamado socialismo real. ~ais do que a mera afirma­
ção retórica de uma idéia, eSSe Compromisso democrático pre­
tende concretizar-se em todas as dimensões do Partido; no 
seu mundo de ser e de organizar-se, nos valores que assumem 
perante a sociedade, no seu _ _!_elacionamento com os movi­
mentos sociais e com· a-sociedade civil, nas propostas consubs­
tanciadas em seu programa político, na sua atuaçáo parla­
mentar e em cargos exeC\ltivos, enfim, em toda ação cotid_iana 
de cada petista. Afinal, "democracia pa:J;"a nós _é, sim!J_ltª'~e:a- _ 
mente, meio e fim". Dizei-isso implica em rec1:1sar todo_e 
qualquer tipo de ditadura, inclusive a ditadura do proletariado, 
que não pode ser outra coisa senão ditadura do partido únko 
sobre a sociedade, inclusive sobre os próprios trabalhadores. 
O PT recusa-se a pensar o futuro da sociedade de acordo 
com padrões absolutistas e históricos. Em nossa concepção 
de socialismo, não há lugar para a noção de uma so~ieda~e 
perfeita, pronta e acabada, sem problemas e sem diversidade 
de interesses e opiniões. O socialismo, para ser humanista 
e democrático, terá que ser uma sociedade na qual govem~m 
e se realizem os seres humanos reais - com suas paixões, 
seus desejos, suas grandezas e seus defeitoS - e não ~m 
ilusório ser humano perteto, que não é outra coisa senão 
a negação do ser humano. Luta~os_por uDta ordem sqcial 
qualitativamente superior, baseada na cooperação e na:solida­
riedade, na qual os conflit~_s -~-~jam vividos democraticamente. 
Coe'rentemeD.te com lsso, o PT rechaça a noção segundo' a 
qual o pluralismo não passa de uma circun~tância qu~ s~e -tolera, 
até o dia em que, suprimidas as classes sociais, supostamente 
se estabelecem as bases da homogeneidade çle pensamento. 
O PT entende que a diversidade- de desejos e idéia_s é inerente 
ã condição hu.mana, razão pela qual a pretensão de suprimi-Ia 
não passa de um projeto de violentação da humanidade. Lut~­
mos por uma sociedade efetivamente plural, mais um motivo 
para sermos anticapitalistas, pois o capitalismo, ao oprimir 
e alienar indivíduos, só admite de fato uma pluralidade restrin­
gida pela desigualdade de condições e oportunidades. Mas 
motivo também para rechaçarmos a ch~J!l_ada "pluralidade 
para os partidos operários'", oU seja, ••p-ãra quem pensa Como 
nós", que 4istoricameiite, só pode levar a formas de ditadura .. 

89. É por isso ·que encarainos a· democracia política, 
económica e social como base constitutiva da nova s_ociedade. 
O soCialismo pelo qual o PT luta prevê, portanto, a existência 
de um Estado de direito no qual prevaleçam as mais amplas 
liberdades civis e políticas (de opinião, de manifestação~ de 
imprensa, partidária, sindical etc.); onde os mecanismos de 
democracia representativa, libertos da coaçã_o do capital, de­
vem ser conjUgados com formas de participaçáo direta do 
cidadão nas decisões económicas, políticas e sociais. A demo­
cracia socialista que ambicionamos construir est_abelece a legi~ 
timação majoritária do poder pOlítico o, respeitO -ãs minorias 
e, a possibilidade de alternativa no poder. 

90. NoSsa perSpectiva, entretanto, não se limita ã demo­
cratização e ã socialização da política apenas a partir do Esta­
do. Visamos construir nO socialismo uma esfera pública na 
qual a política não se restrinja a iniciativas estatais e institu­
cionais, màs que, ao contrário, ~tenha seu pólo dominante 

nas iniciativas surgidas da sociedade, na perspectiva de que 
a população organizada se aproprie de funções que hoje são 
reservadas âs esferas estatais e institucionais, eXercendo em 
plenitude uma nova cidadania. Para o PT, o sodã.Iismo deve 
ser também a socialização dos meios de governar, a descentra­
lização do p'Oder e, principalmente, o reconhecimento do direii­
to ã diversidade política, cultural, étnica, sexual e religiosa. 
(ESI) O problema da relação entre as formas diretas e repre­
sentativas de democracia deve levar em conta esses objetivos 
de desestatização da_política. A democracia sociãlista se baseia 

-na ·crescente superação da alienação e da apatia política da 
maioria da população, num nível mu!JO maior de atiyidade, 
participação, consciência-e organizaçâó -do povo: Exige tam­
bém condições sócio-económicas distintas aas atuais, entre 
elas uma importante redução da jornada de trabalho. Neste 
quadro, a superação das instituições que são responsáveis por 
um importante nível de autonomia dos g_ovetna~n--res·peránle­
o povO (como é o caso dos mecanismos clássicOs da democracia 
representativa liberal) é um objetivo a ser perseguido pela 
transição socialista. Ela busca abolir a distinção entre g9ver­
nantes e governados e encaminhar a extinção das desigual­
dades de classe e do Estado enquanto aparelho de dominação. 

91. A concepção de- sociaiismo que defendemos pre­
te!lde superar a experiência económica- do "socialismo real" 
baseada em uma estatização generalizada das atividades eco­
nómicas, que promoveu o domínio da burocracia e bloqueou 
o desenvolvimento da criatividade e do avanço tecnológico. 
De outro lado, recusamos o mercado capitalista, organizado 
sob a lógica do lucro e exploração do trabalho assalariado, 
concentrador de renda, riqueza e poder como for~a de organi­
zação da produção social. O PT e-ntende que é precisO estimu­
lar o planejamento estratégico e democrático do desenvol~ 
vimento, diversificar as formas de propriedade, gestão e _c~:m­
trole social, combinando diferentes forrilas de propriedade 
(estatal, coletiva, social, pública, particular, mistas), (E53) 
privilegiando as formas de propriedade de caráter social e 
estabelecendo limites ã propriedade individual de acordo com 
critérios vários, como sétor de atívidade, volume de lucro 
gerado, número de empregados, entre outros, diferenteS for­
mas de gestão econôrrliCa (autogestãó, direção pessoal ou cole­
tiva, nlistas) e várías formas de controle social (sindical, popu­
lar, estatal) compreendendo que a eliminação das desigual­
dades herdadas do capitalismo demandará um longo, demo­
rado e conflituoso-processo, do qual no momento só podemos 
Vislumbrar as formas mais gerais. Até porque Os contornos 
precisos de uma sociedade socialista não podem ser definidos 
hóje (a não ser -como projetos· de laboratório, desprovidos 
de vida), exatamente porque eles serão produtos da própria 
luta social, política, económica e cultural. Por isso mesmo 
entendemos ser essencial fortalecer o controle da sociedade 
civil sobre o Estado também no terreno económico, impulsio­
nando a socialização e democratização do Estado e o desenvol­
vimento das esferas públicas no âmbito da própria sociedade 
civil. O PT recusa a perspectiva voluntarista de pretender 
abolir o mercado como espaço social da troca por decreto. 
O mercado sobr~ controle do planejamento democrático e 

- estratégiCo e orientado socialmente e compatível com nossa 
co-ncepção de construção do socialismo. No entanto, o forta.Je­
cimento das formas socializadas e coletivas de produção e 
o desenvolvimento_ tecnológico poderão permitir que historica­
mente possamos superar definitivamente as relações mercantis 
de proudção. E 57 A concepção de socialismo do PT nega 
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tanto a ide_ologia do livre mercado (que conduz à concentração 
de riqueza e de poder e produz marginalidade social) como 
a ideologia do' stalinismo, ~ípicã do "~ociali~;o. real" (que 
prejudica o avanço tecnológtco, bloqueia a cnatr~11dade, neg_a 
aos consumidores o poder de escolher entre produtos e servi-

bem-estar-social, imerso na crise fiscal e na regressão políti_ca. 
(E60) Cabe ressaltar, também, a apatia e a omissão da social­
democracia com o crescente movimento racista ~m to_da a 
Europa. 

ços e estabelece necessariamente o domínio da burocracia). O PAPEL CENTRAL DX DISPUTA 
O PT entende que só a combinação entre o planejamento 
estatal e um mercado_ orientado socialmente será capaz de DE HEGEMONIA 
propiciar o desenvolvimento econ_ômico com igualdade na di~- 96. Ao longo dos últimos anos avançou bastante. no 
tribuição das riquezas, n~gando d_essa ~arma a prepC?nderâ~c.Ia PT a compreensão sobre nosso caminho para o socialismo, 
e a centralidade do capttalna dmâmtca das !elaçoe_s sociais. vale dizer, sobre a estratégia global do partido. Elementos 
Para que isso aconteça será necessário qUe o Estado exerça báSicOs dessa estratégia, c()mO O-lugar central da luta de massas 
uma ação reguladora sobre ~ economia, atravé~ .de sua~ __ pr~- nO combate à exploração capítalista e ·ao autoritarismo das 
prias empresas e de mecanismos de controle do SIS!ema fman- elites; a necessidade de construir uma ampla rede de organi­
ceiro, de políticas tributaristas, de preços, de crédito, -~e uma zações populares; o papel estratégiOO dos movimentoS sociais 
legislação anti-monopolista e de prot.eção. aos consumidores, e populares e de um partido de _massas __ como o PT; a combi­
aos assalariados e aos pequenos prõpnetános. Mas será neces- nação das mais variadas formas· âe luta; a articulação entre 
sário antes de tudo, que a sociedade esteja organizada de 0 campo e a cidade; a constituição de um bloco político e 
mod~ a poder interferir-decisivamente na definição da política social, soldado na luta comum e nas alianças necessárias à 
económica. construção de uma alternativa democrática e popular; a pers-

92.- ---Ao rejeitar o "socialismo real'', o PT é muitas vezes pectiva internacionalista e a compreensão da democracia cómo 
chamado a definir sua posição frente à sO:cial-democracia, valor permanente para os trabalhadores vêm sendo incorpo­
corrente política corri a qual mantemos e c~ntinuaremos 11}~~-- rados nesse período à pr~tiCa-e -ã -tçária ·do PT. 
tendo um relacionamento político aberto, fr!l~~· (E58) cnt~~- 97. ·.Nessa mesma linha, o V Encontro Nacional do PT 
e independente. Reiteramos-aqui o que já-definimos e~ vános formoU a conficÇão~ de ~que, na caminhada rumo_ às muçianças 
de nossos Encontros Nacionais: o PT nãO -vê na social-d~- democráticri;.{:iopillãres ê 3õ"-soCi3JíSni.O, a classe trabalhadora 
mocracia um caminho para -a construção do' socialismo nem precisa desenvolver uma politica de forças de longa duração, 
tampouco uma alternativa real aos impass~s-~a- soci~dade bnl:~ 0 q~e sigriifíCa disputar a hegemonia. 
sileira. · 98. A disputa de hegemonia é parte fundamental da 

93. A política SoCial-democrata, do ponto de vi~ta eco- estratégia de transformaç-ão- revolucioD:áría do Bra~il já que 
nómico está baseada num Estado de Bem-Estar Socxal, que entendemos que o poder político se_ constroe no_ cotidiaD;o 
se aprof,ria de (_)arte do ~xced~nte e~nômic~, ~travé~ de polí- das lutas, no siridicato, rta orgariiz~ção dentro çla fábrica, no 
ticas fiscais, e o repasse para politicas socxaxs destmadas a comitê de empresa, na associaç~o de b3.irro, na escola e no 
compensar as desigualdades provocadas. pelo mercado. P~o- campo. (E63) Esse pô~e_r popular, entretanto, tem um caráter 
posta insuficiente num País como o Brasil, de enormes car~n- limitado pelas InstituiçõeS-dominantes na soc~edade capitã.lista 
cias sociais, no qual as elites não demonstram nenhum h~o e pela correlação de forças sociais que a sustentam-podendo, 
de compromisso com a elevação do nível de vida da populaçao em situações políticas particulares, ganhar um novo ·catáter, 
e onde o Estado, falido, -conduz uma política que leva à reces- expandirido-se e generalizando-se. ESte fortalecimento se ba­
são e à fragmentação social. _ _ __ ~ -,_, __ -_"_ , __ ,. "seiano proCesso· anterior de construção de hegemonia e num 

94. Num País comõ o nosso, o excedente econômt~o projeto de organização Social e politica dos trabalhadores e 
que pode ser captado através de medidas fiscais tradi~ionais, setores oprimidos, mas, também, em grande medida

1 
na g~ne­

para realizar políticas sociais, é insuficiente frente âs enormes ralizaç-ão-das formas de auto-org~t:J.ização-popular, do poder 
demandas populares acumuladas. A adoção das profundas construtdo nas fábricas, e_scol~, empresas, no ~P9_:_ _ 
reformas estruturais necessárias ao Brasil supõe uma ruptura (E64) ViveMoS Um'ínlportante niomento -de qualificação 
radical com a ordem econômica, política e social vigente- i dos movimeritos sindical e popular, que procuram superar 
o que ultrapassa os limites da proposta social~democrata, que posturas corporativistas, isoladas ou meramente_ reivindiCa­
politicamente acredita na neutralidade do E_st~do ~ adota co- _tivas. A ação dos movimentos_ sociais de lutar cotidiamente 
mo horizonte máximo a luta por reformas no mteJ!or do pró- pelas reivindicaçóes e-pela participação-popular aitlj)Iía o con-­
prio capitalismo. -.. --- . -- - ,-~---- ·. · : --. ceita de demo-cracia e cidadania, apontando novas formas 

95. A proposta social-democráttca obteve relt1vo suc_es-- de controle _e gestão das políticas sOciais (conselhos populares, 
so nas décadas que se seguiram à Segunda Guerra Mund1al, projetes de emenda popular, plebiscitos ... ), e coloca a nu 
quando a burguesia européia- acoss~da intername~te pelos as~Ç)rm~s históriCas de,rep!o~uçã~ das ~:les~gua,l9a9es Qo_si_ste-_ 
movimentos operários e preocupada com a expansão do bloco ma Capitalista. Essã. ação ·vem revelando o potenci~_transfor­
socialista -foi obrigada a aceitar importantes reivindic~ções mador e revolucionário desses movimentos. A procura de 
políticas e sociais. A medida, contudo, que se consolidava qualificação da ação dos movimentos sociais en~ontra, em 
o "Estado de bem-estar social", a social democracia ampliava diversas iniciativas, instrumentos de ação para movimento 
seus compromissos com a ordem internacional patrocinada evoluir postivamente. DUas ífliciativas vindas do moVimento 
pelos Estados Unidos- a exemplo d? que oco~reu na r~cente popular merecem destaque pelo PT: 1) O projeto ~e emenda 
guerra do Golfo. Finalmente sucumbtu_ à 9Í~I'}Sl~a _pep;-ti?~.~~l,_ popular que cria o fundo nacional de moradia popular, sob 
suprimindo- na França e na Espanha -conqutstas h1st6ncas controle da sociedade civíi; 2) A proposta de cofiSttução de 
das classe~ trab,lhadoras. Hoje podemos dizer que a social-de- uma central de movimentos populares, que englobe os diver­
mocracia não apenas perdeu a referência socialista como tam- sos tipos de movimentos, u~ificarido suas lutas !J_!ais gerai~ 
bém se mostra incapaz de sustentar sua proposta de Estado-de- em princípios e ações nacionais comuns, gãtantindo a autono-
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mia, a especificidade e o respeito à realidade de --~da um. 
Para fortalecer esse trajetória, o Partido está chamado a se __ 
transformar em formulador efetivo e orgânico de políticas 
de ação de seus militantes para os setores. Nesses sentido, 
durante o ano de 1992 o PT se propõe a aprofundar a discussão 
sobre as formas de luta, para que, com base numa "resolução 
partidária, possa orientar militantes quando à pertinência ou 
não da proposta de construção da central, e do an:o de 1993, 
para a sua fundação. __ __ _ _ __ 

a repressão exercida cotidianamente sobre os trabalhadores 
e o povo. A redefinição do papel das~ Froças Armadas, o 
desmantelamento das milfcias para-mili~ares, o controle social 
sobre o trabalho policial e a luta contra a ideologia da segu­
rança nacional São caminhos que tornam possível defender 
a· cidadania, os direitos democráticos e os goyernos·populares, 
em um País como o nosso, em que o go!i)e militar é_ o_ :recurso 
mais ocorrente, toda vez que as eliteS- vêem seus privilégios 
am_eados. 

A DISPUTA POR HEGEMONIA HOJE 

99. Para o PT, a conquista do poder políticO não começa 
nem termina, e tão pOUCo se· reduz simplesmente â clássica 
representação simbólica da "ocupação_ do palácio g'?verna-
mental". Se não vfSiüiiiZamos a conquista- do poder com um 105.-- -Até 1987, a disputa pela hegemonia Úa cOlocada 
"assalto ao Estado"'~ t~_mpouco acred~ta_l!l~~- que os socialis~o basciamente como uma política de acúmulo de forças, a partir 
viva-atravéS de um ininterrupto e linear crescimento das forças da avaliação de que não estava na ordem do dia a tomada 
e da hegemonia soç;~al~s~'!-li ... de-ntro da s_ociedade, sem _que· oco r~ do poder ou uma crise revolucionária. Depois de 1989, 3. 
ram choques e confrontos intensos. Reafirmamos, portanto~ disputa pela hegemonia passa necessariamente a incluir a dis~ 
que as transformaç_õ~~ políticas, econOmicils -e Culturais que puta pelo Governo Federal em 1994, a gestão _da~ adminis~ 
0 Brasil necessita sllp_õem uma revolução social, como a·expe- trações municipaís, a -luta pela democratização do Estado e 
riência histórica comprovou, inclU.Slve recentemente, até no por refOrmaS sOciaís, assim como a organização e o cresci~ 
Leste Eu:~;6peu. _ _ _ __ _ _ ___ -__ -~~-~~~~- mento dos movimentos sociais. · -

100./ Só um poâero~o movimento pOr r-eXÇ)fiji~a~ políticas -~ 106. É esta_- nóva CompreensãO das tarefas de disputa 
e sociais', baseadas num programa democrático e popular cen- da hegemonia no Brasil que o PT pfecisa assuiTiir e ásSimilar, 
trado JIO combate ao lafifúildío, ao monopólio e ao imperia~ sob pena de fiCar -prisioneiro oU de políticas equivocadas que 
lismo;· pode levar a ca~?_ ~ pr_ofunda revolução que_ e~t_e País privilegiam apenas a luta econômica e a pressão popular; ou 
nec11ssita, se quiser superar o modelo excludente que o caracte- que privilegiam somente a atuação no campo institucional, 
riza..-desde a origem. . _ .. ·- .- .. sem articularas lutas reinvidicatórias, e setoriais com a-luta 

101. Na visão do PT, a revolução soci31 necessária parã refOI-riias PolíticaS e económicas, mantendo assim a luta institu­
superar 0 capitalismo tem que ser obra de milhões e milhões cional presioneira do caráter antidemocrático e elitista das 
do brasileiros que, na luta por reformas profundas e estrut1:1rais instituições, e dispersando as lutas sociais nas reivindicações 

/em nossa sociedade, enfrentam~se ,com o status vigente, a~~ eSpecíficas e no corporativismo._-
,, mulando forças para ·a:s necessãrias transformações revolucio~ i07. A segunda lição que devemos aprender dos últimos 

1 náriis, radicalmente democráticãS_e-SociãHstas~ - . · .. --. __ anos é (necessidade, na disputa pela hegemonia, apresentar 
102. ___ No Brasil, a burgueSia _admÍfiist~a o gigantíSnlo dO propostas políticas que levem o movimento sindical e popular 

complexo económico riãcíõn~al e do-apãrdho de Estado,Ian~ a travar a luta e a mobilização sem ficar-reStrito à luta corpora~ 
çando mão de inúmeros eScJ.ueri:Ias de dominação. A- Violê.ndã. tiva, estrangulada pela recessão e pelo desemprego. 
dos assassinatos no campo e das ocupações de fá_~f:i~s_ por - 108. Para isso, é preciso combinar a ne~~sária lu~a pelas 
tropas do Exército se córiibin3. coni-ãs sofisticadas téc:ç~icas reinvindicações setoriais COm uma ãtuação mais arripla, que 
persuasivas da Rede Giobo e de centenas de outro~_ meios envolva a negociação e a ação na frente institucional, e· uma 
de comuniCação, ou meS~o com fi a,b.ertura de algumas ~atias política de alianças que inclua os setores marginalizados e 
do aparelho estatal à presença .das forças populares. Tal estra- desorganizados da sociedade. A CUT, além do encaminha­
tégia de .P:oi:riinação-..;_ baseada ai:o.da no recurso constante mento das lutas das diferentes -categorias e da lUta pof uma 
a golpes ~iUtares e no desprezo à democra,ica e à .legalidade política salarial e pc:!lo Contrato Coletivo_ Nacional, tem que 
que foi"Il\almente a burguesia diz tapto prezar - só -pode ser ampliar a base dos sindicatos e apresentar~se como interlo­
enfrentada a partir de uma_ perspectiva de disputa 4e_ ~ege~ cutora da cla_$Sc_ trabalhadora no debate e na disputa de alter­
mania que não se deixe seduzir pOr Denhum tipo de ilusão nativa para o País, desde a política de saúde e educação até 
no espfrit() democrático de nossas elites. Na linha do-que a política tecnológica e as saídas para a crise brasileira. 
foi estabe~ec~do pelas resoluções de vários Encontro ~ac~onais 109. O movimento Siildicaftem que considerar o traba­
do Partido, p socialismo que almejamo·s s~põe a construção lhador não só como assalariado, mas também como produtor, 
democrátiCa de uma maioria dispOsta a construíMio na __ socieM contribuinte_e principalmente eleitor e cidadão, assumindo 
dade. Mas _p PT entende cOmO legítima- a aut.o..;defesa contra plenamente a luta política pelo alarg-amento dos direitos da 
as violaç,õ,ê~_,d,o direito "à vida_e;: _à. cidadania,, bem CÇJIDO. 9, cidadania. Deve dirigir sua atuação :par3.-os marginalizados 
direito de ,rc:;Qelião dos povos contra _a tirania, internacional~ e excluídos da sociedade capitalista, exercendo uma ampla 
mente reco:qhecido, inclusive em r~soluçó!!S das Nações Uni~ ação de solidariedade social junto a esses setores. Igualmente, 
das. . ... ,. . é seu papel exigif do Estado uma atuação na área de serviços 

103._--A auto~organização dos trabalhadores, a consoliM públicos, principalmente da educação, formação profissional, 
dação da sqciedaqe civil, a democratização das instituições seguro~desemprego, levando a sociedade a lutar por reformas 
e dos mek)p 4e comunicação constituem à maior garantia de que viabilizem a incorporação dessas dezenas de milhões de 
que será-pOs~ivei sustentar um governo democrátiCo-popular, brasileiros ao mercado de trabalho e nos serviços piíblicos. 
derrotanQo~~s eventuais tent~tivas golpistas· que, como sabe- (E71) A necessidade de integrarmos o movimento sindiçal 
IDOS, fazê~:k3:rte da tradiçã~ da classe dqminante DO arasil. em DO~Sa estr.atégia dem?crática e popular COJ?ca a~ P! O" 

104. : ~ exatam~nte por tsso que consxderamos como uma ... enof!Ile desafio de atualtzar e desenvolver a hnha smdtcal 
de nossas tar~(as estratégicas a luta contra a violência e contra ~do Partido aprovada em 1986, e dé priorizar o acompanha-
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mente do que se pl:fss-a: no cenário Sindical, ajudando o movi­
mento a superar seus impasses atuais. Essa tarefa, qUe déve 
ser objeto dos processos de encontros do próximo ano, deve 
encontrar desde já orientaçõeS que permitam iniciarmos a 
discussão. Há, de um lado, toda uma dimensão_ bastante posi­
tiva cumpiida pelo sindicalismo combativo no Brasil. Ele sus­
tentou, ao longo de mais de uma década, um elevado nh.'e;l 
de atividade que, se hoje nos parece insuficiente para enfrentar 
ofensivamente o Governo Cbllor e sua política recessiva, con­
tribuiu por todo o período anterior para mini_mizar as perdas 
da classe trabalhadora frente às políticas co-ilseivadoras (o 
que possibilitou aos trabalhadores br~i_le!ros terem perda~ _ 
comparativamente menores _que os ·outros países do conti~ 
nente). É essa combatividade que está na r_aiz da importante 
expansão organizativa da CUT desde sua fuhd,ação, 'em 1983~ 
Mas temos, de outro lado, uma série de problemas que vêm 
se acumulando sem solução, ao longo dos últimos anos. A 
estrutura do sindicalismo atrelado ao Estado só foi parcial­
mente refonnada pela ação do sindicalismo ct®bativo(e ess~s 
mudanças foram em parte reconhecidas pela Constituição de 
1988). Ainda subsiste a unidade baseada, no- reconhecimento 
do Ministério do Trabalho. A Convenção 137 da OIT não 
foi ratificada. A organização por local de trabalho ainda é 
uma exceção mesmo nos sindicatos da CUT. A :Uiterisa maioria 
das entidades sindicais não _subsiste graças à contribuição Vo- ~ 
luntária de seus associados mas sim em função de contribuições 
compulsórias. No âlnbito da CUT, primeiro- é a dificulôade­
dos trabalhadores de redefinir uma orientação que permite 
dar uma resposta à altura das agressões que :sofre~ com a 
política neo-liberal. As dificuldades tendem a aumentar, assím 
como a necessidade de respostas mais inciSiVas. O seguiidd 
problema diz respeito ao surgimento do "sindicalismo de negó­
cios" que tem colocado seu apoio ã aplicação-do projeto neo-li-. 
bera! do Governo Collor de MeJlo. Em terceiro lugar, um 
preocupante processo de luta vem se desenvolvendo na CUT 
e nos sindicatos, tendo em geral como foço o controle de 
aparelhos sem que regras democráticas de. convivência sejam 
estabelecidas e respeitadas. Chega-se ao cúmulo de divisões 
de cutistas em diferentes chapas em eleições sindicais propi­
ciarem a vitória de correntes de direita ou d_e congressos d;1 
da CUT nclo discutirem pOlítica e se deafCãréin _ ã:{>ena.S a· ele1': 
ção da direção. Os próblemas de orientaÇão política, as dificul· 
dades de superação da estrutura burocratizado.ra estabel~ci_da 
(e a não superação-contamina a própria CUT), e as·dificul­
dades de convivências democráticas en~re aS corr~ntes p~tistas 
exigem urna interven_ção ativa.do PT, co·mo· ti partido da eS­
querda brasileira de ~aior influência. J.l~. rrioV:i~entq siri~i_cal. 

110. O partido preCisa iepensar sua Utuação na socie­
dade, entendendo as diferentes formas de opressão nela exis­
tentes; que não se réSüníém· à contrã-dição capital-trabalho, 
mas se ·estendem a processos discriminatórios e de excluSão 
económica, social, cUltural e política, qUe éXpressam a natu­
reza de classe, de raça e de gênero característicos do processo 
de dominação institUídOs nos poderes e na sociedade e respon­
sável pela transformação de maiorias sociãhte-nrmíDofiãs-pOlf­
ticas. (E72) Apesar do fato de todas as pessoas estarem imersas 
nas relações de classe, existem sistemas de opressão que são 
também determinantes na vida das pessoas, na construção 
de valores, na organização de relações sociais e pessoais, como 
é o- c-aso das relações de gênero. Nestas relações, estabele­
cem-se paí)éis masculinos e papéis fenifni:Dos;- de dominador 
e domipada, cfand.Q base para uma concepção autoritária das 
Jelações humanas e da sociedade, com a subordinação das 

' 

mulheres em, todas as esferas sociais. A luta dits mulheres 
contra este tipo de relações de poder faz parte da luta pela 
construção de uma sociedade socialista. Nessa construção o 
movimento- autónomo das mulheres tem papel fundamental, 
pois desvenda a relação dialética, naturalmente reforçadora, 
entre a estrutura de classes do capitalismo e a estruturação 
sexual hierárquica das relações de gênero. O Partido dos Tra­
balhadores reconhece que a organização de difererites setores 

. sçcia_i_s mulheres, negro~,_ juventude, homosexuais, etc. seu 
d~reito de lutar_ e re~vindicar _pela definição das prioridades 
sociais económicas e J)ólífica:s, e Sua presença ria disputa pelos 
rumos da nova s_ociedade são tambéin uma garantia da constru­
ção de uma sociedade socialista democrática. Socialismo en­
tendido como práticá- e prOcesSo de~ eJnanCipação da humani~ 
dade em geral e de emancipação das mulheres. O movimento 
d~ mulheres busca uma nova fonna ·de fazer política que não 
seja arbitrária, riem vitlmizadora- da mulher, nem manipu­
ladora, mas que aceite a unidade na diversidade, não só como 
ecessidade, mas também como condição da nossa ação para 
construir o sujeito polítiéo mulher. E nessa. bUsca, o movi­
mento-de 1_11ulhere~ propõe formas de poder que transformem 
às-relaçõeS sedais, qUe criem uírta S6ciedade democrátiCa na 
qual as reinvindicações de cada um dos setores sociais encon­
ttefu espaço para seretn ·resolvidas. Isso requer regras do jogo 
que ·garantam às mulheres, aos negros; àjuventude, aos ho­
mossexuais e-·outtOS as- Cóiidições de se constr;uirem _como 
sujeitos_, empenhados na construção de uma sociedade socia­
lista que harmoniza a heterogeneidade e a diferença. O PT 
se empenhará no fortcdecimento de um movimento de mulhe­
r~s que seja capaz de- ai1)cular o íntirilo, o Subjetivo, _coiÍl 
uina cOncepção de SOciedade sem explorados e sem oprimidos, 
cuja vi;ibilidade_ eStá em estréita-relação com as profundas 
mudançaS a nível da estrutura económica, política e social. 
Um movimento de- mulheres que aponte a necessidade de 
traDsforniaÇão do indivíduo, de seus direitOS- e itecessidades 
de, sua participação· nos processos· sociais, de sua vida cot~dia­
na. Isso significa eXPressar a necessidade de pensar e viver 
a política valorizando o cotidiano, as relações pessoais; a cons-­
trução da identidade de cada indivíduo -homem ou mulher 
-- aq~pliar o horizonte das transformações sociaiS, ·resgatar 
o sentido de humanidade e libertação plena coletiva e indivi­
dual, e de uma visãO revolucionária--e- libertária. 

_ (E73) Desde a nossa fundação o Partido tem afirmado 
que a luta contra_'o capitalisnio no Brasil é também a luta 
contra tOdas as formas· de opressão. Antes mesmo de termos 
uma definição socialiSta, o PT defendia uma nova sociedade, 
"~~-:tn opríni~dos nem opressores••. Entretanto, nossa trajetória 
concreta vem deixando muito a desejar quanto a isso_. O nosso 
partido airida se pensa predominantemente um partido bran­
co, pOiS a luta anti-racista costuma aparecer apertâS como 
wn lembrete de ftm de tese. Ainda não integra viscer3:lmente 
nossa identidade ideológica e não chega aos nossos atos cole­
tivos concretOs. PropOmos que -o l9 Congresso seja Um ponto 
da reversã'o nesse sentido. Toda nossa estratégia deve passar 
a construir-se também a partir da perspectiva racial. Quando 
discutimos ·a disputa pela hegemonia, temos que saber que 
não a alcançaremos se não soubermos disputar co~ uma lin­
guagem ~ã$bêm negra. Quan~o df$Cuti~o~ as mobilizações 
sindicaiS, não estaremos despeitando seu potencial revolucio­
nário se a diScriminação não fór combatida com a mesma 
radicalidade que a exploração. Quando lutamos para desenca­
dear greves políticas de massa, nossos:símbolos, nossas bandei­
ras e métodos precisam confrontar simultaneamente o capital 
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e a cultura hipocritamente "universal" que serve de biombo 
para esconder o precçmcei~o-~ Quando disputamOs ou até .ven-­
cemos eleiç~es,_I).QSSO_~ programas não deitarão raíze:; verda­
deiras caso- não e~-r-essem também a canção secularmente 
contida (mas também .sempre Cantada) _da resistência negra .. 
O socialismo só :ser~. rff,afíçlade, no Brasil . quando fizer saltar 
pelos ares o apartheid,quase sempre subliminar e tantas-vezes 
sangrento da opressão racíal. Concretamente, propomos três 
linhas iniciaiS de ação estratégica para a luta anti-racista no 
País: 

-A luta sindica) e P,Olítica sistemática ·c-ontra a disç:rimi-
nação do negro no !'l.etçN\o de traba1~0, . . . . . • , 

-A conquista. de espaço, legal .e real no cotidjanp_Q~ 
escolas, nas disciplinas,de História e mes-mo de moçio tr_an~di~-­
ciplinar para ens~rio ~obre, a l.uta,.OoS.n.egros- pel~r_cidadania, 
no Brasil, da escravid~ç ~té o presente_.. ,_...., - -· , 

-O combate coutr~ a violência ao_negfo como um çio:; 
eixos centrais da luta pelos direito~_-buina,nos J;J.O I!r~iJ, no. 
discurso e na prática política diáriá.' 

Propostas de encaminhamentos práticos: - . -
-O partido incc>tpo-Ça a nível nacional campanhas- de 

saúde pública em rep~j:Iío à ~stc:;rjli~aç:ã·q~e!ll_ maSoS~ das_m.uJb~ 
res negras, por .se-ren;J. pobres.~ 1 • , ' ~ ·: i..:...,v 

- Q_ partido deve ter alternativas. sobre as- questões,dos­
menino$- de rua que- estão sendo exte:Illlinados diariamente 
pela polícia ou por-grupos-organizados, send.o .que a maiorüi 
dessas crianças são--de raça negra. _ . L 

111. Esta lógica d~ dominação oprime particularmente 
os segm.~ntos. sociais ,nãq _irworRora4o5 formalm~nte ~o mer­
cado de trabalho, a exemplo d_os_idqsos, do~.m~r.ore.s;.dos 
adolescentes, dos po_rtad9!.e:5 ;C\t; de.fic;!ê.tlÇ~a, .do~t~Jmlantes, 
dos favelados, dos povo~ jndíg~na.s que,.de formas _e~pec_ífic_a~,_. 
são cerceado& no exe,cício do? .di~eitos ~da cidadani.a . .(I;Jn) 
Consider~ndo ã exis.ténCfã de, m~is~P~ _l80_,PQVO_~jnçlí_g_e1_1as. 
no Brasilque se caracterizam· .comq grupos humanos,_ social 
e culturalmente diferenciados, o PT, Ifo seu _19."Cong:resso 
Nacional: .. : .... _ ~ , 

-Defende e luta~;á pelo pleno reconhecimento e r~sp~ito 
às diversiQaq~ éticO-:Cultu_rais;,,~ ~ ,,_ .. J .. .:..'1 , -l, ..,.~:.c. JJ , 

- Dt::fende o direito- dos povos inpígenas_âs~sUJ~--!:!JQrroas 
próPrias_e autónomas P~ ,orga"njzação J)Qçi~l ~política: bem 
como a sua autode_temiina.Ç;iÇJ, ~-Jq._taz:á.pelo respeito a elas. 

-l)~(e,nde. o direito .de?te~ PPY.\>S ~. integridade de seus 
território$·, cuja regulaiizaç~O .<;l.e':~ palitar-se na história, nas 
tradiçõe~,.: nos usos e .costumes c;Jessa~·§ocjedades. O reconh_e:. 
cimento -Qeste direito im:plica necessariamente na· defesa .da 
desintrusão das terras. indígenas, com o reassentat)lento çlos 
posseiros_pobres. - . ,.;. -, ,,.,, ····-··· :•:·:_~'·'~l:..t·,·. 

- P.r9põe-se a posiciô~ar:-se nos conflitos enVolv,~_nQq co-. 
munida(\~$ J~<iígenas e camponesas, indígen~~ e gaz:irilpeifós, · 
e outros, Q~m como c:omun_idades i:Q.4{genas .e o Estado; 

- P~içionar.:.se-co-iifr-a ã. Tr:nplantação_ de gr3i1Cfes projetes 
e-conômiçps~e.desenvqiViiTJ.entis!a_s, go_Vemamentais ou priva:. 
dos, em t~r,ras indígenas, e defende pr_ojetOs étniCO:S-(J,tie ganih-­
tam a sobq:::yivência destes povos. 

(E7p),A contribuição da luta dos portadores de deficiên· 
cia na lut~rpelo socialismo: - - -- · 

A lut,a,1específica das pessoas portadoras de deficiência 
integra-:-se,~:q.Y,ct;ssariamente. âs lutas_ geraiS dos. traba~Qadores 
na defes~ (j.tp.al dos seus direitOs e pela construção de uma 
sociedad~~Qcialis_ta~ A principal importância dessa luta especí­
fica está}\~ .. pOssibilidade de- trazer aq processo de transfor­
mação ec;:o.Jl.ôglica da sociedade_ a nece_s,~d-~de conjunta e si-

multãnea do processo de transformação c~ltural, onde, neces­
sariamente, preconceitos milenaresfdé.verão ser abolidos, tra­
zendo como cons.eqüência o n!sg-ã'te social da imagem dessas 
pessoas. O PT.t.em a compreénsão de que uma sociedade 
que- t~m POr obje_tivo -o luçro· e a exploração e tem seus funda­
me_?t0s na visãa _utilita~jsfa e c.ompetitiva do homem não pode 
reSponder aos anseipS-de plena emancipação das pessoas por­
tadoras de defici~néiã.. Porém, sabemos que do ponto de vista 
social essas pessOas podem contribuir para a geração de bens 
e serviÇo~ para-ã_.Sbdedade~ Sabemos também qu~ a_cqmpeti­
tivlda_9e dos portadores de deficiência--eVolui com os conceitos 
SÇ>.Çí(is--ôe utilid<,\de, tom o desenvolvimento científico e tecno­

'lÓgico e com as.t!ansformações,das formas de produção. Por 
t~d.o, isso, apenas com a construção ·de uma sociedade soçia­
lista, igualit_árí~ (no sentido .dOS .direitOs sociais) e fra:te"i"Da,­
a~_.pess.oas pmtadoras de deficiência· poderão tef condiçOes 
de plena oportunidade e de ver assegurados os seus direitos 
de. plena igualdade •. 

· (E77) A juv~ntude tem um papel importante na constru· 
çãO~do s.ocialism.o e. dq PT que foi Considerado -uma alternativa 
de.futu;ro. Reconhe_cer.a necessidade do trabalho petista entre 
o&. jovens significa perceber suas características de heteroge­
neidade, pluralidade~ aberta para a construção de novos valo­
res, .Criatividade,,irreverên~ia .e, pi"iricipalmente, a contribui­
ção.-_qu:e a jUventude pode trazer para resgatar o caráter de 
um p-artido jovem, novo e de futuro .. A juventude não _se 
limita simplesment~ pela faixa etária, mas principalmente co­
In?-mo.mento de.-..ç_ece.ssáo, de 9pção, de e~oolha çie UQl projeto 
devidª-_.e por seu; potencial de combatitividade e disposição 
de Iut_a, Mas na·.a.tuaJ .situação, premida por uma super-ex­
ploração __ no trabalho; discriminação e obrigações impostas 
pela~ e'iites, vêSe,us· ideais de liberdade contrariados. Hoje 
a soCiedade brasileira_ marginaliza o_ jovem politicá, eéonômica 
e ~oç_i~hnente . .Neste sentido, temos que_ afirmar uma moderna 
coildição juVenil.que rejeite O -estigma e o preconceitO ao 
jov~m como incap~z, jnconseqüente ou, -simplesmente, "o 
futurQ .. do país" .·A -juventude é o presente. E o grande desafio 
do .. PT.é ousar. na-luta pela conquista e o exercício pleno 
da ~ipa~ania. -

- ~!.: 1J"' I - _] I •:_• ' 

' (1;:78) O Parti9o ~os Trabalhadores a partir do 1' Con· 
~_s"sq,_realizar4'J,J.Wa.a)Jlpla campanha de resgate da cidadania 
Infante-Juvenil n,q,~entido de esclarecimento sobre_o Estatuto 
da~ÇQ:}nça e AQoJescente, benl como fis-calizar o seu cumpri­
men:to, implantar ~lutas paia a concretização dos Conselhos 
de P,eJe&a da C!:iança e do Adolescente, desenvolver campa­
nh'!-s. c9ntra a d~~Pri.minação e extemiínío· de crianças e a-dÕles­
ceq~.e~, que signifi_ça_ principalmente q e~ermínio_ de crianças 
negrªs,.,_, "'1 1 ~. · , ,·. 

112. Nossa.ação política deve sintonizar.;se·--co-m·os movi­
mçntps internos__qe, interesses específicos, que movem ·esses 
se~ip.entos, à m~rgem dos canais de- in.formação instituciona­
lizados, ;e intervir: nesta realidade que não ~~tá nas contradições 
fO!Itl~is__do cham.aA<? "mundo do tra:P::llho", apreendendo as 
experiências e in.C:O.x:porando-as às disputas políticas pela- de­
mocr3cia, compreendendo a sua dimensão radical, abrangente 
e_ cidadã. ·- .. -1" :_ • . _ 
-- -_113. É necess4no que os moVImentos popl_l_~a~C?S e demats 

movi111entos soei'!-~ e culturais_da soctedade articulem e politi­
zem suas lutas r~jviridicatórias, Conferindo-lhes um caráter 
nacional e altern,a.Uvo às propostas do governo, como é: o 
caso do_ _movime~to de habitação e saúde nas disputas em 
torno da Lei do ,Inquilinato, do Plano de Custeio e Bimefício 
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da Previdência e da iniciativa popular legislativa que propõe 
a organização do Fundo Nacional de Moradia Popular. 

114. O acúmulo na frente institucional não acontecerá 
se não avançarmos no campo social, o que fiCa evidente em 
nossa própria experiência nas administrações_ Il!unicipais e no 
legislativo (Congresso Nacional, Assembléias e Câmaras). Ne­
nhuma política de governo e nenhuma proposta parlamentar 
se viabiliza sem sustentação social e sem pressão -popular, 
muito menos um governo em nível nacional. Assim, o cresci~ 
mento, a generalização e a politização dos mOvimentos Sociais 
é fundamental em nossa política de acúmulo de forças e disputa 
de hegemonia. . . 

115. A ação de governo que o PT exerce hoje tem qUe 
ser vista como elemento decisivo na construção -de nossa hege­
monia, já que se trata de governar, executar politicas e demo­
cratizar o Estado, acionar a participação e o coriti'ole_ popular, 
conviver e interagir com Outros setores, segtne_ritos e classes 
sociais, exercer de fato e de direito a hegemonia, legitimada 
pelas urnas, ainda que no nível municipal. 

116. Está, portanto, colocado na prática para o PT o 
problema da democracia, do governo de coalização, da alter­
nãnciã no gOVerno e, principalmente, de demõ:õ.strar no dia-a­
dia sua capacidade de fazer uma vida mais digna, feliz e justa 
para milhões de cidadãos. Por tudo isso, temos de superar 
os problemas existentes na relação das prefeituras c_om o Parti­
do, com os movimentos sociais e nossas dificUldades adminis­
trativas e políticas. - --=-- ----

117. A política de alianças desenvolvida pelo PT a partir 
de 1987 não s6 preciSa- fer continuidade, mas inclusive deve 
ser radicalizada, principalmente frente à ofensiva neo-liberal 
e ao agravamento da crise econômic~ e sódal do País. Tod~ 
a experiência nos -governos municipais, Dó pâdamento e mes­
mo nos movimentos sociais aponta para a: neceSsidade de uma 
ampla política de alianças destinada a enfrentar a nova reali­
dade internacional e o bloco político que sustenta a onda 
neo-liberal no Brasil. 

118. Em síntese, rio atual período, em que se trata de 
travar uma luta decisiva, contra o projeto--neO~libefal capita­
neado pelo Governo CófiOr, a disputã ·aa hegemonia supõe 
uma ação simultânea no terreno político, SOcial e ideológico. 
Engloba -o trabalho na-s instituições, onde atuamos no sentido 
de alargar as fronteiras da participação, da democracia, da 
cidadania e da afirmaçãO da sociedade sobre o Estado. Inclui 
a diversidade das lutas sociais não-institución-ais e nem sempre 
"legais". Incorpora a construção dos instrumentos organiza­
tivos pelos quais os trabalhadores e a socieade brasileira pode­
rão defiriir os rumoS do País. Envolve a disputa de idéias, 
a construção de uma nova cultura, de uma nova ética, de 
uma nova solidariedade social, que se contraponham aos valo­
res dominantes. Em resumo, disputar hegemonia hoje signi­
fica construir um encime movimento social Por reformas em 
nosso· País, essencial para viabilizar um caminho alternativo 
de desenvolvimento, q-ue fenha entre suas principais caracte­
rísticas a incOrporação à Cidad3:11ia e ao trabalho, de milhões 
de marginalizados e deserdados sociais existentes no Brasil. 

119. Toda -esta visão e PropoSta êiue -apresentamos ao 
partido e à sociedade tem relação direta com· nossa proposta 
de socialismo democrático, reafirma nossa Vocação democrá­
tica e- pluralista, nosso compromisso coin a luta institucional 
e social como meio de alcançarmos o poder com o apoio 
da maioria do povo brasileiro, sem nos afastannos da luta 
so"cial, dos interesses da classe trabalhadora e da luta por 

transformações radicais ria sociedade brasileira, peta democra­
tização do poder, da terra, da riqueza, da informação e -da 
cultura. 

120. Portanto, nosso centro tático é a l~ta pela hegemonia 
política, que a curto prazo s'e conceritra na disputa pelo gover­
no em 1994. Nesse sentido, tem papel central o Governo 
Paralelo, como instrumento de construção- do programa de 
governo, mantendo um diálogo com_ os movimentos sociais 
e sendo uma referência paia nossa atuaçâo nO legislativo_ e 
nos governos municipâis. _ - _ -

121. Da mesma forma, para criar as condições para a 
dispUta de 1994, temos que assul:nir a luta pela democratizaç~o 
das Forças Armadas e dos~meios de comunicação, e a disputa 
em tomo do sistema de governo, a ser resolvida no plebiscito 
e na refonna constitudonai em 1993. . 

122. Nesse sentido, o PT precisa pteparar-se para ·a dispu.:. 
ta eleitoral de 1992 e para as reformas constitucionais de 19~3, 
ampliando sua atuação, ·radicalizando os movimentos sociais 
e criando_ um bloco democráticO e popular para der!otar a 
política do Governo Collor. Só àssim poderemos assumir a 
direção política do processo de disputa de hegemo~ia que,_ 
nesse momento, CoUor e a _burguesia e~c;r.cem n.o ;país. _ 

O BRASIL QUE QUEREMOS TRANSFORMAR 
123. Os arios oitenta talVez teflham sldo o ·moméD.'io em 

que o capitalismo brasieiro mostrOU inais élafamentesuas' mã-: 
zelas. O BraSil não cresceu, enfrentou vários a.D.os 'de recessão, 
outros de estagnação. Chegamos em 1990 com o mesmo pro­
duto interno bruto que tínhamos em 1980, mas com uma 
população bem maior. É visível o aumen1o da miséria: os 
se:rviços públicos _essenciais- entraram- em colapSO. 

124. Durante toda a âé<;ada, os 9-iferentes camin[lu-s tenta­
dOs pelas elites brasileiras não estabeleceram as bases de um 
modelo alternativo àquele implantado pela ditadura militar, 
enquanto por outro lado agravaram a crise sócio-econômica 
que o País atravessa, marcada pela estagnação, pela ampliação 
da miséria e_pela Ip.arginalização de parcela considerável da 
população brasileira. 

125. A eleição de Coilor, em 1989, foi feita com base 
na promessa de que essa fase de estagnação seria superada. 
Apó,s dois planos econômicos frustrados e várias mudanças 
ministeriais, O que Collor nos oferece de concreto, no seu 
primeiro ano de governo, é a rliaior recessão da história brasi­
leira, o que tem impacto direto na sua base_ social e política, 
mesmo no interior da burguesia. - · 

126. O enorme custo social e os riScos envOlvidos na 
política do Governo Collor intensil'icam a disputa política que 
se trava no País, tendo em vista as eleições presidenciaiS de 
1994. Vários projetas já se encontram em articulação na socie­
dade, a partir de posições no aparelho de Estado, prefeituras, 
goveinos estaduais, Congresso Nacional, meios d.e co~uni­
cação de massa e disputa direta da base social. Brizola, Quér­
cia, Maluf; Antônio Carlos Magalhães, Sarney e ·o próprio 
Collor movimentam-se desde já tendo_ e~_ ~ista' a ·próxima 
disputa presidencial. O PT deve tirar todas as coriseQüências 
deste quadro, pois é nele que, nesta conjuntura, se materializa 
a disputa por hegemonia na sociedade brasileira.. . . 

127. A crisebrasileira não é uma-Crise qualquer. País 
de industrialização mais avançada no continente· e com um 
imenso potencial econômico, vivemos hoje crise ma"is intensa 
de todo o século XX. Um País que manteve tinlá taxa de 
crescimento histórico do PIB em 7% ao ano no perlodo do 
pós-gue:n-a, com um crescimento-de 4 vezes do Pffi por habi-

I 
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tante, permaneceu praticamente estagnado nos anos oiteota.. 
A estrutura produtiya,. envelheceu, o fluXo ·positíVo:-da ÍJ(:m. 
pança externa se inverteu, em função da dívida extema. A 
economia brasileiJ;~ perdeu competit~V_iâade de -~QI)ll~ acele­
rada e tenta manter posiçõ_es_,n?_cotnércio~ e~t~rif?!"Cpm_ Ul!l 
brutal arrocho salarial _e cteterioraç~o .. do câmbio. Q. Estado. 
está fragilizado fip.a"Q~eW~riíêri.le ~ Côrij _irile_nsas_dlfiCuld.ádéS­
para reverter este quadro de dete~orizcição económica e So­
cial. A hiperiitflaç_ão passou a ronda~_ p~ljg~s~~-Il!tiJ.t~e_ 9~ 'P~ís. 
E·as próprias bases materiais da democracia vão sendo solapa~ 
das pelo avanço da crise. 

128. Neste cenáij0-,-0 ProjetO alternativo que o PT apre­
senta- explicitado no PAG da candidatl_lra L_ula,_!lqs proje"t6s· 
do Governo Panl.lelo, -nq ·prõgfa_J!l-~ alte~rllatJ_VQ d~---~.sJapn,~, 
zação e desenvolvimento,-naS polít!~a~ p_t;í~lic~s levada~ a cabO 
por nossas administrações D;iUriicip3:ís, ná plataforma do r;novi~ 
mento sindical combativo, na açãode nossas bancadas parla­
mentares- está centrado na ampliação do mercado interno, 
na democratização da renaa, da terra e da comunicação, na 
retomada do crescimento e_ na defe$a e qmpliação das conquis~ 
tas democráticas. : -,.,-,-,;0_-, _; --··:-- ~ . : ___ ,.:; .·,; ____ ,:'· 

129. O Brasil ~ um P~í& de 150- ip\lhões d~ habitantes, 
dos quais pequen-a parte põSSul ã_c6sSo ao filo enalte'cído_ rnerCit­
do. Esses milhões de"~exphlsbs dO mercado", Seja-pela-con­
centração de renda ou pela estreiteza r~I_at~va àe _nÇ>~sq _p_arque 
produtivo, constituem uma base.ex~pcii:>Dal a partir da qual 
pode se desenv~Jver um novqdcl9 9~ _d~§en':PJyitnent<~teçpn§:" 
mico no País. Diferentes países, em-diferentes épõcas histó­
ricas, recorreram ·a este expediente para superar fases, de 
crise estrutural semelhantes a nossa. · · 

130. Uma opção deMo, t_ipo impliça uma política ecoiú;: 
mica radicalmente d!s.tiltta ~q~el_as q ~têm n_otte_?-do a ação 
governamental nes!~ :PfliS, :rrata_-se .<le .distribuir rençia par'!­
crescer, e crescer distrib;uindo renda; tratawse de fazer qqE~ta­
do um instrumento de repartição cãdá vez mai& -igualitária 
do produto_ social; trata-se de uma-_reforma_ patrimonial" da 
sociedade, em que o imposto sobre as grandes Jortunas, a 
reforma fiscal e a reforma agrária; aliado_s a 'gasto~ ,SáCiai~ 
com educação, saúde, saneamento, abastecimento alimentar 
e com upta política salarial e de previdência ad_equados, reo~ 
rienteni o desenvolvimento _económico-social; trata-se de sti= 
bordinar o combate a inOação- a Uma ·política ~de êresêimeriio 
com di,Stribuição de r~ncla; trata-se,_ enfipt_~ de compatibilizar 
a mode~ização' tecnológica. com o:·aten_dimentõ da~ __ ctem~ndaS 
populares básicas. _ .. '· .,._ .• _- ... --··· ... •. . 

13LPara o PT, muito diferentemente do projeto neo-li­
beral, modernizar a sociedade significa mudanças nas_riláÇões 
de trabalho, a melhoria das condições de vida da população, 
a participação política crescente do povo nas decisões de g_over­
no. Modt;rp.izar o País é distribuir renQa e alarga_r o ,espaço 
de cidadapia para as grandes ma_ssa~ populares. __ _ __ 

132, Um projeto democrático e popular de desenvolvi­
mento como o nosso cõiif;_ere ao Estado democrát_i49 -q papel 
de atuar _direta e indiretament~ __ nq processo de produção e 
distribulção_de renda e de riqueza. Nossa· proposta é recuperar 
o papel de planejamento. económico, e~tratégico e ,d~ril.õêrá~ 
tico do Estado, criando novos mecanismos de regulainentação 
e orientação social do mercado. 

133. :P ~T deve se preocupar. também, em apontar pro~ 
postas q~e, ofereçam perspectivas de avanços para· o movi­
mento _sOdfll no campo da democracia e dos ffi:reitq~ econ()­
micos. Propostas que sirvam de referêncíã para uma luta-com­
b~ada QO§ parlamentos e em campanhas de rua. Neste senti-

do,_ tão importante quanto nossas proposições económicas, 
que indicam uma nova perspectiva de desenv<?lvimento para 
o País, são a·s nossas propostas para a Reforma Constitucional 
de .l993, .abrange~do itens voltados para a democratização 
c;Ja s~çiedade e do.,P_stado. Ajmportância do partido em levan­
tar.e~ta baad~_i_ra_-çl~sde já deco.n;e da necessidade de acumu~ 
Jãrmqs forç[t C?~tra o movi~ento das elites, qUe pretende~ 
r~sfi:fugir os direitos democráticOs Conquistados em 88, em 
I)Ç!Jle da '~9_yernª-bilidade_':_apregoada, antes, por Samey e, 
agora, por Cõll_(:>r. A essa campanha para 93 devemos com­
binar a luta pela _r~gulamenj"'-çªo._t;Ie_direüo~ conq1-1jstadoS eni 
s-s-; e que vêrri Se_II_do alvo de _I!lanobf~S protelatóriã.s por parte­
da maioria Conservadora do Congresso NacionaL 

__ 134. Ta~tó "na ação de regulamimtação da Constituição 
de 1~88, qu_a.õ~q pãS; discus$9<rs da r~forma constitucional, 
a:_aÇ~-do PT .d.ey.e se pautar pelo fortalecimento da sociedade 
civil, direcion~d-~ para um _Ifiaior_c2~t~pl~ social sol;>r~_ Q Estado 
e as instituiçõ~s; especialmente dos meios_-dci_ comllnic:_ação 
de massa; este caminho nos permite õperar com a perspectiva 
de apropriação do .Estado pelo povo organizado,_atrav_és da 
d_~~~9cratizaç~O _radical de s\ía~ instituições e- ãa Criãção de 
Cf:l.U_ais de conJ:r:ol~ __ e de participação iJopular em seu interior. 
_ 135. Nessa linha, assume iPtportância deciSfva a "qUalífi­

cação do traba_Jho parlamentar do PT "com nossas· bancadas 
4ni~içando suci-atJ.!3ÇâO em torno ,de projetes de _çiemocra­
tizaçâo do Estado e do própiio par!anierito, de saídas. globais 
para a_ crise e propostas de política- públicas. Tal postura exige 
também de- n()~S~ .Parte um esforço para a viabilização, em 
npssas Prefeitu-ras, das propostas de participaçâo po-p-ular e 
de democratização do Estado .. Um insucess_q do PT nesse 
ca-mpo-desgastará #ossa luta es~i-ã"téif~-p.or-delnOCracià·, ·seja 
pelo uso que dis~O'fã.râo nossos. adversários, seja pela desmora;. 
li:Zação de nos~a própria base social. . 

AS ELEIÇÕES DE 1994 

136. Ao defi~ir como noSsa perSpectivá -de_ Ínédi~-prazo 
~ conquista da Pr~sidê.ncia da República em 1994 -e como 
ba~a!ha já em CQI1;0 a disputa daseleições de 199Z ea reforma 
coristitucional ~-O PT entende ·qüé~DOSSa aÇã·o· p.ÜIÍtica só 
tem. sucesso qua'nçio está ancorada num (orte trabalho jUnto 
aos movimentos, soc~~is, às lutas ,~e. n;tassa, que c;levem se:c 
combinadas coffi_a ação propria~enfe institucional. · · _ 

_ 137. Para (} :PT, conquistaYa Pr,bsiciência da ~~pública 
significa não s~~p,bter uma vitóri;t ·efe}tOral, mas t;t,n:tbéffi as 
cppdições para governar e cumprir o seu programa._ Portan~o, 
a_ pavimentação de nosso caminho p3ra uma vit6ri3. elii~ral 
em_ 1994 e para a viabilização d_e: uin_ governo democrâtiç_o 
e p-opular exige _,__~.udanças em nossa fofllla de inte_rvi;r e nos 
relacionarmos __ cp!TI a sociedade, e um:;t política- .de '!-liança~ 
que nos possibiHt~ articular um c~po de forças Pêlrtidárias 
e, especialment_e,,de_forças s_oci~s--~,que incorpore também 
os setores de~org"nizados e marginaFz.ados da população. Pas~ 
sa,_também, neGeSsariamente por um crescimento qualitativo 
do movimento,spéial e de suas organizações e pelo aprofunda­
mento d~ demq~{l.!J~ção da sqcie.~fi4ç ~ do Estad,o brasileiro-

138. N umifeafidade onde são valores populares o fisiolo­
gismo, o paternalismo, o machismo; onde _o índice de analfabe­
tisinci é altíssimó;.onde o desinteressç pela participação política 
é crescente, em q_ue grande parte das cJasses populares está 
alijada da participação na sociedade; onde os índices de_ pobre­
za são alarmantes_, e a comunicaçã_o é_.manopólio das. cl~SSes 
denomimantes, ~6 poderemos implementar nossa tática se 
conseguirmos desenvolver, de forma criativa e pedagógic~, 
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um-intenso trabalhO político e organizativo de base quedifun­
da valores democráticos, socialistas e h-umanitários juntó a 
parcelas crescentes da população. 

139. OS rUmos políticos do Brasil nesta década depen­
derão em graiJde p:tedida da capacidade que a esqu-erda de­
monstre em transformar nosso projeto altirnàtivo de desen­
volvimento num catalizador de um podero_so,moviJ!Iento social 
por reformas, por um novo cani.ínho de desenvolvimento_ eco­
nômico, político e social para o País, que não apenas supere 
a crise -atual, mas tambérri- O mOdelo excludente que sempre 
marcou o capitalismo brasileiro. __ 

140. CeD.trado na ampliação do mercado interno brasi­
leiro, na democratízaçao-da renda, da terra e -âa informação, 
na reorganização do cresCimento e ·na:_-defesa e aMpliação 
das conquistas e do espaço democrático, o ilOSS()_prójetó alter~ 
nativo deve se constituir em eixo da ação polítiCa das diversas 
frentes de atuação partidária e sOCial. 

(FE83) Neste_quadro~ vemos a h:~_ta por um governo demo~ 
crático e popular e a possibilidade de chegarmos a ele por 
uma maioria eleitoral como um objetivo estratégico, porque 
o-entendemos como a expressão atual de um governo de hege~ 
monia dos trabalhadores, voltados para atender as reivindi~ 
caç6es _e anseios históriCos e cóntemporâneõ de riõSsO povo 
e na perspectiva de construção do socialismo. 

O programa de reformas implementadas por este governo 
atingirá iriteresSes da burguesia e da burocracia técnico_~Il!iHtar 
ampliando conflitos políticos do estado e na sociedade. Nesta 
situaçâo o governO derp.ocrático reafirmará çQ_ID_o_ reierênd.à 
central da sua sustentação a participação orgaiiizada dOs seta~ 
res populares e da maio-ria da população e numa política de 
alianças com pai1idos e setores democráticos ~_popUlares que 
só se viabilizará se mostrar desde o início s~ti_ intra~sig~qte 
compromisso popular através de medidas ec,onômicas, políti~ 
cas e sociais imediatas. Estará assim visível a diferença com 
go~ernantes anteriores, o que animará a participação política 
dos milhões hoje descrentes ou manipulados politicamente. 

Mas a Iut3. por um governo deSse tipo iião se restringe 
âs eleições. Passa pela politização dos trabalhadores e da cons~ 
tituição de um amplo movimento de massa em defesa de um 
plano alternativo de caráter democrático e popular, articulado 
em torno de reformas na sociedade e no estado e de uma 
promoção de valores anti~capitalistas e democráticos. Uma 
alternativa política- imediata e global à situação, que oriente 
nossa atuação nos movimentos sociais e na disputá política 
na sociedade, englobando os maís diversos aspectos da vida 
nacional como, entre outros, uma política salarial; de redistri­
buição de rendas e investimentos; a suspensão da dívida exter­
na; uma ampla reforma agrária e uma política agrícola que 
apoie o pequeno agricultor; a democratização dos meios de 
comunicação e nas Forças Armadas. 

A conquista do poder político é um rriomento da luta 
pelo socialismo, mas não garante, por si sõ;-a:sua construÇão. 
A conquista do poder pode significar a vontade da maioria, 
mas não é sinónimo de hegemonia política co~ base no projeto 
global, e muito ideológica e cultural. Sua consolidação virá 
com o exercíciõ democrático do poder de modo a compreender 
as diversas contradições-materiais, polítiCaS e id_e-ológiCas que 
permanecerão e:xistírido iriesltlo entre os setores sociais revolu~ 
cionárioS, além das traêTiçõei política e cultuiais àa velha socie~ 
dade. 

O PT, Compreendendo esta realidade nacional, defende, 
assim, a coristiução de novos espaços e canais diferenciados 
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d~ exercício _d~-.deiDOcrada, de modo. que seja a mais ampfa 
possível, garante os interesses em jog~~e~tr~ as_caniádas popu~ 
lares e crie condições para a eliminação da dominação política 
da burguesia monopolítica e a construção ·do socialismo. 

Um<,\ democracia que articule formas representativas dire­
tas_. E uma transição e·conômica que, partindo da socialii:oã.ção 
dos grandes me~os de produção, de-uma reforma agrária anti 
latifundi~Pa sob o con.trole dos trabalhadores e de um plane_ja~ 
mente económico democrático, entenda que o mercado ainda 
sobreviverá por longo período, porém não mais como força 
hegemónica na regulação da economia e a serviço da expio~ 
raç_ão. -

I' Congresso do Partido dos Trabalhadores 

São Bernardo do Campo TSP)~ h:fe dezembro de 199( 

RESOLUÇÃO SOBRE-CONCEPÇÃO 
PARTIDÁRIA E REORGANIZAÇÃO DO PT_ 

141. Após 11 anos de intensa luta política e social o 
Partido dos Trabalhadores defronta~se com uma situação di~ 
versa daquela que marcou sua-origem e crescimento. Ttàtisfor~ 
mamo:.nos-nrim dos principaiS partidos do País, como presença 
instituciohã.l, social e organizativa nacional. Os movimentos 
soCi3Is -sob nossa direção ou "irifltiêi1Ci3 registram difUsão Ü!! 
crescimento notáveis ao longo da década, tornando mais com~ 
plexas ãs suas relações com o Partido. Alcançamos uma pre­
senÇa iriStituciónal - nas Câmaras MUnicipais, nas Prefei~ 
turas, nas ASsembléias Legislativas e n() Ç_c;>_ilgtessO Nacíorial 
--:-muito superior ao que-Tiilgávamos- pOssível há 11 ã.nos. 
Chegamos ao segundo tur_no das eleições presidenciais em 
1989; quase vencemos, e ~ntinu~~~s CO~l}O uma da.s força~ 
políticas aptas ·a diSputar as próximas eleições presidenciais. 
Finalmente, mas não menos importante, o PT de hoje está 
chamando a enfrentar uma situação internacionãl e 11m tipo 
de luta política e idelógica completaménte· difereittes daqUelaS 
existentes â época de sua fundação: o desmanche do Leste-Eu~ 
ropeu, a crise do socialismo, a ofensiva neo-liberal. {~1) O 
PT situa-se hoje num terreno mais vasto e complexo da luta 
de classes. Questões como a combinação da luta de massas 
com ação de governo, ou como a resistência _ao neoliberalismo 
de Collor com a afirmaÇão de" alternativas concretas, ou com 
a defesa da democracia, apresentaram~se como1arefas "imedia~ 
tas. A simultaneidade do crescimento de tais desafios com 
a radical alteração das relações de poder mundial configufOii 
um quadro profudamente impactante para o PT. 

Nossos desafios atuais envolvem fundamentalmente o en~ 
frentamento do processo de definições políticas,_ ao mesmo 
tempo teóricas, como também de Um projeto real de_ uma 
alternativa para o BrasiL EnvolVe, portanto, o desenvolvi~ 
menta de_ nossa identidade e do perfil socialista do partido. 
N1%Se proce~so, nosso partido entende que são muito impqr~ 
tantes as lições mais gerais da luta dos trabalhadores de todo 
o mundo, e as reafirma como referências de sua cultura polfti~ 
ca. Mas entende que é somente em confronto com nossa pró~ 
pria realidade que iremos construir o caminho para o socia~ 
Iismo no Brasil. Afastamos, assim, toda a reiteração dogmática 
de_ verdade a~históricas ou novoS modelos qué não digam res­
peio aos conflitos radicais que opóéni no Brasil, uma pequena 
minoria capitalista, associada aos interesses imperialistas, à 
grande maioria dos oprimdos e discriminados eritre os quais 
o PT tem a sua base decisiva e·seu:s-compromissos históricos. 
É a partir daqui que o I Congresso enfrenta os dilemas postos 
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para o PT. Diante desta nova época, diante de novas tarefas 
que esta época propõe ao Partido dos Trabalhadores, faz-se 
necessário repensar e alterar as estruturas organizativas, o 
métOdo de funcionamento e de direção, os mecanismos e 
a maneira pela qual o PT se relaciona com a sociedade brasi­
leira, com os movimentos sociais, com os outros partidos, 
oom os trabalhadores e_c.om o ~ovo. 

142. Nossa estrutura orgânica não apieS6rifã mais-cor­
respondência caril a nossa força re-al e representatividade so­
cial. Embora nosso partido continue sendo, entre os partidos 
brasileiros, aquele que possui a maior militância,- a vida interna 
mais efetiva e a maior dose de democracia interna, a verdade 
é que é preciso Superar a nossci_at_ual política de organização. 

143. _ A atual forma de organização do partido esta ina­
dequada e até mesmo caduca. Temos uma estrutura vertica­
lizada, que engloba as instâncias atuais (DN, _ DRs, DMs, 
Nucleos e ZonaiS) mas q-ue Dão dá conta de um partido como 
o nosso Possuímos de fato uma estrutura ele elite, que não 
oferece canais de participáçãà para U:ina cani.ada mais ampla 
de petistas, quanto m3.is para uma participaÇãó-iifaCi.Ça. Esta· 
situação se agrava quã.ilâo as instâncias se esvaziam, seja pelo 
cansaço, seja porque Sãó viCiadas, tendo se tornado palco 
de discussões inúle1S.- ----- -· · ·- ··--o-- --·-·------o ---c--- ~ 

144. É preciso reconhecer, além disso, que qualquer 
estrutura organizativa que pretenda reunir algo além dos mili­
tantes mais ativos, não pode estar base_ada no ritual de reu­
niões demoradas, constantes e cansativas. A sociedade atual 
- em que o trabalho absorve grande parte de tempo das 
pessoas; em que as alternativas de lazer e distração são muitas 
--estabelece uma competição tão grande que praticamente 
inviabiliza as formas organízatiyas base_~p.a~~-~P~Jl~S _e!ll __ reu­
niões. É preciso, por istO, cõrisiderãr qõ.e -a -COação de riieca­
ni:Smos de comunícilçãó - o uso do rádio, da imprensa, dos 
vídeos, da TV etc. - tomam-se indispensáveis a qualquer 
política consequente-de organização. ComiíD.iCiiç~O hQje nãq 
é só poder: é instrumento de organização. 

145. Ao longo dos __ últimos anos, __ estabeleceu-se uma 
divisão de trabalho no interior do partido; aos petistas que 
militam nos movimentos sociais caberia travar a luta reivindi­
catóiíã; aos parlamentares e aos nossos quadros à frente dos 
governos municipais, caberia ocupar-se ·da luta ii:Jstitlidonal; 
e às direções partidárias caberia administrar a vida interna 
do partido, exercer algum comando durante as campanhas 
eleitorais e funcionãr com Urila espécie de ''fribunã.l de Ultima­
instância" para as disputas entre os pefistas:· · 

146. Ao aPresentarmos este sucinto diagnóstiCO- em 
grande parte contido nas resoluções do 59 e do 79 Encontros 
NacionaiS, que fri"Sararn:a.-neCessidade de promover uma ver­
dadeira revolução em nossa organização partidária - qu~r~­
mos destacar que ainda está por ser feito um balanço global 
-histórico, político e organizativo- da experiência de_cons­
trução do próprio Partido dos Trabalhadores. Até porque 
acreditamos que é o estudo da experiência desses 11 anos 
que pode servir como inspii'ação fu"i1damental para as alteraR 
ções que se fazem necessárias na fórirta consti:'üir o Partido 
dos Trabalhadores. 

(E3) Temos um dever no PT, um partido diferente, de 
desenvolver uma nova ética partidária, também diferente, de 
expressá-la claramente em nossos estatutos. Esta nova ética 
político-partidária tem que se assentar eirl~4 pilares_- em 
l"'lugar' a postura individual dos militantes-, em 29 ' a relação 
~os militantes entre si - em 3"'; o conceito- de fidelidade 

partidária -e em 49 relação dos militantes e do Partido com 
o qmndo exterior a ele. _ 

Quando falamos do primeiro pilar, estamos falando da 
integridade política individual que por exemplo, não admite 
que ~m petista colog~e seu m~~ato ou cargo a serviço de 
seu uso político pessoal através de políticas clientelistas, mes­
lllQ_que ~~so seja ãceito ria legalidade burguesa. Esta:qtos assim 
propondo uma nova ética polítiCa pesSOal petista. No que 
se refere ao 2"' pilar, é essencial desenvolver o sentimento 
fraterno entre todos os militantes. No PT, -não pode haver 
inimigos mas somente companheiros que divergem, por acres 
e agudas que sejam as divergências. Esta unidade de ação 
não significa unanimidade e pressupõe que seja sempre respei­
tado o direito das minorias na sua justa e contínUa luta para 
se ~!ansformarem em inâióriàs. O 39 pilar implica em que 
o conceito de fidelidade partidária no PT tem que expressar~ 
claramente que o partido é mais do que a simples soma de 
seus militantes. Não se trata de cercear a liberdade individual, 
sobretudo a nível de liberdade de expressão, mas sim garantir 
que a energia de todos os militantes esteja voltada para efetiva­
ção do programa, da tática e estrátegia partidária decidida 
pela maioria. Já o 49 pilar implica em que aquilo que é aceito 
corno normal pelos-- polítiê-os não sirva de exemplo para o 
PT, por maiores que sejam os argumentos casuíSticos empre­
gados. Isto porqUe não é possível e não funciona pretender 
ter uma ética iiiterriã. ao- partido e outra, oportunista, em 
suas relações com a sociedade em g~ral. 

Assim, finalmente, é necessário que as iitstâiiCias partidá­
rias que tratam especifiCaMente destes assuntos no __ partido, 
como as comissões de ética ou similares, e que se apoiam 
nestes 4 pilares, não tenham caráter policial ou judicial das 
instâncias dirigentes o que implica que, em seus trabalhos 
normais, procurem, antes de mais nada, encaminhar politica­
mente as controvérsias que lhes serão apresentadas. 

UM MÉTODO DE DISCUSSÃO 
147. Ao mudar a estrutura org~izatiVã do PT devemos 

levar em conta a atuação_ cOncreta do partido, a noss-a interven­
ç.:jo política~ as-prOfundas diferenças regionais, setoiiaís- e cUl­
turais, assim-como os difererites níveiS de pa:i'tidpação e res­
ponsabilidades existentes dentro do_ Partido. Eor isso mesmo, 
os debates, preparatérios ao primeiro Congresso t~rãó sucesso 
em propor uma nova forma de organização partidária se eles 
~esmos se preocuparem não tanto em __ enu~ciar princípios 
g~rais de funcióname~to, maS_-Sim em sugerir noVas fOrma~ 
de organização, a partir principalmente das sugestões e opi­
niões_ do conjunto das bases partidáriaS: Por esta mesma razão, 
entendemos as propostas aqui apresentadas -_e mesmo as 
resoluções que o 19 Congresso adotar- como inoVações expe­
iínientci_iS. Se_ devemos ter__a.udácia_ nas propOstas de estrutu­
rãção partidária~ cuja-referê-D.ciadeve ser a dé-cada de nov~nta, 
é precfSo -tiiinbém adotar a modéstia de quem não tem pro­
postas acabadas e defiriitivas acerca de desafios tão iiripor­
tantes. 

. 148. Nessa discussão, nossa principal preocupação deve 
eStar em combinar a consolidação simultânea do PT como 
movimento e como inStituição. Movimerito com- profundas 
rafies na sociedade e- na classe trabalhadora brasileira ...:._ hase 
social de nosso partido-,- uma força politica, social e Cl,l.ltural 
de expressão, Capaz de manter relação e diálogo permanentes 
com os Irioviinentos sociais e partidos políticos;· dotado da 
dedicação, da espontaneidade, da fibra e da improvisação 
típicas de um partido de massas que pretende revolucionar 
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a sociedade, instituição assentada numa rede do organizações 
partidárias e para-partidárias-- imprensa, escolas de forma­
ção, institutos de pesquisa, livrarias, assess:otia,. -à dir~çã~o, es­
truturas profissionais de Iínãnças- qUe as~egurem Iióssa pre­
sença cotidiana em todos os embates da luta de classe. 

149. Saber combinar a nossa consolida_ção cqmo institui­
ção e como movimento político, ·social e cultl!-ral; partido de 
massas com formas organiZativas diversificadas;_paitido que 
dialoga e propõe política aos div_ersos setores sociais, que 
aspira a tomar-se dirigente hegemônico: estas são as preoCu­
pações de ordem mais geral que devem orientar todas as altera­
ç6es organizativ~s qu-e venhamos a adotar no 1~> Congresso. 
Para nós, sOlucionar os problemas internos do Partido supõe 
exatamente a eliminação do intemismo, o justo equaciona­
mento da nossa relação com a sociedade e a nossa_capacitação 
para os embates políticõs. _É ·nesta riiedida que_-evitamos a 
falsa contraposição, proposta por alguns, entre "partido de 
interlocução" e •'partido dirigente'', que se estabelece quando 
reduzimos o papel do partido a um mero apresentador de 
projetas ã sociedade; pretendendo assim diluir seu caráter 
de classe e desqualificá~lo como instrumento decisivo para 
a disputa do poder. . . _ . . . . . 

150. Apresentamos a seguir sugestões vo_lt3.das para eli­
minar alguns dos gargalos qu:e dificutam o f~~~ionameiitQ 
partidário. De saída explicitamos que as prop6sfas - acerca 
dos mecanismos de organização partidária, de comuni~açã()_­
- constituem não apenas Uiná -critica implícita- ãos defeitos 
da atual estrutura partidária, mas também uma autocrítica 
dos formuladores desta tese, _responsáveis que·- soiDO:!f junto· 
com os demais setores do partido, pela construção dC? _ ~ 
ao longo da década que passou, coni seus méritOs', iDas também 
com seus -defeitos. ·-

A ORGANIZAÇÃO DA BASE PARTIDÁRIA 

151. Onze anos de construção partid-ári~ )á demons­
traram que os simpatizantes e filiados se aproxim~m do Partid~ 
quando compreendem os objetivos do PT o que está em . 
jogo e o qúe éles podem fazer pelo Partido. ~isso que explica 
a grand_e afluência de_ ~tis~~.- duraJite as ciis~utas eleitorais; 
é visível para todos o que éstã-em qUestão~ quáiS os adversá· 
rioS, o que cada um pode fazer pelo PT. Por isto mesmo~ 
a organização da base partidária passa pela adoçáo de uma 
política permanente de intervenção do PT nas disputas cotidia~ 
nas em nossa sociedade. . _- . 

(E6) São considerados m1c1eos quaisquer agrupamentos 
de, pelo menos 9 (nove) petistas (sejam orgãnizados por local 
de moradia, trabalho, movimento-social, categoria, local de 
estudo, temas, áreas de interesse, atividades afins_,___t~i_s_como 
grupos temáticos; _ÇIUDes de dtsco,ssão, círculos de ~studo etc). 
Os núcleos são abertos à participação de pessoas não filiadas 
ao PT, mas só podem se fazer representar nas instâncias diri­
gentes e de deliberação do partido através de filiados ao PT. 

As instâncias de base do PT são abertas a todos os filiados 
não sendo permitidos vetar à participação de -nenhum filiado 
que deseje atuar junto a determipada instância __ de_ base. 

152. Nesse sentido, é preciso incotporaf ao reginiento 
partidário as prévias_, as plenárias de ~liados, os fóruD~- de 
consulta, os fóruns dedsórios setoriais e os mais diferentes 
tipos de articulações e espaços que os petistãs devem buscar 
organizar para interVir na socieçlade. Atividades como reu~ 
niões de prestação de contas dos parlamentares do partido 
devem ser incentivadas, cabendo a direção p.ão apenas empres·· 
tar seu apoio mas também delas participar atfvamente. A 

' 

mesma coisa deve ser feita dÚrante as é;~mpanhas eleitorais, 
com os grupos de apoio ãS candidaturas do partido. 

153. A adoçáo de novas formas de organ.ização partidária 
___, tanto na base quanto nos níveis rit_uiiiCi.Pal e regional -
deve levar em conta as diversidades regionais. Entender o 
Brasil na sua complexa diversidade significa também adotar 
políticas regionais diferCnci'adãs de construção partidária, que 
envolva a criação de macroregiões (intra~estaduais ou interes~ 

· taduais) e a autonomia relativa dos diretórios municipais e 
regionais no tocante â adoção de mecanismos organizatívos 
e diretrizes políticas mais adequadas â sua própria realidade. 

(E9) · Devido à distância que ·separa· os grandes. centros 
d_QS municípios médios e pequeÍlos, nãb' h~ um verdadeiro 
sincronismo no funcionamento do partido, "impossibilitando 
assim a formações de idéias fundamentais. 

. . No processo de consolidação da construção partidária 
combinando·se com a estratégia de forniação da sociedade 
brasileira, entendemos ser de fundamental importância avan­
çarmos na interiorização do partido. EsSa interiorização se 
dará_ através de medidas concretas como: 

- - ela-bo~~Çã~- de:~m Projet~ poifii~o- a partir das diferen~ 
tes realidades s6cío-econômicas do Estado_ e que contemple 
áreas como: meio ambiente, saúde, educação, habitação e 
fundamentahiiente: a questão agrária, fundiária e agrícola_. 

-- -..:.._ descentralização e regularização da informação e da 
fonnação polCtica com base nas realidades locais tendo como 
Cbfiti'apartida: a descentralização das decisões partidárias. 

-profissionalização de quadros do DR, das diversas re­
giões visando o trábalho de integração partidária: 

. -maior integração da bancada estadual, federal nas dife­
rentes lutas do interior do Estado. 

_ -nos programas produzidos'peio·pa:rtido (rádio, TV, 
etc)~ abranger as diversas realidades do-interior. 

- preOcupaçã-o ·coní -o ,_US"li de linguagem acessíveis ao 
conjunto dos filiados do PT na elaboração dos documentos 
partidários. 

- di~am~zação de-fó_runs e:specíficos das diversas regiões. 

A INTERVENÇÃO NOS MOVIMENTOS SOCIAIS. 

154 .. Outra medida decisiva no campo da reorganização 
partidária é a unificação ·da aç1!o dos petistas que atuaD) nos 
movimentos sociais-, especialmente o sindical - onde o cresci­
mento d3. pluralidade interna à CUT ·acentua a -p.e~dade 
de um PT unificado em tomo- das- questões fundanieDtais. 
Tendo isto em vista, o 1"' Congresso deve estabelecer altera­
Ções nó Regiménto Partidário, criando plenárias e :co_orde­
nações das frentes de massa do_ partido, como instânc_iª& diri­
gentes ligad-as às secretarias_ e _ao conjunto da direção;parti-
dária. , , 

155. Te mós consCiência de que unificar nossa interven­
ção nas frentes de massa é um processo demorado, até _porque 
isto significará superar a atual divisão dos sindicalista,s p~tista 
em várias tendências públicas. A unificação partidária deve 
tef início desde já, envolvendo não apenas um trabalho de 
fortalecimento, criação e ressurgimentO de núcleos por cate­
goria e local de trabalho, e a cf:iaçáo de_plenárias e coorde­
nações setoriais com atribuições dirigentes,_mas principalmen­
te a elaboração e apresentação de um programa petisJ!l- para 
movimentos sociais. , . .., · 1 T 

(E4) Nossa organização.de juventude, hoje, deve se dar 
de forma integrada ao partido. - · 
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Entendemos ser necessário abrir _u_rria a"mpla ·discussão 
no interior das instância a reSpeitO dã política e inétódos para 
trabalhar com a juventude, assim como suas for!Jlas de organi-
zação dentro e fora do P'L · __ _ _ - - . _ 

(E13) O PT deverá pensar com· urgência sobreformu: 
l~çóes para a superação do ra~ismo no Brasil. . ~ _ .. -

1 -Na questão racial a relação do PT e Movimento .Ne­
gro, não avança na medida em que "o partido não tem enten­
dido a importância ·do negro na lufa contra a opressã_o- neste 
País", não reforçando desta falta .de organicidade do mo.vi­
mento, "não tendo investimento real". 

II- A esquerda brasileira tern_formação egocêntrica, on­
de a questão capfta:t · x, tiabalho, foi""Sem-p!é:.'considerilda_.i! 
base explicativa de tod~s as c~Qtríidiçõ6s pr-esep.t~s fla1Sqél~~ 
dade, isso a impediu çle compreender que esta contradiçã_o 
é fundamental, mas so ela não dá _contá da_JQtali.dage das 
opressões sofridas pela popuiação trabalhadora erií 'ii~rat'N es, 
te sentido se omite ·em relação à formulação de um_a políti~ 
de combate ao racismo expresso 'da sociedade brasileira atra­
vés do: · . _ - _ .. 

III- Extermínio -de' crianças e adolescentes; a violêrtcicl 
policial; a esterilização em·nrassa de_mul_het:es_; p_desemprego. 
As condições de ma~ginalidade das populações póbtes, onde 
o negro é maioria absoluta; ·colocam explicitamente o prOcesso 
de genocídio ao ·qual este 'si!tor da-populaçào está sendo 'sub­
metido. Se o PT não enterider esta questão, realmente estará 
seriamente comprometido com a sua proposta de ser o ·agente 
transformador das estruturas opressivas da sociedade. brasi­

A UNIFICAÇÃO DO PAR TIDO 

(E16) Hoje, uma condição fundamental de democracia 
é_a __ re.cuperaçãO e a capacid3.'de de· decisão do partidõ, com 
o· fortalecimento de suas instâncias de base e .de direçaõ. A. 
formulação dã. -política do partido deve ser 'construída nas 
suas instâncias:- Para isso, é ·necessário garantir o funciona­
~ento dêis diieÇõês, o comproinisSo do conjunto dos dirígentes 
e _figuras de_ projeção pública do_ partido com as tarefas de 

. construção e cOm o encaminhamen_to das de_lib_erações partidá­
rias. Nos processos de debate interno, a refei'ê.i:icia fundaR 
rriei:J.tal devb_ser _construída através da elaboração das instân­
çia:S dirigentes,_ ,í:to .. invés d~_ centrad,e nas propostas de cada 
tendência, comO tem ocorrido na preparação dos _encontros. 

··--É preciso também combater a proliferação e o fortaleci­
mento de centros autónomos de poder, que solapam atribui­
ções e concorrem com as instâncias partidárias. A maior circu­
lação de informações contribui para o·· controle das atividades 
das diversas "'expressões públicásn por parte do conjunto das 
instâncias e bases partidárias e é uma condições básicá para 
a·unificação partidária. - · · · · 

leira. 

.. ,(El7) As r~$oluções dQYEnçqntr,a Naciq.n~I já a]Jonta­
ram, acerta~awente, que a capacidade .de atuação unificada 
dq paryido _ ~~v~l\:'e~ entre ~ut!_a:s. qu:~tõ~s: _'~a exi~tência -?~ 
c;i~~in~ções pplítiÇas claras", ''~ qpns_ctêo_Cia por parte da mlh­
\ância petista,da necessidade <!e. centralização política do PT" 
e_ o "funciciiittlriento pleno das ·iriStãncias de direção partidáR 
ria". Porém;· ã:Vfda tem demo~tradó que, além disso, a unifi­
cação do pútiao. e, em especial, o necessário trabalho _de 

- - · descontinu@.adé.. ·da dinâriüCâ ·ae gestáção e fundóilamento 
Tudo o que c!.siá ;~tãt.~dÔ 3.~tei-ioQ1_e_ht~ ~--~e.Q~~o ·4Á ~ti{a_) Sej3.''centf0s'áútônomos dê Poder'i' ·(bancadaS P~!1à~~ntares: 

estrutura partidária, que não PosSuÍO_igãó·,·n,em 're(ifêSerita:Ç_ão administrações, as chamadas "expre_Ssões públicas" etc.), se­
negra n_as suas ins~_â~cia~ _dçc~óf!ªs_: , ~-- . _-_ .. ·'" ~ ._: ,_· ~-- ',,, ----~-· · jam das tendênciaS, requer um peinianente eSfoço das direções 

Sabemos ser princípio dO -partídç o conlbat~. a toda~-~ partidárias,Vi.~~J_ld<;J manter a ipiC~atiy-a,-política. Nesse sentido, 
formas de opressão e discriminação. Isto poderá ser viabilizado impõe-se Il]f)J>i)jzaro partidopara 1) elaboração democrática 
na medida que o PT defenda a concretização repteSenta~jva Çi.a.$ linhas par,à 'nortear a ação. dos petistas nos moVimentos 
das reivindicações dos setores oprimidos e disCriii:tínãdos.~ ~f:hijs, a cOffi~çát peta atualizaÇão_ da linha sindicaJ; 2) poten-

IV _o PT pfecisain.Cotpofâ:ra iiec-esSidade~diOOmbater c1alizar o d~s~p._volvimento dos m~fos. de comunic.ação partidá­
. .

1 
d riqs de tal r;n.o9o a que se constituam em efetj_~os v~ículos 

âer~~~~~~~o Brast, na.e. ~çação, __ nas _p~isõ~s_ e n~ ~~-~cado de,ºrientaçã0
1
qq agir político .coti4iª-ACJ cJ.o$ petistãs. - - · 

• (ElS) _ 0 1" c~ r~sso LdÔ PT criá inslâhcia$ Onde os " 1
: .156. 0

1

direiio cte tendência, apr~vado-pelo :V Ent?ntro 
conflitos entre com.un~!des indígenas e· campónêses: comUiiiR _ Nac10nal e regulamentado pelo VII Encontro Nacwnal, JOgou 
dades, indígenas e garimpeiros 'e Óutrds possarit~ser débatidos papel importante na dissolução dos partidos dentro do PT' 

, na recusa do· modelo de partido monolíticO e 'n:a afírinação 
com vis~as à busca de soluções; ~· , ._,., da democra'ciàinterna. Nesse sentido, tratou-se de uma aquisi-

1-- O 1~ COngressO- do PT cria fóruns aritpliados, internoS çao histórica do PT, qUe -deve· se'r preservada no seu sentido 
ao PT; para tratamento de temas e pOlítiCas que-aJeferiJ.-direta original. '· 
ou indiretamente terras ou comunidades indfgemls. 157. Ent:fetanto, o direitO de teD.dê-ncia não pode ser coo-

II- Propõe-se a·estílnular a participação dos íridios nas fundido com·d monopólio da vída partidária pelas tendência:s-: 
instâncias partidárias. - ·-- O'fUncioiiâlilénto interno do PT, quando reduzido à ação 

· (E12) · "O PTdeve garantir a plena participação de todos de suas tendencias, trava o crescimento do partido e dificulta 
os portadores de deficiênCia ·nó pãttido através de mecanismos sua ação pública. 
adeqUados, entre os quais, reOOmendam-se os segUintes·: · ·-- 158. Em boa medida, isto é o que ocOrre hoje. Por 

·I-Acessibilidade aos portadores de deficiência física um lado, pofqUe o precário fuhdónamelito de nossas instân~ 
nas sedes e reuniões partidárias, com elimihação'-de barreiras cias, a carêiléiá:de macanismos de formação e a quase inexiS­
arquitetônicas. tência de meioS de comunicação partidários acabam margiza­

, II- Direito a infonilação dos principais documentos em lizando filiâdos; quem não faz parte de uma tendência fica 
braile e/o-u gravação em fita K-7. · · "por fora dàS informações, por fora das discussões, por fora 

'_JJl-Aos deficientes auditivos, garantii o -direito de dàs direções.J'' . 
acompanhar reuniões e os programas partidáriOs na· TV em 159. Por--outro lado, é preciso dizer ·que a aplicação 
condições- de igualdade, por· meio- de intérpreteS na língua do regulamento das tendênciaS levou_ à cristalização de verda- -
dos sinais ou legendas escritas. de iras fraçõe-s { cOnf finanÇas, imprensa, disciplina e programas-
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próprios), uma- SitUaçãO que! hJÕqueia a vidã inÍerna do par­
tido. 

160. É verdade que muita coisa mudou. É geral o recO-. 
nhecimento- mesmo que em alguns casos.stmrente formal 
---do caráter estratégico do PT. Vários_ "partidos dentro do 
paritdo" se dissolveram, transformando-se em _tendências in­
ternas ao PT. Novas tendências.surgiram. 

161. Mas muita coisa ainda tem que mudar. Persiste 
o fracionamento da ação púb!ica do partido, especialmente 
no movimento sindical. Algumas .tendência_s aderiam apenas 
tacitamente. aos critérios da, resolução de tendên_cias, man­
teó.do sedes públicas e jornais públicos. ~ ~ _ - -=- , 

·162.-• O PT aCeita tenqências internas, mas não fraçõi;:s 
públicas, em,choqtie com as pOsições do conjunto do partido. 
O PT deve ser u~ _partid~ ~ó-~ tendências; nãd um ·partído·. 
de tendências. O PT é uni partido com direito de tendênCia, 
mas não admite que petistas ligados às tendências possuam· 
mais direitos· do _que militantes petistas desvinculados de ten~ 
dêrrcias. · · -

163. O PTé um partidod~mcrotico; com ;;'~aisamplo 
direíto de divergência ·e crítica, com pleno reconhecimento_ 
dos direitos das minorias; mas nª-o é urna federação na qual 
fraçóes mantêm, de forma permanente, e pública~ suas posi~ 
ções, em flagrante Qesrespeito à-maioria do partido, compor~ 
tando~se na verdade como partidos dentro do PT, 

(E23) Entre as diversas' medidas adotadas pelo 1' Con­
gresso para desbloquear a vida do partido e ampliar-sua demo· 
cracia e seu pluralismo, propomos-a segUinte regulamentação 
do direito de tendência: ... 

-tendências .são _agrUpamentos que estabelecem rela~ 
ções·entre. niilitantes para ·defender, no interior do partido, 
determjnadas posições política:sf não podendo assumir expres-.. 
são -pública e declarar-se. como :de vida_ permanentes; 

-fiCam proibidas as·.s~des próprias. As tendências que 
mantiverem .espaços pata organiZar suas atividad~s, que deve~, 
rão ser sempre internas ad partido, não poderão fazer uso 
delas para reuniões de tendências c-om não filiados. A existên­
cia deste tipo de espaço deverá ser do conhecimento da direç-a.o· 
partidária e autorizada por·eta;ficando proibido .que eles os­
tentem qualquer tipo de identifiCação pública,. ~podendo ser· 
usada pelo partido, devçndo- suas atividades serem abertas 
para-·qualquer filiado. Réeomendar-se-á que se ·re.únam nas 
sedes partidárias. _ --,,: _ _ --,--, 1 ~ 

--as tendências íi:tternaS -podeião Produ-zir boletins infor..: 
mativos de circulação estritamente interna ao--partido; bem. 
como editar publicações voltadas ao debate polftico teóricQ_ 
ou--propostas-: sobre- conjuntura e movimentO Social, interna­
mente ao partido. É vedada a tendência a publicaÇão de folhe-'. 
to; jornal~ revista ou qualquer outro meio de comunicaçãO, 
voltado a orientar e_ organizar a interveriÇão polítka das ten-· 
dências no movírilento social, na conjuntura, e/ou para difun­
dir posições de tendência fora do PT. É vedadO também a 
circulação de quaisquer documentos públicos--assinados por­
tendências, mesmo ·que- veículã.ndo posições .oficiãis dO par-· 
tido. .· ."<' 

As tendências p·oderão. manter mecanismoS::"tle arreca­
dação de recurs-o-s,- desde,_gue. eles não conco.rtam com as 
finã.nças partidáriaS e{ou não adquiram caráter .de finanças 
públicas para uma tertdência interna. Iniciativas. patrocinadas 
pelas tendêr;tcias para arrecadar recursos internarqente ao PT 
devem ser cbmunicadas à dir.eÇão partidária. -
. O!;~As·,relações internacionais são atributo exclusivo do parti­
do~-através de suas instâncias de direção. 

A direção nacional avaliará as relações internacionais 
mantidas _atualmente por tendências e considerará ~stes rela­
cionamentos quando estiverem de acordo _com a política do 
partido. Esta avaliação _será tomada como base para o DN 
estab_elecer as formas, processos e prazos para_superar a atual 
situação .. Nesta perspectiva, não haverá, portanto, represen­
taçi!o d~. tendências inteÍ"nas ao PT em ev,en~os ou organismos 
internacionaiS. · 

As tendências infernas ao PT não pOdciffi eX:i!Pr Oú cons­
tranger seus integrantes a qualquer tipo de centralismo obriga­
tório_. As deliberações.das tendêndas.não podem se sobrepor 
o~ se cho~_ ao encaminhaJ;Ilento prático das decisões parti-
d_ári~s_. _ . _ . _ . c. _ •• - _-" . _ • 

O 19 Congresso aprova esta regulamentação de tendências 
compreendendo que, CQll,lO antes, _a uQidade do partido de­
mandará- um processo político pai-a pôr fim às verdadeiras 
frações que atuam no partido. Nesse sentido, orienta a direção 
nacional para que garanta seu CumprimentO. 

OS MECANISMOS DE COMUNICAÇÃO 

____ 167. Ê_ímpossfv~l desenvolver uma ,consciência- demo­
criitlca e soCialista de massas no Brasil $em quebrar o mono­
pólio sobre os meios de comunicação de massa. Esta é uma 
luta Ce'fl:tral, que deve se trav~da ~os pa~la~entos (com medi­
das que busquem democratizar os acessos _aos meios·de comu­
nicação). nas prefeituras populares (Com a criação de novos 
mecanismoãe·meios de comunicação), n(!s-siqdiçatos e movi­
mentos sociaiS. em gerai (éom a criação de uma imprensa, 
rádios e TVs próprias), e. mesmo na categoria dos trabalha­
dores em meioS ·de comuni~ção (coJl?. o estabelecimento de 
uma postura crítica frente_· aos ín.te~esS_e~ ;dos. proprietáfiOs 
d.~ mejosode,qomuniça>.ão). . . . . . , , 
· , 168. O Partida dos Trabalhadores deve consolidzr seus 

prÓprioS meios de_ -comunicação, cÜÍn ·_·à p.rodução de _vídeos, 
a_ Co_mpra çlç. e~paços enl rádios,_ a participação e eventual 
prOdução· de programas em televisão, o usO da TV Execç._tiva" 
etc. - - -

169 .. Ao jomai pariidárío caberá uma tarefa específica: 
a<?:~_st~~el,ec~_r_ un:t. Cai!-a,l pez:manente de diálogo com a ·socie­
dade, o jomal.catalize_ e_estíniule a ação dos militante.s-(espe­
ci.ah~~~te daquele:~ organjzado~ em nú;cleos, secretarias etc.), 
solucionando .~_!11- grande med,içia a_questão de quem ~aJa, em 
n~me .. dQ partido: s.e. o coletiv_o partidário, as· suas perSSJº'a­
lid&des ou· suas "tent;Iên_ci~ internas''"' O jornal constitui-se 
ainda nUm instfumento de formação política e democratização 
d~s infOrmaçõ.e~ .. 

FORMAÇÁO POLíTICA: CRIAR UMA NOVA 
CULTURA POLITICA 

E37 A const~ução c~leti~a e democrática de nosso proj_eto 
só pode se viabilizar se a dinâmica da vida partidária contem~ 
piar um processo pedagógico permanente: se os n:illiJ<lc:IH~s. 
lideranças intermediárias, dirigentes, puderem ap1pliar sua 
compreensão_ da realidade e se capacitarem para as tardias 
políticas no processo de luta._ Compreendemos que este pro­
cesso implica num método de construção patidária que seja 
capaz de transformar cada ação política num momento peda­
gógico, politizador, estabelecendo a ligação entre as div~rsas 
atividades e o projeto estratégico do partido. 

_ As chamad.as atividades formativas devem ser encaradas, 
_dentro desta lógica, como_ momentos de estímulo e reforço 
à implementação deste método de construção partidária .. Coe­
~ente com o_ ·projeto petistá, noss<r formação- política deve 
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ser exercício da pluralidade e criadora de novas alternativas. 
A formaçãO política·· deve contemplar as dimensões globais 
da vida, incorporando as questões relativas à opressão de 
raça e gênero buscando a con~trução de sujeitos autónomos, 
éticOS, solidários, Sertsívels àóS Vãlores mais nobres do ser 
humano. Deve ainda contemplar as especificidades culturais, 
regionais e históriCãS, trabalhando um processo unitáriO den­
tro da diversidade. 

(E323) A formação política é um dos instrumentos de 
construção das condições e igualdade entre os mili~antes. Nes­
te sentido, para combater a desigualdade de oportunidade 
e condições das mulheres em função de sua diSáimliiaçáo 
social e fortalecer a construção da igualdade re~l en~re h_o!llens 
e mulheres no PT, o partido deverá garantir o acesso das 
mulheres a todos os espaços de formação política geral do 
partido. -

A luta pela libertação das mulheres será parte constitutiva­
dos programas de formação política geral do PT. 

(E37) Tendo consciência de que é preciso conhecer para 
transformar, assumimos que o aspecto pri.ridpal de nossa forH 
mação política deve ser- o conhecimento da realídade social 
de Qossa população e do País, sua história e sua ciiltura. Reco­
nhecemos que a prática ··social historicamente ·acUD:ii.ilada é 
o ponto de partida e de_ Che_gada do -processo de conheciniento 
e do trabalho de formação: · · · · 

Além disso a prátiCa formiltíVa preCisa· propiCiar ã apro:.o­
priação do conhecimento uriiVerSal acumulado possibilitando 
o desenvolvimento dos instrumentos de critiCá -a-eSse conheci­
mento e; -sobretudo, capacitando a produção de novos conheH 
cimentos capazes_ de assegurar uma ação transformadora. 

Nossa formação polítiCa-....::. Coerente Cóffi -a -cafacterística 
plural e democrática do partido - deve ser estimuladora do 
exercício-Critico, superando ·o dogmatismo, a retransmissão 
de verdades prontas. Se partinidS do- !efereilci3J acumulado 
historicãmen:te pelas lutaS sociaís ·e j:>elü"próprió-partido, deve-
mos ir além de criar novas alternatiVas. ' · -- - ' -

Nesta perspectiva, os militantes, lideranças e dirigentes-­
são os ptotagonistas ·da formação; ·são eles que operam a 
sistematiZaÇão de su~ prática, pesqriisarit~ cámp-ãtam e criam 
novas propostas, ein diálogo com os educadores partidários. 

A formação_deve incidir sobre o conjunto da vida parti­
dária-. -Visàildo alterar stia _qtüllidade, cria·r uma Cultura polítiCa 
capaz de contrapor a piá1Jcâ. ·do debate democrátiéó- aO secta­
rismo obscurantista; a busca da·ciareza de objetfvos e metodo 
à mobilização espu-ntaneísta e dispersa; à prática da política 
como serviço fraterno à visão burocratizante e arriVista; a­
generosidade militante ao aco~odamento aparelhista; o· res­
peito absoluto à pessoa, aos· seus valores subjetivos, à visão 
utilitarista e pragmátiCa·; a -prátici e'fetivà -da democracia ao 
autoritarismo. • --

Pbr isso- mesmo, a formação política- náo se reduz a even~ 
tos fôrnlais como~ cursos e-se-mihátios: Devo Operar-nó' cOtidia~ · 
no, como método que torna momento de aprendizado cada 
açãb "Partidária, de uma campanha eleitoral a um Congresso, 
de uma luta concreta no movimento social à uma reunião 
de instância. Cursos~ seminários, jdilüidas, textos, são- mo­
mentos fortes de reflexos, sistematização e organização desta 
prática:' 
---- A fOiiriaÇâo polítiCa petiSta~ ·por coerencia coni taiS- pnnCI~ 

pioS,_ tem como elementos fundamentais de sua metodologia 
sua vinculação com a prátiCa:sàciill e a busca de sua superação. 
A prática formativa precisa propiciar a apropriação do conhe­
cimento universal acumulado, possibilitar o desenvolvimento 

dos instrumentos de crítica a esse conhecimento, e sobretudo, 
capacitar a produção de novos conhecimentos capazes de asse~ 
gurar uma ação transformadora sobre a realidade. 

A _me_~~9logi<1 __ da formação precisa tomar como base 
a pluralidade de -Visões e iliterpretações existenteS no D.osso. 
partido .e na sociedade, e fazer do debate, da dúvida e da 
polémica, uma estratégia sempre preSente nas atividades for­
mativas. 

. Esse processo de formação política não nasce por geração 
espontânea. Exige das direções e do conjunto do partido a 
ruptura do preconceito da auto~suficiência, do ativisnlo incon­
seqüente bem cOmo do teorismo estéril. Requer, acima de 
tudo, a convicção de que não se pode realizai a democracia 
iriieriia do-partido ~ compreendida como efetiva participação 
do conjunto da militância na elaboração política e na tomada 
de decisões - sem o investimento conSciente na capacitação 
de nossa base para tal exercício. 

Investir em formação política significa ainda assegurar 
uma das condições fundamentais para a realização de nossa 
"estratégia de maioria": somente uma militância politizada, 
conscienté e convicta, poderá fazer o trabalho de ampliação 
de nossa base social e atingir setores hoje hegemonizados 
pela classe dominante. Baseados em tais convicções, as dire­
ções deverão investir no planejamento dos processos regionais 
e locai_~_ de formação polftica, alocando recursos humanos, 
de infra-eStrutura e financeiros suficientes para o cumprime-nto 
desta tarefa. 

O 1~' Congresso determina, em conseqUênCia: que o par­
tido deve criar coletivos de formação em todos os seus diretó­
rios, regionais _e mUnicipais vii::tculados à estrutura nacional 
de formação, dotando-o de recursos humanos, polfticoS e mà­
teriais que lhe permitam planejar e executar um programa 
de formação no âmbito que lhe compete; 

Que o partido deve criar um programa básico de forma­
ção, massivo, adaptado às diversas característicaS regiOnais 
e culturais e que deve ser executado pelas respectivas instân­
cias com a preocupaÇão de alimentar o debate nos núcleos 
de base; . 

Que o partido deve desenvolver o programa nacional 
de formação de lideranças intermediárias, ateiidendo à neces­
sidade de suas responsabilidades progressivas. Este programa 
deve ser- regionalizado, educar as lideranças para a aquisição 
do método que lhes permite imprimir o caráter pedagógiéo 
ttansformador â ação política. Esse programa deve ainda utili­
zar além da modalidade de cursos e seminários a modalidade 
de estudo a distância; 

Que o partido desenvolva um programa de formação de 
dirigentes e formadores, estabelecendo a obrigatoriedade do 
debate e_ estudo coletivo. As instâncias dirigentes em termos 
a se-reguliu em-cada instância; . . 

Que o partido deve interligar a intelectualidade partidária 
no trabalho de formação, assim como, coriclamar as diversas 
tendências -iriternas à um esforço unitário de fortalecimento 
das instânciás e programas de formação do PT; 

Que o partido deve aliar a éapacitação política, à capaci· 
tação técnica, colaborando na superação do divórcio que existe 
hoje, especialmente entre aqueles que ocupam postos no plano 
in;stihiciõhãl, entre os que possuem o preparo técnico e aqueles 
que-possuem: apenas--uma fõiriiaça:<rp-olítica·gerãl; ----- ----------

Que o partido produza e distribua material pedagógico 
impresso (como por exemplo a cartilha o que é o PT) e audio­
visual que se massifique e aprofunde o trabalho de formação, 
incluindo a preocupação com atividades para novos filiados; . 

l 
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Que os jornais, boletins e perió~icq~ editados pelo parti­
do, em suas Qiversas instâncias, sejam considerados e utiliza­
dos com instrumentos prívilegiados de formação; 

Que o paifíao implemente o processo de "Construção de 
sua escola nacional de formação nos~ termos. definidos pelo 
7<? encontro; 

Que o Partido destine, em todas as instâncias e respec_ti­
vamente a suas secretarias de formação, 10%--de sua arreca­
dação bruta ao programa de formação política. 

O partido deve estimular o intercâmbio internacional com 
experiência de 
formação política de Qutros partidos, organiz;;t.çõ_es políticas, 
institutos e entidades afins, cUidando para que. es~e intercâm­
bio contemple o respeito à autonomia, sem nenhum sentido 
de submissão ou domínio doutrinário, e que_ seja realizado 
por quadros partidários reconhecidos e indicados pela base 
de acordo com sua necessidade e aprovados pela direção nacio-
nal. _ -

O partido deve ainda ampliar a relação com diy~rsas 
entidades nacionais_que atuam no çampo de formação com 
a intençãO de estabelecer intercâmbio de experiências. 

A RELAÇÁO ENTRE O PARTIDO, 
Os Governos e as Bancadas 

176. 0 PT é hoje umâ-a!ternativa real de governo, nos 
mais diferenciados níveis. A perspectiva é de ampliação, não 
apenas de nossas bancadas parlamentares, mas, também, do 
número de prefeituras sob nossa direção. Isto toma impe_r~oso 
que se dê maior organfcidade ao _processo de ín~icação das 
candidaturas partidárias. QuéStões como a definiç?q de candi­
daturas prioritárias, a corréspondência entre a força interna 
e o número de candidatos que cada tendência âo partido 
lança ã disputa eleitoral, o debate acerca do caráter do man­
dato, bem como a atuali:z;ação da carta eleitoral devem ser 
objeto das atenções e deliberações do congre~o partidário. 

177. a-PT dirige, hoje", ~ais de duas dezenas de admi­
nistrações muniCipaiS-. As eleiç6es de 1992 provavelmente am­
pliarão este número. Este fato -para além do$ ~e!JS asp:ctos 
positivos - exige de nós a reafimação consta:ry._t~, práttca e 
teóriCa-, de que o PT é um partido no govel'Ilo, n~o. um particlq_ 
do governo. Devemos nos empenhar, como nos·empenhamos 
hoje na discussão de programas de ação,_no deb?te das políti­
cas ;etoriaís - para o que se torna· imprescihâível avali~r 
e potencializar a experiência do INAP~ e d_e iniciativas 
similares-, na sustentação_política e so_cial das administrações 
democrático-populares. E encaramos como· petfeitamente 
normais as diferenças de visão entre governo e p_at;"tido, enten­
dendo que pode ser Iegítim_o e necessário que o pa~t~do ~ritique 
publicamente e se comprometa corri. mOvimentos_ ~gciais even­
tualmente em choque com administrações dirig~qa.~ por petis~ 
tas, sempre que a situação assim o justificar. __ _ . 

178. Ao mesmo tempo em que defendemos a autonomia 
entre as admistrações públicas e o Pat1ido, insist!mos no _fato 
de que os militantes peti~taS em __ ca_rg-q~·na ad,m.ini_s_traçã_o e 
as instâncias de direção deVem manter uma relação·patidária, 
sendo imprescindível esgotar todos os canais possíy_eis antes 
de tomarem-se públicas as divergências. -

179. O cresêiniento da participação institudOnal do par­
tido deve ser acompanhado de uma mu~ança !l~.!!!~ntali!ia_de 
partidária-. É preciso quer os dirigentes partfdários, as no~sas 
person-alidades públicas e os detentores de mandatos ele~lVOS 
tenham consciência de que sãõ filiados com dev~~es supenores 
aos demais. O crescimento dos meios de expressão, dos recur-

sos e da audiência pública devem ser acompanhados de um 
proporcional sentido de responsabilidade, de ética, de disci­
plina e de maior controle partidários. 

180._ o Dede sua origem, o PT tem buscado estabelecer 
uma nova relação entre o partido e os detentores de mandatos 
eletivo$._Hoje, quando a discussão sobre a representatividade 
e o funcionamento das instituições políticas ganhou a socie­
dade, cabe ao PT apresentar propostas globais referentes ao 

. sistema eleitoral e ao funcionamento do parlamento, sendo 
parte disto a remuneração dos mandatários. 

181. -Os parlamentares petistas, em particular, têm o 
compromisso de estabelecer uma nova postura ética e política 
frente ã sociedade, aos movimentos sociais .e ao_ partidO. 

182. Éindispeilsável, por exemplo, o compromisso rigo­
roso com as normas regimentais do partido. Dentro da nossª 
concepção de mandato partidário, o PT se empenhará para 
que seja incorporada à legislação eleitoral a perda de mandato 
daqueles que romperem com o programa pelo qual foram 
eleitos. Compromisso nesse sentido deve fazer parte, desde 
já ·da Carta Eleitoral que os candidatos petistas firmam no 
iní_çio dãs canipanhas eleitorais. 

- 183. A= atuação do parlamentar petista deve encarnar 
e re-presentar não apenas um projeto indiVidual, mas o projeto 
coletivo do Partido. O candidato petista a cargo eletivo deve 
ter demonstrado, ao longo de sua prática socíal, um col!lpro­
misso cOm ãs lutas políticas e sociaiS deSenvolvidas pelo Par­
tido e com a luta geral dos trabalhadores e_ demais setores 
oprimidos da sociedade, expressando a compreensão de que 
a luta dos trabalhadores não se limita nem s_e esgota no campo 
parlamentar. 

184. No tocante ã contribuição doS mandatários Para 
com o partido, propomos que se_adote umfl, das_seguinte alter­
nativas: 

a) a inclusão no plano de cargos e salários do partido_, 
da remuneração dos detentores _de mandatos eletivos; o valor 
fixado teria que levar em conta realidade lacal, as caracte­
rísticas pessoais (com pensões e gastos similares previstos por 
lei), o abatimento de gastos com o partido (desde que apro­
vados pela direção) e o salário pessoal antes d_a elição; , _ 

b) a fixação_ """::"'C a nível mll!_licipal e nacional- de_valores 
mínimos_ (piso) e máximo (tet9) para remuneração de manda­
tários. Os vãlore_s que excederem o teto seriam repas~ados 
integrallnente ao partido. Sobre os. v:'!-lores situados DQ- jn-t~i'­
valo entre o piso e C? teto insidiriam alíquotas progre~sivas: 

-185. Em qualquer das duas altenrativas,_buscamos_com­
preender as diferenças existentes entre os profissional~~ados 
pelo Partido, que respondem exclusivamente a este, e o_s.de­
tentores de mandato, que mant~m relaç?o fundament;ll.c;:qm 
a sociedade e com as intii:uições de que fazem parte. 

186. A regulamentação que propomos, de caráter nacio­
nal~ _é apenas parte de uma política financeira global que_ o 
partido deve adotar, envolvendo~ ainda, as contribuiçõe~.c,los 
filiados e a profissionalização da arrecadação e geração de 
recursos e tendo como contrapartida uma política de capaci­
tação profissional para furicionários do partido, acompanhada 
de critérios de desel!l_penho e _políticas de remuneraç~Q. 

A ESCOLHA E O FUNCIONAMENTO 
DAS DIREÇ6ES 

· 187. É preciso alterai a fama de decidir e de_ cfuígir 
o partido. Ao mesmo tempo ent que tomamoS medidã.~.Piáti­
cas para ampliar a capacidade de funcionamento d~ p.9ssas 
direções - com a profisSioiiãlização ~do maior núm~ro 9e 
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quadros, a criação de estruturas técnicas de assessoria etc. 
E preciso_ estender e ampliar cada vez _mais o princípio das 
consultas a partir do que as deliberações tomadas pelos nossos 
órgãos dirigentes g?~_h'!rãE .. ~~io~·-,força _de·pers~U~São. O PT 
tem que desenvolver sua vocação de ser um partido que, 
além de falar para sociedade, é também capaz de ouvir. As 
direções tem que criã.r foruns com os movimentos sindical 
e popular, com artistas, com intelectuais, com entidades da 
sociedade civil, mesmo com outros partidos. Esses espaços 
informaiS de diálogo tem que captar os descontentamentos, 
as opinióes, as reSistê-nciaS; as dúvidas;_ - - --- · 

(E45 .! ) -Modifica-se na atual estruti.!I aj>artidári Execu­
tiva por direções. A criação âe OCoordenações microrreg;ionais, 
macrorregionais ·e ·s-etoriais oóe~e-cefá a liin _cronograma a 
ser defendido pelo DN e referendado ein uiil Ericontro Nacio­
nal. 

2- As decisões sobre questões políticas julgadas relevan~ 
tes por- maioriã. SirifPies das direções respectivas, só poderão 
ser tomadas após informação e conSulta direta ao- conjunto 
dos filiados do mesmo nfv_el, adotando-se, para cada caso, 
o mecanismo mais adequado (prévia, plebiscito etc.). Sómente 
um encontro ou dir_eção de nível superior podem modificar 
o resultado majoritárló -de uma consulta desse tipo. 

3 -Fica aprovado o princípió- de rotativ~ídade das dire­
ções partidárias- a Ser regulamentado no pn~xítll-6 regimento· 
interno a ser aprov"ã'dõ-pelo próximo·encontfo ilaciOnal. 

189. Os Díretót10s devem ter sua compo~ição -em for-inâ 
de eleição profundamente alterados. É preciso que os Diret6~ 
riOs sejam ·compostos a partir de representações regidnais, 
de representações setoriais/sotíais e a pa:ttir de chapas e candi~ 
daturas avulsas que se apresentarem ao partido. 

190. Desta fõfnla; os integrantes -dos diretóJ;"iç-S paS~_a~ 
riam a ser em parte eleitos através de chapas (que indicariam 
um número de vagas proporcional ao núinero -de- votos que 
obtenham) e em parte pelas macrorregiões e secretarias das 
frentes de massa. As porcentagens deverão ser defiriidas poste­
riormente, garantindo-se que a párcelaeleitaatra~~~-d~ chapas 
seja superior a 50%: . - - - ~~- - ·- ~-

(E45) As macrorregiões terão estruturas- de diréção pOlí­
tica regíoilal~ sendo compostas por companht.>_ii"o!' éieito .. 
para essas funções em enCO-ntios iegiorüiíS-.:.:.... é~tâ TriStâm-:;;1 
terá cómo tarefa principal a cOmpre'eTisãó das realidades locais 
e a elaboração de polítfcãs regiOnais e ·muniCipais~ éoláborando 
com a formulação das políticas do PT para o EStado. 

191. Da ·mesma forma, o Diretório--Nacional passaria 
a serem con~tituídos por representantes dos DRs, em número 
proporcional ao número _de filiados de cada estado, pÕr repre­
sentantes da bancada federal, por representantes das coorde­
nações setorias das frentes de massa, dos prefeitos das capitais 
e pela Executiva NaciOnal. ConipoSto-desta maneira, O Dire­
tório teria melhores condições para exercer o papel de direçãb 
política do partido. 

(E46) A PARTIÇIPAÇÃO DAS MUJ.,HERES 
NAS INSTANCIAS DE D!REÇAQ . 

A construção plena da participação política das mulheres 
é um processo que não se restringe à sua partidpação ·equita~ 
tiva nã direção. Vincula-se a toda_ uma política de combate 
às diferentes forrila_S de discriminação, o que- ínlplica o estabe­
lecimento de propostas de ação afirmativa, istq é, pro'postas 
que. se contraponham à dinâmiCa de exclusão das mulheres 
dos espaços de participação política e decisão. Isto requer 
investimento na fc•n:lL;c,:ão política das militantes mulheres,· 

incentivo à--ãU.to-organizãÇãó das mulheres, criar·condições 
para a partiCipação das muJheres etc. Garantir uma presença 
mínima de mulheres nos organismos de direção, entretanto, 
é condição_ essencial para que o partido reverta, na sua prática 
e vida cotidiana, a exclusão das mulheres da atuação política 
e da vida pública. Neste sentido: 

Na composição das di~eções municipais, estaduais e na­
cional do partido, respeitando-se a proporcionalidade, será 
garantida uma presença mínima de 30% de mulheres, como 
um passo ne-cessário à co.O:struÇãó âa democracia de gênero 
n<YPT. 

. Disposição transitória: 
,- Considerando a realidade diferenciada do partido, nos 

diversos ·níveis-;-multicipal e estadual, as_ direções partidárias 
pCide-rãó, cõm alterl.ativa, compor as direç6es tendo como refe­
rência m_íniín'a'a;proporçãõ da presença de mulheres no respec­
t~Vg Enco!liro._ Neste caso a COin:posição da chapa final de 
delegados ao Encontro de n(vel superior obedecerá o mesmo 
critério. · 

Pclrágrafo' único. Esta m(!dida deverá ser aplicada na 
eleição de do"iS mandatos subseqüentes ao Primeiro CongreSso 
e· Ser- Submetida ca ·avaliação._ 

Durante os dois mandatos em que as presentes normas 
sobre participação das mulheres tem garantida sua vigência, 
o PT prorriâverá também as seguintes pOlíticaS afirmativas: 

1. ReUri.íões semináfíOs- e debates sobre a questão da 
discriminaÇ~o das mulheres, como proporções gerais do PT. 

· 2.-- A·t"odos.níveis parlaméntares (municipaiS, estaduais 
e federais} ó.PT proporá pro-jetas de lei tendentes a combater 
a discrimi~ãção e a· instituir novo padrão nas relações entre 
homens e mulheres no País. 
·· ____ 3. Tôd3l5 as nossas prefeítUra:s,- atuais·e fufuras adotarão 

PolítiCaS pú~licas de coinlJaie a ·_discrimínações, em caráte-r 
prioritário, p-romovendO a ainpla discussão do problema com 
a sociedade ).Jrasileira. 

192. As __ atuais Secretarias de_ massa das Execútivas (Sin­
dical, Moviritentos Populares, Juventude etc.), devem ser 
$übst1tuídás_p_or _coordenações _sçtori_ai_s eleitas pela base parti­
dária que af_ii,illesses movimentos, cOnferindo-lhes maior Iegi­
tiriiidade e capacidade real de direção. 
, , . 193; .Ko~rooesmo téófpO; deve-se garantir a participação 

_.:..e criar cptfdiç_óes para um bom desempenho- de dirigentes 
oriundos dós movimentos sociais. É vital para o PT qUe te~ 

__ :r;Lham ace~Q .a voz ativa em su~s direções os dirigentes com 
vínculo saciai~, com atuaçãO-jliritO a base organizada da classe 
trabalhadora. · · 

194. .Tendo em vista as lições dos últimos anos, e a 
realização -+-:em 1992 e 1994- de dois importantes piocessos 
eleitorais em: que estará em' j_ogo boa parte da estrutura do 
póder instlfüéioilal desse País, o 1~ COngresso deve constituir 
uma comiss.ão Eleitoral Penmi.nente, subordinada à Direção 
Nacional,_.~uja tarefa ~specífíCa- é :Preparar o partido para 
aquelas disJ?~tas. 

'. 
A DEMOCRACIA INTERNA 

--195. APre~seiVaç30 e a aiTIPiiáçã-0 da democracia iitterna 
do partido está relacionada não apenas a medidas organi­
zativas estr_!t~. sens~, mas principalritente â maiq_r cír_culaÇão 
das informaÇões, a maior amplitude do trabalho de formação 
política e aO_ estabelecimento de uma nova sistemátiCa de fun­
cionamentO P_ã.rtidário, que nãó priVilegie de fato os niilitantes 
agrupados em tendências, em detrimento daquele que são 
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apenas e tão~somente petistas, seril a1iphamento c_om nenhuma 
de nossas tendências internas. _ _ 

196. Entre essas medidas, possui particular iinportância 
a alteração dos mecanismos de debate e de escolha dos delega­
dos aos nossos Encontros. Acreditamos que deve ser inC9rpo~ 
rada permanentemente ao· regimento partidáiío _·aquilo que 
for julgado positivo na experiência do_ IQ Congresso- para 
o qual se está propo_ndo a eleição de delegadc;>s s,etoriais, muni­
cipais e estaduãis, com direito a apres~ntação de candidatura 
avulsas. Mesmo a dinâmica intern-a dos Encontros de.ve ser 
revista, garantindo-Se -também melhores condições para o de-
bate que antecede a sua realização. _ ~- _ 

197. A alteração dos mecanis~ós elei19_rajs é uma das 
medidas que propomos para Superar a suO-representação (em 
nossos Encontros e DireçÇies) de_ trabalhadores urbanos e ru­
rais, assim como das mulheres. 

198. Naturalmente,_o conjunto de medidas aq1:1i porpos­
tas - com partic'ular destaque para a criação de um jornal 
do partido e, também, para a criação de uma Escola Nacional 
de Formação do PT-reduziriam sobre maneira_os privilégios 
que os militantes agrupadoS em tendências possuem. 

(E48) Será garantido nos encontrOs e convenções dO par­
tido a organização de creches durante a sua realização, como 
forma de assegurar que nenhum delegado ou delegada seja 
privado de seu direito à plena participação em função de 
ter filhos. 

PROPOSTAS CONSTANTES NA TESE N• 7 
- REORGANIZAÇÁO DO PT c-o · 

NO JORNAL DO CONGRESSO .No 6 

1. São instâllcias deliberativas máxiffiás ·do PT, em seus 
respectivos níveis, o Congresso'Nacionã.1 (convo~do ordina­
riamente de 3 effi 3 anos), os EncOntros Estaduais e os Enco~: 
tros Municipais. 

1.1. Entre um Congresso Nacional e outro, a direção 
nacional pode, por maioria de 2/3 de seus integrantes, convo-
car Encontro Nacional Extraordinário. --

2. Participam do Congrésso Nacional delegados eleitos 
nos Encontros Setoriais, nos Encontros Municipais e· nos En­
contros Estaduais. Os delegados poderão ser eleitqs através 
de chapas; ou, no caso os Encontros Estaduais, através de 
chapas e candidaturas a_vulsas. 

3. Participam- -do Encontro Estadual delegados eleitos 
nos Encontros Setoriais, nos Encontros Municipais, e nos 
Econtros de Macrorregiões (ou Diretórios Metropolitanos), 
onde couber. Os delegados poderão ser eleitos atravéS- de 
chapas e candidaturas avulsa_s. 

4. Participam do EncOntro Municip'!l_ todos os filiados 
do partído, nas cidades com até 10 filiados. Nas cidades com 
mais de 10 filiados, participam do Encontro Municipal deleg_a­
dos- eleitos nos nU.deos de Pase, nas plenárias setoria-is e nas 
plenárias zonaís. Os'delegados poderão ser eleitOS-através 
de chapas e por candidaturas avulsas. 

5. Participam dO Encontro Nacional Exraordinário de­
legados eleitos nos Encontros Setoriais, Municipais e Esta­
duais, com as mesmas normas dos Congressos, mãs- coln quo­
rum mínimo reduzido em 50% 

6. As normas relativas aos Encontros setoriais devem 
ser elaboradas a partir de uma avaliação do processo prepara­
tório do 19 Congresso, a se elaborados pelas secretariasnacio~ 
nais do partido, em conjunto com a comissão encarregada 
de elaborar a proposta de novo Regimento Interno. -

7. A base para eleição de delegados _deve ser calculada 
a partir _Oo~úmero de filiados do partido em determinado 
nível e do número de participantes no processo de eleição 
dos delegados. · 
~- _7.L :_ Para evitar distorç6es, se procederá a uma refilia­

ção--nacional, tomando .como ponto de partida o que já foi 
feito nos encontros preparatóriOs ao 19 Congresso. E preciso 
definir os mecanismOs de formalização das filiações. 

7.2. Quando em processo 9e Congresso ou Encontro, 
· cada filiado só participa, vota e é Votado em apenas uma 
instância de deliberação e eleição d~ delagados._ 

8. O Congresso Nacional os Encontros Estaduais e Mu­
nicipais deliberam temas de linha para em seu respecüvo âmbi­
to de ação, e elegem a direção de seu nível respectivo. 

~9. A Direção Nacional do partido passa a s~r composta 
por: . . _ . 

-dirigentes eleitos diretamente pe_lo Cçmgresso do Parti­
do, em número nunca inferior a SQ% do total de membros 
da Pireção; _ 

-dirigentes e~eiy:>s dire{amente pelos Encontros Esta­
duai_s,preparatório ao Congresso, proporcional ao número 
de filiados de cada Estado; 

-dirigentes eleitos diret~e_nte pelos Encontros Seta­
riais nacionais preparatórios ao Congresso, porporcional ao 
número de filiados participantes dos Encontros. 

10. · A Dii'eção Nacional elege, en_t;re seus intregrantes, 
u_ma Direção Ex.ecutiva Nacional. 
..... óBS.: Compatibilizar com nomenclatura da Emend~ de_ 
n9 45. --.---o·'·"~ 

-".--_-11. ft Direção Estadual do Partido passa a ser composta 
por: 

-dirigentes eleitos direta.rn.ente pelo Encontro Estadual, 
em número nunca infe:ríor a 50% do. total de membros da 
Direçã_o._, - -- - ' 

o_ -dirigentes eleitos diretamente peJos E_ncontros_Seto­
ria_is Estaduais, porporcional ao número de filiados de caÇa 
Setor; 

-dirigentes eleitos diretamente pelos Encontros das Ma­
crorregiões (onde houver) e pelos Encantos Metropolitanos 
(cidades com mais de 10 habitantes). -· 

OSB.: Compatibilizar com ilCiril.iiiCiãtura da Ewendª _de 
n' 45. ·- - ~-·--

12. Em cidades com menos de 10 filiados, a difeção 
municipal selá -composta por: _ 

-dirigentes eleitos diretamente pelo Encontro Muni­
çi})al, em número nunca inferior a 50% do total; 

- d~rigentes eleitos diretamente pelos núcleos, plenárias 
seto!iais e plenárias zonais, PropOrcional ao número de filiados 
de cada instância. 

OBS.: Compatibilizar com-nomenclatura da E~enda_ de 
n' 45. · 

13. Em cidades com menos Oe 10 filiãdos, a Direção 
Municipalserá composta por: 

--âirigelltes eleitos diretamente pelo Encontro Muni­
cipal, em número nunca inferior a 50% do total; 

~.dirigentes eleitos diretamente pelos núcleos, propor­
cionaLao número de membros de cada mícleo. 

OBs.: Compatibilizar com nomenclatura da Em~n_da de 
n' 45-

14. Os presidentes do partido, em qualquer nív~l •. são 
eleitos peJa plenária dos Encontros ou Congre~sos_ ,_ 

15. As direções, em todos os níveis, elegem entre. seus 
integrantes direções executivas. 
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OBS.: Api"oVada com modificações de nomenclatura. 
16. os setores de atução partidária devem realizar, de 

2 em 2 anos, Encontros-para- discutire deliberar sobre a política 
de atuaç-ão em sua frente específica, bem como para eleger 
coordenações setoriais em cada nível. _ 

17. Em p"erfódo congressual ~ devem se reunir Encontros 
Setoriais ExtraordináriOs_, para indicar os intregraitteS-da dire­
ção. 

18. As coordenações setoriaís-respo-r1dem e estão subor­
dinadas à direção partiâária no nível respectivo. Às direções 
compete designar responsáveis pelo acompanhamento dos se-
toriais. - - - -

19. Os setores de atuação partidária serão regulamen­
tados a partir de um balanço da experiência dos EncOntros 
SetoriaiS neste 1"' Congresso. Deve ser considerado, ainda, 
a possibilidade de instânCias de eleição ·de delegados para 
os companheiros que atuam na chamada frente institudoilal 
e na máquina organizativa p-artidária. - -

20. A estiUtura -e o funCionamento dãs-- M_acrorregiões 
internas a cada Estido, bem como eventuais- coordenações 
interestaduais, ficain ã critério das respectivas direções, respei­
tadas as determinações gerais -do Regimento Interno. 

OBS.: Compatibilizar e juntar com Emenda n' 45 
20.1. Em período de EncOntro Estadual, realizar-se-ão 

os encontros de cada macro, para indicar os iritegi'aiifeS aa 
direção estadual. 

21. As instâncias do partido, em ·qualquer nível, têm 
ampla autonomia para adotar formas especfficc:iS-de funciona­
mento, desde que não se firã a letra e o· sentido do Regimento 
Interno e seja comun:ieado a direção no níVel superior corres-
pondente. - - -

22. Nas cidades com mais de 1 milhão de eleitores, pode­
rão haver diret6rioS iónais estruturadOs coin Oas_e- geográfica, 
com direções eleitas por plenárias zonais e"diretamente pelos 
núcleos existentes na região. Estes diretóriõs -iõil~S -Si.ibOrdi­
nru\1-se ao Dirc!t6ii0 Metropolitano, que terá p3i'a- todos os 
efeifos as- nieSnta!;-prerrõgãtivas de uma macrorregião. 

OBS.: Aprovada, mas compatibilizar linguagem. 
23. As direções, em qualquer nível, estão autorizadas 

a convocar, de maneira permanente ou não, fóruriS consultivos 
sobre qualquer tema. 

24. Entre um Encontro Municipal e outro, a Direção 
Municipal pode convocar Plenárias Municipais-,- Coiri poder 
deliberativo sobre ponto-de pauta específicO, de conhecimento 
prévio e geral, com quOrum de 50% dos Encontros Municipais 
Ordinários. 

25. A Direção Municipal pode convocar Plenárias Seta­
rias para discutir e deliberar sobre ponto de pauta específico, 
de conhecimento prévio e geral, com quorum de 50% dos 
Encontros Setoriais. O me_snio poder possui a coordenação 
setorial em qualquer nível. 

26. A Direção"; eiiÚ}u3Iquernível deve convocar obriga­
toriamente préViàfplebiscitos sobre candidaturas majoritárias 
e sobre política de alianças no 2~ turno das eleições. 

OBS.: Compatibilizar com a Emenda n' 45 (parte 2) 
26.1. A Direção pode convocar, opcionalmente, pré­

vias/plebiscitos sobre temas polêrnicos, com política de alian­
ças, por decisão de 2/3 dos integrantes da_ direção. 

OBS.: Compatibilizar com a Emenda n' 45 (parte 2) 
26.2. Será considerado ogrigatório o cumprimento da 

deliberação de prévia/pie biscito que tenha obtido o quorum 
de 10% de filiados. 

OBS~-, Compatibilizar com a Emenda n' 45 (parte 2) 
27. Será considerada instância de base do PT, portanto 

núcleo, qualquer grupo de filiados com número mínimo de 
9 pessoas, que se reúna regularmente, esteja inscrito junto 
a Direção Municipal e cumpra com as obrigações reginieiü~is__ 
(cotização etc.). 

OBS.: Juntar com a Emenda n~ 6 aproVada. 
28_ 1/4 dos filiados do PT em qualquer cidade podem 

convocarplenáriil.s-municipais, 2/3 das instâncias de base do 
·PT em qualquer cidade podem convocar plenárias municipais; 
pqr maiori~ Simples, plenária münicipal pode convocar Encon­
tro_ Municipal; por 2/3, plenária mU.nícipai pode substituir 
membros da Direção Municipal que tenham se desligado do 
DM; 2/3 dos diretórios-rilunicipais~ cOordenações setoríais es­
taduais e coordenações de macrorregiões, podem convocar 
Encontro Estadual Extraordinário por maioria sitnples; En­
contro Nacional_ Extraordinário pOde convocar CongressO Na­
cional. 

29~ AS--_direções em qualquer nível estão autorizadas 
a cOnvocar, de maneira permanente ou não, fóruns consultivos 
sobre qualquer tema. 

30. As instâncias do partido, em qualquer nível, têm 
ampla autonomia para adotar formas específicas de funciona­
mento, desde que não se fira a letra e o sentido do Regimento 
Interno e seja comunicada à direção no nível superior corres­
pondente. 

31. Da indicação de candidatos: para um candidato a 
cargo proporcional em nível municipal ter seu nome submetido 
a: apreciação do Encontro Municipal, ele deve receber a indica~_ 

. ção de: 1% dos filiados ou 10% dos núcleos ou 1/3 do Diretório 
Municipal. Cada filiado ou instância pode votar em mais de 
um candidato; o número máxirilo de indicações será regula-
mentado caso a casO. - -

31.1. Para integrar a lista de candidatos do partido, é 
necessário a aprovação de 1/3 dos presentes ao Encontro Mu­
nicipal. 

31.2. Para votar uma candidatura, são necessários 213_ 
dos presentes ao Encontro Municipal. 

32. Da indicação de candidatos: para- ·um candidato a 
cargo proporcional em nível.estadual ter seu nome submetido 
a apreciação do Encontro Estadual, ele deve receber a indica­
ção de: 1% dos filiados ou 10% das instâncias intermediárias 
(DMs, Macros e Setoriais) ou 1/3 do DR. (idem 31.1. e 31.2.). 

33. Respeita a legislação, e na perspectiva- de alterá-la 
no que for necessário, por Z/3 dos y_otos do DM ou do DR, 

· e por maioria simples dos Encontros, pode se definir candída­
turas propoicionais prioritárias. 

34. Anualmente devem se realizar reuniões de balanço 
e plano de trabalho dos mandatos proporcionais, com a-pre­
sença dos_ mandatários e_. das dix:eções e instâncias partidárias 
envolvidas. 

35. As-direções partidárias no riível respectivo podere­
quisitar no ínáximo 1/3 dos cargos de confiança dos manda-
tários propOrCionais. ~ 

36. Respeitada a legislação vigente, e de comum acordo 
e-ritre mandatáriO, bancada e direção, será estimulado o rodí­
zio _entre titulares e suplentes. Ter .em perspectivá Hmitai o 
-número máximo de vezes em que um parlamentar petista 
ocupe o mesmo cargo. 
- 37. Remuneração dos mandatáriosc 

OBS.: PreJudicada. Substituída pelo parágrafo 184. 
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38~- Finanças. -Mariiido o 1% individual; contribuiç_ão 
dos organismos partidários; coritribuiçãq_dos orgá~iSffiOS man­
datários; geração de reCursos. o __ --~~0~~:.~----- _ _ __ ~-~-

39. A cada 20 pedidos de filiação ao PT,ou no perfodo 
máximo de um bimestre, as _direções municiPai's ·são· obilgadaS 
a convocar uma plenária de filiação, com a presença dos solici­
tantes, para expor as linhas básicas do PT. SOmente será -cõnSí­
derado filiado o_- solicitante que participar desta atividade, 
reconfirmando ao final sua solicitação ae_fili_ar-=-~~-ªP_f_T. _ 

39_1. No intervalo entre o pedido de filiação e a plenária 
de filiação, cabe a Direção Municipal convidar o solicitante 
a participar _de atividades ordinárias o_ partido. 

40. e 40.1. Tendências: . · · , . . .. cc .• ,., 

OBS.: PrejudiCada. Substituída pela Emenda n~ 23, apro· 
vada. 

41. Só terão dii:eito a participar doS EnCõntrCiS EstadúãiS 
delegados Diretórios Municipãis_ que possUam Ulna publiCaÇãO. 
regular dirigida a-seus filíados-.ou a populaç~o; 

42. Esta determinação s6 _é válida para DMs de cidades_ 
que possuem aomenos um ili1rrtdatário eleito pelo partido (ve-: 
reactor ou prefeito). 

43. Só terão direito a participar doSEncoiúros Nacio·_ 
nais/Congresso d~legados _de Djretórios EstadufliS qu~_ pos~ 
suam uma publicação regular dirigida a seuS ff!ia-dos ou a 
população. 

44. Esta determinação só é_ válida para 9S DiretºríoS 
Estaduais que possum ao menos um mandatário eleito pelo 
partido (deputado estadual, federal, governador). . 

45. Um dirigente partidário não poderá ocupar um car­
go executivo na direção partidária por mals de .2 mandatos 
consecutivos (caso OCupe a mesma função) o_u poi" mais de 
4 mandatos consecutivo-s (não importando a função octipada):--

D!SPOSIÇÓESTRANSITÓRiÃ$"~ .. 
199. As alterações que propomos supõém ·uma reformu­

lação completa noregimento·partidário, o· que deverá ser feito 
em seguida ao 1? Congresso, por uma comisSão- colll e.ste nian.· 
dato específico. Esta i-eform:ulação dever _levar· em conta a 
necessária supreSsão ~e tOc;!_os os entrav~s derivados da Lei 
Orgânica dos Partidos. 

(E52) Que o Diretório· Nación.al sejamandiu:io~l'elo I• 
Congresso para, até março do. próximo ano, ela~qrar e apro· 
var, por maioria de 2/3 dos seus integrantes, e. c9m base nas 
teses e resoluções aprovadas no 19 Congressp, .os capítulos 
do Regimento Interno que incídam sobre _9 pro~~&9 de eleição 
dos Diretórios Muriicipais, Regiõnaís- e Nacional e pontos 
da carta eleitoral. Caberá ao Enoontro_]';ac\onal Ordinárip 
previsto para junho discUti~ eaprovar o- corijunto do Regt. 
menta Interno com poderes inclusive, se necessário for, rtiodi· 
ficar as deliberações do DN sobre os temas ac_ima rdacio· 
nados. -

RESOLUÇÃO SOBRE CONJÚNTURA.E'f$TiCÀ. 

1. _ A crise econômica, social e políticã g~J\a:~,~ma ampli: 
tude nunca vista. A velocidade da crise se ~çderou e suas 
dramáticas Conseqüêllcias -illflação sem controle, recessão, 
demissões em massa, queda de produção, fechamento de_ em­
presas- tem se refletido em todos osaspectq~ çl~_y~çla p.açjQ!la_l 
a miséria e a violência fazem_ êrescer ~-d_ese~Pe_r3iiÇ~_ ~m_n_o~_o 
País. ·o Governo Collor é hoje o principal instrumento de 
aprofundamento da crise. Fartas denúncías de corrupção am· 
piamente noticiadas pela imprensa cercam_ ç _,_S~IJ. Governo, 
,envolvendo ministro·s-; assessores diretos e até mesmo sua fa· 

mília. OS ~(n_~Qs_padrões dt!_ responsabilidade e idoileidade 
n<? _trato _da co~sa pública são quebrados~ _Ao mesmo tempo 
C}Ãque faz.exatamente o contráric;> c;Jos_mai_~_vee~ç_:p.tes çom.· 
prOfllisSos qUe assumiu dur'!nte a cam.apanha, de forma autori· 
tária viola seguidas vezes. até a própria Constituição. Pior 
ai_I_19a: quando_ a çrise socjal_atinge proporções catastróficas, 
prossegue sua poJíticainfanante de auoch_o salarial, de con­
fisco dos aposentados, de d_es_calabro da Previdência Social. 

. Po_r_is_so_ mesmo, cresce entre a população o sentimento legíti­
mo de que é preciso _4ar um basta ã política de Collor. 

- 2. Mesmo diante dos fatos e dados mais contundentes, 
o Governo Federal insiste em manter sua política econômica 
~'~-g~ _ _f9Illla_9~s.c.arada, __ avisa que a recessão vai aument.ar 
em 1992. 

-- ._:~-~- _-_A.çri~~)!Jq~J não .s.erá_resoJvida por nova composição 
interna das eli~es} a D,.ãq _ser çOnJ__!lm.cust_o social inaceitável. 
As élasse·s dOminantés já baixaram dezemis de. p·acotes noS 
últimos anos, experimentaram todoS os tipos de fórmulas, 
menos o essencial: democratizar radicalmente o poder, a ri· 
queza e a renda, para contruir um novo modelo de gerir 
o País. 
--~=·-4. Erlciuanto o PreSid~dt~- C~ü~~-i~PÕe e aprofunda 
sua política de arrocho, a maioria dos trabalhadores luta para 
preservar o emprego numa situação em que o medo do desem· 
prego é maior que a capaciade, até aq1,1i demonstrada pelo 
movimento sindical •. de articular lutas que dêem conta de 
recuperar e manter o poder aquisitivo dos salários, via indexa­
ç4_ÇI ªl}tQI_lláti~,_reaj~,~stes periódicos ou outra forma qualquer. 
- ;>.-- o_ Govet:J;tO Çollor Qespenca nas pesquisas de opinião, 

que traduzem, em números e porcentagens, ·a angústia e o 
descº-~t~ntamento do povo. Só nâo vê quem não ªnda_nas 
ruas, não vai âs feiras livres_, não viaja em transportes coletivos~ 
Revoltadas, iildignadas, as pessoas expressam seu sentimento, 
que o PT deve ser capaz de captar e de transformar num 
amplo movimento democrático, popular, de oposição ao Go­
verno Collor. Eis, pois, qual deve ser o centro de nossa inter· 
venção políticã na conjuntura: a construção de um 3.mplo 
moVirriéDfQ_- de_ oposição popular e institucional âs políticas 
dO Governo e a seu projet_Q___:q~q:-ljjJ_~r~J_. _É __ preciso artiCular 

_!!Q_s~ª-_Cap3:C1dade de mobilização_ social, nossa intervenção 
pa-rlamentar e nossa ação nas Prefeituras. 

-- 6, Como já fizemos em diversos momentos de J)OSsa 
história partidária, o PT pode e deVe, mediante a retom_ada 
de mobilização em escala de massa, inviabilizar e derrotar 
as política~ predatórias ~e Cpllo~_de MelJ<?, fazc;:ndo prevalecer 
social e institucionalmente uma saída democrática--e popular 
para a crise do País. 
~- · -· T. Para tanto, faremos uma campanha de emergência 
que ataque os efeitos mais nocivos da atual polltica econômica, 
procurando preservar empregos_, defender salários, distribuir 
renda, __ combater a fome a miséria e também a corrupção. 
Uma campanha urgente _e inadiável, a ser desencadeada _logo 
após o I Congresso, mediante um d~talhado plano de ação, 
que deverá estar ·centrada nos seguintes pontos: 

-,~escala móvel dos salários; 
-controle dos fundos sociais e seu redirecionamento 

para investimentos sociais e seguro:.qesemprego; 
~ " -~~nstituição do imposto solidárieçlade e. sobre- grande 

fortunas; 
-política agrícola de emergência; 
-realização çla reforma agrária com um plano imediato 

de assentamento, voltada para a produção de gêneros de pri­
meira necey;sidade; 
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-combate à corrupção; 
-garantia de preços estáveis para a cesta básica, com 

isenção dos impostos diretos e abastecimento diretamente do 
produtor ao consumiror, sem intennediárioi:f. ~ -

8. Cada um desses pontos deve merecer um aprofundaR 
menta particular e ·s-ua articulação deve produzir um calen­
dário que posSa mobilizar não só as entidades nacionªis, mas 
cada sindicato, cada movimento popular e, sobretudo, a mili:. 
tância partidária. -- ----- -- --- -

9. Para o sucesso dessa articulação e a amplitude do 
movimento de oposição popular, consideramos indispensável 
a realização de atos;·caravanas, vigílias, greves, bem como 
o recurso à inidãlÍ\i~(s populares legislativas, a exemplo do 
que foram as Caritihhadas dos trabalhadores sem-terra e a 
apresentação do projeto lle lei para a criação do Fundo Nacio­
nal de Moradias Populares. As propostas do imposto sobre 
as grandes fortunas, do projeto de combate à corrupção e 
de realização de reforma agrária, tSm potencial para se trans­
formarem em eniendas com centenas de milhar~ de assina­
turas. O PT se empenhará na aprovação da Lei de Diretrizes 
e Bases, apoiado numa ampla campanha pela escola pública, 
de qualidade e democrática. _ . · 

10." O PT apoiará e estará presente nas lutas da socie­
dade civil e dos setores marginalizados como: o combate à 
política tributária espoliatiVa do Governo ·sobre os assalaria­
dos, em defesa da vida e dos meninos de rua e dos aposentados. 
Isso significa que trabalharemos para ampliar e multiplicar 
estas formas de luta. O PT é um alidado ·de todos aqueles 
que, na sociedade civil, querem dar um basta à corrupção, 
à impunidade, à violência e à espoliação, marcas do _Governo 
Collor. 

11. O PT apoiará iniêiativas coinó a· Vigíli3: do dia 13 
de dezembro, sexta-feira, promovida pela CUT - Regional 
Grande São Paulo, "Contra Collor, a Fome e o Desemprego", 
junto-com movimentos populares e personalidades, ·que .de­
vem ser exemplo para todo o País. 

12. O PT considera que as eleições de 92 também serão 
um importante momento de disputa com o prOjeto Collor, 
já qUe-, apoiados numa política de alianças definida pelo Parti­
do, e- na mobilização popular, podemos infligir uma derrota 
ao Governo· Collor e a seus aliados loCais. 

13: O PT assum·e, junto à mobilização contra a política. 
de Collor, a defesa da proposta de antecipação do plebiscito 
s_obre regime político, já tramitando no Congresso Nacional. 
O PT se opõe~ radicalmente, a qualquer tentativa de pacto 
de elites, pois não concordamos em hipótese alguma, com 
entendimentos quaisquer que tenham como pressupostos, 
acordos com Collor _e a manutenção da atual representação 
dos Estados no Congresso. Para o PT, a antecipaçãO do plebis­
cito sobre sistema de governo só terá sentido se vier cnmbin::tda 
com ar luta por reformas -democráticas essenciais, destacan­
do-se· á aprovação de urri novo sistema eleitoral, que seja, 
de fato" e de direito, -proporcional e a redefinição das funções 
da Câmara e do Senado Federal, tendo este último suas fun­
ções restritas às federativas. 

Repudiamos, igualmente, qualquer casuísmo_ou iniciativa 
de características golpistas para resolver a crise. A proposta 
do P;radquire legitimidade e se diferencia das de_mais porque 
se sustenta na mobilização popular e pressupõe uma nova 
representação congressual, com eleições antecipadas, assegu­
rando_ ·que o novo regime político de governo seja, de fato, 
representativo de uma nova conjuntura e de um _real avanço 
na situação social do País. - - - -

14. Caso, porém, se caracterize juiidica e politiCamente 
crime de responsabilidade do Presidente Collor, o·PT não 
hesitará em recorrer ao impeachmenf em defesa da demo-
cracia. - - -- --

15. O PT deve propor e negociar com o mo'vímento 
sindical, popular, os partidos democráticos, progressistas e 
de esquerda; as entidades representativas da_ sociedade civil, 
um conjunto de reivindicações que nos possibilite transformar 
a crise do Governo Collor em ponto de apoio para mobilizar 

·o movimento social e viabilizar uma nova alternativa de gover­
no para o País: 

a) Reforma do Estado, incluindo o _s~p.eamento, despri­
vatização e democratização das empresas estatais; 

b) Reforma tributária, com forte caráter progressivo e 
taxação das grandes fortunas; 

c) Reforma financeira- e monetária, combatendo dura­
mente a especulação e_ a sonegação; 

_ d) implantação imediata da reforma agrária e de uma 
p~lítica agrícola que assegure o abastecimento dos gêneros 
de primeira necessidade; 

e) polítíca salarial que assegure a reposição da inflação 
_ para os salários e o controle efetivo dos preços. Garantia 

da elevação progressiva do salário mínimo; 
f) combate à corrupção e fim da impunidade dos crimes 

de colarinho branco; 
g) definição de uma política de defesa do emprego e 

proteção dos trabalhadores desempregados; 
h) centralização do câmbio, suspensão do pagamento dos 

serviços da dívida externa e prioridade da política económica 
para a estabilidade e retomada dos investimentos públicos; 

i) combate à recessão - crescimento económico com 
distribuição de renda; 

j) amplas reformas políticas democráticas no sistema elei- -
torai partidário, representação proporcional dos Estados na 
Câmara dos Deputados, redefinição do papel do Senado; 

k) política educacional que assegure uma escola pública 
de qualidade~ democrática e para todos; 

I) instituição de um programa de garantia de renda mí· 
nima. 

1• Congresso do Partido dos Trabalhadores. _ _ 
São Bernardo do Campo (SP), !• de dezembro de 1991. 

Durante o discurso do Sr. Eduardo Suplicy, o Sr. 
Mauro Benevides, Presidente, deixa a cadeira da Presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. Meira Filho, Suplente 
de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - A Mesa tomará 
providências no sentido de acolher o pedido de V. Ex~ 

Concedo a ·palavra ao ilustre Senador Esperidião Amíil. 

o Sr. Espendiao Amln.:.. Sr. Presidente, declino da pala­
vra. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Concedo a palavra 
ao nobre Se1_1ador Aluízio Bezerra._ (Pausa.) 
_ ~ S. EXi n_ãq está_ presente. 

ConcedO a palavra ao nobre Senador Ronan Tito. (Pau­
sa.) 

S .. E~ Dão está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Almir Gabriel. 

(Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedó a palavra ao-nobre Senador Pedro Simon. (Pqu. 

sa.) 
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S. Ex~ não está presente. _ _ Parabenizo o Sr. Ministro da Educação e o Senhor Presi­
Concedo 3. palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. dente da República por demonstrarem, mais uma vez, que 

(Pausa.) a_s _denúncias_ de irregularidades em alguns·setoTes do Governo 
S. Ex~ não está presente. -- - estão sendo devidamente apuradas. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ney Maranhão. , Sr. Presidente, daqui para o fim da semana, irei falar 
o SR- NEY MARANHÃO (PRN _ PE. Pronuncia 

0 
desta tribuna sobre os grandes escândalos que foram denun-
ciados· no início do Governo do Presidente Fernando Collor seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 

s~ e srs: Senado~es, 0 Sr._ Ministro da Educação enviou-me e que estão sendo apurados, para que amanhã não haja injus­
Ofício de 0 <:> 902~ visando mostrar que-este Governo, quando, tiça em algumas grandes empresas, principalmente essas que 
recebe den~ncias de _irreg1,1larid~des, manda _apurá-las. É este guardaram, estocaram grãos em grandes quantidades. Inclu­
o oficio que passo a ler para conhecimento do Senado Federal: sive, um jómal de ontem, se não me engano, alertou que 

o Presidente da República, na sua campanha, mostrou à Nação 
OFÍCIO N• 902/PRESIDêNCIA . uma grande quantidade de arroz e de feiíão estragados, isso 

Brasília, 9 de dezembro de 1991 quando a Companhia Nacional de Abastecimento era presi­
dida pelo Sr. Mauro Bosqueiro. Nessa época a Conab era 

Do: Presidente da Fundação de Assistência ao_ Estudante ligada ao Ministério da Fazenda. 
Ao: Sen;;tdor Ney Maranhão · " , Estamos com a documentação em dia, na qual consta 

Incumbiu-me o Sr. Ministro da Educação de informar d · · 
a v. Ex•, em átendimento ao seu Ofício de l~'-ll_-91 , relativo a relação dos Ministros anteriores até o atual, quan o a antiga-_... 

Cabal, a CFP e a Cibrazern, eram ligadas ã área de armazena­
à aquisição de gêneros alimentícios destinadQs ~o Programa menta de grãos neste País. 
Nacional de Alimentação Escolar-PNAE, o seguinte: Vou mostrar à Casa o inquérito que'foi feito. e atrã:vés 
Item 1 

A denúncia feita pelo jornal 0 Globo na edição de 14_9_91 do qual inúmeras pessoas foram identifiCadas no crime do 
foi motivo Qe averiguação, tendo esta Presid~ncia tomado colarinho branco. Elas estocaram mercadorias, venderam-nas 
algumas decisões em relação ao assunto, iiJ.Ciusiv~ ~om a ~mui~- e, de má-fé, fizeram Com <jue ésSâS mêtcã.âorias não tivessem 

Qffi arm.azenamento ,COií~ign9, ~-fi;nj (J~ 't~~ul_tu~rem O pro­
ção do_Contrato de Fornecimento- 2' Aquisiçâo/91, confor-. cesso da ladroagem que estç _GQv:erno e~tã apurando. 
me Portaria FAE n~' 731, publicada no DOU em 13-11-91; Dentro desta posição, Sr. Presiden~e, chamo a atenção 
Itens2,3e4 _ _ _ 

A Diretoria âe Apo.io Alfnlentar e NutridàD.al está inves-_ . çJa Casa, da imprensa falada e escrita~ para mostrar que o 
tigando 0 ocorrido, através da análise ffsica_-<;IQ produto, da "GoVerno do Presidente Fernando Collor está apurando essas 
ficha técnica, período da aquisição e coridiçõeS do forneci- irregularidades. - - . - o 

Depois disso a CNA-, e a Çon~Q pass~rain para á jurisdi-
mento, etc., visando estabelecer parâme_tros de qualidade .e d M. 1 preços do produto Bebida Café com Leíie; fornecido pela çãó 6 mistério da Agricu tura; 
Nutrfcia S/A Produtos Dieté_ticos Nutricionais, à FAE e ã CABRERA QUER.RESPONSABILIZAR. 
Prefeitura Municipal de São Paulo; os resuJtadqs da investi, ARMAZÉM 
gação serão prontamente comunicados a V. Ex•, juntamente 
com as medidas adotadas. 
Item 5 

A FAE promove as Licitações de acordo -com o Decre­
to-Lei n'2.300/86, sendo os editais publicados no DOU, aberto 
a todas as empresas interessadas em participai da licitação; 
Item 6 

A F AE adotou o sistema de Concorrência de Técnica 
e Preço, prOmovendo duas licitações, a saber: · , 

-uma objetivando_ selecionar fornecedores para aquisi­
ção de produtos formulados/desidratados que j!Í tiveram sua: 
aceitabilidade aprovada pelo PNAE; 
~ ~ o~tra, objetivando selecionar fornecedores para 

aquisição de novos produ~os formulados/desidratados, que 
ainda nãO tiveram seus-produtos -testados pelo ,PNAE. . . 

Sendo o_ que me apresenta para o mom_ep.to, aproveito 
a oportunidade para reiterar protestos de estima e conside~ 
ração. . .. 

Atenciosamente,.Francisco Xavier Balieiro Júnior. 

Isso sígnifica, Sr. Presidente, que o Governo do Presi­
dente Fernando Collor está acabando conro cartel que forne­
cia alimentos para a FAE e que não permitia que outras 
empresas tivessem o direito de entrar nessas ·concorrências. 
Esse ofício, Sr. Presidente, está esclarecendo um requerimen­
to de infonnações que fiz a S. E~ o Sr. Ministro-da Educação 
e, com isso~ alertando que toda e qualquer empresa terá direito 
de fornecer alimentos à FAE, desde que haja participado 
da concorrência. -

"Gilberto Oimensteln 
Diretór da Sucursal de Brasília 

. Çi .Miriistr6 élaAgricultur<~;, Antonio Cabrera, disse 
Ontem-s-ef uma ''queStão de honr?" recuperar o dinhei­
-ro doS" donos· de armaz~ns· responsáveis pelo desper­
dício 'dos gtãos comprádds pelo Governo Federal. Clas­

·sifkou talnbéhi cómo·"_c{uestãb de honra" prender os 
r.eSponSáVeiS p~lo: disyiO ~~ ?~m~~~o_. __ · · 

É "como disse atiú~OD.terit ~qu·i". -s~:· Presidente, os '~ban­
didos de colarinho branco" são mais- perigosos do _que os 
do morro, pot'que estes,ilão tiveram estudo, viveram n_a.lama, 
sem nenhuma orientação de família e estão assaltando, en­
qu~t_o os- outros estu9ar:a~,. ~ê~ a!lc;;l no dedo e estãt?• rou­
bando o povo brasileir9. ,E,, por ~s~o. ~ão mais p~~igos~s e 
têm que ir para a cadeia, dividir_o _espaço com_Qs, ladrões 
do INSS. 

-Segundo reportagem publicada ontem pela Folha, 
baseada em documentos ofiCiais, de 90 até -o filial de 
outubro... ' 

-são esses documentos que vou trazer ao Sen!!dO. para 
mostrar ao povo brasileiro e ao CongreSso Nacional ~s wyc;fidas 
que o Presidente da República e seu Governo estão to!l\apdo. 

... foram desviadas ou apodreceram em .armazéns 
279,9 mil toneladas de grãos, uma 1Jerda de Cr$20,1 
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bilhões. Com estes grãos Seria pOssível alimentar 50 Há quem afirme, categoric~Il1~ntc:\ ~Qf!19 ,é o_ caso do 
milhões de pessoas. . __ . noQ.re Senadc;>r,Fernando Henrique Cardoso. que_ essa matéria 

O Ministrô frisou que já estão sendo. realizadas deveria ser, pura e simplesmente, objeto de um Projeto de 
operações para inibir as fraudes. e desperdícios, dizendo ResOlução do Senado, sob pena de estarmos infringindo o 
que vem crescendo o número de descredenciamentos. texto constit~cion;:tl. _ .-· _ . - . . 
Disse, poi:ém, que a Justiça veril sefido lenta na recupe- Sr. Pres!defl~e, Srs. Sena~Ofes_. respeit_o· q_-pófltQ de vista 
ração dos _danos, apesar de serem_ moyi_d_as :·et:::nteJJ.as~· daqueles que ~ssim pensam,_ ma_S acho que temos -que fazer 
de ações:_ . , _ __ _ _ . _ _ _ uma reflexão~· mais profunda em tbrno do as,surito, a fim de 

Cabrera anu_nciou que na próxima semana vai rea- n:õs preparat pará O debate ·qu'e~ ·certamente, ,S_ê:tf'avá.Í'á aqUi 
lizar, em várias partes do Brasil, ações de surpresa · o_mais rápidb'possfvel, caso a 'Câirlara dOs Dej:,'Ütà:dOs venha· 
em armazéns do país para ver se há sumiço dos g!ãos a aprovar, em "Urgência urgentíssima o referido projeto_de 
e, a partir daí, lavrar flagrante~ Ele v.ai ,cppyidStr·o_ lei.' · · · · · ,.· .-, · - .- - .-._<,r; ;!. · ·,-.. • 

Secret~rio Naci.onal da PoUGi.a F,eçleral,. Rorn~u Tuma,. Quanto a é:Ssil' queStão· dit" irlcohstitUCibílalidade, de que 
para acompanhá.,.Io e designar uma ·equipe_ de policiais estaria eivado este projeto de. lei, gostaria de lembrar inicial­
que fariam~ _siinultaneame_nte, fiscalizações em.out.r.as mente- e pedir-a atençãó dé) Senado~ que no Governo 
localidades. . . _ _ .__ __ _ _ . __ _ . , _ _ __ José Sarney>itóS tivemos uina> lei. semelhante. "R,efiro-me à 

De acordo com inform~ções obtidas pela J!olha, Lei n• 7.976, de 27 de dezembro·d(;1989;"que·''dispõe sobre 
40% das perdas viriam das fraudes., . . . . " . _ . , o refinanciaine'rit9 -pela UniãO da: díVida externa 'de· responsa-

- isso é que estou falando, sumiram conl Os grãos e· ~i-~~ade dos'Est~dos; Dist.~it~ f~~e!~~ ~~oS !?fuit~cipio~, incl~­
depois procuraram irititilizá-los para confundir os processos:- stye ~a,~ntítl~~e ~e admmist~açao·d~ret~ e dá-outra~-provt_­
Mas vamos pegar· esses "bandidos do colarinho branco", se denctas · - - · .. ·- · ·· ·· · ·- · · · · · · · · · : 
Deus quiser! , . -.. -. , . r·· !Essa le! __ q~e resultou .?.,eu~ pr~jeto de, l~i_ de iniciativa 

· _ _,___ --- -.--- -- ---' ---- · govemament~l votado pactfic'amente ha'Câmara: doS Depu-
O GOVéfrio"C'óntprin> áliriJ.êrtto do J?rOdUh:tr ;--càiO;; fadOS e no Se"rlid'o'Fed_eral, rê feria-se -também àó refiriáncia­

cando-o no_' àr~áz~ni, paia_D.d_9,alug~el.~ P :PPP-9' 4Õ: mêitto pelo prazo de 20 anos; em·preStaçõ~s semestr_ais, das 
armazém eS~~pr~~bi~Ç> )de Cp~e:rcialj:z;á.-~o .. fllél11 d~ .s~r. dívídas de ent'idades da admiúiSlraç·ão- índiieta~ estadual e 
responsável pela mtegnd_açie dos grãos1 , . c-· · munícipal, derivado de empréstirrioS que. lhes Úhtiam·sido· con~ 

Porém, segundo relatPriós""c:J,o_s~~~CniC()S dÕ __ Minis- cedidos pela União com a finalidade-de honrar cdnípromissos 
tério, Vendem-se os grãos, cónfiãildo-se nà de_inOrá dà firianceiros_âeédrrentes çle_opera.Çdes·de 'cfédito'exieiho garan­
Justiça ou falha de fiscalização. Até lá, o dinheiro fica, tidas pelo TesMto Nacional'. · · - · · • _ · __ · - : __ ·_ : · . 
ria investido n9 rterç~do .(iq;a11c~ir9~ ~ : '.;. .. ·;. ;' 

1 

• ""E mais elà nãO apenas aUtOrizava o refihã~ciàmentO mas; 
DocUmêiltoS:-do Mit*té.ti.o m_o::;trÇti_P., que_ e,Pstep1. também, nó setu art. 39 , o finartC:iaménto, a:travé-s de contratos 

irregularidades em armazénS p'rivados e estaduais. Os e<:lmoBanco'db BrasilS.A. nil.qualrctide de agentedbTesóuió 
maiores ptoblért:Ias.Viriam doS àrmazénSblántidos por Nacional. Portanto, a mencio'natla 1ei era mâiS_ ampla do'qhe 
go,vernos estaduais, pbr falta d~ habilidad: para ma~u- o' atilal projétb' que- dispõe sobre· ã -~rói agem das' dívidas dos 
seiO do produto. As áreas ma1s graves sao Tocantms, EStados, do DiStrito Federal-e doS ~qnicí:pios. , ·. 
Mato Grosso; M<J.to Grosso do Sul e Goiás. - · ·- · 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- :PeriDite-me-;Sená-
Terei oportunidade, Sr. Pre,sidepte, d~ ,hoje até o fim _ dor um aparte? . . . . . . . · · · 

dasemana,demostrarâi":J().çãoqueesses~'inoc_entes,dorosari- ·'· ' ' ' 1 
'· '· '· 

1 
· ·• ~, • • ' .. • • 

nho" ,,qomo se diz no,Nordeste, que eS.tão assaltando Q Gover- ~-.. ' - ' ,.-. 
no, estão assaltando o povo, desviando mercadorias;.quando O SR. H.UMBERTO LUCENA.-: Pois nii9cnol;>re.Sena, 
50 nli~~~es de brasile_i-{qs:po~df~!i~ Ser aJiitl,eft!â4o's :c9in esses dor. ' · ' 1 

grãos que estão send9 ,jog~qos qo·Jixo., E1~es ir~os alimen- · O Sr. F'irn:Índó Henrique' Cardoso - V. Ex•"cllamou 
tariam, principalmente, a população de baixa renda deste País. minha atenção Phra esta lei e- (ut verificar,. e v .~EX· eStá, 

Éra o que eu tinha a dizer. Sr. Presidente. (Muito bem!) neste momentó; relatando ao" Serúido o que se tratava. Há, 
''. ··:'' ' ' 'I • •• • entretanto, algumas ponderaÇões_que- áeío eq,:rilib,ram Um 

O SR. PRESIDENTE (Me~ra Frlho)- Corrcedo a 'pala.vra - pouco mais a nossa perspectiva ~()bre a matéiià. ·Ein 'p~imeiro 
ao nobre Líder do PMDB_Senador Humberto-Luçena. llliãr, essa lclÍ'ÍÕi votada_ dejioi{de d_ S'enado· têr 1 aprOvado 

· ·' · · · urtia res~luÇ~~9~~~~ ,en9uadrava ~ ~7~ó~~~ão·d~'~í~id~ ~~~er~~ 
ó'sR. HUMBERTO LUCENA (PMDB -'-'PB. Corno do Brasil -,resoluçao de nossa aulona. A negoc•açeo fm 

Lídet/p:rohuncia oseguihte di:scurSo.'Se-m revisão'do orador.)_ feítâ a parti'r 1dâ nossa resoluÇâ:d_-Sõôie' ffiat!ria:~;_que ·tratava 
-Sr. Présidente, SrS. Senadoies; tehhÔ ouvido váriOs p~o!Jlm~ siffiplesmente~ da- transferência- pâia · os'-Es'tadoS ·e· MuniCípios 
ciamentos de alguns Srs. Senadores __ a respeito· do projeto de a mesma de.-cisáo. que se havia tomad.o no que diz r~speito 
lei que est~ sendo objeto de:apreciação na Çâ~a.ra do_s Depu- à dívida exterbli. Em seguildo'liJgâr, ·airida assim,· 3.cho que 
tados,' .CJ.ue "estabelece Qire.tri~es para o refinançiam~nto das erramos. Porque estou mais do. que convencido d~ que, efeti:. 
dívidas das administrações diretas e indiretas_Q~~- E~tados, vamente, é competência privativa. do Senado_ Fed~ral di,spor 
do Distrito Federal_ e dos MunicípioS-e dá outras providên- sobre essa matéria. E mais, como~nu_in_parec_er".qu,e.proferiu 
cias"., _ __ o nobre Deplltado Nelson Jqbim.'.que deve_ter~comentado 

d·aS,Pecto que tem sido mais co'nirovertid_Q,-no· Senado, esta manhã, ou esta tarde, na Câmara.dos Deputados1 e:siste 
é aqlle)e flUe se relaciona com a competência priVativa desta nessa matéria.uma dupla inconstitucionalidade na me<;lida em 
Casa' dó Congresso Nacional,_no que tange à autorização de que a Câmara 4os Deputados aprovar uma lei, assim.-,çomQ 
oper.rçõés de crédito em favor da l)!lii!o, dos Estados, do, Senado Feder(tl, determinando a forma da resoluçãQ_Qo.S~n:t­
DiSt:fitd Federal e dos Municípios. · · · · do Federal, ela, obviamente, estará interferindo numa com pé-
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tência privativa do Senado F.ePeral. Mas mais airi4a: as resolu­
ções do Senad~ Federal_a~~ofiZaqt para essa matéria. Po~que 
a definição efetiva de cada caso é ato de gestão; é ato do 
Poder Executivo. Então, estamos aí ferindo a Constituíção 
em dois aspectos e ferindo a harmonia dos ~q_d~res tamb,ém, 
porque estamos impondo alguma coisa qüe· é privativa do 
Senado Federal através de uma lei que não êdo Senado Fede­
ral, mas que vem do Poder Executivo, estanlóS aí nóS, do 
Poder Legislativo, impondo ao Poder Executivo-a fonna-pela 
qual deve atuar na gestão. Nesse caso, estamos invadindo, 
indebitamente; a ação do Podet Executivo! Não entendo, 
nobre Senadot Humberto Lucena, o porquê. dessa tempestade 
em copo d'água. V. Ex' sabe muito bem que'·nos"3.nos·anteri(h 
res foi o ·Senado Federal que, através de suas resoluções, 
determinou os limites de endividamento, as cond.içóes de rola­
gero da dívida .. Permita-me lembrar a V. Ex~; tivemos, notada­
mente o Senador Ronan 'Tito e+ eu e não forhos os línicos 
envolvidos nesse processo da Resolução n~ 58. Cóm que finiJJi­
dade? Precisamente a_ de ajudar a rolagem da dívida dos Esta·_ 
dos. Estiveram presentes e' discutiram o GoVe.rq.o de São Pau­
lo, o. Governo de Minas Gerais. Recebi até um. telefonema 
do Governador d~ São Paula; na época o Governador Orestes 
Quércia, 'pai'a agradecer·a nossa ação; iSso é'para. mostrar. 
a V. Ex'' que, no:~so específico de São Paulo, a nossa açâó'· 
não foi vfsiin"dõ São Paulo, mas foi o conjunto• dos Estados. 
Rolamos a divida de rn:octo·a atender a demanda dos Estados. 
Não haveria nênhum inconveniente em fazertnos a mesnta 
coisa agóra. A minha objêção não é com relaÇãO à-necessidade 
ou não de haver rolagem de dívida. Nem se trata, como j~f 
foi insinuado de uma querela· provinciana·, entre paulistas .. 
Pot isso, faço·referência ·do fato de- que, quando era gover- • 
nador' o Sr. Orestes Quércia,. fizemos uma resolução que per­
mitiu ·a "i'ólã:gtmi da diVida e .que recebeu o.agradecimento· 
de S. Ex~ Com mais forte razão. agora. dada a situação dos' 
Estados. estamos dispostos a fazê-lo. Agora Íli'e pergunto. 
Sendo·a:ssim, havendo disposição do Senadp, e sendo privativo 
deste órgào tOmar essa decisão,_ porque atar todo um processo~ 
mais dó que necessário, de reforma fiscal a uma. decisão .que · 
atropela a Consfituíção quan'd0 podíamos fazer isso tranqüila"")­
mente sem atropelar constituição nenhuma e, osobfetudo,.sem · 
esvaziarmos atribuições do Senado. Daqui há poU:co vou cori- · 
cordat com alguns o· que já ouvi dizer no sentido de que 
é melhor fechar, pois êstanrmos+a:penas carímbaódo. VamQs 
carimbar decisões que são privativas nossas e qüe estão seD.do. 
negociadas a nossa revelia ·e· basicamente no âmbito da Cânia- · 
ra. Para que o Senado? · ' · · 1 ' 

'- ~.~ 

, O-Sr~ Fernando Henrique CardosO- Na'rflinha con.tes-4 
tação, ·p9rtanto, gostaria de dizer a V. Ex•;córn.o Líder' do 
PMDB -Partido ao qual·pertenci e do qual·!ui Líder por 
duas vezes,' com ~ui ta hona:a •- que não fte:hho n_enhuma 
razãó menor; neni a mais 'rémota, nessa matéria. Mas, a me a 
ver, tenho todas as razões 'maioies, que são .ãs -cb'hstiúiciona.is, 
que são as de p'rerrogativa do Senado, que sâd·às de evitar. 
a nossa 'ingerência-sobre" o Executivo. O antê:_cedente Que. 
V. Ex• menciona tem características diferent!3S, mas, 3.inda 
assim, acho que ernlmos. 

·, l ,' 

O SR- HUMBERTO LUCENA - Agradeço .o aparte de 
V. Ex~, nobre Senador Fernando Henrique. Catdoso, e devo 
dizer-lhe que ninguém mais -do que eu tem zelado, - por 
ser do mei:J dever indeclinável, inclusive,- pelas atribuições 

privativas do Senado. Apenas as nossas opiniões são diver­
gente,s ,nessa. matéria. 

. _V. Ex• len;tbrou o pa,recer do eminente Deputado Nelson 
Jobim, que estaria circulando pelo Congres$o, levantando a 
eiva de inconstitucionalidade do projeto de lei de rolagem 
que está tramitandq na Çámara dqs Deputados, mas V. Ex~ 
sabe que o Direito-nâo é .Unia ci.ência.e?'ª-t_a_. 

O próprio Deputado Nelson Jobim, segundo dizem, teria 
opinado favoravelmente - não sei se ch~gotr a set um dos 

· redatores..:........ a rés peito deste projetO de resolução que regulou, 
ultím~qJ.~Q.te, os reajustesd.os subsídios ~os Se_nadores e Depu­
tados, e que está sendo?.âgora, obj~to.Qe.contest:,tção judiei~! 
pelá li~etànçà ·do- PT-é por tompanhéiros do partido de V. 
Ex•, Iiâ Câmara dOs DepUtados. Está em jlilga.rilento no Supre­
mQ.l)ibU:~al !'~der!l~ UIT~a aç~o de ~nconstit':lcionalidade. Veja 
V, )3x•, portaqtp, que o Deputado, Nelspn,~obim não pode 
dar a ·última palavra ~in .matéri~ jl.lrfcjic~ ... 

; ; •• . . . . . 
,O Sr. Ronan Tito.-, V. Ex• me permite um aparte? 

_ __ ó SR. IIUMBERTÕ LUCENA - Dentro de um minuto, 
ericJ:u"ãnto fespondo a:o_ Senador FernandO Henrique Cardoso. 

· ·' QU:etó;'pó"iólltro lado, leMbrar à V. Ex~; Sen"ador Feman~ 
do flenriq~e Cardoso, a ·propósito ·ainda da Lei n' 7_g76, 
de 27 de ·dezembro ·de 1989, cujo projeto:, como já disse, 
foi' 'Votado a·qui, 'Unaniniéibet'lte~ --por mim, por V. E~ e por 
óu"tioS SrS. senadores da ép6ca; jã era VigênCia da Constituição 
de 1988, presentes, portanto, as inesm'aS 3.trióuições privativas 
dOScin'adoque, hoje, estão :li'. E nãO houVe nc!nhum confronto 
e nem,·tamQém, ninguém argüiu a sua iQconStitucionalidade 
noSupremo _Tribunal Fe?er.al... 

_':.o $r •. F.ernandÕ. Hebrique ca'rd~; _Em que reiime. 
fo,i. v.o}acJ:~ ~sa ~~~?.Foi ~çt~da __ em .:r:egime ordinário ou de 
urgênçifl-7 · .· .... · .. · .. , , ,',,. , . , . ·.~. ·. 

O SR. HUMBERTO LUCENA :...._Regime ordinário:~. 

' '.:o sr.: FÇ~D~Ddo ,Hekrique ~ardos·~· -. N3o, de urgência, 
Simá<lor, .. , _ · - · . . ' 

O SR.. HUMBERTO LUCENA - Mesmo que tenha sido 
em regime de urgência· ... · _ _ .. ~-- -· ' . · - ---· .- · . . . - ' . 
. . O Sr. Fernando Henrique Car~- . _, razão pela qual 

nós tínhamos nos oposto a es~~ regjlne, porque ã:inda na ses-
são .... - · 

. ' .J.o.. . '~· -

_- P_ SR, HUl\'lll'"RTQ ,l,I)'C~J;j\IA- Pediria a V. EX' que 
m~_Q,ei.;;fss~ IQ~ ;resp.on!i~r. Não sei se v. Ex~ teQl .. c.erteia 
dé que ela fui apr.eciada em :r:egime de urgência. Porém_, mes· 
mo que tenha sido, não é o caso. Agora mesmo esse projetO 
está, praticamente, em reginle" qe urgência. No entanto,. está­
se faze.ndo.todo esse cay~h? d~ ~~taJ:qa, çm .torno da su_a,incons­
tituciónalidade. 

. Eu digo, ~ão é o Caso de· y; a•·, hob-r~ SenadOr Fen'Iá-~do 
Henrique Cardoso, cônheç'o .seu espírito público e· sei 'que 
V. Ex• jamais f11ria polftica de campanário. V. EX'- jamais 
amarrou 3.sua atuàção Parlamentar a interesses menóies. Mas, 
nes_se episódio, o que há, na verdad~, aqui e acolá sãcdnte­
·resses locais muito vivos. Há Senac:J.ores e Deputados que 
muitas Vezes J!~O __ querem aprovã.rproposiç6es, por seretn ad~ 
versários locaiS de algum Governador. 

Acho, porém, que não é por aí, pois se estamos tràtando 
de sanear as finanças da União através do ajuste fiscal; temos 
também que votar as dívidas dos Estados e Municípios, Para 
que.: eles reúnam condições de trabalhar em favor da coletivi-
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dade, custeando investimentos sobretudo na área social, em 
obras, por exemplo, de saneamento básicO- e ·de habitação 
popular que estãó ·paralisadas, porque a Caixa Económica 
Federal, diante da inadiinplênci:i da -maioria- deles, não· as 
está refinanciando: 

Considero da:IDai.,ol- .importâ_ncia ésse prO]eto de lei .· 
Não vejo nele nenhuma inconstitucionalidade. A Constititiçã(f 
cuida, no art. 52,~dà Cómpetência privativa do Senado. Através 
das resoluções, aqUi lembradas, de iniCiatiVa dos nobres Sena­
dores Fernando Henrique Cardoso, Ronan Tito, e se não 
me engano tambcft~ d9 .. Senador Ney Maranllã.o, cp.idQu-se 
de estabelecer, c:t~ acqrdo com a Constituição, limites_ e cbndi­
ções para o endividàn\ento. dos~ Estadós, Distrito Federal e' 
Municípios. · : : . ·, '. : ' · · : . . ' ·. ·. ~ -~:._.-:- ,- · ' __ --_ . -.'--: . ~ 

Mas, esse proj~to. de lei o que pr~t.ende .é tão-somente 
estabelecer critérios par~ uma moratória das dívidas dos Esta­
dos, do Distrito Federal e dos Municípios. A União é credora 
das unidades federa'das,·através de suas instituições de crédito: 
Caix:i. Económica Federal, Banco do Brasil, de Banco Nacio­
nal do Desenvolvimento Económico, Banco do Nordeste_, 
Banco do Ama~qn~s:etç.:EStàb~l~Cem-sft, nesse projeto·, por· 
proposta do PQder Executivo, alguns parâmetros para que 
se possa fazer essa moratória. Isso ·porém não obriga os Esta-. 
dos,_ o DistritO Feqe,r~l. oU:_qs_M!Jni_c!Eio~ ~ ~~s~n3fp~ co~tp;~tos .. 
Os que não quis~re~, não:-pre,c~S~iíl- áder.U:;: pois é pr:eciso 
respeitar a sua auto.nomia. , - . . , . . . , . - -

Quanto ao Senado, t11do aquilo que diz respeito a limites 
de endividamento, que proventura venham a ser estabele-. 
cidos, será objeto de um novo projeto de resolução a ~er 
oportunamente apresentado ~o Senad~, depois de. um. aii_lplo 
debat'e com os·Srs. Senadores, de todos-ps Partidos, possivel­
mente em fevereirO. Esse projeto' de lei trat~ apenas; repito, 
dos critérios para -essa moratória qUe a União poderá cóné:eder 
aos Estados, ao DistritO Federal e aos Municípios.· 

Independentemente do referido projeto de~ resolução que 
se cOgita, há, nO pfóprio projetO de· lei, flô. seu an:. 3", § 
211 , uma menção especial às atribuições privativas do Senado-. · 

Aliselê: . ~ .• ·--
I' ''' • 

"O disposto neste artigo observará os limites de 
endividamento para os Estados, Distrito Federal e Mu­
·Ílicípios,-estabelecidos ém- resoluÇão' -do• Senado· Fede-

. ' ral. 

Lembro ao Sr. Presidente e aos Srs. Senadores que esse 
projet<:r de lei que está em' apreéiaÇão' na Cãirta'ra dos Depu­
tados t; ·que certamente virá ao Senado em ·nada altera esseS 
limites; ·nem-poderia haver qualquer modificação nesSes senti­
do. O endividamento dos Estados continua.-ã ngorasamente 
contido n-os limités das resoluÇões do Senado. 

O 's\:-. Fernando lfenrlque éardosÓ ...:... Se.' v: 'ú me. 
permite__, ,tççnicamente, não é assim. - - ~ · - T -

.Ó SR. HUMBERTo'~LUCENÀ .;..._Por outro lado, a capa­
cidade 1 de pagamento continua presente. Apenas o que sé 
dá aos, Estados, ao Distrito. Federal e aos Municípios é a 
possibilidade, em aderindo aos critérios estabelecidos no pro­
jeto. de .lei de virem a pagar esses. débitos não agora, mas 
num prazo de 20 anos, da mesma maneira que. a União faz 
com o endividamente externo. ' 

A lUnião esfá procurando os seus credores externos, os 
banqueitos privados, o Clube de Paris, etc., Já que não tem 
condiçfies· de pagar agora os seus débitos, para tentar renego-
ciá-los.·,. · 

O Sr. Ronan Tito- V. Ex~ me permite um aparte? 

__ _O S_r. Fernando Henrique Cardoso- v_!_Ex• ro_e permite 
um aparte? · 

6 SR. HÚMBERTO I..UCENA - Senador Fernándo 
Henrique Ou-doso, antes de ouvir V. Ex•, tenho que ouvir 
o nobre Senador RonanTito. ~ ~ 

O Sr. Ronan Tito - Nobre Líder Humberto Lucena, 
quando fiquei sabendo da notícia da rolagem da dívida e, 
principalmente, da consolidação das ~dívidas dos Estados que 
estava sendo discutida na Câmara _dos Deputados, devo dizer 
a V.. Ex• e ao Plenário que fiquei contra as duas coisas. Primei­
rp,. .contra o mÇrito e,_ segundo, também cont~a ainicia:tiva. 
Levantei, em primeiro lugar, que é privativo do Senado, pelo 
art. 52, V, VI, VII, VIII e IX, o estudo, a consolidação e 
a fixação dos limites da dívida do.s Estados, Distrito Federal 
e Munidpios,. Houve uma evolução no entendimento lá. Ini­
cialmente, propunha-se que os custos deveriam ser INPC mais 
6% ao ·ano, o que seria urria injustiça, pátqiie a rolagem 
da dívida, hoje,.tem um cu~to muito alto._Ag9ra, houy~ uma 
evolução quanto ao méritó. Estabeleoeu-se a obrigação de 
os Estados pagarem o custo real da rolagem da dívida. Além 
disso, passam agora os Estados a ter obrigação de pagar 40 
prestações durante 20 anos, -sendo que a metalie em cada 
semestre. Eu não diria a V. Ex', neste momento, que já-estOu 
f~;~.voiável quanto _ao mérito, mas,, com a declara-ção do Sr. 
Presidente do. Congresso Nacional, .Senador Mauro Benevi­
des, de que: vai haver uma convocação para continuarmos 
os .nossos trabalhos, a sugestão que fáço; neste momento, 
é para· que tentemos, primeiro, tra~e_r a.discussã.o para o Sena­
do; onde ela _é privativa e, no meu entendimento, continua 
sendo. Faríamos, então, reunião na Comissão de Assuntos 
Económicos, onde estudaríamos inclusive os inipactO-s que 
a medida terá no mercado, o deslocamento de uma faixa 
para outra, etc. Com isso, tiraríamos ãs etvas de inconstitucio­
nalidade da medida. Além disso, repito, estudaríamos a pro­
posição quanta ao mérito, que, neste momento, já melhorou 
mu'ito, porque agora já foi estudado, antes não tinha sido. 
Faríamos tudo como se deve fazer. Estou vendo aqui, nobre 
Líder, que, além dessa, há outras propostas, como, por exem­
plo, ·o ajuste ecOnómico sobre o .qual estou falando há sema­
nas, alertando para o fato de que está parado há quatro meses 
na Câmara e não vem para cá. Vejo aqui toda uma reformu­
lação do Ministério da Agricultura para votar a matéria com 
urgência, sem que tenhamos tempo nem de ler. Minha suges­
tão; caro Líder, é que combinamos com o nosso Presidente 
que;. para a convocação extraordinária, que S .. Ex~ já s-e com~ 
prometeu em fazer- e a convocação extraordinária tem que 
ser -para fiDl. específico -se coloquem esses fins. Tiramos· 
as urgências e levamos a matéria pá.ra -à Co~issão de Assuntos 
Eçonômicos, onQe poderemos debater dentro de um clima 
de nonnalidade. Devo dizer a V. Ex•, com toda a sinceridade, 
que a evolução das propostas quanto ao mérito-também fez 
evoluir meu pensamento sobre o assunto. Muito -obrigado 
a V. Ex• pelo aparte. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Agradeço a V. EX', 
nobre Senador Ronan Tito, ·cujO pe-ns-amento- OODheço desde 
o início" da tramitação desse projeto. V. Ex• foi quem primeiro 
colocou· suas dúvidas. Mas o importante é o que V. Ex• acaba 
de dizer: que está evoluindo, pelo estudo da matéria. V. EX' 
procura conhecer melhor a propos_ição, para, então, se posicio-
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nar. Tenho certeza de que V. Ex• haverá de votar, fa_~oravel-
mente, esse projeto. - --

Eu- diria ainda a V~ -EX< DObre Se_.;-ador Ronan Titg, 
e ao Senador Fernando Henrique Cardoso- justã.rriênte par-a 
reforçar ainda~ mais o respeito às atribuições privativas do 
Senado Federal - que sugeri, e ·os Líderes da Câriiaia _dos 
Deputados aceitaram, icluir nessa .CaSa mais Um~~- e~_êij.g~-
a esse projetO de lei nos seguintes terinos: -- - - -

"Inclua-se onde couber: uArt ... Os- contratos a 
que se -refere eSta lei serão apreciados_ pelo Senado 
Federal." 

Isto signifi~ que,-depoiS dos· critériOs eSÍ~belecidos na 
lei, aqueles EStãdos, Dis~rito Feoc;leral e:_Munidpios que vierem 
a aceitá-los, visando à _composição de suas dívjda_~com a Uni:;iQ 
teriam que assinar ofseUs contratos,-qUe Por sua vez, seriam 
apreciados pelo Senado, de acordo co:m as sUas atribuições. 
Estamos perfeitamente de acordo, portanto3 em que não se 
arranhe em um só milírD.etro, a competência privativa 4o Se-. 
nado. _ _ _ . _ . _ - . - -

Ouço o nobre Senador Fernando Henrique Cátdoso. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Senador Humberto 
Lucena, não devo nem dizerque me congratuJo __ cQ.m. V. EX\ 
porque nunca pensei que V. Ex~ fosse querer ferir as atribui­
ções do Senado. Conheço o comportamento de V. E~ e sei 
que V. Ex~ não poderià concordar jamais _c_om isso. Uma 
das nossa discorâncias é ·de forma; outra é de fundo._Vamos­
com:eçar pela de fundo que é pequena neste momento depois 
será maior. Não_é certo, dO ponto de vista substantivo, que 
não se aumentem os linii~es :da_ dívida. Por quê? Porque nas 
resoluções do Senado, 3$ d_espesas contam na aferição dos 
limites da dívida, e como despesa computamos dívida não 
paga. No momento em que essa dívida é refinanciada, automa­
ticamente .se eleva o potencial de endividamento. Só para 
o meu Estado, o Estado de São Paulo, de imediato, pelos 
cálculos feitos, esse potencial_ se eleva para um bilhão de dóla­
res. Não quero dizer que o _Governador d~ _S_ão F:aulo vá 
utilizá-las~ p·orque confio no bom-senso de S. Ex~ e espero 
que não teda às pressões que virão de imediato. De quem? 
De quem faz obra, de quem tem interesse em ~rabalhar legiti­
mamente para gastar mais um Qilhão de dólare~. Basta aprovar 
essa lei que, imediatamente, os limites possíveis de endivida­
mento, pelas nossas resoluções, são aumentados automati­
camente. Portanto, ela tem efeito substantivo negativo para 
um País que quer fazer reajuste. Com relação à questão que 
V. EX' coloca, preciso ver a lei como ela vem porque muda 
a cada momento;- ela foi tão mal proposta que tem de mudar 
a cada momento. Li o texto inicial: era um texto que feria 
frontalmente a autonomia do Senado. Melhor qtre tomem 
juízQ e evitem a necessiâade de um cpnfronto constitucional. 
O que diz ó Senador ROn_aD_Tito é a expressão do bom senso; 
repito o que disse aqui: não_ sei para que f~~r tempestade 
em copo d'água, se o Senado pode resolver essa ql!-estão mansa_ 
e pacificamente. Não vejo por que ter feito isso. Ach.o que 
provocaram aqui uma porção de reações à toa. Também devo 
dizer que não há n_enhuma urgência para isso~ Isso pode ser 
feito com toda calma, com tqda tqmqüilida~e. Se S. Ex~ verifi­
car os Anais do Senado ve.rá,que~ aqui desta tribuna pedi-e 
não fui" o único: os Srs. Senadores Ronan Tito e Mauro 
Bene"vid~s também pediram-que o Senado -tÕniasSe ciiSPoSi­
ç6es: párà verificai a validade da Resolução n'~ ,$8. Há tempos, 
há meses, quando nem os. Governos estaduais nem o Governo 

~_RepúbJica estavam se preocupando com a rolagem da dívi_­
da, nós já estávamos. lnfei_izmente, não houve isso. Há condi­
ções, há possibilidade. Mas, então, não preCisamos iriovar 
nada. V. Ex• disse que cada caso vem ao Senado ~ é o 
que acontece. AJiás, acontece da seguip.t~_maneir~: t_~mQ~~ 
apenas um poder normativo. A ConstituiçãO é ~lara; sabemos 
disso, pois somos os autores da Constituição. Aquilo está 
bem dividido. Temos apenas um poder normativo na Resolu~ 
çáo-do Congresso-; o poder decisório é do Executivo. Depois, 
o Congresso tem que fazer o qu-e ·o-senadO faz: -vérificar se 
o parecer do Banco Central enquadra a proposta do Executivo 
na norma que fixamosA É nada mais, nada menos do _que 
isto. Não precisamos examínar cada caso na substância; só 
precisamos saber se enquadra ou não nas normas; De modo 
que V. Ex• está dando argumentos àquilo :que penso_. Não 
pode haver determina_ção legal sobre esta mat~ria. A determi­
nação é resolutiva do Senado Federal .e se encaminharmos 
para esta direção - Hosana .....:....... estateinos t~doS de ãCordo. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Nobre Senador Fernan-
_d~ l-1~!1-tique Cardoso, realmente, insistO em afirritãr que-·os 

nossos pontos de vista são bem diversos._V. Ex' insiSte _numa 
ihconstitucionafidade QUe não existe. Digo a V. Ex~ que todo 
o nosso cuidado é em_fazer ~:1m projeto de 1~~ que não desres­
peite as_ atribuições priVa(l·vás do_.Sena~o, ~t_rav~s 9e_!lm pro­
j~tQ_Qe rc;:.sol}c~_ção que,_ oportunãriten~te, ~sta casa deverá apre­
Ciar-á reSpeitO, justamente, da alteração dos limites desse 
endividamento, antes da assinatura desses contratos de rola­
gero de dívida entre a União, os Estados, DiStrito Federal 
~Municípios. _ _ ~ _ _ __ _ 

Veja V. E_x~ qu-e issO nãõ está c_ontido no projetO de 
lei. o que se refere a limite, será tra~~qo, adequadament~, 
nesse projeto· resolução a que me repOrto -neSte nesieoinstarite. 

.. O Sr~ Fernando Henrique Cardoso --V,-E.x_~ disse que 
o carro está sendo posto diante dos bois. ~ ~ 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Não, V. Ex• não tem 
razão nisso. V. Ex~, que é um hom.em muito inteligente e 
e:xcepciõrialmente talentoso, verifique o seguinte: há a atribui­
ção privativa do Senado que terá que ser respeitada, evidente­
mente, e será exercida no que couber, ness~ projeto de .t;esolu­
ção~ a ser apreciado em feVereirO. Mas, V. Ex' há ·de_ canvir 
de que os créditos sobre a rolagem são da União -o Senado 
nãp pode impor os critérios pelo$ quàis a "úo.ião 'faiá·, digamos 
assim, _a moratória das dívidas d9s Estados,_MunicípioS e bis~ 
trifo Federal. O Senado não pode falar pela União que é 
a credora. Portanto a União, neste projeto de"Iei, trata apenas 
de estabelecer quais os pressupostos para que cada Estado, 
DiStrito Federal, ou Município interessado na rolagef!l_ das 
suas dívidas, assine o contrato resp_e!=tiyó.- -- - - · o 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso ..;..__ Tem toda razão 
V. E~ Mas não entendo ~OqtO é _que ª União não defende 
as suas prerrogativas. Fico espantado,não cabe a mim defen­
der, quando vejo os repreSefl:tant.es ·do G.oVerrio ãbiii mão 
de uma prerrogativa COnstitucional dele, Governo. Amanhã, 
~e c01;neçamos a governar por decreto~lei~ por lei, estaremos 
mvadmdo o âmbito do Executivo. Mas este não é meu piOble­
ma; o Governo que se defenda. 

O SR. HUMBERTO L~CENA __:_ Esse argumep(q não 
P!~va~ece e V. E r. há de conVIr que se o Gov~rno a,tu.al:enviou 
o proJ~to é porqu~ se baseou na lei precedente, cujo projeto 
foi votado por mim e por V. Ex•, ou seja, a Lei n" 7-.-976. 
de 27 de dezembro de 1989. 
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O Sr. Fernando Henrique Cardoso - O Govero dispôs 
uma lei autorizativa, e a Câmara a transformou em obriga­
tória. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- V. Ex• há de se lembrar 
que a lei do GoVerno Sarney também não "foi autOiiiatlva. 

Senão vejamos: 

"Art. I• O Poder Executivo refinanciará no pra­
zo de 20 anós, eni pi"e&t::ições semestrais;_ as dívidas 
de entidades da administraçãO direta e indireta, esta­
dual e municipal derivadas de empréstimos que lhe 
tenham sido concedidas pela V nião com a finalidade 
de honrar compromissos financeiros decorrentes de 
operações de crédito externo garantidas pelo T escuro 
Nacional." 

Assim essa lei foi semelhante a esse projeto de Iêi que 
se aprecia, hoje, na Câmara, e se havia dúvida quanto à consti-, 
tucionalidade ninguém recorreu ao Supremo Tribunal Fede­
ral. Tanto que a Lei n• 7 .976, de 27 de dezembro de 1989 
vigeu mansa e pacificamente todos os seus eféJto-s, "discipli­
nando a rolagem da dívida dos Estados, do Distríto F~deral 
e dos Municípios, no final do Governo Sarney, em 1989. 

Assim, Sr. Presidente, Srs. Senadores, gostaria que os 
Srs. Senadores, de um modo geral, se familiarizass~m-~c;:lhor 
com a matéria e procurassem estudá-la sob todos os aspectos, 
ante_s de tomar uma posição final. 

Um dia desses, estava conversando com um colega que 
opinava no sentido da inc_onstitucionalidade desse projeto de 
rolagem, mas que desconhecia, inclusive, o seu tepr. 

E preciso ler a proposição objeto de apreciação na Cãnia­
ra dos Deputados. Nenhum de nós vai querer desrespeitar 
a ConstituiçãO. EstamOs todos, iridependentemente de parti­
do, conscientes _da nossa responsabilidade de legisladore_s. 

Para terminar, Sr. Presidente e Srs. Senadores, faria ape­
nas uma consideração, pois o Senador Fernando Henrique 
Cardoso alegou que esse assunto não é urgentel Se há um 
assunto urgente, urgentíssirrio é esSe, Porque a rnaioffa dos 
Estados e Municípios está numa situação de dificuldades imen­
sas, sem poder, inclusive, levar avante investimentos ~a ;ID3Íç:tr 
importância na área social, como referi~ine há pouco. A maio­
riã dos Estados e Municípios não têm condições de prosseguir 
obras, visando a ampliação de redes de esgoto, a construção 
de obras de abastecimento d'água ou de casas populares, por­
que tudo isso é financiadO -repito - pela CaiXa EcOriôniiCa 
Federal. 

Se o Senado, que é a Casa representativa dos Estados 
e Municípios, não se der conta da urgência da solução desse 
problema, matares obstáculos serão acrescentados à maioria 
das unidades federadas. 

Termino, portanto, Sr. Presidente, Srs. Se~adores, com 
um apelo à reflexão dos Srs. Senadores, no sentido _de que 
todos possamos chegar a um denominador comum, votando, 
oportunamente, essa proposição, que dispõe sobre a rolagem 
das dívidas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

Durante-o discurso do Sr. Humberto Lucena, o 
Sr. M eira Filho, SUplente de Si!cretdiio, deixa a ciúliira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Rachid Salda~ha 
Derzi, Jv Secretário.-

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Ronan Tito. 

O SR. RONAN TITO (PMDB- MG. Pronuncia o se­
guinte discurso. :?em revisão do orador.)_- Sr. Presidente, 
S~ e Srs. Senadores, na sessão extraordinária do período 
da manhã falei sobre os direitos do cidadão na sociedade 

· brasileira pós-Constituição de 1988. 
Falei das agressões ao cidadão por toda a parte, e que 

temos, na prática, a revogação da maioria- das leis, porque 
o espírito da lei - repito - é aquele exarado pelo grande 
jurista mineiro, Noé Azevedo, quando diz que a função da 

'lei é para proteger o fraco do forte. Estava eu falando que 
atravessar o eixão de Brasília a pé é uma aventura. Falei 
também da antiga faixa de pedestre que tínhamos, ligando 
as quadras ímpares com as quadras pares. E deixei por último 
para falar sobre um assunto que; verdadeiramente, tem inco­
modado muita gente, que é a respeito da lei do silêncio._ As 
pessoas se julgam no direito de agredir o ouvido do cidadão 
em repouso, mesmo agredindo a lei do silêncio que, por ser 
andga, não foi revogada, eu diria que é quase uma lei natural. 
Quem trabalha durante todo o dia deve ter o direito ao seu 
repouso, ao seu descanso. No entanto, aqui ein Brasília nós 
temos, inclusive, na zona residencial alguns bares que colocam 
amplificadores, música em alto e bom som até às 3 da madru­
gada, durante a semana, em qualquer dia, sem observar a 
lei do silêncio. E um exemplo típico disso que nós- temos 
é o bar Chorão. Agora eu descobri que chorão é quem está . 
nos prédios querendo dormir e não consegue, porque quem 
está lá dentro está se divertindo às fanfarras,_mas sem respeitar 
o direito do cidadão dormir. É um bar devassado, é um varan­
dão1 e as pessoas colocam ali amplificadores com caixas de 
som, e que se dane o cidadão que trabalha durante <? di~ 
e dorme à noite, que ainda é a maioria do povo brasileiro. 
E se- alguém reclama, ouve insultos da parte deles, inclusive 
de público do jornal. 

Sr. Presidente, o desrespeito ao cidadão no nosso País 
já é alguma coisa cultural, e se deve principalmente aos 20 
anos de ditadura, em que o mais forte sempre prevalecia 
sobre o mais fraco. E. ai do mais fraco se reclamasse. Era 
in,quinado de subversivo, comunista e outras bobagens mais. 

· _Mas fei.to e~te registrO -Sobre as agressões ·ao cidadão, 
hoje quero falar um pouquinho da agressão ao Senado, agres­
são ao-Parlamento, agressão aos Senadores. 

O Senador Jutahy Magalhães e eu, além de outros Sena-
- dores, temos, ao longo deste mandato legislativo, nos -quei~ 

xado da falta de compreensão. principalmente da Câmara 
dos Deputados, quanto a remeter leis privativas do Presidente 
da República que vão lá para a Câmara dos Deputados e 
ficam lá dormitando, discutindo, debatendo, e no último dia 
do ano, na undécima hora, projetas da maior im~portância, 
sr .. Presidente, chegam aqui para ser chancelados. ----

Em todo o mundo civilizado em que existe o_ sistema 
bicameral, a Casa alta, o Senado Federal, é o poder revisor, 
não é o poder chancelador. Estão_ querendo nos colocar com 
carimbos na mão, como s~ fôssemos cartório para carimbar 
coisas. E hoje temos aqui, na Ordem do Dia, uma Lei da 
Câmara, a de n9 136/91, de origem da Presidência da Repú­
blica, datada de 12 de abril de 1990, e só chegou hoje para 
ser votado aqui, no se-nãdo~ A Câmara ficoU, o tc~rnpO todo, 
discutindo, debatendo, desde 12 de abril de 1990! E hoje 
chega aqui. 

_ _É tão urgente, é tão importante, Sr. Presidente, que tem­
que ser aprovado, a toque-de-caixa. E_o.Senado que se dane. 
Os Senadores não têm nem tempo de ler. 
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É até crime de lesa-pátria Dão- vófiúnlõS -hoje a reorgani­
zação do Ministério da Agri~1,.1ltura. A Câmara tev~ UJI'!. ano 
e meio de prazo. Estamos nos abdicando do direito .de estu~r 
o.s projetas, e vamos dar ã Câmara como" onissap·ieitte -
aí nei;D. precisa mais de Senado - o Senado só existíria, para 
apreciar escolha .de embaixador, e eu ia dizer para examinar 
a questão das dívidas externa e interna, mas até isso está 
sendo cassado, agora. --

0 sí:Stem·a bicameral está consagrado no m~ndo de~env9I~ 
vido. Se quiserem, vamos fazer o siste:'lla unicameral. Mas, 
enquanto estiver consagr,açlo pela nossa Constituição o sisterp.a 
bicameral, Sr. Presidente, v~mos respeitar as regras. Demo­
cracia não é a ditadura da inior,malidade. Der;n~cracia é respei­
to à~ _regra~, às leis. _ _ ·. : , · .. 

. , Tetnos fio .nosso Regi111ento Interno que um projet9 de 
origein "da Câ11;1ara, para ser apreciado no Senado Federal, 
tem que vir pelo menos 15 dias antes para a Casa, ser debatido 
nas comissões, vir com parec~r. Mas aqui já_ yot_?mos mais 
ou menos 30 projetas em regime _de urgên_cia_ '!igeiltíssima._ · 
... A, r~spçito -~esse Miní~tério vale ressalatar aqui urna le~, 
a famosa lei agrícola. . . _ . _ . ,- .. 

Eu estava fazendo a lp,rb~ )lá algum tempo, era eu Líder 
ainda do meu Partido; quaqdo recebi um~ provocação te~~f<?:~ 
njqa, fl?.~itO hq~rosa para mim,, pois que o Mlilistro da. Ag~~ 
cultura quer~a falar comigo. Não tirei nem o sabão Ç3; çara1 

Sr. Presidente, fui Já atender: "pois não, Ex~, estou às suas 
ordens.~' 

E ele me disse: "Eu queria pedir aos s-e~~ores que apro-
v;a_ssem P. projeto agrícola",._ . , . . .. .: __ . 

, !Ju.disse; .Ministro, eu já,li o projeto agrícola e; tenp9 
algumas restri.çP.es. Sou ag[içul~qr, padeço desse mal de ~ek 
ra. congêuita,.não só de 1?-'!S.cença, mas de maneira congêl}it'l. 
Meu avó, meu pai, todos foram agricultores, de maneii'3: ~que 
sei. na prática essa vida. 

Ele disse: "Não, eu também não _concordo, como o _se­
nhor, com muitos artigos, mas vamos fazer o seguinie-:- Os 
senhores aprovam este projeto para que eu não fici_ue-a.O_desa­
brigo da lei; para que este Ministério tenha Uma_ léi, e,- a 
partir ,de abril, eu remeto ao· Congresso_ Nacional um,a_le.i 
para institucionalizar o Minist~riO". -- -. ---· -- ·· -. -__ 

Deve ser esta. SK Ex~ deve ter cumptido_o seu compro~ 
misso. · · 

O interessante, Sr. Presidente, é que a história não aCaba 
aí. Na hora de votar, mais ou menos às 4 horas da tarde, 
eu recebo um telefonema do Sr. Ministro Jarbas Passarinho, 
que tem todo o direito_ de me telefonar; somos·amigos, relacio­
namo-nos muito bem; fui Líder do PMDB_durante dpis anOs 
e meio, S. Exf Líder do PDS, e nós;-dentro dO contr<li:HióiíO, 
sempre nos combinamos_ muito bem. E s.~ Ex~ me pediu: 
"Olha~ Líder, eu queria, por favor, que não votasse, de manei-
ra alguma, este projeto agtic.ola". _ __ . ·-:_ --_ , ~ 

Respondi ao Ministro:.-.- O GoVemo.primeiro tem que 
acertar e, depois, me telefonar, porque não . .dá para entender 
como é que fico: se com o Ministro da Pasta, que me pediu 
para aprovar, ou se fico com V. Ex• que está pediildo pari 
não aprovar. Acertem-se e. depois me telefonem. Mas não 
houve tempo, tivemos de votar. Votamos e aprovamos. Entãb, 
o Presiden,te da República, mostrando o· absoluto desen~en­
dimento dentro do desgovepto, vetou 90%' do projeto. Tudo 
bem, agora estamos aqui._ _ 

Um Ministérío qUe tem fácil acesso :t\O.S Parlamentares; 
sabe o nosso telefone e nos lig~. Mas, quando desejamos 

um~ informação1 e ligamos para lá, não. há retorno! _Mas isso 
é normal, Sr. Presidente, porque a agricultura brasileira ~m 

_ soffido muito, prin.cipalmenú: Pelo fato de, na liderança da 
ai_Ij_cu_ltura, não existirem agricultoreS, existem pecuaristas de 
cOrte. V: Ex~, como e~,. Senador Rachíd Saldariha Derzi, é 
peCuari~ta de coi"te1 _ s6 ·guç:-~ã.IÍ1QÇm-.sou· agricultor. Agora, 
seí que entre a agricultura e a pe~uária-.de corte, não s.6 inexi~t~ 
afinid~de,. existem controvérsias. Existem Interesses _confli­
t~~~es. Não conheço:agricç.ltor Jegítiptq-Çqntra a reforma agrá~ 
_ri_á; porém, não conheço nenhum pecua.Iista que seja a favor 
~-- r'eforina agrária, pelo simples fato de a_ pecuária sempre 
n~çessiJar: de extensões enOim~s._· de pastos _quimicamente ri.: 
Cos para-engo!dai:- -o boi, p.ôfque'senâO o ~anirilal não engorda~ 
N~~ digo apenas na área gOve.m~rh~~tai .. Nâo é 56 nessa área .. 
Assisti, por exemplo, o nobre Deputado Rorialdó Caiado, 
mobiliz~r 6 Brasil, aprese-ntando-se como líçi~r da agric~Iti.J.ra; 
S._ Er __ é )í~er d(l pecuária, tocjos._ $abe_m ,disso~ é pecuaristá 
de _corte. 

---··Penso que a prüne·ira reforma que ·teríainos de fazer no 
_Mit_listério da Agricultura é a seguinte: MinistériO da Pecuária 
de Corte e Ministério Ça Agricultura. E colocar pessoas que 
tenham pelo rneno~ um_ mínJ~o ·de educação~. Quando um 
senador-telefonar para o Ministério,tem qUe haver resposta; 
qUando se fiz uma ·conSulta tem que haver resposta para ·a 
mesma. Que-não fiqllemos·aquí a fazer oficialmente, ou atra­
vés da M_esa, requerimentos que, se ·n~ú respondidos implicam 
e'm sérias- sanções aos Miõistros. · · 

Mas; Sr. Presidente, já vieram pedir-me- pa'ra vota:r- o 
prbje'tó;' maS e·srou -aedtiido a·naO VOtá-lo, pois não consegui 
-ainda ·entendêklo. · Quetd dâr ilitla- reSposta aqui· ao Senado! 
Ney Maran_há:_o_, pois S. Ex• dis~e que houve uma diminuição 
do 'desperdício na agricultura~ é claro' que diminuiu, pois pro­
duzíamOS 73 ffiilhPe~ ·çt~ toq~la4as ~ ·~st!UP-9~ produzindo 50! 
Se a prodUção agrícola continua~ caindo l).~ss~ proporçã~ se~e~ 
mos o único País do mundo a não perder nen~um _grãq, n_ão 
have.Já t)esperdício em-hipóteSe alguma; não se perderá nem 
com armazenamento poiS não havendo produção, não.pode 
haver perda~ Mas, por-·incríyel,qu~ pareça_. onosso prejufzó, 
ag}lra, é, dos, i!Jlpo_rtados, não do que:;_ produ~~mos. . . 

· ~- · Demanei~;a, S;, Presidente: ~~é·~~~~~;~~~~ cÍe ~~a ~efor-
mâ extraordinária nd Ministério da Agricultura, que,- no meti 
entendimento, ·e dividitl_b_ em ·dois. Eu diria até, para· ficar 
bem exato.- 'que o Ministério da Agricultura teria afinidades 
com o Ministério- da Pecuária Leiteira, daria_ para conviver 
bem; em harmonia. Mfls, entre a agricultura e a pecuária 
de corte, há uma ·total incompatibilidade; é a ·tal pecuária 
d6· elite .que. eXige extepsões -enormes e, quando o pasto .vai 
enfraquecendo, os invés \:l.e adubar, o pecuarista de corte com .. 
pra m:,1is terra e m,enos boi. A .partir daf, então, Sr. Presidente, 
nutn PaíS d~ tanta terra•........, de tanta terra repito- falta terra 
para fazer ·reforma· a_grári~: E, nesse mom_eri._to de r~cessáo, 
rie-rihuma reforma é mais urgente do que a reforma agrária, 
nenhuma. 

Mas, como voli acreditar que vamos faz_er reforma agrária 
se, primeiro, acabamos com o Ministério de Reforma Agrária, 
segundo; o jo~amos, à, CO!J-diç_ão de Secr~taria da_ Réfotrila 
Ãgtãiia e,_ ~gota,__ é .uma S'écretâíi.ii _dePerideDt~- de um Minis­
tério em que o Ministr9~ mtiitó bem intençionado, mUito inteli­
gente - foi dito qué S. Ex• aprende~ até depressa demais 
~mas ~e· trata_ de um pecuarista de elite. de corte. É difícil 
para S. Ex~ entende!' a. que,stão; pois agiiculhiiã é completa­
mente diferente de pecuária de corte. 
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Sr. Presiçlente, não vou criar problemas, mas também 
não vou compactuar, vou sair do plenário. Com a minha ausên­
cia, fica, pelo menos, o protesto de alguém que não quer 
engolir, góela abaixo, ~sses projetas de última hora. E isso 
aqui, com toda sinceridade, devemos_ à Câmara dos Depu­
tados. Este projeto ~está mi Câmara dos Deputados desde 
abril de 1990, chegou ao Senado hoje, em regime de urgência 
Urgentíssima, e precisámos votá-lo. Até hoje não havia urgên­
cia, deve ter acontecido um fenômeno extraordinário de on­
tem para cá, para termos que votar a estruturação do Minis­
t~rio. De nianeira que, eu que sou-ãgriCultor, que ainda teimo 
em fazer agricultura· num· PaíS qhe, nos últimos três anos, 
trasferiu, da agricultura para os outros setores, mais de trinta 
bilhões de dólares, em cruzeiros, e diminuiu a SUa produção 
agricola a. níveiS jnSuportáveis, quando o crescimeno demo­
giáfici:> é da oidem 2.4%, sinceramente, Sr. Presidente, mes­
nlo que visse nesse projeto a tábua de salvação para a agricul­
tura e para o povo brasileiro, eu gostaria de, pelo menos, 
ter tido tempo de lê-lo, e sobre o mesmo poder ter refletido 
porque num projeto, muitas vezes, umã ·vírgula ou a sua falta, 
altera toda a substância da lei. 

Levei o projetQ para casa, li e discuti um pouco S:Obr~ 
o mesmo com o nobre Líder Senador Marco Maciel. Devo 
dizer que, a princípio, no texto da lei nada encontrei. de incon­
veniente; o iiiconveniente para mim- razão pela qual estou 
protestando - é essa empulhação da Câmara dos Deputados. 
Parece haver uma intenção velada de nos transformar em 
poder carimbador, em poder chancelador, pois, em todos os 
países que adotam o sistema bicameral esta é chamada. de. 
Câmara Alta, agora que_reQJ. tranf()rmá-:la em Çâmara baixa. 
Muito obrigado. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR; PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) ....:. Com 
a palavra o ilbbre Senador Alm,ir Gabriel. (Pausa.) 

S. Ex~ não eStá p·resente. 
Com a palavra o nobre Senador José Sarney. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Com a palavra o nobre Senador Pedro Siinon. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. ·Pronuncia o se­
guinte discW'So. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
srs. e Srs. Senadores, o exercício da atividade. parlamentar 
comporta a execução de tarefas constituídas dos mais variados 
matizes - decorrência natural do caráter polivalente de que 
se reveste o Parlamento - constituindo-se nos instrumentos 
políticos do princípio da soberania popular. Ao Parlam~nto 
compete o dever de intervir, einbora de formas diversas, em 
todos os estágios de processo político, desenvolvendo ativida­
des de estímulo e de iniciativa legislativa, de discussão e de 
deliberação, de inquérito e de controle, de apoio e de legitima­
ção: Tal complexidade de ações costuma ser englobada nas 
quatro funções basilares do Parlamento: representação, legis­
lação, controle do Executivo e legitimação. 

Escusado seria, aqui, declinar a faina diária e o trabalho 
diutumo exigidos no desempenho dessas tarefas: o constante 
estado de alerta contra possíveis desvios do caminho a ser 
trilhado, a permanente disponibilidade para auscultar os ver­
dadeiros anseios de seus representados; a continuada sensibi­
lidade às transformações e às mudanças das aspirações popula­
res; a constante receptividade âs novas demandas; a cuidadosa 
vigilância aos atas e propostas do Poder Central; a meticulosa 
proposição e discussão na elaboração; dos.atos legais; a perfeita 

, ~nsonância com as aspirações nacionais. 

Nesse contexto, Sr. Presidentes e Srs. Senadores, merece 
destaque o sério e eficiente trabalho desenvolvido pela Asses­
soria Legislativa do Senado Federal, um dos mais importantes 
pilares de sustentação do profícuo desempenho do processo 
legislativo, pois que as atribuições dos assessores legislatiVoS 
extrapolam os limites desta Casa ao elaborarem trabalhos 
de âmbito mais amplo- no Congresso Nacional--partici­
pando de comissões mistas, de comissões de inquérito, da 
elaboração de projetas. 

· A conhecida denominação de gbost writer atribuída ao 
conceito de assessoramento evidencia o caráter espinhoso -
ingrato até - do desempenho de atividade cuja relevância 
só se manifesta publicamente quando falta ou quando é falha. 
Recentes ações emanadas no Poder central têm s_obrejamente 
demonstrado quão nefastas conseqüências advêm de um asses­
soramento inadequado, despreparado, inoperante e de atitu­
des autoritárias de detentores de cargos públicos que os exer­
cem como se privados fossem, relegando a segundo ou último 
plano as opiniões e pareceres de servidores sérios e compe­
tentes que dedicam o exercício de toda sua· atividade profis­
sional em benefício da coletividade. 

O Senado Federal, afortunadamente, conta com o um 
quadro de assessores legislativos cuja excelência profissional 
provêm do preparo intelectual - diversos PhD, inúinerbs 
detentores do grau de mestres no Brasil e no exterior, profes·­
sores universitáiiõs, eXecutivos -de alto nível, muitos são mem­
bros de organismos internacionais, outros compõem o ·qU:ãdio 
de importantes órgãos federais-, completa-se com a justeza 
e o acerto de seu ingresso no s~rviço público ---=- em sua totali­
Q_ade submeteram-se a co~curso_ público de prova·s e títulos 
de âmbito nacional--, e evidencia~se nos benéficos tesultadós 
alcançados no desempenho profícuo do processo legislativo 
nesta Casa. · 

A corroborar minha opinião, ressalto a elevada qualidade 
e o excelente nível dos estudos realizados por diversos asses­
sores a respeito das propostas contidas no Emendão, assim 
como enfatizo, de público, dos magníficos trabalhos elabo­
iã.dos pela Assessoria em decorrência de solicitaçqes minhas: 
·o-primeiro, versándo sobre a lei orgânica do Tribunal de Con­
tas; -o-segundo, tratando dos chamados "crimes do colarinho 
branco" ou improbidade, projetosAue estão a se constituir 
em objeto de ampla repercussão' nos meios jurídicos. 

Malgrado todo esse positivo desempenho, Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, hão conta a Assessoria Legislativa do Senado 
Federal com instalações físicas adequadas e que correspondam 
aá mínimo necessário para o exercício de atividade intelectual 
de tal magnitude e relevância. . 

·Percorrendo-se suas dependências, constata-se, facilmen­
te, a insuficiência e inadequação de suas instalações: salas 
sem- conforto algum, mal arejadas, precariamente iluminadas 
e desprovidas de privacidade, mesas mínimas -ridículas até 
-:próprias para abrigar uma simples máquina de datilografia, 
um bloco de papel ou a abertura de um processo; carência 
absoluta de condições para instalação de equipamentos, como 
microcomputadores, por exemplo, essenciais à agilização dos 
trabalhos. A combinação de todos esses elementos vem provo­
cando a evasão 'dos assessores de seu local de trabalho, que 
buscam na Biblioteca, nos gabinetes dos Senadores ou -
o· que é mais grave e lamentável - em suas próprias casas, 
o necessário recOlhimento, a adequada tranqüilidade e o míni­
mo conforto para o desempenho de suas tarefas. 

Nesse sentido, tomei conhecimento de que existe na Casa 
projeto, já aprovado, que prevê a permuta entre os espaços 
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das atuais instalações da Àssessoriã com as do Museu. Por 
considerar que tal assunto deva .s:er arrolado como de absoluta 
prioridade para a administraçâ~·da- Casa;· solicito, Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores, que, nos meses de janeiro e fevereiro, 
quando diminui ConSíderavelmente a carga. de trabal~o da 
AsSessoria, sejani adotadas as providências· necessárias para 
a efetívação" dessas medidas, essenciais, como tentei demons­
trar, para o eficiente exercício de tão fundamentais tarefas. . 

Por oportuno, desejo enfatizar a importância de que, 
mais uma vez, se revestirá o trabalho da Assessoria no exer-· 
ciCiO--de 1992, quando o Senado necessitará ainda máiS da 
efetíva cOlaboração desse órgão, sobretudo para a elaboração 
da revisãO ·constitudonal. No meti entender, essa é uma solu:.' 
çã'o cjtie não pode ser adiada._ Apelo, desse modo, à Adminis­
tração da Cas'a pa·ra o-e-m::aminhamento de l.!rgente e inipr'eteM 
rível soluçãO para ·contornar um:a situação que não mais pOde 
ser postergada ou relegada a plano secundário. Urge que _se 
dê o devido valor e prestígiO a ~rabalho que tão- elevada impor­
tância pass~i: . -. - _ . ~ ~"- . ,_ , T .- _ 

1 

O Sr. Divaldo Suruagy ~Senador P~cjrp Simon, V_-.EX' 
me permite um aparte? .-~···í .. 

O SR. PEDRO SIMON -Com todo prazer. • ' 
' I • , . - ·, • _- _____ !_:_> _ •• /• { .:1 

O Sr •. Divaldo Suruagy - Gostaria.~~ s;t;>ngratular-tn~ _ 
com V. Ex•, quando, em boa __ hora, destac3:L-a eficiência, a 
capacidade profissiomil, à sentimento cole:tivp~ daquel~s que 
prestam assessoria no Senado da República, E, real~~~te, 
um grupo dos mais aQneg?dçs_, dos mais_capazes, dos.l!1ai$_ 
bem dotados que esta Casfl P.Oderia formar nç seu co~po de 
assessores. Daí, a minha alegria em veri~~C4f, que um_ parl3:­
IDfntar da estatura e da grandeza de V. _ _ç'F,~.._reconhe;ce_. a'?-­
términ,o Qos.trabalhos legislativos, o gr'!,nçie ~rnpenho, a gr~~­
de dedicação e o bom trabalho realizado por esse oorpo de 
assessores .. Meus parabéns, Senado Pedro Simon. V. Ex•, além 
de todos os atributos que possui, detém o_sentil::n.ento de justi­
ça, o reconhecimento do varor daqueles_que._t_rabalhalfl nesta. 
Casa. - · 1 , , , , , ~· • 

O SR. PEDRO SIMON -AgradeÇo milito pelo· aparte 
de V. Ex•, Senador Divaldo 'Suruagy. V. Ex< está profunda­
mente correto quando argurilenta que, n-esta Casa, ao fihàr 
de um ano, temos que buscar e _salientar· 6 aspectó "bom, 
aquilo que realmente é positivo, é correto, aquilo que• real-
mente podemos-levar a~ianfe.- __ ·_ ._,.'' _..-- :. ·. 

Sabemos que hoje, St. Senador,'? impoítahte numa Casa 
política é exatamente a asséssoria que pode prestar, é a infor­
mação, são os números, São ds elementos. Se formos verificar 
nos Estados Unidos, nós veremos~ importâncitt _e o sighi:fteado' 
do Congr.e?so_- ame~cano .. M~~-a -importância, e o sigv~fi.cado 
do Congresso americaQq_ pfi_o. ~ tanto porque os SepaQ.or~s 
de lá são melhores do_ que. nós.~ .Podem atéjs~:ç. mas o'impor~ 
tante é que a ·assessoria que .um Senador, gl!~ uma co_missão 
tem do Senado americano é praticamente 1igp.al â do Poder 
Executivo. Um ministrô qúando vai a um_a_,_,ç_omissáo ou ao 
plenário para debater urÍia matéria, ele sab~tque vai encontrar 
nos números do Congresso, do Senador, nas~ argumentaçã_o, 
nos seus estudos, nos· técnicos do Sen~dp1 1t1j.l_vez superiores 
ao do própriO- Executivo. _- _ __ -- -------;-, '--- _ . 

Aqui, neste debate, nest~ nosso Congresso, entre as cOI­
sas boas e más, vejo noss;:t ,ef=u.tipe, nesse s~qF 1 nesse departa­
mento talvez _o que haja de melhor dentro desta Casa. A 
Presidência, o Senado, tem a obrigação de_~dp.r força _e cober­
ltura para que aquilo que é o início realment~ vá adiante. 

Nós temos -PhD que_ têm ofertas dez vezes melP,ores Iá 
fora _e, no entanto, estão aqui. E os Senadores chamam, e 
eles Vêm, debatem, discutem, analisam, e analisam com amor. 
Eles amam, talvez, tanto ou mais do que nós esta Çasa. 

Creio, com- toda a <sincerida-de, que é por aí que nós 
temos que caminhar, que aperfeiçoar, que andar adiante. Não 
há como deixar de reconhecer que-nós' temos que analisar 
e_ aprofundar essa matéria. · 

Tenho medo de falar, porque;outro dia, eu fiz um reque- · 
rimeilto à 'Mesa, para instalar uma capelinha comunitária.· 
Por que não,_ neste Co_ilgi-~sso, unr lugar de dois metr(!S -ou 
três metros. Onde um bis pó éêtin'lêniCO 'ou' alguém- pudesse 
exercer sua funÇ~o 'sacetdot~l? A Mesa 'respondeu que não 
tinha espaço" aqui. E aí me -disseram que, talvez, adütnte, 
qUando fosse construir ut.n anexo .. Eu disse; - Pelo amor· 
de Deus, eu retiro a proposição. Daqui a poucq vão construir· 
um anexo e vão dar como argumento da construç~o que o_ 
Senador Pedro SimOn pediu uma igreja. {Risos.) Aí eu retiro! 

, Anda,nd.o por aqui, nesse _espaça q-ue_ te~o.s __ para a ASses­
s0ría1 o ddadão_ está lá ijum çuQíGulo que é menor do que 
halã de animal que corre no prcido, Lá, o cidadão ficâ Senüldá, 
~a·~:)_ ~e:ItJ. 'cOfn,o êSt~nder. ui"Il:a mão,_ e, portanto ~ dolorp~a 
a,quela. ipst~!açãç, . . . . , . . . . .. , _ ..•.... , 

Mas nao _é _por aí que_ quero analisar. A.s instalações são 
importantes, elas deVem .ter um lug~r éoni a "rçSpohsabiiida~e 
e a seriedade que eles merecem. Ma.&.faço questão de-diZer· 
q~e da mesma manei~a que m~ co~sidero _um crítico da no~soa 
re,a,liçiaçly,,e a.ch9 q~ç: e~te S~J?.ado te!U ~~to~ pontos negativos, 
e precisâm ser, Qludados~ não .t~~hq t_:ümO _deiXar de reconhe-A 
cer, ti.las liá algo que podemos mel.horar: tet'!l-9~ q~e 6~g~aniz~~ 
melhor as_ equipes e ter .mais pessoas. Aos _que estãO dou 
~o,ta 'ct~~. PQiS 'o pésSoál_ é Sincero, tem d~çlica:ção, vpntaqe,1 
e quem .c~ ou esse sÇtó( O .f~z çOm _muit~ -intdigência .. JJQla 
das cois~s boas que o Senado. te~ é a.q:uela equipe, é a su:t. 
gente, é a forma co~o trabalh_a, quer seja numa ConüSsc'i,o' 
técnica, numa CPI, quer na elaboração de Un;J p~recer a Se~ a-· 
dor·. Sabemos que· os assessores estão -â-iiOssa âisposíção. A' 
eles çiou, sinceramente, nota dez! 

. ó Sr. Hu~berto Luce~a ·~·v. Ex• me·p_er~ite um apárte~ 
O SR. PI4DROSlMON ~Pois· não, nobre Senador-

. · O Sr.- "HUmberió Lucena - Desejo ii' ao ·encontro das 
palavras de V. Ex\ nesse preito de jUstiçá â- Asse·ssorici tio 
Senado Federal. 

Quero d.izer que me rejubilO ao- Ouvir o seu pronuncia~ 
mento .. Fui üiri Ços que,::._ i:riodéstia à parte .;_ contribuíram 
pata que a·Assessoriádo Seriado t_ivesse esse-alto nível, na 
metlida em que exigimos na época do então Presidente ~oacir 
Dana, quartdo era o 19 Secretário :o Senador ~enrique Saiití­
lho, do PMDB de Goili&- Senador, aliás que estimulou, 
coiif:ó nOSSo apolo cÕinõ 'Lídei do· PMDB a ampliação da 
Assessoria. Mas, em tennos tais, nobre Sena-dor Pedro Simon, 
que lhe- deu essa qualificação a que se refere V. ffX': é que 
exigiritos, pela primeira vez, a realização de concur-so -público 
de títulos e provas para· o recrutamento· desses valores que 
V. Ex':rilenclóna. · · - - - ' 

E foi just~mente esse concurso de títUlos e provas ·que 
fez"com que· a A'Sse·ssoria.ganhasse esse níVel. Posteriormente, 
quando tivé a· honra de presidjr esta Casa, tendo como 1"' 
Secretário o nobre Senador Jutahy Magalhães, foi S. Ex~ quem 
também realizou o'PósSívefpârã.'a'parelhar, de maneira ainda 
melhor e mais eficieDlê;' a Assessoria do Senado. 
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Antes desse concurso público
1 

os asse_ssores eram recru- -O SR. PEDRO SIMON- V. Ex' ~lerta para um detalhe 
tados politicamente, atendendo apenas a solicitações pessoais da maior importância. Cónio prefeito, homem público ex~ 
dos Srs. Senadores. Hoje, não. Com a instituição do_conc~rso tr_3:0_r<:i~º'á~iq, CO_I_ll-prestfgio_e famt!, na verdade, é um Senador 
público, a assessoria ganhou esse renome que merece a aten- que chegou· aqui este ano. Se há um Juga~_neste S~_nad6 o~4~ 
ção de V. Ext E como Presidente do Senado eu tanto valorizei todos somos iguais é na Assessoria. Esse é um setor onde 
essa escolha, através de concurso público, que nomeei os últi- há diálogo, respeito e pronto atendimento a todos_ós Senado­
mosaprovados-queeramcercade3Q,_queseincorp0raram res,~ independente de mandato e número de votos. Aquela 
ã Assessoria, dando uma grande cont_ribuição ~ão ape·nas ao brincadeira que se Faz, Sr. Presidente, de dizer que há Sena­
Senado7 mas ao Congress_o. Se não fosse_ a Assessoria do d_ores de primeira e segunda class_e, pode_ haver em outros 
Senado, dificilmente a Assembléia Nacional Constituinte teria · setore-s. Na Assessoria, c-om toda justiça-, sou ~~rigado a dizer 
o apoio logístico que conseguiu dl_l~ante os seus trabalhos. ql}e não existe tratamento desigu~l. - . 

Cada assessor, na sua especialização, em todos os setores V. Ex• aborda um ponto que ç:onsidero da maior impor-
do conhecimento humano; deu ã Assessoria do Sen_ado Fede- tância. Foi feito cOncurso para a Assess.Oria Legislativa no 
ra1 uma qualificaÇão realmente digna de nota que, como diz Senadq Federal, e os candidatos aprovados foram aprovei­
V._Ex•, eleva o conceito do_ Senado Federal e do Congresso tados.-~oré~, vie:ram a~ aposentadorias, e as_vagas_existem. 
Nacional aos olhos da opiniãO pública. O pronunciamento_ Conco·rdo com_a abertura de um outro concurso pata a Asses­
de V. Ex~ realça esse aspecto altamente positivO do Poder soria. Parace-me que demora- dois anos para isso ocorrer. 
Legislativo. - -- . Um concurso de Assessor Legislativo tão sério como esse 

do Senado Federal foi feito na Cârilara dos Deputados no-
O SR. PEDRO SIMON- Agradeço o aparte de V: Ex•, ano passado. Lá, nem todos os candidatos aprovados foram 

meu prezado Líder, e o felicito pelo trabalho que fez como chamados a ocupar· o cargo, -ainda restam alguns. Não sei 
Líder no passado e como Pres"idente do Congresso Naciorial' se juridicamente isso é viável. Parece-me que não ê impossível 
quanto a essa matéria. Felicito V· Ex• e seus ç6Iá.~qfa~9re_s- aproveitar aqueles candidatos aprovados que aguardam na 
que tiveram a visão de entenderem que para nós é ftiridalnental fila de espera. Ganharíamos, com isso, um prazo de dois 
que nessa corrida de projetas os máiS variadoS- o Senador anos, Aproveitaríamos esse tempo chamando aqueles candi­
da República não é obrigado a ter profundos· con!J.ecimentos datas aprovados. Trata-se de pessoas com condições de serem 
acerca de educação, finanças, saúde, etc. Feli~~nte h~ algu1_1~ aproveitadas aqui, no Senado Federal. Repito que ganha­
gênios aqui, mas em média não temos éOndições de ~aber rfanios com issO dois anos. Pelo que houve, tanto no nosso 
tudo. Ali a qualquer momento há alguém de alto. gabarito concu..So como no da Câmara dos Deputados- alguém argu­
que conhece bem deteminada matéria: O iniPóri:anté é haver· m~ntou a respeito disso aqui, _e, a meu- ver, tem lógica -· 
alguém que nos ofereç3. isso. -. _ . ' - o - -- - ' '-- --- - Se' abrirmos concurso para a AssesSoiiã. ilqui no Senado Fede-

. Essa equipe oferece~nos condições de dialogar d~'igllaiT ral, provavelmente, serão aprovados aqueles mesmos candi­
para igual. Haverá momento em que,' com o aumen~o ~o datOs que esperam na fila a sua vaga para a Assessoria.n·aqúéla 
quadro dos funcionários,-tetemóS e~ata~e~t~T O_!D._!ticir -~Ume~ Cása~ · · · 
ro, a maior equipe, ã. melhOr fOrmãção de modo que, daqui Com relação-às instalações, Sr. Presidente, a informação 
a algum tempo, poderemos voltar à equipe do Senado e deba- que tenho é a de que há uma possibilidade muito grande 
termos com a equipe do Governo em condições de igualdade. da troca do espaÇo físico, ou seja, o da Assessoria com o 

, 
1 

. , : do Museu aqui, no Senado Federal. Isso seria viável, inclusive 
O Sr. Garibaldi Alves Filho - Permitecme V. Ex• um há a concordância com essa troca., . , , . 

aparte? :_.-Creio que fic.aremos aqui até .o Natal e véSperã de Ano 
Novp ~' ainda no início do próXimo ano. Apelo a V. Ex• 

O SR. PEDRO SIMON _:_Com prà:zer,· ouÇO V .·.Exr para que esse entendimento seja levado adiante e que essa 
O Sr. Garibaldi Alves Filbo -Senador _Pedio Simon, permuta de espaço, ou seja, onde _se encontra atualmente 

o meu depoimento é de um Senador que chegou ·a esta Casa a Assessoria 'ficaria o Museu e7 vice-versa, pois é q_tp.ínimo 
neste ano. V. Ex• também foi eleito, como eu7 para esta necessário para que os Assesso-res tenhãln condições de traba­
legislatura, mas já foi Sena_dor e tem experiência de outro lhar. Penso _que todos já foram_ ã Assessoria, como eu. A 
mandato. Ao mesmo tempo, o- qepoirnento do Senador Hum- meu ver 7 sentimo-=nos humilhados ao ver um Assessor PHD 
berto Lucena é de alguém que já foi Líder e Presidente d<;sta em um cubículo, 
Casa. O Senador Divaldo Suruagy já-está nesta Casa há alguns Embora eu me considere uma pessoa mUito crítiCa e·enfa­
anos._ Como todo Senador novo; ch.egamos aqui rit9-fto 'a~si~~ tize' o que penso ·estar errado, ·venho aqui, Sr. Pfesidente, 
sos para cumprirmos as nossas responsabilidades .e ficamos, com muito respeitO e ccrm muitâ ·alegria, dizer que-o serviço 
posso confessar, às vezes meio perdidos.Assim recorremos _de Assessoria do Senado, na minha opinião, tem nota dez. 
à Assesoria. Lá encontrei assessoreS. Solícitos, capaZes e que No meu entendimento, levá-lo adiante, desenvolvê-lo, dar 
nos deram um grande apoio. Realmente, recebi esse apoio condições para que realmente haja progresso e· que· este Con­
da Assessoria do Senado. É algo gratificante que quero as·sina- gresso tenha condições de debater com igualdade quer com 
lar neste início de desempenho do mandato de Senador. Ob- o Poder Executivo, quer com as classes empresariais7 quer 
serva-se uma enorme carência na Assessoria, pois o número com as cla'Sses universitárias intelectuais, não é apenas o nosso 
de Senadores aumentou, registraram-se aposentadorias, al- . dever, mas nossa responsabilidade. 
guns técnicos saíram e teriam que ser subStituídos através 
de concurso, o que não ocorreu. Por essa razão hoje não O Sr. Mauricl·' o. Corrêa- Pemiite:.me V. Er.o um aparte? 
há um número de assessor ide.aJ .. De~sa forma, os que lá se 
encontram estão se desdobrand,o, para CU!Jlprirem o seu dever. O SR. PEDRO SIMON- Ouço o aparte do nobre Sena-
Congratulo-me com o pronunciamento de V. Ex~. dor Maurício Cdrfêa. 
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O Sr. Maurício Corrêa- SeriadOf-Pedro Simon, eU não 
poderia deixar de aparteá-lo rapidamente. Concordo com V. 
Ex• quando enaltece o trabalho da Assessoria Legislativa do 
Senado, sobretudo sob a liderança e coordenação do Dr. Theo 
Pereira, ilustre advogado e homem da_ mais alta :re~ponsa­
bilidade, um experimentado profisSion-al. De fato, temos-de 
nos dedicar mais para melhorar as condições de funciona­
mento da Assessoria. Faço este aparte apenas para cumpri­
mentar V. Ex~ por ter trazido esse assunto a plenário, :;obre­
tudo destacando o papel da Assessoria, inclusive com acen­
tuada nota da nossa preocupação pata ·pos-sibilitar condições 
mais dignas de trab~l_h_p_, _çom _r~cursos materiais, espaço, en­
fim, novos recursOs humanos, porque nós, Senadores, precisa­
mos ter presteza, correção, um alto tirocínio. E essa Assessoria 
tem nos auxiliado na nossa missão parlamentar. De sorte que 
este aparte tem a finalidade apenas de endossar, enfatica­
mente, o que V. Ex~ coloca a respeito dos nossos assessores. 

O SR. PEDRO SIMON -Agradeço o aparte do nobre 
Uder e quero dizer que ele, realmente, enfatiza os dois pontos, 
Sr. Presidente. 

Quero dizer a V. Ex~, Senador Mauro Benevides, prazado 
Presidente, que esperamos que seja feita a troca das atuais 
instalações da Assessoria com o Museu. Esse é o apelo que 
fazemos a V. Ex~. 

Desejo JaZer a análise, Sr. Presidente, s_obre as· pessoas 
que passaram e que estão na fila do concurso da Câmara. 
Esses concursados são pessoas que reúnem condições e que 
podem, talvez, ser aproveitadas pelo Senado, se for juridica­
mente possível _, e a mim parece que é possível. Se isso_ 
for viável,- Sr. Presidente, ganhamos dois anos entre abrir 
concurso, debater, esperar etc., e teriamos condições de já, 
no próximo mês- de fevereiro, quando voltarmos a esta Casa, 
termos uma equipe completa de funcioná~os, e não como 
está agora. 

Muito obrigado. Sr. Presidente. (Muito bem!) 
O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)- A Mesa 

·considerará a sugestão de V. EX'! nobre SenãCior Pedro Simon. 
o S;r. Meira Filho- Sr~ Presidente, peço a palavra-paTa 

uma comunicação. 

o-sR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Con­
cedo a palavra a V. Ex• 

O SR. MEIRA FILHO (PFL :..._DF. Pàraumacomuni­
cação. Sem reviSão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, li, na edição do Correio Braziliense do dia 15 do corrente, 
o seu editorial, que, pela justeza dos c~nce~t9_~ ~uj -~mjtidos, 
eu pediria- que a Cãsa fii:essé cónstaf nos Anais. 

O .editorial diz o segU:inte-: - · · ' ' -

O ~XITO DO LEGISLATIVÓ. 
Uma abordagem isenta s_o_bre o desempenho do 

Congresso Nacional na sessão legislativa em via de en­
cerramento, seguramente resultará poSítiva nas proje­
ções da qualidade, celeridade e eficácia do trabalho 
realizado. Colegiada portador da mais autêntica e ele­
vada representaçãO" política, póis· coristituído por ou­
torga expressa dos poderes origináríoS do povo, cabe 
ao Poder Legislativo a crítica responsabilidade de am­
parar a sociedade com o ajustamento. de suas inquie­
tações ãs possibilidades tangenciais çla lei. 

Tal perfil concede â instituição o desfavor de uma 
exposição ininterrupta â vigilância da coletividade na-

• • • o-

cional, ao cOntrário do que sucede aos demais poderes. 
onde as atividades nem sempre ganham os largos espa­
ços da opinião pública. Por isso mesmo são freqüe:nteS 
·as críticas dirigidas ao Legislatjvo, na maioria dos casos 
fruto da ignorância sobre sua -capitcidade operacional, 
responsabilidade política e esfera de coÚlpetênci3. A 
natureza das atribuições que _lhe são cometidas pelo 
ordenamento constitucional exige de seus membros re­
flexão profunda, exame sistemático das propostas e 
deliberação coerente com a necessidade de. realizar as 
aspiiaÇões médiaS do -povo. 

Para ser o -m~s·.r)~rfeito possÍvel, o tfab'aJho legiSla­
tivo há de ser necessariamente: demorado,_ sob per;ta 
de criar situações conflituosas, no âmbito da sociedade, 
e tornar inviável a execução da lei. Nasce daí a crítica 
ai?aixOilada de setores -eventual!flente atingidos pela 
morosidade, que a falta de conhecimento adequado 
da exponencial função política do Congresso univer­
saliza pela coletividade. _ 

Conhecidos tais pressupostos da realidade institu~ 
cional, registre-se que a Qmara e o Senado realizaram 
de forma absolutamente correta as tarefas qu~ lhes 
foram propostas, por iniciativa própria' ou pi:-oVo_cãção 

____ dos demais poderes, ao curso da findante_s_essã_o l!!gis­
lativa. 

Fez-se a travessia com um salQo de realizaÇões 
apreciável, em um ano singularizado por !Qlportã.ntes 
inic~ativas e- e·xtremam_ente rico em novas ,alternativas 
para o desenvolvinle.nt9 polítíco, eoon:ônlicó -e Social 
do País. Em nenhum mom_ento_, q_ J>9der Legislativo 
trOpeço'u nas- dificuldades, antes as ;femc;>yeu CÇim_ 9 
concursodaititeligência poUtica-e pela prática exaustiVa 
-da tolerânCia e da busca -do entendimento. 
- Entre as-omatérias· de maiOr peso pólítlco e resso-

nância social aprovadas incluem-se as lciis autorizativa 
da privatízaçao de empresaS estatais, d3 reg\llação con:s~ 
titucional dos custos e benefícios da Previdência SOéial 
e a da disciplina Para 'o réaju.S:te de salários._:_ Mais de 
duas dezenas d~ 91edidas PJQVisórias, cujáimpottâiléia 
reside nos pressupostos de sua ,admiss!biliçlade (urgé~n~-

. · êia e rê:leVância), foram convertidas-em leis, a máioriá 
delas aparfeiÇoadas por emendas de mérito- e cfe- iacib~ 
nalização de texto~-

Seguramentc, o elogiável desempenho do Con­
gresso ainda se manifestou na cassação de um de seus 
membros, por meio de uma decisão dolorosa, mas ne­
cessária, parã inafltel- ascética a faCe moral da institui-

~ ção. Também eXibiu esse mesmo teor de culto à digni­
dade a moderação com que as duas casas reajustaram 
os salários de seus integrantes, fato deStimldo a conver­
ter-se em advertência a algumas assembléias legislatiVás 
que, em atitude despudorada, concederam vencimen-
tos babilónicos aos parlamentares. -

É indispensável reconhecer, finalmente, que o êxi­
to da sessão_ legislativa se deye, em parte subst~ncial, 
à atuação eficiente, austera e digna dos presidentes 
do Senado e da Câmara, Seilador Mauro Benevides 
e dePutado lbsen Pinheiro. Políticos hábeis, com auto­
ridade consolidada pela honradez pessoal e larga expe~ 
riência no trato das candentes questões nacionais, am­
bos_ foram exemplares na direção dos trabalhos legisla­
tivos. ·· ·. · ··~ · · 
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Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O Sr. Maurício Corrêa- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derii) - Con­
cedo a palavra a V. Ex• 

O SR. MAURÍCIO CORR~A (PDT-' DF.- Pela ordem. 
Sem revisão do orador.)- O Regimento_prescreve que-a-­
primeira hora da sessão é dedicada ao Expediente e, Logo 
em seguida~ à Ordem do Dia. Já çstamos às 17h4min, sendo 
que só na Ordem do_ Dia-regUlamentar são 21 itens. Daqui 
a pouco, inici_a-se :a SesSâ6 do Congre-sso, a prevalecer a convo­
cação do Presidente, e não votamos absolutamente nada-, Sr. 
Presidente. 

Esta a questão que submeto à elevada apreciação de V. 
Ex~ 

O SR. NELSON WEDEKIN - Sr. Presidente, peço a 
palavra para uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) -Antes 
de conceder a palavra ao nobre Senador Nelson Wedekín, 
eu gostaria de responder ao Senador Maurício Corrêà. 

Senador Maurício Cõrrêa,- á P~residêilcia e- a-MeSa- e-Stão 
organiz~ndo a Ordem do Dia bastante cOmPlexa, com inúme­
ros projetas e inversão" de váriOs itens -da pãUta, de forma 
que pediríamOs um poUcO de paciência aO nobre Senador. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Wedekin. 

O SR. NELSONWEDEKIN (PDT- SC. Parauina breve 
comunicação. Sem reVisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, desejo fa~er uma comunicação breve, exatamente 
porque também compartilho da preocupação do Senador 
Maurício Coirêa em relaÇão -à Ordem do Dia. . .. 

Realmente chega a ser surpreendente que nós, com tantas 
matérias de enorme complexidade para serem votadas, a esta 
altura - mais de 17h - não tenhamos votado nenhum dos 
muitos projetas que constam da Ordem do Dia. 

Sr. Presidente, Sts. Senadores, a minha breve comuni­
cação é a resposta do Governador do Espíríto Santo, Sr. Albuí­
nO Azeredo, em relação a alg~mas afirmações feit~s peJo no­
bre Senador Gerson Camat~ na·seSsãO"-de sexta-feirà, à respei­
to de processos licitatórios oCorridos naquele Estado. 

Passo, imediatamente, à leitura das infoiriláçõeS e dos 
esclarecimentos prestados pelo Governador do Estado capi­
xaba em correspondência a mim dirigida: 

"GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
Gabinete do Governador 

Vitória (ES), 16 de dezembro de 1991 
Exm~'Sr. 
Dr. Nelson Wedekin 
DD. Senador da República 
BrasOia-DF 

tantes do Governo do Estado, da Ordem dos .Advogádos do 
Brasil - Seção EspíritO-santo, do Sindicato ·das Empresas 
e dos Servidores da Construção CiVil, da Universidade Federal 
do Espírito Santo - UFES, do Sindicato dos Jornalistas, 
entre outr_os segmentos da sociedade. Essa Comissão, assirD 
como a Auditoria, recebe cópia de todos os editais de licitação 
de obras e serviços de engenharia e também nada questionou 
com relação à contratação, que está, mais uma vez, sendo 
denunciada pelo ex-Governador. 

- Para maiores esclarecimentos segue, em anexo {I) o rela­
tóiio elaborado pela Auditoria Geral do Estado. 

AUDITORIA GERAL DO ESTADO 
OF. AGE/GAB/N' 667/91 
10 de maio -de 1991 
Excelentíssimo Senhor 
Albuíno Cunha Azeredo 
Digníssimo Governador do Estado 

Atendendo à solicitação-de V. Ex~. procedeu esta AGE 
ao exame do processo de licitação realizado pelo DER/ES, 
refereri!e ao edital de Tomada de Preços n•13/91, objetivando 
a .condusão dP. estudos e assessoria técnfco-econômica: para 
captaÇão de recursos externos junto ao BID, para aplicação 
na malha viária: do Estado. 

Foi constatado o_ seguinte: 
1. O procedimento Jicitatõrio cumpriu as determinações 

previstas em lei e seguiu os padrões habitualmente utilizados 
pelo DER/ES; 
. 2. sete empresas adquiram-o Edital, sendo que apenas 

2Tduãs) demonstraram interesse; apresentando proposta; 
· 3. ambas as proponentes foram regularmente habilita­

das para a fase de julgamento das propostas comerciais, tendo 
reCebido nota máxima ao conjunto das exigências -técnicas, 
constituído de conhecimento do problema, plano de trabalho 
e equipe técnica; · · · · · 

_ _ 4. na fase de julgamento das propostas de preço, a em­
-presa CAB apresentou. valor básico menor que a outra licitan­
te, tendo sido, por isto, declarada vencedora, pela Comissão 
âe Licitação. - · 

De acordo com os contratos sociais fornecidos pelo DER/ 
ES e documentação apresentada pelas proponentes, (cópias 
anexas), verificou-se que as _empresas licitantes pertencem 
a pessoas físicas diferentes, com filiações distintas. 

Atenciosamente.- Maria Berenice Pinho da Silva, Audi­
tora Geral do Estado. 

-AnalisandO a denúncia do ex-Governador, mandei levan­
tar os procedimentos licitatórios em curso com previsão-para 
abertura das prOpostas para o dia 17-12-91 (data da ''profecia") 
-e-creiO que- o "Profeta", mais um3."vez, tenta iriVeStir contra 
os interesses do Estado no processo de utilização dos recursos 
Oriundos -do Banco Interamericano de Desenvolvimento -
BID. 

Prezado Senador, Por analogja de data e assunto, parece-me que o ataque 
Quero primeiramente agradecer sua intervenção e defesa do ex-Governador, desta vez, é contra a licitação -instaurada 

das acusações feitas pelo ex-Go_vernador do nosso_ Estado. através do Edital de Concorrência Pública n!' 2f9l, cujo obje-
0 prezado amigo pode assumir a defesa do Governo tlvo é a oontraiàção~de Consultaria de Apoio ii Assessoria 

do Estado do Espírito Santo com a maior tranqüilidade, pois para Projetas Especiais (APE-BID) referente ao Programa 
aqui hoje, como no Governo anterior, prima-se pela condução do Estado do Espírito Snato com- financiamento com aquele 
dos negócios públicos dentro de rigorosos padrões de legali- Banco. 
dade, probidade e moralidade. . _ Referido Ec!it3:l de_ Concorrên~ia foi devidamente publi- _ 

Temos, no Estado, além da Au,cijtpria Geral, a Comissão ·- cado no Diár~~ ~Oficial_ do Estado_ do Espírito Santo, bem 
Estadual de Obras Públicas -CEOP, composta por represen- como nos jornais de maior circulação no Estado (A Gazeta 
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e a Tribuna) de conformidade com -o disposto no Decreto-Lei 
n"' 2.300/86 (Estatuto Jurídico das Licitações e Contratos). 

O Departamento de Estradas de Rodagem, no citado 
dia 17-12-91, iniciará o processo licitatório às 09h30min em 
sua sede, Av. Marechal Mascarenhas de Moraes, s/n. 

Adquiriram o referido Edital32 (trinta e duas) empresas, 
conforme relação abaixo:" 

São trinta_ e duas_ empresas que adquirírãm o edital de 
licitação, devidamente relacionadas: 

"EDITAL DE CONCORRÊNCiA N' 2191 

!. CTE Vitória- Espírito Santo- Z: SIGMÀ 
-Engenharia de Projetas Ltda. ~3.- Figueiredo Fer­
raz Consultaria Eng. e Proj. Ltda. -4. Enecon S/ A 
-5. ConcrematSIA-6. CotengLtda. _:.i. ·Ma­
plan S/ A -8. TEP Eng. de Projetas ~9. __ Plariservi 
Eng. Ltda. - 10. LA. Falção ):laue.r.- 11. :E;CR 
Ltda. - 12. Geotécnica SIA - 13. Ecoplan Eng. 
Ltda. -14. Global América Tec. Plan. e Marketing 
Ltda.- 15. _Tecnotempo Gerenciamento, Logist. e 
Mark. Ltda. -16. Aquaconsult -17. ArthurAn­
dersenS/C-18. EngeconsultSIA-19. T.ff Con­
sultores Associados Ltda. --20. Court Constr. e Ur­
banização Ltda. - 21. Vetec Eng. SIC Ltda. _-
22. CPP- Consultaria de Projetos"m P~q. Ltda. 
- 23. Rede Eng. Empr. e Participações Ltda. -
24. Paranaguá Eng. e Consultaria Ltda. - 25. · Pro­
dec - 26. Estejo Eng. de Aerolevantame.,tos SIA 
- 27. CAB - Consultores Associados do Brasil SI A 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. GERSON CAMA TA (PDC- ES. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
~tado nominalmente, com base no Regimento Irltemo, gosta­
na de fazer algumas observações no que diz respeito ao doeu~ 
menta lido peJo Senador Nelson Wedekin. 

Primeiro, o Governador coD:firma a íffeg·ularidade. Havia 
dito que à primeira licitação compareCeram duas empreSas. 
CAB e Copavel, cujo endereço é o mesmo: Rua Timbiras 
~.055 •. BelO Horizonte, tendo como P!:Opti~t~rios parente~ 
e ~obnnhos. Com quinze dias de antecedência, o jornal Cor­
reio Braziliense antecipou a vencedora, a firina CAB. 

-- Ocorreu uma outra irregularidade. A lei permite que 
nos contrato~ públicos, possa haver uma extensão de até 25%: 
O contrato iriicial, que era de 80 milhões subiu para 120 
milhões. É claro que essa importância naá·c~rresponde a 25% 
de 80 milhões. Em razão dessa-nova-licitação, entreguei um 
envelope, que está no cofre do Senado e amanhã à tarde 
iremos abri-lo.' nel~ co~fa: gu~ q edi~J foi f~ÍtP-~de tal maneir~ 
q~e só as firmas CAB ou Copavel, que são dos mesmos donos 
poderão ganhar, porque o edital é dirigido--ã--uma Cl"ã"S duas: 
Amanhã às 9 horas da .marthã, o DR vaj abrir 3. Iic_itação 
e, na sessã~ d~ ta~de, vou pedir que seja_ aberto o· envelope 
ond~ está escnto que o vencedor será a CAB ou a Çopavel, 
o que acont~cerá aman.hã, como o Governador antecipa- Da 
s~a._ ~_rta. É u~ .c~n~Jto d_o q~e é mq~ª-1_ pUblica. A dele 
_é~d1ferente do geral detodos nós. . · 

-28 ... Consol Eng. Consultores Ltda: -c- 29 ... -Dueto~ 
Ltda. - 30. Auger Consultoria Ltda: - 31. Co- ·- .• O SR- PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzí)- Con-
pavel SIA- 32. Banco Bameriridus do Brasil S/ A. cedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

Para este evento, aproveito a oportunidade que OSR.JUTAHYMAGALHÃES(PSDB-BA. Pronuncia 
se me oferece para convidar V. Er e, por seu intermé-
dio, e Ex-Governador Gerson Camata para que acom- o: seguinte discurso.) --Sr. Presidente, Srs. Senadores, ao 
panhem e analisem todos os atas praticados não só encerrar-se a presente sessão legislativa, que tema seria o 
naquela oportunidade, como também 05 referentes à mais apropriado para o meu derradeiro discurso do ano? Um 
contratação questionada pelo mesmo. tema que pudesse significar a perplexidade, a desesperança, 

Porúltimoqueroihformaraocompanheirodenos- a desilusção, o desespero, enfim- todo o sOfrimento que nos 
50 Partido que 0 ex-Governador vem tentª"nd9_il;º-pedir impuseram neste 199_1, luas, ao mesmo tempo, um tema que 
desde 0 início que nóS pudéssemos contrãtar 0 emprés~ ainda nos motive a coragem de lutar, a resistência para sobre­
timo. como não conseguiu o seu objetivo, tenta atraVés viver, a máxima solidariedade e o máximo engajamento num 
da calúnia e difamação denegrir a im~gem do __ I!QSSO esforço conjunto de salvação. -- -
Governo. __ _ _ _ - - Que telna Seria esse, no quadro caótico e na quadra de~ 

Aqui estamos à sua disposição para qualquer outra pressiva que assistimos e por que passamos? 
informação. , Que tema especial me poderia proporcionar a descrição 

Os_procedimentos que adotamos~ aqui nas licita- da angústia de todo um povo oprimido pela miséria, de uma 
ç6es, com a participação da Auditoria Ger~l ~-0 Estªdo sociedade cuja classe média foi compulsoriamente empobre­
e com a C.omi~são. Especial de Q_pr_as_ Públicas ~ cida, cuja população de velhos aumenta na mesma propotção 
CEOP, é uma demonstração inequívoca da seriedade -~do seu desamparo~--cuja população de jovens, sem perspectiva 
no trato da coisa pública. e desencantada, s-ó-pensa em emigrar, cujas crianças- peram-

Saudações, Albuíno Cunha de Azeredo, Governa- bulam nas ruas e são assassinadas impunemente? 
dor do Estado." _É difícil_a escolha de um tema ·que, diante de tudo isso, 

Sr. Presidente, Sr. Senadores, agradeço v. Ex~ ainda possa conter uma mensagem, não digo de otimismo, 
pela atenção que me foi dispensada, e cumpro deste de esperança, de fé, mas de consolo. 
modo 0 meu compromisso, assinalad9 p.a sessão de Não o consolo pela resignação, pela paciência infinita. 
sexta-feira, de prestar os esclarecimentos em relação. A mensagem deve ser de conforto pela exortação. Exortação 
às supostas denúncias fonn~:~ladas_pelo nobre Senador ao ãnimo para perseguir ·os objetivos de uma causa maior. 
Gerson camata. · · - · · · ·Exortação à luta por algo que seja superior à força da destrui-

Era 0 que tinha a dizer, Sr. Presidente. ção que o atual Governo está promovendo. Alguma mensa­
gem que se possa- ·converter em palavras de ordem, como 

o Sr. Gefson Camata- Sr. Presidente, peçO-aTp~l;v-ra 
pela ordem. 

-por exemplo: Vamos sair dessa! 
Eis af Um te-ma.-Mas ísso·nãO é teina. É lema. 
Sair dessa o quê? 
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Dessa tanta coisa. Principalmente dessa recessão. Uma 
recessão temerária, uma recessão destrutiva, despropositada, 
abusiva, não planejada. Uma recessão não desejada por nin­
guém. 

Os números sao- iiíiP!esSi_o.narites.-~~êgun-do ·pesquisa da· 
Fiesp, só na segunda semana de novembro foram demitidos 
12.179 trabalhadores, mais do que o total de demissões de 
todo o mês de outubro. O balanço final de novembro é de 
20.03ldesempregatlos. 

Agora, os jornais desta segunda semana de dezembro 
anunciam que várias ériipresas prep3raln um "pacót'e de de­
missões". Fala-se em cortes da ordem de 30% no coméicio 
e em vários setores da fndúStrlã pãUHSt:i, a partir de janeiro, 
dependendo do comportamento das vendas neste Natal. 

Essa massa de desempregados engrossa o contingente 
da economia iilformal, hoje calcurada em torno --de_ 12% de 
toda a economia, segundo dados do IBGE. ---

A classe média também foi para as ruas. Todo mundo 
está virando "marreteiro". Nas ruas de nossas principais cida­
des, disputam-se centímetros de calçadas, cada um com seu 
balcão ambulante. É o salve-se-quem-puder da sobrevivência. 

Vivemos hoje, como já se diagnosticou, um processo de 
.. desestruturação social". Ao lado disso, acrescento a desorde­
nação urbana e a desestruturação da vida urbana, o que é 
mais grave ainda. 

A taxa de inadimplência em relação a despesas fixas e 
mensais, como água, luz, gá~ e telefone, at_ingiu~Um nível 
inusitado e é um indicador da situaçãO dramática em -que 
nos encontramos. 

Não só as pessoas, mas as empresaS também estão com­
pletamente desarvoradas. De janeiro a outubro deste ano, 
o total de falências requeridas foi 289% acima do verificado 
em 1990. Igualmente, as concordatas superaram em 112% 
as do ano passado, o mesmO ocorrendo com os títulos protes-_ 
tados (124% a mais do que em 1990) e com as prestações 
de crediário, cujo atraso elevou-se de 39,8% de um ano para 
outro. 

O_ efeito mais impreSsionante dessa recessão cruel é a 
queda no consumo de alimentos. Quer dizer: o povo está 
passando fome. 

. De acordo com estatísticas publicadas na imprensa, a 
cidade de São Paulo tem aproximadamente 22 niillojas, entre 
padarias, quitandas e pequenos supermercados. Pois bem, 
até agosto deste ano foram fechados 550 desses estabeleci­
mentos. Estima-se que até o fim do ano esse númer~ chegue 
a 1.000. A redução do consumo de alimentos, de setembro 
de 90 a setembro de 91;foi de~~l7%. ~ 

É o círculo vicioso: arrocho salarial, preÇOs insUportáveis, 
queda no consumo, miséria, fome, desemprego, falências. 
Onde chegamos? Aonde nos querein levar?! .· -

Re.centemente, o Secretário Nacional de Economia, Ro­
berto Macedo, disse- está aí nos jornai_s: "A econoniia pare­
ce um avião, onde os. passageiros estão _em pâniço, mas na 
cabine estamos todos otimistas". Só que, digo eu agora, en­
quanto a tripulação descansava e o comandante ouvia tranqüi­
lamente um jogo de f!ltebol da seleção brasileira, o seu avião 
caiu na floresta amazônica, naquele acidente ocorrido há al­
gum tempo. Os passageirOs, nes_se caso, não teriam rã.zão 
de estar em pânico? As comparações são sempre perigosas. 

Como ter a mesma traqüilidade dos que estão na cabine 
do a:vião, istO é, do Governo, se eles não inspiram Confiànça? 
Os passageiros não sabem de nada, não reOOberii a menor 

informação sequer da iota e do destino! O preço da passagem, 
sim, é muito caro. 

Não pode haver tranqüilidade com deterioração do valor 
do salário e com inflação de preços. Vimos como até a alimen­
tação vem sendo cortada das despesas do brasileiro. Tudo 
está pela hora da morte, com preços astronômicos, desde 
escola, aluguel, combustível, impostos e tarifas. Que tranqüi­
lidade podem desejar que se tenha? 

Não há qualquer perspectiva de retomada do crescimento 
econômico. Os sinais de redução iriflacionária, neste mês de 
dezembro, são discretíssimos e se explicam pela conjugação 
de fatores conjunturais, nunca cOmo resultado de efetiva polí­
tica de estabilização da economia. Mesmo assim, exigem-nos 
mais e mais sacrifícios. 

Agora mesmo, reunidos no fórum "Alternativas para a 
CriSe Brasileira", empresários paulistas e cariocas advertem 
para um riovo surto inflacionário a partir de nlarço de 1992. 
Segundo -eles, O ligeiro rêcuo- da inflação neste mês pode até 
perdurar por maiS um ou dois meses. Isso, porém, não passa 
de um "hiato de tranqüilidade". Advertem que haverá um 
aprofundamento da recessão) sem estabilidade de preços, o 
que "levará o País à destruição". 

Na verdade, para que a Nação aceite os sacrifícios a que 
está sendo submetida, é necessário, antes de tudo, que haja 
confiança no Governo. Nenhum plano de estabilização econó­
mica terá êxito sem a participação_ confiante da sociedade, 
com um necessário suporte político comprometido com os 
interesses nacionais, acima de interesses pessoais ou de grupos. 

O Presidente Collor anuncia que o ano de 1992 será de 
maioreS Sa~tifícios ainda. Nós agüentaremos? 

A estratégia do Governo indica que o Executivo, sozinho, 
pretende resolver os nossos problemas. 

Neste sentido, um recente editorial da Folha de S. Paulo, 
do último dia 8, observa que "para isto, o Governo se valeria, 
como vem fazendo, de instrumentos e providências que depen­
dem apenas de suas próprias decisões: a capacidade de praticar 
uma política monetária asfixiante, de obter superávifs de caixa 
promovendo o arrocho salarial do funcionalismo e _de contar 
com a solidariedade de organismos como o FMI". A seguir~ 
depois de referir-se ao risco de um "repique inflacionáriO" 
após a ligeira euforíca-·verlfiCada neste mês de dezembro, 
o mesmo editorial esclarece que as causas desse risco se expli­
cam "fundamentalmente pelos erros de gerenciamento e pela 
debilidade e _oscilações que caracterizam o relacionamento 
do Planalto com o Congresso e com a própria sOciedade civil". 
A excelente análise feita neSSe editorial conclui, a meu ver 
acertadamente, que a consistência da política económica_ do 
Governo depende de uma adesão da sociedade. Isto, porém, 
"exigiria uma disposição do Presidente da Repúblíca de ceder 
poder, de incentivar-um diálogo sério, responsável e_sem pre­
conceitos, bem como de realizar com a máxiiria uigê-ncià uma 
módificãÇãõ :radical em seus métodos, comportamentos e ati-
tudes político:..administiãtivas". -

Não há dúvida de que este é o único caminho, por inicia:~ 
tiva do próprio Presidente. 

Até agora ·ele está conseguindo um feito inédito: a quase 
unanimidade da opinião pública contra ele. Unidos pelo mes­
mo sentimênto, compartilhando as mesmas apreensões e divi­
dindo o espaço no mesmo barco, estão a classe média, os 
ricos e os pobres; trabalhadores e empresários; servidores 
públicos civis e militares. Na classe política, temos a oposição 
ostensiva e a silenciosa que, juntas, já formam maioria. , 
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0 que fazer, se 0-1?-reSid.ente da :Repúbiíca não tom3:r 
aquela iniciativa? 

Veremos isso no próximo anO. 
Mas, e o tema deste discurso, afinal?_ 
Já me esquecera disso- enquanto falava. 
Muito bem! 
O tema deste discurso, Sr. Presidente, Sr~s e Srs. Senado· 

res, só pode ser um. O tema é: Brasil! 
Era o que tinha a dizer. 

·O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho. 

O SR. CID SABÓiA DE CARVALHO (PMDB. ~CE .. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem reviSão do. ora4qr.).­
Sr. Presidente, Srs. Senadores, estamos chegando ao final 
de um ano dramático para a-ec-onomia brasileira. Um an_C) 
dramático pa:ra a administração pública. Um ano, sem dúvida, 
muito cruel para os servidores públicos federais e para as 
universidades brasileiras. Um ano dramático, _ta~~ém, ~9b _ 
o ponto de vista ético, haja vista o que está acontecendo 
neste momento: graves suspeições a respeito da atividade de 
muitos titulares de pastas do Governo Fernando Collor de 
Meiio. 

A leitura dos jornais e das revistas de circulação perió­
dicas revela o incómodo do conhecimento de dados que na 
verdade levam o povo a uma grande desconfianç_a _Q.iª-111e do 
Go-vernó Federal. Não sabemos ao certo, no ~ntanto, o que 
está acontecendo. Porque, afinal de contas, as apuraçõ~_$ ~~C? 
terminaram ou não se iniciaram. Cãusa espécie, por exemplo, 
a série de denúncias que foram feitas pelo jornal O Globo 
a respeito das licitações no âmbito do Exército Nacional, como 
também, agora, as acusações que de modo grave acontecem 
e dizem respeito ao Ministério da Saúde. Isso deve, no entan­
to, antes de mais nada, servir para uma grãve e profunda 
reflexão a respeito do estado em que se enc---ontr~ ;:t -~a_ç~o 
brasileira e quais as perspectivas que esperam este País no 
ano que vem. 

Li tambéln nos jonüiis', noútdaniente"-iioS de S~C:i_J1"àUiO, 
que o-consuma: d~_ gêt:I~-~os ~l~n,lentícios h~Yía-_i;í_[qif,ffiiíQQ_~ E~_s_(:: 
é uni grave indício: a diminuição da produção, porque o consU­
mo caiu. E -as indústriaS-de gêneros alimenticiós apresentam, 
neste momento, um quadro de decréscimo ·q~~ é _cap_a_z de 
gerar uma grande preocupação social. O b-rasileiro estaria 
consumindo menos alimentos, daí a queda na venda de todos 
os produtos alimentares, quú seja o leite eiÍl pó, quer seja 
a maisena, quer sejam os derivados do milhQ_OU aquilo que 
possa, nos supennercados,_ servir â alim~t:t.~S~2_Atl famílja 
brasileira. Esse item é da maio-r gravida~e. _ . - -· _-

No Ceará, câiu o ·consumo-âa.Cãr:rle bOVina, a_ponto 
de a queda orientar a desvalorização do piodUto. E aí _nasce 
wn equfvoco, porque muitas pessoas dirão: ""a:'Triflaç3â eStá __ _ 
caindo, o preço da carne bovina. _caiu". M~-~ na v~_rciade_, 
o que há é mais carne do que a-Possibilidade de compra. 
A oferta estaria maior do que a procura. Esse é o outro 
item de grande gravidade. 

Mas o que nos deixa absolutamente esp~~tadqs é o que 
diz respeito'à indústria automobilística. Já não_ é possível saber­
se o que orienta a indústria automobilfstic? __ na declaração 
dos preços dos_seus produtos. O preço do veículo automotor 
tem subido, no Brasil, sema~almente, e quando falo desta 
tribuna é-fOrçoso dizer que -já-iiãà sabemos -pata quem esrã~ 
sendo fabricados os carros brasileiros, uma vez qüe já é possí-

vel encontrar carrQs_importados m~is baratos que_ os carros 
nacionais. Di2;eni- ilãó teriho certeza, porque não fiz o com­
petente exame - que os carros de procedência russa já são 
mais baratos que os mais baratos carros fabricados no Brasil. 

As facilidades de importação também merecem um exa­
me, uma revisão nesta hora, para sabermos se as importações 
sã.o_ boas ou são más para a economia brasileira. Fala-se que 
algumas ind_ústrias brasileiras de veículos_ ;;tu_tomotores fecha­
rão aqui para incrémentar a sua prÓduçã!?. ep_t.out~()S _pa(~es, 
porque, para essas empresas,seria mais fácil mandar os produ­
tos_ de lá do que fabricar esses produtos aqui. E argume_ntam 
hipocritamente: "0 operário- brasileiro ·tem muitOS direitos 
re~~~-~_9o~ pela_ Con~stituiçãO F~deial _e_ é" .inelhor ir fabricar 
nóS- Esf_;:td()~~ Uniclos e_ mandar para o Brasil do que fabricar 
no Bras'il e vender no mercado interno do País". 

Tudo isso merece uma grave e profunda reflexão, princi­
palmente dos que entendem de economia, dos que entendem 
o difícil manejo dos mercados, dos que entendem as oscilações 
da moeda estrangeira no mercado interno do Brasil. Não sei, 
mas já Ii também numa revista que um brinquedo, um simples 
brinquedo, uma réplica de um Volkswagen para crianças está 
custando em torno de urit milhão e duzentos mil cruzeiros, 
o preço pelo qual é possível comprar ~ó famoso fusquinha 
original, sem ser a réplica para crianças, sem ser o brinquedo. 
Num país, onde em plena misériã., com Um salário rriínimo 
de 42 mil cruzeiros; um ~r~!lquedo_ chega a 1 111ilhé\o e 2QO 
mil cruzeiros; num pafs assim, é poss.ível pensarmos que estaM 
mos realmente num território onde o surrealismo é que eXplica 
as·coisãS.-Não haveria outra explicação. Esse desmando brasiM 
leiro começa a preoc:upar. Um confronto das diversas _questões 
nacionais umas com as outras leva, realmente; ã idéia de 
que o País está entregue a um universo de muitas contr<~:d.ições. 

Por exemplo, por força das pressões n&Sceu uma legisla­
ção ordinária; urila legislação penal que está necessitando de 
profurido exame. 

Aqui etn BrasíJia, um homem matou um anum. Estava 
famipto e matou a -ave para comer. Foi preso, incomunícávef 
ToÇ.o~ os -ngo:re.s da lei, todos os rigores policiais, todas as 
providências judiciais; inéOntínentemente,- tudo foi adotado 
para prender este homem que cometeu este abuso_ contra 
a natureza: matou um anum e comeu-o. 

No Ceará, fato idêntico se rePetiu com uril cãçador de 
tatus. Foi preso e mantido incomunicável, porque, no interior 
do Estado, matou e comeu um tatu. Forças federais foram 
mobilizadas: a Polícia Federal, o ministério público, o Ibama, 
o Poder Judiciário, ·porque o homem matou um tatu. E isso 
refleti1,1 de moç:lo grave na soCiedade cearense, porque matar 
umJªtJI, no __ Ceará, matar um anum, em Brasília, foi conside­
rado ll)uitQ mais grave do que matar uma criatura humana. 

Um professor da Universidade Federal c;!o Cear.á, chama­
do Euzébio Oliveira. cineasta, musicólogo, homem-qe crítica 
literária, poeta, uma das exponenciais figuras da U ri.iversidade 
do Ceará, parou o carro diante de uma locadora de vídeo­
cassetes-e por isso fOi barbaramente assassinado por um militar 
reformado, dono de uma banca de revistas, que entendeu 
qu~ o carro do professor estava prejudicando o seu comércio. 

_ Euzébio Olheira estava aco:n::tpanhado por seu filho. Foi 
assassinado com vários tiros e muitOs outros Jorãm desfeiídos 
contra a pessoa do seu filho, que hoje está gravemente enfer~ 
mo. Esse homem matpu, fugiu, e quando se apresentou à 
polícia: disse lo_go: ~-~'Não aceito-ir para a cadeia comum! 
Só acetto ser preso na- Escola de Aprendizes Marinheiros", 
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porque ele era um reformado da Marinha. Como a Escola 
de Aprendizes Marinheiros não tivesse como prender aquele 
homem lá, fazendo com que ele cumprisse uma piisão-pi"even­
tiva, o juiZ s~biamente decretou: ---"Então, ele fica preso 
em casa"! Está pfeso no doce lar! A prisão que qualquer 
homem cansado como nós deseja: ficar preso em sua própria 
casal Pois esse cidadão está cumprindo prisão na sua próPria 
residência! Mas os matadores de tatus, os matadores de ao uns, 
esses podem ser presos incontirieilti -e de modo incomunicável, 
porque esta é a lei que fiZemos! 

Vejam V. Ex•s que o brasil é um País, no momento, 
cheio das piOres contradições. Com a reforma que o Governo 
está pretendendo, por exemplo, essa reforma que já tramita 
na Câmara dos Deputaâos e que, graças a Deus, não chegou 
a esta Casa, serão fiscalizados com mais afinco, pagarão mais­
impostos exatamente aqueles que, estabelecidos comercial­
mente ou-definidos empresarialmente, têm a situação inteira­
mente regJJlar perante a lei brasileira. A economia informal, 
que é de grande volume neste País, contiriuãiá sem pagar 
impostos, t! ndtadamente, o pequeno e médio empresário são 
os que terão uma sobrecarga de respon-sabilidades perante 
o Erário, em face das modificaÇões fiscais e tributárias do 
País. Assim, a dedução lógica será esta: melhor ser um infrator 
do que uma pessoa regularmente apresentada para !3- sua ativi­
dade diante do Estado; melhor não ter contrato de formação 
comercial; melhor não ter registro na jUnta comercial, melhor 
não ter registro em nenhuma repartição pública; melhor man­
ter uma atividade absolutamente à margem para aferição de 
lucro, porque, assim;_ não haverá como sofrer aS CC?~seqüências 
da política do GoVerno Federal, que vai esmagar o comer­
ciante perfeitameil_te ~stabt:lecido, o i~du_s~rial perfeit~mente 
organizado e em fun_cionam~nt(), com o atendimentof;l todos 
os ftens di fei. · 

É um País, portanto, de contradições. Não temos como 
encontrar os infratores, não temos como buscar os sonega­
dores de impostos. Então, vamos com toda a _carga, com toda 
a sanha estatal contra aqueles que têm os regiStrOs na Fazenda 
municipal, na estadual e na Fazenda federal. Por "isso -quero 
chamar a atenção contra essas contradições nacionais em tan­
tos campos mas com·graves influências tãhto s-Obre a economia 
como sobre a moralidade do País. Porque os aspectos éticos 
são também muito grãvosos DeSte íriõírientó em cjlle falo. Ve­
jam, Srs. Senadores, que qualquer pequena infração de logo 
desperta a atividade policial incontineDti e ariâsadora. Há 
poucos dias, no Ceará, por exemplo, houve um grave incidc::nte 
entre estudantes e polícia. O incidente consistiu; exatame-nte, 
em quererem os· estudantes utilizar o território da reitoria 
da Universidade Federal do Ceará para Um aCOilteciroehtó 
universifátiO~ COmo O reitO!riãOcedeu, os estudantes ficaram 
ao lado da universidade, pelos muros, do lado de fora. O 
suficiente para a polícia vir, bater, massacrar; repórteres per­
derem suas máquinas; até a imprensa sofreu violência nesse 
dia. Qual foi o delito? OS estudantes queriam fazer uma mani­
festação a:o lado do prédio da reitoria, -nos jardins da Univer­
sidade Federal do Ceará. Isso era um verdadeiro delito! 

- Agora veja,m Qf!Senhoref! 9 que há de ter acontecido 
-o que há de tér aconteddo- a es_ses que estão sendo indica-
dos pela imprensa como grandes infratores, capazes do desvio 
de milhões, bilhões de cruzeiros ou de dólares. As impor­
tâncias roubadas neste País são .tantas e em tal volume que 
é até difícil saber expressá-las: Se falarmos, por exemplo, 

. no rombo da casa própria, nessa oPeração do saldo devedor 

da casa própria, teremos que mencionar bilhões de dólares. 
Quem está preso~ Quem leVou uma pancada sequerd~ polícia 
nesses episódios? O que aconteceu àqueles que estão sendo 
acuSados no Ministério da Saúde de grandes infrações? Quais 
os inquéritos que esfão tenOo trâmite agOra no MinistériO­
do- Exército- para apurar aQUilo que poderia ter acontecido 
em''iria.téria de superfaturamento? O que terá aconteCido no 
Ministério da Educação depois das acusações que foram feitas 
a um dos últimos ocupantes daquela Pasta? O que terá aconte--

· cido ao empresáriO- PC Farias, generiCamente ap-ontado neste 
País como a figura central da corrupção nacional_? Nada acon­
teceU a esses, rrias _t~do_ terá acoritecido _aos _peqUenos, mes:r;no 
qu-e Dão sejam pequenos infratores, inas que, pelo menos~ 
possam parecer infratorescomo·os estudant~;;_çla Universidade 
Federal do Ceará que queriam o espaço paTa uma comemo­
~ção estudantil!_ 

Por tais razões dizem que é um pafs surrealista, porque 
a economia informal não t~m como ser controlada, porque 
Os sonegadores não têm como ser encontrados. Então, para 
compensar a _economia iilforinal, sem impostos para compen­
sar os infratores, varriOS carregar a mão fiscal e tributária 
sobre comercianteS ·e industriais peifeitainente estabelecidos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, quero chamar a atenção 
sObre todos-e·sse·s ·episódios, e por ser esta urita das minhas 
últimas falas neste ano, no Senado, reservo-me a voltar ao 
assunto em outra oportunidade, exatamente, para o aprofun­
damento dessas questões, inclusive mostrando o exagero de 
algumas leis que levaram o Direito brasileiro a uma situação 
altamente ridícula diante de analistas que verão, nessa ques­
tão, Uma verdadeira parafernália legal. 

Era o que tínha a dizer, Sr: Presidente, s~s e Srs. Senado­
res. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Córi~ 
cedo a palavra ao·nobre Senador Marco Maciel. 

O SR- MARCO MACIEL (PFL _:_ PE. Pronunciá o se­
guinte discurso.) -Sr. Presidente, s~s. e Srs. Senadores, 
soube, através do amigo Marcus_ Vila,ça, Ministro dp Tribunal 
de Contas da União, da moi-te do acadêmico Francisco de 
Assis Barbosa. Vítima de um derrame cerebral, ele faleceu 
aos 77 anos, no 'Último dia oito. de dezembro, em São Paulo. 

Na capital paulista, Assis- Barbosa preparava-se para, a 
convite da Faculdade de Letras da Universidade de São Paulo, 
integrar a banca examinadora que avaliaria a tese de_ Livre 
Docência em Literatura do Professor e Historiador Nicolau 
Sevcenko. Sua derradeira atividade confirmava o comentário 
de Otto Lara Resende, segundo o qual "o magistério e a 
pesquisa estavam na base de sua vocação, como demonstrou 
na Casa de Rui Barbosa". 

Jornalista e.escritor, Francisco de Assis Barbosa dirigia 
o Centro de Pesquisas da Fundação Casa de Rui Barbosa, 
no Rio de Janeiro, e ocupava a cadeira númerO 13 da Acade­
mia Brasileira de Letras, sucedendo a Augusto Meyer. 

Por onde passou, esse paulista de Guaratinguetá, cuja 
vida foi toda feita no Rio de Janeiro, deixou a ~arca que 
o identificaria para sempre: a paixão pela palavra escrita. 
Como bem salientou Josué Montello, "Chico Barbosa nasceu 
para o gosto do livro e o encanto da leitura. Seu horizonte 
natural seria assiiri a linha impressa. Por sua vontade, empre­
garia na leitura o mais de suas horas. Daí a angústia de seus 
últimos_ anos, quando a claridade dos olhos começou a faltar­
lhe._Todos nós, seus companheiros, testemunhamos a longa. 
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luta do velho amigo para -recuperar a luz que a idade lhe 
atenuara". 

Dono de um estilo despojado,_o~je~!v,o, r_~_speit~va ~pala~ 
vra em sua intiínseCa _integridade. Foi a~sim _em _se~s ljvro~l 
foi ·assim· em sua-eXtiúlsã.- e vitáriosa Cãrreíra:. n.·a imprenSa. 
Na visão de Lara Resende, ''simples reportagens se toma~am 
clássicas na mão do operoso e incan$ável Chico Barbosa. 
Quem fez melhor?". _ _ _ _ 

. Quanto ao-6stHo, o-uçamos,-uma Vez rii3is, -o deP,Oimento­
do acadêmico Josué Montello: "Chico Barbosa, para redigir 
as suas reportagens, contava, já, Com um peifeíto inStrU.n:léilfci­
de expressão _:o estilo direto, objetivo, essencialmente fac­
tual, que despojava de excessos _vulgares 0: te_xto de jórnal, 
caminho ao tirocínio da obra de arte. ••. 

Há um traço na personalidade de Francisco de Assis Bar­
bosa que precisa e deve ser destacado: conquãilto intelectual 
brilhante, plenamente capaz de vdos elevados na construção 
de uma carreira, ele se notalibizou pela generosa vocação 
de promover o justo engrandecimento de ou-tros, sobretudo 
aqueles que, malgrado o valor de sua obra, permaneciam 
ocultos ou esquecidos. Na irretocável definiçãO de Otto Lara 
Resende, era ele o "operário de glórias alhei_as.". 

Nesse sentido, pode-se dizer ter sido Francisco_ de Assis 
Barbosa um dos primeiros a vislumbrar a genialidade de Cla­
rice Lispector. De igual modo, produziu belíssimos texto_s 
focalizando autores como Gilbert_o Freyre, Afonso Arinos, 
Sérgio Buarque- de Hollanda, Ribeiro Couto, Otávio Tarquí­
nio. Mas, acima de tudo, reabilitou, de maneira ·definitiVa 
e insofismável, i::i g_raride Lima Barreto. 

Intelectual plenamente identificado _com o· seu tetnpo·, 
Francisco de Assis Barbosa não faltou com sua presença na 
luta contra a ditadura getulista do Estado_Noyc;>: foi maréante 
sua atuação no Congresso BraSileiro de Escritores, em_feve­
reiro de 1945, vigoroso libelo pela liberdade de expressão 
e que assinalou o primeiiO grande passo para-o êsfac:_elam_ento 
do regime autoritário então vigente. 

Como jorn=-alista, AssJs _BarboSa protago·nizou àt8:umas · 
das mais ricas experiências da imprensa brasileira neste século .. 
Suas reportagens_ publicadas em Diretrize$ niârcaJ;am 'ép-oca. 
Para Josué Montello 4 'essas ~pbrtagens~ reunidas às de-outro 
escritor~ Joel Silveira~ deram Oportunidade à publicação, em 
1942~ de Os Homens não Fiilam Demais, livro em que se· 
irmanaram·dois homens de letras, ambos notáveis e represen­
tativos, daí resultando, quer na pena de um, quer na pena 
de outro, o retorno ao texto de jornal_ que é, em essência, 
um claro subsídio de alto valor literário". ' 

À atuação em Diretrizes segl!irarn~Se_ ~ fO.lltica ~ L .. etras, 
Folha de São Paulo, Diário Carioca, e, finalmente, Ultima 
Hora. . 

Auxiliar valioso do Serviço PUblico, deixou suá oontri~ 
buição como revisor dos Anais da Cdmara dos Deputados, 
como um dos organizadores da Biblioteca do P3lácio da Alvo­
rada (à época de Juscelino Kubitschek)_ e, nos últimos ànos, 
com urrr excepcional trabalho à frente da Casa de Rui Barbosa, 
de cuja colaboração-·me-vã.li, diversas vezes,· ao tempo em 
que presidi a Câmara dos Deputados. A propósito, Sr. Presi­
dente, gostaria de lembrar que, a meu pedido,_-',!' acadêmico 
Francisco de Assis Barbosa fez a introdução e sele"Çâo. do 
perfil parlamentar de José Bonifácio, o Moço; em obra editada 
pela Câmara dos Deputados. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, ao finalizar meu pronün­
!iamento, lembro ter apenas destacado alguns tópicos, à guisa 

' ~,. --~--- . 

de síntese, acerca da trajetória intelectual de Francisco de 
Assis Barbosa, de quem tive a ventura de privar de sua amiza­
de. Ao fazer uso desta tribuna, hoje, move-me o dever de 
registrar nesta Ciisá O_ faleciq_~eflto de alguém que honrou seU 
País, dignificou sua imprensa, elevou sua literatura e pugnou, 
sempre, pelo desen~olvimento c~ltural d~ nossa gente. 

Assis Barbosa saiu da imprensa "para se entregar ã sua 
paix~o pela vida literária, que tanto iria -eririquecà;'; na feliz 
exptessão de Carlos Castello Branco. Por certo, no entanto, 

·conciliou com perfeição às Ínúltiplas· fa'cetas de um intelectual 
cónipleto: O romancista, o joft?.alista e o cronista da História. 
Este é o Francisco de AssiS- B3.rbosa cuja morte lamentamos 
e ·a quem homenageamós agora. - ---- - · 

Muito Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derci) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIV AL BAPTISTA (PFL -BE. Pronuncia 
o seguinte discurso.) --sr. Presidente, Srf'. e Srs. Senadores, 
ao retornar de minha viagem ao exterior, onde fui participar 
de missão do Senado a que já me referi anteriormente, soube 
do falecimento do Senador Almir Pinto, aquela figura admirá­
vel, humana e espirituosa com que muitos de nós, que te~os 
assento nesta Legislatura, convivemos, aprendendo a estimá­
lo, admirá-lo e respeitá-lo, pela sua cultura, pela sua educação 
e pelo seu trabalho como representante do povo cearense 
nesta Casa, onde muito se dedicou à causa de sua Região 
e aos temas nacionais que aqui tramitaram e tiveram reper­
cussão durante o período_ -em que esteve entre nós. _ 

. o- Senador Almii- Pitlto', ahtes de chegar ao sena~o. na 
Condição de suplente do Senador Cesar Cals, conyocado para 
Ministro das Minas e Energia, no período de 1979 a 1985, 
já_havia sido Deputado Estadual por oito Legislaturas, Presi­
dente da Assembléia Legislat~va do Ceará durante três perío­
dos, Prefeito de Fortaleza, Secretário de Estado em várias 
Secretarias do Goveino, tais coiÍI_o Polícia e Segurança Públi­
ca_,_Edl,Icaç~Q- e_C!-lltura, Interior, Justiça e Saúde. 

__ Na condição de Presidente da Assembléia Legislath<a, 
assumiu o·Góverno ~o Céará_por 17 vezes. 

Participou de várias missões ao exterior, detinha uma 
vasta lista de condecorações importantes relacionadas com 
a sua· atividade parlamentar_, inte_lectua_l e de sua formaç_ão 
de médico, prOfissão que exerceu com competência, dedicação 
e seriedade. 

Era membro da Academia Brasileira de Medicina Militar. 
.... ~-.-·Entre suas obras literárias publicou os livros Como Vivem­
os Municfpios Brasileiros e o- Parlamento em, V~rsos, ond~. 
com a Sua verve poética e esJ?iri~uosa, canta e ~nta passagens 
e_dificantes é _pitol-éscas, s_uas observações e sua vivência no 
Cóngressó.Nadonal. 

_ Estive estç_ano_aqtií em-Brasília com ele e relembrando 
os velhos tempos da Faculdade de Medicina da Bahia, pela 
qual também se formou e onde fomos_ contemporâneos, na­
quela tradicio~ Faculdade. 

TantO ele quanto a esposa, Dona Senhorinha Aracy Be­
Uri-a, eram filhos de tradicionais fiunílias pOlíticas do Ceará 
e também deixam descendência ilustre. 

O seu fa.IeciinentO é uma perda lamentável para o Estado 
e para o País, aos quais sempre serviU com sincero e entu:.. 
'siástico empenho. 

Filho do Municípiõ de Icó, projetou-se em seu Estado 
e nacionalmente, pelo seu trabalho, inteligência e dedicação 

j 
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à causa pública e à solução d<?s problemas relacionados. com são às administradoras de consórcios do privi1égio de poderem 
o Ceará, o Nordeste e o_ Brasil. jogar com o dinheiro dos consorciados. A segunda é regular, 

Desta tribuna do Senado, envio o meu sentido pesar aos através de lei, a atividade dos consórcios, introduzindo. aquela 
familiares, juntando-me a todos q_s que lamenta:Ql e reD).~m9- que, a meu ver,_~~ medtda_D).a_is radical e vitalpara o bom 
ram em homenagem póstuma o ilustre Senador Almir Pinto. . funCionamento d_Q __ sistema:- aO invés de ser a finalidade dos_ 

... . -. - . . . . CQI)sprcios a formação de poupança para aquisição de imóveis 
O SR. ).'RESID)lNTJ;;-(:Rachiâ Saldanha Derzi) - Con- ou de bens móveis duráveis, por meio de autofínanciamento, 

cedo a palavra ao nobre Senador Márcio Lacerda. . seu objetivo passaria a ser sirilplesmente a formação de pou-

O SR. MARCIO LACE;RDA (PMDB -~ t-fJ ,.l'Hlnu~çi~ 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente,~~~-~~~- Sena4q~es, 
mais uma vez -·a lé(ceitâ. ·_sQ" It,este. semestre . ....;-.0 ·volte ~ esta_ 
tribuna para- erifOcar o prohtem~· d-oS consórcios; ~~fendenc;io-
a parte mais fraca dessa atividade: os consorciados.. . -

A situação está de tal forma difícil que, segundo dados 
colhidos na imprensa, cerca de 30% dos consor_ciildos para 
aquiSição· 4é_ autom,óveiS estão ínadimplentes. Chegaram a 
esta situação porque· oS seus salários não conseguiram acompa­
nhar a correção das prestações, reajusfadas em mais de 300% 
só nos últimos três meses .. 

O montante dos reajustes praticados pelas montadoras 
de automóveis no Brasil, nos últimos meses, é algo aterrador 
e inexplicável. Mais aumentam os preços, menos veículos ven­
dem. Mesmo assim, não param de elevá-los._ Talvez o façam 
por uma razão- simples: só os consórcios "g"aratttem o escoa­
mento· de cerca de 50% de toda a produção automobilística 
brasileira. Esse, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é um privilégio 
grande demais para um setor económico tei garant.ido, sem_ 
esforço suplementar algum, o escoamento da metade. de toda 
uma produção-. Só esse fato já garante o sucesso de_qualquer. 
e_mpreendimento, Apesar dis~o, os ~rros,_n~o. s_ã_o.,~E"tregues 
aos consorci;idos _contemplados, por falta, de produçãO, e a 
l~gislação ·' deterptin~ qU.e o praia para essa e_rttreg~ ;sej~.-.d .. ~, 
trinta dias, coritados da contemplação. EStima-se em ma1s 
de vinte niil os consofciados já conteniJ)ládos à' ~Spera _do· 
seu carro. 

É inacreditável e incompreensível que, em c~~~ron~~Ç~9."­
com o cartel·da indústria automobilística brasileira, _todos te:­
nham saído perde:p.do:_ recuou o Govenio, c·alaràm· ós·revêridê-

- ' • . . -. ~ ..• l ' ., • "1 • ·- ---.~.·. t .· l- "' 

dores, as adminiStradoras de consói"aps e õs prõpq~s c:;9,B~~7· 
ciados. Mais do que_ todos,_ porém, _perdet.I_,á N,a&~Q _cçm·b· 
dçsrespe'íio,. às. i~í~ .e j9fpróprio.s Cidadãos, afrg_ri!ad,os. !'}11, 
seus direito~; se.ID:- 'lue ning_ue~ os. de~e_nd~sse._,, ___ -;, _ -.- ,_- • :. : 

Diante d~ tudo isso, pergunto: Por _q~e.mantçr ess~_pnvt­
légio que permite ã indústria automobilístiéa eXefcéf verda­
deira tirania sobre_os consll.Qlid.ores.de autom.óv.e.ü~? ~or que 
continuar a garantjr;.I_he; ~~t_ade _do JlJ,ercado _ auto~op_ilí~tico, 
sé. consideração _alguma têlp._ j>ar3. com Os cOiisOrciaâoS? __ P~r. 
que permitir qU:e açlministradoras de cons6rci~~-~-~~~~U7.~-: 
~ _.l':ldibfia! os.~nso~çi~dos, ,SÇ>~ega,nçlo;lh~S: info1~3;Ç~~s .. ~e~-. 
jllstando exagéradamente os preços das m~~s.al~~~~t?.~7 Por. 
que conceder-lhes um _prazo de trinta diaS fiata libe~ar ~ma 
carta de crédito o.u · ent!egar- um beiõ., . sy· O ç}i!J:Q.~ir? já lhes 
fOi repaSsado e, nesse período, o valor do crédito fica inalte­
rado, sendo corroído pela inflação, ou ficã defas~~~-~mrela­
ção ao bem que sofre reajuste? Po~ que não- obrigá-Ias a 
tiansferir aos cónsorciados,os qescqntq~ que obtêm na aquis~­
çãõ dos bens, já"'é1ue sãO· c~entC::s ·assíduos e co·nstántes das·. 
revendedoras e os descontos estão· sendo uma praxe? 

Em razão de tudO isso, prOp-onho duas medidas inter-rela­
cionadas: a primeira: é revo.gar a Portaria n9 1~, de 27 de 
outubro de 1989, do Ministério da Fazenda, que permitiu 

, a geração da dita~ura da indústria au~pm.~bilística e a ç011;ces- · 

pança, mediante esforço c_omum. 
, .. ::.,Este, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é o espírito que 
oíienta o Projeto de Lei do Senado n' 188, de 1991, de minha 
autpria. O esforço comum não terá por finalidade a aquisição 
de. um bem- um automóv~l, UJJ;l iinóvel, um eletrodoméstico 
-·mas o recebimento de dinheiro que poderá ser utilizado 
pela pessoa conte!llplada da forma que melhor lhe aprouver. 
Ãssim- estareMOs_ acabando com a ditadura dos fabricantes 
dQS bens e, acima de tudO, esiar~mo_s _tornando essa ativiP.ade _ 
exeqüíVel e aCeSsível a um n-úmero maior de pessoas. 
-~-~ Esse profeta introduz o.utras modificações importa-ntes, 

tOdas_· relaciomldas ao consorciado. 
---·Estabelece; por exemplO, _que -o prazo _para a liberação 
do Cl-édito pã.fa ·o cOntempládõ passe a ser de_ cinco dias, 
para resguardar o valor do ·dinheiio e o intereSse do consor-
ciado. _____ · __ - _ _ _ _ --. - -
--~~~()valor da_$ PI-estações mens_~i~ Í:tãC? maiS_es~ar~ viiiculado 
aç)_ valoi- de iiiJÍ ~e~, mas ao_ ya_lor _do créd~tC?, e~tabelecjd9 
nO:_ã.to de fOrinação do grupo, o qual será ape-nas atualizado 
mês_a_mês. . 

Outro ponio importante~ re~altar é que as li~has mestras 
a {;n:ic;mtarem ess~ atividade ~c::onô.mig. passam a ser esta_bele­
~c;i~,s,_por lei,_:_Ç- ·que lhe pr6~?{CjQnará maior- úilif~~ld~de 
e_ maior perenidade. Só para se ter um exemplo de como 
is'~ó :~ i.J;nportant~ •. desde que oBaitco _Central p_~~~?~ ~}~sCã­
li_zar os consór_çjps, a partir áe- riiaíO Ultimo, nove _circulares 
foram baixada~ para aperfeiçOar õ sistema; ãlátiiiiã.s, no entan~ 
to, apenas revogam ou aperfeiçoam o que a anterior estabe­
leceu. Apesar dessa proliferação de normas, a realidade é 
o,pa9s que se cqnhece. · , c 

.,j, .. Esse ramo,da.atividade ~conõmica, Sr. P~esidente, Srs. 
s_~iiªdores, piedsa" de urgen"t~ ~reio~ulação .. ' ' . 
:~~ ... $em falsa,Jn,od_éstia, cieip:qu~a solução desse problema 
passa por aquilÍ> que está prescfit<Í no Projeto de Lei já citado. 
São .. tp_ais de.~ milhão e dY,~entos_ mil_9s_ brasileirç~ que 
estão à espera da regulamentaçã<?, que, agora, está em nossas 
mãos. Espero, a_ssim, contar com a boa vontade da Mesa 
Diretora e a aprovação. dos meus pares, a fim de que seja 
ela o mais rápido possível aprovada. 

, Muito obÇgado!. 
• ,~;, :, , . r11.;•, - . , · · 

- o· SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Con­
cedo a palavra ,ao. nobre Senador Teotónio Vilela Filho. 

-· . o SR. moróNIO VILELA FILHO (PSDB- AL. Pro­
nuncia.- o següinte discurso.) -·-sr .. PreSideD.te, S~. e Srs. 
Senadores, ocupo-me, hoje, de uma questão ã primeira vista 
internacional, mas na verdade transcendente na sua essência, 
universal na sua_ substância, que é- o resPeitO do estado aos 
cidadãos e a suas:. organizações.. -Em Praga, o Gov.enio da 
Tche·coeslováquia" está ameaçandO de expulsão a Organização 
Internacional.Qos.Jornalistas, agora presidida pelo jornalista 
brasileiro Armando Sobral Rollemb.erg, que muitos neste ple­
nário conhecem por sua incontestável militânCia, no Brasil, 
em favor dasJiQe_rdades públicas, das garantias individuais 
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e dos direitos sociais. Foi assim na sua vidã profissional, inicia- editoras, gráficas, restaurantes, agência de turismo, loterias, 
da como repórter político aqui mesmo no Congr~o Nacional. tradução, interpretação de idiomas e organização de congres­
Foi também assim em sua gestão reconhecidarpente demo- sos e conferências, entre outras atividades. 
crática na Presidência da Federação Nacional dos Jornalistas. Na Hungria, a OIJ também está associada a diversos 
O .Governo tchecoeslovaco alega, para sua decisão, laços da empreendimentos, onze no total, que variam da propaganda 
Organização com o totalitarismo do antigo regime comunista até a exportação e importação de produtos. Faz parte do 
tcheco~ Esquece, com isso, que a nova Diretorla da Organi- ·grupO, por eXemplO, a MC Cann-Erickson húngara, respon­
zação, presidida pelo brasileiro Rollemberg e eleita num con- sável pela produção de boa fatia dos anúncios veiculados pela 
gresso que contou com a representaçãO de jornalistas de cento _televisão local. A OIJ possui 49% de- participação nessa em­
e dez países, montou toda a sua plataforma de campanha presa. 
na defesa de três princípios: ·Agora, o Ministro do Interior da República Federativa 

1. 0 Reconhecinlento -d~ que--O-pluralismo· político- é Tcheca e Eslovaca~ Sr. Jao Langos, decreta o encerramentO 
das atívidades da OIJ no território daquele pafs, ignorando 

condição essencial para a existência da liberdade de expressão; a eleição de Rollemberg e todo 0 trabalho que a nova direçãO 
2. a luta pela democratização dos meios de comunicação vem desenvolvendo no rumo certo do engajamento da Organi-

e contra a censura; d 1· d • zação aos postulados a ampla 1berda e de express4o para 
3. a defesa dos if!t~!esses profissionais e a aplicação dos os povos, inclusive para as minorias, sejam de natureZa étnica, 

princ~oS éticos do jornalismo das diversas regiões do mundo. política, religiosa ou cultural. A OIJ apelou da decisão e está 
E até compreensível qpe a Tchecoeslováquia, como o 

Brasil, esteja ainda ressabiada com a instrumentalização da aguardando uma decisão finai do Presidente Havei. 
liberdade de imprensa como liberdade de empresa na manipu- Como justificar a expulsão de uma Organização que assu-

me, ostensivamente, através do seu Pres1'dente, eleito por 
lação dos sentimentos populares para a defesa de interesses 
corporativos, de grupos económicos -0 u de facções políticas, quase dois terços dos votos .no XI Congresso da Organização, 
e quisesse uma platafonna ainda mais ambiciOsa. É até com~ a defesa intransigente do direito à livre expressão dos povos, 

inclusive das minorias étnicas, políticas, religiosas e culturais? 
preensível, por isso, que a Tchecoeslováquia defenda o sagra- Como justificar, em nome da democracia e de sua consoli­
do direito social à informação como contrapartida da defesa d d dação, a violência contra cidadãos e organizações, sobretudo 

a liberdade individuai e expressão. Mais que compreensível! as notoriamente envolvidas na defesa dos predicados maiores . 
é até plausível. Lá, como cá, pois tainbém acjui se viu conio 
0 sonho universal da liberdade de expressão foi instrumen- da própria democracia? Tenho esperança de que o Governo 
talizado por empresas de com-unicação para transmitir meias do Presidente Vaclav Havei, que granjeou a admiração do 

mundo ao liderar uma revolução democrática em seu país, 
verdades, ou omitir a metade da verdade. Não preciso ir longe, verá ess 1·ção equ·vocada em r lação â OrganiZ-ação re a Pos 1 e 
basta lembrar a última campanha presidencial e todos enten-
derão a urgente necessidade de se criarem m~_canismos de Internacional dos Jornalistas, até para fugir de urna contra..;· 
controle social, voltados não para 0 exercício da censura infa~ dição insanável: a revolução de veludo que prega a prevalência 

da democracia, a garantia do Estado de direito e o fortaleci~ 
mante, mas para a preservação e garantia do direito social . · 
à informação. A liberdade individual de empresas, jomalís- mento do pluralismo político, não pode exibir ao mundo exem-
. pios como esse que m·'s soam como revanchismo ou mesqui-

ticas ou não, de expressru:em e veicularem a defesa de seus ""' 
pontos de vista, de sua ideologia e de seus ÍIJ_teressés dev.e ~arC::J><?Iftica que como- gestos altivos de inspiração demo-

ser preservada em nome da civilização e das garantias indivi- Falamos com a experiência dos brasileiros que também 
duais, mas não pode se sobrepor ao direito social de todo atravessamos 0 caminho difícil da ditadura para a democracia. 
cidadão de ser informado sobre toda a vez:dªde do processo A experiência, como a história, nos confirma que mais Vale 
político, económico e social de seu pafs. construir o futuro que atacar ou revOlver o passado. O Presi-

A plataforma de Rollemberg e dã. Diretoria qu~-eie -pr~-. dente Havei, com sua sensibilidade de intelectual, mas sobre­
side por si só é garantia eloquente de que a Organização, - tudo com o humanismo de estadista, entenderá que a constru­
agora, quer trilhar caminhos não apenas de liberdade, mas ção"dad_emocracianãosefarácomoesmagamentodasliberda­
sobretudo de democracia. A nova Organização qu-er conso- des. Esse foi um dos equívocos do comunismo totalitário que 
lidar a conquista da Iibe~dade sem esquecer a ética, quer 0 povo tcheco sofreu por 40 anos. A humanidade espera que 
garantir espaços de expressão politica, reforçando ao mesmo a Tthecoeslováquia, afinal, depois de quatro décadas de ao­
tempo o pluralismo político e ideológico. ------ gústias e sofrimentos, esteja iniciando, na verdade, um novo 

Com base nessa plataforma de apenas três pontos, mas tempo de amplas liberdades e de irrestrita democracia e não 
abrangente a ponto de envolver os sonhos maiores no tocante somente um novo ciclo de obscurantismo. 
à comunicação, o brasileiro Armando Rollemberg alcançou Muito obrigado! 
a vitória em Harare, no Zimbawe, onde aconteceu o XI Con- Durante 0 discurso do Sr. Teotónio Vilela Filho, 
gresso da OU. Das Delegações recentes, Rollemberg obteve 0 Sr. Rachid Saldanha Derzi, 3" Secretário, deixa a 
~ais de dois terços dos votos da Europa, América do Norte, cadeira da presid~ncia, que é ocupada pelo Sr. Mauro 
Asia e, no segundo turno da eleição, também entre os delega- Benevides, Presidente. 
dos africanos, além da metade dos votos da América Latina 
e dos países árabes. 

Para que todos possam fazer uma idéia mais precisa do 
significado dessa vitória, é preciso saber que a OIJ, uma Orga­
nização não-governamental, reconhecida pela ONU e pela 
Unesco, é relativamente rica. Ela possui na Tchecoeslováquia 

·uma rede de interesses integrada por doze empresas. São · 

COMPARECC!M MAIS OS SRS. Sf!NAJ)ORES: 

Alfonso Camargo - Albano Franco - Alexandre Cos­
" ta - Antonio Mariz - Beni Veras - Carlos Patrocfnio - ct­
sar Dias - Cbagas Rodrigues - Cid Sabóia de Carvalho -
Dario Pereira - Divaldo Suruagy - Eduardo Suplicy- Elcio 
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Álvares - EsperidH1o Amin - Fernando _J:Ienrique ç_~rdoSo 
-Francisco Rollemberg --Garibaldi Alves Filho --Ge_rson 
Camata - Guilherme Palmeira - Henrique Almeida -~Hum­
berto Lucena - Hydekel Freitas - Iram Saraiva - Jrapuan 
Costa Júnior - Jolio Calmon - Jonas Pinheiro - Josaphat 
Marinho - Josê Eduardo -Jose Fogaça -José Paulo Biso! 
-Jose Richa- Júlio Campos- Júnia Marise- Jutahy Maga­
lhães - Levy Dias - Loilreiriberg ]\limes- ROCtiã-- lourival 
Baptista - Lucfdio Portella - Magno Bacelar - Mansueto de 
Lavor - Marco Maciel - Maurfcio Corrêa ::Mauro BeiieVi~ ~­
des- Meira Filho- Moisés Abrao- Nabor JiÍnior- Nelson 
Carneiro e- Nelson Wedekin- Ney Maranhao- Oziei carnei­
ro - Pedro Simon - Rachid Saldanha Derzi - Ronaldo Ara­
gão- Ronan Tito - Tehno Vieira - Valrilir Cámpelo - Wil­
son Martins. 

O SR. PRESffiENTE (Mauro Benevides) -Sobre a me­
sa, projeto-que seràlido pelo Sr. lo:> Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N•UI, DE 1991 

Dispõe sobre a aplicação de índices de reajuste para 
execução do disposto no artigo 79 do Decreto Legislativo 
n• 64, de 1990. 

O Senado Federal: 
Considerando que o art. 7' .do D~creto Legislativo n' 

64, de 1990, dispõe que a remuneração _dos parlamentares_ 
será reajustada por A tos das Mesas da Câmara dos Deputados 
e_do Senado_ Federal; . 
. Considerando que tal artigo determina que_ 95: reajustes 

se farão na mesma data e no mesmo percentual fixado para 
os Servidores da União; 

Considerando que o Podêr Executivo vem concedendo 
reajustes em percentuais diferenciados, em datas dive_rsas; 

Considerando os percentuais de reajustes aplicados aos 
vencimentos dos cargos de Secretários das Secretarias ç:la Presi­
dência da República e outros da mesma hierarquia, no Projet;o 
de Lei n' 2.339-A, de 1991, resolve: 

Art. I• Para os efeitos do artigo 7• do Decreto Legis­
lativo ~9 64, de 1990, e aplicação dos índices dife:r_enci~dos 
do Projeto de Lei n' 2.339-A, de 1991, a Comissão Diretora 
do Senado Federal fará incidir o percentual de 99,867% sobre 
a remuneração dos Senadores, vigente em 19 de novembro 
de 199L_. • 

Art. 2!' Esta Resolução entra em vigor na dat~ d.e . s_u~ 
publicação, produz efeitos ~desde I~ de noye,mbro de 199J, 
e. revoga, expressamente, a Resolução n9 68, de 10 d~ dezem-
bro de 1991, e demais disposições em contrário: -- -

Sala das Sessões, 16 de dezembro de, 1991. - Mauro 
Benevides - Alexandre Costa - Rachid Saldanha Derzi -
Meira Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A matéria 
será incluída oportunamente na Ordem do Dia. - -- -

Na sessão de 12 de dezembro último foi lida a proposta 
de Emenda à Constituição n• 23, de autoria do ,Deputado 
Genebaldo Correia, que dá nova redação ao art. 16 da Consti· 
tuição Federal. 

A PreSidência~ ·em obediência· ãó disposto no art. 356 
do Regimento Interno, e de acordo_:com_ a indicação das Lide-
ranças, designa a seguinte COniisSãô: ··· -, · - · 

PMDB- Senadores Arnir Lando, Cid S~bóia dé Carva­
lho, José Fogaça, Nelson Carneiro e Wilson Martins; PFL 
--Senadores Elcio Álvares, Carlos Patrocínio e Hugo Napo­
leão; PSDB- Senadores Chagas Rodrigues e Mário Covas; 
PTB - Senadores Lõuremberg Nunes Rocha e Levy DiaS; 
PDT- Senador Maurício Corrêa; PRN-- Senadora Júnia: 
Marise; PDS -Senador Lucídio Portella; PDC- Senador 
Amazonino Mendes. 

~--O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que será Iido pelo Sr. 19 

Secretário. ~ ~ ~ ~ · 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 997, DE 1991 

___ N_os termos. do a~t. 17~, alín.ea d, do __ Regim~nt_o Interno, 
reqUeiro inversãO da Ordem do Dia, ·a fim de que as matériaS­
constantes dos itens sejam submetidas ao Plenário na seguinte· 
se"q-üência: . -

4, 2, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 3, 5, 7, 8, 9; 10,· 6,"1, 21, 
17, 18, 19 e 20.' · ~· ~~ ~ ~-

Sala das Sessões, 16 de dezembro de 1991. - Marco 
Maciel. ~ 

~ ~ ~O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Em votação 
o :requerimentO. - -

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permane_cer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Fica concedida a inversão solicitada. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, peço a palavra 
p_e!il~oi'dem. · - -- - -- --

0 SR. PR)i:SIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a_pa~avra ao n9br~ Senador J~t_ahy_Magalhães __ 

O SR. JUTAHY MAGALllÁES (PSD!i ~ t!A. Pila or­
dem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, V. Ex• pode­
I?a_ determinar ·que· me enviassem a relação da nova ordem 
da pauta? 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi' 
dência mandará imediatamente a cópia- do requerimento para 
V.Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Máuro Benevides) -Item 4: 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N' 130, DE 1991 

--(Em regime de urgência, nos termos do art. 
336, c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n• 130, de 1991 (n' 2.153/91, na Casa de ori­
gem), de iniCiativa do Presidente da República, que­
autoriza o Poder Executivo a instituir como fundação 
pública a.Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 
de Nível Superior- CAPES, e dá outras providências. 

_(Dependendo de parecer da Comissão de Educação.) 

Solicito ao' nobre Senador Garibaldi Alves Filho o parecer 
da-qUele -órgão ~técnicO. - - . _o-- - -c-- - _- · . -
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O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB- RN. Para 
emitir parecer. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, tenho também as- minhas restrições com rela~ 
ção ao -regime de urgência. Desde Deputado Estadual que 
venho lutando para que o regime de urgência não se torne 
uma realidade no nosso Parlamento, tanto a nível estadual 
quanto federal. Por isso mantenho as minhas restrições ao 
nível de Senado Federal. 

Entretanto, Sr. Presidente, vou procurar vencer esse 
constrangimento e essa inibição para trazer à consideração 
dos Srs. Senadores um parecer que autoriza o Poder Executivo 
a instituir como fuiidação pública a Coordenação de Aperfei~ 
çoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES - e dá 
outras providências. 

Trata-se do Projeto de Lei da Cámara n' 130, de 1991 
(n~ 2.153/91, na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República. 

Na sua justificativa para a transformação da CAPES em 
fundação, o Dr. José Goldem, Ministro da Educação, assinala 
que a CAPES -foi constituída, originalmente, sob a forma 
de Campanha de Aperfeiçoa111ento de Pessoal de Nível Supe­
rior, -visando eStabelecer incentivos para o aperfeiç<?a~ento 
da formação de recursos humanos; a CAPES foi posterior~ _ 
mente _estabilizada institucionalmente como Orgão permanen­
te e autónomo, nos termos do art. 172 do Decreto-Lei e, 
depois, alterada através de outros decretos, todos eles procu­
rando vencer as limitações desse estatuto. 

Assinala ainda o Dr. Goldemberg que todas essas solu­
ções jurfdicas tiveram por" objetivo assegUrar a autonomia, 
a agilidade e a flexibilidade do órgão como condição necessária 
para o desempenho de suas complexas funçõe~~_Não obstante 
-diz o Dr. Goldemberg, Ministro-da "Educação-, persistem 
dificuldades estruturais para garantir ã CAPES essas quali­
dades organizaciomi.is. . . 

Daí por que, Sr. Presidente, Srs. Senadores, S. Ex' resol­
veu sugerir ao Presidente a transformação da C.A.,PES em 
fundação, para permitir àquela instituição, seg~ndo S. Ex~, 
um desenho organizativo adequado e a incorpo-raÇão de impor­
tantes inovações em seus métodos de gestão e operação. 

Em primeiro lugar, porque a eficácia das atividades de 
fomento em que são focalizadas suas fun~ões, cona:etizad~ 
na atribuição de bolsas de estudo e auxHms, em onentaçao 
com técnicas políticas e eni. estímulos institucionais às unive~i~­
dades, implica períodos mais longos de maturação e, pms. 
continuidade e estabilidade nos seus programas. 

---Sr. Presidente Srs_. Senadores, ãp6s a leitura atenta das 
formulações e das justificativas do Í>r. José Goldemberg, Mi-, 

. nistro da Educação, e após conversar com vános _Srs. Sena- __ 
dores futeressados no destino da CAPES, tendo em vista a _ 
importância desse órgão, dou _o meu parecer fav~nável e soli- __ 
cito aos S!s. Senadores que apóiem essa iniciativa do Sen_hor __ 
Presidente da Republica, transformando a CAPES em funda­
ção. Quero adiantar, ainda, que, com relação ·ao quadro de 
pessoal, a CAPES adequa o quadro hoje existente ao quadro 
da futura fundação, e diz ainda no art. 10: "que· encerrado 
o enquadramento previsto nos arts. 8'? e 9'? desta lei, ficará 
a Fundação CAPES autorizada a requisitar servidores da Ad­
ministração Federal Direta, AutárquiCa e FUndacional em 
igual número ao de vagas reniãnescentes do seu quadro de 
lotação". _ . _ .__ _ ______ _ _ . 

Sendo assim, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o meU 
parecer é favorável, com a retificação solicitada pela Câmara 
dos Deputados referente ao artigo ~2 dos a~t6grafos, relJletid_a 
a esta Casa através do Ofício n' 394/91. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O parecer 
conclui favoravehnente à matéria. COncluída, assim, a instru­
ção processual, passa~se à discussão do projeto, em turno 
único. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encert<fa discussão. 
Em votação. 

o Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai ã sanção. 

É o~ seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEIDA CÂMARAN" 130, DE 1991 
(N" 2.153/91, na Casa de origem) 

(DE INICIATIVA DO PRESIDENTE DA REPÜBUCA) 

AutorL:r;a. o Pod:er Executivo a in.eti­
tuir como ~undação púhllca a Coorde­
naçiq_ de Aparfeicouent:o de - Pessoal 
de N!vel superior - CAPES e di. out.ra.s 
providi!inc:iA-8. 

O CONGRESSO NACIO~ dec:ret111
1 

. ,Art. 10- Fic:a o Poder Executivo autoril:ado a in•tituir 
,como :fundação pablica a Coorlh:mac&o lle Aperfeiçoamento de Pessoal 
de Nlvel Superior - CAPES~ COlO sede e foro no Distrito Federal e 
prazo de duração indet~inado. - , 

Art. 20 - A funda.çÃo CAPES terá como finalidade auhsi­
di&r o Kinistêrio da Educ.açio na fo:rntulaçio d111 f'ollticas pa.ra a 
irea de pós-graduação, coordenar e avaliar os curso!! desse n!vel 
no Pai• e eatimUla.r, ;aedianté bolsas lle estudo, auxilio• e outros 
-cani · humanos altamente QUalificados 
para a a pesquisa e o atendimento da 

4emanda do~~~t~~~ =~O"~el'ão 't.raDsfe;idOII aa co~-
t:incilla, o acervo, as obri'la , oa direitos, as receitas e as 
do~çõe• oreamo'ntir!a• llo or utõnomo . coordenação ae Aperfei-
Co.II.IQento de Pes•oal de N!vel superior. 

. S lO - Pie:& o Poder Executivo autorizado a tran•ferir 
para a~ Fw::ldaç-io CAPES oa blôve!s dispon!veis da União que sejam 
-neceillllarioa ao exett_c!cio e ao cleaenvolvímento da.e auaa atividades 

·. S 20 --o plltrilu.õnio d11 fundaeiio CAPES será ainda consti.: 
tu!do pelo• be~ móveis e iaóveis que Venha a adquirir, inclusive 
llelliante doae3es e leqa.dos de pesaoa.s J\aturiJiill ou jurldicas. 

Art_. 40 - Coc!tituem receita da fundação .CAPES; 
u'nl&o; I - aa llotaç-oes c:onsignallas na . l~i orcament:ãz::La da 

IJ; ·:- -O• auxílios e a.e a"ubveinções concedidas por entidades 
de "'ireit:o pUblico ou de, direito privado: 
bena ou !~fvi.d:~e!~nda.s de quaiSquer espécies, produzidas por seus 

~V - aa Contribuições proveniente• de entidades nac:io-
nai•, estrangeiras ou internacionillilU . 

V 1- o• saldos financeiros doa exerc!cio•r 
VI - outras renda• eventuailll. 
Art. so - N6 c<11.so de d.i.s,golução da fundaêlio CAPES, •eua 

bena e direitos p&s•ario & integ-rar 9 patr~nio da União. 
Art. 'o - São órqios de direeio da P'undaç!o CAPES.: 
:t - o Conselho Sup~rior:. 

torea: 
II - ~-D!i·ê"to:úa, compOsta pelo PreJJ'idente" e. pelos Dire-
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Art. 10 ~ sio criadoa os cillrgoa de -·provimento efetivo e 
- eomiaaio e as funçÕell de confililnço. da fundação _CAPES, na con­
f2.;J;llli®dê elos Anexos :r e rr dest.• Lei. 
IJ S lO - Os venCimentos do11 c1fl:qoa de proViliiê:tftO efetivo 

da fun®çiio CAPES sio 011 constantes do Anexo III desta Lei, Vi'iJGD­
tes em lO de novembro de 11191, aobro Qll quais incidirão as lllnte­
cipaçõea e o.s. r~ajulltes posteriormente COJI.Cedidos. 
· S · 20 - As deacticões (Soe cargos de provillumto efeti vo do 

quadro j!a fundação CAPES sio as constantes do ANEXO IV desta Lei. 
Art. ao - bs servidores atualmente em exerclcio no órgão 

autôilômO-Coordlmaçio de Ape~feicoamento 4e Pessoal (le N!vel Supe­
rior poderio optar peh. aua integraçõo i fuhdaçio CAPES, no prazo 
de trinta dia• (!.a data 4e sua constituiçlio. 

, _ P'ari9rafo único - Aos servido:es que não ~lli.festarelil -a 
OJilç.aO referida neste artigo aplicar-se-a o 4iapPato - no S 20 4o 
art. 37 aa Lei. no 8.112, 441 11 ae dezembro de 1~90 •. 

Art. 90 --os .servidores -que manifestarem a opçiio refe%'1-
.(l.a no artigo anterior serão enquadrado& nos cargos criado11 por es­
ta Lei, com atribuiçÕCIIJ i9uai• ou• illill!lemelhadaf aos que atu4lmente 
ocupam, o.bservaaa • sua qualificacio profissional. 

' · · ParAgrafo único - O enquadramento a que s-e • r:efere este 
artiqo SOJllente ter&. validade ap6s homoloç:ado pela Secretaria da 
Aandn~at::açio Federal e publicado no DU:X'io Oficial da União. 

Art. 10 - Encerrado o enquadramento pl:'eviato nos arts. 80 
e 90 desta Lei, ficará a fundação CAPES autorizada • requiaitar 
servi4ores da Ar:lministl:'aç.io Federal direta, autárquica e fundacio­
nal, em iqu.al número ao de vagas remane.scente111 de seu Quadl:'o de 
Lotação. 

Art. 11 - O Miniatro de Eliltado d;, Educação, no prazo de 
:r:;e.s:r:;enta dia11, contados da data. da publicação desta Lei, adotar.i 
as providências nece1111árias para a conztituiç:ão da fun4ação CAPES, 
observadas as disposiçÕes legai• _apliciiveis. 

Parágrafo único - ConstituídA a fundação CAPES, mediante 
ap:rovação do seu Estatuto, extinguir-se-i o &.r-qio autônomo Coorde­
nação de Apel:'feiçoamento 4e Pessoal de Nível Superio:r. 

Art. 12 - Fie• o Poder Executivo autorizado a remanejar, 
abrir _ou cancel•r_ crédit.o• orçamentário• para atender as despeBal!l 
de constituição, in:utalaçio e m~~;nutençio da fun4aç.io CAPES, obser­
vado o disposto na Lei de Diret:rizes Orçamentárias. 

cação. 
Art. 13 - Est!l~ Lei entra em vig~r na data de sua pub1i­

Art. 14 - ReVO<Iam-se as ãiaposições em contrário. 

ANEXO 

(Lei nl • do do de 199 ) 

CARGOS DE PROVIMENTO El"ETIVO DA COORDENAÇ'XO _DE APERFE_IÇOAMENTO OE 
PESSOAL OE NfVEL SUPERIOR _ 

RÍVEL AUXILIAR (HA) 

OENOMINAÇAO 

Auxiliar de Serviços derai"s 
Digit~~;dor 
Motorista 
Auxili~~;r Adlninist:rativo 
Operador de Te1ecoll1Unicações 

RfVEL MfOIO (HM) 

DENO!IIINAÇXO 

Oe11e'nhista 
Assistente Administ:rativo 
Secretár-io 
Técnico de Contabilidade 
P:rogramador 
Técnico de Al:'tas GJ:"Ó.ficaB 
Operado:r de Gráfica 
Assistente Técnico 

NfVEL SUPERIOR {BS} 

OENOMINAÇXO _ 

BibliotecáJ:"io 
~cnico· em C0111unicação Social 
Advogaao _ . 
Técnico em Adlnini:utJ:"açio, 0J:"Çamento • Finanças 
Analifl'tll de Si!l'temas 
Contado:r 
Analisto ele Px-ojetoll (l.e Formação de Recursol!l Humanos 
Secretário Executivo 
Técnico Especia1i~lldo. _ 

QUANTIDADE 

04 
07 
02 

" 03 

Qt.JAN'I'IOAOE 

01 
20 
04 
04 
03 
02 
03 
35 

QUANTIDADE 

02 
03 
03 
21 
02 
02 
14 
10 
62 

ANEXO JI 

(Lei nt de •• de 199 ) 

CAR_~OS EM COMISSXO I!! ~NÇClES OE CONFIANÇA DA COOROENAÇXo OE 
APERFEIÇOAMEN'l'O OE PESSOAL OE NfVEL SUPERIOR 

a) Cargos em COmisl!lio do Gru~ Direção e As!l'essoramento Superior 
-DAS-

CÓDIGO 

DAS 101.5 
DAS 101.4 
DAS 101.3 
DAS 101.2 
DAS 102.2 
DAS 102.1 

QUANT:IOAOE 

b) Funções Gratificedas (Lei nm 8.216, <!e 13 f!le agosto de 1991) 

CÓDIGO QUANTIDADE 

FG-1 17 

ANEXO UI 

{Lei n" • do •• de 199 ) 

TABELA DE VENCIMENTOS APLICADOS AOS SERVIDORES DA FUBOAÇXO CAPES 

,_ " " " . .. 

N:fVEIS CLASSE PAORXO VENCIMENTO 

III 583.119,60 
ESPECIAL II 518.847,91 

I 461.660,58 

SUPÉRIÕR ' 
IV 410.776,44 
III 365.5_00, 74. 
II 32~.215,30 
I 289.370,12 

-
3V 257.475,80 

A III 229.096,86 
II 203.8f5,84. 
I 181.378,80 

III 247.599,60 
c II 232.819,53 

I 219.227,43 

MtDio IV 206.428,86 
B III 194.377,45 --

II 183.029,62 
I 172.344,28 

~-

IV 162.282,75 
A III 152.606,62 

II 143.887,59 
I ll5.4S7,38 

ANEXO III (continu.aç~o) 

~ 

IV 173.476,80 

' III 153.106,63 
II IJ5.129,06 

AUXILIAR 
I 119.262,39 

3V 105.258,78 A III 92.899,,U 
II 81.991,30 
I 72.36-4,80 

.. -
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O Sr. Marco Maciel - Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma declaração de voto. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Nobre Sena­
dor Marco Maciel, já anünciei a r<!messa._à sanção. V. Ex• 
pode encaminhar à Mesa a sua declaração de voto. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL - PE. Para uma decla­
ração de voto. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, ent rápidas palavras, gostaria apenas de cha~ 
mar a atenção, assim como já o fez o nobte ReJatQr da matéria, 
Senador Garibaldi Alvc!S Filho, para a importância da pro­
posta que acabamos de_!'otar. 

' A CAPES é uma instituição que surgiu em 1951 e tem 
cumprido um notável papel no sentido da difusão da ciência 
e da pesquisa, de modo especial inclusive,_ <?!~f!dÇ condições 
para a formação de cientistas e pesquisadores.. Ela realiza 
esse trabalho não apenas em agências ciéhtífiCãs naciOnais, 
mas também nas estrangeiras, remetendo inclusive para o 
exterior, através de bolsas,_pesquisadores e cientistas que de­
pois retornam e prestam relevantes.s_erviços ao_ 0bom desenvol-; 
vimento do incremento científico e tecnOlógico do Pafs. _ 

Por outro lado, Sr. Preside-nte, gostaria tafubém de salien­
tar que, com a transformação da CAPES em I'u.Íldação, cOinO 
também salientou·, co-nnnuitã {frópriedade, o R_elator, a insti-­
tuição vai adquirir muito mais dinamicidade, Ou seja, vai ter 
muito mais flexibilidade para sua ação, recebendo r~cursos 
externos e internos, podendo receber doações, algo, enfim, 
que lhe dará, como acabo de dizer a V. Ex', Sr. Presidente, 
maiores condições de captação de recursos financeiros e condi­
ções, portanto, de exercitar um: trabalho _!Dai~ completo ,no 
sentido da difusão da ciência e da tecnologia. Daf por <rue 
a nossa manifestação, Sr. Pr~si<fente, ser no _sentido dt;_que 
a proposição ora aprovada represente um salto significatiVo 
para o desenvolvimento das atividades educacionais e, de mo­
do especial, daquelas ligadas _ao _desenvolvimento_científico-
tecnológico de que o País é tão cãrente. -

O Sr. Humberto Lucena -Sr. Presidente, peço a palavra 
para fazer uma declaração de voto. 

O SR. PRESIDENTE (Rachíd Saldanha Derzi) - V. EX' 
tem a palavra, nobre Senador. - -

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB -PB.'Para uma 
declaração de voto.) - Sr. Presidente, da mesma mãneira 
como fez o Líder Senador Marco Maciel, dcisejo d!ze! que 
a bancada do PMDB desde o primeiro momentoloi favorável 
ao regime de urgência para a votação' desse Projeto de Lei 
n"' 130/91, da Câmara, que autoriza o POder Ex~~utivo a insti- -
tuir, como fundação pública, a Coordenação_ de Aperfeiçoa­
mento de Pessoal do Nível Superior - CAPES, e dá outras 
providências. · 

Lembro, inclusive, que esse órgãó foi eXtinto na reforma . 
administrãfiva do Gaye~9 CÇ>l~ore_ Qepois f(!i reiristituído 
por iniciativa do Poder Legislativo, em homen;tgem aos exce­
lentes serviços prestados à sociedade. .0 ,. _ 

Creio que nenhum de nós, -Senadores, desconhece o exce­
lente trabalho prestado pela CAPES ao longo do tempo a 
milhares e milhares de estudantes brasileiros não só através 
de bolsas para cursos de graduação e pós-graduação no País 
e no exterior, como também pelo alto nível daqueles que 
a dirigem e que lá traba~ham,_ ou trabalhatam, 

Conheço, Sr. Presidente, Srs. S~adorest p _ _ymerosos bra­
sileiros que tiveram sua pós-graduação no Brasil e no exterior, 

que prestam excelentes serviços ã comunidade e que foram 
beneficiados, justamente, com bolsas da CAPES. 

Portanto, a sua inStituição como fUndação pública vai 
lhe dar mais ~qndiç6es de G<>ntinuar os seus programas, de 
vez que terá maior flexibilidade administrativa e financeira 
parã. cumprir os seus sUperiores objetiVoS; notadainente no 
instante em que sabemos que o Governo Federal-diminuiu 
inclusive na área da educaçãoJ os seus recursos no que tang; 
ao financiamento de bolsas para o 19 e 2"' graUs. Vamos, ·pelo 
menos, manter recursos adequados através de um órgão do 
prestígio-da CAPES, ao nível de fundação, para que possamos 
manter esse programa de bolsas voltado para o cUsteio dos 
cursos. de graduação e pós-g.taduação no·Brasil e no exterior. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- SJ:. Presidente, peço 
a palavra para uma declaração de voto. . 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência, da mesma forma que conCedeu a palavra aos· Líderes, 
Senadores Marco Maciel e Humberto Lucena -na condição 
de Líder, porque a matéria já foi aprovada - a concede 
ao .t;..-_(der, S_enador Fernando Henrique Cardos-o. ·- -

6SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO (PSDB -
SP. Como Líder, para uma declaração de voto. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. $enadores, creio que o 
principal já foi mencionado aqui pelos dois Líderes que me 
antecederam. 

Q~eiia diz~r que o PSDB ãpfovou esta lei corivencido 
de que a transformação da CAPES em fundação será um 
benefício para o desenvolvimento dos cursos de pós-graduação 
e ·aperfeiÇoamento dos cientistã.S-brasileíros. Até queria faier 
uni:l pequena menção pessoal, duas. __ 

· _Em primeiro lugar, a pessoa que propóS essa modificação 
tOda foi o Sr. Ulisses Ribeiro, hoje diretor do ensino superior, 
é uma pessoa de alta competência e que~ certamente, ao fazer 
taís ·mudanças, pretendeu, realmer.ite, resolver problemas iin­
portantes que estavam ocorrendo naquele (jrgão. - -

Em segundo l_ugar, a única_ veZ nã vida cj_úe viajei por 
Cç;nta_-dos cofres públicos ~~ileiro.s ~oi p~~ uma b~~sª _que 
re_cebi da CAPES no fim dos alros_50. Tive sorte;_ víáJó bas.t~­
te;'JliáS jáma~S Viajei POr Contá de uma institUiÇão Ofidal brasi~ 
!eira, salvo a CAPES. E prestei um relatório ã CAPES das 
minhas atividades, então no Laboratório de Sociologia Indus­
trial, em Paris, e tive um apoio bastante expressivo naquela 
altura da_ fonnação da minha carreira i1;1t~I~dual: Acredito 
que- esse mesino depoimen-tO poderia ser- dado-por dezenas 
de pésSoas aqui presentes; ori na Çâmara,_'cjue S_abem qu-ê 
a CAPES senfpre funcionoU com isençãó e COm espírito abso­
lutamente devotado à Ciência,_ ~~quê D:ãO houve, jàmais, intêi­
ferência pOlítica na cont:essã:O ~~~s~,-a~- b.ol~as._ P.ortanto, ·vota-:.. 
mos a Iavói~ dJm--mU~ta 'alégria. 

O SR. JUT AHY MAGALHÃES - Sr. Presidente, estou 
_enca.minhan~o à Mesa a minha declaração de ~o to por escrito. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevídes)-A declaração 
de voto de V. Ex• constará em Ata. · 

É a seguinte a declaraÇão de vOto encam-inhada: -

Declaração de Voto 

Por estar ciente _elas l"&.zões que defenderam a aprovação 
em regime de urgência_ deste projeto, deixo de abster-me po.r 
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ter tido a oportunidade de examinar por antecipação sua Cons­
titucionalidade e por estar de acordo com a minuta da propo;. 
sição. · · · · · - · 

Sala das Sessões, 16 de dezembro de 1991. ::..: Jtiittahy 
Magalhães 

O SR. NELSON CA,RNEIRO -.Sr. P>esident.e, quando 
se fala na CAPES, é preciso lembrar a figura de Anísio Tei­
xeira. 

Era essa a minha intervenção. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -A matéria 
vai a sanção. ;I · 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Item 2: 

PROJETODE'iEI DA CÂMARA 
N• 112, DE 1991 

(Em regime de urgênciaJ nos termos do_ a~"·- 3~6, c, do 
Regimento Interno) . 

pareceres dados na Câmara dos Deputal:los pela Comissão 
de Constituição e Justiça e de Redaçáo (t' pela Comissão de 
Finanças e Tributação foram pela sua aprovação. 

Nosso parecer, também~ é pela 'aprovação do presente 
Projeto de Lei, pois é necessário esta~elecer regra compatível 
com a nos·sa realidade jurídica e económica para o reajuste 
das pensões sob exame. 

O Sr. Mauro Benevides, Presidente, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Dirceu Carneiro, 
1" Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - b parecer 
é favorável. 

Em discussão o projeto em turno único. 

o. sr. ~uardo SupUcy _:Sr. Presidente, peço a palavra, 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) ---Sr. Presidente, estou a favor de 
que seja considerada esta pensão às víúvas de ex-Presidentes 
da República. 

Gostaria de ressaltar, Sr. Presidente, que nesta tarde 
Solicito que o nobre Senador ÁureO Mello profira o pare- · assim como nos últimos dias, 0 Senado Federal e o Congressb 

cer da COmissão de Assuntos SociaiS: Nacional têm votado diversos projetas relativos à concessão 

Discussão, em turno úilico, do Projeto de Lei da Câmara 
n' 112, de 1991 (n' 396191, na Câsa de-origem), que reajusta 
a pensão especial mensal concedida às viúvaS de .ex-Presi­
dentes da República. (Dependendo de parecer da Comissão 
de Assuntos Sociais.) · · -- --

~-~ certas vantagens a segmentos da sociedade brasileira. · 
O SR. AUREO MELLO (PRN- AM. Para emitir pàre: . Há poucos dias, votamos vantagens para distribuidores 

cer.) -De iniciativã -pariamentar, o }lrojetõ -de Lei n_9 112~ es~rangeiros da indústria cinerilãtográfica-; vantã.gens para em­
de 1991~ tem por objefivo reájúSt~r"·a ·penSãO ·e.specíal das presát:ios da Zona Franca de Manaus; vantagens para os em­
viúvas de ex-Presidentes da Repúbliqa. . ·· . . ptesários exportadores; e ainda hoje, votaremos vantagens 

A autora do Projeto, Deputada Sandra Cavalcanti, enten- às usinas de açúcar do Nordeste. _ . 
de que com sua proposição "a Nação re.sgata uma díVida com Enfatizo,-sr. Presidente; a iffipórfância da possibilidade 
seusex-Presidentes,efixa,pai'asuãs-viúvas, ii:ri:lã.pensãàdigna de ser instituído neste Brasil um programa de garantia de 
e compatível com o nível de suas beneficiárias; que hoje se renda mínima aos mais necessitados. 
encontram em difiCuldades até para prover a própria sUbsis-
tência". - . - ---- -

Com a edição da Lei n' i.593/52, as Viilvas-de ex-Presi­
d~ntes da República passam ·a ier direito à pensão especial 
desde abril de 1952. Em 30·.·de agosto de 1974, -o valor da 
pensão foi reajustado com base na_L;in' 6.09~, promulgada 
naquela data. O benefício era então fixado em cruzeiros, com 
reajuste igual às das demais pensões pagas pelo Tesouro Na­
cional. 
- Evidentemente, os valores fixados fiCaram_ defasad.os ao 

longo do tempo, em face do processo inflacionário que há 
muito corrói a renda dos brasileiros. Para evit_ai perdas tão 
acentuadas, a Lei n_l' 7.481! de 4 de junho de 1986, reajustou, 
para 20 (vinte) vezes. o saláriõ mJD.imo-Vigente Dó País, a 
pensão especial concedida à Jàndira Carvalho de Oliveira Ca­
fé, viúva do ex-Presidente da República João Café Filho. 

Com a proibição expressa da ConstituiÇão Federal de 
vincular o salário nifnimo para reaJuSte 'de pensões ou de 
qualquer outro benefício, torna-se miSter a apióVãção de um 
novo parâmetro capaz: de garantir a atualização permanente 
dos valores das pensões em pauta. 

A proposta do presente Projeto de Lei é conceder pensão 
equivalente à recebida por viúvas de ex·Ministros ôo Supremo 
Tribunal Federal, considerada compatível com o custo de vida, 
no País, e com a posição social das beneficiárias. 

A proposição em tela não recebeu emendas no prazo 
re·gimental estipulado na Comissão de Assuntos Sociais. Os 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cairieiró)- Não havendo 
mais quem queira fazer uso da palavra, encerro a discussão. 

· Em votação. 
Os Srs. Senadores qUe o aprovam queiram ·permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à sanção. 

(É o seguinte o projeto aprovado) 

_ PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 112, DE 1991 
(N' 396/91, na Casa de origem) 

Reajusta a pensão especial mensal concedida às viú­
vas de ex~Presidentes da República. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~' A pensão especial mensal concedida às viúvas 

de ex-Presidentes da República pela Lei n' 1.593, de ll de 
abril de 1952, alterada pelas Leis n'' 6.095, de 30 de agosto 
de 1974 e 7.481 de 4 de junho de 1986, será equivalente 
à pensão das viúvas dos ex-Ministros do Supremo Tribunal 
Federal. 

Art. 2~ A pensão de que trata o artigo anterior é vitaü­
cia e intransferível, devendo ser reajuStada, no mesmo percen­
tual, sempre que majoradas as pensões pagas pelo Tesouro 
Nacioual. 
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Art. 39 ·É vedada a acumulação __ de.s_te benefício com 
quaisquer outros_ recebidos dos cofres públicos-federais, res­
guardado o direito de opção. -

Art.- 4" As. despesas decorrentes da aplicação desta lei 
correm à conta da dotação orçamentária de_);.l}_cargos Gerais 
da União- Recursos_sob a Supervisão do Ministério da Eco­
nomia, Fazenda e Planejamento, destinada ao pagamento de 
pensionistas. 

Art. 59 Esta lei ~~tra em vi~or na :~_a_t_~ de su~ publi-
cação. 

Art. 69 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (l;>irceu Carndr_ciJ'.~Item 11:. 
' . ' ' . ' . , .... orido'si!Jo, DÚ99! .,. 

(~m regime !Je -~rgência, !lO~. terlnos 
do art. 336, c, do Regimento Interno) 

Ofício S/30, de 1991 (n' 2.1'i20/91,na origem), atra­
vés do qual o Município ·le_ São J()~é __ do Rio _Preto 
(SP) solicita autorizaçãc ~'ar:: contratar operação de 
crédito ntY vAlor de sete bilhões, cento e noventa e' 
seis milhões, setecentos e· trinta e quatrO tnil, quinhen­
tos e noventa e nove-cruzeiros e qu-arenta centávos, 
para- os~ fins que especifica. (D"ependélido de parecer 
da Comissão de Assuntos Económicos). -

' Soliéità,áõÍ'iobreSenadÚ-r CéSar Dias o paiecer da Comis-
sãO de Assun.tos Económicos sobre a matéria. - -

PARECER DE PLENÁRIO -- ."I 

. ·~.O SR. CÉSAR DIAS (I'MD B-RR. Para emitir parecer. 
SeÍICiêVISáá do orador.) :....._-sr. Preside_nte, Srs. Senadores, 
es~e ç~pr~sti!llo é parô3: ~an~amento_básico da-~idade de -São 
Josê do Rio Preto: O Prefeitó Antônio Figueiredo nos teiefo­
nou_solicit?ndo..a.ur!ênc)~ ,deyi,<;lo â situação_dlficil por -que 
passà aquela cidade no que concerne ao abastecim~nto d'água. 
A prefeitura terá que buscar água a 30km de digiinciiL Solici­
tamos urgência para esse projeto que, aliás, está bem ins­
truído. 

Passo "à" leitura do parecet: · ~ -~· ---.- ;.; 
;,~' <, _;-,_, __ ,_·; ;:_-,T • -_ .• 

Pelp,09çip_:•g ~11' ~O.:.d.ç, ~~91. o Sr. Presi,<ll'nte do Banco 
Central do,Br~Sij enC!lmi~~~~ ~\> S~nado Fed~xal pedido formu­
lado pela Prefeitura MuniCipal de São José do Rio Preto no 
sentido de_ que- seja: autó"ri?:áda:, em carátet :eXcepcional, a 
elevaçã~ tempor~n-~ do li~ife ~~- endividam~nto daquele mu­
nic~pio; em percentual superior ao estabelecid_o pelo § 19 do 
artigo 6• da Resolução n• 58, de 1990. ' ' . 

A autorização IJ:re!endida visa à contrataçãO, junto à Cai­
~ a Económica _Fed_er~J,_~4_e, c;mpréstimo~no valor de 
Cr$7.196.734 .. 599,40 (sete bjll\óes, cento e noventa e sejs mj­
lhões, setecentos e trinta e quatro mil, quinhentos e noventa 
e nove cruzeiros e quarent.a,c~p.~3.vos), élest.i~~do ao financia~ 
menta de obras_~elativas à__ª~pliação do _sistem~.de abasteci~ 
mento de água, daquele município. r • 

Estão anexados ao ofíCiO--do Banco C~ntr~l_ do Brasil, 
entre outros, os se&!Jintes .documentos. . -

a) cópia do expediep.iÇ~d~ Caixa Econ~miriã:'Federal (OF 
DESAN n• 32;ll91, de 20-6;9,1)' . . ~ ~, . ~ . 

b) cópia do Ofício n• 27-"if9l, de 20-6-9!"@ Prefeito do 
Município dc:: SãóJosé do l.{io Preto (SP), à Caíxa Económica 
Federal; _ , - · ___ ::~ _ ! -~~ . 

c) cópia da Lei n• '1.'765~ de 30-11-90, ~•.úoriz~tiva da 
realização da operação em 'que'stão; ~· , · 

d) cópia da declaração do prefeito do re~erido município 
relativa ao cumprimento-das disposições cOnstanteS_ do artigo 
212 da Constituição, do artigo 38 e parágrafo. único do Ato 
das Disposições ConstitucionaiS Transitórias e do item III 
do ártígo !O da ResoluçM ni 58; de 1990, d<;> Senado Federal; 

e) parecerDEPIPitiiARE-911350, de25-6-91, do Depar­
tamento da Dívida Pública e de Operações Especiais (DEPIP) 
do Banco Central do Brasil. 

. O cit3.do. parecer do Banco Central do Brasil, no iteln 
15 (fls. 7) assim se :xpressa: · - · - · · 

"que em termos da capacidade de pagamento 
,_(margem. 4e_ poupan@ .. real) ~stimada pelo Senado Fe­
deral, o Município de São José -do Rio Preto (SP), 
mesmo após a inclusão da operação sob exame, ainda 
disporá de expressiva margem para atender a novas 

_contratações (dívida já contratada + operação_sob_exa­
me levam a um comprometimento de cerca de 28,1% 
do referido limite, entendemos que a matéria -deva ser 
encaminhada ao S~n~qo Federal para que o mesmo· 
examine a possibilidade de vir a atender, em caráter 
e_xcepcional, a solicitação da referjqa prefeitura, haja 
vistaá restriÇão impOSta pelo§ l 9 do art. 69dajá mencio­
nada Resolução n• 58/90.." 

Considerando o relevante interesse público de que se 
reveste o financiamento pretendido, dest~nado que é à realiza­
ção de obras de ampliação do sistema de abastecimento de 
água do município de São José do Rio Preto,_ e, tendo em 
qçn.~a aS iilformaçõ_es_e_ parecer~s_d_a Caixa E~onóm_ic~ fed.eral, 
cOmO êl:ffidáde 'finãi:u::iãdõfa e do Banco Ceiltral do Brasil, 
que analisou a capacidade de endividamento do municfpiO~­
opíno favoravelmente à operação de crédito pretendida na 
forma do seguinte: 

PROJETO DÉ RESOLUÇÃO N' 112, DE 1991 

Autoriza a l'refeitura Municipal de São José do 
Rio Preto (SP) a contratar operação de crédito no valor 
de Cr$7.196.734,599,40 (sete bilf\ões, cento e noventa 

.. ·--~ e:~fS nlJl~Oes~ SetfcentQS e tri!J.ta ~quatro mil, quinben­
.:-.. .'~ JO;S·e_~o,V~ta~·e·n~Ve cr~e~~~s-~_quar~nta centav?s). _ -
_.e. O Seriado Federal resolve: 

. Art. 1• É a Prefeitura Municipal de São José do Rio 
Preto (SP) autorizada a contratar operação de crédito no valor 
de Cr$7.196.734.599,40 (sete bilhões, cento e noventa e seis 
milhões, setecentos e trinta e quatro mil, quinhentos e noventa 

_e nove çruze_iros e quarenta centavos) com as $egui"ntes carac­
terísticas: 

a) Valor: Cr$7.196.734.599,40 assim distribuídos: 
-parcela intralimite - Cr$2.094.400.000,00 .. 
-parcela extralimite ,.,- Cr$5.102.334.599,40 
b) l'razos: 
-I - de desembolso ~ 22 meses 
-II - de carência - 28 meses 
-III- de amortização -216 meses 
c) Condições financeiras: 
-I- Taxa de juros: 12% a.a. 
-II -Taxa de risco de crédito: 1% sobre os valores 

desembolsados 
- -111 -Atualização do valor da dívida: idêntica â aplica­

da ãs contas do FGTS 
-IV-Atualização dos valores a serem liberados: idên-

tica ã aplicada às emitas dÓ FG TS -
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d) Garantia: vinculaçãp de cotas do Imposto sobre a Cir­
culação de MercadOrias e Serviços (ICMS) e/ou de cotas­
partes do Fundo de Participação dos Municípios (FPM). 

e) Destinação dos recursos: financia-mento das obras rela­
tivas à ampliação do sistema de ãbastecimento de água do 
município. - -- -- ------------

Art. 2"' A autorizaÇão concedida através desta resolU­
ção deverá ser exercida no prazo de doze meses a partir da 
data da sua publicação. 

Art. 3~' Esta resolução entra em vigor na d3.ta de sua 

e seis milhões7 setecentos e trinta e quatro mil, quinhentos 
c noventa e nove cruzeiros e quarenta centavos), com as se­
guintes características:-- - -

I- valor: Cr$7.196.734.599,40, assim distribuídos: 
a) parcela intralirriite: Cr$2.094.400:000,00; 
b)_parcela extralimite: Cr$5.102.334.599,40; 
H-prazos: 
a) de desembolso-: vinte e dois meses; 
b) de carência: vinte e oito meses; 
C) de amortização: duzentos e dezesseis meses; 
III - condições financeiras: -

.. . ... - . . . a) taxa de juros: 12 por cento a.a.; 
. O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro} _o O parecer b) taxa de risco de crédito: I por cento sobre os valores 

publicação. 

da Comissão de Assuntos Econõmicõs conclui pelã apresen- desembolsados; 
tação do Projetá de Resolução n' 112, de 1991, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de São José do Rio Preto (SP) a contra- c) atualização do valor da dívida: idêntica ã·aplicada às 

contas do FGTS; 
tar operação de crédito no valor de Cr$7.196.734.599,40 (sete d) atualização dos valores a serem liberados: idêntica 
bilhões, cento e noventa e seis milhões, setecentos e trinta â aplicada âs contas do FGTS; 
e quatro mil, quinhentos e noventa e nOve cruzeiros e quarenta IV_ garantia: vinculação de cotas do Imposto sobre a 
centavos) para os fins que especifica. - - Circulação de Mercadorias e Serviços- ICMS- e/ou cotas-

Em discussão o projeto~ém turno único.~ (Pausa.) partes do Fundo de Participação dos Municípios- FPM; 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. V- destinação dos recursos: financiamento das obras ". 
Em votação. -- - --- 1 · d 
Os Srs. Senadores que 0 aprovam queiram pérm-aitec~~~ re ativas ã ampliação o sistema de abastecimento de água 

do município. 
sentados. (Pausa.) Art. 2• A autorização concedida através desta resolu-

Aprovado. d "d 
A matéria vai â Comissão Diretora para a redação final. ção everá ser exerci a no prazo de doze meses a partir da 

data de sua publicação. 
O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Sobre a mesa, Art. 3• Esta resolução entra em vigor na data de sua 

parecer da ComiSsão Diretorã, oferecendo a redaçãO -final publicação. 
da mau!ria, que será lida pelo Sr. 1' Secretário. O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Em discussão 

É lida a seguinte a redação final. (Pausa.) 

PARECER N• 595, DE 1991 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolução n• 112, de 
1991. 

A ComiSsão Diretora apresenta a·redação final do Projeto 
de Resolução n~ , de 1991, que autoriza-a Prefeitui"aMuni­
cipal de São José do~ Rio Preto ~ SP a contratar operação 
de crédito no valor de Cr$7 .196. 734.599,40 (sete bilhões, cento 
e noventa e seis milhões, setecentos e trinta e quatro- mil, 
quinhentos e noventa e nove cruzeiros e quarenta centavos). 

Sala de Reuniões da Comissão, 16 de dezembro de 1991. 
-Mauro Benevides, Presidente- Rachid Saldanha Derzi, 
Relator - Meira FUbo - Lucídio Portella. · 

ANEXO AO PARECER N' 595, DE 1991 

Faço saber que o Senado Federal, aprovou, e 
eu, , Presidente, nos termos do art.-48, item 28, 
do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1991 

Autoriza a Prefeitura Municipal de São José do 
Rio Preto - SP a contratar operação de crédito no 
valor de Cr$7.196.734-599,40 (sete bilhões, cento e no­
venta e seis milhões, setecentos e trinta e quatro mil, 
quinhentos e noventa e nove cruzeiros e. quarenta centa~ 
vos). 

Art. 1• É a Prefeitura Municipal de São José do~Rio 
Preto - SP, autorizada a contratar operação de crédito no 
valor de Cr$7.196.734.599,40.(sete bilhões, cento e noventa 

Não havendo quem peça a palavra, encerro·a discussão.-
Em votação. (Pausa.) ~ ~ 

Os Srs. Senadores que estiver~m de acordo queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Item 12: 

OFÍCIO N• S/50, DE 1991 
(Em regime de urgência, nos -terrDos do­

ãrt. 336, c, do Regimento Interno) 

Ofício n• 50, de 1991 (n' 11.084/91, na origem), 
através do qual o governo do Estado de Santa Catarina 
solicita a alteração da Resolução n' 47, de 1990: (De­
pendendo de parecer da Comissão de Assuntos Econô­
micos.) 

Solicito ao nobre Senador Esperidião Amin o parecer 
da Comissão de Assuntos Econômicos sobre a matéria. 

O SR- ESPERIDIÃO AMIN. (PDS - SC. Para emitir 
parecer. Sem revisão do orador.) ___:Sr. Presidente, o projeto 
de resolução em apreço, requerido pelo Estado de Santa Cata­
rina é de simplicíssima feição.-

Santa Catarina estava autorizada a finnar um contrato 
de financiamento para a aqUisição de equipamentos junto 
à ex-República Democrática Alemã. Com a reunificação, fi­
cou evidentemente prejudicada a autorização, posto que aque­
le país fói absorvido pela fusão das duas Alemanhas, resul­
tando, hoje, na República Federativa da Alemanha. Canse~ 
qüentemente, aquela autorização tem que ser renovada e reti~ 
ficada. 
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As alterações que proponho são as seguintes: 
1-Alteração da taxa de juros de 6,5% para 1;5% nas 

condições do art. 39 da referida resolução; 
2- Prorrogação do prazo de validade da Resolução n9 

47, para 30 de Junho de 1992, para que se teuha tempo de 
efetivar a contratação d~ _operação. --

Este é o p3feéer, pOrtanto,-·pela aprovação de um projeto 
de resolução vazado basicamente nessas du~s alteraçóe~ que 
proponho. - -

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' il3, DE1991-

Retiflca a Resolução D' 47, de 1990, que autoriza 
o Governo do Estado de Santa Catarina a celebrar opé~ 
ração de compra e venda com financiamento externo 
junto à empresa ML W - intermed- export- import, 
da RepúbUca Democrática Alemã, no valor de CL$-R· 
DA8.259.367,50 (oito milhões, duzentos e cinqüeota e 
nove mil, trezentos e sessenta e sete dólares convênio 
e cinqüerita centavos). 

Art. P A alínea a do art. J<i> da Resolução n9 47, de 
1990, do Senado Federal, passa a vigorar com a seguinte reda­
ção: 

"Art. 39 
a) juros: 7,5% a.a., sobre o saldo devedOi;" 
Art. 29 A autorização de que trata a Resolução n~ 47, 

de 1990, do Senado Federal, vigorará até 30- de junho de 
1992. 

Art. 39 Esta reSolUÇão entra em vigor na data de Sua_ 
publicação. -

o SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) ~ () -pàrecer 
da Comissão de Assuntos Económicos_ collclui pela apresen­
tação do Projeto de Resolução n' 113, de 1991, que retifica 
a Resolução n• 47/1990. . . . 

Discussão do projeto em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, está encerrada a dis­

cussão. 
Em votação.- __ 
Os -Srs. Senadores que o aprovam queifain permanecer 

sentados. (Pausa_) 
Aprovado. . 
A matéria vai à Comissão Diretora para a redação final. 

o SR. PRESIDENTE (Dirceu Cameirº) --Sobre a mesa, 
parecer da ComisSão Diretora oferecendo él: re_dação final da 
matéria, que será lida pelo Sr. 1'i' Secretário";-

É lida a seguinte 

PARECER N• 596, DE 199i. , _ 
([)a Comissão Diretora) -

Redação final do Projeto de Resolução n• 113, de 
1991. 

A Comissão Direfora'ã:preSeiita a-fedã.ÇãO filiitl do P;ojeto 
de Resolução n'i' 113, de 1991, que retifica a ~esolução n? 
47, de 1990, que autoriza o Governo do Estado de Santa 
Catarina a celebrar operação de compra e 'vend~ com fiilancia-­
menta externo junto à empresa ML W- interiJ!.~d - _export 
- import, da República Democrática Alemã_, ·no valor de 
CL$-RDAS-259.367,50 (oito milhões, duzentos e cinqüenta 

e -~ove mil, trezentos ~. se_ss.enta e_ sete dolár.es convênio e 
cinqüenta centavos). 

· Sala de Reuniões da Comissão, 16 de dezembro de 1991. 
- Alexandre Costa, Presidente - Racbid Saldanha Derzi, 
Relator - Lucídio Porlalla - Beni V eras - Meira Filho. 

ANEXO AO PARECER N' 596, DE 1991 

Faço s-aber que o Senado Federal, aprovou, e 
eu, , Presidente, nos termos do art. 48, item 28, do 
Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• :~DE 1991 

Retifica a Resolução n~ 47, de 1990, que autoriza 
o Governo do Estado de Santa Catarina a celebrar ope­
ração de compra e venda com rmanciamento externo 
junto à empresa ML W - intermed - export - import, 
da República Democrática Alemã, no valor de CL$-R­
DA 8.259.367,50 (oito milhões, duzentos e cloqüenla 
e nove mil, trezentos e sessenta e sete doláres convênio 
e cinqüenta centavos). 

Art. I' A alínea a do art. 3•, da Resolução n• 47, de 
199.0, do Senado Federal, passa a vigorar com a seguihté· feda­
ção: 

"Art. J<i> . . _ 
·a) juios: 7,5% a.a., sobre o saldo devedor;•• 
Art. 2~ A autorização de que trata a Resolução n~ 47, 

de 1990, do Senado Federal, vigorará até 30 de junho de 
1922. 

-- Aft. 3'i' Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. · · · · 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) ~Em discussão 
a redação finaL (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

· O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Item 13: 

OFÍCIO N• S/61, DE 1991 
(Em regime -~~ urgência, nos termos 

dO art. 336, C, do Regimento Interno) 

_ Ofício n' S/61, de 199Í (n' 300/91,-na origem), 
através do qual o Governo do Estado do Pará solicita 
autorização para contratar operação de crédito externo 
junto ao Banco Interamericano de Desenvolvimento_ 
- BID, no va!Qr de cento e quarenta e cinco milhões 

·de dólares norte-americanos, para os fins que especi­
fica. _(Dependendo de parecer da Comissão de Assun~ 
tos Económicos.) 

Solicito do ·nobre Senador Coutinho Jorge o parecer da 
Comissão de Assuntos Econômicos sobre a matéria. 

O SR. COUTINHO JORGE (PMDB- PA. Para proferir 
parecer. Sem revisão do orador.) --Sr. Presidente, Sr!>'l e 
SrS. Senadores, é coiD grande satisfação que einito parecer 
a esse pedido de_ financiamento do Governo do Estado do 
Pará junto ao BID, para resolver um dos mais graves proble­
mas de Belém_ 

Com um milhão e 300 mil fiãJ)J.fãD.tes, essa cidade possui, 
na verdade, a chamada área das baixadas, em que 510 mil 



Dezembro de 1991 DIÁRIO UO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Terça :reira 17 9639 

pessoas aí habitam em condições subumanas. Essa área possui 
uma cota 4 abaixo do nível do mar, portanto está permanen­
temente alagada, o que gera condições insalubres para a popu­
lação._ É considerada uma das áreas mais miseráVeis das re­
giões metropolitanas do Pafs. 

Tenho satisfação em relatar o projeto porque não s6 o­
faço como Relator e Senador, mas porque, como Prefeito­
de Belém, em 1986;-tive O privilégio de iniciat as-negOciações 
junto ao BID e fui o responsáVel pela concepção técnica do 
projeto, que negociamos - e fui pessoalmente fazê-lo -
com uma equipe técnica junto ao BID em_ Washington. E 
consegui algo excepcional: trouxe a equipe .ia BID ao Brasil 
para, em Belém, por sete vezes, discutir LXáiistivaffiérite o 
projeto. O próprió.BID considerou que o projeto é um dos 
melhores de saneamento do Brasil. 

Em síntese~ ele visa realizar a macrodrenagem dessa área 
baixa através de grandes canais com comportas que permitam 
que a água retida possa se esvair pela nossa baía. 

Através da macro e microdrenagem, será possível implan­
tar um sistema viáriá-rió"i'i:rial, uma vez que, hoje, 510 mil 
pessoas vivem em palafitas- onde crianças_morrem até _por 
cair desse tipo de habitação -, sem saneamento básico que 
permita o destino final dos dejetos. A situação é catastrófica, 
Sr. Presidente. 

Como Prefeito de Belém, naquela altura, procuramos 
priorizar o projeto-cOmo fundamental para resolver o proble­
ma grave de Belém. Lembro que o atual Senador Almir Ga· 
briel iniCioU os eStú~dos, ainda como Prefeito, deste projeto; 
e, quando o sucedi, tive a oportunidade de elaborá-lo e D.ego_-
ciãr em Washington. _ 

Em síntese, esse projeto pretende, além da macrodre-
nagem referida... · · 

O Sr. Pedro Simon- V. Ex' me permite Urri aparte? 

O SR. COUTINHO JORGE- Ouço V. Ex• 

O Sr. Pedro Simon - Querei felicitá-lo porque V. Ex• 
fez o estudo, foi a_o BID trouxe o dinheiro, aprovará o projetO 
e, provavelmente, pagará a dívida. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - (r_,, soar :' 
campainha.) O orador, ao emitir parecer, nãó pode ser_ inter­
rompido. 

(1 SR. COUTINHO JORGE - O projeto é complexo, 
envolve a macrodrenagem, a utilização de egot~~ sãnitários, 
a implantação de água potáVel, a proteção do reservatório 
de água bruta, a implantação de vias pavitrietifádas no lugar 
das palafitas· e, sobretudo, a implantação de _equipamentos 
de coleta e disposição de resíduo sólido. _Praticamente o lixo 
também é depositado nessa água fétida, sem condições nenhu­
ma de salubridade. 

Portanto o projeto é- coinpleto, pois abrange aquisição 
de equipamentos de resíduo sólido, coleta de lixo, em termos 
de 165t/dia. Além disso, envolve desapropriação, relocação 
de famíliaS e um programa de educação ambientãL--0 próprio 
BID o considerou, pela complexidade e seriedade, o projeto 
mais importante, em termOS de abrangência de populações 
carentes. 

Esse projeto setã implantado na chamada Bacia do Una, 
em Belém, e atenderá cerca de 200 mil pessoas. É um projeto 
inovador. O seu valor global é de 210 bilhões de dólares. 
Cabe ao GõVemó do_ Estado_ a contrapartida de 65 milhões 
e ao BID recursos da ordem de 145 milhões de dólares, dividi-

dos em duas partes: 115 milhões a débitos dos recurSos de 
capital ordinário-do banco e 30 milhões de dólares de financia-­
mentes abertos dos requsos do Fundo de Operações Espe­
ciais. O prazo de desembolso é de 4 anos e o de pagamento, 
25 anos. 

Trata-se __ de ug1 pl-ojeto ciã mais 2.Ita relev-ância para o _ 
País. IronicaiDent_e, cOmo disse o Seq.adoi-Pedro Sirrion, tive­
o privilégio de discutir o pr6fetd, de ir a Washington negociar 
e a iroriia do destino fez coin que eu, comO Senador eleito, 

·pudesse relatá-lo neste Senado, a quem compete dar autori­
zação para contrair esse empréstimo. Significa também a en­
trada de 145 milhões de dólares para o País que, naquela 
altura, não foi possível pela inadimplência dos acordos interna­
cionais do Brasil. 

Por tudo isso, sros e Srs. Senadores, é um projeto funda­
mental, relevante, que vai mudar a história da região metropo­
litana de Belém. 

Portanto, esse é o parecer favorável_ à aprovação desse 
grande projeto. · 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 114, DE 1991 

Autoriza a República Federativa do Brasil a garan­
tir o contrato de empréstimo externo a ser celebrado 
entre o Estado do Pará e Banco lnteramericano de De­
senvolvimento - BID. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1• É autorizado na forma da Resolução n' 96189, 

prorrogada pelas Resoluções n'' 45190 e 53191 do Senado Fede­
ral, a garantia da República Federativa do Brasil ao contrato 
de empréstimo externo a ser celebrado entre o Estado do 
Pará e o Banco Interamericano de Desenvolvimento,·no valor 
de até US$145.000.000 (cento e ·quarenta e cinco milhões 
de dólares dos Estados Unidos da América). 

Parágrafo- úniCo. O empréStimo referido neste artigo 
destina-se ao financiamento da execução do Projeto de Drena­
gem, rodovias, -água e esgoto das zorias baiXas de Belém-, 
tendo como órgão executor a- Companhia de Saneamento do 
Estado do Pará, e aprovado pelo Decreto Legislativo n• 4219I 
de 2-12-91. 

·Art. 29 A operação obedecerá as seguintes condições 
financeiras: 

Valor: US$145.000.000 (cento e quarenta e cinco milhões 
de dólares dos -Estãdos Unidos da América) em dois instru-
mentOS cOnf!~itllãis:___ - - - - -- -- -- -

a) US$ll5.000.000 (centó e quinze milhões àe dólares 
dos Estados Unidos da América) ou quantia equivalente em 
outras moedas, exceto a da República Federativa do Brasil; 

b) US$30.000.000 (trinta milhões de dólares dos Estados 
Unidos da Américã} ein cruzeiroS:- -

Prazo-25 (vinte e cinco) anos. 
Juros-Os juros do empréstimo de US$115.000.000-

(cento e quinze milhões de dólares dos Estados Unidos da 
América) serão exigíveis semestralmente, a uma taxa anual 
pàia Cadã Semestre-, determiriado pelo Custo de Empréstimos 
Qualificados_ para o semestre anterior. Para o empréstimo 
de US$30.000.000 (trinta milhões de dólares dos Estados Uni­
dos da Améric~) os juros s_e_rão semestrais a um·a taxa de 
3% (três por Cento) ao ano sobre os saldos devedores, conta­
dos da data dos respectivos desembolsos. 

AmortizaÇ~9: . 
a) O enipiêstimo de US$115.000.000 (cento e quinze mi· 

lhões de dólares dos Estados Unidos da América) deverá 
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ser totalmente amortizado até o dia 24 de novembro de2016, 
mediante o pagamento de prestações Sem~straiS, ~_pl}m~ira 
das quais será paga em seis -meses OOD.ta"dos da- data prevista 
para o desembolso final dos recursos. 

b) O empréstimo de US$30.000.000 (trínta milhões de 
dólares dos Estados Unidos ~a Amé_rica) çleverá ser total­
mente amortizado até o dia 24 de novembro de 2016 mediante 
o pagamento de prestações semestrais, a pri~eira das quais 
será paga em dezoito meses da data prevista para o desembolso 
final dos recursos. 

Prazo para o desembolso final: 
Vence em 4 (quatro) anos contados da data da vigência 

dos contratos. 
Art. 39 A autorização de que trata esta resoluç3.o será 

exercida no prazo de 12 (doze) meses, a contar de sua publi· 
cação. - --~ - -~ -

Art. 411 Est~ resolução entra em vi.gor na- data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu CCarneiro} -c O pàrecer 
da Comissão de Assuntos Económicos coriclUI ~pê la-apresen· 
tação do Projeto de Resolução n9 114, de 1991, q!le autoriza 
o Governo do EstadO .do Pará a contratar operação de crédito 
externo no valor dc;1 145 milhões de dólares junto a_o Banco 
Interamericano de Desei:LVOlvimento - BlD, com vistas ã 
execução de parte-' do projeto de drenagem, vias, água e esgoto 
da zona baixa de Belém. -

Discussão. do projeto em turno Uilico~ 

O Sr. Oziel Carneiro - Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) .C::Toncedo a 
palavra a V. Ex• c c • -

O SR. OZIEL CARNEIRO (PDS -·PÀ. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, sros ~ Srs. Se~ado· 
res, o Senador Coutinho Jorge acaba de re!atar___E~ __ projeto 
da maior importãiicia para a cidade-de Beíém._Ele é o resul­
tado do esforço de trés administrações municipá:is e do atuar 
Governador do Estado do Pará. . 

A cidade de Belém, como bem disse o represent~nte 
do PMDB, tem 75% de sua população vivendo em palafitas. 
Quisera Deus ter nos ajudádo para que esses recutsos tivessem 
ingressado no País há mais tempo, pois hoje, provavelmente, 
a cidade de Belém, pela sua população mais pObre, estaria 
menos exposta â cólera. 

Tenho a certeza de que tanto o Governador do Estado, 
Sr. Jáder Barbalho, como o Prefeito atual de Belém, Manuel 
Rezende, colocarão as divergências políticas de lado ~ pode­
rão, com grandeza, gerencj.ar esse projeto. Iniç:iado, como 
disse o Senador Coutin~o Jorge, na.gestão de_!losso_colega 
Almir Gabriel, foi continuado por Coutinho Jorge à frente 
da Prefeitura de Belém, que, quase ao término de sua adminis­
tração, e_steve nos Estados Unidos, no BID, trat~ndo ÇÍ? ques­
tão. Recentemente, o atual Prefeito_de Belém também enviou 
seus técnicos ao BID, sendo, finalmente, con-cluído- tOdo o 
estudo. "'--·- --"' 

Portanto nós, do Pará e que, partic_ulanne~te:,_ moramos 
em Belém, queremos parabenizar os administ_~dores"desses 
diversos períodos e, especialmente, o companheiro Coutinho 
Jorge, que teve a felicidade de conduzir a negqciação do pro­
jeto e, hoje, tem a alegria de ser o r_elatc:?r da matéria ~qui 
no Senadu~ 

/ O meu voto é favorável. 
O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Tóritinuá a~ 

discussão. 
NãO havendo mais quem peça a palavra, en-cerro a discus· 

são. - -
Em votação. 

O Sr. Marco Maciel- Sr. Presidente, peço a palavra 
para eD.crui:tinhar a vot"ação. 

O SR. PRESIDENTE(Diceu Carneiro) - Coi!l a palavra 
o nobre Senador Marco Maciel para encaminhar a votação. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL :-PÉ. Para encaminhar 
a votação. S_em re-visão- do orador.) - _Sr. Presidente, S~ 
e Srs. Senadores, gostaria de, em rápidas palavras, dizer que 
votaremos a favor da refer_id~ pr9posição, ou seJa, dã autOri­
zação que -o Senado dará para que o Poder Executivo _possa 
oferecer garantias ·ao emprést1inb qUe o dóVemO do Estado 
do Pará contrairá com o BID - Banco Interamericano de 
Desenvolvimento-, atualm_ente presidido pelo ilustre latino· 
·ameriCano;-Dr. Enlique Iglesias, com o objetivo de realizar 
oOras de melhoria da infra-estrutura física e econóinica na 
regiãç _me!f_gpolit~n~ de BeléiD, uma das mais importantes 
do nosso País. 

Eu gostaria de dizer_a_v. Ex~ e aq Plenário_que,.como­
assitn já se manifestou o Relatei da matéria, Senador Couti­
nho Jorge, bem como o n_ob . .f~ L_íder do PDS, o Senador 
Oziel -Cai"neifo, àmbÕs representantes aqui, neste Senado, 
dp Estado do Pará, entendo tarribém que esta matéria virá 
satisfazer exigêricias fundamentais daquele Estado e __ e~ti~9-
que, uma vez contraído o empréstimo, os recursoS posSam 
rea.Imerite n!pfese.ritar uma nova fase para a vi~?- daq~el~ 
região metropolítana, tão necessitada de serviços· em ·sua iilfra-.: 
estrutura física e seu saneamento básico. Daí por que, Sr. 
Presidente, reitero m3is- uma: vez, nosso voto é favorável. 

_O Sr. Humberto Lucena- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra a V. Ex• 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Para enca­
minhar a votação.) - Sr. Presidente, no encaminhamento 
desta matéria, quero dizer que a Bancada do PMDB está 
prestigiando a iniciativã do Goveffiador dO Estado ·do Pará, 
Jáder B_arbalho, no sentido de solicitar ao Senado a autori~ 
~Ç~Q in_çl_ispensável para co-ntratar, junto ao Banco Interame· 
ricano de Desenvolvimento, um empréstimo da ordem de, 
US$145 milhões com vistas ã execução da parte do projeto 
de drenagem e vi~s, água e esgoto, das zonas baixas de BeléJI!, __ 
para o que será necessário ainda, um.aporte de US$65 milhões 
como contrapartida _dq Govemq Estadual. 

Isso significa que o Governo do Estado do Pará está 
bem entregue, e que realiza uma obra à altura dos anseios 
da coletividade. 

Desejo <!_e_stae3% tall!b~w._o empenho que teve, nesse senti· 
do, o nobre Senador Coutinho Jorge, vice·Líder da Bancada 
do PMDB no Senado, que desde o primeiro momento desdo­
brou-se em esforços: para que o Senado Fe4eral_vi~ssc; hoje, 
através do _regime especial de urgéncia, votar essa matéria 
de a_lta importância para o desenvolvimento económico-social 
do Estado do Pará, tendo-se que salientar, também, a grande 
partjcipação do nobre Senador Oziel Carneiro -, que, há 
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pouco; se pronunCiou, favoravelmente - pela contribuição 
que deu à solução do assunto no Senado. -

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Passa-se à 
votação do projeto. _ 

Os Srs. Senadores que o aprovam--qúeil1últ--pennanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria Vai à ComiSsão Diretora para a redaçãO final. 
Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora oferecendo 

redação final da matéria que será lida pelo Sr. I' Secretárip. 

É lida a seguinte 

PARECER N• 597, DE 1991 
(Da Comissão Diretora) 

Redação f"mal do Projeto de Resolução n' 114, de 
1991. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n~ 114, de 1991, que autoriza o GoVerno do 
Estado do Pará a contratar operação de crédito externo junto 
ao Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, no 
valor de US$145,000,000.00 (cento e quarenta e cinco milhões 
de dólares norte-americanos). 

Sala de Reuniões da Comissão, 16 de dezembro de 1991. 
·- Rachid Saldanha Derzi, Presidente -Iram Saraiva, Rela­
tor - Meira Filho - Lucídio PorteUa. 

ANEXO AO PARECER N• 597, DE 1991 

Faço saber que o Senado Federal, aprovou, e 
eu, , Presidente, nos termos do art. 48, item 28, 
do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1991 

Autoriza a República Federativa do Brasil a garan­
tir o contrato de empréstimo externo a ser celebrado 
entre o Estado do Pará e o Banco lnteramericano de 
Desenvolvimento- BID. 

Art. 1~" É autorizada na forma da Resolução n" 96, de 
1989, prorrogada pelas Resoluções n~ 45, de 1990 e 53, de 
1991, do Senado Federal, a garantia da República Federativa 
do Brasil ao contrato de empréstimo externo a -se-r- Celebrado 
entre o Estado do Pará e o Banco Interamericano de Desenvol­
vimento, no valor de até US$145,000,000.00 (cento e quarenta 
e cinco_milhões de dólares norte-americanos). 

Parágrafo único. o- empréstimo referido neste artigO 
dest;na-se ao financiamento da execução do projeto de drena­
gem, rodovias, água e esgoto das zonas baixas de Belém, 
tendo como órgão executor a Compcinhia de Saneamento do 
Estado do Pará, e aprovado pelo Decreto Legislativo n~' 42, 
de 1991 de 2 de dezembro de 1991. 

Art. 2~ A operação-obede~~~á âs _segtiirites condições 
financeiras: -

I- valor US$145,000,000.00 (ceiito e quarenta e cinco 
milhões de dólares norte-americanos), em dois iiistrUriJ.entos 
contratuais: -

II- prazo: vinte e cinco anos; 
III- juros: os juros do empréstimo de 

US$115,000,000.00 (cento e quinze milhões de dólares norte­
americanos) serão eXigíVeis seniesttalmente, a uma taxa anual 
para cada semestre, determinado pelo Custo de Empréstimos 

_ _gualificados. para o semestre anterior. Para o empréstimo de 
US$30,000,000.00 (trinta milhões de doláres norte·america· 
nos) os juros serão semestrais a uma taxa de 3% a.a., sobre 
os saldos devedores, contados da data dos respectivos desem­
bolsos; 

IV- amortização: 
a) o empréstimo de US$115,000,000.00 (cento e quinze 

milhões de dólares norte-americanos) deverá ser totalmente 
amortizado até o dia 24 de novembro de 2016, mediante o 
pagamento de prestações semestrais, a primeira das quais será 
paga em seis meses contados da data prevista para o desem­
bolso final dos recursos; 
. b) o empréstimo de US$30,000,000.00 (trinta milhões de 

dólares norte-americanos) deverá ser totalmente amortizado 
até o dia 24 de novembro de 2016 mediante o pagamento 
de prestações semestrais, a primeira das quais será paga em 
dezoito meses da data prevista para o desembolso final dos 
recursos; 

V- prazo para o desembolsO final: quatro anos contados 
da data da vigência dos contratos. 

Art. 3~ A autorização -de -que trata esta resolução será 
exel-cida no prazo de doze meses, a contar de sua publicação." 

Art. 4~ Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação; 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro}- Em discussão. 
a redação final. · 

Encerrada a discussão._ 
Em votaç~o. 
Os Srs. Senadores que _a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O p_rojetd vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Item 14: 

OFÍCIO N• S/62, DE 1991 
(Em regime de urgência, nos termos 

do art. 336, c, do Regimento Interno) 

Ofício n' S/62, de 1991 (n' 7.906/91, na origem), 
através do qual o Governo do Estado de Minas Gerais­
solicita autorização para emitir e colocar no mercado, 
através de ofertas públicas, Letras Financeiras do Te~ 
souro de Minas Gerais - LFfMG, para os fins que 
espeCifiCa. (Dependendo de parecer da Conllssão de 
Assuntos EconómicoS). - -

Solicito da nohre-Senadora Júnia Marise o parecer da 
Comissão de Assuntos Económicos sobre a matéria. 

A SRA. JÚNIA MARISE (PRN - MG. Para proferir 
parecer.)- Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, designada 
pela Presidência de Assuntos Económicos para ç:.f~recer o­
nosso parecer à soJicitação do Go\>emo do Estado de Minas 
Gerais, para que sejã autorizádo a elevar temporariamente 
os limites fixados .QQ art. 3_~ da_Resolução n~ 58/90, mediante 
emissão e colocação no mercado de Letras Financeiras do 
Teso_uro do _Estado de MinB:s Ger~is·, o nosso parecer é o 
segumte: 
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a) US$!15,000,000.00 (cento e quinze mílhõesde dólares 
norte-americarios); ou quantia equivalente em outras moedas, 
exceto a da República Federativa do Brasil_~ _ 

b) US$30,000,000.·00 (trinta milhões de dólaresnorte-a­
mericanos) em cruzeiros; 

PARECER DE PLENÁRIO 

A Sr' Júnia Marise (PRN- MG. Para emitir parecer.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores: __ · __ 

1. O Sr. presidente _do Banco Central do Brasjl s~991eteu 
ã apreciação do Senado Federal, o pedido formulado pelo 
Governo do Estado de Minas -Gerais para elevar tempora­
riamente os limites_ fixados no item II do art.}_~ da ResoluçãO 
58/90, mediante a emisão e colecção n;o f!lCT~dq_ qe L~tr_as 
Financeiras do_ TesourO de Minas Gerais- LFTMF, destinas 
ao giro d_e sua dívida interna vencível no 1_9 .semestre_ de 19~2, 
representada por 59.215.847 LFTMG e 21.041.147.776 
BTMG. 

2.- -Coriforme -memorando de enteTidimenio firmado em 
2-4-91 entre o Estado de Minas Gerais, o Ministério da Ecmio­

. mia, Fazenda e Planejamento e o Banco Ce-ntral, o estoque 
de títulos da dívida mobiliária daquele Estado s6rá rolado, 
em 1992, até o percentual de 83%. As condições para emissão 
das Letras, nos termos do referido entendimento1 f?_e~ c_omo 

f) Car~te_rísticas dos títulos a serem substituídos efetiva­
meute disponíveis nas datas de rolagem: 

f.1) LFTMG: 

Vencimento 

1°•1-92 
1°-2-92 
1°-3-92. 
1°-4-92 
1°-5-92 
I0-6-92 

f.2) BTMG: 

Vencimento 

. 16-l-92 
. 16-2-92 
.. 1 i-2-92 

16-3~92 
\6-4-92 
20-4-92 
16-5-92 
18-5'92 
16-6-92 

Quantidade 

4328.764 
8.865.1<10 

10.52!.843 
10.270.729 
14.201.459 
11.027.912 

Quantidade 

3.506.857.963 
3.49l.! 34.466 

15.723.497 
.. 3.506.§57.963 

3.491.134.466 
15.723.497 

3.491.134.466. 
15.723.497 

. 3.506.857.963 

as caracaterfsticas dos títulos foram examinadas pe:lo Ba1_1co ____ _ . _ 
Central e satisfazem as exigências do art. 8' dit _R~sol!!>JP_ ~ -·. -g) previsao de colocaçlio e vencimento dos titulas a 
58190 do Senado Federal. serem emitidos: 

3. Quant<i_aos limites esta&e!ecliíõs pela Resolução ·g.1) giro das LTFMG: 
58/90, cabe salientar que o art. 1 o limita a elevação teiDJ?Orária 
dos valores_~'intra-limites" em 20%. · 

A operação pretendida no valor de Cr$3M, 7 bilhões satis­
faz o limite dos dispêndios da dívida consol!<;!ªq"= pª_rª_o_ e_xer­
cício de 1992 (Cr$635,9 bilhões). Todavia, a soma dos dispên­
dios anuais das operações já existentes e da emiSSãó"sob exanie 
extrapola o limite da margem de poupança do Estado, confor­
me Parecer do DED!P/DIARE, do Banco CentraL .. 

A emissão dos títulos objeto da solic:i_t"ãção em pauta obe­
decerá as condições abaixo explicitadas: 

a) quantidade: - . 
a.l) decorn;J;~te do v~ncimento daLFTM:ó: a ser definida 

no dia de resgate dos títulos_ a sereni_._Si~bff_tU-ídos, deduzida 
a parcela de 17%; 

a.2) decorrente do vcnciment~ do BTMG: 
a.2.!) para. a.pa~cela de Bônus,oriuncto,de LFTMO ,c~ios 

venc1mentos ongma1s ocorreriartf no período de 1~4-90 até 
a da~a. da rol~gem; a ser definida no_dia de _resgate dos BTMG, 
admitido o guo d~ 83%, considerando-se o PU de vínculação 
das LFTMG atuabzado: · · 

a.Z.2) para a parcela de Bônus oriunda de LFTMG cujos 
vencimentos origiilários aiiída não teriam ocofrido: admitida 
a reconversão dos_Bônus em LFTMG, através da renovação 
dos registras noSEJ_IC, mantidas as características originais 
das LFTMG; 

b) modalidade: nominativa~transferível, 
c) rendimento:igual ao_das Letras .Financeiras do Tesouro 

Nacional (mesma taxa referenciai); 
d) prazo:até 1826 dias, 
e) valor nominal: Cr$1 ,00; 

Co1acaçao Vencimento Titulo Data-base 

2-1-92 J0•1-97 51!826 2-1-92 
3-2-92 1°-2-97 511825 3-2-9.2_ 
4-3-92 - 1°-3-97 5il8z6 4-3-92 
I 0 -4-92 . 1°-4-97 511826 10-4-92 
4-5-92 1°-5-97 511826 4-5-92 
1°-6-92 J0-6-97 511826 10-6-92 

g 2) iiro dos BTMG: 
g 21) referentes à parcela de LFTMG cnjos venci­

mentos originais ocorreriam no período de 1°-4-90 atê a 
data efetiva da ro!agem: 

Colocaçlio Vencimento Titulo Data-.l>ase 

16-1-92 !S-l-97 511826 16-1-92 
17-2-92 15-2-97 5[1825"" 17-2-!Y.! 
16-3-92 15-3-97 511825 16-3-92 

· c20-4-92 !5-4-97 511821 20-4-92 
·18-5-92 15-5-97 511823 18-5-92 
!6-6-92 15-6-97 511825 16-6-92 

g.2.2) referente à parce.Jª da LFTMG cujos vencimellt~s 
origiriáis alridá" Dão "ieriatTI Oê6rrid0, rdofrio-das LFTMG vin­
cendas às suas datas de resgates originais, ·através da renova.çãO 
dos respectivos no S_ELIC,_ m_antiçla_s suas respectivas d-atas­
bas-es e demais caract~JÍ$_tjcas, nos ·moldes vigentes antes do _ 
advento da Lei n' 8.024/90. 
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h) forma de colocação: através de oferta públicas, nos 
termos da Resolução n" 565, de 20-9-79, desde Banco Central; 

i) autorização legislativa: Lei n' 9.589, de 9-o:ss e Decre:­
to n' 29.200, de 19-1-89. 

Há que se considerar, na análise da questão, que a emis­
são solicitada não resulta no acréscimo de compromisso do 
Estado, mas no giro dos títulos vencíveis no primeiro semestre 
de 1992 que, de outra maneira não têm como serem resga­
tados. 

O giro das LFTMG e BTMG pleiteado permitirá, tam­
bém, uma mOdifíi:aÇão sígnífic'atiVa dO pertn -didíVida do 
Estado. Assim, os referidos tftulos passanr a- ter a seguinte 
distribuiçãQ:.17,96%, em 1992 21,16% erii19'1re-ií0,88% 
de 1994 a 1997. 

Ante o exposto, opinamos pelo acolhimen-to da solici­
tação em causa na forma do seguinte: 

E apresentamos aqui, Sr. Presidente, o projeto de resolu­
ção exatamente dentro do que estabelece a Resolução 58/90 
do Senado Federal e, evidentemente, com todas as normas, 
com todos os requisitos necessários para que· o-Seriado possa 
apreciar devidamente este nosso parecer e a solicitação do 
Governo do Estado de Minas Gerais. · 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 115, DE 1991 

Autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais 
a elevar temporariamente, em caráter excepcional, o 
limite de endividamento do Estado para emissão de Le~ 
tras Financeiras do Tesouro de Minas Gerais destinadas 
ao giro de 59.215.847 LFTMG e21.041.147. 778 BTMG, 
vencíveis no 1' semestre de 1992. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É o GOverno do Estado de Minas Geráis autori­

zado, nos termos do que estabelece o§ 2~' do art. 69 da Resolu­
ção n' 58190 do Senado Federar; a~ elàar temporariamente 
e em cartáter excepcional, o endividamento do Estado, com 
o objetivo de proce-der à emissão de Letras Finan_ceir3s do 
Tesouro de Minas GeaiS-- LFTMG; cujos recursos serão 
destinados ao giro de sua dívida mobiliária interna veri.clvel 
ncr primeiro semestre de 1992, representada por 59.215.847 
LFTMG e 21.041.147.778 Bônus do Tesouro áe Miiias Gerais 
-BTMG. --

V- ~alor nominal: Cr$1,00;-
VI - características dos títulos ~ serem substituídos e(eti­

va~ente disponíveis nas datas de rolagem. 

LFTMG: 

vencimento 
10•)•92 
I 0 -2-92 
1°-3-92 
1°-4-92 
! 0 -5-92 
J0-6-92 

BTMG: 

Vencimento 

16-1-92 
16-2-92 
17-2-92 
16-3-92 

~ 16-4-92 
20..4-92 
16-5-92 
18-5-92 
16-6-92 

Quantidade 

4328.764 
8.865.140. 

10.521:843 
10.270.729 
14.201.459 
11.027.912 

Quantidade 

3.506.857.%3 
3.491.134.466 

15.723.497 
3.506.857.%3 

3.491.134.466 
15.723.497 

3.491.134.466 
15.723.497 

3506.857.963 ~~ 

VII _ previsto de colação e vencimentos dos tltulos 
a serem emitidos. 

giro das LTFMG: 

Ccrlocaçao Vencimento Tttulo Datawbase 

2-1-92 1 °-J-97 511826 2-1-92 
3-2-92 1°-2-97 511825 

~ ~ 

~ 3-2-92 
4-3-92 1°-3-97 511826 4'3-92 

~10-4-92 1°-4-97 511826 ! 0 492 
4-5-92 1°-5-97 511826 4-5-92 
1°-6-92 ! 0 -6-97 511826 1°-6-92 

Parágrafo único. A emissão dos tftulos de que trata este giros dos BTMG: 
artigo será feita da seguinte forma: . ~ ____ ~- __ _ referente à parcela de LFTMG cujos vencimentos 

I- quantidade: decorrente do vencimento do LF'.IiMG: . originais ocorreriam no perfodo de 1°-4-90 atê a data efeti­
a ser definida no-dia de resgate dos títulos a serem substituíd!Js, va da rolagem:_ 
deduzida a parcela de 17%. · · · · ·· · ---,:-:~~,-~:-:--,,-~~~~=,-,~~~=-~~-

Colocação Vencimento Tttulo Data-base Decorrente do vencimento de B1MG. 
Para a pardela de Bónus oriunda de LFI'MG cujos venCi­

mentos originais ocorreriam no período de 1-4-90 até a data 
da rolagem: a ser definida do dia de resgate dos BIMG, admi­
tido o giro de 83%, considerarido-se o PU de vinc_uJação das 
LFTMG atualizado. . . ~ _ 

Para a parcela_de Bónus oriunda de LFTMG cujos venci­
mentos originários ainda não teriam oco~ridp: adimitida a 
reconversão dos Bônus em LFTMG, através da renovação 
dos registras ·n-o-SELIC, mantidas as carac_t~rísticas origin~is 
dasLFTMG: ~. . ~ ~ ~~ ~ 

II- modalidade: nominativa-transferivel; 
III - rendimetno:igual ao das Letras Financeiras do Te­

souro Nacional (mesma taxa referencial); 
IV- prazo: até 1826 dias; · · 

16-1-92 15-1-97 511826 16-1-92 
17-2-92 15-2-97 511825 17-2-92 
ló-3-92 15-3-97 511825 10..3-92 
20-4-92 15-4-97 511821 20-4-92 
18-5-92 15-5-97 511823 18-5-92 
16-6-92 15-6-97 511825 16-6-92 

Refererite ã-parcela de LFTMG CUjOs vencimentos origi~, 
·naiS ãinda não teriam ocõriiao: ietonio das LFTMG vincendas 
às_ suas datas de resgates originais; atraVés da re"novaç_ãO do.s 
respect_ivos rio SELIC, Dulritidã~ suas respectivas datas-bases 
e demais características, ~os moldes vigentes antes do advento 
da Lei n' 8.024/90. 
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ANEXO AO PARECER N• 598, DE 1991 VIII- fonna de colocação: através de ofertas públicas 
nos termos da Resolução nÇ> 565 de 20-9~79, deste Banco Cen­
tral; 

Art. 29 .Esta Resolução em vigor na data de sua pubÜ-_ Faço saber que o Senado Federal, aprovou, e 
cação. - eu, ;Présideifte, nos termos 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - 6 parecer 
da Comissão de Assuntos Económicos -CoriCiui :Pela apresen­
tação do Projeto de Resolução n• 115, de 1991 que autoriza 
o Governo do Estado de Minas Gerais a elevar tempora­
riamente, em carater excepcional, o limite do endividamento 
do Estado para emissão de Letras Financeir_~ do Tesouro 
de Minas Gerais; destinadas ao giro de 59.215.847 LFTMG 
(Letras do Tesouro de Minas Gerais) e21.041.147. 778 BTMG, 
vencíveis no primeiro semestre de 1992. -

Em discussão o· ptojeto, em turno úDico. 

O Sr. Ronao Tito- Sr. presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra, para discutir, ao nobre Senador Ronan Tito. 

OSR. RONMITITO (PMDB -MG. Pàrírdicurtir. Sém 
revisão-' do orador.) -Sr. Presidente quero, em primeiro 
lugar, tecer loas ao extraordinário relatório _elaborado pelo 
Senadora Júnia Marise, e tambem fazer coro' ao· que diz S. 
Ex• no bojo do relatório, dizendo que verdadeiramente não 
há acréscirilo de dívida, estando portanto dentro da Res_o~uçao _ 
s_g. Somos pois, favoráveis· ao encaminhamento da rolagetp. 
da dívida do Estado de Minas Gerais. · · 

O SIC PRESIDENTE C (Dirceu Carneiro) - Enc~rrada 
a discussão. - - -

Em votação. -.<C-

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram pêiiri.'ãiieeê! 
sentados: (Pausa) 

Aprovada. 
A matéri~ vai à Comissá9 t:liretota para-a redição final. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)-Sobre a mesa, 
parecer da ComiSsão Diretora· oferecendo ã redação final da 
matéria, que será lida pelo Sr. 1• Secretário:- · 

É lida a seguinte: 

PARECER N• 598, DE-f!l9í 
(Da Comissão Direiora) 

Redação Final do Projeto de Resolução n• 
115, de 1991. , 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n• 115 de 1991, que autoriza o Governo do 
Estado Minas Gerais a elevar temporariamente, em caráter 
excepcional, o limite de endividamento do Estado para emis­
são de Letras Financeiras do Tesouro de Minas Gerais, desti­
nadas ao giro de 59.215.847 LFTMG e 21.041.147.778l3TMG, 
vencíveis no primeiro semestre de 1992. . _ _ 

Sala de Reuniões da Comissão; 16 de dezembro de 1991. 
- Mauro Benevides Presidente - Racbld Saldanba Derzi -
.Relator Meira FUbo Luc(dio Portella. 

do art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo a se-
guinte . 

RESOLUÇÃO N• , DE 1991 

Autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais 
a elevar temporariamente, em caráter excepcional, o 
limite de endividamento do Estado para emJssão de Le­
tras Financeiras do Tesouro de Minas Gerais destinadas 

--ao giro de 59.215.847, LFTMG e 21.041.147.778 BTMG 
vencíveis no primeiro semestre de 1992. 

Art. 19 É o Governo do Estado de tv.Íinas Gerais autori­
zado, nos termos do que estabelece o §. 29 do art. 69 da Resolu· 
çãO n~ 58, de 1990, do Senado Federal, a elevar tempora­
riamente e em caráter excepcional, o endividament9 do Esta­
do, com o objetivo de proceder à emissão de Letras Finan­
.ceiras do Tesouro de Minas Gerais- LFTMG, cujos recursos 
serão destinados ao giro de sua dívida mobiliária interna veiicí­
vel no primeiro se·mestre·de 1992, representada por 59.215.847 
LFTMG e 21.041.!47.778 Bônus de Tesouro de Minas Gerais 
-BTMG. 

Parágrafo únicO. A emissão dos títulos de que trata este 
artigõ-será feita da seguite forma: -

I - quantidade; 
a) decorrente~do vencime_n_to da LFTMG: a sef -defiriid3 

no dia de resgate dos ·títulos a ~rem substitu.f_dos; deduzida 
a parcela de 17%; . 

b) decorrente do vencimento da LFTMG: para parcela 
de Bônus oriunda de LFTMG cujos vencimentoS originais 
ocorreriam no período de 1• de al;>ril. de 1990 até a data da 
rolagem; __ 

_,___ a ser definida no dia de resgate_ dos BTMG, adni1tido 
o giro de 83%, çonsiderando-se _o PU de_ vinc~lação das 
LFTMG atualizado; - · 

· • '-'- · para a patcela de Bônus oriunda de LFT~_G çujos 
vericimentos origiifáribs é:Üilda não teriam ocorrido :-admitida 
a recoríversão dos Bónus em LFTMG, ·a1ravés da renovação 
dos r~sgistr9? p:p_~ELIC, mantidas as características originais 
das LFTMG; 

II - modalidade: nominativa-transferível; 
III - rendimento: igual ao das Letras Financeiras _do 

Tesouro de Nacional - mesma taxa referêncial; 
IV - prazo: até 1.826 dias; 
V - - valor nominal: Cr$-1 ,00; 
VI - características dos títulos a serem substituídos 

efetivamente disponíveis rias· datas de· rola~nl: · 

a)LFTMG: 

Vencimento 

1"-1-92 
1°-2-92 
I 0 -3-92 
1"-4-92 
1°-5-92 
! 0 -6-92 

Quantidade 

4328.764 
. 8.865.140 

10.521.843 
10.270.729 

. 14.201.459 
11.027.912 
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b)BTMG: 

Vencimento 

16-1-92 
16-2,92 - --
17-2-92 
I6-3-92 
16-4-92 
20-4-92 
16-5-92 

' 18-5-92 
16-6-92 

Quantidade 

.3.506.'857.963 
3.491.134.466 

15.723:497 
-3.506.857.963 
3.491.!34.466 

15.723.497 
3.491.134.466 

. ,,_,_ 15~723.49T 

-· ·; . 3.506.857.963 

VII - previsão de colocação e vencimento dÓs irtulos a 
serem emitidos: -- · 

a) giro das LFI'MG: 

Colocação 

2-1-92 
3:2-92 
4-3-92 
10-4-92 
4-5-92 
1°-6-92. 

Vencimento 

1°-!,97 
1°-2:9i 
1°-3-97 
! 0-4~97 
1°-5-97 

' 1 ~-6-97 

Tftulo 

. . 5Ü826' 
. - '511825 

511826 
511826 
511$26 

. 511826 

nata-base 
2'1-92.' . 

. 3-Z:-92 
4-3-92 
10-4-92 
4-5-92 
1°-6-92 

b) giro das BTMG, referente à parcela de LFTMG cujos ven­
-cimentos origín3ís- Ocorreriam no período- de 1 o de at1ril de 
-1990 até a data efetiva da rolagem: 

Colocação 

1&-1-92. 
17'2'92 
16-3-92 
204-92 
18-5,92 
16-6-92. 

Vencimento 

15"1-97 
15-2-97 
15-$,97 
15-4-97 
15-5.97 
15.:ti-97 

Titulo Dalã-base 

511~26 16-1.-92 . 
511'825.. . . 17-2-92 ' 
511825 1'6-3-92. 
511821 ' ' . ' 20-4-92 
511823 .· . . ,1s'-~-<n. 

511~ : : ' : : Úí~q-9~ . 

. referente à parcela de LFI'MG. CújOS: veUciméntos 
originais ainda não teriam_Ocoirido: retorno das LFTMG vin­
cendas ãs suas-datas de reSgate;s originais, através da renovação 
dos respectivos no SEUC, rÍlantidas su3:s re_spectivas -~~tas­
base,s e deq:tai~.cara,cterfs.HC3S, nós moldes vigentes antes do 
adevento da Lei n' 8.024, de 1990. : - .. _ .. , , , . , , , 

VIII - forma de colocação: através de ofertas públi­
cas, nos termos da ResoluçãO n? 565, de 20 de setembro de 
1979; do Banco Central do Brasil. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor rici dãia de sua 
publicação. 

.. _O SR,. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) .:..:.í[~-discussão 
a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra encerro a discussão. 
Em votação; - - . 
Os Srs. Senadores que á. aprovam queiram· petin-ãnecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O Projeto vai à promulgação~---

15 

-o Sr. Dirceu Carneiro, 1~ Secretário deixa a Cadeira 
da presidência, que é ocUpada pelo Sr. Rachid Saldanha 
Derzi, ]9 Secretário. · ' 

O SR. PRESIDENTE(Rachid Saldanha Derzi) - 'Item 

.OFÍCO N' S/63, DE 1991 
- Em regime de urgênda,' nos termos 

do art. 336, c, do Regilnento ln terno) 

Ofício n• 63, .de. 1991 (n' 7.907/91, na origem); 
através_do.qual o Gover-no-do Estado•do Rio Grande 

• ·=··.- ,· do Sul s_olicita autoljzação para _émitir e colocar no 
mercado. através do ·ofertas públicas, seiscentas e seis 
milhões, cento e cinqüenta mil e duzent-;s t noventa 
e seis Letras FinanceiraS do Tesouro du Estado do 
Rio Grande do Sul- LFT - RS. (dependendo de 
parecer da Comissão de Assuntos EcQnôm~_cos): 

r·· .- • ·,_,·: ,.,.,' • . 
SolicitO· do nobre senaodr Pedro Siinon o parecer 

· ' - da Comissão de AssnntQS +Econômici> sol)te a iríatéria. 

O SR. PEDRO SIMON_(PMDB- RS. Para proferir 
parecer)~ Sr, Presidente Sr;;. Senadores·con;~ o,Ofício;> ,P)l.ESI! 
S1J1'-!)..--9110790J, de 9 de dezembro de 19,9,1, o l're~!d.ente 
do Banco do _Central encamin.h.a à consideração çlo.Senador 
Fecleral, pedido do Estado dqR(o Grande do Sul, mediante 
o· Ç>fí,ío n' SS.li9_1;GSF; do Secr.etáriq de Estaçlo da fazenda, 
P~rfl; que sej~ a"u~.<?rizada .er;t-~SS~~ ~ ~o.Ioc_a~~q P91 men:;adp~ 
ptrayés de ofeita.s j)úblicas, de 606.15ll.29p,LeJra1 Fi~anceiras 
do Tesouro do Estado do Rio <~rande d0 .Sul'.-, LfT -
RS; no valor nominal de Cr$ 1,00 cada uma, cujos recursoS 
destinam-s_e ao p~gamento da terceir~ parcela de. preçatórios 
jUdiciais, de natureza não alimentar, pende-ntes de R~a~em~ 
Da data de promulgação da Constituição Fede~a~. _. _ 
~----a operação prentendia apr~senta ~_s_ s~gl,lip_res __ cáfacte-
rfstieã:- -,--,.--:-. - - · ·. · . _ 

a) quantidade. 606.150.,296 LFT-RS, :' 
b) modalidade- nominativa,-transferível; ' ' ' ' ' ' 

-' C)rendimenlõ: igual-ao das'Létfás'Fináflc'eira'ctO'tes'ouro 
Nacional (mesma taxa referencial) 

, . d) prazo: 1872 ·dias; . • . . .. , , , 
·e) valor no1;11jnal: Cr$ I ~00; . . , ) . , . · 
t) previsãÓ_ de _ç())_oca_ç_ão é vencimento dos títulos a serem 

emitidos: 

colocação 
DEZM 

vencimento 
15-11-96 

- .-,- ,-

data-base 
01-10-91 

. . . 

quantidade 
606.150.296 -

·.g). fonna p.~~c~locação: '.~t~~v'é_~- 'de ofertas públicas, nos 
temids da Resóhição n' 565, éli: 2a:a9:1.9·, do Banco Central, 

h) autorização legislativa -Leis Esiàduais' n's '6,465 e 
8.82:1, de 15-12•72 e 15-02-89, respectivàmente, e Decreto 
Bstádúal n' 34.089, de 06-11-91: 
_ A autorização legislativa requerida para emissão e coloca­
ção de títulos está esressa na Resoloção n• 58/90, do Senado 
Federal, no seu art. 89 § 39 e 4?;não sendo aplicados os limites 
estabelecidos nb àrt. 3? da mencionada resolução·, mas·apenas 
o tetõ estabelecido no art. 29 da:quele· ato normativo. 

O parecer· DEDIP/DIARE ·- 91/662, de 04-12-91, do 
Banco·central'dà Brasil, pondera que; a despeito de o pará­
grafo único do art. 33 do Ato das Disposições Coristítuicionaí~ 
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Trans-itóriaS determinar que, para o efeito de pagamento de 
precatórios judicias pendentes na data da promulgação da 
Constituição, as entidades devedoras poderão emitir títulos 
da dívida pública não computável para efeito do limite global 
endividamentom a opção encontrada pelo Estado para !essacr­
cir parcela de suas pendênCias judiciais implicará caréscimo 
na responsabilidade da dívida mobiliária-estãdU.al. O montante 
desta atingia -Cr$ 876.,099,7 milhões em 31-10-91, para cuja 
rolagem o Estado vem encontrando dificuldade no mercado 
secundário de títulos, fato comum aos demais Estados e Muni­
cípios-~6missores: Acrescenta ainda o referido parecer que~ 
dada a natureza e a finalidade dos recursos advindes da emis­
são, não será admitido o giro dos papéis, sendo, portanto, 
tecnicamente desfãvorávef a emiSsão pretendida. 

Entendemos entretanto, que as considerações de natu­
reza técnica do Banco Central não poden prevalecer sobre 
o-dispositivo constitucional, razão pela qual somos- favoráveis 
ao pleito do Estado do Rio Grande do Sul, nos termos do 
se-guinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 116, DE 1991 

' '. ' 
Autoriza o Governo do Estdo do Rio Grande 

do s'ul a emitir e colOcar no mercado, -através de 
ofertas públicas, 606.150.296 Letras Financeiras do 
Tesouro do Estado do Rio Grande do Sul- LFT-RS. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1' é o Governo do Estado do Rio Grande do Sul 

autorizado, nos termos do art. s~ § § 39 e 4f' da ResoluçãO 
n' 58/90 .do Senado Federal, a colocar no mercado através 
de ofertas públicas 606.150.296 Letras Financéiras do Tesouro 
do Estado do Rio Gran'de do Sul LFT-RS. 

· ·ParágrafO único. - A 'emissão das LFT-RS destina-se ao 
paga~e:nN p~Jldente na data da promulgação da Constituição 
Federal, de responsabilidade daquele Estado. -

Art. 29 A emissão será efetuada, nãs se"guintes con_qi-
ções: -

I) quantidade. 606.150,295 LFT-RS, 
ll) modalidade- nominativa-transferível; 
lll) rendimento: igual ao das Letras Financeiras do TesOu-

ro Nacional (mesma taxa referencial) 
IV) prazo: 1.872 dias; 
V) valor nominal: Cr$ 1 ,00; 
VI) previsão de colocação e vencimento dos títulos a serem 

emitidos: 

colocação 
DEZ/91 

vencimento 
15-11-96 

data-base 
01-10-91 

quantidade 
606.150.296 

Vll) forma de colcoação: através de oferta.s públicas, n~~ 
termos da Resolução n' 565, de 20.09.79, do Banco Central, 

VIII) autorização legislativa- Leis Estaduais n's 6.465 
e 8.822, de 15-12-72 e 15-02'89, respectivan:uinte, e Decreto 
Estadual n' 34.089, de 06-11-91. . 

Art. 39 Esta Resolução entra em vigor- na data de sua 
publicação. - · · 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Iierzi)- O pare-
cer é favorável. __ _ _ _ ______ _ 

DiscusSão do projeto em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 

_Os Srs_. Senadores que- o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) -Sobre 
a mesa, redação final que será lida pelo Sr. 1• Secretário. · 

É lido o seguinte 

PARECER N• S99, DE 1991 

(Da Comissão Diretora) 

Redação f"mal d;; Projeto de Resolução n• 116, de 
1991 

A Comissão-Diretora apreSenta a red"ação final do Projeto 
de Resolução n!' 116, de 1991, que autqr~a ? , ÇJoy~m<;> do 
Estado do Rio Grande do Sul a emitir e colocar no merca~o~ 
através de ofertas públicas, 606.150.296 Letras Financeiras 
do Tesouro do Estàdo do Rio Grande do Sul - LFT -RS. 

Sala das Reuniões da Comissão; 16 de dezembro de 1991. 
- Mauro Benevides, Presidente - · RaChid Saldanha Den:i, 
Relator - Melra Filbo - Lucfdio PorteUa. · · 

ANEXO AO PARECER NÔ 5'Í9, DE 1~f 
Faço saber que o Senado Federal, apr.o.vou, e eu, 

, Presidente, nos termôs_do art. 48, ítem 28, 
do Regimento Iriterno, promulgo a·seguinte. 

RESOLUÇÃO N• , DE i99i ' 
Autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do 

. Sul ã euíiti~- coloeàr DO mercado, . ~través de ofertas 
públicas, 606.150.296 Letras Financeiras do Tesouro 
do Estado do Rio Grande do Sul - LFT- RS. 

Ari. 1' É o Governo do Ést~do d~ Ri~·G;ande do Sul, 
autorizado, nos termos do art. 8~', §§ 3~' e 4"' da Resolução· 
n"' 58., ,de 1990, do Senado Federal, a colocar no ·meteado, 
através· de ofertas públicas, 606.150.296 Letras Financeiras 
do Tesoúro do Estado do Riei.Grande do. Sul.- LFT-RS. · 

Parágrafo únieo. A emissão das LFT -RS destina-se ao 
pagamento' de precatórioS judiCiais Pendentes na data da pro:.. 
miilgação da· Constituição- Federal, de responsabilidade da­
quele Estado. 

Art. 29 -A emissão será efetuada nas seguintes condi-
ções: 

I-quantidade: 606.150.296 LFf-..:.RS; 
II- mqd;alid~d~: DOil.lin!l~iva-trap.~feríy~l; . 
III -rendimento; igual ao~ Letra~ Fi.nanceiras do.T~-. 

souro Nacional -mesma taxa. referencial; , .. 
IV-prazo: 1.872 dias; · 
V- valor nominal: Cr$ 1,00; 
VI- previsão de colocação e ye.nciQl~nt~_ dqs títulos a 

sererit emitidOs: 

Co1ocaçllo Vencimento Data-base Quantidade 

DezJ91 · 15-11-96 1"-1()..91 606.150.296 

VII -forma de colocação: através de ofertas públicas, 
nos termos da Resolução n• 565, de 20 de setembro de 1979, 
do Banco Central do Brasil; 
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VIII- autorização legislativa: Leis estaduais n9s 6A65 
e 8.822, de 15 de dezembro de 1972 e ·15 de fevere~ro de 
1989, respectivamente, e Decreto Estadual n' 34.089, de 6 
de novembro de 1991. 

Art. 3~> Esta Resolução entra em vigor na data de s~a 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) -'- Em 
discussão a redação finaL (Pausa.) 

Não havendo quem ·peça a palavrã, encerro a discussão. 
Em votação. _ . 

. Os Srs. ,sep;:tdores .q~:~e a apr~vam queiram pe~ãnecer 
sentados. (Pausa.) - -- · · 

Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

·.' O SR'. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Item 
16:, " : ·_ - .. : . . . ' . ·_ . . . . 

OFíCIO N' S/6Q, DE 1991 . 
. ·. (Em regime de _urgência, nos termos . . 

... do. ar! .. 336, ~. do .Regimento Interno) - . 
Ofício n' 69,·de 199l(n' 7.973/~~. na orig!'\11), 

atra.vél; do qual a Prefeitura da cidade do Rio de Janeiro 
solicita autoriZação para emitir e colocar' no mercado, 
através·de ofertas públicas, Letras Financeiras do Te­
souro Municipal LFTM....;. Rio, para··os fins de especi­
fica. (Dependendo de parecer da Comissão de Assun­
tos Económicos). , 

·.'. splirol;, .<!~ pob~~ Sel)~dor' ~aurício. ÇorÚ!a 9 .parecer 
d~ j::;o_missão <k Assun_tos Económtcos s.obr~ a .mat~a. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT - DF. Para emitir 
páre'cer.) - Sr. Presidente, S~ e Srs. Seri.adores, o Senhor 
Fresidente- do Banco Central do Brasil encaminha, à conside­
ração do Senado Federal, pedido da Prefeitura Municipal do 
Rio de Janeiro,: para a· emissão e colocação no· mercado, atra­
vés ·de ofertas públicas,' de Letras Financeitas. ·cto Tesouro_ 
Municipal-LFTM-Rio; ·euj_os recUrsoS,. advindos de t~I emis­
são, serão destinados ao g1ro de 12.340.000 LFTM·R1o, com 
v-ericimento no 1 ~~, semestre de 1992, deduzida a parcela de 
12% (doze por cento) a título de juros reais. . ' 

· · A emissão será realizada nas seguintes condições: -

I -quantidade: a ser definida na data de resgate dos 
títulos a serem substituídos, deduzidas a parcelade 12% <?oze 
peir cento) a título de juros; ' · · · . · ..... 

II -modalidade: norilinativa-transferível; · 
III -rendimento: igual ao das Letràs Financeiras do Te-

souro Nacional (mesma taxa referencial); · ' ' 
IV- prazo: até 1.825 dias; ' ' _ 
V -valor nominal: Cr$1,00 (um cruzeiro}; 
yr - ~ªcte:r~~ d~ ~tolos a. s~re~ s.ub~_tUuíd.os: 

· · Vencimento 

15-3-92 
15-4-92 

Total 

. Quantidade 

6.170.000 
6.170.000 

'12340.000 

VII -previsão de colocação e vencimento dos títulos 
a serem emitidos; 

Colocação 
. 16-3-92 

164-92' 

Vencimento 

1°-3-96 
.. J0-4-96 

Tftulo 

. 681447 

. 681447 

Data-base 

16-3-92 
- 15-4~92 

VIII- forma de colocaÇão: àtravés de ofertas públicas, 
nos termos da Resolução n' 565, de 20-9-79, do Bancó Central 
do Brasil; ___ _ 

IX- autorização legislativa: Lei n' 1.373, de 26~1-89, 
e Decreto n' 8.355, de 26-1-89. 

A autorização solicitada, pelós documentos apresenta­
dos, atende as exigências da Resolução n' 58/90 deste Senado 
Federal. 

O Parecer do Banco do Brasil (Parecer DEDIP/DIA­
RE,911671), indica que o pedido é viável por -não atingir' os 
limites operacionais para·as dívidas interna e externa do Muni-
cípio. . , 

A dívida mobiliária da Prefeitura atingia, em 29-11-91, 
o montante de Cr$213.115,00 milhões, representada por 
29.817.705.163 LFTM-Rio. Até 1993, vencerão 65,78% desses 
títulos; e, após· esse exercício; oS testantes 34,22%.- Após a 
efetivação da emissão solicit~da: ·essa pn~p"orÇãO passará a 
ser de 43,82% e 58,18%, respeCtivamente, o que melhora 
o perfil da dívida do Município. 

. Ante o exposto, somos pelo acolhimento do pleito nos 
tenn.os do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 117, I)E 19!11 

Autoriza a Prefeitura da cidade do Rio de Janeiro 
a emitir e colocar DO merca'dO~ atraVés de' OfertaS Ílúbli·' 
Cas, L~~r~s Finance(rt~S :do Tesouro JVIunicipal-

" LFTM_:_ Rio, destinadas ao giro de 12.340.000 LFTM­
Rio, com vencimento no_ I~ semestre de 1992~ 

O Senado Federal resolve: 
· Art. 1• É a Prefeitura da cidade do Rio deJaneiro auto­

rizada, nos termos dos artigos ·49 e 89 da Resolução n9 58/90, 
do Seriado Federal, a colocar no mercado, através' de ofertas 
públicas, Letras Financeiras do· Tesouro Municipál (LFTM­
~.). . .. . . 

Parágrafo único. A emissãO ~de que trata este artigo, 
destina-se ao giro de 12'3~0.000 Letras Financeiras do Tesouro 
Municipal com vencimento no 19 semestre de 1992. _ _ _ _ , 

Art. 2? A elníssão das Letras do Tesouro Municjpai­
L:FIM-Rio, observará as seguintes condições: : 

· L- quantidade: a ser definida na data de resga~_e do~ 
títu1óso á serem- substituídoS, dêduzida a jjã.rcela- de 12% (doze 
por cento) a título de juros; · 

· - II-modalidade: nominativa-transferível; 
III- rendiinento: igual ao da~ Let~~s Financeiras do Te-

~uro Nacional(mesma taxa :r;eferencial); 
IV- prazo: até 1.825 dias;· 
V- valor nominal: Cr$1,00 (um cruzeiro); 
_VI- características dos títulos a serem substituídos: 

Vencimento 
·n-3'-92 · 
'15-4-92 .·. 

'fõtâC 

Quantidade· 

6:!7o.ooo· 
___ 6.11o.ooo· 
... 12.340.000 
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VIl- previsão de colocação e vencimento dos títulos a 
serem emitidos: . 

Colocação Vencimento Titulo 'Data-base 

16-3-92 
16-4-92 

681447 
681447 

16-3-92 
154-92 

VIII- forma de colocação: através de ofertas públicas, 
nos termos da Resolução n' 565, de 20-9-79, do Banco Central 
do Brasil. 

Art. 3"' Essa Resolução entra em vigor na d3.ta de sua 
publicação. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, todos os requisitos estãO 
preenchidos. O Banco Central deu paracer favorável. Essa 
autorização conta com total respaldo da Resolução no:> 58. 
O valor dess_as ~missõ~s -~pára colocar no mercacJo 12 milhões 
340 mil LFTM-Rio. A situação da Prefeitura do Rio de Janeiro 
é excelente. Portanto, é plenamente justificável essa_:~utori­
zação. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)- o·pare-
cer do nobre Senador Maurício Corrêa é favorável. 

EID -diScUsSão o projeto- em turno úriico~ (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão'. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queirám- permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. . 
A matéria vai à Comissão Diretora para a redação final. 

O SR- PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) -Sobre 
a mesa, parecer da Comissão P-iretora, Oferecendo a redação 
final da matéria, que será lida pelo Sr. 1' Secretário. 

É lida a seguinte 

PARECER N• 600, DE 1991 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolução n• li 7, de 
1991. 

A Comissão Diretora apresenta a redação finãl do P~ojet~ 

1990, do Senado Federal, a colocar no mercad-o, atravéS de 
ofertas públicas, Letras Fi~~nceiras do l.'esguro Municipal 

--LFTM-Rio. 
Parágrafo único. _A emissão de que tr~ta, e,$te artigo, 

destina_-se ao giro de 12.3:4-0.000"Letras Financeiras do Tesouro 
Municipal com vencimento no primeiro semestre de 1992. 

Art. 29 A emissão das Letras do TesoUro Municipal 
- LFTM-Rio, observará as se_gl,lintes:--cQndições: 

I- quantidade: a ser definida na data de resgate dos 
títulos a serem substituídos, deduzida a parcela de doze por 
cento .a título de juros; 

II- modalidade: nomin_ãtivadr"a.nsferível; 
III -rendimento: igual ao das Letras Financeiras do Te.--

so-uro Nacional (mesma taxa· referencial)~ 
IV- prazo: 1.825 dias; 
V --valor nominal: Cr$!,00; 
VI -características dos títulos a serem substituídos: 

Vencimento 

15-3-92 
15-4-92 

TOTAL 

.Quantidade 

6.170.000 
6_170.0()() 

12.340.000 

VII- previsão -de colocação é ___ ~el_:J.çin,.ento dos títulos 
ã sêfem emitidos: -

Cojocaçlio 

16-3-92 
16-4-92 

Vencimento 

1°-3-96 
1°-4-96 

Data-base 

681447 
681447 

Quantidade 

16-3-92 
15-4-92' 

VIII- forma de colocação: através de ofertas j:>úblieas, 
nos termos da Resolução n9 565, de 20 de setembro de 1979; 
do Banco Central do Brasil. 

Art. 39 Esta reSõhiçã.ó entra enl vigor na datã: _de s~a 
públicação. · · · ·· 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Em 
discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram perriiartecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

de Resolução n' 117, de 1991, que autoriza a Prefeitura da 
·cidade do Rio de Janeiro- a emitir e colocar no mercado, 
através de ofertas públicas, Letras Finarit:efras do TesOuro 
Municipal - LFTM-Rio, destinadas ao giro de 12.340.000 
LFTM-E.io, com vencimento--no-primeiro semeStre de 1992. 

Sala de Reuni6es da Comissão, 16 de dezembro de 1991. 3, 
- Mauro Benevides, Presidente - Rachid Saldanha Derzi, 
Relator- Meira Filho - Lucldio Portella. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Item 

PROJETO DE LEI 
DA CÂMARA N• 129, DE 1991 

ANEXO AO PARECER N• 600, OE 1991 

Faço saber que o ·senado Fedefal, aprovou e 
eu, , Presidente, nos termos do art. 48, item 28, 
do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO Ni , DE i991 

Autoriza a Prefeitura da cidade do Rio de Janeiro 
a emitir e colocar no mercado, através de ofertas públi~ 
cas, Letras Financeiras do Tesouro Municipal -
LFTM-Rlo, destinadas ao giro de 12-340.000 LFTM­
Rio, com vencimento no primeiro sell(estre de 1992. 

Art. 1• É a Prefeitura da cidade do Rio de Janeiro auto­
rizada, nos termos dos arts. 49 e 8"' da Re'Sôliição n"' 5_8, de 

(Em regime de urgência, nos termos do 

art. 336, c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único~- :do Projeto de Lei da 
Câmara n' 129, de 1991 (n' 5.427190, na Ca<a de ori­
gem), que dispõe sobre a publicação de informações 
relativas ao FU:nc!~- cJ~- G.~u~a~t.i~ p$) _Tempo de -Serviço 
- FGTS, pelo Ministério do Trabalho e da Previdência 
Social e pela Caixa Económica ·Federal. (Dependendo 
de parecer da Comissão -de Assuntos Sociai_s). 

Solicito ao nobre Senador -Francisco RoÜemberg o pare­
cer da Comiss-ão de Assuntos Sociais. 
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O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG (PFL -SE. Para 
emitir parecer. Sem reviSão do oridor.) - Sr. Presidente, 
.srs e Srs. Senadores, chega ãs nossas mãos nesta taide, para 
relatar, pela ComiSsão de Assuntos Sociais, o Projeto de Lei 
da Câmara n• 129, que d]spõé sobre a publicação de informa­
ções relativas ao- Fundo_ de Garantia do Tempo de Serviço 
- FGTS, pelo Ministério do Trabalho e da PrevLdência Social 
e pela Caixa Económica Federal. 

Sr. Presidente, na época em que tanto se fala sobre as 
garantias do trabalhador e sobre a transparência dos Poderes 
da República, este projeto de lei da Câmara vem preencher 
uma lacuna há muito tempo reclamada Sr. Presidente, e_ste 
projeto de lei, o_briga o Ministério do Trabalho e da Previ~ 
dência Social-~PS, a elaborar~ irriprimir, após aprovação 
pelo Conselho Curador do Fundo de Garanlia~·ao Tempo 
de Serviço -.::-FGTS, o manual com as informações básicas 
acerca do Fundo. Este deverá ser entregue aos traba!h,adores 
quando da confecção da sua Carfeíra de Trabalho~ e a todos 
aqueles que o desejarem. N_ele_ estão colocados, de _maneira 
explícita, os diieitoS dos traJJalha_dores, as informações ares~ 
peito do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, tão neces­
sárias- para os s_eus conh~ci~entos_: Daí pOf cjue o -parecer 
da C6missão que ota represento é favoráVel. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)- O Pare­
cer é favorável. 

Passa-se à discussão do projeto, em turno único. 

O Sr. Marco Madei- Peço a palavra, Sr. Presidente, 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saidanha D~rzi) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL - PE. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, s~s e Srs. Senado­
res, eu gostaria apenas· de secundar aqui - e acho que com 
todos os motivos - o parecer do nobre Senador Francisco 
Rollemberg. Como sabe V. Ex•, S. Ex' é especialista na maté­
ria; "inclusive, é atUãlmente o Vice-Presidente_ da Comissão 
de Assuntos Sociais. Daí por que o nosso pareCei- é favorável 
e a nossa bancada, tenho certe_za, votará nessa direção~ 

Góstaria tambéin, Sr. Presidente, aproveitando a ocasião, 
de chamar a atenção para a preocupação do Poder Executivo 
com a questão social que aqui se expressa no projeto que 
ora estamos discutindo. 

Feita essas considerações, Sr. Presidente, apenas gostaria 
de reiterar a nossa~póSIÇão-favorável ao referido projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha DertÚ'- E'llcer­
rada a discussão. 

Em votação. . ~ . ~ ~ ~ 
O Srs. Senadores que o aprovam queiram peilri.ã:riêcer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE tEI DKCAMARA 
N• 129, DE 1991 

(N' 5.427190, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a publicação de informações relativas 
ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, 
pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social 
e pela Caixa Económica Federal. 

O Congresso Nacioiial decreta: _ _ _ _ 
Art. 1' O Ministério do Trabalho e da Previdéncia So­

cial - MTPS, elabái-ará e -imprimirá, aPós aprovação· pelo 
Conselho Curador do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
---:-- FGTS, manual com as informações básicas acerca do Fun-
do, discriminando especialmente: _ _ 

I-definição dos o_bjetivos do Fundo; 
II-possibilidades de utilização dos recursos deposita­

dos; 
III- responsável pela administração do Fundo e pelas 

informações a ele relativas; -
. lV -, faculdade que tem o trabalhador. ou seus depen-

d~nte_s e sucessores, 9u ainda o~ind_icato cte sua categoria 
p!ofiSsiOD.al para denunciar: _ 

a) o empregadOr oniisso no cumprimento da legislação 
relativo ao Fundo; 

b) o estabelecimento bancário pela omissão na liberaÇão 
dos recursos e na prestação das informações devidas na forma 
da legislação pertinente; 

V- faculdade para acionar judicialmente a empre~a ou 
o- banco omisso; - -

VI- documentos de que dispõe o trabalhador para 
acompanhar e fisCalizar os pagamentos das contribuiçõês devi­
das ao Fundo. 

Pa-rágrafo único. O manual a que se refere este artigo 
será -distribuído pelo Ministério do Trabalho e da Previdência 
Social no momento da emissão da Carteirã de Trabalho e 
Previdência Social. 

Art. 2• O verso do extrato âo~Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço; fornecido pela Caixa Ec_onômiéa Federal 
a cada trabalhador por faça da Lei n' 8.036, de 11 de maio 

,de 1990, deverá conter informações atualizadas, especialmente 
.quanto: 

· I- às hipóteses de saques; 
II- aos critérios para atualização dos recursos; 
III- aos procedimentos para O levantamento dos depó-

sitos. . _ . 
Parágrafo único. Até que seja-co~dUld~ a cen~ralização 

, das contas do FGTS na Caixa Econ'ômica Federal, os extratos 
contendo as informações atualizadas serão fornecidos pelos 
respectivos bancos depositários. . 

Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 49. Revogam-se as disposíÇOes em contráriO._ 
O SR. PRESiDENTE (Rachid Saldanh.- Derzi) - ~ 

Item 5: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 131, DE 1991 

Em regime de ur,8ência; nos t~rm_o~ 
do art. 336, c, do Regimento Interno) 

·DisCUSSão", em tumo-UnicO, dO Projeto de Lei da 
___ _Câmara n' 131, de 1991 (n' 2.382191, na Casa de ori­

gem), de iniciativa do Presidente da República que 
autoriza a Centrais Elétricas Brasileiras S.A. -Eletro­
brás, a doar o bem que menciona. (Dependendo de 
parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania). 

Solicito ao nobre Senador OzieJ Carneiro o parecer da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 
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O SR. OZIE)'., CARNEIRO (PDS .::_-!'A. Para. emitir 
parecer. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente Srs. Sena~ 
dores, esse-projeto de iníciativa- dO Ê:XeCUtiVO. cte n~· i3f 
visa atender uma necessidade da cidade de Cam~tá no me~ 
Estado! que,· em _razãO do compo!tamento_ d~~-á~~_t!q DP 
To-cantms, tem hdo permanentemente destruído o seu cais 
de porto e acostamento, ínclusive, atingindo ãs construções 
em sua primeira rua.- -- -- --- - ----" -

. S~n?o Cametá uma das mais antigas cidades do- Piirá, 
foi defimdo pelos técnicos que se procedesse ao afundamento 
de embarcações em desusos ã frente da cidade, com o que 
as ·c:orren~~za!i seriám desviadas~ a cidade. ~eria preserva.da. 

Em rãzão disso, o Senhor Presidente da Repúbli~ __ estâ 
fazendo a aut~ri~açã_o~ _através deste Projeto, para ·que·as 
Cent~ais Elétric~s possam doar o·navio chamado Puraquerte, 
qUe Já est~ sucateado no P5>rto de Belém, para atender a 
essa necesstdade da populaçao de Cametá. 

Em razão disso, o meu parecer é favorável. -
É o parecer, Sr. Presidente .. 

, . O S~.P~E~IDENTE (Saldanha Deti>;i} __:_O parecer ~<in-
clui favora,vel,mente. _ . --,- __ - _ · -

Em discussãO o pr6iet6,_e,m turno únicô. (Pausa.) · 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 

. Em votação. , . _ . ,_. · _ - - : -·-
Os srs:·senadoreS que o' aprovam -,:iueii-ain-'Piftnanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanç~o. 

. : : · ~ o seguin~e ·o p~jeto aprOvãâo: ' 1 
' 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 131, DE 1991 

(N• 2.382/9i; na Casa de orig~m) 
(De iniciatia do Senhor· Presidente da República) 

· · ·Autoriza a Cêôtí-3iS Elétricas B·r&sneiras S~Á.· -' 
ELETROBRÁS, ~doar _o bem que ín'e~~iona. · · 

o' ·C:,ngresso. Nacio11aÚ!ecreta: . .. . ~ ' . 
Art. 19 Fica a Centrais Elétricas-Brasileiras S. A~·­

ELETROBRÁS, autorizada a doar ao Munic(plo de.Cámetá, 
Estado 4o Pará, o casco de embarcação em que se encontia 
instalada a Usina Tennelét,rica Flutuante de Poraquê, .encam- · 
pada pelo Decreto n' 81.581, de 19 de abril de 1978, para 
aprov~~t3;m~nto na con~ençã~. da erosão p~o;vocada pel,o rio 
Tocantins naquela locahdade. . . 

·Art. 29 A doação_!qra autorizada_ nã:o "compreende Os' 
equipamentos·que cbmpOerit ein Usina refel-idano artigo ante­
rior e que se acharit sOb ã aOminiStraçâo da. centfals Elétiicas 
no Norte do Brasil S.A. - ELETRONORTE. 

Art. 39 A Eletronorte providenciará a desocupação do 
objeto da doacção no prazo de 90 (noverlfa)"'dias, contados 
da data da publicação desta lei. ' · 

Art. 4• Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação. · t'· 

Art. 59 Revogam-se as disposições-em CoD.trário. _ 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha·Derzi)­
Item 7: 

. PROJETO DELEfDA CÂMARA 
N' 136, DE 1991 .. 

(Em regime de urgência, nos termos_ 
do art.336,.c, do Regimento Interno) 

DiscUssãO, em -tUítlO-único, dO Projeto de Lei da 
Cãmara n' 136, de 1991 (n' 1.912/91, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Pi'esidente da República, que 
dá nova tedação aoS arts~- 19', inciso VI e 23, inciso 
V, da Lei n• 8.028, de 12 de abtil de 1990, e 19; inciso 
II, da Lei n' 8.029, de 12 de abril de 1990, e dá outras 
providências. (Dependendo de parecer da Comissão 
âe ·corfStituiÇão-, "Just~Çã -e Cídadãni~). 

S61icH6 -ao- 'D.obre- Sen'ádor -pedro Síffioil -o parecer da 
ComisSãP:de Córistituição, Justiça e Cid_adaniil. 

O SR,_PEDRO SIMON (PMD8 --RS-.'Para proferir 
parecer. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, essa maté­
I1a- poderia ter vindo a esta Casa a tempo ~e a debatermos, 

-de a analisarmos, de a estudarmos com mais profundidade. 
Ess~ é qma ptatéria significaJ~vamente iinpOrtarite: A ~ranâe 
verâade é que hOuve· no Miilistério-da Agrjcultura e .~e.f9rrila 
Agrária õO:t"deb~te, ~,~ma d~s'cussão qUe determinou u·nia siilla~ 
çâo CJ.ué iite·pareceu-rid.Íc!Jla: unl dos setores hlaiS importantes 
desse Ministério tetiriinOu- se tf-ansfórinarido e 'indo para o 
MinistériO da Fazenda. ' - ' · 

Hoje, no entanto, se tem u~a estru_Íura qu_e _d_á~ áo MiriiS­
té_rio da Agriçultura e Reforma Agrária aorientação e a base 
que ele deveria ter de-sde o início e cújá.-grà:ride interrogação 
- nós -a fazíamos -desta- tribuna - era qüe não podia uma 
parte do abastecimento ficar-Iiessé-Minjstério e uriia outra, 
no Ministério d~ Ecçrp01p~a~-Fazenda.e Plan~ia.Il)~n.tÇ>. É im­
portante que se tenha um órgão responsável pelo aba~te.ci­
mento. Lamentavelmen4!, o atual Governo resolveu transferir 
esse 'órgão para o Ministério tia Eéori.onlia. Fãzenda e'PlaD.eja-
mento. - · 
.. Hoje, o Governo faz-novamente modjficaçó~s e entrega 

ao MinistériO' .ela. Agricultura toda· a política agríc.ola, abran­
gendo produção,. comer.cialização, abastecimento, armaz.ena­
ge~· e: garantia de preÇQs mínimos; a pro"dução e fomento 
agrícola, inclusive o desenVolvimento .florestal e pesqueiro; 
mercado; informação agrícola e defesa ·sanitária. Enfim, 
abrange esse Ministério_o -traçado de unia política agríe.ola, 
na perspectiva. de ser O_ Ministério da Produção e do -Abaste-

-cirilento. . 
É verdade que se diz, .Sr~ Presidente, que são criadas 

algumas funções gratificadas e este. projeto_ as está apresen­
tando.. Quero fazer. justiça. O atüar MiniStro, ·ao qüe sei, fez 
uma racionalização e uma diminuição ampla nos setores da 
ªd.m_inis!,J:.a,_Çãç ~e~s~ ,Mini~télj.o .. qs, çargos,-.a Iig-or, n~o está? 
sendo cnadoS:, mas colocados em seto·res novos, como~ admi­
nistração d:i). Secretari3; Nacional de Política Agrícol~, ~este 
Ministério. ' 

Creío; é até vejo aqui, Sr. PreSidente, peloS ·chamados 
DAS e-pelaS funções gratificadas, que o problema continuará 

-a existir. Na verdade, essas funções, esses cã.rgos P,e cçnfj.ãriça, 
pelos_valores que coilstam aqui, só. poderão ser preenchidos 
por fu'ndonários :qUe j~oestão--:rio_ Minfstério ou pbt peSsoãs 
que residem elll Brasília. Acontecerá aquilo que é ainda hoje 

,notório: É difícil' o Ministro trazer alguém de São Paolo, do 
Sul, ou dQ Nord~e~te par_a· fràbalhar em Brasília; poi'que o 
C:fue'~ele !ece~erá p.~Ç> ,d,ajâ .P*-~a pa·gar praticamente .o alUguel 
aqut na Capttal da Republica. - · · 
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A meu ver, esse -é um projeto importa~I:te. o: Governo 
cometeu equívocos enormes no momentO em que rachou o 
Ministério da Agricultura; no momento em que -pratiCamente 
não apresentou u·ma política de abastecimento. E foi isso o 
que aconteceu. Gastamos nas importações- ridÍCulas- mui~ 
to mais do que poderíamos gastar para os nossos prOdutores 
produzirem aquilo que, parece, no ano que vem, começarão 
a produzir novamente; algo em torno de 65 milhões de tonela­
das, que poderão voltar a ser as 72 milhões de toneladas 
a que chegamos no últ~mo ano do ex-Presidente José Sarney, 
e não a pouco mais de 50 milhões de toneladas do ano passado. 
Por isso, a meu ver, esse projeto é importante. Ê Uma vitória 
do atual Ministro da Agricultura e Reforma Agrária. S. Ex•, 
porém, o merece, pelo esforço, pelo trabalho que fez ao colo­
car no seu Ministério o abastecimento, a política agrícola, 
a reforma agrária, algo em identifica~áo com este País. 

Concordo q_om o Sen3dor Rõnan Tito quanâo diz que 
esU plU:ito lOnge daquilo que deve ser. Mas estamos c_am_i-
nhando na direção. --

, Lamento, também, que uma matéria como· esta chegue 
aqUi, depois de ter ficado um ano na Câmara dos Deputados, 
em cima da hora, quando não temos tempo de fazer uma 
mej~or'anál_ise.e, talvez, apresentar_algl!mas e:mendas, btiscan­
do aperfeiçoar a mátéria. Votamos apressadamente a matéria, 
o que é lamentável. Temos que aprofundá-la. Contudo, pare­
ce-me que o traçado é correto, e em termos desse Ministério, 
estão fazendo um bom trabalho. ·· · 

· . É o parecer, Sr. Presidente. 

• OS~. P~ESIDENTE (Racbid Saldanha Derzi)-,-- O pare­
~r. do nobre Senador Pedro Simon é favorável à matéria. · 

Em discussão o projeto. 

· O Sr. Jutaby Milgalhães- Sr. Presidente, peço· a palavra 
p:ira. di~cutir. · · 

O SR: PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi). .:..._ Tem 
a palavra V. Ex• -

O SR. 1UTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA.J'ara dis-. 
cutir.' Sem revisão dO orador.)- Sr. Presidente, S~ e Srs. 
Senadores, chega para o-nosso exante,-em fegime de urgência 
"c'~, o Pi:'ojeto de Lei da Câmara n9 136, que dá nova redação 
aos arts. 19, inciso VI, e 23, inciso V, da Lei n9 8.028, de 
12 de abril de 1990, e 19, inciso II, da Lei n' 8.029, de 12 
de abril de 1990, e dá outras providências. · · 

Pela ementa, Sr. Presidente, não tomaríamos conheci­
mento do que se referia o projeto. Então, fez 'bem a Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania,_ ao designar o Senador 
Pedro Simon, ·que- foi Ministro da Agricultura e Reforma 
Agrária, que conhece bem _essa área e_ os prOblemas dessa· 
Pasta,, para apreciar apressadamente esse projeto.-

. p Sim~dor Pedro Simon tem um hábito .. QuaD,ào $.'EX. 
exa_min;:l a matéria com tenipo, fái: u~ estudp profundo e 
manda para os seus Colegas o seu parecer, antes de ser subme­
tido _à_ discussão e a voto, para dar oportunidade ~S. E~ 
não apenas de estudarem a matéria, mas também -apresen-
tare.~ sugestões para serem também discutidas. , . 

, ~~~te caso não é possível. N~~t~. caso, o parecer tem 
de s~r. dado aqui, e -aí, Sr. Presi~ente, _é que pergunto: O 
que é urgência? Quafé: o signlfii:àdo de urgência para o Sena­
do? QWil a razão que temos para essas medid_;~s regimentais 
de pedido de urgência? Será que urgente é tudo o que se 
quer votar? Será qUe podemos fazei ác},ui um estudo da_ reestru­
turação de wn Ministério, poi ô:taís iinport;3.fite que seja, nesse 

reginÍe de urgência, sem podermos fazer comParaçÕes, sem 
podemtos estudar, sem podermos aprofundar essas questões? 
Será que isso é urgente? Será que essa é uii_Ia r~ão suficiente 
para se votar com urgência essas medidas? . ' ' 

Quanto tempo levou para essa maté-ria .ser examinada 
no Executivo? Recordo-me bem que quando esteve aqui o 
Ministro da Agricultura e Reforma Agrária perguntei a S. 
Ex• se esse órgão iria para o seu Ministério. E já faz tempo. 

Por que o Executivo demoró~_ tãilto ·para· examinar essa 
matéria e depois enviá-la ao Co-ngresso? Por _que a Câmara 
demorou tanto para apreciar essa matéria e, po-steriorm-ente,­
enviá-la ao Senado? E por que nós, aqui, ~ai~ u~a Vei,. 
teremos de examinar essa matéria sein um estudo mais apro-
fundado? . 

sr. Presidente, a minha preocupação também é coln ó 
futuro, porque, de vez em quando, descobrem erros nossos. 
Verifico que, agora mesmo, quando se discute a rolagem da 
dívida,_ ela vem para nós com precedente existente no Senado. 
Esc}uecemo-nos que esse preced~nte tamb~m foi~ votado em 
regime de urgência urgentíssima; no momento em que não 
deveria ter sido votado. Não tem o mesmo sigrlificd-do, não 
tem as mesmas razões do que vai ser discutido dentro de 
1~ 2, 3, 4 ou 5 dias, não sei quantos, mas querem buscar 
como precedente, pois sempre chegamos ao final da sessão 
Legislativa tendo de examinar as matérias atabalhoadamente, 
sem a menor pos-sibilidade de examiná~las. 

Sr. Presidente, concordo, a matéria é muito irilportante, 
mas talvez por ser importante não deveria ser votada assim 
como estamos fãzendo --não diria· nem talvez, digo certa~ 
mente. Por ser importante é que não deveria s~r votada assim. 
Porém mais uma vez somos obrigados a assim agir, mais uma 
vez reclamamos e ·mais uma vez votamos. 

Continuo insistindo, enquanto o Senado não se levantar, 
rebelando-se contra o que fazem com esta Casa, continuarão 
empurrando goela abaixo dos Senadores esses projetas em 
regime de urgência~ Todos são importantes. Não sei se ne­
nhum é urgente, não sei se nenhum deles poderia ter uma 
tramitaçã.o nomtal nesta Casa, mas quando chegam aqui todos 
são importantes e urgentíssimos; ' ' . 

Pre_cisamos repensar o no~o Regimento, precisamos re­
pens_ar ~·que é urgéncia, para p~di~qto~ :;t sua solicitação nesta 
Casa. Urgência não é urgência polítiça e_ sim,- de fato, como 
urgência em virtude de uma calamidade púbfica. Urgência 
decorrente de interesse nadoital, ·essas- são as medidas de 
urgência. Urgência política para nós nãO deveria ser urgência! 

Por isso, Sr. Presidente, mais uma vez, talvez solitaria­
mente, tenho de me abster de votar por não ter condições 
de -me ·aprofundar no exame dessa matéria. Mais uma vez· 
optarei pela abste·rrção. Talvez sozinho! 

. ' O SR. PRESiDENTE (Rachid.Saldanha Derzi. F3,Z!'nc;lo . 
soar a campainha.)- De acordo ~Qm._o Regimento, consulto 
o Plenário Sobre a prorrogação d~ ~~Ss~o por mais 30 müuitOs. 
(Pausa.) . 

Não havendo objeção do Plenário, está prorrogada a ses­
são. 

_Qontinua em discussão. 

O Sr. Esperidião Amin- Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Con­
cedo a palavra a V. Ex• 

O SR. ESPERIDIÁO AMIM (PDS - SC. Para discutir. 
Sem revisão- do orador) -Sr. Presidente. Sr'5 e Srs. Senado-
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res, quero fazer três registras, na oportufl.idade em que_esse 
Projeto de Lei no 136, que dispõe sobre alterações na estrutura 
do Ministério da Agricultura e Reforma Agrária, vem ao' Se­
nado. 

O primeíró deles é_congratu13.r-me -com a escolha do Rela­
tor, Senador Pedro Simori. E nãO -vou faier.nenhuma iilÜS-ãci 
à observação que nosso prezado amigo __ Pedro Simon fez ao 
Senador Coutiri.ho Jorge, quando comentou sObrC o emprés­
timo feito para a Prefeitura de Belém. Não vou insinuar 
que haja qualquer possibilidade de S. Ex' vir a gerir esse -
Ministério~ pois certamente o nobre Senador não voltará paia ·· 
lá, alçará, sim, a posições- desejamos- mais elevadas. -

A segunda observação é de concordância com as palavras 
do Senador Jutahy Magalhães. _E a terceira é apenas um ~x::eni­
plo. O exemplo é o segtiinte:-0 BraSil, infelizmente, está_ ViVen­
do a ressaca, no sentido mais amplo da palavra, do desastre 
da safra agrícola de 1990/1991. Temos -algumas esperanças 
de que a safra agrícola 1991/1992 seja melhor. Inclusive no 
meu Estado há alguns sintomas alvissareiros D.esse sentido. 
A adoção do que chamamos '~troca-troca" e o Governo chalria 
"equivalência preço-produto", ainda que em escalã reduzida, 
começa' a produzir alguns efeitos positivos·.' · · ' · 

Mas o exemplo que-quero trazer se refere- especialntente·­
à Conab, objeto da nova redàção do inciso II do art. 19 do 
projeto. Se este projeto pudesse ser examinado pelo Senado 
- e aí quero oferecer um exeinplo que vai ·ao encontro do 
que disse o Senador Jutahy Magalhães-, poderíamos refletir, 
por exemplo, sobre um projeto de autoria .. do Senador Ney 
Maranhão, que é V ice-Líder do Governo,· que já foi ap'rediãdo 
na ComisSão" d~ Assuntos Económicos e· CJúe defere à Cóiiál:í 
a tarefa de, regionalizando, se ·possível por Estado, ser·a ·re's,:,· 
pórts~vel· por todas as compras daquilo que se pode chamai· 
"muhiçãó de boca" do Governo, para evitar incidentes que 
estão aí Se iepl"óduzindo tom uma multipliCidade assUt:ldora' 
para a moral pública brasileira. Se tivéSSéiitOs tempb'-pàra' 
apreciar· este projeto, poâeríãffios discutir •que papel terá a 
Conab_no Ministério da Agticultura e _Refortna Agr~ria ao-­
invés de no Ministério da Economia, Fazenda e Planej~entç. __ 
Quem sabe, Senador Pedro Simon, se a Côriab, IocaliZàda · 
no Minist_ério da AgrlciJltUfa: e Reforma 'Agtária~ p~ssatá á--· 
ter um pouco mais de familiaridade com ·a agricultura ·e u'm · 
pouco meno·s- de familiaiiâade _com _o mundd dos n~góe~qs,·. 
das finanças, ao qual está' muito mais -dediêada agora·; tl_oo 
que se posta a serviço da produção agrícolà e agropecuá'ria: 
brasileira?- Essas São algumaS reflexões que fa:Ço, Jamerii:ando 
que um projeto desta envergadura seja apresentado pratica­
mente sob a forma de um ultimato, para todos· nós. 

Devo declarar que, di~ergindo do Sena~ór Jutahy Maga-.· 
lhães, vou votar a favor. Vou votar a fáVói porque~ "pdo 
que posso ver, com base no organograma,'Vai-se estar'Iúélhót · 
como está proposto do qriei Çodto está pOSto;.' E concluo dizen:. ' 
do o seguinte: há uma altc;::ração saudável na poStura do Gov'---er- ~ 
no. Quando houve a promulgação da Lei ri"- 8:029, tratava:.se -
de um projeto de lei de conversão de uma medida provisória; 
de uma medida provisória que tinha a pretenSão de, messiani­
camente, dar ao·Brasil a estrutura perfeita 'qut o País precisá.. 
E constata-se que essa estrutura cometeu''tfitiitos ·equívOcos·, 
a ponto de o Tribunal de Contas da Uniáõ, em relatório I 

divulgado ontem, ter decretado que a refonha administrativa · 
do Governo Federal facilitou os desmandos no campo adniihis- · 
trativo finance"iro. · · ·_ · - i_· · ·• •· -

Por esta razão, não com voto de censrifa·,·tnas· como adver­
tência à edição de medidas provís6ri3s ·que ... se·difundiram ex-

ce·ssivamente o ailo passado, eu me congratulo com o fato 
de esfe ser um projeto de lei. Lamento que o mesmo seja 
aprec~ado desta f?rma, en passant. Creio que nós devei:-emos, 
no seto da Comtssão de Assuntos Econômicos, dar conse-
9-üêm::~aàquela iniciatiVii_ d? senador ~e_y_ Maranhão porque 
ela va1 em prol da moralização necessária: ao serviço ·p'úblico 
brasileiro. · 

É o comentário que ofereço à Ca"Sa, Sr. PÍêsídente. · 

. o SR, fRESiDENTE (Rachid Sal<:Íadha.Der~Í)- Conti-
m-1a. em discussão a matéria. __ -.. ' . - ' . . . -

O Sr- José Paulo Bisol-,Sr. Presillente, peço a palavra 
para discutir. 

, , t l • • 1.• I , ' 

O SR- PRESIDENTE (Racljid SOidanha Derzi) -·Con-
cedo a palavra ao nobre Senador. . . ~ 

O SR- JOSÉ PAULO BISOL (PSB- RS. Pará discutir. 
Sem revisão-do orador.)- Sr. Presidente, s~~ e Srs>SemidO­
r<?s, eu vou m~ abster ratificando concei'to 'po'i ·c-onceit.o o 
diScurso do emmente Senador Jutahy Magalhães. · · · 
-. Não tem sentido; a não ser o da dçsmor3.Iizaçãó'desta 

Casa, votar um-projeto de tanta relevância sem Um-·protUridO 
estudo a respeito. ' · · · ' · 
· · 'VoU chamar a atençãó para un{péquenb e sutH detalhe 

e depois vou me ·calar.· · · · · · - · 

_ Repare V. Ex~ o lugar ell!- que foi coiceada 'a fefoiffià­
agrá·ria. É interessante ler-se aqui no art. 19. Vamos encontrar 
escondida, pequenina, insignifiCante, inexpressiva, margiri3.1, 
a· refórma cagráí-ia- áô iado da pesqtdsa éigrkola te~Ológica 
e da irrigação. Este é o problema t6pico do projeto; Quer 
dizer; a reforma agrária fica -pequena, inexpresSiva· n~te-pfo je­
to. Agora, se abro este livrinho aqui, chamado Constituição 
da Rep~blica Federativa do Brasil, Qe. J~88. --: e, .Sl,lponho, 
seja um livro importante -, encontrQ _1J,II1 gtpítulo inteiro­
sobre a reforma agrária cómo um dever do_ EstaéiP! fiá' no 
art. 184 um enorme dispositivo: Cuidadoso, §§ r- e S';'art. 
185, dois incisos, u1:11 parágrafo; art: 186; é asshn por· dhinie. 
Há um dever constitucional do_Estado. Há um dever constitu­
cíonai ·dà NaÇão brasileira a 'dar- prioridade prograínática à 
reforma agráriá. · - · - - , 
'~E tudb 1o que se·f~, ehi:J.úáíitb GOVerno~ é apeqiiena:l-, 

é am'esquinhar, é marginalizar, é fazei' 6S9_úecer ess~ deVer 
OOilstitucionà.l O o Estado brasileiro. - - ~ • · 

E nêsSa urg~riclã urgentíssima que nunca h6nfo1:1- eStá 
Casa e que é, dia a· dia, Um compto'vl:lilk da leviaÍldade co"m 
que se legisla, dia:-a-dia nós vamos esquecendo as relevâncias 
e ·empurrando a· história das irreleváncias e dos interesses 
qUe, Certarn.en:te, não póderiâm iner6Cer a noSsa atençã:o:- · · · 
Faço este· regiStro, Urria Simples-analogia; colOco nessa ba1àflÇa 
invisível da"s puflderações; de ·um lado; num· dos pratos, a 
reforniibha agrária deste-proj~to, e, :ha o_Utra~ a reforrha àgrá~ 
rià ·constittiCio:i:tal. -~h! Eu vejo_ que q ·que-realtitérlte'pesa 
ficou -leve, etéreo e s~- dilui, e, realmente, a que nãO pesa, 
se eleva lé- que-adquire' significação: 

O Sr .. Ji>sê.FogaÇa -Senador Jo~é Paulo Biso!, permi-
te.-::-J.Ile V. ~x~ um aparte? , , 

· · O SR- JOSÉ PAULO BISOL- Pois não. 
O sr~~ JOsé Fogf!ça -=-··senador: i_Qié Paulo Bisol; oo·n2oi-d~ 

coni o julgamento_ que v.' E~ faZ." be_rãto, a reforma :igrifria 
não oçupa, D.o elenco das atribuições do Ministério' da- Agri­
culJura e Reforma ~)ltária, utna posição destacada; uma posi­
ção sobrelevada. Mas,~ PreCisO: também. dar atenção para 
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o seguinte fato: esse equívoco,· ou essa: distorção, _ou 'essa 
depreciação da reforma agrária não e produto-deste projeto 
que estamos votando agora, isso já eStava ;:tssim na Lei n9 

8.028, ou seja, colocar a reforma agrária no elenco e no rol 
de uma série de atribuições do _Ministério não é p.~_Vidade _ 
trazida por este projeto que ora estamos votando; !;'epnrta-se, 
isto sim, a um tratamento já dado no projeto anterior. De 
modo que não é iSto que inquina de qualquer gravidade o 
projeto atual. Por isso chamo a atenção de V. EX' para o 
fato de que no art. 19 da Lei n• 8.028 esse tratamento,- digamos 
assim, secundarizante da reforma agrária jfVfilh3. sendo dado. 
Portanto, aí não há uma novidade propriamente dita. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Agradeço a V.' Ex• peiÓ 
aparte._ Provavelmente, V. Ex~ não entendeu o sentido do 
meu pronunciamento, certamente porque não fui suficien­
temente claro. Estou apenas caracterizando os pesos e se- é 
verdade que na lei anterior, a que precede a _esta, a lei que 
esta modifica, topiCamente a reforma agrária fambém te~_ 
um lugar inexpressivo. Isso não significa que ela deveria ter, 
por parte do _Governo, sobretudo por parte do Ministério 
da Agricultura e Reforma Agrária, a relevância que a Consti­
tuição lhe dá. E como isto vem ao nosso voto, ConYa- precipi­
tação de uma urgência sem (un.damel_l:to, sem sub_~~4nda, apro­
veitei o ensejO pãfã -mostrã.r como é fácll trocar os valc;>res 
nesta Nação infeliz. 

Era isso 6 que-eu-tinha a· dizc!r, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) .,..- Conti-. 
nua em discussão. (Pausa.) · , . 

Não havendo quem, peça a palavra, encerroa-Qiscussão/, 
Em votação .. 

O Sr. Marco Maciel - Sr. Presidente, p"eçd a palávra · 
para encaminhar a votação. ' ' · 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Tem 
a palavra o. nobre Senador~ -

O SR. MARCO MACIEL (PFJ., ~· l>B. Para,ênca,;i~h~r 
a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presjd~ntc,, _Sr~ 
e Srs. Senadores, estou acompanhando o deba.te que se ~rava 
com relação ao projeto que ora se discute.~ T~ata-~e. _ çbmo , 
sabe V. Ext e a Casa, do primitivo item p5' 7 da pauta da 
Ordem do Dia de hoje, que dá nova redação ao .art. 19 da 
Lei n• 8.028 e altera também a Lei n• 8.029, ambas do ano 
passado. . . . - - . . .. - -

Sr. Presidente, elas regulam problemas ligadosao Minis­
tério da Agricultura e Reforma Agrária. O projeto veio :C 
esta Casa por iniciativa do Presidente c;Ja República, dep<?is 
de devidamente apreciado pela Câmara, dos Deputados. , · 

Queria, Sr. Pr~idente, neste encaminhamento, te~e~ al­
gumas considerações que não serão Io:ngas, mas.que v~9 ajud~r 
a aclàrar um pouco a discussão da matéria. 

Em primeiro lugar, Sr. Presi~ente, no que diz respeito 
à urgência, gostaria de dizer a V. Ex~ e ao Plenário que a 
urgência concedida a este projeto não foi chamada. como ur­
gência urgentíssima, foi urgência do art. 33_6,_ ~~ne_~ b, do 
Regimento Interno. A urgência que foi concedida na quint~­
feira e que, conseqüentemente, a.lém das _duas sessões regt­
mentais, contou com o _hiato de tempo do fim de semana. 
É matéria, portanto, que, a_ Dleu· Ver, ·não ChigO~· à Casa 
há horas; ela aqui já se encontra há- aproximadamente uma 
semana. Esse é um dado impcirta"ri't~, pára que fique bem-

clã.ro. Esse projeto não está em urgência b, ess_e é um projeto 
de urgência- c. 

O Sr. Jutahy Magalhães -Permite-me V. EX' um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)- A Pre­
sidência Ie;nbra ao nobre Senador Jutahy Magalhães que não 
é permitido aparte em -encaminhamento de votação. 

O SR. MARCO MACIEL -Gostaria de dizer ao nobre 
Senador- Jiitahy Magalhães que fico muito penalizado em nãO 
poder ouvi-lo. Aliás, pretendia discutir a proposição, mas 
estav~ pres9 aqui com a discussã~ de outros assunt()S q~e 
integram a Ordem do Dia e, quando pretendia me inscrever, 
já ,o Presidente havia dado por encerrada a discussão. Daí 
por que a única opção que tive foi encaminhar a votação". 

Mas o que eu gostaria de_ d~er é que então não se trata 
da_ urgência b, da chamada urgência urgentíssima, trata-se_ 
de;t chamada urgência c, que se chama também de urgência 
de líderes e que no caso específico se beneficiou do fat9 de 
ter permanecido aqui além do prazo regimental por cerca 
d_e uma semana. 
; De outra parte, Sr. Presidente, considero que o projeto 

não é daqueles que guardam maior complexidad~. É um pro­
jeto que se limita a fazer uma mera alteração administrativa, 
de ordem, conseqüentemente, buro_crática, no âmbito~ do Mi­
nistério da Agricultura e ReforPlã. ~gz:ária. Essa é a primeira 
colocação que gostaria de fazer. 

A segunda colocação, Sr. Presidente, diz respeito ao pare­
cer que foi dado sobre o projeto que estamos agora discutindo, 
d~·.iniç:iativa do Senador Pedro . .Simon. S. Ex~, além de- ser 
uqt,parlamentar assíduo, compet~nte, estudioso dos assunto~ 
qqe vêm a SlJa cc:lr~side~ção,,é--: e faço questão de ressaltar 
esse título - um bom ex-Ministro ,da Agricultura_ e RefqrD)a 
Agr~ria e que, portanto, conhece não somente ~s questões 
d~ p_olí"9ca agrá!ia brasileira, m:;~s, _d_e modo especial, conhece 
bem_osproblemas relativ<?S à estrutura político_-açJI;IIinistrati_Yao 
do ~i.nistério q~~já teve oportunidade de dirigir, o Minist~riõ -
da Agricultura e Reforma Agrária - MARA. .. . 

.·Além disso, o nobre Senador Pedro Simon é d;:t região 
su,l _dp País, reg~ão mais meridional do País: .Q Rio Grande 
do $ui, que é altamente produtora sob __ o ponto de vista agrope­
cuário. Daí por que~ paia mim Qastava o parecer favorável 
do Senador Pedro_ Simon para .Q inteiro convencin;u;mto .da 
legitimidade da proposição que ora estamos discutindo e_ nos 
aprestamos para votar. 

Por outro lado também, Sr. Presiqente, gostaria de_ fazer 
uma outra consideração. Fala~se muito nesta Casa, com _fre­
q_üência; e vejo ~~Q também nos jornais, de um grande debate 
sobre a necessida4~ de o Ministério da Agricultura e Reforma 
Ag~ria. gerir efutivamente a política agrícpla er:a Qrasiléira. 
SenJ.pre _se disse aqui que esse Ministério era débil, frágil, 
porque não formulava a política ~grfCC)la, que a política agrí­
cola e~ª-se_ll)pre for~ulada por órgãos estranhos ao Mi:qistério. 
Isso não é de· agora, a política agrícola exa formulada no 
Ministério da Faz!!nda, no Ministério do Planejamento ou 
no hoje Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento. 

Já houve at~ quem dissesse que a política agrícola era 
formulada basicamente no Banco do Brasil. E aqueles que 
defendem o desep.volvimento da agricultura brasileira, que 
é fu~damental para o nosso País, cqncordam que um Pafs 
d3$ dimeri.sões Qo nosso não produz ainda - com9 seria o 
mfnímo desejável - 100 milhões de toneladas de grãos -
estamos na metad~ pjsso. Pois bem, sempre se disse que isso 
ocorreu no Brasil por não termos um Ministérío d3. Agricultura 
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e Reforma Agrária capaz, habilitado à tôiDl~ú:lr a "Políti~a 
agrícola, que era_- friso mais Urria vez -::- formulad~ por 
outros órgãos, -comtro-Ministério·-cta Economiª, Fazenda e 
Planejamento, órgãos que não tinham interesse no homem 
da agricultura, porque eram mais preocupados com o caixa 
do Tesouro do que com a formulação de uma política agrícola. 

Eis que o Presidente Fernando Collor - a meu ver, 
num ato, de alguma forma pioneiro - res_olve conferir ao 
Ministério da Agricultura e Reforma Agrária a possibilidade 
de, efetivamente, gerir a política agrícola brasileira. E Sua 
Exceléncia atotou uma ~érie de providê_ncias, ínCJusive dando 
condições pata que a estrUtUra do Ministério fosse robusteéidà, 
fosse, assim, ampliada, de sorte a que -este pudesse começar, 
efetivamente, a conduzir o processo de desenvolvimento agro­
pecuário brasileiro. 

Sem querer me demor~r,S_r. _Presid~.IJ,_t_e, vou ler- e 
é curto o trecho que lerei - o que diz o Ministro António 
Cabrera, ao encaminhar sua exposição de motívos ao Presi-
dente da República. ' 

Diz o Ministro António Cabrera: 

"Neste sentido, propõe-se a criação da Secretaria 
Nacional de Política Agrícola, cujas competências bási­
cas objetivam respaldar o exercício das atividades de 
planejamento agrícola e, também, daquelas ligadas a 
estudos económicos e de mercado agrícola, apoio _e 
fomento à produção, comercialização, abastecimento 
e annazenagens agrícolas, bem como o desenvolvimen­
to real - aí, incluídos_ o cooperativismo, o associati­
vismo, a energização rural, a agroenergia e a el~trift­
c~çáo rural." 

o SR-· PRESIDENTE (AlexariélreCosta) _::·Nobre Sena-· 
dor, V. Ex' está encamirihando. Já multiplicou por tÍ'ês- o 
prazo destinado a V. Ex~ Aguàido a conclusão. 

O SR. MARCO MACIEL- Pois não, estou concluindo, 
Sr. Presidente. 

Como a matéria foi exallstivameÍlte disci.itica aqui, acho 
bom poder agregar as minhas considerações. 1 

Como dizia, então, Si. ~residente: 
Em consonâiicia com a referida lei, o planejamen­

to agrícola exercerá importante papel nessa Secretaria, 
uma vez que promoverá a adequação do processo de 
elaboração de planos nacionais e desenvolvimento 
agropecuário plurianuais, planos de saffa e planos coo­
perativos anuais. 

Vale ressaltar que a Secretaria Nacional de PolítiCa 
Agrícola abrange tecrticamente a Seéretãria ExecUtiVa, 
as Câmaras Setoriais do Conselho Nacional de PolítiCa 
Agrícola de natureza colegial, intersetoriaJ, intermi­
nisterial, que requerem adequado assessoramento. 

Por aí vejam V. Ex•', Sr. PreSideri.te e_·_ fiobres Colegas, 
a importância da alter3.ção que está sendo_ feita._ É_ mais do 
que mera criaçáo de cargos. É lógico que cargos precisam 
ser criados para que a Secretaria possa se instalar, para que 
os seus titulares sejam empossados, enfim, para que Os que 
vão exercer essas funções possam ser, efetiv·ainente, providos 
em funções públicas. 

De outra parte, Sr. Presidente, o Ministro AntôniO Ca­
brera explica as razões pelas quais desativa~ a $ecretaria _de 
Reforma Agrária. E sem querer ler a exposição de motivos 

de S. Ex!, gos~aria apenas de lembrar, Para que mais uma 
vez a Casa se conscientize diss9, que a Secretaria: de Reforma 
Agrária foiextintà porque estava em superposição com ll 
própriO órgâõ-eXisteilte no Ministério da Agricultura e Refor~ 
ma Agrária, que é o INCRA (Instituto Nacional de Coloni­
zação _e Reforma Agrária), 6rgão ao qual incumbe executar 
a _política fundiária brasileira e ao qual_ta.Oe executar_funç~~s 
que estavam submetidas à extinta Secretaria- -de Reformà 
Agrária. · 

Ora, nada mais pernicioso para a administração pública 
que a superposição de tarefas; nada mais danoso para o Erário 
do que o bis in idem, dois no mesmo, ou seja, dois órgãos 
fazendo a mesma coisa. E n'ada pior, Sr. Presidente, para 
o Ministério da Agricultura e Reforma Agrária do que privá-lo 
dos instrumentos de que necessita à elevação da posição agrí­
cola brasileira. 

Isto posto, Sr. Presidente, o nosso voto é favorável, e 
apelo aos Colegas para que caminhem conosco nessa mesmá 
direção, no sentido de que possamos dar ao Ministério da 
AgriCultura e Reforma Agrária esse inStrumento que necessita 
para que bem possa efetivamente comandar a política agrope­
cuária brasileira. 

Durante o discurso do Sr. Màrco -Maciel, o :s_r. 
Rachid Saldanha Derzi, 31; Secretdilô,--de{iá -a--Cadeira 
da presidência; que é Ocupada pelo Sr. Aflú·:ã!tdr~CO~ta~ 
J? Vice-Presidente. 

O Sr. Eduardo Supücy .:_Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. Ainda faltam 11 itens da pauta; então, sugiro 
a V. EX1' que prorrogue nossos trabalhos por mais 60 minutos . 
. . O SR- PRESIDENTE (Alexandre éosili) .:.._ AseSs'ã:O ja 

foi prorrogada até às 19h30min, nobre Senador. Quàrido ve~-
cer -o horário, a Mesa consultará a Cás-a· se deseja ou não 
prorrogar. 

O Sr. Eduardo Suplicy -Já estou manifestarido o desejo 
de prorrogá-la, Sr. President~. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) --,-V. Ex• está 
interrompendo ·a- Votação ~o projet~. 

O Sr. Eliilaido.SupUcy- Pedi respeitosamente, Sr~ PieSI­
dente. 

o SR- PRESIDENTE (Alexandre Costa) -Está prorro- · 
gada. Darei a palavra a V. Ex~ na oportunidade. 

O Sr. Jonas Pinheiro - Sr. ?resjden~e, peço a palavra 
para encaminhar. 

o·SR- PRESIDENTE (Alexandre Costa)- V, px'.(eDJ 
cinco minut~s pára encaMinhar a votação~ 

O SR--JQNASPINSEIRO (PTB--,. A1'. Para.eÓci!mi­
nliã:r.)- Sr. Presidente, Srfl e Srs. Senadores, por entender 
que tudo_ que se faz em favor da agricultura ainda é pouco, 
o PTB vota favoravelmente ao projeto. Muito obrigado. 

O Sr. Pedro Simon- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

o SR- PRESIDENTE (Alexandre Costa) - COncedo a · 
palavra ao nobre Senador. 

. O SR- PEDRO SIMON (PMDB- RS. Para encaminhar. 
Sem revisão do oraâor.)- Sr. Presidente, S~ e Srs. Senado­

. r~s, queremos manifestar a nossa aprovação total ao que disse~ 
ram os Senadores José Paulo Biso! e Esperidião Amin CO!D 
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relação à rapidez com que essa matériã passou-aqui. Não 
há dúvida de que a rapidez é real. Portanto, gostaríamos 
de estudá-la, debatê-la, analisá-la com maior profundidade. 

Mas, Sr. Presidente, ainda _que na Oposição, não posso 
deixar de reconhecer que em termos de agricultura esse pro­
jeto é um avanço muito importante em torno ·dessa matéria. 
E falo com sinceridade, porque lutamos para conseguir essas 
coisas que eStão aqui, o que nã éj>oca não se ·conS_egui~. Foi 
uma luta violenta do MiniSteno Cfã AgriCultura com o Minis­
tério da Fazenda, porque isso que e-stá aqui --disse muito 
bem o Senador Marco Maciel-erarn atribuições d~sse Minis­
tério. 

Lembro-me da luta, por que_ não dizer da guerra, para 
fixarmos preços mínimos com- o Ministério ~da Fãzenda. E 
era ridículo, se não grotesco, que a políticã de abastecimento 
fosse feita pelo Ministro da Fazenda, fixando o -preço e não 
os interesses e as necessidades deste País. E da época em 
que fui Ministro para cá ficou dez vezes pior, porque havia 
aquela dúvida entre o atual MinistériO da Agricu!tura e Refor­
ma Agrária e o Min:istéfio da Ec_ónomia,_ F~e~~tl-~ ~la:o.eja­
mento. Inclusive, solicito que faça parte dos Anais tudo o 
que dissemos naquela oportunidade, o que pensamos que fosse 
uma política agrícola para este País; os estudos que fiz_emos 
naquela oportunidãde e os_ que agora aconteceram~ JUstiça 
seja feita. Peço a tianscrição disso :._-o debãie -qUe se travou, 
a luta entre o MinistériO da Agricultura e o Ministério da 
Fazenda. Tiraram toda a política de abastecim-ento_deste País 
do Ministério da Agricultura e entregaram para o Ministério 
da Fazenda. E deu no que deu. 

Então, a rigor, estamos avanÇandO e~ positiyaménte. O 
que estamos vendo neste projeto é que mercado, .comercia­
lização, abastecimento, estoques. reguladore"s passam a ser 
dp Ministério da Agricultura e Reforma Agrária. Quem vai 
dizer se precisamos __ ou não ~t! ~~tOques reguladores é o Minis­
tério da Economia, Fazenda e Planejamento? É ele, de <:!Corda 
com o dinheiro que tem ou não? De acordo_ cqm o gasto 
de importação e não importação? - -

Creio que é um avanço. Não há como deixai de reconhe-
cer q_ue houve um avanço. _ _ :-

1 

Abastecimento, comercialização, gararitia de pteço míni~ 
mo, mercado, estoques reguladores, são atribuiç4e_~_,exçlusivas 
do Ministério da Agricultura e Reforma Agrãrià."Eram exclu­
sivas não só deste órgão, mas também do Ministério da_ fazen­
da na époCã em qtié fui Ministro dã AgriCUltura. Após, passou 
tudo para o Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento 
e agora está voltando para a Pasta da Agricultura e RefoJ;jna 
Agrária. Digo com toda a sinceridade que isto épositivó. 

O Senador José Paulo Biso! falou sobre o que significa 
o Governo em termos de reforma agrária. 

O SR. PRESIDENTE (Alexándre Costá. Faz~ndo soar 
a támpaiilha.)- De acordo com o Regimento, ·a PreSidência 
consulta o Plenário sobre a prorrogaçãô-da sessão, de ofício, 
por um prazo de 30 minutos. (Pausa.) 

Não havendo objeção do Plenário, estã prorrogada a ses-
são. -

Continua com a palavra o Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON -Muito obrigado. ~ 

Sr. Presidente, aqui estão os itens que compÕei.n aS -atri-
buições do Ministério da Agricultura: . . 

a) política agrícola; 
b) fomento; . 
c) mercado e comercialização; • 

d) informação; 
e) defesa sanitária; 

__ O reforma agrária. 
É da maior importância e significado como será analiSada 

essa reforma, dentro do Ministério. Aqui __ compete âs atribui­
ções do Ministério também a reforma agrária. 

Concordo com o Senador ~onan Tito quando disse que 
isso é típico do proje-to qüe tinha de s_er discutido e aprofun­
dado. Com a ~esma garra que critico os erroS-, reconheço 
e-.sinto com alegria ql!-e ~ouve um_maÕifesto positivo em rela­
Ç~CI_ à época que passei por lá. O Ministro atual ganhou um 
tento: passa a ser o responsável pela política agrícola, pela 
política de abastecimento, pela política de preços mínimos. 
Passa a ter um órgão pelo qual ele é o responsável. Isso, 
sinceramente, é positivo. __ _ ____ _ _ _ -, _ 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Sr. Presidente, peço 
a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo a 
palavra a V. Ex• 

O SR: JUTAHY MAGALHÃES (PSDB ~ BA. Para enca­
minhar:. Se_m revisão do orador~)_-=- Si. Presidente, em primei­
ro lugar, o Senador Marco M_ãçi~l cpmeteu um equfvo_c:o quan­
do pensou que eu estivesse falando_em urgência urgeiltlssima. 
__ _Quando di~cuti a matéria, declaréi que este.projeto estava 

_e_~_ regime de_ urgênc~ c, mas pareCe que-nóS agofa já conside~ 
ramos como de grande conveniénci~-p-ara o seDado ter dois 
dias para examinar matéria_ComO esta, pfazo considerado mais 
do ·que suficiente. Não devemOs ~eclamar pelo tempo que 
~eSte "projeto paSsa aqui no Senado. Temos até de agradecer 
à Câmara deiS DePutados o- direito que nos dá de passar aqui 
48 horas aguardando uma votação. 

O nobre Senador Pedro Simon tem razão. Esse é um 
gr<:!nde avanço que se está coDseguindo em r_ela_çãO a esse 
projeto. Tive oportunidade, cOnlõ já declarei, de discutir essa 
maté_ri~ com a vinda do Ministro Cabrera, e provocar S. Ex' 
a--respeito da necessidade do abastecimento,_ por ~xemplo, 
entre outrOs -fatores, cOmo a reforma agrária, paSsai' pai'a 
o-Ministério da Agricultura. S. Ex_~_ não queria nem responder 
na épOca, maS eu iftsistia na necessidade de que isso ocorresse. 
Portanto, estou inteiramente _de acordo com isso. O me~ ponto 
de vista é uma questão de princípió aqui dentro do Senado. 

A meu y§r, é err~do votar matéria sem paSsar na _Çomis­
são Técnica da .Casa. -Se essa mãtéria fosse à referida Comis­
são, bem como à Comissão de ConstHuição",")usifça e Cida­
dania e à Comi~são de Assuntos Económicos, ou qllalcjuer 
que fosse a comissão, terfamoS condições de debater o pro­
blema. 

!-Por isso, Sr. Presidente, meu_vOto é ein-razâ9 dessa ques­
tão,de princípio que veiiho defendendo. Considero que não 
adianta eu ficar aqui a criticar esses probíemãS 'de urgência 
que votamos e, -_no finai das contas, votamos a favor. Para 
mim, não ficaria bem isso. Abstenho-me dessas votações, por­
que considero que o Senado Federal está praticando um grave 
erro, mais um'!_vez, em aceitar cfUe se votem matériaS como 
essa, assim, com sofreguidão e em regime de urgência, seja 

. urgência b mi-C~ -
Portanto, St. Presidente, peço ·que V. Ex• considere o 

·meü VOtO como=-abstenção, pelas razões que venho dando 
conhecimento à Càsa através de encaminhamento de votação 
e de discussão c 

O SR. PRESJDENTE (Alexandre Costa) - Consulto o 
Senador Oziel Carneiro se deseja encaminhar. 
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O Sr. OziefCarneiro- Sim, Sr. PreS:íde:õ.te. · 
O SR. PRESIDENTE(Aiexandre Costa)-Tem a palavra 

V. EX' 
O SR. OZIEL CARNEIRO (PDS- PA. Para encami­

nhar. Sem revisão do orador.)- Sr. PreSidente, S~ e Srs. 
Senadores, não desejo discutir as observações do Senador 
Jutahy Magalhães. Entendo que matériai importantes .;__.:e 
considero assim quase todas as que vêm a este Plenário -, 
se possível, devem receber o parecer na Comissão ~êc_~lca. 

No entanto, há projetas que passa"in riúma·comissão técni­
ca e, às vezes, precisam ser discutidos e emendados em pie~ 
nário. 

Logo mais, provavelmente, discutiremos o Projeto de 
Renda Negativa e verificaremos que nà ·comissão Técnica, 
apesar da discussão, algumas emendas, algumas objeções de­
veriam ter sido feitas. 

Sobre esse projeto de reestruturação do Ministério da 
Agricultura, eu até louvaria o Plenário do Senado ao_aprová:-lo 
apressadamente, porque felizmente, nos últimos meses, o Go­
verno brasileiro vem demonstrando que quer corrigir os equí­
vocos do início da atual administração, quando a agricultura 
foi relegada a um segundo plano. 

O Presidente da República tem apoiado o seu atual Minis­
tro, que é um batalhador, um conhecedor dos problemas da 
agricultura nacional, e que, na sua juventude, tem lutado 
para retornar ao Ministério da Agricultura aquilo que inexpli­
cavelmente era controlado pelo Ministério da Economia. 

Portanto, penso que hoje, acertadamente, est~mos vota_n­
do em regime de urg~m:ia para não prqtelal1uos mais a aç~o 
do órgão pfiricipãl encarregado de dar a prioridade à agri­
cultura. 

A verdade de tudo isso é que vamos verificar que, numa 
simples mudança de atitude do Governo, ~dotando, por deter­
minação do Presidente Fernando Collor, um programa de 
fomento à agricultura braslJeira, já; esta-Irias diante _da expec­
tativa de pularmos de uma safra de 54 milhões de toneladas 
para uma de 65 milhões de toneladas. _ _ _ . 

Creio-que o simples fato de ter sido Relator dessa matéria 
aqui no plenário um ex-Ministro da Agricultura, como o ilustre 
representante do Rio Grande do Sul, nós que tivemos a_~e_~r~ 
tunidade de ler o projeto e ouvir o seu relãtórlo-àqui, ouvimos 
o pronunciamento de outros companheiros que de~:;tte_~_am 
a matéria, estamos tranqüilos, e eu diria, eStamos até felizes 
em votar essa matéria nesta nOite acjui. -- -

Por isso,--o PDS vot,ará favorã.velmente ao projeto-. 

o SR. PRESIDENTE (Alexaiiâre Costa) -Sobreáinesa, 
requerimentá=que" será lido pelo Sr. 19 Secretário:-- -

É lido o seguinte . 

REQUERIMENTO N• 998, DE 1991 

Nos termos do art. 312, alínea c, do Regimento Interno, 
requeiro destaque para rejeição das expreSSões"·-~· três 
DAS-10!.5; nove DAS-101.4; um DAS-101.3; vinte e quatro 
DAS-101.2; dezessete DAS'10l.l; trés DAS-!02.1...", cons- · 
tantes do artigo 49 do Projeto de Lei da Câmara 136, de 
1991. 

Sala das Sessões, 16 de dezembro de 1991. -Senador 
Eduardo Suplicy. 

. . O SR. PRESIDENTE (Alexandr~ Costa) - O requeri-
mento lido será votado oportunamente. _ 

Em votação o projeto·; ressalvadO o destaqu:e requerido. 
Os Srs. Senadores que o ãprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Sr. Presidente, peço consi­
derar o meu voto como abstenção. 

O SR. PRESIDEN_TE (Alexandre Costa) -Será regis­
trado o pedido de V. EX' 

O Sr. José PauloJ!Isol- F~yo igual declaração. 

O SR. PRESIDENTE {Alexandre Costa) -V, Ex• tam­
bém será atendido. 

O projeto foi apro-vado com os vÕtos contrários de três 
Srs. Se"P.adores. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Passa-se ã 
votação do destaque para rejeição das expressõe!i:"3 DAS-5; 
9 DAS-4; 1 DAS-3; 24DAS,2; 17 DAS-!; 3DAS'l", constan­
tes do art. 4• do Projeto de Lei da Cãmara n• 136/91. 

A Presidência esclarece, para eco~()_IIl~a_de t~mpo, que 
os que votarem usimu rejeitam as ejcpfe-ssõeS ihe"nciona-da_s, 
no texto do projeto; conseqüentemente; o voto "não" as apro­
va. 

Em votação. 
O Sr. Marco Maciel- Sr. Presidente, peço a palavra­

para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo a 
palavra a V. Ex• 

O SR. MARCO MAéiEL (I'FL----- PE. Para encaminhar. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
não temos condições de acolher o destaque referido, porque, 
de alguma forma, em que pesem os elevados objetivos do 
seu autor, vai multiplicar o projeto e inviabilizar a proposição 
governamental que busca, como tive a oportunidade de dizer 
a V. Ex•, apetrechar o Ministério da Agricultura para o exer­
cício da gestão da pOlítica agrícola brasile!ra, para que receba, 
de fato, o·tratartiento-ptioritário que ·tanto re-clama. 

Daí por que, Sr. Presidente, em breves palavras, gostaria 
de deixar bem claro que a nossa posição é no sentido do 
não aco_lhimento do destaque,- em que· pese, faÇo "questão 
c:Ie frisar, o ~lev~do Qbjetivo que moveu o Senador EdUardo 
Suplicy em apresentá-lo. 

---Portanto o nosso voto é contrário, Sr:-Presidente. 
O Sr. Eduardo SupUcy- Sr. Presidente, peço a palavra 

. para um esclarecimertto. 

o SI!.. PRESIDENTE-(Alexandre Cosia) - Coneedo a 
palavra a V. Ex• 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT -SP. Para esclarecer. 
Sem revisãO.) - Sr. Pr"esidente, O destaciue tem apenas o 
intuito de procurar valorizar a carreira do servido.l' público 
efetivo e concursado. ~esse o sentido do destaque. _ 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Em votação. 
Os.Srs. Senadores que votamunão" queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) · · 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, abstenho-me 
de votar. 

O Sr. José Paulo Biso!-:- Sr. Presidente, tembém me 
abstenho. 
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O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Rejeitado 
o destaque, com abstençã<?: dos Se~adores Jutahy Magalhães 
e José Paulo Bisól. - - -

Ficam mantidas as expressões constantes do projeto. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 136, DE 1991 
(N° 1.912/91, na Casa de origem) 

(DE INJCJATIVA_DO PRF.SIDF.NTE DA REPÚBUCA.) 

Di nov~~: 'tedaçi.o aos arts. 19, _inciso 
VI e 2J, i.nciso v, da Lei no 8.028, 
de 12 de al:lril dct 1990, e 19, inciao 
II, da Lei no 8.029, de 12 de ollbril 
de ·1990 1 e di outras prov!O:ineias. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

o) energizaç!o rural, agJ:"oenergia, inclusive eletrifi­
Cll.éiío rural; e 

p) assistincia técnka e extensão rural. 

...... ".A;t:. 2j.: -::::::::::::::::::::::::::: ::~:~:t:~~::: :::; 
. . ·-· ... V . .:·~~. M~i;t~;i~. d;· Ã~;i~~it~;;,. ;;·R~;~;~ -~;~i~;.·~.-· 

a) Conselho Nacional da Politica Agricoll1 
bl Comissão Especial de Raeul:'SOS1 
c) Secretaria Nacional de Politica Agricola; 
dl Secretaria Nac~onal de Defesa Agropecu.iria; 

Art. fo- o inciso VI e :suil.s al!neas, do·art, 19, e o 
inciso V e s:uas il.l!neall, do art. 23, dil Lei no 8.028, de 12 de 
bril de 1990, pass!Utl a vira-orar COlU a 111119U!nte redaçao: 

e) Seeret~ia Nacional de l.rr~gação; 
f) Comiasao Exec:utivill.. do Plano da Lavoura Cacaueira.'" 

Art. 20 - O inciso II do art. 19 da Lei no 8.029, de 12 
de abril de 1990, _com renumeração determina.da pela Lei no 8_.15ol, 
4~ ,28 de à~zembro de 1990, passa a vigorar com a -sãquinte redaçio: 

NArto 19 - •oo0oo.ooo:o.oo-~-~~..:~--~ooo-ooo~r••o•oooo.'oooooo . . . . . . . . . . . . . . . . . . ~--~.- -· ............. ·-· .... ~- .. ·-·-· ......... . 
VI - Ministéiio da Aqrieult~a e 1\l!lfor~ ·Açrii.ria': 

Art. 19- ···········---····--·---······~········ ... --··· I- •••••:·••-·••••••••r0 .- ••••• .-•• ~-.- ••••••• ,..,,;-'i; • .-••• ~ •• 

A) pol!tiea Aqr:LcolA, abrAngendo prodli'Çio; come:i:ciii.li­
zaç.io, abastll:eimento, &rmazenaqem e g-arantia. de preços mini-

II - a fu:s;ao da Companhia de Financiamento da. Proé!,ução, 
---da COmpanhia s~:asileiJ:"a de Alimentos, e da Companhia Brasilei­

ra de Armazenamento, que passarão a eonstituiJ:" a_ compAnhia Na­
cional de Abastecimento, vinculada ao Miniatêrio da AgJ:"ieultu­
ra e RetoJ:"ma Aqr.iriill.'" 

Jn01111 
b) ·ProduçãO e fomento agropeeuários; 
c) mercado, comercialização e abastecimento agrleolas, 

inclusive estoques roqul~~~;dor e estratégico~ 
d) infonna.ç!c) airicola1 

Art. 30 - Os recursos provenientes da.a contribuições de 
que trata a Lei no 7.291, de 19 de daz.embro de 1984, serão aplicll.­
dos.no desenvolvimento da equideocult=a do Pais, mediante proqra­
~~;~o anual aprovada pelo Ministro da Agricultura e Reforma Aqr.i-

e) defe111a .111ani.tiii.X'iA animal e veget11.l; 
fi fiscAlização dos insWI!Os utilizados na.s atividades 

agropecuirias e da pre:rtacio a e 111erviços no Set.or 1 
g) padronização o inspeç:S:o de p~:odutos e derivados ani- . Art. 40 - Ficam criados e acrescidos .ii estrutu~:a regi-

mais' e vegetais; · 
h) conservacii.o e ~Rnejo do solo e iquA, voltAdos ao 

men_tal._do MinistêJ:"iO da A_gri.cultw:a e Refo:nna_ Agrária 011 sequintes 
caJ:"§o:s'de confiança e funções gratificadas: três OAS-101.5; nove 
DAS-101.41 um_ DAS-101.3; vinte e quatro DAS-101.2; ·dezesseté 
DAS-:-101.1; tres DAS-102.1 e cento e dezenove FG-:-1, i eont,a. de J:"e­
cursolll do Tesouro N11cional alocados a.o OrçamentO Anual do M{nisté­
rio ,da Agricultura e Reforma. A9r.iria. 

proc~sso produtivo il.qricolillJ . _ · 
ii pe:;~qui.sa aqricola tecnologica; 
j) reforma aqr!ria; 
ll irrigaçiío; 
m) meteorologia e clima.tolo9ia; 
n) desenvolv~ento r~al:, cooperativismo_ • aasociati­

virmo; 
CAçii:O. 

Art. 50 - Esta Lei entJ:"a em vigor :na data de sua publi----

CÓDI.® 
CARGO{ 
FVNCl<O 

DAS 
101.6 
101.5 
101 ... 
101.3 
101.2 

:l01.1 

10'2.3 
102.2 
102.1 

SUBTOTAL 

FG(l) 
FG(2) 
~G(3) 

SUB'!'O'rAL 

TOTAL 

Art. 60 RevÕqam.-se as disposições em contrÁr-io. 

ANEXO 

(Lei .na • •• •• de 199 ) 

QUADRO DEMONSTRATIVO DE CARGOS EH COMIS.si.O E 
.FbNCOBS GRATIFICADAS DO 

MINIS'l'~RIO- DA ÂG~Cut/.t'unA E MFORMA AGRI\RIA 

VloLOR 
CARGOS E nn«;llES 

t1NIT.lru:O/ Sl'l!UAÇAO ATUAL SI~UAÇAO PROPOSTA 
<:ARCOS 

-~To. VALOR Cr$(1,00;_ OTD. VALOR(Cr:tl,OO 

600.613;56 J 1.801.8<40,68 J 1.801.840,68. 
505.13é,58 lO s.osl.jés,8o lJ 6.566. 775,54 
423.817,92 ·" 10.171.630,08 JJ 13.985.991,36 
349.681,50 " 20.63l.208,50' 60 20.980.890,00 
29l.li89.40. " 27.127.1!4,20 117 34.127.659,80 
23~ •. 488,00 '" 32.497.3U,OO 155 36.50_0.640,00 

349.681,50 ' 2.098.089,00 ' 2.098.089,00 
291.689,40 10. 2.916~894,00 10 2.916.894,00 
235.488,00 2l ... 945.248,00 " 5.651.712,00 

- '" 107.240.734,26 "' 124.630.4512,38 

43.900,00 ~65· 7.2-U.500,00_ 284 12.467.600,00 
33.800,00. "' 6.354.400,00' "' 6'35f.-400,00 
26.ooo,oo- 251 6.526.000,00 "' 6.526-.000,00 

' 60,4 20.123~900,00 "' 25.348.000,00 
--· 

-" . ... 127.364-634,26 llU 149.978.492,38 

VARIAçA:O 
VALOR(Cr$1,00) 

0,00 
1.515.409. 74 
3.814.361,28 

349.681,50 
7.000.545,60 
4.003.2.96,00 

0,00 
0,00 

706.464,00 

17.389.7.58,12 

5.224.100,00" 
o,oo 
0,00 

5.224.1-00,00 

22.613.858,12 
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O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- item 8: 

PROJETO DE LEr DA CÁMARA 
N• 137, DE 1991 

(Em regime de urgência, nos teimaS_ do 
art. 336, c, do Regimento Interno) 

os desembargadores, hipótese descartada pela Câmara dos 
Deputados, de sorte que existirá apenas um assessor para 
cada desembargador. 

Por se tratar de um projeto perfeitamente dentro dos 
cânores constitucionais, O paiecei" é favorável. 

Discussão, em turno único, âo~Piojeto de-Lei da-­
Câmara n• 137, de 1991 (n• 2.211/91, na Casa de o-ri­
gem), de iniciativa do Tribunal de Justiça -do Distrito 
Federal e dos Territórios que altera a Lei no 8.185, 
de 14 de maio de 1991, que dispõe sobre a Organização O Sr. Jutahy Magalhães- Peço a palavra, pela ordem, 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Em discussão 
-o projeto, em tum_o único .. 

Judiciária do Distrito Federal e dos Territórios, e cria Sr. Presidente. -
a Auditoria Militar do DistritO Federal. (D~pendendo 
de parecer da Comissão_de Constituição, Justiça e Cida­
dania.) 

Solicito aO nObre Senador Maurício Côrtêa O parecer-
sobre a matéria.-- --- - - ---

OSR. MAURfCIOCORRÊA (PDT- DF. Para proferir· 
parecer. Sem revisão do orador.) - Sr. PreSideilte, sr~s e 
Srs. Senadores, trata-se de prOjeto de leí origiiláilo do Tribu­
nal de Justiça do Distrito Federal já votado na_ Câmara dos 
Deputados. Como V. Ex~5 -sabem, a teor dei ConSdtulçáO Fede~ 
ral, é da competência da União legislar sobre a justiça do 
Distrito Federal. · 

Recordo-me que, no ano passado, votamos projeto de 
lei também daquele Tribunal que redundou na aprovação da, 
hoje, Lei n~" 8.185, de 14 de maio de 1991, que tratava exata­
mente da ampliação das serventias judiciais e ·extfãjtidiciais 
de Brasília. · · 

Na verdade, era um projeto gasto pelo tempo porque 
demandou cinco anos para ser concretizado em lei. De sorte 
que o Tribunal viu-se na contingência de mandar uma nova 
proposta já para tentar atualizar a vetusta lei nova que votamos 
no ano passado. 

Dessa feita, Sr. PreSidente, Sr~ e Srs. Senadores, o Tribu­
nal propõe o aumento do número de desembargadores~ ele~ 
vando-o para 31, e cria o Cori.selho Especial e circunscrições 
judiciárias nas cidades satélites de Samambaia e do Paranoá, 

. o SR. PRÉSIDENTE (Ãleiandre Costa) - Concedo a 
palavra ao nobre Senaçlor Jutahy M~galhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- ():'SDB- BA. Pela 
·ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, S~ e Srs. 
Senadores, solicito à Mesa informar-me a data de entrada 
do projeto na Câmara dos Deputados, no Senado Federal 
e a data de pedido de urg_ência c. - -- -

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -V. Ex• tem 
ao seu lado, nas mãos do Senador Maurício Corrêa, o pro~ 
cessado. 

A Mesa deverá informar a V. Ex• a entrada no Senado. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Vou ver se encontro 
a sinopse: 

"Comissão de Trabalho de Administração e _Servi~ 
ços Públicos, dia 3/12; Comissão de Trabalho de Admi­
nistração e Serviços Públicos, da Câmara, 4/12; Plená­
rio, dia 5/12; pronto para a Ordem do_Dia, 9/12; Comis­
sáo_de Finanças e Tributação, dia 10/12; PlenáriO, dia 
10/12; pronto para a Ordem do Dia; 11/12; Plenário 
dia 11/12; Plenário, também, em redação final, dia 
11/12." 

Deve ter chegado aqui no dia 12/1_2, e o pedido de irrgência 
foi nessa própria data. · 

Sr. Presidente, abstenhoMme. 

dois núcleos que passaram a ter existência administrativa re~ 0 SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Encerrac::la 
centemente, tendo em vista os assentamentos ali implantados, a discussão. (Pausa.) 
inclusive com uma explosão demográfiCa assuStadora. 

O Tribunal também propõe a criação de uma Auditoria 0 Sr. José Paulo Biso!_ Sr. Presidente, peço a palavra 
e COilselho de Justiça Militar. Brasl1ia, pOr já ter uin grande . para declaração de voto.-
contingente de militares, não só de polici3.is, ma:s--tairi6Cm 
de bombeiros militares, propõe a criação dessà justiça espécial. o SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -Concedo a 

Como se sabe, a AUditoria terá um jUiz de DireitQ, res- palavra a v. Ex~ 
ponsável, portanto, por aquela Corte, e uni. Conselho de Jus-
tiça composto tradicionalmente na forma determinadae pre- O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Sr. Presidente, acom-
conizada pela Justiça Militar competente, pelo Código de Pro- panho o eminente Senador Jutahy Magalhães. 
oesso Penal Militar e pelo Código Penal Militar. 0 SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) _Será regi_s-

Eu gostaria de destacar aqui, com justiç_ªt S~. Presfdente, trada a abstenção do nobre Senador José Paulo Bisol. 
Srs. Senadores, o trabalho do Tribunal de Justiça de Brasília, Encerrada a discUssão. 
sobretudo seu presidente,_ Desembargador Valtênio Mendes 
Cardoso, que, preõcup"aâo exatamente conl eSse crê"sd:ffiento Em votação. 

Os Srs. Senadores. que o aprovam queiram pennanecer 
da cidade e que a Justiça_ possa s-er distribufc!_~ _ Il!ais r~p~da-__ sentados. 
mente, tem feito o possível no sentido de_ que a Justiça vá- Aprovado. 
até O povo. _ _ _ - - - _ - -- - -- --A~riiãtéricl vai à sanção: 

O prOjeto· preenChe tóâos- Os ·presSuiiõStos-IigaíS. Havia 
uma proposta para a criação de mais uma assessoria para É o seguinte_o projetei aprovado: 
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 137, DE 1991 
(NO 2.211/91, na Casa de origem) 

(DEINTCIATIVADOTRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS) 

Altera • Lei no 0.185, d.e 14 de maio 
de 1991, que dispõe 11obre a Organi­
zação Judiei-iria do Di111trito Federal 
e dos Territõrioa, e cria a .Aw:Uto­
riA Militar do Distrito FederAl. 

O C?NGRESSO NAC.IO!!AL decreh: 

Art. 10 - 011 aru. 20; -40 ~~; S lO; 90; lDt COJn o ac:~:és­
cimo dos inciso rx e X e •eu, S 20; 25, ineisõs v e VI; 34, SS 20, 
40 e SOt 35, inciso II e S 40J U, S lOt 45 e SS lQ e 20; 49, com 
o acréscimo de _um S lO tt renumeraçio de :seu parágrafo _único -p.1ra 
S 20; 60, pariqrafo único; 61, cqnstz 67; 71; 75 e 78, incho I, 
dA Lei no 9.185, ae 14 de m4iO de 1991,, paSIIIUll, :t vigorar com a 
sequinte reda.ç.io: - - - ,--;·:-~--=-- ;:-

·Ar~. 2C! - Compõem a Justiça do Dbtrito FGdera.l e 
dos 'l'erritorios: 

I - O Tribunal de Justiçar 
II - o co-na"e.lho Especial; 

III - o Conselho de Mo.qistratura; 
IV - os Tribunais do Júri; 
v·- os Juí:;:es de Direito de Distrito F.ederal; 

dez:;_al; 
VI os Jubes ,de Direito scbstitutos ao Distrito Fe-

VII - os Juizes de Direito doa_TII!!:uitõrios, 
VIII - os JUÍ:~:es de Paz do Dillltl:'ito Fedel:'al; 

IX - os Ju!:;:es de Pa:;: dos Territôriosj 
X ;o Auditoria e Conselho de Justiça Militar. 

... •'•.--;.;t~--~; -:-· õ ·;;i_b~i;;i. d; -~-;ti;-;:-~-~;- ;;d;. ~~-· õi;t~it~ 
Federal,' eompõe-se r:le trinta e lliii Desl!ll!bargadoretl!l e exerce 
sua jurisdição no Distr1~ _ ?ederal e n~s 'l'erri.tôrios. 

s lO - o Tribunal divide-se em duas câmaras Cíveis e 
UIQa Criminal e em sete Turmas, sendo. cinco Ci.v~.s e duas Cri-
minais. · 
••.• -- •..•••• ····-· ••••••. _s;.;;_~ ·-i:i: •••••• ~ •• --· .•••••••• --~ •• -

DA, COMPET.ENCIA DO _CONSELHO ESPECIAL·; DAS 'cJiMARÃt; 
E OAS TOilMAS 

Art. 90'- b_~Reqiiniúti:'ô 'Il]oterno cio .Tribunai :dispo:ri so­
bre a orqani:~:ação, competência e funcion~ent_o ~o _'Tribunal 
Pleno, do Conselho Especial, r:las Câmaras e das Turmas, obsar­
v~das ,as .r;spectivas e.11J;Íecializ:ill:çÕ~s e o CÚsposto na Lãi- or­
ganica d4 ~agistratW:ill: NacionAl· ...... -.... ··--~-- ......... •.• .. -- --··· .. -··· .. ~- ............. . 

,J.rt. lH - A Justiça de Primeiro Grau do DUtrito Fe­
deral contpreende r · 

· · · · · · ·ii·:· êi~~~p;~~i;ã~ · j~di~i&r.i~ · 4; · s~~~; · · · · · · · ·-· · 
a) três Vill:rill:s civeis; 
bl três Varas de Familia, Orfãos e SuceJ:Jsões, 
c) três Varas Crimi.n011.is e dol!l Delitos dO Trânsito; 
d) \liii Tribunal do Jüdt ' 
X. -- Circtinscz:;_j:.ção Judic'iár-ia de Par~oã • 
ai uma vara Cível; · · . 
bl uma vara.de Familia Orf!io:s e Suces•õea; 
c) uma vara Criminal, do Tribunal_do Júri e dos Deli-

t!ll!l· de Trânsito. · 

........ S. i; . .:· Ã;·· B:;;;;_-·d;. ~i;diÇi;,. d;;·-éi;~~;~;.i~S;; -~ d; 
Brasília, Taquat_inga, Gama, Sobradinho, PlaiUlltina, Bra:;:l.in­
dia, Ceilindia, S&nambAiA e Paranoi eorre!!tpondem as das 
pectivãs Reqiões AõJaini111trativas do Distrito ;Federal, com­
preendendo-se as do NÜcleo Bandeirante, Guari e C:ru:;:eiro na 
Circunscrição Especi.al Judiciária de ·Brasi.l.ia. 

· · · · · · · · .;.;t:·;;s -~-A~· j~i; ~di :v~~ ·d;: E~~~~~ã;;··ê~~;;_;·~~~.: 
pete: 
•'• ·-~ ............... _ •• ,. ·-·--------· .-•••••••••• ·-~· ••.• t• .... ; •••• · ..... . 

'v - e:ICpi!!dir as normas de que trata o S 20 -do art. 698 
do C6digo de 'ProceGso Pe~lJ 

VI - prosseguir .11. execução de medid.ss de tratamento 
impostas pelo Juiz da Vara dA Infãncia e da Juventude, di!!sde 
que o infrator tenha_ completado dezoito anos. 

· · · · · · · ·;.~t: -;~·: · õ-j~i;-·a~ · o.i;;.i;;: · ~ · ;~·; · t;it;:; ·;·~di: 
mentoa ocasionais, ê su.bat!l.tu.ido pelo dA Vara da mesma compe­
tência e de n\liiierill:ç.iio imediatamante superior. 
.......................... .,_=·································· 

S 20 - O Jui:t da Vara de Orqdos e Sucessões será 
substi tuido pelo da 1 ii vara de Fam.ilia 1 o da Vara de Execu­
ções criminais, pelo d.ll liJ Vara Criminal d.ll Cil:'cun•criçio Es­
peCial Judiciária de Bra•!lia; _o da vara de Registro• Pübli­
cos e PreC.Iltórias e o da de Falências e Co-ncord.lltas da Cir­
cunscrição Especial Jur:liciiJ::iA r:le Brasília zsubstituem-se mu­
tuamente; o da Vara de Acidl!'lntes do Trabalho, pelo dA liJ. Vara 
C!vel da Circunacriçio !!:special Judiciária de BraJ:JlU.Il e .o 
Juiz: dA Vara da InfÂnciA e da Juvetl.túC!e, pelo Juiz do Direito 
Substituto doGiqnado. 

' ' . . . . . . . . -........ --~ ----· ..................... --- ... -....... . 

S_ 4'!1 - O:s Ju!zel!l do Tribunal do JÜri e Delitos de 
'l'l:'ânsito do GM!a. e de Samambaia serão .llu.bstitu!dos pelo• das 
Primel,.ra.s varas Criminais do GamA e SamambaiA, respectivamen­
to. 

S- so - o Juiz d.A Vara Criminal de Sobr-Adinho seri 
substituído pelo da U Vara Cível; os Jubas da• Varas Cível 
e de FiUiilia de Paranoá substituelii-Se mutu~ente; o Juiz: da 
Vara Criminal, do Tribunal do Jú.ri e r:los Delitos di!! 'l'l:ân•ito 
de ParAnOi aeri substituído pelo Juiz: da Vara Civel da mesma 
Circu.ru:crição Jud!ciiria. 

· · · · · · ··;.;t: · i5 · ::· é~;p;t; · ;;; ·j~.f~;;·d; · o;_;;it~ · sw;;tit~~;; · 
· ~- · · ·~rr · :· ;t~t~;; · ~ ·_di;t;Ib~i~i~ · d~;·--r~it~;~· b- ~,;~;;; ··d; 

-- competência el!' todo o Distrito Federal e na CircWlsctição Es­
pecial Judiciaria de Brasília e ao Tribunal do Jür.i nesta se~ 
diado. • 

· · · ·: · · · s · .iõ ·:-··À· di;t;.tb~i~.i;· d~; · f~it~;~i;··v~~; · d; ·c;.;~~;: 
crição Judiciária Jie Taguatinga, Gama, Sobradinho, Planalti­
na, ceilândia, Samambaia e Par.anoi será efetuada pelo rellpec-
tivo Direto:r: do Foro. · 

....... "'.i;t:-44.: ·:-:: :.:::::.::: :·: ::_::·:::::: :·::: :·: ~~::::::-:: ::: 
S lO - Os cargos de Juiz .de Direito -aa circunscrição 

Especial JudiciáriA de Brasllia serão providos por remoção 
---,.dcfS. .. JuÚes de Direito das demais CircunscriçÕes do Distrito 

Federal ÇIU promoção de Juiz Substituto, caso remanesça vaga 
não provida por remoção. 

..... .- .. Ã~t:. 45.:. õ. p;~~~~t~ . .;~;. ~~;~;;- d~ . . õ~;~;;~~;;;; 
far-se-i por promoção de Juí:zes de Direito_do Distrito Fede­

-ral por a!ltiqtl.idade e merecimento, alternad~ente, reserVaclo 
_\liii quinto de lU!Jares que será preenchido por membros do Mi­
niStério PÜblico do Distrito Federa! e Territôrios e advoga-. 
:elos em efetivo exercício da profissão. 

S lO - Tratando-se dtJ promoção por antiqtl.idade, a ela 
concorl:'erão os Ju.hes de Dir_eito da Ci:i:cunscrição Especial 
Judiciil::ia de Brasília. No caso de merecimento, a lista, trí­
plice compor=-sé-á de nomezs escolhidos dentre todos os Jul:zes, 
observ.ado o disposto nas alínea& b e c, do inciso II, do art. 
93 da Conzstituição Federal. 

. .S 20 - Os lugares reservados a membros· do Ministél:'io 
• Público qu da Or_dem dos Advogados do Brasil serão pl:'eenchidos 

dentre aqueles de notório saber jurídico e de reputação ili-
• _!:!ada, com mais de dez: anos de efetiva ativid.!l.de profissional, 

indicados em lista sêxtupla pelos órqãos de representaçi:o <!!As 
respectiVa1'1 classes. 

... ·-· .... ~t-:. 49 ·:· ::::: :·:::: :~:: ::::::-:::::::: ~: :::::0

: ~:: ::·:::-
- . S 10 ·- Aos· Juizes de Direito Substitutos se aplica o 

regime de férias de111te artiqo, observada a conveniência do 
serviço, nos -texmoa do pariqrat'o sequintl!!. 

s 211-: ·····-··--········~·-··-~---···················· 
....... -~t:"6õ.":.:;::::::::::::::::::::: ::: ::::::::::::::::: 

Pariqrafo ünico - A distribuição da Circl,UJSCriçio Es­

pecial Judiciária de Brasília ser;,i presidida por Juiz: de Di:.. 
reito Substituto de.11igiUldO por illto do Presidente do Tribunal; 
nAs Circunscrições do Distirto_ Federal e nos Te.rritôrios, 
quando houver m:ais de uma VarA, incumbirá ao Diretor do Foro. 

, Art. 61 - Na Circunl!lcrição Especial Judiciária de 
Brasília haverii um serviço de Di{!tribuição de Mandado•, ao 
<;lual com~ te: · 
-~ ...... -::·.~ ... ; .. ; ........ ; ;, .... :· ...... : .... ; .......... ·-· ... -··· 

Art. 67 - O pessoal dos -serviços auxiliares da Justi­
ça e conatituido pelos funcionários do Quadro da Justica do 
Distrito Federa~ e do:s Territórios. 

· · · · · · · · Á;t: ·;1·:· o;·~;;~~;-· d; · o;.~;t~; · d; · s;~~;t~;.i,;. · ci~;-õti.: 
cios Judiciais serio preenchidos por bacharéis em Direito, 

· C!entre os Técnicos Judiciários com exercício caqueles Ofi­
cies, ressalvadas ,_a situações ell:istentes atê 01 de março de 
1980. 

.- -.; .-......... ;, .. ~ .................. ·-·~----·-··. ·-·- --·· .. ; ...... . 
Art. 75 .~ Será considerada especial a Circunscrição 

Judiciiria de Brasília • 

. . . . -~ .. Ã;~:. 7á".:.::::::::: :::-:-:::: :·: ::-:::::::::::::::::::::: 
I - Circunscrição Especial Judiciãria de Br.uil:Lu 

· · · · · · · ;\;t: · ,2; t.: · Ã • j~;;;_.;; · Hiii.t.;,;• d~· ó.i;t;,it,~ • p;_,;;;;,i·;. • d~s 
Territórios será e~ercida: 

I - pÍdo Tribunal de Justiça em aequndo grau, 
II - pelo _Jui:;: Auditor e pelos Conzselbos de Justiça. 

S lO ~ Competem ii Justiça Militar o processo e o jul­
gamento dos crilnes militares, definidos em Lei, p~:aticadoa por 
Oficiais e Praças da Policia Militar do Distrito Federal e do 
Cor(;Kl de Bombeiros Mil i ta r do Distrito Federal. 

S 211 - Os feitos de competênci.s da Jllstiça Militar se­
rS.o p:J;:ccessados e j_ul_qados da acordo com o_ Código de Processo Pe­
nal Militar (Decreto-Lei no 1.002, de 21 de _outubro--ao 1969) e, 
no que couber, respeitada a competência do Tribunal de Ju•ti.ça, 
pela Lei de Organi:~:ação Ju<iiciária Militar {Decreto-Lei nO 1.003, 
de 21 de outubro de 1969). 

Art. 3_11_., A Justiça Militar será composta de uma Audi­
toria e dos ConseihO~ cie Justiça, com sede em Brasilia e jurisdi~ 
çi.o em todo o Distrito Federal • 
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Pa:.:igrafo único - O cargo dit Juiz-Ãw.:Uto:r seri preen­
Chido por Ju.i.z tle Direito da circunac:riçilo EllpeCiill Judiciiria de 
Bra.silia, ao qu~~;l caberá presidi:r- OIIJ conselhos de Justiça e rela­
tar todos os processos perante os mesmos. 

Al:'t. 40 - Os Conselhos de Justiça .serão de duas espi-
cies: 

ai conselho Especial d• Justiça, par.i procet~sar e jul­
gar os Oficiais; 

b) Cos1üho Periii4nent• de Justiça, para processar e 
julgal:" os Praças. -

Art. so - o-conscüho Etpecial de Justi'ç• será composto 
por quatl"o Juizo:~~ Militares, de patente iqual ou superior a do 
acusado, • do Juiz AuditoX'. Na falta de Oficial da ativa com a 
patente exigida, recorrel"-l!e-á aos Oficiais em. inatividade. O 
Conselho Perm11.nente <le Justiçll ccmpor-se-á de quatro Juizes Mili­
tll.res, escolhidos dentre Oficiais <:111. ativll, e do Juiz Auditor. 

P<U'.iqrllfo único - os Juizes Militares do. Conselho ~er­
mllnente~ de Justiç11. servirão pelo periodo de quatro meses sequi­
dos, e só poderão ~er de novo sorte11.dos após o decur110 do pr;no 
da seis meses, cont11.dos d11. dissoluçio do COnselho em que bajlllll 
figurado. ------

Art. Go - Cada Juiz Militar do Conse~lho Especial ou 
Pern'111.nente de Justiçll. ter .i um suplente e ser .i asc:olhido, junta­
mente com seu suplente, por sorteio pre~sidido pelo Juiz AucHtoÍ' 
em sessão pública. -

S lO - Os Jui:tes Militares dos COits~ih_os Especial 
Permanentlil de Justil;a serão sorteados dentre os Oficiai,- constan­
tes d11. relação que dever .i ser remetida ao Juiz Auditor 1 pelo Co­
mando_-Geral da Policia Milita~: do Distrito Federal e J?l!llo do Cor­
po de Bombeiros Militar do Distrito Feder;sl. 

s 20 - Não serão incluidoa na relação os COirlll.nd;m­
tes-Gerais, os Oficill.is em aervico fora d11. reapectiv• Córpo:r:Aclió, 
inclusive Oi!l Assistentes Milito~~;:r:e_~> e Qs Ajudantes de Orde111. 

Art. 70 - Ao JUiz Auditor, alêm da compotincia de que 
trata o art. 21 da Lei no 8.185, ele 14 de :mo:tio de 1991, compete: 

a) instalar, juntamente com os Comandantos-Geraia <111. 
E'ol!cill. Militllr e do Corpo de Bombei:r:os Militar do Oil!ltrito Fede-
ral a Auditoria_ tia Justiça Militar7 · __ 

b) expodir alv!U:'is, mandados e out:r:oa: atoe, am cumpri­
mento is deeis6es elos Conselhos, ou no exerc-ic:ip de suas p:r:ópria• 
fun.c6es7 · 

c) con-ceder habo=o~~;s corpus, quando a· coação patir de 
autoridade administro~~;tiva ou judiçiiiria militar, resso~~;lvatla • 
competência do Tribunal de J"ustica1 ' 

d) exercer supervi:;~ão administrativ~ dos serviços da 
Auditorill e o poder disciplinar sobre servido:r:es que nela est,ive­
rem loto~~;dos, respeit•da a competiii:lcio~~; da Corrcqedoria de Justiça, 

Parii.grafo ún'ico - o "':!uiz Aud~ ~or o o Pre~side~;~.te ~~ 
Tribunal do JÚri da _Circunscriçao Judic:J.;;~._tla _do Br11.s!_l._i~ _sub_sti 
tuem-se muturunente. 

Art. ao'- A Justiça do O.istrito Federal e. se:r:viços au­
~!i~a:r:as compS~m-~e dos cargo• diacriminado:s nos Anexos desta 

AJ:'t. so - ,,1! del!p~s:<~tl deco:r:renta:1 da 
~i co:r:rerão ii conta r;las dotacS~s o:r:ç"m~ntãrias 
favot' do Tt:ibunal de Justiça do Distrito Fat.lcrnl 
rio~, o.u d.:: outt'li.S para e:se fim deatinndas. 

execucao· deata 
COlllliqnadas em 

u dos' Tcorritó-

AJ;".t. lj) - Esta L<.<i entra em viqor na <1011.ta de su~~; 

blic:ac:ão. 

QUADRO t>A MAGIS'l:RA'l'URA 00 DISTRITO FEDERAL 

SI'l'UACÃO PRÇPOSTA 

OENOMINAÇAO •• DE CARGOS 

ll 
118 

" 15 

GRUPO DI!! DIRI!:ÇXO E ASSESSORA!'I'EN'l:O SUPERIORES 

SITUAÇ~ PROPOSTA 

OENOMIN/l,ÇXO •• OE CARGOS 

riRETOR OE SECRETARIA lJ2 
CONTAOOR-PARTIOOR-OISTRIBUIDOk l3 
ll.SSESSOR OE DESEMBARGADOR 31 
OEPOSITMIO-PllBLICO - 17 

·.· 

I 
I 

I 

i 

' 

ANEXO TTT 

SERVIÇOS AUXILIARE:$ OA JUSTIÇA 00 DISTRITO FEDERAL E: DOS 
TERRITÓRIOS 

-
SITUAÇXO P.ROPOSTA 

'l'RIBIJNAL OE: JUSTIÇA -00 DISTRITO FEDERAL E DOS TlmRITÓRIOS 
., .. 

CATI!!GORIAS FUNCIONAIS ÇÓOIGO •• OE CARGOS . 
Técnico Judiciário TOOF-AJ-021 <73 
Oficial de Jul!ltiça Av11.liador TJDF-AJ-025 350 
TaquÍgrafo Judiciário TJOF-AJ-023 27 
In!lp. de Segura'!lça Judiciária TJ!)F-AJ"-027 30 
Auxilia:r:' JudicUrio TJDF-AJ-022 958 
Assi:llt. Taq. JudiciiÍJ;"io TJOF-AJ-026 40 
Atende~nte Judici.irio 'l'Jo'r-AJ-024- 455 
14j'. Seguro~~;nça Judiciária TJOF-AJ-026 190 
Medico TJDF-NS-901 07 
Odontólogo TJOF-NS-909 04 
A!lsistente Social TJÕF"-NS-930 15 
Psicólogo. TJOF-NS-907 os 
Bibliotecario TJOF-NS-932 02 
Contador TJ.,PF-NS-924 os· 
Administrlldor TJOf-NS-923 15 
Engenheiro TJOF-NS-916 01 
Arquiteto TJ"D!:"-NS-917 02 
Têcnico dO COato~~;bilid~~;de TJDF-NI-1042 ll 
Oesenhi11ta TJOF-NI-1014 02 
!l"elefonista TJOF-NA-1044 52 
Ag. Tel. e Ele1;.r"ic~do~~;de TJÓF-NA-1027 44 
Ag. Ci.nef. Microfilmagem TJOF-NI-1033 06 
Aux. Dp. Serv. Oiliei:l!IOS TJOF-NA-1006 42 
AuxiliAr <!!e Enfermagem 'l'JDF-NI-1001 06 
Analista de Sisf.ellla TJOF-PR0-1601 01 
P:r:ogramador · TJOF-PR0-1602 02 
Operador <!!e ComputaçãQ TJDF-PR0-1603 04 
Pllll"furo~~;do:r: Oig'itador TJOF-PRC-1604 06 
Art-. de' Mecânic~:~ . TJOF-ART-702 05 
Art. de Eht/C'cmunic:açio TJDF-ART-703 09 

~~~: -~= i:~~; ~:6~~~:!ia TJOF-ART-704 07 
TJOF-ART-706 .,, 
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de radiodifUsão Sõri6ra--ita cidade de Cãrmo do-Rio Ciã.ro, 
Estado de Minas Geíais". - -- - -- --

Por meio da Mensagem Presidencial n9 89, de 1~90,- o 
EXcelentfssiffio Senhor ~!~sidente çia República submete ao 
Congres-so NaCional o referido ato de outorga de permissão 
de exploração de canal de freqüência mOdulada, nos termos 
do art. 49, incisO XII, combinado com o § _19 do art. 223 
da Constituiç-ão F~çleral, ato este constante da Portaria n9 
268, de 28 de dezembro de 1989, publicada no Diário Ollcial 
da União de 3 de janeiro de 1990. . . . . . . c~: ... 

É a seguinte acomposição acibnária da Rádio Onda Sul 
FM Stéreo Ltda.: 

- Luciano Pimenta Corrê a Peres ...... :.; . .'.~~ .. z:ooõ'cotas 
-Rogério Pimenta Peres ......... , ................ 2.0011 ooias 
-Maria Elaine Pimenta -Peres................. .2.000 Cotas 

Total. ................... - ...................... ~... 6:000 cotas 
O presente PrOjetO foi examinado pela ·comissão de Ciên-

cia e Tecnologia, Coniunicação e Informática da Câniàrã dos 
Deputados, tendo recebido parecer favorável de seu relator, 
Deputado Luiz Moreira, e aprovação unânime da_ CoiniSsão. 
Na Comissão de CónstítuiÇão e Justiça e de Red~ção daqu'ela 
Casa, o Projeto foi considerad0_jurí_4ico, cg!!_~ti_tucion~l e_yaza­
do em boa técnica legiSlativa, contra os.votos dos :Oeputados 
Hélio Bicudo, José Dirceü -e ·vital do -Rêgo~ t~ndo ~ecebido 
a seguinte emenda. 

"Acrescente-se, no- art. 19 do projetq, _?. seguinte 
expressão final à Rádio Onda Sul FM Stéreo Ltda." 

Já no Senado, esteve o·PIOjetO nesta Colílíssã:"o-, à dispo­
slç'ãcrdos Senhoreg- s-enàdores pára recebiniento de emendas, 
no prazo regimental, não tendo reçePidQ_ quaisquer reparos. 

II - Voto do Relator 

. Diante da regularidade dos proced~ment<?s _~-do-testemu~ 
nho ministerial de que a Rádio O rida. Sul FM Stéreo Lida. 
ate'nde a todos os requisitos técriiCO's-e legaiS para rec6bitriento 
da permissão, opinarrióii. Pela âpi-OVãÇão -:do ato, na forma 
do presente Projeto de Decrdo LegiSiàtívõ~: ~ · ··- • ., -,--~' 

O parecer é favorável) Sr. Pr~sid~nte. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) '- O parecer 
do nobre Senador Alfredo Campos € fàvnráVel. 

Passa-se à discussão do projeto em_ turno_ .IÍ:~icO. 

O Sr. Jutahy Magalhães -Sr. Presidente; peço a palavra 
paradiscutir. ---~-~--- ' 

. O SR. PRESIDENTE (Ma~ro .Bepevides) ·~ Ç""cedo 
a,_p,ala,vra a V. Ex~.-,:-----~ - , .. -· -.-: .. -~ ~ ;:·: .~-, ~· -.... - - ... : . .,.~i 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB ~.BA. Para dis­
cutir., Sem revisão, ~Q. t orad9rr) ;-;:-_s_~. Presi?elf,te, .. aJeitura 
do' parecer diz tudo. ·o Senador Alfredo Campós,;d.e,lyljnas, 
apenas declara que o parecer é da Senadora Jlínià Marise 
e não da sua responsabilidade, e o encaminha, dando-O como 
lido. 

Somente isso diria tudo a respeito da matéria. 
Pergunto a V. Ex•, Sr. Presidente, por que temos que 

votar uma matéria dessa em regime de urgência? Repito, 
qual a razão de chegarmos a esse· pdn.to de votar em regime_ 
de urgência a concessãq de rádio? .. 

_Sr. Presidente, abstenho-me de votar. 

O SR. PRESIDENTE (MaproJlenevides) - 0 nobre 
Senador Jutahy Magalhães, m.~P.t~';fio ~~Jência ~om posições 
em projetas an-álogos, ·mat:Ltém-se em abstençãt;:>. _ . 

~Os nob-res Senadores Nelson Wedekin, Maurício~ CCiriêa-, 
Esperidião Amin e Paulo Biso! também se mantêm em absten-
ção. -- -- - - -

O Sr. Esperidião Amin- Sr. Presidente, peço a pa13.vra 
pela ordem. 

. O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra a V .. Ex~ 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PDS - SC) - Sr. Presi­
dente, data venia, meu voto é contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O nobre 
Senador Esperidião Amin vota contra. 

O SR. ESI'ERIOIÃO AMIN -Também por coerência. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -A coerênCia 
de V. Ex~ é inquestionável, nesta e nOutras matérias, nas 
que já foram votadas e, certamente, nas que serão apreciadas 
pela Casa. -
· . Ç()ntinua.em discussão Q projeto. (Pausa.) 
. , Não havendo mais quem peça à palavra, encerro a discus­

são .. 
-~-:Em votaçcló. _ . :··., 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perinanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado, . . . . 
·.-A matéria vai ã Comissão p~r~_t§_rà -pãra a redação final. 

.O SR. PRESIDENTE (Mauro ·Benevides)- Sobre a me­
sa, parecer da Comissão Diretora, oferecendo a redação final 
da matéria que será lida pelo Sr. I' Secretário. 

É lido a seguinte 

PARECER N• 61, DE 1991 
(Da Comissão blretora) 

Redação llnal do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 137, de 1991 (n• 54, de 1991, na Cãmara dos Depu· 

. tados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação fiiJ:ai do Projeto 
de Decreto Legislativo n' 137, de 1991 (n' 54, de 1991, na 
Câinara do$ DepUtados), que aprova o ato que outorga per­
missão à Rádio Onda Sul FM Stéreo Ltda., ·para explorar 
serviço Se radiodifusão sonora na cidade de Carmo <:io B.io 
Claro, Estado de Minas Gerais. 

___ Sala de Reuniões da Comissão, 16 de dezembro de 1991. 
- Mauro Benevides, Presidente -- Rachid Saldanha Derzi, 
Relator - Meira Filho - Lucídio Portella 

ANEXO AO PARECER N' 601, DE 1991 

Redação rmal do Projeto de DecretO Legislativo 
n• 137, cje_1991 (n' 54, de 1991, na CJlmara dos Depu­
tados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, 
Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, item 
28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• . ;nE: l99l 

Aprovao ato que outorga permissão à Rádio Ooda 
·:sul FM Síéreo Ltda., para explorar serviço de radiodi· 

____ fusão sog_qr_a na cidade de Carmo do Rio Claro, Estado 
de Minas Gerais. 

Art. 19 É aprovado o ato qtie- se refere a Portaria n9 

268, de 28 de de.zembro de 1989, âo Ministro de Estado ~as 
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Comunicações, que outorga permissão à Rádio Onda -Sul FM 
Stéreo Ltda .• para explorar, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidàde de Carmo do Rio Claro, Esta­
do de Minas Gerais. 

Art. zs- Este Decreto Legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Em discus-
são a redação final. 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em vota-ção. -
Os Srs. SenadoreS qUe- a aprovam quéirifm permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 10: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 80, DE 1991 
(Em regime de urgência, nos termos do 

art. 336, c, do Regimento Intenio) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do 
Senado n' 80, de 1991, de autoria do Senador Eduardo 
Suplicy, que institui o Programa <;te _Gara_ntia de Renda 
Mínima - PG RM, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n' 518, de 1991, da Comissão 
-de Assuntos Econômicos, favorável ao projeto 

nos termos do substitutivo que oferece, e favorável 
à Emenda n' 2. 

Em discussão o proJet6, O substitutivo e aS'emendàs em 
turno único. - - - --

Sobre a mesa, emendas que serão lidas pelo Sr. V Secre-
tário. · · 

São lidas as seguintes 

EMENDAW3 
Dê-se ao caput do art. 1<~ do Projeto de Lei do Senado 

n• 80, de 1991, a seguinte redação: 

"Art. P Fica o Poder Executivo autorizado a 
instituir o Programa de Garantia de Renda Mín.ima 
- PGRM, destinado a beneficiar, sob a forma de im­
posto de renda negativo, as pessoas_ re~identes no País 
que, maiores de 25 (vinte e cinco) anos, coritprova-­
damente, aufiram rendimentos brutos ·mensais inf~rio­
res a Cr$45.000,00 (quarenta e cincóillil cruzeiros)." 

Justificação 

O Projeto de Lei ora sob exame, de autoria do ilustre 
Senador Eduardo Suplicy, apresentado em substituição ao 
que fora oferecido pelo mesmo autor, em 16 de abril de 1991, 
tem por finalidade instituir um programã de garantia de renda 
mínima, que objetiva beneficiar, sob a forma de imposto de 
renda negativo, os maiores de 25 (vinte e cinco)_ anos que 
aufiram rendimentos brutos mensais inferiores a Cr$45.000,00 
(quarenta e cinco rnil cruzeiros). -

O custeio do progranra proposto será de responsabilidade 
exclusiva da União, mediante dotação a ser consignada no 
seu orçamento anual. 

O -Projeto eStabelece, ainda, que o programa -deverá ser 
implantado no curso de 8 (oito) anos, a partir do exercício 
de 1993, e que caberá ao Poder Executivo iiisdtuir programas 

·e projetas para ampliação de oferta de serviços e bens de 

consumo popular, com a finalidade de atender o crescimento 
da demanda decorrente do benefício em moeda corrente na­
cional a ser diretamente distribuída à população. 

Não há dúvida que o Projeto contempla solução criativa 
em abono de uma política redistributivista, inobstante sem 
a contraptestação do trabalho. 

Ocorre, iõdavia, que os recursos neceSsários à inlpfemen­
tação do PGRM - que devem se originar exclusivamente 
de dotações a serem consignadas no Orçamento da União 
- não estão dimensionados, além do que não estão identifi­
cadaso as suas ·fontes, o que pre·ssupõe, por decorrência e, 
se possível, a transferência de recursos de outros programas 
sociais, com destinação constitucional e legal já estabelecida, 
como é o caso, por exemplo, do seguro desemprego e dos 
benefícios da seguridade social, relativos aos direitos à saúde, 
à previdência e â assistência social. 

Em razão_ di~tÇI_, embora reconhecendo meritória a propo­
Sição em exame, entendemos que a inexistência de dimensio~ 
name_nto das despesas necessárias à irriplement3ção dO Progra­
ma, bem assim a ausência de indicação das fontes para O 
seu custeio, justificam o caráter autoritativo da Emenda, que 
delega ao Poder Executivo a instituição do Programa, de ma~ 
neira a que o mesmo venha a ser executado nos limites das 
possibilidades do Tesouro Nacional. 

O contrário importaria em que, transfOrmado o projeto 
em lei, e em face das obrigações Constitucionais e legaís vigen­
tes, o orçamento para 1993 teria, forçosamente, de contemplar 
a concessão ou permitir a utilização de créditos ilimitados 
para a implementação do Programa proposto, o que é expres­
samente vedado pelo inciso VII do art. 167 da Constituição. 

Demais disto, o desconhecimento do montante dos recur­
sos necessários à implementaçãO do Programa, além do efeito 
acima mencionado, importaria, também, por decorrência, no 
descumprimento do § 6' do art. 165 da Constituição, pela 
impossibilidade de o projeto de lei orçamentária vir a ser 
acompanhado, como exigido, de demonstrativo regionalizado 
do efeito, sobre as receitas e despesas, de isenções, anistias, 
rex:nissões, subsídios e be_neffclos (sublinhei)_ de natureza fiitan-
ceira, tributária e Cie"ditícia. · · · · 

Objetiva-se, portanto, suprir as lacunas que decorreriam 
da transformação do projeto em lei, permitindo-se ao Poder 
Executivo promover os estudos económico-financeiros -e- esta­
tísticos imprescindíveis à avaliação do Programa, para sua 
posterior implementação, porquanto não se desconhecer os 
seguintes problemas: 

a) impossibilidade de avaliação do montante de recursos 
necessários à implementação do programa; 

b) desconhecimento do _número de cidadãos que seriam 
atingidos, ou seja, daqueles que, comprovadarnente, dispõem 
de renda bruta mensal inferior de Cr$45.000,00; 

c) inevitabilidade de cumulação do benefício propostO 
(renda mínima), com outros benefícios decorrentes da seguri­
dade social, do seguro-desemprego~ da educação gratuita, do 
crédito educativo etc. - -

d) inevitabilidade da cumulação do benefício proposto 
com rendas oriundas do mercado informal de trabalho, insus­
cetível de verificação pela receita federal; 

e) inevitabilidade da cumulação do mesmo benefício em 
uma única unidade familiar ou em unidades familiares não­
formais; 

O impossibilidade de controle pela receita federal; 
g) custo de administiaça:o -do Programa incalculável (su­

perior ao atualmente dispendido pela previdência social, já 

J. 
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que os contemplad~s seriam em maior número que os be_pefi­
ciários da seguridade social); 

h) impossibilidade de asse_gurar, na lei _ _Q!çamentária 
(Constituição, art. 167, vrrrdotaçôes ilimitadas para a imple­
mentação do Programa, porquanto não _se conhece o núme~o 
de pessoas a serem beneficiadas, o valor de cada benefício 
e o montante de recursos necessários, em cada ano e em 
cada mês, tanto para pagamento quanto para a administração 
do Programa; ___ -

i) impossibilidade de mensurar os efeitos do Programa 
nas diversas regiões do País, como exiRi<:f_o no_§. 6"' do art. 
165 da Constituição: · • . · . 

Sala das Sessões, em 16 de dezembro de 1991. - Oziel 
Carneiro. 

EMENDAN'4 

Dê-se ao § I• do art. I• do Projeto de Lei do Senado 
n9 80, de 1991' ·a seguinte redação: -

"Art, 19 , , , •-~~·• o mo,-, •••• <• • ••·~·-•••·•"'•""••-'·-~-.--••"'•"X 
§ J9 O valor mencionado no caput deste artigo 

será corrigido nos meses de maio e novembro de cada 
ano, ou toda a vez que a inflação -~~L!~~~<:!_~a _atingi!:. 
30% (trintã pór Cerito},.mediante aplicação do mesmo 
índice adotado para a atualização ·monetária dos tribu­
tos federais, realizando-se a primeira correção, excep­
cionalmente, em janeiro· de 1993, com base nos pre-ços 
vigentes em abril de 1991. 

" ••• ·-· ~ •••••••••••• ,_.., •• "-"-• •• ~ ... 4~ ·----·~· ............. ·.ce·---· ... ·'"-~·" .. -. ··- ·-' 

Justificação 

O custeio do Programa de Garantia de Renda 1\.iínima 
é .de responsabilidade da União, daí por que na correção 
do benefício deve ser utilizado o_ mesmo índice que venha 
a ser adotado para a correção das receitas da União~ - -

Sala das Ses&ões, 16 de dezembro de 1991. - Dario Pe­
reira. 

EMENDAN•S 

Dê-se ao § z• do art. I• do Proíeto de Lei do Senado 
n' 80, de 1991, a seguinte redação: .-~ ~-~ 

"Art. 1" ·······-~·~-·-·-···-- .. ·····~"""""'-"'"~·-·~-~,_.,. .. 
§ 1'1 •••••••••••u~'"""'•~·~·-A•""''•-••,_.,-..... ~_,..V~oõoooo·,;,,·J.,,' 
§ 29 O -Valor refeiido no p3.fágrafo anterior deste 

artigo- sofrerá um acrésciino real, em maio de cada 
ano, igual ao crescimento real, por habitante, do Produ­
to Interno Bruto _do_ ano anterior." 

Justificação 

A proposta objetiva evitar- com~ de~rr~_da_a)Ual red~­
ção- que o trescim.ento-nbminal do PIB per_capita seJa 
convertido em crescimento real da renda mínima garantida, 
sem que tenha havido o correspondente aumento da riqueza 
nacional. 

Adicionalmente, transfere-se para maio a concessão do 
aumento baseado no PIB, na medida em que não se _dispõe, 
em janeiro, dos cálculos co_ncementes às contas naciop.ais. 

Sala das Sessões, 16 de dezell\b~o,;le 1991.-'- Dario Pe-
reira. . . 1 ,., 

EMENDAN'6 
Dê~se ao caput do art. 29 do Projeto de Lei do Senado 

n' 80, de 1991, a seguinte redação: 

"Art. z~ O_ imposto de renda negativo consiste 
na complementação dos rendimentos brutos do benefi­
ciário em valor equivalente a 20% (vinte por cento) 
-da diferença entr~ estes rendimentos e o limite estabe~ 
IiCido no artigO anterior." 

Justificação 

A alteração do percentual de complementação dos rendi­
mentos brutos do beneficiário {de 30% para 20%) tem por 
finalidade dim.inuir a pressão sobre o Cãixa do Tesouro, no 
momento_ da implantação do benefício resguardando o esforço 
do paulatino ajuste fiscal das contas públicas e· preservando 
os demais programas sociais em curso. 

Sala das Sessões, 16 de dezembro de 1991. - Ney Mara­
nhão. 

EMENDAN-7 

· Dê-se ~o caput do art. 3" do Projeto -de Leí do Senado­
n• 80, de 1991, a seguinte redação: 

"Art. 3• O PG RM será implantado grad~aímen­
te, podendo abranger: 
··········~·· .. ···-·· ........... -~~~··-···· .... ~--·-·········-············· 

EMENDAN-8 

Dê-se aos ~Íl~i~os I a VIII" dO áit. 39 do Pi-ojeto de Lei 
do Senado n• 80, de 1991, a seguinte redaçiío: -

"Art. 39 ···••····•··•··•···~~··~·-• .. N••.: .. ·.t;~ •• - ...... . 

·I -.em 1995, os maiores de sessenta anos; 
li- em 1996, os maiores de cinqüenta e cinco 

anos; · 
III- em 1997, os maiores de cinqüenta anos; 
IV- em 1998, os maiores- de quarenta e cinco 

anos; 
V -em 1999, os mai()resde quarenta anos; 
VI _,_em 2000, oS ·m~áiores -de trinta e cinco anos; 
VII -em 20"01, os-maiores de trinta_ anos; 
VIII- em 2002, OS-ffiã:iofes-de vinte e cinco anos; 

Justificação 

-A emenda tem por finalidade prorrogar de 1993 para 
1995 O~ início da implantação do PGRM, de sorte a não com­
prometer os resq.lt:ados do ajuste_ fiscãl das contas públicas, 
já em curso. 

Sala das Sessões, 16 de dezembro de 1991. - Oziel Car­
neiro. 
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EMENDAN•9 
Acrescente-se ao art. 3~ do Projeto de Lei do Senado 

n9 80, de 1991, o seguinte parágrafo único: -

"Art. 3~ •••-•••••••••••,.~••oou•••••> •• ~õoi:o••uou"••••~u. 
Parágrafo úriico. O PGRM não abrange as pes­

soas--que- estejarh percebendo seguro-desemprego ou 
no gozo de qualquer benefício de prestação continuada 
da Previdência Social ou do auxílio-desemprego." 

Justificação 

É inadmissível que u Programa de Garantia de Renda 
Mínima- PGRM, pela sua própria concepÇao e destinaçã-o,·· 
venha a abranger beneficiários de -olúros programas- sOciais, 
como o seguro-desemprego, o das rendas continuadas da Pre-
vidência Social-e o auxílio-desemprego. --

Sala das Sessões, 16 de dezembro de 199L -Louremberg 
Nunes Rocha. 

EMENDAN' !O 

Dê-se ao al-i. 9~> do Projeto de Lei ·dó- Sênado n" 80, 
de 1991, a seguinte redação: 

"Art. 9~ Esta lei entra em vigor -na- dãta de sua 
publicação, produzindo efeitos financeiros a partir de 
1• de janeiro de 1995!' 

Justificação 

A implantação do PGRM a partir de I' de janeiro de 
1993, ainda que restrita âs_faixas etárias dos maior_~s º-e sessen­
ta anos, provocará inevítáv-ilàese-quihbrio nas contas públicas 
e, por decorrência, iridesejáveis pressões inflacionárias, com­
prometendo as_ metas de estabilização económica em curso; 
daí a proposta de sua implantação a partir de 19 de janeiro 
de 1995,- quando teremos, possivelmente, um quadro econó­
mico mais favorável. 

Sala das Sessões, 16 de dezembro de 199L =- Oziel Car­
neiro. 

Como há uma proposta de acabar com alguns órgãos_ 
assistencialistas do Governo, parte desse projeto poderá ser 
financiado, se verdadeiramente o custo ficar entre 3 e ·4% 
doPIR 

Repito, a palavra do Senador merece fé pública, portanto 
não vou questioná-la. Além de Senador, S. Ex~ é professor 
de economia do curso de pós-graduação da Fundação Getúlio 
Vargas: 

Baseado nisso - com-o eu nao teria como fazer esse 
estudo num tempo curto~ é oportuno, neste instante, pensar­
mos em alguma assistência social, compensadora e de urgên­
cia. E~tamos vivendo uma recessão que tende a se aprofundar; 
por isso mesmo, é iniportarite que se aprOvem medidas no 
sentido de evitar que alguns irmãos nossos cheguem até a 
morte por inanição, neste momento de desemprego agudo. 

No entanto eu gostaria de repetir aqui a advertência inicial 
que me traz a esta tribuna, de que o nobre Senador Eduardo 
Suplicy deve ao Plenário do Se1_1ado e à Comissão de Assuntos 
Económicos um estudo de repe~cussão dos custos para o finan­
ciamento desse projeto. A idéia, a filosofia do projeto, sem 
dúvida nenhuma, é extraordinária. 

O Sr:-Marco Maciel-- Permite-me V. Ex• ~m aparte? 

O SR. RONAN TITO-Com muita honra, nobre Senador 
e :Wder Marco MacieL 

O Sr. Marco Maciel- Nobre Senador Ronan Tito, inter­
rompo o discurso de V. Ex• para dizer que, de fato, assim 
como afinilou V. Ex', con-cordo que o objetivo do projeto 
é realmente merecedor dos nossos encômios-, dos nosSôs elo­
gios. É um projeto que busca erradicar a pobreza, reduzir 
as disparidades sociais e até as desigualdades interespaciais. 
Nós sabemos que, infelizmente, ainda neste final de milênio, 
convive o País com taxas extremamente desfavoráveis de de­
senvolvimento social. É lamentável que um País com as poten­
cialidades do nosso ainda não tenha resgatado - para USãr 
uma expressão do momento -a sua dívida social, ainda não 
tenha podido elevar a renda de pessoas que vivem em nível, 
nãó de pobreza absoluta, mas muito mais do que isso, de 

O SR.-PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Em discus- _miséria. No Evangelho diz~ "Pobre sempre tereis corivosco, 
são o projeto, o substitutivo e as emendas. mas miseráveis não". A sociedade desorganizada pode não 

-. 

O Sr. Ron&n Tito- Sr. Presidente, peço a palavra para conseguir erradicar a pobreza, mas que não consiga resgatar 
discutir. · da marginalidade social parcelas ponderáveis da população 

é algo lamentável. Por isso, quero dizer a V. Ex~ que concordo 
O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo com sua afinnação de que realmente é nobre, elevado o obje-

a palavra a V· Ex~ tivo do autor, o nobre colega de representação Senador Eduar-
0 SR. RONANTITO (I'MDI! __:_ MG. Para discutir. Sem do Suplicy. Quanto a isso penso que todos estamos de acordo. 

revisão do orador.)- Sr. Presidente, Sr" e Si"s. Senadores, Tenho, todavia, as mesmas dúvidas de V. Ex~ no que diz 
o projeto de lei de autoria do nobre Senador Eduardo Suplicy respeito aos encargos financeiros que a prop-oSição, Uma vez 
passou pela Comissão de Assuntos Económicos e teve a sua aprovada, venha provocar. Mesmo que ·ela fique restrita aos 
aprovação por unanimidade. Inclusive _o me_u Partido votou 3 ou 4% do PIB, nobre Senador Ronan Tito, receio que 
a favor. nós - e aí leia-se a União - não tenhamos condições de 

No entanto, Sr. Presidente, devo dizer que, tanto na arcar com ~sses compromissos. Vamos admitir que o PIB 
ComissãO de Assuntos Económicos coin.o aqUi, o projeto care- brasileiro esteja em tomo de 350 bilhões de dólare_s. 
ce de informações sobre os cálculos para podermos avaliar 0 Sl{;RÓNAN TITO_ Quatrocentos bilhÕes de dólares 
que repercussão verdadeiramente teria no PIB e no orça- é u~_a ~nta bç>a. 
mento. _ _ _ _ __ _ . :- . 

Continuo mantendo o meu voto favorável, porque em O Sr. Marco Maciel --Certo. De quatrocentos bilhões 
declarações num artigo assinado do jornal O Estado de S. de dólares, 4% significariam 16 bilhões de dólares - uma 
Paulo de hoje, o Sr. Eduardo Suplicy, profesSor da Fundação quantia extremamente significativa. Lembro a V. EX' que, 
Getúlio Vargas, de São Paulo, e Senador, fOinece-nos infor-· por exemplo, o Governo faz agora um esforço muito grande 
mações obtidas de economistas, inclusive da áreã do Governo, para conseguir alocar na área de ciência e tecnologia 1% 
de que o_ custo total e final desse projeto não ultrapassa 4% do PIB. Ainda não conseguiu passar do 0,7%. Na educação, 
do PIB. _·na saúde - podia dar muitos outros exemplos - ainda nos 
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defrontamos· com problemas gravíssimos não resolvidos, ã 
conta basicamente da jnsuficiéncia de recursos financeiros. 
Ora, não ·sei, -e já-fíV"e opõrturiidade de conversar a respeito 
disso com o nobre autor do projeto, Senador Eduardo Suplicy, 
se teríamos, neste momento, condições de operar essa trans­
formação no nosso País, nâo que ela não seja desejável. Ape· 
nas não sei se ela é possível. Aprendi que política e o ato 
de tornar possível o necessário. Acredito que este devia ser 
o nosso grande objetivo, sobretudo agora que o_, raís vive_ 
- temos que -confessar - uma recessão econômn~a, que o 
País vive muitos constrangimeritoS -fiiia-ncelros, inClusive pro­
vocados pela dívida externa; não _sei se seria e:sfe o- momento 
de podermos, conscientemente, viabilizar um projeto desse 
alcance, mas que provoca tamanhos encargos. 

O SR, RONAN TITO - Nobre Sen~J]or Marco Maciel, 
primeiro queria me fixar por um minuto ... 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides. Fazendo soar 
as campainhas.) - Nobre Senador Ronan Tito, V. Ex~ v~i 
permitir que a PreSidência consulte a Casa so~re a_ prorrogaçao 
desta sessão por mais 30 minutos. - - " ---

0 Srs. Senadores que estiverem de acordo queiram per-
manecer sentados. (Pausa.) · 

Aprovada. 
Fica proúogada a sessão. . 
Retomo a palavra ao nobre Senador ~onan Ttto. 

O SR. RONAN TITO- Nobre Senador Marco Maciel, 
gostaria de me fixar no _conceito btblico, evangélico que V. 
Ex~ cita e cita muito bem - de que Cristo disse: "Pobre 
sempre tereis convosco, -mas não miseráVeis". EsSe disc-emí~­
mento é importantíssimo, importantíssimo, inclusive para n6~ 
legisladores, para nós os políticos. Como disse V. Ex•: "A 
pobreza pode ser digna, a miséria jamais". 

É por isso que estou aqui, reafirmando o meu voto pela 
aprovação deste Projeto - embora a minha dúvida quanto 

• aos gastos permaneça - que será viável se verdadeiramente 
na impl~mentação total do Projeto não ·excedermos 4% do 
PIB e se forem eliminadas as políticas compensatórias que 
exis-tem, por exemplo: LBA, FAE. Se o indivíduo está na 
miséria e recebe o salário, para que iremoS dar a ele uma 
cadeira de rodas? Ele pode passar a comprar. Na FAE, por 
exemplo, temos que acabar com a merenda escolar. Se ele 
tem um salário, por cfue irá ter a mereD.da escolar? 

Sou do tempo, Sr. Presidente, que levávamos de casa 
a nossa merenda escolar numa maletinha, onde colocávamos 
um pãozinho com manteiga, ou uma goiabada_ com queij_(). 
Existia naquela época durante o recreio algo extraordinário, 
que era o encontro das pessoas nas permutas das merendas. 
Era uni -fonte de socialização, sociabilidade entre os alunos 
da escola. Quando a pessoa não tem dinheiro, a~ontece o 
que ocorre no Brasil. Quando a renda da pessoa cai aos níveis 
em que caiu no País, temos que ostentar a maior política 
compensatória do mundo, que é da merenda esc?_l~.!.•. Qesg~ç_a_~ 
damente. O melhor seria se não tivéssemos-essa merenda 
escolar e que cada um pudesse levar a sua merenda. 

Se acabarmos com essa política compensatória e mais 
alguns financiamentos apontados na justificação do projeto 
do Senador Eduardo Suplicy, estou convicto de que seria 
possível financiar. Mas permanece a minha dúvida se os custos 
da implantação total deste projeto:não ultrapassarão os ~% 
®PIB. . 

Por isso, peço ao nobre Senador Eduardo Suplicy que, 
logo que tiver tempo, faça isso: E muito fácil fazer esses 
estudos a partir das informações- que -nos dão o Ministério 
da Economia, Fazenda e Planejamento, o Ministério do Tra~ 
balho e Previdência Social e outros órgãos públicos. A partir 
daí, dá pará se montar os custos e fornecê~Ios ao Plenário. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR, RONAN TITO- Com muito prazer; ouço o nobre 
Senador Eduardo Suplicy. · 

O Sr. Eduardo Snplicy- Gostaria de agradecer a atenção 
que V. Ex• tem tido para com o projeto de garantia de renda 
m.fnima. Vou direto ao ponto que V. Ex• levantou: quais 
os custos deste projeto? Vou referir-me ao_ documento interno 
elaborado dentro do Ministério da Economia, Fazenda e Pla­
nejamento. Lerei o trecho que fala exatamente do impacto 
sobre as contas públicas: 

"Nota técnica, datada de 4 de novembro de 1991. 1 

Assunto: Projeto de Lei do Senado, de autoria do Sena­
dor Eduardo Matarazzo S~plicy, que in~titui o Progra­
ma de Garantia de Renda Mínima e dá o_utros providên~ 
cias. "No que concerne aos impactos macroeconômicos 
e às contas públicas, a despeito da inexistência de dados 
suficientemente desagregados e atualizados, podem ser 
feitas algumas inferências, no sentido de estimá-los:. 
1"') O valor de referência para o cálculo da renda pro~ 
porcionada pelo Programa de Garantia de Renda Míni~ 
ma, fixado em 45 mil cruzeiros para abril de 1991, 
equivale a 83 mil e 785 cruzeiros em valores de outubro, 
ou seja, praticamente dois salários mínimos; 2"') Segun­
do os dados da Pesquisa.Nacional por Amostra Domi· 
ciliar, de_1989, a população acima de 25 anos soma 
aproximadamente 43 milhões de pessoas; 39) Deste to~ 
tal, aproximadamente 11 milhões trabalham sem cartei­
ra assinada, estando, portanto, em condições de decla­
rar renda nula ou muito baixa, pleiteando, assim, a 
percepção do percentual de 30% do valor de referência, 
ou seja, 22 mil e 200 cruzeiros; 49) 1,8 milhão não 
têm rendimento, por desemprego ou trabalho não re~ 
munerado, fazendo jus ao mesmo valor de 22 mil e 
200 cruzeiros; 59) 8,5 milhões têm rendimento iliferior 
a um salário mínimo, habilitando~se ao recebimento 
de 12 mil e 600 cruzeiros; 6'<') 6 milhões têm rendimento , 
entre um e dois salários mínimos, pOdendo receber 
6 mil e 300 cruzeiros; 79) desta forma, relevados os , 
efeitos decorrentes do eventual deslocamento de gran­
de contingente de trabalhadores, hoje empregados, pa-

- ;:a _o setor informal da economia, o custo mensal do 
programa, quando totalmente implantado, atingiria o 

· , montante de 665 bilhões de cruzeiros, ou seja, aproxi~ 
madamente o mesmo valor do total de gasto da União 
com pessoal, no mesmo período, ou algo em tomo 

de 3 a 4% do Pia." 
Há, aqui, algumas observações a fazer, Dão consideradas 

por esse estudo: primeiro, poderá o Governo, ao r~gulamentar 
esta lei, fazer um regulamento que, ao contráno do que é 
aqui previsto, estimule a formaliz~ção d~s ~rabalhadores n.a 
economia para que tenham garanttdo o drretto à_ rend~ mím­
n13.? Segundo, não estão aqui cOmputados os efeitos significa­
tivos decorrentes deste instrumento ser tipicâmente o exemplo 
do que se constata como instrumento de est:abi~~~ção auto~~~ 
tica e, mais do que isso, instrumento que lTá acelerar a atiVI-
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dade económtca, tazendo .com .que ,$e arrecadem_ mais recur­
sos. Adem-ais·, aqui está a estimativa de_3 a 4%, se· todos 
aqueles potencialmente em condições de requerer o fizerem. 
Mas, na verdade, é mu-ito provável que esteja longe di~so 
o número. Portanto, 3 a 4% seria o máximo. E é preciso 
lembrar que na medida em que o projeto prevê a introdução_ 
gradual, em 1993, pelos cálculos feitos -inclu_sive há cálculos 
efetuados no parecer do Senador Maurício Corrêa --,se tO_dos 
aqueles que tiverem 60 anos ou mais, hoje ~m- condições de 
requerer, porque não têm a renda mínima prevista no projeto, 
o fizerem, o custo será, no primeiro ãno de sua_implantação, 
de apenas 0,3%; portanto, perfeitamente- assiillíláVeJ pela ecow 
nomia, diante da relevância, da importância_ dos objetivos 
reconhecidos por V. EX' neste pioíeto. Ohdgado. 

O SR. RONAN TITO ~Nobre Senad;r Eduardo Su~licy, 
a palavra do Senador merece fé pública; d9cumento interno 
de qualquer r_epartição pública, n.lo. De maneira que continuo 
confiarido na palavra de V. Ex\ nas declarações de V. Ex~, 
mas repito: o Ple~iq do -Senado, a ConlisSâo de Assuntos 
Econ6micos devecio merecer de_V. E~ um esfudo da reper­
cussão dos custos para sabe_r a oJjgém dó fin3Dciamento. 

Era-só o que tinha a dizer. Muito- obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)~- Concedo 
a palavra, para discutir, ao nobré S.eriadOr Esperidi_~~ ~min. 

O SR. ESPERJDIÃO AMIN (PDS - SC. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) --Sr. Presidente, com autorização 
de V. Ex• e do Senador Eduardo Suplicy,. _que_ro- fazer três 
comentários, mas vou me esforçar para s·er suCifitO, ilfé para 
seguir uma recomendação que o bom senso proclama. 

Não posso--deixar de registrar, inicialmente, a comple­
xidade do projeto, e recomendaria um estudo profun~o sobre 
a sua consistêrícia1 a su!}._amplitude e as suas implicações. 

O prifficíro registro que quero fazer é a respeito da inicia­
tiva do projeto: Este projeto, e eu já o disse tanto ao Senador 
Eduardo Suplicy, quanto ao professor Antonio Maria da Sil­
veira - faço questão de mencionar este nome_· pelo respeito 
que o professor AntoniO Maria da Silveira impõe a todos 
nós -,--a idéia deSse projeto não C_abe, na minha opinião, 
num projeto de iniCiativa parlamentar. Ele é um plano de 
governo. __ 

Quero ressaltar, sem ironia, que est_e _projeto, que é um 
plano de governo, não co"nstav_á. do plano de governo do candi­
dato do Partido dos Trabalhadores na eleição de 89. 

Em nenhuma das apresentações do então candidato do 
Partido dos Trabalhadores, houve uma referÇp._cia digna de 
registrCnro-esoopõ-desse projeto. __ 

Por esse tazão, a apresentação por um parlamentar seja 
do Governo ou da Oposição, de um plano de governo, é, 
na minha opinião, não uma apresentação indevida, posto que 
esta é a Casa das idéias c da discussão das mesmas, mas 
é uma apresentação com um objetivo mais remoto do que 
aquele da sua simples aprova'ção.- ~ -

Um governo poderia propor isso; assimoCoino-um candi­
dato a governo, Se _b_em-suce_dido, poderia apresentar esse 
projeto, porque ele implica alterações na organização do Esta­
do, não apenas do Executivo;isto implica nãa apenas na 
alteração do imposto de renda, da sua fiscalização e da sua 
legislação; esta idéia - tão nobre e tão elevada - implica 
na alteração da estrutl.!_ra administrativa _do Estado para que 
se possa g~ri-la. Apresentar es_te projeto ou o fundo de habita­
'ção é uma atividade parlamentar que não poderá ser bemwsu­
cedida pela simples aprovação do projeto. 

. O segundo aspecto é quanto 'ao seu mérito. Temos um 
grande escritor catarinense, Professor Licurgo Costa, autor 
de vários compêndios a resp~ito da História de Santa Catarina, 
que escreveu um livro intitUlado "As Mordomias da Pobreza••. 
ESse título, que pode aparentar contraditório, é o título de 
um livro que lista, não todas, mas muitas das iniciativas que 
a humanidade já viu serem assumidas com o objetivo de assistir 
ao pobre, de assistir ao desfavorecido~ Nesse livro, ele reJacio­
D!l - só para exemplificar - desde o salário-família até _o 
tíquete do leite, percorrendo vários _9utrOS pafses.para, ali­
nhando iniciativas, salientar que a maior parte delas resulta 
em procedimentos ineficazes e, muitas vezes, manchados pela 
corrupção do mau uso. 

Por esse aspecto, quero aqui salientar que, sem· dúvida 
alguma, o mérito desse projeto tem que ser reconhecido e 
exaltado. A idéia de substituir mecanismos de assistência, 
que freqüentemente a humanidade distorce, para que se trans­
formem em instrumentos ·de assistencialismo, é uma idéia de 
evolução meritória. 

Terceiro aspecto, a aplicabilidade desse mecanismo. Sin­
ceramente,-·mesmo reconhecendo que em relação ao projeto 
original houve inquestionavelmente um aprimoramento que 
é tr ateSTado nlaior do esforço, da disciplina que o lutador 
Educardo Suplícy-não vou dizer do boxeador; recentemente 
o SeJ!ador Eduardo Suplicy, parece que por algumas hnras, 
teve saudade do ringue no alvorecer de domingo, mas não 
me refiro ao boxeador, re:fii"o-me ao lutador - está afiado 
para as boas lutas. E isso também está na Epístola de São 
Paulo, não num inciso, mas os versículos quando diz: "Com­
bati o bom comQate.,. Guardei a fé'·~ 

É muito importante, Senador Eduardo Suplicy, que, inde­
pendente do_ nosso credo, tenhamos a disposição, a garra, 
o espírito de luta para com~_at~_r o bom combate. Bom combate 
é ·aquele que a nossa consciência nos· apreSenta como taL 
E V. Ex• não apenas procurou combater, mas está a procurar 
o bom combate porque ·está ·pernia-nentemente aprimorando 
uma idéia que, ainda que em outros países tenha germinl;ldO 
há mais tempo, coloco aqui como marco zero para_I!liril üma 
idéíã de 1975 - esta é a data que assumi depOiS da preleção 
que recebi com muita humildade e receptividade do Professor 
Antônio -María dã Silv~_ira - V. Ex~ continua procurando 
ape-rfeiçoar o projeto. 

Por que, Senador? Porque ele é um belo fruto, -IDas ainda 
está verde. Quando digo que está verde, eu digo que ele 
é promissor. Eu estaria inquinando-o de uma circunstância 
irremediável, se eu dissesse que ele está podre. Não, ele está 
verde! Ele está na aplicabilidade. Por que ele está verde na 
aplicabilidade? Porque este Pafs não tem ainda instrumentos 
para aferir, em condições de mínimo de confiabilidade o piso 
de renda, o patamar de renda que ele próprio estabelece 
como sendo o desejável, e que pela via do Imposto de Renda 
Negativo, se deveria compensar.- para dele se aproximar a 
renda do .cidadão _brasileiro. 

- __ M<!s, revelando.nestas palavras o meu respeito, e, ao 
m~~IIlo tempo, a minha _convicção de que esta é uma idéia 
para ser trabalhada. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Permite-me V. Ex~ um aparte, 
Senador Esperidião Amin? -

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Com a maior satisfação, 
Senador. 

O Sr. Eduardo Supiicy ·-,- Honram-me as palavras de 
V. Ex~, na análise que faz;, muito cuidadosa deste projeto. 
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E, finalmente, não posso deixar de fazer um rápido co­
mentário. Os meus votos, Senador Eduardo Suplky, ou a 
minha consciência, jamais serão impressionados pela perspec­
tiva de uma disputa eleitor~l entre o PDS ~ o PT, muito 
menos na cidade de São Paulo, absolutamente. Pediria a V. 
Ex~ que não colocasse a questão nesses termos, até para que 
não me sinta constrangido a externar o meu ponto de vista 
neste e em todos os outros casos, como procuro fazer, errando 
ou acertando, mas com a liberdade da minha consciência. 
EstOU fazendo um estágio no mundo das idéias e Só elas, 
as idéias, podem estar erradas - -e eu me subordino. Por 
favor, não pense isso de mim, e não pens_e isso de seus pares. 
Nós o prezamos, respeitamos as suas idéias, V. Ex~, freqüente­
irtente, por cumprir disciplina do Partido, já votou diferente 
do que pensa. Eu não; não tenho disciplina partidária a me 
irt:J.por, não tenho patrulhamento. Por isso, estou aqui a dizer 
que a idéia é boa; sim, a idéia é boa, mas está verde, e 
gostaria muito de ajudar a aperfeiçoá-la. Não gostaria de dele­
gar isso à Câmara - já delegamos tantas coisas à Câinara. 
Não gostaria de delegar à Câmara a tarefa generosa, initlie­
nável do legislador de esgotar um assunto junto ao_ qual não 
está presente esse gravame odioso da urgência urgentíssima~ 
os nós sempre vituperamos. 

Acho uma idéia boa a relembro as minhas palavras: quan­
to ao mérito, estou, sinceramente, interessado em ajudar o 
projeto; quanto -à -iriiCiativii, ri"âó te"nho dúvida de que é uma 
iniciativa inadequada. E, finalmente, quanto à aplicabilidade, 
há muito que estudar para conformá-lo à realidade, mas não 
para subordiná-lo a esta, para conformá-lo â realidade que 
o projeto e nós todos queremos-mudar para melhor. 

Era isso o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

ô Sr- José Eduardo- Sr. Presidente, peço a palavra 
pata discutir. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a pa"lavra a-o nobre ·senador José Eduardo para discutir o 
projeto, o substitutivo e as emenda_s. 

Gostaria de salientar, prezado Senador Esperidião Arriin, que, 
em primeiro lugar, o projeto é bem mais simples do que 
tantos outros projetas que aqui recenteineilte examinamos. 
O projeto tem a qualidade de ter apenas 10 artigos e todos 
eles de simples compreensão. Ainda na semana passada, exa~ 
mínamos o complexo projeto que fazia com que -retornassem 
todos os incentivOs fiScais à eXportação. Projeto qU:e envOlvia 
o mecanismo de draw-back, extremamente complexo. Ah! 
se fôssemos exigir_do Governo todo o efeito econõm.icO-deta~ 
lhado daquele projeto! Teríamos tido imensa dificuldade em 
vê-lo aprovado! Este projeto é relativamente simples de ser 
examinado em suas repercussões sobre o PIB, sobre a receita 
federal. A sua grande vantagem é dar extraordinária flexibi­
lidade ao Poder Executivo de poder escolher quais os progra­
mas, dentre os muitos - alguns dos quais- V. Ex• citou -
que não são eficientes no objetivo de eliminar a miSéria deste 
País. E esse como V. Ex~ salientou tem o propósito ....;... e 
V. Ex' sabe que ele será eficaz- de dar o recurso em dinheiro 
diretamente à pessoa. V. Ex• mencionou que o projeto é 
quase que uma plataforma de governo. Gostaria, prezado 
Senador Esperidião Amin, que, particularmente nesse proje­
to, V. EX' que pertence a um partido -o PDS -sabedor 
e consciente de que irá se defrontar nas próximas eleições, 
no Brasil inteiro, e particularmente na própria cidade de onde 
venho, tendo como adversário -isso é qUase que inevitável, 
dadas as circunstâncias presentes -o Partido dos Trabalha­
dores; o que gostaria de ponderar é que tal como V. Ex• 
recebeu, hoje mesmo, do Partido dos Trab_alh_adores _Q apóio 
integral ao mérito de seu projeto, que trouxe aqui para ser 
examinado em regime de urgência, possa V. Ex•, também, 
em concordando com o mérito, áo perceber que esse projeto 
podrrá ser melhorado significativamente no pi"6X1mó -ano na 
Câmara dos Deputados, onde o seu próprio Partido tem eco­
nomistas de quilate, deputados que já foram miriistroS desta 
Nação. Se V. Ex• considera esse projeto ainda passível de 
melhorias, por que não fazer coro que este seja um dia histórico 
para o Senado; o dia em que esta Casa dará um passo à 
frente da própria Câmara, propondo que a mesma aperfeiçoe 
um projeto. Portanto; embora V. EX' não tenha aqui colocado, O SR. JOSÉ EDUARDO (PTB- PR. Para discutir. Sem 
faço um apelo ao PDS para que considere o projeto no seu revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, nobre 
mérito, e não por- qualquer implicação de natureza político- Senador Eduardq Suplicy, como já disse anteriormente, a 
partidária de um partido que, no campo das idéias e no campo idéia parece bastante meritória e manifesta a preocupação 
político, compete com o de V. Ex• que todos nós temos de resolver, com a solução efetiva, a 

~ -· miséria, a pobreza que grassa pelo nosso País. 
~l SR. ES.PERID~O AMIN -Nobre Senador Eduardo Mas este seu projeto nos preocupa; já fizemos apartes 

Suphcy:permtto~me dt~er que acolho, que recebo com-mmta em pronunciamentos seus anteriores e nos preo-cup~rinuito 
sa~sfaça~ _as pon?er~çoes de V. Ex~, mas quero apor duas porque é um tiro que pode sair pela culatra, como também 
retlficaço~s c~mcettuats. . . já manifestei anteriormente. Ele pode ser altamente realimen-

A pnme~ra, V. Ex~ e~altece a_ quali~de _do projeto J?Or- tador da infla-~o, pela falta de dados para dimensionar ade­
que ele é_ sucmto; e th: dt~~ em sa consctêncta que é s~cmt? quadamente os números envolvidos. Preocupa-me gtais, taro­
porque nao trata da aphcabtltdade. Se ele for tratar da aphcab1- bém, por questões conceituais. 
lidade das condiç~es de apli~ç~o do mecanismo_, será !arte, _ Achoquetodos~ncorda!;los_q_ueaql!~!_es_qu~trabalham, 
como é farta a legtslação brasilerra e ger!Jlmente msufictente, aqueles que têm uma profissão aqueles que desenvolvem 
no que toca ao disciplinamento de q~alquer benefício, e até uma atividade seja no Rio Grand~ do Sul, sej3. no RiO Grande 
mes~o de qualquer dever. Ele_ é sucmto po~que está verde; do Norte, no Acre ou no Espírito Santo, merecem uma salário 
é ~?CI~to p~uque des?orda habilmente daquilo que é canse- digno; merecem uma renda, fruto do seu trabalho. que lhes 
quencta lógtca do proJeto dessa natureza que é tratar da orga- permita não só alimentar as suas fami1ias mas vesti-las educá­
nizaçãodoEstadoparaad.ministraromecanism~. Eaadminis- las, abrigá-las numa moradia decente, 'com água en~nada, 
tração do. Estado para hdar .com este _mecamsmo é tarefa com luz, com aqueles confortos mínimos que o mundo mo­
do Executtvo. Por tsso, o projeto é hábil; procura passar ao derno ofereCe aos seus cidadãos. 
13fgO ~~quilo 9u~ .é ~at~buição do Exe?~tivo. E louvo _este Mas estender uma renda mínima àqueles que não traba­
disposttlvo de mtehgenc1a qu~ V: ~X' utillZOu, mas é sucmto, lham, que não produzem, que, por razões de ordem educa­
.~:orque passa ao largo da aphcabtlidade. clonai, não têm condições de desenvolver uma atividade qy_e 
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lhes permita um ganho adequado, acho que é uma temeridade, 
pelas co-nseqUências adversas que pode acarretar esse projeto. 

Então, concordo que o salário mínim9 deva ser aUmen­
tado,_ que o salário mínimá deva oferecer uma condição de 
vida adequada àqueles que trabalham, que produzem, mas 
temos que nos preocupar com·a produtividade, com a profis­
sionalização~--com--a ·rormação profissional e com a educação 
do cidadão brasileiro de uma maneira geral. 

O Sr. Marco Maciel- V. Ex•, Senador José Eduardo, 
permite-me uma breve intromissão? 

O SR. )OSÉ EDUARDO -Pois não. 

O Sr. Marco Maciei-·V: Ex~ fere afuma questão que 
considero extremamente relevante, que é a questão da forma­
ção, pela via da educação. E, quando_falo fqrmação, não 
falo só formação profissional, mas falo, também, no exercício 
da cidadania. Porque na educação não está envolvida, apenas, 
a preparação do homem para o mercado de trab(!lho. Eu 
diria, até, que isso rião é o-. mais_ 1'l.!levai:lte. Talvez o inais 
relevante é que, através da ,edu~ação, criar .-condições_ pãi-a 
a sociabilidade e para o exetcído da cidadania. Isso __ é báSiCo, 
e. qualquer sociedade _democi'ática tem issO ~orno prlq_íeita 
meta. E é por isso que gost{lrla:- iriterrompendo o discurso 
de V. Ex• ..:.......:dedizer que :o projeto, sob ess_e a~pecto, preocu. 
pa-se mais em_ assegurar uma· renda mínima__, mas não t~m 
uma preocupà.ção, em contrapartida, com ÚlVeStimeniOs qUer 
na formação ou na profissionalização do cidadão. 

O SR. JOSÉ. EDUARQÓ ,..,- )Oxatamente. 

O Sr. Marco Maciel- Porque dar uma retribuição finan· 
ceira talvez seja indispensável para que a pessoa ·viva, mas 
não resolve a questão da partiCipação sociaL Porque o homem 
não se realiZa-apenas pela participação financeira. Há, embu­
tido no trabalho, uma realização pessoal. 

O SR. JOSÉ Ei>UARi>O :._ Perfeitame;,\~: 
O Sr. Marco Maciel ..,... C~rta feita já sé disse que vai 

no trabalho, também, )Jma provisão de amo~~- na proporção 
em que o cidadão contribui para melhorar a so"cJ~dade. Ep.tão, 
na medida em que o _projeto vê, apenas, \llJl~ retribuição 
financeira, vê apenas a alocação de um recurso financeiro 
para que o cidadão_ sobreviva ou viva, ele "desvia recUrsos 
que, a me_u v~r. dever~am_s~~.concentrados,~}:9,áreas sociais 
básicas, como é o caso espedfíco da educação .. .:Pu não estaria 
exagerando se dissesse que o grande problema eStrutural brasi­
leiro -é o problema da educação. Se investi,r:ôios adequà.da 
e convenientemente na educação, de um m_q,qq especial _em 
educação b_ásicã, a médio praz_ó estaremos resO,Jvendo a ques· 
tão que suScitã-0 ·nobre :~en9-do_r Eduardo SupliCy. Se pudesse 
dizer em- duas p·aiav:a~ edu~~ão e ag:ic~}.~u'r~, com pOuco 
tempo a q~es~o_ brasll~Irfi ,eStfl.riél ~esolvtda, porque o restante 
viria como acréspimó, como Cpfrseqüência. CôhCordo integral­
mente com a observação que V. Ex~ faz, porque não vi, nobre 
Senador José. Eduardo. no projeto, uma preOCupação mais 
ag1:1da com essa_ questão_ da formação, da habilitação profis­
sional e do trabalho de um modo geral. Rec~io que, uma 
vez que o _cidadão receba essa retribuição fin~ÍÍCeira, ele não 
tem preocupaçãó com: a ·eâucação de sua fam.íiia; com a forma­
~o profissional, Com a· h3.bilitação para o tra~alho, enfiri}.. 
E essa uma das questões que eu gostaria de~sP,scitar, já que 
V. Ex~ fere o assunto. -

' ' 

O SR. JOSÉ EDUARDO - Agradeço o aparte de V. 
Ex•, que vem reforçar as minhas considerações nesse sentido. 

Para encerrar; Senãdor--Eduardo Suplicy, eu diria que 
esse projeto, a meu ver;-ém"ais uina dessas soluções simplistas 
que se buscam tanto no Brasil. É como o Imposto Único 
ou o Plano Cruzado, que procura acabar com a inflação numa 
_canetada, ou como o Pl_ano Collor II. Temos que nos conscien­
fizar de qUe os problemas estruturais da nossa _gente, do nosso 
povo só vamos resolver com muito trabalho, com muito inves­
timento na educação e com muita perSeverança em ·nietas 

· claramente definidas e colocadas.. É com o tempo e com o 
_trabalho que vamos resolvê-los. A solução milagrosa de "va­
mos passar a dar "X" "cruzeiros a mais por mês para todo 
mundo" lamentavelmente não resolverá o problema da pro­
breza e da miséria do nosso povo. Eu até gosta!ia que resol­
vesse, gostaria que 59_lucionasse, mas lamentavelmente realista 
como sou, entendo que isso não acontecerá. 

O Sr. Eduardo Suplicy -Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O ·sR. JOSÉ EDUARDO - Ouço com prazer o nobre 
Colega. 

O Sr. EduaÍ"do SupUcy- Prezado S~nador José Eduardo 
de Andrade Vieira, perguntaria a V. Ex~ quanto tempo mais 
deverá trabalhar o Sr. Amaro de Souza, cuja entrevista à 
Revista Veja estampa hoje seus· quarenta e seis anos, 1,35 

-de altura, desde menino trabalhando na roça, ganhando 
Cr$46.000,00 mensais. Quanto tempo deverá continuar traba­
lhando para·sair de sua condição, onde continuaria unicamente 

:nu, quase sem nada, com suas crianças menores. e também 
nas mesmas·coridiÇões tomando café da manhã, algo no alll'l:o­
ço e ·pouco·aó ãdormecer? Quanto tempo deverá trabalhar 
para o Senado Federal, o Governo do Presidente Fernando 
Collor, nos enviar toda semana pelo menos três p_rojetos para 
darmos incentivos fiscais aos empresários? Quanto teinpo, 
·Sena~or José Eduardo? V. Ex• sabe, por exemplo, o que 
''ds'bancos fazem com os Títulos da Dívida Agrária. Tive ·o 
·depoimento, nesses dias, de pessoas que trabalham na direção 
do Incra; que, aliás, estão saindo Qeste órgão. Nesta segun­
da-feira informaram-me·oorno os bancos hoje deixam de pagar 
uma parcela extraordinária do Imposto de Renda através do 
seguinte mecanismo: compram as TDA, registrando-as pelo 
valor de face, pelo ·valor de deságio, logo depois as vendem, 
registrando o prejuízo. É preciso que o Presidente Fernando 
Collor, que os Senadores da OposiÇão -e-da Situação estejam 
alerta para isso. Só de extinguir essa forma de sonegaç·ão 
dos grandes bancos brasileiros já seria, provavelmente, sufi­
ciente· para começarmos a_ financiar esse projeto que, no s~u 
primeirO ano de aplfcação, vai exi&ir apenas 0,3% dO PIB. 
Ora; Senador José Eduardo, tanto·s progra"más a Cada dia 
são objetos de denúncias de corrupção! Agora mesmo, nesses 
dias, estou sabendo de como a compra de merenda escolar 
distribuídos pela FAE, pela Conab no Estado de São Paulo 
estão sendo desviadas, colocados em armazéns privados. O 
que acontece, então, com a merenda escolar? Dela se toma 
cont~~ Enquanto os armaz_éns da Ceagesp estão vazios, aquilo 
é ~alocado SS!m licitação .e.m armazé_~s privados que cobram 
extraordinarí<imtmte mais e fech~m os olhos para que·a-merca­
doria que entra, registrada_, não seja exatamente aquela que 
se registra e nem a que _;s,ai:~'São instrumentos de corrupção 
institucionalizados! O -projeto· tem muita racionalidade, Sen?-
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dor José Eduardo! NãÕ é um projeto. como V. Ex•_quis dizer, 
simplesmente de algo como mais um- plano! É um projeto 
bem fundamentado nas idéias dos _melhores econqmistas deste 
País e do mundo, do quilate dos mais brilhantes, do próprio 
PDS, como Roberto C~ampos, que disseram: "Este é um pro­
jeto que está de acordo com a filosofia liberal. Só quero saber 
se aqueles que tanto ganham com esses programas irão aceitá­
lo". Mário Henrique Simonsen, o mais brilhante economista 
do PFL, há três se·manas disse que esse era um projeto que 
merece todo apoio. João Sayad, economista do PMDB, consi­
derado pelo Presidente José Sarney um dos mais brilhantes 
economistas deste Pafs - o maior segundo eles - também 
o apoiou publicamente há poucas semanas. Não se trata de 
um plano sem a devida consideração. É um projeto funda~ 
mentado nas palavras de economistas que ganharam o prêmio 
Nobel como James Stewart, Robert Solo e Milton Friedman. 
Não venha desmerecer este projeto como pequeno, Senador 
José Eduardo! 

O SR. JOSÉ EDUARDO - As considerações por mim 
feitá.s são de ordem conCeituai, de resultado prático, feita 
de maneira muitO- tninqüila, discutindo o as_s_unto da pauta 
neste momento. 

Os argumentds usadoS: no aparte concedido a V. Ex~ nada 
têm a ver com a questão discutida e por isso não nierecerão 
considerações da minha parte. Era o que tinha a dizer, Si". 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - k Presi­
d~ncia comunica aos Srs. Senadores que a Câmara dos Depu~ 
tados já encerrou os trabalhos há 20 minutos para à realização, 
ali, de uma sessão do Congresso-Nacional, sem o que não 
se caracterizará formalmente a convocação_ eJ!:trao~;dinária .do 
Congresso Nacional para apredar o Orçamento ·e m3.íll:érias 
relacionadas, como Créditos Suplementares e outros itens, 
que serão discutidos, ainda- durante a riolte- de hoje, entre 
o Presidente do Senado Federal e o Presidente da Câmara 
dos Deputados. Daí por que a Presidência apela para os Srs. 
Senadores no sentido de que, nesta e nas outras matérias 
restantes, a intervenção_seja a maiS conciSa_possfvel, para 
permitir que os Deputados, já impacientes iiãOutra Casa do 
COngresSo, possam aguardar a chegada dos Senador_e_s e ,o 
início da sessão- do Congresso Nacional. 

O Sr. Mau_rfcio Corrêa- Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir. - - --

0 SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra a V. Ex• para discutir. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT- DF. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) --Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
gostaria de repetir para deixar bem explícita uma colocação 
que fiz na Comissão de Assuntos EconómicOs: de todos os 
projetas que tramitaram por este Congresso, ao longo da 
minha permanência aqui, não vi em nenhum deles o altíssimo 
conteúdo social que este tem. 

Na verdade, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a Consti­
tUição Federal eStá repleta de ficÇões irrealizáVeiS:A Piíiiteira 
delas está no preâmbUlo, quando fala que os direitoS sociais 
estão garantidos. Muitas outras encontraremos em y_á_QQ_S_ Qis­
po-sitivos, mas, sem dUvida, mais acentuadarriente nos dispo­
sitivos relativos aos direitos Socil~~ a começar pelo salário 
núnimo. A Constituição Federal defuie salário mínimo como 

o que deve atender a uma série de necessidade prementes 
do trabalhador. · 

--'ª~~~ projeto, de autoria do Senador Eduardo Suplicy, 
tem uma profundidade extraordinária, porque visa contemplar 
o trabalhador, o desempregado, com uma situação tal que 
permita a quem ganhe, ou a quem não ganhe nada, pelo 
menos um patamar de recursos_ suficientes para manter as 
condições de sobreviênvia. 

Portan~o. Sr. ~residente, Srs. Senadores, por se tratar 
de u~ proJeto subhme, tenho plena convicção ~e que voto 
consctentement~. como o fiz ao relat~r na Comissão de Assun­
tos Económicos. Na verdade, seria prudente que essa matéria 
fosse discutida com mais amplidão. Porém, se não aprovei· 
tarmos essa oportunidade, talvez não tenhamos condições de 
vota~, conforme disse, um~ da~ __ m_atéiia.S m_ais i!llpÓrtanteS 
que Já passaram por este Congresso Nacional. 

Eu gostaria de ler o meu parecer se tivesse tempo. Mas 
é bom friSar que esse projeto ·não será implantado imediata­
m~n~e. Há uma estratégia em que o seu -desenvolvimento 
se -dará ao longo de algum tempo. Apesar de abranger todo 
mundo, inicia-se, em 1993, somente atingindo os maiores de 
60anos. Em 1994, os maiores de_ 55 anos; em.1,995,. os ma~ores 
de -50 anos; em 1996, os maiores de 45 anos; em 1997' os 
maiores de 40 anos; em 1998, os maiore de 35 anos; em 1999, 
os niaiores de 30 anos; e, no ano 2000, ·os· i:iia1ore~;-ae 25 
anos. 

Vejam, portanto, que há uma gradação para a implan· 
taçâo do programa no Brasil para que o impacto na economia 
não seja tão grande, E os cálculos são feitos de tal modo 
que não há uma sobrecargar exagerada em cima do contri-
buinte. -

·-- ----:-Aliás, é bom fiisar, para ficar bem nítido, que esse projeto 
não tem de ser de iniciativa-de-Presidente da República. O 
Congresso tem plena competênCia para apresentar projetos 
dessa natureza, porque a iniciativa não é exclusiva do Presi­
dente da República, mesmo porque a essência está no remane­
jamento orçamentário da União. Ele não altera_ o Imposto 
de Renda, a não ser atribuindo-lhe a função de se encarregar 
exatamente desses pagamentos; mas _o projeto, Sim, retira 
·do PIS, do PASEP, do Ministério da Ação Social, da LBA, 

- enfim, de vários o_utros programas uma parcela de recursos 
para mantê-lo. 

Temos, no Brasil, uma infínidade de órgãos encarregados 
de assistência -social, como o Ministério da Ação Social, como 
a LBA, cuja ação conhecemos, cujo trabalho todos temos 
conhecimento. 

Eu lhes pergunto: Esses órgãos atingem a sua função 
sOcial? Não seria melhor que tivéssemos um programa no 
Brasil capaz de dar a todos os brasileiros pelo menos condições 
para se alimentarem, poderem se vestir e comprarem o seu 
remédio? É -o que visa esse progi-ama. 

Estão enganados aqueles que pensam que o projeto tem 
a finalidade de aumentar tributos, de sobrecarregar o empre~ 
sário. Absolutamente. O projeto procura disciplinar, repito, 
a alocação de verbas de determinadas entidades para outras. 

A Legião Biasileira de AssiStência 'Cumpre a sua finalida· 
de? Por acaso não tomamos corihecimento de uma série de 
cteSIDaDciO-s~ oo-mo o-priVilégiOCoictdidOa-parente-s-da-Pdffiei~ 
I"a_:Dama eni _ Alagoas? Não tomamos conhecimento de que 
no Ministério da Ação Social também aconteceu isso? Não 
tomamos cori.hecimento de que houVe irregularidades na Fun­
dação de Assistência ao Estudante? 
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Pois bem, esse projeto procura retirar parte dessaS verbas 
e instituir um programa-Para que ninguém, il(fBra~il, ganhe 
menos do que o salário mínimo- quer dizer, os trabalhadores 
-e que aqueles que não ganham absolutamente nada passem 
a ter uma renda. . ~ _ 

Ora, se o programa é viável, se o Orçamento adniite, 
se temos condições de implantá~Io, por que nãó o apoiái-? 

Esse projeto é-Sublfme. Nunca vi um igual na história 
do Poder Legislativo no Brasil. Fala-se, a todo instante, que 
se quer combater a desgraça,_ a fome e a miséJ;ia, e o que 
visa esse programa -é exatamente __ diminui_r a miséria. Não 
creio que alguém possa ser contra_ isso. -

O Sr. Júlio Campos - Senador Maurício Corrêa-, V:-
Ex~ me permite um-aparte? -

O SR. MAURÍCIO CORRÊA- Quero di~er q~e, muito 
ao contrário do que se pensa, pelo menos nos cálculos feitos 
pela nossa assessoria, não há um impacto sobre o PIB além 
de 3%. Não há, portanto, risco de que os outros programas 
brasileiros sejam desatendidos, mas- vai de encontr9 à família 
brasileira, ao sertanejo, ao miserável, ao indivíduo que não 
recebe nada. A ~issão desse programa encaixa~s-e -nessá filoso~ 
fia que todos defendemos de dar condiç6es <;)e vida, pelo 
menos digna, do ponto de vista da alimentação, a todos os 
brasileiros. 

Ouço o nobre Senador Júlio Campos:~ 

O SR. JÚLIO CAMPOS - Tive ~-felicidade de ler o 
parecer na íntegra e realm~nte cçmfirnw as palavras de V. 
Ext de que esse projeto é de grande importância para o mais 
humildes deste Pafs. Quero confessar a V .. Ex~ e ao autor­
do projeto, eminente Senador Edua_rdo_ SupliCY ~que concC!rd~ 
em gênero, número e grau e estarei apoiando integralmente 
esse projeto, não só Cóilfo meu voto no Senado como também 
recomendado â Bancada de Mato _Grosso, principalme_f!te_ aos 
Deputados Federais que seguem a noss_a orientãção para que 
o apoiem na Cám-ara dos Deputados. -

O SR. MAURÍCIO CORRÊA -Cumprimento~ V. EX' 
por este aparte. V. Ex~ foi Governador de Estado e conhece 
bem a vida do povo brasileiro, inclusive do Mato Grosso. 
Portanto, o depoimento de V. Ex~ é altamente i!!!_Portante 
por ter lido o projeto e- o pare-cer e saber-que-seTnsere nesse 
contexto filosófico da preocupação da Constituição brasileira, 
que, até hoje, não atingiu o desiderato no que tange à questão 
social. 

O projeto do Senador Eduardo Suplicy vai exatamente 
no fulcro da questão, porque mexe no bolso_ do brasileiro 
- sem condições de comprar nada, já que estão totalmente 
vazios - sobretudo daqueles que não têm renda alguma. 
Atinge, assim, uma finalidade estupenda não realizada até 
hoje, de modo algum, por falta de viabilidade. 

Desse inodo, -Sr.- Preside~te, solicito mais u~ pouco de 
tempo a fim de. ler o parecer, a pedido de alguns Senacj.ores, 
para que algumas qyest6es póSsam ser esclarecidas. 

Eis o parecer, Sr. Presidente: 

PARECERN• , DE 1991 

Relator: senador Maurício Corrêa 
O Projeto de Lei Ora em exame, de autoria do nobre 

Senador Eduardo Suplicy, apresentado em substituição ao 
que fora oferecido pelo mesmo autor, em 16 de_ -abril de 1991, 
tem por finalidade a instituição de um Programa de Garantia 

de Renda Mínima- PGRM, "que benefíciará, sob a forma 
de imposto de renda negativot todas as pessoas residentes 
no País, maiores de 25 (vinte e Cinco) anos e que a.ufir"am 
rendimentos brutos mensais inferiores a Cr$45.000,00 (qua~ 
renta e cinco mil cruzeiros)", em valores de abril de 1991, 
o gue e_quivalelJ a 2,647_s~~os rnjnimos, sem se considerar 
o abono de Cr$3.000,00 (três mil cruzeiros). 

O valor estipulado no Projeto de Lei, Cr$45.000,00 (qua­
renta e cinco-mil cruzeiros), será corrigido nos meses de maio 
e novembro de cada ano ou toda vez que a inflação acurriulada 
atingir a 30% (trinta por cento}. O fudice de reajuste a ser 
utilizado é o INPC, ou outro índice que venha a substituí~lo, 
realizando~se a primeira correÇão eni jã:neiro de 1993, com 
base nos preços vigentes em abril de 1991. 

·A renda mínima inStituída pelo Programa terá, ainda, 
um acréscimo real, no mês de janeiro de cada ano, "igual 
ao valor do crescimento, por habitante, do Produto Interno 
Bruto do ano anterior". 

O benefício da renda mfnima se fará através de uma 
complementação dos rend_imentos brutos em valor equivalente 
a 30% (trínta por cento) da diferença, apurada mensalmente, 
entre os rendimentos auferidos e o limite de renda estabelecido 
no Programa. 

Os mecanismc;>s de cadastramento dos beneficiários, dis~ 
tribuição dos valores de benefício e a fiscalização do PGRM 
serão os_ utilizados, com as necessárias adaptações, pelo De~ 
pãrtãrilento da Receita Federal no que tange ao imposto de 
renda de pessoas físicas. 

'Não obstante sejam beneficiáriOs os maiores de-25 (vinte 
e cinco) ·anos, o PGRM será implanúido gradualmente, no 
curso de oito anos, abrangendo: 

I -em 1993, os maiores de 60 (sessenta) anos; 
II- em 1994, os maiores de 55 (cinqüenta e ciiico) anos;_ 
III -em 1995, os maiores de_ 50 (cinqüenta) anos; 
IV- em 1996, os maiores de 45 (quarenta e cinco) anos; 
V- em 1997, os maiores de 40 (quarenta) anos; ~ 
VI -em 1998, os maiores de 35 (trinta e dnco) anos; 
VII-em 1999, os maiores de30 (trinta) anos; 
VIII- em 2000, os maiores de 25 (vinte e cinco) anos. 
Faculta ao Poder Executivo a elevar· de_ 30% (trinta- por· 

cento) até 50%_ (cinqüenta por cento) a base do cálculo relativo_ 
à complementação; a antecipar a implantação Go PGRM, des~ 
de que observado o critério de abrangência por idade; e a 
celebrar convênios com os Estados e Municípios visando à 
fiscalização-do aludido Programa. bem assim com a rede ban­
cária e a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos ou 
qualquer outra entidade prestadora de serviços, para a sua 
execução. 

O custeio do Programa será de responsabilidade da União 
que deverá consignar dotação orçamentária específica no seu 
Orçamento da Despesa, a partir do exercício de 1993. 

Estabelece, ainda, que ao Poder Executivo caberá iriSti~ 
tuir programas e projetas para a ampliação de oferta de servi­
ços e bens de consumo populares, com a finalidade de atender 
o crescimento da demanda decorrente o PGRM, bem como 
o treinamento de mão~de-obra para seus beneficiários, de 
preferência mediante convênio com o_ Estado e de apoio aos 
Municípios. 

Por fim, prevê que, além de outras sanções cabfveis, o 
beneficiário que se utilizar de artifícíos ilegais será punido 
com a exclusão do PGRM, pelo prazo de cinco anos ou definiti~ 
vamente, sujeitando~se a çievolver, com correção monetária, 
os valores indevidamente recebidos. 
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São esses os pontos centrais do Substitutivo em exaine 
(Emenda n9 1), ao qual foi -ap-reSentada a Emenda n9 2, do 
nobre Senador Alfredo Campos, acrescentando ao art. 89 do 
projeto, como § 29 e renumerando-se o atual parágrafo único 
como § 19, com a seguinte redação: - _ -- _ 

"Art. 89 _,,,,, ..... , ... u,uu•_••••••,•·~~----···"-"-~~._,.u.,.•••• 
§ 1• """'~'"''O'''"''"·"'""""'''~''·~--~-~-''o'"' 
§ 2" Ao serVidor público ou agente. de enticiCJ.~-~ 

conveniada que concorra para o ilícito previsto neste 
artigo, inserindo ou fazendo inserir decLaração_ falsa 
em documento_ que deva produzir_efeHo pera11te o Pro­
grama, aplica-se, além das sanções penais e adminis­
trativas cabíveis, multa nunca inferiór- aO -dobro_ dos 
rendimentoS ilegalmente pagos, corrigidos monetaria­
mente e na forma do parágrafo a·nteéior." 

Comecemos por demonstrar alguns exemplos de como 
se opera o cálculo do benefício, com valores de_ab.r:il/91: . 

I- quem não tem nenhum rendimento fará jtis a 
Cr$13.500;00 (treze mil e quinhentos cruzeiros), -isto-ê;:>O%-
de Cf$45.000,00; · 

II- quem tem rendimento de Cr$10.000,00.fará jus á 
Cr$10.500,00 (dez mil e quinhentos cruzeiros), isto é, 30% 
de Cr$35:ooo,oo (Cr$45.000,00 nienos Cr$10.000,00) vindo 
a dispor de Cr$20.500,00 (Cr$10.000,00 mais Cr$10.500,00); 

III -quem tem rendimento de Cr$20.000,00fará iiJS~ 
Cr$7.500,00 (sete mil e quinhentos cruzeiros), ou seja,30% 
de Cr$25.000,00 (Cr$45.00,00 menos Cr$20:ooo;oo}, vindo 
a dispor de Cr$27.500,00 (Cr$20.000,00 mais Cr$7.500,00); 

IV- quem tem rendimento de Cr$30.000,00 Jará jus a 
Cr$4.500,00 (quatro· mil e quinhentos cruzeiros), isto é, 30% 
de Cr$15.000,00 (Cr$45.000,00 "menos Cr$30.000,00), vindo 
a dispor de Cr$34.500,0\J (Cr$30.000,00 inaisCi$4.500,00); 

V- quem tem rendimento de Cr$40.000,00 fará jus a 
Cr$1.500,00 (um mil e quinhentos cruzeuos), ou seJa, 30% 
de Cr$5.000,00 (Cr$45.00,00 menos Ci$40.000,00), vin1o a 
dispor de Cr$41.500,00 (Cr$40.000,00 inais Cr$1.500,00); . 

VI- e quem já tem reridímento de Cr$4S.oor 00 f)t1 m~"" 
não fará jus a nenhUm valor por parte do PG~ ... 

PortantO, o óbjetivo é garantir a renda mínima de 
Cr$45.000,00, a preço de abril!91, corrigido, aos maiores de 
25 anOS

7 
a partir do ano 2000, começando por beneficiar os 

maiores -de 60 à.nó"s, -â pãrtir de 1993, numa escala lenta e 
gradual em que, a cada ano, vão sendo contempladas n~vas 
faixas etárias. --- ·· -- · · -

Naturalmente, duas questões podem sobressaltar-nos, de 
início: 19) Não será melhor ficar desempregado e f~er alguns 
serviços extras, não passíveis de fiscalização? 2~) Como prover 
o PGRM de recursos financeiros? 

Sobre essas questões discorreriws mais adiante. Para tan­
to' faz~se necessário" anteCedermos a ilustração de alguns dados 
estimativos, referentes a densidade demográfica e _condições­
sócio-económicas, a Saber: 

a) População em 1991: 
I) Total: 150 milhões; 
II) Maiores de 25ãriós: 69 milhões; 
III) Maiores de 3U ánoS:-55,5 milhões; 
IV) Maiores de 35 anos: 45 milhões; 
V) Maiores de 4U ;;i.uUs: 36 milhões. 

b) Prc:>pccça.o estimativa da populaçao: 

Ano Populaçllo Faixas de Idade 
. _ Total(milbOes) 

Quantidade 
(Milboes) 

19'13~ 159 maiores de 60 anos 12 
1994 162 malores-ae 55 anos 17 
1995 Í65 maiores de 5o anos 23 
i9% ~168 --maiores de 45 anos ~ 32 
1997 ~ 171 maiores de 40' anos. 43 
1998 174 maiores de 35 anos 57 
1999 177 maiores de 30 anos 72 
2000 179-- inaiores dê -25-anos 89 

(FONTE: 1BGE, 1980, PNAD 1987 a 1989) 

c) Pessoas economicamente ativas (1989): 

Classes de Rendimento Mensal Quantidades 

Até 1/2 salário mfnimo 6.110.737 
Mais de l/2 a 1 s/m · 9.295.194 
Mais de I a 2 s/m 13.644.275 
Mais de 2 a 3 sjrn 7.933.988 
Mais de 3 a 5 s/m 7.664.301 
Mais de 5 a 10 s/m 5.835.268-
Mais de 1 O a 20 sjm 3.169.174 
Mais de 20 s/m 2.081.090 
Sem rendimento 6.:>68.172 
Sem dec!àraçlio 410.977 

62513:176 

Neste total estão incluídos 1.891.242 meiiores âe 10 anos. 
(Fonte: IBGE- Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 

-1989). 

Iocluindo _QJ.el).or~s de idade e outros 4epe~den_tes desem­
pregados, hoje -são cerca de 45 milhões de brasileiros que 
vivem abaixo_da_linha de pobreza (renda inferior a meio salário 
mfnjmo), segundo cálc_ulo do Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada - IPEA. 

Em sua carta de conjuntura de novembro, o Instituto 
de Pesquisa Económica Aplicada do Rio de Janeiro (IPEA­
Río), Com base em novas previsões de seu Grupo de Análise 
Canjuntural (GAC), projeta, para este ano, um Produto Inter­
no Bruto (PIB)( positivo, com crescimento de 1,3%, frente 
a uma queda de menos 4,2% no PIB de 1990. O PIB per 
capita de 1!191, nessa nova projeção do PIB, pelo IPEA-Rio, 
apresentaria um declínio de menos O, 7% calculado com uma 
taxa de expansão demográfica/ano de 2%. conforme expec-
ta~,iva Ço ~n~o~dCJP9gráficq ~m ~laf:>gração. _ _. __ _ 

A realidade brasileira é preocupante, pois o grau de po­
breza é enorme:_ segundo o presidente do Instituto de Estudos 
Políticos.(IEPS), HéLio Jaguaribe, o crescimento da miséria 
no_ Brasil tem-se ace1erado: et:a de 17,7% da população, em 
1980, atingiu 23,3%, eril "1987, com tendência a aumentar 
nos- i:i.ItiiriOS três~arios... .- _ _ 

_ A lssO podemos -adiCiorial" alguns dados que só enfatizam 
a :gravidade -âã. situação, 75,1% da renda naciOnal se encon­
trarã-ffi nas inãos de 30%_ da pOpulação, 10% dos brasileiros 
controlam 46A% dessa renda; e_30% dos habitantes possuem 
4,2% da renda gerada no país. (SEPE/IPEA) .. 
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ESse cenáriO, se co.titinuar a atual política reCessiva, tende 
a piorar. Segundo -relatório da SEPEMIPEA, o número de 
desempregados, que era de 10,1 milhões, em'1990, passaria 
para 20,1 milhões no ano 2000. 

A questão da renda, pelos dados apresentados, está direM 
tamente ligada ao desemprego, que vem aumentando â medi­
da em que a ãtividade _económica cai. 

O desempenho económico, para o ano em curso é deveras 
preocupante. Segundo estimativas do Ministério da Economia 
(O Globo, 10-5-91), o Produto Interno Bruto (PIB), apre­
sentou uma qúeda de 5,1% no primeiro trim~stre, portanto, 
superior aos 4,6% negativos _do ano passado. 

A queda na produção representa menos empregos, menor 
renda e aumento da miséria. A diminuição da atividade econô~ 
mica implica uma perda na arrecadação de i_mpostos, a qual 
constitui a Receita do Estado. 

Vejamos, ainda, para melhor esclarecer o nosso estudo, 
alguns dados relacionados como PIB: _ 

I- O PIB para 1991 está estimado em 168 trilhões de 
cruzeiros; . _ __ 

II- Para 1982 o crescimento do_ Pm é zero, segundo 
o projeto de lei do orçamento encaminhado pelo Executivo 
ao Legislativo- portanto, fica em 168 trilhões de cruzeiros, 
embora alguns economistas admitem um creSCimento em tor~ 
no de 0,7%; _ 

III -No Orçamento da União, para1991, constam como 
previsão da Receita: _ 

FINSOCfAL (Cr$2,4 trilhões) = 1,4% do PIB 
PIS-PASEP (Cr$1,7 trilhões) = 1% do PIB 
Fundos Regionais (Cr$26 bilhões) = 0,16% do PIB 
FINO R, F1NAM, FUNRES (Cr$159 bilhões) = 0,1% 

do PIB; 
IV- Com relação âs despesas realizadas_durante o ?JJ.Q 

de 1990, tivemos: 
LBA (Cr$108 bilhões) = 0,3% do PIB 
INAN (Cr$21,6 bilhões) = 0,06% do PIB 
FAE (Cr$19 bilhões) = 0,6% do PIB . 
V -A evasão fiscal está estimada em 1,4% do PIB; 
Conhecendo esses dados e sendo óbvio que nem todas 

as pessoas com idade superior a 25 anos sefão- beneficiáriás 
do PRGM, conio já demonstrado, verificamos que o nlesmo 
é perfeitamente exeqüível, sem necessitar de novos recursos 
e, conseqüentemente, sem aumentar a tributação, cuja carga 
atual já chegou ao nível do insuportável. . _ 

Ainda que viesse a ser posto em prática, na sua totãlidade, 
em 1993 -que não é a hipótese, porquanto iniciafáã.teDdendo 
as pessoas com mais -de 60 anos de idade - bastariam 3% _ 
(três por cento) do PIB para prové-lo. E esses,3% (três por 
cento) poderão ser fónnados mediante transferência de razoá­
veis parcelas de recursos alocados a certos órgã_~_s que deles 
se valem para troca de interesses políticos. --

A realização do Programa de Garantia de Renda Mínima 
pode ser percebida quando se toma a Despesa Realizada em 
1990, em programas como ·a LBA (0,3% do PIB), INAM 
(0;06% do PIB) e FAE (0,16% do PIB) ou, mesmo, o Minis­
tério de Ação Social (0,5% do PlB). Numa dimensão, o Pro­
grama de Garantia de Renda Mínima constitui~Se em técnica 
racional de elaboração orçamentária, estãbCiecerido critérios 
objetivo para distribuiç_ão dir~ta da receita aos cidadãos. 

O Programã. de Gara"iitia de Renda Mínima, na forma 
do imposto de renda negativo, começa numa alfquota de 30% 
(trinta por cento), mas autoriza sua elevação_ d~ 50% (cin~ 
qüenta por cento), e--mantém' cresce-nte a renda mínima e 

o monümte a redistribuir, através de acréscini9s _ rea_i~ que 
seguem o crescimento anual do PIB. O va10i- da transferência 
decresce na medida em que o salário ascend~, mas a renda 
depois da transferência é sempre crescente. 

Mantendo a mesma estimatíva-parifó Pffi de 1991, cerca 
de Cr$168 trilhões a preços correntes, uma ordem de grandeza 
do programa em termos da Receita pode ser percebida quando 
se considera o FINSOCIAL .(1,4% do PIB), o PIS-PASEP 
(1% do PIB), os Fundos Regionais (3% do Imposto de Renda 
e do IPI, ou 0,16% do PIB)ou, conjuntamenle,FINOR-FUN­
RES-FINAM (0,1% do PIB). 

A Renda Mínima significa· o aumento rela~vo d(); cons_umo 
em mercadorias· e serviÇos populareS, o estímulo para o cresci­
mento da produção de setores que absorvenr inlenSivameilte 
mão~de~obra pouco ou nã"o~qtialificada e a Criação· de emprego 
para a própria classe mais pobre. 

Implantada cuidadosamente ao longo de 8 {oito) anos, 
a Renda Mínima significa- ainda a utilização d~ outrqsJato~s 
de produção que existem ociosamente nesta Economia. 

Meio século foi a rapidez màssaCiante ooffi -_q_ué Os p_a'ísCs 
desenvolvidos reduziram de quarenta pontos percentUaiS a 
força de trabalho em seus campos, como estiinóu- Kuznets 
em sua conferência ao receber o Prêmfo Nobel. A estratégia 
do Brasil~ Potência dobrou criminosa e irres·p·onsaVélinenie_tal 
rapidez. Paga~se hoje com a epidemia do crime em nossas 
grandes cidades. A cegueira e ~ insensatez de_ alguns_ pode 
levar-nos a maiores gaStos coai mais p<:>l~~iamento e leis rrtais 
severas. 

Nessa dimenSão, a Renda Mínima tãmbéiri sigD.ifica· sOJti~ 
ção. O ajuste gradual e suave da Economia aos fat~Jres de 
produção de que dispomos _«;>~~rre com o eSfímulQ para a 
pernianênciii e mesmo a volta da pop!llação mais· pobre ·aos 
pequenos centros. É óbvio, pois é neste, onde o custo de 
vidã se mostra menor, ou a transferência _Q~ Re:p.da _Mínim.a 
possui maior poder aquisitivo.-Cria-se áUtomãticamel)te ó em~ 
prego nas regi?es_ mais' pobres. 

Estamos convencidos de que a distribuição do Programa 
não estimulará_a ociqsidad~~ g~.o contrário~ o bei;teficiário, dis~ 
pondo de condições mínimas·, buscará melhorar sua vida, fa­
zendo-o pelo trabalho e assimilação de conhecimentos. Neste 
particular, Iouvamo-nos:nas fii~órniãÇôes dã Psic;ólogia 3~ ass,e­
verar que as aspirações humanas são crescentes, inclusive indi:.. 
vidualmente. 

Ademais, o projeto eni exari:r.e, além de inédito na s;u~ 
engenhosidade, é um trabalho dos mais sériqs~ voltado int~i~~-. 
mente para o princípio constitucional f~sito no art. _39

, 1!1~ 
e de indiscutível viabilidade económica. 

Por isso, somos pela aprovação do Substitutivo com a· 
EmeQdan'2-

Peço desculpas, Sr. _Presidente, por· ter lido o parecer, 
mas era necessário fornecer esses dados. Apre·sen.teí os núme-· 
ros para provar que o projeto não altera a tributação; DãO 
aunlenta o ~mposto de Renda. Houve um exame acuradfJ, 
portanto é um parecer ·consciente e, cóiitO~ ~u_-d_isse, obj~tiva . 
at~nder o espírito da ConstitUiÇão brasil~int. _ _ _ , __ 

No campo social, não existe projeto melhor para atenuar 
a desgraça, a fome e a mi~éria do que o_ Programa de R~J!da 
Mínima apresentado pelo Senador Eduardo Suplicy. 

Portanto encaminho favoravelmente. A discussão é no 
sentido da aprovação do projeto. Mais uma vez, apresento _ 
as escusas por ter demorado; 

.. , . 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Nobre Sena­
dor Maurício Corrêa e Srs. Senadores, a Presidência está senR 
do instada pelos Deputados que 1 seguidamente~- têm vindo 
até a Presidência expressar a insatisfação dos Srs. Parlamen­
tares que permanecem no Pl~nário da Câmara, na expectativa 
de que realizemos imediatamente a sessão programada para 
o Congresso Nacional, cujo primeiro item hoje seria a aprecia­
ção do art. 18, da Lei de Política Salarial. 

A Mesa se defronta com duas alternativas: Primeira, ad­
mitir o término dos trabalhos e a inclusão das matérias constan­
tes da Ordem do Dia no edital de convocação extraordinária 
do Cbngresso Nacional, já a essa altura inevitável em decOr­
rência de expediente enviado pelo Presidente da Comissão 
de Orçamento, Senador Ronaldo Aragão, encarecendo a im­
prescindível convocação, para apreciação amanhã da Lei de_ 
Meios da União para 1992. Além disso, já chegou ao Con­
gresso Nacional, com a sua tramitação a iniciar~se pela Câma­
ra dos Deputados, projeto do Senhor Presidente da República 
dispondo sobre a remuneração dos servidores_da União. Um 
aumento não cumulativo de 40% em janeirO, de 70% em 
fevereiro e de 100% em marÇo. Então, há as oito matérias 
ainda na Ordem do Dia da se·ssão de hoje e a necessidade 
de se convocar uma sessão extraordinária, também, para apre­
ciação de matéria -inadiável. Em razão disso, a Presidência 
consulta a Casa se concorda com o encerramento da sessão 
neste momento para convocação de uma sessão extraordinária 
com matéria específica e, então amanhã, todas as matérias 
constantes da pauta de hoje integrariani o edita~ de C<?nvocação 
do Congresso.· '.' . . . . . ·. . .~. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Pois não, 
nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Avalio que estamos em 
meio a um processo de votação, com a discussão já adiantada, 
e alguns Senadores ainda desejam usar da palavra. Estamos 
próximos a um etitendimento para vOtar essa· matéria.- Avalio 
que seria muito importante, dada toda a expectativa que há ... 

Ó SR. PRESIDENTE (Mauro Senevides)- Nobre Sena­
ddr_Eduardo Suplicy, estamos aind~ no período de discussão 
e tanto isso é verdade que já chegaram à Mesa quatro novas 
e~endas a esse projeto, o que ensejaria novo_ parecer do 
Relator às emendas e, conseqüentemente, O alongamento da 
discussão. Então, Seria imprevisível o térmirio -destl sessão, 
com um desgaste imenso para a própria imagem do Congresso 
e do seu Presidente, que ontem se comprometeu a apreciar 
hoje o veto oposto à Lei Salarial, sobretudo o art. 18, que 
favorece milhões de aposentados. 

__ :O aí por que ·a Mesa se arriscou a fazer essa proposta 
aOs Srs. Senadores, evidentemente esperando que haja mani­
festação -de assentimento. se houver qualquer manifestação 
discrepante, a Mesa prosseguirá os trabalhos, apenas esclare­
cendo que se prorrogação houver dentro de alguns instantes, 
ela será de molde a garantir a nossa presença na cadeira presi~ 
denci~ do Congresso,· para que possamos ler o expediente 
do Senador RonaldÇ> Aragão e, conseqüentemente, anunciar 
a convocação extraordinária do Congresso .. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Pergunto, para esclareci­
mento·, Sr. Presidente, se interrompida nesta fase de discussão 
esta sessão, a sessão extraordinária subseqüente seria iniciada 
com este _mesmo item. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Na sessão 
extraordináriasubseqüente do Senado, hoje, seria votada uma 
resolução dispondo sobre a remuneração dos Srs. Senadores, 
numa nova orientação do pagamento dessa remuneração. Se-=­
ria específica de uma sessão extraordinária essa matéria, que 
a Câmara já aprovou hoje, por unanimidade, com assenti~ 
mente de todas as Lideranças Partidárias e a chancela do 
Plenário. O Senado; lamentavelmente, ainda não o fez e, 
se possível, o fará numa sessão extraordinária logo mais. 

O SR: EDUARDO SUPLICY- Mas não haveria impedi­
mento, Sr. Presidente? 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Essa matéria 
agora discutida continuará sendo discutida ... 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Na primeira extraor­
dinãria? 

O Sr. JutahyMaga[hães- Não pode ser Senador Eduar­
do Suplicy. Ou se vota agora ou não se vota depois. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- A,í é que está, Sr. Presi­
dente. Se se interromper a sessão agora vai haver prejuízo 
significativo para Uma matéria da importância da que estamos 
discutindo. Proponho, então, que continueritOs esta sessão: 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Diante da 
manifestação discrepante do nobre Senador Eduardo Suplicy, 
a Presidência apela aos Srs. Seriadores. Estamos com a palavra 
empenhada diante da Câmara dos Deputados. Vários Parla­

- mentares vieram à Mesa, inclusive o Líder de Plenário do 
Partido dos Trabalhadores, Deputado EdUardo Jorge, cobrar 
do Presidente do Congresso o- compromisso ontem formal­
mente assumido de hoje convocar a sessão para a apreciação 
do veto ao art. 418. 

O Sr. Oziel Carneiro- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador. 

O SR. OZIEL CARNEffiO (PDS- PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.)- Diante do impasse que está sendo 
criado e da necessidade de innos ao Congresso para ouvirmos 
o relatório do Relator-Geral do Orçamento, gostaria de suge­
rir â Mesa que suspendesse os nossos trabalhos por 60 minutos. 
Iríamos ao Congresso, retornando, se fosse o caso. Atende­
ríamos ao Senador Eduardo Suplicy e à premência que surgiu 
para V. EX', como Presidente do Congresso Nacional. 

O Sr. ll.óitãô Tito- Sr. Presidente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador. 

O SR. RONAN TITO (PMDB - MG. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) -Sr. Presidente, ofereço uma sugestão 
que, parece-me, atende as partes. Encerraríairios a discussão 
nesta ·sessãO e- V. Ex~ colocaria na pauta dos assuntos para 
convocação eXtraordinária esse·prójeto, que poderíamos votar 
amanhã. Faríairi.Os a vo_tação na próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência esclarece ao nobre Senador Ronan Tito que foram 
apresentadas à Mesa mais emendas, o que impossibilita: o 
encerramento da discussão, poi!rpode ser que outrãS emendas 
venham a chegar e elas terão que ter parecer do Relator. ~ 



9674 Terça-feira 17 . DIÁRIO DQJ::DlS-QRESSl~-~ACIONAL(Seçáo II) 
• > - --- - • - .... -~ ~ ' ' ,, L 

Assim, a discussão é iney_itá_vel e_-o_enceri-amento,-ªgora, não 
poderia ocorrer. -_ - -· - - - · ~ --- -

O Sr. Ney Maranhão- Sr. Presidente, peço- a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra a V. Ex• 

•. O I? R: PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Tem a pala-
vraV.Ex• __ _ _ _ ..... -- ...... ,--

0 SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT- DF. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) Sr. Presidente, gostaría-qu-e ocorreSse 
justamente o que sugeriu o Sena9()r .f!-!t_a_hy lv[agalh~es. 

Tõâavia, eStinio- aS àificU!C!_<!_d~§ __ que tem V. Ex\ tendo 
em vista ·a designa_ção _aprazada já da sessão do Congresso 
Nacional. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN -· PE. Pela ordem. De maneira que me permitiria, Sr. Presidente, vir a este 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, -podíàmos _acatar Plenário stibineterMlhe uma proposta. Votaríamos 0 projeto 
a sugestão do Senador Oziel Carneiro. No entanto, há outros do Senador Eduardo Suplucy_ com9 re~salva _d_os __ destaques 
Senadores que desejam, também, participar d-a· discusSão des~ existentes, e deixarfamos para a ptóxima sessão a coiltiDU.ação 
sa matéria tão importante, inclusive eu. da discussão. -

O Sr. Ronaldo ArB:gão --Sr. Presideiiú, peço a palavra - -Ess~_é a solução que_ alvitro, e que tenho ce.:rteza que 
pela ordem. o SenadorEduard()SupJicyconcordar~. , _ . . 

O SR. PRESIDENTE TMauro Benevides) - Concedo O SR. ED(!ARDO SÜPLICX -Estou de pleno acordo 
a palavra, pela ordem, ao SenaQqr RQn_aldo_A.ragão, Presi- com a proposta- formulad_a pelo Senador Maurício Corrêa. 
dente da Comiss.ão Mista de OrÇamento. - - - - O Sr. Fernando Henrique Cardoso -Sr. Presidente, peço 

. a palavr(!, pela ordem. 
O SR. RONALDO ARAGÃO (PMDB ,-,RO. Pela or- O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 

dem. Sem revisão do _O~é!_Çor.) _-:-Sr.. J'.re:siçie_ª~e_t__envi_ª-Vlo_s a palavra ao nobre Senador Fernando Henrique Cardoso. 
ofício a V. Ex• pedindo, mais uma vez, prorrogaçáo do prazo O SR. FERNANDO liENRIQUI!: CARDOSO (PSDB -
para a entrega do relatório-gúâJ na ComisSão-Mista de Orça- SP. Pela ordem.)_ Sr. Presidente, pergunto se V. Ex~ tem 
mente, ern virtude de ~<!O no~ ~e r sido entregue_esse relatório, alguma lirititação regimental para, suspensa a sessão de hoje, 
cujo prazo esgbtou-se· "Ontem.: Pedimos·prúlTbgáÇãO até às COlocar na Ordem do Dia a-Córit1iiuaÇãõ dã. discussão do Pro-
14 horas de amanhã, para dar tempo ao Relator-Geral para jeto Eduardo Suplicy. Nada finpede. _ _ ... 
que entregue o seu relatório na Coll!isSão~ Mista de Orça- ·~ ·- ·---- -- · · 
mento, a fim de que seja votado. _ O SR. PRESIDENTE' (Mauro Benevides) - A Presi-

E h · · - v - - dêllcia p-iopds -ã.o Plenário e houve manifestação. _di~çrepante ssa é a. razão por que· enviamos, OJe, ofíCIO a . Ex', - - - ---
pedindo a prorrogação do prazo. ------- --- -- --- do próprio autor do projeto, Senado! J?d:Uardo Suplicy. 

-O SR. EDUARDO-SUPUCY- Se for para o ano que 
O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) --Claro! V. vem. 

Ex•, inclusive, aditando às razões do ofício c_oqmnico_u-à Presi- ·- -0 SR. FERNANDQ HENRIQUE CARDOSO - Náo, 
dência que era irilpedosa·-à heceSsidÍlde de se promover esse- --aiDãiihã, que seja. _ 
adiamento, que vai iiriPiicar ·a _convocação eiltâoidiriária- d9 O SR. EDUARDO SUPLlCX ~-Perg_untei ao Presidente 
Congresso: -· -- . - - -- ----·--- - --- se iria é_ntrar na extraordinária" e S. Ex• disse que--não. Foi 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente_, peço-a palavra essa a razão ·peJa qual não concordei. _ 
pela ordem. ___ .O SR. PRESIDENTÉ (Mauro Benevides) ---A Presi-

0 SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo dência entendeu que a indagação do nobre Senador Eduardo 
a palavra a V. Ex', pela orde~. Suplicy era no sentido de saber se seu projeto seria apreciado 

na sessão extraordinária,- que aiiida irá se realizar hoje, antes 
o SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB-,.:._BA. PeÍa~~r- ·dá sessão do Congresso. Não me referi à co_nvocação extraor­

dem. Sem revisãO do orador.)_ Sr. Pre.s_id,ente, peço a v. dinária, mas-sim à sessão extraordináriã, já convoc11da. 
Ex~ que solicite_ ao~. ~9~res Deputados um p~n.iCo de paciência O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, estou 
para dirigii'mo~nos ao plenário do Con,gTesSç_> ~~~~onal. Tive- Seriâo j.nformado que prat~ClfiJlente não há Deputados para 
mos paciência 0 ano intCiró: Ficari10s espetahdo que os Srs. á seSSão. dO Congresso Nacional. Então, Sr. Presidente, penso 
Deputados acabassem_as suas discussões, naquela Casa, que ·que-corteremc;s· o riscO de inviabilizar tanto a nossa sessão 
as Lideranças se reunissem-e mandassem para -cá 0 q_u~ bem em andamento, com a presença quase que total dos Srs. Sena~ 
entendessem. É hora de pedirmos aS_. Ex~·~ um pouco de dores., quanto a do Congre-sso Nacional. 
calma. EstamOS, ·aqui, nQ·fri_eic) da discllSsáifâe Um proJêto ·Pediria a V. Ex~ a confírmação ou não dessa informação, 
da maior importâJ!.ciã,_ dq maior alcance social

1 
e não podemos porque se não há mesmo número suficiente para dar quorum 

interrompê-Ia para atender_ à· pressa dos Srs_ .. Deputad<?S que no Congresso, seria melhor continuarmos esta sessão, inclu­
S. Ers esperem-um iristantel Vamos ç-ontinuaroaqui à diScussão slve·; realizarmos a sessão extraordinária em Seguida. 
dessa matéria! Cotiforrite fOi di"iO por todos os Srs. Senadores Também estou -de acordo com a proposta -do Senador 
que discutiram esse projeto, ele é do maior' alcance social Mauríco Corrêa, a mesma poderia ser viabiJizada, votando-se 
e do maior interesse para ó País. v. Ex~di"sse·q'ue, se houvesse o projeto agora~ sein _prejufzd das_emendas que seriam vota­
alguma discrepância, V. Ex~ Inanteriaa _seSSª-Q. _ _çl_Q S~n-ª-d_o das, _l?or exemplo, n_a sessão de ama,n.Qã. 
Federal. Se for necess.fria'essa riuáo, apresen1o a minha dis- 0 SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) _ Entáo Sr" 
crepância, o meu pedido para que ·c(intin~'L_ a ~iscu~são a eoSrs. Senad_ore_sl pelo_ que pressente_a Presidência, segundo 
respeito desse projeto". , o -1,- se.cr~tª,tjo· do Congresso Nacional, Deputado" Inocêncio 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - -Sr._.-'í'reSld.ente, peço -Oliveira, que tem mantido contato permànénte ·entre a Câma-
a palavra pela ordem. ra dos Deputados e o Senado Federal e já agora também, 
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com a chancela dos Líderes, Deputados Paulo Paim e João 
Almeida, do PT e do PMDB, respectivamente, seria pratica~ 
mente inviável a essa altura da noite reunir o Congresso-Nacio­
nal. 

O Líder, Deputado Eduardo Jorge, também já veio à 
Mesa, tomado de idêntica preocupação. 

Em razão desses fatos, a Presidência entende que não 
deverá realizar sessão do CongreSso Nacional e o ato de convo­
cação a ser firmado pelo Presidente do Senado e pelo Presi­
dente da Câmara ocorrerá dentro de alguns instantes e prosse­
guiremos esta sessão do Senado Federal para apreciar essa 
Ordem do Dia e uma outra sessão-extraordinária já cOnv-ocada 
com pauta específica. -

Enquanto isso, o Presidente da Câmara· aguarda a pre­
sença do Presidente do Senado para que ambos possam firmar 
o edital de convocação ou o ato convocatório do Congresso 
Nacional para o período que seria, em princípio, entre 17 
e 20 de dezembro. É uma data que ainda depende do assenti­
mento do Presidente da Câmara dos Deputados, mas a julgar 
pelas minifestações que recebi, o período ideal para a aprecia­
ção dessas matérias seriã entre 17 e 20 de dezembro. 

O Deputado Inocêncio Oliveira se incumbiu de, através 
do serviço de som da Câmara dos Deputados, anunciar ao's 
Srs. Parlamentares daquela outra Casa do CongreSso a impos­
sibilidade de realizarmos sessão conjunta ainda nesse horário, 
como havia sido anteriormente acertado com lideranças de 
todos os partidos. 

Portanto, cancelada a sessão do Congresso_ Nacional, 
prosseguem os debates no Senado Federal. 

O Sr. Epitácio Cafeteira - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

· · O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra a V. Ex• 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PDC -MA. Pela or­
dem.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, vamos ser convo­
cados, mas ainda estamos no- período .da atual sessão Legis­
lativa e_ o que for votado nesta sessão, conseqüentemente, 
não fará parte da pauta do período extraordinário. Nesse 
caso, entendo que esse projeto deve ser discutido e votado 
nessa sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Prossegue 
a -discussão- da matéria. 

Sobre a mesa, emendas que serão lidas pelo Sr. 19 Secre­
tário. 

São Jidas ·as· seguintes emendas 

- Emenda n9 11 

No parágrafo 1' do art. 1', onde lê: 1993, leia-se 1994. 
Sala das sessões, 16 de dezembro de 1991. - Coutinho 

Jorge. 

Emenda n' 12 

Art. 39 : onde se lê: 
Em 1993, leia-se 1994, alterando-se sucessivamente os 

anos posteriores previstos no referido artigo, até o ano 200L 
Sala das sessões, 16 de dezembro de 1991. - Coutinho 

Jorge. 

Inclua-se onde couber: 
O dispêndio com o custeio do programa instituído por 

esta lei não poderá ultrapassar o limite de 3,5% do- PIB. 
S~la das sessões, 16 de dezembro de 1991. ~Coutinho 

Jorge. 

Emenda n•14 

Emenda de Plenário, ao Projeto n' 80/91. 
À medida que o projeto, transfOrmado em lei, for sendo 

implementado, serão desativados todas as entidades de Polí­
tica Social Compensatória; no-valor igual ao do finariciamento 
deste. 

Justificação 

A Emenda está bem no espírito do Projeto. À medida 
que o projeto em tela for sendo implementado, com lei, entida­
des como LBA, FAE-, INAM, etc, perderão sua razão de 
ser. _ 

Sala das sessões, 16 de dezembro de 1991. - Renan 
Tito. 

O SR. PRESIDENTE(Mauro Benevides) - Concedo a 
palavra ao nobre Senhor Senador Coutinho Jorge para justi-
ficar as emendas. · 

Gostaria também registrar dois aspectos: Em primeiro O SR. COUTINHO JORGE.(PMDB- PA. Para justifi-
lugê:lrJ que o Congresso vai ser convocado_ por uma questão car. Sem revisão do orador) --Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
de relevância -e não há nem como pensar em ajuda de custo. apresentamos três emendas ao projeto, considerando que o_ 
Mas fica registrado que o mea culpa do Congresso _refere-se projeto, no nosso entender, é criativo, tem coerência -interna 
â questão orçamentária, -pelo menos da parte do Senado. e, além disso, é Um projeto defendido por economistas brilhan­
Quanto à Câmara dos Deputados, não. Até há pouco estavam tes em várias partes do mundo. É um projeto que, em última 
negociando se haveria urgência- Ou não em determinados pro- ã_náli~e, pretende uma redistribuição de renda pessoal do 
jetos, mas o Senado recebe na última hora projetes votados País; tem uma lógica, progressividade em sua implantação, 
na Câmara. Por isso, qt:ú~ró~-erii defesa desta Casa do Con- portanto, não é um -projeto implantado de forma açodada, 
gresso, registrar que a culpa não é nossa. inCónseqüente; é uin projeto que vai Utilizar recursos orçamen-

0 Senhor Presidente da República enviou hoje projeto tários progressivamente, portanto, até o ano 2000, e lembro 
concedendo aumento _ao funcionalismo público. Conseqüen- que a ComissãO de Assuntos Econômicos do Senado Federal, 
temente teríamos que votar o referido projeto numa convo- após as mudanças do projeto original do Senador Eduardo 
cação extraordinária. E queto deixar, também, o meu protesto Suplicy, aprovou, por unanimidade, o referido projeto. Coo­
com relação não só ao percentual concedido, mas também soante uma sé_rie -de questionamentos apresentados pelos Srs. 
à forma pela qual será pago esse aumento. É um desrespeito Senadores, no que diz respeito ao aspecto operacional e às 
ao funcionalismo público pagar ja-neiro-Com 40%. O Cori- questões relativá.S-ao custeio do referido programa- se apro­
gresso deve examinar esse projeto para garantir _qtié, nO -niíni- vado até o ano 2000- apresentamos três emendas, de acordo 
mo, o funcionalismo público seja tratado com mais respeito. . com o próprio autor do projeto, que foi consultado quanto 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. ao problema do custeio. 
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Embora tenha sido apresentado em sua análise 1 de forma 
muito clara, pelo Senador Maurício Corrêã~ o custeio g1obal 
do programa que atingiria, em termos de valor, 3% do_ PIB, 
foi discutido. Em funÇão disso, para dirimir qualquer dúvida 
e mostrar a seriedade do projeto, encaminhamos uma emenda 
que diz, de forma bem objetiva, que os dispêndios com a 
aprovação do referido programa não poderão ultrapassar 
3,5% do PIB. Portanto, isso resolve o problema aqui Ievan· 
tado quanto ao fato de o programa poderia atingir' 25% do 
PIB. 

Então, é-urn.a·limitação coerente, está de acordo com 
a lógica do programa e com o próprio raciocínio do autor 
do projeto. Mantivemos esta emenda porque houve um enten­
dimento não só Côin o aütõt do projeto, mas também com 
várias lideranças dos partidos aqui presentes. 

Agora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, as duas emendas 
relativas ao início do pCOgrama em 1994 foram retiradas, uma 
vez que o Senador Oziel Carneiro já apresentou a emenda 
que defme o iníCio do programa a partir de 95, com a a pro~ 
vação do próprio autor do projeto. 

Desta forma, retiro ao duas emendas quanto ao prazo, 
considerando que o Senador Oziel Carneiro apresentou como 
prazo 1995, e m3.niCriho a einen~a que trata dos limites do 
PIB em torno de 3,5%, quando implantado integralmente 
o programa. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Permanece 
a emenda do Senador Coutinho Jorge. 

A Presidência consulta a Casa se con-corda em prorrogar 
essa sessão pôr mais 30 minutos. (Pausa.) . 

Com o consentimento dos Srs. Senadores, a sessão __ e'stá 
prorrogada por mais 30 niihutos. a fim de prosseguir a aprecia~ 
ção desta matéria. _ _ _______ _ 

A Presidência solicita aos Srs. Senaqores -que perman~~ 
çam no plenário da Casa. Deveremos realizar, ainda, duas 
sessões extraordinárias na noite de hoje. É iritportante. é fun~ 
damental que os Srs. Senadores permaneçam no plenáriO, 
para que haja estímulo às discussões e se- g·atarilã,- por -outro 
lado, ·o quorum ne·cessário à votação das mat~rias. E um apcile: 
insistente da própria Presidência aos Srs. Senadores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Beni V eras.· 

o· SR: BENI VERAS (P,SDB - CE. Para discutir. Sem 
revisão do orador.) -Sr. Presidente. sabe_-se_ que a miséria 
é uma das características mais fortes de nossq J?aís. Em qual­
quer região, ela está à mostra. Na periferia de São Paulo; 
do Rio de Janeiro, do Nordeste, do Norte; do.Centro-Oe~te, 
enfim, é uma car3.cterísti~ _que permeia- por tOda a nossa 
Nação. E a preocupação p_or ela revelada por todos os coQlp~~ 
nheiros é justa e necessária.; Temos qUé enC<flffiár Caminhos 
que reduzam a condição miserável em que se encontra ilriia 
grande parce.la da população do País. 

A fórmula proposta pelo Senador Eduardo Suplicy é bas­
tante engenhosa .. Entretãntol tra:Z implícita a extinção de inú­
meros instrumentos que hoje são utilizados_ pelo Governo 
como forma de ação social. Penso que a votarmos o projeto. 
apresentado pelo Senador Eduardo Supliciy, também estamos 
derrogando, automaticamente, esses fundos. e- iniciativas go­
vernamentais que seriam o Fiiisocial, o PIS~~EP, os Fundos 
Regionais, o FinOr, Finan, ã LBA, o INAN e o FAE. 

Confesso que vacilo um pouco antes de tomar essa decisão 
tão abrangente que se por um lado, estabelece esse programa. 

por outro derroga sete inic_iativas que, provavelmente, não 
terão o seu campo abrangido pelo novo prõgtamã.. 

Acho que é necessário avaliar a cada medida a implan­
tação desse programa, o quanto, realmente, envolve de recur­
so, porque a estimativa que se faz hoje que representa apenas 
3% do PIB, pode ser frustrada na sua execução. Se nõs envol­
vermos nesse programa, sem que tenhamos uma avaliação 
mais cuidadosa desses valores, segutarilénte poderemos ser 
surpreendidos com a necessidade de comptõrheter recUrsos 
muito mais importantes cotp. o programa. Tarilbém vacilo em 
saber se é justo tirar do Norcteste os seus fundOs, o fundo 
Constituicional e o Finor, para esse program-a. 

Esses fundos tém,, hoje, um papel muito importante ~a 
região e nos obrigariam a àbordar o problema do desenvol­
vimento da pobreza por um só caminho ---:- o programa -de 
salário mínimo garantido pelo projeto do Senador Eduardo 
Suplicy. 

Penso também, se é o melhor caminho para combater 
a miséria dar às pessoas um salário de desemprego. As pessoas 
náo são necessariamente boas ou más, mas a tendência -delas 
não é o trabalho e o dinamismo. Há pessoas de várias nature~ 
zas, as que se motivam para o trabalhO e ·as que, recebendo 
um seguro desse tipo, seriam estimuladas-a cruzar os braços 
e a perder a iniéiativa. ·Teríamos, pOrtanto, muito breve, a 
possibilidade de uma sociedade anestesiada em sua iníciatiVá, 
pessoas que recebiam seguro~dese,mprego. perderiam co.triple­
tamente o estímulo a lutar pela vida. Essa questão deve nos 
preocupar, porque é uma verdade que se pode comprovar 
ilos países que adotaram sistemas semelhantes e tiveram uma 
diminuição da, iniciativa dã.s :peSsoas ao trabalho. 

Por tudo isso, acho que esse programa preocUpa bastante, 
dada a sua envergadura e o seu alcance, o que me leva a 
vacilar, de um momentq para ·o outro,_em tomar uma atitude 
definitiva a seu respeito. Obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Beni V eras, o Sr. Mauro 
Benevides Presidente, deiXa a cadeira da presidbiclil, 
que é ocupada pelo_ Sr. Alexandre Costa, Jv Vice-Pre-
side_n~e. .. _ ·. c 

O SR. PRESIDENTÉ (ÁI~xandre ó)sta) -Continua em 
discussão a matéria. (Pausa.) 

Não havendo quem pe'çâ. a· palavra, encerro a discussão. 
Concedo a palavra ao ·nobre SenadOr Maurício Coirêa 

para oferecer sobre·~s.·~mç:Ódas que fOram lidas pelo Sr. 19 
Secretário. 

O Sr. Ronan Tito- Sr. Presidente, peço a palavra para 
justificar a minha emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -Nobre Sena­
dor Ronan Tito; a emenda de V. Ex• já está justificada. Logo 
ap6s a leitura do parecer,: darei com prioriadade, a palavra 
a V. Ex•. . 

O SR. MAURiCIO CORRÊA (PDT..:.:_ DF. Para prof_;rlr 
parecer. Sem revisão do oradot.)--Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, são várias as emendas aqui exibidas. A primeira dél"a.S 
é a_~e __ n~}-~_do Senador Oziel Carneiro, que propõe modifi­
cãção do art. 19 , quer dizer, S. Ex• ·quer que o progtamã 
seja meramente autorizativó, e não impositivo. A essa emenda 
o meu parecer é contrário, porque teaJmente o grande mérito 
desse projeto é determinar, e não encarecer. 

A Emen~a n9 4, do Senador Dario Pereira tem a seguinte 
proposta: "Dê-se ao § 1' do art. 1• do Projeto de Lei do 
SenadO n9 80, de 1991, a-seguiDte feOação: 
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"§ 1' O valor mencionado no caput desse artigo 
será corrigido nos meses de maio e nove~bro de cada 
ano ou toda vez que a inflação acumulada atíngk30%, 
mediante a ·aplicação do mesmo· ínâiCe- adOtadO para 
a atualização monetáriã dos tributos federais." 

No original, que menciona o INPC agora"ésfã propondo 
que seja o mesmo índice utilizado para a atualizaçãó do-Impos­
to de Renda. Se houve:r um índice maior, preValecerá aquele. 

Acato a emenda. 
Emenda n"' 5, do Senador Dario Pereira: "Dê-se ao § 

2' do art. 1' do Projeto de Lei do Senado n' 80, de 1991 
a seguinte redação: 

§ 2' O valor referido no parágrafo anterior deste .artigo 
sofrerá um acréScfrii.o~ real em maio de cada ano igual ao 
crescimento real, por habitante, do Produto Interno Bruto 
do ano anterior." 

Sr. Presidente, nesta emenda também dou parecer favorá­
vel, porque visa exatamente- ajustai-se ·aó PIB, em função 
da época. 

Emenda n~ 6, do Senador Ney Maranhão, tem o seguinte 
teor: "o Imposto de Renda negativo consiste na complemen­
tação dos rendimentos brutos~'. __ __ _ _ --, __ , , _ . • 

Ele passa aqui de 30 para 20%. Quer dizer, estamos 
mantendo o· valor de 30%, ele_quer diminuir p3rã20%. 

Sou contrário;--sr. Presidente, à emenda. 
Emenda n" 7, do Senador Júlio Campos: "Dê-se do caput 

ao art. 3~ do Proj_eto de Le_i do Senado n~ 80 a seguinte ~edaç~o: 
o programa de _garantia_ de renda lllÍ!J.ima _set:á, ~mplant;~do 
gradualmente, podenQ.o abranger"~·. . , -,,-.- , , ·~ , . 1 

É apenas urna questão redacional, não implica .em mérito. 
Emenda n' 8, do Senador Oziel Carneiro. _Há proposta 

de modificação no ·art.- 39 , que é o ~oilográinã: -· 

Há uma outra emenda aqui,' Sr. Presidente, em que· S. 
Ex~ se manifesta favqravelmente a .que o programa se inicie, 
exatêil-ffiente, a_ partir de 1995. Quer dizer, uma, na verdade; 
é complementação da outra. 

Essa émenda diz: "Esta lei entra em vigor na _data de 
sua publicação, produzindo efeitos fi~apc~irçs ~partir cje ja-
neú:o de 1995. - - · ' · 

. Essa é a de n~ ro-;-que dá exatalnénté 'ó' pia.ZO-de vigêD.éiã. 
a partir de 19 de janeiro de 1995. · ·' ' · · ' · ~ ·.·' · · . 

o-p·arecer ê'faVoiáVel ã Enlend3.'n'9'1Q:' ·- r I . ' .. 

A Erilenda de n~ 8 prOpõe-àlteniçãO na data para o iníéío' 
de vigência do programa, e, conseqüentemente; um tenha 
um calendário diferente para o art. 39 Qúet dizer, aO invés 
de iniciai'- em 1993, iniciawse em 1995; para--os·cte -60- anos, 
de 55 e etc. Sou favoráVel a essa emenda. 

A Emenda de n' 9 é de autoria do Senador Louremberg 
Nunes Rocha. "O programa não abrange as pessoas•que· este­
jam percebendo seguro-desemprego ou no gozo de qualquer 
benefício de prestação continuada da. Previdência Social ou 
do amemo desenipregO". Sou-contrário, Sr. Pres:idente, porque 
aqUi oesse' Pessoal ganha menos do que 'aquilo qUe visa a renda 
míriirila. Portanto, não posso ser favorável. 

Emenda do Senador Coutinho _Jorge, que condiciona a 
que os custos desse programa não, ultrapassem a 3,5% do 
PIB. O Relator é favorável. Estou convencido de que o progra­
ma realmente não alcançará mais do que 3% do PIB. 

Sr. Presidente, n ·disposto com o custêio 'ctO: programa 
instituído por esta lei não poderá ultrapassar ao limite de 
,3,5% do PIB. . · - •-o" - ' -

Essa emenda não tem número. Estou dizendo isso exata­
mente para ficar anotado nos Anais. Sou favorável à emenda. 

- A emenda seguinte é do Senador Ronari Tito. À medida 
enfqu'e o projeto transformado em lei for Sendo imp)ementado 
serão desativadas todas as entidades de política 59cial compen­
satória no valor igual ao financiamento deste. Sr. Presidente, 
sou favoráVel à emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Houve solici' 
tação no sentido de que as Emendas 11 e 12-fosSem retiradas. 

Os Srs:Senadores que aprovam queiram permanecer sen-
tado&- (Pausa.) 

.Aprovado. 
Estão retiradas-. ~ 
O parecer conclui: cóntrárjo às _E_meOQ.as .n~s 3, 6. e 9~ 

Favorável às Emendas no:6 4, 5, 7, .8f 10,.13 e 14. 
Vamos passar à votação da matéria. 
Concedo a palavra ao nobre Senador José Paulo Bisot: 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL (PSB -RS. Para encami­
nhar a votação.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, um escritor 
da língua espanhola- cuj9 ,nollle não me ocorre no momento 
.......... descreve um· trem muito rápido e estranho; que,· apesar 
de ser veloz, cada vez que se aproxima dê uma estaÇão redUz; 
profundamente a velocidade, máS não 'párà. ·E 'deScreve uin 
cidadão de capa e chapéu que está interessado em apanh3r 
esse trem. O trem chega ao seu momento de menor velocidade· 
e. ele_ não dá o .salto. Quando_ o trem começa a aumentar 
a velocidade, segura o chapéu e a capa, pensa em saltar mas 
não o faz; o trf;m aumenta mais-.d,e velocidade e ele também 
não salta. Até que há um mqmynto, ~m ,qu,e. J?.ã.O pçQe mais 
s_altar; perdeu o. trem. . . . I I 

·;-·, . ~~se trem,, ,Sr. Presidente e ,Srs~ Senadores, é o trem 
da História. O trem da História não pára nas êstaçóeS.. ; Se 
quisermos subir no trem da -~istória, precisa_mos :ter· !l il).teli: 
génci~ viva para recolher o. _Il}Om~nto _em qu~ ~le. chega * 
menor velocidaçiÇ! e, então, de" ç"'pa_ e chapéu e o que mais 
for, saltar; pois ~altando, estaremos na Hi::;tória, 

Há cinco a~os estou no Senado e esta é a primeira vez 
que Q trem da Históda está pass-andó perto de miin, abstração 
feita, é claro, ft., Constituinte+. . . . . . . . , .. -- ~- :~ .... , 

Do ponto.cJt: yi~ta humano;.dp,P.on_to dey,ist~ ~9.sentido 
da legalidade; do ponto de vista do exercício do chamado 
Poder Legislativo; do ponto de vista da modernidade; do pon­
to 'de vista da crise; da deses'pefáiiçà~ aa tri:Stézà; da: m'iséria 
naciobal; do pó fito de vista do. rl.úiitero doS niârgínâlizados 
da sociedade; çio 'pOnto de vista de cientistas~ como; por exem­
plo, um dos gr3.m;les líderes_ do PSDB, Hélio Jaguaribe, segun:­
do·o qual não' se 'resolve a questão da marginalização social 
através de métb-dós assistenciaiS, ri1aS qu'e estamoS 'tão rente· 
aü.riui grande OOnvúlsão social q~e, se não inicia-rmoS as 6õis~s· 
ass'iStericialme.n'te, nos destruiremos-;' do ponto de vista da cria­
tiVidade, da imágimlção; do iniaginári_cflegislati~ó; ·em suma, 
qualquer que seja o ponto -de_ Vista; ·esse- é o _tnais· belo, o 
mais inteligente, o mais humano, o mais modernO, ·o mais 
comovente e O" mais sério de todoS Os projetes- que passaram 
por mim nestes cinco anos. E vaino's deixar o trein da História 
pasSar? -· : · , 

Sr. Preside'nte, fui Relator da Comissão dos Direitos do 
HO:Inem e da Mp!her, na Constituinte. No meu projeto inicial, 
havia um dispositivo que obrigava; a partit -da vigência da_ 
Constituição, ó 'Governo brasileiro. a 'publiCar, logo após a 
assunção, o seu' plano de erradicaÇão.da pobreza. E esse dispo­
sitivo foi eliminàdo pela Relataria a: pretexto ·de ser utópico, 

";·- + - -

~~~ --------~----~ 
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de ser impossíve1 para a administração elaborar um plano 
objetivo e concreto de erradicação da pobreza. 

Lamento muito, porque não há nada mais p..ecessário e 
nada mais objetivo neste País, -nada mais verdadeiro, nada 
mais carne, netv<i;--sangue e humores da realidade de um 
povo, nada mais vivo~ doloroso e palpitante do que a necessi­
dade de atender os cem milhões de brasileiros que não são 
cidadãos. Democracia é maioria! _ 

Do meu dispositivo, no anteprojeto do capítulo I da Cons­
tituinte, sobrou alguma coisa nos arts. 19 e 39 . O art.. 1"' da 
Constituição, diz que a República Federativa do Brasil, forma­
da pela União iildissolúvel dos Estados, Municípios e do Dis­
trito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito 
e. tem como fundamentos - é preciso enfatizar a: palavra 
fundamentos, pois se trata de fixar os fundamentos da naciona­
lidade, os fundamentos da Nação brasileira, os fundamentos 
deste Senado, daquela Câmara, do Congresso Nacional, os 
fundamentos de cada um de nós, enquanto cidadãos que parti­
cipam de uma ordem polítiCa, o Brasil. 

Quais são eSses fundamentos? 
I -A soberania, isto é, a condição pela qual só obede­

cemos a nós mesmos; 
II- a cidadania, ou seja, a condição de cada um dos 

brasileiros de partícipe da política e de titular exercente dos 
direitos fundamentais sendo o mais fundamental, porque pres­
suposto de todos os outros, o direito ã vida, que se completa 
no direito à convivência, que é o direito de estar com os 
outros e as coisas nas mesmas condições e com a mesma 
apetência para ser feliz, ou, pelo menos, o menos infeliz possí­
vel. Isso é cidadania; 

III- a dignidade da pessoa humana. Cem mi!hpe~ d~ 
brasileiros não sabem o que significa isso,--porque a miséria:, 
além de doer no Corpo, apaga o espírito. A miséria não permite 
a consciência do próprio ·valor, na medida em que na carência 
de todos os valores é impossível alcançar a condição ética, 
a possibilidade de escolher; 

IV-os valores sociais do trabalho e da livre iniciatiya. 
Para mim, a mais bela das iniciativas livres é a possibilidade 
de ser livre para ter iniciativas existenciais. 

· É este o sentido do trem da História: ou você salta em 
sua direção ou V()cê fica -mi eStação, carregando a próPria 
miséria moral, e o isolamento_ de quem se deixqu ficar. do 
lado de fora da realidade. A miséria põe o homem fora de 
sua própria humanid3de-.-Quem não é miserável" e ·não sabe 
disso sofre de outra miséria, padece de Ouirã desgraça, que 
é a pobreza espiritual, a ausência de solidariedade e a incapa­
cidade de simpatia. Sin, etimologicamente, dq latim, significa 
com, junto; e pãtere significa sofrer. . _ . 

Simpatia é compadecimento, é sofre! juflto. E esse ex­
traordinário prOjeto é um gritO- aos brasileiros para que ve­
nham sofrer juntos, para que venham compadecer a mis·éria 
de seus filhos, crianças, jove:ns, adultos, velhos, enfim, seres 
humanos; nervos, carnes, humores, sangue nas veias, sêmen 
no sulco como todos nós. -

Sim, o m~u dispositivo era utópico e ~Oi enfraquecido_ 
na Constituição. Dizem que- este projeto é utó"piCo. 

Isso me lembra um pensador germânico superado chama­
do Karl Mannheim que lá pelas décadas de 30, quiçá 40, 
esteve aqui- no Brasil fazendo conferências e que distinguia, 
o que depois muitos fizeram, ideologia e utopia; sendo que 
ideologia para Karl Mannheim era a forma de pensar dos 
ql!e pJenificavam na vida, daqueles que como nôs realizam 

suas potencialidades, amam, cantam, dançam, pensam, lêem, 
vão ao cinema. ao teatro, tê·m noçõeS de arte, usufruem a 
vida, fruem a beleza, disputam a verdade. -

Esses pensam ideologicamente e estão satisfeitos, dizia 
Mannheim. 

E os utópicos, os que pensam utopicamente, são aqueles 
cujas potenciali~ades humanas vitais estão apagadas, não con­
seguem concretizar nada, não amam, não cantam não são 
felizes. Pensam que amam, pensam que cantam, pe'nsam que 
danyam, mas na realidade sofrem, na realidade padecem, na 
realidade estão sós, foram excluídos da verdadeira convivên­
cia. 
_ Nesse sentido, o Sena~~r Suplicy, eu, e alguns outroS 

Senadores somos utópicos, queremos mudar,_ somos utópicos, 
queremos transformar, somos utópicos, queremos descer dfl 
consuetudo infeliz que transformou a administração desta Pá­
tria na coisa mais pustulenta e corrosiva que jamais nenhum 
de nós testemunhou igual. Conserva~ o quê? Cem iriilhões 
de pobres? Para a riqueza de quem? 

Sr. Presidente, há pouco, pela primeira vez Vi o ·n-obre 
Senador Edua~o Suplicy comovido, na defesa de seu projeto. 
É que este proJeto é ele próprio, é a sua vida inteira posta 
num empreendimento legislativo, sim, coração e mente do 
S~nador Eduardo Suplicy estão postos neste projeto de lei. 

Há pouco tempo, este ano; lidei em cima de um projeto, 
ao qual dediquei tudo o que eu sei. Li a respeito todos os 
livros que pude. Estudei detalhe por detalhe, .de_ t_odps os 
ângulos e pontos de vista, políticos e filosóficos. Dec:Jiq!Jei 
a maior parte deste ano a ir o mais fUndo póssível da realidade 
social que era sem objeto. Finquei as unhas na realidade·n'aclo:. 
nal para não fugii" dela, para não Sonhar demais. E vi Crescer 
em tomo desse meu substitutivo a mais obscura, a mais estra~ 
nha e inexplicável resistência. _, 

De um lado, interesses compreensíVeis, ·é clarO, rn:as inte~ 
resses económicoS-de uma corpOração.' E; de outro lado, o 
interesse também compreensível de um orgulho, de uma vai­
dade pela autoria. O Senador Eduardo Suplicy foi um dos 
meus adversárioS mais ferrenl::10s nesse projeto. Se eu fosse 
um ressentido, um vingativo, estaria agora me aproveitando. 
S. Ex• fez o qtie pOde para adiar as processualidades do projeto 
que não Conseguiu chegar ao plenáriO. - · · · 

O meu substitutivo recebeu um outrO que não é nOhil~tiVo 
~intencionalmente_ não normativo -:-e um voto, em_sent~dq 
contrário, de retorno às origens, com o- a:rgu~en~o de _·que 
o meu sUbstitutivo era excessivamente jUrídico. O qUe sighifica 
que era excelente. Não consegui entender essa resístêD'cüi 
mas, com certas cóisas temos que conviver, compadecer, sim-
patizar, padecer junto, em. _suma, tolerar. . 

sr:Presidente, Srs. Senadores, este P.aís dói, nós dae"mos, 
vivemos em desconforto, ·o nosso· bem-estar está continua~ 
mente sendo varrido pela tempestade do sofrimento dó póVo. 

- - --- -- - -

Todos oS dias- de_scobrifiws, é incrfvel, olas_ de_sçobrimos 
e redescobrimos que há uma coisa que não sendo partilhada 
se desmancha, a felicidade. Para ser feliz, você tem que parti­
lhar a felicidade. Se você partilha com o ser amado, partilha 
tão pouco que não partilha nada. Se vOCê partilha com os 
filhos partilha tão pouco que não partilha nada. V <;>~ê tem 
que partilhar com os séuS conteffipo~~_ne~s.~com os:s-eus _ir­
mãos, com -o seu· povo, Com a re3.1i9~de que faz de voçê 
um sentido. Onde é que você vai ter um sentido, onde é 
que você vai te~ uma significação, oride é que seu comporta­
mento pode ser compreendido, assimil_ado, acompanhado. 
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participado, convivido? Humanamente, ser é ser testemunha­
do pelos outros. 

E encerro este veemente discurso· de apoio a esse excep­
cional projeto afirmando mais urna vez: a história está passan­
do aqui. Prestem bem atenção. Está passando devagar. Ou 
nós saltamos e subimos nesse trem ou ficaremos -eternamente 
na estação. 

O Sr. Eduardo Suplicy -=--Pe~ite.:me V. _EX• um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)"""" Nobre Sena· 
dor Eduardo Suplicy. o orador já_ extrapolou o seu tempo, 
V. Ex' é o autor e terá a oportunidade de discutir e enca­

.minhar. 
O SR. JOSÉ PAULO BISOL- V. Ex• é tão rigoroso, 

tão firmé na Observação que estre-mecí. -· -- · · · - · 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -V. Ex•,está 
send~_injustci. J?óique disporia de dez minutos e já fala há 
vinte e dois. Logo, a Presidência não é tãq rigorosa_ como 
V. Ex• coloca. · 

·O SR. JOSÉ PAULO BISOL ~ Tenho certeza, Presi· 
dente, que a História é bem mais rápida do" que eu,- e-vOu 
tenninar em seguida. 

O SR. PRESIDENTE'(Aiexandre Costa)- Mas não pode 
vir s6 para V. Ex•, a História vifá-para tOdos os que aqui 
têm assento. 

. .O SR. JOSÉ PÀÚLOBJSOL :.___ E~tcerraudo, quero deixar 
esta afirmação bem marcada. O art. . .3~ da Coristituiçãó diz 
assim: · ·· · ·· ··· · ··· 

·. '~Constitue~ 'objet~~~s f~nd~n,í.ent?is 'da ~~ptÍ;blica Feél~-
~tiya do Brasi~:. . . , . . _ . 

Inciso III: erradicar a probreza .e a marginaFzação. 
Prestem bem atenção, é o art. 39 , da Constituição. 

, ''Constituem· objetivos fundamentais da I;<epública Fede· 
x:ativa do Brasil. --:--.erradicar a pobreza e a marginalização, 
e reduzir as desigtialdades_sociais e regionais." Se a iniciatiVa 
desse projetei de .lei, que visa a distribuição da- renda n3.Cloilal, 
fosse da competênCia do President~ da ~~pública, mesll)o 
~ssi.~ .cump~ria ~ncamin~á-lo ~ sanç~q d9 ,Pr,e~id~.o~e, ,pa~ 
que Sua Excelência sentisse pro(undamente a sua majs cruel 
qmiss&Q, que coQ.Si~te em não ·ctar cumprimento ao art. 3~ 
da Constituição Federal, que manda os adminístradores deste 
País colocar acima de tudo o princípio e a decisão de erradicar 
a .miséria dolorosa da nossa Pátria. Muito obrigado. (Muito 
bem! Palmas.) 

·O Sr. FernandoHenriqueCardoso.....:....Si. Presidente, peço 
a palavra para encaminhar a votação: · · · 

.. 'O. SR. PRESIDENTE (Alexa~dre- Cdsta).:... é~ncedo a 
p~la~a ao nobre Sen-ador Fe:t'napdo Hen~que'. CâidoSo.' · 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO (PSDB -
SP- Para encaminhar a votação~ 'Seni revisão do orador.) 
----:-'Sr. Presidente, Srs., Senadores, depois do ·belo discurso 
que· ouvimos do Senador José Paulo Bisól, deveria calar, calar 
Comovido, com simpatia, sentilido o mesmo sofrimento que 
S. EX• Não é, entre~anto, do meú temperamento. 

· Fúi leitor assíduo ~e Karl Mannheim, de quem até niesino 
fi.z. uma pequena tracj.uç_ão. M~s também· f!li leitor ·assíduo 
de quem inspirou Mannheim: Karl Marx, que -confesso-me 
influenciou mais do que Mannheim~ Não para negar o que 
disse o Semidor José Paulo BiSol; não para negat a. distinção 
~ntre ideologia e utopia, -niáSl,1lra-Oieafirmãr--; OOiriO S. Ex' 

o fez" cjue os que se contentam com reconhecer as reatrd3.àes 
aCãbam por se acomodar a elas. Portanto, sem que exista 
um objetfvo, ã:Inda: que UtópiCo, ·nada niuda-.- -- ----- · 

Mas sou prisioneiro de urna formação distinta da forma­
ção do Senador José Paulo Bisol e da do Senador Eduardo 
Suplicy. Nunca deixo de me ·pe-igUTitãr--comõ~NUilCi-deixo 
de me perguntar de que maneira será possível chegar ao obje-
tivo. o - -

O Sr. Ronan Tito - Isso é tomismo, é São Tomás de 
Aquino. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO~- É pos· 
sível. 
----De alguma forma, vivi um período muito rico algum tem­
po atrás, quando Professor n~ Universidade de Paris, em Nan­
terre. Creio que já foi dito aqui; fui ·Professor de Teoria SociO-

- lógiCa, do Cohen Bendit, que era chamado "Daniel Le Rou­
ge", que _chefiou a- revolta de maio._ Vi de perto, na França, 
um momento da utopia, - um belo momento da utopia: 
"É. proibido proibir. Vamos ser felizes." E pude perceber 
também entusiasmar-me, conlõ_ eilfuSf:iSrilOU~Se O-Sen-ador Jo­
sé Pâ.ulo Bisol, com o quanto é possível fazer com uma atitude 
de negação, mesmo que essa negação não seja realizável -

·"é proibido proibir", quem pode. Mas não deixo nunca de 
me perguntar como. 

Estava inquieto com o projeto do Senador Eduardo Supli­
Cy- o SenadOr Beni V eras também manifestou inqUietação 
-não pelos objetivos dele- que, creio, são compartilhados, 
pu devem ser - mas pela mecânica proposta. Eu não via 
nele aquilo que o Senador José PaUlo Bisol viu e: ajudou-me 
a ver, gostaria de vê-lo melhor: o modo pelo_qual se distribui 

·a: re-nda. 
_ ·. Eu vi no prOjeto do Senador Eduardo Suplicy - e voto 

fàV~ravelmente por isso - um mecanismo de tornar mais 
eficiente os recursos já disponíveis pelo_ Estado. Não vamos 
erradicar a n:iiséria, mas talvez'a diminuamOs,· se de fato for 
verdadeiro o pressuposto do projeto. O pressuposto do pro­
jeto é_ que a deciSão individual, perdoe-me o Senador Eduardo 
SupliCy, é que há um individualismo possessivo-pOr -tfás dis_s_o, 
em termos de filosofia, de que a_di'stribuição direta do recurso 
permite uma uti1ização melhor do recurso. O que está ·sendo 
pto'pbSto é que;-ao invés de- Se distribuir certos recursos por 
um _c_erto me_canismo já e~ist_i::_iite, se jaça_ por outro qúe se 
supõé melhor. Os já exisíenfes São programas sOciaiS; O outro 
é distribuição direta de dinhei!O: É isso que n·ós estamos Votan-
do hoje. · 

Nós estamOs- votando um projeto que propõe uma outra 
mecânica de diStribuir a mesma quantidade_ de recursos. E 
para aumentar recursos - por isso que me referi a Marx 
- é preciso haver acumulaçãb, é preciso haver trabalho, é 
preciso haver ptódutividade, é preCiso haver aumeilto da ren­
da e simultanea:rl}ente distribuição. _Oü entãO, dad(). um ames­
ma renda, ~istiibuição, naqueJe ~emento. Num País como 
o nosso, essa diStribuição daria algum alfvlo, mas não o -~mfi­
ciente, senão que, talvez, levasse tudo· a uma maior estagna­
ção. Afastada, portanto, essa hipótese, que é das mais ingê­
nuas, e aceita a hipótese que, para distiibuir, é pi"eciso -também 
crescer a renda, a erradicação da miséria depende de fortes 
programas de i:rivestimento, de fortes programas de- reorgani­
zação do trabalho. 

Não digo iSso com ânimo de diminUir o projeto do Sena­
dor Eduardo Suplicy; dig_O isso cOrii ânimo-~e delimitar do 
que se trata. Trata~se aqui' de optar entre dtias maneiras pelas 
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quais uma socied4de vai distribuir o exced~_J].te dç_ que já dis­
põe. Esse excedente, no caso, dis respeito apenas a uma parte, 
à parte do excedente que está em nome do Estado. Aqui 
se está dizendo que o Estado~ ao invés de distribuir como 
distribui hoje, deve distribuir de outra maneira. Não se está 
dizeD.do ainda _aquilo queseriartecessário- o'SenadôfSU.plicy 
concordará comigo: a maneira pela qual, entre as camadas 
da sociedade, se fará essa distribuição da renda. Não está, 
e é prudente o Senador ao não fazê-lo, porque, se o fizesse, 
eram muitas frentes de batalha ao mesmo tempo, mas náo 
o está. 

Não quero que tenhamos a ilusão, não por não ser utqpico 
a este ponto - acredito que é precisO, já- disse aqui, uma 
certa dose de utopia, mas teferi a Marx que sempre combateu 
o socialismO utópico - mas porque transforma os valores 
em algo que eles não são, em instrumeritos de eficácia. Eles 
não são, eles são instrumentos de dar sentido, para usar a 
terminologia - a noite de hoje está um pouco- ·pedante -
Weberiana do Senador Bisol, eles são os valores de instru­
mentos de dar sentido às coisas, mas não de dar eficácia às 
coisas. Ora, nós aqui estam9s dispoOdo sobre mecanismos 
de eficácia. A dúvida que eu tinha -e hoje, quando manifestei 
minha simpatia, ingénua demais, não especifiquei como vota­
ria no projeto diz respeito ao seguinte, que foi esclarecido: 
será verdade o pressuposto do individualismo possessivo? Será 
que a destinação do recurso que a sociedade já tem, nas mãos 
do Estado, dividido entre milhões de pessoas, no bolso dessas 
pessoas, terá uma eficácia maior do que esse mesmo recurso 
utilizado sob a forma de programas sociais? Na mão da LBA 
sini; por isSo Vótainós. Na mão de certos órgãos que existem 
si~; por iSso· vot3.mos. 

A dúvida - e ela permanece - é a de que certos tipos 
de programa não podem ser substituídos pela distribuição 
direta de recursos. O programa de merenda escolar - não 
digo que o Senador tenha feito isso porque n·ão fez; não faria 
tal barbaridade - se terminado, não resultará em melhoria 
do nível de vida da criança, mesmo que se dê dinheiro ao 
pai. Sobre isso há muitas pesquisas. Há certos program~s 
sociais.diretos que têm de ser mantidos. De outra maneira, 
nós realmente estaríamos numa sociedade na_ qual só o indiví­
duo é raciOnal, e a coletividade não tem racion-alidade alguma. 
Is!iO, pelo menos à minha formação, choca. 

O Sr. Beni V eras- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- Se o Pre­
sidente permitir, eu lhe darei o aparte com muito gosto. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Cost~)- V. Ex• ainda 
tem três minutos, nobre Senador; poderá ceder o seu tempo. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- Comgos­
to7 concedo-lhe os três minUtos, Senador. 

O Sr. Beni V eras Entro na discussão com um certo temor, 
porque ela está posta num nível que talvez eu não alcance 
suficientemente. Mas, a ·partir da minha experiência de vida, 
alguma coisa me diz que o que gera riqueza :ria sociedade 
é o trabalho porque ele agrega alguma coisa_ a mais, cria 
um valor adicional. Esse valor adicional pode ser utilizado 
pela sociedade como um todo para incentivar a inicíativa e­
o trabalho das pessoas. _A medida que cedemos às pessoas 
recursos sem pedir delas uma contrapartida, há muita genero­
sidade, soa muito bem ao nosso coração. Mas o _que esSas 
pessoas adicionam ao conjunto da riqueza Qa sociedade que 
,POSSa ser uma riqueza de fato? Poraue ou-itndo distribuím_os 

a troco de nada, não estamos agregando nada â sociedade, 
que é quem vai pagar, no fim, toda a conta. Não há ninguém 
mais para pagar a conta senão os que trabalham, os que têm 
iniciªtiva,os que têm negócios, os que suam à camisa, os que 
_trabalham no campo. Então, esses 16 bilhões de dólares, se­
gundo se viu, aplicados em estímulos ã iniciativa, em estímulos 
à industrialização, em construção de usinas hidrelétricas, em 
construção de serviços de água, esgota e·sanearnen~o, gerarão 
uma sociedade mais sadia e ma~'"-disponível para trabalhar 
e, em condições, através do traba!_4.9,_de criar riqueza. Não 
vejo como cria~o riqueza S~-11!- sua,r a camisa. Infelizmente, a 
parir da minha experiência de vida, só conheço esse caminho. 
Não vejo como se pode ~rj~(r)_qu~i.ã a não ser SUéirido a 
camisa. É muito generoso e_ preOCUPOu todos os profetas. 
Todos quer~am um m~n~p ped~ito, em que não houvesse 
injUstiça social, desarmonia, doença, escassez decalimentos, 
em que todos fluíssem uma vida, afinal, digna, Como aspira 
o Senador José Paulo Biso!: Mas não vejo outra maneira 
de chegar a esse desiderato que não sejã Organ-iZalid.O Uma 
sociedade capaz de investir os seus recursos de manl!ira que 
as pess_oas sintam -se estimuladas a trabalhar e a produzir. 
Infelizmente, isso pode parecer muito· cru:, Mas eu não vi 
outra maneira de desenvolver o meu caminho diferente dessa. 
E_ tenho estimulado meus amigos, minha famí1ia, meus filhos 
a buscarem esse caminho, porque não conheço alternativa. 
Agora, nós, na sociedade, podemos fazer isso, a partir _das 
pessoas que trabalham, e que devem tod~~ - se possível 
- colher alguma coisa e investir e aSS:iStif- -àqtiefas pessoas 
que precisam, por razões diversas, como as de saúde, por 
~x;emplo. Mas se aumentarmos a dos;1ge;m da distribuiç;i9 so­
bre a produção, chegaremos a Qma .soçi~dade estéril. Acho 
que não há perigo de não se chegar a essa esterilidade. Corre­
mos o perigo que estamos correndo agora com ·a seguridade. 
Temos sido muito generosos_ ao cfi3.i aposentados. Aposen­
tam-se pessoas com 45 anp~ __ de ida~e.Es_tar;nos aposentando 
professores universitários com 50 anos, ãs vezes recém-re­
tornados de escolas caras_ no exterior, ·o·nde fizeram mestrado 
ou doutorado, prontos para a sua fase de melhor produção. 
E eles são premiados com uma apoSentadoria pela qual todos 
nós vamos pagar. Estamos_ paga,ndo 3: esteriliz~çáo. <!e. uma 
pessoa que é capaz de agregar .riqueza à nossa .soçiedade. 
Pode ser que isso não pareça tão bonito, mas ~ch_o muito 
mais real. Pelo que vi, pelo muito que andei por todo o nosso 
País, e por tudo, essa generosidade re'almente alegra muito 

_o coração, mas tenho dúvidas se ela ajuda essas pessoa.s a, 
no fim, serem mais felizes, mais ricas, mais capazes~ de fruir 
a vida. Obrigado. . , , · 

,O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO .:.....senador 
Beni V eras, o que leva todos nós, ou muitos de nós - a 
despeito das observações de V. Ex~, que são corretas, creio 
que disse aqui que acho que a riqueza se produz com o traba­
lho, mas há uma exploração do trabalho também a buscar 
algum caminho compensatório é o fato de que:_, numa_ sQcie­
dade como a nos-sa, os m~Canismos .disponíveis téin Si4o tão 
pouco eficazes, então por que razão não ensai3imoS ui:n-OUtro 
caminho? E quando eu disse que apesar da dúvida que eu 
acabei de_ apresentar aqui - é um argumento até teóriCo 
o que eu apresentei, de que_ não sou filosoficamente favorável 
ao individualismo possessivo - eu acolho o projeto, é por 
uma OU!ra razão. E porqu~, q~ alguma forma, nas emendas 
introduzidas e também np=--~~p_(rjt9__çlo projeto, o que está 
dito é que nós vamos, no ~mpo~ troCando um tipo de progra-
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ma por outro; isso é o que está dito. E- até se deu uiri -tetó 
a -isso - temor, quanto aOs cálculos, do irD.pacto sobre o 
PIB. Não que esse teto seja desejável. Não é desejável. O 
desejável é que pudesse ser maior. O temor ~c;>ss_9 é_ que 
seria explosivo. 

Mas na medida em que se espaçou no tempo e em que 
se dota os governos da capacidade de selecionarem que progra­
mas ficam e quais n3o -fiCain, e o Congress0-t3.mbém, atrit.vés 
da votação do Orçamento,_ nós temo~? capacidade de avaliar 
a eficácia do programa. EstOu redp~indo a questão a uma 
forma mais simples; se é mais ou menos proveitoso em termos 
quantitativo de recursos de que a sociedade já dispõe e que 
o Estado gere. 

De fato, o pontO fimáamental paTa acabar com a pobreza 
não é esse. É como é que se adiciona? E isso não há lei 
que resolva. Se por lei se pudesse resolver, creio que nos 
juntaríamo_s todos e faríamos uma lei transformando to_dos_ 
em pessoas dotadas de todos os recursos. Fica na lei a sinali-
zação. - · 

O brado do Senador José Paulo BisOI; até na Coüs.títt.iíçãó 
e participei, assisti, vi a sua luta --não era· poT-que o Senador 
acreditasse que a ConstitUiçãO fosse mudar a realidade naquele 
momento. Era porque ele queria deixar alguma sinalização. 

Acho que o projeto do Senador Eduardo Suplicy está 
dando uma certa sinalização. No fundo,_ está dizendo que 
os programas que aí estão não têm resolvido coisa alguma 
ou resolvem muito pouco; além do mais, estão eivados de 
uma série de vícios até de corrupções, desvio de recursos, 
etc. Vamos, então, buscar uma outra fórmula. Não sou econo­
mista e S. Ex• o e. Os impactàs dessa fóriitllla- Sobre Outros 
aspectos da economia virão depois. -

O que significa iss_o_do pon-io de vista da inflação?. Esta~a 
eu no Chile quando era Presidente o Sr. Salvador Allende. _ 
O Ministro da Economia era meu amigo, e colega da CEPAL, 
Pedro Vuskovic, e de alguma maneira, naquela altura, no 
Chile, ao contrário do que muitos pensam, não prevaleceu 
nenhuma teoria marxista .. Prevaleceu uma espécie de Keyne­
sianismo põpular. Como todos sabeni, John Majrnard l(eyn·es 
foi lorde- Lord Keynes -e professor de Cambridge. Jamais 
pensou em ativar uma demanda que fosse só de indiVíduos. 
Demanda era um conceito mais complexo, que implicava a 
demanda dos produtores. No chile, imaginou-se·que ativando 
a demanda dos indivíduos, se provocaria uma enonne revolu­
ção na economia. Provocou-se uma enonne inflaÇão. -

Assistimos a algo semelhante- no Piano Cruzãdo, porque 
na medida em que se distribui sem que se crie produção, 
sem que se aumente a produção, essã distribuição de um 
dado momento, no momento seguinte vira o _contrário. Não 
sei quais serão os efeitos de um projeto quê distfibui dinheiro, 
sob a forma monetária, no coiijunto da economia. Não seit 
Dei aqUi dois exemplos: um do Brasil, outro do _Ghil~ em 
que a distribuição resultou ·no oposto. Porque não basta distri­
buir recurso. Tudo isso é preciso dizer que preferia não saber 
nada de Economia, porque eu seria mais generoso. Seria mais 
fácil para mim ser generoso. Mas, infelizmente, alguma coisa 
aprendemos. Então, não quero entrãrnesses aspectos, pOrque 
acho que há problemas nessa matéria. -

Só que, Srs. Seil:adores, tal como o Projeto está apresen­
tado, tal como foi até-aqui enriquecido no debate no Senado, 
muitos desses problemas estão contidos e delimitados, porque 
está espaçado no tempo e porque se dá aí uma, digamos, 
escala de programas que vão sendo trocados .. 

Sendo assim,_prudentemente~ sejamos também utópicos. 
Gosto de usar uma expressão que descobri recentemente. 

Há um sociólogo inglês, também de Cambridge, que tem um 
livro on9e há um capítulo com esse título, e sempre usei 
essa expressão com muito gosto, porque liá uma contradição 
nos termos: façamos uma utopia realista - o que é uma 
contradição nos termos. Mas eu sou, por formaÇão, pessoa 
da mediação. Acho que é preciso haver algum grau de utopia 
com um pé no chão. Talvez esse tenha sido o vôo maior 
que o Senador Eduardo Suplicy tentou. E, seguramente, se 
os motores do Senador fossem alimentados_ pelO combustível 
do Senador José Paulo Bisol, causariam um vóo enorme e 
nos arrastariam to_dos num sonho. Deixo_u de sei tanto -s.onho, 
nesta noite, no Congresso, maS_ se tOr!JOU moais realizá ver. 
Sendo, portanto, uma utopia realista, com todos os pingos 
nos ''isn que já foram aqui é ali, por váriOs Senadores, assina­
lados,_mostrando, inclusive, que o Sen_ado, ao votar, no fundo, 
abre ·um cfédito de-esperança, muito mais do que um crédito 
de esperança, muito mais do que urp .c!~9i~o em dinheiro, 
·e _y_aiÍI_os atender aos açenos daqueles que querem ir um pouco 
,mais além de uma realidade tão dura e tão triste; vamos votar 
a favor. 

O PSDB votará a favor da matéria. (Muito bem! (Pal­
mas.) 

O Sr. Ney Maranhão - Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -Tem V. Ex• 
_·a palavra. 

O SR, NEY MARANHÃO (PRN-,- PE. Pará encairiiÍ:thar 
.a votãção. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, S~ 
e Srs. ·senadoreS: assistimos hoje, aqui, um debate sobre um 
projeto de grande interesse social para o nosso País. Ouvi 
atentamente o nobre:: Senador José Paulo Bisol, o nobre Sena~ 
dor Fernando Henrique Cardoso, onde citaram sociólogos, 
economistas de renome internacional, mas vou citar aqui o 
nome de um nordestino, um homem do povo, idolatrado no 
Nordeste por suas músicas que tocavam profundamente o 
coração do povo do Nordeste e, por que-não dizer, do BrãSil: 
Luiz'Gonzaga, ·quándo dizia: "Seu Doutor; uma·es.inola para 
um homem que é são, ou lhe mata de vergonha, ou vicia 
o cidadão". 

O Senador Beni V eras interpretou muito bem essa frase 
de um ·Homem do_povq do Nordeste ...... _esmola para um 
honierri que é são, ou lhe mata de vergonha, ou vicia o cida­
dão", de Luiz Gonzaga. Para mim, ele foi um sociólogo, 
um homem que teve a escola, a experiência da vida e, através 
da sua sanfona, ele dizia o que o povo queria- ouvir. 

Votarei a favor do projeto do Senador Eduardo Suplicy, 
porém, quero alertar, neste Senado Federal, quanto às_ pala­
vras de Luiz Gonzaga. _O Senador Beni V eras afirma ,que 
a riqueza de um país é obtida através do trabalho. Segundo 
Luiz Gonzaga, o dinheiro entregue a um cidadão, simples~ 
mente, " ... vicia o cidadão". É o que Luiz Gonzaga bem 
interpreta nessa frase do povo. _ _ _ 

O Senado Federal acredita que o âmago da questão prin­
cipal do projeto de V. Ex•, Senadói Eduardo Suplicy, está 
na distribuição de renda, renda que não vá prejudicar, ·não 
vá desmoralizar o cidadão, não vá, acima_de tudo, proporcio­
nar-lhe o paternalismo. Por isso, voto com o seu projeto. 
Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Em votação. 
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O Sr. Ronan Tito__:_ Sr. Presidente-,- peçO a patavra para 
encaminhar. - -

O SR. OZ!EL CARNEIRO.:__ Peço'a palavra para enca;,i­
nhar. Párém, pela Tradição d Sepadof Rõnan Tito _fein a 
preferência peli antfgu-idade. 

OSR. PRESIDENTE (Alexandre Costa).:__ Terri apalavra 
o_ Senador Ronan Tito pó r cinco m·inutós. - - - -

O SR. RONAN TITO (PMDB- MG. f'ara cncáminhar. 
Sem revisão do orador.) Sr. _Presidente, Srs. ~enadores: 
, . Por generosidade do Sen~dçr Oziel Ptfriel.ro,' Vou enca~ 
minhar, principalmente a minha emenda. Antes, no e,ntant9, 
que me seja permitido pedir. perd~~ ao S~na_flo~ __ Fernandp 
Henrique.Catâoso. Eu o iliterro!llpi,_ abruptamente,__lell_!b_~p~ 
do do tomismo, em uin mo~e~ntó import:inte para-:asociedade 
e para a Igreja, quandQ a· filOsofia positiVa: e racióiialista de 
Aristóteles incomodava a Igreja. São Tórilás-·ae A-quino, eri: 
tão, pega aquela obra e vai do anátema ao.çl.iálogo. Começa 
a discutir o rado·nalismó de Aristóteles. Chega em um determi­
nado momento e diz: .~'Não há anátema". Há, iridusive~ 1,1ffia 
cOnfluêndá- de objetivos. N'o entantO,· t'udo ·e_stá no "c_omo". 
:Por coD.~i~~~ar mui~o importante esse ~lfd,,O~-~~t~_nq __ CÇ,mõ é 
que, j~stamente, interrompi. É. um marco 93: Filoso~a,, pe~o 
menos, na Igreja. E~ Tamb.ém, sem dúvída! __ um marco qes~a 
nossa reunião. _ _- . - . -""' __ 

Todos nós, sem exceç-ã_O, -gostaftai#9s ... d~ "er err~Qicaclq, 
do BraSil a miSéria. Será que existe aqui um, só dos ~rs. Sena­
dores q~cr .nãp _gps~aritt.-~e. ,ver erradi!;:ad.ª .a _rpiséiia Qo, nos_so 
?~ís? ~er~ q~~ aq~i ex.Is,t~ at_g~tn masoquista?JSerá que alg~ém 
deste Pa(s. que deixo ,os s~u~ afazeres ~. ?~_re~eu a $1..\3, yida 
'p3ra defender o cidadão,não va_i querere~~d~car: a miséria? 
'·. 'CJâio,'todOs-nós. gqstatfamos, mas adiferença está no 

"Comp"' .~-c-',-. , 
, ~ Sr;Presidente, qlle.ro apenas justifica:~ minha e-nie:rída. 
E a emenda que coloco é o medo da justapo_sjçã9 _ _g_~ polítícas 
compensatórias que já coilsidéio muita~, sob~j~s, jl,l_~tapostas. 

E, por isso mesnio-;-cõloquei na emenda _que na medida 
em ,que fossem seildó imPlementados _recurstls pelo prOjeto 
'do Sr .. Senador Edu-ardo SU.plicy, que· se fosse subtraiflcto' o 
mesnto valor de recurSos das-entidades_de polftica soci'al cOin-
pensatól'ia.' ' · · · · · · . · · . :.' . · · : 

. .Existem· dUas fa'z6és~-primeira, o fi~~ri~iament?: ~nidál, 
segund~, para qtie se· evite Justaposição-:- · 1 . 

· Era o que tinha -a 'dizer~ Sr. Presidente. - ' 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Co$ta) - Antes de 
conceder a palavra ao nobre Senador Oziel_<:;arneiro, ·a P~C:Si­
dênCia comunica que P.su)JStitutivO que eS~á- em vot:ição tem 
p~éf~fêltcí_a regimental., , . _ . ' ~ ·- _ . .- . , .. .-
. . ~eD:do assim os .s.rs. Senadores que t~z;n emen~~s_ ~ej~i~ 
.tadas ou aceitas peJo rçla~or precisam encãtninhar .os ,d,e~t.a­
ques, .senão serão as rn~s~as prejudicada~_.,_._ _ _ 

. O nobre Senador Ronan Tito é um d~sseS aUtores. 
·, 

O Sr~ Oziel Carntil-o- Sr. :Presiden-te;-peÇo a pãiavrã~ 
pelaordem. - -. --- -- - -

O SR- PRESIDENTE (Alexandre Oistà) - Concedo a 
palavra a V. Ex• · ' · . · ·, · . 

. ' ' . ~. ' 

O SR. OZIEL CARNEIRO- ·sr. Presidente, emepdas 
aceitas peJo Sr. Relator precisam ser destacadas? 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Cósta) - Precisam, 
nobre Senador, porque o substitutivo tem -preferência -regi~ 

ITíefl.tÇI.l-e, aprç)Vaiiào-se o substitutivo, todas. as emendas ficam 
prejudicadas, ianto as. de pareç_er contráriO quantO as de pare­
cer faVõrável. Mas a Mesa aguarda o pedido de destaques. 

O SR. RONAN TIH> ~Sr. Pr~side~t~, req ~ei;o d~staq ue 
para minha emenda. 

_O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Srs. Senado­
res, o nobre Senador Oziel Carneiro .conünua com a palavra. 

O SR. OZIEL CARNEIRO - Sr. Presidente, de_clino 
da palavra porque considero mais importante trataf dos desta­
ques para minhas emendas. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Os destaques 
das emendas encaminhadas por V. Ex~ serão atendidos. 

O Sr. Hum~ertoLucena- Sr. Pre-sid~iüe, _peço a palavra 
pa-ra encaminnar.- - - - - ~ 

O SR. PRESIDENTE (Alexand;e Costa)- Com a pala­
vra o nobre líder Senador Humberto Lucena. 

.. 0 SR. HUMB,ER'I;O LUCENA (PMDB ___: PB: Para enc~­
'rilinhar. Sem revis<1q çi9 _oifJ4ci~r. )"- Sr..Presidente, a Bancada 
vo"táiá faVorã.velmente.ao,proje.to .d.o.nobje senador Eduardo 
SupliCy poÍ' co-Trsiderá~lo çie alto .a]c_ance $OCial, ~ubsCrevendo 
ip.t~gralrr!ente as palavras brilhantemente pronunciadaS Deste 
plenário pelos Senadores José Paulo_Bisol e. ferna.n.dÕ Henri-
que Cardoso. ·· · 
· _ Ao m~smo ~empo, daremqs aPo.ic.> à~ _emendas apresen~ 
~adas pelos nobre Senadores. C,outip.Po Jorge, Ronan Tito e 
JqSé .?duardo, cóm pareceres favOráveiS -do. rel_ator, -S~p.àd.Or 
MauríciO Corrêâ." ' ~ · ~ -- o • •• - , • ' 

- . ' . ' ' . . . ___, 

. O Sr. Marco Maciel --Sr. Presidente, peço a pálavra 
. para _ertcamiilhar. 

- O SR. PRESIDÉNTlf{ÃiéXándre Costa) ---' cbnc~do 'a 
palavra ab nbbre Líder do PFL para _eTic~mírihaf a votá.ção: 

. OSR.MARCO MACIIÚ.. (PFL.-;-~1;. Para enca-~illh~r. 
S~m_~;eyis~9 qo orador.) --Sr. Presid~nte~ Srs, Senadores, 
eu gosta.t,ia fi~ J no ençfl,minbamento de. votação, fazer apen&s 
dua& consideraçõ~~- . . . . . . . 

_ A pr~meira, Sr."Presiçlççt~_,_~ {l Q.!le ç}(_!çorre d~ JJma ,tar~fa 
que cteio ser a-primeira desta Casa, pu ,seja, examinará consti­
tuci~:mali~ad~.e jUridicidade .dos projetos que aqui são discu­
tid_o.s e vo_t_ados.. . . .. :-·-.- .- ----

Tenho, Sr. Presidente, uma dúvida- e não posso d_eixar 
de expressá-la neste instan~e -,C9m relação à constituciC?­
J_Ialidade da .proposição .. Em.prirriei;ro lugar, pela impossibi­
ljdl:!~e d~ o .erojetC? assegurar ·na Lei" .Qr,çamentári.a áotaçõe_s 
i,lin;tita,da~ para if!Ipfe111entação do .programa, porquanto nã~ 
se conh~çff p _n:ú!lier9 de p_essoas ~ 15ei:em -beneficiadas.., o. valor 
de cada henefícip, e P. (ll.O,ntante de recursos necessários a 
cada anb e .a cada mês, tanto para Pag~mento quanto J!lara 
a administração do programa. -

E diz o art. 167, -incisO Vill da Constituição. 
"i\rt. 167. São vedados:. 

-- -- VIII;__ a utilização, sem aOtorlze(ç_ão legisJ~t~~~a~~s­
pecífica;-ae recurs?~ do~ ?t~anien'tõs fiscal_e_ da. SegP~~ 
dad~ soçia! para suprir neces~id.ade ou cobrir 'déficit 
de empresas, fundações e fundós, Inclusive dos ·mencio-
nados no art. 165, § 5'.". · · 

'! •._ ' . I ; ' ; ~ . 

Em· Seguildo lugar, S'r :_ PresideQte. ainda em relação à 
constitucionalidade, gostaria- tafnbém de dizer que o projeto 
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não aponta como mensurar os efeitos dos pfograÜt3s nâs dfver­
sas regiões do País, como se eXige, aliás, em- Outra norma 
da Constituição. Refiro-me ao § 6• do art. 165 da Lei Maior, 
que diz: 

"Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo 
estabelecerão: 

I-o plano plurianual; 
II -as diretrizf:s orçamentárias; 
III-os orçamentos anuais." 

E o seu § 6• diz: 

"O projeto de lei orçamentária será acolnpa"rihado 
de demonstrativo regionalizado do efeito, sobre as re­
ceitas e despesas, decorrente de isenções, anistias, re­
missões, subsídios e benefícios de natureza financeira, 
tributária e creditícia." 

Ora, estes dois dispositivos, a meu ver, de algUma foriita, 
demonstram que o projeto do nobre Senador ~~uardo Suplicy 
não se compatibiliza com as boas regras constitucionais. En­
fim, poder-se-á ·argumentar da procedênc_ia ou n_ã~ d~_sses dis-
positivos-, mas é à lei, e dUra lex:, sed lex. -- -

Em segundo lugar, Sr. Presidente, queria discutir a ques­
táo" relativa ao mérito da proposição, ao conteúdo do projeto, 
já não simplesmente se obedece às boas regras constitt19~onais. 
Sei que sonhar é preciso e~ às vezes, necessário. Sei qúe deve­
mos nos empenhar, cada vez mais, na busca da, elimin_a9ão 
da pobreza e, sobretudo, ·da miséria que-·aiiJ.Ça grassa _em 
nosso País, miséria q·ue ainda não encontr~ll:-antídotos ~fica­
zes. Sei que não se consegue o possível s~m-~_te{!tar o "impos­
sível. E cito aqui Weber - o Senador Fernando Henrique 
Cardoso já fez questão de mencioná-lo - que diz isso em 
um de seus trabalhos, numa conferência em que disserta sobre 
o sentido da política como ciência. _· : - -

Então, eu me pergunto: se de um lado é necessário buscar 
o impossível para conseguir o possível, será que e_ssê é o 
caminho pelo qual vamos, efetivamente, eliminar a pobreza 
e sobretudo a miséria? Tenho também minhas dúvidas, Sr. 
Presidente. Não sei se esse é o melhor caminho. 

E por fim, Sr~ Presidente, este é um projeto ·de enorme 
complexidade e que está sendo discutido e votado· em regime 
de urgência que, de alguma forma, cerceia o··seu ~ebate e 
a sua análise. _ _ · 

Por essas razões, Sr. Presidente, gostaria de dizer a V. 
Ex~ e ao Plenário ·que tenho minhas dúvidas sobr~ a conve­
niência da aprovação da matéria. Sei que o -nobre Relator 
acolheu algumas emendas --emendas que certamente- irão 
ajudar a que se aprimore a proposição -mas continuá pensan­
do - e não posso deixar de expressar aquilo que penso -
que a proposição ainda está a merecer um melhor estudo 
e uma melhor análise. - . _ . . .. -----· .: 

Daí por que, Sr. ·Presidente, em que pese reconhecer 
os nobres objetivos do seu autor, em que pese reconhecer, 
sobretudo, a finalidade da proposição - polleria dizer que 
se trata de um projeto significativamente altruísta- não tenho 
condições de dar o meu voto favorãvel. 

Esta é a consideração que gostaria de fazer, Sr. Presi­
dente. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP) _:__Para encami­
nhar, Sr. Presidente, brevemente. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT -SC)- Para encami-
nhar, Sr. Presidente, pelo PDT. - - --

0 SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo a 
palavra, para encaminhar, ao nobre Se~ador Nelson WeQ.ekin, 
por Santa Catarina. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT - SC. Para encami­
nhar. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, para encami­
nhar o nosso voto, pelo PDT, quero dizer que aderimos, 
com ntuito entusiasmo, ao pibjeto do Senador Eduardo Supli­
cy, porque, na verdade, ele ataca de frente três dos prinCipais 
problemas do nosso País, se não Os três principais problemas 
do nosso País. · 

-Em primeiro lugar; há o fato de o nosso ~a1S D.~~ ter 
um mercado de consumo interno, não ter um mercado de 
consumo de massas, não somos ulna Nação de cidadãos consu­
midores, pelo menos consumidores daquelas necessidades, 
daqueles bens, que são os necessários a uma existência -digna. 

É um sonho, isto sim, um sonho e uma utopia querer 
jngressar no Primeiro Mundo, como tantos desejam, pOr cami­
ilhos que consideramos quase sempre_ equivocados· e apres­
sados, sem criar um mercado de consumo de maS'saS'; ·sem 
que as massas, os Contingentes de milhões de brasileirOs nâo 
tenham condições de consumir bens, mercadorias, serviços, 
que são necessários a uma existência digna. . . 

O projeto atende a esta demanda, a esta necessid,ade, 
a- eSte grande problema do nosso País. O projeto, ao mesmo 
tempo, ataca o quadro de desigualdade, de injustiças; o quadro 
de miséria do nosso Pafs; o quadro de âoença; o. q~adf'? de 
pobreza tantas ve:zes referido aqui pelos que me a:ntecederam, 
e o projeto do Senador EduardO Suplicy, ao beneficiar sobre­
tUdo aquelas categorias mais ·desValidas, aquelas ·categOrias 
mais desfavorecidas pela sorte 'e pela circunstância,: ~ai ser 
um caminho, uma tentativa e um esforço de solução para 
o fim, a eliminação, a erradicação da miséria em. nOsSo País. 

Finalmente, o terceiro ponto:_ o projeto também pare­
ce-me que ataca de frente um d<?s problemas, este sim, a 
meu juízo pelo. meiios e também a j~ízo_ do meu Partido, 
aquele que é o problema mais grave do nosso País, a .tiist~­
buição profundfi~ente injusta, prOfundamente desequilibr~da 
dos bens e da riqueza que todos os brasileiros ·constroem 
com seu esforço, com seu suor, ~om se~s ~raços. ; . , 

Por isso o projeto, se não for uma solução, se sobre 
ele persistem dúvidas e restriç6es1 ainda assim o PDT enca-
minha a favor. . _ _ 

Entendemos, Sr. Presidente, Srs. Senadores que a restri­
ção aqui feita de que não se cria- a 'riqueza, não se agrega 
a riqueza, senão pelo trabalho, nós apenas queremos contra­
por o argumento de que, na verdade, os brasileiros de um 
'modo" geral trabalham; não é possível que nesta CaSá os Sena­
dores _que têm O dever de conhecer _; e na intensidade -
a realidade do nosso Pais, desconheçam o fato de que o povo 
brasileiro _é um· dos povos que mais -trabalham em to_9.o o 
mundo. Todas as estatísticas, todos os estudos mostram à 
evidência e à saciedade que o povo brasileiro é um dos que 
mais trabalh3.m. O que ocorre é que esses brasileiros não 
têm a remuneração justa, não tê~ a paga justa, não têm 
a contrapartida devida pelo esforço que·fazem para viver com 
um pouco mais de dignidade e para construir a riqueza nacio­
nal. 

Por todas as razões, pelas razões humanas aqui referidas, 
peJa engenhosidade e inteligência do projeto do Senador 
Eduardo Suplicy e também para que este projeto prospere, 
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para que não morra aqui no .. nãsceaOuro, par-3:que--vá-à Cârtuira 
dos Deputados ser debatido, discutidq, acrescido, eventual­
mente enriquecido, para- que tenha seqüêriéiã:, para que vá 
à frente~ prospere e, no mínimo, fiq-úe Como urri bom começo, 
uma boa partida, para que se dê um encaminhamento de 
solução aos :~rra:ndes problemas do nosso Pa(s. 

Sr. Presidc!ilte e Srs. Senadores, o PDT encaminha favora~ 
velmente ao projeto com as emendas. Muito obrigado. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Sr. Presideqte, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR- PRESIDENTE (Alexandre CostaJ -Tem v: .Ex• 
a palavra. · 

e vbtós. Tantas vezes, desde que ·aqui cheguei, louvo-me nas 
suas palavras para até decidir no que· votar e hoje V. Ex~ 
me emocionbu demais dizendo que o meu proje-to; na verd-ade, 
era a continuidade daquilo que V. Ex\ com tanta sabedoria, 
expressou na Constituição brasileira,- no inciso III do art. -3~> 
Aliás, permita-me fazer-uma correção que eu próprio ·faço 
às minhas palavras: em verdade, o, projeto- só pode, se for 
muito eficiente, erradicar a miséria absoluta, porque ·a-pobre-· 
za, essa, como iremos erradicar? 

Pens~rilos; então: os cidadãosJ!a~cese_s, por exemplo, 
são mais-pobres do que os da Suécfa. A pobreza é um conc~ito 
relativo e sempre existirá, mas é claro que V. Ex~ ·quis dize':f 
ali, e estou de acordo, que queremOs "efiadicar é a 'miséria 
abSoluta e_ a pt>bteza·o máxiino possíVeL- ·- - · -. 

O SR- EDUARDO SUPLICY (PT - SP. Para encami- O Senador Fernando Henrique Cardoso citoU", não ape' 
nhar. Sem revisão do orador.) ~Sr. Presidente, Srs. Senado- nas Karl Mannheim, como também Karl Marx. S. Ex~ os 
res; o amor como base, a ordem como meio, fi progresso coilhece muitO melhor que eu, como leitor·assfdúo. Mas gosta­
como fim. Esse era o tripé, como hojé a"inâa relembra, na ria de dizer, neste momento, -comõ-"ir de Jã.tO a ·vida e ·por 
Folha de S. Paulo, Carli~o Maia, em que. se baseou Augusto qUe esse· prOjeto é a síritese do meU séntido de vidit~ NoS· 
Com te, que jUstamente inspirou aqueleS que colocaram na anos 70, !=ruzei com o Senador Fernando Henrique CardOsO· 
bandeira brasileira as palavra's ''ordem e progresso''. nq_s Estados Uni~os, quando' fazia o "rtletí doutoramento, e 

Corita. Carlito Maia1 éJ.úe! tiraram a palavra uamdr··- dà tiVe nele um grande aniigo, Um- _eXeinplo; e foi eX:atainente 
bandeira brasileira porque houve pessoas que entendiam. que · coin qúem ihidei a minha_ vida político-partidária. FOi nele 
a inclusão dessa palavra não:seria cois·a-de "macho". __ que tive, quando S.~ Ex~ era_cand,id~to fi.9 Senad~ em 78; 

Ora, Sr. Presidente·, feliz foi o Senador JOsé Paulo Bisai o Íneu com-panheiro mais afim ao faz~~ a Ín!n~ã prímeifá 
ao-dizer que neste projeto estava o sentido da minha própria campanhâ política. Mas foi eXatamente·m.oraÔ.do nos EstadOs 
vida. Se o Senador Beni V eras. secundado pelo Senador Ney U~idos, durante ~ campanha eleitoral de 1972~ que ouVí os 
Maranhão e com· a preo"c\!páção do Senador José Eduar4o, dois tártdidatos â Presidência da República: George MacGo­
se todos esses se preocuparam com o qUe"' póderia decbtreí- Ve'rD; _de 'um léid<?_ ~-_RiÇhC!rd Njxo.n, do- 01.itr6, (!mbos ~xpres­
de algumas pessoas .reç~b._ep~l]l. dinheirQ-,_ ~et_:_ª que com Isso sarem· ó 'seU comPromlssó _de- quê, se eleitos, lntrodq.zlrl~rit 
nã? s~riam estimul~da& !Tifl~S.ap_ trabalho? .. '. .,, ' • ';-. O'imposto-de r~nda negatiVo: Gé6rge _MacGovem er;t assesso .. 

Fico pensando no casq de _t<?dos os.q~e! ~qui e·stão. ·vau_ ràdd por dois grandes econoin1StaS qú~,' depdis,· receberam 
dizer-da ,minha própria história,-pois "fosse eu. desistir de tr_abi)-: a láurea do Prêmio Nobel: James Tobin, da Universidade 
lhar, de me empenhar ~aquilo que acredito na vida porque de Vale; e Róbert Solo, 'do MIT. FíZe-ram·-tadoS OS Cáfchlos. 
meus pais puderam dar-_~C:: algo desde criança, eu não estari'! Infeli~eilte', ·-petdeu a ·camPanl{a. M3.s, por outro· ladO~ Ri­
aqui trabalhando desde as primeiras horas d_o_cdia, assim como chard Níxon; assessorado por Milton Frie9man, convenceu--se 
todos_os_senhores, até quase meia-noite n6lflté.resse do povo e defendeu a idéia, ritas,-urila ve:i eleit<:>Presidente, simples­
brasileiro em busca de uma saída para aquilo que é, de fato', rilente liãO teve a coragem de imjJfeirientar as vozes do perigo, 
fundamental. do conservadorismo, que poderia custar demais e continuou·,· 

Senador José Paulo Biso!, não sabia, prezado campa- nos Estados Unidos~ um sistema_de_ w.elface. muito merios efi­
nheiro, que V._ Ex•_ ti~h~ em -~im um ac!':"e:rs~áiio à sua extraor~ ciente do 'quê áquele Que poderia· pot fiiri, levar a vitória 
dinária lutal Fiquei feliz de que, quando V: f:-~'Je~ um _e_xtraor- na··guerra •ptilJ.cipal, ao .invés da guerra do Vietn;w, da guerra 
dinário pronundarrieíúo jte~ta noite, e_s_!iv~~~e aqui ~é!t,t<;tdp_ do. Qrje__nje MédiQ, d~_g~erra da Coréia e tantas outras, que 
há pouco - e_ o assiStiu tia íntegra -- o nle'l,l- Companheiro· Seliã a guerra contra a pobreza. Mas essa não foi lev3.da a 
de Partido, o Deputado Paulo Delgado. _·, ' ... · cabo nem a nível do próprio Estados. Unidos, do próprio 

Quero dizer ·que· todO 'esse processO_ de .desenlace, de país, nem a nível mundial, porque estamos muito longe de 
produção intelectual, de estudo de V. Ex~ foi por mim acobipa- fazêwlo. 
nhado com extraordinária torcida e, ainda ontem, conversava _ Ç) Brasil pode da~ um _exemplo. Gostaria de_ dizer que 
com meus companheiros ide gabinete: cO.!DP. gp~taria que h ou- não temo _mui to que: algumas pessoas possam reç:eber dinheiro. 
vesse um entendimento·, uin resultado posit~:vO: de tudo _aguilo ~á)fn~giD.af~ se,os-cidadãos dQ Alaska ~ç ~oPlássem ·vag~Çu,n­
que foi o extraordinário trabalho do SenadorJbsé Paulo Biso!, dosJ_Sa_bem V. Ex•' o que ocorre hoje no Alaska? . , .. , , , 
junto àquilo que foi -a ihic'iativa, o empe_n)ló ~apaixon'atlo do Há três meses, li, no jornal O Estado de s_ Paulo, que 
Deputado Paulo Delgado! _ ._ _ , __ o Alaska distribuiu· a todos os cidádáo's, eSte ano, màis de 

Há aqueles que até- já mencionarattf'ií.'ii:e; quem sabe, mil dólares para cada cidadão de l&_ànós ou mais-. E,' à cada­
votem no substitutivo, no parecer do Senador Lucfdio Porte- ano, está distribuindo mais, como resultado do lucro extraor­
lla, mas eu, com todo respeifo ao Senador Lucídio Portella, dináriO da indústria dO petróleo llo Alaska. Resolveram Ptstriw 
que também estudou este assunto, vou ~~,empenhar, com buir igualmente a todos. Será que· os_habitantes do Alaska 
toda a minha energia possível, para que haja um acordo, vão parar de trabalhar, vão se tornar ociosos por cáúS-a-disso_? 
um entendimento,- de tal maneira que to'da a contribUição Nos países m~sd~sen,yo~yiº-o~~-mais ,e __ Ilf:;I.Íf se discute_a renda 
deV.Ex~,comseusaber'jurídico,possaserê·oroadodeêxito~ míriiti1a .. , -- ·-- · ·- __ . - ' 

Não me agrada, justamente com aquêt_ç:r cJ.ue com alegria Na Câmarà dOS DeputadOs da IÚHia," há três projêtOs 
resolvi dividir, como se fôSsemos um só, a s'uj>fência e a titulari- diferentes sendo discutidoS; na França há três anos, foi sailcio­
dade em cada uma das comissões, estar dividindo opiniões · · nado por François Mitterrand e Michel Rocard, na lei sobre 
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a renda mínima de inserção ou de integração; tal como está 
ocorrendo aqui esta noite, aprovada por consenso no mo~ 
menta em que todos perceberam o seu ·sentido. Já existe uma 
comissão estudando como melhorá-la. Com essas experiên­
cias, todos poderemos aprender. 

Para finalizar, eu gostaria de prestar uma homenagem 
a algumas pessoas que tanto auxiliaram no desenvolvimento 
dessa idéia. Um deles é o Professor AntôniO Maria da Silveira, 
que aqui procurou dialogar com cada ~m dos Srs. S_ena:d.o_res, 
e pacientemente. S. s~, em 1975, na Revista Brasile~ra de 
Economia, propôs que fosse intro:duzido nu Brasil o Imposto 
deRendane_gativo. I - r - -~---·_:- _·_. ' 

Gostariã também Q~ fazer ,uma homenagem ao _grancfe_ 
cientista s_ociai, sociólogo, econOmis_ta, hu~anista~ ci~!!do por 
Fernando Henrique Cardoso, que no século passado, escre­
veu, em crítica ao programa-de Goethe, que, em uma socie­
dade mais civilizada, os seres humanos poderão inscrever na 
sua bandeira, como lema: "de cada um de acordo com sua 
capacidade, a cada um de acordo com sua necessidade"_. Mas, 
também, citar. _ _ 

Claro que é o Senado Federal, o Congresso Nacional 
que determina o limite da necessidade, mínirila; -que·, a çada 
ano, poderá ser ajustado. Mas, quando pronunciei tais pala­
vras, há poucos dias, perante membros da Conferênpia Nacio­
nal dos Bispos do Brasil, Dom Luciano Mendes de Almeida, 
Presidente da CNBB, disse-me estar o meu projeto brilhante­
mente fundamentado na Segunda Epístola de São Paúlo aos 
Corúitios ...::...- se não me erigano, Capítulo XII, versículos _d~ 
9 a 15 - quando. diz _que Jesus, em sendo rico, se fez pobre 
para dar de si para que haja ig.n~da~e, para que ninguém, 
cuja colheita tenha siçio demais abund~nte tenha demais, para 
que aqueles cuja colheita tenha sido muito fraca tenha de 
menos. . . . .. , - ...!. •• ·'"·~ 

Finalmente, faço uma homenagem tamb~~ B:_ D.- f!elder 
Câmara, com quem dia]oguei hoje cedo e tive a oportunidade 
de mostrar como este projeto era compatível com o objetivo 
de que, a partir do ano 2000, possa o Bras~_ ter a me_ta de, 
erradicar a misérià, T.Jm milênio próximo seni mise,ri_a.n:o_ Br~-. 
si!. 

Muito obrigado. . . . . , . . . , 
Era o que tinha a dizer. (M;uito, bem! Palmas·,) 

Durante o discurso·-do Sr. Eduardo Suplicy, o Sr. 
Alexandre Costiz, 1" V ice-Presidente, deixa a· cadeira 
da presidéncia, que é ocupada pelo Sr. Mauro Bene~ 
vides, Presidente. '--

O SR- PRESIDENTE (Mauro :Benevides)- Encerrado; 
portanto, o processo de encaminhamento de votaÇãd, passa~se 
à votação da máteria. _ . ' ' " ·.· ' : · · 

O Sr. Josaphat Marinho- Sr. Pfeside~te-,_peçO a palavra 
para encaminhar a votação. -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência, antes de conceder a palavra ao nobre Senador Josaphat 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL-BA. Para encami­
nhar a votação. -Sem i'evisão _do orador.} ~-Sr. Presidente, 
]Jrititar-me-ei quase à leitura de breve declaração de voto. 

Sou favorável, em princípio, âs proposiçôes que visam 
a criar melhores condições de vida para os economicamente 
fracos. Quando os ·projetas; po-rém, geram e·ncargos finan­
ceiros e, sobretudo, elevados, é pressuposto para aprová-los 
conl;lecer seguramente a dimensão da despesa. Também cum­
pre atentar nos efeitos sociais e educativos da medida pro­
posta, a depender da natureza do benefício sugerido. _ 
-- O Projeto que institui o Programa de Garantia de Renda 
Míirlma, se tem objf:tivo soCial relevante, mio oferece, no 
momento, os dados suficieiltes--pãi'a- a sua adoção em reg1me 
de urgência especial. Não há conhecimento perfeito do- seu 
custo financeiro, o que é tanto mais delicado dj~nt~ da crise 
que atravessa o País. 

Não se analisou devidamente a situação dos trabalhadores 
em geral, nem se mediu conseqüentemente a repercus-são-do 
projeto sobre a evolução d()s direitos relativos às diferentes 
CâtegOrias organizadas e em desenvolvimento .. _ . -:·· . 

E imperioso notar, por igual, que conveniente é-erradicar 
o_u redqzir a miséria-e itão prolongá-la, desestimulando talvez 
o. interesse pelo traQalho produtivo. 

" Por essas iazões, Sr. Presidente, abster-me-ei de votar 
o projeto. Fá-lo-ei com tranqüilidade tanto maior quanto, 
segundo estou informado, a convenção pela qual será apro­
vada a emenda que transfere Para 1995 a vigência da lei indica 
que melhores estudos_poderiam ser feitos sobre a matéria. 
(Muito bem!) 

·O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência infonna aos Srs. Senadores que tentaremos realizar 
d~s sess6es extraordin~rias airidá hoje e talvez teil~amos 
QútTJfejUdicar o·-resfail.te da matéria da Ordem do Dia: Uniã 
delas ob jetiva apreciar resolução de importância: para a n'orma: 
Iização do pagamento dos Srs. Senadores. 

O SR. PRE;S)DENTE (Mauro Benevides) - Sobre a me­
Sà,_-r~ql:J.eriment~· que serão lidos pelo Sr. 19 Secretário .. 

São lidos os seguintes 
,,_, . .' 

REQUERIMENTO Ni 999, DE 1991 

. ~os termos .do art. 312, alínea b~ d.O Regimento I~ terno, 
requeiro destaq~e, para votação e~ ,separado, da Emenda 
n' 3; de Plenário, oferecida ao PLS n• 80191. 

Sala das SeSl;óes, 16 de dezembro de 1991. - Oziel Car­
neiro. 

REQUERIMENTO N• 1.000, DE 1991 
' - • ê I . • 

·Nos termos,d.o art. 312, alínea b, do Regimento I~t~rno_. 
requeiró destaqlJ~~ para votação em_ separado, da Emenda 
n• 4, oferecida ao PLS n• 80, de i.99L · c • 

Sala das Sessões, 16 de dezembro de 1991. -Dario Pe-
reira. '. 

Marinho, informa que o prazo da atual Sessão Legislativa REQUERIMENTO N• 1.001, DE 1991 
se exaure à meia-noite de hoje. -Nos termos ~o art. 312, alínea b, do Regimento Interno, 

O Sr. Josapbat Marinho- De mim, SI. Presidente, n_ão_ requeiro destaquy, para votação em separado, da _Em~nd~ 
espere mais do que cinco minutos, n~m tantO~----=-- ------~ n? 5, ofereCida ao PLS n<? 80, de 1991. _ _ 

OSR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) Concedo a pala- · Sala das SessÕes, 16 de dezembro de 1991. -Dario Pe-
vra a V_ Ex• ~ reira. 
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REQUERIMENTO N• 1.002, DE 1991 

Nos termos do art. 312, alínea b, do Regimento Interno, 
requeiro destaque, para votação em separado, da Emenda 
n• 7, oferecida ao PLS n• 80, de 1991. . 

Sala das Sessões, 16 de dezembro de 1991. -Julio Cam­
pos. 

REQUERIMENTO N• 1.003, DE 1991 

Nos termos do art. 312, alínea b, do Regimento Interno, 
requeiro destaque, para votação em separado, da Emenda 
n• 8, de Plenário, oferecida ao PLS n• 80, de 1991. 

Sala das Sessões, 16 de dezembro de 1991. - Oziel Car-
neiro. -

REQUERIMENTO N• 1.004, DE 1991 

Nos termos do art. 312, alínea b, do Regfrnei:J.to-IntemO, 
requeiro destaque, para v~tação em ~~Qª"t_!do, da Emenda 
n• 10 de Plenário, ofereCida ao PLS n• 80, de 1991. 

Sala das Sessões, 16 de dezembro de 1991.- Oziel Car­
neiro. 

REQUERIMENTO N• 1.005, DE 1991 

Nos termos do art. 312, alínea b, do Regimento Interno, 
requeiro destaque, para votação em separado, da Emenda 
n• 13, oferecida ao PLS n• 80, de 1991. 

Sala das Sessões, 16 de dezembro de 1991. - Coutlobo 
Jorge. 

REQUERIMENTO N• 1.006, DÉ 1991 -

,N9s te.qnos do art. 312, alínea b, do Regimento Interno, 
,requeiro destaque, para votação em separado, da Emenda 
n• 14, oferecida ao PLS n• 80, de 1991: 

Sala das Sessões, 16 de dezembro de -1991. - Ronan 
Tito. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevide&)- Esses reque­
rimeritos lidos, serão suQmetidos a votos neStl! '?P_ortunidade. 

Em votação Requerimento n• 999191, (fe destaque para 
votação em separado da Emenda n9 3. 

O Sr. Húinlierío Lucena -Sr. Presidente, P.,ço a palavra 
pela ordem. · · 

o SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra a V. Ex• 

O SR- HUMBERTO LUCENA (PMDB _: PB. P;,la or­
dem:. Sem revisão dÕ orador.) - Sr. Presidente, peço ·a- V. 
Ex~ que, à medida que sejam lidos os requerimentos de desta­
que, indique se o pare-cer·é favoráVel oU coittrário ã emenda 
destacada. 

o SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O parecer 
sobre a Emenda n9 3 é c:Onirário. ~ - - --

Em votação o reqúetimento. :___ 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennariecêr 

sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Em votação 
o Requerimento n9 1.000/91, de destaque para a votação em 
separado da Emenda n9 4, cujo parecer é favorável. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Em votação 
Requerimento n9 1.001/91, de destaque para votàçáo em sepa­
rado da Emenda n9 5, cujo parecer é favorável. 

Os Srs.-Sen3.dores -que o .aproVam qtieiram pennanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides).- Em votação 
Requerimento n' 1.002191, de destaque para votação em sepa­
rado da Emenda n9 7, ~jq parecer· é favbrável. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram ·permanecer 
sentados. (Pausa.) · · · 

Aprovado. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Em votação 
Requerimento n• 1.003191, de destaque para votação em sepa­
rado da Emenda n9 8, cujo parecer é favorável. 

Os-"Srs. Senadores que o aprovam qUeiram permanecer 
sentados: (Pausa.) 
-- ··Aprovado. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Beneyides)- Em votação 
Requerimento n' 1.004/91, dedestaque pára votação em sepa­
rado da Emenda n9 10, cujo parecer é fa-vorávei. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiiam peimanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Em votação 
Requerimento n' L005/91;de destaque para votação em sepa­
rado da Emenda n• 13, cujo parecer é favorável. 

Os 'Srs. Senadores-que o aproVam cltie"ira!n ·permanecer 
sentados. (PauS..) · · 

Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Ben~vides) _:__ Em votação 
Requerimento n' 1.006191, de destaque para votação em sepa­
rado da Emenda n!' 14, cujo parecer é favOrável. 

Os Srs. -Senadores que o aprovam queiram perniáriecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Passa-sé ago­
ra à votação do substitutivo, ressalvados _o-s destaques conce­
didos. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. . 
Aprovado o substitutivo, ficam prejudicados o projeto 

e as emendas não destacadas a ·ele oferecidas_. _ _ 
O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Passa-se à 

votação da Emenda n• 4, destacada pela aprovação do Reque­
rimento ri9 999, com parecer fav~-~~vel. 

Em votação. __ 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecei" 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. _ 
O SR. PRESIDENTE (Mauro B.ene~ides) - Em votaçãó 

a Emenda n9 5, com parecer favorável._ _ _ 
Os -srs. Senadores que ã aprovam queiram pef!ll_ane_cer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O SR. PRESIDENTE (!vfaui:O Benevides) - Em votação 

a Emenda n~ 7 ~ com parecer favorável. 
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Os Srs.- senadores que a aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) --

Aprovada. -- __ 
O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Em votação 

a Emenda n9 8, com parecer favorável. 
os· Srs. S"eriadores que a ·aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O SR. PRESIDENm (Mauro Benevides)- Em votação 

a Emenda n~ 10, com parecer favoráVel. 
Os- Srs. Senàdores que· a aprovam ·qüeiram ·permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevídes)- Em votação 

a Emenda n" 13, com parecer favorável. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Em votaçtto 

a Emenda n~" 14, com parecer fav?rável. 
Os Srs. Senadores que a ãprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 

O Sr. Esperidião Amin- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra a V. Ex• 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PDS:.::... se: Pera ordem.) 
- S"r. PreSidente~ peço a V. Ex• que consigne om1~ha abs-
tenção. · · · · · · · · · 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- A abstenção 
de V. Ex• será consignada. 

O Sr. Josaphat Matinho -Sr. Presidente, peÇo a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro BeneYides)- Concedo 
a palavra a V. Ex• 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL- BA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, estou encami­
!lhando à Mesa declaração no sentido da minh_a ~bstenção. 

O SR. PRESIDENm (Mauro Benevides)- A Mesa aco­
lherá a declaração de V. E~, nos termos regimentais. 

O nobre Senador Rachid Saldanha Derzi encaminhou 
à Mesa declaração de voto que será publicada na forma regi­
mental. 

É a seguinte a declaração de voto: 

Declaração de Voto. 

Votaçã~·do PLS/80/91 

Senhor Presidente, Senhores Senadores. 
Quero maniféstar a minha posição de abstenção em rela­

ção ao Projeto de Lei do Senado n' 80/91, de autoria do 
Ilustre Representante do Estado de São Paulo, que considero 
da maior importância ·para o trabalhador brasileiro mas que 
é extremamente complexo para ser decido neste moriiento, 
ao apagar das luzes, em regime de urgência. Por isso me 
abstenho de votar nesta matéria. - - -

Sala das Sessões, 16 de dezeln'liro-"de 1991. -Senador 
Rachld Saldanha Derzi. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Serão consig­
nadas ·as -abstenções dos Srs. Senadores Esperidíão Amin, 
Josaphat Marinho assim corno a manifestação do nobre Sena­
dor Marco Maciel no mesmo sentido. 

Aprovado o_ substitutivo com emendas,_ a- ffiãtéríã vai à 
Coniissão Diretora· para redã.ção dO vencido para o turno 
suplementar. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sobre a meia 
parecer da ComiSSãO Diretora, ofeiecendo a iedaÇao do venci-
do, que será lida pelo Sr. 1• Secretário. ··· · · 

É lido o seguinte parecer 

PARECER N• 602, DE 1991 
(Da Comissão Diretora) 

Redação do vencido para o turno suplemen­
tar do Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado n"' 80, 
de 1991. 

A Comissão Diretora apresenta a redação do vencido 
para o turno suplementar do Substitutivo- do Senado ao Pro~ 
jeto de Lei do S-enado n~ 80, de 1991, que institui o Programa 
de Garantia de_ Renda Mínima-- PGRM e dá outras providên~ 

__ cias, esclarecendo que, em conseqüência da aprovação das 
emendas n<JS 8 e 10, do Senador Oziel Carneiro, que dá aplicabi­
lidade financeira a partir de 1 ~ de janeiro de 1995, alterou 
também, sem qualquer transformação do mérito, o § 1~ do 
art. 19 in fme, o ~rt. 5"' in fine e seu parágrafo único. 

Sala de ReuniO.eS.da Comissão, 
· · . de de 1991. Mauro Benevi· 

des, Presidente - Rachid Saldanha Derzi, Relator --Iram 
Saraiva-- Lucídio Portella 

ANEXO AO PARECER N• 602, DE 1991.-. 

Redação do vencido para o turno suplementar do 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado n~ 80, de 1991. 

Institui o Programa de ~arantia de Renda Mínima 
- PGRM e dá outras providências. · 

O Congresso Nacional decreta: 
o j\rt. 1" É institu-ído o Prog~aqta de Garantia de Renda 

Míniina - PRGM, que benefidárá~ Sob a forma de imposto 
de renda negativ~. todas as pessoas }:"esidentes no País, maiores 
"de vinte e cincO anos e que aufiram fendimentos brUtOs men­
sais inferiores a Cr$45.0()9,00 (quarerita e cinco mH cruÚ:iroS). 
--~- § 19 O valor mencionado no caput será corrigido nos 
mese~ de maio e novembro de cada ano, ou quando a inflação 

.acumulada atingir trinta por cento, mediante aplicação do 
-mdice adotado pam a atmilização monetáriã dõs tributõs íeâe­
rais, realizando-se a primeira correção, excepciánalffierite;em 
janeiro de 1995, com base nos preços vigentes em abril de 
1991. . -

§ 2• O valor referído no parágrafo anterior sofrerá ·uin 
acréScimo real, no mês de maio de cada ano, igual ao-cresci­
mento real, por habitante, do Produto Interno Bruto do ano 
anterior. -

Art. 29 O imposto de renda negativo consiste Da com­
plementação dos·rendimentos·brutos do beneficiário em valor 
equivalente a trinta por cento- da diferença entre estes rendi­
mentos e o limite estabelecido no artigo anterior. 

§ 1 ~ A complementação dos rendimentos far-se-á na 
fonte ou através dos procedimentos de devolução do imposto 
de renda. 
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§ 29 A fiscalização será realizada segundo as normas 
do imposto de renda, procedendo-se a sua adaptação às neces­
sidades da administração do PG RM. inclusive quanto ao ca­
dastro de pessoas físicas. 

§ 3• Quando inaplicável ou inapropriada a complemen­
tação na fonte, os beneficiários deverão habilitar-se mediante 
apresentação de declaração do seu nível de renda, a qual 
será renovada periodicamente, de preferência a cada mês, 
junto à repartição responsável pelo pagamento. . 

Art. 3• O PGRM será implantado gradualmente, po-
dendo abranger: · 

I- em 1995, os maiores de sessenta anos; _ 
II- em 1996, os maiores de cinqüenta e cinco anos;·-

III- em 1997,_os maiores de cinqúnta anos; 
IV- em 1998, os maiores .de quarenta e cinco anos; 
V -em 1999, o_~_mai_or~~-d~ q_uarenta anos; 
VI -em 2000, os maióres de trinta e cinco anos; 
VII- em 2001, os maiores de trinta anos, 
VIII- em 2002, os maiores de vinte e cinco anos. 
Art. 4• Ao Poder Executivo é facultado: 
I - em função da disponibilidade de recursos e da expe­

riência acumulada na execução do PGRM: 
a) elevar a alíquota prevista no caput do art. 2!) desta 

Lei até cinqüenta por centO; _ _ 
b) Implantar o PGRM em período mais breve do que 

o previsto no art. 3" desta Lei, desde que mantido o critério 
de abrangência por idade; 

II -celebrar convénios com: 
a) Estados e Municípios, visarido à fiscalização do 

PGRM; 
b) a rede b_ancária do País, a E:mpresa BraSileifã de COr­

reios e Telégrafos ou qualquer outra entidade prestadora de 
serviços, de direito público ou privado, visando ao cumpri­
mento desta Lei. 

Art. 5~' O PGRM será custeado com dotação orçamen­
tária espeCífica·, a ser--cOnSignada no Orçamenlo da União 
a partir do exercício financeiro de 1995. 

Parágrafo único. A partir de 199-4, os projetas de lei 
relativos a planos plurianuais e a díretrizes orçamentárias de­
verão especificar os cancelamentos e as transferências de des­
pesas, bem como outras medidas julgadas necessárias _à execu-
ção do PGRM. . . 

Art. 69 O Poder Executivo instituirá os necessários pro­
gramas e projetas para a ampliação da oferta de serviço e 
bens de consumo populares, de modo a atender o crescimento 
da demanda decorrente da implantação do PGRM,. 

Parágrafo único. Serão desenvolvidas pesquisas visando 
detectar eventuais entraves ao aumento da produção, e propor 
cabíveis -mudanças estruturais do sistema produtivo e finan­
ceiro. 

Art. 7~ O Poder Exetu:tivo desenvolverá, de preferên­
cia em convênio com os Estados, capacidade de oz:ientação 
e apoio aos Municípios, Visando a instituiçãÇ>_de programas 

gado a efetuar o i-essãrcimento integral da importância rece­
bida, corrigada com base no INPC ou outro índice -oficial 
que o substituir... _ .. __ ., 

-.§ 2• . Ao Set:Yidor .I'tiblicp ou agente de entidade conve­
niada que concorra para o· ilícito previsto neste artigo, ·inse~ 
rindo ou fazendo inserir declaração falsa em documento que 
deva produzir efeito perante o Programa,. aplica-se, além das 
sanções penais e administrativas cabíveis, niulta inferior ·ao 
dobro dos rendimentos ilegalrn_~nt~_ pagos, corrigida moneta­
riamente na forma do_ parágrafo anterior. 

Art. 9• A medida que o PGRM for _sendo implemen­
tado serão desativadas as ç:ntidades ele política social compen­
satória, ná válpr igUal ao sêu fiitã.nciiu:nen.to. -

Art. 10 .. o dispêndio e<im-ô cu$1eiQ do Programa insti­
tuído -por esta Lei não poderá ultrapassar o limite de três 
e meio por cento do PIB. . . - -

Art. 11._ Esta Lei entra em vigor na dataode sua_publica­
ção, produzindo efeitos financeiros a partir -de T' de janeiro 
de 1995. 

Art. 12. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Em discus-
são_a__redação do vencido que acaba de ser lida. (Pausa.) -

Não havendo. quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Et_:I discussão a matéria, em turno suplementar. (Pausa.) 
Nao havendo quem peça a palavra, ence:rro a discussão. 

.. __ Encerrada a discussão, em turno suplementar, sem apre­
--~~i.L!ação de emendas, a_ matéria. é dé!,da_qom,Q_definitiVamente aprovada._ ·- ' ~ - - --- - ·_ ·_- ·- - · -·- - · · 

. O piojetO vai â_Câ~ara dos i)~putados. . 

· . O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Em virtude 
.do adiantado da hora, e com a expiração do prazo" da prorro­
gaçãoda sessão, os demais ítens da paut~ deixam de_sersubme-
tidos ao Plenário, nesta oportunidade. _ _ - . : 

São os ~egtiiiltCs os itens cuja apreciaçãO- é adi-ádã.: 

PROJETO DE. LEI DA CÁMARA. 
N• 135, DE ),991 .. 

.. (Em regime d~,~J;"g§nci~.}lçtSJ~~9S ·~"'-
do art. 336, c, do Regimento Interno}_ . . _ 

DiscusSão, em turno úníco, do ProJeto·_de Lei da Câmara 
n' 135, de 1991 (n' 2.30819!, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da ~~p~blica, q~e autoriza a Petrobrás Quíinica 
S:k- PETROQUISA, a participar minoritariamenie de ·so­
ciedades de capitais privados no Eixo Químico-do N OrcteSte 
formado pelos Estados d;:t Bahia, Sergipe, AlagoaS, Pemam~ 
buco e Rio Gtande do Norte. (Dependendo do parecer da 
Comissão d~ Assuntos EconômicoS.) · ·· 

de treinamento de mão-de-obra para os· beneficiários do , PROJETÇl DE -LEI DA CÂMARA 
PGRM, quando necessários ao seu aperfeiçoamento ou ao . N<:> 41, DE 1991 
seu ingresso no mercado de trabalho. _: (Em regime de urgência, nõs termos 

Art. 8' . Será exduldo do J'~RM, pelo praw de. çj_nço _ ,, do art. 336, c, do Regimento Interno) 
anos, ou deftmtivamente, se remc1dente, o benefic1áno q~e Discussão, em turno único. do Projeto de Lei da Câmara 
p~e:star declaração_faJ~a. ou que usar deq~alq~r outro mero n~" 41, de 1991 (n9 1.626/89, na Casa de origein) que diSpõe 
iliCito p~ra obtença? de vantagens._ .-:: : . --, _ .. -· .. - s?bre a proteção do traba]ho doméstico, e "dá outras próvidên-

§ 1· Sem preJUÍZO de_~u.tras sanç_oes cabtvei_SJ oopa.J!!~~- Cl3S. (Dependendo de parecer da Comissão de Assuntos So~ 
pante do PGRM que gozar IliCitamente do benefíciO será obn- ciais.) ' 
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PROJETO DE LEI DO SENADO --- -
N• 258, DE 1991 

(Incluído em Ordem d9 Dia, nos-termOs -
do art. 172, I, do Regimento Interno) -

DisCussão, ém turno úriiéO, -do Projeto de Lei do Senado 
n9 258, de 1991, de autoria do Senador Nelson Carneiro,_ que 
fixa o valor dos títulos públicos na composição do preÇC5 para 
aquisição -deben_s a se~em alienados. (Depei!_dendo de parecer 
da Comíssáo"de Assuntos Econômícos.) - -

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 22, DE 1991 -

Votação, em turno UD.iCo,' 1do Projeto de Resolução n9 

:22, de 1991, de autoria do Senador Marcio_Lacerda, que acres­
centa parágrafo ao art. 62 do Regimento' Interno do Senado 
Federal, tendo 

PARECERES, sob n•' 222, 331 e 432, de 1991, dasCo-
missões - - - -

-de CoosUtuição, Justiça e Cidadania- 1~ pronuncia­
mento: favoráVel; 2~ pronunciamento: concluindo pelo não-a­
colhimento do pedido de reexame, por não encontrar embasa­
. menta regimental nem argumentação convincente para deferiR 
mento da pretensão. 

- Diretora, favorável. 

REQUERJMENTO N• 745, DE 1991 
Votação, em" turno único, do ~equerimento n9c 745, de 

, ;I~!h, de autoria do Senador Divaldo Suruagy, sc;>l,icitaçáo, 
nos termos regimentais, a convocagão ·do Senho:r:_ Mip.istfo 
da Economia, Fazenda e_Planejamen~o, _para prestar, p_erante 
o Plenário do Senado Federal, informações sobre as razões 
e. fundamentos das Resoluções do Banco Cerittal do Brasíl, 
autorizado ·pelo Conselho Monetário Naciorial, para que os 
cheques emitidos por correntistas do Banco do Brasil e da 
Caixa Económica Federal, então paralisados, fossem pagos 
sem nenhnm controle de lastro. 

REQUERIMENTO N•750, DE 1991 
Votação, em turno único, do RequerimentO nqc 150, de 

1991, de autoria do Senador Eduardo Suplicy, solicitação, 
nos termos regimentais~ corilbinado com art. 50 da Consti­
tuição Federal, a con-vocação do Senhor Ministro da EconoR 
mia, Fazenda e Planejamento, Doutor MarCílio Mã.rques.Mo­
reira, para prestar, perante o Plenário desta CaSa, informações 
atinentes à distribuição do Orçamento da União pã:ra o ano 
de 1992. · · · · - · · · · 

. REQUERJMENTO N• 856, de 1991 _ 
Votação, em turno único, do Requerimento- n11 856, de 

1991, de autoria do Senador Eduardo Suplicy, solicitando, 
nos termos dos arts. 71, da Constituição, 216, do Reginiento 
Interno, seja realizada pelo Tribunal de Contas da União,_ 
auditoria contábil, financeira e ·patrimonial sObi-e-o feSUitado 
do trabalho realizado pelo Grupo criado nos termos do Decre­
to n• 99.608, de 13 de outubro de 1990, que teve como conclu­
são a proposição- de um termo de confissão e assunção de 
dívida c_om concessão de garantia e outras avenças a ser firma­
do entre a Eletrobrás e as empresas credoras do setor elétricQ. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) --A Presi­
dência procederá à leitura do editar de convocação, para que 
possa surtir os devidos e legais eféii:ós. -

ATO CONVOCATÓRIO 
Convocação extraordinária do 

Congresso Nacional 

O Presidente da Câmara dos Deputados e o Presi­
dente do Senado Federal, no uso das atribuições que 
lhes são conferidas pelo inciso II do parágrafo 6~' do 
art. 57 da ConstituiÇão da República Federativa do 
Brasil, fazem saber que o Congresso Nacional é convoR 
cado, extraordinariamente, sem ônus de qualquer natuR 
reza, no perfodo de 17 a 20 de dezembro de 1991, 
para apreciação das seguintes mil:térias: 

Projeto de Lei n' 26, de 1991-CN, que "estima 
a Receita e fixa a Despesa da União para o exercício 
financeiro de 1992"; 

Projetas de lei que dispõem sobre abertura de cré­
ditos adicionais e que modificani a Lei de Díretrizes 

-OrÇamentárias; -
Projeto de Lei da Cámara n• 41/91, que "dispõe 

sobre a proteção do trabalho doméstico, e dá outras 
providências"· 

Projeto d~ Lei da Câmara n' 135/91, que "autoriza· 
· - a Petiobrás Química S.A- PETROQUISA, a parti­

cipar minoritariamente de sociedades de capitais privaR­
dos no Eixo Químico do Nordeste, formado pelos Esta­
dos da Bahia, Sergipe, Alagoas, Pernambuco e Rio 
Grande do Norte"; 

Requerimento n' 856791, solicitando seja realizada 
pelo Tribunal de Contas da União, auditoria contábil 
financeira e patrimonial sobre o resultado do trabalho 
realizado pelo Grupó- Ci:iado nos termos do Decreto 
n' 99.608, de 13 de outubro de 1990, que teve como 
conclusão a proposição de um termo de confissão e 
assunção de dívida com concessão de garantia e outras 
av~~ç_a$ a ser firmado entre a Eletrobrás e as empresas 
credoras do setor elétrico; 

Projeto de Lei do Senado n• 258, de 1991, que 
fixa o valor dos títulos públicos na composição do preço 
pai:"a aquiSição de bens a serem alienados; 

Projeto de Lei n' 2.452191, do Poder Executivo, 
que estabelece diretrizes para que a União possa realiR 
zar a consolidação e o reescalonamento de dívidas das 

__ Admini~trações Di!eta e Indireta dos Es~ados, do Dis~ 
trito Fede:fal e dos MunicípiOs c dá outras providências; 

Projeto de Lei n' 2.159/91, do Poder Exeeutivo, 
que altera a legislação tributária federal e dá outras 
providências; 

Projeto de Lei n' 2.156/91, do Poder Executivo, 
que institui fuedida cautelar fiscal e dá outras proviR 
dências; 

Projeto de Lei Complementar n• 91191, do Poder 
Executivo, que institui contribuição para finãnciamenR 
to da Seguridade Social e dá outras providências; 

Projeto de Decreto Legislativo n' 135/91, que apro­
va o texto do Acordo entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e as Nações Unidas, relativo à 
Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Am­
biente e o Desenvolvimento, a ser realizada no Rio 
de Janeiro, de 1' a 12 de junho de 1992; . 

Projeto de Lei n' 2.455/91, do Poder Executivo, 
que dispõe sobre a revisão geral da remuneração dos 
servidores públicos federais; 
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Projeto de Lei Complementar n9 71189, do Sr. De~ 
putadO Amaury_Milller, que dispõe sobre o processo 
judicial de desapropriação de im6Vel .rural para fins 
de reforma agrária, previsto no art. 18_4, § 3<?, da Consti~ 
tuição Federal; 

Projeto de Lei n• 2.380/91, do Poder Executivo, 
que dispõe sobre reajustamento de benefícios previden~ 
ciários· e·-respectiva fonte de custeio; 

Projeto de Lei n• 4.580/90, do Senado _federal, 
que dispõe sobre a participação dos trabalhadores nos 
lucros ou resultados da empresa, define sua partici~ 
paçáo nos ganhos económicos resultantes da produção _ 
do trabalho, para os efeitos do § 49 do af!:. 218, inciso 
VII, da Constituição Federal; 

Projeto de Lei Complementar n• 202189, do Sena­
do Federal, que dispõe sobre a tributação das grandes 
fortunas, nos termos do art. 153, ~nciso_VII, da Consti~ 
tuição Federal; . _ _ 

Projeto de Lei n'~ 2.155/91, do Poder Executivo, 
que dispõe sobre o Imposto sobre a Pro_Rriedade_Terri~ 
torial Rural- ITR, e dá_outras providências. 

Congresso Nacional, 16 de dezembro de 1991. De­
putado Ibsen Pinbeiro, Presidente da Câmara dos De~ 
putados - Senador Mauro Benevides, Presidente do 
Senado Federal. 

O Sr. Epitácio Cafeteira- Sr. Presidente; peço a palavra 
pela ordem. - -- __ , -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra a V. Ex' 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA-(PDC- MA)- Gos-' 
taria de obter uma-cópia do edital de convocação. ·- · · · · 

-,Projeto de Lei do Senado n9 66, de 1991, de autoria 
do Senador Francisco Rollemberg, que dispõe sobre a necróp~ 
sia como método de diagnóstico médico e de investigação 
médico-legal e dá outras providências; 

.. -Projeto de Lei do Senado n• 96, de 1991, de autoria 
4P_ SenaQ9r Alfr_edo Campos, que altera a Lei n9 7 .998, de 
11 de_janeiro de: 19_90, que regulamenta o Programa do Seguro· 
Dçsemprego e dá outras providências; _ 

-Projeto de Lei do Senado n• 114, de 1991, de autoria 
do Senador Marco Maciel, que estabelece normas para o uso 
das técnicas de engenharia genética, para a construção, mani~ 
pulação, circulação e liberação de moléculas de DNA - re~ 
cornbinante e de organismos e vírus qu~ _os contenham e dá 
outras_proyidências; - - - · 

· -Projeto de Lei do Senado n• 151, de 1991, de autoria 
dq Sen_ador Jutahy Magalhães, que concede â mãe adotiva 
os direitos de proteção â maternidade; e -

=Projeto de Lei do Senado n• 253, de 1991, de autoria 
do Senador Teotonio Vilela Filho, que dispõe sobre a fixação 
dos valores das anuidades, taxas e multas devidé!-S aos órgãos 
fi.scalízadores do exercício profisSiõnal, e dá outras providên~ 
Cias. _ _ __ _ 

As matériaS fOram- aprOVadas em apreciação conclusiva 
pela Comissão de Assuntos Sociais. _ -· _ ._ _ __ _ 

Os Projetas vão à Câmãra doS Dep-utados. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -A Presi­
dência convoca seSSão extraordiriáda a realizar-se hoje, às 
23h30min' com a seguinte 

· · ORDEM DO DIA 

O SR. PRESIDENTE- (Mauro Benevic;les) -A Presi-
dência fará chegar imediatamente às mãos de_ V. Ex~ cópia Item l: 
do edital para que sobre ele medite e, no mqmento pr~prio,_ 
ofereça o seu apoio ou a sua -rejeição.-· _;~-:-:·:.c · -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Esgotou-se 
hoje o prazo previsto no· art. 91 § 39 , do Re~~ntoint~rno, 
sem que tenha sido interposto recurso no sentido de inclusão, 
em Ordem do Dia, das seguintes matériàs: _ · _ 

-Projeto de Lei do Senado fi'? 19, de 1991, de autoria 
do Senador Mareio Lacerda, que toma-obrigatória a inclusão 
de dispositivo·- de seguranÇa que impeça a 'reutilizaÇão nas 
seringas descartáveis; 

Discussão, em turno único, do Projeto de ReSolução fi!' 

111, de 1991,de iniciat_iva da Comíssão Diretora, que dispõe 
sobre a aplicação de índices de reajuste para execução do 
disposto no artig9 7!' do Decreto Legislativo n~ 64, de 1990. 

- O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Nada mais 
havendo a tr:ata.r;-está encerrada a sessão. 

(Levant(l_~se a sessáo às 23 horas e 28 minutos.) 

Ata da 256a Sessão, em 16 de dezembro de 1991 
1 a Sessão Legislativa Ordinária, da 498 Legislatunl 

_:EXTRAORDINÁRIA -
Presíd~ncia do Sr. Mauro Benevídes 

As 23 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE-
SENTES OS SRS. SENADORES: . . --·--. ,. 

Affonso Camargo - Albano Franco ::_: -Àiexandre Cas­
ta- Alfredo campos - Am.azonino Mendes- Antonio Mariz 

- Aurea Mella - Beni Veras - Carlos De'Carli - Carlos Pa­
trbélnio -" César Dias - Cbagas Rodrigues - Cid Sabóia de 
Cariralho- Coutinho Jorge- Dario Pereira- Dirceu Carnei­
ro ~ Divaldo Suruagy - Eduardo Suplicy -Elcio Álvares -
EsperidiAo Amin - Epitácio Cafe_teira -- Fer~arido Henrique 
Cardoso - Francisca Rollemberg - Garibaldi Alves Filho -
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Gerson camata - Guilherme Palmeira - Henrique Almeida 
- Hugo Napoleão - Humberto Lucena - Hydek~~ fo:reit~ _ :- _ 
Iram Saraiva -lrapuan Costa Júníor -Joao Cafmon --Joa.o 
França- João Rocha- Jonas Pinheiro- Josaphat Marinho 
-José Eduardo- José Fogaça- José Paulo Bisai- José Ri­
cha - Júlio campos - Júnia Marise - Jutahy Magalhães -
Lavoisier Mala - Levy Dias - Louremberg Nunes Rocha -
Lourival Baptista- Lucfdio Portella- Magno Bacelar- Man­
sueto de Lavor - Mareio Lacerda -Marco Maciel - Marlu­
ce Pinto - Maurício Corrêa - Mauro Benevides - Meira Fi­
lho --Moisés Abrão- Nabor Júnior-- Nelson_Carneiro­
Nelson Wedekin - Ney Maranhão - Oziel carneiro - Pedro 
Simon - Rachid Saldanha Derzi - Ronaldo Aragão - Ronan 
Tito -Teimo Vieira - Teotonio Vilela Filho - Valmir Cam­
pelo - Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A lista de 
presença acusa o c-omparecimento de 71 Srs. Senadores. Ha­
vendo_ número regimental, declaro aberta a sessão._ 

Sob a proteção de peus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1• Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM N• 198, DE 1991-CN 
(N• 762/91, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do artigo 51 da ConstituiÇão Federal, tenho 

a honra de submeter à elevada deliberação de Vossas Excelên· 
cias, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor Minis­
tro de Estado da EconoÍliiã, Fazenda e Planejamento, o texto 
do projeto de lei que "Altera a redação do art. 44 e inclui 
parágrafo no art. 49 da Lei n• 8.211, de 22 de julho de 1991, _ 
e dá outras providências''. 

Brasflia, 16 de dezembro de 1991.- Fernando Collor. 
E.M N• 722 

A_8ua Excelência o Senhor 
Ferrtando Collor, 
Presidente da República 

Senhor Presidente, 

Em 16-12-91 

Tenho a honra de submeter a aprovação de Vossa Exce­
lência o anexo projeto de lei que altera a redaçfft> do art. 
44 e acrescenta parágrafo ao art. 49 da Lei n' 8.211, de 22 
de julho de 1991, que dispõe sobre as diretrizes _orçamentárias 
para o ano de 1992, e dá outras providências - LD0/92. ~ 

2. Objetiva este projeto de lei, de uma parte viabilizar -
a instrumentalização necessária ao' desenvolvimento do esfor­
ço de arrecadação e da cobrança da dívida ativa da União, 
a que se refere a Mensagem n"' 445, de 31 de ago~to_ de 1991, 
que encaminhou o projeto de lei orçamentária para 1992 ao 
Congresso Nacional e, de outra parte, estabelecer prazo disci­
plinador da abertura de créditos adicfonã.IS -.- -- - ---

3. Em face da urgência que estas matérias e~tão a exigir 
é necessário solicitar ao Congresso Nacional a sua apreciação 
em regime de urgênci~, nos termos do § 1 ~> do a~t._~§4 da 
Constituição Federal. --

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência, SenhOr Presidente, os protestos do meu mais profundo 
respeito.- Marcfl.io Marques Moreira. 

PROJETO DE LEI N• 123 DE 1991-CN 
Altera a redação do art. 44 e Inclui parágrafo no 

art. 49 da Lei n• 8.211, de 22 ile julho de 1991, e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1• O art. 44 da Lei n• 8.211, de 22 de julho de 

1991, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 44. Fica autorizada a alocação, na lei orça­

~entária anual, das d~spesas com pessoal e encargos 
sociais em consonância com as diretrizes específicas 
da reforma administratiVa, bem como para a realização 
de concursos_ públicos de provas ou de provas e títulos, 
para as carreiras de Procurador da Fazenda Nacional 
e de Auditoria do Tesotito Nacional." 

Art. 2' O art. 49 da Lei n' 8.211, de 22 de julho de 
1991, fica acrescido do§ 5•, com a seguinte redação: 

"§ 5q O prazo máximo para encaminhamento, 
-ao Cor(gresso Nacional, de pr9jetos de abertura de 
créditos adicionais é fixado em 31 de outubro." 

Art. .3" Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 4' Revogam-se as disposições em contrário. 

(À Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscali­
zação.) 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Mensagem n• 307, de 1g91 (n' 734/91, na origem), de 

9 do corrente, do Presidente da República, restituindo autó­
grafos do Projeto de Lei daCâmaran•61, de 1991 (n• 5.885/90, ' 
na casa de origem), que dispõe sobre estruturação das Cafego­
na:s Funcionais cte Agente de Seguranç~ !~diciária, Atend.ente 
Judiciário e Agente de TelecomuniC3.ç6eS e Eletricidade dos 
Quadros de Pessoal Permanente do Conselho de Justiça Fede­
ral e da Justiça Federal de Primeiro e Segundo Graus, e dá 
outras providências. _ 

Projeto que se transformou na Lei n' 8.259, de 7 de 
dezembro de 1991. 

OFÍCIO DO PRIMEIRO SECRETÁRIO DA CÂMARA 
DOS DEPUTADOS 

N• 396, de 16 do corrente, do Primeiro Secretário da 
Câmara dos Deputados, comunicando a aprovação, sem 
emendas, do Projeto de Decreto Legislativo n' 128, de 1991 
(n• 151/91, naquela casa), que fixa, nos termos do disposto 
no artigo 49-; inciso VIII, da Constituição Federal, para o 
exercício finãnceiro de 1992-, ã·remunetaÇão do Presidente, 
do Vice-Presidente da República e dos Ministros de Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O Expe­
diente lido vai â publicação. 

Do Expediente lido consta o Projeto-de Lei n~' 123, dõ 
CongressO NaciOnal, que será distribuído à Comissão Mista 
de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização e apreciado 
em sessão conjunta. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro llenevides) - A Presi­
dência comljJ;tiCa 3() Plenário que, com referência ao expe­
diente lido, relativo ao ProjetO de Decreto Legislativo n"' 
128191, tomará as providências necessárias à promulgação do 
decreto legislativo. (Pausa.) 

Sobre a mesa, projeto que será lido pelo Sr. 1 ~-Secretário. 



9692 Terça-feira 11 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Dezembro de 199~ 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 412, DE 1991 

Institui o Estatuto do Trabalho do Aeronauta e 
dá outras providências. 

O Congre-sso Nacional decreta:­

CAPÍTULOI 

Das DiSposiçõ~ Preliminares 
SEÇAO I 

Do Aeronauta, sua Defmição~ 
Categorias e Prerrogativas 

Art. J9 O exercício da profissão de aeronaUta- é regÚ~ 
lado pelo Estatuto do Trabalho do Aeronauta, ora instituído, 
e, supletivamente, pelas demais normas de pro~eção-a<? traba~ 
lho. _ · -_ _ -_ -' - - -

Parágro único. O Estál:uto do Trabalho do Aeronauta, 
sendo fundamental à segurança de vdo e essencial à norma~ 
Jidade das relações de_ trabalh9, é considera.do de,rele_vante 
interesSe público, integrando, para todos os. efeitos legais, 
o contrato de trabalho do aeronauta e __ a documentação e 
requisitos para cnncessãd de exploração de serviços aéreos 
e/ou para cadastr~mento de a~ronave no Regi~tro _Aeronáu­
ticO BrasileirO. 

Art. z~ Aeronauta é o titular de licença de VÔO especi­
fica, einitida pelo Ministério da Aeronáutica, tendo, qua_ndq 
portador dos certificados válidos de saúde e d" habilitação 
técnica e, m.andatorialhente, sob contrato de trabalho, a prer­
rogativa de exercer funçclo _a bordo de_ aeronave_ civil n;:tçiooal.. 

§ 1" 0-giupo-profissionàJ de aeronautas_c9mpreenderá 
a categoria ou-tategoriaS-, legalmente reconhecida/s, que con~ 
gregar/em, ou não, os pilotos (Art. 59 I/a, b, c) com ~ecâni_cos 
de v6o, navegadores, radioperadores-de-vôo e técrucos afins_: 
aerofotógrafos, aerotécnicos de pesquisa e fotonavegadores 
(Art. 5", II/a, b, c, d, e, f) e com os comissários (Art. 59 , 

~- . 

§ 2• Esta lei também se aplica àqueles_ que tripulam, 
com fins comerciais e eiil Caráter permanente, aeronav.es_de 
sua propriedade e, então, segundo a legislação em vigor, classi-
ficados como aeronautas autónomos. . ~ 

§ 3" O aeronauta -que;· sõb contrato ~:egido pelas leis 
brasileiras, exercer função a bordo d~ aeronave civil estran­
geira, estará coberto pela legislação pertinente, admitido acor­
do entre as partes quanto à regulamentação de trabalho a 
ser cumprida. --- ~ __ -_ _ . __ 

Art. 3• Ressalvado o disposto no Código Brasileiro de 
Aeronáutica e no. parágrafo único deste ar~igo, a profissão 
de aeronauta é priVativa_de brasileir9s. 

Parágrafo único. As, empresas brasileir~ que _operam 
em linhas internacionais poderão u_tilizar c9wissários estran­
geiros, desde que seu número _n~ ultrapass~ um terço (1/3) 
dos comissários que com'põem a tripulação,_ a9-otado o inteiro 
mais próximo. · · 

SEÇÃOII 
Da Comissão Tripartite 

Art. 4• À Comissão Partidária de Estudos Técnicõsde 
Aviaçáo Civil~CPETAC, aqui institllída, caberá: 

I -elaborar a regulamentação dos dispositivos desta lei 
que a exigirem, diiiriiiildO dúvidas quanto à sua interpretação 
e aplicação, avaliando situações não previstãs e necessidades 
específicas; estudos ·pa:rã atualizaçãp dos requisitos e dos currí-. 

culos cursos para -obtenção das Cartas de Vóo, ora instituídas, 
corr~_spondentes _às _diversas funções e·-respectivos certificados 
de saúde e de habilitação técriica; idem, na formulação do 
Diário de Bordo padrão, do cartão de controle do trabalho 
do aeronauta e atualização- da caderneta individual de vóo; 

II -_colaborar na determjn_ação de normas técnicas rela­
cionadas cOm o exerCício da profissão de aeronauta, partici­
pando dos estudos junto aos órgãos cotti'petentes; idem, quan­
to aos programas de ensino, de saúde, de higiene e de segu­
ràriÇã do trabalho, de assistência social e de lazer; 

III -examinar, por indicação de qualquer de seus mem­
bros, relatórios finais de investigação de acidentes, avaliando 
eVentual descumprimento desta lei, propondo medidas perti-
nentes. ·--~--- _ 

§ I• A CPETAC serã constituída por representantes 
do Poder Executivo, indicados pelo Instituto Nacional de Se­
guridade Social e pelo .Departamento de Aviação Civil, de 
Categoria económiCa da ál-ea de aviação civil e da/s categoriais 
profissional/is de aeronautas (art. 2~, § 1~), indicados, respecti~ 
Vamente, pelas suas entidades sindicais de âmbito nacionaL 

§ 2' A CPETAC será presidida, a cada período de seis 
6 (seis) meses, alternadamente, por representante do Pod_er 
Execu~vo e·das categorias econômi~a e profissional referidas 
no§ 1", in fine, e reunir-se~á, ordinariamente, uma vez mensal­
mente, podendo ser conv?cada, extraÇ>rdinariamente, por soli­
citação de, no mínimo, dois quintos (215) d_ç seus membros. 

§ 3• O Departamento de Segurança e Saúde do Traba­
lhadOr, do Ministério do Trabalho e da Previdência Social, 
o Centro de Medicina Aeroespacial e o Serviço de Investig3.ção 
e -PreVenção de Acidentes Aeronáuticos, -do Ministérl:o ·~-3: 
Aeronáutica, prestarão assistência permanente à CPETAC, 
com_Q1_ ~~bém, poderão seus membros- fazer-se a_companhar 
de_ ªssessores-por·oCàsiãb das reuniõ-es. _ 

- · §- 4• Os membros da CPETAC não receberão do Poder 
Público qualquer remuneração 1 sendo as despesas decorrentes 
de exclusiva responsabilidade dos órgãos e entidades partici­
pantes. 

SEÇÃOlii 
Da Nomenclatura e das 

__ Atribuições dos Tripulantes 

Art. 5? Os aeronautas 7 no exercíciO de suas funções es­
pecíficas a· bordo de aero~ave e quando desincumbind~~se 
daS tarefas definidas no art. 18, de acordo com as prerrogatlv~s 
da Licença de que forem titulares, terão a designação d~ ~pu-
Jante, a saber: - -

I -os pilotos, responsáveiS, basicamente, pela pilotagem 
da aeronave, desempenhando as funções de: 

··a) êôtháódante: piloto responsável pela operação e segu­
ranÇa da aeronave, exercendo autoridade que a legislação 
aeronaútica lhe atribui desde o momento em que se apresenta -
para o vôo até o término da viagem; · 

b) co-piloto: piloto auxiliar do comandante na operação 
diieron"ave, com ele dhddindo as tarefas de pilotagem 1 nave­
gação e comunicações, sendo seu substituto eventual; 

. c) instrutor de pilotagem: piloto, com formação em curso 
re.@;ulãr ·e -_piei-rOgãHvas_de comandante, responsáv~l p_ela _in_s­
trução de pilotagem nos aeroclubes e escolas de aVJaçao CIVIL 

II- os mecânicos-de-vôo, nav~gadq:r:es, radioperadores­
de-vôo e técriicos· a~,ns ,--tt;Puiantes operadores de equipa~ 
mentos especiais de aercniaVes -ce-rtificãdas para serviços espe­
cializados autorizados pelo Ministério da Aeronáutica: aerofo-

'' 
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tógrafos, ae~otécnicos -de pesquisa e fotonaveg~Ç~~~s~. respC?n~ 
sáveis_dire:tos pela execu~ão d6 atribuiçõe~ específicas, a saber: 

a) mec:ânico-de-vôo: auxiliar do_comandante, incumbido 
da operação e controle de sistemas djversos, conforme espe_ci­
ficação dos manuais técnicos da aeronave; 

b) navegador: auxiliai_ do _comandante, incumbido da na­
vegação q_uando _a rota ou _a nat~reza do vôo a~sjll} o eJ~;igir, 
ouvida a CPETAC (art.4'); 

c) radioperador;de~vPo: auxiliar_ do cpmandante, in_cum­
bido do serviço de racJiocomunicações, ouvídãjl,Cl>ETAC 
(art. 4•); . . .· .. . . .. , . . .. 

d) aerofotógrafo: au-xiliãr:do-_comandànte,1ncJJrobido da 
operação do equipaménto,deaerofotógrametria: .· .... 

e) aerotécnico de pesquisa: auxiliar do comandante, inM 
cumbido da operação do equipamento de pesquisas científicaS; 

l) fotonaveg~dor: auxiliar do comandante, incumbido da 
n,avegação qbse~yadaponto-a-ponto, na área_de serviç9_,_ quan­
do_ um dos pilotos não for por ela responsável ou inexistir 
~-quipããkeilta específico para tal fini: · · --- · -- · · _ - · 

III- os,coffiissários, responsáveis diretos pela exec~ção 
de atribuiçõés_ específic'ás, como· auXiliares do_ comandante, 
incumbidos do GUmprimento das normas rela~iv~s à $egurança 
dos passageiros, inclu_:;ive _prestação de primeiros socq:r_:ros, 
do serviço de atepÇim~?t~- a~ borçfo_ e guarda ~~- ~agag_~m, 
documentos, v;tlo-r_es_~ malas post_ais que lhes tenham s1do 
por ele confiadas, qbservado _o seguinte: - _ -
. a) a guarda dos_ valqre~ é_ condiciqnada . * ~xi~tê~cia de 

local apropriado ria aeronave, sendo r~sponsabilidade do em~ 
pregador atestar a s-ua_segtJ)'3I)Ç~;. , ·.~ _;· .. ~.:.--"<> -~-: .. _:.--.. · _· . .' . 

.. · 'b) ,a g~ard?,,el!1 !~rra~ d~ Cfl_rga,~-~-~"~-~l_apo~-~ S9fll:C?I1te. 
será confiada aos __ comfs~á!l~s_ qu~ndo no l~ca~ inex~s-~i_!' ~~r_viçp 
próprio para essa finalidade. . .. .. . . . .... , . 

§ P Quando~ de$1ocando-S_e em. aeronaxe ... d.eJse\1. em­
pregador ou não, ~e_Ifl .CQ-f11por a tripula~ão co~o meiD:_bro 
efetiVo, tefá -õ aecrOnalitã a designação de: -·· 

· I- tripulante-extra-a-serviço, quando portador }te "pas~ 
se,·concedido pelo Operador da aeronave, para assumir pro~ 
gramação de vôo ou de ensino fora da base domicjliar__e: retorno· 
ã mesma e nos casos de transferê~çia e realização de exames 
médicos e técnicos; ____ :--:~- -~: · _ _-:~-_-. ___ , -

II- tripulante~ex!ra, quã:ndo pOrta~Orde ''passe'' conce­
dido pelo operado! da aeronave, para outros fins que não 
os constantes_ do incisQ I, in-fine, estendendo:-se.tal designação 
a6s aeronautas em "geral a quem o mesmo for con~edido, 
ihdependente de su_a _condição de empregado do çperador, 
e~igido o certiffcadP médiCo válido, e de, 

III -passageiro-a-serviço, cJ.uandO portado_r ~e pas_sage~_ 
for!l_e.cida_por seu ~~&r~d~r_, _p~r~_ o~_memosJn;t.~ ~~nstantes 
do·rriCfsó I, in flóe. . . ,, .. _-- ,-. ,-,. .• ,,, ..... ", ,,; 1 

•.... § 2\'São, tamb~iv-~ Pe.~ign_adp~_tripu~ántes, P~d~~Ço, quan-
do -~pregados do operador da aeronave e nqS- ~Q~-p~evistos 
no._a:r:t. 38, comPor tiipUlação e, quando_ não o ft;ze_re.m, tendo 
a condição de triPulantes-agregado~:- ,_. , ___ ,_ :~,-- _____ · 

I -os instrutores de vôo (no caso dos pilotos) e os instru­
tores (no caso dos demais tripulantes), habilitados pelo opera­
dor da aeronave para ministrarem instrução em v~q; 

. II- os exa,minadores, credenciados pel~_ autoridade 
comp_e-tente para áfefif a Proficiê'néia t4cqic.<:!- çlo~.,tt~plllantes. _ 

§_3~> São_consi}lera_do.s tripulantes-agrega~os os Inspetores 
de Ayia.ção Civil, incuif!.bidos~ f!-mdamentalment~,-1.e vefificar 
as. condições operaCionais q_lla~lo;à. segur~nça,_ e~ vôo e em 
terra, e a aplicação da legisláç~_C); 1*~~9:nP:utic~, o~servado o 
seguinte: 

I- os requisitos para o cargo_ e alcance de suas- atribui­
ções serão definidos pela CPETAC (art. 4•}; 

II- constit~irão eles __ quadro oficialmente reconhecido, 
paritário, sendo indicados pelo Deptartamento de Aviação 
Civil' e pelas entid-ades representativas, de âmbito nacional, 
das categorias econômica e profiSSioriàl. 

§ 4• A CPETAC (Art. 4'} definirá as condições de admissi­
bilidade do tripulante-estagiário, como bolsista, já aeronauta 
ou não, a partir d_os seguintes pressupostos: -
- I- quaflio aos requisitos básicos: seus conhecimentos 

serão aferidos mediante comprovação da Licença de Vóo e 
em e!_ltrevista_, s~guindo-se estágio - sobre o equipamento 
e outras_ matériaS ~· ~m nívél_a ser estabelecido; 

. n~quarito 'ãS horas de vôo: s~rão realizadas, inicial~ 
mente, e excluSivamente, como·observador, __ não compondo 
tripUlação, e, a seguir-, no caso de já -aeronau-fa, número de 
horas de vôo igual a um terço (113) das realizadas na condição 
anteriOr, p-odendo compor tripulação; 

III- o estagiário terá tratamento igual ao dispensado 
aoS:tripulantes de modo geral, fã.ze'nd9 jus à condução, acomo­
dações e refeiç?es. 

SEÇÃOIV 
Do C~mandante, suas responsabilidades e 
da Coordenação dº. Trabalho de Equipe 

Art. 6~ No uso de seu dever, prerrogativa e direito, 
é da responsabilidade do comandante, nos limites da-lei, du-
taDte a viagem: · · -

• o_ • I-- adotar as-providências ·a ·seu- julgamento necessárias 
á' ptoteção da aeronave, das pesSóas ·e dos bens abordo;_ 
;;: -"·ll-promover·ê--coordenar o trabalho do conjunto da 
tripulação, a partir do respeito mútuo e do relacionamento 
harmónico entre-seus-membros; a execução ordenada, segun­
do o conceitO de equipe e dos princípios de autodisciplina, 
de suas respectívas tarefas, com vistas à segurança, em primei­
ro lugar, à eficíéncia e ao cumprimento da programação de 
v6o; exercer sua autoridade para prevenir ou dirimir eventuais 
conflitOs -de natureza funciOnal, inclusive impedindo a inge­
têhda'de terceiros no desempenho das atribuições de cOmpe­
têhcíadireta do tripulante; 

III- cumpir e fazer cumprir o' disposto nesta lei, em 
particular no que se refere aos limites· âas jdrriadas e de vôo _ 
-levando em consideração as informaÇões de cada tripulante 
quanto à sua disp_(Jnibilidade -,períodos de repouso e forneci­
mento_ da alimentação, bem assim garantir-lhes, no devido 
tempo, o transporte e acomodações; 

. IV-- adiat~ 's1,1spender ou, respeitados os períodos de 
repouso, antecipar a partida da aeronave, quando assim julga~ 
conveniente no interesse da segurança; 

y__,.. retarp.ar ·a partida da aeronave no caso de fc~.lta ou 
deficiência de dispositivoS, apetreChos- ou equipameii'tos de 
Sa:Ivamento, de seguranÇa ou de seryiçO; de material de comis­
saria incompletb' ou quantidade de alimentos ou de medica­
mentos insuficiente; 

VI- alijar carga, se assím considerar indisPenSável à se­
gurança, fazendo a dev~da comunicação à autoridade fazen­
d_,áfia tnais próx_iJD,a, quando tratar-se de mercadoria sujeita 
a controle adua_I_leiro; . 

VII- pre::r:ta,.r assistência, a partir de simples informação, 
a -quem se enc~"P-trar em risco de vida, no ar, no ·mar ou 
en;t-té:i;r"à, desde,qpe possa fazê-lo sem perigo para a aeronave, 
sua tripulação, _s~y.s passageiros ou terceiras pessoas; 
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VIII- a guarda de valores, mercadorias, bagagem, des­
pachos e mala postal, desde que o proprietário óu explorador 
da aeronave lhe assegure condições de verifi~r a sua quanti-
dade e estado; · 

IX- impedir, a qualquer pessoa a bordo, portar anna, 
bem como determinar s.eu desembarque, inclusive, se neces­
sário, efetuando pouso extra, no caso de comportamento im­
próprio, que coloque em risco a segurança~ implique em cons­
trangimento, intraqüilidade, desconforto ou prejudique o ser­
viço; 

X- providenciar o comparecimento de médico, autori­
dade aeroportuária ou policial do aeroporto de origem ou 
da localidade em que efetuar pouso, nos casos de ocorrência 
a bordo de nascimento, óbito, mal súbito, incidente ou, a 
seu critério, de outro fato excepcional ou inusitado, para fins 
de direito; - - -

XI- registrar observações sobre eyentual__falha _ou defi­
ciência da infra-estrutura de proteção ao v9o, _com yistas a _ 
prevenir sua correção ou, desde logo, proceder comunicação 
quando a mesma possa afetar, de imediat9, _a segurança ou 
restringir O apõio à óperação normal. 

§ ]9 Deverão os tripulantes dar ciência aO comandante: 
na apresentação ao vôo, de sua disponibilidade -se integral 
ou parcial --quanto ao tempo da jornada e limites de vóo; 
do cumprimento de suas tarefas de pré-v6o, de modo parti­
cular e em tempo hábil quanto a possíveis problemas de ordem 
técnica ou administrativa; de eventual divergência de ordem 
funcional com o pessoal de apoio e, ainda, por ocasião dos 
embarques, desembarques e durante o vôo, de eventual com­
portamento· impróprio ou estranho de qualquer pessoa ou 
irregulâridade de qualquer natureza, sendo de sua responsa­
bilidade e dever adotar as providências que s.e impuserem. 

§ 2' Para as devidas providências pelo proprietário da 
aeronave~ o comandante deverá registrar no Diário de Bordo 
as decisões tomadas durante a viagem e eventuais questões 
de ordem disCiplinar que não tiverem sido encerradas, como 
prevê o inciso II deste artigo, observado o seguinte: 

I- para os efeitos de direito, toda e qualquer ~omuni­
cação somente terá Validade se dessa forma for encammhada; 

II- o/s tripulante/s envolvido/s serál~o pre~ia:mente 
cientificado/s e, ao final da viagem, receberá/ao cópta da res-
pectiva comunicação. _ ~ _· · · · 

§ 39 Em princípio, as Observações de interesse técnico­
operacional do seu respectivo setor, ou de qualquer outra 
ordem, apresentadas pelos demais tripulantes ao c~ma~dante, 
serão inseridas no Diário de Bordo ou, à sua opçao, SJmples­
mente anexados ao mesmo os respectivos formulários. 

§ 4• No prazo de até 15 (quinze) dias e, a seguir, a 
cada 2 (duas) semanas, até efetivação das-medidas_pr~vistas 
ou adotadas em relação aos registras feitos, Q comandante 
e os demais tripulantes responsáveis pelos mesmos deverão 
receber as respostas pertinentes. 

SEÇÃOV ... _c .· 

Das tripulações, sua defmiçào e critérios de composição 

Art. 79 Tripulação é o conjunto de tripulãntes que exer­
cem função a bordo de ~ma me_sma aeron~~~~- -~~_:?ecendo _ 
sua composição- com v1sfas ao m.teresse pnontãno da sc:gu­
rança e à eficiência - ao princípiO de traba~ho em ~qmp~, 
com a distribuição racional das tarefas e garantia de assistênCia 
recíproca entre seus membros, considerados os_-seguintes pon­
tos: 

I- de orçlem geral - o tipo da aeronave e a natureza 
do vôo; as características da rota; a programação prevista 
e a faixa horáiia em que é inicüi.da; 

II- de ordem específica -a integração das atribuições 
dos pilotos, entre si e com o "terceiro homem", também 
piloto, ou mecânico-de-vôo, considerando: a precisão da nave­
gação _e a intensidaâe das comunicações; a: vigilância externa 
("varredura") e possíveis ações evasivas; as emergências técni­
co-operacionais; o afastamento da cabina de comando em 
apOio aos comissários, pafa atc!ild_er_, tamb~m, a emergências 
técnico-operacionais e, eventualmente, a situações inusitadas, 
envolvendo passageiros, a in~?pacitação em pleno vôo; 

III- sua coniposiçãÕ, considerando os pressupostos de;s­
te artigo, deverá ser mantida durante todo o transcurso da 
viagem, admitidas modificações quando já previstas e lançadas 
na escala de serviço e as determinadas, no caso de uma jornada 
isoladamente, por motivo de força maior, ou, quando entre_ 
jornadas, por motivo imperioso, sendo, então, objeto de regis­
tro circunstanciado no Livro de Bordo, para ·a devida ava­
liação. 

§ 1' As tripulações terão a classificação de Tripulação 
.Mínima, Simples, Composta e de Revezamento, assim defi­
nidas: 

I -:-Tripulação Mínima é a constituída de aco~o- -Com 
a certificação do tipo da aeronave e constante do seu- Manual 
de Operação; homologado pelo Departamento de Aviação 
Civil, sendo permitida sua utilização, respeit~do o disposto 
no inciso I, alínea c do§ 29 deste artigo, nos _vôos de translado 
e nos vôos locaís de instrução, experiência ,e- viStOria."; -

II-Tripulação Simples é a constituída, basicamente, de 
uma Tripulação Mínima, acrescida dos tripulantes necessários 
à realização dos vôos não previstos no inêiso I, in fine, obser­
vado o que dispõe o § 2' deste artigo; 

III-Tripulação Composta é-a cOnstituída, basiCamente,­
de uma Tripulação Simples, acrescida de: 1 (um) piloto qualifi­
ca~o a nível de_ piloto-em-comando; 1 (um) mecânico-de-vôo, 

·quando o equipamento assim o exigir, e de, pelo menos 1/4 
(um quarto) do número de comissários, com aproximação 
para o inteiro superior, observado o seguinte: 

a) nas linhas internacionais serão asseguradas, pelo em­
pregador: aos pilotos e mecânicos-de-vóo acomodações pa~a 
descanso hori_zontal e aos comissários poltronas reclináveis, 
em ambos os casos em quantidade igual ã metade de seu 
número, com aproximação para o inteiro superior; 

b) nas linhas nacionais serão asseguradas, pelo empre­
gador, a todos os tripulantes, indistintam_ente, poltronas recli­
náveis, naS mesmas coildições estabelecidas na alínea a, inf-fi­
ne, ou, conforme o tipo da aeronave, acomodações para des­
canso horizontal. 

IV -Tripulação de Revezamento é a constituída, basica­
mente, de uma Tripulação Simples, acrescida de: 1 (um) se­
gundo-piloto qualificado a nível de piloto-em-comando; 1 
(um) co-piloto; 1 (um) mecânico-de-vdo, quando o equipa­
mento assim o exigir, e de, pe]o menos, a metade do número 
de comissários, com aproximação para o inteiro superior, ob­
servado o seguinte: 

a) aos pilotos e mecânicos-de-vôo serão asseguradas, pe­
lo empregador, acomodações para descans_o horizontal e aos 
comissários poltronas reclináveis, em ambos os casos em quan­
tidade igual a metade de seu número; 

§ 29 Na composição das tripulações serão, ainda, obser­
vados os seguintes critérios: 



Dezembro de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO. NACIONAL (Seção II) Terça-feira 17 9695 

I- quanto aos pilotos: 
a) num mesmo e determinado período somente tripu­

larão avião ou helicóptero e de igual classificaçãO- conven­
cional ou turbo-hélice ou a jato, vedada a alternâncüi em 
um e outro, e~ ressalvados os casos a serem definidos pela 
CPETAC (Art. 4'), de apenas um tipo; 

b) consideranc~o o disposto no inciso II deste artigo, a 
CPETAC (Ar!. 4') avaliará em que tipos de aeronaveis se 
fará necessária a prcsCTiça do "tercêito homem" -_piloto 
ou rnecânico-de-vóo; · 

c) nas aeronaves certificitdas para vóo IFR (por.instru-· 
mentos e/ou noturno) o número "de pilotos será, basicamente, 
de dois- comaridante e -co~pilof6; _ _. _ _. 

d) a CPETAC (A ii: 4•j avaliará a conveiúência e a possi­
bilidade de acréscimo de I (um) piloto nas tripulações das 
aeronaves ce-rtificadas VFR (vôo visual) que realizam serViçOs 
de aerofotogrametria e_ de: prpspecção e ~nas _dt;:.capacida4e 
de 6 (seis) passageiros, ou çarga equivalente,_ em diaiJte._ 

II- quanto aos mecânicós-de-vôo.: 
a) aplica-se, igualmente, o disposto na 3.línea a d9_ incíso 

I~ in fine; 
b) aplica-se, igUalmente, o disposto na-alínea b do inciso 

I, in fine; 
c) quando o fabricante oferecer opções, as aerona:ves, 

para fins de cadastramento no Re_gistro· AerOnáuti~o Brasi­
leiro, deverão ter a ConfigU.fãçâõ que:-preveja a Sua partiCi­
pação como membro das tripulações. 

III- quanto aos comissários: 
a) nos vôos_ de tran~porte de passageiros, seu núiiierO 

será as_sim fixã.do: 
-basicamente,- ein JuriÇão da joffiada; ·p_o nú.múo, CJ. 

partii de 11 (onze), de assentos parapassageiios e· do número 
de saídas de emergência;___ ------ _--- · · 

-complementarmente, cm função do nUmero de escalas 
e do padrão do serviço de bordo; e, finalmente, 

-considerando a necesSidade de descanso relativo, em 
regime de rodízio, e do tempO indispenSável às refeições a 
bordo; · · ·- ·· · 

b) nas TripUlações SliripleS, em· jOnülda InaiOr de-6-(seiS) 
horas, em aeronaves de capacidade _superior· a 30"(tririta) pas'- · 
sa_g~ifo_s, será acreSCido l _CU~) CorilíSS-ái"IQ_~@'_'_~~-U ·nú_iifero _ 
básico, asseguradas, p-elo empregado~_, poltronas_ reclin*veis 
para uso intercalado pelos comissáriáS, érri qi.Íãntídade igual 
a um 1/4 (um quarto) de seu número, adotado o inteirO mais 
próximo; -- ~" · _ 

c) a CPETAC(Art. 4') avaliará à necessidade ou conve­
ni€ndas de I (um) 2 (dois) comissário/s compor/em as Tripula­
ções Simples/Tripulações CompostaS e de Revezaniertto-das 
aeronaves de transporte de carga e de correio;· _ -. ·I 

d) caberá ã CPET AC (Ar!. 4') definir o número de tipos, 
inClusive de classific-aÇão difeierite, que-poderão ti-i pular alter­
nadamente, mandatório_ o credenciamento eqt cad<,t um deles. 

IV- quanto aos aero[otógrafos, aerotééiiTCos de pesqui­
sa e fotonavegadores, comporão as tripulações de aeronaves 
certificadas para serviços especializados de aerofotngrametria, 
prospecção e pesquisa- científica, em conformidade com os 
mesmos critériOS estabelecidos para os demais tripulantes. 

V- excetuado_ o disposto no Ca.pítulo V -das relações 
de trabalho (Art. 3_8,. são vedadas a acumulação _de funções 
e/ou a alternância nos postoS entre· tripUlantes. __ 

§ 39 Quanto <ios__compartim~ri~q(~e descanso a bordo, 
competirá ã CPETAC (Art. 4') avah~r: 

- ~- I- as suas condições quanto a dimensões e localização; 
número de poltronas e_beliches; ventilaçã?, climatização; ní­
veis de oxigenação, umidade, ozônió-e radiação; equipamen­
tos de que devam- ser dotados:- ri:láscaras de oxigénio; interfone 
e sistema PA com controle de volume; portas corrediças com 
acesso e saída de emergência; extintores de incêndio; detentor­
de fumaça; cintos de seguranç-a; salv~vidas; mac~ado para 
resgate; lantei"rias. 

II- em que tipos de aeronaves será tecnicamente vi_ável 
propiciar, também aos comissários, nas Tripulações Compos­
tas e de Revezamento, acomodações para descanso horizontal. 

SEÇÁOVI 
"· Da Utilização das Tripulações 

_ Art. 8_9 SerãO adorados oS critérios de prioridade, um, 
dois, e três, respectivamente para utilização, nessà ordém, 
de _Tripulação Simples, Composta e de Revezamento,- a partir· 
da bas_c;: ___ domiciliar e no transcurso da viagem, com a substi-
tuição~ nas localidildes de baseamento ou de pouso em escala 
irit'erinediária, da: triPulação que iniciou o võo. 

§ 1' As Tripulações Mínimas e as Tripulações Simples 
serão utilizadas em vôos nacionais e ·em vôós iriteinaciónaiS. 

§ 29 As Tripulações COmpOstaS Sirão -utiiizadas: 
I- em vóos internacionais·,· com jornadas de duraçãÕ 

normal de até 14h30min~ como-âispõe- o ari. 1'2-, iilcisci ii; 
. -- ;- I - em vôOs nacionais, com jornadas de duração norinal 

de até llh30miit, -como dispõe o art. 12, inciso II, e, em 
ca.táter de exceção, substituindo Tripulação Mínima ou Tripu­
lação Simples, com duração de até 14h30min, também segun­
d() o art. 12, inciso II, exclusiva~I_lte para suprir atraso decor­
rente. do preViSto rio art. 13, incisos l e II, observarido_-se 
que: 

a) é permitida, no local de início .da jornada, a transfor­
mação do tipo da tripulação origin_almente escalada; 

b) a contagem do tempo-limite da jornada será a partir 
da apresentação da tripulação origitlal ou do/s tripulante/s 
de reforço, o que ocorr~r primeiro._ _ _ _ 

III-em situações excepcionais~ por autorização do Dire­
tor-Geral do Departamento de Aviação Civil. 

§ 39 As TriPulações de Revezamento serão- utilizadas 
enl- _VÔ_QS in_te_m_a~ionais. - - - -

CAPÍTULO II 
Do Regime de Trabalho 

SEÇÃOI 
Da ~ala de Serviço, Tipos e C_ontrole 

Art. 99 A determinação para prestação de serviço dos 
aeronautas, respeitados os pedodos de repouso e dias de folga 
regulamentares, será feita: -

- I - por intermédio de escala básica, no ·mínimo quinze­
nal, em sistema de rodízio, compreendendo programação de 
vôo_"(V ou Vôo); serviço de reserva (R); serviços de sobreaviso 
(S); período de repouso (PR) e folgas (FLG), sendo cópia 
do respectivo fOrmulário entregue ao tripulante com antece­
dência de, pelo menos, 7 (sete) dias para a primeira QUitizena 
e de 15 (quinze) dias para ais subseqüente/s, observado o 
seguinte: 

a) todas as quadrículas do formulário deverão s_er preen­
chidas, dia a dia, _com a definição da atividade do tripulante, 
conforme o incisp I, ou programação de: ensino teórico (ENS/ 
T); trinamento devóo real (TNR) ou em simulador (TISIM); 

. práticas de emergência (PIEMG) e de salvamento (PISVT); 
exames médico~ {EXIM); e exames técnicos(EXrr); férias 
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(Férias), bem como eventuais dispensas (D) ou licenças (L); 
na situação de tripulante-extra-a-serviço (TX/S); tripulante­
extra (TE) ou passageiro-a'serviço (PAX/S); de. instrutor de 
vôo (INST/V) ou instrutor {INST); de tripulante-agregado 

implantação cte baseamento ou ponto de substituição das tripu­
lações. 

(TI AG); de examinador (EXAM) ou inspetor (INSP); SEÇÁO 111-
b) o controle do trabalho será duplo~ competindo, tam- Da Jornada do Trabalho, sua Definição, 

bém, ao aeron3:uta, ~mo preenchimento do respectivo cartão Tempo e Situações Específicas 
(CCT), ora instituído, registrando dia a dia, a sua atividª'de 
ou situação, conforme a escala de serviço; Art. 11. Jornada do aeronauta é o tempo ininterrupto 

c) ressalvado 0 disposto no art. 20, inciso n, alínea e, do seu trabalho, com início, pelo menos, (uma) 1 hora após 
a escala de serviço deverá prever, pelo menos, 18 (dezoito) o término do período de repouso ou do período de folga, 
pernoites em sua base domiciliar' já incluídos os dias de folga, admitida flexibilidade e tempo normalmente ampliado com 
como média trimestral, entend_id_o como talo período de tem- vistas a atender às pecularidades da atiyidad.e do vóo, mas 
po iniciado até -às (vinte e duas) 22 horas_, com a duração sem atingir limites extremoS <iue possam afetar á capacidade 
de, pelo menos, 12 (doze) horas, e encetrartdo-sei não antes física, orgânica ou mental do tripulante, observados os seguin-
das 8 (oito) horas; · tes critérios: 

d) é facultada a alteração da escala, no interesse do em- I- a jornada é contada, no caso de programação de 
pregador e, reciprocamente, no interesse do empregado- yóo,_a partir do momento da apresentação no aeroporto ou 
respeitadas as folgas e sem prejuízo a terceirOs-, observadas outro local determinado, considerado como de trabalho, e 
normas a serem formalmente acordadas entrç- as partes; encerra-se com a conclusão das tarefas de serviço de pós-vóo 

II- por intermédio de escala especial, mandatória, nos (art. 18, § 2!>/III), 30 (trínta) minutos, ou mais, depois da 
casos de prestação de serviços organizados, com fins comer- parada dos motores, na localidade d_e_ pernoite; nos casos de 
ciais ou não, de atendimento médico; serviço de reserva ou de serviço de sobreaviso, apartir do 

III- por intermédio de escala de instrução-;.;.....;; progta- horário de seu início, indit:ado na escala, e encerra-se, igual­
mação de ensino, com a realização de cursos e/ou ex~es mente, no horário também indicado na escala ou, havendo 
para verificação da proficiência técnica-, por memorandum vôo, ao seu final, como acima indicado; 
entregue ao aeronauta com antecedência de, pelo menos, 7 ll- nas escaJas de programação de vóo, a apresentação 
(sete) dias ou 15 (quinze) dias, respectivamente, para sua no aeroporto deverá ser marcada, pelo menos, para 30 (tririta) 
realização em território nacional ou no exterior. minutos antes da hora prevista para seu início. 

IV- escala especial antes ou em seguimento a -vóo de § 19 Na localidade de pernoite, exceto nos casos de ser-
translado, prevendo o acompanhamento de serviços de manu- viço de sobreaviso, o tempo dispendido na condução, ainda 
tenção(art. 18, § 2'/VI). . .. .. _ _que fornecida pelo empregador, entre o local de repouso e 

§ 1 !' Para atender missão de buSca-e-salvamento, de mi- o aeroporto (ou outro ponto de apresentação)? e vice-versa, 
seric6rdia ou casos de calamidade pública? a prestação de não será computado para efeito da jornada nem dos limites 
serviço, após a utilização dos tripulantes cumprindo escala periódicos de trabalho (art. 14). 
de serviço de reserva ou de serviço de sobreaviso, poderá § 2" OcorreJJ.do atraso ou cancelamento da viagem, de­
ser feita por convocação. _r Verá o tripulante receber a devida comunicação, incluindo 

§ 29- No caso de previsão de viagem para área de risco a previsão da retomada da programação, observadas as seguin­
(conflagração, bloqueio, etc.), regiões inóspitas-ou insalubres, tes normas: 
a publicação de escala será precedida de acordo entre as par- I- a comunicação -deverá ser feita até -às 22 (vi!tte e 
tes, sendo, então estabelecidas as condições para a realização :4u~s)_ hora_s o~, no máxim~, a~é 60 (sessenta) minutos após 
dos vóos ou a sua suspensãO temporária. o iD.íCfo do Período de repou·so, podendo, então, ser estendido 

em função da nova programação; .ou 
SEÇÃó n II- depois das 8 (oito) horas ou, no máximo, até 60 

Do Sistema de Rodízio (sessenta) minutos ant~s do término do período de repouso 
Art. 10. O sistema de rodízio, previstO Do aft 9!', deverá e,_ estando ainda, o tripulante no ponto de pernoite_? _o tempo 

corresponder à distribuição equânime das hOras de vóo e do a decorrer alé o-móme"ntó -para a nOva apresentaÇão- será 
serviço-em geral, e em turnos compatíveis Com a higiene e computado como tempo de sobreaviso. 
segurança do trabalho, de tal forma que,- à flexibilidade das § 3" Se, ao final do período de repouso, não houver 
jornadas e dos períodos de viagem, ampli_acfqs para ate!lder disponibilidade de transporte no horário previsto para desloca­
às programações, Cortespondam, igualmente~ tempos de re- menta ao aeroporto, o- inídoo_âa jOrnada será computado a 
pouso e períodos de folga que permitam a normalidade da partir daquele momento. 
vida familiar e social do aeronauta, observado o seguinte: § 49 Quando o tempo mêdio nomal, previamente consi~ 

I- em conformidade com o_ disposto no- art. 7~ -:coo- derado para o deslocamento do ponto de pernoite ao aero­
ceito de trabalho de equipe das tripulações -, a CPETAC porto, for superior a 45 (quarenta e cinco) minutos, no horário 
(art. 4~') avaliará a conveniência e possibilidade da escala de de início da jornada será compensado o excedente; se o tempo 
serviço de uma mesma tripulação numa seqií!itcia de viagens, excedente a 45 (quarenta e cinco) minutos decorrer de motivo 
até limite a ser determinado; fortuito, competirá ao comandante decidir a respeito de sua 

II- nas linhas internacionais -considerando os efeitos aplicação, ou não, ao horário de início da jornada. 
do vóo transmeridiano -, serão estabelecidos períodos de Art. 12. O tempo das jornadas será variáveJ, em função 
viagens setorizadas; e do tipo da tripulação e do horário do período de repouso 

III -proceder-se~á à seleção de cidades- a intervalos imediatamente anterjor, portanto, da faixa horária de seu 
de distância equivalente, em princípio; a ·o (sds) fusos, para início, conforme a tabela: 
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Duraç!lo/hl-mtn In!ciofbt Encerramento 
Normal atê/h( 

I - para as TripulaçOes Mfuima e Simples: 
a) ..... 9b30tb 06:0lj07:00 16:30 
b) ····· 10h30'* 07:01/08:00 !8:30 

I c) ····· !1h3od:. 08:01/11:30 23:~1 d) 11 h30Jil/08h30rp li :30/14:30 23:00 

e) ..... 08h30rp ----- qualquer horário--

II - para as TripulaçOes Compostas: 
a) ..... !2b30rl! 06:01/07:00 - 19:30 
b) ···- !3h30tp 07:0l/08:00 21:30 

I c) ..... 14b30.fl 08:01/11:30 - 02;~1 d) 14h30rPJ1! h30rt 11:30/14:30 02:00 

e) ..... llh30q\ ----- qualquer horârio ----

III - para as TripulaçOes de Revezamento: 
a) ..... 18h30!)! 06:Ul/07:00 01:30 
b) ..... 19h30nj- 07:01/08:00 03:30 

r~) ..... 20h30!/l 08:01/11:30 08:~1 d) 20h30jiJ/1 7b30 11:30/14:30 08:00 

e) ..... 17h30Ib ----- qualquer horário-~-

§ lo;o Quando realizadas em aeronaves certificadaS-ex-­
clusivamente para vóos visuã.is e diurnos, o terD.pO cias jom3.das 
correspondentes às alíneas~ e b, do inciso I, será, respectiva­
mente, de 10 (dez) e de 11 (onze) horas, com encerramento 
normal até às 17 e 19 horas. 

§ 2"' Quando em escala de viagem for Programado inter­
valo- não menor de 2 (duas) horas do tempo total _de trânsito, 
e igual a, pelo menos, 4 (quatro) horas consecutivas eni que 
forem propiciadas acomodaçõ_es ,ad,equadas para descanso da, 
tripulação -, o tempo da jornada1 computado integralmente 
o trânsito 1 poderá ser ampliado de até a metade do número 
de horas cheias correspondente à estada no ponto de descanso, 
mais 112 (meia) hora. 

§ 3"' A critériO do comandante, o disposto no § 29, in 
fine, poderá ser aplicado no caso de problemas técnicos caril 
a aeronave, interdição do aeroporto ou atraso de col!exão 
de viagem. 

§ 49 Nas operações com helicópteros, quando neces­
sária a presença da tripulação para apoio a serviços específicos 
de manutenção, o encerramento da jornada poderá ser prorro­
gado de até 60 (sessenta) minutos. 

§ 5' Após cumprir sua jornada normal de trabalho (ou 
programação de ensino), o aeronauta, à opção da escala de 
serviço, poderá - na condição de tripulante-extra-a-serviço 
ou passageiro-a-serviço, para fins de retorno à sua base domi­
ciliar- estendê-la até os limites estabelecidos·para as tripula­
ções de revezamento; igualmente, na mesma situação e condi­
ções, poderá deslocar-se para fins de assumir, Como nienlbro 
efetivo de tripulação, escala de serviço (ou programação de 
ensino), considerado o tempo real de deslocamento para efeito 
do correspondente período de ~epouso ou de cômputo na 
jornada do tipo de tripulação que vier a integrar. 

§ 6' Para atender ao disposto no § 29 do art._22, as 
jornadas das Tripulações Compostas e de Revezamento serão 
consideradas ampliadas do tempo de intervalo de recuperação 
física ali previsto. 

SEÇÁO IV 
Das Dilatações da Jornada 

Art. 13. A jornada do aeronauta, incluindo o tempo 
de vóo, a critério exclusivo do comandante, após avaliação 
das condições de trabalho junto à tripulação, poderá ser dilata­
da de: 

I- até 1 (uma) hora, em virtude de: inexistê_ncia de aco­
modações adequadas para pernoite dos passageiros e/ou dos 
tripulantes; condições meteorológicas desfavoráveis; serviços 
de manutenção; congestionamento do tráfego aéreo e proble­
mas de infra-estrutura (interdição da pista ou falha do sistema 
de proteção ao vôo) e em razão de eventual desvio para alter­
nativa; 

II -até I (uma) hora: por imperiosa necessidade; 
liJ -por tempo indeterminado: para atendimento de 

missão de busca-e~salvamento; de misericórdia e casos de cala­
midade pública. 

§ 1' A dilatação da jornada deverá ser registrada, de 
forma circunstanciada, no Diário de Bordo, cabendo ao em­
pregador, no prazo de 15 (quinze) dias, encaminhar cópia 
do mesmo à CPETAC (art. 4'). 

§ 2"' No caso de retardes freqüentes na programação 
dos vôos e conseqüente dilatação das jornadas,. ocasionados 
pelôS motivos relacionados neste artigo, a CPETAC (art. 4"'), 
por indicaçãO ·cte qualquer de seus membros, avaliará: 

I- a conveniência de alteração dos horários de viagem, 
em função das condições meteorológicas observadas; 

II- a suspensão, por tempo detenninado, não inferior 
a 30 (trinta) dias, nos casos de repetição de problemas de 
manutenção de um mesmo_ operador, da faculdade de dilata­
ção de jornada; 

III- os critérios adotados como de imperiosa necessi­
dade; e, finalmente, 

IV- a necessidade de adoção definitiva, em determi­
nadas programações de vôo, de Tripulação Composta em lugar 
de Tripulação Simples. 

SEÇÃOV 
Dos Témpos Periódicos de Trabalho 

Art. 14. O tempo tofal de trabalho do aeronauta, com­
putadas as horas de vóo; dos serviços definidos no art. 18; 
de deslocamento como t_ripulantes-extra-serviço, passageiro­
a-serviço e tripulante~agregado; dos previstos no inciso r do 
artA 29 e as de treinamento em simulador, terá os seguintes 
limites periódicos: 

Semanal J Mensal 1 Média Trimestral 

I Tripulantes de aeronaves certificadas para vOo VFR: 
060 . . 190 . . 176 

II Tripulantes de aeronaves certificadas para vOo IFR: 
060 170 156 

SEÇÃOVI 
Da Hora de V ôo e sua Definição 

Art. 15. ·Considera-se hora de vôo "calço-a-calço"-: 
I-quando tratar-se de avião, o período compreendido 

entre o infcio··de seu deslocamento, para fins de decolagem, 
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e o momento em .L}ue estaciona, aÕ t_~rmino do. vóç, após 
o pouso; 

II- quando tratar-se _de helicóptero, o período com­
preendido entre a "partida" dos seus motores, para fins de 
decolagem, e o momento de seu "corte", ao t~rmino do vôo. 

Parágrafo úniço. DefincMse como hora noturna de vôo 
a realização entre o pór e o nascer do sol. 

SEÇÃO Vll __ 
Dos Lirilites de Vôo e de Pousos na Jornada 

Art. 16. 0- número de horas de vôo e o número de 
pousas numa jornãda, resSalvados o tempo e o potiso decor­
rentes de eventual desvio para alternativa, sâo estabelecidos 
considera-ndo o porte das aeronaves- referido ao se to r onde 
operam -,-a saber: - --

I -em aviões, no Transporte Regular/Linhas Nacionais 
e Internacionais e --no caso de aviões de porte equivalente 
àqueles- também no Transporte- Não~ Regular e na Avião 
Geral: 

a) de 7h30min a 9h30rriín de vôo e 6 .(seis)pousos; com 
Tripulações Mínimas e S_imples, conforme a jolnada (~rt. 12); 

b) de 10h30infri a 12h30min de vóo·e-Seis 6 _(_seis) pouses, 
com Tripulações Compostas, cõrifofme ã jO-rnada ( art. 12); 

c) de 15h30min de vôo e 4 (quatro) pousos, com Tripula-
ções de Revezarti:ento. - -

II- em aviões, no Transporte Regular/Linhas Regionais 
e- no c~o de aviões de porte equivalente àqueles- também 
no Transporte Não~ Regular e na Aviação Geral," idêntico i:túw 
mero de horas de vóo, conforme o incis()f, e: - ------

a) em aerona_ves- a jato; 7 (Sete) Pousos 1 coln Tripulação 
Mínima, Simples ou Composta; · 

b) em aeronaves turboéiice ou convencionaiS, 10 (dez) 
pousas, com TripU.Iaçãõ Mínima, Simples ou Composta. 

III- em aviões- de porte n;io equivalente aos do Trans~ 
porte Regular-, no Transporte ~ão-Regular e na Av_iação 
Geral/Serviço para Indústria e -ComérciO~ e coi-relatos, e Ser­
viço Administrativo, idêntico número de horas-vôo, conforme 
o inCiso I, com Tripu1aÇ30-Míriima, SimPles e Compostas, 
e: -_ . ~-

a) em aeronaves a jato, de porte correspondente â capaci­
dade de 6 (seis) passageiros (ou carga equiv-aleiitt!) em diante, 
8 (oito) pouses; idem, atrª~5 (cinco) passageiros (ou carga 
equivalente), número indeterminado de pouses; · 

b) em aeronaves turboélices e convencioniís, de porte 
correspondente â capacidade de 6 (seis) passageiros (ou caiga 
equivalente) efi! dia~ te, I! (o_nze) pouses; idem,. até 5 (cinc;:o) 
passageiros- (ou· carga equivalente), número in'determinado 
de pouses. -

IV- em aviões- de porte não eqüivalente aõs do Trans­
porte Regular -, na A viação GeraJ/sctores de Serviço Espe­
cializado de Aviação- Agrfcola e de Instrução, de 7h30min 
a 8h00min de vôo, conforme a jornada (art. l~~ ~ _númcró 
indeterminado de pousos; --- -

V- em helicópteros de modo geral, em tod_Qs __ os setores,­
até definição pela CPET AC (art. 4''), e número tndeterminado_ 
de pouses: - - -

VI- ao previsto nos incisos I, II e III poderá/ão ser 
acrescido/s: - ,-.- -

a) I (um) pouso ou 2 (dois) pouses, nas jornadas de 
Tripulações Míníriüts ou de Tripulações SimPfês, respectivaw 
mente de até 10 (dez) horas <;de até 9 (nov.e) horas, desde 
que realizadas no período de 8h01min as 19h30min; 

__ b) i (um) pou1o, nas jornâàas de Tripulações CompostaS 
de_até 13 (treze) horas, desde que realizadas no período de 
8h01min às 22h30min; 

c) 1 (um) pouso, nas jornadas qe Tripulações_de Reveza­
mento, desde que iniciadaS entre 8b0lmin e Ilh30rnin, 

VII- em aviões supersónicos, ultra leves. motoplana­
dores e em dirigíveis, o número de horas de vôo e o número 
de pouses será fixado após definição da CPETAC (art. 4'). 

VIII- Em aeronave de qualquer classificação ou tipci,­
em -treinamento local, e número de pouses será indetermi­
nado. 

Parágrafo único. .. A CPETAC (ar!. 4>) reavaliará e defi­
nirá o_ número de pousas, considerando, de forma balanceada, 
um conjuntO de fatores, a saber: o peso máxim_o_de decolagem; 
características técnicO-Operacionais específicas; a natureza do 
vôõ;:a composição da tripulação, incluindo, ou não, a presença 
de "terceiro homem'.~ --:-:--piloto ou mecânico-de~vôo -:-, e 
a hora de início da jornada,_ 

SEÇÁO Vlll 

Dos -Limites Periódicos de Vôo 

: Art. 17. . Os limiteS peri_Ódicos cie horas de vóo em cada 
mês, tiimestre e.ano-serã6, respectivamente: 

._ 
""--'-' 

Mensal Trimestral _. Anual 

l'N/EV TotaljMédía ~'J.btal 
' 

I em aviões convenCionais: 
090/10 . 2?0/0~. ';• 990 ., -

U -em avioes turbohélices: 
080/10 240/080 ··. 880 

lii em aviões a jato: ···-· ··-· ·-· 075;10 ., ., c· ~JO?t ..._,._ ·- .:~,·Ei~--... ~~. ;, .. _, 

IV- em aviOes, independente de classificaçao (convenci-
onai.s, turboshélices _ou jatos), nos setores especffi-
cos de aviaçao agrfcola e de aerofotogrametria/pros-
pecça.o, e em helicópteros: 

075/10 225(075 825 

§ 1'-' No pianejamento das programaçqes, _a escala de 
serviço deverá observar o limite mCrisai normal de horas de 
vôo (coluna um (PN], no quadro), sendo também previstas 
as horas de vôos excedentes para atender a eventualidades 
(coluna um [EV], do quadro)- dilatação de tempo de vóo 
em rota, devido à "espera'' sobre_ aeroportos ou desvio para 
alternativa; vôo de experiência; de translado; de complemen­
taç_ão- de instrução local ou exame e, eventualmente, vôo não 
programado fora da base. domiciliar-, horas de vôo a serem 
compensadas na programação dos 30 (trinta) dias !;õeguíntes; 
fa_Z:Cndo--se respeitªra mé_dia trimestral (coluna dois) e o total 

:anual (coluna três). 
§ 2" Também para efeito das progrã-tna-ções, o~ limites 

d~_hor~s_de vôo serão, respectivamente, para as TripulaçõeS 
Sirilplesrrripulações Compostas e de Revezamento,__ de 30135 
(trinta/trint_a e cinco) hora,s em uma 1 (uma) semana, isolada-_ 
mente; de 50/55 (cinqüenta!cinqüenta e cincb}ho(aS -~m dUas 
2 (quas) ~emanas consecutivas e de 70nS "(set~nta/setenta e 
cinco) horas em 3 (três) semanas consecutivas, previstas. igual­
mente_, as horas de vôo para atender a eventualidades, como 
disposto no § 1 ~, in-fi~e. 
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§ 3"' As horas de vôo COIIJ.O' tripulante-extra -a-serviço 
e como passageiro-a-serviço não serão computadas para os 
limites estabelecidos neste artigo. 

§ 49 Nos casos e nas funções em que for admitido tripu­
lar aeronaves de classificações ou tipos diferentes será obser­
vado o menor limite. 

SEÇÃOIX 
Do Trabalho em Terra e sobre Água 

Art. 18. Define-se como trabalho em terra e sobre água 
o conjunto de tarefas e providências vinculadas às funções 
de bordo, de competência e responsabilidade diieta dos res­
pectivos tripulantes, conforme os Manuais de Operações e 
normas técnicas de modo geral, ou, simplesmente, à dispo­
sição do empregador, aguardando programação de vôo, cons­
tituindo-se de: 

I-Serviço de Pré-Vóo- preparativos para o vóo, a 
partir do momento da apresentação até a partida dos motores, 
no início da jornada; 

II -Serviço em Trânsito -cumprimento de tarefas espe­
cíficas nas escalas de trânsito, entre o momento da parada 
dos motores, após o pouso, e o· seu acionamento, para fins 
de decolagem e prosseguimento da viagem; 

III -Serviços de Pós-Vôo- atribuições desempenha­
das, em princípio, no período de 30 (trinta) minutos após 
a parada dos motores, na localidade de pernoite, sendo consi­
derado estendido em caso de retardo no desembarque ou, 
na A viação Geral, a critério do_ comandante~ para fins de 
providências no interesse da programação de vôo; 

IV -Serviço de sobreaviso -o período assim conside­
rado, de até 12 (doze) horas, em que, na sua base domiciliar, 
o aeronauta, em local de sua escolha, permanece à disposição 
do empregador para cumprir eventual programação de vôo, 
devendo, até 90 (noventa) ri:iinutos após receber comunicação 
apresentar-se no aeroporto ou outro local determinado, sendo 
o tempo de deslocamento incluído como Serviço de Sobrea­
viso; fora de sua base domiciliar, a permanência é a partir 
do locai de pernoite, deyep.do, dentro de_ até 90 (nÇ>veQta) 
minutos, estar pronto para deslocar-se do hotel ao_aerooorto. 
obseiVã.do O seguint-e:- - ~ ' 

a) o número mensal de escalas de Serviço de Sobreaviso 
será de até 8 (oito) no Transporte Regular e de até 12 {doze) 
no Transporte Não-Regular e na Aviação Geral; 

b) o tempo de Serviço de Sobreaviso será computado 
à razão de 1/3 (um terço) para efeito dos limites da jornada 
e da semana e integralmente para efeito do limite mensal 
de trabalho. 

V-Serviço de Reserva- o período assim considerado, 
de até 8 (oito) horas, em que o tripulante permanece, por 
determinação do empregador, no aeroporto ou outro local 
de trabalho, à sua disposição para cumprir eVentual progra­
mação de vôo, observado o seguinte: 

a) o número mensal de escalas de Serviço de Reserva 
será de até 8 (oito) no Transporte Regular e de até 12 (doze) 
no Transporte Não-Regular e na Aviação Geral; 

b) sendo a escala de Serviço de Reserva superior a 3 
(três) horas, deverão ser asseguradas ao tripulante acomo­
dações adequadas para o seu descanso. 

VI- tarefa de observação e acompanhamento de servi­
ços técnicos- nó Transporte Não-Regular e na Aviação Ge::­
ral/Serviço para Indústria e Comércio, e Correlatas, e Serviço 
Administrativo, em carátei especial, fora da base domiciliar,· 

por aeronauta ex~rcendo cargÕ técnico-adniinistfàtivo, ou seu 
substituto, devida e formalmente designado, antes e/ou em 
seguimento a vôo de traslado e por ocasião de serviços de 
manutenção de qualquer natureza, no decorrer da jornada. 

§ 1 '? Considera-se hora noturna de trabalho em terra 
ou sobre água a realizada entre 22:00 (vinte e duas) e 5:00 
(cinco) horas. 

§ 29 Entende-se como trabalho "sobre água" o reali­
zado pelo aeronauta nas instalações aeroportuárias utilizadas 
por aeronaves anf1bias e hidro-aeronaves, operando em em­
barcações e em plataformas de pesquisa marítima e similares. 

§ 3~' O tripulante em Serviço de Sobreaviso ou em Ser­
viço de Reserva não poderá assumir programação de vôo 
que implique em inobservância do disposto no paráirãfo úniCo 
do art. 20 ou do inciso II do art. 23. ~ 

SEÇÃOX 
Das Viagens, sua Definição 

Art. 19. Viagem é o lapso de tempo, referido à número 
de dias, contado_ entre a saída do_ tripulante de sua base domi­
ciliar até o seu regresso à mesma, para fins de pernoite ou 
folga, podendo compreender uma ou mais jornadas. 

Parágrafo único. Poderá o tripulante, dentro dos limites_ 
da jornada e desde que obedecida a programação prévia, 
cumprir uma combinação de etapas de vôo passando por sua 
base domiciliar sem ser dispensado, ou, ainda, uma comple­
mentação de vôo para atender a serviços inadiáveis, desde 
que não implique em prejuízo à sua escala subseqúente. 

SEÇÁOXI 
Dos Tempos de Viagem e das Programações de Serviço 

Art. 20. Os tempos de viagem serão díferenciados, em 
função do setor de operação, -comp-reendendo programação 
dos vóos e dos outros serviços, definidos nos arts. 99 e 18, 
a saber: 

I- no Transporte Regular: 
a) em linhas regionais, nadoilais e internaCionais: 
-programação A: compreendendo viagem e/ou serviços 

em geral, de até seis 6 (seis) dias, a períodos semanais; 
b) em iinhas internacionais, exclusivamente: 
- programação B: compreendendo viagem de até 7 (sete) 

dias, a iiltervalo não menor de 8 (oito) semanas, ou, à opção 
do empregador; 

- programação C: compreendendo viagem de até 9 (no-
ve) dias, a intervalo não menor de 12 (doze) semanas. 

II -no Transporte Não-Regular e na Aviação Geral: 
a) em todos os setores: 
-programação A: compreendendo viagem e/ou serviços 

em geral, de até 6 (seis) dias, a períodos semanais; 
b) em todos os setores: 
- programação B: compreendendo viagem e/ou serviço 

em geral, de até 7 (sete) dias, em período bimensal, com 
centro de operação. na base domiciliar ou não; 

c) no Transporte Não-Regular e na Aviação Geral!Si:r­
viço para Indústria e ComérCio, e correlatas, e Serviço Admi­
nistrativo; 

-programação C: compreendendO viagem. de aié 9 (no­
ve) dias, a intervalo não menor de 8 (oito) semanas, ou, 
a opção do empregador; 
---~J>rogramação C-1: compreendendo viagem de até 14 

{quatorze) dias, a intervalo não menor de 12 {doze) semanas; 
d) nos Serviços Especializados de Aerofotogranietiia e 

correlatas (prospecçã9, apoió a -pesquisas científicas em geral): 
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-programação D: compreendendo viagens combinadas, 
sendo 2 (duas) consecutivas, de até 14 (quatorze) dias, alter­
nando com 1 (uma), de até 21 (y_in_te e um) días; 

e) nos Serviços Especializados de A viaç~o AgrfcoJa e cor­
relatos (defesa flroestal e do meio ambiente):,. 

- progra!llação E: compfeeizdenqo. vi~gens de até 21 
(vinte e Ull)) <lias, até definição pela CPETAC{art. 4•); 

O na A viação Geral/Serviço para Indústtja_ e Comércio, 
e correlatas, e Serviço Adinillistrativo: -

-programação F: co~preendendo viagem de até 21 (vin­
te_ e um) dias, para atendimento do que dispõe o inciso IV 
do art. 9°_. . __ ,_-__ ______ _ _____ _ 

.Paragrá_fo únicp .. -Ressalvados os cas9~ ~specíficos,ct,a:s 
alíneas d ,e e deste artigo, _a pó~, yiagem de_5 (cjinco) dias _?-U 
mais, na escala d(;: serviço su\J$.eqüente não seF~ programada 
viagem maior de 4 (quatro) dias. 

Art. 21. Para cada programação de viagem de 7 (sete) 
dias; de.S (oito) a 9 (nove) dias; de 10 (dez) a 14 (quatorze) 

dias_ e de" 15 (quinze) a vinte e UJJ?. 21 (vinte e um) dias, 
terá o aeronauta, respecti\,'amente, o crédito de 1 (um) dia; 
<le 2 (dois), de 3 (três) e de 5 (cinco) dLas, a ser acrescido 
ao seu período de férias. 

CAPÍTULO III 
Da Higiene e Proteção ao Trabalho 

SEÇÁOI 
Dos Períodos de repouso, sua Definição e Critérios 

Art. 22. Período básico--de rePouso é o tempo ininter­
rupt?, c~ntado ~ partir do término da jornada - via-geffi, 
serviço de reserva, serviço de sobreaviso -ou da programação 
de en~ino, a que o tripulante faz jus, desobrigado da prestação 
de qualquer serviço ou programação de ensino, sefldo direta­
mente yelacionado à jornada imediatamente anterior, deven­
do ser Igual a, pelo menos: 

RepO.uso. ' COnd!çl!a Após Jornada 

I. . ;li~. _.Corresponder à Jornada diurna/vOO em aeronave 
certificadã. 3penas VFR~e, selFR, somente de ser- -· --de até llh 
ViÇQS_espêcializados, eJJ:l-Vôo visual na área de tra-
balho e:opecífico -No máximo, duas (2) joma-
das conseCu~ivas com início antes das sete (7) horas. 

II. !2h 

!!l.a 14h30.mln Incluir o período de 23108 
- ,,,; !ll.b 16h 

IV:a 
.. 1_7~3,ói:rliri Incluir o- -perrodo de 23108 

IV.b 24~ 
v. 3011 

~ 19
_ Se, eventua!ment_e,,.<? <.;erviço deop6S:::V6_o ultrapa~­

sar45 (quarentae cinco)nünutos, o excedente de 30 (trinta) 
minlitc;)S ~Seu' témph nóriiiái previsto - deVeiá_ ser compen-
sado nd hoiál-ib" de iníciO d01 Período de repoUSO. . -. 

§. 29 Nu~a mes:mâ]oth~da, maior do q~'e)'f (quatorze) 
horas ~ ha escala cothü.ri:(d_e "-término -da última etapa de 
vôo de ida e da primeira. etapa· de vóo de volta ~. no ca~o 
de transporte-de passageir:os, e., em qualquei das~escalas,_ nos 
casos de v6os catgUeifos óu=~e correio, se-t§o' propiciadas 
acomodações em terra· OLf sobre água â _tripulàÇão, para'um 
intervalo d~ !ecuperaçãoJfsJcª'·çle_4 (quatro)_a_6 _(seis) horas. 

§ 39 _A cptério ~6.-co~a:ndante, quando o teinpo de trãtl­
sitO fôr indeterminado, ou se preVisto para iháíS.âe 4 ( quatró) 
horas, pode_rão ser requtfrida§- acomodações' Para descariSo 
da tripulação, até o rein-íCíó'ao Vóo. ' o 

§ 4~'> · Se, ao -térmirió-'dá'jornada, não liõu~er disponi­
bilidade_de t~nsporte, o h1íc1o do Período de-_f~pouso Será 
computado a partir do mom'ento da chegada d~ tripulação 
no ponto de pernoite. - - -·- '-'--' _:____ 

§ 59 Quando o" tempo médio normal, preyiamente con­
siderado para o deslocamentodo aeroporto ao ·ponto de per­
noite, for superior a 45 ( qtiàriúit3 e cinco) minU.tos~-no horário 
de início do período de repbúSd será compensado o excedente; 
se o tempo excedente a45 (quarenta e cinco) minutos decorrer 
de motivo fortuito, competirá ao comandante deçjdir a respei­
to de sua aplicação, ou nao: 'âO período de rep~ü,so. 

- -- ·~·--- - de até 12h 

maior de 12h até 14h30min 

·'·.:.r .. maior de f2h até 16h 

maior de 16h até 17h30min 

niaior de 16h até 20h3omin 

maior de 20h30min 

,,c .· .. sEç;i:orr 
Da Compensação ao Trabalho Noturno e ao Vôo Transme-
- · " -· - - ridiano 

Art. 23_. Serão observados_os seguilltes critérios quanto 
ao· trabalho noturno e ao vóo transmeridiano: 

I- após jornada de t.rij:)Uiação_ de aeronave certificada 
para vóo IFR (por inStrumentos e/ou noturno), que inclua 
até 3 (três) horas ou mais de 3 (três) horas no perfodo de 
23:00 âs 7:00 horas, o períOdo de repouso correspondente 
deverá ser acrescido, respectivamente, de, pelo menos, 3 (três) 
horas e.9 (nove) horas; 

II- somente quando fora da base _domiciliar poderá o 
tripulante cuinprir até uma segunda jornada consecuti_va que 
incluà trabalho (ou programação de ensino) entre 23:00 ãs 
7:00 horas; 

III- em vóos transmeridianos, após cruzamento de 3 
(três) a 4 (quatro)·fusos horários; de mais de 4 (quatro) a 
até 6 (seis) e de mais de 6 (seis) fusos horários; operiodo 
básico de repouso será acrescido, na base domiciliar, respecti­
vamente, de 6(seis), de 12 (doze) e 24 (vinte e quatro) horas. 

SEÇÁOÍII 
Das Folgas, sua Definição e Direito 

Art. 24. Folga é opeiíodo ·de tempo ininterrupto, refe­
rido a dia civil, a que o aeronautá faz jus na sua base domiciliar, 
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mantida a remuneração, desobrigado de qUaiq_Uer atividade 
relacionada com se_u trab.ªlh.o_ ou programação de ensino. 

§ 1~ o nú-mero· mensàl de dias civis ae·-rotga-rfão será 
inferior a 8 (oito) ·e,"~c-omc:r-média no triinestre-calendário, 
a 11 (onze), observados os seguintes critérios correspondentes 
às programações de serviço (art. 20): · 

I -no Transporte Regular: 
a) à programação A:_l (um) dia, pelo menos, ou, no 

caso de viagem de 4 (quatro) dias ou mais, igual ao seu núme­
ro, menos 2 (dois); 

b) à programação B: tantos dias de folga quantos forem 
os da viagem; -

c) à programação C: tantos dias de folga quantos forem 
os da viagem; -- --

II- no Transporte Não-Regular e na Aviação Geral: 
a) à programação A: 1 (um) dia, pelo menos, ou, no 

caso de viagem de 4 (quatro) dias ou mais, igual ao seu núme-
ro, menos 2 (dois); - -

b) à programação B: tantos dias de folga quantos forem 
os da viagem; 

c) às-programações C e CMl;_ tantos dias de folga quantos 
forem os da viagem; - _ _ _ 

d) à programação D: tantos dias de folga quiritos-fOrem 
os da estada no centro da operação, menos 2 (dOis); - · 

e) à programação E: tantos dias de folga quantos forem 
os da estada no c~nt.ro da operação, menos 2 (dois), ou, à 
opção do empregador, observancia da relação d_ias de viagem/ 
dias de folga: 6x1 (seis por um); ou 7x2 (sete por dois); ou 
14x4 (quatorze por quatro) ou 21x7 (vinte e um por sete); 

f) à programação F: critério idêntico-ao COiTespõndente 
à programaçãoE. . . . • . . ·_ : . o-

§ 2• Das folgas semanais estipuladas, pelo menos em 
uma ocasião d_e_v~~Q ser incluído~ um s~badq __ ~J,l_m dQmingo 
agrupados. . . . .. . • 

§ 3• A folga isolada de apenas 1 (um) dia e a do último 
dia de folgas agrupadas terminarão às 6:00 (seis) horas. 

§ 4• .Quando adotada a opção prevista para o regime 
das programações E e. F. quanto às folgas correspondentes 
à duração das viagens(§ 19, inciso I, deste artigo), a diferença 
entre o número de dias de folga" efetivamente deSfiiJ.tãdos 
em cada período e o fi~ado pelas progtainaçõés será creditada 
ao eronauta, sendo acrescida ao seu período de férias, cónio 
também a diferença, a menor, entre o. número de pernoites 
na base domiciliar e o determinado na alínea c, inciso I, do 
art. 9•. . . . . · 

Art. 25. Quanao Uesignado para curso fora de sua base 
domiciliar, terá ó aeronauta; dentro de cada grupo de 7 (sete) 
dias, dispensa de 1 (um) dia civil e, pelo menos, um período 
de repouso de 18 (dezolto) horas, sendo-lhe assegurado, no 
seu regresso, 2 (dois) dias de folga por grupo de 15 (quinze) 
dias, ou fração, fora da base domicilia_r, um deles em sábado, 
domingo ou feriado. 

SEÇÃOIV 
Dos Exames Médicos e Técnicos e da Instrução 

Art. 26. O. aeronauta se rã submetido periodicamente 
à inspeção de saúde e a exames médic_os, atendidos o_s_pispo­
sitivos em vigor, devendo: 

I - o controle da validade dos _certificados de capacidade 
física e de habilitação técnica_ será duplo - p"elo setor de 
operações ou escala de serviço e pelo aeronau_ta ":"""":"""", com troca 
recíproca dos formulários ptóPrio's e·rit' duas ocasiões, a primei~ 
ra a 90 (noventa) dias dos respectivos vertcimentos, sendo, 

então, previstã/S ·ars datais para os exames, e a segunda, a 
30 (trinta} aias, para confirmação da dispensa do serviço. 
a ocorrer com antecedência de~ (v(nte e quatro) horas do/s 
dials de sua realização; 

II-:- cumprii' programa_básico anual de ensino, a ser d~fiM 
nido pela.CPETAC (art. 4•), inclusive reciclagem dentro das 
3 (tfês) semanas que antecederem os exames técnicos perióM 
dicos, assegurados pelo empregador os meios_ para a sua reali-
zação. _ . 

§ 19 o empregador acorrerá--àS-despesas das inspeções 
de saúde e dos exames técnicoS periódicos para fins de revaliM 
dação dos certificados, bem como obtenção de novas licenças 
ou certificados exigidos para manutenção e/ou atualização da 
proficiência técnica e exercícii:) da profissão e assegurará a 
estada e o transporte via aérea do aeronauta ao/c;io local onde 
se realizarem, observado o disposto no art. 29, inciso I. -

§ 29 Nos casos em que ocorrer demissão a menos de 
60 (sessenta) dias do vencimento de um e/ou de outro dos 
certificados, o empregador propiciará aó ae-ronauta, dentro 
das 2 (duas) semanas subseqüe-rites à data de demissão, os 
meios normais _para _r_ealiz_a_çãº-ººs_ ~~'!m~_s _ ~o-~_~_s_pcm4~!!~-~s_._ 

Art. 27. Até definição peKCPETAC (art. 4•), são esta­
be]~g.dos, tanto para o aeronauta instruendo como para o 
aeronauta instrutor, nõ peifódo de 24 (vinte e quatro) ho~as, 
os limites de 8 (oito} _b.qras para instrução- teórica e de 4 
(quatro) horas para instrução real de vóo local ou de simulador 
e de práticas de emergências e de salvamento. 

SEÇÃOV 
Da Alimentação 

Art. 28. O empregador é responsável pelo fomecimen­
tq de aliment~ção ao aeronauta à sua disposição, exceto em 
serviço de sobreaviso na base domiciliar, de acordo com as 
inSfruções-médico-técnicas dos órgãos ·competentes e, prefe­
rencialmente, servida em terra ou sobre água, constituindo-se: 

I- das refeições príncipais, em local adequado, quando 
em terra ou sobre água, cumprindo programação de ensino, 
serviço de reserva e no transcurso da .viagem, por ocasião 
.de trânsito - de duração de, pelo menos, 50 (cinqúenta) 
minutos -ou em vóo, nas aeronaves que propiciaieln condi­
ção para tal e por ocasião dOS pernoites fora da, Qªse Qom.ici)iar; 

II- do café da manhã e dos lanches. 
§ 19 Nos termos deste artigo, a alimentação se:iá 3.Ssegu~ 

rada sempre que- a jornada incluir tempo à disposição_ do 
empregador dentro dos horários de: 5:00/8:00 horas (café); 
11:00/13:00 Iioras (almoço); 19:00/21:00 ho~as (jantar); 
23:.Q0/01:00 liora (ceia) e,. entre as refeiÇõe_s priitclpais, os 
lanches. - -

§ 2• ACPETAC (art. 4•) avaliará em que programações 
de vóo deve~ão ser, mandatoriamente, propiciadas refeições 
em terra ou sobre água, nos termos deste artigo . 

. § 3' Da duração do tempo de trânsito em que forem 
seryidas refeições, 25 (vinte e cinç-o ).minutos não serão cbmpuM 
tados para a jornada. __ 

§ 49 Havendo indicação médica, será propiciada a res­
pectiva dieta ao tripulante e, para fins de segurança, no decor­
rer da jornada, deverá a alimentação ser diferenciada éntre 
os tripulanteS de funções afi.hs, sendo mandatório o uso de, 
pelo menos, 2 (dois) tipos de refeição. 

SEÇÃOVI 
Das Acomodações e do Transporte 

Art. 29. · A garantia individual de acomodações para 
repouso e de transporte ao aeronauta, compatíveis cOm 0

1 
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exercício e peculiaridades da profissão, parã fins de atendi­
mento à escal'!- de serviço e programação de ens~no, obedecerá 
aos seguintes critérios: . _ _ _ ________ __ -

I -para os- fins deste artigO, é asst-_gurado transporte 
aéreo entre a base domiciliar do aeronauta e qualquer outra 
cidade, e vice-versa, desde que servida por linha regular, e, 
quando isto não ocorrer, até a localidade mais próxima que 
o -s-eja, completando-se a viagem ou realizãrido-se tOda ela 
corn a utilização de aeronave do próprio empregador, da A via­
ção Geral ou, ainda excepcionalmente, dependendo das cir­
cunstâncias e havendo condições compat~Y~is, _m~diante acor­
do entre as partes, por outro ~eio de transporte; 

II -na base domiciliar, em qualquer dos setores, o em­
pregador, à sua-opção ·assegurará diretamente ou ressarcirá 
o aeronauta das -despesas com transporte entre o aeroporto 
e ponto urbano central, e vice~versa; (ou distância equiva­
lente), no penado de 07:00 às 21:00 horas, e entre o aeroporto 
e a residência, e vice-VerSã- (ou distância equivalente), no 
período de 21:01 às 06:59 horas; ___ ~ _- ,- , ._, _ 

III - fora da base domiciliar, _no Transporte_ Regular, 
entre o aeroporto e o local de repouso, e vice-vása; no_ Trans­
porte Não-Regular e na A viação Geral, em vóos não progra­
mados ou nas localidades em que não houver representação 
do operador, havendo aco-rdo entre as partes, as despesas 
correspondentes as acomodações e â conduç:ão poderão, em 
vez de asseguradas diretarnertte, se_r ressarcidas pelo empre-
gador. _ _ _ -- _ - -~ -·-

Parágrafo úníco. No transcurso das viagens, nos pernoi­
tes entre jornadas fora da base domiCiliar, poderá o tripulante 
utilizar, em nível a ser acordado com o empregador, as facili­
dades_ propiciadas pelo hotel, a saber: serviços de lavanderia; 
de atendimento de r_efeiç6cs nos aposentos; de recuperação 
física, nos_ casos de jornada maior de 8 ( oíto) horas, e, a 
cada grupo de 6 (seis) pernoites consecutivos, cont_ato telefô­
nico de até 3 (três) minutos, com sua base domiciliar. 

SEÇÃO VII 
Do Uniforme, Apetrechos de Vôo e Critérios de seu forne­

cimento 

Art. 30. As peÇas de uniforme, quando exigido pelo 
empregador, que nã_9 .forem de Uso comum,_ o máterial de 
vóo, próprio da atividade profissional, e os ~quipamentos e/ou 
apetrechos necessáríoS ao Se-u âesempenho em se tores especí­
ficos, serão por ele fornecidos, sem ónus para o aeronau"ta, 
de acordo com a regulamentação desta lei. 

§ 1~ O uniforme deverá ter características s.óbrias, obe­
decendo a padrão único parã toda a tripulação, preservada 
a tradição universal, inclusive quanto à cor, e vedada qualquer 
conotação de publicidade. _ -

§ 2• A CPETAC(art. 4') avaliará a quantidade de peças 
e dos equipamentos, sua qualidade e período de durabilidade, 
cuidando para evitar-_ o usõ _-de qualquer material que possa 
afetar a integridade física do- tripulante. 

Parágrafo único. No caso de morte, o empregador trata­
rá dos problemas decorrentes, inclusive do féretro ou translado 
do corpo à base de origem, como for acordado com os familia­
res do aeronauta. 

Art. -32. Na evenúiaJidade de detenção Ol.J._ prisão fora 
da base domiciliar, o empregador g3rãntlrá ao aeronauta assis­
tência jurídica; tomará ás providências cabíveis junto às autori­
dades locais; quando no exterior, também junto às autoridades 
diplomáticas brasileiras e, se necessiíri6, transporte,-por-via 
aérea, de ida-e-volta, à localidade onde se encontre,- a uiri 
de seus familiares ou pessoa por e!e indicada. 

Parágrafo único. O ·empregador propiciará ao aeronau­
ta na situação acima descrita, transporte aéreo para retorno 
à sua base domiciliar. 

Art. 33. Estando o aeronautã em serviço fora de sua 
base domiciliar, seu empregador propiciará, nos casos de situa­
ções emetgenciais, ãS~ist~~çia social a seus dependentes, em 
nível a ser definido pela CPETAC (art. 4'). 

SEÇÃOIX 
Oa AViação Agrícola: Insalubridade, Controle e Assistência 

Médica 
Art. 34. __ Aplicam-se aos tripulantes de aeronaves de 

serviços agrícolas: _ --_ - -
1-classificação da atividade no mais alto grau de insalu­

brldãde, para todos os efeitOs legais; 
·· -II -a intervalo de_ 6 (se!s) mes~s, no máximo, o controle 

médico oficial e obrigatório de colinesterase, dos que lidam 
com fósforo orgânico; de colorimetria, dos que lidam co~ 
dinitro, e de testes de sensibilidade à dioxina e ao propanil, 
dos que lidam com herbicidas hormonais; . 

III -controle toxicológi~, através da caderneta de regis­
tro das substâncias empregadas, número de horas correspon­
d(mtes a cada uma e os meios de proteção usados, a ser apre· 
sentada ao médico responsável pela inspeção de saúde do 
aeronauta, para "visto" e adoção de medidas necessárias; 

IV- a assistência média e farmacêutica especializada nas 
bases de serviço, em convénio com o Instituto Nacional de 
Seguridade Social, com a participação direta do Departamento 
de Segurança e Saúde do Trabalhador, do Ministério do Tra­
balho e da Previdência Social, e do Centro de Medicina Ae­
roespacial, d_o Ministério da Aeronáutica. 

SEÇÃOX 
Das Férias: Períodos e Critérios de Concessão 

Art. 35. As férias anuais serão, basicamente, de 30 
(trinta) dias para os aeronautas de até 25 (vinte e cinco) anos 
de idade e, daí em diante, de número de dias ig:'al â sua 
idade mais 7 (sete) dias fixos, até perfazer, a parttr dos 38 
(trinta e oito) anos de idade, o limite de a.créscimo de 15 
(quinze) dias ao penado básico._ _ _ _ _ . 

§ 1 ~ As férias serão iii"idãdas após a folga correspon-· 
dente â última jornada cumprida pelo tripulante. 

§ 29 Havendo acordo entre as partes, as férias poderão 
ser divididas em 2 (dois) períodos, desde que o menor seja 

SEÇÃO VIII de, pelo menos, 16 (dezesseis) dias. 
Da Assistência Médica, Jurldica e Social Art. 36. Na concessão de férias serão observados os 

Art. 31. Fora da base domiciliar, em caso de urgência, seguintes critérios: -
0 empregador assegurará ao àetonauta-assistênCii:t médi_co-o- I -quando admitido no decorrer do primeiro semestre, 
dontológica e hospitalar, incluindo, quando ne~essáno - o aeronautagozará férias,.ainda que proporcionada, no pró~ 
mandatório o devido laudo mé_dico -,_internaç_ão e trans- prío ano de admissão e, quando admitido no decorrer do 
porte, por via aérea, para retorno à sua base dq~iciliar ~/ou- segundo semestre, os dias de férias_ proporcionais serão ~oza­
locaJ de tratamento. - · · àõs "jiinto com o/s ~eríodo/s co~spondentels ao ano segumte· 
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II- a partir do ano_seguinte ao de admissão, os períodos 
de férias serão sempre gozados dentro_ do correspond~nte ano 
civil, sendo que, cm caso de rescisão de contrato ~e tra~alho, 
O- aeronauta fará o ressarcimento relativo a eventual numero 
de dias de férias que tenha gozado a mais. 

Parágrafo único.--' O elnprcgador inãilleià ·a:tUalizado o 
quadro de concessão de fé-rias; Observado o seguinte: 

I- até o mês de setembro de cada ano serão indicados 
os períodos de férias dos tripulantes para o ano seguinte; 

II- o rodízio--entre os tripulantes de igual função e do 
mesmo equipamento para a concessão de fériãs nos meses 
de janeiro, fevereiro, julho e dezembro. . _ _ 

Art. 37. Para os casos específicos, ora previstos, c-orres­
ponderão as normas respectiVas, a saber: 

I- ressalvados os casos de rescisão de contrato, as férias 
não poderão ser convertidas em abono pecuniário; 

II- o empregador guc, na .ép'?._ca prôpri.a, n_ã? conceder 
fériaS a que o empregado fizer jus, ficará sujeito às S'ançõ~s 
previstas na legislação, sem prejuízo da conc~ss~o das férias; 

III -constitui ato IaltOso do aeronauta não -gozar as_- fé­
rias determinadas, importando a desobediência, Uma vez com~ 
provada, em sua suspensão automática de vôo, a cargo -?as 
autoridades dos Ministérios do Trabalho e da Aeronátmca, 
por espaço de tempo correspondente ao período de férias 
não gozadas; _ _ _ _ ~ 

IV- respeitados Os critéríos-~de concessão, é ã:dmitida 
alteração da época de férias, por in-teresSe_ do empregador 
ou do aeronauta, desde que haja anuência foi~al_ ~a~ P!i~te~ 
e não implique em prejuízo a terceiros; _ _ ___ _ 

V -se, durante o período de férias, ocorrer doença, 
devidamente comprovada, será ele considerado interrompido, 
sendo retomado a partir do dia seguinte ao que, ofiCialmente, 
o aeronauta tivér ·alta; 

VI- eventuais faltas· ou dias de suspensão, já objetO 
de sanções - desconto- pecuniárío ou registro negativo para 
promoções-, não serão deduzidas no período de férias. 

CAPÍTULO IV 
Das relações de trabalho 

SEÇÃOI 
Do contrato de trabalho 

b) instruendo, quando o seu empregador não contar com 
instrutores próprios o ti, .1).inda, não dispuser do próprio equipa­
mento. - __ -__ _ - __ -

IV-- 'idem-, idem, independente do disposto nas alíneas 
a e b, -inciso II, in fine, mas sem compor triPulação. no caso 
de -convênios- pai'a fins de troca de experiências e-métodos 
de instruÇão e/ou de avalíação do desempenho de aeronave. 

§ 1 ~ Para fins de direito e todos os efeitos legais, as 
situações previstas nos incisos III e IV deste artigo deverão 
ser Õbj6to de_ protocolo entre os empregadores interessados, 
acordo com os aeronautas e constarão como aditivo do con­
trato de trabalho. 

§ 2' A ÇPETAC (Art. 4') avaliará a forma de aplicação 
indiVidual à pessoa físicã--do aeronauta ~ exclusivamente 
quanto à instrução, para qualificação, eXame ou atualizaç_ão 
em determinado tipo de aeronave - do dtsposto nos inciso 
III e IV neste artigo. 

Art. 39. No contrato de trabalho, naquilo que não con~ 
flite com a presente lei, é implícita a incorporação dos dispo~ 
sitivos constantes dos acordos e_ dissídios homologados até 
a data de sua publicação, conforme o que dispõem o art. 
79/XXVI, da Constituição, e observado o Decreto Legislativo 
n' 86/89. 

Art. 40. Para todos os efeitos legais, são irrenunciáveis 
as prerrogativas e dos direitos estabelecidos nesta lei. 

--Art. 41. Sendo a aeronave cedida para exploração co~ 
mercial ou utilização, a qualquer título, a terceiros, conti~ 
nuarão prevalecendo as condições estabelecidas no contrato 
do aeronauta e o regimento do seu emprega_dor. 

Art. 42. No contrato de trabalho é implícito que o aero~ 
nauta tripulará aeronaves utilizadas excl~sivamente para fins 
pacíficos: · 

Parágrafo único. Nos casos de conflagração interna ou 
de c_onflito externo envolvendo diietamente o País; será ad.mi~ 
tido, por ato expresso do Presidente da República, e nos 
casos de interesse da segurança pública, por autorização do 
Ministério da Aeronáutica,_ o transporte de tropa e/ou de mate~ 
rial bélico, em vôo exclusivamente destinado a esse fim. 

Art. 43~ Ressalvados os vôos de miserfcórdia e de bus­
ca-e~salvamento e os casos de calamidade pública, serão obje~ 
to de condições especiais, previamente ãcordadas com o em~ 
pregador e constap.tes de protocolo, as seguintes situações 
do exercício profissional do aeronauta: 

I- a programação de vôo e escala de serviço para áreas 
Art. 38. O contrãto -de trabalho _do aeronauta será fi r~ de risco, assim entendidas as conflagradas, inóspitas ou insalu~ 

mado direta e exclusivamente com um único empregador, bres notoriamente reconhecidas; 
para prestação de serviços somente nas_ ae_ronave.."i dt.- que II- em vôos exclusivamente destinados aos fins especí~ 
0 -_mesmo é o operador, vedada a locação _de se:z trabalho ficas, sem passageiros, adotadas as medidas acauteladoras de 
através de terceiros; e-exercerá somente uma funça_o a bordo, praxe e as requeridas pelo comandante, a seu exclusivo cri~ 
admitidas as serguintes exceções: - · --:::-- - - tério: _ 

I- para fins de composição de tripulação, um coman~ a) de serviços de segurança pública, devidamente autori-
dante, preservados seu cargo, antigüidade e s.eniotidade, _e zados por quem de direito; 
mediante condições previamente acorda~as, pod~r~. dese~pe~ b) de transporte de preso, detido ou extraditado; 
nhar, em regime de revezamento cm vm~ens d1stmtas, sem c) de transporte de materiais ou produtos explosivos, r a~ 
caráter de permanência, a função de co-piloto; . dioativos ou Similares, bem·como, em conformidade com crité~ 

II- em programa de instrução, no- caso _dos pilotos, pre- rios a serem ·definidos pela CPETAC (Art. 4°'), de qualquer 
servados suas funções e cargos, o revezamento nos postos outra natureza, e, ainda, de transporte de valores a partir 
de comandante e co-piloto; - - . · de determinado montante. 

III- para fins de programa de instrução definido, poderá Art. 44. Os cargos té~nic~~administrativos d~s.empe~ 
o aeronauta tripUlar aeronave de um segundo operador, na nhados pelo aeronauta, reahzaçao de cursos e part1c1pação 
condição de: _ _ - em eventos s-e:rão registrados em seu "dossiê", sendo que 

a) instrutor;-qoando o mesmo não contar com instrutores os cargos, à época própria, serão lançados, também, na Car-
próprios do novo eqniç. _·ncnto; ou de~ teira Profissional. 
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Parágrafo único. Quando, ainda que eXert:endÕ -cargo 
técnico-administfãtiVo-, o aeronauta concorrer· à escá.Ja de ser­
viço, deverá observar todos os dispositivOS desta lei, enfaúian­
do-se os que dizem respeitO, de imediato e direta.mente, à 
segurança de vóo:_limites de vóo, de jornada, perfodos de 
repouso (antes e após as programações), fOlgas e férias. 

Art. 45. Em qualquer época, mediante pedido, o aero­
nauta terá direito a ''vistas" ou cópia de s~_u~~dossiê''. 

Art. 46. No caso de dúvida suscitada quanto à interpre­
tação e/ou aplicação dos dispositivos âestalei, mandataria­
mente, antes de recurso judicial, será a lneSma levada ao 
conhecimento da Comissão de Relações_ de Trabalho (Art. 
55) que, no prazo de até 30 (trinta) dias, e com assistência 
e assessoramento dos sindicatos das categorias_ económica e 
profissional respectivos, emitirá, a título Opinativo, seu pare· 
cer a respeito. 

SEÇÃO II 
Da admissão e da demissão 

Art. 4o Na admissão de aeronauta.s ~erão prioridade, 
pela ordem: 

I-os que não perceberem proventos de instituição pre-
videnciária de qualquer natureza; -

SEÇÃOIII 
Da remuneração 

~ Art. "49. Respeitada a liberdade contratual, o salário 
d? aetonauta corresponderá ã s-Oma das quantias por ele perce­
bxdas do e~ pregador, a: ·partir ~o salário· garantia, definido 
como o eqmvalente a 60 (sessenta) horas de vóo e a 60 (>essen­
ta) horas ~e serviços previstos :no art. 18 e no inciso r do 
art. 29. 

§ 1~ _ N~ co_mposição do s~árió~garanti~_são, ainda, ob· 
setvados os segunites critérios: 

I-o conjunto das primeiraS 60 (sesstúliaYhOiaS de -s~fvi~ 
ço ~m terra ou sobre água (art. 18. e inciso I do art. 29) 
equivalerá a um 1/3 (um terço) do seu valor (referido ao 
dia anterior à publicação desta lei), passando, então, a inte­
grá-lo; 

II- na aviação agrícola- ressalvadas ~ndições o;mtra­
tuais, em acordo ou em dissídio mais favoráyel.S -e até aVáiia· · 
ção pela CPETAC (art. 4•) -, a partir de val~res unitários 
diferenciados, acor~ados, respectivamente, para a hora de 
vôoem área de trabalho aeroagrícola e fora dessa área, corres­
ponde!.á à soma dos valores de 45 (quarenta e cinco) e de 
15 (qumze) horas de v6o em cada situação; -totalizando 60 
(sessenta) horas, adotada a seguinte nonna: - · ' II- os aposentados não suplementados e os aposentados 

não complementados, nesta ordem, 
III- os aposentados suplementados e os aposentados _ a) âs hor~s de vóo acima de 45 (quarenta e cincO) a 

complementados, nesta ordem; --- - a:té 60 (sessenta), se realizadas na área de trabalho aeroagrí· 
IV- os que perceberem, como aposentados civis ou mili- cola, será creditado o pagamento da diferença em relação 

tares da reserva remunerada, proventos de outros sistemas ao valor atribuído às demais, como definído neste iriciso; 
que não o do Instituto Nacionalde ªegu!idade s_ocial. _p) as horas de vóo excedentes de 60 (sessenta) terão, 

Art. 48. Se, por motivo devidame_nte .cofitprovado, de também, remuneração diferenciada, conforme a situação em 
ordem económica ou de qualquer outra natureza, exceto justa que se realizem, de acordo, ainda, com este inéiso. - · 
causa, houver redução da força de trabalho, as demissões, III -aplicam-se tambéin aos aeronautas que exerCem 
dentro de cada função, serão procedidas na seguinte seqüén- sua atfvidade em serviços de aerofotogralnétrià e prospec·Ção, 
cia: /"" bem como em qualquer caso em que ocóf:ra Vinculação do-

I- o aeronauta que, gat<}ritidos seus direiJos, manifestar salário à produção, critérios análogos aos do inciso II, in rme. 
interesse em deixar o emp-rego, sendo o custO aceitável pelo § z~ Para todos os efeitos, integram o salário do aero· 
empregador; _i ' nauta: 

II- obedecida a orgem inversa de antigUidade: . I -a hora diurna de vóo excedente de 60 (sessenta) ho-
a) os que estiverem'na reserva remune:Càda; ras,de valor equivalente a_l/50 (um cinqüep.ta) avos do salário-
h) os aposentados com complementação salarial de qual· garantía, até os limites fixados no art. 17, e_ a hora diurna 

quer natureza; · · · de serviço em ferra ·ou sobre água (art. 18 e inciso I do art. 
c) os aposentados com suplementaçã~_ ~al~rial de qual- 29) excedente do tempo total de trabalho de 120 (cento e. 

quer natureza. vinte) horas, de valor equivale:nte a 1/150 (um cento e cinqiferi-
III -os aposentáveis com complementação ou suple· ta) avos, até os limites_ fixados no art. 14; 

mentação salarial~ nesta ordem; II --a hora noturna de vóo e a hora noturna de serviço 
IV- os aposentados não suplementados e os aposen- em terra ou sobre água, conforme a legislação em vigor~-salvo 

tados não complementados, nesta ordem; _ _ _ _ _ cop.dições contratuais, em acOrdo ou em dissídio mais favorá~ 
V- os que estiverem em processo de adritissão ou_ ~.stá._-, veis,-se~~o que, ~e faz~n~o parte do trabalho correspondente_' 

gio; · - · -ao saláno-gatántta, será .efetuado apenas o pagamento dã i'e_s:. 
VI- os de menor antigüidade no emprego. pediVa diferença; · · · ' ' 
§ 1» As readmissões serão procedidas na Ordem inversa - III ·-as horas de trabalho realizadas iJ.ós domingOs fería._: 

do estabelecido neste ar.tigo, tendo os aerofiâutas atingidos dos e dias santificados, no Valor estabelecido na forfua da 
pela política de redução de foiça de trab_alho prioridade no legislação em vigor, ·salvo condições contratuais, ein acordo 
posterior preenchimento do quadro de tripulantes de sua anti- em dissídio mais favoráveis; · · 
ga empresa, salvo se, no prazo de 30 (triilta) dias após o IV -as fráções de horas; 
recebimento de consulta sobre sua readmissão, não respon- V- as gratificações de cargo ~ de equipamento, objetÓ 
derem ou o fizerem negativamente. , de acordo no âmbito de cada empresa; 

§ 29 O aeronauta readmitido deverá ap-resentar-se ao VI- os anuênios, objeto de acordo nó ·âmbito de cada 
emprego dentro de até 45 (quarenta e cinco) dias e terá respei- empresa. - - · -
tados, para todos os efeitos, os direitos decorrente de sua § 3" Para efeito de cálculo da gratificação natalina, das 
antigüidade e seziioridade na empresa, por "bcasião da de· férías e de eventual ind<;:nizaçâ(), não integram o salário.as 
missão. - parcelas de remuneraçãO'refe!entes à: 

·~· ~ 
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I- ajuda de custo nas transferências, diárias de hospeda­
gem, alimentação e transporte; 

II- verba de representação, ora instituída, igual para 
todos os tripulantes, e correspondente a 1/150 (um -cento e 
cinqüenta) avos da média entre o menor ou maior Salário-ga­
rantia do grupo de vôo, a partir do_ terceiro pernoite cOnse­
cutivo fora da base domiciliar; 

III -complementação de férias, orã insfituídã., igUal a 
1/18 (um dezoito) avos do salário-garantia, depositada mensal­
mente, mas à disposiçãO do aeronauta somente por ocasião 
de suas férias. 

§ 49 No cas-o de faltà não ju-Stificada, o aeronauta sofre­
rá desconto de 1/30 (um trinta) avos do seu salário-garantia 
e do valor correspondente às horas de vôo realizadas, na 
primeira jõrnada, pelo seu substituto. 

§ 5"' Exceto nos casos de escala especial ou de licença 
apedido, havendo diferença maior de 15% (quinze por cento) 
entre o,s,aláriQ do aeron;mta e a média dos demais tripulantes 
de_ igual função e mesmo equipamento, no mês subseqüente 
será efetuado o seu ressarcimento. . . 

§ 6~ As diárias e verbas de representação constituirão 
um fundo rotativo, com acerto de contas por ocasião do pá.ga.; -
mente do salário mensal. 

§ 79 O saláriO ··será depositado em conta bancária do 
aeronautat em sua base domiciliar. 

§ 8' Na jornada, as horas de vélo e/ou de trabalho total, 
ainda que acima de 6 (seis) ou de 8 (oito), não são· consideradas 
extras para efeitq de p{lgamento, sendo computadas para efei~ 
to !los limites pe(lódicos (arts. 14 e 17). 

Art. 50. As. situações previstas no art. 38 não geram 
diíeito de equiparação Salarial. .. 

Art. 51. Alé!'l do que dispõe a Consolidação das· Leis 
do Trabalho, o empregador procederá os descontos_ em folha 
de pagamento autoriZados pelo aeronauta em favor da entida~ 
de sindical e/ou associação que os represeilfa. -

SEÇÃOIV 
~Dos quadros-em-carreira 

Art. 52. Os e!llpregadores que exploram serviços aé­
reos· de qualquer natureza, bem como os empregadores não 
aeroviárioS cujoS grupOs de vôo sejam- constituídos de mais 
de 6 (seiS) tripulantes de mesma função, terão seus quadros 
de aeronautas organizados em carreira devidamente homolo­
gados pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social. 

§ 1~ A ascensão·nos _q~adros-em-carreira compreende­
rá,· além do aspecto .salarial, a evolução técniOO-profissionaJ 
aos diversos tipos de aeronaves, dentro de cada_ função, e 
corisiderará, iriidalmente, a antigüidade, entendida como os 
tempo_s de exercício d~ profissão e n;1empresa, e a séniOridade, 
entendida como o tempo na função e o núinero de horas 
de vôo no tipo de aeronave, condicionados a critérios quanto 
à qualificação profiSsional, comprovada em cursos_e estágios. 

§ 2' O empregador manterá atualizados os quadros de 
acesso correspondente: 

I - às funções - promoção de co-piloto a comandante, 
quanto aos pilotos; _ -

II- aos níveis diVerSos dentro de cada função, em rela­
ção a todos os tripulantes; 

III -de equipamento (tipo deaeronave); e, 
IV- de setor, em seqüência- linhas regionais, linhas 

p.acionais e linhas internacionais. ··- · _,_ 

§ 39 Os requisitos exigidos para cada caso serão do co­
nhecimento do aeronauta ao ser admitido, em documento 
que integrará o seu contrato de trabalho. 

§ 49 Para efeito do disposto neste artigo, o aeronauta 
perderá sua antigüidade nos casos de demissão por justa causa 
ou a pedido e em decorrência de aposentadoria. 

Art. 53. A cada 3 (três) anos, a contar da homologação 
dos quadros-em-carreira, ou em prazo menor, se assim for 
acordado entre as partes, comissão paritária reunir-se-á para 
~xame de eventuais modificações nos critérios e requisitos 
exigidos. 

SEÇÃOV 
Das transferências 

Art. 54. Para efeito de transferência, considera-se base 
domiciliar do aeronauta a localidade assim definida no con­
trato de trabalho, onde deye ter domicílio e, a paitir daí, 
prestar seus serviços. 

§ 1 o As transferências se-rão efetivadas em conformi­
dade com os requisitos exigídos para cada caso, -dos quais 
o aeronauta terá conhecimento ao ser admitido, em docu­
mento que integrará o seu contrato de trabalho, tendo a deno­
minação de: 

I- permanente, a que imPlica e'm mudança da base do­
miciliar, por período de I (um) a 3 (três) anos; e, 

II -temporária, a que n·ão implica em mudança da base 
domiciliar, por período de 30 (trinta) a 45 (quarenta e cinco) 
dias, 46 (quarenta e seis) a 60 (sessenta) dias ou 61 (sessenta 
e um) a 90 (noventa) dias, a intervalos, respectivamente, não 
menores de 12 (doze), 18 (dezoito) e 24 (vinte e quatro) 
meses. 

§ 29 Nas transferências sedo_ ""Observadas as seguintes 
normas: -

_ I- feita comunicação pelo empregador quanto à necessi­
dade das transferências, com indica·ção das datas de seu início 
-pelo menos 30 (trinta)e 60 (sessenta) dias, respectivamente, 
no caso de transferêncía temporária e de transferência perma­
nente, após o prazo de 15 (quinZe) dias para manifestação 

, dos interessados em fazê-lo-, dar-se-ão elas, dentro da mes­
ma função e e'quipamento, na ordem direta de antigüidade 
dos mesmos; não havendo tal manifestação, dar-se-ão na or­
d~m inversa de. ant_igüldade; 

II~ durante o período escolar de dependente menor ou 
caso de doença grave de qualquer um deles, devidamente 
comprovada, a transferência será adiada. 

§ 3~ Na transferência pernlanente ·será assegurado: 
I- transporte aéreo para/e do local de transferência, nu­

ma mesma viagem, salvo acordo entre as partes, para o aero­
nauta e seus dependentes, e respectiva bagagem; __ 

II- prestação de serviço de assistência social quanto aos_ 
·problemas inere:ntes à instalação na nova base; 

III -ajud.~ de cu~to igual a, pelo menos, 4 (quatro) vezes 
o maior salário dos últimos 12 (doze) meses e pagamento 
das acomodações nas 3 (três) primeiras semanas na nova base 
domiciliar e, no retorno, a metade de tais compensações, 
devendo seus valores serem depositados em conta corrente 
do aeronauta, sendo, para todos os,efeitos, ii"renundáv"eis; 

IV- translado dos demais pertences familiares dentro 
de_ até 30 (trintÇJ.) dias, por meio de transporte compatível, 
a ser previamente acordado entre as partes; 

V -início ·do cumprimento da escala de serviço, numa 
e noutra base, a partir de, pelo menos, 72 (setenta e duas) 
horas após sua chegada; 
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VI·- dentro dos 60 (sessenta) dias Seguinte-s ao retomo 
à base domiciliar de origem, dispem;a remunerada de 8 (oito) 
dias, desde que solicitada com antecedência também de 8 
(oito) dias. 

§ 4" Na transferênda temporária será assegurado: 
I- transporte aéreo para/e do local de transferéncia e, 

à opção do aeronauta, garantia dp mesmo para suas folgas 
na base domiciliar ou concessão, a cada 30 (trinta) dias, de 
passagem de ida-e-volta a até 2 (dois) de seus dependentes; 

II- acomo_daç6es, ·alimentação e transporte a serviço 
durante o período de transferéncia; 

III- início do cumprimento de escala de serviço, numa 
e noutra base, a partir ·cte, pelo menos, 24 (vinte e quatro) 
horas após sua chegadã. _ - _ _ 

§ 5" Uma transferéncia ternporáriil poderá ser transfor­
mada em permanente e o perTo-do de uma transferência perma­
nente, desde que observados os critérios estabelecidos neste 
artigo, poderá ser renovado. _ _____ _ _ _ 

§ 6" A Comissão ae Relações de Trabalho (ar!. 55) po­
derá avaliar, havendo acordo entre as partes, a possibilidade 
de transformação de uma transferência permanente em defini-
tiva, ora instituída. · 

SEÇÃOVI 
Das Comissões de Relações de Trabalho 

Art. 55~- No _âmbito de cada errÍpres-a,--cuio _g!~P9 __ de 
vôo seja formado de 6 (seis) ou mais tripulantes, será consti­
tuída, como ó_rgã~ c_onsultivo, opinativo e de avaliação, a 
Comissão_de Relações ~e_Trabalh_o_, em b~s_es paritárias, com 
membros indicados pelo empregador c pelos_ aeronatua~ pe 
cada funç~~ O.l:f __ ~tegqria,, com as atribuições ~e examinar, 
dirimir· e, finalmente, enc~m~nhar pareceres e/ou propostas 
a respeito das seguintes questões: _ _ - - -

I- interpret~ç~() c"cumprimentCi da regufarit~ntaçª() p_ro­
fissioilal do aerOnauta;- dos critérios daS escãlàs_de serviço; 
dos acordos ou dissídios e do_s contratos de trabalho; 

II -ocorrênCiaS dUrãnte as ~v-iagens; observações sobre 
a coordenação do trabalho a bordo e relaç6es com o pessoal 
de terra; questões de ordem. técnica e ~ísciplinar e ªnálise 
de reportes: medidas prev_entivas e! ou proVidê_nciaS_ corretivas_~ 

III- problemas operacionais e çle_~~nsí~o/ -,~- _ 
§ J• A Coiníssáo de Relações de.Jrabalh.o .terá, ainda, 

a incumbência de proPof programas, sem,lfl?~íós ou palestras 
sobre endoutrináçãõ profissional; relações humanas; saúde, 
higiene e segurança do t.t:_aU_alh_o c sobre os currículos e méto­
dos de ensino~ e manterá intercâmbio _coiii_as. Congên~res de 
outrasernpresas. _ - ---~--- · -~=--~ 

§ z~ Os icPreSentintes dos aeronautas serão, salvo ma­
nifestação _em contrário, seus interlocutores jUnto à Diidoflã 
da empresa. _ __ _ _ _ _ __ _ . , _ _ _ ---~ 

Art. Stí. ____ A .Comissão de_Relaçõe-s -do TT~balhO terá_ um 
coordenador-secretário, reunir:"se-a-õrdirl-ar1àriíe.nte a gi_da 15. 
(quinze) dias e~ ·extraordinafiamente_, i ~ª!dç de _qualquer_ 
das representações; para fins de experiériCia e_ orientaç~o de 
todo o grupo de vôo, divulgará nos_ primeir9"s )5 (quinze) 
dias de cada mês, sinopse de sua atívidade QQ_mês_ antertor, 
sele_cionando os fatos relativos aos incisos dc)art~ 55, in fine: 

SEÇÃO\rli 
Da situaÇão fuOciOnal 

Art. 57. -CoiiSide!ando ser fundãffiental a_uniformidade 
e prioridade das diretrizes operacionais e, am.cta, o côncéito 

de tripulação e a neceSsidade de sua integração, serão os 
aeronautas vinculados, funcionalmente: 

I- nas empresas aeroviárias: 
a) âe_ Transporte Reg!Jlar, de Transporte Não-Regular 

e de Serviços Especializados - à Diretoria de Operações, 
previstos os se tores e.specíficos das diferentes funções ou cate­
gorias, constantes, mandatoriamente, de seus organogramas; 

b) do Setor de Instrução- aerodubes e escolas de avia­
ção civil, à Diretoria de Instrução, igualmente, e mandato­
riamente, constante de seus organogramas. 

II- em se tratando de operadores não aeroviátios: 
a) a órgão específico, por sua vez vinculado diretarnente 

à Diretoria ou Superintendência, ou instáncia do mesmo nível, 
sempre que o número de tripulantes for igual ou superior 
a 6 (seis) aeronautas e/ou o número _de aeronaves igual ou 
superior a 3 (três); 

b) sendo o número de tripulantes menor que 6 (seis) 
e/ou_ o númer:p çi_e _aeronaves menor d~_3_(trés), um dos aero­
nautas_será designado para cargo técnico-~drninistra,tivo, vin­
culado corno acima definido e incumbido das questões perti­
nentes â operação dos vôos. - -

Parágrafo único. A CPETAC (iut. 4') poderá avaliar 
a possibiJidade e a conveniência, ou nãg_,_ ~e_speitacf!l_a primazia 
d(!s diretriz:_es operacionaís, do grupo de comissários ter vincu­
lação a outro órgão além da Diretoria de Operações, para 
tratar das peculiaridades de seu exercício profissionaL 

Art. 58. Os cargos de_ Çiretoria e de .chefias dos órgãos 
técnicos previstos no art. 57, in rme, 9eve:I1l9 s~r:_ preenchidos 
por aeronautas de maior credencial e exp~riênci~ das difer"en-
tes.funções e/ou categorias_._ _ __ - -_-- - -

§ 1 ~ Deverão os aeronautas indicados para_ os_ cargos 
técnico-administrativOs mencionados e,- também, os con;tan­
dantes, realizar ç_u.rso~ _ç e_stágios em cUrrículos específicos 
a serem estabelecidos,_em suas linhas gerais, pela CPETAC 
(art. 4'). _ . . -_ -• · · · . 

§ z~ Os Comandantes, Instrutores de_ Vôo, Instrutores 
e Examinadores (art. 5', § 2', I e II), além do previsto no 
§ 1~, in fine, deverão c~mprir dirSOS rEgulares de formação. 

§ 39 O quadro de Instrutores de Vôo e de Instrutores 
será formado paritariamente, por indicação do operador e 
do grupo de vôo, dentro de cada função_ou categoria, fixados 
as prazos de exercício do carg_~·- admiti~a a reco_ndução~ 

SEÇÁO VIII 
l;)a legislação, seu cumprimento e das responsabilidades 

--T~Art. 59~.- Além do previsto-nesta lei, as responsabili­
dades. deveres, direitos e. prerrogativas- tanto do aeronauta 
como de seu empregador --são definidas pelas demais leis 
e regulamentos em vigor, particulannente: a Consolidação 
das Leis do. Trabalho; o Côdigo Civil; o Código Brasileiro 
de Aeronáutica; os Regulamentos de Tráfego Aé-reo; os Ma­
nuais de Operação das aeronaves e os resultarites de Acordos, 
Dissídios Coletivos e Convenções Internadollais, bem como 
do Manual de Nofmas do Tripulante, ora instituído, a ser 
elaborado pela CPETAC (art. 4~), implícito, liminarmente, 
o seu cumprimento estrito, no que couber, por uma e outra 
parte. - - . . . 
"----Parágrafo-único. --Te·xrodestaier,--e-tain-béili d"o CódigO 
Brasileiro de Aeronáutica, deverá fazer parte da documen­
tação de bordo, sendo anexado à autorização dos serViços 
aéreos ou_ do registro de propriedade da aeronave, bem como 
será matéria dos currículos de formação, em todos os_ níveis, 
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dos cursos de reciclagem e pontos dos exames_ ofi_ciai_s perió­
dicos dos aeronautas. 

Art. 60. São responsáveis pelo cumprimento desta lei: 
I- o empregador, por todo o seu_ conjunto, através das 

diretoiiaÇe órg~os técniCOs- a· que se vin~ulam os aeronautas; 

II- o comandante, no transcurso da jornada, por sua 
duração; composição da tripulação; limites de horas de vôo; 
períodos de repouso; fornecimento de alimentação; acomo­
dações a bordo e nos pernoites, fora da base domiciliar, bem 
como pela condução para deslocamento entre o aeroporto 
e o ponto de repouso, e vice-versa; 

III-o comandan_te e todos os tripulantes, pelos demais 
dispositivos, de modo geral. _ _ - . 

Parágrafo úrtico. Os órgãos diretamente responsáveiS 
pela fiscalização desta lei encaminharão ã CPETAC (art, 4'), 
trimestralmente cópia dos relatórios das inspeções realizadas. ' ,.._ 

Art. 61. Aos infratores desta lei -_empregador e em­
pregados -, além do previsto na Consolidação das Leis do 
Trabalho e no Código Brasileiro de Aeronáutica, serão aplica­
das sanções, a serem definidas pela CPETAC (art. 4') quanto 
a -seu valor e extensão, observados os seguinte& ciitérios bá­
sicos: 

I - de ordem pecuniária, previsto o valof em dobro em_ 
cada reincidência, até a -suspensão, no Cas_o _dos tripulantes 
em geral; _ 

II- o dobm, por infração-tripulante, do que for estipu­
lado-no inciso I, in fme, no caso do comandante e dos aeronau­
tas ·que exercem cargo técnico-administrativo; - - _--- -

III-o triplo do~ que for estipulado no inciso II, in fine, 
~té a interdição da aeronave em que ocorram as transgress_ões, 
no caso do empregador~- . 

Farágrafo único._ - OC.órrendo repeüçãO de infrações nu­
m·a mesma empresa, será proce-dida fiscalização ·especial pelas 
autoridades competentes, sendo apuradas as responsabilida­
des a partir da Diretoria de Operações e seu-s sétó(e-s, aplican­
do-se as sanções cabíveis, até o afaStaiileilto da função, e 
as previstas no Código Civil, no que coubei. -

Art. 62. Quando, além dos registres do Diário de Bor­
do, o empregador considerar necessáriOs eSclarecimentos adi­
cionaiS- sobre as decisões ou presumida omissão fUncional do 
comandante no transcurso. da viagem, o mesmo apresentará 
relatório específíco e será OuVido pela Diretoria de "Operações, 
cabendo, também, parecer, de caráter opinativO, da Comissão 
de Relações de Trabalho. ~ . 

Parágrafo único~ . Em rélação a aventuais questões de 
.ordem funcional envolvendo o tripulante, sãO adotados os 
seguintes critérios: _ _ . 

I- somente em caso de acidente ou incidente com aero­
nave, ou em razão de_ .comportamento notoriamente incom­
patível com as funções que exerce, poderá o tripulante, sem 
perda de seu ganho correspondente ao salário-garantia, ser 
afastado de vóo, seguindo-se, então, o processo normal de 
apuração dos fatos, como disposto neste artigo; 

II- em caso_ de questão disciplinar, envolvendo tripulan­
te/s, serálão ele/s convocado/s para prestar depoimento, adota-
do o seguinte procedimento: __ 

a) a comunicação_d_everá_ocorrer dentro de 7 (sete) dias, 
mencionado o assunto a tratar e juntada _cQpia do reporte 
ou correspondência que teilha gerado a convocação; -sendo 
marcadas as datas, dentro de 15 (quinze) dias, para apresen­
tação de relatório e de depoimento; 

b) o/s tripulante/s será!ão ouvido/s pela Comissão de Re­
, lações de _Trabalho que, em carát_er opinatiVo, enviará seu 
parecer à Diretoria de Operações, com cõpia às partes; 

c) idem, idem pela Diretori3 de Operações; 
d) se, após tais audiências, a questão não for considerada 

encerrada., sem aplicação de qualquer sanção ao/s tripulante/s, 
serão elas renovadas e, então, para os efeitos legais, mandato­
riamente, com a presença do comandante, ainda que não 
tenha sido o a!ltor do reporte, e, também mandatoria~~nte, 
da/s terceira/s pessoais autorais da correspondência citada na 
àlínea a. 

Art. 63. Em caso d_e acidente ou incidente com aerona­
ve, além dos seus tripulantes, deverão prestar depoimento 
todos os que exercem cargo técnico-administrativo vinculado 
aos setores de operações e de ensinO, e eventualmellte, o 
próprio presidente da empresa. 

Parágrafo único. A CPETAC (art. 4') transmitirá à Co­
missão de Investigação o que apurar sobre possíveis ínfrin­
gências aos_arts. 79 , 8'", 12, 13, 14, 17, 20, 22, 23, 24, 25~ 
26,27, 28, 29, 34, 35, 36 e 37 e, no que couber, a s-eus parágra­
fos, incisos e alíneas, devendo, se_ assim confirmar-se, ser 
providenciada a sustação do pagamento do seguro da aero­
nave. 

CAPITULO V 
Das Disposições Finais 

SEÇÃOI 
Da Complementação da Lei 

Art. 64. _Competirá ã CPETAC(art. 4') adotar as se­
guintes inicíativas quanto à complementação da lei: 

I- realizar os estudos e definir a corp.posição dos tipos 
de tripulação~ observados os critérios estabelecidQs _IJ.O art. 
7"; 

II - deffnir o Valor e a exten-são das sanções aos que 
violarem esta lei, observados os critérios estabelecidos no art._ 
61. 

SEÇÃO II 
Da Vigência da Lei, seus PrincípiOs e Providências -Pertinentes 

- ---- ---.-- - --

~ Art. 65. Esta lei entrará em vigor dentro de 30 (trinta) 
dias após a sua publicação, sendo o Estatuto do Trabalho 
do Aeronauta considerado integrado à política nacional de 
aviação civil e à sua doutrina de segurança de vôo. 

§ 19 _Considerados princípios fundamentais desta lei -
os. limites da jo11.1ada e os li~ites periódicos de trabalho total; 
os limites de horas de vôo; os períOdos de repouso, de folga 
e de férias; os critérios de salário-garantia e tudo o mais djreta­
rnente_ vinc~lado à saúde, higiene _e segurança do trabalho 
-, deverão ser ·estritamente res]?êítados~ não_ podendo, em 
hipótese alguma, ser objeto de compensação pecuniária ou 
de qualquer outra natureza. 

§ 2' Respeitado o disposto no§ 1' in fine, a CPETAC 
(art. 4') fará o acompanhamento permanente da tecnologia, 
dos sistemas de exploração _do- transporte aéreo e formas de 
utilização das aeronaves, de modo geral, examinando, a cada 
3 (três) anos, a necessidade, ou não, de proceder-se, em cará­
ter excepcional, a modificações desta lei. 

§ 3' Os arts.12, 16, 17,20 e 22, seus parágrafos, incisos 
e alíneas, terão caráter experimental, por 210 (duzentos e 
dez) dias, prazo em que sua aplicação será aValiada pela CPE­
TAC (art. 4~'), promovendo, se for o caso, a elaboração das 
modificaçÕ~S .Julgadas indispensáveis, pt•~~ entr3rem em V; OI 
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a partir do 8• (oitavo) mês da publicação desta lei, pr~cedendo 
como previsto no art. __ ~~· --- - - ---- -- ---- ---- . . . . 

Art. 66. -P~ia fins de ad~ção das providências legais 
pertinentes, a CPETAC (art. 4•) encaminhará ao Ministro 
de Estado do Trabalho e da Previdência Social e ao Ministro 
de Estado da Aeronáutica as suas coiiclu~ões __ e respectivas 
propostas, especificamente quanto aos arts. _49, 64 e 65, eJ 
de modo geral, quanto aos dispositivos erit que é eXplicitada 
a sua avaliação; reciproCamente, no caso de iniciativa dO Poder 
Legislativo em tal sentido, os MinistérlOS"J:iiencionados, aos 
seus pareceres às próposiçõeS apresentadas~ ap.exarão a posi-
çáo da CPETAC a respeito. . . . -

Art. 67. OMilllstro di: Estado do Trabalho e da Previ­
dência Sociã.l e o Ministro de Estitdo da A~ronáu!ica expedirão 
as instruções _e provideitciã.r~9- qs recurSOs inateriais· neCes­
sárioS_ ã fiscallzâção efétiva e permanente e ao curil.primento 
desta lei. 

Art. 68. Revogam-se as disposiç6eS em cOntrário, em 
especial a Lei n' 7.183, d<i"S de abril de 1984, e a Portaria 
Interministerial n<i3.016,-de 5 de fevereiro de 1988. 

Justificação 

· O ptojefó- propõe a substituição cià aiua(Lei n' 7:183, 
de ~ de agril de 1984, por um diploma legal. que, além dos 
pontos normalmente constantes de uma regulamentação de 
trabalho,- coloque em evidência conceitos e princfpios que 
devem reger a atividade do vôo. 

O teritpO decorrido - como uma_ fase de experiência 
-permitiu a elaboração de proposta eqUilibrada, priv.ile-_ 
giando o interesse público: Observando-se, na prática, a aphca­
ção da _atll.al lei, nos sete ano.s, que está a vigir t com isenÇão 
e criatiVidade encontraram-se fórmulas de pl_'oceder correç6es 
para adequá-Ia à COnstitUição e ao avanÇo léCito16giOO;~ de 
garan,tir ieal próteção ao trabalho e atender _à_ flexibilidade 
oPe"rãciortal, ao final propiciando-se maior segu_~a~ça dos_ vóos. _ 

E, como bem acentuou o eminente Senador Jutahy Maga­
lhães, em fundamentado pronunciamento sobre o tema, "se­
gurança de vôo é responsabilidade de todos". (doe. anexo). 
Assim, tão importante quanto a própria organização das em­
presas e a coucepção das aé"ronaves <:? seus_ ~~~Ços de manu­
tenção; tanto quanto uma eficiente infra-estrutUra de proteção 
ao vôo, como a correta seJeçc1o e formação do pessoal, as 
condições de trabalho são fundame11tais à segurança- ponto 
básico para a crf:ái6il.idade e desenvolvimentcrdo transporte 
aéreo, constatação que vemos traduzida no trinómio o Homem 
- o Meio - a Máquina, legenda do SIPAER ---:- Serviço 
de Investigação e Prevenção de Acidentes A.e~~náuticos, co­
mo a considerar de igual importância tudo o _que o envolve. 

Ressalte-se a atenção que o Congresso Nacional tem ded~­
cado ã matéria, na foi-ma de pronunciamentos, requerimentos 
de infoimaçáo e prõpd'slÇões, levando-nos,. ãfinal. a propor 
o- Estatuto do Trabalho dO Aeronauta, pela abrangência de 

· que se reveste, consagra~do l)S manifestã.çõCs ~dp Poder Legis-
lativo e adotando-se, então, em seqüência: . .. . _ . . . 

-o aperfeiçoamento de definiÇões;- · , · · 
-o acolhimento da ComissãoTripaftite de Estudos Téc· 

nicos da ~vi~ção_ c~.':'il;_,.- -.: "' -,--. ~, ,_ ---- - '--'-----.-
. - cnténos rac1ona1S para a composição e· uso Oas tnjm ... 

lações; · __ · · · 
-ênfa:se ao trabalho de_ equipe, c_Qm-o e~~ncial à segu­

rança, eficiéncia e produtividade' e enfoq ue qa figura do co­
mandante no exercício pleno de suas prerroga.tivas, deveres 
e responsabilidades; · 

-nos capítulos próprios, estabelecem-se, com clareza, 
as normas de trabalho, com jornadas inclusive mais elásticas 
que em outras atividades, devendo, então, ser compensadas 
de f9_rma compatível; 

...:...... eXplicitam-se as C<)ttdiç_Qes contratuais e cria-se a Co­
missão de- Relações de Trabalho, com vistas a reduzir tensões 
e inçertez_as; 

-preocupa-se o projetocom_o efetivo cumprimento da 
lei, com o capítulo coi-respondente às responsabilidades e a 
previsão de .Sanções em caso de sua violação; 

. __:_finalmente, uma inovação a mais, dentro da linha de 
atualização que niarca o prófe"ib: o -éà.iátei' experimentai de 
alguns dispositivos. 

~sa amplitude em relação ao problema em foco foi ama­
d~r~çida paulatinamente, tendo-nos sido de grande valia a 
participação na audi~ncia pública da Ass_(:jmbJéia_NacionaJ 
Constituinte, cciri:t 'oS depoimentos do Diretor-Geútlda Avia­
ção Civil e do Presidente da Confedeiação Naciqnal dos Tra­
balhadores em Transpor~es Marítimos, Aéreos e Fluviais so-
bre múltiplos aspectos do setor. _ 

Por outro lado, despertam-nos muita curiosidade os 6s.tu­
dos da Medicina de Aviação;· pois·suas conclusões desafiam 
o tempo, qua·ndo definiÇões de inais de duas décadas são,· 
hoje, confirmadas em CongressOs ínlernacibn<iis. ~ ---- ' - · ' · 

Por exemplo, de estudos desenvolvidos em Cambrigde, 
Inglaterra, a respeito da fadiga aérea, a partir do conceito 
de Sir Frederik Bartlett, identificando como um de seus com­
ponentes a "fadiga de perícia"- resultante da ''concentração 
persistente e alto teor de perícia" -;-e que mereceu uma 
série de experiências relatadas por J. A. Newton (Fonte: "Ra­
cimialização do trabalho e segurança de vóo", edição de 1968, 
Sindica~o Nacional dos Aeronautas): 

~:~s que fo~anl realizildas nos ."c;a!nbrigde Cockpit 
Studies"_ para descobrir as_caus~~ ~-as Conseqúências 
da fadiga das ti'ipulaçóes, mostraram que há uma "Ten­
são antecipada" aos riscos de vôo,, trazendo reações 
que _se destinam a removê-los· e que, muito pronun­
ciada, pode ser equiparada ã ansiedade." 

E mais, ainda citando_ a mesma fonte:· 

. "DePois de um longo período nos control_e~, ps 
testes demonstraram nítida deterioração na· perícia- e 
na acuidade. TomoU-Se aparente que os indivfduos, 
à J'J;tedida que VáO ficando fatfgado:S, aceitam, COntO 

bons, índices baixos de performance, dimlnuíndo SUa 
capacidade de atenção - há um aumento súbito: d~ _ 
erros no fim do vôo simulado, indicando que um ho­
mem cansado tem a atendência a relaxar·quando atinge 
as manobras finais." · 

E quanto â conveniência de distribuição racional do trabã­
lho a bordo, em face da sua "intensidade": 

HA fadiga, sob o ponto de vista operacional, é 
considerada crônica quando não há completa rec~pe­
ração física, _mental e social en.tre os vôos e viagens 
rêpe!idoS; é co~siderada agud~ quando se manifesta 
pelos desgastes psíquicos -~e- físico oü da intensidade 
das tarefas exigidas num vôo isOlado." 

Outro aspecto fundamfmtal_ é o das relações de trabalho, 
que o projeto procura-colocar em termos normais, com a 
criação deis comissões paritárias. - . 
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A respeito, no recente Congresso- Búlsileifo de Segurança 
de Vôo (Fonte: revista "Speech", da Associação dOs Comis­
sários da Varig), no painel "Reflexões sobre Segurança e 
uma Avaliação Sócio-Comportamental", assiin se promüiciou 
o. Profess.or Sigmar Malvezzi, psicólogq, pós-graduado em Hu­
manização do Trabalho pela Universidade de São Paulo -
I:JSP: 

"A gerêncía participativa é á cairlinho n13iS curto 
entre a satisfaçãO dos funci~náriOS _de uma empresa 
aérea com o trabalho que exercem e os resultados dese­
jados p~las diretor~as nàs qiversaS ~reas pr~dutivas." . 

O Professor SigmaÍ" Malvezzi pesquisou a rotina de traba-· 
lho em, pelo menos, quatro empresas aéreas, n-acionais e es­
trangeiras, e analisa a problema: 

"Consolida-se a tendência de desapareCimento das 
organizaçóe_s tradicionaiS, coin estiuturilS rígidas, in­
chadas e burocratizadas, que não atenden,t ~ais às ne-
·cessidadeS do ·mundo emergente." · 

Na avi3ção.- o Professor Malvezzi defelld~ a. <;~.Ó.ÓçãO da 
gerência partiéipatíva" Como forma de envolv.er .todos os setores. 
de uma mesma e_Il}.presa nas p_CÇlrrências significatívas para 
a sUa imagem ou desempenho junto aOs usuários e à sociedade: 

''No momento em· que os funcionáiios começarem 
a negociar com seus superiores e estes entre si; ·s~m-· 
qualquer imposição _de qualquer parte, o nível de satis~ 
fação tende a crescer e, com ele, o desempenho da· 
companhia como um todo," ' - · ' ' ·- ~ '_, j 

·.E eni relação aos. acidentes: 

"No momento em que todos estão motiv'à.dos Com· 
o sucesso _da empresa e envolvidos em caçia um dos 
itens que déterrilin8.in este SucessO, 'uni 3.cidente envol­
Verá-todoS oS'setOres'da empresa que-tenham reSpOnsa­
bilidade sobre aquele determinado fato, que assimi­
laram as medidas necessárias a evitar i'làVOS erró~, logo, 
outros acidentes." · · · - · · · ' 

A escala de serviço merece, no projeto, destaqUe especial, 
colocando-se critérios de controle que a_ tornem .racional, fa­
zendo-se respei~r o rodízio e ~ corr~ta distribuição das horas 
de' trabalho. · · . 

E~ ainda, no i:nesmo Congresso; entórttramóS_ ~q)oio ã 
noSsa proposta, segundo a palavra da Professorà F'rida Ma_rina 
FiScher, associada ao Departamento de Saúde Ambiental_na 
Faculdade de Saúde Pública da Universidade de São Paulo 
-USP: 

"A supres;ão quase ;o(al;a vidasoci~ 4est~s indi­
víduos (os aeronautas) leva-os·a,buscar. no ;conví~io 
profissional, de forma paliativa, a substituição-da v1da 
familiar." 

Tendo pesquisadO, ao longo de-quatrO meSe's, o· trabalho 
dos aeronautas, em entrevistas feitas a bordo dos próprios 
aviões, a Professora Frida Marina Fischer assim sintetiza suas 
ob;;eryações: . · 

"Eles vivem em função d,o, trabalho1 de n;taneira 
'intensa e massifi!:::iante. Todo,Qesgaste provocado pelo 
trabalho pode ser mensurado. No, caso dos aeronautas, 
por causa da irregularidade ?~s. j.orn.~~?-~ a que ~ão 
submetidos, este desgaste-~ _st~tft~tlva_men_te ma10r 
do que nas demais profíSsóéi, _ainda que baseado em 
turnos diversos." · ·· · · ·· · 

Acreditamos Que- diante da experiência acumutada com 
a aplicação da atual lei, como, citado, e das cOntlU.Sóe·s- dOs· 
e~!!!di9s_os - ~é~i_co~, cienti~tas, psic6Jogo~ - é 'inquest,io-. 
nável a necessidade de um EsfatutO.do Trabal.h~, nos molQes 
do que se prop'õe: reSpaldado em conceitos e princípioS, ria 
racionalização' Ça àtiVidade, nO respeltO"mtituo entre as· partes, 
nos direitos, deveres e responsabilidades de todos. 
-------Além desta exposição ·de ordem geral, oferecemos obser­
vações sucintas sobre as inovações· do EStatUtO: -

-Artigo I• 
Corresponde ao.arL 1~- dÍl.atuàllei... ... __ .-· ··- ·. 
O adendo justifica-se porqUàritÔ"2àtitiibuifà para re.duzir 

a· i~Ci~ência de e-quívocos e tle 'qu·estões- trabal~list~s .• mel~o-, 
rando as relações ·e"ITipresa-empteg,aGo, .. . . _ , ; . . _ -

..;_ Arti o 2~· . ' ' . . 
g . . . . . . . 

Corresponde ao art. 2~ da atuallei. 
A nova definiÇãO coriige- impe-rfeiÇão -da-ãtual, qlle-póde 

gerar interpretação prejudicial ao aerOnauta: a clareza ôa lei 
ob_tém-se com.a nova redação -o- aeronauta somente pode 
exercer sua profisSão· c}U:a.ndo portador doS cefiifiêadOs Válidos 
e quando sob contrato de trab.aJQ.Q;. mas a licença de vôo, 
como um diploma, tem caráter germanente, vale dizer, seu 
titular será sempré a~ronauta. ' ' - ' ' ' ' 
~--- '9 § 1 ~ pret~nde traduz_ir_·~·- ~~~ªJfçiad~ ;ct_a .e:x,i~t~l]éi~: qe 
~a óu mais cà_~ego:ri~s- d.~ a~r~n,~.'!J.M~~ po~sibi~idad.e, que pode 
ocorrer a qualcJ.uer época, em função da legislação pertinente -
e decisões dos Tripunais (documento anexo). - · ·- - · 

O § 29 trat~ cfe i_ncluir no diploma legal específico ó enten­
dírêr~n,to genédçg·1 çom o· qaê s~ ·ev!tatão. di~to,rçq~s; 'como. 
te;q ocorrido .. __ ~ ·. ~ ·.-. ... _,, , ... -~-• .,. '·. __ _ 

-
1 o·§ 3~ cor_responde ao parágrafç únjco. do 3:tuá) .art. ,29",' 

que visa ampliar',O,m~rcado de t:çabalho; assegu'randô â aeVidá. · 
prOteção da leg!.sJ<;~-çã9 previdenciária · ê do. trabalho, àe fórmà ' 
gei:3J,,,o que é ni.&ntido na propoS~a1 Cô~o·e~senci.al;:àd~it~-~~ · 
o_ acordo entre aS partt;;s quanto _ã r~g~lfli,Tie~ta,çãq 11.se-r: aplica­
da (a da band~ira da aeronave, i!-lçlusive, se condição para 
o contrato). · o 

• 
1 
,:_Artigo_~~, __ . · .-

.. Gqrresporid~ ao art. 39 da atual Ie"i. • _ , , ,_. , _ 
. ) ,A'perfeiço\:t-se-_ã redação,· ~~it,afid9~se in~erp~etaçp~~ dú7 

bias. · ' J ' • • .Á - • • 

-. _Parágrafo ~~niqo: "correspàq~e: ao ~diSpOsitivo .ilt~al,' Con'l 
ré~a~ã? aperfel9p~âa.. . ' · .· - · , ; ~ ' ~ ·. 

__ = ArtigQA' . ·... . . 
. A ComissãO.: prevista deverá s'e'r um verdade'iiO ma'rco 

para a aviação dY~. Significando que.a: pr~pria sociedade partí-=-­
cifta"_rá dos seu~_9-e.s_tinos, através çl_c;> ,depa~e permanen~te pelos 
repr:e,sentantes., Qps_ setores dire~a ·e _igualmente __ inter~ssãdos: · 
goY~rno, empreSà e trabalho. ', - . · ' · 
... 1ê.r-se-á a '~álise metódica·e'c'9htí9~a~ o aprOf~n?fl~pittq 

d95 e_stud~s, _sub,s~itU_iildo o clima; ta~~a1s ,vezes conf1.ituç:>~o qq.e 
se tem ass1stido. _ , 

A instituiçãó 'df:sse fórum -::--ÔeQQ'Q ·çlo_espírito-da próptià · 
Constituição_ e como é pi-econizadO pela OfganiZaçãó Interna­
cional do Traba,Iljo ...:.... grãçãs-, JUsfárilente, ã visão díferenciada 
de seus membrOs e ã soma de seus- cOnhecimentos e expe­
riências - nuni. desafio â competéncüi ,e esp-íritO ·pUblico de 
cada um -, garantirá o encaminhamento das melhores solu­
ções, em favor _49 País e de toda a sociedade. 

- Artigo 5•_. . . . . ." 
· C<i:r;I-espOHde aos arts. 4~-e -79 dá 'ahlallei. 
lnicialmetii~','"define-se a· condição de tripulante, no ~x'eí--

cício de suas funções a bordo e nas tarefas que exerce· em 
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terra e nas instalações sobre água (navio, plâtaforma etc), Mantêm-se o critério quanto à contagem para a duração 
e, a seguir, dá-se ordenação lógica aos dispositivos do item. da jornada. 

Completa-se, para maior clareza, a nomenclatura de algu- - Arijgo 9~ e 10 
mas funções: a de comandante, por exemplo, passa a co~ncidir Correspondem aos arts. 17 e 18 da atuallei. 
com a do Código Brasileiro de Aeronáutica, coerentemente, Mantém-se a definição, mas dá-se nova ordenação-e são 
pois, de fato, "a partir da apresentação para o vôo, o coman- incorporadas certas medidas acauteladoras, para fins de res­
dante começa a exetcê:..Ias"; a de co-piloto, retratando suas peito e cumprimento efetivo da escala de serviço- conforme 
reais atribuições, e inclui-se a de instrutor de pilotagem, função a experiência está a recomendar. 
já consagrada, acrescentando-se a cond_içªo de "curso regular Desse modo, faz-se indispensável a adoção de siglas cor­
de formação". para fins de resguardar a profis_são e alcançar respOndentes âs diversas situações do trabalho e o preenchi­
o grau de proficiência na técnica e arte de voar. mento dos formulários da escala, como, também, a criação 

Aos triptdantes_ de aero~~ves de serviços ~erofotogra- do "cartão de controle". 
métriCOs e de prospeção consigna-se adequada nomenclatura Busca-se harmonizar a atividade, com cOrreta distribuição 
funcional, traduzindo exatamente suas taref~. _ da carga de 

Diferencia-se a nomenclatura dos aeronautas deslocan- trabalho, a manutenção do princípio de rodízio, a previsão 
do-se sem exercer função a_ bor_do, conforme o seu objetivo, de número de pernoite na base domiciliar em correspondência 
deixando a critério do ope~ador da aero,nave propiciar-lhe com os dias de afastametnt? do ~ar, em longas viagens. 
os meiOs e como fazê-lo. Com vistas à integração das tripulações e seu reflexo 

Preenche-se lacuna da atuallegislação e: oficiliaza-se, com poSitivo na segurança, avalia-se a possibi_lidade de seu uso 
nomenclatura correta, a presença dos Instrutores, Examina- numa seqüência de viagens; no interesse do melhor clima 
dores_: ~~~petore~ definindo sua situação a bordo. de relações, as situações de vóo para regiões insalubres ou 

áreas de risco devem ser objeto de análise prévia. 
- Arti~o 6~ A convocação do aeronauta é prevista para ate~de_r qs_ 
Novo. - --- - - -- casos de busca-e-salvamento, misericórdia e de calamidade 
No documento próprio, uma vez que tegtilã-as ·condições pUblica. 

de trabalho e as· atribuições de cada tripulante, deve caber Os serviços organizados para transporte de doentes, 
a explicitação das desempenhadas pelo CÇI_~andante, pois é quando de caráter comercial, devem ter tripulações específicas 
a partir do seu efetivo exercíciO que será alcançado um verda- cumprindo escala de sobreaviso ou de reserva,_ ã parte das 
deiro trabalho de equipe, com reflexo na segurança e produ- que são usadas para as programações n.ormais. 
tividade. 

Erifatizam~se suas prerrogativaS e, portanto, as suas res- - Artigo 11 
ponsabilidades, inclusive a de promover clima harmónico a Corresponde ao art. 20 e inclui o § 2"' do art. 23 da atual, 
bordo, a partir do exemplo de transparência de sua_s atitudes lei. 
e decisões. Atualiza-se a definiÇão de jornada, dando-lhe conceitua-

A experinência- inclusive do registro de fatqs negativos ção que exprima os critérios qUe vao reger Os tempos de 
recentes, com aétonaves· em risCo iininente ...:.... -está a exigir trabalho. 
a inserÇãO de um dispositivo dessa natureza, contribuindo . Mantêm-se o tempo de apresentação de 30 (trintá) minu­
para impedir o esvaziamento da figura do comandante, com tos no aeroporto, mas cOmplementa-se o dispositivo que deter­
suas conseqüências negativas para a segurança. - mina o início e o encerramento da jornada para os casos 

de serviço de sobreaviso e de reserva, preenchendo lacuna 
- Artigo 7• da legislação atual. 
Corresponde aos arts. 7~ e 14 da atuallei. Coloca~se nesse artigo, como § 1~, o disposto no § 2~' 
Mantém-se a definição, mas justificando-a conceituai- do art. 23, que determina que o tempo dispendido na condução 

mente, relacionando-a â distribuição racional das tarefas de não será cOmputado para a jornada. 
bordo pelas diferentes funções, fixando critério::i"quanto à pre- COm vistas à organização do trabalho, _insere-se dispo-
seça de cada tripulante a bordo. sitivo prevendo os atrasos ou cancelamento de viagem (mór-

Mantêm-se, também, a classificação dos tipos de tripula- mente fora da base domiciliar), explicitando~se formas de can-
ção, mas aperfeiçoando a redação. tomar as dificudades advindas. 

Prevê-se a possibilidade de descanso a bordo, em turnos Prevê-se a eventualidade da falta de transporte ou a dila-
de rodízio, para tOdos os_ membros da tripulação, nos vôos tação dos tempos de deslocamento e a forma de contagem 
de longo curso, em-jornadas de quatorze a vinte e uma horas, de tempo para efeito da jornada. 
e a avalização das condições dos respectivos compartihlentós.:-

-Artigo 12 
- Artigo 8• Corresponde ao art. 21 da lei atual. 
Corresponde aos·arts. 15 e 16 da atua~ le_i. . M"antém-se a flexibilidade das jornadas, mas, con~ide-
Prioriza-se, com vistas à maior segurança, a utilização rando os seus tempos bastante elásticos, passam eles a variar 

das Tripulações Simples sempre que houver escalas interme- em função de preceitos de higiene e segurança, no caso em 
diárias dentro da mesma jornada, sem embargo de que os função do horário de seu início e do período de repouso ime­
outros tipos de tripulação continuarão sendo usados, no caso diatamente anterior, fator que determinará a amplitude da 
de vôos diretos de grande exten:;;ão. _ jornada __ - _e será ela maior quando o período de repouso 

Permite-se a transforinação de tipos de tripulação para incluir o horário de 23:00 âs 7:00, isto é, a fase de sono real­
suprir atrasos por motivos diversos- não somente pelos cons- mente reparador. 
tantes na atual lei -e, ainda, dentro de todo o tempo e Nesses casos, a duração das jornadas para os diversos 
não apenas de três horas. tipos de tripulação é acrescida de 30 .(trinta) mfnutos (em 
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relação â·Iei atual), e, após, vão decrescendo, à medida que, 
em função do horário de seu início, aumente· o·-seu--tcrri"fJÚ 
no período noturno. 

A fórmula encontrada para permitir ]Ornadas mais elásti~ 
cas é coerente e elas continuarão serido maiores- que_ as de 
outra atividades --garantindo a flexibilidade operacional, 
como se-ve-rifica no quadro respectivo. 

Por outro lado, além de manter o atual § J'.' do art. 20, 
agora o disposítívo passa -a- 3JJfãilger todos os se.H)r~s, _sem 
exceção, ainda atendendo às necessidades operacio'naís, obSerw 
vadas condições -que' n'ãn- perm:itarn scjã i segi.lfançã _afetad~.-

Mantém-se, também, a ampliação para atender ãs pecu-
li'aritlades da Operação dos helicópteros. - · 

Inova-se, ainda, com o § 5°, permitindo o que, sobr'e­
~odo_, facilitará as escalas- de serviço e o ·imip16- açirOVéifã-
mento das tripulações. -

- Artig<> 13 · 
Corresponde a'o art:22 da lei atual. 
Mantém-se a dilatação de uma hora e· é eliminada a condi­

ção de qu_e os motivos determinantes ocorram·ná" base dorrli-
ciliar, além de serem incluídos álguns outros. · ___ _ __ , 

Para fins de 'atender a rriiSs'ões de _b_us,ca:e~sa!varrielltó, 
de- miSeriCórdia e' CAsoS-de Cãl3inída:de· pUblica. a- dilatação 
riãO tefá teinpo-àefefritíriado. 

A experiência recomenda a inserção de dispOsitíVO que 
suspenda a faculdade de dilatação da jornada, nas situações 
que prevê. · 

'.:... Artigo 14 
Corresponde. io· ari.' 23 da lei ãtual. 
Corrige-se equívoco no texto atual, no sentido de -que 

o. t~I)J.PO de sobreaviso seja computado integralmente na dura­
ção da jornada de trabalho do aeronauta, _e_ não apenas 1/3, · 
atendendo tanto à .flexibilidade das pr_ogramações, como tam­
bém à jurisprudência trabalhista que, em reiterado.s.acórdãos, 
entende que o empregado de sobreaviso encontra-~ à dispo­
sição doem pregador e, portanto, cumprindo sua jornada de 
tra)>~lho. . 
. , A determinação do diploma consolidado de que" o traba-. 

lho de sobreaviso -seja pago a·ra-zão de 1/3 do valor da hpra 
normal não invalida o entendimento para: _efeito ,do limite. 
dajorna.da, que o-deve continuar sendo integralmente compu-
ta<!Q., · 

Mantém-se no artigo, o limite de 176·}1_qr_as_~ensais de 
·trabalho para os_tripulantes que voam exclusivamente durante 
o dia, enquanto para-os que _trabalham-em ae-ronaves certifi­
cadqs para vôo IFR (v,ôo.-pOr irislnimeitfo" e-Iiótunlo)- e 
que, portanto, voam indistintamente, de dia ou à nOite, cum­
prindo. es_cala permanente de rodízio, __ ' fix-a-se _a_ jon1ada 
em 156 horas mensaisj adequando-se o texto ge_ral. ao dispo­
sitiVô constituciOriâTQue cstabelec~ para_esses,cãsos;ã. jOrnada 
média de seis horas~-_ _ __ __ ____ ~·---- . 

Conforme o quadro, verifica-se que taiS-iiril(iês corres­
pondem à média trimeStral permitindo-Se, no mês, uma flexi­
biliaade de cerca de 10% (dez por cento). 

'-Artigo 15 
, . Coi-responde aO irt. 28·e ao-§ lo do 3rt. 41 dcdeí afUar.­

Mantém-se a definição, ape.rfe1çoand0 -o teXto aínda em 
vigor. · ' '' '-' ' _ _ _ _ __ _ 

' - Artigo 16 . ' : ' ' . - . . 
' Corresponde ào ait. 29 da lei atuaL 
Dá-se nóva eStrutura aó dispositiVO~ Ordenarido-o segun­

do os diversos setdrés e em finiçãO.:do porte das aeronaves, 
incluindo-se, tambéln, o setor da Avia:Çãó Gefal. -

O núnero de horas de v<?o e o número de pouses é variá-_ 
ver; levando-se em" conta reatmenfe :o que contrjblií_para a 
segurança, como sejam a duração_ das jornadas, o_ horário 
de seu início e o hOrário do período de repouso; em conse_­
qüênéia, elimina-se a condicionante de uma hora a mais nci-­
tempo de repouso, porquanto, aí, de pouca signifi~çã~, para 
p·errnltir o·-sexto poUSO; por rriOfiVóS óbvios, reduzem-se os 
ca~os de número indeterminado de pousps e, com clareza, 
fixam-se os critérios qüanto ao pouso-e ao tempo a mais decor-
rentes de eventual_ desvio para alterna_fiva._ _ __ _ 

-- O 3.CféSdmo do número de pouses, no interesSe da ·ma-ior 
flexibilidade operacional, é dev_idamente co!Ji_p_enSªdo com_a 
redução do tempo de jorna~~ e_ ~ua realizaç~o nq período 
após período de, r~pouso _no horário mais _coilveiiiente, res­
guardando-se o_s princípios de higiene e s_egurança. 

· Remete-se para a CPETAC (att. 4") a definição sobre 
as aeronaves que, em fUiuio jJróiirUb~-es"tarão' teiido s-ígriífí~ 
cação no contexto da aviação civil. 

É prevista a reavaliaÇão do díspOsítíVO;--e·m-luriçáo da 
experiência, no prazo·sete (7)-meses (art. 65) e corislderando 
outros fatores além do porte das aeronaves. 

-Artigo 17 
Corresponde aos arts. 30 e 31 da lei atual. 

-Tomando~se _como referencial o número de horas de. vôo 
fiXado para as tripUlações d-e-aeronaves convenciõriais~ estabe­
lece-se diferença racional para agudas de -iú!ro-nave-s tui-bo­
héHces e a jato,_onde a MediCina de Aviação detectou fatores 
re;sponsáveis por maior desgaste e fadiga. 

]nova-se, estã.belecendo uma faixa de horas de vóo exclu-
-sivamente para atender às progr.amaç6es- normãis-, Tãcilitando 
o controle pela ~scala de serviço, reservando-se uma outra 
fa,ix<} para eventualidades, como relacionado: a somf!: das par­
celas, no caso de aeronaves ·convencionais, a mesma do atuai­
meri.te previsto, e as correspOndentes às aeronaves_ turbo-hé- · 
!ices _e a jato com diferencial compatível com as recomen­
dações da medicina especializada e _com o que _a experiência 
do ,dia-a-dia est~.a indicar. 

Quanto à operação dos helicópteros e de qualquer aero­
nave em setores específicos, adota-se o referencial atribuído 
às aeronaves a jato, tendo em vista a natureza dos vãos e 
as peculiaridades de cada .um, como é notoriamente' conhe-
ci~. . 

Ma!'ltém-se _q disposto no atl!_al_ art. )1, ÇOJ:ltiri1,1ap.do a 
não serem compUtadas, para efeito dos limites de jornada 
e limites-periódicos, as horas realizadas na condição de tripu­
lante-extra; os limites em período inferior a trinta (3_0) dias 
são referidos explicitamente, para ·maior fadJidade de cOntro­
le, e mantém-se o· disposto no·§ !"do art. 30 da legislação 
atual·, naturalmente com redaçã~ mais adequada. 

Inova-se, ainda, com vistas a minimizar os efeitos de 
longas jornadas _e; assim, permiti'r· !Ma' realização sem da ti. o · 
à segurança,- ae imedianto, e à saúde, a longo prazõ-:aprovei­
tado-se intervalos dos trânsitos para breves intervaloS de recu­
peração física. 

-Artigo 18 · 
Corresporlde' aos arts. 25 e 26 _da lei atuaL 
Mantém-se'O fundamental das definições, apenas 3.pl!rfei~ 

çctando a redação. . . . . . 
Inova-se em relação ao serviço_ 4e so_breaviso, que-poderá 

ocOrrer, também, fora da base d01:niGiliar, normalizando-se 
situação até aqui ihdefinida; o deslocamento para o local deter­
minado, nesses casos, será computado como de serviço de 
sol.ireavíSo~- uma: vez que a -.íotilã.da terá prosseguimento com 
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o voô; dá-se flexibiHdâde â escala, estabeiecendÕ tão-somente 
o limite mensal para o número de serviços de ~obreaviso. 

Qua-iito ao serviço de resúva, estabelece-se o mesmo 
tempo para todos os aeronautas com m'argem·, airi.da, para 
sua utilização em programa de vóo, e mahtém-se o previsto 
no § 3• do art. 26 da lei atual. _ 

Definexri-se~- neCeSSãrÚtmente, as outrãs tarefas que ca­
bem ao tripulante em terra e sobre água, entendida esta ex­
pressão como as realizadas em instalações ãetoportuárias utjli­
zadas por aeronaves ailfibjas, em embarcações de modo geral, 
onde, para fins de atendimento médico, ope!am helicópteros, 
e nas plantaformas de pesquisa marítima, onde o fazem com 
regularidade. 

-Artigo 19 
Corresponde ao art. 27 da lei atual. 
Mantém-se o sentido da definição, e todo o restante da 

lei atual, com nova redação a modificação diZ respeito â neces­
sária precisão na terminologiã legal, evitando·Se interpreta­
ções não condizentes com a intenção do legislador. Assim, 
substitui-se a expressão "trabalho realizado" por "lapso de 
tempo decorrido", uma vez que as viagens pOdem ser consti­
tuídas de horas de vdo, de serviço de reserva, de serviÇo 
de sobreaviso e, também, de intervalos de_repouso. 

o acréScimO da expressão "para fins de pernoite ou folga" 
também é importante, na medida em que ·este fato determina 
o término da viagem. Busca·se também maior clareza, usan­
do·se "etapa de vôo" no lugar de "vôo", que não deve ser 
confundido com "viagem''. 

--,- Artigo 20 e 21 
NOvos. 

· Estabelecem·se períodos de duração das viagens, no· 
meando .de A as já previstas na escala báSiCã de serviço da 
lei atual. 

PrOporciona-se maiOr flexibilidade operacional, com via­
gens de até nove (9) dias, nomeadas de B e C, nas linhas 
internacionais de Transporte Regu1ar, e viagens de períodos 
diferenciados para os diversos setores da Aviação Geral, aten· 
dendo âs su·as peculiaridades, observados critérios razoáveis 
que perMitam a reintegração do aeronauta à normalidade 
de sua vida familiar e social. 

No -caso do setor de serviços especializados, concluiu-se 
que os períodos de vinte e um (21) dias seguidos de viagam 
devem ser intercalados por dois períodos de até quatroze (14) 
dias, -considerando, inclusive, que, hoje, a substituição das 
tripulações pode fazer~se cohi telativa facilidade, em qualquer 
ponto do Pafs. 

Re.conhece·se dificuldade para a fixaçãO de normas para 
o setor ·de A viaçáo Agrícola, dado o seu aspecto sazonal; 
mas, consegue=se·encontrar fórmulas que permitam a indis· 
pensável regularidade de uma escala de servi'çb - e isto oolo· 
cando â opção do OJ?<'rador, os diferentes tipos de escala de 
viagem-, até defimção da CPETAC (art. 4•). 

Como cb.mpehsaçâO ã:Os períodos mais Iõngos de afasta· 
. m~nto da base domiciliar que permitem a continuidade da 
· operação de vdo -, enco·ntra-se fórmula equilibrada, a ser 
proporcionada ao aêronauta por ocasião de suas férias. 

-Artigo 22 
CorrespOnde aos arts. 32 e 34 da lei atual. 
Mantém·se o fundamental da definiçilo, reunindo a reda· 

ção dos dois dispositivos. 
Além do tempo da jornada, na determinação do período 

de repouso deve ser considerado o horário enl"Qtie é proporcio-

nado-, dando·se a devida importância se nele é incluída a faixa 
entre 23 e 7horas. 

São estabelecidos critérios racionais que minimizem des­
gaste de uma série de vôos coilsecutivos, ou de uma viagem 
isolada, mas com jornada de longa duração, e previstas situa· 
ções de retardo na condução e o modp d~ .compensá·las. 

(Veja-se a justificativa ao att. 23, válida, também, para 
este artigo). _ , , 

- A-rtigo 23 . 
Corresponde aos arts. 35 __ e 3~ da leí atual. 
A experiência demons~t_(;fu_-_q"IJ~e-~· disposto no art. 36 é 

insuficiente para compensar")?: ~P~Ipo no período meneio· 
nado, de início porque uma nõtina êôm o objetivo de reparar 
o desgaste mais acentuado no horário (ie tra~_alho focalizado 
não pode ficar adistrita âs Tipulações Simples-mas abranger, 
também, os componentes das Tripulações Compostas e de 
Revezamento; e deve ficar c1aro que a Cõinpensação 'deve 
ocorrer, igu"almente, nos casos de_ trabalho em terra_ (serviços 
de reserva, de sobreaviso) ou prograrnas·de instruÇão. 

A respeito do tema, transcrevem·se aqui observações de. 
eminentes médicos e psicólogos, partfcip"antes de Seminários 
sobr~ Medicina de Aviação, realizado ·sob os auspicias da­
Air Lingus, da Irlanda, a partir da advertência na introdUção 
do trabalho final: 

"Há necessidade de um_regimento de trab.alho. ra­
cional cientificamente estabelecido, que venha substi· 
tuir o empirismo até aqui prevalecente na maioria das 
companhas aéreas e que mais atende aos interesses 
das programações-comercialmente competitivas.'' 

Um ·painel tratou especificamente dO sono, com' vi_stas 
a jOrn·adas noturnas consecutivas, assim pronunciando·se es· 
pecialistas presentes. 

Oswald acredita que o desempenho do indivíduo é dimi~ 
nuído pelo aumento do número de miciossonos inipercep. 
tíveis: · 

"O homem privado de sono- e de quem se exige 
contínua atenção ~ comete freqüentes ·erros de ação 
e de omissão: falha ao fazer a coisa _certa na hora certa; 
faz a coisa certa na hora errada; ou a coisa errado 
a qualquer hora. 

O homem privado de sono pode ser, por breve 
tempo, tão capàz quanto outro normal, mas não pode 
manter um esforço d_e atenção." 

Webb alinha descobertas gerais sobre a privação do sono: 

"O desempenho piora, mais como cónseqüência 
de lapsos do que de um de clínico geral. 

Esses lapsos ocupam breves segundos ~ foram 
constatados em registro de EóG. como se-ndo perío_dos 
de sono. 

A quantidade de energia exigida para uma dada 
tarefa aumenta com a privação do sono. 

A atenção, a vontade de perseverar na tarefa e 
a autocrítica do desempenho são reduzidas, e, aumen­
tada a privação, revela·se comportamento de uma per­
sonalidade sob tensão." 

A palavra abalizada de homens da c_!ência nos leva a 
encontrar soluções práticas. pata garantir a segurança, tanto 
mais quanto as tripulações est&.u.a,__apontar o extremo esforço 
a que se vêem obrigadas quando realizam uma segunda jorna-
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da noturna consecutiva, com intervalo de descanso mUito-fela­
tivo, porque durante o dia. 

Além dos efeitos negativos a longo prazo que tal esforço 
acarretará, há unanimidade dos profissionais do setor de que, 
em caso de situação de emergência, a atuação do .. conjunto 
da tripulação estará comprometida. 

Entã.o, se o trabalho noturno há de ser exigido, que sejam 
adotadas normas que, pelo menos, contrabalancem tais efeitos 
negativos, propiciandO-se o período de repouso conveniente. 

No tocante ao vôo transmeridiano, mantém-se a compen­
sação apenas em relação-- à viagem de regresso à base domi­
ciliar, mas .estabelecendo-se tempos mais compatíveis corri 
as ne_cessidades de normalização do ritmo-de vida, e, ~í, consi­
derando, também, a experiência acumulada, segundo o teste­
munho dos tripulantes. 

-·Artigos 24 e 25 
Coi-respondem aos atts. 37, 38 e 39 da lei atual. 
Adota.;se nova definição, a partir do princfpio de que 

a folga deve referi-se a dia civil que, tradicionalmente, é consa­
grado como tal, pois só assim (como em todas as atividades) 
poderá ser de fato usufruído um dos mais elemeº-tares· direito_s 
do tra,balhador. O assunto encontra guarida no próprio sentido 
social de higiene do trabalho, que deve ser naturalmente ga­
rantido na lei específica de regulamentação da profissão. 

Se. tal não acontecer, a finalidade da folga estará sendo 
desvirtuada em face do seu início em horários desencon­
trados, illl~ssibilit.ando seja planejada sua utilizaçã?. 

O previsto nos §§ 1', 2• e 3' do art. 37 da le1 atual é 
observado dentro da nova sistemática, na qual, através de 
escalas de serviço berp. el~boradas, o- tripulante poderá ser 

. melhor. aP,royeitado: sua produtividade, co~ a realizaçã~ dos 
tempos çl~, trabalho _fixados, estará· garantida e será _VI~Ve_l 
conceder-lhe períodos de folga proporcionais aos dias consecu­
tivos de viagem ou de serviços de modo geral. 

Hoje; o número de folgas (idên!ico ao da ~aioria _das 
outras ·atividades) não_compensa as JOrnadas mais elásticas 
nelll o' afastS.mento constante do lar. Há que mudar-se este 
quadfQ,_ s.ob pena de C<?~P~~metim.ento da estrutura fàmiliar. 
Assim, às jornadas normais de até vi~te (20) horas, conforme 
o tipo de tripulação, deve s_er_prevista a cOntrapartida prop?r­
cional, sendo justo que, mantido o mínimo atual, para ~elto 
mensal, maior número seja previsto-pata o trimestre, fórrn:ula 
flexível a ser usada pela escala de serviço em fuuçfi_o_-da deman-
da variável das programações de vóo. . 

Ainda com vista à flexibilidade operacional e às peculia­
ridades dos serviços aero-agríeolas, admite-se a- transferência, 
para a. ~poca. das férias, dos dias correspondent_es à escala" 
e (art. 2Q/II, e), quando o empregador fizer opçao pela sua 
variante, como previsto. ' - '" . 

O artigp 25 (correspondendo ~o_ de n' 39, atual) mantém 
a disp~t:J.~a. (te ntio folga) de um dia ctvtl fo~a da base domtcihar; 
é fixado ,u~ período de repouso de dezoito horas a cada sete 
(7) dia$," fórmula racional numa fase de estudos, e, para o 
regresso~ atualiza-se o número de dias de folga (de.um para 
dois), compatibilizando-o c;ott;l o longo afastamento do lar, 
para firis: de reintegração do empregado aos problemas do 
dia-a-dia., , 

Artigo26 
Corresponde ao art. 19 da atuallei. 
No interesse de ambas as partes- empregador e empre­

gado -, e de forma simples, a validade dos~ certificados passa 
'11 tPr controle duplo. 

Ainda no interesse do transporte aéreo como· um todo, 
e de seus usuários, em particular, coloca-se em evidênda a 
obrigatoriedade de programa básico de instrução, sem tolher 
os métodos de cada operador, que poderá aqescentar-Jhe 

. outros pontos. _ , 
Afim Oe evitar-se dupla penalização àquele que perder 

o emprego, garante-se como que a antecipação dos seus exa­
nies periódicos, sem o que terá dificuldade, se não impossi­
bilidade, de reempregar-se: haverá reciprocidade natural ao 
serem propiciadas condições para revalidação dos certificados, 
com_ o tripulante sempre pronto a atender, de imediato, a. 
necessidade de um operador. 

~Artigo 27 
Novo. 

-No interesse do aproveitamento pleno da instrução, e 
indispensável que sejam estabelecidas normas adequadas 
quanto â duração de seus períodos e a horários, o que não 
-ocorre atualmente. 

·~Artigo 28 
·Corresponde aos arts. 43 e 44 da lei atual. . . 
O riovo texto tem maior "Clareza e melhor .orçlenaçf!o; 

enfatiza a prioridade da alimentação em te.rra, ·pois aS refeições 
em vôo são, em geral, feitas de forma incorreta,: os comissá'­
rios, interrompendo-a a cada in~tante, para atender aos passa­
geiros; os pilotos e mecânicos-de-vóo, sem se afastar de seus 
postos, até em detrimento da saúde e da seguran_ça, pois que 
COntinuam atentos aos instrumentos, às comunicações e à ob-
servação externa. . 

O§ P, ora inserido, já.cCmSta'cte acordo entre as partes~ 
homologado que foi pelo Tribunal Superior do Trabalho ... 

-A possibilidade de fornecimento de ~ietaevítará o ~a~t9-: 
ntento do vôo, no interesse ta:nto do_ empre_gadoi," como.do 
triptilã.nte, e a alimentação difeienC:fada é preceito de segu­
rança, já adotado em muitas empresas no exteriOr. 

A fórmula de contagem d9 tempo destinado às refeições, 
para-efeito das jornadas, é correta, pois o período de tr~nsi~o. 
nas-esCalas é também utilizado para as tarefas da COil):pCtênCia 
de cada tripulante para continuáção d~, v~o· .. 

~·Artigo 29 . . . . , .. 
Corresponde ao art. 33 da lei atual. . . . 
A acomodação individual já é objeto de acordo celebrado 

junto ao Tribunal Superior do Trabalho. No § ! ' estende,se 
a todos os operadores da Aviação ,G~ral a, possibilidade de 
ressarcirem seus ti"iPú.lantes, ao invés de assegurar-lhes, direta­
meJ;J:te, a hospedagem e/ou o transporte, sendo que, na base 
domiciliar, são previstos, com clareza, os perío9qs_ e a .forma 
como serão proporcionados - diretamente ou, também, res-
sarCidos. . . , _ 

o parágrafo único confirmá ~r:n- pnmeiro ponto' já aten­
dido- atualmente; as refeições JJOS aposentos têm eril vista 
evitar redução do período de repouso e eveiitUál retajdo do 
início das jornadas; prevendo-se longas jornadas, co1_1sider~-s_e 
justo propiciar ao tripulante as félcilidades, hoje corriqueiras, 
oferecidas pelo hotel, para fins de plena recuperação física, 
antes de nova jornada de trabalho; ao final, após v~agens 
de seis dias, julga-se conveniente, nci interesse da relativa 
tf<lllq"úilidade do tripulante, possibilitar-lhe breve cantata com 
seus familiares. 

-Artigo 30 
Corresponde ao art. 46 da lei atual. 
Dá-se redaçãO mais clara e cómpleta ao dispositivo e 

cuida-se para que o uniforme cumpra a sua finalidade. 
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O § 2"' tradu.z a prática estabelecida, cabendo a sua padro-
ni.z-açãó.- - · 

- Artig~ .31 
Corresponde ao art. 45 da lei atuat 
Acrescenta-se, como indispensável, o laudo médico para 

determinar a internação _oQ autoriZar a viagem· e, também, 
do que deve competir ao empregador no caso de morte fora 
da base domiciliar. - -- -

-Artigo 32 
Novo. . .. _ 
Prevê-se- casoS exCepcioiüt.líSsínióSe-;-entãO, a intcrv.enlên-

Ci"a indisPensáVel do empre·gador, comer exposto. 
-'Ar.tigo 33 
Novo.i . 
Trata-se, ·também, de prever situaçõeS especiais :::.:.... pTo-

blemas de doença, acidentes, eventual questão judicial, por 
exemplo-, em que, na ausência do chefe da família, reali­
zando viagem, a empresa assistirá seus fariliHares_, garantia 
que, inclusive, terá reflexos .no seu desempenho profissional. 

rança e da seriedade no e,xercício da profissão, tehdo as exce­
ções adrríitidas- caráter de -interesse. geral, S~l)l ferif 'oS princí-
pios do Estatuto. . _ . 

Explicita-se, no ~~t. 39, o respeito a preceitos constitu­
cionais e o art. 40 se faz nece-sSário par-a evitar-se o descum­
primento de dispositivos legais, como~ eleve fica(co~sigilã.do 
que a cessão da aeronave não implicará em alteraçóe_s contra-
tuais. . _ . . . - . - . . 

. Os arts. 42 e 4J prevêem situaÇões· 9ue, em teriipo hábil, 
d~vem ser devidament~ Oiscjplinãdãs;'o art. 44 determina o 
~sé-11-tai:riento dos. principais fatos: quê envôlvêrit ·-ã -carreira 
profipsional e enfatiza· o Co.ffiprimeQto c!.os _limites: de trabalho 
também pelos que exe·rcem cargo técniçq-adminisüâtivá; o·s 
arJ.s. 45 e 46, dentro da linha geral do Estatutç,. tênl por 
·abjetivo o máximo de tr3itSpafêncla: naS-félaçOêS de trabalho, 
como procura ãtnpliar as perspectivas· de entendimento, nos 
casos que menciona. · · · 

- Artigo 47 e 48 
Novos. 

· Insere~se o que_ já está em prática, uma vez que resultado 
de acordo homologado pelo Tribunal Superior do Trabalho, 

.:_ Artigo 34 dlsp~nsando-se maiores esclarecimentos, pois o própritftexto 
Novo. dá a medida de sua importância. 
Como em muitos outros poritos~ pre_enche-se, aqui, lacu- _ Artigos 49, 50 e 51 

na da lei atual. A atividade' na aviação agrícola é, re_conheci-_ Correspondem aos arts. 40, 41 eA-2 da lei atual.. .. 
d3.mente, insalubre, sendo indispensável cercá-la de cuidados Mantém-se 0 prínc1pio da liberdade contratual,. inserin-
como Os que Se Propõe ', aft'nal, praticamente_, são todos de d é d b · · · · ai' · o-se o que consagra o, tam em,como prmcipto- os ano-
caráter preventivo: o elevado número de acidentes nesse se to r garantia, padronizando-se o referencial de sessenta hopas de 
impõe·, além da atençãó•rcdobrada à seleção e formação de vóo, confprme o <!iploma legal (acórdão do TribunaLSup,erior 
pilotos, as medidas previstas, -pois, em torno de 20%·{Vinte do Trabalho); _considerilndo que parte do trabalho .ertr terra 
-por cento)_ dos acidehtes, segundo estatísticas do- De parta- está- sendo remunerado, il9ota~s.e_ o•rnesmo critério, estabele­
mento de Agricultura dos ~stados Unidos, ocorrem cm virtu- çendo-se a incorporação~ também_de .s_essenta horas.de ·s_ervi­
de· de iiltoXicaçõçs pfovo'cadas pelos produtos tóxicos· .apli- ços em geral ~definidOs_ no .art. 18), fórmula que dirimirá, 
cactoS'.-' ' de .vez,,as constantes questões .de natureza trabalhista levadas 

- Aftigos 35, 36 e 37 aos Tribunais; é prevista fórmula para o sistema .de pagamento 
Correspondem aos a'rts. 47, 48, 49 e 50 da lei atuaL em função da produção. 
Em relaçã-o ao art. 35, há que se consid.erar que· 6 períddo . : .·:Pxplicitam-se, no. § 29 .elo. art.- 49, as form~s .(mas não 

de férias para os cj_Ue, no-exercício de" SUa j:tfõfiSsão, afast~m·-se qs,v,a)ores).de remuneração,.mantendo.:.se o que está em vigor, 
co'n'stahtérriente ·do lar, está a merecer nOvo critério, compen- registrando-se .q.ue .grati.ficações. e_ anuênios serão .objeto de 
saD.do "tàl cónâição: .- 1 

' • - -- ' ' acordo no âmbito.de.cada.empreosa;· .define-se, de moda claro, 
Então, de forma_ bastante equilibrada, i.Oova-se fio Sentitlb () critério de pagamento das horas· no~urnas, inclusiv.e. elimi­

de•proporcion-3r-s-e algúns·diàs a mais -de férias, mas'de· forma nand6-se dúvidas de como proceder .quando compondo o salá­
paulatina e diferenciada, em função da idade do tripulante; rio-garantia; igualmente, quanto aos serviços em terra e sobre 
p'oftahto,'de seu tempo de Serviço de vôo, do desgaste maior água (art..18, citado), após cumprimento de 2/3-do· trabalho 
por ele provocado, numa gradação razoáVel e limita'da. total, correspondendo a 120_ horas Çmédia, por aproximação, 

No art. 36 são estabelecidos critérioS_que garantem o -dos ·limites fixados. no art. 16):- com isto, as horas .de vôo 
efetiV6 gozo ·de fériaS -dentro de cada período anual. evitah- que, normalmente, devem conformar o salário .. garantia, se, 
do-Se que Continüem·-as-!diStorções que hóje ocorrem,''c"o!n eventualmente, não realizadas, estarão, a~tomaticamente, 
peiíódos defériasrotineirairie.nte atrãsaâ'oS,_sendo desf.r\ttadOs substituídas, evitando-se, tecnicamente· e de tn'aheiTa justa, 
acida: 18 e até atada 24 meses. ' ,~_- -- ~ ·--: ' · a superposição de p~gamento. ' ' 

No ait. 37 preserva-Se' ó sentido S<?~i3t das féfi'aS - 'qu~ ' · Estâ.belece:-se· o desconto rios: Casos de falta's 1 rlão· justifi-
pertencem também à 'fãrhflia do trabalhador---:, nãO podendo cadas~·poís implicam elas ehl transtorno para a esd!.I'a'de'servi­
ser obj'eto de barganha de qualquer natureza nem sofrer dimi- ço, prejudicando ·ó planejamento de distribuiçãO Cio 'trabalho 
nuição de seu período_ por motivo de eventuais faltas, para e o conju]J.to da comunidade (grúpo de vôo)' inclusive> a remu-
as quais são previStas sã.nções- eSpCcífiCãs: · · · neração equânime (como irriplíclto ·no § 5°) e o ressárcimento 

- Artigos 38 a 46. de' diferença s_e_ tal ocorrer. ·. · .. · · • . 
NOVos. , ~ _ . . · ·· A·experfêhCía'está a iridicar'.meiás diretos e-sírhples que 

. Deil~ro dos pdndpTõ-s que regem o ~sta~':!~O, ó ;cà?JUn'to impeçam problemas em questões rotineiras, COmo· ci paga-
desses dispositivos (junte:;- c·om outros ·mais. que s~-~e_g~e.m), mente das diárias e do salário, razão dos§§ 6~ ~ 7~- . 
trata de bem definir as condições contr~t.ua1s. . _ -· O § s~ do art. 49 e o art. 50 sáo fruto da-, e:j(-p~riência: 

No art. 38_ tem-Se. à- definiÇão dó 'próprío co'ritr_ato de estabelecem nowa~ que ~yif~m iqterf>retação dúbia Pe crité­
·trabalho, coerente com todas as demais'eSt~belecidas no proje- rios para a córil{>ôSiÇáo .daS .tripulações (o que 'iii. Viabilizaria 
to, com vistas· ao" rigó{ do cumprimento')das normas de segu- · a prática acoi:-délda) ·e prinCípios qU:e dão substância' aO Estatuto 
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/ 
quanto à seguranÇa de vft6, isto é, p respeito absoluto aos 
limites de trabalho, senP,ó inadmissível que venham a ser ultra~ 
passados mediante pagamento extra. . . 

O art. 51 trata de medida administrativa perfeitamente 
eXeqüível, contribuindo, também, para as melhores relações 
empregador-empregado. 

- Artigos 52 e 53 
Novos . 

. Inserem-se no capítulo de Relações de Trabalho, devendo 
sef considerados fundamentais num estatuto como_o_que_ está 
se instituindo, com significativa repercussão tanto na ·seg-u­
rança de vôo como na produtividade, estimulando cada qual 
a mellÍor se qualificar, garantidos ·que estão os critérios· de 
promoção na carreira. _ 

Estabelecidos os requisitos, prevê-se, se necessáno, a sua 
atualização, de forma também consensual, a cada período 
de três aoos. 

-Artigo 54 
Corresponde aos arts. 51 e 52 da lei atual. 
Importante sejam previstos os requisitos para cada caso 

de transferência(§ 1'). 
Mantém-se, praticamente, a definição de base domiciliar; 

substitui-se a denominação de transferência provisória por 
temporária, por mais adequada. Amplia-se o período de trans­
ferência permanente, por motivos óbvios, e faz-se o escalaria­
menta de períodos para as transferências temporárias: hoje, 
o aeronauta - no curto prazo de apenas um ano - sofre 
ameaça de situação esdrúxula, com a transformação em rotina 
do que deve ser exceção, podendo ficar até seis meses em 
localidades diferentes, ocasionando sérios transtornos à sua 
vida familiar, pois, em verdade, sem base domiciliar definida. 

O projeto, através d~ fórmula prática e aberta, prevê 
a manifestação de todos oS interessados, contribuindo para 
a maoutenção de clima saudável de trabalho, assegurados 
critérios absolutamente justos. 

No § 310 aperfeiçoam-se as condições para tiã.nsferência, 
com a complementação do que a experiência está a indicar: 
a garantia de transporte, numa só viagem, de toda a família; 
a assistência social para instalação na nova base; prazo razoá­
vel para o transporte dos pertences·; o cumprimento de escala 
após 72 horas de chegada, também por motivos compreen­
síveis e a ajuda de custo no ·retomo, pelas mesmas razões 
de sua concessão qUando da transferência. · 

Numa atividade em que se permite a flexibilidade das 
transferências temporárias, há que humanizá-fã:s, minimizan­
do o afastamento -de seus familiares e do seu convívio s~cial 
normal, daí o disposto no inciso I do § 4' 

- Artigos 55 e 56 
Novos. , 
As próprias atribuições das Comissões dão a medida de 

sua importância, dentro de enfoque de que todos compar­
tilhem do encaminhamento de soluções para os problemas 
que lhes dizem respeito, particularmente quando interessam 
a toda a sua comunidade e ao conjunto da sociedade. 

Não resta dúvida de que serão elas, inclusiVe como e~te~­
são da C)'ETAC (art. 4•), fator significativo em favor da segu­
rança e da produtividade laboral. 

- Artigos 57 e 58 
Novos. 
No transporte aéreo, as questões técnico-operacionais de­

vem, obviamente, ser colocadas no primeiro plano da adminis-

tração, podendo assim receber tratamento adequado e direto_ 
de quem tenha poder decisório. 

Como resultado da experiência adquirida, inclusive corri­
gindo-se distorções, prevê-se, no art. 58, critérios que objeti­
vam. a maior eficiência das operações. 

- Artigos 59 a 63 
~O art. 59 corresponde ao 53 da lei atual. 
·Partindo do princípio de que a seriedade -da adminis­

tração e do tripulante - devem marcar as operações de vôo, 
são criados mecanismos que definem Claramente as responsa­
bilidades de cada um (arts. 60 e 61). 

Para alcançar-se o objetivo prioritário da. seguran:ç~ d.e 
vôo, em_ que o respeito às prerrogativas de. cada. função é 
fundamental, nos arts. 62 e 63 explicitam-se, de forma rigorosa 
e justa, diretrizes que devem pautar as relações de trabalho. 

-'Artigo 64 
Novo. 
Tendo em viSta a sua formação eclética -com represen­

tantes governamentais (civis e militares), dos empregadores 
e dos empregados, com formação, visão e conhecimentos dife­
renc!~~os- é conveniente que caibam â CPETAC _essas im­
portantes atribuições. 

- Artigo 65 a 68 
O art. 65 corresponde ao art. 56 da lei atual. São acrescen­

tados dispositiVos em confornlid8.de Com o caráter do próprio 
Estatuto, refletindo o_rigor e o senso_ de responsabilidade 
de que, necessariamente, tem de revestir-se, de um lado, a 
exploração do transporte aéreo e, de outro, o exercício da 
atividade de vôo, pelo aeronauta. 

Assim, explicitamente, deve o Estatuto ser considerado 
parte da polftica nacional de aviação civil e da doutrina de 
segurança de vóo, como certos pontos das CO!!dições de traba­
lho entendidos como princípios inalienáveis, a ela integrados.. 

Inova-se, no § 2~, prevendo-se o reexame trienal da lei, 
e, ainda uma vez, com o§ 310, estabelecendo-se período experi­
mental para possíveis ajustes que a prática recomendar, â 
análise judiciosa da CPETAC (art. 4'). 

Oart. 66 trata da forma de encaminhamento d9~ !!StJ.Idos 
da CPETAC e· os arts. 67 e 68 correspo:ridem, respectivari;lente, 
aos arts .. 55 e 57 da lei atual. 

Estas as razõe& que nos levafâm a apresentar esta propo-
sição. _ __ _. ___ · _ -. 

Como disSemos no início deSta exposição, recolhemos 
o excelente material que tem aqui tramitado, na forma de 
projetas e de pronunciamentos -como os dos nobres Sena~ 
dores NelsOI;J. Carneiro, Jutahy Magalhães, Oda~ir Soares, 

· Itã.mar Franco,_ Saturnino BragaJ Nivaldo Machado, Jamil 
Haddad - e de inúmeros Deputados - Célio de Castro, 

·José Maria Eymael, Carlos Alberto de Oliveira C11ó, José 
Frejat, José Costa, Haroldo Sanford, Floriceno Paixão, Airton 
SoareS, Myrthes Bevilacqua, José _Eudes, Francisco Amaral, 
José Lourenço, Brandão Monteiro, Luiz Henrique --, a de­
monstrar à sociedade que os problemas do transporte aéreo 
têm merecido o máximo de atenção do Congresso Nacional, 
honrando o Poder Legislativo. 

Recorremos, ainda, a textos de experts, com experiência 
na elaboração de estudos sobre a matéria, e tomamos cOnheci­
mento de propostas preliminares com vistas à atualiZação da 
atuallegislação. ~ ... . . ·~ ~ . , . . .. 

Temos convicção de que o projeto de lei é, antes de 
tudo, a favor da Aviação Civil, positivo para o transporte 
aéreo: buscamos conciliar sua indispensável flexibilidade ope~ 
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racional, não apenas mantendo as atuais jornadas, mas até 
permitindo sua ampliação, e apresentando a opção de variado 
leque de escalas de serviço e de programação de viagens. 
E, de tal forma compensadas, que preservam, necessariamen­
te, a segurança dos vdos- preocupação maior sempre pre­
sente -, a justiça social e a saúde do homem, tudo mercê 
de ordenação lógica dos diferentes capítulos e interligação 
racional dos deveres e prerrogativas, atribuindo-se a devida 
responsabilidade ãs pessoas e às organizações. TUdo contri­
buindo para o _entendimento entre empregadores e empre­
gados, afastando o preocupante confronto que temos assistido 
nos últimos anos na áfea da aviação civil. 

As fórmulas encontrad~s implicarão no aperfeiçoamento 
da organização das empresas aéreas, exigindo-lhes melhores 
s_erviços de Il).anutenção e: no _atendimentç:t nos despachos de 
aeroportos, com vistas a niãnter a regularidade e a pontua­
lidade dos vóos - em benefício do seu prOprio desenvol­
vimento, da imagem da Aviação Civil COnio um todo e dos 
usuários. -

Com_ ~Sú:;s propóSitos, Submetemos nosso projeto -de lei 
à cónsideração dos_ emin~ntes pãres, esperando-se o seu eXa"me 
cifcunstanciildo, inclusive, perinitam-nos sugerir, attay~s: Çe 
semin-ário ou audiência pública aberta a todos os setoresenvol­
vidos diretalne,nte, colocando com absolut8.__transparênda suas 
ponderaçõe_se_realidades. ......... -... ·-·-·---~- . __ _ 

Sala das Sessões, 16 de dezembro de 1991 - Márcio 
Lacerda. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI W 7.183, DE 5 DE ABRIL,DE 1984 

Regula o exercício da profiSSão de aeronauta e dá 
outras providência~-.. 

(A Comissão-de Assuntos Sociali....:...... -deCiSliõ terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -O projeto· 
lido será publicado e remetido à comiSs-ãb c'ompetente. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1"' 
Se.c~tário., 

·É lido o seguinte 
·( w·.-' 

. REQUERIMENTO N• 1.007, bE 1991 

Requeremo-s urgência, nos termos do art. 336, alínea b, 
do Regimetito Interno, para o PLC n:~-1~9\ .fie 1991, que "exin­
gue a contribuição e ó adicional incidénte sobre· açúcar, e_ 
o subsfdiQ P.e equalizaç~ç pc;>s respectivQ~ çustos, i~stit~I.'is-e"'n: 
ção _de IPI, e dá outras proyidências"' _- .~ ' ! r • I 

Sala das Sessões, em 16 de dezembró de 1991. ,--.Marco 
Mac.iel- Ney Maran.hão.-:;- Meira FilhP,-;- HugP Napoleão 
~Telmo V1e1ra- Louremberg Nunes Rõcha- Aureo Mello 
-Francisco Rollemberg- Júlio CampOs- Josaphat Mari­
nho - Wilson Martins - Levy Dias-:-:- Valmir. Campelo 
- Ronaldo Aragão - João Calmon - Magno Bacelar -
Lucídio Portella - Humberto Lucena ..:_;,-Teotónio Vilela Fi­
lho --- Júnia Marise- _.....;._-José Eduardo,~ Aluizio Bezerra -
Lourival Baptista - Bení V eras --Amazonino Mendes --­
Rachid Saldanha Derzi-Mauro Benevides-Albano Fta'nco 
- Mansueto de Lavor_- Ronan Tito - Garibaldi Alves 
Filho- José Richa- Fernando Henrique C~rdoso- Almir 
Gabriel - Cid Sabóia de Carvalho - Elcio Alyares - Oziel 
Carneiró ......;..-Gerson Camata -:- ChagaS''Rodrigues - JÕ~as , 

Pinheiro - Alexandre Costa - Divaldo Suruagy - Gui­
lherme Palmeira - Dario Pereira -- Carlos Patrocínio -
Moisés Abrão ~- Irapuam Costa Júnior - Cesar Dias -
Iram SarãiVa- Nabor Júnior- Mauricio Co_rrêa- Coutinho 
Jorge - Hydekel Freit~s .,- João França. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O requeri­
mento lido será votado após a Ordem do Dia, na forma do 
art. 340, II, do Regimeilto Interno'. 

Sobre a mesa, requerimento que Será-lido pelo Sr. lo 
SeCretário. · · · ' 

É lido o seg4i~ie , , , 

REQUERIMENTO N• 1.008, DE 1991 

Requeremos urgência, -nos tei"rrios do art. 336, b, do Regi­
mento Interno, para o Projeto de Lei do SenadO ~n"' 410, de 
1991, que restabelece o Incentivo Fiscal" que mendoU:a- e dá 
outras providências. · · · .. ''- : 

· ·sala das Sessões, em 16 de dezémbro de 1991. -Marco 
Mac.i<il:- Teotónio Vilela Filho- Oziei:Carneíro- Eduardo 
Suplicy--: Pedro ·simOn" ____: D3.iio Pereira.:.....;.. MauiiçiO _Corrêa 
-Coutinho Jorge · ..... : .... .'GêCsOri Cam·ata...;..... Beni V eras-Magno 
Bacelar·- Nelson Wedekin.......: Marluce Pinto- Aluizio Be­
zerra --Moisés Abrã·o·- João Rocha- Francisto.Rollem­
bérg....::. :r ulio Campos ::..:.fky Maranhão _::Louremberg Nunes 
Rocha - Cesar Dias - Josaphat Marinh_o- Mansueto de 
Lavor - Rachid Saldanha Derzi _- Ronan Tito --Antonio 
_Mari~-:-Vahpir Ca,mpelo- ElciO Alvares ---:-_Lucí<;Jio J>ortella 
........... Humberto,Luceri.a_- Garibaldi"Alves Filho- Telmo Viei­
rà .~:~lfredo Campos - Nab9i Junlóf :..c José EdÚárcto­
Coutinbo Jorge ~ Fernando Henrique Cardoso - Affonso 
Camargo- Aibano-Franco- José Fogaça~ Meíra Filho 
- Aureo Mello - Henrique. Alnieida- EsperiÇiãO .Amin 
- Amazonino_ Mepdes --Joã:ó_,Frarrça-_:_ Juni~_-~arise ~ 
João Calmon- Dirceu CarneirO....::...:. Odacir Soares.- Carlos 
Patrocínio - Almir Lando. · · 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -·0 requeri· 
m'ento será votado. ap-óS a Oidem- do Dia, na forma do art. 
340,11, do Regimento Interno. . ' . ···. 
•. O"SR.PRESIDENTE (M~uro.Benevides) '"'-.SÓbre a me­

s~-; p~-dpo"sta·de.emenda constiitidórial que seiâ lida: pelo Sr. 
1"' Secretário.· - · ' '.' ' 

É lida a seguinte: · 

PROPOSTA DE EMENDA Á CONSTITUIÇÃO 
. . : . . N• 24, DEÍ991 · · 
- - - -- - . . - ' ' . . ' -- - - - . - ' 

. . . :Altera a redação .ío·§ .2• dei art. 14' d.o Ato das 
. · Dispq~iç~"es _tonStitucio~ais ·Transitórias. : , ~ : _ 

Ás mesas d_a Câmara dos Deput~dos e do Senf~;do,Federal, 
com fulcro no art. 60 da Constituição Federal, prQI!lulgam 
a seguinte Emenda ao texto constitucional. , 

Artigo único. 0 § 2• <;lo art..J4 do A todas Di.$posições 
Constitucionais Transitórias pasSa~ viger coni. ã. ~~guinte reda-
<jão.: . . • _ ... 

"Art. 14. 
. . . . ..... -...... ._.· .. ' ~~- ..... ._ ........ -... -... _.• .......... ..... 

······§--2~·-·Ãp-ú~-~~·,;·i;~;;;.t~;.;;;;çã;;~;;;~iàiã"Çã~.d~~ 
~stados de Roraima e Amapá as nonnas- e -critérios 
seguidos n:i criação do Estado de Rondõriia: 

.. ·,r . , . ~ . , . . . , , . ' ........................................................ ~.~---····· . 
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Justificação 

A presente Emenda ao texto constitucional tem por eSCO· 
po corrigir flagrante injustiça ~cometida quando da elaboração 
da Carta Magna vigente, a qual está a invjabilizar a sobrevi­
vência dos novos membros da Federação brasileira. 

Com a nova redação sugerida fica subtraído do texto 
constitucional o impedimento para a assunção, _pela Uriião, 
das dívidas externa e interna dos antigos -Territórios, hoje 
transformados em Estados, dívidas essas que, deve-se ressal­
tar, " ... fOiam realizadas sob a égide do manto institucioiial 
de Território Feâeral e, em conseqüência, são -de responsa­
bilidade da União ... ••, consoante benl afirmou o Governador 
do Estado de Roraima, em Ofício endereçado a S. Ex~ o 
Sr. Ministro de Estado da Econoinia, Fazenda e Planejamen­
to, em data de 3 de setembro de 1991. 

A alteração que ora se preténde -proiriõVei D;o Ato qas 
Disposíçóes Constitucionais Transitórias extirpa a eXpressão 
" ... respeitado o disposto na Constituição e neste _Ato'', criado­
ra do impedimento para a assunção, pela Un_ião, das d.íyidas 
dos novos Estados-men:tbros, aqs quais passa a_ ser aplicada 
uin totllm ''a Lei Complementar n9 41!81 __:_que Criou O Estado 
de Rondônia- que, em seu artigo 35, reza o_ Seguinte: · 

"Art. 35. Fica a ·união autorizada a ãSsumir--a 
dívida fundada e os encargos fmanceiros da Adminis­
tração do TerritóriO Federal de Rondónia, bem como 
os encargos das entidades vinculadas existentes, inclu­
sive os decorrentes da prestação de g~rantia." _ 

com o apelo à Compreensão dos no~res colegas par::t 
a gravidade da situação vivida pelos novos componente·s da 
Federação brasileira, que hex:dct_ram dívidas, na realidade, as­
sumidas pelo Gove~o te~erãJ, as quais ameâçatn a stiã Sobre­
vivênci"a~ -submetemos à sua .consideração e aprovaçãO e·sta 
Proposta de Emenda Constitucional. ~ 

Sala das Sessões, em 16 de dezembro de 1991. -Senador 
Cesar Diãs - Abdías Nasciffierlt() - AleXandre Costa -
Almir Gabriel - Aluizio Bezerra - Amatonino Mendes -
Amir L ando - Antonio Mariz - Áureo Mello - Beni V eras 
--Carlos Patrocínio - Cesar Dias - Cid Carvaiho.-, C!)agas 
Rodrigues- Coutinho Jorge- Dario Pereira--,- Dirc<;ú~Çar-· 
neiro - Divaldo Suruagy-Edu;>rdq ~~plicr :-::-ElciQ Alvares 
- Epitácio ~Cafe~eira _ _:__~s~riçUão Amih-~ Fe~ã~d~_ f!~n~~. 
que CardOso - Francisco RoUemberg - Ganbald1_ A_ly~s 
Fili)o- Gerson Camata- Guilherme Palmeira- Henrique 
Almeida- Hugo Napoleão- Iram Saraiva- Irapuan Costa 
Junior- João Calmon -João França -João Rocha­
Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho -José Eduardo Vieira 
-José Fogaça- José Paulo Bisai- José Richa- José 
Samey -Julio Campos ~ J unia Marise ::::- J utahy Magalhães 
- La vosier Maia - Levy Diã~f __: Lollrembe_rg N: u.ne~ Rocha 
- Lourival Baptista - Lucidio Portela.:.__ Mansueto de Lavor. 
- Magno Macelar - Marco Maciel - Marluce Pinto -
Marcia Lacerda-Mario Covas -Maurício Corrêa::.:. Mauro 
Benevides- Meira Filho- Moises Abraão......; Nab_or Junior 
-Nelson Carneiro - Nelson Wedekin - Ney Maranhão 
- Odacir Soares -- Onofre Quinan - Oziel Carneiro __ -
Pedro Simom-Raimundo Lira- Ronaldo Aragão- Ronan 
Tito - Ruy Bacelar - Saldanha Derzi - Telmo Vieira -
Teotonio Vilela Filho - Valmir Campelo - Wilson Martins 
- Albano Franco - Humberto Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro BennW!).-A prop_o~ta 
de emenda â Constituição que acaba de ser ~ida está suJeita 

às disposições específicas. constantes dos art. 354 e seguintes 
dq Regimento Intemo. 

Os Senhores Líderes deverão encaminhar à Mesa os no­
mes dos integrantes de suas bancadas que deverão compor, 
de acordo com a proporcionalidade partidária, a Comissão 
de 16 membros incumbida do exame da matéria. Dessa comis­
são, que a Presidência designará dentro de 48 horas, deverão 
raze·r parte, pelo menos, sete membros titulares da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania. A Ço.mi~S~b_ teiá o prazo 
de trinta dias, improrrogáveis, pafa emitir parecer sobre a 
proposição. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Em sessão 
extraordinária realizada no dia 12 último, o Senado Federal 
elegeu, de acordo com as indicações ·ctas Lideranças; a Comis­
são Representativa do Congresso Nacional que exercerá man­
dato no período de 21 de dezembro de 1991 a 14 de fevereiro 
de 1992. 

No entanto, esta Presidência recebeu, do Líder do PFL, 
ofício Solicitando a substituição do Senador Marco _Maciel 
pelo Senador Henrique Almeida, como suplente daquela Co­
niíssãO. - · · 

-Passa-se à votação do noni~ dO $enador HenriqUe Almei­
da, em substituição ao nome do Senador Marco Maciel. 

- Os Srs. Senadores que estiverem de acordo, queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
P Senador Henrique Almeida passa a integrar a ComisSão 

Representativa do_ Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Passa-se â 

Item: 1: 

ORDEM DO DIA 

.. PROJ.F;TO.DE RESOLUÇÁÓ N' 11, 
de 1991 

Discussão, eni turno úníco, do Projeto de Resó1tiÇãó o 

n9 111, de 1991, de iniciativa çla Comissão Diretora, que 
dispõe sobre a aplicação de índices de reajuste para execu~ 
_çã_o do disposto no artigo 79 do l)ecreto L_egislati_vo n9 

64, de 1990. ~ ~ ~ ~ ~ ~ ~ 

~ _ k matéria foi mcluída em Ordem do Dia, nos termos 
do disposto no Parágrafo Único do art. 169 do Regimento 
Interno. · 

· _ Eni é:iiscussão o Projeto, em tUrnO úniCO-. (PállS~aj --­
NãO havendo quem peça a_palavta encerro a dis_cussão. 

· E'm votação. · · · ·- · "" ·--·· -_- · -~- ~. · -
ns~is~_Senador~_s que estiverem·de acordo queírãm per~ 

ma:neCer Sentados. (l?'ausa.) 
~ Aprovado. . . ~ 

--A matéria vai â Comis.s~o _ Di.retora· para a redação final. 

O SR: PRESIDENTE (Mauro ~Be~nevide&) ,..:. Esgotada~ 
a mat~ria constante da Ordem do DJa. Passa-se agora, ã apre­
ciação do Requerimento de urgência_n9 1.007; de 1.991, Jido 
no Expediente, para o Projeto de Lei da Câmara n~' 139, 
de 1991. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs._ Senadores que estiverem de acordo queiram per­

.manecer sentados. (Pausa.) 
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Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da ma-

téria. - -

Discussão, em turno único, do· Projeto de Lei da 
Câmara n!l139/91, de iniciativa do Presidente da Repú­
blica, que extingue a contribuição e o adicional inçiden­
tes sobre saídas de açúcar a que se referem os Decre­
tos-Leis n~ 308, de 28 de fevereiro de 1987 e 1.952, 
de 15 de julho de 1982; os subsídios de equalização 
de custos de produção de açúcar e dispõe sobre isenção 
de IPI nas operações que menciona. 

Dependendo do parecer da Comissão de Assuntos Econó-
micos. - -

Solicito_- ao Dobre Senador Divaldo Suruagy o parecer 
daquele órgão técnico. 

O SR. DIV ALDO SURUAGY (PFL - AL. Para emitir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, tendo tramitado 
na Câmara dos Deputados, onde logrou aprovação, o Projeto 
de Lei em epígrafe veio a esta Casa para apreciação em regime 
de urgência. O Projeto em análise propõe a extinção das 
contribuições sobre a saída do açúcar, criadas pelo Decre­
to-Lei n' 308/67, alterado pelos Decretos-Leis n' 1.712/79 e 
1.952/82. Cria o !PI diferenciado sobre as saídas do açúcar 
e do álcool para o mercado interno e extingue os subsídios 
de equalização de custos de produção do açúcar criados pela 
Lei n' 4.870/65 e Decretos-Leis n" 308/67, 1.186/71 e 1.952/82. 

O ProjetO: nra sob exame cria alíquota máxima -de 18% 
de- IPI sobre o açúcar, assegurada isenção do imposto nas 
saídas do produto das áreas de atuação da Sudene e da S_udam. 
Estabelece uma redução da alíquota em até 50% para ·os 
Estados do Espírito Santo e do Rio de Janeiro na saída da 
produto para o mercado interno. 

Os benefícios fiscais previstos no Projeto vigoram pelo 
prazo de dois anos. Autoriza a livre transferência do açúcar 
e das unidades industriais produtoras de açúcar e álcool, com 
a respectiva cota de produção e industrialização e de comercia-
lizaçãO, entre· as diversas regiões do País. ---

A sisteMática proposta modifica e desburocratiza o atual 
sistema. --- - -

No mecanismo em vigOr, por impOsiÇão oficiãl, _embora 
os valores sejam devidos aos plantadores de cana, as indústrias 
adiantam o preço a maior a esses agricUltores, ressarcindo-os, 
posteriormente, através do crédito oficial correspondente. Os 
recursos, para fazer face a este desembolso, decorrem, no 
momento, do recolhimento ao Tesouro Nacional, de uma taxa 
criada por lei, incidente sobre o preço de faturamento do 
açúcai. Nota-se, assim, tratar-se de mero ressarcimento de 
despesas antecipadas aos plantadores de cana, mesmo que 
se confundam, em determinadas ocasiões, o industrial do açú­
Car e o plantador de cana. 

Este mecanismo, einbora pareça simples, não tem sido 
eficaz em sua execução. Ora atrasos. do Tesouro no repasse 
dos recursos, ora solicitações de bloqueio, arresto ou penhora 
dos créditos, que deixando de ser repassados nos momentos 
devidos, geraram inadimplência por parte de quein os devia 
receber. Adversa, sobretudo, é a defasagem do seu valor em 
decorrência-do atraso nos repasses, o que frustra quãse inteira­
mente a sua finalidade. 

O tratamento diferenciado concedido ao Nordeste e ao 
Norte se justifica plenamente, tendo em vista as condições 
climáticas, tOpOgráficas e de solo, responsáveis, em grande 

parte, pelos baixos índices de produtividade, em relação aos 
níveis de produção alcançados no Sul e no Sudeste do País. 
Embora seja princípiO constitucional a uniformidade do tribu­
to em todo território nacional, o tratamento düerenciado con­
cedido às regiões do Norte e do N o_rdeste tem base constitu­
cional no art. 151 da Carta Magna, onde é admitida a conces­
são de incentivos fiscais- destinados _a promover o equilíbrio 
do desenvolvimento sócio-econômico entre as diferente re­
giões do País. 

Somos, no mérito, plenamente favoráveis às medidas pre­
conizadas no presente Projeto de Lei, onde também estão 
presentes os pressupostos de constitucionalidade 1 juridicida­
de, legalidade e de Çoa_téc~iça legislativa. 

Isto posto, somos pela sua aprOVação, na forma da reda­
ção final vinda da Câmara dos Deputados. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

·· - O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Em discus· 
são o l'arecer do Senador Divaldo Suruagy. (Pausa,) 

Nao havendo quem peça a palavra, encerro a discussão: 
Sobr~ a mesa, emenda que será lida pelo Sr. l\" Secretário. 

É lida a seguinte · 

EMENDA OFERECIDA AO PROJETO DE 
LEI DA CÂMARA N' 139, DE 1991 

Extingue a contribuição e o adicional incidente so­
bre o açúcar, e o subsídio de equalização dos respectivos 
custos, institui isenção de IPI, e dá outras prOvíd~ncias. 

EMENDAN•1 

~ . Inclua-se ao. art. 29 do Projeto SubstitutivO, pã.iágrafo 
umco com a segumte redação: - - -- - · -_.--.- -

"Parágrafo único. A- isenção a Cj_tie se retere este 
art_igo -somente poderá ser concedida aõs Pródutores 
adunplentes com os recolhimentos de tributOs -encar­
g~~ ~'?dais. e preVidenciárip·s,. e Coril Q TeSOUro' NaciO­
nal, ficandO automaticamente revogada em caso-de ina-
dill'l:plência posterior." · 

Justificação 
(Em plenário) 

Sala das Sessões, 16 de dezembro de 1991. -.Senador . 
Esperidião Amin. 

O Sr. Esperidião Amin -·Sr. Presidente, peço a palavra 
para justificar minha proposição. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) .:..__ Concedo 
a palavra ao nobre Senador Esperidião _Amin/(Jue ainda dis­
põe de 25 minUtOs para justificar sua-emenda. . _ ~ 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PFL - SC. Para justificar 
proposição. Se-in réVisão do orador.) -Sr. Presidente, é mi­
nha intenção que o texto útil não exceda a 25 segl!~dos. Até 

1 porque, os olhares de censura - por enquanto, ~azem-me 
prever que, se demorar mais de 25 segundos de tem.pp líquido, 
poderei receber mais do que olhares de censura como agravo. 
_ _ Em_ síntese, quanto ao mérito, o projeto, já aprOvado 
pela Câmara, decorre da constatação das dificuldades que 
os produtores do N;ordeste e do Rio de Janeiro têm de com­
petir com os produtores de São Paulo, especialmente. 
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Esta é uma matériÍi de· natUreza ecoflómica, S~bre !ú:fual 
não cabe contestação. -A em·en:q.a de min_!l~ autoria, que, eu 
creio; serve para este e para O~uüos benefícios, é- coerente 
com ã p~éoci.Ipação que tenho co_rn 9. í_ncentiVo fiscal, com 
o subsídio, com renúncia de receit~, posto que condiciona 
que o recebimento deste benefício depende déi: ~ adimplência 
do seu potenciai beneficiário. -

Para quem já assistiu- recentemente a-duas visitas do Mi­
nistro Antônio Magri, s~~do questionado sobre a falência 
da Previdência, creio' que é oportuno fazer esta ponderação 
e deixá-la ao menos corno·actvertência para todos nós.- -

O SR- PRESIDENTE (lviaimi "senevides) .:._ Concedo 
a palavra ao· nobre Senador Divaldo Suruagy, para proferir 
parecer quanto à em_enda. O parecer de V. Ex~ é favorável 
ou contrário? 

O SR. DIV ALDO SURUAGY (PFL -. AL. Para proferir 
parecer. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, sou contrário, Sr ~Pre.sidente, et;nbora r~conheça o alto 
valor político e· social da emenda do Senador Esperidião Amin. 
Vou explicar por que· deixo de es_c_olher sua proposta, que 
ficou limitada a um segmento da economia bmsileira, 0 setor 
sucroalcooleiro. Eu gost~Iia que a emenda entendesse o bene­
fício a todos os setores industriais do País, por isso deixo 
de acolhê-la. · -

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Em discus-
são. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, en:ceiro a discussão. 
Em votação. 

O Sr. Marco Maciel- Sr. Presidente, peço a palavra. 

OSR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Tem V. E~• 
a palavra. -

O SR. MARCOMACIEL (PFL _:. PE. Para encaminhar. 
Sem revisão do orador.) --Sr. Presidente, gostaria de, em 
um segundo, dizer a V. E2C:._a:prop6sito inclusive da emenda 
que foi apresentada pelo Senador Esperidião Amin, que o 
projeto' apenas consolida o que já venl sendo praticado há 
tempos com relação à indústria sucroalcooleira do Nordeste. 

Em segundo lugar, Sr. presidente, disponho de dados 
aqui, e não vou tecer maiores cOnsiderações, que demonstram 
que o Nordeste está tendo perda de posição-relativa na produ­
ção agrosulcroalc_ooleira. Daí por que, :se não adotarmos pro­
vidências que venham no apoio dessa agroindústría, -cei-ta­
mente teremos uma redução mais acentuada da produção, 
gerando, inclusive, desemprego e perda de ,renda para a região 
nordestina e outras regiões Qeneficiãdas. . . , .. 

O Sr. Mansueto de Lavor~ Sr. Presidente, peço i palavra 
para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Cóncedo 
a palavra ao nobre Senador Mansueto de Lavor. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR (PMDB -PE. Para 
encamihhar. Sem reviSão do orador.)- Sr. Presidente, reco­
nheço qué ·esse projeto não representa uma Sblução para a 
grave Cri.s"e da economia slicrbaçucareita dO Nordeste e do 
Norte do País. Mas, realmente, o··projeto traz um alento para 
que haja; com o tempb, for_mas alternativas de solução e até 
de substituição da monocult,ura da cana. em certas regiões, 
como -~-d caso da Zona da Mata de Perriari'lbuco, por outras 
atividades económicas que dêem empregb'c! Qúe gerem riqueza 

e distribuição de renda. Mesmo assiril, com eSse reparo;·voto 
favoravelmente ao projeto, porque o considero importante 
para manter um pouco de equihbrio entre as regiões do País. 

O SR_ PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Em votação 
o projeto, sem prejufzo da emenda. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pei"nianecer 
·sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Em votação a emenda. 

---- Os Srs. Senadores que a aprovam· queiram permanecer 
.sentados. (Pausa.) 

Rejeitada. 
O projeto vai â sanção. 

É o Seguinte o projeto aprovadO: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

(N• 2.158/91, na Casa de origem) . 
(De iniciativa do Senhor Presidente_da República) 

Extingue a contribuição e o adicional incidentes 
sobre saídas de açúcar a que se referem os Decretos-Leis 
n~ 308, de 28 de fevereiro de 1967 e I-952, de 15 de 

. julho de 1982, os subsídiOs de equalização de custos 
de produção de açúcar; e dispõe sobre isenção de IPI 
nas operações que menciona. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~ Ficam extintos: 

, .,I -;-- a contribuição sobre" Saídas de açúcar; de cana-de­
açtlcar ~ criada pelo Decreto-Lei n~ 308, de 28 .de. fevereiro 
de 1~67, alterada pelos Decretqs,Leis n" 1. 712 de.14 de no­
vembro de 1979, e 1.952, de 15 de. julho de 1982, 'e o respectivo 
adicional, criado por este último dipfoma legal; · 

II - os subsídios de equalização de cUstos de produção 
de açúcar, de can3:~de-açúcar, objeto da Política de Preço 
Nacional Equalizador Açúcar e_ AJcool. criado com funda­
mentO na Lei n~ 4.8~0, de 1~ d~ d.ezembro de 1965,nosDecre­
tos-Leis n~ 308, dO: 1967, 1.186, de 2:J de agostO: de 1!171, 
e 1.952, il~ 1982. • . . . • 
- · Art. 29 Enquanto persistir a Pôlftica de PreÇo nacional 
uni.fi.cado de açúqu de cana, a ,alíquota máxima do Imposto 
sobre Produtos Industrializados_ -.;.,IPI incidente sobre .a saída 
desse produto será"de" dezoito por cento, assegurada isenção 
para a:s safdas ocorr_idas na área de atuação da Superinten­
dência do Desenvolvimento do Nord-este - SUDENE e da 
Superintendência do- Desenvolvimento da Amazónia - SU-
DAM.. . 
.•. +Parágrafo únicq., Para os Estados do Espírito Santo _e 
do Riõ d~ Janeiro, fica o Poder Exe"cutivo autorizadO_ a re_duzir 
em at~ ç;~nqüenta po~ cento a alíquota dO IPI incidente sobre 
o açúcar nas saídas para o mercadq interno. 

Art.- 39 Os b~nefícios fiscais previstos nesta Lei vigora-
rão pelo prazo de dois anos. - -

Art. 49 Fica autorizada a livre transferência de açúcar 
e de unidades indl!st~iais produtoras.de açúcar e álcool, com 
as respectivas cotas de produção e_ de comercialização entre 
as diversas regiões. d,o_ País. . . , . . .. 

-Art. s~ Esta lei entra em .vigor na data de sllq -publi­
cação. 

Art. 6" Revo_g~m-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Passa-se, 
agora, à aprecia-çáo'de Requerimento de urgência n" 1.008, 
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de 1991, lido no Expediente, para o Projeto de Lei do Senado 
n' 410, de 1991. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs.-Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) · 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da ma­

téria. 

"Discussão em tu-nfó- único- do Projeto de Lei do 
Senado n<> 410, de 1991, de autoria dos Senadores Pedr-O 
Simon e Dario Pereira, que estabelece o inceritivo fisca1 
que menciona e dá outras providências, tendo Parecer 
sob o n9 593, da Comissão- de Assuntos Económicos, 
favoráVel. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. -
Os Srs. Senadores_ que o _aprovam queii-ãm- permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria Vai à-Comissão Diretora para a redação finaL 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sobre a me-
sa, parecer da Comissão Ditetora oferecendo a redação final 
da matéria, que será lida pelo Sr. l~' secre-tário. 

É lido o seguinte 

PARECER N• 603, DE 1991 

Redação f""mal do Projeto de Lei do Senado n9 410, 
de 1991. 

A C6fuissão D1retOtã-apresenta a redação final do-Projeto­
de Lei do Seriado n~ 410, de 1991, que res~abelece o indentivb 
fiscal que menciona e -dá outras providências. · ' 

Sala de Reuniões da Comissão, 16 ·de dezemb.ro de 1991. 
- Mauro Benevides, Presidente - Rachid Saldanha Derzi, 
Relator - Meira Filho- Lucídio Portella. 

ANEXO AO PARECER W603; DE 1991 · . '" 

Restabelece o incentivo Fiscal que me~ci~~a' e d~ 
outras providências. · · · 

O Congresso NaCional decreta: . . •. · . · : · 
Art. 1~' É restabelecida a manutenção e utilização do 

crédito de Imposto sobre Produtos Industrializados - !PI 
relativo aos inSumos empregados na industrialização de_veícu:. 
los de transporte coletivo de passageirOS e de seus chassis 
com motor e carroçaria, de que tratam o art. 2~'do Decreto~ Lei 
n' 1.662, de 2 de fevereiro de 1979, e o art. 2' do Decreto-Lei 
n' 1.682, de 7 de maio·de 1979. '' 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na--data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-s-e das disposições em contráriO"~ 

' O SR. PRESIDENTE {Mauro Bene.vides) - Em discus-
são a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, ,encerro a discussão. 
Em votação. . . . 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanece.r 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. , 1 " 

O projeto vai à Câmara dos Deputados. 

. O SR. PRESIDENTE (Mauro Ben:evides)- Sobre a me­
sa, redação firial de proposição aprovalia na Oi"dem do Dia 

de hoje que, ·nos termos regimentais, se não houver objeção 
do Plenário, será lida pelo Sr. 1' Secretário. (Pausa.) 
· -É lida a seguinte 

PARECER N' 604, DE 1991 

Red~ção fin~l do_ Projeto ~~ Re~oluç~~·-"9 111, ~e 
1991. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
tle Resolução n9 111, de 1991, que dispõe sobre a aplicação 
de índices de reajuste para execução do disposto no art. 79 
do Decreto Legislativo n' 64, de 1990. 

Sala de ReunióeS da Comissão, 16 de dezembro de 1991. 
- Mauro Benevides, Presidente -:--:- Rachid Saldanha Derzi, 
Relator - Dirceu Carneiro - Meira Filho. 

;__ ANEXO AO PARECER N' 604, de 1991 

Dispõe sobre a aplicação de índices de reajustes 
para execução do ·disposto no 'ali. 79 do Decreto Legisla-

.'tivo n• 64, de 1990. · ·· ·· · ·· · · · · 

. Faço saber que .o Senado Federal: 
Considerando que o art. 7"' do Decreto Legislativo n9 

_6_4, de 1990, dispõe q~e a remuneração dos parlamentares 
será reajustada por A tos das Mesas da Câmara dos Deputados 
e .do Senado Federal; . 

considerando que tal artigo determina que os reajustes 
far~s~~ão na mesma. data .e no me,smo percentual fixado para 
os servidores da União; -
. __ _ cqnsiderari~Q que o P?d~ Executivo vem_ CÇ>J;J.cedendo 

-reaj!J.stes. em pe~c.e!lNais 9ifer~!lcia9C?S, em dat~s djyersas; 
cqnsid~r_an9.o- os percentuais -d~ reajustes .apliccidos aos 

vencimen1os dos. cargos de_~ecretr;hjos das Secretarias da Presi­
dência da República e outros da mesma hierarquia, nó Projeto 
de Lei n' 2.33g,A, -de 1991, resolve, e eu , Presidente 
dó Senado-Federal, nos termos do art. 48, item 28, -do Regi­
mentO Inteinn', ptomulgo a seguinte 
'.' ' ' !·-o' • ' , 11-, ,+ 1 f. I' • 

·. RÊSOLUÇÃd N'. , DE 1991 
! ~)O'. 1 , _ 1 .--, • .• -.,.[-.'.~i"'oi·V 0 0 • ... •_.!.1 0 l_"' 

Art. I' Para os efeitos do .a;t. 7'. do Decreto Legislativo 
n' 64, de 1990,.e aplicação dos índices diferenciados do Projeto 
de Lei n9 2.339-A, de 1991, a Cómfssão Diretofa dO Senado 
F.ederal fará incidir o percentual.de_99,867% sobre ·a· remune­
ração dos Senadores, vigente e!Il 1' cte novembro de 1991. 

.. Art. 2'. Esta Resol~ção ,en)r.a em vigor na data de sua 
. publicação, produzindo_ efeitos d~dÇ' 19 de novelll~T9. ~e 1991, 
e r~v:oga, expressam_en~e a Resol_u_ç~o n9 68, de _10 si~ Ç~~Qlbro 
de_19.91, dq Senado_Fe_deral, e demais disposiÇõ.e~· em con~ 
tr.ári<J.., , . . ,, ..... I • 

'O 'SR. P\{ESIDENTE (Mau!O Benevides) -,- O parecer 
vai ã publicação. . ' · 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1~ 
Secretário. -

É ÍipQ ,e .. aPro~ado ~ ~~gui,rif~ · :.. 

REQUERIMENTO' N• 1.009, DE 1991. · 

-- - Nos termos do art: 321 dCrR~gimento Inteino, requeiro 
dispensa· d~ publica:ç~o, parà 

1Í~e'diata discuSsãó-é votação, 
da redação finàl' dd Projeto ~eResolução n' 11.1: de 1991, 

-que disPõe s0llre1ilã'plicação·á:e índices de reajuste p·ara execu-
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ção do disposto no art. 79 90 DeCreto Legislativo n9 64, de 
1990. . . . . .. . . . . . . ... . . . . . 

la, de natureza global. Os programas partidários, diferentes 
ou até conflitantes entre si, retardam a votação de determi­
nadas proposições, quando não as in_viabilizam. Sala das Sessões, ·16 de dezembro de 1991. ~Senador 

Raçhid Saldanha Derzi. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Aprovado 
o requerimento, passa,-Se_ ~-imediata ·apreciação da redação 
final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça-a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. . . . 
Os Srs·. Senadofes c]ue a aprovam· queiram pehDaiíecer 

sentados. (Pausa.) ·• · · · 
Aprovada. 1 • ' 

o p'roje!ó vai a promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Srs. Senado­
res; a Sessão Legisl§ltiv~ que ora se en:cerra deixa, pOr certo, 
significativo marco· na História do Senado e do Parlamento. 
Creio que ela deu in~~io, ~9. Çppgressô~ d_os_ ~'n_oy_os tempos", 
a que me referi na sole~:udade de sua,ipstalação.. __ . 

Longe de mim ap.ràzer-me, por ·jnte_iiO~_-cOiU ·as éxltos 
obtidos. Muitas e difíceis batalhas há_ que se travai-,' f!:~ luta 
permanente e incessan_te para· exercer a· matida:tO -que o Povo, 
com a maior confiança, ·conferiu aos_ seus Representantes~-
. O possível foí alCançado dentro dos objetivos instituciO~ 

nais e ó senado ofereceu sobejas demonstrações de fi~~I.i~~de 
à sua alta missão, em estreita sintonia com· "OS-ánseios-da 
sociedade. - __ · · _ _ _ 

Politicamente; <rpre"Ceitó COriStitúcional d~ i~d~pe"Üdénda 
harmôriica dos Poderes f~i figorO~~mei:tte observido. O 'Co'n­
gresso NaCiohal, no s_e1,1 toçlo, e esta 'Casà., "ein- i)áitícular, 
ofere~raJ?- ao Poder Executiy~-:?:s. ~stri.mientos·i_p:dispensá­
veis à suã ;áção': E O fe·z ào"aptov-ar, errf'tê_íiipô·,-hábil, as 
proposições que lhe foram remetidas para apreciaçãd. 

Vai~ ressaltar que um dos grandes méritos desta.SeSsão 
Le"gislativa, foi .o de dem~>I~s_trar que o uso das Medidas ~ro~i­
sórias como narina, -e nã.o. como e~ceção, __ fçg,e ~q e~p~ito 
do art. 62 da Carta Constitliciónal. Ao tornar-se á_gíl 11a d~cisão 
sobre proposições governamentStis, o Corigres~o·levõu-õ-Go­
verno ao uso parcimonioso. daquela prer~pgativa constante 
da Lei Fundamental, eliminando, dessa forma, um dos pontos 
de confrohto entre Exeéutivo e Legislativo. · -__ · 

Dóis eXpressivos "episódios merecem, contudo, um. r_egis~ 
tro especial. O primeiro, ocó~do quando o_ Senl_lor Presidente 
da República, durante sua viSita aos Estados Unidos_da Am&­
ri.ca, necess1tava de respaldo para_ promover negociações de 
natureza ·econômico-fiiiaílCéfra:. Naquele rrioffiento;·aó apro­
var o acordo- sobre os jui"ds· da d_ívida, ·O Senado 'oferece!-! 
ao Cbefe de Estado condições de diálogo· altivo e eficiente. 
O_ segi.mdo

1 
em tudo serrielhante, ocorre\fhá poucós ·dias, 

em Viena, onde Su8. Excelência_ encontrava-se, para firmar, 
juntamente com o Presidente da Argen_t~p~,_. ~açq:J;"_~~o .som a 
AgênCia Internacional ~e_ En~rgia Atómica. 'f~b4.n.t ,ctc;:,ssa 
feita, o Senado da República chancelou o t_rata9o_bra~Jlexro~ 
argentino sobre a matér1a.. _ . . . . , __ 

Esta SeSsão Legislativa 9eixou p?-tente, portanto, que 
o Senado, a Câmara dos."Deputádos e a· COngreSso Nacional 
favorecerah:í' a·governabilidade. Pode-se argumentar que nem 
tudo o qu~,~- G:ov~ino s<liJejtpp. foi conce~ido, "comç, .J:tO ca_so 
das emen_das constituc~ona!S,P,Oro~el~ prop,os~as. Urge, todé!-Vla, 
distinguir -~ritre ativ!dade polf.tj_c,a e. tra~4-\RO~J?.~,rlamentar. Es­
te. por mais ,específico, subordma~se, as I:J?-~1~ 1~s VC?Ze~, àq ue~ 

É evidente inexistirem, no Senado Federal e na Câmara 
dos Deputados, forças partidárias, isoladas ou coligadas, que 
garantam o consenso de três quintos dos componentes de 
qualquer das Casas sobre a alteração de determinados precei~ 
tos--constitucionais. E até em projetas para cuja aprovação 
o quorum é mais reduzido, sobretudo quando se trata de 
problemas de cunho econôrnico ou social, o enco_ntro de solu­
ÇÕes· é lento e pertoso: 

Isso, todavia, nada tem a ver com desídia ou descaso 
- por-parte do Legislativo, estuário natural do contraditório, 

p-ela expressão de todas as tendências, de todos os anseios 
e ideologias. 

A harmonia não pressupõe concordâncias incondici<inais 
e, muito menos, subserviência, mesmo porque em política 
não há verdade absoluta. Cada corrente de pensamento traduz 
süa ·própria verdade, que pode não ser aceita ou rejeitada 
pelas demais. Na busca de caminhos para o gerencianiento 
da coisa pública, a encruzilhada de teorias e de ideologias 
rreque'ntemente dificulta a escolha. o Executivo_ -é uno em 
sua fllosof!a de ação. O Legislativo é amálgama da diversidade 
nacional. Não tem, por isso, uma única linha de ação, mas 
normas gerais de conduta. 

. Se uma delas, at~ por exigência constitucional; é a hai-mo­
níã Com os demais poderes da República, outra é a in4epen­
dência, para cujo tesguardo tenho-me posicionado intransi­
gentemente. A ameaça de qualquer arranhão, ainda que de 
fo.nna leve, sempre me encontrou presto e disposto a afastá~la, 
coro ,a. energia ãdequada. As ID.flDifest<,~.ç6es desprop9sitadas 
d~ ceitOs setores contra decisões.do_ Congresso sobre questões 
salariáis mereceram~ por parte do Presidente da Câmàra Alta, 
resposta imediata e -~ecidida. · 

Quando se pretendeu, por igual, tolher ou dificultar a 
ação fiScalizadora dos parlamentares, restringindo o acesso 
ao Siafi, dei pronta guarida à denúncia do eminente Senador 
Eduardo Suplicy, e tudo fiz para que pudéssemos alcançar, 
de imediato e sem ·rêservas, ás in'formãções armazenadas por 
aquele ó~gão. Nem poçleria ter sido outra a atitude de quem, 
considerando a ação fiscalizadora. prerrogativa fundamental 
do mandato parlamentar, lutou com todas as forças para con­
seguir a regulamentação do art. 45 da antiga Constituição. 
E sempre velei pelo cumprimento dos prazos concedidos tanto 
para respostã a pedidos de informações, como no do compare­
cimento, a plenário, de Ministros de Estado. 

.· · ~ Na-defesa da djgnidade desta Instituição estive igualmen­
te atento. É impossível impedir ataques e críticas apressadas, 
como não há argumentos lógicos a contrapor a julgamentos 
subjetivos. . 

É de justiça, no entanto, render homenagens à imprensa 
que, de modo geral, tem agido com correção. E é preferível 
que ela seja apaixo-nada a ser amordaçada. 

Há, no entanto, que se fazer distinção entre a crítica, 
embora injusta, e a notícia falsa e _de tal m<?do grave que 
possa comprometer a própria credibilidade da Instituição. Tal 
fato ocorreu. O Senado da República foi acusado de crime 
de fraude legislativa. No mesmo dia pude provar, mediante 
recurso às notas taquigráficas dos trabalhos verificados na 
Comissão onde se re·gistrou o episódio, assiln como à gravação 
dos debates em fita__ ~p,agnética, que a acusação era de todo 
improcedente. Justiça seja feita ao grande órgão de imprensa 
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que a divulgou, pois concedeu o mesmo destaque para o des~ 
mentido. 

Este, Srs. Senadores, foi um ano de trabalho fecundo. 
Realizamos mais de 200 sess.ó_es plenárias, apreciando cerca 
de 700 proposições· le_gislativas, entre elas _duas emendas à 
Constituição; instalamos, dentro do previsto no Tratado de 
Assunção, a Comissão Parlame-ntar do Mercosul~ integramos, 
com a Câmara dos Deputados, 70 Comissões Mistas; dinami­
zamos o funcioilamento das Comissões Permanentes; e, 7 Co­
missões Parlamentares de Inquérito investigaram a Previdên­
cia Social, o Sistema Financeiro de Habitação; a Crise da 
Universidade Brasileira, a Companhia Nacional de Abasteci­
mento (Conab), o Atraso Tecnológico, Irregularidades na Ad­
miniStração do FGTS e Irregularidades na Contratação de 
Obras Públicas. 

Dentro do objetivo de atLializar o Senado~ o Congresso 
com a fantástica evolução dos tempos modernos, o Presidente 
e a Mesa empenharam-se na informatízaÇâo de todas as áreas, 
quer sejam legislativas ou administrativas. No ano que finda, 
as etapas prefixadas foram cumpridas. O _últímO grande passo 
será a próxima aquisição deu~ computador central de última 
geração, pois o que ainda está _em uso, há 19 anos, revela 
sua comprovada obsolescência. O _Cegraf modernizou o seu 
parque industrial, com e-quipamento fotoelctrónico, permi~ 
tindo que, com a utilização do sistema laser, aprimorem-se 
os seus níveis de produtividade. 

No que tange à política de pessoal, foram extintos, através 
de Resolução, quase quatrocentos cargos, reduzindo~se asdes~ 
pesas/ano, em 6 bilhões de cruzeiros, com base nos salários 
de agosto. _ _ ____ _ _ _ 

Algumas vagas remane~ccntes_serão preechidas através 
de concurso público, cuía realização foi atribuída à Univer~ 
sidade de Brasilia- UnB. 

Srs. Senadores, relembro, com profunda saudade, a figu~ 
ra do Senador Hélio Campos, que pouco tempo permaneceu 
entre nós, mas nos deixou a convicção de que soube cumprir 
com dignidade o_ seu destirio. _ _ _ - ---

E minhas palavras sejam agora de agradecimento. Em 
primeiro lugar, aos ilustres Colegas da Mesa, que emprestaram 
à direção da Casa sua competência e seu apoio na condução 
dos trabalhos legislativos e administrativos; grato sou, igual~ 
mente, aos nobres Líderes Humberto Lucena, da Maioria; 
Marco Maciel, do Governo;· Fernando Henrique Cardoso, 
do PSDB; Ney Maranhão, do PRN; Affonso Gamargo, do 
PTB; Oziel Carneiro, do PDS; Eduardo Suplicy, do PT; Mau· 
rlcio Corrê a, do PDT; ]osé Paulo Bisol, do PSB; Amazonino 
Mendes, do PDC; ·e os demais Senadores, que fOram legítimos 
esteios nos quais se sustentou este- Presidente na organização 
e direcionamento das atividades parlamentares. Agradeço, 
por fim, aos -diligentes funcionários do Senado, da Giáfica 
e do Prodasen, na pessoa do Diretor~Geral, Dr. Manoel Vilela 
de Magalhães. Esta Casa pode orgulha~~se_ por contar. com 
um corpo de servidores competentes, ati v-oS- e dedicados. 

A todos, o meu mais profundo reconhecimento. 
Se convocado for, o Congresso, nas prOXimas horas, para 

prolongar a Sessão Legislativa de 1991, o que já está virtual­
mente definido, pelo edital há 12ouco lido_, _q_s Senadores esta­
rão aqui com os mesmos propósitos de servir ao-País, atiscul~ 
tando os_superiores anseios do povo brasileiro. · 

Que os ventos do desenvolvimento_ afastem as nuvens 
plúmbeas da recessão no decorrer do próximo ano, --a fim 
de que o clima de paz social volte a reinar _entre nós, trazendo 
de retorno a esperança de que tanto nece.sSita a alma nacional. 

Esta, sem dúvida, a mensagem que o Presidente se sentia 
no dever de transmitir, atendendo, inclusive, a uma exigência 
formal da própria tradição parlamentar, agradecendo a todos 
os Srs. Senadores, aos funcionários da Càsa, da Secretaria­
Geral da Mesa, enfim, de todos aqueles setores que empres­
tam decisiva colaboração ao funcíoilamento desta Casa. 

Portanto, os agradecimentos da Presidência e_ o aviso 
de que amanhã, às llh, estará sendo instalad_a_ Sessão Legis­
lativa Extraordinária do Congresso Nilcional funcionando, 
conseqüentemente, as duas ·casas, em razão do Ato Convo­
catório lido no curso da ~essão anterior o qua amanhã será 
divulgado no Diário do Congresso Nacional e no Diário Oficial 
da União. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Nada mais 
havendo a tratar, está encerrada a sessão. 

(Levanta~se a sessão àS 23h32min) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
EDUARDO SUPLICY NA SESSÃO DE 10-12-91 E 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SE· 
RIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- (PT- SP. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente s~s e Srs. Seiúiâores, 
comemoram~se,- hoje, os 43 anos da Declaração Universal 
dos Direi~os 4-o Homem. , _ . ~ ~ 

Exatamente no dia 10 de dezembro de 1948, reuniram~se 
os países -que fazem parte do Organizaçã9 das Nações Unidas 
e assinaram a Carta das Nações Unidas. 

Seria iritpóriãilte ·que relembrásSemos esse docUillento 
e que pudéss-em()S pensar em que medida a Nação brãsileira, 
que inseriU quáse todos os princípios da Carta na Constituição 
de 1988, está, ou não, atendendo àquele que é dito em cada 
um dos artigos_ dessa declaração. E da_da -~ importância da 
mesma, gostarlã de ler o seu preâmbulo e alguns dos seus 
principais artigos: - -

"DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS 
DO HOMEM 

Preâmbulo 

Considerando que o reconhecimento da dignidade 
inerente a todos os membros da famíliã humana e de 
seus direitOs iguais e irialieriáveis é o fundainento da 
liberdade~ da justiça e da paz no mundo, 

Considerando que o desprezo e o desrespeito pelos 
dirdtõS d9 homem resultaram em atos bárbt,tros que 
ultrajaram a consciêricia da Humanidade e que o adven~ 
to de um ~mndo em que os homep.s gqzem de liberdade 
de viverem a salvo do temor e da necessidade foi procla~ 
mado como a mais alta aspiração do homem comum, 

Considerando ser essencial que os direitos do h o~ 
- - -rnem sejam protegidos pelo- império da lei, para que· 

o homem não seja compelidO, como último recurso, 
à rebelião contra a tiran~a e a opreSsão, _ ~ _ 

Considerando ser essencial promovera desenvol~ 
vimento de relações amistosas entre as nações, 

Considerando que os povos das Nações Unidas 
reafirmaram. na Ca"rta, sua fê Ilos direitos fundamentais 
do holne~_,_ na dignidade ,e, no ~alor da pessoa ~umana 
e. na igualdade de __ direito do homem e da mulher, e 
que decidi~a,D;i prOmover. à progresso social e riíelhores 
condições de vida em uma liberdade mais ampla. 
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Considerando que os Estados-Membros se com­
prometeram a promover em cooperação com as Nações 
Unidas, o respeito universal aos direitos e liberdades 
fundamentais do homem e a observância desses direitos 
e liberdades. 

3. A presente Carta entrará em__ vigor depois do 
depósito de ratificações pela República da China, Fran­
ça, União das Repúblicas Socialistas SoviétiCas, Reino 
Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte e Estados 
Unidos da AmériCa, e peJa maioria dos outrOS Estados 
signatários. O governo dos Estados Unidos da América 
organizará, eni' SegUida, um ptótocolo das ratificações 
depositadas, o qual será confunicado, por meio de có­
pias, aos Estados signatários. 

4. Os Estados signatários da presente Carta, que 
a ratificaram depois de sua entrada em vigor, toma­
se-ão Membros origináriOs das Nações Unidas, na data 
do depósito de suas respectivas ratificações. ~ . 

Art. 111. A represente Carta, cujos textos em 
chinês, francês, russo, inglês e espanhol fazem igual­
mente fé, fiCara: odepositada nos arquivos do governo 
,dos Estados Un~dos da América. Cópias da mesma, 
devidamente autenticadas, serão transmitidas por este 
últim? governo aos. governos dos outros Estados signa­
tários. 

Em fé do que, os representantes dos governos das 
Nações Unidas assinaram a presente Carta. 

Feita na cidade de São Francisco, aos vinte e seiS 
<;lias do més d.e junho de mil novecentos_ e quarenta 
e cinco: -

Considerando-que uma compreensão comum des­
ses direitos -e liõCrdades é da mais alta importância 
para o pleno cu111primento desse compromisso. 

Agora portanto · · -

A ASSEMBLÉIA-GERAL 

,Proclama 

A presente Declaração Universal dos Direitos do 
Homem como o ideal comum a ser atingido por todos 
os povos e todas as· nações, com o objetívo de que 
9ada indivíduo e cada órgão da sociedade, tendo sem­
pre em mente esta Declaração, se esforce, através do 
e-p.sjQ.o e da educação, por promover o respeito a esses 
direitos e liberdades, e, pela adoção de medidas pro­
gressivas de caráter nacional e internacional, por asse­
gurar o seu conhecimento e a sua observância universais 
e-efetivos, tanto_entre os povos dos próprios Estados­
M~~b.ros, quanto entre os povos dos territ9.çi0s sob 
sua jurisdição. 

Artigo I 

Todos os_ homens nascem livres e, iguais em digni­
dade e direitos. São dotados de razão e consciência 
e devem agir em ·relação uns aos outros com espírito 
de fraternidade. 

Artigo II 

· 1. Todo homení tem capacidade para gozar os 
dit~iios e as liberdades estabelecidas nesta Declaração, 
sem distinção de quâiquer espécie, seja de raça, cor, 
sexó~ llngua, religião, opiiliáo pública-ou de outra natu­
rezA; origem nacio:rial.oil.'sOcial, riqin!za, nasciMento, 
ou q1;1alq~~r outr~ condição. · 

1 

2. Não será também feita nenhuma distinção fun­
dada na condição política, jurídica ou internacióna1 
do país ou território a que pertença uma pessoa, quer 
se trate de um território independente, sob tutela, sem. 
governo próprio, quer sujeito a qualquer outra limita­
ção de soberania. 

Artigo III 

Todo homem tem direito ã vida, à liberdade e 
à segurança pessoal. 

Artigo IV 

Ninguém será mantido em escravidão ou servidão; 
a escravidão e o tráfico- de escravos serão proibidos 
em todas as suas formas. 

Artigo V 

Ninguém será submetido_ a tortura, nem_ a trata­
mento ou castigo crUel, desumano ou degradante. 

Artigo VI 

Todo homem tem o direito de ser, em todos os 
lugares, reconhecido como pessoa perante a lei. 

Artigo VII 

Todos são iguais-perante a lei e têm diieito, sem 
qualquer distinção, a·igo.al proteção da lei. Todos têm 
direito a igual proteção contra qualquer discriminação 
que viole a presente Declaração e contra qualquer inci-

-- tamento a tal discriminação. 

Artigo VIII 

Todo homem tem direito a receber dos tribunais 
nacionais competentes remédio efetivo para os ato's 

____ ~e violam os direitos fundamentais, que lhes sejam 
reconhecidos pela Constituiç~o oti pela lei. 

Artigo IX 

Ninguém será arbitrariamente detido, preso ou 
exilado. 

Artigo X. 

Todo homem tem direito, em plena igualdade, 
a uma justa e pública audiência pó r parte de um tribunal 
independente e imparcial, para decidir dos seus direitos 
e deveres ou do fundamento de qualquer acusação cri­
minal contra ele .. 

Artigo XI 

~.1· Todo .homem acusado de. um ato d~lituoso 
-tem-o direito de ser presumido inocente até que a sua 
culpabilidade tenha sido provada de acordo com a lei, 
em julgamento público no qual lhe tenha sido assegu­
radas todas as garantias necessárias_ à sua defesa. 

. 2. Ninguém poderá ser culpado por qualquer 
aÇão ou omissão que, no momento, não constituíam 
delito perante o direito nacion.~ou internacional. Tam­
bém não será imposta pena mais fárte do que aquela 
que, no momento da prática, era aplicável ao ato deli­
tuoso. 

Artigo XII 

Ninguém será sujeito a ·interfe~!lcias na sua VIda 
privada, na su.a família~ no seu faf e na sua correspon­
dênCia, nem a ataques à sua honra e reputação. Todo 
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homem tem dtrelto à proteção da lei contra tais interfe­
rências ou ãtaqUeS. - -

Artigo Xlll 

1. Todo homem tem direito à liberdade de loco­
moção e residência dentro das fronteiras de cada Es~ 
tado. 

~- _ T~do home~. t~tn di~eiio de ~eixar qualquer 
país, mclus1ve o própno, e a-este regressar. 

Artigo XIV 

. _1. Todo homem, vítima de perseguição, tem o 
direito -de procurar e de gozar asilo em outros países. 

2.-- Este direito não pode ser invocado em caso 
d~ ~erseguição legitimamente motivada por crimeS de 
duelto comum ou por atas contrários aos objetivos 
e princípios das Nações Unidas. 

Artigo XV 

1. Todo homem tem direito a uma nacionalida­
de. 

2. Ninguém será arbitrariamente privado de· sua 
nacionalidade, nem do direito· de mudar de nacioria­
lidade. 

Artigo XVI 

1. Os homens e mulheres de maior idade, sem 
qualquer restrição de raça, nacionalidade ou religião, 
têm o direito de contrair matrimónio ~e de fundar uma­
família._ Gozam de iguaiS direitos eni- relação ao_ casa­
mento, sua duração e sua dissoluçã().: 

2. - o-casamentO ríão seni'válidO senão com <Úivre 
e pleno consentimento dos nubentes. 

3. A famfl.ia é o núcleo natural e fundarD.ental 
da sociedade e tem direito à pióteção da sociedade 
e do Estado. 

Artigo XVII 

1. Todo homem tem direito à propriedade, sõ · 
ou em sociedade com outros. 

2. Ninguém será arbitrariamente privado de sua 
propriedade. 

Artigo XVIII 

Todo homem tem direito â liberdade de pensa­
mento, consciência e religião; este direito inClui a liber­
dade de mudar de religião o_u_ crença e a liberdade 
de manifestar essa religião ou crença, pelo ensino, pela 
prática, pelo culto e pela observância, isolada ou coletk 
vamente, em público ou em particular. 

Artigo XIX 

Todo homem tem direito à liberdade de opinião 
e expressão; este direito 'inclui a liberdade de, sem 
interfeiências; ter ápiníões e- de procurar' receber e 
transmitir iiiforrri;ições e idéias·-por cJ.iüliscJ.Uei" riieios 
e independentemente de fronteii"ãs.~.-

Artigo XX 

!. Todo homem tem direito à liberdade de reu­
nião e assodaçâó- P3dficàS. 

2. _ -Ninguérii pode ser obrigado a fazer parte de 
uma associação. 

Artigo XXI 

1. Todo homem tem o direito de tomar parte 
no governo de seu país diretamente ou por intermédio 
de representantes livremente escolhidos. 

2. Todo homem tem igual direito de acesso ao 
s_erviço público do seu país. 

3. A vontade do povo setá a base da autoridade 
do go~e~o; esta vontade será expressa em eleições 
periódicas e legítimas, por sufrágio universal, por voto 
secreto ou processo equivalente que assegure a liber-
dade de voto. ~ , ~ 

Artigo XXII 

Todo homem, como membro da sociedade tem 
direito à segurança socia1, e à realização, pelo esforço 
nãcioilal, pela cooperação internacional e de acordo 
com a organização e recursos de cada Estado, dos direi­
tos económicos, sociais e culturais indisperlsáveiS à sua 
dignida~e e ao livre desenvolvimento da su..a_ persona­
lidade. 

Artigo XXIII 

1. Todo homem tem direito ao traba1ho, â livre 
escolha de emprego, a condições justas e favoráveis 
de trabalho e à proteção contra o des_emprego. 

2. ---Todo homem_, sem qualquer distinção, tem 
direito a_ igual remuneração por igual trabalho. 

3. _Todo homem que trabalha tem direito a uma 
remuneração justa e satisfatória, que lhe assegure, as­
sim como à sua famfiia, uma eXistência compatível com 
a digriidade humana, e a que se acrescentarão, se neces-
sáriO, outroS inefos de piáteÇâo soCfal. - -

- 4. Todo ·nomem teni- direíto ·a organizar sindi­
catos e a neles ingressar para a proteção dos seus inte­
resses. 

Artigo XXIV 

Todo homem tem direito a repouso e lazer~ inclu­
sive _a limitação- razoável das horas· de trabalho e a 
férias remuneradas periódicas. 

Artigo XXV 

1. Todo homem tem direito a um padrão de vida 
capaz de assegurar a si e à sua família saúde e bem-estar, 
inclusive alimentação, vestuário, habitação, cuidados 
médicos e_ os serviços sociais indispensáveis, -e direito 

· à seguran~a em caso de desemprego, doença, invalidez, 
viuvez, velhice e outros casos de perda dos meios de 
s.ubsistêncii em circunstâÍldaS fora de seu controle. 

2.- A inaternidade e a infância têm direito a cuida­
dos especiais-. Todas as crianÇas, nascidas dentro ou 
for~ do mat~.m?nio, $?~arão d3 -~eSma profeÇão social. 

Artigo XXVI 

1. T o4o homem tem direito à instrução. A instru­
ção será gratuita, pelo menos nOs ·graus elementares 
e- fundamentais. A instrução elementar será obriga­
tória. A íifStrução técniCO-prnfiSsionã.I será acessível 

-- a todos, bem como a instrução superior, esta baseada 
no mérito. 

2; -A instrução será orientada no sentido do pleno 
desenvolvimento da personalidade humana e do forta­
lecimento do respeito pelos direitos do homem e pelas 
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liberdades fundamentais. A instrução promoverá a 
compreensão, a tolerância e a amizade entre todas as 
nações e grupos raciais ou religiosos, e c03.djuvará às 
atividades das Nações Unidas em prol da manutenção 
da paz. 

3. Os pais têm priofidade de direito 1!_3_ escolha 
do gênero de instrução que será ministrada a seusfilÇos. 

Artigo XXVII 
1. Todo homem tem o direito de participar da 

vida cultural da comunidade, de fruir as -arteS e de 
participar do progresso científico e- de SeUs benefícios. 

2. Todo homem tem direito à proteção dos inte­
resses morais e materüi.is decorrentes de qualquer pro­
dução científiCã, literária Ou artística da qual Seja autor. 

Artigo XXVIIJ 
Todo- homem tem direito-a uma ·ordem social e 

internacional ern.-'qôe-ós'diieitOs e-liberdades estabele­
cidos na presente Declaração possam ser plenamente 
realizados. - - -- ---- -

Artigo XXIX 
'1. _ Todo homem tem deveres para com a comuni­

dade, na qual o livre e pleno desenvolvimento de sua 
personalidade é essencial. -

2. No exercíciO de seus direitos e-liberdades, todo 
homem estar4_ süjeito apenas às Iimitã.çôe-s determi~ 

, nadas pela lei, e~clusivamente_ com o fim de assegurar 
O devido reconhecimento e respeitá dos direitoS e liber­
dades de outrem e de ·satisfaier às justas eXigências 
da moral, da ordem pública e -do bem..:estar de uma 
sociedade democráiica. · · ; 
· 3. EsseS ·direitOs e liberdades não ·podem, em 
hiPótese alguma, ·ser exercidos contrariamente aos ob:' . 
jetivO:s e princípios das Nações Unidas. 

.Artigo XXX 
Nenhuma disposição da presente Declaração pode 

ser interpretada coniO-- o [~conhecimento a qualquer 
Estado, grupo o~_pessoa, do direito de exercer qua~­
quer atividade ()U_ praticar qualquer ato desti_nado à 
déstruição de qualquer dos direitos e liberaades aqui 
estabelecidos.~· 

Sr. Presidente, Sr~s ·e;-Sr:s:. S-emldores,~ Veflfio justamente 
ressaltar os aspectos. .da Declaração UniverSal dos Direitos 
do Hon;1em, ratificados pelo Governo brasgdro -c_qi;t_O;:Qlembro 
das Nações Unidas. Comq Naç~o, é da maio~ importância 
que no~_es;forçemos,_ o qi).anto antes, para colocá-los em prática 
a fim de- atingirmoS pleno êXfto qu-antO ao reSpeito a tais 
direitos,., ,.,r,··--·-- -~,-·"'-·'"'-"" ___ _ 

É justamente nesse contexto que se.lriSeie á PrOPosição. 
que, na última quinta-feira~ foi aprovada pela CoritisSão âe 
Assuntos E_conômicos do-Senado Federal, que institui o Pro­
grama de. Garantia de Renda Mínima e dá_ outras providências. 
Esse programa, através. do- imposto de renda negativo·, pmpi­
ciará a cada cidadão brasil~iro, de vinte e cinco'-anos ou mais, 
a oportunidade de ter aquele_ padrão. de vida mencionado 
na Declaração Universal dos Direitos Humanos, fazendo com 
que poS'samos, todos os brasileiros, ter o. mínimo para a ali-­
mentação, a educação e a saúde, não_ 'apen.as dos chefes de 
família, mas também de seus entes queridQs, de seus filhos. 

Hoje, pela manhã, tive a honra de ser convidado pelo 
Líder Marco Maciel, do PFL, para expor perante os Senadores 
que compõem as bancadas, não apenas do PFL_,_ mas tamb~_m _ 
do PRN, do PTB, do PDS, do PbC, partidos esses que maior 
afinidade têm demonstr'ado aqui em relação ao Governo. 

-- Quero externar, Senador Marco Maciel, o meu agradçci- -~ · 
mento pela oportunidade, da forma mais civilizada poss-ível 
e que engrandece o Senado Federal, de poderem os·Senadores 
qu_e _compõem as bancadas desses partidos perguntar, exporem 
a~ suas dúvidas. Indusive, tiv:e a grata satisfação de observar 
_que, dentre os-próprios Senadores desses partidos, diante das 
dúy.içlas sus_citadas por membros da bancada, houve aqueles 
que tiveram a iniêiàtiva de reSPOndei- aos a·igumentos, às dúvi-
das e, g:r;-adativamente, todos se'posídonarãffi favoravelinente 
ao projeto, havendo até aqueleS que pensaram ser importante 
que fosse ele ainda apreciado e discutido pelo Plenário do 
Senado, até mesmo pafa que algumas sugestões pudessem 
ser analisadas, quem sabe, até com o sentido de aperfeiçóá-lo 
e de melhorá-lo. Mas foi muito importante observar a reac;ão 
positiva de praticamente todos os Senadores, que estando 
ali' presentes, cóiltfibuíram não apenas com argumentos, mas 
também com sugestões_ em favor do projeto para aperfei­
çoá,lo .. 

Visualizo, diante da reuníão hoje havida, pos~ibilidade 
concreta da apreciação em pl~nário, em breVe, deste projeto, 
e _nl~S-'a_!i;_Iâa,_a cexteza de que poderá ser aprovado. A dúvida 
qü'é"'àip.d·a tenho _é se será votado, como espero, neste ano 
legislativO,_ portanto, até o di_aJ6 de dezembro próximo, ou 
sé.fiêarãpara ser'VOtado em. fevereiro. · 

·-·-Aqui farei um apelo aos Srs_ . .Senadores de todos os parti­
dos: se todos as dúvidas tiverem sido ,esclarecidas, seria muito 
iriijJOrtarite um es·f~i-Ço' coletivo Par3 a:pi-eCiannos ~ votarmos 
esse projeto neste ano, se ainda houver recursos, até 5• feira, 
prazo regimental.-

-- O Sr. Nelson Carneiro ~V. Ex• me concede um aparte? 

__ O SR. EDUARDO SUPLICY- Prezado Senador Nelson 
Carneiro, V. Ex', que· conhece tão bem a história do Senado, 
s~Pe que será uma oportunidade -histórica p~a cj_ue esta Casa 
dê um passo concreto, desta vez_ antes d~ c_âmarados Depu­
tados, .cpm respeito a uma mat~riê.J de _grande relevância do 
ponto de vista social, procurando se atender a uma _exigência 
da ConstituiçãO Fed~ral: a erradicação da miséria absoluta 
em sua característica- mais dramática e hedionda, existente 
no Brasil. 

Concedo a V·' Ex' o aparte_. 

·.:)---O Si:~ Nelsori Carneiro- Nobre Senador Eduardo Supli~ 
cff?Y. Ex• com~·çou o seu disçilrso homenageando os que 
háViam 'aprovado a~ Declaração dos Direitos da PessOa H uma~ 
na. Queria lembrai:, ne_sta oportlniidade, que um dos redatores 
d~sse documento, talvez o seu principal redator - que a 
providência tem man,tindo vivo a}é hoje foi O eminente Presí­
dente da Acadenl_ia de Letras, .f\ustrégisilo de Athayde. Ao 
éonSi~-ar nos Aii~~~ essa referência, quero também solidari­
zar-nie com V. É~ na esperança _d~ que os que estudaram 
a sua proposição' tenham a possibilidade de sugerir a Mesa 
que a inclua ainda e'ste ano nas votações que vamos fazer. 
Então o debate será travado mais amplamente e far-se-á justi­
ça ao esforço de Y .... EX'!, que, desde o primeiro instante, tem 
lutado -pela aprovação dessa proposição, que benefícios de 
toda natureza, pri,ncipalmente junto às classes duramente ne­
cessitadas deste País, irão produZir. Estou certo de que, com 
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a compreensão de todos, haverá sempre tempo1 no meio des­
ses projeto que c~egam aqui à última hora, para incluir um 
projeto tão largamente discutido e tão brav_á constante e bri­

. Ihantemente defendido por V. Ex• dura9té todo o·seu man-
dato. / 

O SR. EDUARDO SUPLICY -Agradeço-lhe a referên­
cia. Quero solidarizar-me com a Ip'érecida homenagem que 
V. Ex' faz ao- Presidente da AC3f:Iemia Brasileira de Letras, 
Austregésilo de Athayde, homyhl talento_~g, que, com a sua 
consciência soCial e com a su~A::apacidade de expressar senti­
mentos na forma escrita, con.s'eguiu contribuir para que a De­
claraçã_? ~os Direitos Un~vêrsal do Homem fosse algo tão 
belo, tao Importante. .: 

Gostaria também, srt Senadores, de associar-me ao ape­
lo do ex-Presidente do: Senado, Senador Nelson Carneiro, 
no sentido de que todo" nos empenhemos para -que o projeto 
seja votado neste ano. Isso é possível. E, desta vez, podemos 
ter a certeza de que, s~

1 

for votado, terá havido a oportunidade 
_para todos os membnis da Casa tefletirem sobre seu conteúdo. 
Foi um projeto discu,tido e, ainda na semana passada, objeto 
de parecerbrilhante/"ente fundamentado pelo Senador Mau-
rício Corréa. ' 

Disponho-me ~esclarecer toda e qualquer dúvida de qual­
quer Senador em .iSeu gabinete, a qualquer momento, nos 
próximos dias e hOras. 

Sobre este as~imto, o Professor António Maria da Silveira 
escreveu o artigo ''Erradicação da Miséria- o Pacto Básico", 
publicado na Folha de S. Paulo, do qual vou ler alguns trechos, 
pois acredito que algumas dúvidas são aqui eXplicadas: 

"O Projeto de Leí n~' 80, do Senador Suplicy, insti· 
tui o programa de garantia de renda mínima. Tra:ta-se -
de uma transferência ou complementação salarial em 
diilheiio para os maiores de 25 anos que se encontram 
em níVel aviltante de pobreza. É um programa que 
transcpnde matizes ideológicos. De fato, não prevalece 
a diviSão de esquerda e direita entre os grandes econo­
mistaS mundiais que o defendem, pois trata-se, antes 
do mais, de um programa humanista. Sua ad~quação 
da lirlha marxista é óbvia, bastando lembrar o enun­
ciandO da distribuição de renda segundo as necessi­
dade$. Passando aos capitalistas, sua propriedade não 
é m~nor, mas é menós ó_bvia, partiCularmente para 
os q~e ficam numa análise estática do comportamento 
humlmo. ~ 

iA.Iguns afirmam que a complementação em dinhei­
ro e~ em particular, a garantia de renda mínima reduzi~ 
riam a dedicação ao trabalho ou aumentariam o número 
de ·tvagabundos". É fácil ver que o oposto contém 
mai$ verdade. Primeiro porque a renda mínima propor~ 
cior:ia o fisicamente indispensável para continuar traba­
lhando, ou ainda antes, para conseguir trabalho, assimi­
lar ~ducação, treinamento etc. O segundo ponto requer 
um~ elaboração-sobre o enunciado capitalista da distri­
bu~Ção de renda segundo a contribuição para a produ­
çãO. Ganha-se o salário, que é a remuneração do traba­
lho, assim como lucros, juros ou aluguéis, que remu­
neram o capital. Uma pergunta simples: por que os 
ricos trabalham? 

Como, na mesma teoria capitalista mais abstrata, 
thbalho significa desprazer, ricos não deveriam traba­
lhar. Mas é fácil chegar à resposta sem violar tal lógica, 
ibastando reduzir um pouc-o o nível de abstração. Basta . 
i 

introduzir no raciocínio um dos elementos dinâmicos, 
isto é, O fato de que as aspirações humanas são crescen­
tes. Ricos trabalham porque desejam mais, não impor­
tando o que já têm. Vale o mesmo, com mais razãot 
para os remédios. Logo, com mais razão ainda, para 
os pobres. Há uma questão envolvida no caso do Hnovo 
rico". Por algum tempo - falo de meses ou poucos 
anos em casos extremos- ocorre um processo de a jus~ 
tamento durante o qual o comportamento é bem errá­
tico. O fenômeno tende a ocorrer em qualquer nível 
de riqueza ou pobreza, mas não deve passar de poucos 
meses no caso em apreço, a saída da miséria. 

Vale considerar o comportamento paradoxal de 
alguns defensores apologéticos do capitalismo. Opõem­
se à garantia de renda mínima, argumentando que nin­
guém deve ganhar sem trabalhar. Será que não ganham 
rendimentos do capital, pagos aos pequenos oo grandes 
que o possuem, independentemente do trabalho que 
executam? Nunca tiveram nem mesmo caderneta de 
poupança? Será que -desconhecem a herança? Juros, 
aluguéis e lucros são elementos básicos do capitalismo, 
tanto em sua lógica quanto em suas manifestações reais. 
Um mínimo de consistência da parte de todos que apre­
goam tal redução de re_nda __ a~ -~alári~,:-exigiria a -conde· 
nação do capitalismo. 

Existem outros elementos do significado do traba­
lho na existência humana que são tratados nas lógicas 
económicas, e inúmeros outros ignorados tanto na capi· 
talista quanto na $OciaJista. Passo, entretanto, a um 
elemento crucial dos dois regimes, um pressuposto 
usualmente ignorado pelos economistas. Existe um 
pacto social básico, cujo descumprimento é fator dege­
nerativo de qualquer sociedade. A relação de troca, 
onde o cidadão contribui em trabalho e a sociedade 
retribui em salário, envolve duas necessidades existen­
ciais básicas. A necessidade, de sentir-se útil à socie­
dade de dar uma contribuição social, por modesta que 
seja, e a necessidade de uma renda que satisfaça um 
padrão de vida mínimo, algo socialniente visto como 
aceitável, por modesto que seja . ., 

Um testemunho impressionante da primeira foi­
nos dados por Dostoievski_em sua "Casa dos Mortos". 
Os criminosos, condenados a trabalhos forçados na Si­
béria, rebelando-se quando não conseguiram perceber 
qual era o_ objetivo do trabalho que lhes estava sendo 
imposto. Há outro elemento presente neste testemu­
nho. Normalmente, os criminosos esperavam com an­
siedade pela hora do trabalho "forçado". Uma expli­
cação plausível está na estruturação do tempo, no vazio 
ou no incómodo que resulta do nada ter para fazer 
(este elemento, aliás, tende a ser problema maior para 
muitos aposentados). Coisa mais próxfma pode ter sido 
observada pelo leitor, como a recusa-de um trabalhador 
em retirar os azulejos que acabara de assentar, porque 
a "madame" resolveu por cores diferentes. Tratava-se 
de um bem pago horista, que só tinha a ganhar com 
o prosseguimento do trabalho. Preferiu eritretanto, 
perder, em virtude da falta de senso social no fazê~lo. 

Quanto à renda mínima, fomos os últimos ameri~ 
canos a abolir a escravidão; seremos também os últimos 
a abolir a semi-escravidão ou a redução a um salário­
fome? Até quando pode um cidadão suportar a pobreza 

"" " 
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d · · d' â c' a 0 na crt'm'nalt'dade'J hum. ana a sua aprovação o mais brevemente ·possível. -Quero, sem egenerar-se na men te n 1 u 1 . 
Até qu(lndo continuar cumprindo sua parte do_ p~cto mais uma vez, congratular-me com V. Ex~ e dizer-lhe que, 
social quando a própria sociedade não cumpre a dela? se depender de mim, o projeto de V. Ex~ será aprovado ainda 
Trata-se de lei da cultura _que precede, que: dá funda- nesta sessão legi~Iativ?. 
mente às leis da economia..Se nenhuma sociedade con- O SR. EDUARDO SUPLICY - Agradeço a V. Ex• o 
segue liberta-se inteiramente do Críme, nenhuin~_p~de. aparte, _Senador Chagas Rodrigues, e aproveito a oportuni­
convivcr c-aritinuamCnte-cõm-a epiÇ.emia do criirie, com dade para agradecer a posição étka que o PSDB tomou. E 
a criminalidéide, a qual i-em uma causa maior nos desR vou revelar o diálogo que mantive há poucos dias com o 
cumprimentos do pacto social_básicÇI. O programa de Líder do PSDB Senador Fernando Henrique Cardoso, quando 
renda mínima reSgata <}_so_ciedade brasileira, sua parte declarei a S. Ex' que eu gostaria, sempre, nesta Casa, de 
do pa~to passa a set cumprida." poder apreciar qualquer iniciativa-âe lei no seu mérito, e 

disse_ ao Senador Fernando Henrique Cardoso que gostaria 
Srs. Senado-res, no úitlmo-fin~i de semana a G~zet3 Mer- que o PSDB, em especial, não tivesse qualquer outra atitude 

cantil publicou pesquisa feita no Rio de Janeiro que diz que no exame desta matéria que não fosse relativa ao mérito. 
há 7 mil pessoas nessa cidade vivendo nas· ruas; sem-qualquer Eu disse até mesmo ao Senador Fernando Henrique Cardoso 
moradia, dormindo simplesmente na praia, debaixo de viaduR que, se porventura fosse aprovado este projeto-, IsSo poderia, 
to, debaixo de qualquer protcção, como edifícios e assim por indiretamente, como conseqUência, fortalecer um possível 
diante. competidor do PSDB na cidade de São Paulo nas eleições 

do próximo ano. O Senador Fernando Henrique respondeu-
A pesquisa mostrou que, rrti.iitas Vezes;-as-peSSOâs dOr- me que o PSDB analisaria a matéria no mérito, e, de pronto, 

roem nas ruas porque precisam escolher _entre:-_alime11tar-se observei que a Bancada do PSDB, naquela quintaR feira, com 
ou pegara condução para irein para os subú_r?i?s• .. P~ra irem toda força, apoiou o projeto. 
para longe, para as Sila:S ~asas. __ - _c _____ - ____ _ Hoje, na reunião com os partidos que têm maior·afinidade 

Estima-se, e o-Professor Mário Henrique Sirhónsen disse, com o Governo, tive oportunidade de citar essa reflexão, 
há poucos dias, que _na c_idade do _Rio_ de __ Janeiro- há cerca ao mesmo tempo em que transmiti àqueles que são de partidos 
de 65 mil pessoas que: hoje vivem em condições de 111a~gina- adversários, que gostaria também de poder sempre analisar 
lidade- e que, muitas, vezes-; vivem até do crime. Ora, isso as proposições do PDS, do PRN, do PFL, do PTB, do PDC, 
é algo que contribui, especialmente, para quê"? Para afugentar do PSDB, do PMDB, do PDT, enfim,_ de todos os partidos, 
os própriOs turistas, que, se tivessem a çerteza de encontrar, no seu mérito e nunca por eventual possibilidade de com pe­
no Rio de Janeiro, uma cidade mais em paz, sern tarita Víolên- tição em eleições futuras.. 
cia, sem tanta indução à criminalídade, provavelmen~e estaR "'Sabemos, por exemplo, que na cidade de São Paulo o 
riam chegando, em número muito maiot, estimUlando a eco- PT_poderá defrontar-se com o fP~; .. aqui há o Se:flé!dor Oziel 
nomia. · · · Cahieiro, há o Senador Esperidião-Amim, Senadores do Par-

Seria importante- qu·e também atentássemos ·pára ·o fato tidó de_ uma das forças que temos de respeitar na cidade de 
de que a garantia de renda mínima vai, Cefta'ffieflte, diminuir Sãq Paulo e no Estado_, porque tem ali um grande contingente 
a necessidade de tantas pessoas resolverem à cr_if!il__hªJi9_~_cf-e eleitoral, e até por respeito aos seus eleitores. 

"por não terem alternativa- algul!la _para a su~ -sobr:_evivência Então, aqui externo este mesmo pensamento: que se pro­
e a de suas fami1ias. _ Cettã.rile·nte, aproVado_ o Programa de cure analisar o mérito deste projeto porque me comprometo, 
Garantia de Renda MÍnima·; também ha_verá menos J?~ss':)as tainbém, a ter sempre esse tipo de atitude em qu~lquer outra 
-mesmo crianças--- que_- não -têtp._óufr_a"_· altefn-ativa· senão siiüaÇão, quando

1
a proposição for de pOtencial competid_or 

realizar aÇões que aS leve âS Febem ou às Funabcrn do Brasil, ou ad_v_ersário no campo. A grande característic'adeste projeto 
muito menos pessoas acabarão indo para as pe~itei'lciáriã.S. é a $úa {ace humanista que poderá congrega~ todps os Partidos 
Provavelmente aliviar"-se--á. a própria SitUàçãO do~sistema peni- desta Casa, da mesma maneira que, em dezembro de 1988, 
tenciário brasileiro. hoje com tantas -delegacias. e_ jhstít~içõe~ o Congresso Nadõ~al francês ---,_pela informação que obtive 
penais superlotadas. - ---- -- _ ......::.. aprovou por uiranimidade, pOr -consenso, o Programa de 

SeconseguirmosaprovarO"Program~deOarantia'deRen- Renda Mínima d~ Inserção, que foi sancionado pelo Presi­
da Mínima, rria-is-iffiportánte ainda é que poderemos c~:npp~ti- dente François Mi~terrand, em lo de dezembro de 1988. Acre­
bilizar a-quilo que é uma oruetà- ([ú.e _foÍ tã~tas vezes express<f dito, realmente, que aqui está U!"f! projetO que pOderá, tam­
pelo próprio candidato Fernando Collór de Mello, _que, en- bém, obter o consenSo desta CasaL. 
quanto Pre-sidente, não·conseg4e cumprir; itão·éonsegúe viabi- ' ' Si. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, ao concluir-, leio 
lizar -, o -crescimento. dã economia, combate ã inflação e o ofÚ:io' que env-iCf hoje ao Exm~. Sr. Dr. Adli~m~r Ghisi, 
a redistribuição da rei:tda 1 em especial com atenção aos c_lesca- Presidente do Tribunal de Con;tas ~~ União, nos-seguintes 
misadps, a quem promete"u dar prioridade. -

O Sr. Chagas Rodrigues·- Permi~-me V. Ex~ um aparte, 
nobre Senador Eduardo Supficy? 

O SR. EDUARDO SúPLiéY -Ouço 'y, gx_; comp;azer, 
nobre s~~ador. - - . - -·- ... . -- . 

O SR. CHAGAS ROl>RíGúES -Nobre Senador, o pro­
jeto de V. EX' que inst~~~~:~:.:P}:ggrama de"_qa,rantia c,:le B.enda 
Mínima já "foi suficientenicflte j"Us~~fi9t:dp; ~hoje é um imperaR . 
tivo da democracia social, da afifinaçãdi:f'e ~~~~peito à dignidade 

termos: 
. OFÍCIO Ne 183191 

Ao 
Excelentíssimo Se-Tihor 
Adhemar Ghisi 
DD. Presidente do Tribunal de Contas da União 
Praça dos Três Poderes- Brasília- DF. 

Sr. Presl.dente, 
Em facci de denúncia formulada a esse Egrégio 

Tribunal pelO Sindicato dos Trabalhadores nas Indús-
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trias Urbanas no Estado de Pernambuco, relativa a 
contratos sem licitação púbUca firinados pela Campa­
nhia Hidroelétrica do São Francisco - CHESF, com 
possível favorecimento à empresa Themag Engenharia, 
consubstanciada no processo TC-000.353/91-4, e diante 
das providências propOstas pelo Ministro-Relator, Dr. 
Paulo Affonso Martins de Oliveira, em seu parecer 
datado de 5 de março último, solicitainos de Vossa 
Excelência,- dada a gravidade da matéria, nos sejam 
encaminhadas infõrmã:ções sobre o andamento do refe-
rido processo. - ___ . -· -~ -

Ao ensejo reiteramos a Vossa Excelência ás pro­
testos de apreço e consideração. 

Brasília, 9 de dezembro de 1991. - Senador Eduardo 
Matarazzo Suplicy ---

E solicito, Sr. Presidente, seja transcrito- nos Anais da 
Casa, o dossiê,_ anexo, relativo ao caso Chesf-Themag, de 
autoria do Sindica~o dqs Trab~lhadores nas Indústrias Urba'­
nas no Estado .de PernambucO. Esse dossiê traz o histórico 
desde 14 de jan'eii:o tle 1991 das irregularidades administrativas 
da direção da C_hesf, cOnfO~;rrie 'dOcUmento eqViãdo à Inspe-
toria do Tribunal .de Contas. · -· ·-

Mostra, também, como o Sindicato dos Urbanitários 
apresentou, em 27 de fevereiro de 91, documentos compro­
vando pagamento~ irregular~s efe,tuados pela Çhesf à The~ag, 
durante o mês de agosto de 1990. Em 28 de fevereiro de 
91, o Presidente. da estatal e mais cinco· direto:res entraram 
COQ1.queiia,-crlni!: ·)ia 7'. Vá:râ.11 er-fminaJ oontrá o presiderite 
do sindicatq,~ acusànçiQ-o d_Ç _i~jÍíria e difama_ção. Em _5 ~e 
março de 1991'; o Mini1tro-R.élator do Tri~unal de Confas 
da Uniãá, P"ulo Affonso MartiÍIS de OliVéira; acolheu a de­
núncia: dO sindjCalO, detúilllnpú. â realizaç~o'de inspeção ex-· 
traordinária nà·Chesf e o a·cfíaffiento da auditoria operacional. 
Em julho de 1991, a Juíza da 7° Vaia do.Cdme, Magui Lins 
de Azevedo, ;3-bsolveu Edvaldo Gomes-de-SOUza, PreSidente 
daquele siDdicato,·cta acusaçã0

7
de injúria e difamação, rnóvida · 

pela diretórlá da Chesf. · Fiilalnlente, em 14 de setembro de 
1991, os _-qrh~nitários aprCH*~ra·m ao:_ 'f!i.!=!~-~al de Co~ta_s __ 
da União certidões do CRAA - PE prov-ando que o PrêS1- ' 
dente da Chesf,_ Marcos José. Lopes, continUãva registrado· 
no CREA conio responsávêl técnico da Theinag e junto à 
Chesf cerca --de· i o meSes dePóis de ser nom·eàdo presidente 
da estatal. · · " 

Trata-se de caso sério, ·que merece a apiti~ão responsável 
por parte do Tribunal de Contas da União. É m-uito importante 
que o Senado Federal esteja a par do andamento-da auditoria 
que· está sendo realizada, para que possa111os acompanhar 
as devidas nledidas de esclarecimento de apuração de respon-
sabilidades. · ~,u ,. 

Agtadeçd a: V. Ex~ Sr. Presidente, e requeiro a transcrição 
de tais documentos. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
EDUARDO SUPLICY EM SEU DISÇURSO: 

Dossiê !·,-,.. 
CASO CHESFrf!IEMAG .;;, 

Apresentação .. ,, 

O caso Chesf/Themag é ·um exemplo cí'~i~ico do descaso 
pela coisa pública, entre dezenas que estóúraram desde o 

início do atual gOverno. Denuncian?o ao Tribunal de Contas 
da União (TCU), em 14 de janeiro de 1991, através de repre­
seilüiÇão redigida-pelO-Sindicato dos Urbanitários de Pernam­
buco - entidade que congrega ·os trabalhadores da Chesf, 
CeJpe, Com pesa e Saae -,este caso de corrupção teve grande 
cobertura da imprensa do país. 

As reportagens sobre o escândalo das ações irregulares 
do presidente da estatal, Marcos Lopes, falaram por si pró­
prias. Contr~tos sem licitação pública, pagamento por trabalho 
não executado, pagamentos superiores a Cr$ 108 milhões (à 
época), a prestadoras de serviços sem fatura ou outro docu­
mento, favorecimento à eníP,ies._'a themag Erigenharia, além 
da prorrogação irregular de contratos. Tudo isso resume as 
irregularidades praticadas contra o património público com 
anuênCia do presidente Marcos Lopes, não por coincidência 
ex-diretor da Themag Engenharia. 

A re$posta do _TCU não demorou. Após analisar a denún­
cia dos urbanitários, o Ministro Martins de Oliveira concluiu, 
em relatório divulgado dia cinco de março deste ano: ·•Não 
se pode concluir pela legalidade absoluta e clareza das relações 
financeiras entre a Theinag e a Ch.esf ( .. .}A matéria, objeto 
da denúncia, merece exame mais aprofundado, particular­
mente pelo detalhado Ievantamentq realizado pela Inspetoria 
Regional do TCU". 

_O Tribunal não fica apenas na constatação das falcatruas. 
Depois de investigar os arquivos da Chesf, durante inspeção 
especial, o ministro determina uma auditoria operacionál na 
Ch~sf. O julgall_l.e:rlto será realizado dia quatro de dezembro, 
no J:ÇU, após análise noS ·setcires de licitação, contrato~ paga­
ment9 e cqntrole da empresa. 

Outra denúnçjã~ d,o Siqdicato._ EJ?l_ instiução entregue à 
Inspetoria Regional do CREA - PE, provamos, indusive 
com apresentação d~ certidões emitid_as pela Inspetoria, que 
o presidente da CheSf continuava registrando como respon­
sáyel téc~ico -da _TheQlag junto ao CREA, emboia estivesse 
dirigindo a ~-stat~l há pelo menos dez meses. Es~a denúncia 
foi feita dia 28 de jàneiro e no dia sete de fevereiro Marcos 
Lopes pediu baixa de s.ua responsab_ilidade técnica. Mas est~ 
bai,xa .n~o. fqi_~nipanhada da inOiCaçãO do substitutC:),- de 
m_qdp que os_ contratos de~e período de_ dez meses, celebrados 
entre ·Themag_ e Chesf, fOram regis~rados irregularmenté no 
CREA. 

Em outro capítulo do caso, os diretores da Chesf move­
ram uma queixa-crime contra o presidente do Sindicato, Ed­
valdo Gomes, na 7~ V ara . do- Crini_e, -rio ReCife, aCuSando-o 
de "injúria, ~únia e difamação". NoVa derrota dos que quise­
ram posar de vítimas: a Juíza Maguí Lins de Azevedo, em 
sentença 1 absolveu_ Edvaldo Gom6"S _das acusações, além de 
elogiá~lo 1 como dirigente sindical, pela defesa de uma estatal 
estratégícã para a··econoinia do Nordeste. 
. NãO é_ ne~~~árjó ~e. eSfefldú muito nesta apr~sentação. 

Contudo, vale ressaltar sempre que este Dossiê Chesf/Thernag 
tem por principi6 'defender o património público, do qual 
decorre a denúncia agora reunida para apresentação à sacie~ 
dade civil. Como integrante desta sociedade, o Si_ndicato_ d<?~ 
Urbanitários está vigifante para resguardar o bem público. 

Recife, 4 de dezembro de 1991. -Sindicato dos Trabalha­
dores nas IJ:tdú~trias_-Urbanas no Est:~JdO de Pernambuco. 

Histórico 

1-14 de jan~itb 'de 1991: O Sindicato dos Urbanitários 
de Pernambuco dé'itUD.bia, as irtegularidades administrativas 
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da direção da Chesf, em documento enviado. à {n.spetoria 
do Tribunal de Contas da Uni~o .<:r: cu); . _ _ . . _ 

2.~ 27 de fevereiro de 19n: O Sindicato.dos Urbanitários 
apresenta à Inspetoria_ Regional do TCU documentos cOmpro­
vando pagamentos irregulares efetuados pela Chesf à Them:Jg, 
durante o mês de agosto de 1990; _ _ .. _ _ · · -

3-28 de fevereiro _de 1991: O presidente da estatal, 
mais cinco di retores, entra com queixa-crime na 7~ Vara Crimi­
nal contra Edvaldo Gome..S: Qe So.uza, acusando-o ~e "injlJ.ria 
e difamação"; 

4-5 de março de 1991: O Ministro-Relator d() TCU, 
Paulo Affonso Martins de Olivei~'\, acolhe a denúncia do 
Sindicato, determina a realização cte Inspeção Extraordináriã. 
na Chesf e o adiamento da Auditoria Opera~iónal; _ 

5 -Julho de 1991: A juíza da 7• Vara do Crime, Magui 
Lins Azevedo, absolve Edvaldo Gomes de Souza da~açu_sação 
de "injúria e difamação" movida pela diretoria da Chesf; 

6 -14 de setembro de 1991: Os urbanitários apresentam 
ao TCU certidões do CREAIPE provando que o presidente 
da Chesf, Marcos José Lopes, foi responsável técniCQ da The­
mag junto à Chesf cerca de dez meses depois de ser nomeado 
presidente da estatal. -- --- -----

Exm~-' Sr. MinistroRPresidente e -demais Minist:i-os dO Tri-
bunal de Contas da União. _ _ , _ , 

O Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Urbanas 
no Estado de Pernambuco, organização sindical inscrita no 
Cadastro Geral de Contribuintes s.ob n• 11.011.020/0001-84, 
com sede nesta cidade do Recife, capital do Estado de PemamR 
buco, na Rua Barão de São Borja, ri~ 218, neste ato repreR 
sentado por seu Diretor-Presidente, Di"~ Edvaldo GohieS -de 
Souza, brasileiro, casado, engenheiro, inscrito D.ô' C3.das1:ro 
de Pessoas Físicas s_ob _n• Q69.456.8,64-34, domiciliado e resi­
dent .... nesta cidade do. Recife, Capital do EStado-de Pernam­
buco, (documentos anexos n~s 1 e2);vem pe"r:ari.te eSse EgrégiO 
Tribunal formular a presente Denúncia de Irregularidades 
AdministratiVas da Diietoria da Companhia Hidroelétiica do 
São Francisco- CHESF, e-s-eu DiretcirRPresidente, Dr. MarR , 
cos José Lopes, por favorecimento a ·empreSa preStfldorà de 
serviços e liberação ilegal de verbas, dei1úr1Ci3._essa 'fo'riíiúlada 
com fundamento _n_o_ art_. __ 74, § 29', ·cta CoilSt~tüiÇãõ' Féderal, ' 
para o que passa a expor e ao firi.al requere! o que se·s'egUê:. ·. 

Histórico 

1. O atual Presidente da Chesf, Dr. Marcos José Lopes, 
era funcionário da. Companhia, exerce~do o ~tgo de Dí.~~.tor 
de Engenharia até o mês de julho de 1985, (mil novecentos 
e oitenta e_ cinco), mês em que requereü ~~re·~. af~stànl~~t<? 
do cargo e, em seguida, ~i~~nça ~.em vell~~rre~~o~,~~ Ç<?~P~-­
nhia, voltando ã empresa no mês de m!!!q <;le. 1~Qq. (m\1 PP~~~. 
centos e noventa), hav~m;lo sua indicaçãq pública_ para-Presi­
dente da Chesf sido am,mciada no c:Ii_!l.~S".-(~jilt:e, -~. qi_to) do, 
mesmo mês de maio, sendo empossado no cargo_em :Z3.(vint~ 
e três) de julho de 1990 (mil novecentos~ noyenta). __ 

2. Durante seu período de afastamento da,. C9mpªnhia, 
o Dr. Marcos José Lopes ocupou cargo na Diretoria da THER 
MAG Engenharia Ltda, sociedade come_rcial por quotas de 
responsabilidade limita4~. in$crita no Cáçia.s~io qe_I:al ~e_ Ç9~_-: 
tribuintes sob n• 61.356-382/0001-85;-coin sede na cidade de 
São Paulo, Capital do Estado de São Paulo, na Rua Bela 
Cintra, n9 986, e escritóriO'-regiOtiãl nesta cidade do Recife, 
Capital do Estado de Pernembuco,, !'~,R.ua Capitão José da 
Luz, n• 190, deixando dita empresa )lo, Jll;ê.s de maio de 1990 

(mil novecentos e noventa) para assumir a presidência da 
Chesf. 

3. Em 16 (dezesse'iS) de novembro de 1989 (mil nove­
centos e oitenta e nove), a Chesf e a Themag finriaram o 
contrato de prestação de serviços técnicos de estudos de equiR 
pamentos elétricos e engenharia de sistemas n• 92.9.0264.00 
(noventa e dois ponto nove ponto zero dois seis quatro pOnto 
zero zero), com término em 31 (trinta e um) de julho de 
1990 (mil novecentos e noventa). A Themag foi representada 
na assinatura do referido contrato pelo Dr. Marcos José LoR 
pes. 

Esclarecemos que a Themag já prestava serviços a Chesf 
no·s períodos anteriores à celebraÇão do referido contrato, 
estando em vigor diversos contratos entre as duas empr~~as. 

Irregularidades 

4. Dito contrato-, -apesar do alto valor envolvido, foi disR 
pensado de licitação pública, dispensa essa referendada pelo 
Conselho de Administração da Companhia em Reunião dataR 
da de 25 (vinte e cinco) de jull)o de 1989 (mil novecentos 
c oitenta e nove), sem que saibamos, até o presente momento, 
os motivos que terminaram dita dispensa de licitação. 

5. O Fator Multiplicador- "K", coeficiente utilizado 
pata cálculo da remuneração dos ser-viçOs, erri ·contratos sinlila­
res ao da Themag raramente é superior a 2, 72 (dois vírgula 
setenta e dois) .. 

-.A Cláusula 15~ do referido contrato estabelece o .coefiR 
ciente de 3,03 (três vírgula zero três). A folha 1 (um) do 
Anexo I (um) do mesmo contrato _ç:letermina dito coeficiente 
de .3,03 (três virgula zero três) até 4 (quatro) de outubro 
de 1989 (mil novecentos e oitenta e nove), e sua folha 2 
(dois) fixa-o em.2,82 (dois vírgula oitenta e dois) a partir 
do.dia 5 (cinco) do mesmo mês. Como o cõiltr<iío teve início 
em data posterior (16-11-89) esse Sindicato ignora qual o coefi­
ciente utilizado durante a vigência do mencionado contrato. 

Observamos, no entanto, que da análise do referido conR 
trato não encotraPJOS nenhuma especificidade técnica que jus­
tificasse o altíssimo coeficiente de 3",03. Não cO:hse"güimos de­
terminar, ainda, qual ou quaiS os motivos que existiria-m para 
fixaçãq de coefici.entes para meses difeientes, na prestação 
de '$erviços idênticos . 

. 6. No dia 29.(vinte e nove).de novembro de 1989 (mil 
novecentos e oitenta e nove), 13 (treze) dias após a assinatura 
do aludido contrato, a Themag enviou correspondência ao 
Departamento de Estudos de Sistemas de Transmissão -
DES da Chesf (Ref. 64.91-CT-559/89) com o seguinte teor: 

·--~· "Prezado Senhor, 
·-•··-- Pela·presente, solicitamos a V. S•, prorrogação 

--.. :'''·'do prazo Uo referido contrato para 31-1-91, a fim de 
darmos continuidade aos serviços. 

,,,.-. · ' · .-Areilclõsa:fuente- Dalton O. C. Brasil, Chefe De­
partamento. •• 

A carta, cOino se observa de sua trarlscrição, :itão faz 
qualquer referência aos motivos que levaram a Themag a 
requerer a prorrogação do prazo do mesmo contrato. O proceR 
dimento administrativo normal em casos análogos, onde a 
prorrogação contratual é solicitada meses antes do seu térmi­
no, dias após a assinatura do respectivo contrato e sem funda­
m~nt_ação do pedido, seria o indeferimento do requerimento 
ou a devolução_ .t;i_ã. correspondência para sua instrução. 
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Entretanto, são aparentemente tão íntimas as relações 
entre as duas empresas que é um funcionário do DES da 
Che&f quem justinca o pedido da Thcmag, através do seguinte 
despacho no verso da correspondência: 

"Peço providenciar a Prorrogação do Prazo deste 
contrato~ 

Ele foi assinado em 16-11-89 com prazo de validade 
até 31-7-90 ver cláusulas 39 e parágrafo I'' (A Themag 
teria 45 dias para realizar 42.240 horas}._ O anexo IV 
- Cronogramas indicam 8 meses o. que é razoável." 

E conclufO-mesffio dCspacho: 

"Evidente a falha da Chesf neste assunto.'' 

O órgão encarregado da Chesf, portanto, justificou o 
pedido da Themag, deferiu a prorrogação contratual e atribuiu 
à Companhia, e não â Themag ou ao menos a ambas, o erro 
na fixação do seu prazo de validade. 

7. A Chesf prorrogou o prazo de vigência contratual co_rp 
a Themag através do contrato aditivo n' 92.9.0264.01 (noventa 
e_ dois ponto nove ponto zero dois seis quatro ponto zero 
um), representando a Themag, mais uma Vez, o Dr.. Marcos 
José Lopes, contrato esse datado de 27 (vinte e sete) de abril 
de 1990 (mil novecentos e.nov~nta),apenas 31 (trinta e um) 
dias antes do anúncio público da _sua indic_ação para a presi­
dência da Chesf, e menos de.um mês antes de sua reintegração 
à Companhia. 

Liberação Ilegal de Verbas 

8. O-referido contrato e-Stabelece as re-gras e prOt:edi!:lJ.en-_ 
tos para o pagamento mensal dos serviços pfesiados. Basica­
mente, dito pagamento deve ob_çdecer ao segu!nte procedi-
men~: -

8.1. A empresa prestadora de serviços, d_~nqminada con­
sultora, deve preencher, no início de ~da mê.s, o for_n;lulário 
de Ordem de S.erviÇo --:- OS a ser executado_ naquele mês, 
estimado todos os custos de execução, e ~ub_~~k!ldO-a à apro­
vação prévia da Chesf- Cláusulas 6>, 7' e 8• · 

8.2 Casó a CHESF-apro~e a estimativa de cada OS, 
pagará ã empresa no prazo de 30 (trinta). dias"· contados da 
data de sua apresentação -,- Cláusula 18•, § 1': 

8.3. No firial de cada més, a ConsuJtoria_dev.erá encami­
nhar ã CHESF um "Relatório de ProgressO ·ctos Sistemas", 
juntamente com a documentação de seus gastos - Cláusula 
4•, !} 

8.4. Caso os gastos da ConsuJtoria sejam superiores a 
10% (dez por cento) do total estimado "nas respectivas OS, 
a CHESF pagará esses gasto~. fl.dicionais medlãnte a ap_resen- _ 
tação, pela Consultaria, do formulário de "Revisão de Ordem 
de Serviço", submetendo-a à aprovação da CHESF- Cláu-
sula 10•, §§I' a 3•. .. · 

9. A CHESF efetu6u os pagamentos mensais à THE­
MAG obedecendo as regras estabelecidas no referido contrato 
até o mês de julho de !990. · · .. 

No mês de agosto do mesmo ano, coincidindo com _a 
greve dos funcionários da Companhia ocorrida_ .entre os dias 
31 de julho e 3" de setembro _(documentos aJ!~~QS n,f; 4 e 5) 
e no mês seguinte_ à pOsse dg Dr. J\1arc.os José Lopes na 
presidêªcia da COmpanhlã; a CHESF etetUOU _-_pàgameiúos 
à THEMAG no valor total de Cr$99.96L28J,"87 (noventa e· 

nove milhões, novecentos e sessenta e um mil, duzentos e 
oitenta e três cruzeiros e oitenta e_ sete centavos) em duas 
parcelas, a primeira, no valor de Cr$9.661.283,87 (nove mi­
lhões, seiscentos e sessenta e um mil, çluzentos e oitenta e 
três Cruzeiros e oitenta e sete centavos), em 28 de agosto, 
e ll segundá, no valor de Cr$90.300.000,00 (noventa milhões 
e trezentos mil cruzeiros), em 30 de agosto, sendo ditos paga­
mentos efetuados sem atender a qualquer regra contratual 
ou legal, a título de "adiantamento de serviços prestados". 

Para se ter uma idéia do altíssimo valor proporcional 
de dito pagamento relativamente _aos_-valores mensais corres­
pondentes a outros meses deJ990~ informamos que os valores 
dos seryiços prestados pela THEM_AG foram: 

a) em março ......................... <...... Cr$1.171.583;93 
b) em abril ................ _ ................ _. Cr$1.881.155,0! 
c) em maio .... . . ............................ Cr$2.051.366,22 
d) em julho .............................. <· .. ,· Cr$2.890. 783,28 
e) em agosto ............. _ .... , __ -··-··•· Cr$99.961.283,87 
o· em setembro ............ -................ Cr$3.952.151,20 
g) em outubro ............. -............ _... Cr$6.751.961,50 
h) em novembro .......................... -. Cr$3.837.687,00 

10. No dia 3 de setembro de 1990, data do encerramento 
da greve dos funcionários da CHESF, o Departamento de 
Controle Financeiro - DCF enviou correspondência à Supe­
rintendência de Execução e Controle Económico Financeiro 
----,$EF, com o intuito de regula-rizar a contabilidade da COm­
panhia, sob o título "Adiantamento a Fornecedores'\ solici­
tando determinar ao Departamento -de Contabilidade -:-~_QJ;C 
habilitar, "com a máxima urgência", os valores pagos·a forne­
cedores, autorizados pelo seu Superintendente, Dr. JoSé Mau­
rício Carneiro Leão Ferreira da Silva, listando em seguida 
os nomes das empresas, encargos e prefeituras beneficiadas 
e seus respectivos valores (CI-DCF-n•• 0034/90). · 

Dos 26 itens constantes da lista, 16 deles diziam respeito 
a pagamentos efetuados a empresas e apenas seis dessas em­
presas não tinham apresentado faturas de serviços ou quais­
quer documentos que justificassem ditp pagamento. Além 
da THEMAG, foram as seguintes empresas e respectivos valo­
res: 

a) PROJETEC - Projetos Técnicos 
SJA ......................... ,,~~-~'-·'" Cr$135.058,73 

b) ENGEVIX -Engenharia S/ A ..... Çr$2.652.065,54 
c) CODEVASF ............................ Cr$5.668,589,37 
d) MAKRO ENGENHARIA L T-

DA ............................... ,.. ....... Cr$400.000,00 
e) EMBRASEL ..c Serviços de Vigi-

lâncià ·e Segurança Lt _da. 
Cr$27.000,00 ' 

Ressalte-se que aMakro Eng_enh.aria Ltda. não maiS: pres­
tava serviÇos à companhia desde mârÇo de 1990,- sendo o 
único valor devido pela CHESF àquela empresa o relativo 
à devolução da respectiva caução contratual, correspon4en,te, 
até 22 de maio de 1990, corrigida monetariameilfe, a 
Cr$45_048,70. Até a presente data, a Makro Engenharia Ltda. 
não levantou o depósito bancário de Cr$400.000,00 efetuado 
pela CHESF em seu nome, na cOii_t~ _cOrrente n~ 850139-9 
do_BCN, agência FOrta)eZa. · . 

__ O_DFP~,_ órgáo en~a!:t:e_gadq_çle ª-Q~Iisar os docum~~tos 
necessários -ao pagatrlentú ·dos sei-ViçOs (ver Cláusula 189), 
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após estu,do de solicitação, requereu autorização para conta· 
bilizar ditos pagamentos, em face da ausência de faturas ou 
notas de cobrança. 

Dita autorização foi dada pelo Superintendente da SEP. 
Observamos que o pagamento efetuado à THEMAG foi 

mais de 11 (onze) vezes superior ao valor total pago às outras 
cinco empresas em conjunto. · 

11. Em 2 de janeiro do corrente ano, a CHESF voltou 
a efetuar pagamentos à THEMAG a título de "adiantamento 
de serviços". correspondentes ao mês de de_zemb_I'O de 1990, 
dessa vez no valor de Cr$50.000.000,00 (Ciiújifenta milhões 
de cruzeiros). 

Observe-se que enquanto a CHESF adiantou o paga­
mento à THEMAG pOr Serviçós ainda não prestados, a mesma 
Companhia não pagou a outras empresas prestadoras de servi­
ços por trabalhos já efetuados, como é o caso da Hidroservice 
Engenharia LTDA., a quem a CHESF deve o valortotal, 
não corrigido monetariamente, de Cr$11.303,422,97 corres­
pondente aos meses de julho, agosto e outubro de 1990. 

Apuração 
12. Por tudo acima exposto,- o Sindicato d_o_s Trabalha­

dores nas Indústrias Urbanas no Estado de Pernambuco, vem 
requerer a esse Egrégio Tribunal que se digne_ determinar 
apuração das graves irregularidades administrativas cometidas 
pela Diretoria da CHESF, com a imputação de seus respon­
sáveis. 

Pede deferimento;- -
Recife, 14 de janeiro de 1991. -Pelo Sindicato dos Tra­

balhadores das Indústrias Urbanas no Estado de Pernambuco. 
- Edvaldo Gomes de Souza, Presidente. 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, 
ARQUITETURA E AGRONOMIA 

CREA-PE 

OFÍCIO N• 007/91-DR 

Dmo. Sr. 
Edvaldo Gomes de Souza 
Diretor Presidente 

Recife, 24 de janeiro de 1991. 

Rua Barão de São Borja, 218, Boa Vista 
CEP: 50070 Recife - PE 

Prezado Senhor: 
De ordem do Sr. Presidente deste Conselho, Arquiteto 

Osvaldo Ferreira de Fonseca, e, em atendimento ao Ofício 
nt? 047, informamOs que, coilfoiine nossos arqUivos, são res- -
ponsáveis técnicos da Themag Engenharia Ltda., os profis­
sionais abaixo relacionados: 

-Engenheiro Civil e Eletricista, Milton Vargas: 
-Engenheiro Eletrotécnico, Alberto Giaroli; 
-Engenheiro Eletricista, Dárcio Ribeiro de Araújo; 
--Engenheiro Eletricista, George Yin; 
-Engenheiro Eletricista, Dalton de Oliveira Campones 

do Brasil; 
-Engenheiro Eletricista, Marcos José Lopes; 
-Geólogo, Jeovan Nogueira Júnior; · 
-Engenheiro Civil, António Carlos de Almeira Vidon. 
Sem mais para o-momento, nossas cordiais saudações, 
Atenciosamente, -Divisão de Registro 
Exmo. Sr. Ministro Presidente e demais Ministros do 

Tribunal de Contas da União. 

O Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Urbanas 
no Estado de Pernambuco, neste ato representado por seu 
Diretor Presidente, Dr. Edvaldo Gomes de Souza, qualifi­
cados na Denúncia de Irregularidades Administrativas da Di­
retoriã da .Companhia Hidra Elétrica do São Francisco -
CHESF e seu Diietor Presidente, Dr. Marcos José Lopes, 
por favorecimento a empresa prestadora de serviços e libera~ 
ção ilegal de verbas, formalizada perante a Inspetoria Regional 
desse Egrégio Tribunal em Pernambuco no dia 14 (quatorze) 
de janeiro do corrente ano, vem anexar à referida denúncia 
os documentos a seguir indicados, para o que passa a expor 
e ao final requerer o seguinte: 

1. O Jornal do Commercio desta cidade do Recife publi­
cou em sua edição de 6 (seis) do _corrente mês de fevereiro 
reportagem sob __ o título "Caso_Chesf!Themag. Novas provas 
esquentam as denúncias de fraude." reproduzindo documen­
tQs_relativos aos pagamentos efetuados pela Chesf à Themag 
durante o mês de agosto de 1990 (mil novecentos e noventa), 
referidos nos itens 9 e 10 da mesma denúncia (documento 
anexo n• 1). 

Anexamos, ainda, um exemplar do Jornal da Chesf distri­
buído na Companhia no dia 17 {dezess.ete), e a nota da Dire~ 
toria da Comapanhia com o título uEsclarecimento ao Públ_i­
co" publicada no Jornal do Com.mercio e no Diário de Pernam­
buco no dia 18 (dezoito), ambos do mês de janeiro do corrente 
ano (documentos n<:fi 2 e 3). 

Este Sindicato faz as seguintes observações a respeito 
das referidas publicações, a seguir expostas: 

Pagamento de Dívidas 

2. Em resposta ã denúncia formulada por este Sindicato, 
a presidência da Chesf declarou haver pago à Themag o valor 
de Cr$150,3 milhões em 27-8-90, para liquidação de débitos 
existentes desde abril de 1990, e n_ão como adiantamento r~fe-
rente a serviços futuros (item 4 do doe, n• 2). · 

Na reportagem publicada pelo Jornal do Commercio 
(Doe. nt? 1) comprova-se, através dos documentos reprodu­
zidos e_das declarações do Superintendente de Controle Eco~ 
nómico Financeiro -SCF, da Companhia, que os pagamentos 
referidos na demj.ncia como adiantamento à Themag foram 
efetuados não no dia 27, e sim nos dias 28 e 30 de agosto, 
e no valor total de Cr$99.961.283,27. 

3. A Chesf esclarece em sua nota (Doe. n~ 3) que devia 
à Themag "em 27-8-90, Cr$460,5 Milhões, referentes a servi­
ços, prestados até o mês de junho". Afirma em seguida que 
até a data de publicação da sua nota - 18-1-91 - devia 
ainda à Themag o valor de Cr$418,6 milhões. 

Já o Superintendente da SCP também esclarece na repor­
tagem (Doe. n' 1) que o valor da mesma dívida era o de 
Cr$175,3 milhões sendo Cr$150,3 milhões, pagos em agosto 
e Cr$25 milhões pagos em outubro de 1990. 

4. A presidência da Chesf afirma ter efetuado o paga­
mento "de fatoras que já se encontravam habilitadas" (item 
5 do doe. n' 2). 

2. O Superintendente da SCP, por sua vez, declarou 
ter autorizado os pagamentos, mesmo não estando habilitados 
por fatoras, porque tinha conhecimento das dívidas (último 
parágrafo do Doe. n~ 1). A inexistência de faturas consta 
também do despacho do funcionário do Departamento de 
Habilitação de Pagamentos e Recebimentos da Companhia, 
reproduzido na mesma reportagem. 
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Dívida e Contabilidade 

5.._ Em IÍnh(\s geraiS; a Chesf alega qUe flevia valore.s 
â Themag por--serviços jã te"alizados desde o mês de abni 
e devidamente contabilizados, havendo pago àquela empresa 
o valor de Cr$150.300-DOD,OOéóriospondente a parte do débi-
to, em agosto de 1990. · . · · 

Este Sindicato observa que na Guia de Pagamento repro~ 
duzida na reportagem do Jornal do Commercio es~a -~p~ci~ 
ficado _que o _pagamento diz respeito ~o Contrato n_~ 
92.9.0264.09 (Doe. n' 1, reprodução em fotolito). Igual especi­
fiCaÇão consta da outra G~_ia __ d,e Pagamento, no valor de 
Cr$g0.31)0;1JOO~OO, éonsultada por este Sindicato na sede d~ 
referidojornal:_ _ _____ ,--- _ - .. -. 

Ou séj_a; .o V?lor de Gr$99.,9Ql.283,27, ciinsta~te da"de­
núncia formalizada perante esse Egrégro ,Tt9.upal, dtz r.e.spetto 
uniCamente aO cofltito aciina 'citã.do, não_ sendo cabível a con­
tabilização de dividas reJati~as ã __ outros cOntr-ãtos sob aquele 
número. _ _ _ _ -- _ _ -

6. Finalmente este SindK .. tto r._~bserva que através da 
reprodução dos, doc~ni~~~os ~ita peJo Jornal do Commercio 
em .6 de- fevereiro_ do coq~n_t_e: .ano~ pod~~se. comprovar., _de 
acordocomadenú-ncíR_,gue:- -- - __ -.--" - -.-~- ,_,-:._" 

6.1. P.-',1/~iamentos !9ra!nc feitos O:os dias 28 e .30 de. 
agosto de 1990. .. . . . . . . ·.. . · 

6.2, . a valor total dos . .referidos pagartfentos foi o de 
Cr$99:90L18:i~sr- · .- . . __ c - · 

6.3. DitoS -p-agamentos foram efetuados, sem fatura~ ou 
notas de cobrança que os habilitassem. 

6.4. Ambos os pagamenro-s relacionam-se ao contrato 
número 92.9.0264.00,firmado entre a Chesf e a Themag em 
16 de 'novembro de 1989. " ·· . 

7. Demonstra-se, airi'da',-que dito valor-de Cr$99,9 mi­
lhõeir fóf pàg'r; éomá atliantàniénto pela Chesf relativamente 
aOtnenciotla"do cori.trato, pelo f?to de, nos meses de setembro 
a·ctezembro de 1990, nil.o ter havido pagamentos à The_!llag, 
mas simPles- comPeflsação 'cónl d Val~r ?-nteCijJ~9q, correspon-
dentemente ao mesmo contrato:- · 

8. Por tudo o acima exposto, o Sindicato dos Trabalha­
dores_nas Indústira_s Urbânas n_o_Es_tado de Pernambuco. vem 
renovar o pedido de que esse Egrégio Tribunal se digne_ detet,;. 
minar a apuraç~_() das gr~ves· .\~~eg_u,_arid_~çle~r aÊ_ministrativas 
CblrtefiC:i"a pela Difetbriã d31Chés'.f1 com a lWP.l!t~çáo de seus 

1 o I • ~- ;1 1 o " • • I o ; • <I I ' 

responsáveJs. 1 

, Pçde t;l~f}trime_nt9., . , ,,,_,- .. .. i·-·. . 
'Recife, 27 de fevereiro .de i99J. - Pelo, Smdicato dos 

Trabalhadores nas Indtístrias_t,Jrbanas no EsJ<!-d;O de Pernam­
buco, Edvaldo .. Çomes de SouZ~-~-President~ .. ~-_.;:. 

,,, 
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

- --· - - . ·,~,·~J - ~ -- ~~ 

· ~ ~ - GrnP.~ ~-~:~~asse V- i·;+ 

TC-000.35.3/81-4 (Sigiloso) 

Iuteressados:-SindiCatO doS Trabalhadbfes nas Indús-
trias' tJrbana"s no Estado de Pernamf:?_L!co_ _ _ _ 

Assunto: Denúi}C!_Í!_"cúntrã a CO=~']!~nhia Hidroe­
létrica de São. Françí$.~?~HEST _ : ,"": 

··1 •"' 
o Sr.· In;petor-Regi~riai 'no EstadÕ- ~e Pernambuco, em 

15-1-91 encaminhou denúncia ao -Sr. -~resxd~n_~c; do TCU ofe­
reCida Í>ei6 éitâdó.Siri~iC~t9/'-eDvolvendo --~~~}J.iretoria'' .~a 
Chesf (fls. 1). .,.,;,, · 

_ 2. _ O Secretário da Presidência, Substituto eventual, em 
1Ó-1-91, ''De ordem", determinou a autuação do processo. 

"Sob a chancela de sigiloso, retornando-os â IR­
CE/PE, para ·proâder a levantamentos preJiminares 
dos fatos que e_nvolvem a questão, instruindo-se, ~a 
forma preConizada pelo § 1_9 ~ do art. 34 da Resc;>luçao 
TCU n~ 213, de ~-12-83, cj_ue alterou e consolidou a 
de n' 206, de 27.11.80." (fls.1) 

3. O Presidente do Sjndiéato, Sr. Edvaldo Gomes de 
Souza, em reqwúlmeflio diiigído aO Presidente do TCU, em 
14-J.-91 (fls. 6/12), apresenta o seguinte: . . . 

- 1) que o Dr. Marco José Lopes, atual Presidente da Com­
panhia, era funcionário da_mes~a? exercendo o cargo de Drre­
tor de Engenharia até o mês de JUlho de 1985, data em que 
requereu o _seu afastamento, §e~uiçlo de licença .sem venci­
mentos retornando à C()mpanhta no mês de maiO de 1990, 
como P~esidente, sendo empossado em 23 de julho do mesmo 
ano. · 

2) que durante seu afastamento daC?mpanhia, _exer~eu 
cargo ná. Diretoria, da. Themag Engen~aria Ltda., sedtada_em 
São PãuiO e escritório r-egfOnal ria cidade de Recife, no Estado 
de ~e_rnambucq_, deix_::;m.Qq aquela diretoria para assumir a 
Presidência do Chesf; 

3) que em 16 de outubro de 1989 a Chesf e _a Themag 
"fifmaram o contrato de prestação de servtços tecrucos do 
estudos e_ de equipament<?~ el~t~~s ~~ ~ngen~~ria de _siste­
mas ... com término em 31 de JUlho de 1990. A Themag 
foi representada pelo seu Diretor Dr. Marco.José-Lopes, e 
~~já_pr~staya sef\'iço â Ch~sf nos períod?s antc;mores à celebra­
çãO do referido contrato estando em vtgor dtversos con_tr!3-~9s 
entre as duas em presas; . . . 

4) que houve_ dispensa de licitação na contratação da 
referida prestação de se~ços, ape~ar do alto valor, tendo 
ocorrido modificação no fãtor Inultiplicador "M" que, em 
contrato. ~imila:r_es, raramente é superior~ 2,72 (dois~ setentc}. e dois): En-tre'tanto ·,~'a ciá~sul3: ~52 do !çferido contrato est.~­
belec~ o coeficien_te qe, 3,p:, ... e a1~ 4 de outubro de 1989 , 
sendq fU:ado ~m 2·_.82 a partir do dia S_cfo mes~o mês. Contu­
dO ~ci contrato teve vi:gência em dat~ postenor, (15.11.89), 
ign'Õrandd-se o COeficieEi~:.u_ti~Zafl.9~ oa _p_art!r d:~ta d~ta; 

5) que, em 29-11 ;g9 (treze dias após a assmatura qo con­
trato) ae,mpresa T)Iemag solicitou a prorrogação do. praz? 

·dO referido contrato até 31-1-91, para poderem dar continui­
dade ao_s serviços sem maiores detalhe_s a respeito. O Departa­
mento -_de Estudos.çle Si&t.emas de Transmissáo-J?~:S cia 
Chesf áirã.vés de Um de se-us funciOnáriOs, justifica o pedido 
da ~ojpresa, senÇ9, ~s.sim prorrogado o_contrato, em termo 
~ditiVo, ~s.si'nit.do pelq J?r, Marco José L~pes, como repw~en-
tantes ela Themag; " 
___ 6) que o· cont.fatO ,i~dica _os proced_imen~os para o .r.aga~ 
menta· mensal dos se~Iços prestados, medxante Qrde~ de 
Serviço-OS, submetendo-o ã aprovação da Chesf, devendo 
a empresã, denominã.da Co_nsultora, eiJ.ça_minhar â Co~panhia 
"Relatório de Programa de Sistema" j1,1ntamente com a _Çocu~ 
mentação_de seus g~~tos, regras _estas.que foram _resp~ita~as 
até o mês de )ulho de 1990; . _ ·. " .. : . : 

· __ 7) que, no ~ês.de agosto .dC?:m~~_o ~no, co~~çx_!=fi:ndo 
coín a ·greve dos ~uncionários da ,Companhxa, o~omda. e_ntre 
os dias 31 de julho e 3 de setembro e no mes s_egumte a 
posse do Dr. Marcqs}'esé.Lopes na,Presidência da Compa­
nhia", a Chesf fe.~ 1pa$amentos à Themag no valo~ do 
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Cr$99.961.283,87, em duas parcelas: 28 de agosto, no valor 
de Cr$9.661.283,87 e 30 de agosto Cr$90.300.000,00., com 
desrespeito a cláusula contratuais; 

8) que a desproporcionalidade .entre o pagamento de 
agosto e os demais é flagrante em relação aos valores de 
março a novembro de 1990, ressaltando que no mês de julho 
o pagamento foi de Cr$2.890.783,87 e no mês de setembro 
Cr$3.952,151,20; · ·· · · 

9) que no encerramento da greve (3-9'90), õ Departa­
mento de Controle Financeiro-DCF da Chesf enviou corres­
pondência à Superindentência de Execução e Controle Econó­
mico Financeiro-SEF no sentido de regularizar a contabilidade 
da Companhia e sob o título "Adiantamento a Fornecedores" 
listou os nomes das empresas encarregadas e Prefeituras bene­
ficiadas e seus respectivos valores. Das 16 e"iripresas que -rece­
beram adiantamento 5 não apresentaram faturas de serviços 
ou documentos que justificassem o pagamento, apesar dísso 
o valor pago à Themag corresponde a 11 vezes o valor total 
pago a estas 5 empresas em confronto; · · · · 

10) que, no dia 2 de janeiro do corrente ano, a CheSf 
voltou a fazer "adiantamentos de serviços", correspondentes 
ao mês de dezembro de 1990, no valor de Cr$50.000.000,00; 

11) que a Chesf até o momento não pagou as prestadoras 
de serviços por trabalhos já efetuados, "como é o caso da 
Hidroservice, Engenharia Ltda., a quem a Chesf deve o valor 
total, não corrigido monetariamente, de Cr$11.303.422,97, 
correspondente aos meses de julho, agosto e outubro de 1990" 
tendo, contudo, feito adiantamentos à Themag_por serviços 
prestados; 

12) que dadas essas "irregularidades administrativàs co­
metidas pela Direto"flãâa Chesf' requer que o TCU determine 
a apuração dos fatos. 

Junta documentos a respeito do alegado (fls. 14/20). 
4. A Instrução, a cargo da IRCEIPE, apresenta longo 

"Relatório de Levantamentos Preliminares'' (fls. 21/31) onde_ 
são analisados, em detalhes "os fatos e o direito", a "as delibe­
raçõ_es da Diretoriã-Piena"-, "a análise jurídica·intemâ", "o 
fator multiplicador "K", "liberação ilegal de verbas", "outros 
contratos Themag - C:hesf, "aspectos j'UrídicQ:.;admiitistra~ 
tivos _dos contratos em geral", "in_strilção sUplementar da de­
núncia" 1 HOS esclarec_iDlentOS ao pdblico'' 0 ''a corres-pondência: 
do SINAENCO" ·para, afinal concluir: · 

a) pela procedência da denúnchi,-com prdposição de rea­
lizaÇão de Inspeçâo Extraótdinária, corri fulCrO na Re-solução 
TCU n' 208/80, consólidada; 

b) quando da auditoria oj:)efacional prevista no Plano 
da Inspeção/Auditoria deste_ semestre; dar atenção esp~cial 
para a área de licitã~es ·e-tdtltratos. - ~ - -- - - ' -- - -

5. O anexo, integta'do por sua vez pOr outfo"s XXVIII 
volumes, contém cópia de contratos, declarações de que a 

, empresa Themag é a_ "única instalada em Recife, corri -capaci­
dade técnica e de pessoal" capaz de realizar os serviços presta­
dos do contratante, de atas da Chesf, justificatiVa de inexigibi­
lidade de licitação, aditivo do contrato e informações de diver­
sas naturezas. 

6. O Sr. Inspetor-Regional, substituto, além de concor­
dar com a instrução, sugere, que, igualD;lente, na lnspeção 
extraordinária sejam exaniinados ''os_ setores de licitações, 
conttátos e pagamentOs", tOrnando-se urgente que se apurem 
os fatos em sua extensão e profundidade. Assim, sugere, alter-
nativamente: _ _ _ _ _ _ _ 

a) que na InspeçãO Especial seja verificado especialmen­
te o relacionamento entre a Chesf e 'a 'Ihemag, com a reper-

cussão dos danos causados a essa Companhia, individuali­
zando e qualificando as responsabilidades; 

b) que na Auditoria Operacional, cujo levantamento está 
previsto para o mês de abril próximo, -pOderão ser objeto 
de exame os setores de licitações, contratos, pagamentos e 
controle interno, entre outros. (fls. 32) · · -

É o Relatório. · 

Voto 

7. A denúncia preenche os requisitos constitucionais ( art: 
74, § 20) ·e as normas internas desta Corte (Resolução TCU 
n' 206/80, consolidada). 

8. Observa-se que a Chesf, empresa de grandes tradições 
na geração de energia hidráulica para regiões pobres do país, 
deixem de aplicar, reiteradamente, dispositivos do DL n9 
2.300/86, particularmente quanto a licitações, sob o funda­
mento da notória especialização da empresa contratada, fato 
confirmado. Por outro lado, a Diretoria, sem a reSpectiVa 
competência estatutária, tem ratifícitdo _os atos de inexigibi­
lidade da licitação. A equipe levantou questões relevantes 
quanto a pagamentos efetuados pela Chesf à Themag, _tais 
como faturas vencidas após 30-4-90 e a vencer, conl recursos 
remetidos pela Eletrobrás, não tendo a mesma cumprido as 
determinações desta última. 

9. Ao examinar "perifericamente, segundo amostra alea­
tória, 6 (seis) oUtros cOntratosda Themag com a Chesr• obser­
vou: 

-·~-marginalização do processo licitatório, com to· 
das as ayenças objeto 4e exame; 

-sucessivas prorrogações de prazo, mediante -sin-
gelos despachos autorizativos; _ 

_ -:-:-_prorrogação de prazo após vários meses de expi-
ração do prazo de execução anteriormente acordado; 
. -contrato assinado em 21-10-85 para vigência até 

30-9-86, mantém-Se, mediante seis aditivos, em vigênR 
cia até 31-12-91." . . . 

10. Apesar das informações prestadas pela :Diretoria da 
Chesf a instrução adianta: 

"-não se pode concluir pela legalidade absoluta 
e clareza daS relações financeiras entre ·a· Themag e 
a-Chesf; · 

-durante o período de greve na Chesf a liquida­
ção de débitos junto à Themag, especificadamente, 
não observaram a orientação da Eletrobrás; 

-houve pagamentos de faturas vencidas a título 
- de "Adiantamento por Co.itta"; 

- pedido de licença sem vencimento foi formu-
lado pelo Sr. Marcos José Lopes através de Comuni­
cação Interna n' CI/DE-283/85, de 20-6-85 (Anexo 
XXV); e . 

-_a Chesf, ao não proceder o contr;~.to CT-
1-92.9.0264.00, objeto da denúncia do Sindicato dos 
Urbanitários, do processo licitatório; invocou o art. 
41, II do RHLC!Eletrobrás 

-Não fez qualquer referência aos arts. 12,22,23 
e 37 do DL n' 2.300/86 nem cumpriu à risca." 

11. VerifiCou, ainda, jürito -~'à Auditoria IDterna/Chesf 
que as atividades desse órgão, área de Contiat3Ções; dos servi­
ços de Engenharia, são praticamente inexistentes nOs dias 
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atuais". Os contratos firmados não são por-P~~o indeter~ 
minado, contudo, as sucessivas prorrogações, na realidade, 
apresentam tal característica. -- . 

12. _A matéria objeto da denúncia merece exame maiS 
aprofundado particularmente pelo detalhado levantamento_ 
realizado pela IRCE/PE. . _ ~ .. · 

13. A Auditoria Operacic;mal prevista no_PlanC? de !nspe­
ção/Auditoria a ser realizada no próximo mês de abnl pe!a 
SAUDI, deverá ser adiada ~t<!_ final da presente Inspeçao 
Extraordinária a fim cte que não ocorra duplicidade de ações. 

14. Nestas condições, proponho que o Tribunal adote 
a seguinte Decisão: - - _ · 

a) acolher a denúncia formulada pelo Sindicato ~os Tra..: 
balhadores nas Indústrias Urbanas no Estado de Pernambu_co; 

b) realizar Jnspeção Extraordinária na Companhia Hi­
droelétrica do São Francisco.;..__ Chesf, nos termos da Resolu­
ção n' 206/80 (cori.siilfdada), art. 60, com abrangência nos 
setores de licitações·~ contratos e pagamentos; 

ê) 3.diamento-da -Audito~a Operacion~ a ser re_a~zada 
pela SAUDI; no mês de a~:ml,_ até o térmmo e deCisao da 
presente~ Inspeção Extraordmána; 

d) cancelar o catáter de sigiloso do presente processo. . 
TCU., Sala das Sessões, 5 de março de 1991. - Panlo 

Affonso Martins de Oliveira, Ministro-Relator. 

DISCURSO PRONUNCIADO PE.LOSR,ESPE­
RIDIÃO AMINNA SESSÃO DE J81Ill9i E QUE, .. 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O sR: ESPERIDÍAÕ AMIN (PDS _:OSC.~Pronuncia o 
seguinte discurso.) -Sr. Presidente, ~rs. Sena._dor~s, m~ito 
mais uma comunicação do que um discurso, deseJO deixar 
consignado nos Anais do Senado Federal o quanto de dor 
e de privações a populaç~9__da minha cidade, Florian?polis, 
e dos municípioS vizinhos! especialmente _Palhoça, B1guaçu 
e São José, viveram e sofreram a partir da noite de quarta-feira 
da semana passada, acentuando-se na noite de_ quinta-feira, 
dia 14, e durante todo o dia 15. 

As fortes chuvas que se abateram sobre o_ litoral catari­
nense transformaram essas quatrO cidades numa área d_e_ tre':', 
roendo flagelo. Apesar de litorâneas, a precipitação pluvio­
métrica lhes impôs o acúmulo de águas, que levç>u dor e prejuí­
zos a milhares de famílias, chegando a deixai quase dez mil 
pessoas ao desabrigo, com_ danos vultosos_ para ·essas e muitas 
outras famílias, bem como em termos de obras públicas, com 
perdas de vidas humanas. _ 

Em relação às obras públicas, tanto a principal rodóViã 
federal, a BR-101, que ficou interditada até o dia de hoje, 
e ainda com um tráfego precário, g_u_?J1.tO as vias públicas 
estaduais e municipaiS da região, todas _sofreram prejuízos 
vultosos. Em um prinieiiO "levantamento, elaborado pela De­
fesa Civil e pelas prefeituras desses qllãtro município~, as 
perdas montam aproximadamente 44 bilhões de ~ruzerros, 
além das vítimas fatais que tivemos a lamentar. 

Permito-me, rieste momento, salientar que estamos man­
tendo contacto com o·s órgãoS federais, com vistas a comple­
mentar o apoio emetgencial que, registro, foi oferecido já 
no dia 15, pela Defesa Civil do ~inistério da Ação Social. 

Desejo, também, registrar Q esforço comunitário que as 
congregações religiosas, a começar pela Igreja -~atólica, na 
pessoa do Arcebispo Metropolitano, D. Eusébio Scheid, que, 

pessoalmente, Procurou colocar ~o_das as paróquias e salões 
paroquias à disposição das vítimas dessa enchente, bem como 
todas as outras congregações religiosas que procuraram· ser 
úteis. O Governo Federal procurou se fazer presente; o Go­
verno no estadual atuou; as administrações municipais tam­
bém, mas os prejuízos são muito grandes, e esperam()S que 
o Governo Federal possa colaborar ta.Jflbém na tarefa de recu­
peração da infra-estrutura afetada e, dentro do possível, no 
apoio às vítimas, às pessoas que foram _atingidas pela calami­
dade em seu património. 

Finalmente, c_é!-be em registro complementar a esse mo­
mento de dOr que_estamos vivendo na regi~o da Grande Floria­
nópolis: um flagelo dessa ordem sempre é doloroso, maS quan­
do ocorre com o povo estando a viver as dificuldades atuais, 
onde a falta de poder aquisitivo é acentuada, torna certo, 
infelizmente, que quem perceu um colchão não vai ter dinheiro 
para repô-I~ quem perdeu seu rancho não vai poder comprar 
um outro. h preciso, pois, que haja muita compreensão e 
solidariedade para que não ocorra um desequilíbrio_ soc;:i~l 
mais grave, até, do que o desequilíbrio climático que se regis-
trou. _ 

NãO poderia deixar de fazer este doloroso registro, nesta 
oportunidade, até porque aquela é a região onde iniciei a 
minha vida pública. Foi lá que nasci e é lá que tenho os 
laços mais íntimos, os vínculos mais estreitos de relacio-!la­
mento social e público. Esta é, apenas, uma m6nsão ao esforço 
que todos estamos fazendo para dar assistência à nossa gente 
de Florianópolis, afetada tão gravemente pela intempérie'.· 

Era só, Sr. Presidente. 

(*) ATO DO PRESIDENTE 

N• 789, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso _de sua compe­
tência regimenta] e regulamentar, em conformidade com _a 
de~egação de_ competência que lhe fçJi _outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n' 2, de 4 de abril de 1973, e téndo 
em vista o que consta do Processo n' PD-000726/91·5, resolve 
aposentar, vol!lntariamente, a servidora·Terezinha Lima Fer­
nandes, Especialista em Informática LegislativaJTécnicas -de 
Produção, Cla~se_ 2•, PL M21, do Q_ua9ro Permanent~ do 
Centro de Informática e Processamento_ de Dados do Senado 
Federal - PRODASEN- nos termos do artigo 40, Inciso 
li, alínea c, da Constituição da República Federativa doBra­
sil, combinado com os arts. 67, 100 e 186~ inciso III, alíl)ea 
c, da Lei n9 8.112, de 11-12-90, e cóm--0 irt. -76, inciso V, 
59_ e 89 do Regulamento do Prodasen, bem assim com a vaHtã- -
genl _cOnstante da decisão da Egrégia _Comissão Diretora db 
Senado Federal adotada em sua 14! Reunião Ordinária reali­
zada em 27-11-85, conforme Processo n' PD-1010/85-9 e com 
as constantes da Resolução SF n' 87, de 1989 -artigos 11 
e 13- e dos Atas n~ 005, de 1989, e 001, de 1991, do 
Presidente do Conselho de Supervi~ão do Proda.s_en, com pro­
ventos proporcionais ao tempo de serviço correspondente à 
razão de 27/30 (vinte e sete trinta avos) do seu vencimento, 
obs~rvado _o disposto no artigo 37, inciso XI, da Constituiç.ão 
Federal. 

Senado Federal, 26 de novembro de 1991. ---Senador 
Mauro Benevides, Presidente. 

(•) Republicado por haver saído com incorreça:o no DCN, Seção II de 27-11-91. 
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ATO DO PRESIDENTE 

N• 819, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas _atribui­
ções regimentais e reg-ulamentares, e tendo em vista o. que 
dispõe o Ato n• 8, de 1991, do Presidenteôo Conselho de 
Supervisão do Prodasen, resolve: 

Art. 1"' Promover a asccnção funcional dos s_ervidores 
do Centro de InformátiCã e Processamento de Dados 9o~Sena­
do Federal- Prodasen, aprovados no Processo Seletivo II). ter­
no realizado em 1989 e homologado em 29-12-89, na forma 
do anexo a este Ato. . _ _ 

Art. 2,. Este Ato entra em vigor na data de sua publica­
ção, com efeitos a partir de 19 de dezembro de 1991. 

Art. 3"' Revogam-se as disposições em contrário. __ 
Brasília-DF, 16 de dezembro de 1991.- Senador Mauro 

Benel'ides, Presidente do Senado FederaL 

ANEXO AO ATO N' 819, DE 1991 

1. Especialista em Informática Legislativa/Análise da In­
formação: 
327 José Emiliano Ribeiro Filho 
232 Vera Lucia Miranda Bittencourt 
312 Helio Chagas Filho 
214 Celia Santos 

Classe 3' PL S30 
Classe 3• PL S29 
Classe 4• PL S25 
Classe 3• PL S29 

2. Especialista em Administração Legislativa/Análise de 
Administração: -

280 Marcos Antonio Pinheiro Belfort ClasseS PL S43 

3~ .Especialista em Administração _Legislativa/Treina~ 
menta: 

371 Teima Regina Faria Ratton 
373 Patricia Araujo da Cunha 
213 Hernani dos Reis 

· Classe 4' l:'L S25 
Classe 4'PLS28 
Classe 5• PL S23 

4. Especialista em Informática Legislativa/Técnicas de 
Produção: 

478 Cleusa Helena Bontempo Classe 4• PL M13 

ATO DO PRESIDENTE 

N• 820, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui­
ções regimentais e regulamentares, de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n~ 2, de 1973, de acordo com o disposto 
no art. 24 caput e parágrafo 2•, da Lei n' 8.112, de l9QO, 
e tendo. em vista o que consta do Processo PD n~ 220/89-2, 
resolve readaptar César Franco Bonilha no cargo de Especia­
lista em Admiriistração Legislativa/Técnicas de Administra­
ção, Classe 1', PL M25, do Quadro de Pessoal do Centro 
de Informática e ProcessameutQ de Dados do Seuado I;ederal 
- PRODASEN, a partir de I• de dezembro de 1991. 

Senado Federal, 16 de dezembro de 199L - Senador 
Mauro Benevides, Presidente 

ATO DO PRESIDENTE 

N• 821, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui­
ções regimentais e regulamentares, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n9 2, de 1973, resolve designar a servi­
dora Ly_gia Maria de Carvalho Pessoa Guerra, Analista Legis­
lativa, Are a Médico-Odontológica, Classe''Especial", Padrão 
III, do Quadro Permanente do Senado Federal, para exercer, 
em substituição., o cargo d~ J2j~t;:tor da Sul;J_secretaria de Assis­
têilcia Médica e Soçial, no período de 2 a 21-1~92, durante 
os eventuais impedimentos-do-titular. 

Senado Federal, 16 de dezembro de 1991. - Senador 
Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 

N• 822, DE 1991 

O ·Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui­
ções regimentais e regulamentares, em conformidade com a 
delegação de competência qúe lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Djretora n" 2, de 1973;resolve designar a servi­
dora Maria Tereza Bezerra Mariz Tavares, Analista Legísla-

- tivõ·~·Area MécÜÇo-Odõntológ{çâ; Classe ''ESJ?ecial''," Padrão 
~ rn; dO QuadrO 'E"ermanente d9 Senado Federal,. àtlulimente -

no ·exercício dã.' função de Cliefe do Serviço Médico, para 
substituir o Diteror da Subsecretaria de Assistência Médica 
e Social, nos eventuais impedimeritoS de seu titular. 

Senado Federal, 16 de dezembro de 1991. - Senadór 
. Mauro Benevides, Presidente. 



República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
........ :. : :.sfi;ÃO. Íl: 

CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber o Congresso Nacional aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, 

nos Termos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 239, DE 1991 

Aprova o texto do Acordo sobre Prevenção, Controle, Fiscalização e Repressão ao 
Uso Indevido e ao Tráfico Ilícito de Entorpecentes e de Substáncias Psicotrópicas, assinado 
com a República do Paraguai, em Brasília, a 29 de março de 1988. - - · · · · · · · · 

O Congresso Nacional decreta: _ . 
Art. 1' É aprovado o texto do Acordo sobre Prevenção, Controle, Fiscalização e Repressã'o 

ao Uso Indevido e ao Tráfico Ilícito de Entorpecentes e de Substâncias Psicotrópicas, assinado com a 
República do Paraguai, em Brasília, a 29 de março de 1988. . __ . 

Parágrafo único. Estão sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisqÚer àtos que se destinem 
a estabelecer ajustes complementares. ·· · - · · 

Art. 2' Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 17 de dezembro de 1991. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ACORDO ENTRE A REPÚBLICAFEDERAT'ivA DO 
BRASIL E A REPÚBLICA DO 

PARAGUAI SOSRE PREVENÇÃO, CONTROLE, FIS­
CALIZAÇÃO E REPRESSÃO '. ·. . 

AO USO IND'EVIDO É AO TRÁf'tCO . . 
ILÍCITO DE ENTORPECENTES--·­

E DE SUBSTÂNCIAS PSICOTRóPICAs· 
O Governo da República Federativa do Brasil e o Go­

verno da República do Paraguai (doravante dençminados 
"Partes Contratantes"); 

· Conscfentes de que o cultivo, a produção, a extração, 
a fabricação, a transformação e o comércio ilegais de entorpe­
centes e de substâncias psicotrópicas, bem com à" -a organi­
zação, a facilitação e o- financiamento de- atividades ilícitas 
ralacionadas com estas substâncias e suas matérias-primas ten­
dem a solapar suas economias e põem em perigo a saúde 
físiCa da população, em detrimento do seu des~l!Y~lvimento 
sócio-econômico; -- - -- · - · · ·· 

Obstirvàiido os compromissos que cOntraíram como Par­
tes da Convenção Única sobre Entorpecentes, de 30 de março 
de 1961, emendada pelo Protocolo de 25 de março de 1972, 
da Convenção sobre Substâncias Psicotrópicas, de 21 de feve­
reiro-de 1971, e de Acordo Sul-Americano sobre Entorpe­
centes e Psicotrópicos, de 27 de abril de 1973; 

Convencidos d:i necessidade de adotarem medidas com­
plementares para combater todos os tipos delitivn" e atividades 
conexas relacionadas com o uso índevido e com o tráficO" 
ilícito de entorpecentes e de substâncias psicotrópicas; 

Considerando a conveniência de estabelecer uma fiscali­
zação rigorosa da produção, da distribuição e da comercia­
lização de matérias-primas, entre as quais se incluem os precur­
sores e os produtos químicos essenciais, utilizados na elabo­
ração e na transformação ilícitas de entorpecentes e de subs­
tâncias psicotrópicas; 

Interessados em estabelecer meios que permitam a comu­
nicação direta entre os organismos competentes de ambos 

- os Estados Contratantes e a troca de informações perma-
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EXPEDIENTE 
CBNTR0 GRÁFICO DO SBNADO PBDI!RAL 

PASSOS PORTO 
Diretor..tJeral do Seudo Federal 
AOACIEL DA SILVA MAIA 
Díretor Executivo 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Iapre~~a sob respouabUidade da Mesa do Seudo federal 

ASSINATURAS CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Direlor Adainillrativo 
LUIZCARLOS DE BASTOS 
Diretor JadUitrial 

Semcslrlll ··-··-··-·--·-·--·------·-··-·-·--··- CJ$ 3.519,65 

PLORIAN AUGUSTO OOUI1NHO MADRUGA 
Oiretor Adjuato 

nentes, rápidas e seguras sobre o tráfico e at,!vidades Correla:­
tivas, e 

Levando em consideração os dispositivos constitucionais 
legais e administrativos e o I;_espeito _aos direitos inerentes 
ã soberania nacional de seus respectivos Estados; 

Acordam o seguinte: 

ARTIGO I 

As Partes Contratantes comprometeni-se a empreender 
esforços conjuntos, a harmonizar políticas e a realizar progra­
mas específicos para o controle, a fiscalização e a repressão 
do tráfico ilícito de entorpecentes e de substânci~s. psicotró­
picas e das matéríãs-primas utilizadas _em sua elaboração e 
transformação, a fim de contribuir para a erradicação de sua 
produção ilícita. Os esfor!t9S conjuntos istender-se-ão igual­
mente ao campo da prevenção ao uso indevido, ao tratamento 
e à recuperação de farmacodependentes .. 

ARTIGO II 

Para fins do presente Acorco~ entender-s~:-á por entorpe­
centes e ,substâncias psicotrópicas aquelas definidas na Con­
venção Unica sobre Entorpecentes, de 1961, emendado pelo 
Protocolo de 1972, e na Convenção sobre Substâncias Psico­
trópicas de 1971, e enumeradas nas listas anexas a esses instru­
mentos, atualizadas periodicamente de acordo com os procedi­
mentos neles previstos, bem como qualquer outra substância 
que seja assim'-considerãda de acordo co~ ~ legislaç_ão interna 
de cada Parte Contratante. 

ARTIGO III 

As Partes Contratantes adotarão medidas administrativas 
para controlar a difusão, a publicação, a publicidade, a propa­
ganda e distribuição de materi_ais que contenham estímulos 
ou mensagens subliminares, auditivas, -íinpreSãs oü audiovi­
suais que possam favorecer o uso indevido e o tráfico ilícito 
de entorpecentes e de substâncias psicotrópicas. 

ARTIGO IV 

As Partes Contratantes intensificãrão e cõDrdenarão os 
esforços dos organismos· nacionais competentes para a preven­
ção do uso indevido, a repressão do tráfico, o tratamento 
e recuperação de farmacodependentes e ·a- fiscalização dos 
entorpecentes e das substâncias psicotrópicas, bem como re­
forçarão tais organismos com recursos humanos, técnicos e 
financeiros, necessários à execução do presente Acordo. 

ARTIGO V 

As Partes Contratantes adotarão medidas administrativas 
contra a organização e o firiancíamento e para maior coÍltrole 
das atividades relacionadas com o tráfico ilícito de entorpe­
centes e de substânciaS pSicOtróPicas. _Comprometem-se igual­
mente a exercer uma fiscalização rigorosa e um controle eStrito 
sobre a produção, a importação, a exportação, a posse, a 
distribuição e a venda de matérias-primas·, inclusive dos pre­
cursores e dos produtos químicos essenciais utilizados na fabri­
cação e na transformação dessas substâncias, levando em con­
sideração as quantidades necessárias para satisfazer o consumo 
interno para fins médicos~ científicos, industriais e comerdais: 

ARTIGO VI 

As Partes Contratantes estabecerão modalidades de co­
municaç~o diret~_ sobre a detecção de barcos, de aeronaves 
ou de outros meios de transporte suspeitos de estarem tra:ns~ 
portando ilicitamente entorpecentes e substâncias psicotró­
picas ou suas matérias-primas, inclusive os precursores e os 
produtos químicos essenciã.is utilizados na fabricação e trans­
formação dessas substâncias. Em conseqüência, as autorida­
des competentes das Partes Contratantes adotarão as medidas 
que considerem necessárias, de acordo com suas legislações 
internas. 

ARTIGO VII 

As Partes Contratantes compreme_tem-se a apreeflder e 
a confiscar, de acordo com suas legislações respectivas, os 
veículos de transporte aéreo, terrestre ou marítimo empre­
gados no tráfico, na distribuição, no armazenamento ou no 
transporte de entorpecentes e de substâncias psitrópícas, inclu­
sive dos pfecursores e dos produtos químicos essencias utiliza­
dos na fabricação e transformação dessas substâncias. 

ARTIGO VIII 

As Partes Contratantes adotarão as medidas administra­
tivas necessárias e prestarão assistênciã. mótua paTa: 

a) realizar pesquisas e investigações para prevenir con­
trolar a aquisição, a posse e a transferência dos bens gerados 
no tráfico ilícito dos entorpecentes e das substâncias psicotró­
picas e de suas matérias-primas, inclusive dos precursores e 
dos produtos químicos essenciais utilizados na fabricação e 
transformação dessas substâncias; e 

b) localizar e apreender os referidos bens, de acordo 
com a legislação interna de cada Parte Contratante. 
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ARTIGO IX 
As Partes Contratantes proporcionarão aos orga-riismos 

encarregados de reprimir O -tráfico ilícito, especialmente aos 
localizados em zonas fronteiriças e nas ã.Ifândegas- aéreas e 
marítimas, treinamerl.to-especiãl, permanente e atualizado so­
bre investigação, pesquisa e apreensão de entorpecentes e 
de substâncias psicotrópiCas e de suas matérias-primas, inclu­
sive dos precursores e dos produtos qufmicás ·essenciais~ 

ARTIGO X 
As ParteS Contratantes trocarão informações ·entre si rá­

pidas e seguras sobre: 
a) a situação e tendêncj~s, 'n~er;n"as do uso indevido e 

do tráficu de entorpecentes .e. de substâncias psiCoti"ópiCã.!>"; 
b) as normas internas que regulam a organização dos 

serviços de prevenção, tratamento e recuperação de farmaco­
dependentes; 

c) os dados relativos à identifiCaÇão'--dos traficantes indiVi­
duais ou associados e aos métodos de ação por eles utilizados; 

d) a concessão de autorização para a ilnportaçãO e expor­
tação de matérias-primas, inclusive dos precursores e dos pro­
duto~ químicoS esseiicias utilizados na elaboração e na trans­
form~ io de entorpecentes e de substâncias psicotrópicas; o 
volume dessas operações; as fontes de suprimentO inte"rno 
e externo; as tendências e projeçóes do uso lícito de tais produ­
tos de forma a fac-ilitar a identificação de eventuais enco­
mendas para fins ilícitos; 

e) a fiscalização e vigilância da distribuição e do recei­
tuáriOIDedico de entorpecentes e de substâncias psicotrópicas; 
e 

C) as descobertas científicas no carripo da farmacodepen-
dência. -

ARTIGO XI 

Com vistas ã consecução dos objetivos do prese-nte Acor­
do, as Partes COiltfiüintes decidem criar uma Comissão Mista, 
integrada por representantes dos órgãos competentes, bem 
como dos Ministérios das Relações Exteriores de ambos os 
Estados. 

Parágrafo Primeiro- A Comissão Mista terá as seguinteS 
atribuições: 

a) recomendar aos respectivos Governos as açõe'S p·erti­
nentes, as quais se desenvolverão através de uma estreita 
cooperação entre os serviços competentes de cada Parte Con­
tratante; 

b) avaliar o cumprimento de tais ações e elaborar planos 
para a prevenção e a repressão- coordenada do tráfico ilícito 
de entorpecentes e de substância psicotrópicas; e 

c) formular às Partes Contratantes as recomendações que 
considere pertinentes para· melhor execução do presente Acor­
do. 

Parágrafo Segundo- A Comissão Mista será coordenada 
pelos Ministérios das Relaçõe_s Exteriores das Partes Contra-­
tantes e se reunirá alternadamente n_o ~rasil e no Paraguai 
ao menos uma vez por ano, Sem prejuízo de _que, por via 
diplomática, convoquem-se reuniões extraordinárias. 

Parágrafo Terceiro - A Comissão Mista poderá criãr­
subcomissões para desenvolvimento de ações específicas con­
templadas no presente Acordo, bem como grupos de trabalho 
para analisar e estudar temas específicOs. As subcomissões 
e os- grupos de trabalho poderão formular recomendações __ 
ou propor medidas que julguem necessárias ã COnsideração 
da Comissão Mista. -

Parágrafo Terceiro- O !isilftãdo âOs tiabãlhos âã-CO-­
missão Mista será apresentado às Partes Contratantes por 
intemérdio de seus respectivos Ministérios das Relações Exte­
riores. 

ARTIGO XII 

As Partes Contratantes adotarão as medidas que forem 
necessárias à rápida tramitação,--entre as respectivas autori­
dades judiciárias, de cartas rogatórias relacionadas com os 
processos que possam decorrer da execução do presente Acor­
do, sem com isso afetar o direito das Partes Contratantes 
de exigirem que os documentos legais lhes sejam -enviados 
por via diplomática. 

ARTIGQXITI 

_1. Cada Parte_Contratante notificará à outra do cumpri· 
menta das respectivas formalidades constitucionais necessárias 
para a aprovação do presente Acordo, o qual entrará em 
Vigor na data do recebimento da segunda dessas notificaÇões. 

2. O presente- Acordo tefá uma vigência: de- dois anos, 
prorrogável automaticamente por· períodos iguais, a menos 
que uma das Partes Contratantes o denuncie por via diplomá­
tica. A denúncia surtirá efeito tráõ.scorridos noventa dias da-­
data do recebimento da respectiva notificação. 

ARTIGO XIV 
O presente Acoi-do somerite poderá ser modificado por 

mútuo consentimento entre as Partes Contratantes. As modifi­
caçõés eiltrarão em vigor na fonTià lndic3.da pelo parágrafo 
1 do Artigo XIII. 

Feito em Brasilia, aos 29-dias do mês de março de 1988, 
em quatro exemplares originaiS, nias línguas portuguesa e espa­
nhola, sendo todos textos igualmente autênticos. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil. 
Pelo Governo da República do Paraguai. 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente, nos termos do art. 48, item 

28 do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 83, DE 1991 

Autoriza a República Federativa do Brasil a garantir o Contrato de empréstimo externo a ser 
celebrado entre o Estado de Pernambuco e o Banco lnteramericano de Desenvolvimento - BID. 

O Senado Federal resolve: . . . - . . _ ·. . _ 
Art. 1• É autorizada, na forma da Resolução n• 96, de 1989. prorrogada pelas Resoluções n• 45, de 1990 

e 53, de 1991, do Senado Federal, a garantia da República Federativa do Brasil ao contrato de empréstimo externo 
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a ser celebrado entre o Estdo de Pernambuco e o Banco Interarnericano cf~ Des_epvolvimento --a BID, no valor 
de até US$ 108,500,000.00 (cento e oito milhões e quinhentos mil dólares norte-americanos), ou seu _equivalente 
em outra moeda, composta de duas tranches, uma de US$83,500,000.pO (oi~Qta e tJ;'êS milhões e quinhentos mil 
dólares norte-americanos), e outra de US$25,000~000.00- (vinte e cinco milh6~ de_ dólares norte-americanos). 

Parágrafo único. _O em-pi-éstíni:o referido neste artigO destina-se:ao financiamento do Programa Rodoviário daquele 
Estado, a ser éXecutaâo pelo Departamento de Estradas de Rodagem- DERIPE e objetiva basicamente ã reabilitação 
e manutenção das rodoVias do Estado, bem como à remodelação e recapeamento de alguns trechos das Rodovias 
PE-060 e PE-008. . . -. . . . 

Art. 29 A operação obedecerá às seguintes cOndições financeiras: 
I- tranche: US$83,500,00<f.On (oiterita e três milhões e quinhentos mil dólares norte-americanos); 
·a) prazo: vinte anos; _ -
b) carência: quatro anos e Seis- riieses: ____ ___ ___ _ _ 
c) taxa de juros: será determinada pelo custo de empréstimos qualificados para o semestre anterior, acresCida 

de uma margem razoável, expressa em termos de percentagem anual, que o Banco estabelecerá periodicamente de 
acordo com sua·política sobre taxa d6 juros; _ _ __ 

d) amortização: o empréstimo -deverá ser totalmente amortizado pelo mutuário até o dia 24 de novem_b.r-o. de_ 
2011, em prestações semestrais, conseciitívas e aproximadamente iguais. A primeira das quais a partir de seis mes_es 
da data prevista para o desembolso final do financiamento; . _ _ . . -

e) comissão de compromisso: 0,75% a.a, sobre o saldo não desembolsado do financiamento, contada a partir 
de sessenta dias da data de assinatura do contrato; _ . . . 

II- tranche: US$ 25,00D,OOO.OO (vinte e cinco_ milhões de dólares norte-americanos); 
a) prazo: vinte e cinco anos; 
b) carência: quatro anos e seis meses; 
c) taxa de juros: 4% a.a; _ _ _ =: __ . 

d) amortização: _o empréstimo deVerá ser totalmente amortizado_pelo mutuário até o dfa 21 de novembro_ de_ 
2016, em prestaçõeS semestrais, consecutivas e aproximadamente iguais. A primeira das quais a partir de seis meses 
da data prevista para o desembolso final do financiamento; 

e) comissão de compromisso: 0,5% a.a, sobre o saldo não desemboJ~ado do financiamento, contada a partir 
de doze meses da data da aprovação pela diretoria dq BID. 

Art. 3"' A autorização do contrato de que trata esta Resolução será_exercida no. prazo de doze meses, a contar 
de sua publicaçãO".-

Art. 49 Esta Resolução entra.ern vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 17 de dezembro de 1991. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço s-aber que o Senado F~deral aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente, nos termos do art. 48, item 
28 d~ Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 84, DE 1991 

Autoriza o Governo do Estado do -Amapá a- contratar operação de crédito, junto ao Machino 
Export da Rússia, no valor de Cr$ 9.876. 768.000,00 (nove bilhões, oitocentos e setenta e seis milhões, 
setecentos e sessenta e oito mil cruzeiros), equivalentes a US$10,560,000.00 (dez milhões, quinhentos e 
sessenta mil dólares norte-americanos), em 12 de dezembro de 1991, destinados ao pagamento de um 
grupo de turbo geradores e material sobressalente, para ampliação do sistema de energia elétrica daquele 
Estado. 

O Senádo Federal resolve: _ 
Art. 1"' É o _GoVerno do EstadO do Amapá autorizadO, nos termos dos arts. 4"' e 89 da Resolução n9 58, de 

1990, do Senado Federal, a contratar operação de crédito. . _ 
Parágrafo únicO. A operação de que trata este artigo destina-se â aquisição de um grupo de turbo-geradores 

e material sobressalente, para ampliação do sistema de energia elétrica do Estado do Amapá. 
Art. 2"' A operação de crédito observará as seguintes condições: 
I- valor dos bens importados: U.S$13.200,000..00 (treze milhões e .duzentos mil dólares n<rrte-americanos), equiva­

lentes a Cr$12.345.9_60.000,00 (doze bilhões, trezentos e quarenta e·cinco 011lhões e novecentos e sessenta mil cruzeiros)~ 
em 12 de dezembro de 1991; . ' 

II- valor financiado: US$10,560,000.00 (dez milhões quinhentos e sessenta mil dólares norte-americanos), equiva-
lentes a Cr$9.876.768.000,00 (nove bilhões, oitocentos e setenta e_seis milhões, setecentos e sessenta e oito mil cruzeiros), 
em 12 de dezembro de 1991; 

III - prazos: 
a) de desembolso: quatro meses; 
b) de carência: dezoito meses; 
c) de amortização: _setenta e oito meses; 
IV- juros: 6,5% a.a; -
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V- destinação dos recursos: aquisição de um grupo de turbo-geradores e material sobressalente, para ampliação 
do sistema de energia elétrica do Estado do Amapá. 

Art. 3n Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 17 de dezembro de 1991.- Senador Mauro Benel·ides, Presidente. 

Dispõe sobre a aplicação de índices de reajustes para execução do disposto no art. 7• do Decr~io 
Legislativo n• 64, de 1990. 

Faço saber que o Senado Federal: 
Considerando que o art. 7ç do Decreto Legislativo n" 64, de 1990, dispõe que a remuneraçãO dos parlamentares 

será reajustada por Atos das Mesas da Câmara dos _D~p~:~tad<;:~s e do Senado Federal; 
Considerando que tal artigo deternlúú qUe- Os Z.eajustes far-se-ão na mesma data e no mesmo percentual fixado 

para os servidores da União; 
Considerando que o Poder ExecutivO veln~éoncedendo reajuste-S_ em percentuais- diferenciadOs, em datas d-fverSas; 
considerando os percentuais de reajustes aplicados aos vencimentos dos cargos de Secretários das Secretarias 

da Presidência da República e outros da mesma hierarquia, no Projeto de Lei n~ 2.339-A, de 1991:" resolve; e eu, 
Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, promulgo 
a seguinte _ _ 

RESOLUÇAO N• 85, DE 1991 

Art. 1\> Para os efeitos do art. 7o do Decreto Legislativo no 64, de 1990, e aplicação dos índices diferenciados 
do Projeto de Lei n' 2.339-A, de 1991, a ComissãoDiretora do SenadoFederal fará incidir o percentual de 99,867% 
sobre a remuneração dos Senadores, vigente em _ _lo de novembro de 1991. 

Art. 2~ Esta Resolução entra em vigor na data de sua_publicação, produzindo efeitos desde 1~ de novembro 
de 1991, e revoga, expressamente, a Resolução n' 68, de 10 de dezembro de 1991, do Senado Federal, e demais 
disposições em contrário. 

Senado Federal, 17 de dezembro de 1991.- Senador Mauro Benel'ides, Presidente. 

SUMÁRIO 

1- ATA DA 1' SESSÃO, EM 17 DE DEZEMBRO 
DE 1991 

1.1 -ABERTURA 
1.2-EXPEDIENTE 
1.2.1.- Expediente recebido 

-Lista n' 4/91. 
1.2.2- Discursos do Expediente 

SENADOR ANTONIO MARIZ - Considerações 
a respeito da política de privatizaÇão do Governo Federal, 
a partir de notícia do jornal Folha de S. Paulo, de hoje, 
sobre decisão da RFFSA de leiloar os trilhos do ramal 
Mossoró-Sousa, para pagamento de indenizações traba-
lhistas. · · · · 

SENADOR HUGO NAPOLEÃO - Homenagem 
prestada a S. Ex~ pelo Município de Juiz de Fora, conceden-
do-lhe o título de Cidadão Honorário. · 

1.3- ORDEM DO DIA 

Requerimento n• 856, de 1991, de autoria do Senador 
Eduardo Suplicy, solicitando, nos termos dos aits. nf" 71 
da Constituição, e 216 do Regimento Interno, s~ja reali~ 
zada pelo Tribunal de Conta:s da União; auditoria contábil, 
financeira e patrimonial sobre o resultado do trabalho n!ali­
zadb pelo Grupo criado nos termos do Decreto n9 99.608, 
de 13 de outubro de 1990, que teve como conclusão a 
proposição de um termo de confissão e assunção de dívida 
com concessão de· garantia e outras avenças a ser firmado 
entre a Eletrobrás e as empresas credoras do setor elétrico. 
Votação adiada para diligência nos termos do Requeri-
mento n' 1.010/91. -

Projeto de Lei da Câmara n' 41, de 1991 (n' 1.626189, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a proteção do traba­
lho doméstico, e dá_outras providências. Apreciação adiada 
para exame da Comissão de_ Assuntos Económicos, nos 
termos do Requerimento n' 1.011191. (Tramitando em con· 
junto com o Projeto de Lei do Senado n' 47191.) 

Projeto de Lei do Senado n" 47, de 1991, de autoria 
do Senador Mário Covas, que disciplina o regim-e de traba­
lho da categoria dos trabalhadores domésticos, e dá outras 
providências. Apreciação adiada para exame da -COmissão 
de Assuntos EconómiCos, nos terrDOs do Requerimento 
n' 1.011191. (Tramitando em conjunto com o Projeto de 
Lei da Câmara n• 4119L) · · · 

Projeto de Lei da Cãmara n' 135, de 1991 (n" 2.308/n, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da Repú­
blica, que autoriza a Petrobrás Química SIA - PETRO· 
QUISA a participar minoritariamente de sociedades de 
capitais privados no Eixo QUímico do Nordeste, formado 
pelos Estados da Bahia, Sergipe, Alagoas, Pernambuco 
e Rio Grande do Norte. Aprovado o projeto sendo rejei­
tadas as emendas, após pareceres da comissão competente, 
havendo usado da palavra os Srs. Marco Macíel, Coutinho 
Jorge, Oziel Carneiro, Divaldo Suruagyt Maurício Corrêa, 
José Eduardo e Teotónio Vilela Filho. A sanção. 

Projeto de Lei do Senado!!"' 258, de 1991, de autoria 
do Senador Nelson Carneiro, que fixa o valor dos títUlos 
públicos na composição do preço para aquisiçãn de bens 
a serem alienados. Apreciação adiada para exame _da Co­
missão de Serviços de Infra-Estrutura, nos termos do Re­
querimento n• 1.013/91. 
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1.3.1-:- Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR EDUARDO StiPtrCY -·Agradeci­
mento aos Srs. Senadores, pela aprovação do Projeto-de 
Lei do Senado n' 80/91, de autoria de S. Ex• 

SENADOR HUMBERTO LUCENA, como Líder­
ConcessãO-, pelo-Tfibunal Superiof ae JUstiça, do reajuste 
aos aposentados. - ' 

SENADOR DIRCEU CARNEIRO -Instalação da 
Comissão Parlamentar Conjunta do Mercosul. · 

SENADOR MAURÍCIO COlUti'lA- Reti'rada de 
pauta do Projeto de Lei do Senado n' 258/91. Rac.io~a-: 
Iização como forma de agilizar o processo legislativo. 

SENADOR PEDRO SIMON- Privatização do pólo 
petroquímica do Rio Grande do Sul. 

.· . 

. . SENADOR JÚLIO CAMPOS- Falecimento do ex­
Governador Arnaldo Estevão de Figueiiedo. 

SENADOR FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
- Seiltença favorável do STJ ao reajuste dos aposentados. 

SENADOR MARÓO LACERDA- Críticas â edi-
ção da Medida Provisória n' 300/91.. . . · 

1.4- ENCERRAMENTO 
· 2 ~ATOS DO PRESIDENTE 
N' 809/91 (Republicação) 
N~ 823 a 827, de 1991 
J-ATAS DE COMISSÕES 
4- MESA DIRETORA 
5- LÍDERES E yiCE-LÍDERES DE _PARTIDOS . . 
'6- COMPOSIÇAO DAS COMISSOES PERMA· 

NENTES 

Ata da 1a Se&são, em 17de dezembro de 1991 
za Sessão Legislativa Extraordinária, da 49a Législatura 

Presidência dos Srs. Mauio Benevides, Rachid Saldanha Derzi e Bpitácio Cafeteira 

ÀS 14 IIORAS E 30 MlNUTOS',~it.CRAM.SE PRH: 
SENTF.S OS SRS. SENADORES: . 

Áffonso C'.amargo - Albano Fi-an-ca - Alexandre C.os­
ta - Alfredo Campos - Aluízio Bezerra - Amazonin'ó Me·n­
des - Antonio Mariz - Áureo Me li o - Beni Veras --Carlos 
De'carli - carlos Patrocfnio - César Dias - Chagas Rodri­
gues- Cid Sabóia de Carvalho- Coutinho Jorge- Dario Pe­
reira- Dirceu Carneiro- Divaldo Suruagy- Eduardo Suplicy 
- Elcio Álvares - F.speridiao Amin - Epitácio C'.afeteira­
Fernando Henrique Cardoso- Francisco Rollemberg- Gari­
baldi Alves Filho - Gerson Camata - Guilherme Palmeira -
Henrique Almeida - Hugo NapoJeao - Humberto Lucena -
Hydekel Freitas - Iram Saraiva - lrapuan Costa Júnior -
João C'.almon - Joao França- Jollo Rocha- Jonas Pinheiro 
- Josaphat Marinho- José Eduardo- José Paulo Biso!- Jo­
sé Rlcha- Júlio campos~.:. Junia Marise- Jutahy Magathaes 
- Lavoisier Maia - Levy Dias - Louremberg Nunes Rocha 
- Lourival Baptista - Lucfdio Portella - Magno Bacelar -
Mansueto de Lavor - Mareio Lacerda - Marco Maciel -
Marluce Pinto- Maurício C.Ottêa- Mauro Benevides- Mei­
ra filho- Moisés Abrao- Nabor Júnior- Nelson Carneiro 
- Nelson Wedekin - Ney Maranhão - Oziel Carneiro - Pe­
dro Simon - Rachid Saldanha Derzi - Ronaldo Aragao -
Ronan Tito- Ruy Bacelar - Teotonio Vilela Filho --Valmir 
campelo - Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) -A lista de 
presença acusa ó --compatecimento de 71 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão._ 

Sob a proteção de Deus, iniciaiilós hossos ti-abaniOs. 
O Sr. 19 Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

LISTA N9 4, DE 1991 
Em 17 de dezembro de 1991 

CORRESPONDÉNCIAS.RECEBIDAS 
E RESPONDEDIDAS PELO 

SENHOR PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 

Diversos: 
- da Câmara Municipal de Juazeiro do Norte - CE, 

contrária à liberação das mensalidades _escolares; 
· -da Câmara Municipal de Artur Nogueira -SP, contrá-

ria ao Emendão; 
--da Câmara Municipal de Jundiaí- SP, solicitando 

ao Governo Federal implantação de uma política ambiental 
no País; 

~da Assl:!mbléia Legislativa do Estado de Minas Gerais 
- MG. solicitando providências visando a garantir a perma­
nência das atuais quotas de participação dos municípios no 
produto da arrecadação do ICMS e do FPM; 

-da Câmara Municipal de Paulo Afonso- BA, contrá­
ria ao golpe de Estado na União Soviética;_ · -

- -da Câmara Municipal de Ponta Porã -MS, solicitando 
criação de uma Zona de Processamento de Exportação; 

-da Câmara Municipal de Caraguatatuba --SP, solici~ 
tando apoio para aprovação do projeto que visa à reabertura 
dos cassinos no BraSil; 

- do Senhor Márcio Antonio Bonini - SOrocaba -
SP, manifestando preocupação com o que oCorre no Banco 
do Brasil; 
. - da Câmara Municipal de Bata tais - SP, Í?-VOrável 
~rejeição da proposta de Emenda Constitucional que antecipa 
o plebiscito ao sistema e forma de governo; 

- do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Rio Verde 
~ MG, solicitando ~rgência na regulanien-tação da Lei de 
Custeio e Benefícios da Previdência Social; 



Dezembro de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (SeÇão II) Quarta-feira 18 9743 

-do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Sabinópolis 
- MG, solicitando regulamentação da Lei de Custeib·e Bene-
ficias da Previdência Socl~l; 

--do Sindicato_ dos. Trabalhadores Rurais de Cássia -
MG-, solicitando aprovação da regulameritação da Lei.de' Cus-
teio e Benefícios da Previdência Sociãi; · , · 

-'da Câmara Muhlcipal de Assis ~ SP, favorável ao 
projeto de lei que criá o Co'nselho Nacional dos Direitos do 
Idoso; 

-da Câmara Municipal de Santiago- RS~ favorável 
ao Projeto de Lei n~ 4. 796; 

- da Câmara Municipal da Estânçia _de_ Soc.on:o -_,· SP, 
solicitando urgente estudo na "(J.lt~r~çãQ ·çto t_exto t:onstituc16nal 
para propiciar legitimidade às _guarda~tnun"icipais, no tocante 
à segurança-pública,·no âmbito do MunicíPio; -

~-da -câmara Municipal de Santo André - -sP, solici­
tando que seja mantida a decisão de pagamento de reajuste­
aos ~posentados; 

-da Câmara Municipal de Arinos- MG, solicitando 
regulamentação da Lei de Custeío e BenefíCiOs da Previdência 
Social; ' 

- da Câmara Mimicipal de Moco-ca -- SP, solicitàlido 
apoio ao Projeto de_Lei n"' 1. 726/91; 

- da Câmara Municipal de Fortaleza - CE~. contrária 
ã liberação das mensalidades escolares; · 

- da Câmara Municipal de São José dos Campos -
SP, solicitando apoio ao povo iraquiano, vítima de bloqueio 
econômico e financeiro, coriforme relatório da ONU; 

-do Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupa­
cional -- Brasília-DF, favorável ã criação de Conselhos de 
Nível Médio, sob a titulação genérica de técnicos em reabi-
litação; . . . 

- da Associação dos Advogados de São Paulo - SP, 
apoiando ~presentação de projetes de lei que dispõem sobre 
medidas cautelares _ _a favdr e contra o pOder públko; · 

-da Câmara Municipal de Canoinhas- SC, solicitando 
apoio no sentido do abono salarial ser estendido aos aposen­
tados; 

-da Câmara Municipal de Palmeiras de Goiás- GO, 
contrária ao_Emendão; 

- da Câmara Municipal de Porto Alegre - RS, voto 
de congratulação ao Presidente da República; 

-da Câmara Municipal de Rio Branco- MT, contráfia 
ao Fundo de Assitência Parlamentar (FAP), da Assembléia 
Legislativa-do Estado de Matro Grosso; 

-da. Câmara Municipal de Angra dos Reis- RJ, solici­
tando a inclusão do Porto de Angra dos Reis, na listagem 
do art. 48 do Substitutivo do Deputado Federal Aluisio Santos; 

-da Câmara Municipal de Cuba tão- SP, encaminhan­
do debate- sobre movimento do sem-casa; 

- da Câmara Municipal de São Sebastião do Paraíso 
- MG, solicitando apoio para que os aposentados brasileiroS 
não sejam prejudicados financeiramente; 

-da Assembléia Legislativa de São Paulo- SP, contrá­
ria à prorrogação dos mandatos de Prefeitos, Vice-Pr-efeitos 
e Vereadores; 

-da Prefeitura Municipal de Sabin6polis- MG, solici­
tando regulamentação d'!_ Lei 4e Custeio_e Benefício_s.da Previ­
dência Social; 

-do Tribunal Regional Eleitoral do Ceará- CE, solici­
tando apoio ao Projeto de Lei da Câmara n• 110/91; 

-da Câmara Municipal de Rio Claro - SP, contrária 
ao editorial do Jornal da Tarde, de 19,il-91; 

- da Câmara Municipal de Bilac-- SP, -contrária ao 
Emendão; 

-:- da. Câmara Municipal de Campinas - SP, apelando 
esforços rio,sentido qe aprovar os ~roj~tiJ~ de Lei no" 'Ç,P0(91 
e 249/91; . · ·, 

-da Câmara Municipal de Corumbá- MS, solicitando 
agilização nos proce&.;~s-~os auxilíar~S aQu3ne~ros; . -.. _ , 

-::-da Câmara Municipal de Belém - PA, solicitando 
aprovação na íntegra, do Plano de Benefkios da Previdência 
Social; - -

-da Câmara Municipal de Novo Hamburgo~ RS, soli-' 
cit3~d<_? _a, aJ?rovaç~~ dj:> projeto que· traniita ·no Congresso ' 
Nacional; visando à criaç·ão da Vara Federal, em Novo' Piam-~ 
burgo; - ·.1--, ., .,- -- -- •• • 

-4a Câmara Municipal de Novo Hamburgo- RS, soli-' 
citando a aprovação da Lei Collor de incc:lntivo ao espor.ty; : 

-da Câmara Municipal de Manacapuru - AM, solici-, 
tando providênciaS rio sentido de reverem a: atual lei de prote-· 
ção ao meio ambiente e solicitando também atuação integrada 
nó comQate- ã cólera_; 

-da Câmara Mu~i~ipal de Chapec~·..!...! 'se, solicitando 
_a_o~ ,COJlg_x:es~ístas um acompanhamento cüidadoso nos ~raba- __ 
lhos da CP! da Amazônia; · · - · · 

_;_• da Assembiéia Legislativa do• E•tado do Paraná -
PR, solicitando a não aprovação do Projeto de Lei n9 2.752; 

-da Câmara Municipal de Balneádo Camboriú ---SC, 
contrária a aprovação do Projeto de Lei que fixa percentuais­
aos valores percebidos pelos Deputados Federais, DeputadOs 
Estaduais e Vereadore~;. -<·. _ '. 

- , ~ da Câmara Municipal de São Pa4l9 .~ SP, apelo ~o 
Presidente da República no sentido d~ ~eterminar es.tudos 
por parte do Ministério da Justiça, visando alterar o §, 2?, 
do art. 14 da Constituição Federal; . 

-da Câmara Municipal de Campo Mourão....__ PR •. soliçi­
tando agilização da regulamentação do arL 202, inciso I, ql)e' 
dá direito a apo-sentadoria ao trabalhador rural aos 60 anos 
para o homem e 55 para a mulher; 

-~~da Câmara Municipal dã Estâncíã de Bragança Paulista · 
- SP, àpoiando o Projeto de Lei n• 1.930/91; · · .-.· 
--~-da Câmara-Municipal de São José'dos·campos.·_,_ 

SP, registrando nos anais, com apoio.j matéria' iiltituladci. "é 
urgente deter crimes deste governo ilegítimo'?; _ 

- do Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos 
de Serviços de Saúde de Campinas - SP ,' reivindicando dos 
Senhores Senadores votação e aprovação do Projeto de Lei 
n• 57/90. 

__ PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 3.903-D/89 

- da Senhora Maria Lúcia Mendes - São PaulO 
SP; 

----da Senhora Terezinha de_ Jesus Guimarães- São 
Paulo- SP; 

-,...da Senhora Claudete Martins- São Paulo; 
- da Senhora Mariza Thomaz da Costa - São Paulo 

-SP; 
-da Senhora Marlene de Souza Crestani - São Pã.i.iiO 

-SP; 
- - da Senhora Joana Dar'c Gusmão - São Paulo -

SP; 
- do Conselho Regional de Assistentes Sociais - São­

Paulo-SP. 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N•l28191 
-do Senhor Hugo Melo da Silveira - Rio Grande -

Rs;-- -
- do Senhor João Carlos Coutinho - Rio Grande ~ _ 

RS· -- '"'_ .. _·· 
' -do Senhor José Carlos Peres cte ArrUda- Rio_ Grâ.nde 

-RS.-

0 SR. PRESIDENTE (Epitácio Ca-feteira) ~ Ó Expe· 
diente lido vai à publicação. 

Há oradores inscritos. , , 
Concedo a palavra aO nobre Senador Antonio MaJiz. 
O SR. ANTONIO MARIZ (PMDB __:_ PB. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem: ie.visão do orador.)_- Sr. Presidente, 
SrP e Srs. Senadores, em notícia de qua~ro linhas, a· Folha 
de S. Paulo anuncia 'decisão da Rede Fertoviáiia Federal de 
leiloar trilhos para pagar indenização de trabalhadores. 

"RFFSA leiloa trilhos para Pagar inde~i~ação. 
A Rede Ferroviáriã Federal $IA leiloa h9je em 

Recife '(PE) ôs trilhos e imóveis do ramal Sous.a (PB) 
a Mossoró (RN) para pagat Ci$,1 / bilhão e'!I )ndeni­
zações trabalh:i~~~~-ª _1~~-º-ª _ _fu,nqopários apose_nt~dos. 
Cada um dcv.e.receber Cr$2 roilhõ_es." , -

Sr. Presidente, nesta notícia, aparenteinente síngela, es- -­
conde-se o drama do subdesenvolvimento nordestino. Esse 
ramal assumiu sempre extrema importância aos dois centros 
económicos do Rio Grande do Norte e da Paraíba, Mossoró 
e Sousa. É um elo essencial à atividade económica dessas 
duas regiões. São, no extremo -da linha, em um e outro ponto, 
pólos de desenvolvimento com todas as_!~JJ]itações. que o .qua­
dro regional impõe- Sousa e Mossor6 --:-,par~ onde conyerge 
a produção dessas àr:eas sertanejas da Para1ba e ~o Rio Grande 
do Norte. O fechamento dessa linha, a suspensão das opera­
ções da Rede Ferroviária Mossoró-Sousa é sintomática da 
política que vem sendo adotada pelo Governo, Governo que 
se omite das suas funções çonstitucionais, que _!l_ão cumpre 
o que a ConstitUição detCimina em term'Os de-obrigação do 
Estado mas que, apesar de ostentar uma linha desestatizant_e, 
privativista, nãó se· peja de votar imensas verbas, imensas 
dotações para subsidiar a atividade privada. Aqui me-smo, 
neste Senado na última semana, pudemos teste:v-tunhar o em­
penho do G~verno Federal na alocação de meios públicos, 
de recursos do Tesouro Nacional para a consol~dação ou para 
o estímulo à atividade privada. O Projeto de Lei n"' 111, de 
1991, originári<? da Câmara, Convertido em lei, autoriza a 
Companhia Vale do Rio Doce a participar mínoritariamente 
do capital social da sociedade anônima a ser constituída sob 
a denominação de CELMAR. É uma joint ven!ure, composta 
de capital estrangeiro, representado por uma empresa japo­
nesa e de capitais nacionais e de estatais. 

No momento em que simula fazer da desestatização U!U 
dos pontos centrais de sua política, o Goveno propõe q·ue 
capitais públicos participem de uma atividade que sequer inte­
gra o núcleo da ação empresarial da Vale do Rio Doçe, Essa 
empresa se destina a produzir celulose. _ : -

Da mesma forma, na sessão de ontem, o Item 6 da pauta, 
de iniciativa do Presidente da República, incluía projeto de 
lei da Câmara que autorizava a Petrobrás Química S/A -
PETROQUISA, -a participar, minorit~riamente, de socieda­
des de capitais privados no eixo químico do Nordeste, fonna­
dos pelos Estados da Bahia, Sergipe, Alagoas, Pernambuco 
e Rio Grande do Norte. 

Pàrticipar de empreendimentos compostos por capitais_ 
privados ... 

O s-r. Lavoisier Maia- Permite-me y. J;:x~ um ·apaity? 

O SR. ANTONIO.MARIZ- Ápenás um instante, nobre 
Senador LaVoisier Maia:. . 
. Gostaria de completar a enunciação dos casos de liberali­

dade do Governo da República, quapdo se trata de estimular, 
de apoiar e de sustentar empresas privadas e a sua avareza, 
quando a questão envolve a função, o dever e a obrigação 
constitucional do Estado de prestar setviço público, 

Oritein, ifiCiúía-se na Orderh do Dia, da sessão extraor­
dinÚia; espedalmetiie: çoriv,oc?-4~ P;:tfa esse fim; o' projeto, 
tambéin de iniciatiya do presiqe}l~~ 4~ R~Pública, disf)ensaildo 
de Imposto sobre Produtos Industrializados a indús,triã su­
croalcooleira do Nordeste, as usinas do Nordeste. Aí estão 
definidos os dois pesos e as duas medidas com que age o 
Gove!no. seja quando se trata da empresa privad~. seja quan­
do se trata do serviço público. 

Ouço o nobre Senador Lavoisier Maia. 

O Sr. Lavo1sier Maia- Senador Antonio Mar~z, e~t?,va 
eti'éffi meu gabinete, quandÓ ouv-i ·a palavra de V. Ex~ fazendo 
-uma grave denúncia sobre a nossa região. Tenho .oc~pado 
este microfone muitas vezes em defesa da nossa região pobre, 
o Nordeste, onde o_povo está sofrendo tanto! Mas nlinha 
palavra não é ouvida, ela não chega e nem sensib_iliza_Q :Presi­
dente da República, que é nordestino. V. Ex' está. denun­
ciando mais um crime - posso dizer "crime" ---;-".contra a 
região Nordestina. E eu não poderia ficar calado nesta hora 
em que as coisas no Nordeste pioram a cada dia que passa, 
mesmo da insensibilidade e crueldade do Presidente Qa Repú­
blica em relação àquela região, desativando importante setor 
de comunicação, transporte. que é" ViáVel no mundo todo, 
que é_ o transporte ferroviário. Essa ferrovia, ligando Sous_a 
a Mossoró existe há muitos anos e funciona bem_! ,Agora, 
quando o Presidente Fernando Collor assumiu, ela ~omeçou 
a piOrar! E as reclamações se sucediam. Tenho recebido te~e­
gramas de sindicatos, de comunidades, de Governos estaduars, 
protestando contra essa arbitrariedade, desumanidade e cruel­
dade do Governo Federal com relação ao Nordeste. V. Ex• 
estã colocando muito bem o problema. Temos defendido mui­
to o Nordeste aqui. Alé.m de mim, V. Ex\ o SenadorDivaldo 
Suruagy, que tamb.ém é do Nordeste. das Alagoas, e·conhece 
o seu conterrâneo mais do que nós-- o Presidente Fe'riütfldO 
Collor. Sua Excelência-foi Prefeito naquele tempo, foi Gover~ 
nadar e não sei se fez ou não muito pelas Alagoas, mas recla­
mava muito da Sudene, muito contra o ex-Presidente José 
Sarney. Dizia sempfe que as verbas do Nordeste eram discri­
minadas, que o povo estava ficando mais pobre!·Isso, Su~ 
Excelência fez muito! Agora, o que está fazendo como Presi­
dente da República, hão podemo·s calar nessa hora. Quero 
fazer um movimento em favor do Nordeste. V. Ex\ Senador 
Antonio Mariz, que, como o Senador Divaldo Suruagy e eu, 
defende o Nordeste, deve associar-se a nós para que-possamos 
fazer um movimento em favor do Nordeste. J áfalam na divisão 
do País, separando o Nordeste do Sul. Sou contra essa pro­
poSta. A gravidade da situação assume proporções 'gigantes­
cas. O povo está morrendo de fome. A Sudene tem sido 
um palco de revoltas: Na última reunião- da Sudene, os Gover­
nadores que apõiain o Presidente da Repú~lica, como, por 
exemplo, Antônio Carlos Magalhães, o m3Js forte, fizeram 
um protesto dirigido a toda a Nação. Na próxima sexta-feir~ _ 
epetir as lamúrias, as revoltas, as indignações contra o Go-
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verno Federal. Quero, nesta hora, prestar solidariedãâe a 
V. Ex•. Vamos nos unir para evitar que o Nordeste sucumba. 
O movimento divisioni_sta deve desap_~_re~~- O ~Ovó: e~!á re­
voltado! O Nordeste é uma região superavitáríã na balança 
de pagamento; não é üina região tão pObre assim, pode sobre­
viver. No entanto, as desatenções dos Governos aumentam 
a cada dia. Fica aqui a' minha solidariedade a V. Ex~ nesta 
hora tão importante pata a_ nossa regiãO~- Não Podemos nos 
calar. Vamos gritar e nos u-nir para salvar o povo nordestino. 
Muito obrigado. 

O SR. ANTONIO. MARIZ- Muito obrigado, Senador 
Lavoisier Maia. V. Ex• coilhece bem a iinportânciã. e' Õ papel 
económiCo dessa estràda: que liga', :coinO disse, _dois -Centros 
económ_icos da região- nordestina e é responsável pelo trans­
porte .do sal produzido no litoral rio-grandense-do-norte -
em Areia Branca e ·em- Macau -, pelo intercâmbio com o 
sertão paraibano, aléni de fazer a ligação com a Rede Ferro­
viáltã-Féderal no trecho que liga Fortaleza a Recife e que 
também converge para a cidade de Sousa, na Paraíba; dali, 
em um dos seus ramais, faz a ligação iguaJ.mente com João­
Pes·soa. Então, é Uma- estrada ferroviária de integração. Sousa 
é um- dos grandes centros produtores de frutas do Nordeste, 
como o é também Mossoró; produZem espécies diversas, que 
completam a economia de cada área. Sousa concentra a prodU­
ção de cocos, de arroz; de culturas irrigadas, e Mossoró produz 
também frutas, sobretudo o melão, que é exportado hoje 
pelo Porto de Cabedelo, na Paraíba, e que se vale justamente 
da Estada de Ferro Mossoró- So_usa, que, como eu disse, 
entronca a Estrada de Ferro Sousa --João Pessoa e Jqão 
Pessoa-Cabedelo --é a mesma linha - para a exportação, 
para a produção de divísas que interesSam áo País. -

O Sr. Divaldo Suruagy- Permite:-me V._Ex~ um aparte? 
O SR. ANTONIO MARiz·=.-pois não, Senador, com 

muito-prazer. - ··· 

O Sr. Divaldo Suruagy- V. Ex' aborda tema da maior 
importância para o sistema de transportes em nosso_ País. 
No inicio do século, até precisamente a década de 50, a Rede 
Ferroviária Federal foi a grande conquistadora de regiõesil)ós­
pitas do interior do País, agregando-as ao~ centros mais dinâ­
micos das áreas urbanas brasileiras: Quando a indústria auto­
mobilí~t~ca foi implantada, passou a conduzir os novos rumos 
de todo .o sistema de transportes do_ País. Ocorreu aqui no 
Brasil o contrário do que aconteceu, por exemplo, na Europa, 
no Japão e em outros países mais-desenvolvidos, onde, parale­
lamente à modernização das rodovias, dinamizaram-se e mo­
dernizaram-se os ramais ferroviárioS, a ponto de hoje, como 
V. Ex~ bem sabe, na Europa e no Japão háver trens expressos 
com velocidade de mais de 300km por hora, levando milhares 
de pessoas em apenas uma viagem. Aqui no Brasil, colocou-se 
o transporte ferroviário em plano s_ecundário. Um país com -
uma c_osta imensa, que coloca em segundo plano o transporte 
marítimo, que é o maís barato transporte que se conhece 
no mundo, e o transporte ferroviário, que ·vem logo depois 
do marítimo, e dá prioridade ao transporte rodoviário e ao 
aeroviário é um pobre metido a besta, usando aquela expres­
são do _int~rior d_o_ nosso Nordeste. Os dois sistemas de trans­
porte maís caros do mundo são os que vigoram no Brasil: 
o transporte aéreo e o transporte rodoviário. O que é mais 
grave: o transporte rodoviário tem características de individua­
lização: poucas pessoas usam o automóvel; o número de pes­
soas que têm direito ao automóVel é pequeno dentro do con-

texto social brasileiro. E esse transporte passou a ser a locamo~ 
tiva de todo o nossq processo de desenvolvimento. Por quê? 
Porque as indústrias automobilísticas, através dos possuidores 
de automóveis, que formam a elite_do País, passaram a pressio­
nar.os governos por melhores rodovias. Então, foi gasta uma 
fortuna em estra4a:S é!5faltadas. Há_ poucos dias, li a notícia 
de que somente a recuperação da malha viária brasileira-hripli­
ca vários bilhões de dólares. Ontem mesmo, o Senador Ronan 
Tito fazia um depoimento crítico con-tra: o plano secundário 
em que está sendo colocado o cidadão aqui em Brasflia em 
relação ao automóvel: o automóvel passou a ser a principal 
preocupação do administrador público; sua meta é facilitar 
o trânsito e, conseqüentemente, a vida df!queles que possuem 
automóvel, em detrimento de milhões e_ milhões de brasileiros 
que não têm ace~so_. ao automóvel. Os ramais ferroviários 
passaram a ser extintos em todo o interior do Brasil, particu­
larmente no interior do Nordeste, sob a alegação de que não 
davam lucro. Ma~_ não _davam lucro porque gastavam uma 
fortuna na pavimentação de rodovias, fícãndo esse transporte 
reles:~d_o a um plano -secundário. Isso aconteceu no interior 
d~ -~lagoas e ~e quase todos os Estados do Nordeste e está 
voltando a acontecer nesse trecho entre' Sousa e Mossoró, 
entre OS Estados -da Paraíba e do Rio o Gránde do Norte. V. 
Exf lavra um grito -de' protesto contra essa política hedionda, 
tola e errónea, porque está levando o País a uma dependência 
cada vez maior dos traiisportes mais caros e mais sofisticados 
do mundo, que são o· transporte rodoviário e o aeroviário. 
Daí a minha satisfação em congratular-me com V. Ex~ Ao 
abordar este tema, _V. Ex~ está defendendo a região que o 
elegeu para o SenadO_ da República, o que já ·seria motivo 
suficiente para que O- fizesse com toda a veemência que o 
seu talento lhe permite. Mas o tema que V c Ex• está abordando 
é muito mais amplo, mais profundo, que é a necessidade 
de se investir no transporte ferroviário, neste momento em 
que estamos numa dependência absurda de combustíveis cada 
vez mais caros e de automóveis cada vez mais caros. Precisa­
mos de transporte de massa, que é uma característica do trans­
porte ferroviário. V. Ex~.- no corpo de sua exposição, abordou 
também a presença do Governo em projetas, transferindo 
recursos do setor público para o privadoc No caso da Vale 
do Rio Doce, como não conheço, não posso .Oferecer nenhum 
subsídio ao pronunciamento de V. Ex~;-m.as, no caso da Petro­
quisa·e de todas as indústrias químicas do_Nordeste, todas, 
sem exceção, aliás, de todas as indústrias quírriícas do Brasil, 
no Rio Grande do Sul, Rio de Janeiro, Bahia, Alagoas, Sergi­
pe, Río Grande do Norte e Pe.rnambuco, todas elas só poderão 
ser instaladas através do apoio financeiro do Governo central, 
excluindo São Paulo, que foi o único pólo químico que surgiu 
no Brasil, como uma conseqüência dã. sua força ecoriómica. 
Todos os outros, sem exceção, só se tornarão realidade graças 
à presença do Go.verno Federal oferecendo apoio, como é 
o caso da Petrobrás, que V. Ex~ bem conhece. Os técnicos 
das empresas internacionais de petróleo provavam por a mais 
b que não existia petróleo no BrasiL Quantas_yezes_tentar_am 
empulhar a Nação com essas afirmativas? Apresentaram o 
Relatórío Linck, o mais famoso de todos, e somente a Petro­
brás mostrou que existia petróleo. Se _fôssemos depender das 
multinacionais, das Sete Irmãs do Petróleo, o Brasil ainda 
não teria petróleo no seu subsolo. Daí a importância da pre­
sença do Estado em regiões carentes de recursos, como essa 
que estamos agora discutindo, através do pronunciamento 
de V. E~ O Senador Lavoisier Maia abordou o tema, que 
eStá sendo motivo de reportagens das maiores revistas e jornais 
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do País, que são as teses separatistas. E 9 que é mais grave 
e preocupante é que ela convém a todas as regiões. O Nor­
deste, por exe~plo, passaria a ser exp-~ftador de p~tróleo. 
O Nordeste é superavitáriona balança 'oom'ercial. Teríam<?s 
condições de comprar um automóvel...!: já qu:{estainOSfalando 
de autolnóvel - na Alemanha maís barato do que se compra 
eiÍl São Paulo. O Barlch do Nordeste- fez um estudo, que 
foi atualizado agora, -mostrando que em todo o intercâmbio 
de comercialização entre o Nordeste e o Sul, o Nordeste está 
transfeiirido dinheiro para o Sul. Todos os inVestimentos feitos 
no. Nordeste, automaticamente, são transf~ridos pãra o Sul; 
aq~:~ilo que se _chama fluxo e refluxo de __ cftpital. Por quê? 
Porque o financiarÍleilto Vem através do BNDES. A instala­
ção, por exemplo, de. uma destilaria de álcool no Rio Grãride 
do Norte ou na Paraíba, noventa pOI ~~!2 desse,$ recursos 
são :tta'nsferidos para Sãõ Paulo, porque ~oda a parte industria­
lizada é- feita lá. Então~ essa tese separatista está sebdo alta­
mente preocupante. Por quê? Porque está sendo conveniente 
aos- interesses das regiões. Interessa ao Paraná, ao Rio G!ã-n.de­
do Sul e a Santa Gttariria tornarem-se iD.dépendentes, através 
do Mercosul. Interessa a São Paulo, Rio-de Jaqeiro e Minas 
GieraiS !6irnarerit~ u~ih 'PaiS indep"êfidente, ~~m como ao_ Nor­
deste. Este argumento está a preocupar;Se-essas teses separa­
tistas começan:l a' ganhar corpo no momento-em Que-estamos 
vendo surgir no~t~undo um fracionamento- de várias nações 
- a Iugoslávia tansformando-se em três; a União Soviética 
transformando-se em seis ou oito- pafses - o Brasil poderá 
chegar a um ponto_ de desagregação. Isso é culpa de quem? 
De um Governo desastrado, irresponsá\rei, incorrseqüente 
que, em má hora, o povo, através da sua maioria, o conduziu 
â primeira Magistratura do país, levando o Brasil para o caos._ 
Em-menos de dois anos, o· Brasil está no caos. Mais de cinco 
IÍiilhões de brasileiros perderam o emprego; milhares ·de em­
presas entraram em concordata e falênciã.; o Brasil era o s~ 
PIB do Mundo ocidental, hoje, é o 1P; oitenta bilhões de 
dPlares foram avocados da poupança pupular com o arguo: 
m.ento de que em cem dias a inflação estaria extíntan~_ Brasil; 
estamos na retomada de um processo inflacionário. Tudo isso 
como conseqüência de uma péssima administi'açao: Daí a mi­
nha· alegria, quando vejo V. Ex~_Ieyantar a sua voz, â s_ua -
inteligência e o seu talerito-(>ara criticar os erros deste Governo 
e para defender a r-e-gi'ão que V. Ex~ tanto dignifica pela sua 
vida pública, que é ó·Nordeste brasileiro".-

O Sr. Magno Bacelar- Permite~me·v. Er- um aparte? 

O SR. ANTONIO MARIZ- Pois não. 
O Sr. Magno Bacelar - Sen-ador Antonio Mariz, inter­

rompo o pensamento de V. Ex' apenas para· õté solidarizar 
pelo tema da maior importância que traz a esta Casa, e teste­
munhar que todo setor ferroviário no· Brasil, prirícipaJmente 
no Nordeste, está abandonado. Isto ocorre com a .estrada 
de ferro São Luís-Teresirta, que também está ameaçada de 
fechamento, paralisada totalmente, alegando o Governo Fe­
deral a sua falta de rentabilidade. E _isso, nobre Sen_?.dor, 
nos preocupa quando o GCiverno Federal se diz imbuído de 
aumentar a produção agrícola do País e começa fechando 
e abandonando essa estrada de ferro, como se o Brasil fosse 
um País muito rico e· tudo isso pudesse ser slicateado sem 
nenhuma penalidade. Nesse momento, V. Ex~ traz à Casa 
um assunto que merece o nosso apoio, ril'as,·-sobretudo, como 
disse o nobre Senador Lavoisier Maia, o nosso protesto, fazen­
do com que o moviniento da bancada nordestina nesta Casa, 
elevando a sua voz; possa inibir o GOverno de tantas barbari-

d3:des cOmetidas contra aquela regiãó. Tem V. Ex~ o meU 
apoio. 

O SR. ANTONIO MARIZ -MUlto obrigado, nohre Se­
nador Magno Bacelar. Tanço V. [x! quanto o Senador Divaldo 
Suruagy fazem judicjo,S~s .consider_a_ções sobre _a questão. 
Agradeço a v. ExP por participarem deste pi'onunciamentã 
e por trazerem informações extn;~.qt~ente elucidativas sobre 
a questão que quero aqui discutir e _a~OJ::d.ar. 

O Sr. Hugo Napoleão- Permite..:me V. Ex• um aparte? 
O SR. ANTONIO MARIZ-- PÔÍs não, Senador Hugo 

Napoleão. 

O Sr. Hugo Napoleão- Permita-me uma breve interrup­
ção, nobre Senador Antonio Mariz, para solidarizar-me _com 
V. Ex~ e dizer que nós, no Estado do Piauí, passamos por 
situação semelhante. A ferrovia que liga as portas de Teresina 
no Município de Altos com Parnaíba está em vias, também, 
de desativação. O interesse é comum, é.da região e dq_~a_ís. 
Trata-se, efetivamente, do transporte mais barato, como dizia 
o Senador Divaldo Sunzagy. Se aos pouço~ vão asfixiando 
e vão deixando de ter interesse por aquilo que ainda represe:p.ta 
urri dueto de progresso nas nossas re_giõest ent_ão _estamos às 
portas do caos. Era_ esta a opinião que pretendia transmitir 
a V._ Ex•, pedindo que continue seu- discurso, pois sou todo 
ouvidos. 

O SR. ANTONIO MARIZ - Muito obrigado, Senador 
Hugo Napoleão. Sua solidariedade e o seu testemunho são 
muito importantes para a configuração do quadro que aqui 
tentamos traçar. 

O Senador Divaldo Suruagy referiu-se - e V. Ex' .o 
faz, agora, reiterando o seu ponto de vista - à importância 
do transporte ferroviário, mostrando ocqntra-senso que repre­
senta a desativação dessas linhas_s_upostamente def~citá~i~. 

Eu dizia, no início de meu pronunciamento, qu~ se o 
Governo_ Se revela incapaz de manter um serviço público, 
de manter as ferrovias nacionais, não se constrange de votar. 
reCursos públicos para a iniCiativa pri\•ada. 

Fiz referência a trêsprojetos de iniciativa goverl?-'!,ll].Çtltal, 
de iniciativa do Presidente da República, votados nesta, sema­
na, e o fiz exemplificativamerite, porque, de fato, se fóssemos 
pesquisar, ao longo dest~ sessão legislativa, certamente deze­
nas de exemplos viriam confinnar esta constatação. r~~nte. 
O Governo não se constrange, não se peja, erii d_est~n_af !ecur­
sos públicos para a iniciatiVa privada, não obstante des--fralde 
a bandeira da desestatização, a bandeira da privatizaçãO da 
economia, pois que diagnostica o BraSil como uni Estado 
em que há ou haveria uma presença indesejável do podeJ 
público na atividade produtiva. . _ 

Ao referir-me à ilnplantação da Celmar, no Maranhf'.:>, 
ao iilCentivo à indústria sucroalcooleira, que teve dispensados 
os seus impostos industriais, ou ao eixo da indústriã. 'química 
do Nordeste que, também, recebe, por esta lei -vo~ãda no 
Senado Federal e na Câmara dos Deputados, o 'estÍ!llulo da 
participação da Petroquisa na formaçâo de seu capí~al, n~o 
quis -longe de mim- censurar essa iniciativa, pois, conside­
rando o desfavor em ·que se encontra o Nordeste em relação 
ao País - a condição de região subdesenvolvida, _evidente­
mente-, essa política do Governo Central tem que sei ado ta­
da para que a região recupere o tempo e o espaço Perdidos 
e possa alcançar níveis de desenvolvimento capazes de inte­
grá-la ao quadro nacional, para competir em pé de igualdade 
com as deib.ais regiões. Con-sidero importante as políticas de 
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incentivo à atividade industrial, à atividade reprodutiva do 
Nordeste. Apenas é preciso definir prioridades. é preciso_ defi­
nir as próprias políticas. O Governo anuncia, de um-lado, 
a desestatização; o-que, para-ele, significa apenas-a dilapidação 
do património públicO. Desestatfz3.f pãra o G-overno é vender 
a "preço de banana" siderúrgicas coino a Usiminas; ameaçar 
a integridade da Petrobrás, como faZ no Emendão, no projeto 
de emenda à COilstitU.íç~o que envio1i"aó Congresso NaCiOnal; 
propor, como propõe, a· quebra do monopólio das telecomu­
nicações, transferir património público para a iniciatiVa -pdVa­
da a preço baixíssimo- a Usiminas Iói Vendida pelo décimo 
do seu valor. É preCiSO definir políticas: Agora, em qualquer 
hipótese, aceitando-se ou não a interferência_ do Estãdo na 
economia, admitindo-se ou não o papel condutor, plancjador 
do Estado em economias subdesenvolvidas, como a economia 
brasileira, que se defenda ou que se condene a função estatal 
na programação das mais amplas políticas riacionais, unia coisa 
evidentemente é inaceitável: é que o Estado renuncie às suas 
funções públicas definidas na Constituição. Esse é o ponto 
básico do meu argumento. A- Constituição estabelece entre 
as competências da União, no art. 21, iOciso XII, letra d: 

Art. 21. Explorar, diretamente ou mediante au­
torização, concessão ou_ permissão._:-; .. d) os serViços 
de transporte ferroviário e aqUã:Viário entre portoS bra­
sileiros e fro:OteiraS riaCioriais, ou que Transponham os 
limites de Estado ou Território.'' 

É função do Estado assegurar o transporte ferroviário. 
Não se trata de um espaço reservado à iniciativa privada, 
trata-se de um serviço público. Não posso admitir que o serviço 
público fique em- plano secundário. 

Entende o Presidente da República e o Governo Federal 
que prioritário em relação ao serviço público _é subsidiar a 
inidativa privada, o que é uma agressão ·ao inte-resse Coletivo, 
é uma aberração sob todos os aspectos. A função primordial 
do Estado é assegurar os serviços públicos, e entre esses está 
o transporte ferroviáriO. o-Governo se revela, se_declara inca­
paz de subsidiar o serviço público. Não se pode absolutamente 
considerar da essência do serviço público qualquer objetivo 
de lucro. Seria o mesmo que requerer do Ministério da Educa­
ção, que tem aqui, nos quadros do Senado, um dos seus mais 
ilustres ex-ministros, o Senador Hugo Napoleão, que as uni­
versidades e a escola pública passassem a dar lucros ao Gover­
no. Ora;isso não--é da natureza do serviço público. 

Não se pode reclamar, quando é dever do Estado, a 
retribuição de natureza pecuniária. Se o serviço não é defici­
tário, ótimo. Se as estradas de ferro podem, inclusive, contri­
buir de alguma forma para o Tesouro nacional, melhor. Mas, 
em hipótese alguma, o Estado tem o direito de_ demitir-Se 
do seu papel, do que é a sua _essência; do que é a soa n-atureza. 

O transporte ferroviário -é serViÇo --púófico, inas o GoVenio 
prefere desmantelar a Rede Ferroviária Federal. Não se con­
tenta em suspender a operação. No caso da estrada de ferro 
Mossoró-Sousa começou-se a paralisar o transporte de passa­
geiros, sob a argumentação do seu caráter deficitário. Ora, 
em toda parte do mundo o transporte de passageiros -ê defici­
tário-, -e rie-m por isso Estados de primeira grandeza, Estados 
ricos, desenvolvidos, a exemplo da França, paralisam, cessam 
o serviço de transporte de passageiro porque isso integra o 
elenco dos direitos que têm um cidadão a um serviço condigno, 
a um serviço de transportes compatível com a dignidade da 
pessoa humana. 

Nunca passaria pela cabeça dess_es governos capitalistas 
suprimir os serviços de transporte de passageiros. Vê-se o 
contrário. E ac}ul l~mbrava o -S~riador Divaldo Suruagy o 
caso do Trem-bala,_no Japão, o Expresso Paris-Roma. E o 
desenvolvimento de novas técnicas, de novas tecnologias que 
determinam a alta Velocidade dos trens-. Mas no Brasil o Sirial 
de modernidade é esse: extinguir o servko ferroviário'públicó, 
desmãntelar o siStema-ferroviário naciOnal. 

E esse Govei'il.ô Ílão se contenta ein suspender os serviços. 
Suspendem primeiro o serviço de passageiros, em seguida 
o __ transporte de cargas. Mas não bastou; é preciso sepultar, 
de uma vez por todas, as estradas de ferro. E agora o Governo 
a_nuricia, nada mais, nada menos, do que o leilão dos trilhos 
da estrada de [erro r-4ossoró-Sousa. , . 

Não é uma questão conjuntural. O_ Governo não se dá 
conta_ de que a crise do País é conseqüência da sua própria 
iil.êapacidade administrativa~ da: sua-própria inapetêi1c1ã. paTa 
a gerência do Estado. Se o Governo é incapaz de gerir a 
estrada de ferra· que-, pelo menos, a deixe em paz, que a 
deixe parada, que a deixe inerte, mas que não a destrua. 

Mas, não! O_ Governo cria_o fato-conSumado e irrever­
sível. Pára a operação da estrada e propõe o leilão dos trilhos 
e imóveis que compõem a iitfra-esthitura de sustentação da 
Estrada de Ferro Mossoró-Sousa. 

O Sr. Garibaldi Alves Filho - Permite-me V.Ex~ um 
apart~?-

0 SR. ANTONIO MARIZ- Com prazer, ouço V. Ex• 

O Sr. Gariba.Idi Alves Filho - Senador Antonio Mariz, 
quero apenas lembrar que na ocasião da vinda ao Senado 
do. Ministro da lnfra-Estrutura, Dr.--João Santana, quando 
ocupava a tribuna do Senado, S. Ex~ foi interpelado por mim. 
Naquela oportunidade perguntei a S. Ex~ _a respeito da desati­
vação da estrada de ferro Mossoró-Sousa. S. Ex~ afirmou 
que a desativação estaria sendo operada, mas apenas em ter­
mos pareiaís, em função das solicitações ocorridas em termos 
de trem de carga. Pelas informações colhidas por V. Ex~ eu 
me permito dizer que o Ministro, realmente, chegou a faltar 
com a verdade, posto que os fatos indicam a desativação total 
e irreversível. Nobre Senador Antonio Mariz, não temos mais 
para quem apelar. Realmente, a minha interpelação foi feita 
éin termos de apelo. Mas se o Ministro afirma uma coisa 
e faz outra, não temos mais para quem apelar. Só resta mesmo 
uma atitude de protesto. Um protesto_que é feito neste instan­
te-, não apenas em nonie de um Estado, mas um protesto 
em nome de uma região. Na verdade, quem está sendo atin­
gido não é apenas o povo do Rio Grande do Norte, não 
é apenas a zona oeste do Estado, não é apenas o povo da 
Paraíba, não é ~p~nas a região de Sousa, mas é o próprio 
Nordeste, que continua sendo esquecido, que continua sendo 
maltratado no at~al Governo, Haja vista o que ocqrrel!_ na 
.seca e, agora, o que acontece com as ferrovias do Nordeste, 
o que acontece concretamente no caso da estrada de ferro 
Mossoró-Sousa. 

Lamento fazer este registro, porque quando um ministro 
comparece ao plenário do S_enado para prestar informações, 
a expectativa que temos é a de que aquelas informações sejam 
realmente verdadeiras. Foi o que não ocorreu. 

O SR. ANTONIO MARIZ - Muito obrigado, Senador 
Garibaldi Alves Filho. Pergunto a V. Ex• se se recorda da 
data em que o Ministro esteve aqui. Lembro-me que faz trinta 
dias, no máximo. 
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O Sr. Garibaldi Alves Filho- Trinta dias. _ 

O SR. ANTONIO MÁRIZ--- Pois bem, veja V. Ex·•, 
hoje, buscando complementar as informações trazidas pela 
imprensa, eu soube que o edital de l_eilão dos trilhos e imóveis 
da Estrada de Ferro Mossoró-5ousa teria sido publicado 
no dia 14 de novembro, e implica na eliminação e na sua 
inviabilidade futura de toda--ã-infra~êstruiura da estrada. 

Ora, se essa informação é procedente, e-podemos verifi­
car isso em seguida, na verdade o Sr. Ministro mentiu __ aqui 
no Senado. S~Ex• poderia ter simplesmente alegado__desco­
nhe_cer o fato, prometer a informação. Mas todo o Senado 
testemunhou aqui as informações que fofam prestadas por 
S. Ex~ O centro da sua ínterpelação ao Ministro foi constitui do 
justamente por esse apelo que fazia V~ E:.c pela não desati-
vação da Estrada de Ferro Mossoró-5ousa. _ 

Então, é cofio diz V. Ex~, quando já não se pode acreditar 
na palavra dos ministros, quando as mais altas autoridades 
da República não têm compromisso com-- a verdade, o que 
se pode esperar deste Govei'Dõ? 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. senadoresy q"u~ este faÍo- aqui 
denunciado possa motivar uma ação do Senado,_ do Poder 
Legislativo, no sentido de conter a fúria destruidora deste 
Governo. O chamado processo de desestatlzaçâó é, na verda­
de, um processo de suicídio político. O Governo leva o Estado 
brasileiro a se dCspojar de todos os instrumentos de ação, 
a se despojar do seu poder de_ formular políticas, de fixar 
diretrizes, de conduzir o processo de desenvolvimento econó­
mico, de tratar da questão social, de ter metas que resgatem 
o- povo brasileiro da pobreza e da miséria absoluta em que 
amplas parcelas da população se encontrl:fm. É preCiso que 
não se permitam esses_ atas irreversíveiS, é preciso que, no 
Governo, se estabeleça um mínimo de senso de _humildade 
da compreensão do caráter transitório_ de todos _os governos 
democráticos que t~m mandatos. Mas o que vemos é esse 
espírito demolidor, é essa vontade malsinada de arret:>entar 
o Es_tado, de destruir o património público em nome de falsas 
verdades, em nome de uma política desorientada que, se é 
incapaz de assegurar o ·serviço público, é liberal, é pródiga, 
é estróina no uso dos recursos públicos para estimular a ativi­
dade privada, como a que demonstrei com a citação de apenas 
três projetas votados em uma ·sem~a_. ___ Não _se___desestatiza 
a economia brasileira, mas, ao contrário, se privatiza o Estado 
brasileiro. É uma ação despudorada a serviço das elites, dos 
quadros dominantes do poder económico. -

Votar lei como a que· se votou o-nterii., votã~se a duras 
penas; e resta aind~ o projeto Suplicy, que_estabelece..o Progra­
ma de Garantia _de Renda Mínima. Aguardemos a ação do 
Governo, se será capaz de sancionar projeto dessa natureza, 
ou se rasga a máscara da hipocrisia, que faz um presidente 
.eleger-.se em nome dos descamisados e na verdade governar 
em nome dos potentados, dos magnatas, dos que_ detêm o 
poder económico. - -

Que este fato que atinge tão frontalmente os interesses 
da Para1ba e do Rio Grande do Norte possa ao menoS servir 
para esse· tipo de reflexão que aqui proponho ao Senaqo da 
República. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
Durante o discurso do Sr. Antonio _Mariz, o Sr. 

Epitácio Cafeteira, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Rachid Saldanha Derzí, 3" Secre~ 
tário. ·-~~·~~~~ -~~ ==~= 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)-- Com 
a palavra o nobre Senador Hugo Napoleão, por cessão do 
Se-nador Magno Bacelar. . 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL -PI. Pronuncia o se­
guinte discurso.) -:---Sr. Presidente, Srs. Senadores, recebi 
na tarde de sábado .uma das maiores honrarias que a vida 
públic:a já me ofere_ceu, justamente qua,ndo, no Município 
de Jmz de Fora, M;mas Gerais, a Câmara Municipal entre­
gou-me título de cidadania que havia aprovado dias antes. 

Não sendo natural das Alterosas, do glorioso Estado do 
Sul do País, tal homenagem tenha um significado profundo, 
tenha a marca singela de uma atitude que a mim me deixou 
profundamente sensibilizado, diria mesmo que eternamente 
tocado. 

-Como se sabe_, Juiz de Fora, em Minas Gerais, é a maior 
cídade daquele Estado -claro está que Belo Horizonte, como 
capital, tem maior população e um desenvolvimento mais in­
tenso, mas Juiz de Fora tem uma história ímpar, uma cono­
t'!ÇãÇ> tgda especial. Foi no passado o Município do Paraibuna. 
E mesmo após a descoberta do Brasil, em 1500, passou 200 
anos sem que ninguém lá tivesse pisado, até que foi aberto 
o caminho novo dos Campos Gerais. Caminho este feito pelo 
filho de Fernão Dias Paes Leme, um dos mais renomados 
e conhecidos bandeirantes da História do Brasil, do épico 
momento das Entradas e Bandeiras, dos tempos da epopéia, 
que quando algo de novo surgiu no Brasil. Foi ex-atamente 
no período em que Portugal esteve sob o domínio de Espanha, 
dos Reis Felipe II, III e IV, e que, em função de sermos 
colônia e igualmente termos estado sob a orientação de Espa­
nha, desapareceu a linha do Tratadode Tordesilhas, que diví­
dia e separava as terras pOrtuguesas das terras espanholas 
até 370 milhas a Oeste do Cabo Verde. E, com isso as Entradas 
e Bandeiras perpassaram o País todo, ultrapassaram a linha 
do Tratado de Tordesilhas e os portugueses levaram adiante. 
Fosse pela sede de enriquecer ou produzir riquezas, fosse 
pelo espírito nacionalista, o fato é que temos hoje mais de 
8,5 milhões de quilómetros quadrados, um território com um 
sentimento religioso praticamente único, com uma só língua, 
onde do Oiapoque ao Chuí nos entendemos e nos entendemos 
magnificamente bem, sem dialetos, senão pequenas diferenças 
de pronúncia Norte a Sul e de Leste.a Oeste. 

E foi assim êJ.ue o filho de Fernão Dias Paes Leme, Garcia 
Rodrigues Leme, percorreu_o caminho novo dos Campos Ge~ 
rais, sendo sucedido pelo seu primo Domingos Rodrigues. 
E ali começaram então a instalar-se as primeiras datas, as 
primeiras sesmarias de Juiz de Fora. Foram aparecendo as 
primeiras fazendas, inicialmente, de culturas gerais; depois, 
as de café, que tanta riqueza trouxera~ à região; tantas rique­
zas trouxeram à Capitania, à Província e, depoís, ao Estado 
brasileiro. Mais do que isso: surgiram iip.ediat<!Illente povoa~ 
dos, como Santo António do Paraibuna, Chapéu d'Uvas, Ma­
tias Barbosa. Tornou-se então, Juiz de Fora o c_entro, por 
excelência, entre a sede da C~pit~nia e a Corte brasileira. 

O Sr. Divaldo Suruagy- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

- .. O SR. HUGO NAPOLEÃO-Com prazer, ouço o aparte 
de V. Ex• 

O Sr. Divaldo Suruagy - V. Ex" traça o histórico da 
co~quista do interior do Brasil, quando o hoje Estado de 
Mmas Gerais incorporou~se à realidade brasileira, através de 
centenas ~: bandeirantes, que desbravaram e conquistaram 
aquela regmo a ferro e fogo. V. Ex~ traça esse perfil histórico 
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ao ressaltar as emoções que lhe ,dominaram quando o povo 
de Juiz de Fora, através da sua Câmara Municipal, concedeu 
a V. Ex~ o título de cidadania daquela importante cidade 
mineira. A homenagem foi das mais justas, porqu-e o nome 
de V. Ex~ há muito haVIa -extrapolado as fronteiras do Piauí, 
graças à sua magnífica atuação corno Deputado Federal, em 
mais de uma legislatura. Como Governador de um Estado 
do Nordeste, destacou·suã imagem de homem executivo, com 
tanto acerto e com tanta feliddade, que o poVo do Piauí 
lhe conduziu à Câmara Alta do P3.ís, de onde V. Ex~ foi 
convidado pelo ex~ Presidente José Sarney para dirigir a Pasta 
da Educação e Cultura. V. Ex•, como Ministro da Educação 
e Cultura, fez jus à inteligência nordestina, dignificou a serie­
dade e a honradez dos políticos nordestinos neste momento 
de tantos escândalos, neste momento em que o exercício da 
atiVidade pública está sendo deturpado, corrompido, dene­
grido pela série- sucessiva de escândalos, que estão sendo aba­
fados por novos escândalos e não pelas apurações dos fatos. 
Neste momento em que o Governo se deteriora moralmente 
por não ter condições de apurar c apresentar os culpados 
perante o País, perante a Nação, V. Ex• é um eXemplo vivo 
de que política pode ser feita com dignidade, com honradez? 
com seriedade .e com competência. Daí a minha alegria em 
saber que o povo de Juiz de Fora lhe prestou essa singela 
homenagem. Simples no seu c·onteúdo, mas grande no exem­
plo que V. Ex~ o(erece para -todos nós. V. Ex~ mostra ao 
País que existem políticos sérios~ políticos dignos, políticos 
cultos e políticos capazes. É com alegria que faço este registro, 
não apenas porque V. Ex~ exalta esta Casa, não apenas porque 
V. Ex~ exalta a classe política brasileira, mas acima de tudo, 
porque é motivo de orgulho para mim ter V. Ex~ entre meus 
amigos-irmãos. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO~ Muito obrigado pelas pala­
vras profundamenk emocionaõtes que dirige a este _seu mo­
desto Colega, na tarde de hoje, no momento en'l._que já está, 
digamos, sentimentalmente tocado pela beleza, }?ela-singeleza 
do gesto da Câmara Municipal de Juiz de Fora, qUando, no 
último sábado, como disse, entregou-me o título que me havia 
outorgado_, título de Cidadão _Honorário de Juiz de Fora. 

E devo dizer, com toda a franqueza, que não posso deixar 
de estender os agradecimentos ao Vereador Laudelino Schet­
tino, ao Presidente Lourival Tóledo, que acidentou~se_no dia, 
e foi então substituído pelo Vereador Romilton Farias na 
Presidência da sessão. E também os meus agradecimentos 
ao Prefeito de Juiz de Fora, que assinou o título de cidadania. 

A sessão realmente ocorreu, Senador Divaldo Suruagy, 
em clima de harmonia, com as galerias lotadas e com uma 
muito bela participã:Çâõ dos juiz-foranos. 

Mas, Sr. Presidente, sendo caminho entre a sede da Capi­
tania e a Metrópole, a Corte, Juiz de Fora, que começou 
com as fazendas de cultivos geraiS, pa-ssã.rido para as de café, 
iniciou imediatamente um processo de produção, de insumos 
agrícolas, de produção de carroças, de rodas, de cervejarias, 
enfim, uma indústira que fez daquela_cidade, desde _cedo,_ 
um exemplo marcante, pioneiro, dentro das Minas Gerais 
e do Brasil. Tanto que, quando houve a crise do _café, a indús­
tria de Juiz de Fora conseguiu fazer com que a região sobrevi­
vesse, e bem. Por isso, foi chamada de Manchester mineira, 
porque os hábitos, os costumes, as tradições,_ vinham muito 
da Europa, de uma maneira geral, mas mais específica e nitida­
mente da Inglaterra, fazendo com que aquela região de pionei­
ros fosse, indiscutivefmente, um exemplo para o Brasil. Batista 

1.' 

de Oliveira, Mário Monte, Bernardo M;;~scarenhas, Mariano 
Procópio Ferreira Lage, Halfeld e tantos outros dignificaram 
Juiz de Fora e a região com o seu trabalho. 

O mais incrfvel, em movimentos comO o de Mariano 
Procópio Ferreirã Lage, por exemplo, com relação à Estrada 
União/Indústria, é que não havia, de maneira nenhuma; o 
apoio do Governo, a não ser a permissão de fazer. Isto é, 
naqueles idos, em Juiz de Fora, o que ocorria era exatamente 

. que os empresários, os industriais não tinham nenhum apoio, 
a não ser a permissão do Estado para que eles fizessem. E 
fizeram bem, criando urna região rica, uma região onde os 
investimentos abundaram. Seguindo-se à Estrada Uniãolln­
dústria, veio a estrada de fe_rro_,_e; simultânea e paralelamente, 
a primeira usina hidrelétrica da América Latina, o que_ é subs~ 
tancialmente significativo. 

Aqueles mineiros tinham, naturalmente, _uma meta libe­
ral. Acho, até, que podemos dizer que o liberalismo econó­
mico, no Brasil, adveio daquelas santas paragens, proveio 
de um movimento notáveL Quando o Estado passou a parti­
cipar da economia é que começaram a sucumbir Os meios 
de produção. Porque, enquanto houve a iniciativa privada, 
intelligentzia, digamos assim, do brasileiio, trazendo riqueza 
para a região, não houve problemas maiores. Só os houve, 
repito, quando o Estado passou a participar das atividades 
económicas. 

Eles tinham confiança no investimento. Eles tinham, pela 
formação européia, também um sentimento social, o_senti~ 
meilto do emprego, o sentimento da solidariedade. Enfim, 
eles tinham as caràcterístitãs as maíS importanteS pãfa õ~s pio.: 
neiros daquele tempo. 

Tive milita Curiosidade em verificar quaiS eram_ ã.:S-QfigéilS. 
as raízes da pãlavra "Juiz de Fora_"_. __ J:,_nc;ontrei, numa carta 
de scsmaria de 1781, uma curiosa refáência. É que o cidadão 
de nome José Vidal Barbosa Lage_ morava no caminho do 
Rio de Janeir-o, na -casa do juiz cte ·cora, justã~rliente cogno­
minada à época de Juiz de Fora do Carmo da Vila de _São 
João Del Rei do Rio das Mortes. Um nome belíssimo! 

Mas surgiu outra vers-ão também: a de qUe O dono detas 
sesmaria seria Domingos B_a~i)os9-, e não José. E qué este 
nascera na Freguesia de Nossa Senhora da Conceição, nó 
caminho do Rio de Janeiro;-na casa do juiz de fora. - -

Então, eis af -a ·origem do topónimo , eis a ~rige_rn da 
palavra. Assim se descobrem c-omo Santo Antônio do P@rai­
buna tornou-se Juiz de Fora. Havia, realmente, um juiz de 
fora, um juiz que residia fora, no caminho do Rio de Janeiro. 

Quero fazer referência a dois mineiros, dentre tantos 
e tão notáveis que aquele Estado tem oferecido ao Brasil, 
e à Província no tempo· do Império, por que ·não ~dizer -à 
Cã:pitania rtos tempos de Colônia: Juscelino Kubitschek de 
Oliveira, notável Estadista, com quem tive a oportunidade 
de conviver, e já o disse, Sr. Presidente, nesta Casa, quando 
fui seu advogado perante a_Comissão Geral de Investigações, 
no período de exceção, dias difíceis aqueles, como era difícil 
advogar no Rio de Janeiro, corno era difícil ser a.dVogado 
de preso político. 

Não tive ainda a oportunidade- de revelar, mas fui no 
dia 14 de dezembro de 1968, advogado que era no Rio de 
Janeiro, fui ao Forte de São Gonçalo, onde estava preso o 
ex-Presidente. Sua Excelência fOra preso na véspera, no Tea­
tro Municipal, onde era patrono de uma turma de Medicina. 
Como paraninfo, o Prof. DeoJindo Couto, aliás, piauienSe 
de origem e membro ilustre que é da Academia Brasileira 
de Letras. Não consegui aviStar~me cOm meu cliente, pOrque 

f 
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fui proibido, fui imPe'dido. A únka pessoa que lá podia entrar 
era o médico Aloysio Salles. : ___ -___ - - --

Não é o momentO de recordar esses_ detalhes e de narrar 
outros fatos, até mesm6 Porque e_u não' __ poderia me e~tender 
mais" do que isso, a ética Profissional impedir-me-ia de falar. 
Mas terei, em sessões outras, se Deus quiser, oportunidade 
de prestar novas homenagens àquele g_r~n~e. brasileiro. 

Outro mineiro que eu citaria era Milton Campos, que 
deixou, indiscutivelmente, uma marca indelével, um traçado 
de correção, de probidade, de honestidade, de seriedade e 
de elevação motàl. Certa feita, quando estava em vigor_ o 
processo d~ litígio entre os Estados de MinasoGerais e Espfrito 
Santo, Milton Campos advogou uma parte daquele processo 
que, há anos e anos, cOntinuava sub juilice. Tendo vencido 
uma das etapas, perguntou-lhe a Procu_raQ9~~~Gerai do E$ta­
do de Minas Gerais em quanto iniportavani os seus honorários, 
ao que imediatamente respondeu: "Minas não me deve nada", 
mostrando a sua devoção, a sua atenção, para com aquele 
trabalho que, juridicamente, tão bem vinha desenvolvendo. 

Aliás, Sr. Presidente, se me permitir_ V. Ex~ quería faz~r 
uma pequena abordagem. Creio que os únicos Estado~_que, 
infelizmente, ainda tém litígios são o nossa. estima.do vizinho, 
o Estado do Ceará, e o meU querido Estado. do Piauí. Tentei 
muito, quando era Goy~lJlador do Piallí,-pór à zona de litígio. 
Combinei com o então GOVernador e, hoje. Deputado Fede­
ral, Gonzaga Mota, que as nossas duas Procuradorias-Gerais 
fariam, como acabaram fazendo, um trabalho conjunt_o com 
o apoio do Serviço Geográfico do Exército .e do IBGE, para 
que tivéssemos condições de _terminar_ aquele mais do que 
centenáriO Iitígío·,- que se_ otigiiióu jJJsta.mC:nte_ quando a zona 
de Crateús, antiga Príncipe Imperial e Indep~l)dência, perten­
ciam ao Piauí, que foram permutadas com o Estado do Ceará 
pelas áreas praianas, cqmo Luís Cor_reia_~)~~r?ª"í?a, com que 
o Piauí passou a ter acesso_ ao Ocean~. _Atl~_!!_hco. A área 
de litígio é tremendamente sacrificante par~:as duas unidades 
da Federação. Primeiro, porque há conflitos p()sitivo?_de juris­
dição dos Tribunais de Justiça dos do~S: ~stados; segundo, 
porque há uma invasão fiscal, num ponto em favor do meu 
Estado, noutro em favor do Ceará. Os trabalhos corriam céle­
res quando terminou o meu mandato, e e_u não sei, a partír 
de então, como passaram a correr as coísas, Mas era,de b?m 
alvitre, seria atualíssimo, se antes da passagem do TerceirO 
Milênio~ Os irmãoS-cearenses e os piauienseS_pudessem dissol­
ver esse litígio. 

Vou caminhando, Sr. Presidente, para o final deste regis­
tro, mas não goStaria de deixar de mencionar a bela estrofe 
do Hino do Juiz de Fora, que consegui recolher, da letra 
de Lindolfo Gomes, e com ele quero simbolizar toda a grati­
dão, toda a reverência, todo o meu respeito ao p·ov~ de Juiz 
de Fora e de Minas Gerais, pelo título que a Câmara MunicíPãl 
acaba de me outorgar. É preciso dizer também, que instala­
mos nós do Partido da Frente Liberal, com a presença do 
ex-dove~3dor, e hoje Presidente Rregiona1 do PFL, France­
lino Pereira, um congresso pãta analisar as teses importa!J.tes 
da região e do País. 

Finalizando, diz a bela estrofe: 

Viva a PrinCesa de Minas! 
Viva a bela Juiz de Foral 
Que caminha na vanguarda 
Do progresso estrada afora. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Esgo­
tado o tempo destinado ao Expediente. 

Presentes na Casa 71 Srs. Senadores. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Votação, em turrto único, dO Requerimento n~"856, 
de 1991, de autoria do Senador Eduardo Suplicy, solici­
tando, nos termos dos arts. n~ 71 da Constituição, e 
216 do Regimento Interno, seja realizada pelo Tribunal 
de Coritas da União, auditoria contábil, financeira e 
patrimonial sobre o resultado do trabalho realizado 
peJo Grupo criado nos termos do Decreto n"' 99.608, 
de 13 de outubro de 1990, que teve como conclusão 
a proposição de um termo de confissão e assunção 
de dívida com concessão de garantia e outras avenças 
a ser firmado entre a Eletrobrás e as empresas credor:as 
d,o.setor .elétrico. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19 

Secretário. 

É lido e aprovado o seg-qinte 

REQUERIMENTO N• 1,010, DE 1991 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 315 combinado com a alínea e do 

art. 279do Regimento Interno, requeiro adiamento da votação 
do Requerimento n~ 856, de 1991, para a seguinte diligência: 
solicitar ao Ministério da Infra~Estrutura as conclusões do 
Grupo de Trabalho criado pelo Decreto n• 99.608, de 13 de 
outubro de 1990. 

Sala das Sessões, 17 de dezembro de 1991. - Senador 
Oziel Carneiro. _ .- _ 

O SR. PRESiíiENTE (Mauro Ben~vides) __:Aprovado 
o requerimento, él m:atéria sat da Ordem do Dia para a diligên­
cia soficitada. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Item 2: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N' 41, DE 1991 

(Tfamitando em conjunto com Projeto de Lei 
do Senado n'47, de 1991) 

Discussão, em turno único do Projeto de Lei da 
Câmara n•41, de 1991 (n' 1.626/89, na Casa de origem), 
que dispõe sobre a proteção do trabalho doméstico, 
e dá outras providências. (Dependendo de Parecer da 
Comissão de Assuntos Sociais) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo S-r. 1~> 
Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 1.011, DE 1991 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, requeiro que sobre o Projeto 

de Lei da Câmara n~" 41, de 1991, além da comissão constante 
do despacho iniciaf -de distribuição, seja ouvida, também, a 
de Assuntos Económicos: -

Sala das- seSSões, 17 de dezembro de 1991. - se-nador 
Oziel Carneiro. 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) .,.,.- Aprovado 
o requerimento,- as matérias colistante dOS itenS 2e·3, -trami­
tando em conjunto, saem da Ordem do Dia, pãrã a audiência 
solicitada. 

É o segui~Jt~e ó item· 3 ~egr~4o da pauta: 

Item 3: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N•• 47, DE 1991 
.(Traffiítándo em conjunto com o Projeto de Lei 

da Câ~a·ra n• 41, de 1991) -

DiscusSão, ·em tuni<f úniCo, do Projeto de Lei do 
Senado n9 47, de-1991, de autoria do Senador Mário 
Covas, que diSciplina o regiffie de trabalho da categoria 
dos trabalhadores_ domésticos, e dá outras providên­
cias. (Dependendo de Parecer da Comissão de Assun-
tos SociaiS). · - -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ,..-Item 4: 

Discussão, em turno úníco do Projeto de Lei da 
Câmara n' 135, de 1991 (n• 2.308/91, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Presidente da República? que 
autoriza a Petrobrás Química S/ A - PETROQUISA 
a participar minoritariã.mente de_sociedades de capitais 
privados no Eixo Químico do Nordeste, formado pelos 
Estados da Bahía, Sergipe, Alagoas, Pernambuco e 
Rio Grande do Norte. (Dependendo de Parecer da 
Comissão de Assuntos_Econômicos)~-

Solicito ao nobre Senador Divaldo Suruagy o parecer 
daquele órgão técnico. 

O SR. DIVALDO SURUAGY (PMDB- AL. Para profe­
rir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

1. Relatório 
O Sr. Presidente da República encaminhou ao Congresso 

Nacional a Mensagem n9 667/91, que propõe projeto de lei 
que "Autoriza a Petrobrás Química S/ A - PETROQUISA 
a particip-ar riliiú)fltãriãmente de Socie-dade de Capitais Priva­
dos no Eixo Quíínico do Nordeste, formado pelos Estados 
da Bah;a, Sergipe; Alagoas, Pernambuco e Rio Grande do 
Norte". 

Para comprovar o carátef priól'itário da proposta os Mi­
nistros de Estados da Infra-Estrutura e da Economía Fazenda 
e Planejamento; através da Exposição de Motivos no 191, 
de 25-11-91, apresentam as seguintes razões: 

a) a crescente importância do parque químico e petroquí­
mica para a economia do Nordeste levou o Governo Federal 
a autoriZar a iiilpl3.Tif:iÇio na região de centrais_ produtoras 
de insllmos químicos, de serviços e de utilidades; 

b) a viabilização econômic3. dos investimentos, já realiZa­
dos pela Petroquisa nas infra-estruturas -das centrais de servi­
ços e de utilidades e nas novas capacidades produtivas das 
centrais fornecedoras de insumos básicos para os conSumi­
dores da segunda geração, depende da urgente implantação 
dos novos projetes que complementam as referidas estruturas 
industriais no Nordeste; 

c) a participação da Petroquisa em novos projetas objeti­
vará a viabilização e o fortalecimento da empresa nacional, 
devendo a referida participação ser niinofitária e temporária 
até -a -cOnsolidação financeira do empreendimento; 

d) a Petroquisa tem -como objetivo social a participação 
em sociedades vinculadas às indústrias qufm"icas e =petroquí­
micas; 

e) a Petroquisa dispõe de geração própria de recursos, 
não dependendo, pois, do TesOurO Nacional para a partici­
pação na consolidação dos projetes do Eixo Químico do_ Nor­
deste. e a sua partiCipação representará fator preponderante 
para a aceleraçãO da consolidação e do fortalecimento da 
estrutura industria,! na região; 

f) em face de sua condição" dê sociedade de econoffiia 
mista e por forçado disposto no art. 37, inciso XX da Consti­
tuição a participà.çãO da Petroquisa em empresas de capital 
privado depende de autorização legislativa. 

A Câmara dos Deputados apreciou o projeto em regime 
de urgência aprovando-o com emendas e imediatamente sub­
metendo-o à deliberação do Senado Federal. 

A urgência ~~tramitação do re~erído projeto se just~fícá 
pelas seguintes ra~ôés: · 

a) Petroquisa tem um papel fundamental para alavanca­
gero, dentro do modelo tripartite, de projetes petroquímicos 
que consolidem os investimentos no Eixo Bahia, Sergipe, Ala­
goas, Pernambuco e Rio Grande do Norte; 

b) As duplicações da centrais petroqufmicas da Copene 
e da Salgema deverão estar concluídas no 29 semetre de 1992, 
n_e~~~~t;mdo qu~_ O§ projetas de 2l geração sejam concfuídqs 
no decorrer de 1993; 

c) Caso a Péti:'oquisa não possã pa.Ttlcipar irilediaia.niente 
nos projetas de -z~ geração, as empresas serão obrigadas a 
paralisá-los colocando em risco tanto a viabilidade dos pfojetos 
quanto as centra~s petroquímieas-; 

Quanto as e~endas aprovadas pela Câmara ressaltem-se 
as seguintes jusHfít~tiva~: - _ - -.- _.-. _ . . -

a) para que 'O projeto (osse aprovido na Câm.ara foi ne: 
cessáticf Um amplo acordo entre os Partidos que apoiam o 
ÇJoverno e _todas_ as_ Oposições~- que re~Ultou no atual- teXto. 
Tendo sido incluído o parágrafo únic(filt> qual a Petroquisa 
é autorizada a vender boa parte das suas participações, man­
tendo apenas 1/3 do capital votante nas centrais PetràquííriiCa"s 
(Copesul, PetroqUímica União e Copene); 

b) Adicionalmente, foi incluída uma autorização para 
que a Petroquisa possa manter uma "participação expressiva" 

- nas empresas de segunda geração. _Para que o acordo_ final 
fosse possível as lideranças, do PMDB, do PT, do PJ)T e 
do PSDB exigiram que a partiCipação" da Petroquisa se limiM 
tasse somente a projetas que fazem parte do Programa Nacio­
nal da Petroquímica 1990198, publicado no Diário Oficial da 
União em 2 de fevereiro de 1990. A autorização, portanto, 
refereMse apenas aos projetas especificados no citado programa 
atendendo assim, aos requisitos de constitucionalidade (art. 
37- inciso XX da Constituição). 

2. Quanto ao Mérito 
O Plano Nacional da Petroquímica aprovado pela SecreM 

taria de Desenvolvimento Industrial, é programa fundamental 
para assegurar o equilíbriO_e_spãChil do setor petroquímica, 
básico para o desenvolvimento do País. Os pólos petroqufM 
micos do Sudeste e do Sul já estão com projetes aprovados 
no referido Plano e já têm o necess"ário reSpaldo legal, faltando 
apenas a autorização legislativa para a região Nordeste. 

3~ Parecer do Relator 
Uianie doS argumentos apresentados, concordaffios com 

a urgência e com õs argumerttós relativos ao seu mérito, moti­
vos pelos quais somos favoráveis à sua aprovação. 

É o parecer, Sr. Presidente. . 
O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O parecer 

conclUi favo"ravelmente â matéria. 
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Cabe aqui citar um trecho do DOU, página 3.602, daquela 
data, referindo-se ao Pólo Petroquímico-do Rio Grande do 
Sul, que diz: "Portanto, a ampliação da Copesul, em 350.000 

São Jidas as segUintes tia_ de eteno, é fator primordial ao pleno atendimento do 

Sobre a m~sa, emendas que serão lidas pelo Sr. 19 Secre­
tário. 

EMENDAS DE PLENÁRIO, QFEREÓDAS meicado interno, â manutenção das exportações brasileiras 
PROJETO DE LEI DÁ CÂMÀRA N• 135/91 em nível não inferior a 20% da produção nacional, ao melhor 

(N'~ 2.308/91, na Casa de origem) aproveitamento da infra~estrutura lá existente e ã plena viabili­
zação dos projetas aprovados, em implantação". 

Autoriza a Petrobrás Química S/ A- PETROQUI- Na página 3.604, a mesma publicação relata 05 investi-
SA a participar minoritariamente de sociedade de capi- · mentes programados para 0 Pólo Petroquímica do Rio Grande 
tais privados no Eixo Qufmico do Nordeste, formado do Sul, descrevendo os produtos e projetas já aprovados pelo 
pelos Estados da Babia, Sergipe, Alagoas, Pernambuco CDI, com as respectivas quantidades de produção, em tonela­
e Rio Grande do Norte. gens. · · 

Emenda n~ 1 Assim, se o pla_no de expansão 'pata a indústria petro-
Acrescente-se, ao art. 19, a seguiJ;lte~ ~xpressáo: _" ...... , · __ química nacioiül] foi aprovado em despacho do Sr~_Presidente 

e _no Pólo Petroquímico_do Sul, localizado no Estado" do Rio da República e, não tendo, em nenhum momento, sido modifi-
G d d Sul , d · t · d - cada, nem tendo sido excluída _qualquer parte dele, não cabe ran e o , ....... , passan o a ter a segum e re açao: _ -

agora corfar sumariamente o Pólo Petroquímica do Rio Gfan­
"Art. 1~ Fica a Petrobrás Química S.A. - PE- de do Sul dos investimentos a serem feitos nos próximos perío-

TROQUISA, subsidiária da Petrõleo Brasileiro S.A. dos. 
- PETROBRÁS constituída na forma do disposto no Assim sendo, solicitamos a acolhida da presente emenda 
art. 39 da Lei n~' 2.004, de 3 de outubro de 1953, auto ri- que sana a omissão ora _constatada, ressaltando que ela está 
zada, no exercício das atividades previstas no se1,1 esta- em perfeita consonância-·com o programa do CDI e com o 
tuto social, a participar minoritariaril_ente, de sociedade projeto em tramitação. 
de capitais privados no Eixo Qufmico do Nordeste, Sala das Sessões, 17 de_ dezembro de 1991. -Senador 
formado pelos Estados da Bahia,_Sergipe, Alagoas, Pedro Simon. 
Pernambuco e Rio Grande do Norte, responsáveis pela 
implantação de projetes que venham a consolidar os 
inVestimentos cfetuados na implantação de novas infra­
estruturas ou na ·ampliação das capacidades produtivas 
das unidades instaladas no Eixo~Químico do Nordeste, 
e no Pólo Petroquímica do Sul -::-lQcalizado no Estado 
do Rio Grande do Sul, restringindo-se a referida autori­
zação aos projetós aprovados pela Secretaria de Desen­
volvimento Industrial, de acordo _com os termos do 
Programa Nacional da Petroquímica 1990-1998 publi­
cado no Diário Oficial da União, em 22 de fev:ereiro 
de 1990, páginas 3.600 a 3.605." 

Acrescente-se ã ementa do referido Projeto de Lei a rnes- . 
ma expressão, ficando a mesma com a seguinte redação: 

"Autoriza a Petrobrás Qufmica S.A. - PETRO­
QUISA a pirtidpar minori_taríiúrieíltê de _s<?E~ed~5f-~s 
de capitais privados no Eixo Químicé) do Nordeste, 
formado pelos_ Estados da Ba_hia, Sez:gipe, Alagoas, 
Pernambuco e Rio Grande do Norte, e no PóJo Petro­
química do Sul-localizado no Estado do Rio Grande 
do Sul." 

Justificação 

O presente projeto de lei tem rllérito, de Vez que- prOpor­
ciona condições para investimentos no segtnento_ da indústria 
petroquímica,- importante setor da economia nacional, indu~ 
zindo assim vários outros segmentos dele dependentes. 

A intenção de promover os investimentos nesta área está 
restrita ao programa --aprovado pela Secretaria de_ Desenvol­
vimento Industrial, publicado no Diário Oficial da União de 
22-2-90, páginas 3.600 a 3.605. Contudo, o projeto de Jei 
não fez constar, o Pólo Petroquímicc dõ Rio G'raride do ~Sul, 
talvez por esquecimento, por(Juanto estã ele incluso no progra­
ma de expansão da indústria petroquímica nadonaf, e, tam­
bém, no despacho do Presidente da Re_p_ública, publicado_ na 
edição do Dlário OflciaJ da União já citado. · 

Emenda n~ 2 

Suprime o páragrafo-únfco, do aii.-1(> nos seus itens (a) 
e (b): 

"'Parágrafo único. _ Para assegurar o pleno exer­
cício da competência aqui estabelecida, serão 3:dotados 
os seguintes procedimentos: _ 

a) a participação acionária da Petroquisa no capi­
tal votante das empresas produtoras de petroquímicos 
básicos (Copesul, Petroquímica União e Copene) será 
de, no mínimo, 1/3 das ações ordinárias com direito 
a Voto; 

b) será garantida a Petroquisa _pa_rticipação acio­
nária expresSiVa ein einpresas petroquímicas de seg~n­
da .geração, se_mP!t:: s~b a form_~-~inoritária'' .. 

Justificação 

O presente projeto de lei, oriundo do Executivo, objetiva 
tão-somente a garantir a consolidação dos inveStimentos Já 
efetuados na implantação de novas infra-estruturas ou na am­
pliação- das capacidades produtivas das unidades instaladas 
no Eixo-Químico dó Nordeste. 

Ao alterar o projeto originãl, garantindo a parti-cipação 
acionária da Petroquisa em no mínimo 1/3 das aç6eS com 
direito a voto nas centrais petroquímicas e ã. pafticlpaçã:o ex­
pressiva no capital das empresas petroquímicas de segunda 
geração, o projeto passa a apresentar o-s ·seguintes problemas: 

1) Posiciona-se contra o espírito do Programa ,Nacional 
de Desestatização além de não garantir a real privatização 
das empresas, seja nas centrais de matéria-prima, seja nas 
empresas de segunda geração. __ _ ___ -_ 

2f -Coloca-se_~ çolltrário_·aos projetos a serem -Instilac!_~~ 
nõ Eixo-(}uímico âo No-rdeste- ao críãr--n-õV-a~- po'SsH:lllldãd~s 
de investimentos no setor petroquímiCa em projetas já _consOli­
dados, seja em outras regiões, seja no próprio NordeSte. 

3) COntraria decisão do Executivo, através da orientação 
do .MINFRA, aprovada na Comissão Diretora do Programa 
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Nacional de DescstatizaÇão, que mantém eiii -ritãos __ do _setor 
público apenas 15%_da capital nas centrais peti-óquímkas e 
prevê aliçnação total das participações nas empreS:is petroquí­
micas de segunda geração. 

Sala das Sessões, 17 de dezembro de 1-991. - Esperidião 
Amin. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Divaldo Suruagy, para emitir 
parecer da ComiSSão de Assuntos EconómicOs sobre as emen~ 
das. ~. 

O SR. DIVALDO SURUAGY (PMOB- A L. Para emitir 
parecer. Sem revisão 'do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, a emenda apresentada pelo nobre Senador Pedro Simon 
é de profunda significação para os pólos químicos do Brasil, 
quando S. Ex• defende a tese de ampliar, com justa razão, 
os benefícios desse projeto também para o Estado do Rio 
Grande do Sul. 

Só que neste mome-nto, OS- pólos petrOqUíiTiiCOSOo -"Su~ 
deste e do_ Sul já estáo cOm- projetes aprovados no referido 
plano. Daf, lamentavelmente, não poder acolher a emenda, 
em virtude dos pólos químicos do Sudeste e do Sul já estarem 
contemplados com projetes no plano, e que estão com os 
recursos já definidos e alocados que beneficiarão- ãs "indústrias 
químicaS dessas duas regiões. Da( a minha iiripoSSíbilidade 
de acolher o projeto do Senador Pedro Simon. - - · 

Sr. Presidente, quanto à emenda do Senador Esperidião 
Amin, que diz respeito à participaçáo adoifáiia da Petroquisa, 
o que tenho a dizer é que o sistema tripartite foi a grande 
saída para a consolidação dos pólos químicos do Nordeste 
e, por que não dizer, do BrasiL 

Excluindo o pólo químiCO de São Paulo, que surgiu como 
conseqüência da força económica de -são Paulo, os -demais 
pólos quíniicos do Brasil tiveram a participação decisiva do 
GovernO Federal, através da Petrobrás e da sua subsidiária 
Petroquisa para que esses pólos se transformassem em reali~ 
dade. 

E qual foi o sish~ma, o mOdelo concebido, que foi tão 
vitórióso-, -resultando ser o parque químico brasileiro hoje o 
maior da América Latina? Foi esse sistema tripãrme, onde 
um terço das ações, em teoria, ficaria Cóm- o capital estran­
geiro, um terço com o capital nacional e um terço com o 
Governo, ficando, portanto, o Governo com o fiel da balança. 

Daí, eu defender o sistema tripartite. porque, na minha 
opiniãO; ele foi o grande responsável pela consolidação dos 
pólos químicos do Brasil. 

Não acolho a emenda do nobre Senador Esperidião Amin 
-embora reconheça o talento, o brilhantismo deste grande 
Parlainentar que Santa Catarina mandou para o--senado -
em virtude dos argumentos que acabei de expender. 

Este o nosso parecer, Sr. Presidente. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) -O parecer 
do nobre Senador Dívaldo Suruagy é contrário às e-mendas. 

Em discussão o projeto e as emendas, em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Passa-se â votação do projeto. 

O Sr. Marco Maciel - Sr. Presidente, peço a palavra 
para enCaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -'Concedo 
a palavra ao nobre Senador. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Para encaminhar. 
Sem revisão do o-rador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
gostaria de fazer algumas observações sobre o projeto e suas 
emendas. 

Com relação ao projeto, parece_-me que_a proposição, 
de iniciativa do Poder Executivo, já devidamente aprovada 
pela Câmara dos Deputados, não merece nenhum reparo. 
De alguma forma, representa uma preocupação do Poder Exe­
cutivo em desenvolver o eixo qufmícõ, de um modo especial 
o_petroquímico, dando ênfase, naturalmente, às indústrias 
de primeira e segúõda geração localizadas no Nordeste, provi­
dência que também me parece acertada por se tratar da região 
de menor nível de desenvolvimento relativo. 

Com relação, portanto, friso mais uma vez, à proposta 
iniCial do Poder Executivo, nenhum reparo tenho a fazer, 
pelo contrário, considero um projeto de excelente concepção. 
Foram, todavia, mi ·cãniãra, apresentadas algumas modifi­
cações ao projeto; qúe se transfOnnãfaffi em emendas devida­
mente acolhidas pelo Plenário daquela Casa. 

Essas emendas, Sr. Presidente, representam, a meu ver, 
duas linhas que, de alguma forma, se· contrapõem a própria 
política do Governo. Em primeiro lugar, porque elas fortale­
cem outros eixos petroqufmfcos, que- têm condição de vida 
própria independentemente de subsídio e do apoio governa~ 
mental. 

Em segundo lugar, Sr. Presidente_,_ elas também, de algu­
ma forma, criam embargos, dificuldades ao processo de priva­
tização que o governo exitosamente realiza. Veja V. Ex~ que 
no parágrafo únicO do art. 1", nos seus itens a e b, se estabelece 
que a participaçãt)adónária: da Petroquisa- no capital votante 
de empresas produtoras de petroquímicos básicos, COPE­
SUL, Petroquímicà União e COPENE -será de, no mínimo, 
113 das ações ordinárias com direito a voto. Com isso pratica­
mente se cria uma: lnipossibilidade de se fazer a privatizãção. 
Como na Comissão Nacional de Desestatização adotou-se, 
quase como jurisprudência, que se assegure ao trabalhador 
uma participação -acionária, ora, se se ~acrescentar à partici­
pãção acionária, qtie já caberá ao trabalhador, uma partici­
pação acionária de_ no mínimo um terço do se to r público, 
praticamente com isto se frustra qualquer esforço privatizante 
neste setor. 

O Sr. Divald-;> Suruagy- V. Ex~ me permite um aparte? 

O SR. MARCO MACIEL - Eu darei o aparte a V. 
Ex\ se a Mesa permitir, porque estou encaminhando a vota­
ção, e, de acordo -com a regra regimental, não é permitido 
conceder apartes nessa fase. Mas gostaria de dizer a V. Ex~ 
que lamento não poder acolher sua manifestação; faço~o-ape­
nas por imposição regimental. 

O Sr. Divaldo Suruagy- Compreendo, nobre Senador. 

O SR. MARCO MACIEL- Como eu dizia, naturalmente 
iS-so vai criar um obstáculo de difícil reversão para O Programa 
de Privatização que o Governo enceta com total sucesso. 

Ao acolher esta emenda, Sr. Presidente, não tenho dúvida 
em afirmar que o Brasil ficará, mais uma vez, na contramão 
da História, porque, diferentemente do que ocorre no mundo 
todo, estaremos ampliando os níveis de partii::fpação governa· 
mental nas empresas privadas. criando conseqüentemente difí­
culdades ao processo de privatização e inibindo, eventuale~ 
mente, investimentos de setores privados nacionais e estran­
geiros numa área de tanta sigllificitÇãO para a ecOnomia-nacio­
nal e internacional. 
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Em que pese a admiração que tenho pelo D.obfe Relator 
da matéria, o ilustre Senador Diva! do Suruagy, não posso 
deixar de registrar meu desacordo com o parecer de S. Ex• 
no que diz respeito ao hão acolhimerito· da emenda de lavra 
do ilustre Senador Esperidíão Arn_in. 

~Daí por que, Sr. Presidente, encaminhando a votação 
em nome do meu Partido e no da Liderança do Governo, 
eu gostaria de dizer que o nosso vótó serã pei_a aprovação 
do projeto, contrário à emenda de inici~ti:va do Senador Pedro 
Simon e favorável à emenda do nobr~ _S,enador Esperidião 
Amin. Esta, por ~er --supressivã, re·stâoii_i'ã~O projetO erll sua 
versão original, que é i que mais se c_ompatiece com o estágio 
atual da indústria no setor. · - - ' 

Ehtão, Sr. PreSideõte, repetindo>_n.ó~sSa posição é pelo 
acolhimento do projeto-, cOncordando cOm o Relator na rejei­
ção- q-úe faz à emenÇa d9 nobre Senador: Pedro Simon, mas 
d-ive-rgindo de S. ·Ex~ pelo não acolhimento da emenda do 
ilustre colega, Senador Espcridião Amin, que, a meu ver, 
corrige uma emenda que eqUivocadamente se alojou no proje­
to, ao ser o niés'niO-disCutiâo e votado na Câmara dos Depu­
tados. 

Esta é a minha manifestação, Sr. Presidente. 

O Sr. Coutinho Jorge - Sr. Presidehte, peço a palavra 
para encaminhar a votação. - - - - -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador. -

O SR- COUTINHO JORGE (PMDB- PA. Para encami­
nhar a votação. Sem revisão do orador.) :-- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: - -

O presente _PrOjetO de Lei da Câm.ara n9 135 autoriza 
a Petrobrás Química "S/a - PETRClQUiSA -a participar, 
de forma minoritária, _ _de__Sociedades de Capitais Privados no 
Eixo Químico do Nordeste, formado pelos Estados d? Bahia, 
Sergipe, Alagoas, Pernambuco e Rio Grande do Norte. 

Lembramos aos Srs. Senadores que- a Petroquisa tem 
um papel fundamental - corno foi dito pelo nobre Relator 
-para a alavancagem, dentro do modelo triparti te, de proje­
tas petroquímicos qu·e possam cons9lidar os investimentos 
no Eixo já referidO. 

Ao transferir recursos para o setor privado,a P~troquisa 
e_stá na verdade privatizando. Isso é importantíssimo. Além 
disso,.as argumentações do Relator mostram que as duplica­
ções das centraispetroquímicas da COPENE e da SALGEMA 
deverão estar concluídas no segundo semestre de 1992, neces­
sitando, portanto, que os projetes de segunda geração sejam 
concluídos no decorrer de 1993. Evidentemente, caso a Petro­
quisa não possa participar, de forma imediata, nos projetas 
de segunda geração, as empresas serão obrigadas a parali­
sá-los, colocando em risco tanto a víàb1lidade dos projetas, 
quanto as centrais pctroquírnicas. 

Em função desses argumentos, o-PMDB apóia, integral­
mente, o relatório do Senador Divaldo Suruagy, manifestan­
do-se, portanto, contra as emendas aqui apresentadas. 

O Sr. Oziel CarneirO - -Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. - --

O SR. PRESIDENTE. (Ma~ro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Líder do PDS. 

O SR. OZIEL CARNEIRO (PDS- PA. Para e~caminhar 
a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. PreSidente, Srs. 
Senadores, ressalto a importância do projeto. _Embora a emen-

da tenha sido subscrita por um Senador da minha Bancada, 
estou com urna dúvida muito grande. Se estamos diante de 
um processo de privatização desencadeado pelo atual éhefe 
do Poder Executivo, não estou alcançando o motivo do eStabe­
lecimento, neste projeto, da participação acionáría da Petro­
quisa com, no mínimo, um terço das_ações ordinárias. 

Trata-se de um pólo petroquímica. f!Uma região subdesen­
_volvida, que certamente não dispõe dos recursos de que São 
Paulo dispós para implantar o seu próprio pólo. Preocupo-m_e 
muito com esta questão. Acusa-s.e~ a .economia brasileira de 
-ter uma pfesença excessiva do".Estado no setor produtivo. 
Não tenho dúvida alguma de que __ ~mfi das razões· disso foi 
o modelo tripartite co:tiq.ebido na gestão do então Ministro 
do Planejamento, João Paulo dos -~~-i~ Velloso. Quando eu 
era Secretário Executivo do Programa Grande Carajás, houve 
a tentativa de se manter esse .sistema tripartite, com a qual, 
felizmente, os Ministros do Conselho de então não concor-
daram. _ _ 

Por issO, l;imentalvemente, tenho que manifestar o meu 
voto contrário a essa emenda que estabelece que a participação 
acionária da Petroquisa nas empresas produtoras de petroquí­
micos_ básicos - C.opersul, Pet:r;qquímica União e_ Copene 
-será, no mfnimo, -de- um terço das ações ord..ifl:árias _com 
direito a voto. 

Acho que se deve permitir a participação da Petroquisa 
no capital dessas empresas, por se tratar de uma região subde~ 
senvolvida, mas nunca estabelecer o volume dessa partici­
p~ção. Ela deveria ser apenas o mínimo necessário à viabili-
zação desse projeto. 

1 
-

Por isso, a minha manifestação é contrária à aceitação 
da emenda. 

O Sr. Divaldo Suruagy- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O nobre 
Senador Coutinho Jorge, no entendimento da Presidência, 
havia encaminhado pela Liderança do seu Partido. 

O Sr. Divaldo Suruagy -Sr. Presidente, eu gostaria 
de fazê-lo na qualidade de Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Nessa condi­
çãO;- v. Ex~ tem direito. Concedo a palavra a V. Ex• 

O SR. DIVALDO SURUAGY (PMDB- A L. Para enca­
minhar votação. Sém revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, os pólos químicos do Brasil instalados no 
Rio Grande do Sul, São Paulo, Rio de Janeiro;Bahiil, SeriiPe. 
Alagoas, Pernambuco - através da SUAPE, que foi uma 
grande iniciativa do Governador Marco Maciel - Paraíba 
e Rio Grande do Norte, que têm plantas de instalação de 
projetas químicos, surgiram, e é perfeitamente comprée"nsível, 
numa região subdesenv_olvida, que é o Nordeste,_cuja situação 
é dramatizada pelos conflítos sociais tão bem registrados na 
entrevista de páginas amarelas que a r~vista Veja desta semana 
traz sobre o sub-homem brasileiro. E uma região carente de 
recl!-rsos, carente de empregos, uma região que_ está preci­
sando de investimentos para corrigir suas distorções sociais. 
Neste momento em que o Governo está atraindo empresas 
privadas para investirem naquela região, transferindo recursos 
do setor público para o setor privado, não posso c-onceber 
a-.idéia de que isso seja um processo de estatização. Pelo 
contrário: as empresas públiCas, cotno, pór ~xemplo, a PE­
TROQUISA, uma subsidiária da PETROBRAS, está transfe­
rindo recursos pàra o setor privado; a fim de que ele se sinta 



Dezembro de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Quarta-feira 18 9755 

estimulado a participar da implantação dessas indústrias e, 
conseqüentemente, do desen.volvimento regíonal, do desen­
volvimento nordestino. 

Por que 30%? É a grande interrogação levantada p_elo 
Senador Oziel Carneiro. Por uma razão simples: o moâelo 
tripartite, pela sua eficácia, pela sua efiCiência, foi O respon­
sável maior pela consolidação_desses pólos. Por quê? Porque 
é evidente que o capital nacional, por mais poderoso que 
seja na área química, não tem condições de competir com 
o capital internacional. Se_ o Governo nâb- entrai' como fiel 
da balança, como o interlocutor entre essas duas grandes for­
ças - o capital nacional e o internacional - é claro que 
o capital internacioná.l- Dupont, DOW Chemii::al- esmagará 
qualquer empresa brasileira. Não precisa ser nenhum analista 
económico, nenhum estudioso da economja para- entender 
facilmente que as empresas nacionais não terão condições 
de competir com as empresas internacionaiS no setor de área 
química. Há gigantes- Dupont, Dow Chemical- que entra­
rão facilmente no mercadO brasileiro. E se o Governo não 
entrar para defendê-las, essas empresas serão facilmente domi­
nadas pelo capital internacional. Daí a preocupação, o desejo, 
a lucidez desse siste;ma triparti te, de possibiHtar que Q Governo 
fique com 113 dessas ações, a fim de evitar a internaciona­
lização dã.s indústriaS qUímicas, que ·são indústrias de base, 
que são indústrias de ponta. Elas são responsáveis pela consoli­
dação de um processo de desenvolvimento. 

Daí eu iD.sistir, Sr. Presidente e Srs. Senadores, no não 
acolhimento em nenhuma das emendas. Por quê? Porque esse 
projeto atende, na minha opinião, aos interesses maiores do 
País. 

O Sr. Maurício Corrêa- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Maurício Corrêa. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT- DF. Para encami­
nhar. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Este projeto, na verdade, teve uma larga dis-cussãO na 
Câmara e foi objeto de um entendimento geraJ, inClusive com 
os Partidos de Oposição. A questão se restringe ao eixo-Sul, 
porque o Sudeste já foi objeto de entendimento. De sorte 
que uso da palavra, neste instante, apenas para encaminhar 
favoravelmente com o Relator, inclusive manifestando-me 
contrário às emendas apresentadas. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevídes) - Prossegue 
o encaminhamento de votação. __ 

O Sr. José Eduardo- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador. 

O SR. JOSÉ EDUARDO (PTB- PR. Para encaminhar. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Sob as mesmas razões do Senador Oziel Carneiro, nós 
queremos encaminhar nosso voto contrário à aprovação deste 
projeto de lei. 

Todos nós estamos assistindo diariamente na imprensa, 
nos jornais, os Ministros e o próprio Presidente da República 
dizerem que não há recursos para investir. O Brasil está falin­
do. Estamos aprovando, hoje ou amanhã, um aumento de 

,_ 

impostos brutal, para tapar os buracos dos desmandos do 
Governo, dos gasto_s que a imprensa noticia diariamente. 

Então, hum esforço, provavelmente em vão, de tentar 
colocar um pouco de ordem na Casa, encaminho meu voto 
contrário, porque não há dinheiro para investir, nem no Para­
ná, nem em São P_aulo, nem no Nordeste, lamentavelmente 
em lugar nenhum do Brasil. 

O Sr. Teotónio Vilela Filho - Sr. Presidente; peço a 
palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevídes)- Para prosse­
guir o encaminhamento, concedo a palavra ao nobre Senador 
Teotónio Vilela Filho. 

O SR. TEOTÓNIO VILELA FILHO (PSDB- AL: Para 
encaminhar. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, pela alta importância do projeto relatado pelo 
Senador Divaldo Suruagy para a Região Nordeste, particu­
larmente no caso do pólo petroquímica de Alagoas, onde 
conheço aquela realidade e sei da fundamental importância 
~a participação da Petroquisa naqueles projetas Industriais, 
nesse sentido, o PSDB vota com o Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Encerrada, 
portanto, a fase de encaminhamento de votação. Passa-se 
à votação do projetO. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. J!' 
Secretário. 

É lído o seguinte 

REQUERIMENTO N• 1.012, DE 1991 
Nos termos do art. 312, alínea b, do Regimento Interno, 

requeiro destaque, para votação em separã.do, da emend:i 
n' 2 ao Projeto de Lei da Câmara n• 135, de 1991. 

Parecer contrário. 
Sala das Sessõ_es 17 de dezembro de 1991. -Senador 

Marco Maciel. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Em votação 
o requerimento de destaque para a Emenda n9 2. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa) 

Aprovado. 
· A emenda destacada será votada, oportunamente. 
Passa-se à votação do projeto, ressalvada a emenda desta-

cada. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
Em votação a Emenda n!' 2, destacada. 

O_Sr. Marco Maciel - Sr. Pr~sidente, peço a palavra 
pãra encaminhar a votação. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevídes) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Marco Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Para encaminhar 
a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. P_re_siden_te, Srs. 
Senadores, gostaria de encami:ilhar a manifestaç3.o da Nossa 
Bancada, antes da votação, e e.xpressar, tariibéin, a posição 
do Governo, visto que sou a favor da aprovação da emenda 
que tive a oportunidade de destacar, de autoria do nobre 
colega, Senador Esperidião Amin. - - -

Sr. Presidente, em rápidas palavras gostaria- de repetir 
que acho que a Casa, aprovando esta emenda, vai de alguma 
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forma contribuir para criar- dificuldades;- senão_ frustrar o Pro­
grama de Privatização que o Governo, com m~ito sucesso, 
desenvolvem em nosso País. a exemplo do que ocorre em 
todos o mundo. 

Sr. Presidente, a e.mçnda supressiva do Senador Esperi­
dião Amin visa expu.ngir do texto dois dispositivos que foram 
incluídos na Câmara dos Deputados ao projeto de iniciativa 
do Poder Execu_tivo, estabelecendo uma Participação acio­
nária da PETROQUISA, no capital votante, das empresas 
produtoras de petroquímicos básicos,_ de no mínimo ter suas 
ações ordinárias coin direit()a_yoto, No mínimo 1/3. 

Ein segundo lugar, garantindo à PEIROQUISA a parti­
cipação acionária expressiva cm empreS-as pe"troquírilicas de 
segunda geraçâo,- S~élhpre sob forma minoritária. 

As alterações realizadas no texto, portanto, desfiguram 
totalmente a intensão inicial do Executivo, transformando-o, 
agora, em um instrumento contra o principal programa eco nó· 
mico do Governo: o Programa de Desestatizaç_ão, ,que vem 
sendo conduzido por uma Comissão nadoiiài que veio de 
ser, inclusivl!, aprovada pelo Congresso Nacional. 

As participações rhinoritárias e temporárias-previstas na 
medida do Governo~ no substitutivo da Câmara,- foram trans­
formadas em um mínimo de 111 das ações com direito a votei, 
no caso das Centrais Petroquímicas, e em participação expres­
siva no capital da empresa$ petroquírnicas de segunda geração. 

Ora, para que participação signíficatiVa em capital vo­
tante (ações ordinárias), se o objetivo da proposta original 
do Executivo era o-de garantir apenas recursos mínimOs cãpa· 
zes de alavancar outros imvestimentos na Região? Para que 
uma participação expressiva no caso das empresas de segunda 
geração- se esta participação já se encontra hoje em níveis 
próximos a 30%.? _ _ 

Esta medida claramente se posiCiona~- contra o espírito 
do Programa Nacional de Desestatização, além de não garantir 
a real privatização das empresas deste setor, seja nas centrais 
de matéria-prima, seja nas empresas chamadas de segunda 
geração. _ _ 

Mais ainda, Sr. Presidente, a emendª'_-~9__Qrojeto, autori· 
zando as centrais de matéria-prima já consolidadas e locali~ 
zadas fora da Região do Nordeste a receberem novos recursos 
cria também um esquema de estímulos para empresas que 
não deveriam, a meu ver. ffierecert!atamento prioritário. 

Por essa razão, Sr. Presidente, e sintetizando o meu ponto 
de vista, gostaria--& dizer que o nosso voto é a favor do 
acolhimento da emenda do nobre Senador Esperidião Amin, 
por entender que ela .melhor se compõe com o projeto de 
iniciativá. do Poder Executivo, aprovado _pela Çâmara dos 
Deputados, que agora se ·encontra em apreCiação no Senado 
Federal. 

O Sr. Mauricio Corrêa- Sr. Presídente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE .(Mauro B~nevides) - Co~cedo 
a palavra ao nobre Senador Maurício Corrêa. 

O SR, MAURÍCIO CORRÊA (PDT- DF. Pela ordem.) 
- Sr. Presidente, indagaria de V. E~ se esse projeto está 
em regime de urgência? 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência esclarece que_ a matéria está em rítõ O!Oinário de trami­
tação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Em votação 
a Emenda n' 2, destacada. (Pausa.) 

Rejeitada. 
Em votação a Emenda n~ 1. 
Os Srs. Senadores que estiverem de acordo, permaneçam 

sentados. (Pausa.) 
Rejeitada a emenda. 

O Sr. Marco Maciel- Sr. Presidente, quero que fique 
consignado o meu voto contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Consignar­
se-á a manifestação do nobre Líder do PFL. 

O projeto vaí à sanção. -

É a seguinte a matéria aprovada: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 135, DE 1991 
· (N' 2.308/91, na Casa de origem) 

(De Iniciativa do Presidente da República) 

Autoriza a Petrobrás Química SIA- PETROQUI­
- SA., a participar minoritariamente de sociedades de ca­
pitais privados no Eixo Químico do_Nordeste, formado 
pelos :Estados da Bahia, Sergipe, Alagoas, Pernambuco 
e Rio Grande do Norte. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I" Fica a Petrobrás Química SI A.- PETROQUI­

SA, subsidiária da Petróleo Brasileiro S.A.- PETROBRÁS 
constituída na forma do disposto no art. 39 da Lei n' 2.004, 
de 3 de outLibro de 1953, autOiizada, no exercício das ativida­
des previstas no seu estatuto social, a participar, minorita­
riamente, de sociedades de capitais privados no Eixo Químico 
do Nordeste, formado pelos Estados da Bahia, Sergipe, Ala­
goas. Pernambuco e Rio Grande do Norte, responsâveis_p-ela 
implantação de projetas que venham a consolidar os investi~ 
mentoS efetuidos na implantação de novas infra-estruturas 
ou na ampliação das capacidades produtivas das unidades ins­
taladas no Eixo-Químico do Nordeste, restringindo-se a refe­
rida autorização aos projetas aprovados pela Secretaria de 

_ Desenvolvimento Industrial, de acordo com os termos do Pro~ 
grama Nacional da Petroquímica 1990-1998, publicado no Diá­
rio Oficial da União, em 22 de fevereiro de 1990, páginas 
3600 a 3605. 

Parágrafo único. Para assegurar o pleno exercício da 
competência aqui estabelecida, serão adotados os seguintes 
procedimentos: 

a) a participação acionária da Petroquisa no capital vo­
tante das empresas produtoras de petroquímicos b~iços (Co~ 
pesul, Petroquímica União e Copelle) será de, no mínimo, 
1/3 das ações ordinárias com direüO a voto; 

· b) será garantida à Petroquisa participação acion-ária ex­
pressiva em empresas petroquímicas de segunda geração, sem· 
pre sob a forma minoritária. 

Art. 2~ Esta lei entra em vigor na data áe sua publi-
cação. _ . 

Ari. 3o Revogam-Se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 5: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 2S8, DE !991 
- (Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art._I72,_ I, do Regimento Interno 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n~ 258, de 1991, de autoria do Senador Nelson Carneiro, que 
fixa o valor dos títulos públicos na composição do preço para 
aquisição de bens a serem alienados. (Dependendo de parecer 
da Comissão de Assuntos Econômicos.) 
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Sobre a mesa, requerimento que será -IídO pelo Sr. 19 

Secretário_ 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 1-013, DE 1991 

Nos termos do_art. 279, alínea a, do Regimento Interno, 
requeiro adiamen.to _da discussão do Projeto de Lei do Senado 
n9 258, de 1991~ ã. fftil-de que sobre ele seja ouvida a Comissão 
de Serviços de Infra~Estrutura. 

Sala das Comissões, 1 T de dezembro de 1991. - João 
França. 

O SR. PRES1DENTE (Mauro Benevides) -Aprovado 
o requerimento, ,a. "rilâtéria s:·airá da Ordem do Dia -para a· 
audiência solicitada-. · 

O SR. PRESIDO:NTE (Mauro Benevides) - Esgotada 
a matéria constante da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP, Pronunda o 
seguinte discurso, sem revisão do orador.) --:-Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, venho à tribuna pãra eXpressar um agradeci~ 
menta especial a todos os Srs. Senadores, a todos_ aqueles 
que deram uma contribuição tão significativa para quê pudesse 
o Senado Federal aprovar na noite de ontem, às 23h23min, 
o primeiro projetO de lei que o Partido dos_ Trabalhadores, 
por sua representação no Senado, apresenta nesta CaSa. 

Gostaria ·de agradecer, em especial, a participação" do 
Relator da matéria, Senador Maurício· Corrêa, ·que ~ao-19~go -
deste ano, sempre dialogando comigo, faZendo sug~stões ·no 
sentido de .aperfeiçoar o projeto, torná-lo mais viável, fez 
com que eu pudesse elaborá-lo da forrria: rilaís adequada possí­
vel, e atendesse às suas sugestões. S. Ex~ elaborou um parecer 
entusiasticamente favorável, que contribuiu e~!~-a~~-d-~~~!_ia­
mente para que, primeiro, na Comissão de-Assunto Econó­
micos, todos os Senadores ali presentes votassem unanime­
mente a favor do projeto. 

Gostaria de agradecer aos Líderes de- io-dos os PartidoS, 
em especial àqueles que me transmitiram- ó --convertCiri:tento 
das suas Bancadas sobre o mérito do projeto a respeito da 
votação. 

Meus agradecimentos também ao Líder do PMDB, Sena­
dor Humberto Lucena, e aos componentes do PMDB, inclu­
sive àqueles que apresentaram emendas melhorando o proj_e­
to, e ao Senador Coutinho Jorge, que propôs uma limitação 
de 3,5% do PIB como o máximo de gastos a setem destinados 
ao Programa de Garantia de Renda Mínima. Também propôs 
S. Ex•- que o projeto passasse a viger a partir de 1994, rrias 
acabou _prevalecendo a proposta do Líder do PDS, semidor 
Oziel Carneiro, que tainbém no sentido de con~buir coi:tstru­
tivamente para o projeto colocou a vigê-nciã a Partir de 1995. 

GoStaria' de ressaltar que tendo refletido sobre essa prepo­
sição que acabou via~ilizando praticamente a aprovação do 
projeto por unanimidade no plenário, levou-me a fazer uma 
sugestão ã Câmara dos Deputados no sentido de aperfeiçoar 
o projeto. Ainda hoje de manhã encontrei-me Com o Depu­
tado Ulysses Guimarães, a quem dei a notíciã aessa proposta, 

. que também farei à minha Bancada, qual seja a de facultar 
ao Executivo a vigência do projeto a partir de 1993. Portanto, 
sem prejuízo.da proposta do Senador Oziel Carneiro, propo­
rei, na Câmara dos Deputados que seja acrescentado que 

é facultado ao Executivo, se ele avaliar como adequado, dar 
iilício à Vigência do projeto em 1993. 

Também ã Bancada do PSDB, ao Senador Fernando 
Ii-enrique Cardoso, e a todos os componentes de sua Bancada, 
juntamente com as Bancadas do PMDB, do PSDB, do PDT, 
e muito particularmente taritbéri::t ·ontem com a manifesfação 
que a todos nos comoveu, do Sen~~or José Paulo .B.isol. Que­

. rO, também, fazer um agradecimento muito especial à própria 
Bancada do PTB. 

Tive ontem no Senador José Eduardo do PTB alguém 
que trouxe reflexões e o_bjeções aO- projeto mas,- fe1iZin'éDte_, 
aS-suas objeções, assim como aquelas colocadas pelos Sena­
dçres Esperidiâo Amin e Ben1 V eras, levantando dúvidas so­
~re o projeto, fizeram com que pudéssemos esclarecer melhor 
a todos, de tal forma que o PTB acabou não criando objeção 
alguma. Gostari~ de também agrad~cer ao PRN, ao Senador 
Ney Maranhão, que póde compreender a importância do pro­
jéto _e que, nas _suas palavras, quando trouxe â reflexão a 
música de Luiz Gonzaga, mais uma vez contribuiu para que 
pudéssemos demonstrar como esse projeto dará maior digni­
dade às pessoas._ . 

Agradeço ao PDC, uma vez _que os seus Senadore~~ por 
. ~nanimidade, aprovaram o projeto, e também ao Líder do 
PFL, Senador Marco Maciel, o respeito que teve pela propo­
sição, desde o primeiro dia que ela foi apresentada. 

Respeito_ os votos de ab~tenção dos Se!!adores_ Marco 
Maciel, Esj)erídião Amin, Josaphat Marinho, que colo~aram 
objeções válídas, mas, para mim, foi um dia de grande entu­

, Si3.smo. Desde_que me iniciei como Deputado Estadual, depois 
D_eputado Federal, como Vereaçlor, pres_i<;lente __ d~_ Çâmara 
Municipal de São Paulo, foi ontem o dia·,-para mim, de toda 
a mínl;Ia vida legislativa, de maior _relevância. 

Portanto, não poderia deixar de fazer este agradecimento, 
à própria Mesa, ao Senador Mauro Benevides, àqueles que, 
por alguns instantes, presidiram a sessão de ontem. ao Senador 
Rachid Saldanha Derzi, ao Senador Alex(_lndre Costa, a _t_odos 
que ontem presidiram com isenção os nossoS trabalhos. 

O Sr. Humberto Lucena- Permite V. Ex~ um ap,art~? 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Duço o aparte do nobre 
Senador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Nobre Senàdor Edu ar: 
do Suplicy, tem V. Ex~ toda a razão de estar na tribuna, 
tem V. Ex~ toda a razão de estar na tribuna na tarde_ de 
hoje rejubilando-se com a aprova:Ça.O, peio-Senado, do projeto 
de sua autoria que iriStitui o Programa de Garantia de Renda 
Mínima em- favor da população mais _carente. Não há dúvida 
de que V. Er, através dessa proposição procura criar um 
instrumento válido e eficaz de- maiS justa distribuição da renda 
nacional. Num País como o nosso, sobretudo, neste instante, 
brutalmente atingindo pela recessão, que paralisa as suas ativi­
dad_es produtivas e que nos Ieva,_cada vez mais, ao desemprego 
e ao arrocho salarial, se, amanhã, tivermos condições de mu­
dar a política económica e retomar, pelos- ffieD.Os graçi~al­
mente, o crescimento da economia, serD prejuízO do coinbãte­
à inflação, tenho para mim que o projeto de V. EX'!, sendo 
transformado em lei, como espero e confio, há de ser da 
maior importância para que possamos elevar os padrões de. 
justiça social no Brasil. Neste instante em que V. Ex~ agradece 
a contribuição dos Senadores à aprovação do seu projeto, 
quero dizer, em homenagem a V. Ex\ q"ue CónhecTã de longe 
a sua atuação na Câmara dos Deputados e na Câmara Muni-
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cipal de São Paulo, mas só aqui, no nOsso convívio diário, 
pude realmente ter a idéia nítida de quem é _V., Ex~ na sua 
personalidde de homem público._Não estaria ele fazendo ne~­
nhuma :generosidade, se dissesse que V. Ex~ é .um homelll 
público al!têntiCo, que-Se posiciona t_omo ·um verdadeiro idea­
lista na sua atuação parlamentar. V. Ex~ fez bem em agradecer 
a todos os Partidos, porque, na verdade, o projeto foi de 
sua iniciitiva, nias o resultado final coube, sem dúvida, ao 
Senado, a quem se deve creditar esse posicio~amento progres­
sista no qlie tange- â pOlítica social em nosso País._ V. Ex~ 
se referiu a todos, sem esquecer ninguém, inclusive 1 fazendo 
uma menção especial à Mesa, ontem presidida pelos Sena­
dores Mauro Benevides e Rachid Saldanha Derzi, ambos aten­
sibilizados com o seu proJeto, pelo seu ·alto aJcance soCiaL 
Desejo, ainda, sobretudo, ao terminar estas p~lavras, dizer 
a V. Ex• que formulo votos para que a Câmara d9s Deputados 
acompanhe a decisão do Senado, porque tenQ,o para mim, 
nqbre Senador - sem que isso signifique nenhuma capitis 
diminutio para a -outras Casa do Congresso Nacional-. que 
pelo menos nesta legislatura, ao que parece, o Senado Federai 
tem tido uma linha de atuação muito mais ·prõgressista em 
favor do povo brasileiro. Mas tenho cert_eza de que os Depu­
tados Federais, sem dúvida, também se sensi~ilizarão .c.om. 
o projeto de V. Ex~ e hão de contribuir paia: que ele, _enl 
breve tempo, se transforme em lei para que possa-pelo menos 
atenuar, de certa forma, o grande sofrimento por que passam 
as populações marginais deste País, que constitüem a imensa 
maioria das nossas populações carentes nas cidades e ~os ca!D-­
pos. 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Agradeço as paÍavras 
de V. Er, Senador Humberto Lucena e ao ·mencionar o seu 
nome agradeço muito a contribuição de todos os_ m~mbros 
do PMDB nesta Casa e, partiCUlarmente, daqueles que contri­
buíram, com emendas para aperfeiçoar o pmjetó. Ao Seiiador 
Alfredo Campos que, pOr exem_plo, propós a punição- de qual­
quer funcionário ou servidor federal que contribua para frau­
dar o sistema. 

Gostaria de ressaltar que ontem, inclusive? na sua entre­
vista coletiva, o Presidente Fernando Collorde Mello mencio­
nou que agora grande parte daquilo que antes era efetuado, 
seja em termos de Funrural, de distribuição do Funrural e 
de outros mecanismos de seguro-desemprego, tudo isso agora 
está melhor administrado pela própriã Empresa de Correios 
e Telégrafos. Uma das alternativas previ~~s_ no Prog!ama 
de Garantia de Renda Mínima é que a rede bancária ou a 
Empresa de Correios e Telégrafos administre_esse f~n9o, ca­
bendo ao ExecutivO eXaminãi para que seja fei'ta.- de forma­
mais impessoal, como um direito do cidadão, e_ n~nca atr_avés 
de qualquer tipo de favorec"imento político, de qualquer chefe 
político, de qualquer prefeito ou govern~d~r. ,_ . __ , ______ _ _ 

Também já mencionei o Senador Coutinho Jorge 1 pelas 
suas emendas, o Senador Ronan Tito, que apresentou a idéia 
de se procurar cortar as despesas de programas·assistenciais 
à medida que for se expandindo o Programa- de Garantia 
de Renda Mínima, algo que estava no espírito do projeto. 

O Sr. Oziel Caneiro- V. Ex• me permite um apa_rte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Ouço V. Ex• com muito 
prazer. 

O Sr. Oziel Carneiro- Nobre Senador Eduardo Suplicy, 
quando apresentamos uma emenda ao -projeto de V. Ex~, 
transferindo o início da vigência daquela lei de 1" de janeiro 
de 1993 para I' de janeiro de 1995, nós o fizemos primeiro, 

levando em conta a situação da_economia do. País. Mas, sem 
. dúvida nenhuma, também o ·fato de o projeto de V. Ex~ ser 
de distribuição de renda em substituição a outros programas 
que estãO em execução nO País, e q~e _nãO efa possível se 
ava.liai. 'ou·se determinai eX~úamente quant9 ~O Produto Inter­
no Bruto" seria mobilizado~cia execução do seu projeto. Mas 
o .nosso desejo, o nosso o&jetivo~ efá q'ue ·o projeto fosse 
aprovado, já que~ uma idéia nova, que Cliéga _ao Brasil através 
de V. Ex~, e que sabemos que existe e fuiléiona em outros 
paíseS. Quanto â conversa d~ V. Ex~ cOm o D.eputado Ulysses 
Guimarães, acordando em at_ecipar, desde que facultado ao 
Governo fà.Zer· urria avaliação. _não tenho nada a opor, até 
POrque a minha terceira emenda não altei-ária a data do início 
da aplicação do plano concebido no projeto de V. Ex• de 
d~stiii;luição de renda, se ele tivesse sido transformado num 
projetq autorizativo, como o que agora V. Ex• está concor­
dando e para que pede o apoio do Deputado Ulysses Guima­
rães na Câmara dos Deputados. Até_ aí estamos de acordo 
e quero dizer a V. Ex~ que fiquei muito feliz em ver o prOjeto 
aprOvacJ<? e, naturalmeQt~, acrescido daqueles pontos que só 
seryir~ para tonar mais fácil a sua aplicação. Era o que 
tinha a d_izer a V. Ex~ 

O.Sr. Antonio Mariz- Permite-me V. Ex~ um a aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Com muito prazer, Sena­
dor_Antonio Mariz, V. Ex~ foi um dos que também contri­
buíram com proposições ao projeto. 

O-Sr. Antonio Mariz_- Múito Obrigado, Senador Eduar:: 
do Sllplicy. Quero, antes de_ tudo, congratular-me com V. 
Ex~ pelo êxito, pela vitória que obteve_ com a aprovação do 
Pro!?;iama de Garantia de )3.enda __ Mínima~ _projeto efidpssado 
pelo Senado, como V. Ex~ assinala agora, e que esperamos 
seja igualmente endossado peJa Câmara dos Deputados e, 
posteriormente, sancionado, de tal modo que o País possa 
ter urna lei como essa, que começa a à bordar de forma objetiva 
a questão da pobreza, especialmente da pobreza ab_soluta no 
Brasil. O. projeto de V. Ex• é tanto mais importante quanto. 
se observa os dados do documento que foi aqui lido na ocasião 
em que V. Ex~ encaminhava a sua proposta, esse documento 
do IBGE que realizou a pesquisa nacional, pOr amOstragem 
a domicílio, documento que revela o quadro de pobreza no 
País. São várias as parcelas que o documento enumera,_~qmo 
potenciais beneficiários do seu projeto. A primeira parcela 
é de 11 milhões de pessoas que trabalham sem carteira as~ina­
di.--Esse dado, por· si só, é suficientemente eloqüente para 
IllOStrar a necessidade de uma legislação específica que trate 
da questão da pobreza no Brasil. Outros dois milhões não 
têm rendimento, por desemprego ou trabalho não _remune~_ 
rado. Oito milhões e meio têm rendimento inferíor a um 
salário míniino. E assim por diante, totaliza_nd~ 27,3 milhõe~_ 
de-trabalhadores que fariam jUs ã garantia de renda mínima 
de. um total de 43 milhões de pessoas maiOres de 25 _anos. 
Isso representa- 64,5% da população trabalhado~a do Brasil. 
Só estes números bastariam para justificar a iniciativa de V. 
Ex~ Portanto, não só o Senador Eduardo Suplicy, como autor 
do projeto, mas o Senado e o País devem regozijãr=-se de 
que leis como esta possam ser aprovadas no Senado. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Agradeço a "V. Ex• pelas 
palavras e reflexões que, ao longo deste ano, a mim colocou, 
oferecendo contribuições valiosas ·ao nosso projeto. 

Concluindo, Sr. Presidente, gostaria de poder conced_e! 
um aparte ao Senador Maurício Corrêa que, com tanto ent~-
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siasmo, seriedade e bóa fundamentação, deu parecer favorável 
ao nosso projeto. - -- · 

O Sr.· Maurlc~~ C9rrê~- Senador Eduardo Suplicy~ diria 
que V. Ex~ pode con$iderar-se em estado çle graça, porque, 
na verdade, o êxifõ Onfer11 al~riçado lhe assegura esse direito. 
Esse projeto, cOniô atii'Illéí ontem é, sem dúvida alguma, 
uma das peças m~~s)piporfailtes qile já trarriftou, pelo menos 
ao longo da minha ~içla parlamentar, no Congresso Nacional. 
Quero dizer que' V. Ex· foi o êm'ulo, o instrumento moto-r 
que impulsionou o prbjeto comO V. EX~ bem o reCOnhece, 
a idéia, a concepçãO' ab.strãta- desse ideal foi COOsuÇlstanéiada 
pelo exame acurado:dq pl-ofessor Arif6nio Maria, seli velho 
amigo. De rno~Ç>: <jue, ,a.o ho·rnenageá-~o pelo êxito- obtidá, 
gostaria, também, _de homenagear a figUra desse mine~ro, pro­
fessor da Fundação Getúlio Vargas, seu assessor e que, na 
verdade, foi o grande batalhador pela idéia desse projeto. 
Mas, Senador Eduardo Suplicy, V. Ex~ é um vitorioso, é 
um obstinado. Claro que o espera ainda a Câmara dos Depu­
tados, onde granQes o_pstáculos, montanhas e vales terão_ que 
ser transpostos; sei que com a sua obStinaçãO esses obstáculOs 
serão vencidos._Mas, o mérito deste breve aparte se extravasa, 
na rapidez com que coloquei ontem acerca do espírito da 
Constituição, mencionando, desde o preâ-riibulo, até o capítulo 
relativo aos direitos sociais. Mas com fidelidade absoluta, nin­
guém nielhor do que o Senado~ Jos_é Paulo Bisol sobre traçar 
o conteúdo, digamos, do mérito da Constituição, q!J,e esse 
projeto de V. Ex~ visou atingir, -que é exataniente o_ art. 3l' 
da Constituição Federar, quando trata, nO- irlcisO tU: ''Erra­
dicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades 
sociais e regionais"._S. Ex~, o Senador José Paulo BisO!, foi 
de uma precisão lapidar, diria que foi um encaminhamento 
que se excedeu até na própria vida parlamentar de S. Ex•, 
quando -definiu_ claramente os parâmetros, a- altitude, enfim, 
todo o conceito desse projeto. Quero, ao findar essa Sessão 
Legislativa, parabenizar V. Ex~ por toda _a sua garra, por 
toda a sua raça, por toda a sua coragem - diria até p-ela 
persistência de V. Ex~ na repetição constante para que esse 
projeto viesse a ser vitoriOso. Essa é a gtande característica 
que V. Ex~. SenadorEduai'âO-SU-pllcy; aliás, uma característica 
dos homens que vencem. Portanto, fica esse. registro da minha 
modesta colaboração a V. Ex~ Entendemos que o primeiro 
projeto era inviável, tendo em vista os custos que imporia. 
E ao fazermos-tal advertência a V. Ex~, foi apresentado aquele 
substitutivo, que não tínhamos-como-deixar ae,-ao examiná-lo, 
dar toda a nossa solidariedade. Portanto, mais uma vez, quero 
parabenizá~lo pela coragem, pela altivez, pela pertinácia, pela 
raça com que conduziu esse ideal até vê-lo corporificado, 
pelo menos, a nível de Senado Federal. 

O SR- EDUARDO SUPLICY -Agradeço a V. Ex•, Sena­
dor Maurício.Corrêa e quero estender os meus agradecimentos 
ao Dr. AssU, O colaborador, o assessor de altíssimo nível 
que V. Ex• tem em seu gabinete, que juntamente com o pro­
fessor Ant~11io Maria da Silveira, foi absolutamente extraor­
dinário. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Permite V. Ex• um· 
aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Gostaria muito de conce­
dê-lo, mas preciso pedir licença ao Presidente. 

Antes, porém, quero dizer que, de fato, estou em estado 
de graça. V. Ex~ tem razãol Aqui estamos sempre aprendendo. 
Com relação· à pertinácia, à qual V. Ex~ se referiu aqui, nesta 

CaSa tenho vários ex~mplos, dentre_os quais eu citaria -o~do_ 
próprio senadoi NelSon Carneiro. Que _exemplo de luta de~. 
monstrou S. Ex~ ao defender com tanto afinco aquilo em 
qtl.e acredit~va! S._ Ex~ despendeu todo o seu esforço. para 
atingir a meta -desejada. Abordou o assunto, várias .e várias, 
vezes. Vejo que o Senador Nelson. Carneiro solicita um aparte 
e o concederei, com muita honra, após o aparte do Senador 
Cid Sabóia de. Carvalho, que já o havia solicitado anterior­
mente. Portanto, Senador Cid Sabóia de Carvalho, com muita 

· honra, concedo~lhe o aparte. 

' O Sr. Cid Sabóia de C~u~al~O- Nãb pode'ria 9efxiu 
de apancar V. Ex~. mas, lamentavelmente, aqui no· Senado 
estamos sempi"e inuito apressados em falar. paia.rio.s adaptár­
mos- ao· Regirriento da Casa, e o Reg1mento, às vezes é cruel 
quando temos. algo mais profundo e nüiiS ãdentrado no nlérfto 
a- dizer, aqui dô nosso lugar, peraôte os microfones da Casa. 
Quero dizer :que fui solidário COm V. Ex~ desde os trabalhos 
na ComiSsãO espedfica e acompanhef eSSe projetO ·coin o·máxi~­
mo -de Interesse-. Ta.IDbém acolhi a 'elnenda que estendeu o 
vacatio letis apenas por uma a:comodaÇão-adminlstratiVa 'dO 
País, não por nenhuma questão dOutrinária, apenaS 3jU~stai" 
o projeto ao-País, ou deixar que o País amadureça· pâra que 
o projeto, transfOrmado em lei, paSsá ter a deVida eficácia, 
porque de nada á.diantaria term:os -uma Iêi cOm tantas q'uali~ 
dades doutrinãri?s, filosóficas, políticaS e ela, no entanto, 
não ser exequíveL Sendo sancionada e, no entanto, -a SUa 
aPlicação fie<irido para anos após, &ãvenl o tempo necessário 
para a sociedade, para a força empresarial, para a força política 
do País, para o Governo, para -os- tribunais, para ó Poder 
Judiciário, portanto, para o Brasil em si, a Nação como um 
todo amadurecer para aplicar o Imposto de Renda Negativo. 
É uma idéia _ousada hoje, nas que pode s_er uma idéiâ ple;na­
mente adequada à realidade quando_ esgotado o período de 
vacatio legis e_ entrando em vigor. Portanto, as normas que 
ontem elegemos aqui, cabendo agora à Câmara dos Deputados 
mais uma palavra. Quero dizer a V. Ex~ que o Estado do 
Ceará, por minha voz, saúda não apenas V. Ex~, mas a todo 
o Senado Federal, a todas as forças desta Casa, aos partidos, 
que amadureceram dentro de um mesmo ideário para um 
mesmo objetivo. V. Ex~ correponde muito vem ao que esperá­
varrias com sua presença nesta Casa; a sua passag:e"in- pela 
Cãmara dos Deputados, pela política municipal da capital 
paulista, a sua vida, enfim, recomendava muito bem a sua 
presença como promissora, das mais cooperadoras com a gran­
deza do Senado Federal. Apenas lamento que após tanto 
e tanto trabalho .nesta Casa, quando chegamos ao nosso lar 
e ligamos a televisão, a tristeza chega imediatamente, porque 
cessidade de denegrir o Poder Legislativo é tão intensa que, 
se alguma coisa que se faz aqui, se alguma coisa se deixa 
de fazer, se há mérito e se há demérito, se é uma Casa humana 
porque de gente, de pessoas que representam o povo, pessoas 
de_ carne e osso, seja o que for, de qualquer maneira, lá 
fora, procura-se deturpar, procura-se denegrir a imagem do 
Parlamento Nacional, mesmo em dia de grande inspiração, 
co-mo tem sido os últimos dias, como foi o ano que agoi:'a 
está termíilando de transcorrer, com Um bravo trabalho da 
Câmara Alta do País, no qual se inseriu V. Ex~ Parabenizo-o 
pelo que alcançamos ontem e vamos sair para outras lutas, 
em prol do povo brasileiro. Meus parabéns a V. Ex~ 

O Sr. Nelson Carneiro- V. Ex• me_ permite um aparte? 
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O SR. EDUARDO SUPLICY- Agradeço a V.Ex• pelo 
aparte, Senador Cid~ $ab,ói~ d~ Carvalho, q)J~ mostra que 
o Ceará, assim como todo o Nordeste, cert~rp.~nte receberá 
bem a proposição. Nobre Si::flã.dor, tenho a imp-ressão de que 
todos nós que temos trabalhado tantas horas, .quase que inin­
terruptamente, nas últimas semanas, inclusive- noS finais ·de 
semana, estamos com a consciência tranqüila 9o _·dever- cum-
prido. _ _ _ _ _ 

Sr. Presidente, apenas para ·concluir, deixaf~i. 3;0 ~x-Presi­
dente Nelson Carneiro as últimas palavras do meu pronun­
ciamento. 

O Sr. Nelson Carneiro- Senador Eduardo Suplicy, cos­
tuma-se dizer que não há nada como um dia depois do outro. 
V. Ex~. ontem, obteve deste Plenário uma demonstração da 
seriedade com que apreciarrios os problemas nacionais e do 
cuidado para atender aquilo que é, aos olhos de todos, um 
avanço, uma moralização, substituindo os atcãicc;-s·e d~smora­
Iizados institutos de assistência social por uma prestação ime­
diata ao indivíduo. Infelizmente~ hoje é outro dia. E se não 
fosse o dever de atender aos reclamos médicos ....... aqui estão 
11 receitas médicas comigo -, estaria aqui no princípio da 
sessão, como sempre oCOrre. Mas, infelizmente, quando che­
go, tenho a notícia de que o· Projeto de miriha autoria, de 
n" 258, o última da pauta, sobre o qual deveria opinar apenãs 
a Comiss<io de Assuntos Económicos, foi~ por uma inciativa 
do ilustre Senador João França - certamente-levado por 
uma inspiração superior-, remetido ã Comissão çle Séryiços 
de Infra-Estrutura. Ora, Sr. Senador, este projeto respondia 
a uma realidade nacional. Temos os resultados tão procla­
mados do êxito das privatizações realizadas. Sabe V. Ex~ que 
a privatização da Usiminas, cantada em prosa -e-verso, ccmtóil 
com 21 bilhões, 404 milhõs e quebrados de Títulos da Dívida 
Agrária, e nada menos do que 274 milhões de Títulos da 
Dívida Externa. Todos adquiridos a preços vis, e que compare­
ceram com o preço de face para o resultado da venda da 
USIMINAS. O resultado é que não entrou um só níquel, 
um só dólar a não ser 83 mil, 521 cruzados. Vejá V. Ex' 
este projeto: contrariando hoje aquele ambiente de ontem, 
foi remetido à ComissãO de Serviços de Irifra-Estrutura, e 
apenas dizia o seguinte: "Que os Títulos Públicos~ quaisquer 
que sejam a sua-denominação, destinação e data de emissão, 
ou fim de composição de preço para alienação a qualquer 
tipo de bens da União, dos Estados e dos Municípios, suas 
autarquias e empresas públicas serão cotados pela média dos 
valores do mercado durante os sessenta dias anteriores". Pois 
este projeto foi, inexplicavelmente, remetido à Comissão de 
Serviços de Infra-Estrutura. Por quê? Por que, já em feve­
reiro, os portadores desses títulos desvalorizados poderão 
comparecer aos leilões de privatização pelo preço de face. 
De modo que eu quero acentuar que, ainda uma vez, um 
dia é diferente do outro. Ontem, saudanios e repetimos a 
saudação pela magnífica contribuição que V. Ex• trouxe em 
favor da moralização dos serviços públicos neste País. Mas 
hoje temos que lastimar que se tenha aproveitado essa oportu­
nidade para retardar !lm projeto que, aprovado, evitaria que 
se continuasse a anunciar pelos quatros cantos uma privati~ 
zação que não rendeu em cruzeiros Cr$83.000,00 para os co­
fres da União. Sinto que não trago apenas loas ao seu discurso, 
mas trago o protesto de um velho Parlamentar que, de _agora 
por diante, pedirá sempre a remessa a outras comissões do$ 
projetas que aqui apareç3.m e que os partidários, os inspira­
dores do Senador João França tenham interesse na sua apro-
vação. - - ------- ---

O SR. EDUARDO SUPLICY - Solidarizo-me inteira­
mente com o protesto de V. Ex~ e, principalente., com os 
cuidados que vem tendo com respeito às irregularidades que 
têm sido perpetradas com esses Títulos da Dívida Agrária, 

. por exemplo, porque eles, de fato,_ tên;t sido adquiridos por 
instituições financeiras e me'smh:fuhdaçõ~_s, .efltidades de pre­
vidênCia, que registram-, fla hora da compra, esses títulos na 
sUa contabilidade pelo valor de face, muitas vezes compran­
do~os com um grande deságio. É p~e_cfso, Senador Nelson 

· Carneiro, q-ue o CongreSso· Nacional cha~e_ ~atenção do Go­
vep:tó. Precisa~os discip~inar os procedinientos pelos quais 
alguffiâS instituições·-~ QKo qU.erá aqúi' generalizar - mas 
algumas institiuições financeirâs·, "p'elo cónhecimebto que te~ 
nho, adquirem esses títulos por me:rior valor que o de face, 
registram-nos pelo seu valor de face n:;t coritabilidade e depois 
ás revendem com prejuízo; ou seja, registràm ~m prejuíZo 
que na- verdade não tiveram, resultante em quê? Resultando 
em- rião paganientO do Imposto de Renda devido. Há, ainda, 
mais este agravante. 
- Portanto, gostaria de aqui externar o meu protesto con­
ji.inh) às observações de V. Ex~, agradecendo também por 
suas pala v r as. 

--0 Sr. JOnas PiDheiro -Permite V. Ex• um aparte, contan­
do, evidentemente, com a larga tolerância e compreensão 
do nosso Presidente Rachid Saldanha Derzi? 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Com o assentimento da 
Presidência, concedo o aparte a V. Ex~ 

OSr. Jonas Pinhelro- Agradeço a deferência, porque, 
ria véidade, estava des.ejoso de manifestar-me a respeito do 
projeto de V. Ex• aprovado ontem com algumas emendas. 
Ontem fui omisso, nobre Senador, deixando de me pronunciar 
em nome do interesse geral da economia processual; a hora 
adentr'ªva, a noite avançava, e estávamos todos cansados. 
?~r isso deixei de me pronunciar, mas o faço agora. E o 
faço para dizer a V. Ex• que seu projeto é de largo alcance, 
~~e_ uma profunidap_e singular. Tivemos ontem, desejo regis­
~rar, uma das mais belas sessões testemunhadas por mim nesta 
Casa. Vimos lições de inteligência, de sabedoria e de grandeza 
emanadas dos nobres Senadores José Paulo Bisol, Fernando 
Henrique Cardoso e de tantos outros que tiveram oportu­
nidade de se ma.nifestar, concordando, discordando, acres_cen­
tando, subtraindo; mas_ todos reconhecendo num lugar comum 
o grande alcance social do projeto de V. Ex• Tambem rccom­
heço a grandeza do projeto. Ouvi a sabedoria e a profundidade 
do discurso do aparte do Sendor Esperidião Amin. Concordo 
em muito com ele. Esse projeto de V. Ex• é, na verdade, 
um programa de g9verno. Por isso, tenho como princípio 
acatá-lo. Votei, simbolicamente, aprovando-o· e desejo nova­
mente votá-lo _quando do seu retorno a esta Casa, natualmente 
enriquecido pela ampla contribuição de grandes parlamen­
tares que querem o melhor para a nossa sociedade. 

Vi a discordância entre V. Ex• e o nobre Senador do 
PTB, José Eduardo Vieira, mas posso afiançar que a grandeza 
de V. Ex~ e do referido Senador estão muito acima, numa 
dimensão capaz de suplantar as diferenças -havidas na noite 
de ontem. Tenho certeza que os nossos nobres companheiros 
de bancada, entendendo a profundidade, haverão de enrique­
cer o projeto com outras informações e, juntoS, chegaremos 
ã um consenso, aprovando-o em defiõitiVo e triiirsfOrmando-o 
em lei. O PTB se coloca, na minha palavra dada hoje, na 
expectativa de que este projeto alcance uma repercussão -
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muito grande, se transforme" verdadeiramente num instrumen­
to de distribuição -da renda nacional e nivele as diferenças 
sociais existentes. em noSso País. É isso que desejava' dizer, 
registrando nesta ocasião o nosso_ pensamento. 

O SR- EDUAJ,mp SUPLICY :...:_ Agradeço as suas pala­
vras, Senador Jonas Pinheiro. V. Ex~ tem tazão. O díá.logo 
que ontem Ievou-Ítle;- até -apaixOnadamente, a defeD.de'r os 
argumentos diante 9b.S questões ma:is do que legítimas levan­
tadas pelo Senador !os,é Eduardo, do PTB, na verdade contri­
buíram para o esçl_a~ecimento do assunto. V. Ex~ pode ter 
a ceneza que tenho pelo Senador José Eduardo o maior r~pef­
to e tenho aprendido muito com S. Ex• na -troca de idéias, 
como é natural e é'O qUe se espera-de nós nesta Casa. 

Aproveito a·opOrtunidade, uma vez que V. Ex• é do 
Amapá, de aqui externar a minha preocupação solidária ao 
Estado de V. Ex~ diante do aumento do número de casos 
do cólera ali registrados. V. Ex~ tem demonstrado preocu~ 
pação quanto a isso. 

Ainda ontem, a Prcfeita de São Paulo, Luiza Erundina, 
telefonou-me, dizendo que estará no Amapá, na próxima se­
gunda-feira, para manifestar a sua solidariedade ao Prefeito 
de Macapá, diante dos problemas que lá estão 6cõrrendo 
e diante da necessidade, por que passam não apenas a capital 
Macapá, mas também todas as cidades daquele Estado, para 
que o Governo Federar possa ser chamado à deVida atenção 
e que, urgentemente, se tomem medidas no sentido de evitar 
a tragédia do cólera. Portanto, a minha solidariedade à popu-
lação do Estado de V. Ex• · · 

O Sr. Pedro Simon- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Ouço V. EX' com prazer. 

O Sr. Pedro Simon- Antes de entrar no aparte, gostaria 
de uma manifestação. Há algum tempo, já tenho dito que, 
se o Lula não tomar cuidado, a Luiza Erundina será candidata 
à Presidência da República pelo Parfido dos Trabalhadores. 
Pela argumentação feita a V. Ex•, estou ve-ndo que as coisas 
estão se inclinando por esse caminho. A meu ver, essa viagem 
da Prefeita Luiza Erundina é um pouco de solidariedade e, 
ao mesmo tempo, um pouco de plataforma. Como disse o 
Senador Josaphat Marinho, essa viagem pode despertar um 
outro tipo de cólera. Nobre Senador, vivemos, ontem à noite, 
na minha opinião pessoal, diante do que tenho assistido ao 
longo do tempo, talvez, a sessão mais bonita do Senado Fede· 
ral, pela aprovação do projeto de V. Ex~ e pelas manifestações, 
em que o ponto alto foi a extraordinária ma-nifestação ·desse 
magnífico homem público que é o Senador José Paulo Bisol, 
além das manifestações do Senador Fernando Henrique Car· 
doso e de outros Srs. Senadores, mas todas em cima do projeto 
de V. Ex~ Sou testemunha do carinho, do amor, da dedicação 
de V. Ex~ a esse projeto. A sua equipe apiesentoii. o projeto, 
verificou depois que aquele primeiro projetO--er-a ideal, era 
ótirnO, mas não tinha condições, não apenas de passar pelo 
CongreSsO"; mas basicamente a Nação não !inha condições 
de suportá-lo_. V. Ex~ fez um substitutivo ao seu projeto e 
lutou permanentemente para que fosse aprovado. Reconheço 
que quando, v. Ex\ dessa tribuna, leu o projeto pela primeira 
vez eu estava aqui neste lugar, pensei: esse homem está doido. 
Claro que o projeto era uma maravilha, mas eu não encontrava 
condições materiais para sua execução. Mas~ entao, todo cida­
dão, neste País, que não ganha um salário vai chegar e -~i~er 
que só ganha 10 ou que não ganha nada e o GovernO- paga: 
Pensei: isso,é uma maluquice, porque o País não tem condições 

para fazer isso. Depois, fomos aprofundando o estudo e- fomos 
vendo que 'aqlléla "maluquice'? tinha um sentido muito séiió, 
muito profunOo e de muito Conteúdo. Na verdade, V. Ex~ 
nhecemos que na parte soCial das execuçõe_s· dos projetas So­
ciais deste PaíS temos fracassado. ·Lembro-me de quando era 
Ministro, hunta me esque-çO, nunca consegui esquecer uma 
palavra do-Ministro João Sayad. Quando ele analisava e discu­
tia, em reunião interna, os prOjetas sociais do Governo Sar­
ne}:, ele dizfa; infelizmente, Presídente, o nosso País tem gran~ 
des-projetoS no campo material. Em termos de estrada, temos 
a Transamazónica, temos a Belém --Brast1ia; temos â ponte 
Rio-Niterói,"em termos de energia, temos Itaipu, nos mais 
variados se tores, o Brasil apresenta as suas obras e não perde 
para ninguém. No campo social, todos os projetas brasileiros 
são um fracasso: o projeto da Previdência, da casa popular, 
da_ Caixa Econ~mica, do BNH, os proic;:tos d~_medicamento 
e de riliritei:tto popular, todos, embora muito discutidos, resul~ 
taram em fracasso. Quanto aos projetes estaduais, federais. 
municipais, se analisarmos a parte referente_ ao campo social, 
veremos que há uma significativa incompetência segUida de 
desilusão. Nunca me esqueço de que em certa reunião o PreSi­
dente da República disse: "Estou aqui na Presidência da Repú­
blica e, quando assino um projeto, um decreto, a abertura 
de verba para resolver a questão de uma enchente. de uma 
crise, de lagum problema social dos mais importantes, não 
sei, de cada mil cruzeiros que determino, quanto o cidadão 
na vila, no bairro, vai receber e quanto fica na intermediação, 
na máquina burocrática. Na verdade não sei quanto chega 
a receber de leite, pão e medicamentos". O que aconteceu 
com aLBA é mais uma realidade. O Governo passado havia 
lançado o plano do leite, que eu considerava bom, porque 
a :maneira de distribuição parecia positiva. Quem coordenava 
a distribuição dos tickets de leite era a comunidade do bairro, 
uma associação dos amigos do bairro; catalogava~se o·m:.mero 
das pessoas que poderiam recebê-los; era feita uma fiscali­
zação, através Qa qual eram concedidos, mas o atual Governo, 
apesar da minha opinfão, SuSpenàeu-o porque era inviável. 
Por isso vem o projeto de V. Ex~ Se os planos do Governo, 
no campo social, têm fracassado, por que não expedmentar 
o projeto de V. Ex\ no qual, na verdade, o próprio cidadão 
vai rece~er diretamente? Se receber os 40 mil, vai aplicá-lo. 
Surgem, então, ,comentários -~ainda ontem ouvi - como: 
''O projeto do Senador Eduardo Suplicy vai dar dinheiro, 
e o cara vai comprar cachaça, e vai fazer sabe De_us o que, 
e não vai resolver o problema do filho dele". Vamos devagar! 
Se dessa forma não se encontra solução, então, na verdade, 
não há solução alguma. O projeto de V. Ex~- tem essa súiedade 
e é gradativo. Será para apenas um percentual da população; 
não é para todo brasileiro que não tem rendimento, mas, 
ínicíalmente, para uma determinada faixa. Posteriormente, 
abrangerá uma faixa maior. Ãlém diss_o, o projeto não é defini­
tivo. Que bom se o projeto de V. Ex• daqui a 20 ailos for 
superado! Diremos:-"Vamos arquivar o projeto do Senador 
Eduardo Suplicy porque já não tem maior utilidade; é supér­
fluo porque todos trabalham e têm rendimento." V. Ex• teve 
essa sensibilidade. Com todo respeito, ontem ouvi muitos 
debates, mas não vi aprofundamento sobre essa questão. Se 
de um lado estamos sempre bradando que os planos sociais 
do Governo - não vamos dizer do Presidente Collor - têm 
fracassado, o projeto de V. Ex~ é um novo_ desafio através 
do_ gual podemos proporcionar o fornecimento de verba sem 
intermediações. Ao cidadão que está em situação dramática, 
sem condições sequer de viver, V. Ex~ proporcionará um míni-
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mo de dignidade para se manter. Quero, portanto, felicitar 
V. EX" Ontem surpreendi-me com V. Ex• porque o conhecia 
-tenho muita admiração pela sua pessoa- pelo seu estilo, 
sua sinceridade, sua grandeza.:Embora seja homem de família 
ilustre, de Estado ilustre, de grandes posições, de grande ço­
nhecimento, possui uma singeleza catfvante: Ontem quando 
o vi responder como Senador do PT, com aquela inusitada 
impetuosidade cíviCa, constatei que, se for necessário, V. Ex~ 
"vira a mesa" pelo amor e pela paixão de suas idéias. Ontem 
foi o dia de V. Ex\ mas foi também o dia do Senado. Um 
Senador do Maranhão disse que oQtem foi urna grande noite: 
os Senadores votaram a redução de seus salárids, liberaram 
as dívidas dos gqvetnos estaduais e aprovaram o- projeto--de 
V, Ex\ que dá dinheiro para· quem não teiíCN.letiS cumpri· 
mentos. 

O SR. EDUARDO SUÍ'LICY - Conclqiodo, Senador 
Pedro Simon, sinto imensa alegria ao ver V._ Ex~ t praticamente 
no final do ano, fazer um pronunciamento co-m um conteúdo 
muito mais enriquecido n_a defesa do projeto com a qualidade 
que procurei fazer no primeiro dia da apresentação. É siilal 
de que os Senadores meus Colegas assimilaram tão ben;t a 
idéia que ãgora V. Ex~ faz uma defesa mais _brilhante _do 
que eu mesmo podt:ria_ fa:zer,_ justi.ficando_o piojeto. 

Quero dizer do quanto tenho aprendido aqui, com seu 
exemplo, a sua corrcção;·a sua -põStura, no dia-a-dia, em 
toda sua vida pública, mas especíalmente na convivência aqU:i 
no Senado. 

Q_ Senador Marco Maciel disse há poucâ ã. respeito do 
estado de. graça, que eu estava como que ''jiboiando". Sempre 
aprendemos algo. Eu não,conhecia esse term_o_ e S. Ex~ expli­
cou: "É como_ a jibóia que _se farta _de comer e fie~ tranqüila, 
pois" está de- barriga cheia". Realmen.te, sinto-me como se 
tivesse ganho um campeonato. Muito obrigado. __ (Muito beml 
Palmas.) 

Durante o discurso do Sr. Eduardo Suplicy, o Sr. 
Mauro Benevides, Presidente, deixa a cadeira da Presi­
dência que é ocupada pelo Sr. Rachid Saldanha Derzi, 
Jt? Secretário. -

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Con· 
ceda a palavra, como Líder, ao nobre Senador Humberto 
Lucena por cinco minutos. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, apenas para uma comun.itáç"ã"o 'urgente, de 
interesse nacional. 

Acabo de ser informado e desejo reg_istrar nos Anais 
do Senado, que o Tribunal Superior de Justiça deu ganho 
de causa ao mandado de segurança impetrado pela Associação 
dos Aposentados e Pensionistas do Brasil, assegurando a per­
cepção a milhões de aposentados e pensiõnistas~- dos 147% 
sobre os seus proventos, devidos pela Previdência Social, de 
acordo com a legislação em vigor: Trata-se, sem dúvida, de 
uma vitória importantíssima para aqueles que hoje vivem de 
aposentadorias e pensões como benefici~fríOs da- Previdência 
Social. 

Sei, Sr. Presidente, Srs. Senadores, das dificUldades fi­
nanceiras por que passa a Previdência para pagar es-ses 147%, 
mas o que cabe lembrar é que a Justiça reconheceu um direito 
legítirito desses trabalhadores e, por conseguinte, de agora 
em diante, vai ficar muito difícil insistir nesta c~ontroVerSía 
quanto a esse direito dos apOsentados e pensiorlistas comO 

tem-prOcurado fazer, talvez Por dever de_ ofíqio, o Sr. Ministro 
do Trabalho e da Previdência Social, António Rogério Magri. 
E, inais do que isso, o pagamento dos 147% é, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, uma auspiciosa notícia para mílhões e milhões 
de brasileiros e suas famílias. Devemos, também, ter a cons­
ciênCia de cumprir o nósso -_aever, cOmparecendo às sessões 
do Congresso Nacional, nesta sessão extraordinária, convo­
cada pelos Presidentes das duas Casas', pata que possamos 
acrescer, na votação do ajuste fiscal -onde se insere o resta­
belecim~nto _da alíquota do Finsocial- os recursos à Previên­
cia Social, a fim de garantir o pagamento devido aos aposen· 
tados e pensionistas. - , , , , , -

Quero, em meu nome pessoal e da bancada do PMDB 
nesta Casa, congratular-me com a Associação dos Aposen~ 
tados e Pensionistas por essa vitória no Superior Tribunal 
-de Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Com 
a palavra, para uma comunicação, o nobre Senador Dirceu 
Carneiro. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO (PSD - SC. Paia uma co­
municação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, desejo fazer a comunicação ao Plenário do Senado 
de uma missão que fomos incumbidos por indicação das Lide­
r~nças partidárias e do Presidente da Casa, junto ao Mercosul. 

Esta comissão, composta de oito Senadores e oito Depu-
- tados, tem participado de diversas reuniões no sentido de 

fazer parte do processo de integração económica, poiítica e 
cultural dos países do Sul do Continente Americano ila conso­
lidação do mercado, traduzindo-se talvez, no fato mais impor­
tante - do ponto de vista da economia - deste final de 
século; em que nós, brasileiros e argentinos, que sempre nos 
vimos no confronto- militar, inclusive-, agora derrubamos 
as nossas fronteiras e-conômicas e, junto com o Uruguai ·e 
o_ Paraguai, formamos o Mercado Comum- o MERCOSUL. 

Sr. Presidente, por bondade dos nossos companheiros 
de comissão, fui íiidicado Coordenador do grupo brasileiro 
para o perfodo de organização iniciai dessa Comissão. Convo­
camos os. demais coordenadores dos outros países para uma 
reunião em Florianópolis, quando acertamos as bases de' um 
regimento interno e, também, de uma agenda para o encontro 
dos dias 6 e 7 de dezembro, em Montevidéu, que tinha por 
firtalidade aprovar-o regimento, eleger a primeira Diretoria 
e compor as subcomissões, para acompanhar e desempenhar 
o papel relevante de uma Comissão Parlamentar junto a um 
tratado internacional. 

Quero comunicar ao Senado que, nos dias 5, 6 e 7, a 
delegação brasileira participou, em Montevidéu, e desempe­
nhou, de modo muito significativo, o papel que lhe incumbia 
de representar o Parlamento brasileiro nesse encontro, em 
que a documentação discutida, base para o regimento interno 
aprovado, foi da lavra da Comissão brasileira, que, por diver­
sas reuniões, elaborou, submeteu à aprovação e logrou êxito. 

Por outro lado, elegemos a primeír3. direto!ia da Comis­
são Conjunta, tendo sido escolhidos por ordem alfabética­
critério que adotamos ·também preconizado pelo tratadO -
o Presidente dessa primeira etapa, o Deputado Argentino 
Saturnino Dante Aranda e, pela parte brasileira, .como Presi~ 
dente da Comissão, o Deputado Nelson Proença; Vice-Pre­
Sidente, o Senador Odacir Soares; por indicação: dos compa­
nheiros, coube-me a Secretaria-Geral; e, para a- função de 
Secretário-Adjunto, o Deputado Amaury Müller: " 
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Com essa cómposiÇãó,lnstalou-se oficialmente a Comis­
são Parlamentar Conjunta do Mercosul, em Montevidéu. Ho­
je, com a presença do_s argentinos, paraguaios e uruguaios, 
há poucos momentos, a Comissão eritregou aos quatro Chefes 
de Estado reunidos aqui no Brasil- Presidente_ Saúl Carlos 
Menem, da Argentina; Presidente Andrés Rodriguez, do, Pa­
raguai; Presidente F:ernando Collor de Mello, do -~ras.ll; e 
o Presidente Luis -Alberto LaCalle Herrero, do Uruguai -, 
o documento base ~da. criação, da instalação _e da eleição da 
primeira Diretoria da Comissão Parlamentar Conjunta do 
Mercosul. 

O Sr. Pedro Simon- Permite-me V. Ex~ um: aparte? 

O SR. DIRCEU CARNEIRO -Ouço V. EJC com muito 
prazer, Senador Pedro Simon, que é um dos Líderes também. 

O Sr. Pedr_o Simon- _Senador D_irceu Carneiro, temos 
a obrigação de dizer da importância ~o !rabalho de V. ~:~ 
como coordenador do grupo do Brasil. V. Ex~ ,-desde a reuma? 
de Buenos Ai~es, presidiu e coordenou nosso grupo, reali­
zando no seu gabinete todas as reuniõe~ .. ~~-9WO!}_t_r_o cqord_e­
nado por V. Ex~, na capital de Santa Catarma, Flonanó~ol_ts. 
montou-se todo o esquema que foi vitorioso· cm Montevt9:u. 
V. Ex~ merece todo o nosso aplauso, todo o nosso respeito 
pelo brilhante trabalho que desempenhou como coordenador 
do nosso grupo. Agora, tendo o ~eputado Nelson ~roença 
como Presidente, o _Senador_ Odactr Soares como V Ice-Pre­
sidente e V. Ex~ como Secretário-Ge_talJ temos a certeza_ de 
que esse trabalho vai continuar se desenvoJvendo muito ben1. 
Minhas felicítações aO belíssimo trabalho de V, Ex~ 

O SR. DIRCEU CARNEIRO - Senador Pedro Simon, 
é generosidade de V. E~~ as referên~i~s qU~ fez a miillia mo­
desta pessoa. Na realidade, quero Situar _esse trabalho como 
um trabalho elaborado por todos os_componentes da comissão, 
para o qual V. Ex~ deu importantes contdb.L~j_ç?es para chegar­
mos a um nível compatível ao de _uma_comissao de ~~_Parla­
mento como o brasileiro, em que o -tratado, pelo seu art. 
24 não definia. de modo mais abrangel)te a Comissãó,_talvez 
-·inclusive, segundo alguns diplomatas nos c~:n:tfidenciaram 
- até para deixar o Parlamento mais à vontade para estabe-
lecer as competências das Comissões. __ . . _ _ . . 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, quero fazer esse regtstro 
como__uma comunicação inadiável, já que estamos ao final 
de nossos trabalhos. Também não houve _uma op.tra oportu­
nidade para fazê-lo, até porque buscamos a cQfncidência da 
data de hoje, com a presença dos Chefes.de Estados, quando 
a Comissão Parlamentar brasileira comunicou;_-oficial~ente, 
a instalaç&o da Comissão e o início dos trÇLb-ª_U:lOs para ajudar 
a construir a integração des_se mercado, fundarn.en.!~l_ p~ra 
a concepção moderna das economias d~ nossa,_Am_érica. __ -. 

Sr. Presidente, era iss_o que eu deseJava comumcar. Mmto 
obrigado. 

O Sr. Maurício Corrêa -~Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Con­
cedo a palavra, para uma comunicação, ao nobre Senador 
Maurício· Corrê a. · · · ·- · 

O Sr. Maurício Corrêa- Sr. Presidente, não me inscrevi 
para uma comunicação e, sim, para a Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)- V. Ex• 
falou-me que seria uma rápida comunicação. 

O Sr. Maurício Corrêa - V. Ex~ pode desejar que eu 
seja breve. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) -Tenho 
prazer em ouVi-lo, pois V. Ex•, que é um grande orador, 
encanta-nos sempre com os seus discursos. 

Tem a patavra o nobre Senador. 

O SR .. MAURÍCIO CORREA (PDT - DF. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, quero me associar, em primeiro lugar, à indig­
nação do _Senador Nelson Carne!ro, que, hoje, -se_ viu na con­
tlrigência de- não -ter o seu projeto votado por um golpe de 
natureza regime11~al. Novament~ !Jtili~a-se deu_~ a~tip'~ió re_gi­
mental_para encaminhar à Çomissão ~e_ Infra~Estrutura ma~~­
ria que poderia perfeitamente ser votada neste instante. 

Aliás, não é a primeira vez que se faz isso aqui. AConteCeu 
no episódio da Usiminas, assim como, recentemente, no que 
tange a um projeto que susta os _efeitos do Decreto n" 177, 
de minha autoria, encaminhando para outra comissão um as­
sunto que nãO tem nada a ver com a mesma, porque é essen­
cialmente especulativo, do ponto de vista da constituciona-
lidade ou da inconstitudonalidade. -

Por isso, aprese_ntei um projeto· de resolução no sentido 
de que, doravante, os requerimentos encaminhados que visem 
a audiência de outras comissões, sustando, portanto, a votação 
em plenário, sejam incluídos na Ordem do Dia, tom pauta 
-prevista, para que os Senadores possam discutir, encaminhar, 
enfim, não sere·m tolhidos de surpresa na calada de uma ses­
são, ãs vezes sonolentos, com um expediente que prejudica 
altamente aqueles que acompanham e estão empenhados em 
_que uma ~atéria da maior relevânc!a seja votada. . 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, quero trazer aqui, 
nesta tarde, Úma melancolia da minha parte, uma frustração 
que vivo neste instante. _ 
_ Hoje, iniciamos a Ordem do Dia, votamos poucas maté­

rias e ficamos na dependência exclusivamente do resultado 
das votações em curso na Câmara dos Deputados. Dir-se-á 
que a Câmara não tem culpa; vamos inocentá-la. Mas vamos 
trazer à discussão alguma coisa que transcende a isso. A come­
çar pelo art. 64 da Constituição Federal, que determina que 

·-os projetas originários do Palácio do Planalto, portanto, do 
Poder Executivo, e dos Tribunaís Superíõres:, Iniciem exata­
mente a sua tramitação na Câmara dos Deputados. E esses 
projetes, geralmente, são os mais pol~micos, não só porque 
são da própria origem do Poder Executivo, trazendo ao debate 
questõ_es importantes, como também porque trazem. o rótulo 
da urgência; esses projetas têm o cerne de suas d1scuss6es 
na C~mara dos Deputados. 

Mas, do rol dos projetas que estão sendo votados na 
=Câmara dos Deputados e que posteriormente virão para n6s, 
ao que sei apenas dois vieram a desoras. _O primeiro pro~eto 
é o que diz respeito ao chamado reescalonamento das dívidas 
dos Estados e dos _Municípios e o segundo, ref~re-se ao aumen­
to dos servidores públicos civis e militares. Tudo bem! Com 
relação a esses dois projetas vamos lavar as nossas mãos. 
Vamos admitir que iss_o seja colocado c_omo_ uma evidência, 

- porque os projetas vieram exatamente neste momento. Agora 
e os outros que ainda iremos votar? Que estão na Câmara 
há vários dias, vários meses e que, seguramente, chegarão 
para que os apreciemos com a rapidez de sempre. 

Mas eu não quero que_stionar, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, que haja culpa dos Deputados, do Presidente da Câma-
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ra, ou das comissões. Quero ·culpar ó pro'cess<:r, o procedi­
mento legislativo que estamos adotando, após a vigência da 
Constituição de 1988. 

Temos, hoje, uma Constítúição que foi feitã. ao sabor 
de uma grande discussão· do povo brasileiro, ·cotn a partici­
pação da comunidade, portanto, uma ConstitUiÇãO democrá­
tica, uma Constituição cidadã~ como dizia o Deputado Ulys­
ses Guimarães -mas que inipôs_ã_o CongiesS6~Nacional uma 
série de encargos, de obrigações e para os quais temos que 
ter, também, uma resposta imediata para que não faltemos 
à expectativa -d_a opiniãO pública. 

E, neste instante, goSfária de queStioriiir ·algO que- me 
parece crucial: não seria eSse o momento de~ revisarmos o 
procedimento legislativo? Não é esse o momento adequado 
em que deveríamos juntar OS esforçoS' da Câiitaia dos Depu­
tados e do Senado, para encontrarmos um denominador co­
mum capaz de agilizar as votações que estãO pendentes nas 
duas Casas? -- · - -

Creio que sim~ -sr. Presidente," e o ineih6i-Cainiriho paia 
isso seria a racionalização~ Acredito que partindo, exatamen­
te, desse insucesso .qUe estamos vivendo, com- centenas de 
leis complementares para serem votadas, com projetas da 
mais alta importância que DãO foram iristruídOS, com comis­
sões que se acumulam nos-seus ·afazeres, com justaposição 
de horários. Entendo que devemos exatamente promover um 
encontro entre determinadas personalidades da Câmara dos 
Deputados e do Senado Federal, para criar um grupo de traba­
lho ou um seminário e avafiar exatarnente esse quadro caótico 
em que nos encontramos. É necessário que racionalizemos 
os nossos trabalhos, é preciso que encontremos uma forma 
de agilizar o processo legislativo que é tardo 1 que é lento 
e que está provocando uma imagem negativa de todos nós 
Parlamentares. E aí estão incluídos aqueles que são assíduos, 
que são cumpridores dos seus deveres, bem como aqueles 
Parlamentares que não cumprem as suas obrigações, que aqui 
comparecem apenas um dia ou dois na semana e, que se 
preocupam apenas com os seus afazeres, com suas ocupações. 
Mas nós fomos eleitos e temos a obrigação, a responsabilidade 
de cumprir a nossa tarefa. 

O Sr. Pedro Simon- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR; MAURÍCIO CORRÊA - Eu poderia mencionar 
aqui uma série de projetas da mais alta importância, que 
estão paralisados nos escaninhos dessas comissões e que não 
andam. Projeto da Lei Orgânica do MiniSt_lrki _ P-irblico, Pro­
jeto que institui o Juizado de Pequenas Causas, Projeto que 
institui o Imposto sobre as Grandes Fortunas, enfim, dezenas, 
centenas de projetas que já poderiam ter tramitado de forma 
mais célere, ao mesmo tempo em-que teríamos prestado uma 
satisfaÇão à sociedade brasileira com a sua· votação. No entan­
to, estamos completamente atravancados, sem condições de 
votar. Tentamos reuríir a Coinissão de Assuntos Econômicos, 
a Comissão-tle Constituição, Justiça e Cidadania mas os pro­
cesso-s não andam. Se se pegar o acervo de projetas a serem 
votados na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
- foi -uma das Comissões -que hfaís trabalhou este ano -
vamos encontrar talvez duas centenas de projetas importan­
tíssimos que, sequer, foram incluídos na O"rdem do Dia daque­
la ComiSsão-, porqUe- Os Senadores estão ocupados com essa 
multifacetada a:arefa q1,1e nos é atribuída. TenioS- qu-e estar 
presentes nas Comissões Parlamentares de Inquérito; temos 
que estar presentes no plenário; temos que acompãnhar as 
votações ào Congresso; enfim, Uma série de atiVidades que 

não teremos condi-ÇÕes de cumprir se não encontrarmos um 
denominador co_rnum, racioJ!al, Iógicq, pa:fâ iesolvermos essas 
questões e assim produzirmos um resultado satisfatório que 
ao mesmo tempo irá nos agradar e dar uma resposta à comuni-
dã.de brasileira. _ _ , .~ . , _ " _- _ 

Senador Pedro Simon:, como muitop!azer concedo a pala­
vra a V. Ex~ 

O Sr. Pedro SimOn- Felicito V.)~i~.Neste fim de ano 
não poderia haver um assunto mais sigiiífif;<!tivo do que este 
que V. Ex~ está levantando neste plen:áfiO: Não há dúvida, 
temos que parar para pensar e ap;f1Iisa! ,que as coisas como 
estão não podem continuar. _Niio pod~ esta Casa levar um 
tempo enorme votando matérias que SGQ de _menor destaque 
e votar, quase sem saber; matérias que são da maior impor­
tância. Creio, e V. Ex~ tem toda razão, que o ideal seria 
designarmos uma comissão para pensar,-àrialisar e junto, pro­
vavelmente ,_com a Câmara dos Deput3dos buscar um entendi~ 
menta. V. E~ tem inteira razão ao afirmar que o processo 
legislativo é complexo, é lento, é complicado e está nos dimi­
nuindo como Poder, pior é ainda o processo legislativo, tendo 
em vista o Senado Federal. Porque a Câmara, bem ou mal, 
fica- com o projeto,_ eiâ. te_Ill_ainiciativa ~o~ projetes. Primeiro, 
são50ITDepUtaâOs -para 80 Senadores. As iniciativas de parla­
mentares da Câmara são muito maiores do que as do Sen.ado. 
Segundo, os projetes de iniciativa do Poder ExecUtivO primei~. 
ro vão para a Câmara e só depois vêm para o Senado. Então, 
o- Cflie acontece? Díz-nos bem V. EX' - que estamos aqui 
esperando para ver. Entra o projeto na Cârilara, ficando meses 
sendo debatido e discutido e vem para o Senado com a obriga­
toriedac;le de dias, de .horas para que seja decidido. E ,quando 
o projeto vem a esta Ça_s~jã.exiStem Os lobbie-s, o empresário, 
o líder sindical, o prefeito, o governador, o deputado estadual 
n_os_cobrando, pelo amor de Deus o nosso voto; precisamos 
votar senão o prazo termina. Quando não acontece o qlie 
está_ ocorrerido agora. Em maiS de um projeto eu tinha a 
obrigação de apresentar emenda, mas fui impedido porque, 
se o fizesse o projeto voltaria à Câmara dos Deputados. E 
-acham que é natural que a Câmara não vote. Ningu~m cobra! 
Se ele for para a Câmara, e lá que vote! Não! E natural 
que a Câmara não tenha condições de votar ... É p.~~ural que 
o Senado tenha obrigação de votar. O projeto vem para o 
Senado, nós tenioS- a obrigação de votar mas não o direito 
de apresentar emenda. Cá entre nós, é um absurdO! É irracio­
nal isto. Senador Maurício Corrêa estamos nos transformando 

-em cartório. Na realidade, o que está acontecendo? O projeto 
vai para a Câmara, lá é votado e_ volta ao Senado porque 
a Constituição diz, porque é norma. Então, vem: para o Senado 
e, como se fosse um cartório registra, carimba e vai embora. 
Se homologarmos esse procedimento como tr~dição, alguém 
se levantará e_ perguntará: "Para que esse cartQrio? Se nada 
acontece no Senado, por que não dissolvê-lo?.': Felicito V. 
Ex•, pois está abordando o assunto com a maior correção. 
Vamos designar uma comissão, falar com os nossqs colegas 
da Câmara dos Deputados, buscar um entendimento e uma 
fórmula através da qual os dois Po_deres se respeitem como 
Poderes. Dentro desse contexto, quem está pior_, ,n_uma situa­
ção quase insustentável, é o Senado Federal. Meus cumpri­
mentC?s a V. Ex~ pelo pronunciamento. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - AgradeÇo.~ V. Ex• as 
justas colocações que adensam este rápido pronunciamento, 
feito inais à guisa de um desabafo. 
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Temos, Sena-dor Pedro Simon, uma emenda que foi apro­
vada. É a única eritêÍlda constitucional que recordo teve seu 
curso até a tenno fínal; em fase de se·nado Fê:deral. Foi aquela 
apresentada pelo Senador Nelson C3rileii0 que trata da mora­
lização _dos subsídios, da forma de pagamento dos Deputados 
Estaduais e, sucessi\fániérite, para outros representantes do 
povo brasileiro. 

Já não diria aqp.ela do Senador Garibaldi Alves Filho 
que foi aprovada rec-entemente. Mas refiro-me a esta do Sena­
dor Nelson Carneíró~~·porque é de" extrema moralidade e im­
portância que se ultiffie a votação, sob pena de não efetivarinos 
um dos instrumeritos' mais' efjcazes para o cômbate a esses 
abusos que ocorrem Pelo Brasil afora. 

Voltando ã tônicã. deste rápido pronunciamento, quero 
salientar que há algumas questões que deverão ser analisadas 
por essa Comissão, a começar poi' um-questionamento sObre 
a maneira de apreciarmos os vetos no Congresso Nacional. 
Será que já não eStá 'ria hora de pararmos para examinar 
se a melhor solução não seria separarmos as duas Casas; de 
tal modo que as votações não sejam imiiS em Ci:mjunto?"EVita­
ríamos, assim, a sessão conjunta, deixando-a apenas para os 
momentos solenes e importantes da vida institucionãl brasi­
leira. 

Cr6io que Só teremos Uma fotniá pata OOhJtifar -esta grãve 
crise, que traz sobre os nossos ombros o descrédito da popu­
lação brasileira, a repugnância da imprensa, as críticas mais 
acerbas contra nós. Embora tenhamos um contingente de Par­
lamentares da mais alta respeitabilidade, conhecidos pelo Bra­
sil inteiro, não temos tido condições de produzir um resultado 
s:a_ti_sfa_tódo. _ -_____________ -__ _ __ _ 

Vou encaminhar à Mesa do Senado, no iníciO do ano 
que vem- e para isso pediria o endosso dos ilustres Senadores 
que me ouvem neste instante- uma proposta de organização 
racional dos trabalhos legislativos. Sefqüe essa proposta vai-se 
iniciar com alguma dificuldade, por sua própria natureza sim­
ples mas é preciso que haja um grupo de trabalho de Senadores 
e Deputados para encontrarmos uma fórmula para evitar o 
que acontece agora. Por exemplo, estou na contingência de 
ter que votar a favor do reescalonamento da dívida externa, 
até por uma questão partidária. Mas eu perguntaria: é justo 
que votemos, à última hora, nos últimos momentos da sessão 
legisl;,ttiva algo que implica a economia como um todo _do 
nosso País? 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Permite-me V. Er­
um aparte? 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA- OuçoV. Ex• com prazer. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso - Se aplicássemos 
o Regiinei1td Interno, tal como ele é, observaríamos uma 
boa parte dessas questões. Tem V. Ex~ inteira razão. Na hora 
de fazermos o Regimento Interno, fui, em uma certa fãse, 
dele Relator. Depois da nova Constituição Federal, como 
havia uma grita generalizada no Senado Federal, exatamente 
pelo fató ~de que, no final do ano, esta Casa acaba por votar 
uma enorine quantidade de matérias, sem ter tempo de anali­
sá-las, escrevemos uma regra muito simples. Segundo ela, 
nenhum frrojeto que tivesse -entrado posteriormente ao dia 
3Qde novembro teria curso no Senado Federal. Não se obede­
ce à regra. Houve uma interpretação da Mesa, contra a ·qual 
me insurgi no momento apropriado, transformando as urgên­
cias c em 'urgências b, entendendo que é possível fazer o 
g_ue foi feito este ano novaínenie. Por mera urgência de líder, 

.I 

aprovamos projetas que entraram depois dessa data. Mais 
ainda: a prática que o Senador Jutahy Magalhães condena 
-S. ~x· tem uma emenda, cancelando a urgência c, aquela 
concedtda, quando há, pelo menos, cinqüenta e poucas assina­
turas - era para ser muito restrita. E havíamos criado a 
condição de o Presidente, de modO próprio, iilclu-ir trêS maté· 
rias na pauta para haver uma certa flexibilidade. Mas não 
se obedece ac;> Regimentõ. Ent"aõ ffi~ios dos equívoco~ aconte­
cem porque não seguimos as regras já existentes. Senador, 
a Constituição não é_ respeitada. V. Ex~ mesmO aciboU de 
dizer que está constrangido, por uma questão partidária, a 
desrespeitar a Constituição. _Como obedeceremos ao Regi­
mento num País em que não obe~ecemos ã Constituição? 
Não recrimino V. Ex\ sei das circunstâncias, sei da cultura 
política local. Imaginem V. Ex~: em que país do mundo é 
possível um corpo legislativo como o Senado da República 
desrespeitar frontalmente a Constituição no item que diz res­
peito à sua competência privativa? É suicídio. Nós não vamos 
suicidar-nos daqui a pouco? Caril -o- meu voto contrário, é 
claro. Vamos suicidar-nos, sei disso. Conheço o Senado sufi­
cientemente para saber que aqui há uina grande incOffipreen­
são. Pensa-se_ que o Senador é o representante do Governo 
do Estado._ Não él O Senador é -~ep_r~sentante_ do povo, do 
povo do Estado e das leis; o Senador é cumpridor da lei. 
Portanto, apóio a iniciativa de V. EXl', mas lamento dizer, 
entrando no_meu 10~ ano de Senado, que vejo com certo 
ceticiSmo essa proposta. A Câmara criou uma -cOihíSS:ãõ-de 
modernizaçãO; m~s está mais atrasada que o Senado, sequer 
adaptou o seu Regimento ã nova Con~tituiç~o.--E o Regimento 
(:omum, que tege as_ duas Casa do Congresso, _é o ·_mesmO 
de -ante-s: Em -C_ille-parlamento -d(IJ:tUóâ() Se VíU o--qlii-Viffios 
esta semana: uma proposição rejeitada três vezes ser aprovada 
na quarta vez, a mesma proposição? O Congresso espera só 
que se forme um rolo compressor. E cõmo se forma um rolo 
compressor? Telefonemas de ministros e de governadores. 
Quando ele se forma, ganha, independentemente de qualquer 
outra regra. Nunca vi isso! Rejeitar-se uma proposta por falta 
de número, e esta volta repetidas vezes até ser aprovada! 
Isso tudo me leva a um certo ceticismo. E sou obrigado a 
reconhecer que neste momento o meu estado de espírito é 
de que, apoiando a proposta de V. Ex~, deveríamos começar 
por respeitar as regras que nós mesmos já nos impusemos, 
a começar pela Constituição. . ' -- -------- -

O SR. MAURÍCIO CORRÊA- Senador Fernando Hen­
rique Cardoso·, -com relação à rolagem da dívida, não tenho 
posição firmada de que vou votar favoravelmente. V. Ex~ 
antecipou, passou a carreta na frente dos bois. Procuro cu_m­
prir a minha obrigação. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso - V. Ex' declarou 
-e por isso falei- que talvez fosse ob!igado.n - -

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - N-ão clis;e que talvez 
fosse obrigado, mas que talves eu me encontrasse na contin­
gência de ter que posicionar-me de tal maneira que não repre~ 
sentasse de todo a minha vontade, senão a do partido. Ainda 
vou examinar o ·projeto. 

O Sr. Ferna,ndo Henrique ,.Cardoso - V. Ex~, no final, 
ficará com a sua consciência jurldica-._ 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA- É isso o que tenho procu­
rado fazer. Vou examinar o projeto que vem da Câmara, 
onde foram feitas algumas alterações, para ver se não compro­
meto a minha consciência. Faço questão de ser sempre coe-
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rente. Às vezes mudo, porque mu-dar de posiç~~-'!!._~9 Sigriifica 
covardia, mau-caratismo, pode significar reJiexão~ Em deter­
minados momentos, sim, pode demonstrar até tibieza, mas 
em outros, altivez. Rui BarbOSa e Voltaire fiiei'~m isSo quantas· 
vezes! Há até uma famosa frase dele a esse respeito. O que 
importa dizer é que o RegiiTúáito- existe, mas ã nOssa cultura 
-e estou de pleno acordo com V. Ex~- impõe regras que 
ultrapassam as do próprio Regimento, da própria lei positiva. 

Somos forçados, aqui, a-adotar alguns caminhos que nem 
sempre são aqueles que desejávamos adotar; sã~_~s fa-tOs que 
nos atropelam. Chegou aqui_o projeto de incentivo à cultura 
e tivemOs que votá-lo, porque houve uma grita ger_al; tiverriOs 
que votá-lo, porque a Câ~_~tB._Votou e era p_t::'etísó votar ime­
diatamente; tivemos de votar o IPI e o Senador Pedro Simon 
abriu mão de propostas, em nome de um apelo generalizado, 
porque senão causaria lesões a determinad9s _E~~ados. 
· Em face dessas circunstâncias, às-vezes abrimos mão de 
determinados primados, que são partiCulares -~___p~~soais nos­
sos, mas é contra isso que quero me bater. E. preciso que 
haja uma regra entie nós_~ ·a __ Câmara dos Deputados. Ela 
tem que nos ajudar, e pafa que isso ocorra, temos_que-eStabe­
lecer caminhos co-muns~-E o primeiro é o do art.--64. E íriclusive 
o Presidente da República, também, no seu encargo de_ Chefe 
do Executivo, deve evitar o envio, â última hófã-, de projeto 
que nos criam embaraços de toda a _natureza; e.~~a-~~aços terrí­
veis a respeito do quais irornos-bbrigados a da:rsatisfação a _ 
fim de evitar um mal maio:i--, que- é uma rnedíd·ã--provi_sória 
ou até a repulsa da sociedade brasileira. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Permite-me V. Ex~ 
mais um pequeno aparte? 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA- Pois não. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Votãmos, aquí no 
Senado, como todos sabem, a Lei da Cultura - para não 
dar o nome de Sarney e _nem ele Rouanet. Entre as modifi­
cações que fizemOs aqui, havia uma, simples, que restabelecia 
a Constituição. A Câmara nos enviou um proieto que dizia 
que o Presidente da República fixaria, a cada ano, conforme 
a conjuntura -assim dito - a alíquota que corresponçleria 
à renúncia fiscal ao incentivo para a dedução no imposto 
de renda. Ora, 'matéria de renúncia fiscal é_ expressamente 
privativa do CongreSsO-Nacional. Então, dissemos que não 
era possível, porque não cabe ao President~ d3: R_epública 
fixar essa alíquota por decreto. Essa é uma matéria que· depen~ 
de de lei. Ou ele enviava uma nova lei ou, então, fixávamos, 
desde logo, aqui. Foi o que fizemos. Sabe V. Ex~ o que aConte­
ceu? Voltou o projeto para a Câmara e, no atropelo- aliás, 
não sei como vão fazer a redação final - restabeleceram 
a formulação anterior. Outra vez uma Casa Legislativa abre 
mão de uma prerrogativa constitucional sua para dá-la ao 
Presidente. Poderemos, depois, exigir q_!l~_ o ~xecu!ivo nos 
respeite se nóS próf:)Hõs eStamoS abrindo mão de _competê~çia 
privativa expressa na CõrfStítU.içãó"?T Agora~ por que a Câmara 
dos Deputados fez isso? Pela razão que V. Ex~ cito_u; porque, 
no açodamento do momento, a primeira idéia que surge é: 
"Isso foi coisa do Senado, vamos cortarl" E cortam. É isso. 

O SR-~MAURÍCIO CORRÊA -Mas, Senador Fernando 
Henrique Cardoso, ql!eto dize! a _Y. Ex' que não sou favorável 
a modificações fáceis em nosso_ Regilileht<:>",-que·e muito bom; 
o de que é preciso é colocá-lo em prática. 

Todavia, é claro que é preciso fazer alguns ajustes, _que 
surgem com a experiência. Por exemplo, citei, ainda há pouco, 

e os Seriadores JÔsaphat Marinho, Pedro Simon e outros esta­
vam aqui, que esses requerimentos nos sãO apresentados ã 
última hora, nos momentos de maior sonolência do Plenário, 
para mandar um projeto de uma comissão - ou do plenário 
-, para ootra comissão, porque não interessa a determinados 
grupos que seja aprovado. O Regimento, ali, está errado. 
Temos que exigir que esses requerimentos· s·ejam incluídos 
na Ordem do Dia, para que os Senadores deles tomem conhe­
cimento, mas isso não é culpa de quem-redigiU o Regimento; 
isso, ·aprendemos pela malícia com que pa-rlamentares utilizam 
o Regimento para atender aos seus interesses, ãs suas particu­
laridades. Temos que adaptar o Regimento para que ele atinja 
a sua finalidade, que é democratizar a discussão aqui dentro. 

De modo que digo a V. Ex• que esta minha preocupação 
não visa torpedear o Regimento; pelo contrário, objetiva dar 
efi~cia às suas no_rmas, _que nós encontremos uma forma 
em comum, entre nós, Senadores,· entre os servidores, mas, 
sobretudo, também entre os Deputados, a Mesa da Câmara 
dos Deputados, sobre o que fazemos em comum aqui, que 
são os projetas que temos que discutir em Uma instância e 
em_outra. 

O Sr. Josaphat Marinho- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Com a maior honra, 
nobre Senador. 

O Sr. Josapbat Marinho - Ouvindo~o, nobre Senador, 
eu relembrava que já mesmo nestes últimOs dias, cansado 
de tanta votação em regime de urgência, comecei a abster-me; 
e o fiz na expectativa de que, para o ano, tal não se repita. 
Posso mesmo acrescentar a V. Ex~ que, no início -dos nossos 
trabalhos 7 em 1992, espero poder dar parecer em dois pro­
cessos que me foram distribuídos, relativos ao processo legisla­
tivo, um de autoria do Senador Marco Maciel, e outro do 
Senador Fernando Henrique Cardoso. Se conseguir~mos in­
cluir nesse texto que regula a Constituição algumas normas 
que passartl·a ser realmente observadas, poderemos coibir 
mUitos desses excessos, inclusive com relação à demora no 
exame, pela Câmara ou pelo Senado, do projeto originário 
da outra Casa. Parece que aí temos um texto em condições 
de conter regras aptas a superpor a vontade da lei ao arbítrio 
de nós, legisladores. Mas nada disso valerá se encontrarmos 
depois artifícios", por meio de normas regimentais, para supe~ 
rar as próprias exigências legais. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA- Estou de pleno acordo. 
Eu diria a V. Ex~ que, nesse entendimento que_ deve 

haver entre a_ Câmara e o Senado, temoS que prever, inclusive, 
a reparação de algumas injustiças. · 

. Relatei um projeto do SenadOI Fernando Henrique Car­
doso, que julgo_dos mais importantes que tramitam pelo Con­
gresso, que propõe a regulamentação do art. 175, que trata 
das concessões de serviço público. É _um projeto que tem 
um alcance enorme. Vivemos em um País de mercado aberto, 
com uma Constituição liberal, e não socialista. Portanto, te~ 
mos de nos preocupar exatamente cOm os asp~ct6_s defiriidos 
no art. 175. Esse projeto já se encontra, se não me engano, 
na Câmara dos Deputados, não é verdade, Senador Fernando 
Henrique Cardoso? 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso - Está na Câmara 
dos Deputados. O Senado tem funcionado muito 'miis rapidá­
mente e com muito mais preciSãó ne-ssa_inatéria de tramitação 
legislativa. Esse projeto está na Câmara: dos De_putados há 
muitos meses e tem o apoio de várias correntes políticas, 
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inclusive do Governo. Dos vários go~emos, porque o governo 
já mudou - pelo menos os ministros. Outro dia, não cito 
quem, um personagem do Governo me telefonou: "E aquele 
projeto?". Disse-lhe: "Mas vocé vai perguntar a mim? Per­
g~nte ao Líder do Gc;>ve_rn9 1 que perdeu o controle_da_maté­
ria!" Então, o projeto crstá lá. Há opiniões favoráveis de vários 
lados. Havia uma çe,rta briga entre alguns ministérios,__ mas 
parece-me que já fQi cOntrolada. Cada vez é uma pessoa do 
Governo que é encarr~gada de gerenciar o projeto na Câmara, 
e ele não saí do mesiD:o lugar. Devo dizer que a Çomissão 
de Constituição e JustiÇa e de Reda~ção atrav~é~ do Deputado 
Roberto Magalhãoe1, ,<leu parecer favorável. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA- Ess~e é apenas um easo. 
Tenho váriõs projetas aprovados aqui. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso - O mais trágico 
e divertido de todos é o chamado Projeto sobre as Grandes 
Fortunas, que votamos aqut:- É de minha iníciafiva também, 
aliás, ajudado pelo Senador Roberto Campos, para pasmo 
dos grandes ricos. Pois bem, ~odo mundo na Câmara diz qu~_ 
é a favor desse· projeto. Ele está lá há um ano. Está na pa:uta, 
novamente, da convocação extraordináría ·do Congresso. Há 
um outro: participação dos trabalhadores nos lucros das em­
presas; também é nosso, nosso não, é meu, do Senador Marco 
Maciel, do atual Governador Edison Lobão, do Senador Dir­
ceu Carneiro, ao qual depois fizemos- urà funding - para 
usar uma expressão monetária- foi feito um só pro feto- apro­
vado aqui e que está na Câmara. Todos dizem que são favorá­
veis, aliás há muitos anoS, há décadas. Esse está pronto para 
ser votado; o Governo diz que é a fa-vor, o Presidente da 
República ameaçou porduas vezes enviar a matéria ao Cõn­
gresso·através de medida provisória. Não o fez, ainda bem, 
porque é um projeto complicado, não anda; V. Ex~ tem toda 
razão. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Mas, nobre Senador, 
creio que não será difícil encontrarmos essa fórmula de convi­
vência desde que entendamos, até por uma questão de respeito 
de uma das Câmaras com a outra. E~ .dentro desse espírito, 
vou apresentar essa sugestão ao Senador Mauro B_enevides, 
submetê-la às Lideranças e aos Srs. Senadores, pois é uma 
forma de compor as dificuldades para a tramitação dos proje­
tas. Não se trata de nenhuma m_odificação regimental, mas 
de encontrarmos uma forma para que _os projetas tenham 
um curso mais rápido. São essas, Sr. PreSidente, Srs. Senado­
res, as rápidas observações que queria fazer- a respeito da 
frustração que vivo hoje, no dia 17 de dezembro de 1991, 
em que paralisamos as nossas atividades, não votamos· inais 
nada, na expectativa de que os projetes votados. na Câmara 
-sabe Deus quando! -possam ter seguimento. 

O Si. Garibaldi Alves Filho- Permite-me \.~ .. E~ um_ 
aparte'? 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA- Perfeitamente, Senador 
Garibaldi Alves Filho. 

O Sr. Garibãldi Alves Filho- Gostaria de dar wna infor­
mação que nos vai levar a uma preocupação maior. É que 
a Câmara 9eixou para apreciar, amanhã, os seguintes projetes: 
rolagem da,s~dívidas, ajuste fiscal, a medida cautelar fiscal, 
o Finsocial ~. ainda, o projeto de aumento do funcionalismo. 
Hoje não foi votado praticamente nada. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA- Quer dizer, com relaçã9 
à pauta da Câmara não houve progresso algum no dia de 
hoje. ~ 

Estamos atados na expectativa do que vier a produzir 
a Câmara. _ - _ · · 

Gostaria de dizer, Sr. Presidente e Srs. Senadores, comO­
de,sabafo final, que fiz o .PossíY~l como Senador de Brasfiia, 
quer dizer, dentro das minhas limitações e possibilidades . .Tra­
balhei diuturnamente, compareci a todos os atos em que tive 
condiçõ_es de _comparecer, estive_ em todas as comissões às . 
quais, também dentro das minhas possibilidades, pude compa­
recer; dei os pareceres que pude dar, compareci ao plenário, 
não fiz grandes pronunciamentos, mas procurei trazer aqui 
as minhas angústia~ e as minha_s i~dignações. Encontro~me 
cansado, gostar~a de ter entrado em recesso, na forma d~_ 
Constituição, no dia 15. Se pudesse, já teria viajado,_ porque 
sou um trabalhador como outro qualquer, que necessita do 
repouso; no entanto, estou impedido. 

Se há censura por parte da imprensa, ou incompreensões 
até da c_omunidade brasileira, o que vou fazer? Cumpri minha 
obrigação e sei que muitos aqui Ütmbém as cumpriram e estão 
frustrados, porque estão cansados, não podem retornar as 
suas casas, não podem voltar aos seus Estados. Ficarei aqui, 
espero em D"euS, com saúde, até sábado, até domingo, e, 
se for necessário, também estarei aqui na próxima semana-. 
Mas, seguramepte, não virei com prazer. Sou ainda um privile­
giado, porque moro em Brasília. Imagino V. Ex!6, que moram 
fora! 

O Sr. Pedro Simon- Então, V. Ex~ poderia convidar 
aqueles que querem passar o Natal em BrasQia_, para festejá-:lo 
com V. Ex~ 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA "-- V. Ex•' já estão convi­
dados, com o maior prazer. Evidentemente será um Natal 
mais polpudo, pois ontem já tivemos os nossoS subsídios me­
lhorados. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, registro aqui o meu desa~ 
bafo, porque ainda não entrei em recesso! 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Lem· 
bro aos Srs. Senadores que teremos que en.ce_uar_a sessão 
às 18h 30min, porque há uma convocação de sessão do Con­
gresso para esse horário. 

_Çoncedo a palavra ao nobre Senador Coutinho Jorge. 
(Pausa.) 

' S. Ex~ não _C:Stá presente. 
_Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Símon. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem ievisão do orador.) ~-Sr. Presidente, 
Sr~s e Srs. Senadores, o Governo está efetivamente partindo 
para a privatização, e dentro dessa tese pretende privatizar 
o Pólo Petroquímjco ,do _Rio Grande =do Sul, a __ sua central 
e as suas unidades secundárias. 

Quando estivemos no Governo do Estado desenvolvemos 
uma atividade muito grande, muito __ intensa, no sentido da 
duplicação do pólo do Rio Grande do Sul, e a conseguimos 
no Governo Sarney. Aqui está o Diário Oficial de 22 de feve­
reiro de 1990, onde está publicada a política petroquímica 
para o Brasil, para o Nordeste e para o Rio Grande do Sul. 
Às vésperas da duplicação do Pólo do Rio Grande do Sul, 
vem o Governo pretender a sua privatização~ Defendemos 
a seguinte tese; por que privatizar o Pólo do Rio Grande 
do Sul antes da sua duplicação? E a referida duplicação é 
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para ser feita, na sua tÕtalidade_t com capita~ p!ivado_. E _o 
que quer o GovCrno? Quer Privatizar a central de matérias­
primas, um bilhão de dólares, privatizar as unidade,s ~e- seg~l1-
da geração c, ccm'f esse-âinhei_!o da privatizaçãO, impede !l 
sua duplicação. Tive até um debate muito ácido_~om o Presi­
dente do BNDES, lá em Porto Alegre, porque S. S• demons­
trou uni -desinteresse com as questões locaiS. :QQer privatizar, 
porque é uma questão nacíonal. As questões ~~~ais, parece, 
não são muito do agrado de S. S' _. __ , .. , _ _ __ -,.._ 

Entra na Câmara dos Depu~ados um p_r~j~to_ que chama 
a atenção, que autoriza a Petrobrás Química Soc!ed,ade Anôni­
ma. PETROQUISA, a participar minoritariam_e_!lte da socie; 
dade de capitais priVados dó eixo_ químico do ~g;~Q~ste, forma­
do pelos Estados da ~ah~a, Sergipe, Alagoas-, Pernambuco 
e Rio Grande do Norte. -

Se o Governo está- partindo para a prtva:tização, como 
entra um projeto, neste Congresso Nacional, autoriZando que 
se criem outras entidades estatais nos termos da Petroquímica? 

Consideramos o projeto positivo, altamente positivo. Mas 
há uma diferença entre o projeto e o discurso-do Presidente 
do BNDES, Eduardo Modiano, lá em Porto Alegre. Penso 
com toda sinceridade, que o Presidente do BNDES deveria 
renunciar à presidência desse banco e tornar-se -coordenador 
das privatizãções, poatue S. s~ _trabalha nas privatizaçõe:.­
Pensamos que o BNDES deveria ter um presidente que cui­
dasse das atividadcs inerentes a este banco, e o seu atual 
presidente, Eduardo Mediano, deveria CtJ:idar ~penas das pri­
vatizações, porque, na verdade, há muito tempo, não se sabe 
o que acontece com o BNDES. Tem gente que diz que S. 
s~ pietendc, inclusive, privatizar ãquele banco. 

O projeto que veio ao Congresso_ Nacion_al pretende que 
a Petroquisa se associe ã criação de novas umdad5!S de petro­
química. Sou favorável a esse fato. A Câmara dos Deputados 
apresentou duas emendas, as quais também so.u favo_rá~el, 
que permitem a participação acionáriada Petro9·u~sa no capital 
votante das empresas produtoras de petroquimicos b~s_tcos: 
Coopersul, Petroquímica União e Copeme, que serao, no 
mínimo, de um terço das ações ordinárias çQm_ ~ireíto a voto. 
Além disso, será ga:fantida à Petroquisa _a participação acio­
nária expressíva em empresas petroquími~s de .segunda gera­
ção, sempre sob a forma minoritária. Tairibém sou favorável 
a isso. 

Apresentamos uma emenda. E o que Visava exatamente 
esta emenda? 

Reparem o que diz o art. !?: 

Art. 1' Fica a Petrobrás Química S.A. - PE­
TROQU!SA:;subsid.iária da Petróleo Brasileiro S. A. 
- PETROBRÁS consütuícfa na forma do disposto no· 
art. 39 da Lei n' 2.U04, de 3 de outubro de-!953, autori­
zada, no exercício -das atividades prev~_stas ~n?, seu est_a­
tuto social, a participar minoritariafu~ntc:~ de socie~ 
dades de capitais privados no Eixo Quín_nco do l'J'or­
deste, formádo pelos E~tados da Bahia, Sergipe, Ala­
goas, Pernaiiibtico e Rio Grande do ~or~e. respon-­
sáveis pela implantação de projetas que venham a con­
solidar os investimentos efetuados na implantação de 
novas infra-estruturas ou na ampliação das capacidades 
produtivas das unidades instaladas no Eixo-Químico 
do Nordeste, e no Pólo Petroquím"icO-do Sul -locali­
zado no Estado do Rio Graride-dO"Sul, restringindo-se 
a refeiida autorização aos projetas aproVa-doS p6Ia Se­
cretaria de Desenvolvimento Industrial, de acordo com 

as. termos do Programa Nacional da Petroquímica 
1990-1998 publicado no Diário Oficial da União, em 
22 de fevereiro de 1990, páginas 3600 a 3605. 

Trouxemos as páginas do Diário Oficial da União para 
a transcrição nos Anais. - . . 

Sr. Presidente, quando Governador de Estado, levamos 
as propostas ao Presidente Sarney e, nessas p_ágiil~s há referên· 
cias ao Pólo Nacional da P_etroquímica, Para o Nordeste? 
Sim, para o Nordeste. Para a Bahia? S~Q;I, para a Bahia. Para 
Sergipe? Sim, para Sergipe. Para Alagoas? Sim, para Alagoas. 
Mas também para o Rio Grande do Sul. _Estão publicado~! _ 
neste Diário Oficial da União, todos os projetes visando tam~ 
bém para o Rio Grande do Sul. -

Por que o projeto que o Presidente mandou a esta Casa 
visa apenas o Nordeste e não o Rio Grande do Sul? Nossa 
emenda objetiva colocar também o Rio Grande do Sul, porque 
o Diário Oficial da União, que veio para esta Casa, refere-se 
ao projeto, a política petroquímica no Nordeste e no Rio 
Grande do Sul. E, com a maior "cara de pau", o Governo 
manda para esta Casa autorização para que haja, em termos 
de Nordeste, ação de governo, e esquec_e o Rio Grande do 
Sul. 

Não vimos debater a emenda -apresentamos um projeto 
-e o projeto está aí, entramos com ele hoje- porque o Ministro 
da Infra-Estrutura nos telefonou e disse o mesmo que o ilustre 
Uder_do PDT. Os Senadores e Deputados do Nordeste nos 
procuraram no sentido de que o projeto tinha que ser aprovado 
hoje;_ argumentaram S. Ex~s que se viéssemos aqui e pedísse­
mos isso- inclusive porque não havia quorum- se lutásse­
mos pela nossa emenda, e se conseguíssemos que ela fosse 
votada e aprovada ~-e, por justiça, tinha que ser aprovada 
-, o projeto poderia não passar na Câmara dos Deputados. 
E recebi uma mensagem do Ministro da Infra-Estrutura para 
a qual peço a transcrição nos Anais da Casa.S._Ex~ não 
só nos telefonou para manife-star o pensamento com relação 
a esca matéria, mas, também, mandou-nos uma mensagem 
externando o seu pensamento com relação a esta _matéria. 
E concordamos em tr~sformar _a_ emenda num projeto de 
lei qUe- está trarnitafido: 

Diz o MinistrO ~a mensagem a que nos referimos: 

"MINISTÉRlO DA INFRA-ESTRUTURA 
Gabinete do Ministro -

NOTA 

16-12-91 
Assunto: Pólo Petroquímico do Rio Grande do Sul 

.-As ações que es~ãQ em andamento com o oP jetivo de 
cónsoliçiar e ampliar o referido Pólq, pelo atual Governo, 
são os seguintes: -

1. Conclusão da ampliação da_ Refinaria Alberto Pas­
qualini - REFAP, obra interrompida em 1983 com investi-
mentos já realizados de US$ 206,7 milhões. . 

a) serão investidos US$ 47 milhões (as obras já foram 
retõinadas) para completar a unidade de destilação atmos· 
férica, cujo início de operação será em 1993; , _-

b) com isto, a REF AP aumentará o process~ento de 
72 mil barris de petróleo/dia para 126 mil barris de peúó!eo/dia 
( +75% ) •. garantirido ·o pleno abastecimento de nafta à Co­
pesul; 

c) a REFAP ainda deverá sofrer nova ampliação para 
188,7 mil barris de petróleo/dia para atender a expansão do 
Pólo. 
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2. Ampliação do Polosul 
Aos investimenros- já realizados, da ordem de US$ 760 

milhões, estão em andamento novos investimentos de US$ 
57 milhões destinados à atualização tecnológiCa e no-vã unida­
de de tame. 

Na 2~ geração, encoritra-se em aàdamento o projeto 
NEOFEN, no valor de US$ 197 milhões. Outros projetas 
(Polietileno Linear - US$ 119 milhões; EDS - US$ 130 
milhões; Oxiqufmiea- US$ 116 milhões e Nitriflex- US$ 
20 milhões), tem a sua implantação vinculada ao desenvol­
vimento do mercado. 

Estes investinierttOs São __ d_amaior importância, pois a am­
pla oferta de produtos propiciará o desenvolvimento local 
da indústria de 3~ geração, ainda hoje pouco expressiva,-pdsto 
que mais de 80% ·ctas vendas de 2~ geração do Polosul se 
destinam a outros_ estados. - -

A realização destes investimentos está assegurada na pro~ 
gramação da Petrobrás/Petroquisa para o período 91/97." 

Aceitei o apelo do Sr. Ministro no sentido de não evitar 
que o projeto fosse aprovado- a não ser com a nossa emenda 
-e apresentamos o nosso projeto a esta Casa. _ 

Mas volto a afirmar: na minha opinião, Sr. Presidente, 
antes de _se pensar em privatizar a Central do Pólo Petroquí­
mica do Rio Giande_do Sul, o Governo tem a responsabilidade 
na sua duplicação_. Convém que se diga: a duplicação da Cen­
tral de Matérias-Primas do Rio Grande do Sul poderá ser 
feita, exclusivamente, com dinheiro privado. Mas o Governo 
tem que liberar a sua duplicaç~o antes da privatização. E 
digo mais: MVC, ~VC, fenol, acetona, negro-de-fumo, os 
grandes projetas da segunda geração ·do_ Pólo Petroquímica 
do Rio Grande do Sul, necessário para o desenvolvimento 
das suas matérias básicas, podem ser feitos, também, com 
a inkia:tiva privada, desde que o Governo estimule a que 
isso aconteça. -

Sr. Presidente, a duplicação do Pólo Petroquímica do 
Rio Grande do Sul é feito com 400 mífhões de dólares. A 
construção de um nova central petroquímiCa gãsta 1 bilhão 
e 500 milhões de dólares. É claro que-e-s-sas coisas o Sr. Modia- _ 
no não e·ntende, e nem está preocupado em entênde-las, por-

. que S. 5' partiCipando desse leilão das empresas públicas que 
aí estão. Chama-me a atenção, Sr. Presidente, os resultado_s 
dos leilões de S. s~, onde verificamos o que enti'óu em dinheiro 
até agora. Títulos da DíVida Agrária, 81 milhões de TDA; 
debéntures da Siderbrás e Nuclebrás, 639 milhões; Créditos 
Segurizados, 238 milhões; Obrigações do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento, 288 milhões; Certificado de Privatização, 
335 milhões, Títulos da Dívida Externa, 4 milhões; Cruzados 
Novos, 555 mil. É que o Senador Nelson Carneiro dizia: que 
se tivéssem-os feito- wila SOciedade para entrar como sócios 
na Usiminas, talvez obtivéssemos um· bom dinheiro apenas 
nessa transação entre comprar e passar a terceiros. 

CreiO, Sr. Presidente, que essa queStão de o Governo 
permitir o- desenvolVimento do Pólo Petroquímica do Rio 
Grande do Sul é urna questão de ordem. Se o Governo inudou 
a sua posição e se a Petroquisa houve por bem apresentar 
um projeto que, em meio ãs privatizaç6es, ela entende que 
ainda é importante o Gove!no estai presé

7

nte -e -criar novas 
unidades'rlo_Nordeste, tudo bem! Também é importarite. Que 
o Governei_, ·~ntão"~ permitã a: duplicâção do Pólo do Rio Gran­
de do Sul e a construção das unidades de segunda geração, 
que faltam para completá-lo. 

Hoje, talvez a indústria brasileira estatal que dê mais 
lucro seja-o terceiro Pólo Petroquímica, á Unidade Central:. 

87 milhões de dólares! É o lucro do Pólo da Central de Maté­
rias-Primá.S ·do Rio Grande do Sul. Com esse dinheiro querem 
duplicar a refiilaria Alberto Pasqualini. E com essa impor­
tância, 87 milhões de dólares, pode-se estimular a duplicação 
da Central de Matérias-Primas. 

Sr. Presidente, é um absurdo! Não sou _contra a privati­
zação do Pólo._ Defendo é primeiro duplicar e depois priva­
tizar. Não posso aceitar que se privatize sem a duplicação. 
Nã_o_sei se serão cariocas, paulistas. baianos, multinacionais, 
eu nem sei quem pode comprar, se entrar no roteiro, a maioria 
do Pólo do Rio Grande do Sul. 

Essas {:leSSoas que comprarem ·a- central-de Matéria-Prima 
do Pólo do Rio Grande do Sul podem não estar interessadas 
riá- sua duplícação. 

O Governo tem_ a obrigação de cuidar do desenvolvi­
mento integr~çlo de todo o País. Denuncio daqui, o Governo 
não pode permitir - será um escândalo - a privatização, 
se terminarem c_omprando as ações da Central Petroquímica 
do Rio Grande_ do Sul entídades que não estão interessadas 
na sua duplicação! Se isso acontecer - repito - será um 
escândalo! Poderemos ir às barras da Justiça. Para evitar isso, 
o Governo tem que estabelecer como prioridade, no Pólo 
do Rio Grande do Sul, a duplicação. Poder-se-ia dizer: "o 
Governo n-ão pode esperar, está tendo um déficit enorme, 
não pode continuar com prejuízo". É mentira! Está tendo 
um lucro de 87 milltões de dólares. É o Pólo~ que está dando 
mais lucro, são as entidades na mão do Governo que estão 
dando mais lucros. Por que, então, o Governo não quer cuidar 
da duplicação do Pólo? Repito: duplicar a unidade central 
do Pólo Petroquímica do Rio Grande do Sul sai por menos 
de 500 milhões de dóliues. Fazer uma unidade igual â dupli­
cação do Pólo do Rio Grande do Sul, num outro lugar, custa 
1,5 bilhão de dólares. Se não houver a duplicação do Pólo 
do Rio Grande do Sul é porque há interesse escuso, existe 
alguém interessado numa outra jogada. E isso me deixa des­
confiado. É por isso, Sr. Presidente, que volto a repetir: va­
mosduplicar a Central de Matérias-Primas do Rio Grande 
do Sul. 

Quando Governador do Rio Grande do Sul e o Presidente . 
da República o Sr. José Sarney, assinamos o Plano da Petro­
química para o Brasil. O Diário Oficial a que se refere o 
Projeto de Lei aprovado hoje nesta Casa e enviado pelo atual 
Governo fala na ampliação do Nordeste, mas fala na dupli­
cação do Pólo Petroquímica do Rio Grande do Sul. Por que 
esqueceram o Rio Grande do _Sul? Por que o Sr. Eduardo 
Mediano é tão radical com relaçãq a contrariar-~ por que 
não dizer boicotar - o Rio Grande do Sul'? O Sr. Mediano 
que se cuide! Ele está sendo muito vedete, ele é manchete. 
A informação qiie tenho é que ele é a menina dos olhos 
do Senhor Fernando Collor e o grande herói por tudo que 
está dando certo, hoje, com relação à privatização. Ele que 
se cüide! Um dia as águas vão baixar e, nesse dia, vai-se 
perguntar por quanto venderam a empresa que aí está; vai-se 
perguntar sobr~\aquela empresa de aço em que gastaram 100 
milhões de dólares apenas para colocá-la em dia, ou seja, 
pagar o que tinha de atrasado, quase 100 milhões de dólares, 
fora o que se pagou para c~nstruí-la e a venderem, simples­
mente, por 14 milhões de dólares. 

Um dia vai-se perguntar quanto é que entrou de dinheiro 
da Usimirias. E aí virá a informação do Sr. Eduardo Mediano: 
mas só estão entrando títulos, e títulos podres! E a resposta: 
mas esses títulos, um dia algum vai ter que pagá-los. Na minha 
opinião, o que está acontecendo, nessa correria, não é a tese 
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de privatizai- ou não -priVanzar,-é Como_~sfá-S-elidoP-rivat]Zada. · 
A meu ver, o Sr, Mediano e_stá leiloando, absurda e ridicula­
mente, empresas da maior itnportância; está desmorali:Z:an-­
do-as, colocando-as abaixo do ridículo, para dePois partir para­
a privatização. O _Sr. Mediano que se cuide! Acho muito 
difícil chegar_ at~ o fin_;li de~te ·qQverno sem que O Sr. Mediano 
deixe de responder algumas ações populares e algo mais, não 
porque está privatizando. mas _como está privatizando. 

Aqui está uma empresa que está dando um lucro de 87 
milhões de dólares, considerada moderníssima no mundo 
inteiro, de onde _vêm visita~tes. para ver o tratamento que 
dá a defesa do meio ambiente, considcr~da uma <:fZtS melhores, 
com um projeto bem equipado em termos de Proteção ecõló­
gica. E o Sr. Mediano diz que tem que privatizar. Não dá 
bola, não liga, não- toma CQnhecímento. Vai ao Rio Grande 
e fala com uma prepotência de quem quer ser o dono da 
verdade. UJ!l_ pouco :rp.ais de humildade nãô lhe ficaria mal, 
até porque não há como um dia depois do outro. 

E isso que está acontecendo, esse bate-boca, essas notícias 
de jornais são sérias. Se hoje ele é o grande ~erq~, é o grande 
vitorioso porque as privatizações estão ocorrendo uma atrás 
da outra, um dia, haverá um questionamento sobre essas priva­
tizações e vai ser analisado caso a caso. 

Atendi à solicitação feita pelo telefone do Ministro da 
Infra-Estrutura e de vários assessores seus que nos procura­
ram, o Líder do Governo, Senador Marco Maciel, e as pessoas 
que nos _solicitaram· no sentido de que entendê_~s_emos que 
esse projeto deveria se~ a..provado e foi aprovado. 

Creio até que pelo projeto que foi aprovado aqul hoje, 
que veio emendado da Câmara, ternos que·raciocinar diferen­
temente com relação à privatização do CopeSúf; j:)Oi-Gue pélo 
conteúdo desse projeto, o Gover~o terá que refletir e reestu­
dar essa questão da privatização do terCeiro Pólo Petroquímica 
do Rio Grande do Sul. · 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
PEDRO SIMON EM SEU PRONUNCIAMENTO: 

Programa Nacional dá Petroquímica 1990-1998 publi­
cado no Diário Oficial da União, em 22 de fevereiro 
de 1990, páginas 3600 a 3605. 

Acrescente-se à ementa .do referido Projeto de Lei ames­
ma expressão, ficando a meSnlã Com a·segiJirrte redação: 

Autoriza a Petrobrás Química SIA - PETRO­
QUISA, a participar rninoritariamente de sociedades 
de q.pitais privados no Eixo Químico do Nordeste, 
formado pelos Estados da Bahia,_ Ser_gipe, Alagoas 
Pernambuco e Rio Grande do Norte, e no Pólo Petro: 
químico do Sul-localizado no Estado do Rio Grande 
do Sul. · 

Justificação 

O presente projeto de lei tem mérito, de vez que propor-­
ciona condições para investiméhtOs no segmento da indústria 
petroquímica, importante setOr da economia naciOnal, indu­
zi~d!=' assim vários outros segmeritos dele dependentes. 
- A intenção de promover os investimentos nesta área está 
restrita ao programa aprovado pela Secretaria de Desenvol­
vimento Industrial, publicado no Diário Oficial da União de 
22,2-90, páginas 3600 a 3605. Contudo, o projeto de lei não 
fez constar •. o Pólo Petroquímica do Rio ~rande do Sul, talvez 
por esqueclDlento, porquanto está ele mcluso no programa 
de expansão da indústria petroquímica ·nacional, e, tambêm, 
no despacho do Presidente da República, publicado na edição 
do Diário Oficial da União já citado. 

·c · Cabe aqui citar um trecho do DOU, página 3602, daquela 
data, referindo-se ao Pólo Petroquímica do Rio Grande do 
Sul, que diz: "Portanto, a ampliação do Copesul, em 350.000 
toneladas/ano de eteno, é fator primordial ao pleno atendi­
mento do mercado interno, â manutenção das exportações 
brasileiras em nível não inferior a 20% da produção nacional, 
ao _melhol_' aproveitamento da infra-estrutura Já existente e 
â plena viabilização dos projetas aprovados, em implantação". 

Na página 3604, a mesma publicação relata os investi­
mentos programados para o Pólo Petroquímica do Rio Grande 
do Sul, descrevendo os produtos e projetes já aprovados pelo 
CDI, com as respectivas quantidades de_ produção, em tonela_-_ 

EMENDA N• , AO PROJETO DE LEI -- gens. 

N' 2.308-C, DE 1991 

Acrescente-se, ao art. lo, a seguinte expressão: " ..... , 
e no Pólo Petroquímica do Sul, loca1i:z:ado no Estado do Rio 
Grande do Sul, ..... ", passando a t_er a seguinte redação; 

Art. 1 o Fica a PetrobráS Química S.A.- Petro­
quisa, subsidiáiia da Petróleo Brasileiro S.A.- Petro­
brás constituída no forma do disposto no art. 39 da 
Lei n" 2.004, de 3 de outubro de 1953, autorizada, 
no exercício das atividades previstas no seu estatuto 
social, a participar minoritariamente, de sociedades de 
capitais pi'ivados no Eixo Químico do Nordeste, forma­
do pelos Estados da Bahia, Sergipe, Alagoas, Pernam­
buco e Rio Grande do Norte, respons1tVéis pela implan­
tação de projetes que venham a consolidar os investi­
mentos efetuados na irnplatação de novas infra-estru­
turas ou na ampliação das capacidades produtivas das 
unidades instaladas no Eixo-Químico do Nordeste, e 
no Pólo Petroquímica do Sul-localizado no Estado 
do Rio Grande do Sul, restringindo-se_ ;:t referida autori­
zação aos ptOJctos aprovados pela Secretaria de Desen­
volvimento Industrial, de acordo com os termos do 

Assim, se o plano_ de expansão para o indústria petro­
química nacional foi aprovado em despacho dó Sr. Presidente 
da República e, não tendo, em nenhum momento, sido modifi­
cado, nem tendo sido excluída qualquer parte dele, não cab_e 
agora cortar sumariamente o Pólo Petroquímica do Rio Gran­
de do Sul .dos investimentos a serem feitos nos próximos perío-
dos. .. . -····. _ .. . 

Assim sendp, solicitamos a acolhida da presente emenda­
que sana a omissão ora constatada, ressaltando que ela está 
em prefeita consonância com o programa do CD.I .e- com o 
projeto em tramitação. 

Sala das Sessões, 
Pedro Simon 

de dezembro de 1991. ~ Senador 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' , DE 1991 

Autoriza a Petrobrás Química S/ A- PETROQUI­
SA, a participar minoritariamente de sociedades de ca­
pitais privados no Pólo Petroquímica do Sul,_ lOcalizado 
no Estado do Rio Grande do Sul 

O Congresso Nacional_decreta: __ _ 
Art. 1' Fica a Petrobrás Química S/ A-PETROQUI­

SA, Subsidiária da Petróleo Brasileiro S/ A- PETROBRÁS 

,, 
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constituída na forma do disposto no art. 39 da Lei n' 2.004, 
de 3 de outubro de 1953, autorizada, no exercício das atiVida­
des previstas- no seu estatuto social, a participar míilólita­
riamente, de sociedades de capitiKpiiVados no Pólo Petroquí­
mico do Sul, localizado no Estado do Rio Grande do Sul, 
responsável pela implantação de projetas que venham a conso­
lidar os investimentos cfetuados na implantação de novas in­
fra-estruturas ou na ampliação da capacidade produtiva da 
unidade instalada, restringindo-se a referida autorização aos 
projetas aprovados pela Secretaria de Desenvolvimento In­
dustrial, de acordo com os termos do Programa Nacional da 
Petroquímica 1990-1998 publicado no Diário Oficial da União, 
em 22 de fevereiro de 1990, páginas 3600 a 3605 •. 

Art. 2~ _ Esta lei entra en vigor na data de sua publicação. 
Art. 3?_ ReVogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 
O presente projeto de lei visa promover a justiça distribu­

tiva na promoção dos investimentoS no setor da indústria pe­
troquímica nacioriã.l, uniformemente e em consOnônciã cOm 
o projeto de lei- PLC 135, de 1991, com origem na Mensa­
gem n' 667/91 de iniciativa do Sr. Presidente da República 
(Projeto de Lei n' 2.308-C, de 1991, na Câmara dos Depu­
tados). 

A intenção do Governo Federal, através da Mensagem 
no;> 667/91, é promover os_ investimentos-nesta área,- restrita 
ao programa aprovado pela Secretaria de Desenvolvimento 
Industrial, publicado_no Diário. Oücial da União de 22-Z.c.'!O, 
páginas 3600 a 3605. Contudo, a Mensagem e o projeto de 
lei qu_e dela resultou não fez constar.o Pólo Petroquímíco 
do Rio Grande do Sul, talvez por esquecimento, porquanto 
está ele incluso no programa de expansão da indústria_ petro­
química nacional, e, também, no despacho do Presidente da 
República, publicado na edição do- Diário Oficial da União 
já citado. · o 

Cabe aqui transcrever um trecho do DOU, página 3602, 
daquela data, referindo-se ao Pólo Petroquímica do Rio Gran­
de do Sul: "Portanto, a ampliação da Copesul, em 350.000 
toneladas/ano de eteno, é fator primordial ao pleno atendi­
mento do mercado interno, à manutenção das exportações 
brasileiras em níVel não inferior a 20% da produção nacional, 
ao melhor aproveitamento da infra-estrutura lá existente_ e 
â plena viabilização dos projetas aprovados, em implantação". 

Na página 3604, a mesma publicação relaciona os investi­
mentos programados para o Pólo Petroquímica do Rio Grande 
do Sul, descrevendo os produtos e projetaS já aprovados pelo 
CDI, com as respectivas quantidades de produção, em tonela­
das. 

Assim, se ·o plano de expansão para a indústria petro­
química naCionã.l foi aprovado em despacho do Sr. Presidente 
da República e, não tendo, em nenhum mom.e·nro;-sido modifi­
cado, nem tendo sido excluída qualquer parte dele, não cabe 
agora cortar sumariamente o Pólo Petr~químico do Rio Gran­
de do Sul dos investimentos a serem feitos nos próximos perío-
dos. ... . 

Assim sendo, para não obstar a normal tramitação do 
PLC n' 135/91, apresento o presente projeto de lei do Senado, 
para inclusão do Pólo Petroquímica do Sul na partilha dos 
investimentos a -serem feitos no setor petroquímica, visando 
sanar--a:-omíssão: :ora: coirstataâà; -res-sattãndo -que- eta- estã-e-m 
perfeita consonância com o-programa do CDI e com o projeto 
em tramitação anteS-citadO. 

S8.la das SeSSões,- -de dezembro de 1991. -Senador 
Pedro Simon. 

PETROQUISA 
.. Pólo Petroquímico do Sul 

1-A_ Petrqquisa tem partiCipação em 35 empresas. Nos 
balanços do ano passado 20 empresas do grupo acusaram 
déficit. As outras 15 empresas tiveram um lucro de 180 milhões 
de dólares. Deste lucro total89 milhões de dólares foi gerado 
pela Copesul (Central de matérias-primas do Pólo Petroquf­
mico do Sul), o que representa 50% do lucro produzido pelas 

·15 empresaS. Isto sem considerar o lucro na participação nas 
empresas de segunda geração do Pólo Petroquímica do Sul. 

Positivo da Emenda 

1 -A inclusão do Pólo Petroquímica do Sul no art. 1 ~ 
do projeto de lei seia positiva porque permitiria-inves"ffihentós 
nos projetas já aprovados pela Secretaria de Desenvolvimento 
Industrial, como:- a ampliação da Copesul e cumeno/fenolf 
acetona e MVC/PVC de 2' geração. 

2- Na publicação do Diário Oficial da União, página 
3602, diz o seguinte, referindo-se ao Pólo Petroquímica do 
Rio Grande do Sul: "'Portanto, a ampliação da Copesul, em 
350.000 toneladas/ano de eteno,_é fator primordial ao pleno 
atendimento do mercado interno, à manutenção das exporta­
ções brasileiras em nível não inferior a 20% da produção 
nacional, ao melhor aproveitamento da infra-estrutura lá exis­
tente e à plena viabilização dos projetas aprovadas, em im­
plantação". -Por este texto foi garantida a ampliação da 
Central de Matérias-Primas do Pólo Petroquímica do Sul. 

~-Pela_ mesma publicação, na página 3604, ficou garan­
tida a participação da Petroquisa nos investimentos da 29 gera­
ção, descreve"ndo os produtos e projeteS já aprovados pela 
Secretaria de Desenvolvimento Industrial, com as respectivas 
quantidades de produção. 

Positivo do PLC 135/91 

1- Obriga a Petroquisa a continuar com pelo menos 
um terço do capital das Centrais Petroquímicas em vias de 
privatização. (A Resolução n~ 15 da Comissão Nacional em 
15% nas_ Centiais de matéria-prima). 

2- Garante a participação da Petroquisa nas empresas 
de 2~ geração em montante expressivo. (A intenção do Go­
verno é zerar a participação nas empresas de 2~ geração). 

Negativo do PLC 135/91 

1-Não inclui o Pólo Petroquímica dp Sul nos investi­
mentos a serem feitos pelo Governo, ao contrário do que 
será feito nos demais Pólos incluídos no art. 1~ do projeto 
de lei. 

2- Coníornie noticiado no jornal O Globo, o Presidente 
do BNDES, Sr. Eduardo Mediano solicitará ao Presidente 
que vete, principalmente, o item que garante a part:lcípaçâo 
da Petroquisa em 33% do capital das centrais de matérias­
P!i~as e_da participação eni. empresas de 2~ geração. 
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SENADOR PEDRO SIMON ' 

PÓLO PETROQUÍMICO DO SUL 
AÇOS FINOS PIRA TINI S/ A 

PRIVA TIZAÇÁO 
Transparência, Compromíssos e Interesses 

Discurso pronunciado na Comissão de Assuntos 
EconómicoS, no dia 15 de agosto de 1991. 

BRASÍLIA -1991 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito f- Co'ncedo a palavra 
ao nobre Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDR.O SIMON- Sr. Presidente, Se~adorRonan 
TM, sr:-I'resideiiTedo BNDES, Dr. Eduai:do]>Jodiano, tam­
bém quero saJientar;-como o Senador que me antei::êdeu, 
o brilhantismo e a capacidade da sua expressão. É muito, 
muito importante __ t~rmos_ aqui uma exposição com tanto co­
nhecimento, inclusive, e_pQr _g_ue não dizer, _facilidade de expo­
sição com que V. s~ fez. Dou-Ih~ meus cumprimentos. 

Em primeiro lugar, eu gostaria de f~Jar sobre dois proble­
mas nossos do Rio Grande do Sul. 

Temos dúvidas com relação a Aços Finos Piratini, desde 
quando fui Governador do Estado._ 

A Aços Finos Piratini é uma empresa construída pelo 
Governo do Estado do Rio Grande do Sul. Quando eu era 
Deputado Estadual, o Governo Federal foi ao Rjo Grande 
do Sul e disse que, se o Estado não tivesse condições vara 

manter a empresa, poderia entregaf-lhe o controle ·aciorÍário 
que o Governo Federal completaria a obra. Como V. Ex• 
sabe melhor do que eu, a Aços Finos Pira tini foi dimensionada 
para 450 mil toneladas e produz apenas 150 mil toneladas. 
Em muito do que ela tem, já está_ pronta para produzir 450 
mil toneladas, tanto que se diz que, para uma indústria como 
a Aços Finos Piratini s_er feita hoje, seriam necessários 2.400 
dólares por tonelada._ Mas, como a Aços Finos Piratini já 
está escalada e muitas das etapas prontas para 450 mil tonela­
das, com 80D dólares a tonelada, poderia ser completada. 

O Governo do Estado teve dificuldades e a Assembléia 
Legislativa votoll uma lei entre8;ã.ndq_para o Governo Federal 
o COntrole c da Aços Finos Pir_ªti_IlL_ c_om a responsabiildade 
de _co-mpletar a obra e de limpar o passivo da empresa. 

Este, nunca saneou aempriesa e nu-nca coiUplet6u a obra. 
A minha dúvida é inclusive jurídica. Se o controle era do 
Governo do Estado, que o entregou ao Governo Federal a 
fim de que completasse a obra, não tendo o objetivo sido 
alcançado, poderia a União privatizai ·sem antes falar com 
o Governo do Estado do Rio Grande do Sul? Sem conversar 
antes com a Assembléia Legislativa do Rio Grande do Sul? 

Talvez este seja um tema que necessite ser mais debatido, 
discutido, e não sei, inclusive, se não acabará no Judiciário. 

O segundo problema com __ a A_ços Finos Piratini é que 
o centro do País não aceita o Rio Grande do Sul produzindo 
aços especiais. 

A nossa questão é a seguinte: ao privatizar a Aços Finos 
Pira tini, o que vai acontecer? V. S' mesmo disse que a situação 
dela é difícil, que a sua dívida é praticamente o dobro do 
seu valor. O que vai acontecer? Há interrogaç6es de que 
a AÇos Finos Piratini possa ser priVatizada e, a rigor, fechada 

--por quem a compre. Existe interesse em comprá-la porque 
há medo de que ela se complete, que realmente s_eja integrada, 
que produza suas 450 mil toneladas e se torne concorrente 
de outras do setbr, ilo Brasil. Então, empresas outras estariam 
interessadas em comprá-la, mais no sentido de fechá-la do 
que para completar a obra. 

Essas são as dúvidas que tenho com relação à Aços Finos 
Piratini, qu~ está diretamente ligad~ ao meU Estado, o Rio 
Grande do Sul. 

Também c6In relação ao Rio Gtánâe do Sul há o proble­
ma do Pólo Petroquíntico. V. _s,, com todo o respeito, está 
correto quando faz a análise do seu banco, mas uma· realidade 
como essa tem que ser en-carada no seu contexto geral. O 
Presidente da República deve analisar o contexto geral. 

A questão do Pólo Petroquímica foi uma luta imensa 
que envolveu o Brasil inteiro e, especialmente, nós do Rio 
Grandci do SuL O Pólo Petroquímica do nosso Estaçlo ~ inclu­
sive um dos esteios importantes na integração da América 
Latina. Uma das análises a serem feitas com relaç-ão ao Rio 
Granâe do Sul é que, na primeira etapa da-integni.ção, vamos 
perder muito, porque teremos que disputar a concorrência 
de algUns produtos produzidos lá e cá, tais como: leite (quando 
a vaca argentina produz 25 litros de leite e a gaúcha produz 
5 ou 6 litros de leite por dia); carne e produtos hortigranjeiros, 
incJusive trigo e soja, produzidos na Argentina_ a preços muito 
inferiores aos nossos. 

Então, o debate que se fez sobre a integração, ainda 
no Governo Sarney, era exatamente aquele das _compensa­
ç6es: terminar a Aços Finos Piratini, duplicar o terceiro Pólo 
Petroquímica e a Refinaria Alberto Pasqualini, que o Governo 
Federal tinha garantido, como forma de preparar o Estado 
para essa integração. 
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De repen-te:o GOVern-O Federal vem e fala em privati­
zação, mas o que tínhamos no Govetnõ-do Estado era a garan­
tia de expansão daS erripresas ora privatizáVeis-. 

V. S• sabe que o Pólo PctroquímicO, feito durante o Go­
verno Geisel o fonlabaSe do -que, na época, era consíderaâo 
uma revolução irripOfta-fúíSSYrilà, 'Cüjo ·capital-terià a seguinte 
composição: um-te'i"Çd âO Governo Federal, um terço da indús­
tria privada nacional e um terço das rnultinaciõiüiis: E assim 
são todas as unidades de segunda geração. 

A duplicação, já dentro da nova reaiidãde,-fOi autàrizcida 
com a responsabilidade de que seria toda privada. A iniCiativa 
privada duplicaria a liriidade central e, também, as unidades 
de segunda geração. Agora, vem V. S• e quer privatizar o 
Pólo. O ptirn:eirB ·ãto -.do Presidente CQ!lor _foi e·xatamente 
sobre este assunto. No dia 16 de março, um dia após a sua 
posse, o Presidente Collor e o Presidente Menem, no Paládo 
do Planalto, assinavam- o referendum do compromisso com 
relação à integração, e o _Presidente Collor aSSJJmi o conipro­
rnisso da duplicação do Pólo Petroquímica. O cjue recebemos 
agora? Duplicação não, tem que ser privatização. Passou-se 
a não se falar mais em duplicação. Pode ser que seja a realidade 
e há uma recessão que atinge também o setor petroqufmico, 
corno praticamente atinge todos os ·setores deste País. Mas 
aquilo que já estava definido e que era a duplicação do Pólo, 
hoje é esquecido. Ao invés de duplicar o Pólo, vai-se buscar 
o leilão na espcctativa de obter um bilhão _de dólares da inicia­
tiva privada em troca da privatização da unidade central. 

A tese que nós defendemos- e faço um apelo veemente 
a V. S!, Sr. Presidente -é porque não Privatizar à âuplicação 
do Pólo. Isto é, deixemos a privatizaÇão- do que já existe 
para depois da duplicação e vamos garantir a sua integração, 
garantir a duplicação da unidades central, garantir que as 
unidades de MVC, de PVC etc., unidade de segunda geração, 
sejam completadas e, depois de completo o Pólo, eu concordo: 
vamos privatizar o restante. Garanta a duplicação da unidade 
central, garanta a duplicação das unidades de segunda geração 
e, depois, vamos discutir a privatização, porque a verdade_ 
é que a simples notícia da privatização se-encarregou de sustar 
a discussão da duplicação do Pólo e, de nossa parte, já estamos 
há um ano correndo em função dessas decis_ões. V. s~ diz 
-e diz bem, nós sabemos- que hoje nós_ jã eStamo-s irilpor· 
tando produtos de unidades de segunda geração, por falta 
de produção nacional. 

Então, eu faria um apelo a V. S': eu não gostaria _de 
discutir agora a privatização ou não privatização, porque eu 
acho que mesmo aqueles que são mais fanáticos -e favoráveis 
à privatização haveriam de concordar. Na minha tese, a dupli· 
cação e a forma de duplicação está dentro da sua tese de 
privatizaç-ão; porque a duplicação da unidade central e a dupli· 
cação das unidades de segunda geração serão feitas todas 
pela iniciativa privada. Vamos fazer essa duplicação de forma 
que resulte cm benefício para o País, bem como para o Rio 
Grande do Sul, pois isso representaria de 10 a 15% na arreca· 
dação do ICMS no Estado._Depois disso, sim, vamos discutir 
a privatização. Agora, não vamos prejudicar a duplicação 
do Pólo Petroquímica. Porque o que se diz por aí é que tudo 
isso visa ao'desenvolvimento de outros Pólos _e que visa, sobre­
tudo, a impedir a duplicação do Pólo do Rio Grande do Sul. 

Essas Sâo" as teses a nível de meu Estado, o Rio Grande 
do Sul.~ 

Quero dizer, com todo o respeito, aChO que V~ s~ -tem 
toda a razão quando argumenta dizendo ter a ~refa de ~ramo-

ver a privatização. Porém, -diz ter para isso algumas alterna­
tivas na modalidade de pagamento para os interessados, entre 
elas o recebimento de TDA ..:..... Títulos da Dívida Agrária. 
todos sabemos da dificuldade na Qeteminação do valor real 
desses títulos. Na verdade, o que há em termos de comentários 
sobre as TDA é algo que, realmente, merece uma análise 
e uma interpretação. V. S' pode dizer, com toda a razão: 
"tifas, eSpere ar, eu sou ·Presidente do BNDES, eu estou com 
o plano de privatização e nãó posso ser levado pelos comentá­
riOS". Veja,_ quando o Senador José Fogaça se dirigiu ao' Sena­
dor Eduardo Su{Jíicy disse: "Mas;-não é positivo querermos 
fazer a reforma agrária, mesmo que os TDA não tenham 
aceitação? Se eles puderem pagar a dívida pública, é urna 
forma de valorizá-los e, com esses títulos, comprar a terra 
e fazer a refõiina agrária''. A pef-gunta é exatamente essa. 
TodOs Os detentores desses títulos terão pOsSibilidade de utili· 
zá-los a preços razoáveis? Agora, eu digo: quando fui Gover­
nãdor do Estadó, ninguém no Rio Grande do Sul dava dois 
mil réis pelos títulos chamados TDA. Nós tivemos que fazer 
a reforma agrária rio Estado comprando terras e pagando 
em dinheiro, à vista, com recursos do Tesouro Estadual, por­
qUe embora o Ministro da Agricultura à época. Dr. I ris Resen­
de, me garantisse a entrega dos TDA para comprar terras, 
ninguém, nenhum proprietário do Rio Grande do Sul aceitava 
os TDA porque não valiam nada. De repente, passaram a 
valer. 

Talvez não devesse, mas vou citar porque Ii nos jornaiS. 
Um jornal diz que tem um cidadão, um tal de PC - até 
achei que fosse Partido Coinunista,- depois vi que não era 
-é gente que comprou, e gente que comprou muito intensa­
mente esses títulos. Isso foi veiculado num jornal importante. 
O comentário nesse sentido é generalizado, tanto que, se 
V. S• caminhar daqui até a Câmara dos Deputados, falar 
com quantos Senadores e Deputados quiser, principalmente 
do Governo, eles lhes darão inclusive esse nome. 

Perdoe-me, mas V. s~ não pode dizer o que disse aqui. 
Dizer que querri quiser que prove, não cabe. Na dúvida, tem 
que investigar. Até lhe aconselho a ler o projeto que o Presi­
dente mandou para o Congresso, no afã de combater a corrup­
ção. Eu, como.advogado que trabalho no Tribunal do Júri, 
sempre aprendi que o ónus da prova cabe a quem acusa. 
Porém, quando o comentário é generalizado, entendo que 
temos o direito e·o dever de levantar uma interrogação desse 
tipo. Quando o nobre Senador Eduardo Suplicy levanta a 
dúvida sobre os TDA, não é quanto à origem do mérito, 
é quanto áo fato _que está acontecendo, e já é maís- do que 
uma boataria. É-muito mais do qUe uma boataria, é uma 
insistência generalizada com relação a esse assunto. 

O Sr. José Fogaça- Foi essa a origem da minha dúvida. 
Porque, se há uma mudança no statusdo TDA, e essa mudança 
se dá de forma secreta, reservada, e alguém tira -tiioveito 
disso, é grave._ 

O SR. PEDRO SIMON -É evídente! 
Agora, gostaria de salientar uma outra que~tão~ É dolO­

roso neste País o seguinte aspecto: na hora de colocar um 
em-presa na lista de privatização, o que aparece na imprenSa 
é somente depreciativo. A empresa imediatamente passa a 
não valer mais nada. 

Com relação à empresa privada é o contrário, as·notíchtS 
são: comprou carros novos, está de roupa nova. Muito embora 
às- veses numa situação realmente difícil. A imagem é impor­
tante para ir ao banco, para pegar dinheiro emprestado, para 
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vender os produtos ou até mesmo a própria empresa. Caso 
a imagem não seja boa, não tem colocação no tnerc~d.o. _ . 

Quando a empresa é pública, ocorre o contrano. Vai~ 
vender? Então, desmoraliza, deprecia, ridicúlari~a, reduz a_ 
zero, tudo para tentar privatizar. Há outro. aspecto que de~e~ 
ríamos considerar. Ele inclusive está na Imprensa de hoje. 
Trata-se do pronunciamento do próprio Presidente Collor -
não sei Se ficará apenas no seu pronunciamento - que, na 
minha avaliação, estaria Sua Excelência não m~is t~o liberali­
zante. Isto porque, desde o discurso de posse ate hoJe, ~bsolu­
tamente nada conseguiu. Desde a ~ber~ura, para !J capttal es­
trangeiro, além de tantos outros objetivos, S_u~- Excelência 
nada conseguiu. Na verdade., parece que estana o Senhor 
Presidente reconhecendo que tudo tem ou til;1h~ a ver com · 
o momento que estamos vivendo. .. _ , -~ 

Lá está o Leste Europeu, a Alemanha, a A,sia, a Russta. 
Lá está o mundo inteiro nesta filosofia de pensamento liberali­
zante._Neste quadro, dentro deste mundo inteiro e~- a esta 
altura dos acontecimentos, haveria realmente n~ste momento 
capital internacional interessado nos investimentos brasilei-
ros?. -

Se o mundo está tomando novos rumo~; .9.nd~ não há_ ' 
mais comu-nismo, não há mais socialismo, nâo-existe ínais 
o muro tudo é liberdade total, é a livre iniciativa. Tudo belll! 
Mas q~ero fazer a seguinte pergunta a V. s~. empresário, 
não é hora de pensarmos dua!' vezes sobre a lei da oferta 
e da procura? ------ - __ -

Está todo mundo oferecendo oportunidades de investi­
mentos. A Rússia está oferecendo, a China está oferecendo, 
o Leste Europeu está oferecendo. Se os capitaís vierem para 
cá é porque o preço está-realmente baixo, e-ntão, estaríamos 
dando e não vendendo. 

Entendo que dificilmente e_n:ontraríamos, Sr. P~~s~dente, 
na história das relações mundiais uma hora tão dificil para 
fazer privatização e- ter uma resposta mais oU menos aceitáveL 

De outro lado, lá estão os empresários brasileiros em 
Portugal querendo entrar na Espanha. Lá estão os brasileiros 
comprando terras no Ur':lguai e na Ar~entin~, por cqntª- da 
chamada integração prevista para daqm há tp:~~- anos, quando 
não teremos mais fronteiras. Então, não s~1 se é hora de 
levar adiante o ptojeto totaL Talvez _fosse o- momento de 
parar, pensar, refletir e ana~isar caso a caso. 

Digo-lhe, com todo o respeito, acho que o plano de V. 
s~ é respeitoso e ~ério. Con~ordo que ~Uita COisa t_em que 
ser feita. Aproveito, inclusive, a oportumdade _para '!izer_gue 
sou solidário com V. s~ e com esse trabalho. Considero V. 
S• um homem transparente, sério, respeitado. Acredito que 
todos tenham esse conceito de V. S• Só tenho ouvido as mel~o-_ 
res referências a seu respeito, mas, por mais _sincero qu7 seja 
o projeto de V. S•, devemos colocá-lo dentro ~a realidade_ 
no seu todo, temos que fazer aj~~tes necessários ao momento 
presente. _ . . 

Era o que tinha a dizer, renovando o meu apreço, stmpatta 
e o conceito que tenho em relação a V. s~ 

O SR. PRESIDENTE (Senador Ronan Tito) - Com a 
palavra o Dr. Eduardo Mediano. 

O Sr. Eduardo Mo"diano- Vou fazer algumas observa­
ções gerais, depois falarei. especificamente sobre a Aço~ Finos 
Piratini. - -- . ~-- _ _" = ___ • _ • 

Senador Ped!o Simon, gostaria de começar diz~ndo que 
não fOI a nOtícia da privatização que parou a duplicação do 

Pólo Petroquímica dÔ Sul, fol, sin1, a 'mais absolUta falta de 
recursos do Governo Federa_l. 

O SR. PEDRO SIMON -Mas o Governo Federal não 
tem um centavo de participação na duplicação! 

O Sr. Eduardo Modiano - A duplicação nas obras da 
central, sim, mas nas de segui'!-da geração, não. 

O SR. PEDRO SIMON - Nem da' segÚnda nem da pri­
meira geração. A duplicação da_ p!ant~. de. primeira ge~aç~o 
poderia ser feita toda com ~a1;ntats pnvados. A am~haça? 
da Refinaria Alberto Pasquahm, produtora das maténas-prt­
m~s para o Pólo, pode ser feita Com o dinheiro gerad? pelo 
próprio Pólo Petroquímica. A autorização para duplicação­
ou ampliação do Pólo Petroquímica não conta com um centavo 
sequer do Governo Federal. Os recursos serão do setor priva­
do e da própria unidade central. 

O Sr. Eduardo Modiano- Só dos acionistas privados 
do Pólo? 

O SR. PEDRO SIMON -A duplicação da unidade cen­
tral sim. Essa é a minha proposta. Agora entendi, V. S• não 
sabia. Então, já vi que vai-dar certo. A dupli~ção da unidade 
central, também, só da iniciativa privada. Agora melhorou. 

O Sr. Eduardo Modiano- O setor privado poderia conti­
nuar a duplicação. Não sei por que motiVOs parou essa dupli~ 
cação se ela não importa em recursos do Governo Federal. 
Agora, se essa minha observa9ão nã? v~I: para o Pólo Pet:o­
químico, vale para a Aços Fmos Puahm. De fato, a ma~c_:>r 
chance de se concluir a Aços Finos Piratini não está na sua 
manutenção nas mãos do Governo Federal. Posso. garantir 
que, como empresa privada, aí vale a tese da duplicação. 
Se for privada, existe a chance de ampliação dessas empresas, 
pois o Governo não tem como fazer todos os investimentos 
que, em uma determinada época, foram compromissados, não 
só no Rio Grande do Sul, não só na Piratini ou no Pólo. 
Foram realizados compromissos de investimentos em diveisos 
Estados da Federação, e diversas empresas, numa fase de 
euforia e até de megalomania. Comprometeram-se com vários 
projetas de investimentoS que o Governo não tem absoluta­
mente condições de fazer. 

Portanto, a única chance que a Aços Finos Piratini tem 
realmente de se completar e de se expandir seria após a sua 
privatização. Nas mãOs do Governo Federal, não tem chance. 
Essa questão de Governo Estadual e Governo Federal vou 
passar depois para a eligenhaira Zilda abordar. A dívida da 
Aços Finos Piratini não é mais o dobro do valor da empresa, 
como no início. Fizemos um trabalho de encontro de contas 
com todos os credores, envolvendo inclusive a Siderbrás, que 
controla a Aços Finos Piratirli~ envolvendo o BRDE, que, 
inclusive, foi enormemente beneficiado, porque reduziu o seu 
endividamento com o BNDES. Aconteceu em Minas Gerais, 
também, de ajustamento nesses acertos de contas, de procurar 
melhorar as condições financeiras do Estado, que é, na mar­
ge'in, isso ·que estamos fazendo em Minas Gerais .e também 
no caso do Rio Gránde do Sul. 

A dívida hoje é bem abaixo do seu valor económico e 
por iSso é que ~u disse qUe a Piratini tem condições de ser 
privatizadã pela redução de quase 70 milhões de dólares cance­
lados de dívidas nesses acertos de con~. 

O SR. PEDRO SIMON- Mas nós queremos a Piratini 
funcionando no E-Stado. 
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O Sr. Eduai-do Mõdi3no --=-:.--Boin, -mas a empresa fica 
no Estado, vai crescer no Estado, vai criar mais empregOs 
se tivermos investintentos-ãentro do piópiío EStado, e, ainda 
por cima, temos notícíãS pela imprensa que os maiores iilteres~ 
sados em comprar a Piratirti Sãó empresários do próprio ESta­
do. Então, eu não vêjo ·no que a privatizaÇãá da Piratini 
prejudicaria--a emp-resa ou -o Estado. 

De fato, não -C:flfeteffiOs -c-xatamente que ninguém vá de­
fender que -o GOverno--possa agora cumprir compromissos 
assumidos por GoVán"os anteriores, em- épocas- -anteriores, 
de investimentos que- hOj~ )á n-âó ·possam ser cumpridos,_ po-r­
que significaria tirar rifais recursOs das atiVidades prioiítárías~ 
como vimos nós falando. Os investimentos em educação, saú­
de, estão bastante ncgligendadOs. Quer dizer,ning!lém, em 
sã consciênCia, vai agora-defender a manutenção dessas condi­
ções de necessidades básicas- para manter uma promessa de 
investimentos que não se pode dar como realizado. 

Temos, também, que olhar outra questãO:- isto não vale 
somente para o Rio Grande do Sul. Nós devemos ter uma 
visão de Federação·.- Precisamos quebrar um pouco o regiona­
lismo no sentido de não se cumprir apenas a promessa que 
fez com o seuEstado. O Governo Federal é um caixa como 
um todo, pois o problema ·do Governo é o probfema da socie­
dade com um todo. Esse problema eu tenho visto e assistido 
em algumas questões levantadas também com relação â priva­
tiZação da Usiminas. em Minas Genüs~ · -

Com relação â questão dos TDA, ei.J. goStaria de dizer 
o seguinte: a inclusão ·ctos TDA com moeda da priVatização 
não foi nem secreta e nem reservada. Isso é uma coisa que 
tem que ficar reforçada aqui. Não houve nem segredo nem 
reserva na questão da inclusãodos IDA como moeda da priva-
tizaÇãõ. - - -

Outro ponto que eu go-staria de aboidar é o fato de estar 
havendo uma oferta, que está havendo privatização em toda 
parte do mundo, que há uma superoferta, e que os investi­
mentos estão fluindopara diversas outras regiões.do mundo. 
Qual é a solução para isso? Ê nós nos fecharmos ainda mais 
e dizer: bom, então não vou abrir a economia~nâo vou vender 
minhas empresas-, porque os investimeritOse-StãO se. orientando 
para outra parte do mundo. O não seria o· cas--o·-,-Je '~ t•'mJr 
uma posição mais agresS-iva no sentido de atração du investi· 
mento estrangeiro? -

O SR. PEDRO SIMON - Na minha opinião devemos 
trazer recursos privados, de fora, primeiramente para promo­
ver investimen-tOs -novos. A etapa que já -esta prorlti deiXa 
como está. Primeiro faz investimento novo;- a-mpla, duplica, 
depois vamos discutir a priv-atiZãção do restO .. 

O Sr. EdUardo Modiano - Mas não há _eSSf:: mo_yimento 
de novos investimentoS. Nós não estamos_ percebendo a ten­
dência de fluxo neste sentido. V. Ex~ meSmo disse que o 
Brasil está numa situação-complicada para atrair esses novos 
investimentos.- E é só através de um movimento· de.abertura 
da economia, de maior intci"nacionalização, de maior confian­
ça nos mecanismos de mercado, que é o que está acontecendo 
nos outros pafscs que procuram atrair investimentos estran~ 
geiros, que nós vamos conseguir. Se nós nós fechãtm9S)nais, 
af é que não vamos conseguir nada. _____ _ 

Agora, acho que, apesar de nós termos condições, em 
alguns_ casos, mais restritivas ao~_capitâl estran-geiro do que 
outrOs pã.rse.s, ao contrário do que V. Ex~ afir-mou, que poderia 
ser a minha visão, nós temos uma sitUação privilegiada em 
relação a outro::. paí::.c:S, 1-)0rque já temos urria indústría ~uito 

bem instalada, côm um"sêl:or-em-Presarial dinâmiCO e rrlOd"erno. 
Coisa que nó Leste Europeu não tem, ainda estão Constiuindo. 
Nós temos recursos naturais abundantes, coisa que- muitos 
desses países não têm, especialmente na Ásia." Nós temos 
um mercadO -ínterno de porte--que Outro~ países ainda não· 
têm. --

A eficiêiftiã ·empresarial e tudo ·mais que temos ·de-·mer~ 
cado sãO elemeiüos de atração do inVestimento estrangefro 
que _vão COriJpensar algumas das restrições que tem-os legal­
mente à en_tiada de capital estrangeiro, que talvez demore 
aiD.da algum· tempo para superá-las. - -
--- Outro pónfó a- ãbordar é qUe O BNDES tinha várias em­

presas, princfpá.lmente na década de 70, que vende_u durante._ 
os anos 80. FiCou apenas com a Mafersa, cujo edital de privati­
zação estamos _concluindo; a Mineração Caraíba; a Usimec, 
que já foi transferida para a Usirilinas: e a CosiriOr, cUjO 
editª-J de yenda já estamos terminando. São as quatro empre­
sas que-ficaram sob o controle do BNDES, depois do Banco 
privatizar achá que 21 ou 22 empresas de 1986 em diante. 
Não, privatizámOs 26 emp-resas. Portanto, só permaneceram 
sob o controle majoritário do Banco essas quatro empresaS, 
aS quais pretendemos privatizar logo. Foram as primeiras que 
inc1uímos no pfograma de privatização. 

O Sr. Eduardo Modiano- Eu go:>taria de passar a palavra 
para a engenheira Zilda Maria Lima que participou do diag­
nóstico técnico da Aços Finos Piratini. 

A Sr-o Zilda Maria Lima - O processo de privatí.zação 
da Piratini, não 'começou no GovernO Collor. Foi -iniciado 
no Governo Sarney, em 1988. Na época não exlstia a Lei 
n~ 8.031, e o processo foi dividido em -dUas partes. Fizemos 
um diagnóstico técnico-operaciop.al para o qual minha empre­
sa, na época, foi contratada. Foi feita, também, uma avaliação 
económico-financeíia. Então, esse processo se d.eslanch6u, 
se não me engaJ!O, em outubro de 1988, e, por ter-se chegado 
a um va:Iór ecohômico negativo, começou-se a tentar ultra­
passa-r os problemas que havia. 

A Piratini tem problemaS técnicos sérios. Por exemplO, 
o minério de ferro chega láj para ser u-sado na redução direta, 
que é um projeto ·pioneiro; mais caro ·do que no Japão, em 
face do volume de minério de ferro que é transportado. Então, 
a· alternativa de uso é a sucata. _Não há sucata· disponível 
no Rio Grande do SuL A sucata é trazida de São Paulo, 
assim como a milíor parte da sua produção é vendida em 
São_Paulo. Isso prejudica bastante a operação da Piratini. 
Na época, fizemos análise da duplicação da Piriltini, maS estu­
do de mercado do crescimento de aço não recomendava essa 
duplicação. O próp-iió -dimensionamento - vou entrar em 
aspectos técnicOS bem mais profundos- o dimensionamento 
dos fornos é inadequado para a produção de aços especiais 
maiS nobres. Eles são muito grandes. Então, fazem-se aços 
ligados, menos nobres, que não dão a margem suficiente para 
cobrir os investimentos. Entretanto, existem -melhorias opera-_ 
cionais de alto retorno dentro da Piratini, que assim que o 

-e~pff.iSário aS fiZer, ela prov_avélmente_se tomará umi-empre­
sa lucrativa. Dentro do Estado, ela apresentava um passivo 
que não permitiáqualquer melhoria lia sua operação. Portan­
to, o saneamento que o BNDES está fazendo e um encontro 
de contas para ver quem deye a quem e, limpando o passivo, 
vai permitir que ela tenha um valor econômico positívo. Du­
rante ~ Governo Sarney, o que ex_atamente impediu a sua 
pri_vatização foi o seU va16r económico negarivo. 
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O Sr. Júlio CamPos -=----Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha ·oerzi) - Con-
cedo a palavra a V.Ex~- - ·- -- · 

O SR. JÚLIO CAMPOS.(PFL- MT. Para uma comuni­
cação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, desejo fazer 
o registro do falecimento, ocorrido no último dQmingo·ã noite, 
na cidade de Campo Grande, Mato Grosso do_ Sul, do primeiro 
governador eleito após a ditadura de Vargas·,-o:e::r-Uovetnador 
do Estado, Dr. Arnaldo Estêvão de Figueiredo;, que morreu 
aos 99 anos de id·a-de, lúcido e ainda trabalhando no seu escri­
tório de engenharia. 

Neste momento, em nome· da bancada de Mato Grosso, 
Estado que governou ·ainda antes da divi'são,'"rle1947_a_1951 
e também do Mato Grosso_ do Sul, onde merou durante toda 
a sua vida, queremos externar ã família do ex~Governador 
Arnaldo Estêvão de Figueiredo os mais profuridõs-seridmentos 
e a mais :;audosa memóría pelo grande trab~lho que e~se . 
homem público fez por Mato Grosso. Tenho certeza que V. 
Ex\ que o cohheceu pessoalme_nte, que_ çonviveu com ele 
na política, tamOém extef-na_ os se-ntimeritõs âo Senado Fe..: 
dera!. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Salaanha Derzi) - Real­
mente, foi um mato-grossense extraordinário o Senhor Arnal~ 
do de Figueiredo. É uma grande perda, especialmente para 
o Mato Grosso do Sul, onde vivia há vários anOs. Os nossos 
sentimentos serão transmitidos à família daquela ilustre perso­
nalidade, nobre Senador. 

O Sr. FernaridO HeitriQUe Cardoso-Sr. Presidente,-pi!ço 
a palavra para uma brevíssima-comunicação., 

O SR. PRESIDENTE (Rachid "Saldanha Derzi) - Con­
cedo a palavra a V. Ex~ 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO (PSDB -
SP. Para uma comunica-ção. Sem revisão -do. orador.) --Sr. 
Presidente, o Superior Tribunal de Justiça acaba de dar ganho 
de causa, por sete a um, aos aposentados. 

Tudo aquilo que dissemos e escrevemos de que a co~~ç-ão 
da aposentadoria tinha que ser feita de acor_~o __ com a lei, 
ou seja, em 147%, fói considerado pelo SUperior Tribunal 
de Justiça como correto. Cabe, eventualmente, um recurso 
extraordinário do Presidente da RepúbiiCã.-, de- muito difÍcil 
acolhida. 

Acho que este é um fato importante porque os tribunais 
do Brasil estão recriando a confiança no direito, na lei e por 
isso mesmo, nesse momento que votaremos matériaS tão im­
portantes no Senado seria bom que usássemos o mesmo crité­
rio de respeito à lei. 

Uma outra comunicação que gostaria de faze_!: é que recebi 
urna informação de que existe disposição na Embraer de dis­
pensar mais de dOis mil' empregados. Lembro ao Senado que 
votamos aqui, com meu voto e meu apoio, uma verba de 
450 milhões de dólares para a Embraer._E uma verba vultosa. 
Bati-me por essa verba, sabendo das d:lfíCUldades que há, 
aqui no Senãdo e no Brasil, effi concéssões. tão ostensivas 
de subsídios. Não é justo que 'ãgora Se áíSp-ensem os~ftiridó­
nários. Colocamos tantos· recursds ã dlspos-iç~~. ~ã<?. só para 
que as máquinas sejam preservadas, mas que os homens tam~ 
bém o sejam em seus postos de trabalho. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Con­
ceCio·a palavra ao nobre_Senador Márcio Lacerda. 

· 0 SR. MÁRCIO LACERDA (l'MD"B - MT. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr~ e Srs. Senadores, 
a Nação brasileira assiste- aparvalhada _e muda, a mais essa 
trapalhada jurídica que motivou aedição.de Medida Provisória 
n" 300, de 1991, que institui nova tabela-de desconto do Impos­
to de Rençia na fonte_ para os rendimentos a partir do dia 
lo de dezembro. Fica evidente, mais uma vez, que embora 
_tenha· cess~do no Brasil a ditadura p_olítica, não cessaram, 
contudo, alguns maus hábitos daquele regime de exceção, 
entre os quais o mais nefasto e_ perigoso· é, sem dúvida, o 

_autoritarismo económico. Como Se não .. bastasse todo o mal 
que_ a· equipe económica. do' -GOvei'llo -CÚÍlor já causou ao 
País em matéria de recessão} assistimos agora à titania da 
Receita Federal que, em pleno Estado de Direito, insiste em 
medidas_ ifegais _como a manip-ulação de tabela de incidência 
do Imposto de Renda na fonte. 

Para especialistas em assuntos tributários, como Ives 
Gándra Martins, à n'ãO-correção da tabela do Imposto de 
Renda é inconstitucional, :Porquanto, na prática, aumenta o 
pagamento de impostos no exercício fiScal, ferindo assim o 
princípiO da anterioridade (art. 150, I e III, b). Para outros 

-juristas, a não-correçã·o é- incOnstitucional -também porque-
significa diminuição real dos saláriós e perda do poder aquisi­
tivo do assalariado, violando assim o princípio da irreduti~ 
bilidade (art. 7•, VI). 

Si~ Presidente, estamos cansados de saber das dificul­
dac;i~s por que passam as finanças do Governo, como, de 
!es.to~ toda a eConomia do País, graças a uma política equivo­
cada_ e obstinadamente recessiva desse mesmo Governo. Mas 
isSõ:-iiâO justifica, j311J.a1s, tentativa dessa D.atureza, porque 
não se corrigem erroS com erros ainda maiores. E digo mais, 
St. Presidente, nada revolta mais um povo do que ver a insensi~ 
bilidade e a injustiÇa da autoridade em que acreditou e ã 
qual confiou a_~ua s~gurança e bem-estar. Nada pode ser 
mais destrutivo da credibilidade _de um Governo e da bonomia 
e do otimismo de uma Nação. 

A propósito, Sr._ Presidente, eu gostaria de_ trazer aqui 
as palavras candentes do Governador de São Paulo, Luis An­
tô"nio Fleury Filho, pronunciadas no Fórum Paulista de Desen­
volvimento: 

"Ao ver e sentir o povo triste e alqu"ebrado no 
seu maior capital que é a esperança, eu me questiono, 
como cidadão e governante, se essa seria a única manei­
ra de combater a inflação e a escalada dos preços. 
A resposta é não. Absolutamente, não." 

Em outro lugar de sua fala, o Governador paulista fustiga 
1 insensibilidade dos burocratas da área ecqnômica: 

.. AS incompreensões, no entanto, camP<::iam livre~ 
mente peJos cerrados de concreto, onde se alojam im­
punes e impunemente alguns pretensos guardiões de 
uma estranha visão de recuperação nacioflal. O que 
entendem de povo esses contabilistas de empreitada?" 

E o GOvernador responde qUe lhes falt~ cpmpetência 
e c)úe isso "pode até levar o Presidente da Replíblica, ainda 
que bem-intencionado e movido por bons propÓsitos, a virar 
as costas para as ruas, onde se aglomeram, na aiigústia, os 
votos que o levaram ao Poder". ·. · : 

''No caso brasileiro atual - continua o Gover­
:.. .-- nado r- o veto nãà" Pode. ter a forÇá 'do voto, ~a-mesma 

/ ·.< 
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forma que ·o vótO riâo deVe sei invocado a qualquer 
pretexto, muito menos quando -está em jogo a harmonia 
social, a paz çlo~ e~píritos, a tr_anqüilidade d?. _Cida-
dania.'' · · -

Sr. Pre_sidente, é contra essa insensibilidade do Governo 
e de sua equipe eoonômícã-que eu também lanço -aqui o meu 
protesto. Protesto veementemente contra o veto presidencial 
à correção mensal e automática da tabela do Imposto de Ren-
da. ., __ j •• 

O Governo, ao ·editar a Medida Provisória no 300791. 
embora não tenha optado por sua indexação ao INPC, corrigiu 
a tabela do Imposto tle Renda, praticamente, na mesma· base 
em que havia vetado semana antes. - _ 

O assalariado tem sido altamente penalizado pe~a nossa _ 
política eConômicarecessiVa e_ iD.llaci~ná_~~~A_ci'edito que te_­
nha sido mais uma injustiça cometida contra o trabalhador 
a simples vivência- de mais esse suspense. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR- PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Lem: 
bro aos Srs. Senadores que o Congresso· N~~i?Ílal_~~t~ convo--
cado para as 18h30min. · · 

Nada mais havendo_ a tratar, está encerrada a sessã<?. 

(Levanta-se a sess.ãa.às 18 horas e 22 rir.inutos.) 

(*) ATO N• 809/91 
DO PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, em cqnfo~idade _com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da ComisSáo Dirêtora n• 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n" 03-66/91-9, resolve aposen­
tar voluntariamente, Jorge Bruno de Araújo; m~trícula 0386,_ 
EsPedalista em Indústria Gráfica Legislativa!AnálJse, Primei­
ra Classe PL S30, do Quadro Permanente do Centro Gráfico 
do Senado Federal - CEG RAF, nos termos do artigo 40, 
inciso III, ~línea a, da Constituição da República Federativ~ 
do Brasil, 186, inciso III; alínea a, e 192, I_nc~so II, da Let 
n' 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 

Senado' Federal, 3 de dezembro de 1991. - Senador 
Mauro Bene~·'Ídes, Presidente. 

(*) Republicado por haver saído com incorreções no DCN (Seção II) de 
4-12-91. 

ATJ) DO PRESIDENTE N• 823, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui­
ções regimentais e regulamentares, de conformidade com a 
delegação de_ competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretorá no:> 2, de 1973, de acordo_com o disposto 
no art. 243, § 2•, da Lei n• 8.112, de 1990, e no Ato da 
ComisSão Dite tora n"' 1, de 1991, resolve nomear Maria Rita 
Bessa Mott~,:Pa:ra exercer o cargo, em comiSsãO~ de Secretário -
Parlamentar, Código SF-DAS-102.1, do Quadro de Pessoal 
do Senado Fe'deral, com lotação e exercício-no gabinete do 
Senador Nelson Wedekin. 

Senado Federal, 16 de dezembro de 1991. ~ Senador 
Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N' 824, DE 1991 

O Presidente do Senado Federa_l,_ no uso de suas atribui­
ções regimentàis;e i-egti.Iimerltaies, em conformidade c-oln a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Díretora no:-2, de 1973, resolve designar o servidor 
MANOEL MENDES ROCHA, Analista Legislativo, Área 
de Processo Legislativo, Classe "ESpecial", Padrão III, do 
Quadro Permanente do Senado Federal, para substituir o Di-

. r~tQr __ ç:Ia Subsecretaria de Ata, nos eventuais impedimentos 
de seu titular. 

Senado Federal, 17 de dezembro de 1991. - Senador 
Mauro Benevide~. Presidente. · · 

ATO DO PRESIDENTE N• 825, DE 1991 

O Presidehte do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, e ·cte conformidade com 
a delegação d,e. co~petência qu~ lhe _f~i ~utorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n? 2. de 1973, e tendo em vista o que 
.consta no Pr6éessõ ni 020.871/91-0, iesolve designar TADEU 
ISIDRO PATROCÍNIO DE MORAES, Analista Legisla­
tivO, Área de Arquitetura e Engenharia, "Classe Especial", 
Padrão III, do Quadro Perm~ne~te do Senado Federal, pará 
substituir a Diretor da Subsecretaria de Engenharia, no perio­
do de 2-1-92 a 21-1-92, durante o afastamento do titular em 
gozo de férias .. 

Senado Federal, 17 de dezembro de 1991. -Senador 
Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 826, DE 1991 

O Presidente dO Senado Federal, no uso de suas atribui­
ções regimentais e regulamentares e de conformidade com 
a delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Díreto"ra no 2, de 1973, de acordo com o disposto 
no art. 243, § 2', da Lei n' 8.112, de 1990, no Ato da Comissão 
Diretora no:- 1, de 1991, e tendo em vista o que consta. do 
Processo n• 019.916/91-4, resolve nomear FRANCISCO DE 
ASSIS BALTHAR PEIXOTO DE VASCONCELLOS, para 
exercer o cargo, em comissão, de Assessor Técnico, Código 
SF-DAS-102.3, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, 
com lotação e exercício no Gabinete do Senador Hugo Napo­
leão. 

Senado Federal, 17 de dezembro de 1991. -Senador 
Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 827, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, e de conformidade com 
a delegação de coitJ.petência que lhe foi outorgada pelo Ato 
d~ Comissão Diretora n9 2, de 1973, e tendo em vista 9 que 
consta no Processo n• 020.913/91-5, resolve designar MARIO 
SOLON RffiEIRO DE OLIVEI~A, Técnico Legislativo, 
Árça de Processo Legislativo, "Classe Especial", Padrão III, 
do Quadro Permanente do Senado Federal, para substituir 
o Diretor da Subsecretaria Técnica Eletrônica, no período 
de 12-1-92 a 31-1-92, durante ·o afastamento do titular em 
gozo de férias. 

Senado Federal, 17 de dezembro de 1991. - Senador 
Mauro Benevides, Presidente. 
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4~ Reunião Extraordinária da Comissão Diretora realizada 
em 14 de dezembro de 1991 

Às dez horas e trinta minutos do dia catorze 'cte dezembro 
de um mil, novecentos e noventa e um, reúne-se a Comissão 
Diretora do Senado Federal, na Sala de Reuniões da Presi­
dência. com a presença dos Exceleutíssimos S_enhores Sena­
dures Mauro Benevides, Presidente, Alexandre Costa, Pri­
meiro ViCe- Presidente, Carlos Alberto De'Carli, Segundo 
Vice-Prcsidente, Dirceu Carneiro, Primeiro Secretário, Már­
ciO Lacerda, Segundo Secretário, Saldanha berzi, Terceiro 
Secretário, Meira Filho c Beni v eras; Suplentes. 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Excelen­
tíssimo Senhor Senador Iram Saraiva, Quarto Secretário. 

O Senhor Presidente, inicialmente,- dá ciéi:tcia aos Mem­
bros da Comissão Diretora a respeito das mâtérias qUe ainda 
deverão ser submetidas ao exame de Plenário, no Senado 
e no Congresso Nãdoilat e-specialmé:Ote--as ·relativaS ao Orça­
mento da União, rolagem das dívidas dos Estados_e Créditos 
Suplementares. 

A seguir, submete à apreciação doscpriseniciS Processo 
em que o Exm.; Sr. Senador Hugo Napoleão solicita autori­
zação para tratamento ritédico. 

O Senhor Primci:ro Vice-Presidente é designado para rela· 
tar a matéria e emite "jJ1ti'eCer otãl favorável~ que é aprovado 
pelos presentes. 

O Senhor Presidente passa a palavra ao Senhor Primeiro 
Vice-Presidente, que tece considerações a respeito da estru­
tura do CEDESEN- Centro de DesenVolvimento de Recur­
sos Humanos do Senado Federal, em estudo no momento. 

O Senhor Terceiro Secretário intcrveio,~m aparte, fican­
do acertado, por sugestão do Senhor Presidente, que o assunto 
será objeto de apreciação global, Sinwlta-n.e:amen.te com outras 
alterações pretendidas. 

Com a palavra, o Senhor segundo Vice-Presid~nte faz 
um relato sobre o encaminhamento de propostas, de diferentes 
áreas ·do Senado, relativas à Criação de funções gratificadas, 
objeto de estudos de_ Subcomissão, designada para esse fim 
pela Comissão Dlfetora, da qUal é feia to r e tendo como Rela­
tor-Adjunto o Senhor Serlãdor Beni V eras, Suplente da- Co­
missão Diretora. 

Nessas colocações, o Senhor Segundo Vice· Presidente 
reafirma sua posição favorável de se conferir prioridade aos 
setores mais carentes, especialmente à Subs_ecretaria de Taqui­
grafia, ao Serviço de Segurança e à SeçãO de Apoio ao Comitê 
de Imprensa, esta vinculada à Subsecretaria de Divulgação. 

Lembra, ainda, que os estudos realizados a respeito con­
cluiam pelo encaminhamento de projeto de resolução ã comis­
são que promove estudos visando à implantação do Plano 
de Cargos c Carreira do Senado Federal. 

Os presentes, embora solidários à tese de prioridade men· 
cionada, acolhem a sugestão que submete o assunto à Comis­
são do Plano de Cargos e Carreira do seUado Federal. 

Submetido à votação, o parec_cr é aprovado por unanimi­
dade, o mesmo ocorrendo com proposta do Senhor Presi­
dente, fixando prazo- ffiáximo até o dia 15_ de fevereiro de 
1992, para que aquela comissão apresente projeto (ou pToje-
tos) de resolução sobre a matéria~ _ _ 

Dando prosseguimento à reunião, o Senhor Presidente 
concede a palavra ao Senhor Primeiro SecretáriO que solicita 
conste em Ata _sua abstenção relativamente à apreciação, na 
reunião realizada em 9 de dezembro de 1991, dos Processos 

n"' 019220/91·0 e 019366/91-4, alusivos a.aptorização para tra· 
tamento mé_dico de dependente de_senddor. 

Em seguida, o Senhor: Senador Beni V eras, Suplente da 
Comissão Difetora, faz usõ da pa:Javra_parã solicitar provi­
dências urgent_es no sentido_ de rnaio_r _ _vigilância no ingresso 
de pessoas às dependências do Senado Federal, bem como 
a respeito do regime de trabalho dos àíptoristas. 

Por sugestão do Senhor Presid~nte_, Q Senhor Senador 
Beni Veras, em_ conjunto com o Senhor Primeiro Secretário, 

·ficou incumbido de apresentar, na próXima reunião, proposta 
de ato consubstanciando as medidas cabíveis. 

._ Nada mais havendo a tr(!ftlf ,_o_S~_nhor Presidente declara 
enccriada a reunião, às onze horas e dilco minUtos·,- fiCando­
convocada nova reunião para o dia 17 de dezembro de 1991, 
ãS dez horas, pelo que eu, Manoel Vilela de Magalhães, Dire~ 
tqr-ÇJ~ral ~Secretário da Comissão Diretora, lavrei a presente­
ata que, depois de assinada pelo Senhor Presidente, vai à 
publicação. _______ _ 

Sala da Comissão Diretora, 14-de dezembro de 1991. 
- Se_nador Mauro Bcnevides, Presidente. 

s~ Reunião Extraordinária da Comissão Diretora realizada 
em 16 de dezembro de 1991 

Às quinze ho-rãs do dia dezesseis de dezembro de um 
mil, novecentos e noventa e um, reúne-se a comissão Diretora 
do Senado Federal, na Sala de Reuniões da Presidência, com 
a presença dos Excelentíssimos Senhores Senadores Mauro 
Benevides, Presidente, Alexandre Costa, Primeiro Vice-Pre­
sidente, Saldanha Derzi, Terceiro Se_cretário e Meira Filho, 
Suplente. 

-_Deixam de comparecer, por motivos justificados, os Ex­
celentíssimos Senhores Senadores Carlos _Alberto De'Carlf, 
Segundo Vice-Presi~ente, Dirceu_ Carneiro-, Primeíro Secre­
tário, Márcio LaCerda, Segundo Secretário -~ Iram Saraiva, 
Quarto Secretário.· · 

O Senhor Presidente dá início à reunião e submete aos 
presentes o texto de projeto de resolução que díspõe sobre 
os percentuais .de reajuste de remuneração dos Senadores, 
vigente em pr~meiro de novembro de 1991. 

Submetido à deliberação, o projeto de resoluÇão foi assi­
nado pelos presentes, sendo, em seguida, encaminhado à Se-
cretaria-Geral da Mesa. - -

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presideitte declara 
encerrada a reunião, às quinze horas e trinta minutos, pelo 
que eu, Manoel Vilela de Magalhães, Diretor-Geral e Secre­
tário da Comissão Diretora, lavrei a presente ata que, depois 
de assinada pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala da Comissão Diretora, 16 de dezembro de 1991. 
-Senador Mauro Benevides, Presidente. 

COMISSÁO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO, 
CRIADA ATRAVÉS DO .... 

REQUERIMENTO N> i67, DE 199i . 
DESTINADA A "INVESTIGAR AS DENÚNCIAS DE 

CORRUPÇÁO E IRREGULARIDADES NA 
CONTRA T AÇÁO DE OBRAS PÚBLICAS". 

19~ Reunião, realizada em 10 de dez~mbro de 1991. 
.Aos dez dias do mês de dezembro do anO de mil nove­

centos e noventa e um, às dez horas e cinciüenta ininutos, 
na sala 2 da Ala Senador Nilo Coelho, presentes os Senhores 
Senadores Ruy Bac,lar (Presidente), Jutahy Màg~lhães ("ice· 
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mento sob quaisquer fatos reiacionados com a investi­
gação a cargc:rdesta Comissão Parlamentar de Inquérito 
destinada a investigar as denúncias de corrupção e irre­
gUlaridades na contratação de obras públicas." 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Bacelar) - Para comple­
mentar a fdrhialidade, a Presidência solicita de V. Ex• que 
mencione o ·seu nome completo e a sua idade. 

· O SR. JOÃO CORRÊA LIMA SOBRINHO - Sou 
Deputado Estadual pelo PMDB do Acre, líder da bancada; 
tenho 38 anos de idade. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Bacelar) - V. Ex• terá de 
dez a quinze- minutos para fazer a sua exposição, logo de 
imediato os SrS. Senadores farão os questionamentos ~e praxe. 

COnCedo a palavra ao Deputado J03.o Coirêa Lima Sobri~ 
nho. 

Presidente), E leio Alvares (Relator), Divaldo Suruagy:Nabor 
Júnior, Magno Bacel_ar, :rvleira Filho, Beni V eras, Telmo Viei.:­
ra e Garibaldi Alves Filho, reúne-se a Corriissão Parlainentar 
de Inquérito destinada a "investigar as denúncias de corrupçãO 
e irregularidades na contratação de obras públicas''. Havendo 
número regimental, o Senhor Presidente decla~a aberta a reu..: 
nião e convida o Senhor Senador Garibaldi Alves Filho para 
substituir o Senhor Relator no ínício da reunião. A s_eguir, 
solicita que o Senhor João Correia, Deputa,do Esiª-dual 
(PMDB- AC), tome assento à mesa a fim de iniciar o depoi­
mento sob juramentO. Prosseguindo, o Senhor PreSidente con­
cede a palavra ao depoente para uma breve explanação. O 
Senhor Deputado inicia sem relato que trata de denúncias 
de irregularidades na contratação de obras na Cidade de :Rio 
Branco (AC), como a construção da estação de tratamento 
de água da Capital Acreana e tamb~m a urbanização do Canal 
da Maternida. A seguir, o Senhor Presidente inicia a fase 
de interpelaç6es e conced(! a pal~vra aos Senhores Senadores 
Nabo r Júnior e Garióaldi Alves Filho. Prosseguindo, o Senhor O SR. JOÃO CORR~A LIMA SOBRINHO- Sr. Pre­
Presidente solicita aO Senhor Deputado Estadual João CorrCia sidente, Srs. Seriadores honra~me sobremaneira estar presente 
que passe ã COmissão a documentação necessária para análise prestando um depoimento a esta comissão, que apura possíveis 
da Assessoria, no sentido de auxiliar no próximo 'depoimento, irregularidades na-contratação d~ obras públicas neste País. 
que será o Senhor Eml1io Assniar, Secretário d~ _Obras do Desejo que o meu depoimento possa, de alguma maneira, 
Estado do Acre. O Senhor Presidente apresenta também ao lançar um pouco de luz sobre problemas_ que envolveram algu­
Senhor Deputado a solidariedade da Comissão em virfude mas obras que foram contratadas recentemente no Estado 
das ameaças que vem sofrendo por est-ª_r 95nunciando as possí~ do Acre. Reffro~me, particularmente, às obras intituladas 
veis irregularidades. Nada mais havendo a tratar encerra-se "Obras do canal da maternidade", que estão sendo realizadas 
a reunião e, para constar, eu, Hamilton Costa de Almeida, pela empresa Norberto Odebrecht, que foi a empresa esco~ 
Secretário da Comissão, lavrei a preserlté-.3.ta que depois de lhida num processo licitatório ocorritlo em setembro do ano 
lida e assinada pelo Senhor Presidente irá a publicação juntá~ em curso. 
mente com o apanhamento taquigráfico. --- O que nos causou estranheza. inicialmente, foi o fato 

Anexo à Ata da 1~ reunião da Comissão Parlamentar de que cerca de dois meses antes da licitação alguns profis~ 
de Inquérito, criada através do Requerimento n~ 167, de si anais ligados ,ã empresa Norberto Odebrecht já se encon~ 
I99I..SF, destinada a investigar as denúncias de corrupção e travam na cidade de Rio Branco, alugando casas, buscando 
irregularidades na contratação de obras públicas, destinada vagas nas escolas partiCulares para seus filhos, de fato; muito 
a ouvir o depoimento do Senhor João Correia, Deputado Esta- antes que a licitação tivesse um destirio, tivesse um vencedor. 
dual (PMDB - AC), que se publica com a devida autorização O nosso questionamento sobre esse processo se vincula 
do Senhor Presidente da Comissão. em alguns pontos. Um_ deles, é o da licitação. Entendemos 

Presidente: Senador Ruy_ Bacelar que da mesma maneira que o Decreto-Lei _n9 2.300 proíb_e 
Relator: Senador Élcio Alvares o fracionilmento ·de licitações· parã exatamente cair noS pata~ 
(Íntegra do apanhamento taquigráfico da reunião.) mares das várias modalidades das licitações, o~ procedimen-to 

inverso tã.riJ.Qérti é condenável. 
COMISSÃO PARLAMENTAR DEINQÜÉRITO Então, temos duas obras de natureza extremamente dis-

CORRUPÇÃO ~ IRREGULARIDf.DES NA. tintas, opostas: uma obra de engenharia simples, de drenagem, 
CONTRATAÇAO DE OBRAS PUBLrCAS de elaboração de escoras, de urbanização, que é o Canal 

Notas Taquigráficas da Reunião de 10-12-91 da Maternidade, e uma obra da construção de uma estação 
cte tratamento de água com a respectiva captaçãO, Gue tem 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Bacelar)- Havendo núme- uma obra muito mais complexa. Estas duas obras foram junta­
TO regimental, declaro abertos os trabal~os da presente reu~ das no mesmo proc-esso licitatóriO. 
nião. Também causa-nos espécie o fato de terem sido feitos 

O eminente Senador Elcio Alvares é o Relator da Comis- dois cqntratos diferenciados. Se as obras foram juntadas na 
são de Obras Públicas. mesma licitação por que, então, não se fez apenas um cdn-

A Presidência-convida o Deputado JoãD Corrêa para to~ trato? 
mar assento ã mesa. S. Ex~ se encontra aqui presente aten- Causaram-nos· estranheza alguns critérios que, no liosso 
dendo a uma convocação da CPI - que foi motivada por entender, tinham o objetivo de di~igir claramente a licitação, 
um requerfinento de autoria do Senador Nabor Júnior -, Para se ter uma idéia, o capital exigido foi ·de um bilhão 
que trata das irregularidades na contratação de obras públicas. de cruzeiros, a preços de julho de 1991, o que colocava fora 

Para complementar ~s normas do art. 342, convidamos do processo competitivo as empresas locaiS e até empresas 
o Depu.tado, para fazer o Juramento de pr~xe e aos membros regionais. Foi vedada, proibida, a formaç~o de consórcfos~ _ 
da com1~ão. Peço que :odos fiquem de pe. _. ~· . ---~- O edital de licitação custava um milhão de cruzeiros, o que, 

O Sr. DeputadoJoao Corrêa presta o segumte Juramento: de uma certa maneira, ainda a preços de julho, era um elemen­
"Juro, como dever de consciência, dizer toda a to a mais para dificultar a possibilidade de as empresas concor~ 

verdade, nada omitindo do que seja do meu conheci- rerem no seu maior número possível. 
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Outro elemento que nos causa estranheza, apesar de nã_o 
ser proibido pelo Decreto';' Lei n? 2.300, mas que· c6.titradita· 
frontalmente com a proposta_ do Sr. Govern9-d9r do Estado,. 
que propõe a transparência em todos seus ajçs. administra':' 
ti vos, é que o edital foí -PUblicado apenas nq Diário Oficial_ 
do Acre e, depois, quando começaram existir alguns. questio­
namento, foi jjublicado numa espécie de resenha por um jornal 
do Rio de Janeiro. Como o valor das obras, o valor licitado, 
não é pequeno, s-oOretlido, para as dimensões da economia 
do Estado do Acre, um montante que articula quarenta bilhões 
de cruzeiros, a preços de julhü - e para que V. Ex.s tenham 
uma idéia, o orçamento do Estado para o ·aTIO-_de 1992, a 
preços_ de maio, está em nov~ntfl. bilhões. _ J ~- _ • • , 

Então~ entendemos que esse processo teria_que ter, n·atu­
ral e necessariamente, um '?ráter público aJim Q~ que possibi­
litasse a inserção_de_-outras ~mpresas na competi_ção por preços 
básicos. E.aí está uma questão extremamente complicada, 
porque a competiÇão por preço básico elimina exatamente 
a disputa de preços e a .coio_ca no plano da excelência tecnoló- _ 
gica, da excelência, digamoS assim, da, "'perfumà.ria" técnica. 

Como o íritervalo 4o preço de quarenta_ e um bilhões 
-que foi checado pelo orçamento básico e, depois, referir­
no;5-emos sobre ele - est~ya cinco por cento a·-menos e cinco 
por cento a mais, ·empresas que pudessem cotar, digamos, 
a vinte, a trinta bilhões de cruzeiros, estariam, Hminarmente, 
fora da competição. 

Há uma série de outras questões dentro do próprio edital 
que, como não foi questio'iiadO, toinOu~se uma peça jurídica, 
o que não inval_i~a~_por_exemplo, o caráter moral,_ o caráter 
ético do dirigis-mo claríSsi"mo que foi, a nosso ver, embutido_ 
nesse edital. 

No dia 26 de setembro, o jornal Folha de S. Paulo, através 
do jornalista Gilberto Dimenstein, fez uma denUncia com 
o título "Um Exemplo de Transparência"~ verben:mdo exata­
mente o dirigisnlo que teria havido em relação a essa licitação 
para a empresa Norberto Odebrecht. 

Em seguida, ~Jgum tempo depois, ele voltou à carga, 
com urna reportagem; cujo título é "A Ministra' Sabia'', dizen­
do que a Ministra da Ação Social, Margarida Procópio, sabia 
que a empresa Norbertn Odebrecht seria, 'previamente, a em-
presa vencedora ou escolhida. · 

A partir desse momento, a Assembléia Legi~~ativa do 
Estado do Acre passou a se posicionar sobre a referida licita­
ção e nós, inclusive, propusemos ao Sr. Governador para 
que, continuando aderente à sua retórica de campanha política 
e para, exatamente, atender aos interesses do povo acreano, 
que S. Ex• fizesse uma anulação -não referendasse a licita­
ção, a anulasse e a refizesse no plano naCional, com toda 
a publicidade possível e abrindo urna perspectiva para a inser­
ção de empresas locais ou regio~ais nesse_prbcéSScJ. Isso, TOfe-­
lizmente, não ocorreu e a licitação foi, portanto, homologada, 
e ·a empresa começou, então, a fazer os trabal;hos. -__ 

0
_ 

Ora, nós enviamos oito Deputados Estaduais, inclusívie -­
para esta CPI e para-várioS órgãos do setor público estaPual 
e Federal. Nós enviamos dois documentos chamando a aten­
ção para as possíveis irregUlaridades que existiam nessa licita­
ção e na realização dessa obra, baseados, dentre outros, em 
alguns elementos, tais como, no mês de julho de 1991, o 
Governador do Estado solicitou à Assembléia Legislativa au­
torização para cortfratar junto à Cãixa E·con6mica Federãl 
empréstimos no valor de 14 bilhões de cruzeiros, o que corres­
pondia ao limite superior da capacidade de endividamento 
do Estado. Também a preços de julho de 1991, foi o coiltrato 

assinado pelo Goverpo do Estado corp .a. empresa Norberto 
Odebiecht para a realização das duas 'Obras. Esse contTato 
soma a cifra de 40 bilhões de cruzeiros. _Nós, então, enten­
d~ri19~ que é extremarrie"nte cõillplexo, numa crise de um Esta­
do periférico -= perifeira da periferia como é o Acre _como 
é--que n6s estabelecerem{~,~ capacidade de pagamento para 
um empréstimo para o qual o Estado só dispõe de 14 bilhões 
d~ cruzeiros, o que corresponde ao Jimíte. superior, a preço 
de julho, de capacidade de,endividam.en_todo Estado. O Sr. 
Gqvernador do Estado dizia no peçl!çlo de autorização do 
empréstimo, sobretudo a partir da, ameaça da cólera - o 
Acre faz fronteira com o Peru e com a Bolívia - que essas 
o~r~s seriam_ de saneru;n~nto_f?fisico._ No. ~nt~nto, ~J,as se revela­
ram, particularmente a obra do Canal da _Maternidade, de 
cunho essencialmente urbanístico, çl~ _embelezamento, cujo 
efeito prático para o saneamento básico é escassíssimo, é uma 
obra de puro embelezamento da cidade, embelezamento esse 
até questionável na medida em que- não traz para a zona 
ur}?~n_a de Rio Branco,_digamos assim, U:ma fundamental mu­
dança, da face da nossa. c;idade. 

A obra de ampliação da ETA-, Estação de Tratamento 
1de Água- é absolutan!.ente inquestionável. Mesmo conside­
rai:id6-a como obra de embelezame_Ilto, particularmente, não 
soucontrário a sUa r,eali.ZaÇão. Oponho-me ã posSibilidade, 
mesmo que reJ?lota .;_e parece-nos que, no caso. essa obra 

- foi brutalmente superfaturada, onerando o Estado do Acre 
da possibilidade de realização de outras obras, tanto na capital 
como em vários municípios do interior, inclusive visando a 
a,meaça da cólera que, desgraçada e desventuradamente, en-
tr9':1 em nosso EstadQ. __ 

. , !)r. Presidente, Srs.. Senadores, a licitação (oi homolo­
gada_. A Caixa Econômicil- Federal recebeu __ os documentos 
dos oito Deputados Estaduais - e é bom que se diga de 
todos os partidos,_ inclusive do PDS, que é o partido a que 
pertence o atual Governador do Estado do Acre, alguns são 
signatários, a obra foi iniciada c as parcelas começaram a 
ser liberadas assim mesmo. 
- Foi criada na Assembléia Legislativa do Estado urna Co­

m_issão Parlamefl:t(,lr qe, I_nquérito com a finalidade_ de averiguar 
possíveis irregularidades, também, na realização de obras pú­
blicas no Estadq do Acre, tanto do Governo anterior, o 
PMD~_, quanto do governo atual, e uma delas é, exatamente, 
uma dessa~ obra.s acompanhadas -é a do Canal da Mater­
nidade da qual, inclusive, eu sou Sub-Relator. No procedi­
mento, nós temos_urn Presidente, temos um Relator-Geral 
e temos os Sob-Relatores que estão vinculados às obras que 
fóiãm escolhidas, e eu sou Sub~Relator do caso _do Canal 
da Maternidade. Temos encontrado muitas dificuldad_es na 
CPI em colher informações do Governo do Estado. Para V. 
Ex~s terem ··urna idéia, foram feitos contratos:- do Governo 
do Estado com a empresa Norberto Odebrechet, através da 
Companhia de Saneamento do Estado do Ac~e _;a SAN ACRE, 
no que diz respeito às obras da ETA e do Canal da Mater­
nidade que articula a Companhia de Habitação local, chamada 
COHAB, e a SETOP, Secretaria de Transportes e Obras 
públicas. No dia 4 de novembro nós enviamos ,dpcumentos, 
solicitando informações a respeito do que para n_ós era funda­
mental: quem elaborou o orçamento básico, discriminativo, 
que calçou a realização da licitação no dia 18 de setembro 
- quem a elaborou? Nós enviamos esses doc;unientos, os 
reiteiramos, chegamos a ir â Sanacre para ver o seu andamento 
e, na verdade, nós temos a suspeita fundada de que os docu­
mentos do orçamento básico que foi, digamos assim, o para~ 
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digma para a elaboração dessa iicitaçâo, eles ãíriâa rlãO exis-­
tiam. Apenas no dia 27 de novembro eles nos apresentaram 
esse documento que foi elaborado, segundo eles, pela Tecno-­
sam, e esses preços básicos, que definlrairi o valOr da licitação, 
não foram acompanhados por téciikós nem da Sanacre, nem 
da Setop e nem da Cohab. Esse orçamento básico, elaborado 
pela empresa Tecnosa-m, de acordo om o Decreto-Lei nn 200, 
não fOi aprovado pCio órg-ão técnico específico, e não existe 
nenhum ato formal nessas empresas ou na Secretaria de Trá os­
porte que denuncie, demonstre ou que provem de que eles 
foram aprovados. Por outro lado, há uma cláusula leOnina 
no contrato. Nós, e-ntão,- desconfiamos.- Nós temos fortes ra­
zões para suspeitár~;--portã.nto, desse orçamento básicO feito, 
no nosso entendimento; a posteriori, a pa"rtir da ação-da CPI 
local e nós temos indício-s que nos levam a suspeitar que aquele 
orçamento básicO não é, exatamente, cdridigrio, justo, correto 
e competente, tecnicamente - vis-à-vis as ações que· serão 
feitas no plano da engenharia, nessas duas obras. 

Estranhamente, há, nas cláusulas n" 31 e 33 dos contratos 
assinados pelo Governo do Estado com a empresa Norberto 
Odebrecht - que dizem que os itens que tiVerem sido mal 
dimensionados. e que compõem o orçamento básico, eleS não 
serão mais objetos Ue questionamento. - --- · 

Nós recebemos esse fato como eleniento lesivo aos inte-­
resses do povo acreano e, ao mesnio tempo, diz que- 25%. 
do valor do contrato podem ser aditados_ ou suprimidos a 
ele sem necessidade de licitação; entendemos que esse fator, 
também, é como dar um cheque em branco para urna licitação 
que, para as dimensões do Acre é bastante grande - ela 
regula, e se aproxima, mais ou menos do- pi'óprio orçamento 
do Estado para o ano de 1992. Ela teria um efeito fundamental 
no ·sentido de modificar- a face cruel do desemprego abertq 
com o qual convivemos hoje, cm nossa écoiloinia e apenas 
600 empregos diretos seriam -é o que está ~sendo dito peJa 
imprensa e pela própria empresa decorrentes dessa obra. Con­
sideramos esse número extremamente acanhado para um in­
vestimento tão alto e entendemos que seja·a relação capital 
investido e emprego gerado das_ mais altas do País, haja yista 
o fato de que a construção civil é, notoriam.ente·;-Sã.bidamente, 
o ramo da economia que mais emprega e cuja re13ção capüal 
investido/emprego gerado é uma das mais baixas. 

TemOs fundadas razões para entender cjue esse contrato 
deve ainda ser questionado. Nós o acompanharemos, segUra­
mente, com- todas as nossas forças para que, de fato, recursos 
públicos não corram o risco de ser desviados para bolsos crimi­
nosos. 

Srs. Senadores, dada a exigüidade do tempo, é o que, 
preliminarmente, gostaria de colocar para-v. Ex~s 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Bacelar) - Depois~desta 
primeira fase, a Presidência concede a palavra aos Srs_. _Sena­
dores que irão questÍOJ?-ar o depoente. 

Concedo_ a palavra, como primeiro insi:títo, ao nobre 
Senador Nabor Júnior. 

O SR. NABO R JÚNIOR- Sr. Presidente, Sr. Relator, 
Srs. Senadores, ilustre Deputado João Corrêa: _a -im-prensa 
do nosso ESfaâo noticiou, por diversas vezes, antes mesmo 
da realização da concorrência para a execução das obras do 
canal da maternidade e da Estação de Tratamento de Águas 
de Rio Brahco, que a firriia vencedora seria a Norberto Ode­
brecht. Tive ocasião de ler, nos jornais de Rio Branco, com 
. a antecedência de quase um mês, a notícia de que já estava 

mais· ou Inertos- aceitado en"tre o_ Governo do Estado e -essa 
empte::;a que e]a seria a vencedóra· dessa concorrência. 

V. Ex~ tem ·algum documentO que realmente 'c'ontprbve 
essa p.otíciadádrt pelos jornaiS"d_o Acre? 

·Gostaria que·anexasse __ ~o. ~eu pronunciamento os -docu­
mentos que<páryentura, tenha consigo. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Bacelar)- Concedo a pala­
. vra ao Deputado João Corrêa para responder ao Senador 
Nabor Júnior: 

O SR.JOÃO CORRÊA~Nobre Senador Nabo r Júnior, 
na verdade, de fato, isso aconteceu,. 

Em Rio Branco temos dois jornais diários e ambos noti­
ciaram, com bastante antecedência, que a emprésa.-Nõrberto 
Odebrecht seria ã. ·vencedora da referida licitaçã · Inclusive, 
tenho aqui em mãos -e poderei enviar à Com-issão_ Outros 
- recorte do jornal O Rio Branco, do dia 3 de setembro 
último, com o 'título "Termos usado no basquete - que já 
é uma solução do dia 30 de agosto de 91 -,e que diz: "A 
obra do Canal da Maternidade será destinada para a emPresa 
Norberto Odebrecht vencer", · 

SimiJarmente a este, outros-dOcumentos exiStem n·a im­
prensa local, dando conta, com bastante antecedêtlé'iã, de 
que a Iicitação-setiã ·um jogo de cartas marcadas. 

O SR. NABOR JÚNIOR -V. Ex• falou sobre o preço 
básico dessa obra, que teria sido concluído pela empresa Tec­
nosan. Essa empresa faz parte da estrutura administrativa 
do ·Estado, ou é uma empresa que presta assessoramento à 
Companhia de Saneamento do Estado do Acre? 

~ OSR.JOÃOCORRÊA-ATecnosanéumaprestádora 
de serviços à Companhia de Saneamento do Estado do Acre 
(SANACRE), e não faz parte da estrutura administrativa do 
Estado. 

Gostaria de aproveitar a oportunidade para fazer uma 
outra observação _que considero de muita relevância. . 

As obras da Estação de Tratamento de Água (ETA) 
já estavam contratadas anteriormente com uma empresa deno­
minada Ecobrás. Esta empresa, iriclusive, hoje, está naJus_tiça 
reivindicando a sua primazia na realização dessa obra, porque 
agora existem os recursos. Ela está questionando na Justiça 
exatamente a escolha da empresa Norberto Odebrecht para 
fazei também a obra da Estação de Tratamento de Água. 

A Tecnosan, SenadorNabor Júnior, já trabalha, há algum 
tempo, com a Companhia de Saneamento do Estado do Acre 
(SANACRE), e foi ela, segundo informações dos depoimen­
tos que tenho aqui, e que poderei deixar para a Comissão 
-do Presidente da SAN ACRE e do Presidente da COHAB, 
que foram ouvidos. na nossa CPI -que fez orçamento básico. 
Foi a Tecnosan que fez e a SAN ACRE não participou dessa 
elaboração, tampouco a COHAB ou a SETOP, o que leva 
também à suspeita de que essas coisas foram definidas fora 
do Acre. E também, para que V. Ex~ tenham uma idéia, 
a aprovaçã-o do orçamento básico do canal da maternidade 
foi dada pelo Chefe do Gabinete Civil, e pelo Chefe da Comis­
são de Licítãção, o-Sr. Mahanna, pessoas que não têm qualifi­
caç~otécnica para fazer uma avaliação dessa natureza, pois 
ambos são advogados._ 

Entendo que um orçamento básico deva ser aferido por 
profissionais ligados à área de engenharia civil e, particular­
mente, à área sanitária,_ que é o caso . 
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. Então, respOndendo à pergunta de V.- J::::x\ a Tecriosan 
não faz parte da estrutura administrativa, apênas assesso_ra 
a SANACRE há algum tempo. - ' 

--·o SR'. NABOR JÚNIOR ~-No edital de licitação-da 
ob'ra Consta· o preço qásico? Ou ele foi omiti~c;),' 9culto, cotnb 
effi algumas obras realizadas em outros Estaçlps·da Federação'? 

O SR. JOÃO CORRÊA- Tenho aqui o edital e qu~;o 
entregá-lo à Comissão. Ao.que me Parece, não tenho certeza, 
o preço co~sta. Mas isso poderá depois ser aferid? pela própria. 
Comissão., 

O SR. PRESIDENTE' (Ruy Bacelar)-~ Vou fazer um. 
pài"ê'ntese~ pedindo vênia· ao' Seriado r Nabor.J.úptor. A Comís­
são,'se V. E,r.o tiver· em mãos, pretende que-v. Ex~ nos entr·egue 
os editais-, bem comb os- 'contratos das obraS, pois eles são · 
importantes para os trabalhos. ' 

o sR. JOÃO: cORR'êA - Perfeítamenf~.' 
O SR. NABORJÚNIOR -Quer dizer que a iiiformação 

que V. Ex~ ter.1 -e a Assembléia Legislativã =-é a de que 
meSmo constando do edital o preço básico, para servir de 
parâmetro âs propostas oferecidas pelas· diversas empresas· 
que iam competir nessa licitação, ele não teria-sido elaborado· 
pelo 6rgão técnico especializado, que seria a Secretaria de 
Transportes e Obras Públicas, que, inclusive, é o órgãb que 
contratou a ·empresa? Esse preço básico teria -sido elaborado 
por uma empresa totalmente alheia à estrutura administrativa 
do Estado~ a empresa· de assessoramento à ·companhia de 
Saneamento do Estado ·cto Acre. Foi o que ocorreu·? 

O preço básicO não obedeceu a critérios té~nicos, e apesar 
da Assembléia ter pedido essas informações•amda em setem· 
br6·, só' .agora, em novembro, é que a SAN ACRE se dignou 
a apresentar ã Assembléia os critérios levados em conside .. 
ração para a fixação desse preço básico._ N_ão é jsso? 

O SR. JOÃO CORRE A -Perfeitamente. 

O SR. NABOR JÚNIOR - Não· eXiste uma planilha 
de custos de material, de mão~~e-obra, de .m!lª séri~ de outros 
fatOres para a fixitçã6 deSse preço base. · 

O SR. JOÃO CORR~A- Existe gora: Só agora. Ante­
riormente, não, Senador. Quem elaborou o preço básiço, in­
clusive, está aqui referido, em dois depo_ime.ntos, o do Presi­
dente da Companhia de Saneamento do Acre (SANACRE) 
e o do da COHAB". Foi essa empresa Tecnosan, sem nenhum 
acompanhamento técnico das autoridades·da SANACRE, da 
SETOP, ou da própria COHAB- - -- -

Entendemos que eles só nos mandaram a planilha de 
preços, porque ·cobramos, e assim houve um tempo, portanto, 
para qu-e-eles elaborassem juntamente com a CPI. Quer dizer, 
do dia 4 de novembro até o dia 27, que foi quando nos envia­
ram, talvez tentando nos tapear, uma planilha de preços onde 
existiam os quantitativos, mas não exist~am preços. Eu nunca 
vi planilha de pr~ços onde não existe preço, está certo? 

O SR. NABOR JÚNIOR -Só os'quantitatlvos? 
O SR. JOÃO CORR~A- Só os quantitativos?'. . 
O SR. NABOR JÚNIOR- Material e mão-de-obra? 
O SR. JOÃO CORRÊA- Exatamente, mas não exis-

tiam os preços e esses preços só foram en~regues ã ~CPI ~o 
dia 27. Se a Comissão -qUiser requísitar da nossa CPI, tena 
que consultar o Presidente da Comissão, é poderíamos enviar 
a V. Ex~s 

O SR. NABOR JúNIOR- Muito bem-

, . ,Ou,tro item que gostaria, que V. Ex~ fornecesse à Comissão 
seria -o. valor da autorização que a As.sembléia concedeu ao 
Goveno,do Acre _para a contratação d_e ~tp.préstimos junto 
à Caixa Econômíca Federal para essas duas obras, bem como 
o valor dos dois contratos_celebrados com a Caíxa Econôiriica, 
u~ para o custeio da obra do Canal_ da Maternidade e o 
da Estação de Tratamento e, também, o val9r dos dois contra­
tos assinados pela Secretaria de Transportes e Obras Públicas 
com a Empresa.Norberto Odebrecht. Gosta_r:ia que fornecesse 

·esses elementos par& conhecimento da Comissão. _ 

- -0 SR: JOÃO-CORRÊA- Pois não, Senador. Na verda­
de, esses valores constam dos contratos do Governo do Estado 
cbni a Caixa Econõritica,' de um lado, e do Governo do Estado 
corri a Empresa Norbeito Odebrecht - aqui estou falando 
do Governo do Estado como a entidade maior -, porque 
os elementos aí são a SANACRA, de um lado, que faz o 
contrato díreto com a Norberto Odebrecht para a realização 
da ETA e a SETOB(?) e a COHAB fazem com o Canal 
da Maternidade. Em jUlho, o Governo do Estado_ solicitou 
autoi:'iZâçãtt'à Assembléià para contratar com a Caixa Econó· 
miCa recursos na: ordem de 14 bilhões de cruzeiros, o que 
correspondia ao limite superior da capacidade de endivida­
mento do Estado. No entanto, esses contratos com a Caixa 
Econômica Federal ficaram em 9 bilhões, 423 m-ilhões, 377 
mil, 962 cruzeiros, 5 centavos. Isso corresponde ao to~al de 
dois contratos, porque o contrato do Canal da Matermdade 
- do Governo- do Estado com a Caixa Económica -é de 
2 bilhões, 743 milhões, 51 mil, 234 cruzeiros e 5 centavos, 
e .o. contrato com a ETA é de 6 bilhões, 680 milhões, 326 
mil .728 cruzeir'os. Ísso corresponde, portanto, aos valores 
GOn'tratados entre Q Governo do EStado e a Caixa :E_conômica 
FederaL Esse valor de 9 bilhões etc., corresponde a 95% 
dq .Hn.anciamento da. obra, conforme reza o contrato entre 
a .Governo do Estado e a Caixa Económica Federal. 

O SR. NABOR JÚNIOR - Quer dizer que os outros 
5.% ficam como contrap-artida? 

· O SR. JOÃO CORR~A - Seriam a conirapartida do 
Gov.erno do Estado. 

No entanto, o Governo do Estado, também fez um con­
trato, a preços de julho - é importante que teJ?,~amos isso 
claro: os preços ~ de 14 bilhões, 178 milhões,~ 891 mil, 93 
cruzeiros e 90 centavos~ com a Empresa Norberto .Odebrecht 
para a realização das obras do Canal da Maternidade e fez 
um contrato de 24 bilhões, 836 milhões, 792 mil, 66 cruzeiros 
e 6 i::e:rit3.vos, para a construção da Estação de Tratamento 
de Água, quer dizer, ambos os contratos com a Empresa 
Norberto Odebrecht, somam ·a cifra de 39 bilhões, 12 milhões, 
683 mil, 159 cruzeiros e 96 centavos, e !JS recursosefetivamente 
liberados pela Caixa- Económica correspondem a menos de 
25% dos recursos contratados entre o Governo do Estado 
e a Empresa Norberto Odebrecht 

O SR. NABO R JÚNIOR - V. Ex• podé informar à 
Comissão se ess-a diferença, que dá, aproximada~e_nte, Cr$30 
bjlhões, entre o que foi contratado com a Ol.iXa" Económica 
e o que foi contratado com a Empresa correri'a· por conta 
d~ _quem? Por conta do Estado? , . 

O SR. JOÃO CORRÊA- Senador Nabor Júnior, essa 
é exatamente-a nossa grande dúvida: como u~ Estado pobre 
como o nosso, que precisa de investimentos,-foem a menor 
dúvida, contrata, praticamente, no limiar de ;ma capacidade 
de endividamento? De onde vai tirar recursos para custear 
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urna obra que tem a dura'Ção de ddis imos e meió,--malS ou 
menos, 900 e poucos· dias? Então, a nossa pfeocu·p·ação. é 
de que a obra ficjúi' i'ncoflclusa, pelo fato de que o Governo­
do Estado tem a sua receita tributária, a- sua receita tOtal, 
incluiiido as transférências-dã União, comprometidas funda­
mentalmente com o pagamento de pessoal, mas onde a capaCi­
dade de realização de inveStiriientOs é extreriiamente pequena.­
temos a preocupaçâo inclusive de que no orçamento deste 
ano que vem, que· nós estamos votando agora, do qual en 
sou o Relator, existia uma sugestão, Ou' melhor, uma locação 
do Governo do Estado para contratação de operações de crédi­
to no valor de 35 bilhões_ de cruzeiros '!- preços de maio e, 
no entanto, fizemos uma emenda suprcssiva porque não existia 
nenhuma _bas:e legal para isso: o Governo não tinha nenqurllà ·. 
autorização da Assef9'blé~a Legislativa, está certo, e tampouco 
uma demonstração cabal de que possuiria capacidade de endi­
vidamento para contratar recursos desta monta._ 

Então, a nossa preocupação é que esta distância entre 
o valor contratado pelo Governo do Estado com_ a ,Caixa 
Económica Federal e o valor contratado pelo Governo do 
Estado com a empresa consiga inviabilizar, num curto prazo, 
essas duas obras; quer dizer, que os_serviços sejam perdidos, 
enfim, e o Estado fique eiidividado, sem pcrspe_ctivas de outros 
investimentos sociais, de tanta relevância quanto esses. 

Tem outro. aspecto, também, que gostaria de citar aqui 
e que o Deputado já se reportou,. uma poderá dar maiores 
detalhes, que é essa obra da ETA que,.na verdade, é priori­
tária., porque já fqi iniciado um processo de expa}1são da rede 
de abastecimÇnto,d.e água em Rio)3nl~co, na administração 
anterior ã do_atu~l GovernadOr, ou_ s_eja, na _adminiStraçãO· 
do nosso Colega Flaviano Mélo, fói contratada uma empresa· 
do Rio Grande do Sul, através de tlm processo de dispensa 
de liCitação, porque naquela época o Acre estava submetido 
aos efeitos daquele decreto que dispensava licitação para casos 
de calamidade pública- tivemos uma enchente muito grande· 
lá no Acre e, não foi preciso fazer licitação -f mas foi feita 
tomada de preços.com várias CIJ]presas;Venceu a con~Orrên.cia 
a ~mpresa ECOBRÁS que chegou.a construir váriosr.eserva­
t6rios·para armafÇ"nar água e., aí, -abastecer a ~idade; ,faltava 
apenas a estação de tratamento de água. A empresa tem tam­
bém um contrato com o Estado para ponstrução dessa estação 
de tratamento de água. V. Ex~, que é engenheiro e acostumado 
com licitaç6es,.e também o Relator, Senador Garibaldi Alves 
Filho, foi prefeito de Natal e sabe disso, que se a empre.sa 
deixou de cumprir o contrato, teria primeiro que ser .rescindido 
o contrato, denunCiado judicialmente, para depois abrir nova 
licitação sobre a obia .. _ . ' _ _ .. 

Isso não foi feito, tanto que a empfesa, hofe, ingressou 
na Justiça para reclamar o seu direito de continuar executando· 

o SR. NABOR JÚNIOR _ É bom que se esclareÇa, a obra, que foi suspensa exatamente por falta de recursos. 
também, Sr. Presidente, para melhor compreensão desse pro- Com a contratação desses recurS5)5 junto à Caixa E~onó­
blema, que essa obra do Canal da Maternidade teria sido mica, e o de.vido repasse, a ECOBRAS poderia dar continui­
contratada ainda na administração do governador Geraldo dade à execução da obra, porque. o .contrato estava devida-
Mesquita, de 1970 a 1975. Foram feítaSVáriaSdesapropriaçõ'es mente legalizado. . 
ao longo do córrego, chamado Canal da !vJaternidade, _e foi Mas isso n·ão aconteceu. Fizeram uma nova licitação. em 
contratada uma enipresa para fazer a urbánização da área, cima de uma obra para a qual já havia outra empresa devida-

mente contratada., mas por _faltá. de recursos a empres~ não_· c~nclu_iu essa obra 
e está há mais de 10 anos parada. Então, o Governo do Estado, Então, o que pode acsmtecer_ no caso? Se a Justiça der 
agora, entendeu de fazer uma nova licitação para, digamos ganho de causa ã ECOBRAS e determinar que volte a·execu­
assim, o reinício- das obras. Diante dessa i"nformação que o_ tar a obra da estS~ção de tratamento d'água, o Estado vai 
Deputado João Corn~a está transmitindo à ComisSão, é possf- ter um prejuízo ~norme, porque já contratou uma segundi­
vel que venha a acontecer, com essa obra do Canal da Materni- empresa, a Norberto Odebrecht, e então, '-:ai ter que indenizar 

a ECOBRÁS com alguns bilhões de cruzeiros. ' · 
dade, aquilo que já aconteceu há dez ::tnos· ou há mais de 0 problema é muito sério. · - · -
dez anos, ou seja, que por falta de recursos -m·ais uma vez 

Agora, perguntaria ainda ao Deputado João Correia~ 
essa obra fique--in-COnclusa, vamos investir recursos que vão dentro da avaliação dos Deputados, da Assembléia Legisla­
ser de muita dificuldade para o Estado' pagar, devido ã sua 

't - - - tiva, se essa obra do Canal da Maternidade - que é uma 
recei a ser.~~quena. . _ _ ___ obra necessária, nós sabemos- é uma obra prioritária, diante 

Basta-dizer que a-União participa-cerca de 90% a 92%- desse quadro de Crise·que o País atravessa, dessa crise que 
da arrecadação total do Estado e a receita própria do Acre ~ Estado atravessa, fa_Ita de recursos até mesmo para atender 
é de apenas 8% e esses recursos são ·quase todos destinados a compra de combushvel? . 
a pagamento· de pessoal, pagamento da administraçã-o, da ~ . Rece-?tem.ente, a EL~TROACRE subm~teu os Mum­
Assembléia.Legislativa, do Poder Judiciário, do funcionalismo CipiOs_ do mtenor a u-?1 rac1?na~ento de energia de 12-ho~ras 
de um modo geral e, também, da despesa de manlJtençãu- por d1a, porque~ nã? tmha dmheuo para comprar combustJvel 
das escolas., dos hospitais, compra de combustível etc. Então, da PETROBRAS e nem pagar o atrasado com a fornecedora. 
a capacidade de endividamento do Estado, conforme foi fixa- O SR. JOÃO CORRÊA - Senador Nabor Júnior a 
do aqui pelo Ba~co Central foi a~ena~ de 39 bil~õ~s, tanto compreensão dos D-eputados e da sociedade civil_ do Esta'do 
que a Assembléia deu uma aut~nzaçao de 14 b!lhoes para é de que a obra da ETA é prioritária, porque;-inclusive, 
o Governad~r_ ~ntratar emprésttmos. No entanto, o Banco possibilitará o funcionamento das estações elevatórias caos­
Central fixou em 39 bilhões. Não há condições de levantar truídas no Governo anterior, beneficiando sobremaneira o 
mais empréstimos para pagar a empresa:·que·foi contratada, fornecimento e atendimento de água potável à população de 
a Empresa Norberto Odebrecht, a conclusão dessa obra. Rio Branco. 
Então, o que é que-se-pode concluir? É qu~ o J?st~do vai, . _ Agora, a obra do Canal ___ cla Maternidade, sem a menor 
mais uma vez, Se sacrificar,-sacrific~r ~s suas rece!tas futuras dúVida, ri3.0 é prioritária. É u-ma obrâ importante, de embele­
na execução-de um~ obra que vat ficar talvez mconclusa, zamento da Capital; no entanto, para os efeitos de saneamento 
porque isso já aconteceu há mais d~ ~ez anos. A nossa preocu- básico, terá efeitos mínimos, pelo fato de que não está previSta 
p~ção e a dos Deputados Estaduais e exatamente essa. a construção de interceptares de cole ta dos esgotos residenciais 
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para o canal; não está p-revista nenhuma estação de tratameqto 
desses dejetos. que co-ntinuarão correndo in natura pelo córre­
go que a natureza desenhou. 

Então,-na verdade, a obra do Canal da.Ma~ernidade não_· 
é priOritária do ponto dê vista do saneamento básico e pa·ra 
o conjunto da população de Rio Branco. Outras obras seriam 
alternativas a esta obra do canal. 

Mesmo durante o meu Governo, contratamos muitas em~ 
presas lOCais para realizar grandeS obras no Estado: estradas, 
prédios públicos, como esc'ola, h apitais._ Muitas empresas lo-
cais realizaram essas_ obras. . . . 

Agora, nesse edital constam certos requisitos, segundo 
a imprensa comentou muito, que só_ empresas do porte da 
Andrade Gutierrez, da Norbeto Odebrecl:it, de Mendes Jú­
nior t da Carmago Çorrêa, dessas grand~~~;t!'mpresas é que 

O Sr. Governador, inclusive, quando mandou a me.çsa- teriam, realmente, condições de atender _ 
gem solicitando autorizaçã_o para contratar esses 14 bilhões V. Ex~ pode confirmar isso para ã-c:oitllssão? 
de cruzeiros,. como capacidade de endividamentC? de que dis-_ O SR. JOÃO CORRÊA- Segufánién'te. Falei, no iní-
punha o Estado, dizia que faria _eSsas opra:s-_de sane~meilto cio,-que, na verdade, as exigências foram_ realmente muito 
tanto a Capital quanto nos Municípios do Inter~or, sobretudq grandes, o que nos suger~ um_ cer~? dir.e~{ga~l?ento da licit~­
naqueles que têm o contato, como fronteira vi~a, com o países ção. O capital exigido , por exemplo, de um bilhão de cruzei­
fronteiriços, Bolívia e Peru, Entretanto, es~e_ :recurso foi_ todo . ros, já colocava fora o universo das empresas locais. Não 
direcionado para a construÇáo do Canal da Mate~nidade, cujo era nem o património líquido; era o registro do capital. 
projeto, inclusive, é que"stióD.ado pela Associação de Enge- A vedação de consórcios, Senador, impediu, também, 
nheirOs, como não sendo exatamente urna obra de efeitos completamente, a participação das empresas locais ou até 
concretos para a melhoria dos padrões de saúde da população regionais. 
de Rio Branco. - - Há algumas empresas sediadas, por exemplo, em Ma-.. 

A nossa avaliação, cOnlo também das categorias organi: · naus, ou mesmo em Belém do Pará, que têm experiência 
zadas da população acreana, dão conta disso, embora não _ e competência para realizar essas -obras, e que também não 
sejamos contra essa obra. S.omos contra a definição de priorí- puderam participar. 
dade, sem a menor dúvida, e somo contra, sobretudo, um Mas, na verdade, há também uma compreenção de que 
possível e quase certo superfaturamento do valor dessa obra, as obras do canal da maternidade são extremamente simples. 
o que vai impedir que o Estado amplie a su;t açáo em outros Elas não exigem um saber tecnológico tão avançado, tão apri­
municípíos ou mesmo na própria capital. __ _ morado, tão refinado que não possam ter, em Rio Branco, 

Para que V. Ex• tenha idéiã, essa urbanização do Canal hoje, as empresas locais. 
da Maternidade é de apenas 3 mil e 800 metros, e vai consumir, As obras da ETA, não. Mesmo a Associação das Empre­
a pre_ços de julho, 14 bilhões de cruzeiros.__ _ _ _ - _s_as de_ Construção Civil reconhece que certos segmentos da 

Estamos_agor~ çonc_hlindo o_asfaltamento da BR, no tre- ETA teriám exigência de competência técnica· que eles ainda 
eh o Porto Velho/Rio Branco, e, na verdade, isso quase daria não dispõe. mas isso para alguns elementos, e não para todos. 
para fazer essa complementação. __ -Agora, na verdade, o que excluiu, o que parece te_r sido 

Então, o questionamento das prioridades,_num ernprés- o golpe de misericórdia foi exatamente a excelência técnica: 
timo de recursos que vão ter·que Sef pagõs;-porque são recur- a quantidade d_e eng~nheiros., com determinados anos de tra­
sos do FGTS, nãó sáo-_a- fundo perdido --se fossem recursos balho nas empresas. Não era o fato de que a empresa podia 
a fund-o perdido, mesmo assim teríam9s _que zelar e lutar contratar um engenheiro da maior qualidade, no plano nacio­
pela sua boa aplicação -, é importante, o Estado vai ter nai; da Unicamp. Não. Ele tinha que ter um exerciciõ profis­
que pagá-los brevemente. A carência é de ~Pt?_I_!as três anÇJs. sioriat" naquela empresa de vários anos - se não me falha 

Então, é altamente questíonável o fato de ser considerado a memória, de cinco anos. 
como prioridade a obra do canal da maternidade. A quantidade de mestres-de-obras, também, que ela de-

lssoê mais ou-ménds unanimidade na população acreana, veria ter, era o elemento decisivo para a escolliâ da empresa. 
mesmo porque as empresas locais ficaram alijadas do pro- Porque ....:.._ veja bem - no nosso entendimento, quando s~ 
cesso; de participarem, com as suas forças de trabalho e a faz uma licitação com preço básico, elimina-se a competição 
sua capacidae fmanceira, clã -realização dessas obras. po-ípreço·. E o elemento que vai desempatar são exatamente 

Agora, do ponto de vista global, sem a menor dúvida, as capacidades tecnológicas, ou seja, a que ~ en:tpresa pode 
ela não é uma o_bra prioritária. E uma obra importante, mas apresentar no processo licitatório, como, por e:Xemplo, as aulas 
não é uma obra prioritária para o momento em que vivemos. de engenharia que eles dão nos procedimentos técnicos dos 

O SR. NABO R JÚNIOR- V. Ex• se reportou ao fato 
de que as empresas locais praticamente foram alijadas desse 
processo licitat6rio. - _ .... _ 

Gostaria que V. EX~ desse maiores esclarecimentos à Co_~ 
missão sobre os requisitos estabelecidos -pelo_ edital para a 
execução da licifaçãO; para a processo licitatórlO~ porQUe, Se­
gundo me informaram não sei se há fundamento ou não -
o edital de licitação ·exigia, por exemplo, uma quantidade 
tal de engenheiros, urna quantidade tal de mestres-de-obras, 
uma quantidade tal de capital que só as grandes empresas 
nacionais teriam condições de atender, eliminando, de plano, 
as empresas locais, que evidentemente são empresas de peque­
no porte, mas que têm também um grande acervo de obras 
executadas no nosso Estado. 

projetas executivos. _ _ ____ - - --
Ora, mas nada assegura que os engenheiros da Norberto 

Odehrechet ou das outras que competiram vão estar na obra. 
que os mestres-de-obra vão estar na obra. Que~ dizer, alhures, 
no Brasil inteiro, até no exterior, esses elementos co'ntam 
para decidir uma lic;itação que está sendo feita naquele espaço 
definido ali. 

-Então-entendemos que esse_ioi__o_gQlpe de misericórdia 
para o alijamento liminar das empresas-focais e das empresas 
regionais, ou até_ de médias e de grandes empresas no plano 
nacional. Infelizmente, não tivemos a com-petição de grandes 
empresas; as que fazem o grande cartel das_empreiteiras 
nacionais, de renome internacional não paraticiparem. Só par­
tidpou dessa licitação, praticamente; corii renome iternacio­
nal. a emoresaa Norberto Odebrechet.Elas não tiveram aces· 
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so às informações, poruqe o edital foi publicado apens no 
Diário Odicial, do Acre, e como disse corretamente o jorna­

lista Gilberto Dimensteüf ...:.:-nao é exatáritente O veícUlo de 
maior tiragem rtaci6iial o Diário Oficial do Estado do Acre. 
E foi depois publicada uma resenha muito inconclusiva~ muito­
pouco explicitativa disso. num jornal do RiO de Janeiro, 
já depois das reclamações. 

Quando se cota por preço básico, naturalmente as empre­
sas vão cotar naquele valor dos 41 bilhões. E aí a decisão 
é tida pela excelência técnica. Pode-se contratar, por exemplo, 
uma empresa superespecializada em São Paulo, no Rio de 
Janeiro, como foi o caso, para fazer um trabalho feaiinente 
belíssimo, fantástico, maravilhoso, e issõ· é que vai decidir 
o ganho de uma licitação._ 

Entendemos que, nesse sentido, as coiS?s foram dirigidas. 
O edital, embora possa ser um ato jurídiCo perfeito, posto 
que não foi questionado, é uma peça que direciona para que 
a empresa Norberto Odebrechet, que como já falei, dois meses 
antes já estivesse alugando as casas-e, inclusive inflacionando 
o mercado imobiliário local. Já estavã presente porque tinha 
consciência, tinha a certeza de que seria a vencedora, e não 
outra. -- -

Muito obrigado, Sr. Presidente, eram estas as perguntas 
que tinha a fazer ao Deputado João Corrêa. 

O SR. PRESIDENTFTRuy Bacelar) - Não se! se ó 
Senador Jutahy Magalhães tem interesse. 

Com a palavra o Senador Garibaldi Alves Filno. 

O SR_ GARIBALDI ALVES FILHO- Deputado João 
Corrêa, essas obras estão sendo realizadas com recursos do 
FGTS. Pergunto se esse grupo de Deputado que fez~ denúncia 
- ã frente está o_ Deputado João Corrêa - fez chegar à 
Caixã-Econômica Fedei-ai alguma denúncia _ou mesmo a cópia 
dessa denúncia? -

O SR. PRESIDENTE (Ruy Bacelar)- Com a palavra 
o Deputado João Corrêa. 

O SR. JOÁO CORRÊA- Fizemos chegar os dois docu­
mentos elaborados pelo Deputado e assinados por oito Depu~ 
tados, suprapartidariamente, à Caixa Econômica Federal -­
à sua matriz nacional e à agência local. Enviamo~. para esta 
CPI, para o Ministério Público Federal, para o Tribunal de 
Contas da União, pata o Miríistério da Açã6 ·social; isso, 
no plano federal. No plano regional, enviamos esse Qocumento 
ao Sr. Governador do Estado, ao Tribunal de Contas do Esta~ 
do, ao MinistériO Público e ao Tribunal de Justiça, -se não 
me falha a memória. 

Fizemos isso-Pói(jue iJ.ãOéStáVã.Iri_O_s querendo a sustação 
da obra, de forma alguma. Queríamos apenas que os recursos 
fossem aplicados da forma mais produtiva e com o maiOio 
efeito gerrrihlàtivo possível. 

Não sei se V._ Ex~ leu o documento dos Deputados, tenho 
aqui apenas a cópia do segundo. Mas não estamos propondo, 
de forma alguma, a sustação da ob~a pura e simplesmente, 
ou sua eliminação. Estamos propondo que essa obra seja feita, 
e seja feita Corri os menores recursos pussíveis- do Estado, 
com o menor custo para o Estado e com o maior·efeito social. 

Embora não tenha sido perguntado, queria apenas infor~ 
mar ao Senador que isso está custando muito caro_ e esses 
Deputados que subscreveram es-se documento-__:_ inclUsive 
a este aqui. A ameaça de morte foi em seguida à denúncia 
proposta no dia 26 de setembro, extensiva a minha família. 
Uma situação altamente constrangedora, que me custou mui-

to, emocionalmente, mas, enfim, essa é Üm pouco ·a nm;sa 
função pública, assim a entendemos. 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO- E houve mani­
festação_ de algum órgão fedeial; alguma preocupação com 
relação a isso? Manifestaram algUam preocupação? O Senhcii 
recebeu alguma resposta dessa correspondência que foi en~ 
viada? - . _ 

O SR. JOÃO CORRÊA -Senador, não recebemos 
nenhuma resposta desses documentos que enviamos. Apenas 
o Tribunal de Contas do Estado, por uma ação de um deputado 
indiVidualmente, Deputado Said Filho, está apreciando o pro~ 
ceSso de licitaÇãO. -- ·- -

Consta que houve um atraso na liberação dos recursos . 
por parte da Caixa Económica Federal, mas não temos certeza 
se _esse atraso deu-se por esses documentos ou por outras 
ações, como, por exemplo, a da empresa concorrente, que 
está na Justiça, ou qualquer outro tipo de ação. Há, informal~ 
mente, algum dado que nos sugere que a Caixa Econórilíca -
Federal, na sua matriz, tenha aferido esse fato com o seu 
Departamento Jurídico. Mas não temos formalmente nenhum 
documento que ateste isso. Não recebemos, de fato, nenhuma 
resposta, exceto do movimento dos trabalhadores, dos econo~ 
miários de Rio Branco, que 'pediram esse documento e pedi­
ram também uma entrevista, que dei na TV Rio Branc_o, 
discutindo exatamente esse edital etc., e então solicitaram 
essa entrevista para a sua ação, mas já na ação sindical, não 
é na ação do órgão, do ponto de vista da gerência adminis­
trativa, não. 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO- Acredito que 
o Deputado João Corrêa esteja informado de que o Deputado 
Nilson Mourão foi convocado por uma CPI mista, que funcio­
na no Congresso Naiconal, justamente para falar sobre irregu­
laridades com relação a es~ª obra, já que aquela CPI faz 
uma averiguação sobre a utilização de recursos do FGTS. 
EntãO o Deputado Nilson Mourão também denunciou uma 
série de irregularidades com relação ao assunto. E o Governo 
do Estado, em termos de esclarecimento, o que tem feito? 
Publicou alguma nota oficial nos jornais? Fez chegar à Assem~ 
bléia algum documento? _ - -- --

Estou perguntando isso porque, quando aqui cheguei, 
V. Ex• já tinha começado o seu depoimento. Então, queria 
saber a manifestação oficial do Governo do Estado sobre 
o assunto. 

O SR. JOÃO CORRÊA - Sr. Senador, no dia 25 de 
setembro, após a publicação na Folha de S. Pau!o, esse assunto 
passou a ser objeto, reiteradas vezes,_de pronunciamentos 
e de propostas na Assembléia Legislativa estadual. O próprio 
Deputado Nilson Mourão fez a convocação do Chefe do Gabi­
nete Civil do Governo, Edmundo Pinto, Sr. Luiz Carlos Pit­
man, para que S. Ex~ prestasse um depoimento no plenário 
da Assembléia Legislativa. 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO- Mas por que 
o chefe da Casa Civil e não o Secretário de Transporte, por 
exemplo? 

O SR." JOÃO CORRÊA- Porque ao Cbefe do Gabinete 
Civíl está vinculado â presidência da Comissão Central de 
Licitação do Estado e teria sido esse Sr. o negociador dos 
recursos, aqui em Brasi1ia, junto â Caixa Ecoriôrnica Federal 
e junto ao Ministério da Ação Social. 
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Foi feita, então, uma inquirição do Sr. S_ecretârio do Esta­
do, na Assembléia Legislativa, pelo Deputado Nilson Mourão, 
o autor do requerimento, pelo Deputado Said Filho e pelo 
Deputado Luís Saraiva, tOdOs trés signatários do ''Documento 
dos Oito". NãO -puderriOS participar, dado o escasso tempo. 
No meu entendimento, esses documentos existem na Assem­
bléia Legislativa e, se for o caso-~- potlemos também- enviá-los -
à Comissão. O Sr. Luís Carlos Pitman, de fato, não respondeu 
ãs indagações fundamentais postas por esses Deputados. 

A bem da verdade, devo dizer que o Sr._ q_overnador 
Edmundo PintO -tem- tido um comportamentõ- eS-drúxulo, no 
nosso-e-ntender, acerca: desse debate. S. Ex~ não nos respondeu 
em nenhuma nota ofidã.l. O que S. Ex~ tein: feito é um tipo 
de campanha, discutív-el nos dias de hoje, de um corte, eu 
diria até fascista, porque está sufocando toda a imprensa fala­
da, escrita e televisada; está utilizando os jornais, as rádios 
e -as tv sistematicamente --criou até uma chamada "novela 
do canal da maternidade"- expondo à execração da opinião 
pública a participação -desses sete deputados, com faixas no 
palácio das Secretarias, dizendo o seguinte: ••Mais vale um 
pinto vivo que sete leões mortos", referindo-se ao seu próprio 
nome, e, também, aos sete deputados que subscreveram o 
documento. 

Na verdade, o debate não está se fazendo de uma forma 
democrática e transparente, inclusive ameaçando deputados, 
fazendo dossiês, enfim, retirando do baú práticas extrema­
mente condenáveis durante o nosso período histórico recente. 

Não posso-deixar de dizer a esta Comissão que o custo, 
para esses deputados que têm ousado questionar e discutir 
esta, como também outras Obras, tem sido extremamente 
elevado com ameaças, esbulhos, tentativas ~e intirriidação, 
enfim, com toda sorte de prejuízos à própria liberdade do 
mandato parlamentar. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Bacelar)- Co-ncedo a pala­
vra ao Senador Nabor Júnior. 

O SR. NABO R JÚNIOR ~ Deputado João ·corrêà, 
no final da resposta à pergunta- do relator ad hoc, Senador 
Garibaldi Alves, V. Ex' falou das pressões, das intimidações, 
das retaliações que estão sendo vítimas por parte do Governo 
do Estado, em virtude dessa denúncia que _está sendo feita, 
de maneira quase freqüente, na Assembleia~ a respeito dessas 
irregularidades_ na contratação, não só dessas duas obras mas 
de outras também. 

A imprensa divulgou que, inclusive, V. E_x~ foi intimi­
dado. Em sua casa, algumas pessoas dispararam armas. Então, 
gostaria que V. Ex~ desse conhecimento à Cõfuissão desse 
fato e também da censura, segundo V. Ex• me falou particular­
mente, que está sendo exercida junto â imprens~_lo~l~ nos 
jornais, nas estações de televisão, porque· o Governo- mantém, 
inclusive censores dentro desse jornais e nas estações de tele vi­

. são para que não veicule nenhuma notícia relacionada com 
esses fatos dessas obras. 

V. Ex~ pode dar conhecimento à ComissãO desseS aconte-
cimentos_?_ - · 

O SR. JOÃO CORR!A - Pois não. Na verdade, no 
que diz respeito ao meu caso individualmente, no dia 25 de 
setembro, fiz a denúncia das possíveis irregularidades que 
poderiam estar ocorrendo nesse processo de licitação. Viajei 
a Cruzeiro do Sul, meu município natal, e a minha família, 
então, começmfa ser alvo de telefonemas anónimos, ameaçan­
do-me de morte. 

Iss~ causo-me espécie pelo fato de eu nunca ter tido 
inímigos identificados _ou nunca ter sido objeto de tais amea­
ças, em qualquer tempo da minha vida. Assim, pude fazer 
uma vinculação, ainda que informal, dessas ameaç_as com as 
denúncias que eu havia feito anteriqrmente._FQram nove tele­
fon~mas anóminos_, um dos quais foi recebido por minha filha 
mais nova, que ficou psiquicamente abalada com o fato. Pedi 
seg_l!rança de vida à Assembléia Legislativa e vinculei, em 
discurso, que o que ocorre comigo ou com minha famíJia 
teria que ser procurado no Palácio Rio Branco. 

Eu não posso provar, de forma que acho que tenha sido 
o Governad<?r_do Estado o mandate, mesmo por que os telefo­
nemas foram anónimos. Essa é apenas uma das facetas da 
intimidação que está sendo feita à Oposiç3o. 

Então, no dia 10 de outubro, alguns elementos em um 
gol braJ!.ço, com a placa apagada, encoberta, passou em frente 
a minha casa e realizou disparos. No momento, eu estava 
na universidade discutindo exatamente essa questão com os 
estudantes, com professores do FAC e da SUFAC. A Policia 
Militar permaneceu mais de um més em minha casa, para 
guardar a minha família. 

A partir daí, eu só ia para a Assembléia, para as reuniões 
do Partido. Não deixei as minhas obrigações de trabalho, 
mas deixei, por exemplo, de ir a restaurante, passei a não 
frequentar eleitores, enfim, uma série de intimidações que 
eu preferia não me arriscar, mesmo porque o Senador sabe 
que Rio Branco, hoje, se tornou uma ci_daQe extremamente 
perigosa, com assassinos de aluguel, onde a vida vale muito 
pouco. 

De um lado, não quiS intimidar, mas também passei a 
não me arriscar. No entanto, com outros deputados, particu· 
larmente com esses 8 deputados signatários desses documen­
tos, tem sido reaJmente um flagelo, como nunca vivenciei, 
mesmo ainda na juventude, quando combati um pouco a dita­
dura militar, 

Há um cerceamento completo da imprensa. O Deputado 
Nilson Mourão e o Deputado Said Filho, por exemplo, foram 
impedidos de falar, na semana passada, na Radiodifusora 
acreana, uma rádio ligada ao Governo do Estado, mas pública. 
S. Ex~~ foram impedidos e só poderiam falar com a autorização 
do assessor de comunicações, que tentou enxovalhar a minha 
honra. . 

O próprio Governador do Estado utilizou-se dos jornais, 
das TV e das rádios, acusando-me e aos Deputados Said Filho 
e Wagner, todos três do PMDB, de ações que absolutamente 
aconteceram, o que nos levou a entrar com uma ação judicial 
para que o Governador provasse as suas acusações. 

Foi uma exibição, durante várias semalias, da novela do 
canal da maternidade, em que os repórteres perguntavam 
às pessoa~ que moravam às margens daquele canal sobre a 
importância dessa obra para eles e o que achavam dos depu­
tados contrários ao projeto, o que é falso.lsso foi veiculado 
várias vezes e tivemos dificulddes de direito de resposta, por­
que a própria vinculação ao Poder Judiciário é muito comple­
xa. Acionamos, agora, a Justiça, tentando ter direito deres­
posta aos ataques que estão sendo feitos. No entanto, há 
a velha história: o poder do Governo do Estado supersónicO 
e o nosso está em nfvel de jabuti. · 

O Deputado Adalberto Ferreira também está sendo 
a:meaç3.do de ter um dossiê sobre sua vida. É a chantagem 
do dossié. 

Por exemplo, meu irmão, que é um pequeno empreiteil'o­
de obras públicas, está indo embora para Boa Vista, porque, 



Dezembro de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Quarta-feira 18 9791 

desde que começou a gestão do Sr. Edmundo Pinto, não 
conseguiu pegar nenhuma obra para construir. -o ifmão do 
Deputado Said Filho, que é também um pequeno empreiteiro, 
um engenheiro muito competente, não conseguiu nenhuma 
obia e está sendo ameaçado de processos. Enfim, há um fecha~ 
menta. Por isso usei à expressão "com cOrtes fascitas~·, ComO 
eu nunca havia vistó ·no Acre. Nem nos Governos ·da Arena, 
como o do Professo-i"Gá3.ldo Mesquita, ou do Joaquim Macew 
do, a imprensa foi tão cerceada e as -op-osições foram tão 
impedidas de estabelecerem debates quanto está sendo hoje. 

O SR. NARQRJÚNIOR-, Sr. Presidente, eu gostaria 
apenas de encerrar. minha participação nesse debate com o 
Deputado João Cotré.a, fazendo a última pergunta: foi divul­
gado, com bastante ênfase, por várias vezes., que os 8 Depu­
tados que assinaram essa denúncia à Caixa Econômica e a 
esta CPI eram radicalmente contra a alocação qe recursos 
para o Estado do Acre. Foi publicado também que essa denún­
cia iiia- impedir que novos recursos fossem alocados para o 
Estado, que seria uma atitude totalmente prejudicial os inte­
resses do Estado, que nunca mais chegariam recursos ao Esta­
do d_o Açre diante dessa denúncia. Eu gostaria que V. Ex~ 
esclarecesse bem a sua posição e a dos seus colegas que assina­
ram esse documento. Quero saber_ se há alguma vinculação 
entre essa denúncia e a possibilidade de inviabilizar a transfe­
rênCia de recursos _federais para o Estado do Acr~. 

O. SR. JOÃO CORR!A- De forma alguma, Senador 
Nabor Júnior. De forma alguma os 8 Deputados signatários 
desse documento, mesmo os mais radicais manifestaratrHie 
contrários à contratação_ de empréstimos para o Governo do 
Estado realizar obras. Pelo contrário: somos extremamente 
favoráveis na medida_ em que esses eiifpréstimos podem ser 
elementos vitais na retomada do nível de empego da nossa 
economia, na retomada da luta contra a marginalização a 
que a população do Acre está sendo submetida. Enfhri, somoS 
favoráveis a todas as rna_térias ligadas ao_ inte_re_s_se popular, 
inclusive no sentido do aperte de recursos para que sejam 
realizadas obras que objetivem a melhoria dos níveis de em~ 
prego, as condições de saúde etc. Quando votamos, por unani~ 
midade, pela aprovação da contratação dos recursos, pelo 
Governo, junto à Cixa-Econômica, demonstramos que o nosso 
espírito não é, de forma alguma, o espírito de dificultar, de 
impedir qualquer tipo de negociação do Governo do Estado 
com os organismos federais. Temos, no entanf(), a convicção 
e a determinação de que esses_ recursos devem ser bem-aplica­
dos com os menores custos para os cofres do _Esta_do. 

Foi esse o seritido que movimentou, que mobilizou a 
posição desses 8 Deputados em _mandar o documento para 
os órgãos federais. Através do documento, registramos a nossa 
posição favorável à captação desses recursos. Quando fiz mi­
nha denúncia, no dia 2ó de setembro, pedi ao Sr. Governador 
que, em nome da retórica de S. Ex~. do se~_ çompromissº 
de campanha, que anulasse aquela lidtaçáo e ·a refizesse ime­
diatamente, para que houvesse a possibilidade de os preços 
baixarem e para que as empresas locais e regionais pudessem 
participar democraticamente, como o ptoce-s~o ~económico li~ 
beral propõe. Em nenhum momento fomos contrários ao apor-
te desses recursos. . 

Houve, de fato, uma campanha extremamente óiques­
trada, pela qual as mentiras podem se tornar verdades, ou 
seja, para que a opinião pública penSasse que os Deputados 
eram contra, conforme foí veiculado nas rádios, nas televisões, 
na novela, onde não temos espaços para defesa. Estamos, . 

de fato, sendo massacrados por informações que vamos tentar 
desmentir através de visitas aos eleitores. - - - -- --

Portanto, sOmos favoráveis a que:ó Estado busqUe recuf­
sos a fundo perdido ou de empréstimos para serem aplicados 
condignamente, fazendo com que os problemas da nossa terra 
sejam enfrentados e resolvidos. _ 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Bacelar) -A Presidência, 
antes de encerrar. a presente reunião~ lamenta o clima de 
terror que está vivendo, hoje, o Estado do Acre, sobretudo 
a Capital. 

Creio que o -d:epoimento de V. Ex', ilustre Deputado, 
irá çolaborar muilo-Para que posSarri:õs argüir O Secretário 
de Obras do Acr_e, _convocado para estar aqui na- Próxima 
quinta-feira. A presidência também solicita que V. Ex~ forneça 
toda a documentação, contratos, editais, para esta CPI para 
qu~ possamos analis_ar e argüir da nielhor forma possível o 
Secretário de Obras~- _ · · · · 

Ã Presidêr.cüt aPfesenta ã V. EX~- a nosSa solidariédade­
quanto às perseguiçôes que a Assembléia Legislativa está so­
frendÇI por parte <;lo Poder Executivo estadual. -­

Convoco otiftã. -reunião pata a próxima quinta-feirá. 
Esta encerrada a reunião, 

20• Reunião;_ ~lizada em 12 de'c:fezeritbro de 1991 

Aos doze dias do mês de dezembro do ano de mil nove~ 
centos e noventa e um, ãs dez horas e trinta e cinco minutos, 
na sala 2 da Ala Senador Nilo COelho, presentes os Senhores 
Senadores R~y Bac~lar (Presidente), Jutahy Magalhães (Vice­
Presidente), Elcio Alvares (Relator), DivaldoSuruagy, Nabo r 
Júnior, Magno Bacelar, Meira Filho, Garibaldi Alves Filho, 
Telmo Vieira e Guilherme Palmeira, reúne~se a ConüsS:ão 
Parlamentar de Inquérito destinada a ''investigar as denúncias 
de corrupção e irregularidades na contratação de obrêl$_públi­
cas". Havendo número regimental, o Senhor PreSidente decla­
ra aberta a reunião e cOnvida o Senhor Seriador Meira Filho 
para substituir o Senhor Relator no início da reunião. A seguir, 
solicita que o Senhor Emílio Assmar Sobrinho, SecretáríO 
dos Transportes e Obras Públicas do Estado do Acre, tome 
assento à mesa a fini de iniciar o depoimento sob juramento. 
O-Senhor Presidente concede a. pala vara ao qepoente para 
lupa breve explanação. O Senhor Secretário ínicia seU ·relato 
que trata de denúncias de irregularidades da contratação de 
obras na Cidade de Rio Branco (AC), como a construção 
da estação de tratamento de água da capital acreana e também 
a urbanização élo··can·al da Maternidàde. A seguir, o -senhor 
Presidente incia a fase de interpelações e concede a palavra 
aos Senhores Senadores Nabor Júnior e Telmo Vieira. O Se­
nhor Presidente agradece a presença do depoente ~e passa .. 
a discussão de assuntos internos. O Senhor Presidente comu­
nica à Comissão uma proposta, de sua autoria, pãr3. -a Cernis~ 
são visitar deterffiiriã.âõs Municípios do País, com objetivo 
de investigar irregularidades na construçãO de casas populares. 
Continuando, o Senhor Presidente comunica proposta do Se­
nho:r: Senador Jutahy Magalhães, no sentido da Comissão de­
terminar providênicas, em virtude da diligêncii reàlizada na 
cidade de Salvador - BA. Usa a palavra para discutir o 
Senhor Senador Jutãby Magalhães que requere ao Senhor 
Presidente para a reunião tornar-se secreta, o S~nhor Presi­
dente submete à discussão e em seg~ida à _vota_ção, sendo 
aprovado. Nada mais havendo a tratar encerra-se a reunião 
e, para constar, eu, Hamilton COSta de Almeida, Secretário· 
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da Comissão, lavrei a presente ata que depois de lida e assinada 
pelo Senhor Presidente irá a publicação juntamente com o 
apanhamento taquigráfico. 

Anexo à Ata da 2(}" Reunião da Comissão Parlamentar 
de Inquérito, criada através do Requerimento n" 167, de 
1991-SF, destinada a investigar as denúncias de corrupção e 
irregularidades na contratação de Obras Públicas, destinada 
a ou"·ir o depoimento do Senhor Emüio Assmar Sobrinho, 
Secretário dos Transportes e Obras Públicas do Estado do 
Acre, que se publica com a devida autorização do Senhor Presi­
dente da Comissão. 

Presidente: Senador Ruy Bacelar 
Relator: Senador Êlcio Álvares 

(Íntegra do Apanhamento Taquigráfico da Reunião) 

COMISSÁOPARLAMENTAR DE INQUÉ!UTO 
CORRUPÇÃO E IRRF' ULARIDADES NA 
CONTRATAÇÃO DE 013-•:AS PÚBLICAS 

Notas taquigráficas da reunião de 12-12-91. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Bacelar)- Havendo núme­
ro regimental, a Presidência declara aberta a presente reunião, 
que tem como finalidade ouvir o Dr. Emílio Assmar Sobrinho, 
Secretário dos Transportes e Obras Públicas do Estado do 
Acre. 

Funcionará como Relator ad hoc o nobre Senador Meira 
Filho, enquanto o nobre Senador Elcio Alvares chega a este 
recinto. Encontram-se outros Srs. Senadores presenteS. __ _ 

Esta reunião e a presença do Sr. Secretário tem raz~o 
de s.er, em função do requerimento do nobre Senador Nabor 
Júnior, acatado pela CPI, que alega irregularidades na contra­
tação de obras públicas, no Estado do Acre, mais precisamente 
na capital do Estado, cidade de Rio Branco. 

Na terça-feira próxima passada, já esteve aqui, depondo, 
o ilustre D.eputado Estadual, João Correia, um dOs signatários 
de denúnciãs também de irregularidades na solicitação enca-
minhada a esta Comissão. --

S. Ex~ o Deputado João Correia prestou seu depoimento, 
foi questionado pelos Srs. Senadores e a Comissão achou 
por bem, dando seqüência aos trabalhos, convocar o Secre­
tário Emílio AsSmar Sobrinho, que se acha presf.nte, e temos 
a satisfação de convidá-lo para tomar assento à mesa. 

Vamos ouvir o depoimento porque, inclusive, estávamos 
esperando_ V. Ex~ para lhe encaminhar um documento. Dando 
continuidade aos trabalhos, como já é praxe desta Comissão, 
convidamos os presentes para ficarem de pé, para que possa­
mos ouvr o juramento do depoente. 

O SR. EMÍLIO ASSMAR SOBRINHO -Juro, como 
dever de consciência, dizer toda verdade, nada omitindo do 
que seja do meu conhecimento, sobre quaisquer fatos relacio­
nados com a investigação a-cargo desta Comissão_Parlamentar 
de Inquérito, destinada a investigar as denúncias de corrupção 
de irregularidades na contratação de obras públicas. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Bacelar) - Para comple­
mentar o que preceitua o art. 213 do Código de Processo 
Penal, a Presidência pede a V. Ex~ para declarar nome com-
pleto. . 

-Emílio Ass-mar Sobrinho. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Bacelar) - Estado e resi­
dência. 

O SR. I;MÍLIO ASSMAR SOBRINHO- Estado do 
Acre, residente em Rio BrancO à Rua Marte - quadra 7 
-casa 7 - Bairro Morada do SoL 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Bacelar)- Profissão. 

O SR. EMÍLIO ASSMAR ·sOBIUNHO- Advogado. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Bacelar) -V. Ex•, como 
é normal e praxe, tem a palavra durante 10 ou 15 minutos 
para fazer uma exposição preliminar, para depois ser questio-
nado pelos Srs. Senadores. _ 

Concedo a palavra a V. s~ 

O SR. EMÍLIO ASSMAR SOBRINHO- Exm' Sr. Pre­
sidente, Exm"s Srs. Senado"res, convoeildo para participardes­
ta Comissão, na qualidade de Secretário de_ Transportes e 
Obras Públicas do Estado do Acre, sinto-me honrado com 
a oportunidade conferida, para que possamos dirimir quais­
quer dúvidas, dirimir dentro do ângulo da maior respeita­
bilidade, e reconhecendo o Senado como fórum ideal para 
que possamos vir a dissipar dúvidas. 

O Estado do Acre, desde a instalação de seu novo Gover­
no, a 15 de março de 199l, __ procurou dirigir os destinos confia­
dos pela vontade popular dentro dos critérios da maior lealda-
de e transparência possíveis. ~- -- -----~ ---. 

É claro que é um Governo que busca realizações, e um 
Estado marginalizado, um Estado penalizado pelas distâncias 
g~ográficas, um Estado que tem uma dívida social muito acima 
do imaginável por aqueles que não conhecem a nossa reali­
dade. 

:Hoje, temos as portas do ano 2000 a grassar $:Obre nós 
uma ameaça que pode dizimar parcela ponderável de nossa 
população. Somos uma porta aberta para a entrada desta 
praga que será, sem dúvida alguma, uma praga de resultados 
muito mais retumbantes no aspecto negativo. do que a praga 
que assola o universo, que é a Aids. Evidentemente, refiro-me 
à cólera. 

Uma sociedade inteira à merc_ê desta _virulência da natu­
reza precisa de obras que venham a justificar plenamente 
a nossa política social. Obras como saneamento, obras como 
uma reestruturação dos nossos fluxos urbanos precisam e têm 
que ser feitas em caráter de urgência. É exatamente em· cima 
disso que vemos um Governo dinâmico à cata de recursos, 
no momento em que os recursos são parcos parã todos as 
unidades da Federação brasileira. 

Mas, o Acre, com perserverança e criatividade e, princi­
palmente, honrando o _seu compromisso popular, lutou, en­
frentou barreiras e, principalmente, o terrível mal que grava 
aquelas administrações que têm compromisso com o social, 
as mazelas da oposição. Urna oposição insensível, uma oposi­
ção que só está buscando a retomada do poder perdido legiti­
mamente dentro de uma campanha absolutamente afeita às 
boas regras éticas. -

Sabemos que a indústria do boato tem-se perpetuado 
e trazido ao Acre apenas malefícios. Vê~se o que na realidade 
não existe. E o que não existe para aqueles que são recalcados 
pela defenestração das urnas tem que ser criado, mesmo que 
com isso tenhamos que atingir a honorabilidade de_ pessoas. 
fora de qualquer suspeita. 

Fala-se. como está se falando aqui nesta Comissão, de 
uma obra necessária ao desenvolvimento urbano, uma obra 
necessária a uma cidade que teve por política- de Governos 
anteriores agravados os seus problemas da capitaL Hoje, o 
Acre. um Estado que deveria estar vocacionado par~ a agricl!l 
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tura, vê inchar as soãs-cidades, princípalmeõte--ã-Cãf:>ital, fa­
zendo com que verdadeiro barril de pólvora possa explodir~ 
já que não há, em Rio BranCo principalmente, qual_qw!r cuida­
do a nível de um saneamento público. 

Mas, ob-ras necessárias, como as obras propostas pelo 
Governo de Edmundo Pinto, vê-se,-como já disse, eivada 
pela intriga, maltratada por objetivos políticos muitas vezes 
não são. Tenho certeza, Sr. Presidente, que as obras que 
estão e os recursos que foram alocados para o Acre, jamais 
- e poderei dizer com tranqüilidade - poderão reduzir de 
todo os nossos problemas, m-as temos a_ convi~ção de_ que 
irão mininiizar' irão talvez preparar pãra o amanhã dias melho­
res para uma juventude abandonada, para uma juventude 
sem perspectivas e par-a: Uma infância que hoje" ficã. áO leo 
nas ruas de nossa cidade. 

Não, nenhuma atividade econóniici.-
Hoje, o Acre apresenta uma crise, um panorama social 

que os Srs. Senadores, julgo, deveriam ter um conhecimento 
mais profundo. Não se trata de retóriCa, é quase que um 
vestibular para o inferno o barril de pólvora que cerca a nossa 
periferia. Estamos preo-cu-pados com isso. É um GôVerrio que 
entrou preocupado em sanar problemas. 

Temos, hoje, urit conjunto de obras feitas c::om o sacrifício 
do FPE e, tenho certeza, feitas também com a vontade de 
acertar. Estamos procUrando fazer com que o-homem volte 
ao campo, porque- a nossa cidade, hoje, é inabitável. · 

Como já disse, Sr. Presidente, há infãmia -exatamente 
naqueles que não souberam realizar essa obra, que_está sendo 
objeto da análise de V. Ex~. É uma obra que é o sonho 
de toda a sociedade desde 1976. Financiamentos já 'foram 
destinados a essa obra, mas foram perdidos em ritua-is iÍlCóii_Ve~ 
nientes- eu não ousaria utilizar a pa-lavra cófrupçáo. 

Sr. Presidente, Rio Branco precisa ter oxigêTiío Vital, que­
não venha apenas dos ares, mas vem também da terra e dos 
agentes poluentes de uma vida condigna que_ deve_ embasar 
qualquer sentido de vida em comunidade. 

Sr. Presidente, a convocação para participar desta reu­
nião, em minuto algum, nos entristeceu, em minuto algum, 
nos deu a nódoa do vexame; pelo contrário, ela nos 4eus 
a convicção de que estamos no caminho certo, na busca inces~ 
sante dos compromissos que temos assumido em praça pública 
que, para nós, são compromissos do mesmo pofte dos assumi~ 
dos perante o tabelião. 

A praça pública está a nos justificar; a praça pública 
sabe exatamente que, para que ela viva, p~ra que e~a _?e repro~ 
duza, precisamos ter de forma urgente uma reestr_uturação 
urbana, que passa, inevitavelmente, pelo saneamento. 

Estou à sua disposição, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Bacelar)- Estão inscrito• 
alguns Srs. Senadores. _O primeiro deles é 6 nobre Senador 
Nabor Júnior, a quem a Presidência concede a -palavra. 

O SR. NABORJÚNIOR- Sr. Presidente; Sr.eR~Iator; 
Srs. Senadores; Sr. Secretário de Transportes e Obras, Dr:. 
Ernflio Assmar Sobrinho, inicialmente, gostaria de fazer af~ 
guns esclarecimentos para justificar as razões do requerimento 
que encaminhei a V. Ex~, solícitando a_convocação do Depu­
tado João Carreira qUe esteve aqui nesta Coriiissão, na última 
reunião, realizada na terça-fei~ desta semana,-e do Dr. Emtlio 

· Assmar Sobrinho, Secretário de Tf"ãnsjJÕrtes e Obras do Esta­
do do Acre, para prestarem esclarecimentos a respeito -da 
contratação das obras do chamado "canal da maternidade" 

e -da estação de tratamento de água na cidade de Rio Branco, 
Capital do Estado do Acre. -

Quero dizer que não me move nenhum interesse de invia­
bilizar a realizaçãp .de_ssas obras, como também, como foi 
enfatizado aqui pelo Deputado João Correia, não presidiu 
a S. Ex~ o intuito de inviabilizar o repasse de recursos para 
o Estado do Acre para a execução de obras públicas. 

Entretanto, a nossa preocupação, como representante 
do Acre no- CongressO Nãcional, bem como das dos Deputados 

· Estaduais,_é esclare_cer uma série de denúncias que foram 
veiculadas pela imprensa nacional e estadual, através de pro­
nunciamentos feitos na Assembléia Legislativa1 _ e, tam~~~m, 
oferecer a oportunidade de o Governo de meu Estado trazer 
também a sua versão, as suas explicações a respeito desse 
questionamento quc.se faz sobre essa importante obra que 
o Governo do Estado acaba de_ contratar com a emrpesa No r~ 
berto Odebrecht. 

Para facilitar a formulação das perguntaS para o Dr. Emí­
lio Assmar Sobrinho, tenho um questionário que a nossa As­
sessoria preparou, mas que aqui consUbstancia todas as dúvi­
das de que a Con1isSãO- está poSSl!ída. E_n_tão, vamos pro~l!-rar_ 
direcionar, até para sermos mais prátícõs e objetivos, as nossas 
perguntas. À medida que fm: fazendo as perguntas, gostaria 
que· V.- Ex~ ou respondesse a seguir à formulªção de cada 
pergunta, ou deixasse para o final, conforme for o seu critério. 
São várias perguntas que realmente procuram esclarecer todos 
esses pontos que foram colocados aqui pelo Deputado João 
Correia e também pelo Deputado Nilson Mourão, na CPI 
do Fundo de Garantia pof Tempo de Serviço, que é outra 
CPI que está funcionando aqui no Senado Federal. 

· Eiltão, as perguntas seriam mais ou menos o seguinte: 
O SR. EMÍLIO ASSMAR SOBRINHO - Sr. Pr'esi~ 

cleilfe, peço a paiavra" para um esclarecfmen_to. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Bacelar)-Concedo a palara 
a V. Ex' 

O SR. EMÍLIO ASSMAR SOBRINHO -Sr. Presi­
dente,. gostaria que V. Ex~ fixas~e - sub~eto evidenteme-nte. 
a todos os crit~rios da Comissão - se· eu devo responder 
em J>loco, ou se_ devo responder de forma individualizada 
a cada pergunta do Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Bacel~r)- Fica a áhério 
do Senador. 

O SR. NABO R JÚNIOR -Deixo a critério do Secre· 
tá rio. 

O SR. EMÍLIO ASSMAR SOBRINHO - Deixaríã a 
critério do seu bom-senso, SenadO!-. - - - -· 

--- O SR. NABO R JÚNIOR- Acho que seria interessante 
responder individualmente a cada pergunta para não confun~ 
dir, porque são várias ·perguntas. 

O SR. EMÍLIO ASSMAR SOBRINHO - Pois não, 
Senador. 

O SR. NABO R JÚNIOR- Um.dos questioname)ltos 
que se faz, ilustre Secretário, é com relação ao edital de licita­
ção para a execução dessa obra. Sendo duas obras distintas 
-uma é de urbanização; e a outra é de saneamento, tanto 
que foram objeto de dois contratOs d~stintos, cujas cópias 
tenho em mãos: urri Contrato ror assiilado pela firma constru­
tOra Norberto Odebrecht com a Secretaria de Transportes 
e Obras e a Companhia de Habitação do Estado do Acre; 
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e o outro contrato foi assinado pela No~ber~Ç> Odebrecht com 
a SAN ACRE - o que motivou o GOv~ri)9 do _Estado do 
Acre a juntar as duas obras numa co~~ri'_ê:ncia sQ,- quando 
o Decreto-Lei n<:>2.200estabelece que pata cada obra há neces-
sidade de uma concorrência úriica? ·_ ·~-- · __ _ · · 

Qual o motivo de a Secretaria ou dã. _Comissão de Licita­
ção- parece-me que há uma com_issã~)~i::rinanente de licita­
ção, constituída pelo Sr. Governador-:-_ ter f~ito essa c~mcor­
rência de duas obras distintas, com dois ·contratoS distintos, 
através de uma só concorrência? 

O SR. EMÍLIO ASSMAR SDBRINJ-lô - Pois não, 
Senador, agradeço-lhe a pergunta, inclusive no sentjdo çl~ 
explicar um pouco a sistemática adotaâa. _ _ ~ -

O Governo do Estado criou uma Comissão Permanente 
de Licitação, que ftãci-é por miin integrada. ARenas fui, especi­
ficamente nessa licitação,-designado pelo Sr .. Governador co­
mo representante do Governo. Tenho o documenfo - que 
passarei às mãos de V. Ex~, se solicitado- que me credenciava 
apenas para acompanhar na condição de Assessor do Sr. Go­
vernador, sem nenhum poder de decisão. 

É exatamente por isso, e que nós do Governo do Estado 
do Acre, tendo a convicção de que estamos_ aq~i para esc1are­
cer, dentro dos critérios, conforme ressaltei na minha coloca­
ção inicial, louvando o Senado por essa inicia!íva dQ_ melhor 
bom-senso, fiz-me acompanhar do Presidente da Comissão 
de Licitação do Estado, Dr. Edson Aniz Marra?a, aqui pre­
sente, e à disposição se ass-im a douta Comi,ssão Julgar conve­
niente explicar detalhes do edital. 

Estou acompanhado também do Dr. Gilson Mascarenh~s 
que, mesmo vindo de uma c~rurgia, ve~Q- ;a e_sta Cciliüiiss-:..ao · 
na qualidade de diretor técmco da SANACRE e tambem 
na qualidade de assessor. _- _ . _ -

Ilustre Senador, essas obras são da e~trutura do. pr:óprio 
Governo são de sane"ãmento com a mesma fonte de financia­
mento q~e a Caixa EConómica Federal. A ·obr~ sofr~u todo 
esse direcionamento como utna norma da próprta Catxa Eco­
nómica, e os critérioS editalícios adota'dOs poderão ser esmiu­
çados, e deverão ser, tenho _conv_icção _disso, por V_. .?x~ Ao 
verificar que São duas obras de saneam~n!o, para façilidade 
do Governo, o Governo julgou convenie"nte· dividir em sanea­
mento entregando_ essa parte à SAN ACRE, Uma e111presa 
públic~ que pode contratar diretamente parte desse firiancia­
mento. A outra parte seria parte do Canal da Maternidade, 
o Córrego da Maternidade. O Governo do Estado fez isso 
entre seus órgãos, a Secretaria de Transportes e Obras, que 
dirijo, na qualidãde de apenas fiscal da obr~, representando 
o Governo. A COHAB, responsável pela sua parte financeira, 
e a FUNTAC; que é ·a Fundação de Tecnologia qo Acre, 
conforme termo de convênio e cooperação firmado em 11 
de outubro de 1991. A obra, na realidade, tem a mesma 
filosofia e a mesma fOrite de finãnciameiltó~- Logo nada vai 
contra e não há nenhum impedimento legal. No próprio De­
creto n~2.300, que V. Ex~ mencionou, não há nenhum impedi­
mento que essa licitação se-·fizêsse uma s6;·e'fiOr-váriós motiR 
vos. Nós precisamos, para que nessa obra tenhamos todo 
um corpo técnico capaz, é uma obra _gue ~!1~~~~-~_espesas. 
Para que tenha uma idéia, é uma obra com uma despesa 
muito acima do valor das pastas vendidas. Isso por uma econo­
mia apenas processual, sem nenhuma repercussão no âspecto 
prático e no dinamismo da obra. _ 

O SR. PRE"SIDENTE (Ruy Bacelar)- Concedo a pala­
vra ao Senador Nabor Júnior. 

O SR. NABO R JÚNIOR- Sr. Presidente, ilustre Secre­
tário!l_V. Ex~ declarou que as duas obras faziam parte da 
estrutur:a de obras de saneamento do Estado do Acre. No 
entanto, a Companhia de Saneameot.o do Estado do _Acre, 
a SANACRE, apenas firmou contrato da obra da construção 
da estaçãó de tratamento d'água. A obra do Canal da Materni­
dade, como V. Ex• mesmo afirmou--e ~consta do __ contrato, 
fo1 contratada pela Companhia de Habitação do Estado do 
Acre e pela FUNTAC. . . · 

Conseqüentemente,até pelos dois contratos que são ·dis­
tintos, se pode verificar que a obra do Canal da Maternidade 
não se trata de uma obra de saneamento, e sim de urbanização. 
tanto que a COHAB é que fez o contrato. _ 

Por outro lado, os contratos com a Caixa Económica 
são distintos para uma obra e outra. No entendimento da 
assessoria técnica desta comissão, as licitações também deve­
riam ser distintas, deveriam ser específicas para cada obra 
e não uma licitação para as duas obras _que são contratadas 
com órgãos diferentes. A Caixa Económica também realizou 
dois contratos com o Estado: a empresa construtora também 
assinou contratos diferentes, um com a SANACRE na parte 
da ETA e o_ outro com a Secretaria que V. s• dirige e a 
COHAB, a chamada obra do Canal da Maternidade. 

O SR. EMÍLIO ASSMAR SOBRINHO -V. Ex•, qucc 
já honrou- o Acre sendo seu goyernador, sabe perfeitamente 
das nossas dificuldades, sabe que nós não temos um órgão 
que possa realmente zelar pelo dinheiro público como um 
todo em obras dessa magnificência. A própria SANACRE, 
urna empresa que tomou _caminhos novos sob a sua adminis­
tração, não tem técnicos que possam suportar um duplo ex~r­
cício da sua capacidade de fiscalizar. Exatamente em címa 
disso, já que o Governo do Estado do Acre é o_ tomador 
de recursos da .Caixa Econômica Federal, e não especifica­
mente este ou aquele órgão, o próprio Governo julgou por 
bem dividir a responsabilidade dentro da melhor técnica de 
nós fiscalizannos. - -

Mas, Excelência, me perdoe manifestar a minha estraR 
nheza, V. Ex~. que conhece tão bem os nossos problemas, 
sabe perfeitamente que o Canal da Maternidad'= é_ uma ~bra 
de saneamento. Esta aqui frente o ilustre Senador Telmo 
Vieira, e me lembro de urna passagem ocorrida com o seu 
falecido pai, o inesquecfvel Rufino Vieira. Quando ele ao 
fazer urna manobra num automóvel, há mais ou menos 10 
anos, eu o vi atolado num monte de fezes no local do Canal 
da Maternidade, num jipe, uma viatura que ele apelidava 
com o nome de "morcego vermelho". É urna obra de esgoto 
a céu aberto, é uma obra que sem dúvida alguma é um agente 
propulsor de todas as mazelas .. Estranho que V. Ex•, um ho­
mem de tão bom-senso, tão bem-intencionado, não julgue 
que o Canal da Maternidade seja uma obra de sa.~eamento. 
Ela não é uma obra de urbanismo, porque essa foi uma obra 
que a ela se sobrepôs para fa~ilitar o fluxo de toda a no~sa 
cidade, que é uma cidade estrangulada, é uma cidade que 
está em vias de sucumbir pela asfíxia do trânsito, por ser 
um trânsito deteriorado a nível de normas técnicas. Não consi­
derar o Canal da Maternidade como uma obra de saneamento 
causa em mim, e reconheço e me penitencio se estiver errado, 
uma profunda surpresa. 

O SR. NABOR JÚNIOR - Eu estou me baseando no 
contrato que foi assinado, inclusive por V. s~ Diz a cláusula 
primeira do contrato: 
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''Constitui objeto do presente cOntrato a execução 
pela contratada, por empreitada de preços uni_tários, 
das obras de urbanização e drenagem do Canal da Ma­
ternidade, no Município de Rio Branco.'' 

Está na cláusula primeira do contrato assina:do pelo Secre­
tário. __ Não sou eu quem estou fazendo essa avaliação. Mas 
se é obra de san~~-I:r!:cnto, como diz o Secretário-, p-orque essa­
obra não foi contratada pela empresa de saneamento, e sim 
pela Empresa de Urbanização do Estado, COHAB? O próprio 
contrato da Caixa Económica fila em urbanização. Admitindo 
ainda a hipótese de que a canalização do igarapé da Mater­
nidade pode contribuir para minimizar os proõlemas de sanea­
mento do Estado do Acre, posso até admitir, mas não é esse 
o fulcro da questão, o fulcro da questão é outro. 

Quero estranhar o fato da irregularidade insanáVel, o 
fato de que são duas obras distintas, contratadas por duas 
empresas diferentes do Estado do Acre, objeto-de dois contra­
tos distintos com a Caixa Ecçrjómíca; -c objeto de uma só 
licitação. Diz-o DecretO-Lei n~ 200, no art. 7\ das obras e 
serviços: 

"A execução das obras e dos serviços devem pro­
gramar-se scrn:pre cm sua- totalidade, preVistos os seus 
custos atual e final, considerados os prazos de sua exe­
cução." 

Parágrafo -primeiro: 

"É proibido parcelamento da execução de obras 
ou de serviços sem existente previsão orçamentária pa­
ra a sua execução total, salvo insuficiênCia de recursos, 
ou comprovado motivo de ordem técnica." 

Parágrafo segundo. Na execução parcelada, que é-oca­
so de uma obra e outra, a cada etapa, oa conjunto de etapas 
de obra e serviço, há de corresponder licitação distinta. 

Quer dizer, o Decreto-Lei n' 2.200, através do paráfrafo 
2~' do art. 7~>, determina que para cada obra - são _obras 
parceladas urna e outra, uma foi contratada com a Sanac, 
o caso da estação de tratamento d'água, e a outra fo~ contrtada 
com a Cohab. Na Secretaria, que o Dr. EmíliO Assoar díríge, 
na Caixa Económica há dois contratos dift::rcnte:.. :-'"rquc é 
uma só licitação, porque é uma s6 concorrência paía as duas 
obras. - --

Então, verifica -Se aí a -prifficira irregularidade. 
Agora, no que tange ao prohlerna do preço básico fixado 

na concorrênci~, tenho aqui o edital, o preço básico fixado 
para o canal da maternidade, parece-me, são 14 bilhões, e 
para a ETA são 24 bilhões, aproximadamente. ·--· 

Qual foi o órgão que fixou esse preço básico que constou 
do edital de concorrência? Como foram levantados os custos 
para fixação desses_ preços que co-nstam do edital? 

O SR. EMÍLIO ASSMAR SOBRINHO- Com relação 
à primeira parte da pergUnta êlStaria d~ __ sfjz_er que V:· Ex~ 
elaborou um raciocínio que não-traduz O espírito da lei. O 
raciocínio dentro do espírito da lei veda o parcelamento. Não 
o torna compulsório. - - - --

Eu gostaria até de lhe esclarecer,_ com relação _a isso, 
com relação a essa ·matéria-,--que antes -do Sr. GOvernaâor 
tomar este caminho ele consultou o ilustre Conselheiro da 
República, e farei chegar às mãos de V. Ex~ um parecer do 
Ministro e Conselheiro da República Saulo Ramos, dizendo 
da perfeita consonância com o espírito do ~e~~to n9 2.300, 
sendo que o Ministro foi o autor de toda essa legislação. 

Então, foi o prõprio autor da lei que analisou a matéria 
e- se V._Ex~ assiril :0 desejar- não sairei daqui sem lhes 
passar às mãos o par_ecer do Ministro Saldos Ramos. · 

- Agora, com relaç-ão à fixação dos quantitativos, tenho 
a a-convicção de que V. EX" talvez não tenha, aqui, eril ffi;{os, 
talvez por um errõ reconheço -da rniriha parte, a planilha 
de custos. Essa planilha"de custos, que é urÍl.documento alenta­
do, passarei âs mãos de V. Ex\ e-ela há de responder, com 
suficiência e não cOm palavras, àquilo que V. Ex~ me per­
·guntou. 

O SR. NABO R JÚNIOR- Quiú foi o órgão que elabo­
rou a planilha de custos para chegar aos preços básicos cons­
tantes d~ __ edital_? ~~dt::ria V. ~x~ informa~ à Comissão? 

O SR. EMÍLIO ASSMAR SOBRINHO -Em que pese 
lhe -dizer, e conforme disse no início desta reunião, não sou­
membro da Comissão de Licitação, sou apenas o Secretário . 
de Obras. Mas foi uma empresa que levantou. Evidentemente 
não lhe posso dar maiores detalhes~ rpas os providenciarei. 
FOi uma· empresa que levantou todos esses custo-s·; estabeleceu 
uina planilha desses custos, submeteu aos critérios da Caixa 
Económica Federal na forma do rigorosismo que sabemos 
que esse órgão tem para obra desse porte, e essa empresa­
foi contratada especificamente para essa fíilalidade. 

Não é da minha seara, mas me prontificarei a lhe mandar 
essas planilhas. 

O SR. NABOR JÚNIOR- De acordo com os depoi­
mentos que foram prestados na Assembléia Legislativa, a CPI 
que funciona naquda Casa para apurar possíveis irregula­
ridades na contratação de obras públic~s_p~r parte do ~stad? _ 
do Acre, o Diretof"Presidente da Sa,nac, .o Dr.CarJos Ayrton 
Magalhães, e o Diretor Téc1_1ico da r_eferida ~mpr~sa, Dr. 
G_i!Son Mascarenhas, repararam que_ ~s:s~ planilha de_ cl!-stos 
foi elaborada pela empresa Tecnosan.-Essã. emp-resa, Sr. f.resi~ 
dente, é bom que se saiba, foi contratada par~ prestar as~~sso­
nlmento à Companhia de Saneamento qo Estado do A.çre 
na administração ari.terior. Não foi contratàda nesta Adminfs-:: 
tração, especificamente para elaborar essas planilhas de custos 
e "fiX~r o preÇo básiCO. · - · 

.. Agora, no depoimento do Presidente da Sanac consta 
que ele não sabia precisar exatamente em- que oportunidade 
foi elaborado esse documento. 

Porque, vejaril bem. Sr. Presidente e Srs. Senadores~ 
para conhecimento da Comissão,_parece que essa obra foi 
contratada em setembro; a concorrência foi lançada ainda 
em setembro; o edital de concorrência foi pUblicado em maio 
ou junhO. -

O SR. EMÍLIO ASSMAR SOBRINHO -Não, Exce­
lência, são 30 dias. Foi uma concorrência pública:. Fqf em 
agosto. . · · · 

O SR. NABO R JÚNIOR- A Assembléia Legislativa 
solicitou ao Governn do Estado o encaminhamento desse do~ 
cumento à Assembléia, conforme disse aqui o Deputado João 
Corrêa, e só tio final de novembro ele foi encaminhado. 

Vejam bem, a licitação foi publicada em agosto. Conse­
qüentemente, o preço básico constante do edital de convo~ 
cação já devia ter sido objeto também dessa pi anilha de custos. 

Foi dado por essa empresa. que não faz parte da estrutura 
adminíStrativa_do Estado, é uma empresa de assessor~ento, 
m3.s quem deveria ter feito a planilha de custos era a Secretaria 
de Obras. 
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A Secretaria de Obras é que deveria ier, através dos 
seus técnicos, elaborado essa planilha de custos para fixar 
esse preço básico de 14 bilhões para as obras do canal da 
maternidade, e de 24 bilhões para a estação de tratamento. 
Mas não urna empresa de assessoram ente do Estado._ Uma .. 
empresa, inclusive, de fora do Estado foi queTez e veio apre­
sentar à Assembléia no fiital, no dia 27 de novembro, segundo 
declarou aqui o Deputado João Corrêa. 

Então, há de se presumir, pelo menos foi o que a imprensa 
divulgou, que, na verdade, quem estabeleceu os preços básicos 
foi a própria empresa contratada, a Norberto Odebrecht. Não 
existiam planilhas anteriores â confecção do edital de licitação 
publicado na imprensa. 

Isso aí não foi divulgado. Não foi entregue_ a ninguém. 
A assembléia insistiu várias vezes, conforme ·declarou ãqi.li 
o Deputado João Corrêa, na ultima reuniâo da comissão, 
e só no dia 27 de novembro é que foram encaminhadas ao 
conhecimento da comissão que está apurando ~sse fato na 
Assembléia essas planilhas de custos fixando o preço básico. 

Verifica-se aí que há muitos pontos-obscuros nessa ques­
tão, que eu acho que vai merecer realmente um estudo acurado 
desta Comissão, para estabelecer até que ponto existem ou 
não irregularidades na contratação dessa obra. 

O que se questiona -muito, também, ilustre SecietáriO, 
são os preços. -

O Deputado João Corrêa disse aquí -que no canal da 
maternidade serão apenas 3 mil e 800 metros de obra, de 
urbanização e' drenagem. 

E, note-se mais, recebi ·um jOrnaf do meu Estado, do 
dia 3 de dezembro, em que consta um edital de convocação 
de ocupantes da área pública estadual. Há 84 pessoas jurídicas 
e físicas sendo intiriladas a demolir as suas casas, prédios 
e vários típoS de ocupação ~ invasão ou-não' .::.:... -·qtte e~stão 
localizados dentro da área. 

\ 
É o Procurador-Geral do Estado, Omar Sabino de PaUla-; 

que está íntimando essas pessoas a desocup~r_em a área 
Como é que se contrata uma obra que, inclusive, aUioriza 

um reajuste de 25%, que autoriza reajuste lnensal- hoje, 
essa obra, contratada por 14 bilhões, já deve estara ·em 30 -
bilhões, de acordo com os índices de correção - e ainda 
tem 84 ocupantes na área? Uma área de 3 mil_e 800_ metros, 
conforme diz aqui a cláusula primeira do ·contrato, para ser 
drenada c urbanizada. 

Está saindo mais caro o quilómetro de5sa obra do que 
um quilómetro de pavimentação da BR-364, em asfalto. 

De 14 bilhões, está por 30. Dessa obra, Sr. Presidente, 
foi Coifttatãda em julho, a preços de julho e já tem, realmente, 
acréscimos que talvez ascendam a mais de 100%. 

Fala-se que essas duas obras estão orçadas em 110 milhões 
de dólares. Para um Estado pobre, como é o Acre, coirio 
disse o Secretário, é um comproritlssó multo grande. 

Agora, há um outrO aspecto que eu gostari~ de levantar, 
e pedir as necessárias explicações ao Secretário. 

Primeiramente, gostaria que o Secretário explicass~çomo 
a empresa vai iniciar essas obras com 84 ocupações, com pes­
soas físicas e pessoas jurídicas na área. E quase todas já foram 
indenizadas. Já receberam indenizaçóes_ pata saírem da área. 
E não saíram. Contínuam lá. - · 

Quantos meses- vai deritandar para que o Governo do 
Estado possa ingressar na Justiça para desalojar essas pessoas. 
Até o serviço público está lá. 

O SR. ÉLCIO A{VAREs --senador Nabor Júnior, 
apenas um esclarecimento: já existe ação judicial em curso? 
·Houve algum processo expropriatório em torno dessa área? 

O SR. NABOR JÚNIOR - Não. Houve, na adminis­
tração do então Governador Geraldo Mesquita, em 
1976-1977, a contratação de u·ma ·outra einpresa- para faz~r 
essa obra. Essa outra empresa era d!f!gi9_a pelo ex-Deputado 
Narciso Mendes. Para a execução da obra era necessário fazer 

·a desapropriação. Todas as pessoas que possuíam proprie­
dades às margens do Igarapé da Maternidade foram chamadas 
para um acordo com o Governo, que indenizou todas elas. 
No entanto, poucas reti~aram suas casas, seus prédios da área. 
Faltaram recursos para Continuar a execução da obra, que 
ficou praticamente parada. Vieram outros governos, não con­
trataram novos recursos, e a obra ficou parada. 

O atual Governador retomou o processo de continuidade 
à obra. Fez um contrato com a Caixa Económica nó valor 
de 4 bilhões de _cruzeiros, mas contratou com a empresa o 
valor de 14 bilhões. Quer dizer, os recursos alocados para 
a obra através de financiamento da Caixa EconómiCa Federal 
representam menos de 1/3 do valor do contrato com a empresa, 
além dos reajustes. Vejo, agora, com surpresa, que ainda 
há 84 ocupantes na área. 

Está publicado no jornal Gazeta do _Acre, ediçãç do dia 
3, um edital assinado pelo Procurador-Geral do Estado, nos 
seguintes termos: "O Bacharel em.Direito, Omar Sabino de 
Paula, Procurador etc., e com fundamento no Decreto Esta­
dual n• 39, de 31 de março de 1977, que declarou de utilidade 
pública uma faixa de 40 metros de largura, de cada lado, 
ao longo do Cónego Igarapé da Maternidade, seguido de 
posteriores a tos expropriatôrios, com os quaís teve problemas 
na Justiça. 

O SR. ÉLCJO ALVARES - Quero advertir-se q~e se 
trata de um assunto sobre o qual - modéstia à parte -
dou aulas na Faculdade de Vila Velha, Espfrito Santo. Na 
ação de desapropriação levantada pelo Estado, Município ou 
União, dada a relevância social da obra, o Juiz expede um 
mandado - talvez um edital preventivo - estabelecendo 
o direito. Se o Juiz dá a cobertura, já não s-e obedece ao 
ritual do Código de Processo Civil, como no caso da reinte­
gração de posse, que é menos de ano e dia. Seria a reinte­
gração initio Iitis. O processo ordinário seria de mais de ano 
e dia. 

No processo de desapropriação - parece-me que esse 
edital compõe o processo- o Estado tem direito, com man­
dado judicial, de limpar a área. A situação é evidentemente 
constrangedora. Já houve um caso idêntico no Espírito Santo, 
quando foi construída a Estação Rodoviária; no local havia 
vários casebres, barracos. Foi terrível, apesar de o Estado 
ter depositado o dinheiro. No caso, parece-me que houve 
b pagamento aiitec_ipado, o que desobrigaria o Estado de pa­
gar. Parece-me, Senador N~bor Júnior, que, no caso, se foi 
levantado pelo processo desapropriatório, o Estado tem o 
direito de fazer não o despejo, mas uma reintegração, o que 
é profundamente desagrad~vel, uma vez que envolve pessoas 
pobres. Então, se é ação de desapropriação, o Estado tem 
o direito de pedir a posse do imóvel imediatamente. 

O SR. NABO R JÚNIOR -Não questiono isso, Sena­
dor. O Estado já desapropriou, já considerou de utilidade 
pública, já pagou, mas as pessoas- a grande parte- sairam 
e as outras continuam. Mas a conclusão que quero chegar 
é de que isso se constitui num fator para o retardamento 
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das obras. Enquanto lSSO_ o contrato continua a sei reajUStado 
mensalmente. Mesmo que se recorra à Justiça ~ as pessoas 
não vão sair espontaneamente, há firmas corriercíals· estabele­
cidas lá -e ela decida a favor do Estado ou o Estado mande 
desocupar usando a força militar, por exemplo, leva mais 
2 ou 3 meses. Enquanto isso, o contrato continua sendo objeto 
de reajustamento. 

O SR. EMfLIO ASSMAR SOBRINHO -Senador, uma 
questão que julgo irrelevante: a questão levantada pelo ilustre_ 
Senador, professor de DTreTfb Constítudon?I e Oe-~t.lirelto 
Administrativo, poupou-me a explicação que deveria ter. Mas 
creio que V. Ex~, bastante_cuidadoso,_não le~ ~ __ n_<;>_§_so contrato 
onde está prevista a sUspenSão das obras no período invern(_?so. 
V. Ex~ conhece, colllo- poucos,' as· ·tondíçõeS __ 9o Acre·, -s"abe ~ 
muito bem que é impraticável nós praticarmo-s esse volume 
de obras atingidas por esses esbulhos processô!íos y~rific";dos 
nesse período de janeiro, fevereiro e março. Ela só vai recon­
tinuar em abril, e isto deve estar, inclusive, na Ordem de 
SerViço prolatada e na previsão contratual. 

Eu gostaria, também, de esclarecer, ilustre Senad9r! que 
as desapr9priações que se verificaram no GoverpoMesquita, 
e do Governo Mesquita seguiram-se três governos, governos 
que deveriam, n-o meu entender - e eu I?eço a r_e~~rva da 
vênia -zelar por aquele património público, evitar que sofres­
sem novos esbulhos processórios e nós recebemos essa heran­
ça, talvez da falta de atenção dos Governos ern nã0 preservar 
a posse adquirida pelas vias legais. Então, se imputação houver 
com relação a qualquer ato menos cuidadoso, não deveria 
ser da administração-.do Governador Edmundo Pinto e, sim, 
dos governos que o antecederam. Mas, ilustre Senador, eu 
não gostaria, também, de deixar sem resposta uma suposição 
de V. Ex~ com relação - vamos chamar, permitam-me -
à figura de retórica de certidão de nascimento da . .Planilha. 
Eu não sei se ela foi feità ém maio, julho, agosto, setem._~ro 
ou em outubro. Sei que ela existe, sei que ela instruj o ptoc~sso 
da CaiXa Económica Federal. 

O SR. PRESIDENTE.(Ruy Bacelar)- Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Nabor Júnior. 

O SR. NABOR JúNIOR- Sr. Presidente·, ainda a t~s­
peito do edital, de acordo com disposições legais, uma obra 
que envolve um montante de 41 bilhões e 65 milhões de cruzei­
ros- que foi, realmente, o preço básico fixado para as duas 
obras--:-; exige-se a publicação do edital nos jornaiS de maior 
circulação no Estado e até no País_para con_hecimento das 
empresas interessadas. Co~sta, segundo oSr. J?eputado João 
Corrêa declarou, aqui, que esse edital foi publicado apenas 
no Diário Oficial da Estado. Eu gostaria que o S~_. ~ecretário 
explicass-e, realmente, esta afirmação, aq-ui, do Sr. Deputado 
João Corréa- se tem ou não procedência. 

O SR. EMfLIO ASSMAR SOBRINHO- Ilustre Sena­
dor, eu acredito que o ilustre Deputado Corrêa não dedicou 
qualquer tempo para ler o Decreto~Lei n~ 2.300.-0- Decre­
to-Lei n"' 2.300 fixa, corno obrigatoríedade, a publicação no 
Diário Oficial do Estado e fixa, também, a necessidade de 
Aviso de Concorréncia:Esse Aviso-de Concorrência foi publi­
cado nos jornais O Globo- que, pelo que dizem os institutos 
de pesquisas, tem uma circulação de 500 mil exemplares/dia 
-e Jornal de Brasília ou Correio Braziliense. Realmente, 
eu não posso lhe afirrilar qual dos dois,_ mas afirmo a V. 
Ex:, com certeza; que foi num dos dois. Então, eu acredito 
que o princípio cognitivo, previstO no Decreto-Lei n~ 2.300, 

foi amplamente cumprido. Isto - perdoe-me S. Ex~ -· foi 
mais um descuido na ânsia de acusar o ilustre Deputado João 
Corrêa. 

O SR. NABO R JÚNIOR- No edital licita tório. estabe­
lece-se a proibição de c_cmsórcio - forrn_ação de comórcio 
de firma e, Pelã fixação do capital e as condições estabelecidas 
nQ edital, já eliminou, basicamente, a participação das empre~ 
sas locais e até das empresas a nível regional porque fixou 
um capital de 1 bilhão de cruzeiros para que a empresa pudesse 
participar qe~sa concorrência. Cooseqüei1teinente, as einp're­
sas do Estado do Acre não têm esse capital e não puderam 
competir. O edital, inclusive, proíbe a formação de consórcios. 

Vejam bem, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a incoe­
rê_ncia, do_ edital. O_ edital proíbe a formação de consórcios 
porque se permitisse as firmas locais poderiam se consorciar 
~ çluas, tr~s. _ou quatro -e participarem da obra, juntando 
o capital e chegando a 1 bilhão de cruzeiros. O edital proíbe. 
Já eliminou, de plano, todas as empresas locais e, inclusive, 
as empresas regionais. Mas o C_9l].t_rato permite a locação de 
parte da obra jUnto a empresas locais. Permite a subemprei­
tada da obra para empresas locais. Não permite que a empresa 
cõnCorra à obra por capital fixado para poder participar de 
1 bilhão e nem a uma empresa local e nem permitia consórc.los 
de empresas locais mas o contrato permite a contratação dessas 
empresas locais para subempreitar a obra. 

Eu gostaria que o Sr. Secretário eXplicasse essa n~ança, 
para conhecimento da Comissão. 

O SR. EMÍLIO ASSMAR SOBRINHO -Excelência, 
mais uma vez eu confesso a minha surpresa da falta de cuidado 
em se esmiuçar os estatutos legais. Quando se fala em con~ôr­
cio - e é uma colocação absolutamente equivocada -_de 
quem não leu o Decreto-Lei n"' 2.300- pensa-se que a forma­
çãõ·-desse capital são quantias que vêm sendo somadas umas 
às oufraS até se chegar ao número estipulado. Quem pensa 
desta maneira, ilustre Senador, labora num imenso equívoco. 
As condições- e isto é expresso-, e V. Ex~, pelo que 
meus olhos são dados a ver, tem à sua frente o Qecreto-Lei 
n' 2.300, e o Decreto-Lei n' 2.300 é muito claro, Ex' Ele 
diz que todas as empresas que compõem o hipotético consórcio 
têm _que atender às qualidades como se elas fossem individua\s. 
Então, quando se fala em marginalizar empresas locais, e! as 
estão marginalizadas pela própria natureza da obrã porque 
V. EX'! não há de pensar que uma empresa com 200 mil de 
capital possa se juntar a outra de 300 mil e mais a outra 
de 100 e mais a outra de 400, compondo 1 bilhão ·- não, 
se forem quatro, Ex~ Todas têm que atentarem para a .~ompo· 
sição e a formação final do capital exigido. Isto é o que está 
na lei que V. Ex~ tein rias riiãos. Eu gostaria de esclarecer 
a V. Ex~ que esse- cuidado e a faculdade e quase que urna 
imperiosidade da subempreitada foi, exatamente, para guar~ 
necer com serviços, com circulação interna de recursos. o 
que não acontecia noS Governos anteriores. Quando as empre~ 
sas de fora iam para o Acre, sequer abriam contas bancárias 
que não fossem contas bancárias de transferência, e nem 

o dinheiro pago a essas empresas de fora, que foram em 
itúmero bastante elevado, dormitavam no Acre por 24 horas, 
sequer. Agora, com a compulsoriedade quase que obrigatória 
nos contratos, faz com que nós obriguemos a utilização da 
força de trabalho local, da capacidade empresarial local. Eu 
acredito que o ilustre Deputado João Corrêa, tão pronto a 
colocar as posições da sua conveniência, mas inadequado a 
um estudo mais profundo da lei, costuma vociferar aquilo 
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que não sabe, costuma afirmar aquflo que deveria ter certeza 
e não tem. 

Com relação, ainda, Ex\ ã formação do capital de 1 
bilhão de cruzeiros, eu gostaria de _declarar a V. Ex• que 
esse bilhão foi ex-igido porque a quantia- que -compõe ou a 
soma Tiecessária·s das cau_sas previstas de 3%, o que, na reali­
dade - e isto dará _mais de 1 bilhão de- cruzeiros, c nós, 
numa cautela legal, para protegermos o f?r,ário público, exigi­
mos empresas que tivessem, realmente, capacidade de cumprir 
a obra. 

Agora, voltando ao consórCio~ eu gpstaria de declarar 
a V. Ex~ que se uma empresa de um cOitsórcio que· n6r~ -
e. eu, através do_ meu.r:adocínío verifiquei que pode s_er 4, 
Sy 10, 20 ou 50-, se uma. delas, por acaso, sofrer um acidente 
legéi.I, todas as empresas estarão sujeitaS a ter a mesmã penali~ 
dade. Eu gostaria, nobre Senador~ sem quere'r indtiz1f a na·.da, 
que V. Ex• se debruçasse no Decreto-Lei n' 2.300 e: também, 
atentasse para os aspectos doutrinários -que-são absolutamente 
unânimes, sobretudo nos que falei a V. Ex~ 

O SR. NABOR JÚNIOR- Sr. Presiâeiite, retomando 
as perguntas, ficou bem claro, diante dos documentos_ que 
chegaram ao conhe_cimento desta COmissãO, ou seja; os dois 
contratos com a Cãixá'Econômica, õs'dóiS contratoS coln a 
empresa, que são duas obras distintas---não é edital. Nesse 
edital, fixava-se~o-capita.I de 1 bilhão de cruzeiros. ConseqüerJ~ 
ten16ritc, elimino~u todas as empresas locais. _ 

Por se tratar de obras distintas, se tiVesse-m feitO duas 
concorrências, uma para o Canal da Maternidade, de 14 bi­
lhões, e a outra para a estação de tratamento d'água~ de 
24. bilhões, certamente que as empresas Locais teriam condi~ 
ções de particTpaf, pOrque- lião --se· -poderia exigir o capital 
de' um bilhão de cruz~iros numa obra de 14 mJlhões. 

, Está aí a filigra~a da questão: juntar ~s duas obras distiii~ 
tas' num edital só, fixar o capital de um bilhão de cruzeiros, 
para que só as grand'?S empresas nacionais-tivessem.condições 
de_ concorrer. 

Veja essa nua,nça da questão. 
Agora, no que tange, ainda, ao e~it.al, ao problema do 

edità.l, que foi dito, aqui, que foi publicado rio Diário OfiCiai 
dp Estado, o Decryfo-Lei n' 2.300, alrávés do § 2', do art. 
32, diz.que deveria ser publicado no Diário Oficial da União. 

. Eu pergunto ao SecretáriO se fo"i pUblicado no Diário 
Oficial da União também. 

O SR. EMÍLIO ASSMAR SOBRINHO -Excelência, 
é mais um equívocO de interpretação de V. Ex~ 

O SR. NABO R JÚNIOR- É que consta aqui: "O edital 
de concorrência, ressalvadas as hipóteses do art. 19, será publi~ 
cado no Diário Oficial da União". 

O SR. EMÍLIO ASSMAR SOBRINHO - Eu explico, 
Excelência. -- -- -

V. Ex~ não leu as "disposições ti'ansitórías ·e a própria 
aplicação do 2.300. 

Esta regra e o 2.300 são utilizados nas concrrêilcias públi­
cas federais; em Estados que não tenham o seu estatuto pró~ 
prio, eles são adaptados às condições locais. 

Evidentemente, o Diário Oficial competente para isso, 
para que possa explicitar ao máximo, para que possa estabe~ 
lecer o princípio cognitivo, é por absorção do próprio Decreto 
n9 2.300, dentro dos parâmetros estaduais. -

Eu peço que V. Ex~ faça, e eu -tenho certeza de que 
V. Ex~, um Senador cuidadoso, um Senador responsável, há 

de fazer todas as análises qUe possam verificar essas adap­
tações. 

O SR. NABO R JÚNIOR- Outra pergunta que eu gos­
taria de fazer ao Secretário, Sr. Presidente, que _eu considero 
mais grave de todo esse proces_s_o licitatório _é a contratação 
dessas obras. 

A Assembléia Legislativa, atendendo à ~o licitação do Go~ 
vernador Edmundo Pinto, autorizou a contratação de emprés~ 
tirn·o no montante de 14 bilhões e 80 milhões de cruzeiros, 
para execução de obras de saneamento no Estado --:-: não 
especificou quais eram as obras. 

A Assembléia concedeu essa autorização e o Governador 
contratou com a Caixa Econômica Federal empréstimos no 
valor de 9 bilhões, me parece que 9 bilhões e 500, ou 9 bilhões 
e 700. 

--inC-lusive eu assinei -Como teStemuilhã de um d-e-Sses-COn­
tratos assinados com a Caixa Económica, a convite- do Sr. 
Governador, para demonstrar, inclusiVe, a minha ise-nção, 
a isenção do meu partido, em relação à locação de recursos 
para o meu Estado. 

Toda a nossa bancadz., a bancada do PMDB no Congresso 
Nacional, com exceção daqueles Parlamentares que não se 
encontravam em Brasí1ia, compareceu a essa solenidade no 
Ministério da Ação Social e assinou contrato como testemu~ 
nha, contrato no valor de 9 bilhões. 

Até então, não tínhamos conhecimento de que a empresa 
Norberto Odebrecht seria a empresa contratada para a execu~ 
ção da obra, a não ser através da ampla divulgação que a 
imprensa vinha fazendo com muita antecedência, cOnforme 
eu tenho aqui um recorte. -

No dia 3 de setembro, por conseguinte antes da concor~ 
rência, através de palavras cifradas, aqui, já dava a ~~nberto 
Odebrecht como vencedora da-concorrência, e o jornal Gazeta 
do Acre publicou mais de cinco vezes que a-empresa NOrberto 
Odebrecht ia ser, -reãlmente, a vencedora da concorrência 
e, naquela oportunidade, antes da realização da concorrência, 
já estava alugando casas lá em Rio Branco, para os seus funcio­
nários, e alguns funcionários até procurando obter vaga nos 
colégio~ para os seus filhos. 

Então, oficialmente, nós não tínhamos conhecimento de 
que aqueles 9 bilhões ~stavam sendo contratados com a Caixa 
Econômíca Federal, para a execução de obras de saneamento 
no Estado do Acre, obras de saneamento e urbanização, que 
iriam se transformar em um contratO de 40 bilhões de cruzei~ 
ros, na época, em torno de quase 100 milhões de dólares. 

Porque se, realmente, nós tivéssemos conhecimento de 
que os recursos que foram alocados para essas duas obras 
fossem superiores ao valor do contrato que estava sendo efe~ 
tuado com a CaiX3 Económica, certaniente Que nós teríamos 
questionado isso, íamos tornar conhecimento posteriormente. 

Então, voltando à linha de raciocínio da minha pergunta 
ao Secretário: a Assembléia autorizou a contrataçãO de 14 
bilhões, a Caixa Económica concedeu 9 bilhões_ e pouco, me 
parece que já utilizando toda a capacidade_ de endividamento 
do Estado, mas o contrato com a firma foi de 40 bilhões 
de cruzeiros. 

Eu perguntaria, então, ao Secretário: essa -diferença de 
aproximadamente 31 bilhões de cruzeiros, que vai do mon­
tante dos dois_contratos com a Caíiã Económica ao q1ontante 
dos dois contratos com a Odebrecht, quem vai bancar isso? 

Os recursos para o custeio dessa diferença são destinações 
orçamentárias próprias, ou o Governo tenciona efetuarnovos 
contratos de empréstimos? 
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Eu gostaria ·que V. Ex'! esclarecesse à Conlissão essa parti~ 
cu la r idade. 

O SR. EMÍLIO ASSMAR SOBRINHO -Excelência, 
eu, mais uma vez, gostaria de agradet:;eJ:{l V. Ex~ esta pergunta, 
isto porque não foi de novo atentado para o espírito do_diplo­
ma legal que V. Ex~, tenho certeza, tem ã sua frente: o Decreto 
n• 2.300_ -·. ·· · 

O que foi autorizado pela Assembléia Legislativa foi den­
tro· da previsão inicial da obra e o contrato que fof firmado_,__ 
conforme determina o Decreto-Lei n•.> 2.300, cm etapas, çi~ntro 
dos critérios estabelecidos pela lei. 

Quero lhe declarar que essa é uma obra de 960 dias, 
não_ é uma obra de apenas um período legislativo e ess_e total 
da obra pre-cisará ter autorizações conseqüentes do Pod~r _Le- __ 
gislativo, conforme, também, está determinado. 

Agora, V. Ex~ falou, ainda agora, de jornais e eu gostaria 
de também ler jornais, para que-v. Ex~ também, e eu peço 
permissão ao Sr. Presidente para ler jornais também mencio­
nando o nome de outras empresas. _ 

É evidente que nós não tivemos nenhum cuidado e eu 
tenho certeza de que se fizermos pesquisas nos jornais do 
Acre, vamos encontrar outras informações, vamos chamar 
cabalísticas, inserindo outros nomes~ 

Inclusive, eu tenho conhecimento que foram pUbliCados 
outros nomes de empresas, inclusive na imprensa naCiOnal, 
com relação a essa obra. _ 

A Gazeta do dia 12 de setembro antes da Iídfação: -,,Além 
da Odebrecht, a Ecobrás vai entrar firme na licitação pára 
construção do canal da maternidade, _cuja assinatura do con­
trato com o Governo ·do Estado foí au!Ôrizada ontem pela 
direfotia··da Caixa EcoilómiCa Federal". E uma manifestação 
do autOr da coluna: "Agora o canal sai"._ __ __ ·-- __ 

Srs. Senadores, esse "agora" represérttá-15-anos de es­
pera. 

De 12/4, também agora já no jornal O Rio Branco: "Outra 
quase tragédia: a construtora Ecobrás está articulando um 
forte lobby em Brasília-, piua abocanhar as obras do canal 
da maternidade". 

De 13-9, ainda no jornal O Rio Branco: ·~o po·vo aCreano 
não acredita que essa picaretagem chamada Ecobrás vai cons­
truir o ·canal da maternidade". 

De 14-9, agora, o jOrnal, também, ·o Rio Branco ... 

O SR. RELATOR (Eicio Álvares)- Um mamento, 
por favor, eu gostaria de fazer uma pergunta. 

Parece-me que a denúncia do Senador Nabor Júnior foi 
exatamente na mensagem cifrada, dessas que são muito usa-
das, e o Secretário está lendo o noticiário. -

O SR. EMÍLIO ASSMAR SOBJÚNHO- Não,-mas 
eu estou lendo ... porque mensagem cifrada eu não tenho ... 

O-SR. NABOR JÚNIOR- Sr. Presidenie, só para inter­
romper um pouquinho. 

O que o Secretário está lendo é o noti~j_ári_o ~a imprensa 
e das empresas que iriam partiCipar, não ~ da empresa que 
vai vencer. 

Isso aqui já diz a empresa que vai vencer. . 
Eu gostaria que o Secretário lesse, porque eu Ii várias 

vezes, no Gazeta do Acre, já como certeza. 
Eu li várias vezes, se eu tivesse uma máquina em casa ... 

O SR. EMÍLIO ASSMAR SOBRINHO- Em atenção 
ã CR Almeida, Senador. . . 

O SR. NABOR JÚNIOR - Com muita antecedência 
e dizendo que a empresa Odebrecht que ia ganhar, o próprio 
jornal Gazeta. 

Aí, não, essas notícias estão dizendo as empresas que 
vão concorrer, mas eu Ii várias vezes: já está certo que a 
empresa Odebrecht vai ganhar. 

No dia 3 de setembro está aqui, cifrado. 

O SR. EMÍLÍO ASSMAR SOBRINHO - Não, tem 
mais aqui, tem CR Almeida, aqui. _ 

O SR. NABO R JÚNIOR - Aqui ·rala que a empresa 
Odebrecht que vai ganhar. 

O SR. EMÍLIO ASSMAR SOBRINHO -Na bolsa de 
apostas âos fuchicós a Odebn!cht e a- CR Almeida lideravam 
as apostas, ontem. 

Então, ·é evidente: .. 

O SR. RELATOR (Elcio Álvares) - Senador, eu vou 
apenas requerer, a<:ho~ que é a norma habitual da Comissão, 
a juntada do anúncio e dos recortes de jorn·al exi_bidos pelo 
Secretário. -

. OSIL NABOR'JúNIOR- Já foi juntado. 
_ _ BqiJI;_ ·esse problema é irrelevante, é para demonstrar 

que, realmente, a concorrência f9i dirigida, porque eu li várias 
vezes ~-mais de cinco vezes - o próprio jonial Gazeta do 
Acre, que hoje apóia o Governo~ dizend9: _"A Norberto Ode­
brecht é_ que vai gai)ha~, já está tudo certo"_. Li várias vezes. 

Diz o Secretário qUe, embora essa obra tenha sido contra­
tada por 40 bilhões e que a Caixa Económica s6 emprestou 
9, que a Assembléia concedeu autorização de 14, vai ser objeto 
de outros contratos, de outras autorizações legislativas. 

O Decreto-Lei n? 2.300, no seU á.rtigo b, diz o seguinte: 
"As obras e o serviço s6 podem ser licitados quando houver 
projeto báSico aprovã.dO pela autoridade competente e contra­
tado somente quan·do existir previsão de recurso orçamen­
tário.-.. Decreto-Leí n? 200, a que o SeCretário se reportou. 
Conseqüentemente, acho que o Estado só tinha condições 
de contratar os 9 bilhões, que foi o que recebeu. Inclusive, 
nesSes 9 bilhões e 700, estão embutidos aí 5% da contrapartida 
dÕ Esf:act"O. Agora, um Estado pobre,_-sr. Presidente, Srs. 
Senadores,- que arrecada apenas o suficiente para pagar ·tolha 
de pessoal e a manutenção dos serviços básicos da adminis­
tração, co·mo é que vai conseguir mais 31 bilhões, que hoje 
representam mais de 60 bilhões, devidamente corrigido _o ~t?_ll_­
trato, conforme as cláusulas contratuais aquí estabelecem, 
hoje essa obra está em torno de 110 bilhões de dólares, as 
duas obras, 100 bilhões de cruzeiros. Recebeu da Caixa Econó­
mica 9, que devid~~~nte co"rrigidos1 devem _es~ar em 18. Há 
uma difêêeilÇi de 80. O orçam!;!_~Jo do Estado, a proposta 
orÇamentária do Estádo para 1992 é de apenas 80 bilhões 
de cruzeiros. Mesmo que seja uma obra para dois anos e 
pouco, são novecentos e tantos dias, quase três anos, o Estado 
jamais vai ter condições de incluir no seu orçamento ou de 

·realizar operações de crédito para cobrir essa diferença. Mes­
mo por que a capacidade de endividamento do Estado está 
esgotada. O Estado não está devendo apenas esse montante 
à Caixa Econômica. O Estado já tinha contratos anteriores 
de governos anteriores, de quinze; vinte anos atrás, dos con­
juntos habitacionaís que foram feitos, daqueleS reservatórios 
que foram construídos Já pela C o brás, e vários outros contratos 
de empréstimos. Então a ca}:lacidade de endivídamento do 
Estado, pela sua arrecadação, praticamente está esgot~da. 
Então, qual a conclusão que se tira diso;;o? É que são dLl'lS 
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obras qu-e vão ficar fnacabâdas, porque se os f-ecurso'S dispo­
níveis são apenas de 9 bilhões, como é que se contrata 40 
bilhõe.s? .E se não pagar, vai ser obfcí9 ,de multa. ,Mesmo 
paralisando as obras, conforme consta ~qui do contrato, a 
que· o Secretário se-reportou, no período invernoso, a contra­
tante vai ficar respon'sáVel ~la manutenÇão' dos equipamentos 
e pag~mento de mão;de-o~ra. Const~ ~4~1. do contrato, da 
cláus_ula _contratual. Ai11da que ela par~Iise, o Estado fica 
responsável pelo pagamento da manutenção dos equipamen­
tos e pagamento de mão-de-obra. 

Veja V. Ex'·' que, apesar da boa intenção de se: realizar 
essas duas obras, que considero necessárias- pelo-menos 
a ETA -:- necessária ~ _urgerite - e <?.~~da maternidade 
ne.cessário mas não ~rgCnte, entendo_. Ir .. Presidente,_ que o 
Estado não terá condiçõ~s de cumpnr com esse _contrato. 
on-de é que vai arranjar recursos, ·se re·~p~effiente ~llbmeteu 
onze municípios do inlerior do Estado ao racionamento de 
energi-a de 12 horas por dia, porque não tinha dinheiro para 
compi'ar óleo combustível para fazer fuficiollar as usinas gera­
doras de energia no interior? Não tem diriheirO para Comprar 
combustível, vai poder cumprir um contrato de 40 bilhões 
de cruzeiros, quando só dis-põe de reCUrsos _contratados cor:n 
a Caixa Económiéa de 9 bilhõei de cruzeiros? _ 

. Gostaria que o-~~creiáiio exp-1icass~ fi~ lho r essa questão: 

.O SR. EMÍLIO 'ASSMAR SOB!i.INfiO - Excdência, 
V. Ex\ quando foi Governador e honro"u q Acre com a sua 
administração, estamos até hoje administrando dívidas deixa­
das pela sua administração, com evidentemente o retorno 
social almejado. 

O seu sucessor, ,e t~mbém ilustre, Sénaàor Flaviano Melo, 
que fez um trabalho de saneamento, deixou dívidas no mon­
tante de 150 milhões de dólares, ·com r.ela.ção à estação- Çle 
trat'amento de água- que me perdoe.apenas uma pequ_ena_ 
observação, e que em nada desilustra o"ilustre SenadorFiavia­
no Melo -, cheio de_defeitos técnicos, até hoje que gravam 
a nossa por,ulação com o sofrimento e com um serviço ineficaz. 

Essa estação de tratamento, em valor menor do que a 
contratada pelo seu ilustre sucessor, absolutamente não conde­
nará n nosso-povo à miséria; pelo contrário; dará o direito 
àquel~ povo de viver.. 

Quero declarar a V. Ex~ que- tcida ã dívida da Caixa 
Econômica, recebida quase que em rl!ínas, a nível de escalona­
mento financeirõ, foi rerte!wciada, conf()rme existe em todos 
os Estados brasileiros._ Falta - e não faltou no-g_ove-rno de 
V. Ex~. e não faltou no_ governo do ilustre senador Flaviano 
Melo - ousadia para administrar; consciência que oS dias 
futuros hão de responder. Esta tem sido uma técnica adotada 
em todos os_ Estados da União. E o Acre, arites- de adminis­
trações competentes, entre as quais ihCluo a de V. Ex~,- era 
administrado _com timidez, como que olhado para o ontem, 
com incapacidade -de caminhar no amanhã. V. Ex~ esteja certO 
que a capacidade do Acre de pagar, e.l.a exi~tirã, c-omo não 
exisfía por -oCã.Síãó da tomada de recursos do Senador Flaviano 
Melo, ilustre GovernadOr de minha terfa, e que hoje o Go­
verno Edmundo PintO eStá honrando todos os seus compro­
missos, dentro das dilatações previstas e asseguradas pela pró-
pria lei. -

Dever·na_administração pública, contanto que haja o 
beneplácito da população, não é mácula para uma ad~·dnis.; 
tração competente, como não foi para a de V. Ex', como 
não foi para a do ilustre Senador Flaviano Melo. 

O SR. NABO R JÚNIOR- Sr:Presidente, gostaria ape­
nas de esclarecer, para que não fique_aquj a impressão perante 
a comissão_ de. que durante o meu governo endividei ba~tante 
o Estado do Acre. Quero dizer que apenas um projeto para 
a.construção de 450 unidades habitacio~ai~ populares,_apenas 
esse, foi contrat~do com o antigo Banco Nacional da Habita­
ção. Mais nenhuma outra, das centenas de obras que o meu 
governo realizou no Estado do Acre. Todas as outras obras 
foram realizadas com recursos própríoS.-- Ê certo que ficaram 
débitOs ainda para pagar, isso ocorre- C"<Jni todos os governos. 
Mas en,dividar o Estado, não. Apenas·contratei com o antigo 
BNH, depois de uma impoSição in-dusíve-para assumif o aHVO 
e o passiVo de uma empr~~~- de crédí_to, a Aruacre, essa cOndi­
Ção rhe fõi pOsta a fifi de COnsegufr-esse"financiamento para 
450 oU "SOO' Unidades nó~'chamaâo--conjunto Universitário. 
Ainda exigiram que desse 250 _casas para urna fii:ma- de um 
Deputado lá do PDS, bem como que o Banco do Estado 
do Acre assumisse o acervo de uma empresa falida, uma em­
presa de crédito e financiamento de um Deputado Federal 
do PDS. As outras obras todas foram realizadas com recurso 
ias antes de eu assumir o Governo do Estàdó do- Acre compa­
receu- a minha residência um inspetor· do lAPAS, com uma 
dívida a pagar no valor de 8 bilhões de cruzeiros, correspon­
dente ao período de 1967 até 1982. Assumi no dia 15 de 
marÇO de 83. E tive que pagar esses 8 bílhões num orçamento 
de 17 bilhões. Fiz um pãrcelaTneõtO_com o lAPAS e o paguei 
durante doze meses, depois foi -p-rorrogado para 24 meses. 
Isso foi objeto inclusive de um pronunciamento públícó ·do 
Senador Jarbas Passarinho, que era o Ministro da Previdência 
na_época. Disse-que foi o único governo· eStadual no· Brasil 
que acertou o pagamento do seu débito, de quase 20 anos, 
com a Previdência SOCial. Foi durante o meu governo: 

Fíz esta ressalva- porque quero me ater exclusivamente 
aos termos da lei. Q)Z a Cons~ituiÇão, é!IL 167, no- capítulo 
dos orçamentos ·- e-sses critérios fixados pela Cori.Stítufção 
Federal também estão inseridos na Constituição EstadUal, 
porque manda que os estados façam adaptações as suas Consti­
tuições Estaduais. Dlz o seguinte: ·a art. 167- "São vedados: 
I --:- o início de programas ou projetas não incluídos na lei 
orçan1entária anual;" Não consta no orçamento estadual deste 
ano, e s_egundo info_rmações que obtive, nem para o próXimo 
ano, para o custeio da execução dessas obras. O estádo -
disse bem o Secretário - foi endividado na administração 
Flaviano Melo. Mas quantos conjuntos habitacionais não fo­
ram construídos na administração Flaviano Melo? M"esmo es­
sas obras de saneamento, uns três ou quatro reservatórios 
e_ a rede de distribuição já -prontas, só falta a estaçao de trata­
mento de água. Também fora objeto de contrato no _Governo 
Flaviano Melo, ele endividou o Estado em 250 milhões de 
dólares, na época, mas estão lá as obras. Isso em quatro 
anos. O atual governador, em apenas 6 me-s-es, já endividou 
o Estado em 110 milhões de dólares. 
- O qUe se discute é a capacidade de endividamento:Todos 
esses contratos efetuados pela adriiinistração de Flaviano Melo 
estavam absolutamente inseridos na capacidade de endivida­
mento do estado. fixada pelo Banco Central e aprovada pelo 
Senado. --

Essa capacidade de endividamento está esgotada, já não 
existe porque a receita estadual- apenas 8% do global -
não permite. Toda transferência dã União é atrãvés do fundo 
de participação. 

Onde o estado yai co1;1seguir recurso para custear a dife­
rença entre o valor do contrato pela Caixa Econôrnicci e o 
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valor dos contratos_firmados com a empresa Norbeto Ode~ 
brecht? Faço um questionamento de acordo com o Decre­
to-Lei n" 2.200 e o arL167 da Constitu]ção, que deveria prever 
isso. Para haver contrato, deve constar do orçamento ou atra­
vés de empréstimos os recursos necessáfíos para-a eXecução 
dessas obras. - -

O SR. EMÍLIO ASSMAR SOBRINHO- Ilustre Sena: 
dor, já que V. Ex~ me piõ.Picia opOTtunidade,- ag"fadeÇ()_por 
isso, quero declarar que o Governo Edmundo Pinto taffibém 
recebeu em toda administração direta e indireta uma imensa 
dívida previdenciária e -que, igualmente, como V. Ex\ ele 
está honrando através de um parcelamento. Eu, inclusive, 
já assinei 3 parCelãrríehtoS. EstamoS rigorosamente em· dia·_ 
com o lAPAS, diferentemente da administraÇão q-ue nos_anfe­
cedeu. 

Com relação ã leitura, talvez V. Ex~ não tenha atentado 
para o fato de que, no final d~ sua exposição, V. EX~ niãni­
festou a diferença báSica entre dinheiro orçamentário e dinhei­
ro de empréstimo. Sabc!mo·s que o empréstimo precisa ser 
autorizado, mesmo dentro do exercício. Isso está na lei, para 
serem incluídos nas despesas de exercícios futur9s_. Não há 
nenhuma irregularidade; pelo contrário, acredito que houve 
um equívoco na sua administração. Essa tomada de-recur-sos 
foi autorizada pela Ãssembléia Legislativa: Trago-a eiii.mãos 
e go~taria de confia_r a essa douta COmissão o processo na 
íntegra do Tribun_al de _Contas do Estado do Acre, feito sob 
a égide do seu partido, com indicação privativa do Sr. Gover­
nador, do seu partido, ilustre Senador Flaviano Melo, da tota­
lidade dos seus 7 membros. 

Esse tnbunal, analisando uma denúncia feita pelo ilustre 
Deputado do seu partido, Deputado Said Filho, através_de 
um acurado exame de todos os ângulos_ da questão, julgou 
de maneíra unânime como absolutan:tente correto o processq 
licitatõtio, quer dizef, tanto para a estação de trat~IJtcnto 
de água quanto para o Canal da Maternidade. 

Gostaria que V. ·Ex~ também observasse qUe ·neSte pro~-­
cesso,"apenas para remir uma dívida que assumi perante esta 
Comiss?õ, está o parecer do Conselhei!o da República Saulo 
Ramos .. Não podemos negar o aspecto judicante do Tribunal 
de Contas da União, desde que criado num Estado, na admi­
nistração de seu antecessor, como já disse, lotando os cargos 
com pessoas da confiãriça-do seu antecessor, o ilustre Senador 
Flaviano Melo, essa corte não teria qualquer nódoa de parcia­
lidade ao julgar o processo licitatório absolutamente correto. 

O SR. NABO R JÚNIOR- Sr. Presidente, essa decisão 
do Tribunal de Contas do Estado do Acre, a respeito desse 
processo, refere-se apenas ao processo licitatório, que publi­
cou no jornal A Gazeta do Acre declarações do próprio Conse­
lheiro, ex~ Deputado Walmir Ribeiro, que foi do meu partido. 
Hoje, ele não pode exercer atiVidade política porque é Conse­
lheiro do Tribunal de Contas. 

O RelatOr do processo, Conselheiro Walmir Ribeiro, dis­
se ao final da sessão que a licitação cumpriu todas as determi­
nações do Decreto o<1 2.300, que rege as concorrências públi­
cas. No requerimento o Deputado pediu uma análise do Tribu­
nal em rel3;ção à concor-rência e podemos co:rl_sfitar que todo 
process:o foi feito dentro dos princípios da lei e comprova­
damente foi um processo sério, razão pela qual o Tribunal 
aprovou~o sem problema. 

O Conselheiro dfsse também que, se houvesse jogo de 
interesse por trás da licitação, não caberia ao Tribunal julgar. 

O Deputado fez um pedido que analisamos, agora. Se 
houver dú~ida, terá q~e apresentar out_r'? requerim~nto _p_ara 
uma nova análise. Acredito que, provavelmente, isso não irá 
acontecei. Julgou apenas o editai de licitação-, não o contrato.-

Pergunto ao Secretário: esses corttrátos tambériJ. fofam 
submetidos à aprecia-ção do Tribunal de Contas? V.E~'dis_se 
qllé- obrãs- cuja ex-eCUção ultrapass~ nl.ais de Um exercício só 
pode ter recurso de_stinado para cada exercício especificamen­
te, ou seja, a Asseinbléia teria de autárizar em cada exercício 
novas operações de créditos, mas não é o qué determina o 
§ t~ do art. 167 da Constituição FederaL O referido artigo 
consigna: 

''Nenhuf!I ~ investirneritb __ cuja execução ultr~pa~ss.-. 
um exercício fínartceiro poderá. -Sé r iniciado sem prévià 
inclusão nó ·pláno plurianual, oU sem lei e1u .... autorize_ 
a inclusão, sob pena de crime de respons< ... Jilidade." 

O SR. EMÍLIO ASSMAR SOBRINHO- Nobre Sena­
dor, está incluído no plano plurianual do Estado. 

O SR. NABOR JÚNIOR -Pergunto a V. Ex•: eXiste. 
esse plano plurianual? Está incluída essa obra? Gostaria que 
V .. Ex• mandasse. esse plano plurianual para a Assembléia 
e a destinação de recurso_s para ele, potque aqui está. Consig­
nado que se íncorre em crime de responsabilidade. Nenhum 
investimento cuja execução ultrapasse o exercício financeiro, 
que é o caso desse, poderá ser iniciado sem prévia inclusão 
no plano plurianual. 

O Congresso aprovou o plano plurianual do Gov~_rno 
Federal, que não sei se já existe no Acre. 

Como se trata -de- uma obra que passa de um exercício 
para outro, deveria-cOnstar o recurso previsto. Gostaria, en­
tão1 que V. Ex• que declarou estar incluído o plano plurianual, 
encaminhasse esse documento para apreciação da comisSão. 

O SR. EMÍLIO ASSMAR SOBRINHO- Nobre Sena­
dor, quero confessar que sempre que devo atender através 
de uma ação minha para eliminar dúvidas do seu pensamento, 
isso para inim é -prOva de imensa satisfação. Estarei seinpre 
pronto, não somente a essa solicitação de V. Ex~ com relação 
ao plano plurianual corno quaisquer outras que digam respeito" 
à boa elucidação dos fatos. 

Nobre Senador, já que sou oriundo da imprensa, zelo 
pelo património da boa inJormação. Entãq, gostaria qu~ _v. 
Ex', se me permitisse uma modesta sugestão_, dedicasse algq.n_s 
minutos a analisar o processo qu<; tive o éuidado de trazer 
na íntegra do Tribunal de Contas. E evidente, ilustre Senador, 
que ele versa basicamente sobre o edital, que é o ponto de 
partida, fala especificamente do processo licitatódo. Foi tratã-­
do e analisado pelo Tribunal de Contas com todo o esmero 
e com todo cuidado, ouvindo inclusive o Ministério Público 
lotado, conforme é da estrutura do próprio-Tribunal de Contas 
do Estado. 

Nobre Senador, V. Ex~ poderá convocar-me para a apre­
sentação de documentos sempre dentro do critério, pois res­
peito muito V. Ex~ nisso. Tenho certeza que temos algo em 
com~m, a causa pública. 

O SR. NABOR JÚNIOR- Sr. Presidente, eram essas 
as considerações e as perguntas que tinha a formular ao Secre­
tário. 

Agradeço a gentileza do Secretário em ter respondido 
as minhas indagações. 
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O SR. PRESIDENTE (Ruy Bacelar) ~A Presidência, Eu já ouvi o Deputado João Corrêa falar tal coisa, mas 
antes de conceder a palavra ao nobre seriador Telmo Vieira, é exatamente aquele conjunto de desinformação que visam 
faz urna solicitação ao·!=lepoente no sent1dq de que, além dos, turbar'a consciência coletiva. 
doCumentos solicitados; traga outros_ aqui-mencionadOs, caso O'ilustre DepUtado equivocou-se em três ângulos básicos: 
V. E~ possa deixar na Comiss-ão ou rios- ~nV'iar. primeiro, ele confundiu mobilização com adiantamento. Na 

o: SR. EMÍLIO· ÁSSMAR Súllll.Úl'Ho _ Por uma realidade houve e está previsto no contrato -é uma mobi-
. lização. questão-de análise e conduta, quero deixar aqui o meu pedido 

S. Ex• confundiu como adiantamento, Já qUe não leu 
de desculpas. Recebemos no Acre um expediente dessa douta _ com cuidado 0 contrato, e tenho certeza que esse descuido 
COmiss-ão e que -me p-are-Ce, conforme· Co.niüillq"üci coüi a· seu-
assessor, teria sido extraviado no Acre. Mas, tão logo entrei não s~rá praticado por nenhum Senador. 

E que está previsto conforme pactua o próprio Decre-
em contato com ele, atendi à solicitação de V. Exa. to-Leí n~ 2300 um- adftivo à obra de até 25%. Isso está na 

Deixarei aqui o documento do Tribunal de Contas e aqui lei, é permitido e é consagrado em todas as práticas dos ttibu-· 
tenho m_ais documentos que, se porventura, foram omitidos nals. 
naq""le Ofi'ci·o de V. Ex•, peço desculpas e deixo de novo 

....... · · Agora, com relação à mobilização, ela não foi absoluta-
uma nova cópia. · · · - mente de 20%, conforme está inciUSíve -rió prõ)nio contrato. 

Com relação ao que já foi requerido a quem estava me Se somarmos os dois contratos, essa mobilização que, 
substituindo e eu protesto também, já foi requerido pelo ilustre_ conforme faz parte inclusive do próprio Estatuto da Contabi­
Senador Nabor Júnior (iriaudível). Iídàde Pública, é despesã -de obra, dá pouco acima de 5%, 

, O SR. PRESIDEl'fTE (Ruy Bacelar) - Contínua com o gue é uma das mais baixas taxas de mobilização já pagas 
a palavra 0 depoente. por qualquer obra pública deste País. · 

O SR. EMÍLIO ASSMAR SOBRINHO _:_ Apenas, Se­
nador, eu gostaria de protestar pela juntada de outras publica-. 
ções, com mensagens cifrada_s em_o_utros jornais qUe não fOram 
traiidos aqui, traze-ndo o nome de outra-s ·empresas. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Bacelar)- Com a palavra 
o nobre Senador Telmo Vieira. -- --

0 SR. TELMO VIEIRA -Sr. Presidente, Srs. Sena' 
dotes aqui presentes, Sr. Secretário de-Tiansportes e_ Obras . 
Públicas do Estado do Acre, eu queria agradecer, de antemão, 
a presença de V. Ex~ nesta Comissão, para trazer alguriS-esda.:­
recimentos sobre algumas dúvidas que pairam sobre a·Hcitação 
de'obras referentes à estação de tratamento d'água e~o Canal 
da Maternidade. Obras, Secretário, que imputamos as mais 
importantes e essenciais-para ó desenvolvimento e cresdmento 
do nosso Estado. 

Eu nasci há alguns anos e já escutava não apenas da 
população, mas dos próprios membros da minha família o 
quanto as' obras do Canal da Maternidade e estação de-trata­
mento d'água viriam trazer de benefíciõ para a nosSa: cõrliU~ 
nidade. 

Agradeço também a referência elogiosa que V. s~ .fe.? 
a Ql~u v~lho, querido e inesquecível pai, contando, inclusive, 
um inci<;iente até .certo ponto humorístico' ocorrido com ele 
ainda na travessia do dito Canal da Maternidade, em nossas 
ruas não pavimentada e esse córrego atravessa a cídade por 
inteirO, 1evando os dejetos das residências da Capital do nosso 
Estado, de Rio Branco: - - - - -

Mas, para que Ílão paire nenhuma dúvida quanto à legali­
dade das obras, o Deputado João Corréa: fniõrmo_u, eni depoi­
mento nesta CPI, que o Estado estaria pagando 20% dos 
valores das obra adici.ntado. 

QUal O porquê desse adiantamento, se a -o"bfa foi- contra­
tada por preços-unitários'? Como, se esse valor seria compen­
sado no decorrer da obra? O Estado realmente tem pago 
adiantado as parcelas para a obra? Os valores, segundo infor­
mações do Deputado João Corrêa e do Senador Nabo r Júnior, 
foram contratados a preço de julho e o edital das obras, para 
o contrato foram efetuados somente no mês de setembro? 

O SR. EMÍLIO ASSMAR SOBRINHO -]0:,{ agradeço 
ao ilustre Senador Te.lmo Vieira eSSa pergunta. 

O SR. TELMO VIEIRA- Outro aspecto que foi levan• 
tado e não ficou bastante esclarecido: o contrato para o·canal 
da Maternidade é de urbanização ou de s~neamento? : _· : 

O SR. EMÍLIO ASSMAR SOBRINHO- O ilustre Se­
nador referiu-se ã.inda agora que esse Canal; que corta-a ciàade 
de Rio .Branco e lhe traz imensas mazelaS- sociais, principal­
mente na elevação das águas por ocasião do nosso.inver:no, 
que é, diferentemente do sul do País, quando há uma maior 
precipitação pluviométrica. -

Esse canal recolhe todos os dejetos das residências, inclu~ 
sive de áreas nobres de Rio Branco~ e despeja esses dejetos 
na parte de utilização bem popu1ar das águas do rio Acre. 

É evidente que ela é uma obra urbanístiCa, poi"que tudo 
_que se faz em urbis é urbano, tudo que se faz voltado para 
a melhoria das coitdições são equipamentos urbanos. Ele é 
um equipamento urbano, mas precipuamente um equipamen­
to de saneamento urbano. 

O SR. TEI:Mb VIEIRA- As demais perguntas o nobre 
Senador Nabor Júnior já fez com exaustão. Assim· sendo, 
dou por encerradas também as minhas perguntas,. não sem 
antes agradecer a presença de V_ s~ outra vez aqui' para escla­
recer sobre eventuais irregularidades na contratação de obras 
públicas. Como V. s~ mesmo diz, o Acre é um dos Estádos 
mais pobres da nossa Federação, e se não tivermos o c~idado 

_e o zelo para que os recursos que para ali são alocados sejam 
aplicados dentro dos padrões éticos e morais exigidos, nunca 
teremos a conclusão dessas obras. 

Espero que V. s~ tenha razão quando diz que o _Gover­
nador Edmundo Pinto fará com que essas obras sejam. realiza­
das. Quisera Deus .... 

O SR. RELATOR (Élcío Alvares) - A Relatoria não 
tem nada a acrescentar, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Bacelar) -Então,~ P,esi­
dência declara encerrada essa primeira fase da reunião, onde 
ouvimos o Sr. Secretário de Obras e Transportes do Estado 
do Acre, agradecendo a Sua presença. , . 

O SR. EMÍLlb ASSMAR SOBRINHO- Muito obri­
gado. 
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O SR. PRESIDENTE (Ruy Bacelar)- Dando continui· 
dade ã presente reunião, a Presidência quer esclarecer aos 
Srs. Membros que o_s trabalhos da Comissão continuarão du­
rante o recesso parlamentar. Inclusive eu já havia conversado 
com os Assessores para, através de amostragem, ir a determi­
nados municípios do Brasil verificar a construção de algumas 
obras, sobretudo de habitação, casas populares. 

Vamos verifiCãi- in Joco, já que temos um levantamento 
muito grande a esse respeito. 

Inclusive já houve duas visitas-de parlamentares a Goiás 
e aqui mesmo em Brasflia, colhendo subsídios. 

A Assessoria também, por solicitação do Senador Jutahy 
Magalhães, estiveram em Salvador os _asse-ssores- servidores 
do Senado Federal- João Agripino e Dr. Humberto, e dois 
assessores do Tribunal de Contas da União à disposição desta 
CPI. Eles lá estiveram, colheram subsídios e apresentam uma 
minuta do que poderá ser feito em relação àquele problema 
de seqüestro de verbas no município de Salvador. Demos 
conhecimento da proposta a alguns mem~ros da Ç_PI, &o Sena~ 
dor Jutahy Magalhães e ao Relator, É leio Alvares. O Sena,dor 
Jutahy Magalhães propõe algumas modificaÇões; a assessoria 
propõe pequenas alterações, que eu vou ler, rapidamente, 
para o conhecimento dos membros desta Comissão. 

A Assessoria diz o seguinte: - · 
Leitura (Ruy Ba,cC!ar) , ,, , 
Esta é a proposta dos assessores que estiveram em Salva~ 

dor~ que a entregaram à Presidência para que a apresentasse 
aos Srs. Senadores. 

o·senador Jutahy Magalhães, tendo conhecimento dessa 
minuta, fez algumas poucas modificações. O que o Senador 
propõe é: 

"Há indícios_de irregularidades na contratação de 
obras públicas naquele município', :qu~ ~eterminam a 
esta Comissã(i·as seguintes proVidênCia iriiciais:" 

Aí vem um elenco de providências propostas na minuta 
da Assessoria. Agora, no item a do documento lido, o Senado~ 
Jutahy Magalhães faz as seguintes modificações: conceder ao 
corpo de assessores o prazo de dez dias para análise da docu­
mentação e elaboração de relatório conclusivo, quanto as pro~ 
vidências a serem adotadas pela CPI, acrescenta: sendo de 
cinco dias, o prazo com relação aos convênios federais para 
encaminhamento ao Tribunal de Contas da União, antes do 
recesso do final do ano. 

Essas são as modificações que o Senador propõe. Repe­
tindo, quero dizer que acho que os Senhores já tomaram 
conhecimento. 

Então, é isso que coloco em discussão. 

O SR. RELATOR (ÉlCio Alvares) -Sr. Presidente, 
gostaria de fazer algumas ponderações, evidentemente, com 
todo o apreço que me merece o Senador Jutahy Magalhães. 

Achei que na redação inicial, principalmente nesse pará~ 
grafo, há indícios de irregularidades na contratação de obras 
públicas, naquele município, (Jue poderão levar esta Comissão 
a providências. Que poderão levar. Determinar já é um ato 
impositivo.- Parece-me que aqui também há uma fórmula enge­
nhosa, na alínea ''d", in fine, que a Comissão delega ao Presi~ 
dente competência para tomar as··proVidêncías necessárias, 
à vista do que for apurado pela equipe de assessores, ouvin­
do-se previamente os seus membros. 

LOgicamente, podemos encarecer a Comissão, pois são 
assessores que têii'! demonstrado a mais alta competência e 
dedica_çãq aos trabalhos, que eles abre:viem, logicam~l}te cor­
porificado, o indício.passa a ser, realmente, um início de 
prova. Aí ent~_o, _to!_lla_~f~mos asproviqêitcias. ' · 

Outro ponto que me chamou a atenção, e aí eu d'virjo 
da red_ação: encaininhir ao Tribunal de Justiça recomendação 
para decidir, no m~nbr prazo possível', as questões no ãinbito' 
-~o Judiciário, data v"eniat não tem cabimento: Não podemos 
interferir em oUirá. -eSfera. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Ontem discuti exala­
mente isso. 

O SR. RELATOR (Éicio Alvares)- Agora, penso que 
logo que a Comissão tenha ultimado e-o Presidente Roy Bace~· 
lar se investirá dessa delegação nossa, obviamente, todas as 
providências aqui serão tomadas. Aí,· já não só os- indlcios, 
mas o início de provã.s dará ensejo, acho válido solicitar ao 
Tribunal de _Contas, aí já com dados concretos. Nós remete­
mos, se_ o TribUnal de Contas entender que, realmente, merece 
uma Investigação mais·priJ1i.J.itda, um julgamento mais profun~ 
do, tudo bem. 

Convocar os responsáveis tudo bem. Acho que é aí que 
temos constituído_ a prova através dos_ qepoimentos. Então, 
divergiria, cOm o maior -respeito que merece o Senador Jutahy 
Magalhães, na expressão "que determina". Que determina 
é impositivo. -

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- V. Ex• me permite 
um aparte? , 

, , O SR. RELATOR (Éicio Alvares) -Com prazer, ouço 
V. Ex• 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES ~Há uma razão de 
fato para essa expressão ser mais objetiva. Logicainente, _V. 
Ex• não tem as informações sobre o problema de Salvador. 

O SR. RELATOR (Éicio Alvares) - Tomei conheci­
mento do assunto agora. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES,.-- As informações de 
Salyador que tenho são: se fizermos_ utna coisa fluida, que 
poderá significar: pode ou não pode. 

O SR. RELATOR (Élcio Alvares)- Daí não seriaflúi­
da. Depois da conclusão da Comissão. 

0 SR. JUTAHY MAGALHÃES - Pelas razões que 
temos·, às quaiS nâà tenho condições de· fioje tornar Pública 
as razões. 

Há uma razão muito forte para que haja- na realidade 
não vai modificar praticamente nada, ou determina ou o pode­
rá. Não vai modificar nada na realidade. De qualquer jeitO," 
vamos encaminhar para o Tribunal de Contas essas infor~ 
mações. 

O SR. RELATOR (É leio Alvares) - Também quero 
concordar com V. Ex~. Apenas acho que é uma questão de 
tempo. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃÉS- Se não disser: deter­
minam, não é que esteja obrigando a fazer. Mas, se não ficar 
bem claro que vamos fazer, não adianta fazer nada, não adian­
ta redigir nada. Então, é esperar que as pessoas venham aqui 
para serem ouvidas. Para o ano examinamos isso e quando 
chegar em maio ou junho tudo já acabou em Salvã.dor. Não 
há problema nenhum. 
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Se não deixarmos bem claro perante a opinião pública 
da Bahia que a equipe que foi lá já tem informações_ de que 
realmente são fáceis. Já foram demonstrados pelos documen­
tos existentes que não houve nenhuma aprovação da Câmara 
de Vereadores para a liberação das verbas, não houve do 
Senado nenhuma autorização, e várias-_outi"ãiTniórmações 
que eles têm a respeito ·ctos contratos. _Se 0_~ão che_gar aqui 
uma impressão - não digo nem que vai Chegar ao fin~l de 
alguma coisa- que já. estanlos encamiOhando, não estamos 
julgando ninguém, não estamos acusando nem iriocentando 
ninguém. 

Agora, estamos encaminhando para os órgãos compe­
tentes aquela documentação que já foi trazida de lá. Então, 
se não dissemo-s mais explicitamente que ·vamOs começar a­
tomar. não adianta, na realidade, nós fazermos nada. 

O SR. RELATOR (Éicio Alvares) _: Senador Jutahy 
Magalhães. gostaria de saber se a Presidência tem algum início 
de relatório já consubstanciado. Pelo que estou tomando co· 
nhecimento, há indícios de irregularidades, recolheram farta 

documentação. Esta Comissão foi indicada pela Presidência. 
Parece~me que a Comissão é idónea. -

Não estou contrário â providência mais eficãi~- Apeila-S 
estou achando que já que temos uma Comissão, ela recOlheu 
documentos, então, que se elabore um documento -o caso 
dq recesso -com _delegação ao Presidente, para então o 
Presidente determinar, eril face exat~ente de urna peça con~ 
clusiva. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- V. Ex' permite fa­
zermos a sessão secreta só dos Srs. S~qª-dores, Sr. Presidente? 

O SR. RELATOR (Éicio Alvares)- Perdoe-me, estou 
insistindo porque estouex~~na!J~.? .'?.que temos e~ mão~. ~ 

~ úSR. JUTAHY MAGALHÃES- Por favor, peça para 
to_dos os funcionários dexairem a sala_alguns minutos porque 
vou colocar um problema em questão. 

O SR. RELATOR (Éicio Al;ares)- Quero dizer a V. 
Ex' que não estou sendo impertinente: Apenas não Conheço 
o problema, dentro dos dados que temos aqui. 

(Não homre conclusão de gravação.j 



República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

. QUINTA-FEIÍtÀ, 19 DE DEZEMBRO DE 1991 BRASíLIA- DF 

.------CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, ·e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado 

Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte 
DECRETO.LEGISLATIVO N• 240, DE 1991. 

Fixa, nos termos do disposto no art. 49, VIII, da Constituição Federal, para o exercício 
financeiro de 1992, a remuneração do Presidente e do Vice-Presidente da República e dos 
Ministros de Estado. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1• A remuneração prevista no art. 49, inclso VIII, da Constituição Federal, para o exercício 

financeiro de 1992, é fixada nos valores mensais assim estabelecidos: · 
.J -para o Presidente da República, Cr$6.000.000,00 (seis milhões de cruzeiros); -
II-para o V ice-Presidente da República, Cr$5.500.000,00 (cinco milhões e quinhentos mil cru­

zeiros); 
III -para Ministro de Estado, Cr$5.000.00Ó,OO (cinco milhÕes de cruzeiros). 
Parágrafo único. - A ·remuneração fixada neste artigo será reajustada nas mesmas datas e nos 

mesmos índices concedidos aos servidores públicos federais, a título de antecipação ou adiantamento salarial 
a ser compensado na data-base. 

Art. 2• Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3• Revogam-se as disposições em contrário.-
Senado Federal, 17 de dezembro de 1991. ;- Sénador Mauro Benevides, Presidente. 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e, eu, Mauro Benevides, Presidente, nos termos do 

art. 48, item 28, do-Regimento Interno, promulgo a seguinte 
RESOLUÇÃO N• 86, DE 1991 

_ Institui o Sistema Integrado de Saúde - SIS. 
O Senado Federal resolve: _, . 
Art. 1• É instituído o Sistema Integrado de Saúde - SIS, destinado a gerir e implementar 

o plano de assistência à saúde dos servidores do Senado· Federal, dos. órgãos supervisionados, Cegraf 
. e Prodasen, e seus dependentes, tendo caráter estritamente social, sem fins lucrativos. 
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EXPEDIBNTE 
CBNTRO ORÁPIOO DO SBNADO PmBRAL 

PASSOS PORTo 
Iliretor.Qe,.l do Seudo Federal 
AOACIEL DA SILVA MAIA 
Dir'elor Ezentivo 

DlÁIIJO DO CONORI!S90 II'AaONAL 
i•p<aOO 1Gb rapooulhlõdade da Moa do Seudo Federal 

CARLa> HOMERO VIElRA NINA 
DireiOr Adaiailh'a1ivo 

ASSINA1URAS 

LUIZ CARLa> DE BASTOS 
Dire1or Jadutrial 

SeiDCIInl ··--·-.. -·----·-·-·---··----·-··----·- Q$ 3.519,65 

PIDRIAN AUGUS10 COUI1li'IIO MADRUGA 
· DireiOr Adjuto 

Art. 2• O Sistema Integrado de Saúde reger-se-á pelo regulamento anexo ã esta Resolução. 
Art. 3• Incumbe ã Comissão Diretora· do Senado Federal aprovar as medidas e normas comple­

mentares necessárias â implantação e desenvolvimento do Sistema Integrado de Saúde - SIS. 
Parágrafo único. As medidas e normas complementares de que trata este artigo não poderão 

criar ônus ou novas disposições restritivas para os associados, em face de possível omissão das normas 
regulamentares do SIS aprovadas por esta Resolução. · 

Art. 4• Esta Resolução entra em vigor em I• de março de 1992. 
Art. 5• Revogam-se as disposições em contrário. 

Senado Federal, 18 de dezembro de 1991. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

REGULAMENTO DO SISTEMA INTEGRADO DE SAÚDE 
- SIS 

TÍTULO I 

Disposições Preliminares 

CAPÍTULO! 

Do Sistema Integrado de Saúde 

Art. !• O Sistemaintegrado de Sàrlde- SIS, objetiva 
proporcionar aos servidores do Senado Federal e órgãos super­
visionados - Prodasen e Cegraf --_e a ·seus· dependentes 
a assistência uníficada -com visiã.s ao tratamento, prevenção 
e recuperação da saúde mediante modelo associativista-, de 
caráter estritaménte social, sem fins lucrativos~ 

Art. 2~ O Plano de Assistência, mantido pelo Sistema 
Integrado de Saúde - SIS, consistirá de: 

I - serviços próprios da Subsecretaria de Assistência Mé- _ 
dica e Social sem ônus para o servidor, nos termos do Regula­
mento Administrativo do Senado Federal e legislação comple­
mentar; 

II- serviços prestados por instituições públicas ou priva­
das e por profissionais liberais ajUstados, conveniados ou con-_ 
tratados, com participação financeira do servidoi; e - _ __ 

III -serviços prestados por profissionais liberais e insti­
tuições públicas ou privadas de livre escolha do servidor. 

Art. 3' A assistência prestada pelo Sistema Integrado 
de Saúde - SIS, não exclui a utilização dos serviços e bene­
fícios proporcionados pela previdência oficial. 

CAPÍTULO II 
Dos beneficiários 

Art. 4' São beneficiários diretos do Plano de Assistên­
cia, desde que regularmente in:scritos, todos os servidores ati-

vos e inatiVbs e os pensionistas Vinculados ao Senado Federal,_ 
desde que estejam em pleno gozo de seus direitos, bem como 
seus respectivos dependentes. 

Art. 5~> São dependentes diretos do servid_or: 
I -o cônjuge; - --
II- o companheiro ou companheira com coabitação por 

tempo superior a dois anos ou existência de filho em Coriium; 
III- os filhos de qualquer condição ·menores de vinte 

e um anos, ou os· inválidos, de qualquer idade;" 
IV -os pais; · · -
V- os filhos de qualquer condição, menores de vinte 

e quatro anos e dependentes econômiCos, que estejam cursan--
do estabelecimento de ensino; __ 

VI -o enteado, observadis as mesmas condições estabe­
lecidas nos itens III e V; 

VII -o menor que, por decisão _judicial~ se encontre 
sob sua guarda, de seu cônjuge ou companheira. 

ParágrafO único._ Os dependentes referidos nos incisos 
IV a VII para serem insCritos e mantidos no Plano de Assis­
tência deverão atender, cumulativamente, ãs seguintes condi-_ 
ções: 

a) dependência econômica exclusiva do servidor, assim 
entendida a inexistência de rend~_pr6pria superior a dois salá­
rios mínimos; 

b) comprovação de que reSide com o titular ou em imóvel 
- deste ou por ele mantidos; e 

c) estar inscrito no Senado Federal para fins de Imposto 
de Renda na qualidade de dependent~ do servidor. 

Art. 6~ -São dependentes indiretos do servidor: 
I- pais, filhos e enteados quando não enquadrados na 

hipótese prevista no parágrafo único do art. 5•; 
II - sogro e sogra; 
III- netos; 
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IV- irmãos· e 
V- outros Parentes legalmente reconhecidos. 
§ 19 O servidOr pode,rá inscrever no Plano de Assis­

tência até quatrO" dependentes indiretos, admitindo-se a altera­
ção das inscrições após dois anos e a substituição, a qualquer 
tempo, do dependente que vier a falecer: 

§ 29 O dependente indireto, inscrito no Plano de Assis­
tência, poderá utilizar-se das entidades e profissio"riaiS nele 
credenciados apenas para consultas médicas, exames labora­
toriais e radiológicos. 

§ 3' Caberá ao servidor a responsabilidade do reem­
bolso da totalidade d:'5 despesas realizadas, pelo dependente 
md1~eto por ele mscnto, acrescidas da taxa de administração 
de mto por cento. -

§ 49 O regime de livre escolha e de ressarcimento de 
despesas não se aplica ao dependente indireto. 

§ ~p _o servidor que promover a inscrição de depen­
den_tes mdiret<:s responde_r~, por si e seus herdeiros, pelos 
prejuízo_s ~orats ou f!latenaxs causados pelo uso indevido das 
credenciais que lhe tJVerem sido fornectdas. 

CAPÍTULO III 

Da inscrição, do desJigamento e da readmissão 

Art. 7~ A utilização dos serviços e da assistência propor­
cionados pelo Sistema Integrado de Saúde - SIS, implica 
a aceitação, por parte do servidor, das condições estabelecidas 
neste regulamento-e normas:·complementares. 

Art. 89 A inscrição do servidor no Plano de Assistência 
dar-se-á automaticamente, podendo o mesmo manifestar-se 
em contrário mediante preenchimento de formulário próprio, 
até sessenta dias após o início da utilização dos benefícios 
que se efetivará a partir de 1' de março de 1992, sendo-lhe­
restituídas as contribuições que tiverem, nesse período, sido 
descontadas em sua folha de pagamento. . 

Parágrafo único·. O servidor que se desligar do Piano 
de Assistência fará jus apenas ao atendimento ambulatorial 
prestado pela Subsecretaria de Assistência Médica e Social 
-SSAMS. 

Art. 9~ A inscrição em data posterior ã est3.belecida 
no art. 8" implica a observância dos- seguintes prazos de ca­
rência: 

I- trinta dias para consultas médicas e exames comple­
mentares; 

II-noventa dias para internação hospitalar; 
III- cento e vinte dias para tomografias computadõ­

rizadas, ressonância magnética ~ _exames r!).~iológicos_ inter-
vencionistas; -

N :-_4~entos e au_arenta dias cara_atendimentos obsté-
tricos -e cirui'gia-s ginecÔlógicas; • 

V- doze meses para os casos de internação e~ UTI 
(Unidade de Terapia Intensiva), UTIN (Unidade de Terapia 
Intensiva Neonatal), cirurgia plástica reparadora e cirurgia 
cardiovascular. . 

§ 19 Os prazos de carência estabelecidOs nos-ID.Cisos I 
a V são dispensados nos-~casos-de acidentes pessoais e de 
emergência. - -- - --_ -~-- - - - --- -- - - _ 

§ 29 A inscrição de dependentes será efetriada mediante 
solicitação do servidor, -após atendidas as exigências prevista-s 
neste regulamento. - ~ --

Art. 10. Perde a condição de beneficiário do Plano de 
Assistência o· servidor que cometer falta -grave na utilização 
dos benefícios. _ ~ - -- -

§ 19 São consideradas faltas graves: 
a) deixar a descoberto eventuais débitos para com o Pla­

no de Assistência, durante noventa dias consecutivos; 
b) descumprir as disposições deste regulamento, ou utili­

zá-las com fins lucrativos ou em btmefíciO de terceiros. 
§ 29 O cancelamento da inscrição do servidor, no caso 

deste artigo, será proposto à Administração do Plano de Assis-
tênCia pelos setores competentes. _ -

Art.- 11. O Servidor que, Por qualquer motivo, tiver 
cancelada a sua inscrição no Plano de Assistência, deverá 
de.volver toda a documentação em seu poder, sob pena de 
se obrigar a ressarcir, com o acréscimo de trinta por cento 
de multa, todas as despesas referentes ao uso indevido, rilesni:o 
que feitas após sua exclusão. , 

Art. 12. O cancelamento da inscrição a pedido do sérvi­
dor se dará no mês subseqüente à solicitação, após total quita­
ção dos débitos exis~entes e a devolução dos documentos em 
seu-poder. 

Art:-13. O canCelamento da inscrição do servidor no 
Plano de Assistência não lhe garante, após o prazo- que lhe 
é deferido, a devolução de mensalidades já recolhidas. 

Att: 14 .. O servidor, no caso do disposto no art. 12, 
poderá solicítar Sua reãdinissão ao plano-que, se aceita,_-0 
sujeitará aos prazos de carência previstOs"iiO arl. 99 e ao paga­
mento de taxa correspondente a duas vezes o valor do rateio, 
no mês da readmissão. 

. . . TÍTULO II .. . .. 
Da assistência médico-hospitalar e ambulatorial 

CAPÍTULO! 
Disposições Gerais 

Art. 15. A assistência médico-hospitalar e ambulatorial 
será prestada nos termos do art. 29 e compreenderá as seguin­
tes modalidades: 
--~- atendimento a~bulatorial e/ou hosPiÍal~~; 

li-meios de diagnóstico complementares, m-eios espe­
ciais de tratamentos clínicos e cirúrgicos; 
· III- tratamento psiquiátrico; 

IV- tratamento fisloterápico; 
V- assistência fora do Distrito Federal quando caracte­

riZada a emergência ou a iriexistência de condiçõés técnicas 
locais; · 

VI- consultas clínicas, sem ónus p~ua o serVidor, na 
rede de profissionais credenciados, no total de doze/ano por 
nücleo familiar, não cumulativas. 

-Parágrafo únicO. Na elaboração e celebração do ajuste, 
cOnvênios, cOntratos e 'crederidamentos com entidades e pro­
fissionais prestadores de servicos de saúde. a Subsecretaria 
de ASSistêlicia Médica -e Social-levará em co~ta a prevalência 
do interesse dos servidores da Casa, associados ao Sistema 
Integrado de Saúde - SIS. 

Art. 16. Excluem-se de amparo pelo Plano de Assis­
tência: 

I- procedimentos médicos experimentais ou não éticos; 
II- tratamento clínico ou cirúrgico para controle da na­

talidC~:de o~ que visem à esterilidade; 
III- cirurgia, cuja finalidade seja mudança de sexo ou 

inseminação artificial; -
_!V_- ci_wrgiã para Correção de miopia e de hiperme­

tropia; 
_ V- tratame11tos clínicos e/ou _c~rúrgicos cuja finalidade 

precfpua seja rejuvenescimento ou iepouso; 
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VI - atendimento médico e cuidacl_os _de enfermagem a 
domicílio; - - - . 

VII -aparelhos estéticoS de substituição ou complemen­
tares de função~ cumo-óculos, lentes de contato, lentes intra-o­
culares, aparelho de surdez, rim artificial, prótese! ~arca-
passo e outros; _ 

VIII -internações em casos de tratamento de acidente 
de trabalho ou doenças profissionais, que são de responsa­
bilidade do Senado Federal nos termos do Regulamento Ad-
ministra-tivo; -

IX- despesas com pródutos farmacêuticos fora do aten­
dimento e/ou período de internação hospitalar; 

X- tratamentos clínicos ou cirúrgicos realizados fora do 
País; -- -- -

XI- gastos hospitalares extraordinários, inclusive aque-
les referentes ao acompanhante. -

§ 1"' Os casos nãO menciOnãdOS neste artigo terão cober­
tura normal, desde que aprovados pela perícia médica do 
Plano de Assistência. 

§ _ Z~> O disposto no parágrafo ante-riOr~~e ãplica â cirurgia 
plástica reconstrutora ou restauradora -da aparência, quando 
efetuada exclusivamente para restaurar funções em órgãos, 
regiões e membros lesados em decorrência de acidente ou 
enfermidade. 

. § 3' Caberá ao Conselho de Supervisão do Sistema Inte­
grado de Saúde - SIS, estabelecer inclusões ou exclusões 
de procedimentos sujeitos a autorização-prévia. 

CAPITULO II 
Do atendimento 

médico-hospitalar e/ou internações 

Art. 17. O beneficiário do Sistema Integrado de Saúde 
- SIS, diante da necessidade de tratamento •. deyerá dirigir-se 
a um profissional ou instituição credenciada. -

Art. 18. O profissional ou instituiçãO credenciada, sal­
vo nos casos de emergênçia, somente dará início aO- tratamerito 
após a emissão da Guia de Atendh,nent()_--:= GA, respectíva. 

Parágrafo único. Nos casos de urgência comprovad~, 
que impliquent internação imediata para: tratamento clínico 
ou cirúrgico, o beneficiário adotará,- poi iniciativa própria, 
as providências que lhe forem exigidas na ocasiãO e a GUia 
de Atendimento- GA, deverá ser emitida em prazo máximo 
de dois dias úteis. 

Art. 19. A transferência de atendimento de_ um para 
outro profissional ou instituição credenciada, poderá OCorrer 
por autorização da Administração do Pla,It_O d~ Assistência 
a pedido do beneficiário ou dó-pi'óflssional inicialmente encar~ 
regado do atendimento, assegurada a quitação das etapas cum-
pridas. ~ _ ~ ~ ~~ 

Art. 20. A interrupção do traiãmento por inici3tiva do 
beneficiário' será -conSiderada abandono, assegurada a rem_u­
neraçâo ao ptOfiSSional ou instituição pelos trabalhos já efetua-
dos. - - ' · 

Art. 21. O beneficiário poderá utilizar por livre escolha 
os serviços de profissionais e instituições fora da rede creden­
ciada. · 

Parágrafo.único. Nos casos deste artigo, o ressarcimen­
to das despesas, mantida a participação fiilailceira do servidor, 
obedecerá aos limites e procedimentos previstos nas tabelas 
médicas a dotadas pelo Plano de Assistência. 

TÍTULO III 
Da assistência odontológica 

Art. 22. Caberá à Administração do Plano establolecer 
convênios co"m clínicas e odontólogos autônomos para prestar 
assistência odontológica sob a modalidade de pagamento di­
reta. 

§ 19 Os orçamentos dos serviços serão pautados por 
tabela própria do plano com base na Tabela da Associação 
Brasileira de Odontólogos -ABO, e o pagamento de inteira 
responsabilidade do titular, na forma previamente acordada 
entre as partes. 

§ 2• De acordo com a disponibilidade de recursos, o 
Conselho de Supervisão poderá redimensionar o padrão de 
assistência odontológica de modo a reduzir a participação fi­
nanceira dos beneficiários no custeio dos serviços. 

TÍTULO IV 
Dos programas especiais 

Art. 23. O Conselho de Supervisão, observadas as dis­
ponibilidades financeiras~ poderá autorizar a implementação 
de programas especiais. 

Parágrafo único. -Entendem-se por programas especiaiS 
projetOs diretamente relacionados com os objeiivos do Siste­
ma Integrado de Saúde -~SIS, a serem definidos e regula­
mentados pelo Conselho de Supervisão. 

TÍTULO V 
Dos recursos rmanceiros 

Art. 24. Os recursos financeiros do Sistema Integrado 
de Saúde - SIS, provêm de participação orçamentária e do 
Fundo de Reserva. 

§ 19 A participaÇão orçamentária compteenderá recur-. 
sos do Senado Federal e de seus órgãos supervisionados corres­
pondentes a um e meio por cento do montante bruto das 
folhas salariais. 

. § 29 Constituem receitaS do Fundo de Rc!serva: 
a) participação dos servidores nas despesas realizadas pe­

los beneficiáriOS; 
b) mensalidades obtidas com base no rateio das despesas 

globais do Sistema Integrado de Saúde - SIS; 
c) doações e transferências recebidas; e 
d) outras receitas, inclusive rendimentos e aplicações fi-

nanceiras. · 
Art. 25. Caberá à Secretaria Executiva do Sistema Inte~ 

grado de Saúde - SIS,. estabelecer mensalmente o valor da 
contribuição dos servidores~ decorrente do rateio, após subme­
tê-lo à aprovação do Conselho de Supervisão. ~ ~ ~ ~ 

Parágrafo único. A contribuição mensal é de caráter 
obrigatório, não podendo seu valor ultrapassar 300 CH (Coefi­
ciente de Honorários Médicos estabelecidos na tabela da 
"AMB) ou outro índice que o substitu~. _ 

Art. 26. A participação do servidor na cobertura das 
despesas médico-hospitalares dar-se-á com base n.as seguintes 
faixas de contribuição: 

Faixa Participaçao nas Despesas Limite de Participaçao 

01 15% 1.500 CH 

02 20% 1.500 CH 

03 25% 2000 CH 

04 30% 2500 CH 
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§ 1~' A distribuição dos titulares por nível de partici­
pação se-rá determinada em função da classificação por faixas 
de rendimentos, mediante a~o do Conselho de ~upervisão. 

§ 2"' Selnpre qUe a participação financeira do -titular 
atingir-o teto- de contribuição, o respectivo desconto em folha 
será efetuado em duas parcelas iguais sem juros Ou correção. 

§ 3• Outras formas de participação do titular, em pro­
gramas especiais, terãO Seus percentuais estabelecidos em nor­
mas complementares a serem editadas pelo Conselho de Su­
pervisão. 

Art. 27. E_m caso de livre escolha o pagamento será 
feito mediante ressarcimento, obedecidas as tabelas adotadas 
pelo Plano de Assistência, sobre as quais incidirá o percen_tuai 
de participação do usuário, conforme o art. 26 e- -se-us pá.fá:. 
grafos. . .. · . . . 

Parágrafo único. -Constitui assistência por ato de livre· 
escolha a prestada por profissionais e instituições lião creden~ 
ciados pelo Sistema Integrado de Saúde. 

TÍTULO VI 
Da administração do plano e das competências 

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais 

Art. 28. O Sistema InÚ:grado de Saúde - SIS, será 
dirigido por um Conselho de Supervisão, que Cónta:rá com 
uma Secretaria Executiva. _ _ 

§ I' O Conselho de Supervisão do Sistema Integrado 
de Saúde - SIS, é constituído pelos seguintes membros: 

a) Membro da Comissão Diretora, como Presidente; 
b) Diretor da SSAMS, como Vice-Presidente; 
c) Diretor Executivo do_ Cegraf; 
d) Diretor Executivo do Prodasen; e 
e) Dlrigérité. do órgãO opei-aCionalizador. 
§ -z'? A secretaria Executiva é composta pela Dlretoria · 

e pelo Núcleo de Controle e Fiscalização, integrados por serviM 
dores dos Quadros Permanentes do Senado, Cegraf ou Proda­
sen, associados do SIS. 

§ 3' Integrarão o Núcleo de Controle e Fiscalização três 
represe-ntantes-dos titulares, s_endo um do Senado7 um·do 
Cegraf e um do Prodasen, mais dois indicados pela SSAMS. 

§ 4' Ao Núcleo de Controle e Fiscalização compete ve­
tar credenciamento ou propor o seu cancelamento-à vista 
de reiteradas denúncias dos titulares; propor glosas nas contas 
apresentadas; e manifestar·se previamente sobre o ·rateiO das 
despesas globais do srs. 

CAPÍTULO II 
Das competências 

Art. 29 _ Ao Conselho de Supervisão do Sistema Inte• 
grado de Saúde- SIS, compete: 

I -estabelecer, segundo a orientação fixada pela ComJs..:. 
são Diretora do Senado Federal, as diretri~~s- e normas da 
política de ação do Sistema Integrado de Saúde- SIS; 

II- apreciar e submeter à aprovação da Comissão Dire-_ 
tora previsão orçamentária da participação do Senado, Cegraf 
e Prodasen essenciais ao Sistema Integrado de Saúde - Sis-; 

III- apreciar e submeter à Comissão Diretora a presta­
ção de contas trimestral e relatório anual das atiVidades.do 
Sistema Integrado de Saúde - SIS; 

IV- aprovar a celebração de convênios, ajustes e contra­
tos de serviços destinados ao tratamento, prevenção e recupe­
ração da saúde; 

V- solicitar, dos órgãos integrantes do Sist~ma Inte­
grado de Saúde - SIS, a cessão de espaço físico, mobili~rio, 
equipamento e pessoal necessários- à -instalação e execução 
do Plano ·de Assistência; 

VI- supervisionar a implantação e execução do Plano 
de Assistência; 

VII- autorizar a abertura de conta bancária em nome 
do órgão operacionalizador, e'specífica para o Sistema Inte­
grado de Saúde .- SIS, em instituição financeíri oficial -
Caixa Econômica Federal e/ou Banco do Brasil, a qual será 
movim.e·ntada mediante assinatura do Diretor da Secretaria 
EXecutiva do Sistema Integrado ·de Saúde - SIS,. e do diri­
gente do órgão operacionalizador ou seus substitutos legaiS 
especialmente designados para esse fim; 

VIU- exercer outras atribuições que lhe venham a ser 
deferidas pela Comissão Diretora-do Senado Federal. 

Art. 30. A Secretaria Executiva âo SiStema Integratlo 
de Saúde - SIS, compete: 

I- realizar a integração e interação administrativa d3s 
unidades envolvidas no Sistema Integrado de Saúde; . 

II- implementar normas preestabelecidas de fiscaliza· 
ção e controle sobre a execução do Plano de Assist~JJci~; 

III- assessorar, no que tange às suas atribuições, o COn:. 
selho~--de Supervisão na formulação de diretrize-s· é normas 
da política de ação do Sistema Integrado de Saúde - SIS, 
inclusive proporcionando o suporte- técnico e serviçOs reque-
ridos; · 

IV- submeter à aprovação do Çonselho, após· parecer 
técni.co da SSAMS e ouvido o Núcleo de Controle e Físcali­
zaçãó., propostas de celebração de convênios, ajustes e cOntra­
tos de prestaç~o de serviços necessário_s aó tratamento, preven­
çãO e recuperação da saúde; 

V- elaborar e submeter â aprovação do Conselho de 
Supervisão ·o quadro de pessoal da Secretaria _Executiva; 

VI_-coordenare fiscaJizar todos os atos de gestão admi­
nistrativa, financeira e operacional do -Plano de Assistência; 

Vlf- exercer outras atribuições que lhe venham a ser 
- deferidas pelo Conselho de Supervisão. 

Art. 31. À SubSecretaria de Assistência Médica e Social 
- SSAMS, compete: 

I- prestar o assessoramento técnico neCessário à ofitTIF 
zaçãO dt) PI::mo de Assistência; . , .. , . 

II- fornecer à Secretaria ExecutiVa· do Sistema In.t~­
grado de Saúde- SIS, quando solicitapa, informações relati-
vas à disponibilidade o~çame~tái:ia; -

1II- aluar como elemento homologador do Plano de 
AssiStêridà; e 

IV- exercer outras atribuições correlatas, no âmbito do 
Sistema Integrado de Saúde. . . . . . . 

Art. 32.' Ao órgão operacional_izador compete: 

I - exercer atividades necessárias à operacionalização do 
Plano de Assistência, ·nos termos de convêniO firmado Com 
o- Senado Federal; __ 

n-· celebrar convênios, ajustes e contratos com institui­
ções públicas ou privadas e profissionais liberais previamente 
aprovados pelo Conselho de Supervisão;-

III_:.__ elaborar e apresentar, mensalmente, â Secretaria 
Executiva, prestação de contas e relatório das atividades e 
serviços realizados; e 

. IV- movimentar, em conjunto com a Secretaria Execu­
tívà; a coilta bancária do Sistema Integrado de Saúde - SIS, 
relativa â participação- dos servidores, realizando, inclusive, 
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aplicações .. fiTiãiiéeiras Das institUições de que trata o inciso Parágrafo único. Não serão autorizados pagamentos 
VII do art._ 29, quandÇ>., autorizada pelo Conselhq ,d~, ~u.P~ey-_.. r ~om recursos dp,~IS_ qe_ d~spes~s _com r.emuneração de qual-
visão. · \ ... __ -·-~ .. , . gue!: es_P~-~j~_ .P~ra ;s~ryi_dp(~s d? · ~ep_afi? ~ ~ederal e de seus 

TÍTULO VII órgaos superviSionados c 
Art. 35 .. Os âetalhamentos que sé lizerem necessários 

Das disposições finais à operacionalização--deste ·regulamento 'serãO editados me-
A,rt. -~3. O __ Conselb.p de Supe~visão e a Se.cretada Ex.e~ . diante norma.s complementares eman&das d.o Conselho de Su-

cutiva coUtarão com eSpaço físícó ade(}Úado e material perma- pervisão. 
nente necessário, alocado pelo Senado Federal e seus órgãos Art. 36. Compete ao Conselho de Supervisão decidir 
supervisionãâOs. _ _ _ - _ -- _ _ .. . ..sobre os casos omissos relacionados com este regulamento. 

• Art. 34. O Sistema Integrado de Saúde -SIS, d!Sporá · ' · Senado Federal, 18 de dezembro de 1991. -.,.Senador 
de seJ;V,içlore~ cedidos pelo Senado Feçleral e seus.?r~~os s,up~t~ MaUro. ijen,evid~s,, Preside~te.· 
visionados, ficando-lhes assegurados todos_os d1re1tos, yanta~ ~~~-~~ 
gens e benefícios do cargo. 

''. '. -. 

' ' . . ' ~ . 
-, • l '1' 

. .. ' 
' . ' ' t • 1 ~ 1__1__.__, ' 

. Faço saber que o Senado Federal ·apro~ou, e eu, Mauro Benevides, Presidente, nos termos do 
art. 48, ttem 28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte . -

. . ' RESOLUÇ:.\0 N• S7, DE 1991 . ' .·• ' " ' , ' ! 
Autoriza a Prefeitura Municipal de São José do Rio Preto - SP, a cOntrãlii-- Operação · ·1 

de crédito no valor de Cr$7.1~6. 73~.59,9>40-(sete-bilhões, cento e noventa e seis milhões, setecentos 
e trinta e quatro mil, quinhfntos e novenia e itOVe 'crúZêii-os e quarenta centavos). [ 

O S"nado.Federal re~olye: . , /. , . ,·; . . · .. , .. ·. · , . '·· ·,: I 
. , . . Art. l'. •. É a Prefettura Mumctpal. de S:;to }osé do Rto Preto -,-SP, autonzada a contratar operação 

de crédito no valor. de Cr$7.).9(5.734.599,40 (sete bilhpes,. cep(Q .e.- noventa e .seis niilhoe~;·s·etecentos e \

1 

trinta e quatro mil, quinhentos·.; noventa e nc:ive· cruzeiros e quarenta centavos), cóm ·as seg'ui'n~s ~raC!e-
rísti_caS: - - - · '-,-·.·:.·.·. ~ '.'. 1 !- i_! 

I -valtir: Cr$7.196)34.599,40 assini tlisttlbufdo$Ô· · · · :. 
a) parcela intralimitd: Cr$2.094:4óó.ooO;do; · ' · · , , · • · • · c · · · -I 
b) parcela.extralimite: Cr$5.102.334.599,40; ·'' · '' '' ''' ,-, '• 'i 
II -'-prazos: _ .. , · · ' ' . 
a) de desembolso: vinte e dois mês~s; · · ' · ' ' · 
b) de·Cárência: vfnte e' oito meses' " ...... · ·.·.,' 

. ' 

:. ' . '·-; 
c) de amortização: thiZentos e dez'esséis ·meSes; 
III - condições financeiras: 

. a) l!'?a de i':'ros: 12% (doze p<;>rccento).a.;;~..; , , ·' · · . :. :: ''::':.::': ::· · 
b) taxa de nsco de créd!lo: 1% (um por cento) sobre"ds valores desel)lbolsados;'' 
c) atualização do valor da dívida: idêntica à aplicação às contas do F(JT's; ·:·· ·' '.': '·' · · 
d) atualização dos valores a serem liberados: idêntica à aplicadà âs:cbntás do FGTS•;·· . , 
IV-garantia: vinculação de cotas do Imposto' sobre a Circulação de Merêad_órias e' Serviços 

- ICMS, e/ou cotas-partes do Fundo de Participação dos Municípios - FPM; · · 
V- destinação dos :recursos: fíiianciamento das-obras relativas à ampliação do sistema de abasteci-

,.-, 

' 

men~rt." 1,gu~d~u~~lzi~~~~~qncedida~Íiavés desta Reso!uÇãó ~~~~~i ier éiercida no prazo de doze meses 
'' · a partir da data de sua publicação. . , . , 

Art. 3• Esta Resolução entra em vigor·n" datlf de -sua publicação. 
Senado Federal, 18 de dezembro de 1991. -Senador ManrP.B~n<ivides, Presidente. 

Faço saber que o Sénado Federal aprovou; e· eu, Mauro Benevides, Presidente, nos termos do 
: art. 48, item 28, do Regimentointerno, promulgo a seguinte · 

.. • .•, RESO~UÇÃO N• 88, DE; 1,,1 . , , . : .·. > .· 

Retific~:a Resolução n• 47, de 1990, que autoriza o Governo no Estado de Santa 
Catarina a celebrar operação de compra e venda com financiamento externo junto à empresa 

; ' 
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MLW- intermed- export- import, da República Democrática Alemã, no valor de CL$-RDA 
8.259.367,50 (oito mDhões, duzentos e clnqüenta e nove mil, trezentos e sessenta e sete dólares 
convênio e clnqüenta centavos). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1• A alínea a do art. 3•, da Resolução n' 47, de 1990, do Senado Federal, passa a vigorat 

com a seguinte redação: 

"Art. 3• .................................. , .............................................................. . 
a) juros: 7,5% a.a., sobre o saldo devedor;" 

Art. 2• A autorização de que trata.a Resolução n• 47, de 1990, do Senado Federal,. vigorarã 
até 30 de junho de 1992. ·· . . · . 

Art. 3• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 18 de dezembro de 1991. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente, nos termos do 
art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte · 

RESOLUÇÃO N• 89, DE 1991 

Autoriza a Prefeitara da cidade do Rio de Janeiro a emitir e colocar no mercado, 
através de ofertas públicas, Letras Financeiras do Tesouro Municipal- LFTM-Rio, destinadas, 
ao giro de 12.340.000 LFTM-Rio, com vencimento no primeiro semestre de 1992. . . 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1• É a Prefeitura da cidade do Rio de Janeiro autorizada, nos termos dos arts. 4• e 8• 

da Resolução n• 58, de-1990, do Senado Federal, a colocar no mercado, através de ofertas públicas, 
Letras Financeiras do Tesouro Municipal --LFTM-Rio. 

Parágrafo único. A emissão de que trata este artigo, destina-se ao giro de 12.340.000 Letras 
Financeiras do Tesouro Municipal com vencimento no primeiro semestre de 1992. 

Art. 2• A emissão das Letras do Tesouro Municipal-LFTM-Rio, observará as seguintes condições: 
I-quantidade: a ser definida na data de resgate dos títulos a serem substituídos, deduzida a 

parcela de doze por cento a título de juros; 
II-modalidade: nominativa-transferível; . . 
III- rendimento: igual ao das Letras Financeiras do Tesouro Nacionill (inesma taxa referencial); 
IV-prazo: até 1.825 dias; 
V- valor nominal: Cr$1,00; 
VI -características dos títulos a serem substituídos: 

Vencimento 

15·3-'J2 
15-4-92 

TO'! AI. 

Quantidade 

().170.000 
6.1711.(100 

I .!. l4ti.Wl 

VII -previsão de colaboração e vencimento dos títulos a serem emitidos; 

ColocaÇio Vencimento 

I 1>-3-'.12 I "-3-\16 
!6-4-92 I "-4-% 

Túulo 

6111447 
6111447 

DatB-base 
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VIII- forma de colocação: através de ofertàs públicas, nos termos da Resolução ·nv 565, de 
20 de setembro de 1979, do Banco Centra'! do Brasil. · 

Art. 3• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publícação. · · · 
Senado Federal, 18 de dezembro de 1991. -'Senador Mauro Beneviilês, Presidern~ .. · 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente, nos termos do 
art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo a seguJnte 

RESOLUÇÃO N• 90, DE 1991 I ~. -

. Autoriza o Govern~ do:Ést~do do Rio Gflinde ~o Sul a'emitÍr e}of'l"ar:no merca~o, 
através de ofertas públicas, 606.150.296 Letras Financeiras do Teso~io'dó Estado, dO Rio Graqde 
do Sul - LFT -RS. - . . . - . . . " . 

O Seriado Federal resolve: __ . 
Art. 1' É o Governo do Estado do Rio Grande do Sul autorizado, nos terlllos_doar;t. 8•, §§ 

3• e 4• da Resolução n' 58, de 1990, do Senado Federal, a colocar no mercado, attl!Yé& çle .ofertas públicl!s, 
606.150.296 Letras Financeira,-do Tesouro do Estado do.Rio Grande do Sul- LFT-RS., .• ·. • : 

Parágrafo único. A emissão das LFT-RS destina -se ao pagamento de precatórios judiciais pendentes 
na data da promulgação da Constituição Federal, de responsabilidade daquele Estado. 

Art. 29 A emissão será efetuada nas. seguintes condições: 
I-quantidade: 606.150.22úLFT-RS; -
II- modalidade: nominativa-transferível; 
III- rendimento: igual ao das Letras Financeiras do Tesouro Nacional -mesma taxa referencial; 
IV- prazo: até 1.872 dias; 
V- valor nominal: Cr$1,00; . . 
VI -previsão de colocação e vencimento dos títulos a serem emitidos: ... ''. ', ... 

Colcx:açllo Vencimento LJalu-ba.\C l)wuuic.Jadc . 

. Dez/!11 15-!1,%- · . 1"-10-9! ú0ó.ISU.29ó 

VII ::_forma de colocação: através: de ofertas públicas, rios termos da Resolução n' 565, de 20 
de setembro de 1979, do Banco Central do Brasil. : 

VIII-autorização legislativa: 4is)lstaduais n" 6.465 ~ s:&:/,2, de 15 de dezembro de 1972 e 
15 de fevereiro de 1989, respectivamente, e Decreto Estadual n' 34.089, de 6 de novembro de 1991. 

Art. 3• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 18 de dezembro de 1991.- Senador Mauro·Benevides, Presidente. 

'. ' ' . 
• -- ~-~ ~~---- ~ • - ~ ' • ~ ~ ~ o • 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente, nos termos do 
art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 91, DE 1991. 

Autorizá o Governo do Estado de'M"mas Gerais ·a elevar temporariamente, em caráter 
excepcional, o limite de endividamento do Esiadó para emissão de Letras Financeiras do Tesouro 
de Minas Gerais. destinadas ao giro de 59.215.847 LFTMG e 21.041.147.778 BTMG, vencíveis 
no primeiro semestre de 1992. 

O Senado Federal rd;i:>lve: . . _ . . . 
Art. 1• É o Govenlo do Estado de Minas Genlis ;mtorizado, nos termos do que estabele o 

§ 2• do art. 6• da Resolução·n, 58, de 1990, do Senado Federal, a elevar temporariamente e em caráter 
excepcional, o endividamento do Estado, com o objetivo de proceder à emissão de Letras Financeiras 
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do Tesouro de Minas Gerais- LFTMG, cujos recursos, serão destinados ao giro de sua dívida mobiliária 
interna vencível no primeiro semestre de 1992, representada por 59.215.847 LFTMG e 21.041.147.778 
Bônus do Tesouro de Minas Gerais - BTMG. ·. 

Parágrafo único. A emis~ão do.s títulos de que trata este artigo será feita da seguinte forma: 
I -quantidade: 
a) decorrente do vencimento da LFTMG: a ser definida no dia de resgate dos títulos a serem 

substituídos, deduzida a parcela de 17%; 
b) decorrente do vencimento de BTMG: para a parcela de Bônus oriunda de LFTMG cujos 

vencimentos originais ocorreriam no período de 1' de abril de 1990 até a data da rolagem; 
-a ser definida no dia de resgate dos BTMG, admitido o giro de 83%, considerando-se o PU 

de vinculação das LFTMG atualizado; 
. -para a parcela de Bônus oriunda de LFTMG cujos .vencimentos originários ainda não teriam 

ocorrido-:- adl;llitida a rel:Ofivets·ão dq~ B_ônus em LFTI\.1:0, através da renovação dos registras no Selic, 
mantidas as características in1ginais élas LFTMG; · · · · · · · · · 

II -modalidade: nominativa-transferível; 
III- rendimento: igual ao das Letras Financeiras do Tesouro Nacional- mesma taxa referencial; 
IV -prazo: até 1.826 dias; 
V -valor nominal: Cr$1,00; , , . ,., '. 
VI- características dos títulos a serem substitnídos·efetivamente disponíveis nas datas de rolagem: . 

a) JJ!'TMG: 

Vencimento 

1"·1-92 
1 °·2·92 
1°-3-92 
J0-4-92 
1"·5-92 
1"-6-92 

b)BTMG: 

Vencimenlo 

16-1-92 
'16-2-92 
17-2-92 
!6-3-92 

. ' 164-92 
-204-92 
16-5-92 .' . 
18-5-92 
16'-6-92 

Quantidade 

4.328.764 
8.!!65.140 

10.521.843 
10.270.729 
14.20!.459 

"!Ul27.912 

O uaotidade 

3.SlJ6,jj57 .!1<>3 
3.491.134.466 

15.723.497 
3.506.1!57.%3 
3.49!.134.466 
. 15.723.4'1"/ 

3.491.134.4óú 
15.723.497 

3.506.M57.'163 

VII- Previsão de culocali'AU t ~cnci.nicntu úos litulos a ~crcm 
emitidos: 

a) giro das I.F'TMG: 

Colacaçfto Veoclmeota Tfl.ula Data-base 

2-1-'J2 J".J-97 S!IM26 2-J~92 
3-2·92 Jó-2.<J7 511825 3-2..!12 
4-3-92 1°-3-97 SJI!J26 4-3·92 
I o-4-'J2 1°-4-97 Sll!l26 1"-4-92 
4-5-92 I 0.S-'J7 5t t82ó 4-5-<12 
J0-6-92 1°-ó-97 ~JIM2ó 1 U.f>-92 
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b) giro das JJTMG, referente à parcela de I.VI'MO cujos v~n­
cimcntos originrus ocorreriam no período de 1"' de abril de 
l!I'JO até a data ctctiva da rolagem: 

Colocaçao Vencimento T(tuJo Data-base 

ló-J -92 15-1-\17 Slll!2ó ló-l-\12 
17-2-92 15-2-97 ~1 Ul25 17-2-92 
16-3-92 15-3-97 51!825 ló-3•n 
20-4-92 15-4-97 511821 20-4-\12 
18-5-92 15-5..<17 511821 111-5-92 
1C>-6-92 15-6-'17 511825 1(>.6.\12 ' 

~ .. 

-referente â parcela de LFIMG cujos vencimentos originais ainda não teriam ~ocorrido: retomo 
das LFfMG vincendas âs suas datas de resgates originais, através da renovação dos respectivos no Selic, 
mantidas suas respectivas datas-base e demais características, nos moldes vigentes antes do advento da 
Lei o' 8.024, de 1990. 

VIII -forma de colocação: através de ofertas públicas, nos termo~s d.a Resolução n' 565, de 
· 20 de setembro de 1979, do Banco Central do Brasil. 

Art. 2' Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 18 de dezembro de 1991. -Senador Mauro Benevides, Presidente~.· 

,...--------------~SUMÁRIO 

1- ATA DA 2• SESSÃO, EM 18 IiEDEZEMBRO 
DE 1991 

1.1-ABERTURA 
1.2-EXPEDIENTE 
!.2.1- Ofício do Sr. 1• Secretário da Câmara dos De­

putados 
Encaminhando à revisão do Senado autógrafo do se-

guinte projeto: · · 

-Projeto de Decreto Legislativo n•144/91 (n' !35/91, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o textq do Acordo 
entre o Governo da República Federativa dq __ Brasil e as 
Nações Unidas relativo ã Conferência das Nações Unidas 
sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, a ser realizada 
na cidade do Rio de Janeiro de I' a 12 de junho de 1992. 

1.2.2 - Comunicação da Presidência 
-Prazo para tramitação e apresentação-de- eÓlendas 

ao Projeto de Decreto Legislativo~n' 144/91, lido anterior-
mente. - - - ---

1.2.3 - Leitura de projeto 
-Projeto de Lei do Sen:rdo n' 413/91, de autoria 

do Senador Pe~ro Simon, que_ à(Jl~-oPza a Petrobrás Química 
S/A-PETROQUISA, a partiéipar nifnoritariamente de 
sociedades de capitais privados rio Pólo Petroquímica do 
~ui, localizado no Estado do Rio Grande do Sul. 

!.2.4- Discnrsos do Expediente 

SENADOR PEDRO SiMON - Presidencialismo x 
Parlamentarismo: reflexões sobre a atual crise brasileira. 

SENADOR. MÁRCIO LAêERDA- Considerações 
sobre o federalismo no Brasil. 

....... 

~ · SENADOR HUMBERTO tl}CÉNÀ, com~ Llder­
Ç~esci~eil.t~ dO surto do cólera no P.afs. Denún~ia~ _Veícu- -
!ada pe.lo J?ma)}J:o)ba de S: Paulo, de lwje, de,l!be,r~ção 
Õ~~stltuc!o~~~ ~e ye~bas ~o .In~~ps pcua-o.p~~~J:~ma Qos, 

. ' . 
SENADOR FERNANDO HENRIQUE éÁ.RDn­

SO, como Llder - Aprovação pelo Senado, em regime 
de urgéncia-, de autorização para precatória com parecer 
contrário do Banco Central. Documento firmado por enti­
dades sindicais e empresariais, relativo ao açbdamento-com 
que se-está vottti:ido, na Câmara dos-Dep-utados, a qúestão. 
do reequacionamento da dívida dos Estados e Municípios~ 

SENADOR NEY MARANHÃO, comó Ué!er-'Có~ 
mentários sobre recente entrevista do Presidente Collor 

· à imprensa. 

SENADOR LA YOISIER MAIA ...:_ Prot~sto ~ntra 
o leilão do ramal ferroviário Moss6r6-Souza. - -- · 

SENADOR MARCO MACIEL ___:Criação da "Fun­
-dação Aza Branca'', em Exu-PE. 

SENADOR LOURIV AL SAPTIST A -Centenário 
de nascimento do médico Álvaro Bahia. 

1.2.5- Comunicação da Presidência 
- Cancelameflto- da sessão conjunta anteriormente 

convocada para hoje, âs 18 horas e 30 ritinutos, e CõnVo­
cação de outra sessão a realizar-se amanhã, às 9 horas, 
com Ordem do Dia que designa. 

_ 1.3- ENCERRAMENT0-
2- ATOS DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 46, "de 1991 
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3- ATOS DO PRESIDENTE 
N~ 828 a 833, de19lí1 .. · -
4- ATO DO VSECRETÃRJO 
N• !3, de 1991 · ·· 
5- CONSELHO DESú!'ERVISAó DÓ-CEGRÃF' 

.6~. ATAS DE COMISSÕES 
7 - MESA DIRETORA 
8 --LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 

. 9- CQMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA-
NENTES 

Ata da 2a Sessão, em 18 de dezembro de 1991 

za Sessão Legislativa Extraordinária, da 493 Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevide,ç, Alexandre Cosia, Lucídio Portella e Magno Bacelar 
. . . 

ÀS 14 HORAS E 3ó MlNlffOS, ACllAM,ÇP PRfi­
SRN"fRS OS SRS. SRNADORl!S: 

Alfonso camargo - Alban_<>'_Fr'!~cp .:: ·i\r"'iandré c:.O... 
ta - Alfredo CampoS- Almir Gabriel - Ama7.onino Mendes 
- Antonio Mariz - Aureo Mello - Beni Veras - Carlos De' 
Carli - Carlos Patrocínio - César Dias - Chagas Rodrigues 
- Cid SabOia de C-!lrValho - Coutinho Jorge -. J)ario Pereira 
-Dirceu Carneiro- Oivaldo Suruagy- !~cio Alvdres- F.•pe-
ridião Amin- Epitácio Cafereira- Fernando Henrique Car· 
. doso - Francisco Rollemberg - Garibaldi Alves - Guilher­
me Palme\ta"' flenrlqué Almeida- Humbcrlo I .ucena -llyde­
kel Freitas - Iram Saraiva '-' lrapuan C.osta Júnior __; J oao 
Calmon __; Joao França-'- João Rocha- Jona• I'mheiro- Jo­
saphat Marinho -José Eduardo :.. José Fogaça - José Pau­
lo Biso! - José Richa - J utahy Magalhaes - Lavoisier Maia 
- Levy Dias - J.ourival Baptista - l.ucídio Portella --' Magno 
Bacelar - Mansueto de Lavor - Marrio Lacerda - Marco 
Macicl - Marluce Pinto- Maurícto Corrta - Mauro flenevi­
dcs- Mcira Filho~ Moisés Abrao.- Nabor Júnmr- Nelson 
Carneiro - Ney Maranhao- Odacir Soares- Onofre Ouinan 
- Oziel Carneiro - Pedro Simon - Rachid Saldanha Der,, -
Ronan 'fito- Ruy Bacelar -:.Telmo Vietra- Valmir Campelo 
- Wilson Martins, . 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - A lista de 
presença acusa o comparecimento _de _6_6 Srs._~enp.do.r:es.. Ha· 
vendo número regimental, d~cla.ro aberta _a- sessão. - _ 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1• Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte · ' · · · · . . - . 

. '. 
EXPEDIENTE 

OFÍCIO 

Do Sr. 19 Secretário da Câmara dos -Deputã.éi<;)s, encaffii~ 
nhando à revisão do Senado autógrafo do seguinte projeto: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N•144, DE 1991 
(N• 135/91, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo entre o Governo da Repú­
blica Federativa do Brasil e as Nações Unidas relativo 

à Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente 
e -Desenvolvimento, a ser realizada na cidade do Rio 

· <!e Jan.eiro de 1' a 12 de junho de 1992. 

. O Congresso Nacion~l. decreta: 
Art. 1"' Fica aprovado o texto do Acordo entre o Go- __ 

vemo da República Federativa do Brasil e as Nações Unidas 
relativo ã Conferência das Nações Unidas sobre Meio Am­
biente e Desenvolvimento, a ser realizada na cidade do Rio 
de Janeiro de 1' a 12 de junho de 1992 . 

. Parágrafo único. Ficam sujeitos -ã _aprovação do Cml­
gres~o Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão 
do referido Acordq, bem como quaisquer ajustes _comple­
mentares que, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição 
Federal, acarretem encargos _ou compromissos gravosos ao 
património nacional. 

Art. 2<;> Este Decreto Legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

. _MENSAGEM N° 584, DE 1991 

. • Dll eontoraiclad• COII o d.i_&JIC*to no arti9o 49, 

inciao 1, da eouti'blivJ~ .~nal, ~ a.~· 4• aul!Mtar l 
•l.va~Sa conailhraçlo 411 voaaaa bcaltneiaa, aco.panhaclo 11• 
bpaiq6o da Jloti~ do hnllor lliniatn dll Eabdc cl.h a.laçtOea 
bt.ar!Ôr.a, o taxto llo Acorde .ntra o . c;õy•.nlo ~ bPlblica 
hderativa do araail a u ••!r6e• Dnidu relativo • contutncia 
~ ••9ha Dnidaa aobl'!l _Jieio Aabiete • ~aanvclVi.anto, ti -r 
-~aliAda ao. ~o da: ~·~~iro, -de 1• a 12 da junho da 1,,2. 

a.;rua, ta.bla - anexo, •• •ata• troc:adaa entre o Govttrno 

~a1leiro • u Jiaço&aa Úhic~,aa, qua ajWitaru o n.f•rido ~rdc 
a011 diçetlitivo. connii:ucionaia bruilairoa JlO tocante " 
em:rada -- v19or • l .evu..- aprooraçlo pelo Con;n,aao •acicmal. 
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ZXpoaiçio 13e Motivo• m.I/l)EMI./ISU/498/PADI 
1.00 de 2.3 de outubro de ~991, do senhor M1niatro 

de !atado daa Relaçõe11 Jtxt.arioraa 

A llua Exeellncia o aenbor · 
Doutor rarn~~ndo COllor, 

~:ldente da llepdbliaa. 

~o a honra de .W..ter t. alta aond~raçl.o lh 
va.- txc.ltncia o anexo uxto do Aool'do entre o G!)VarftO da 

aaplhUca Pedlantiva do .-..u a •• ••~• tJn:ld.. nbtbo l 
Clmfarincia dea ••~ uniUa .abre .._io aab:l.nta • 
o...mtolv~ntó, a .. r zwalhacla no aio da Janeiro de l.• a 12 
de junho da 19.2. o ato foi ... in&do - 3 da outubro de lttl 
pelo aacrat,rio da adltiniatraçlo Federal, Carlo• Moreira co.reia 
a pelo a:acret,rio~nl da confa~neia, Doutor Mauric. Gtrong. 

'12. :h:t•. :lnstruMnto inta:rnacion~~l . contaçb •• 
"';rovidlnciaa 104)1aticaa 011 ãape"ctoa financdroa da 
ozvanir.açlo da Contarlnc:Ja qua, cc-o • !lo conheci-nto de Voaaa 
bc:eltncia, d~arl .. r u. dcta Mia ii.port:antaa ancontroa de 
Cl:laf- da bt.do a da c;cw.rno :t• r.g"iatradoa, 

í;:' o Acordo - ai • COIIPl-ntado por aata anexo• 
'que arrol-;- da tõr.a abra"'§Janta, o. preparativos l09istico• 

nacaa••rioa - divaraaa •r•••• cuj• reaponaabilidada fJ.c.r6 por 
pnta do lado bnailairo. - - -
\!· Trata_. da acordo-padr4o, ac:!ot•do 
tinida• para a prQaOÇio da ancontroa •ultil•taraia 

pa.laa Maço541a 
fora da auaa 

~·• perwanant. ••· 
~· Por •• tratar 
naceaaidada de-- -adaqu6-lo la 

da acordo-padrlo, bouva 

ncnaaa da p~aa'iiilll.btica 

bnailaira. co. t&l intui to, foi •tatuada troca da Nota a CCHI a a 
lfaç6aa tlnidaa, I lu.: do arti90 XIV do preaanta Acordo, da .xlo 
a CUJIPrir oa diapoaitivoa CQnatitucionaia braailairoa ralativoa 
l entrada - vi9or a l devida auba.iaaa·o ao COJt9raaao Nacional. 

i6. Para qua o n!arido ato -inta:rnacioNl poaaa aar 
-anca.inhado 4 aprac:iaçlo do Pociar Le9ilihtiYO, paraito-.. 
aubaeter l conaidaraçlo da "o.•• b:cal6ncb., hnhor Presidenta, 
o aMXo projeto d.a .. naa9a11 ao Cort9raaao Jfac:ional, ac:oapanh«do 
por cópia• aut6nticaa do Aoordo a da aeu. aata anaxoa, bel! ca.o 
das llotaa trocadas cc. a• Naç6aa tJnidaa para o citado ajuat. l 

proc:aaaualiatica bnailaira. 
Aproveito a oport.unidajSe para renovar a 'V04aa 

lbl:caltneia, sa'nhor Praaidenta, a garantia do -u ..,1• profundo 

reapaito. 

da 1991:" 

1'anho a bonra da intor-ar Voaaa &xc:altneia da 
9U•• oonaidarando o diapoato no pa,r69rafo pri-iro do art.ivo 
XIV do Acordo antra o Govano da bplbUca Federativa do Bruil 

• •• llaç6aa tlnidaa relativo 4 contartnc::ia daa lla~-6aa Unida& ao­
bra ,..io Allbiante e Oaaanvolvi-nto, a ae raali.z,•r no Jtio da 
Janeiro da 1• a 12 da junho da 19'~· nl.o .arAo apliolo~a •• 
di_a~iç6 .. do pilrá9ra!o aequndo do ~ferido arti9o at• que o 

Governo bJM Jlalt~· notlCJqu.- n f.•cratai-~acSo 6111> N11~ô"• tlnJd,.., 
-do c\Uipr1•"'''l~· da aua• for•"' ldatla• interna• l•~rd. ... 

. ~ Con•id•r•nd~, 11 pr••lneJa d• o _r:;ov•rno bra•J Jlro 

adotar pOJvldiToc:Jaa i•dlat.••• ó• .oóo a a•••vurar o pl•no 
I~Jto d~ c~~r~rlnch, aerlo l•pla•antadaa, a partJr da data d• 

aadnatura, do ~c:ordo, ,todas •• a.didaa a~•JnJ•trativaa que aa 

~···· ........... . 
A lua ZxeallneJa o Sanhor 
Eduardo GutJarra;t, 
t'oord•nador ltaaidanta daa 
Maç6aa Unidau no 8radl. 

IIR!:/DAI/DEKAj' Ó/ /ltwl-oHU/19U/2. 

-3. A l!raaanta Jlot..- a a Nota d~ Voaaa r:xcal•ncia, 
acusando o rac:abl-nto da _ ... , conati tuirlo ao4if leaçlco ao 

referido Acordo, a entrar •• vivor ·na data do rac:abi-nto da 

Jlota da ra~~poata. 

Aproveito a cpõrtunidada para renovar a Voaca 
r:xcal6nela .• 9arantia da aJnha Prc'functa coru:ideraç&o. 

Pr•neicco Ra.&aJc _J 

Ministro de Eat.do daa ~laçO.a r:xtariórea 

1733~ 

11!111. 

/ 
bcelbciã,-

, 'fanbo a honra da acu.ar recabt.anto da Mota envia~ por 
Vo.- Jtxca:161:_teia 4atada eh u ü outubro h 19916 nt.-.nta ao 
Acordo antre o COV.rno da bpGbllca Federativa do Brasil • •• 
WaçOea Unidaa relativo a ConfaÃnc:ia daa '11aç6n Unidaa ,aobra llaio 
bbi~_t•. ~ .~aanvol_vl~nl:!Jo, ~:J~ 1~tag';'a ~•vo ~boi 

• a.nhor Coordenador ... idante. ~ a ·bOnr• da in.tor..r Voaaa 
ZKcalartcia, da qua, COM!derand.o o diapoato no parÀ9Z'&fo pr.bairo 
do arti90 :x:tv do Acordo antn o Governo da bpóblica r-tarativa do 
•raail • •• Jlsç&ea uni~• t'llbt!Yo a contet'~a daa Na96a• Unida• 
eobra .. lo Amliaft't.a a Daaanvol•J.anto. a - ~ no tio h 
Janeiro da 1• a 12 da junho da 1992-6 ftlo aarlo aplicadas aa 
diapo.J.çO.a do pa.rlvrafo eequndo do retarido artivo at6 que o 
Governo braailairo notirique o .lacretariado _daa hÇIOU tJnidu do 
auaprhtanto da ~· foraalidadaa iftt:uau legda. 

[i:" Conaidarando a pralneia da o GoYat'JIO bt";._ilairo ~ota~ 
providtnciaa 1-.dUtaa, de WXIo a aaM9UE'ar o pleno bito ila 
contiH"flnr::ia. -rao !apl-tdas, a p&rt.ir da data da u.inatura 
do Acordo, ~- •• .ad.idlra &dsllniat:rati-• que aa .fa901 
MC.S .. riaa. 

aua zxcal6ncia 
Dr. rr•ncieco ~uJr. 
JUni•tro -daa Aaleçe.e btariortra 
da aapdblica Paderat.iva do aradl 
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1. A J>r•••nt .. Jllot.• • • Nnt .. fi• v.,;..,. axoel.IKiia, ~Mo 
~ r•<"•bJ-nto d" -••"• ll:'onatitulra. •....\lrl.,.•çollo ao .,.r.r.ldo 
Acordo, a entrar •• YJ~Jor: ha d•t• <I• r•c•~.l-nt.o .. Not.. •• r••po•t•. 

AproYIIH:.o a oportunJdade par., u'nov•r a Y011aa ·a.:oellncla 
a v•ranUa da alnh• profunda con•ldaraÇio," 

Do r11Vor d .. Naç&-11 Untd•~.--' Íanho a ho~ra ... 1ftrcft..ar 
Vo.ea Jxcallnel• qua ac.l to o• tarao• da V-•• Nota, a ~~~ lfot.a. 
da"rlo oon•t.ltuir a aodirieaçlo do dito Aoordo a Hr atetbto a 
putir de•ta d11U •. 

Aeelt~t, beallnch, o• proteato• de alavada .. ti• a 
dJaUnta con•ldllnçlo. 

~ :c:t c:ov:uNo DA fiW>OalJCA PmlUAft~ ~»}·IWI: I!! 
AS_ tllfiD.\S; UU.TTVO At>:ê!f!!W!CD. DU ....!Ç'!'s_ 

DNIDAS SOBRE IIEIO · aM!IID!ft' Z t!DJ:II?Ot.Vl~· ·~ 
··"'"""""""'--- ..... 

Cohdderand~;>-quil> 

Unida•, por -io de, •u• 

a - li.ai:Mibliia•C.ral 

Jteaoluçio n9 '"Z21, 

~z.-bro de 1989, ~icUu •realizar uaa 
Naç~s dm .. du .-;'obre Medo Allabiente • 

COnferlnda d.tt.a 

O.aanvolvi•nto 

(doravant~ •cor.feri:ncia•); com duas ._.na• de duraçlio a ~ 

o nlvel 'de po~;rtieipaçlo .. ia alto posa!vel, que davari 

coincidir_cOlfl o Dia Mun(lial, do Nei~1 Mbiente 1.5 llk junho); 

ÇonaJ.c!arand.o qua a Aaaallbllia-Garal aceitou cc:. 

profundo apreço a qaneroaa oferta do Gover11oo da Jtap6blica 

Federativa do Brasil (doravante •eovarno•) para aacUar a 

Conforinch,; 

COnsid•rando. 9ue a COnferincia, entra CM:J;t.ro1Í7 
propósitos, deved elaborar aatrati9iaa e -d.idas no Hnt1&,"" 

da deter e reverter o afeito da tiegrad.l.çio aabiaouf nÕ 
contexto do eaforçoa· rad~b~~d~••.- :noa· nlveia aaciooat --~ ' 

internacional, para pra.over o daaenvolv~nto auatanti'Vitl -.­

aabianta:i-nte aaudhel ~~ _t:QdÓf .oa p.d.e&l 
. - .. ~-~-~--·'-'·- h.;,l.~~--o:_,_-,,, 

conaid .. n.n!-10 (jue ·_li Ààaiuãbl'i~.:.ç.r.l d.acid.iu que --~ 
Secretário-Geral dila Nações Unida& doaivoari o Sacretirio­

Geral d& COnferência •' 

Consid~rando, qUet a Aaae.bli"ia~ral, na Hç.lio 1, 
pariqrafo s, da Ruoluçlo :n9 40/243; de U da l!eae.rÕ da '· 

nas, dacidiu que O:t'cJ&nbDIOa e óqi:~. daa. aac511a· Otlid ... 

podma promover -••õe·a for& 4.a aede aat&bebcid.tt. da 'a ~Nac&ea 1 
·' 

Unidas guando o qoverno, que estivar fazendo o ~vJ,~• para 

wa. - .. ~O ·a iealizar-ae dantro de •eu' 'tarrit6rio, 11:01le0rdar 

- aa.swaií-, aPQa conaul tas -.~ S~cretlrio-Geral .dali Maçhs _ . 

!Jnidu no que- R refere _à- ~~urezp._ê poss!ver bbitO- ~ 
*eaaio, oa cuatoa adicio)l!,&ia · direta ou inc!iret...nta 
dtleornntea do aua realizaçio: 

O Governo· a· aa Naçõea Unidaa, por -io de~tta 
inatru.ento• a~d&lll; 

Artiao Y 

Local <t Data d" C(lnf-.rine;t.a 

A Conferincia. dav.ri raalizar-ae no llio da Janeiio 
de lQ a 12 de junho de 1U2, crot:~ a po .. ibilidada de 

conaultaa pri-co:n!erincia. uZ.~ laqar na ••~• utariorw 

. ' 

!: -.!. ·.s~·-tl. 
.~ ··!:.,n~. !"t>nfarin 1!· 

ln! rrorrPI'Pntant•e: de Eatado11~ 

ll•) ol.>t~('r>.ladort'$ d(' orqan!z.tt.ç&t'l •· 11\C\Villll'ntoa 

nacionaia, de libwrtaçiÇI, que tenham convite 
~nuone-nte 4a 

P•u i:icipar du 

tod.u .. eonferineiaa 
doa trabalho• 

para 

•• 
intPrnacionaJt 

·lt:J rapreaentant•u doa 6rq&oa inter•aaado11 daa 
Nee5ea Unida•r 

{di Tt"preaentant:ea de 6rqioa eapecialhadot e 

;!.nt.areaaadOII das Nações U!J-ida& "" da A9éncia 
!ntenr.acional da Ener9ia Atõ:lliea 1 

h·! Obl!lerve.,.d~raa de ~u,t.ra,fi orqanh:aç6eiJ 
inte:rqovernalllantaia pertinentes: 

I~) observadores de, organiaac~.. nlo 

çovern~entais relevante• r: quaUficadaa, 
no o 

AI CONT ol51/PC/L, 28/ Ad.endoa •• 
document.oa 

'· l'C'O'".:o!õdoa pelo Comitê Preparatório na aua 2a. 

~er:':~;âo aubatantiva realizada em 21 de aarço, 

;p de IUirço e s· de· abril, reapect.ivament.e, e. 
t..-uele• :no docwaento 
A!CONF .151/PC/L~211/ Adendos, a 6, &dotado na 

·::a aeaalo aubst.an~iva. do Cot~tité Preparatório, 
f 11' 22 de aqoato , e 30 de aqoat'o, 

ie11peetiv-ente, e - quaisquer emendaS 
'o-ubaeqtl.~ntaa: 

(g) p~ri"to11 e consulton:a incUviduaia da irea do 

:111t io llabiente e d~ desenvolvimento c::onvidadoa 
P<. las. Nações Unido a; . ' 

{") funeionirioa da aecretariilll , ad hoc _ d_a 

'Cccfe~inc::ia' e da Secretaria aaa. ~'!lç~• Unida.s: 

(i) outraa peaaoas convid~du Pelou Nações Unidas. 

~·-.z. ·o- SecretiriO-Ger.tt.l daa Nações Unidas e o 

Siicr"et.ii:Z:io-Geral da : Conferência deverio. deaiqnor oa 

f~ncionArioa das Naçõe:a Unid~a i_~_cwubidoa de l!atar prea.ent.es 

.; Cor,!'erineia, com a finalidade de preatar aerviçoa i -·~· 

3. Aa reuniões püblic:lils da COJ:ferênc;l.a fic•U.o 
aberta:!! a r•preaent.tt.ntea doa aeioa 'de cQlllunicaçio 

.tt.cr:•dit&doa a critério dillla Nações. Unid•s,' (!.pós conaultar o 
Governo. 

Artho 'IU: 

lit(>CirJtOs:, ;suipu.en1;QI. Servicos 4e 

tltili"da4e é Metoriah 

O . Gevl rno dever i fornecer, - arcando com• os 
rea..ectivos C'U!Itoa e _durante o ~o que for neeesai.rio pOIIIrl!-

~•f.liZillltlo ,4& Confcrioeia, o• r"'cintoa necacairios, 
:'.nc:~u;, ve sal.t.a de c_onferinei0111, l:rea, <le lazer para.-daleq..:doa 

' L': . .,prett>l, eapaÇ~'iidequado para- eiiCd.tfiri-, ·ireaJt de 

..:~< ;.·n ·.~c::n i outras· l~atalaçfiea · e requidtoa a~n•, lc·~ 
••· ;::,, ·"1.ão noa A:naxoa III a VIl d~ p:reaente Acordo~. 

Os reoi:nto. c aa 

c.r.:.:.~·:tfo l ac-J ... daVerio pt!nu.necer i di s.po$içio das Naç6~11 
r.idorn; (\•int• e quatrol 24 boraa por dia durante toda a 
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tonf••O.mJ,., "P•le> temr••• ••Heiont~l •nt•P d .. •~·,.rturto .. ,::• 

, • ..,,.~t<•' ~· r-l"lnf·,.-,;.n•·1a que •• fh~:,_. ttn1""• 

!'"''I* • • ~~ !.~~· ("On•onlnei• _ r;o;.r _o Ct>•l.,r••··· 

conRldoruen nec•••lrir paia Olo preplol'lotivoa • • eontlu•l•· 
c .. todaiO aa qu••t~• r•lacionec!a• C'OI!I a Cont•rineie. 

J. O Caverno dever i, 

cu~otoa, fornecer, equipar • 

•• ••h• • in•t.al•c&.• 

loil:'elondo COltl oa r••p•ctivoa 

ll'llontl•r lolfl boa~: condiç6e" tod .. 

a&niniltl'loçlo da Conferincia. Ae ••laa de confl':ri-nC'h 

devez'io ter equip-nt:oa p•r• t.raduçio •imultlnea r•c!p:rcx:• 
nos. ada idiotr~aa daa Naç6ea Unid•• e deveria ter inetahçÕe~: 

p•r• qrevaclo de lmUo ne1o1ea idtosnae, C•d• cebinf' d• 

t:raduçio deverli · t•r a capacidede de ae conectar 1 todot os 

sete canais ta ·-••" - ou a"ja, o orador ~ ••1• cada um dos 
c;:anaia de idio~l.- Para u eabinea da irabe • chini• aeri 
necea•irio ai1t11111 por •aio . elo qual IIUI int.irprateJ poaaaJt 
ao!Jr•por-•e 1 cabin• d• in91;1 ou t::rancé1, de raaneira que 
eeua intirpretel pollalll ter ICIIIO a 11111 idi011111 ae:n 
pr;eiaar loc:01110ver~H até qualquar \IJIIa d111~S cabine•. 

4. O Governo devari, a:rcan~o .com os raapactivos 
cuseo11, fornecer,· .quip.ar • -nt.er equip~Unent.oa c0200 
pxoce.aadorea de texto a úquin•• de a.Jcrever com teclados 

idioeu.• necesairioa, equipuentos para di ta r, 

tranacrever e reproduzir • outro• -teriai• de escritório 
neceJs&rioa Par. • afetiva raali:taçio da Confer~ncia e para 

uso do& rep~e•entantaa d11 islprenaa -qu• 11tiveram fazendo 1 

cobertura d11 Conferlncia. 

~. O GoVerno d~vari in1t.alar dentro da ire a da 

Conferincia, e - ba~e comercial, ~rc~ndo ce~a~ os reapectivoa 
cust.oa, wn quichi d~· ft9'istro, uma. lrea de ali~entaçlo, UJ[t 

b«nco, lXIII a9incia doa correios, i.nat'11lacÕtJ~: telaf~icaa, de 

fac:~.dmile 1 tele~. 9uic:hiia de inforaaçÕ.I (' via9atn, bem 

eo1110 um centro p,ar'\ o o~ervl.ço' de aecreteriado, equiP,ado apó• 
cona~lta a. Naclie• U~:~ida•. para uao da• del:agaç&c.s que 

participar- da Conferincia. 

6. o Governo dovorl fol'llecer, arcando com 01 

,respectivo• cuatoa, 1nat.1lacS..il pará o trÇialho da blprer::un 
e•erita," fi:i:-91111, :racU_odifualo e_- televiaion-nto !!loa 
ti:-.aD'alhoa,- ~ -dida exiqill.a pelaa _ ~açõea- Unidas. 

7. Alb da& 1natalac6e:a para uso 411 blprenaa, 
· fil.Ja.aqcun', ·radiodifuaJ:o e televizionamento_ -ncionllll.as no 

parágrafo 6 acilllll, o Governo deve;~i- providenciar, arcando 
ÕOI!I o• reapoctivoa cuatoa, ~ irea de trabalho para a 
,impranaa, . 'IJIII.II aal• di! bii'efin9 p•ra_ corroapondeatea, 
oat.úeioa <!e rldio • televieiio, e irealõ pan entrevista~: e 

pr.:;paraçio de proqr-•~. 

8. o Governo dever ii arcar com o a cUstos de todo a os 

serviço• 41 utilidade pública, ~nciusive chollall.é!&& 
telef9nicaa locais do 1ecretariado da Çtinferiinc,ia e aua& 

co.uni,CaçiSel por telex, telefone, fac-s.illlile e .1isteme. de 

tolOx e eo-unicação eletrlinica entre o secretariado 41 
Conferinci• e oa cscritór.ioa daa Naç~.ll Unidas quando catas 
COIIUnicaçlies forlltl feitas ou autori::z:ad•u pelo &ecratirio­
Geral d~ Conferlncia, ou cm no:mo .dolo, inclusive- toleqr ... s 
oficiais infor~~&tivos; das NaçõeJi; On.idalõ, entre o local da 

Conferincia C' a s'ede ·e 01 ~iv,ersoa Centros de Infor;naç~s 
daa N•cõos Unidas. 

9. O Govil::i:no deverl arcar ca.í o a custos do transporte 
e do ••9'Uro de qualquer eacrit.Srio I:Saa Nacôe• Onidar> para o 

l<•c~ol <:r. (rr,f .. Têneia vir-~-v~·•"• p d• todoa tta ~~~~ot•riaia • 

•·•·'1"-~·t•r n•e••aitior P"r" fun<",Ona,...nte> da 
('<•r.!• ,;., • 111, 1\1< l"ac~" Or.ldn•. d•t•rmlnsriia" de. que •a~Wira 
f'<·H·•· 'r<•'l)'lllrwntoF " mat.-neJ ~ d~verio •rl despao;;hadot. 

)O. Oe f•cintos e- ae inatalac&e• oferecido• de ao;;ordo 
eom o preaente Arti9o poderJio ••r colocados I diapodclo, de 
!onna adrquad11, do• obarrvadore• da e or9anizat~• · nlo 
qovername-ntlli.& mennonadiiJ; Arti90 II, parigrefo l(f) 

acima para o deet::'!'·F•entlo de auae ativiCiadea relaC"ion•daa com 
• cont.ribuic-liio dos meamoa i Conforincia. 

~ 
Iuu.latóell Hi-d:!.c•• 

1. O Goverr.c. oe5everi pr-oporcionar inatelaçôea •ldiCaa 
•dequadaa par• pr1meiroa socorros 1111 eaeca de .1.11erqlneia 
d('r,tro dn itee de Confedineia, arcando con_ os respectivos 
C'U~tOfi. 

2~ - No ca&o- dO!' U.er9Encias aéd . .ls, "o Governo daveri 

· 9"rantir tranapoTu .1mell.iato e hoapitalizaç~o. 

Artl90 v 
Acotnod.acõe& 

o GOvernc·'devérÃ qerantlr 11 êi:iiponibhii!ãdit --(Iii 

aeomodo~~çôes adeqi\.11du ;;,.· hotéis ' ou· rea"iCiênciAe." ~a ·pre'çoa 

~rcielmente r.11zoiveu', Pillra pe:lõlca.r. que' a'atiVérG 
participando d.11 Cor,h•ri~Cie ou âadatini:So i:r ~eama. 

Artiso VI 

1'ràn11port~ 

l. O ,Govei-no dever i garantir a diaponi.bilidade da 
111eios de- tran•porte adequados a todo& os participante• da 
Confe-rencio~ e ao pessoal 4••· Naci5aa tinidas de 1 p&ra o 
aeroporto, durante· tria dia•, antes • dois dias c!epoia da 
Conferencia, bem· co.o -ioa do tranaporte ·de e para oa 
principais hodiia e o. local da confe:rincia, durante. a 

r~.lllirlçio da --· 
2.. O Governo, ap6a consulta ia NacÕO• Unidas, deveri 
providericiar, arcancto coa ca reape:ct::l.v_oa CIUtOI, 1:UII na..ro 
adequado ae c•rro• COlll JEIOtoriatas p~ra·· uào. ~fiei•; do• 
principais fut~cionirioa e do •ecretari&do_ da Confa~neia~ 

bem como outros; -ias locais de trancporte,·de•acordo ~ aa 
necaaaida4es do secretariado da ConferEncia. 

Artiqo'YII 
Prote-cio Polichl 

O Goverli._o cl~ve-ri ·fornecer, arcanao CCIJI oa 

respectivos custos, a devid~ proteçio j:.olicial para quantir 
o funcionamento eficiente i!a Côziforinci& dentro de- -.a 
atmosfera de SttqUrança e tra~iHd.e,~, ._ i~terf.d~iu 
de qualquer ••péeie .. 'Elabor.;, tai• llie:rviçoa policiab daona 
pe%'1D1necer s9b a supervisão ou o controlo ·di~ de -. 
oficial deaiqn~d.o ' pelo Governo, esse ofiCia.l devarl 
trabalhar em estreita cooperaçio coa~ wn ·. t:uncioolrio 
designado pelu N111ç&ea onia.:a. 

Artiso VIU 

Pen.oal Loc•l pu·• a Conferfnç:h 

1. o Governo· ditvei-i delli9nar um fu~cionir~o par& 
a ~uar como oficial de ligação entre o GoveRo e as Naç6ea 
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e1fl conaonlnc-Ja t:or~> o 
S•c-r•tlrio-Gar•l da c. o r, r~: ~ii nc ia, 

r~alizaçlo da Conferir,cill com('l }'r 
p.loa preparatJve>• pllra a 
t& o praaenta Acortlo. 

2. o Governo d•v•rli contratar a fornecer, arcando eca. 
oa ra•p.c-t:lvo,. cuatoa, o peeaoal local nacaaalrio, allm do 
paaaoal da• Nar;liaa Unidaar 

.,_ 

(al pan. 9arr.nt r 
aquipu:w: . •t(" a a 

o fundona~r~ento adequado doa 

dao inatabçha Mnc:lonadaa no 

lbl pan np· odu~ir a dhtr1bu1r doeu.entoa a 
CO!nunicat!~ a 1,\a blpranaa 
contexto da Confarlneial 

{c) pau trabalba'r am funç:&.a de 

dat1l09rafia, .. niçoa da 
aaentariado, 

aacrit6rio -
9ara1, Mnaaqairo, :l.ndicaçlo da 

1~1 pau praatar aarvieoa de C\:lat64ia a .. nutançlo 

doa equip ... ntoa • racintoa . oferacidoa 
·no co!'te~to, da Çonfal;'inc.la. O Anexo VI 
do p.n.aanta ~aacnve da fon~n 

pom.norizad• oa requidtoa J)a:ra o peaaoal 
local~ 

Confarinch., o Governo dever.l · to.u.r Mdidas, arcando c0111 oa 

reapa~tivos Cuatoa, no aent.ido da que parta do paaaoal local 
.. ncionado n~ padgrafO 2 ac.f.lq eat.eja diaponlval. ant.ea a 

apóa o ancarr ... n_t5' i1111 Conf.arinci~, de acordo c0111_ •• 
na"eeaaida~a da~ Naç6ea tlnidaa~ 

4. Mec1ianta aolic;itaçlo ~o Saczwt:irio-Gar&l 4aa 

N•ç&t:ta Unida•, o GoYerno dneri tc.ar -didaa, arcando CCI&l 

oa ftapecUvo• cuatoa, no sentido de qu11 n&pr.ar~ ~d.quado de· 
.ambroa 4o paaaod loc•l Mencionado no paz:(t;Jrafo 2 act-a 
fique cUa.~nl•el pau pre•t•r . ae'rviçoa notv.rnoa de acordo 
com poa'aS:vaia 'neceaaidades d•. Conterln~ia. 

ArtlgÔ rx. · · 
P:r:ovtdinciall Fin.ancairafl 

r.. o Gove-rno diveri, ali111 da z'eaponaabilia.de 

financaira praviata a111 ov.t.raa ·: pa:rtaa do preaante Acordo, 
arc~r com· 011 c:uatoa . adid.oDIIi& . di:r.ta ou indirataMnte 
envolvidos na raali:l:açlD da confarlncia no :lraail a alo na 
iiade · aata~»elecida 4aa .. ;6ea 'Dntda• IG&Jiabral ~ Ba!-11 entoa 

adicionaia, · pro...-iaor.t. ... nte 'aat:&.-doll - USf 2.1C6~DOO, 
deverio 11\Clair, ... ae restringiram aoa M&a!D&, oa afaiti.aa 
auto& ad!cionaia ct.a vbgena a btlnaflcioa &». :l!~imtirtoa 
das Raç&.a Ullidaa daaiCJD&doa · palo Sac:rtltl:rio-Garal ·para 
fazer viaitaa preparatória& ao Braail e estar praaentaa l 
Con:l!e.rincia, be!n CO&IÓ oa caatoa do' de~r.paeho de aquipa.entcia 
e !~At!fri~ia nio . disponbaia loeallnentc. · Aa 'prOYidbeiaa 

relativas a ••••• viagena e dco' d•apachoa daverlo aar' 
t:ca..a,a palo Sacretllrialkl Ád , hoe -da. C~f41rl~i-., .d~ ~i 
eCMII o• bgul-nioa e a:s No:rz~aa da hll&o«l daa hc6a• unidas 
• -•• priticaa &4minhtrativaa no que •• rafar. aoa padr3aa 
de Yiat;J-, baqaqera, •judo. 4e '?ato, ~Iria e deapaaaa de 

trbai~. A rel~io 4oa funcionirioa daa ICaç&ea DDidaa 
~c;:aaairtoa l Coa:l!erhc~a '• "oa caatoa ·da aaaa viaqana aatlo 

diecrillina4oa r.o. ADu:oa I, II • VII do praaante Acordo. 

2 .• ~ . O Ccwa:r:no dcvari depoaitar junto la Nait;6Ga Unidas, 
ati 1• de marco de U92, a· aoma ·de DSS 2 146 ooo, que 
representa oa cuatoa totais aat!Íudoa, -neionadoa no 
pariqra:l!o 1 do preHnte Artigo. 

J. Se nacaaalr!o, o Governo davarl fa~teJ outro• 
~'~'l'•"'•r>to• ••~11antadoa -diat~ta aoliC"itaçlo 4•• "'•ci·,.•­
O_idda•, Tio aantido de qu!l eat.a nlo vanba, e"' •Dlll•ntc. a1<J•", 

a financiar tlllllp.Drart ... ~ta eono HUII racuraoa 4• eab11 

cuatoa adiC"ionaia qu• alo da napon'aabilidad• do Govenn ... 

4. O dap6&'ito -ncionado no parl9rafo aeilll& aarli 
usado ao.ant.a para financiar aa ob:r-!9aç&aa daa NaçiS.a Un!da11 

11111 nlaclo l COnfarincia. 

.. 
Unida& apreaantarlo ao Govar!lo balancete por.enoriaado da 
cot~taa c0111 oa cuatoa ad!cionaia afativ ... nte COberto& pelaa 

Mac&.a Unidas a que dava111 aar aaaaicloa pelo C:OVerno, COIIIO 

praviato no parl9rafo 1 do praaant.a Arti9o. E•••n cuatoa 
aarlo axpraaaoa arn dlilarea nc:rta-... rieanoa, cem t.aae na 

taxa d• cbbio oficial daa Rac&.a Unidas, na data &III que 1111 

••eh• Unidas afatua:ru oa p&9&Mntoa. COIII baa• neaae 
balaneeu po:r-noriaado, aa Mac6aa Unidas r..-bolaarlo ao 
Governo o -14o do 4ap6ai to oo doa pav...-ntoa adiantado• 
nferUioa no pt~rlvrafo 2 do rr-aante Artiqo. Caso taia 

coatoa adicionai& . alt:rapaaa .. a &DIU. depositada, o Çovarno 

deve:rl cobrir o aaldo devedor dantro da Wl\ Mia • contar da 
data do racabt.nto da preataçlo da C'ontaa ·~:r..noriuda. 1t.a 

ccmtaa fi!laia ficado aujaitaa a auditoria. co.o praviato 

noa bqv.l._ntoa. a Hot'S&a Financeiras daa Hac~a Unida&.' • 
aev. ajv.ate final aatari aujait.o • obaervaç6e1 da au4itoria 

efataad:a pala Junta de Auditor&Ja·, coja dete:rwinaclo deveri 
, ••r aceita eOl!lo final* tento palas Nacõaa Unidl& ca-o pelo 

Gova:rao. 

'· •didl& ZWC'Ciaairiaa oo. nlaçlo · a qualquer 
:r-a'ivindicaçlo ou ou.tra duanda apnaantada·contra aa 

Unida• ou nua :l!anciOAirioa provanie!ltaa d'r 

(a) danos a paaaa.a óu. danoa -teriata ou parda da 
t.na DOa nC'intoa •ncionadoa ao Arti90 III 
o:l!ancidoa palo Govanio oa. 111Gb aau 
controlat 

(b) dAnos a paaaoaa ou. danoa .. teriaia ou parda de 

bana provocado& paloa aarvtcoa de! transporte 

•ncionadoa no Artivo Vl ou ooorr:ld,cla durante 
aua v.t1Úzaclot 

Ccl contrataeio pÚa • Confarlncia do peaaoal 
posto I diapoaiçio pelo .Qo.-er~~.o ca.o prevê 
o Arti90 VIu~ 

2. o CioYerno da.,.r( :inditflbar a i .. ntar - aaç&aa 
Onidaa a .-v.a f~ionlrtoa - nlaclo a qaalquer açlo, 
nivindiceçio 'tn:l ou.tra ~a.,' 

Art:igo :u 
Priv.Ukioa a IDn,mid•d•s 

,1. A cm .. ncio .obre oa 'P%'ivili9ioa e aa :t.Jnidadea 
da-a NaÇiSaa unidas, da qual o -Bru.Ü aO to~o~ parte - 15 de 

dia&llbro da 1149, url Çltcada no c:ontaxto da Ccafarlncia .. 
Partieulaz.a!IU, oa r&praaantant.ea da Eatadoa •nctonadoa DO 

Artigo II, parit;Jrafo lia) ac.t,aa, gozarlo 4oa p:r;!Yillgioa • 
t.wli4a4&a pravlatoa no Artigo rv da eon-ncio. oa 
:1!\mctonlrio• da~: llaçõaa _ tlhiaaa, que aau-~· daao-penbando 
fanç&aa jÚ.to - I Confednc:la da acordo C011 o ~iqo %1, 

parlqra:l!oa· llh) a 2 ac:t.a, tozarlo doa pri"IUéqioa e 
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:launidadaa p:raviatoa no• ArtiljJOI V • Vl J dlt ConvanÇio. 

Ouaiaqu•r per i toa a afl:rvJ 1:0 daa NacO.• Onid•• m• contexto (la 

Confa:lncia d• ac-ordo corr, o Arti'iJc• ll, ~ri11 1aft.> llql, 

CJOU:rlo doa privUigioa imun.ldad•• pr•viate>a noa Art:l.to• 

Vl a VII da convançio. 

2. Oa Jn~rUeipantal< -nC"ionadoa no Artigo n, 
pariç,rafo llbl, lel a Cil aciJna, qol!ario da taunidade -
rabçlo a qualq~;~.ar procanCI la9al rahranta a op:Ln:L&.ã 

varbah ou aacritaa a por quaisquer 4• aaua 'aU)a no 

contexto da aua participaçio na cC:nferinC"ia. 01 obaarvadoraa 
Hncionadoa no Artiqo n, parigrafo l (ai e lfl aciatl, tarlo 

aau dispor oa -ioa nacaaair1oa para o a:~~:arc!c:lo 

im!lape:ndente de auaa atividadea nD cont.alCto da Confarlnc:ia, 

J. o peaaoal cedido pelo Governo de acordo c0111 o 
Art.J.qc;· VIII ac:i111.1 gorar& de .t.aunitlad~ am iebçlo a qualquar 

proeeaao legal :relativo a opiniõea verbaia ou eacrit.aa • 
~iaqv.at' da aaua ato& azn aua capacidade oficial ao 
contexto da C'onfarincia. 

4. Oa repraaantantaa doa órvloa aapeCializadoa ou 
afi~:~a, Mnc:ionacSo.- no Artiqo li, pu:lgrafo lldl ae.t.aa 
qor..uio dos priviligioa daa illunidadea das Aqlneiaa 
E.11pc:eializadaa ou dó Acordo sobre Privili'!Jioa • lan:~nidadas 

da Agineia Internacional de E.nargia Atómica, confor.e o 
Cti.IIOo 

5. kln abt'ir do dos dir.itoa 
par.&qrafoll anterior!!~• -ciÊ' prO:aante Artigow 
que aativeram d&a&lllpe:nhando funç&e.- no 
COnfarineia • tada.a aa paaaoai convidada• 

previatol JIOI 

tocl.u as peaaoaa 

eontax't.9' da 
ou acradi tad&s 

junto 1 Con1'arincia_1 incluaive repreaantantea da iç:r.n.aa ou 
~ outros -ioa do eoctn~nieaJ;:io, qozarlo doa ,Privil,gioa, daa 
'iaunidadu e daa facilidade~:~ neceaalriaa ao., u:arclc.io 

independente de auaa. func:õn no contexto da CODferhcia. 
6. Todas u peiuOis -ilciiidonadaa DO Arti;o :n tario o 

4ireito de entrar e sair do Brasil, 10111 qualquer raatri~;io 
ao trinaito de e para a iro.a da Confadncia. O• viatoa e aa 
pet'1Ziiaaõea de entrada ••rio concedidoa;·-con-iOr.o cada ca.lo,­

a toctaa aa peaaoaa convidada• para a ccmfarl~cia -
quaisquer deapesaa, o .. ia rapid-nta poas!vel • 4etro do 

prazo -'xi110 de atli duaa ai!llll.naa ante• 4a data da •••do dll 

abertura. caso o viato nio aeja ao],icitado pelo .. no• du&a 
._.na• e -ia ante• da abertura da Conferl.nc.ia, o Yiato 
deveri &el" concedido dentro 4e prazo aixi.llo 4e trla 41aa & 
contar: 4a data 4e recab.t..eato do respectivo foiau.ll.do. 
Deftll tUibh ' ••r to.ada!l providincias i:lo- aoatido de •• 
aaaevurar que oa Yiltoa COI\ duracio para o per1odo da 
Confarbcia a~jam concedidos J:~o aeroporto 4e chegada la 
P,.aaD&a. qua aio pudaram obti-loa anua de na partida. 

"1. hraonalidadea oficiai..ante COD\'"idadaa ]*lO 
Governo para a Confarincia terio aceaso l lrea da 

ConferinC'ia "garantido pelaa Maçõaa tlllid.aa. 

1. Para fina de aplicação da Con_vençlo aobn 
Priviliqios e llmtl.idadaa daa Nações Unidas, os recint;oa da 
Confel"l:ncia aerio eonaidar&doil: como racintoa das Hac:Sea 
Unidas e o aceaao ao.- :meamoa ficari sob o controle • a 
autoridade das Nações unidas. oa recintoa aerlo invioliveia 
durante a realizaclo da Conferincia, inclusive durantil: a 
fase preparatória e a concluaio doa trabalhos. 

&ruoo an 
Dlreitoa AlhndeQirioa " 

l!!!l!otto df' nnportacloo 

o GovernO deverl per.itir a :1.-pott.açio t&llpOrida. 
e0111 taancJo de iJilPnatoa e COifl i.unidada rtacal, de todos oa 
~utpa .. ntoa ticnicoa que ·~ oa ~preaantantaa doa 
Mioa 4• inforaaçlo a :renunci~r aoa dinitoa aUandD9irioa • 
brpoatos de blporta;lo sobre os -t•riaia .. eeaalr ioa po~~ra a 

Confarlncia. o Governo daverl expaclir, a. atraso para •• 
Naç!.ea Unida a, quaiaquer licenças 4a t.ponaçlo e da 

aJCportaclo neea .. iriaa para tal fi•. 

&rt.1go zn r 
Solucio de contJ"O'Virl!li•• 

Qualquer controvlraia antl'li aa Jtatõea Unidaa e o 
l;ovarno no qua ae rafe:ra 1 intar:pretaçlo 0\.1 i aplicaçlo do 
preaante Acordo, que nlo seja naol'wida por •i o da 
nigociac6ea ou qualquer ou.t:ro •io acordado, daveri aar 
ancuinhada, -diante Sr:)licitacio de qualquer du p.artaa, a 
wn tribuna! da tria lrbitroa, Wll a ~er DO&Ieado pelo 
Sacratlrio-Garal daa llac&.• unidaa. .. • ••r -•do pelo 
Governo a o terceiro. , que aeri o Praaidanta, a "r 
ear::olbitlo paios doi .. pri-.i:roa lrbitroa. Caso qualquer daa 
Parta• nlo deai9ne 0111 irbitro dentro da 'Gil praao de 60 dtAa 
a contar da daai9naçlo feita -pela outra Parte, ou •• •••e• 
dois irbitroa nlo acordar- a daaipaçtio do terceiro irbitro 

dentro de Wl'l prazo de iO diaa 1 ccmtar da data de• daai9naçlo 

doa -•1110•• o Presidente dO 'tribunal Iatarnac:ional da 
Justiça podari fazer •• DaC:.aelriaa .-.ar;ha -diante 
aolicitaçliio da qualquer daa Partea. 
controvérsia daaaa aaturaaa que 
nvul-ntada pela C'onvancio - sobre 

btnltaat.o, qualquer 
aavoh•a -. quaatlo 

oa Pr1Yili9ios • •• 
I•unid&des lias ICaçha ·unidas uri trlltadà de acordo c0111 a 
Saçio 30 daquela Convançlo. 

......... 
pbeoaitiVOI Finaia 

1. O preaent.e Acordo podari aar .odifica4o .ediant• 
aeordo por eacrito entra u Raçha OD.:ldaa e o Gcwerno • 

2. o pr.aente Acor4o etrarl • vitor t-41at-nte 
apóa sua aaain.atnra pa:l- Partas a penaaacerl h vigor DO 
decorrer do encontro e durante u. par!odo poaterior 

:nee.aalrio para o acerto de 'tod.aa •• queat:õea nlac:ioudaa 

c:ca quaisquer da aaua 41apoait1-.oa. 

Peito rro Rio de Janeiro •. aoa 03 dias do ... 4e 

outubro da ltn, - duas c6piaa, aoa idia-aa portuqala e 

iD9lla, Hndo todos oa texto• iqua~nta aud:ntieoa. 

9. _ Todaa aa peaaoaa -ncionad&a no Arti'iO I'I ·•cU.. o r.: 
terio direito de levar para fora do Braail qualquer parcela~.. -~~ 
nliio qaat.a doa fllndÇa que ~eram para o BraaU no contaJCto 
da Con1'erincia e de roeonverter qua:Laquer •fun4oa ct.aaa 
natureza I taxa de 11ercad'o ptedominá'nto. 

PELO GOVER%'0 DA REPO»LICJ. 

FEDERA',:'IVA llO .BRASil. 
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A N P J: O 

111.~1. d_r J'~!•f'1Tn_. Jtra•ll. 

_ f! _u_ ~· 1!1n_ho. d• __ 19~2 

LISTo\ DE Pl:SSOJ,;r., DOS .F~C;rQNARJO~ O_AS r-JACO~- llNlt>AS 

~--..------ --··-~-~--~---··-, 

S.cratlrio-Geral 

Aaaiatantaa do Sacrat.lrio-Ga-!:~1 

Seeretlrio•Geral-Adjunto 

Aaabtantaa 4o Sacratlrio-Geral-Adjunto 
âepraaantantea aapeciab do sacrat.irio·Ge~al 
Diretor do Eacrit6rio de Nova ';iork 
Oficial d~ livado (G-771 
Diretor do &aeritlirio der Nair6bi 

' ~ ·-' ' . Oficial do 11qaçlo (Ndr6bil 
Oficial_~acut,ivo 

OficiaL adainbtrativo 
A .. iatent .. d;. ~Ú.c.iai'a ac:La. 

Cb.ta da. ~l·~·~rj~l;iic~~- ~teri~~.; 
AaaUtentaa do Chafa de Ralaç~a Extar!oraa 
Ot'ici!!-1 de I~apran .. 

bdatanta do ofic.t,a,l aciaa 

Oficial de .lic;açll) cocn orqanizaç6.a nlo C.OV.ns&Mntaia 

2 

1 

1 

1 

2 

1 

.2 

,1 

.1 

(ONGII!,I. ___ 1 

A~a~._tent•~t de? of~p~al ~pi.. . .. ~2 
Di.r.ato.r-Seçr:e~ri~. ~o Grupo Cle. 'l'rabdho 

~ .. btai!~.-~&? .. D~I)•t!;l~-sec~;etád9 a_ç~ 
Ofipb~ll; pfra a .. unt;os .substantivos do Grupo da 
'trabalho 1 5 

Assistentes doa ofieiaia act.. 
Diretor-Saer.tirio do Grupo da <rrab&lho. 2 

Aaaiata~te do Dir.tor-Gacretirio aciall 
Oficiais para aa.untoa aUbat.antivoa do Ci:rupo da 

Trabalho 2 

Aaaiatante.s doa oficiais acilla 
Dírii:t.õr.;semtüiõ ~do GrupÕ da Trabalho. J 

Ali_-b"t.•nt.tt d6 Dir~J:".;.Sacrat&io aca& 
Oficiai& para aaauntca aubatant.ivoa do Cnpo de 

'trabãilio·· 3 ·· · 
Aaau'tent:..- doa ofic:iaia âc:illa 
Ofici"kia· para· áaaÜilto.- aubatan.tivoa para c 
plan.lf-ic · 

Aaaiatentaa doa oficiai& ac:laa 
Coaaul~•• aapoc:iaia 

2 

7 

3 

5 

Sacrat&J.oa {ui para o. Grupoa da 'rrabalhc • planhio 4 

Oficiãi de ralat&ica nacicmab .......,! 
~-..., 11 

custo~~" Mic:ioDaJ.a _.,. Vife. 
(YeJ:" Anexo II, parte i I 

Ccn. baae na previaio de lO raünia.a por dia (4 pala 

aanhl, 4 i tarde a, poaaivalAent.a, raUma.a ,no final. da 

tarde ou l noit.el, cada u.a da& quaia dot'ada da 

int.erpre'tit.çlo da a para os iCI.ims lrabe fAJ • chinh (c:} , 

illglia (tl, fJ:"ancia Cri. ruuo.!RI .• 
1
aapanbol •ElJ' 11_ _ÇÇ~m 

traduçio, datiloqrafia, repro,duçio o diatribui;ic de 600, 
plqinu- ele ck.cumenuçi.o- ~nt.e-rn~ du ~ .. &.. aoa idiomas 
Úabe(" chinia,' .t.nqlia, fJ:"&rfcia. ruaao e epan!!ol, aa 

naceaaidadaa alo 1111 •oguinteS1 

'-·-

COift'd•n•"'~! ::!1 ~on!er&n.,.J.• 

C:Oor"e·r,ií.l'!r, r••- ao ;unto• 
lllcr•tlir Jo:,• (&11) 

OU-ei•l' ed:UniltntJ.vo 

Ali I h Unte lldininin.r a t1 vo 

CMfe da aarviç01 r-.l.at.ivoe la reuni&.• 
Ofieilia da Confarlncia 
Intlrpnte-chafa 

gpe·r~dor· do·l.-rvio;o d~ ·lnterprateçl~ 
lnt.irpratae UOA, zoe:; 151, 1.5F, 1511., 15EI 
6Mfe .. doa l~ni ;a. de Trad~çlo 
.a.úiuiare. · d•.Z•crit6J:"io p~n o serviço de 'l'rdu;lo 
(lA, lC:, 11, lF, lR, lE) 

'Z'radUtoraa fiA, IC, 11, IF, IR, lEI 

b'Vbor•• Cu., 4C, n, 4F, 4R, 4EI 

lupervieor de ••teno9rafie 

A&lhten.~ae/Awdliarea de editoraçlo (U, I_C, n, 
., • Ut., U:) 

E~eialiataa tic:n.J.coa 

Oficiai• de controle da doeu.ent.oa 
Oficieis de refa:rlncia 
Ofici1ia de rap:ro4uçl6 
Ofii:i.ab 411 dbtribuiçio .ow: . . 

100 
1 

' 
" 21 

1 

.. 
2 

--· 24< 

O• padr&as ~ia de trabalbo d&• lllaçr.a Dn14aa para 
COófaJ:"Inciaa _ :int.a:rnacionaia, que M refere ao 
Dapart&.anw da In:t~çÕia Pública• (DIP), for- u.pliadoa 
4a !~.Mira · a M l.ev•ram - c"onaidal:açlo requiait.o• 
Rl~~ionad~• coa o J,diCIIU local e axpactativ• de, • 

iiiú",f,.;···· da illpran.l&~-.. ior qua o nonu.l - ralaçlo a ••te 
COafer&n"éi~~ ·oa a&.rC:ui relativ~ b aacauidadea 11111 ter.oa 

de puaoal labaixol a• baaeiaa n• realbaçio di nlo qia Cl.e 
4Uu "'nWii!aa aberta•• ablultãne ... 

.Jacrlt.ório do PoJ:"t.a-voz 

Cbafc 4a ec;Uipc do DIP _ ~ porta-voz 
Ofidit.l da inforuç5aa 

Ofi~i-~~·' do. cradanci ... nio (iapnn .. /l.idio-viaual) 
Operadora• do cndancia.ento 

Ofici:_A.~a da docu.anu.çiO , 

2 

2 

Li9aclo 'co•; o Centro dll In.fontadiaa dia lfas&aa Dnidu (Ciim) 

~o ~c.-> - - ,:,;;; 
Ccblrtura da I!pt•aaa 

COIII baae aa pravialo da du•• •nunii5ea akru.a• 

aialltlnu.a, o Depa:rtaMnto davarl fo:rncer du&• ~ipaa da 

rap6l'tare1 - cada UI doi trb idicaaa 1a9UiJ1.tiS~ ilujlia, 
fr-ca. e portuquãa~ 

.... 1 .. 

Rapórtara• Uaprenea eacrit.IJ - doia por raunilo 

.Utor 
aupcrriaor da equipe de ~at.il09rafia 

~:I.JOr•• 
dat:Ll6t"rafoa Untlla) 

2 

2 
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Jl•p,fttf'T•P U.•pranaa ••C'ritat ~ doi1 pgr raunJI(I 
••Uto:>r 

au.,.rvhor 4• equlpt~ da dn.ilovraUa 
reviaoraa 

dat:116o;nfoa lfrancloa11n9llal 

bp6rt:eraa (:laprenaa aacr:lt.al - 4o:la por r.unilo 
editor 

aupervisor 4• equipe de dat11ograf'b 
raviaor 

a.p6rtana da Jtid:lo (J.ng:lia, francla, eap&nbol, 
port:ugulal 

Auiatentaa ele pro4uçlo 

Ielavhlo 

Produtora• de noticilr:loa d<oo talnialo 
Tien:lcoa 
CoJ?!rtura Potogrlfica 

Fot61Jrafo 
Uitor fotoqrlfico 
Coordan~~c!or de -poaiç6ea ....., 
eoat.oa ~:ldouia de Vi-a_. 

(Ver Anexo II, parte Uil 

•• •~.t:t6rioa da !eÇ!!I:.iriO"'Gwal df• !!é•"·!JDI.Ou 

a. hcrit6do 4o S.c:retlr:lo-Ger&l 

S.cntirio-Geral 
Meabroa qr&duadoa do 9abinate do &ecratlrio-a.ral 
Ofic:laia da segurança 

Secretlrio do S.cretl:rio-Geral 

b. !:acri t6rio do Dirator-Geral da Dea.mrol•t..ento • 
CooJMraçio Zcon&aica ::t:r'lta~cional 

DJ.r.tor-Ceral 
Asaiatant:a 4o Diretor-ceral 
Ofic:ial principal 

• 

• • 
1 

1 

--1 
•• 

> 
1 

1 

1 

c. Esc:rit6rio para As.untoa Pollticos • da Aaa41aibll:ia .. 
r:.ral • Sarviçoa da Saeretaria 

•~-cratlrio-Geral 

Oficial principal 

d. !:acrit6rio para Aaauntoa Pollticoa • Gerai• a 
DiYialo da Serviço da Seerataria do Ccmaalbo 
Eeon&u.eo a Social 

lacretirio 411. confarincia 
S.cnti.rio-.Adjunto da êonfarincia 

Coordenador doa aarviços de aaezwtaria 
Sacntlrio do Prt.eiro Ca.itl 
SecretArio do S.!JWlCSo Coai tl 
Secratirio do 'hlrcairo CCIIliti 

lecretlrio para ccmaultaa iDfon~aia 

1 

1 

1 
1 

f>ll l , ...... 

orJ r J ,.,~.,. J>U·a apraa•ra.a.,:io d,. dç.<:-ulflrntoJ. 

Ofic1aia p.ua registro 
Aaaiatant.aa .... , 
Caatoa Mic:ioad• .. •i•e 
(Var An&.Wo II, parte hr) 

Oparadoraa daa aalaa da Confarlncia 
Operadoraa cantraia de 9r.vacio 
Oparadorea da antraviataa eolat.ivaa 

lO 

Tlenicoa da .. nutanclo l 
Superviaoraa • ofic1a1a de aaguran!;:a - pral 1 51 
!:acri tório de S~rviçoa CO.raia dÕ Con-lho Rapraaarial 

da DepanvolYi .. nto •uatantlval ....., 
__ , 

77 

o aií.ero naeeaairlo da ticnicoa - alatr&nica 
dapendarli doa eqGip-ntoa da intarpratac&o aim'lltlnaa a 
9ravaçlio a aaram inatahdoa a fornac:idoa pt~lO GoYarao a da 

asaiad,ncis ticnica dos -11110•• Sa aati"r.t~~ inc:luldoa 
operadoras a tienic:oa, o paaaoa.l da aDfjanharia da 
radiDI!i!u!lo da Confarineia a aar fornaçido pa;laa 
Organh.ac5ea Gova~nt.aia (OGa) podaria !ar radllzido a 67. 

C!a!:Qp ftt"r*-•b da Vi!IJP 
(VIU: AneXO li 1 parte V) .. 
Aaaiat.antas jurldicca ...... 
C!!!to. M1F.lcmaia da Vi!ge 
(Ver Anaxo %I, parta · Yi) 

--· • 
7. JCia•• da Pl.a!!1.,..ato 

Z.tias~se que sarlo nacaaai.ria• quatro aiaa&.a df 

planej ... nto anvol.,ando nove tuneionlrioa das llae&aa 0Ui4as 

ao Rio da Janeiro a a •radlia para naqociar •• providlneias 
a -r- to.a4&• - ralaçio 1 'confa:rbeia, eC* funclOillria. 
9rad.uadoa do ~mo brasileiro fY1da Mexo II, p&rta viil ~ 

.. 
supõe~ae que 9X'&nda na-aro 4a equip&Mnto• • 

-tariaia de aacrit6rio, CJ'Se do alo :faeil.Mnte necnuadoa 
trazidos par& o Pah pelo 
Unidu. Est:Laa-•• qua, 

poaaiva~ta, o peso 4••••• aqui.,...ntoa - alavari a 10 
tonelada•. A quantidade de -terial içort.ado variarl da 
acordo co. o que o Govarno puder fornecer locat.&nta • 
podari influir noa c:u.at.oa eonta.pladoli d.a f:rata aino (vid.e 

Anaxo II, parta Yiii) ~ 

• .... .. 
c-. .:: 
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Secretaria 4& contar;nc:ia 
l<aeratar1a do Depart ... nto 4o serviço• 
da Conferinc:ia 

Sac:ntaria do Depart ... nt~ 4a 

JLdacõ .. Pública. 

S.cratari& do Eacrit.ório do 
Secr11tlrioooGeral 

··•!I. Secretaria l!o-Eacritório de 
· Se:rviçoa. Garaia 

_.._..,_.fi",., , S11eretaria p.ara Q~atõ .. Lel]aia 

.'"·7-.. fU.aaóea de· Planaj~~to. 
I,, • Freta "'rao 
9, Cuatos do Proqr-.. daa Nações Uniêlaa para 

o D11aenvolvimcnto 

10\ lllpr!=viatoa 
5\ Apoio ao Pr09ru.a 

·'·~ 

ARI:XO III 

{USS.) 

6t8,600 

38.100 

21.100 

46-4 .~00 

.1!'.:500 

~ . l.fii .,20 o 
~:; • .200 

es ooo 

.247 ~500 
. 123, iDO 

1. Conf!dncl.ti._ das .Mae§sa..._Dn,h'tn .obu. Me.i.Q ~iante 
e Dea~volviM~tQ 

.Seria Mc:aaairioa doia aac:ritórioa VIP, !DI p.ara o 
s:•c:retirio-Geral a outro para o Sec:ret.lrio-Gi.rel-Mjunto. 

_Par~ .o reato do peaaoal, p~e·ae que _a• ac:OIIIOdaç6.1 aajam 

..:OIIIoertllha6••· C'••" o• earrit6rio• t:enbal!l di-raa&.• 4e lO: 

m~tro• quadr•d"•, •~ti< n••· .. a•tri' 1•• 40 Hlaa. 11' a• 
~imenaMe tora,.. 111ah reduzi~"•, aario nec•••lriaa 60 aalaa, 

Para cada,.. -mbro do JNIIIIIOal, aarlo nac:eaalrlaa aa 

ptlçu 4• lk!b!lia uauah da aaerlt6rioa (ou Mja, 

aacrivaninhae, eadeiraa, .. tariaia de aac:rit6rio ·- .-ral, 
etc.l. 

Oa iloh eat:rit6rioe VIP 11 o aec:rit.6rio do oficial 
axec:\iltl'IO davarlo aar dotado• Cla aparelho• t.elef&lic:oa tipo 

c:hafa·aac:ratirh, buJ COino linhaa diret.ea COin c:a?,~cidada 

para diecegem direu internacional, Alh diaao, daverlo aar 

fornecido• aparalboa t.alef&licoa CDftl axtanalo • capaci4ade 
~ra diaeag- dirat.a local arn·cacSa aaeritôrio, • daz lillhaa 
adicionai a c:0111 capacidada da diac:aga111 dir•t• iatar~aeiOfld 
para uao da outroa funcionirioa graduadoa. 

l. J:ecrit6rio para. o praaidante- d.lll confarlncia Clflcluai'lll 
lrae c01r1 -•• a cadairaa para &cc.odar de lS a 20 

paaao .. em rauni~• dlirl•• perto do pl•nirio]. 

Eac:rltirio, cont!'iJUo•o aac:ritôrio do praeidanta, para 

II.COIJIOdar waa ~ecratiria, 

l:acri t6rio para o ralat'O%"'"""qeral da COnf•rlnc:ia 
(incluaiva iraa c0111 -•• cadeira• para eca-odar 
de 15 a 20 paaaoaa convidadas ia rauni&.a do relator­
gerai), 

Eacritôrio, contlvuo ao aac:ritório Cio ralator-garal, 
para ac~li.r um(al aecretirio(a), 
Eacrit6r1oa para ~a praaidant•~!. 11 relatoraa doa 
ceai tia 

Dapa:rt-;~to de krtieoa. da C:onferineia 

12 

J!acrit6rio VIP p&ra o eoordanador da Coafarinc:la., 

E~e~lt6rioa para _os coo~dan~dorea-~djtUitoa, oficial 
aaminiatrativo, intirprate-cbetfa, chefe lloa HrYiçoa 
de iraducló; ofieilli~ ·.da COD:ferlnc:ia, auperviaor da 
aat.anoqr~fi.ií, - d:enicos 

controla de doetmentoa e 
traduçlo. 

·eapecialist.ae, 

ew:iliarea doa 
oficiai& de 

llllrYiços da 

Eacrithrioa para tradutoUa e revieorea (ca4a ._ doa 
quais COIIII dimenaõaa de aPro:~~:iataclaMnto 12- -troa 
qu&dredoal , 

./t~--

J:ecri~rio de ;raferinda noa.~ldaa de bibliotiiC'II c:o111 

prateloir .. para quard•X: dOCIDIOJ?-toa de referincia 11 

arqui•o• para uao d&a detlagaç&a 
traduçiio, aitu~do prfuti.slo doa 
t:ratlut:orea. 

" 

e do peaaoal da 
aac.rit.órioa doa 

Are-a de l .. zer p.rct oa intirpretaa dotada de 4uadro-
nogro e ..SVeil!: ~dequa"êlos, A lraa devui aar 
av.Ucianta.ente aapaçoaa para acOIIOdar ad 100 

., intérpratea, 
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450 aaa•nt.e>• par• conault.oraa, allm da aaaantoa adicionai• 

p~Hll • ur.r·r•n•• 1 o píliblico OlOD c:adaina, ••~ 

-••~!. {"'It"ll d• :lOO cedairaa par• uao c,. l"'>'r•n•" 

davariro ator do tipo c:artaira, dot•d•• da pranei'IIJ pan• 

aac:ravar. 

p64io da nova poaiç&ea cc. 4uaa fUaa de ca4e1raa 

atrla do -·~ para eonaultoraa. 

atril tcadaiu oeriiiOnial dotada da aiat..., para 
racapçlo da intarpntaçlo uaa41a • Yiaitaa da Chataa 
de Zatadol. 

•u conectada ao aiat.ua ~ inta:rprataçlo cora 6 a I 
luqar.a para o ~aaoal enca.rreg-ado doa Mrviçoa de 

Acratariado. 

.... conectada ao a:Lata- da :Lntarpretaclo qua de,..rl 
ac~r quatro 44) funcionlrioa doa .. rv1çoa de 

illpren .. 4o l)IP, aquipal!a - ta latem. de lu:~ pbca­
piaca CaUI e&~~painha) pua CCIIIUnicaçio cc. a .... 4o 
ed.ito:n u... aacrivaninha e nia (i) cadeira• pr&tiaaa 

ao p&!io pan Ofic.iaia da Conf•rlnc~a. A aacrivan!nha 
chftr' eatar conectada ao .aiat ... .S. iftt.erprat.aclo e 
de.,.ri ter u t.alafone coa luz (H111 ca.pa.il'lha). 

CAbine 'clantro da aala co111 a!ah!U. ele .inurprat.aclo e 
equip&da ço. t.,tefafia para d.iatribuiclo ela cSoc\JMntoa 
a ca. prateleira& ou eacaninhoa para papila~ 

~· p! aalu de Confarlncia 

100 participante• acOIIIOcladoa - -•a•, com doia luqaraa 

atr'• reaarvadoa ;,:ua' ccmaultoraã. 

120 pa%t.icipantaa acOIIOtladoa. • -aaa, ca. u. lutar atrb 
naarvado para roa e<lol&ultor,, lu;area &4ieioaa.ia para 

a içran•• • para o p\ibllco (200 ca~iraa, - -S&a) • 

p&!io de "te poaiçõ.a a. 4-• ~.il- da ca4airaa 
naarvadaa para conaultorea na parta ela trla, 

1 

••a conectada ao ai&t&IIIA de trad'llCio abnzltltlaa cc& 

capacidade de ~ a I 1ugaraa para o peaaoal ancar:tag"a4o 

doa aerviçO. de aacretariado. 

••• conectada ao- a.t.at..aa de t.r&ducio a.t..uthaa ca. 
capacidade para &C<*Od;ar quatro tfl funcioalr:Loa doa 
nrvicoa de t.p:renaa, equipada ~ ~lafon.a da -lut 

p:Laca~iaca ( ... caap!'1nha), para. o:.m:Lcacliaa ca. a 

-•• elo ad..itor. 

aacriv&ninha e 3 cad•i~ ~~· ao p&s.io para 
funcicmlrioa 4a Confarb~ial a &!IC.t'iYIIIlinha davt~rl 

aat.r eoneêt.r,da ao aiat.eaa de t.~â~uclo aialltlnea a 
t.r 'm~~ telefono da lut piaca-piaca, -,_. ca~pa:Lnhal. 

ca.bir:~e dentro daa aalaa (cOifl a.iat... da t.racluclo 
a.blv.ltimt& e equipada .cocn telefonai para diatril:Niclo 
dO clocwaontoa c0111 prateleira• ou aacanillhoa pa:r. 

papiia. 

Aa aalaa ela Confedncia devario' ••r ~ipadu ca. 
aiatama do traducio aiaultinea de e pai.: .Hia (6) idiOI'II.I• a 
devario ter inatalac&a pua gravaclo ~. iuc~to. 

Aa cabinas 
frazacia, naao a 

. doia intlrpretaa 

de traduçlo ablultlnaa doa idi01111a inçl&a, 
aapanhol dever-lo aco.04ar coni'orta•eJ..enta 

u cada lUla delaa. Aa cabine& da 

1nterpr.taçlo dof h'li0111•• lrab• • r:-hin&• ott.••rlo ar:-o•••rnhr 

tTi• intl:rprate" •" '"'d" \111'111. Pele- '""n"• duaa daae•" c•l.!n•• 

dev•rlo ter tah•ron .. ~. 

01 intlrprataa davarlo diapor d• Wll ahte!U qu• oa 
·penita ter • aeeaao a t.odoil DI aete (71 canais, ou aeja, o 
idiOMa ·orivinal • oa lei• canail• de out.roa 1410111... Aa 
cabinaa doa idioa.a lrabe. a cbinla r.eeaaaitarlo de um 

&iate- pt~lo qual elaa poaaam •• aobrapor l cabine de 
inglla ou franch, da -ado que oa tntlrpret.aa de lr&be a 
chinla poaa.. ter acaaao a aaaaa :UI1otnaa ... loc~r-aa 
i'ia:tc ... nte a qualquer daeaa• cabtnaa. 

aalaa da COnferlncia para re12nUSaa ela peq1:1anoa vrupoa 
(35 participantaal. 

aallo para dela.,adoa • 

AJw.s PI: S!!I!VICO 

,_ 

lraaa llk> dat.Uog-rafb, cineo fSI p.ara aca.odar oito 
(11 datil&;rafoa da Conbrlncia u cada lraa a maa (1) 

lraa para ~~~r quat-I'O UI dat.illlfrafoa da 
r:cmfarlne.t.a, cca dt•na6aa •ln.t.-• da cinco 151 Mtroa 

quad:racloa por 411til6vrafo - M&aa ccmvancionaia da 

datilOC)'rafia e trla (31 .. troa quadrado• para 
-tariaia. 

iraa de raproduclo COIII C a 5 •11 ph quadrado• de 

eapaco. (aqu1valant.aa a 370/4'0 Mtroa quadr~doal. 

i:raa da diatribuicio CO&I a baleio central • bandejaa 
para parlia a pratalairaa daat:thaclaa a u-.naD&qem de 
docUMntoa. 

dap6ai to para az-a~a da placa a de ident1ficaclo • 

outroa equip-ntoa d.aa ~~la~ da ~CC~;farinc.t.a. 

rr-rr 
!!c;1t6rto do •oru-voz 

1 

1 

-crit6rio contlquo ao porta-vez para o encerregatlo 

da .f..Jipraaa 

-ait6rio para a .. =-tlria elo pOrt:Ã-toa: condquo aoa 
-crit6rioa ac.iaa 

local da tra])al.ho pua ciDco 15) funciohlrioa de 

llgaclo a Cl:'edaDC~to tia .iJipnaA, awdliaraa • 
aecratlr.iaa-. coat19uÕ ao do porta-.oz 

•aerit~io para "O fot6qrafo • o editor da fotovrafia~ 

-c.rit6rio para o coordanador e -aiatente da 

a:xpoa1cõaa 

O.Veri -r .ontaclo u. local da trabalho no a&g"lllo 4o 

PAvilblo 4a Con9reaaoa, antarior I aa.tz"ada do pri4io, a Hr 
'lttilis•do par• craclane~a.to de jonaliataa~ 
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apenclo 4• t•nn•• ••• "•eh• pnad .. 
lr•f•rlnc.t•• ••1• rt 

Anae de ttabalho •p.redep ,.re ui• equipes ,. 
Uiprenee (noe .l.dicau tnglle. rrancle e po:rt:119u&.l. C&h 
lree deat.t.nade I• equipe! de iiiPnn•a dlt'f'erl ter aeu r11 
eaerivaninhaa para •uperv1Pet~";e!, dat.U&,rafoe e revhona. 

P"wtcionlrioe «• Cpb![tyre J'ornallat.Jca 
lrefu·lncta1 aala AJ 

Locai• pau !!Cr.t.:vant~h!e 41ant.e do Palio do plenltio 
(de' frerlt.e para e delegaçlol de!Una4~P a aco.ocla:r .. t. fll 
bnC.ionlrioa C. Japren.. ..nt!doa. Cada par d!!h! 

funcionlrioe dev.:r·l ••ter equi~ e. telpfone !~terno Ide 
luz Pi•ea-piacaJ,. G:~ne~o ao editor que eaUnr 
tr~lhando naquele il!ic.a. 

itJd.i~ d&a, N!C~!I unida a 

lrefe:rineiaJ !!l! rJ 

: ~·eZitlirio co.partUhado ~re quatro 14) ProduU>r .. 
radtofhieoa. 

aac:rit6rio cont!qQO ~ra Mc:ntlrb 

Mic:ional.i.nt.el 

-·._ tiatiidio· radiof'~i(!o que dewrl aco-odar etl•aeb 
(6) ~aaoaa para progr ... a da alltrn"ilttaa coa aierofon .. •a 
CC:.' · .. ia da ooatrola 0011 aiatvador .. hdio a tda 
;rav&dorea para radiodifualo, co. .,..lida411 profiaaionalr 

- doia' éat&siO. .radiofaàicoa 4a -.r porta pua uu 
ou dua'a 'paaaoaa co. oa. •.ao• -z-~toa •neio-.loa 
'&CiaaJ • 

-' aala p.riac:J.pal_ da vraya~lo da ladio capaz ft 'IZ'••ar 
a:iau.ltea ... nta, • do cc.a;o ao fá~ t:odoa oa trabalho• .do 

pl~~ ao idic.a atil:bado -quala -to ~ • in;l,l•.' a 
.ntraviaua colatiYaa da Cbefaa da ht&4o oo. da Ccwano., ~ 

ca.o Jxia!illg• diiriCM: «•••• vrna;&ea .s. ladio. do 
Mparadaa daa qrava;&ea para filla de arquivo • deVa& ·••Z" 
uaadu uc:luaivAMnta por produtora& radiot&ieoa:. ap6a . a 
ccm;fl!r;ric,la ..... titaa poderio Mr rac:icladaaJ 1 

- to4oa oa- aai:6dioa n4ioflft~coa drf'eJ.Io t.er 
capacidade da adiçio a capaeidada da: alt..nta_çiQ pua 

trana:aisa3aa a liDha ou por aatll!te' 
- todo• oa .. t\idioa ra4iofBa!coa da-... ter, ao •Ma, 

eoo.x&.a da atr. do plenhio, aca .- .f:ti..aa qaa aatej• 

MJido a.U~adoa, a da ,úl9lla a dÃ.a aab:'ll4aa coaac:tad&a' ao: 
c:cmtrola ••tr• da ludioJ 

- da%. c.irc:uitoa 
.pri.bc:ip&J. te· lwUo do 

Corraioa • 'rell;z-a.foaJ 

~trada: 

de latio oriUDI!oa do ~t-:ola 

ftloc.atro para a e&IPh•• loc&l da-

1 ldiarta de Ntda, l, C llaartz. da 

- todo o ~aaqal t.lcnico Mcaaal:rio a .operaç!S.a 
r&4iof~ic:aa aaa ...... OODdiç!iea dila cri taa para · aa 

cpara;õ.a de telavislo, 

-- aultic:ai:ua de conaxlo de .lu41o . • t.rls locai& 
dantro: d& irea ~o' centro de illpzwnaa _..; Sala G do &aq\Uido 
~r cca aa!das parar ~ do idiaaa. atilir.ado naqt~ala 
-.nto (100), lubo (5) ,, chillb (5J_, inv-1•• (7.5), 1!ranela 
t40J, n;aao (5J, •apan.hol ·(50) 1 ma. ~ da ~10 •14aa. 

't"l"\'1•5<' d11r N11çÓPI' l'nidu 

I r r r r ti"' j": ~~~l 11 TI 

!•pa-ço d• aae:r1tli.r1Ct çornpartilhadu pau t.:rla UI 
produtora• da televialo 

aacr.tt6rio pua o tlenico 

A4iciona~ntet 

- trl• cimerar. de eatúdio de t&JR&nho natural c:OWI 

Wlidada• centrai• de p:roeea&Uianto, waa cc- lante 40 x 1 e 

d\laa co111. lenta 11 x 1: 

- tri&a c-.raa po:rtltaia ENG/El'P com 1ante 12 X 1 a 
;riavac!ora• portlt.eb para uao a111 9ravaclr.a inc!apandantaa naa 

aalaa 1, 2 • ) ~· co111-i t'-• • - evantoa aapaciaia, •quipadaa 
co:n unic!adea cent.raia da procaaa.-nt:o para uao - linhaç 

--· ., ' 
.. • 9ara11eiador 
I .ntraa.a • dgia 

.sa .U..;ar• eo. capacid&da da pelo 
c:ano.b d• aald• da progiaaii cA a 

.. \3M aiaturador da ludio CCIIII pelo -noa 12 canai~ '4e 

ent.ra4a a doi• c: anais de aa!c!a; 

- quat:.ro 9l"&vadoraa de vldao oo.n qualidade de 

radiodifualo f .. t.aca~~~ ou a:quivalanteJ, • aala prineipal d• 
;ravaçlo, ~ra ngiatro aiaultin.O 4tt doia .vantoa 4o ~ço 

ao· fia, bul cOW> doia 9ravadorea da 3/4 de polegad• • 6 
gravado'Xaa • vas, pau atander a ao li c i tacõ.. 4as 

delqaç~ar 

- quatro aalaa 4tl adição da v!deo ~pendant.ea,. 

dua• daa quaia cc. ,. aqui~nto de rapro.sução ~-;ac~ e -
vra"Mdor da yideo htacu cada, taabim · du~a ou trib ul&s 

oo.. c-apacidada da adi;lo - J/4 lk pola9adar 

- wn ••túdio da. TV cmn apat:.rechoa .Ünialoa l109otipo 

da ccm1!arinc:ia. duaa cadairaa. -••J 1 

o SECJIH' 

- cabo• li9adoa la aquintaa ireu: p.Ua cobortur'a 'ria' 
talevialo ao vivot 

• quatro do aallo de planirio: 
• doia da aala I de antraviataa coleti•u:, 

tap. ou dob 4aa Src~aa do reca:pçlo de Chaf~s da 

Eatado ou- de Governo COill câera voltada para a 

plat&foraa do heliporto: 

- 30 .,nitoraa da circuito interno da talavi.alo 'no 
centro de Dlpranaa do •9UD40 andar ac-~ do Alio de 

pler:airio (23 do proqraaa A • 7 do prograaa lU. 

'l'oc!oa oa aquip ... nto• auxiliara• -caaairioa, ~ 
.-plifioadoraa de - l!iatrilluiçlo, oo.ut&dora• ~ 
&r~caatnh ... nto, inta'rco.unicadorea, qu&4roa ele linhas, 
-=mitoraa d-e vldao e ludio, geradoHa de caracteres para 
id&rltificaçlo de- aatilite.. ,.toracópio, ate., para •• 
aequ.intaa aplicaçl.aa ~ 

Ca) cobrir t:odaa u aaaa5aa plenlrias 4o CCIIMÇO ao; 

fim, co.. i ca..ras: c!e eatiid.io e wu ciiHra E!'P 

na •••alo- de .-rtura, 2 c-.raa de -ti41o • 
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...,.. ea...ra E'P'J' durant• r> ra1te> da rolol•r•T•l i11, 

lli..,..ntar III" rr>l•l"rlurfl .,JPIIIIt"n",.,..,..,.,,.,, 

- arr> linha para tran1111balo por aat.IUtar 
.. para a aala d• vravaçlo pr:Lncipdt 
- • ,.ra 1natalaçlltla Hparadaa d• c:LrcuU.o 

inta~:no da t.elavialo no canal At 

(b) para t:ob:dr • ao vivo, anu:•viataa eolativaa d.• 

Chafaa de Eat.ado 01.1 de GOVarno t1a 11h 11 
eont!'ilul ao aallo da plaelrio do pr:L .. iro an4ar 
com u.. el~Hra da aatúdio a -.. c&-n ZTP, a· 

al~ntar •••• cobertura1 

.. pau I. .ala' de- vnvaçlo Priri~ip.al 1 

- p.ara ~l~ni:.açlO: 4a .. tll1ta1 
.. para ciU"I.IitD :Lnurno da tal"bio no can .. l 11 

fel para cobrir, tKJ vivo, chaqada de Cba!aa ~ 
Eata4o ou de aovarno deada a plau!oru do 

MU.porto atl a Ult:tada • a cer:La&n:La "­
racapc:ão, a .lprneeer aaaaa blagana~ 
- para ~ _u1.a. da 9ravaçio pri.neipalJ 
-.para cirçuit~ interno de tel~ialo no c_anal,l;, 

CdJ par•. eobri;t !H' ~r&b•lhoa das u1aa 1, e· ,l 11:• 
conhri!'lei!'l• , com eilaoraa ENG portit.aia e 

gravadores;_ port.átl!'ia, .ontadoa a bordo_ cru 
carregado& à do, 

Cal para cobrir antraviaua ao vivo - &atijdio da TV 

eom Wllll ou dua• ciaoraa e al~ntart 

--para .a aaJ,.a da_ gravação M&trei 

''' '. '. 
lfl edição pon.to-}11-ponto dliiPl•• J]aa qll&tro aalaa, 4a 

ediçlo 4.tldc:pandapt.ea 1 

(g) &lim&ntar a Nla principal de vravaçlo "­

v!deo, atravia de geranciador da ~· a 
~~t_urador de bdi~?• pr~raaac:P.a l&dit&daa ou 
ao vivo , para trana.iaaio_ • lillh& ou por• -
aat,l!te no proqr_. I ._ &UJIII&:ntar o eirenito 

interno . de · ulev:L.&o, &:l.au;Lt,ana ... nt~ · com a 
cobertura -ao vivo, integral,_ O. H&&lo P.leniria,, 

• 
(b) prov~da:nci.r po~:~toa de alil!lan~çio de vld,.o pu-a: 

2D 9X•vadoraa de vld&o portiteia nua. aatrutura 
fixa .na iraa 4a. iapranaa cc. cbava para hdiot 

Todo o paaaoal ticr:~ico, il:Jcluaiva -airator de c'-ara, 

para daa-panhar ••••• funções duranta as horas x.qula:raa da 

ccmterincia a t~ naa :x.uniõaa da final de tlt.rd• do 
planirio Ccaao 01 -clie:ntaa da radiod:Lfualo , ~:~acaaaitc 
eqlli~toa, inaulaçõea a peaaoal - •outras horas,' •• 
t.u:aa da hora• --traa 4&"H:JI aar· ·pagaa di~U , i 
organ-:Lzaçlo qva aaU..var fort~acaedo o paaaD&l) r . ' .. 
kaa d! Trabalho da tsrenaa Cred:ancia4a 
Cnf•"nci&l sala tU 

r.:çaçO de trab&lbo para 20D jprnalbt.aa 

Dava~ae providenciar alC]U& --.obtlia ocasional• 
entra &a a alas G te D para o conforto· >4a :blprenaa e do 
paaaoal daa Haç&.a Cl1i4aa que aetivu trabalhando na itaa.' ' 

Crefadncia, sala_ D) , 

Eapaço para "briefin;a" c0111. ca4&iraa e iutalii.ç&aa 

pr6priaa para , c t;rabalbo eacrito' de 200 ..-broa do paaaoal 

da içrenaa. 

Diatribl•l_ç~- _,d .. IIC><'"U"'"nto• "~-- _l!Pr•n•• .... _ 
llT•" ,::~ .. r .. r .. rinc!• antr• a!Õ.- 11111 G I til 

no a•ntido da ae-

cria~ um eapaco de trabalho de- bCI!II tamanho, cotn U!ft bale-lo 
COfl\ J -troa 11• ce$1p'ri-nto na !rente- te pl'lo Mnor. 1 -tro 
de larqura), para dietribuiçâo .Se llocu-ntoa • folOiiJr&Uaa. 

un !.da4• .Se Reproduclo do DlP 

1ralarinc:ia1 aa1a DI 

oeve aar criado um especo para equip..,.n.toa de 

reprodução de alta valocidede para a pro4uçlo d! ca.unicadoa 
da itnprenaa na axhemi'd.dP ' da ti ala D, pi6d .. la ael .. fi • 

c. Eaao irail deYeri incluir UJ!I aapaco 4e trabalho para 

quatro U l operadores de fotocopiadoras. O eapaçe total 
neceaairio dapandari do tipo doa equipU~entOa 4e r'II!!Pr~?çio 

aacolhidoa .. 

L&borat.6rio Fotggrifico ••• 
Unidaal 
Cnlerinci&l uaa axtra.idade da aala Gl 

trabalho para- 'wb ticitico de l~;at&rlô 
, fotogrifico. 

r:atÚ4io de: Gravaslo c:OII\ 1~1.'-nto_·~~-~:l._e~ 
tre:ferinciat exu·-idade ela 5a~a 1:1 .. ia pr6xi­

• E) 
Sala com iaOlUiento adiatico' 

entr~viataa televisiva, ~ radi~fõ~ieÍia. 
P.,r-. a ;ravaçlo de: 

. . . . . '. ; ' .. beritór:Lo• dD aecretãrio-ee'rd' ' . . 

~~c:~it.Bri~ p~ra: ui.o ilo secrat.hi~erál' Cmo P.,quilria' sala 

,~ aapera. 

3 ~ac:'r-it&r:Loa para fun'eiOÍIÜloa que eativU.a · aCc-PànM.:nl!o 

o- Saerethio-Garal 

,1 aacritório 'c:!ontlg-uo.- .ao, dCL ~i;ri~.r~l. · para 

Mc:rethia 

ou a 

b.' .tae:Ht6rÚ; ~:do Dtretõi'..Gal:ãl + 4e. ~iui~nwl.~n.to • 
COOparaçio Ec:on&aic• Inte;rnacional 

aac:rit&:io pã:ra O oficial priJ:Ic:ipal 

c. &ac:rit6rio para OU&•t~• Polltieaa• a da Ma.-b;lli~-Gpral 

e Sarviçoa da Secretaria 

4. Eac:ri-t&io .para Q1.1aatl5e• Pol!t.ic:aa • AJ!aantoa Gerai• • 

S&rYiçoa de s.cX.taria (Di-dalcl "-• A&-aantos zcoa&aieO• e 
Sociais) 

••crit6rio J;r• 'o: á.tê-Atirio 4a -corifeÃncia 

' cotl.dqGO- ao cacdt6~io. 4o Sacratlrio da conf&rbci~ para 

aeo.olllar doia 121 aaaist:ent•• 
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•••ritF>rJI"' t;"&paz l)." le0111o4ar duaa 111 paaaoa- aant.ad111 

P"'" c• /·f'r'ff'tiir1l'•AC~unto d11 {'onh·rPTll"lll "urr IJIIIillt•nt• 

aarr1t6rJo para o Coordanador c!o• aarvlto• da [.1!'-rJetari• 

• um UI aaaJ atant• 

aacritório para o Sacratlrio do PrJiftt'iro Corn1ti a doi• 

UL aaahtantaa 

aaeritl5rio pua o herat.J.rio do Saquntlo Coaitl • doh 121 
aaaiat.ant.aa 

aaeritório para 

Cll aadatantaa 

aaerit6do- para 
(aate aaer1t6rio 
ralator-qeral) 

01 aditc;tn• 1 ua aae:radda local 
di'Va ficar pr6xiJIIO do aac:rit6rio do 

' 
a~c:rit6rio ~ra doh C21 ofieiaia de :rqhtro (loc:aU.aado 

- aapaeo pr6d-.o da '"' 4~ req.btrol 

aaeritório para dob 121 oficia.t.a d• apraHntaçlo da 
ll!oeua.ntoa 

oa aacritórioa alocadoa ao !ae:rit.ório para Queat&ea 
P.ol!ticaa e Gc:rab: e Serviçoa da Sacretar~a/Conaalho 

EconÕI!'ic-? e Social deve:m- ficar pr&:bloa 4o .. 11o 4~ planbic 
e; daa trla aalaa de confarlncia. la a local1&açlo 4e 

qual.c~ue.r du tris aalaa do C~ti Principal for - pouco 
diatante-, deYcna aer prcvidanciadoa doia aacrit&rica 
contlguoa para o .S:ecretir'ic- daquda COidti Principal. doia 

(2) •••btenuã"·; peaaoa~ .l~al. 
s. !aerltõdo da sanotp· Gerai• 

O presento Acordo ficari 'sujeito a · riuáiaé,uar 

raquiaitoa ad~ci':'n•~• 'JU,e,po•a- ser pJ:opoatoa •• 4iacuaa6ea 
entre o Sr. Charlea Wri9hto Arquitato-cbefe dsa llaç&s 
onic!&s. e aeua hoaõlogoa brasileiroa DO que - r. fora ao 
aapaco .doa. a~e;r;t~i.Qf ~ . Ccmferlincia a outroa r~iaitoa 
da& Organizacõaa C:OV.rnaa.ntaia. -

,_ 

2 

a•Ezo tv 

' ~ ! IUI.ft"*Tnf P' !!SilifiJ9Iuo 

' ' • tónf.rinc:La 4U J~ac&ea t;JAidaa. sobre Maio bbienta 

a Da!!!'l'!OlviMnto 

30 .tcroeo.puta4ores A'l' .odalos IIIM AT-216 ca. UOk da 

-aria a disco rlvido da :zoa. -.oütor vta.. uid&da!l da 

disco 5 111• a J 112• a tacl&4o da 101 teclas para cada 
4ig'ita4cr. n.<varlo eatar ca:rft.ga4oa cc. o p:cvqr--. 
da procaa .... nto de textos Wo:r:d-hrfect 5.1 

15 :úllpMsaoraa J.aaer.Jat Il'I da !lavlatt-Packard 

15 caixas ela diatribuiclo a callo& para :ülpraaaoras c-. 
bpraasora ·para cda 2 .J.crocc-pa.t:a4oreal 

alquiDas do 

intanacional 

,COSI teclado 

apau•lho• da Ctç-&iiiiJh coroo c•v•• 14a4.. d• dhe••• 
dJn·ta int•rrll~1onal a ae.r- irlatf'la""' "" aa~lltl!irio do 
aa•latanla d~ OUcial I:JI&Cut1u~. u• rw ••c ritl!irJ.o Cio 

Aa•i•t•n1a dO l•c:ratlrio-~ral 6• ContarlncJ.• • doia 1110 

a&t"r:lt6rJo ~!c Or1e1al Cle L1;•çlo eOfl' ONCe • - no 

eaerit6!'10 dO Otieill ta ISIFI'&n .. 

.. toqua •• p.pel para totoe6Pi••• bloeoa da ••enver-, 
b.loeoe 4e ~!'ando& a neilldoa. hiOuraa. eorntivoa 
1l .. .t.toa •• aeeaivoe, llpb, borraehaa, apontador••• 

•ra.pea4oraa, axtratorea Q vraço•, -.lquina1 4• vrupaaJ: • 
oaaua da paplb. b&n4e~a• da antral!a a aalda da do~ntoa, 

titaa da aiquJ.na de aaeravar. cabide& para eaaac:oa, •••• 
para co.putadorta, ate. 

Pzo1ato da l:atnt&ia d• JnfonaaslM!Ia 

lado a.ceaah.t.oa para Ó local da Ccmfarlneia1 

1. Ulla •1• oc. ar oondic:lonado ... tu.al aarl 

iaatala!!!o - lilt- de nele local c~ar.. ptwo't .. l=!!.lo 
aa. lO a 40 aataçZ.• da trabalho· a' pa1o •no• eaz 
.t..praaaorA. &at.t..a-.. ';;ua o taaanho daata aal.& hva Mr de 

carl:'a O. 100 •troa qu•dra4o•. ftaau.e-M que • aala H 
loc:al.t.aarl nuaa lt.. de lhra II:'&Uc a partidpantea 

da•id ... nte ragtatradoa IOIICõ•, jonual:l.ataa. ate. J ~ A aala 
•rl &lki.Diatrada por tknicoa in41cadoa pala lacrataria 4a 
Canfarlr)cia. 

J. u.a COMXIo de alta. Y&lOICidade (5,/U Jtbauc! an.tn 
a Ala •neiOnac!a ac:iaa • • :rede do tio de Intarn.at 
Waailaira. O pon.to -11 pr&c.bo do atoe.ntro l IntaZ.nat do 

IUo alo u iAaulaç&.a da Glna, da Potit1da Uni••raid•d• 
C&~lica (PVC/aJ) • Z.aa• inataiaçllea 4&!va. aat.ar -
OODdiç&e! da oparacionalid&4e ati janaiz'O da ltU, no -ta ........ 
3. ·hlo ...,_c• _. CPI'afari .. t.an.ta trla) liah&a 

tal~&licaa ft9Uluaa AI Ala '!O Jtiocentro. 

4. ._ .. a Clldatru da CIOIIpUta4orea (30 · a 40) para 

.. lU 6 trabalho cc.p.ti'Nia - atcr~"'t.&doraa a doa 

bipraauraa·. 'nr. diaao, pelo aanoa duaa --• da aacrit6rio 
• ckl!a u-quboa para G pauoal da &i!lllin.i'atn~lo. 

s. IMtalaçllea alltt'icaa ~tidaa • pr6priaa para 

CIIOIIINta4o:rea ca- ·-bre&lt· de .5 K\111. • to.~~•• adaqua4-n.ta 
espaçada• dentro 4a aala. 

•• DIM coaulo de alta wloeida~• C56/U lb&u~) 4o 

lGGal 4i.· .UU:r--.u • -.xafogo aJ:i . o n& -i• pr&cbo da 
Im:araat 4o aio (proyaq~ta o Laborat6do, llacicmal da 

ec.put.ac;i9 Ciutific&,; · UICCI • qae deY&rl aatar • ccm4iç6aa 
de: .CIIIU'acionaUdàde at:.i aat:e.brc de 1111* DO -i• tardar. 

1. Alia do qae foi upaeiftc:ado ac.t..a. o projat:o cc.o 
~todo praciaa de 7Õ • 10 -.cmc~u:tadorea tdc tipo 316) • 
20 illpftaacz:U a · luor. &1.. da inaUlaclo da · biSas~ 
.n.riaia • varal Ccaboa. couctoraa. ate. I • •ao~tvare• da . ....,.. 
I. ai plano• para. a batala~:lo de - a~fistieado 

•:l.at.a oo.patadcrilallo de ng-illtro a tr-..iulo iata:ma .. 
.. aaagua DO lOCIIl 41- ecmferlncia. !:ate proj.-to a6 po4arl 

JlZ'OVNdir Mdianta ÇO!o l4aqu&4o da IIIPftHI. llaia dlltalbal 
aatarlc' diapcnlnia DO fiul 411 qoato. 
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12 ll.itaronaa 
44 tranaerltoraa CC* caaaat.aa 

touC.pta•ona lpelo Mnoa _.. daa tuah d• alta 
Hlocidadal 

lquipaMnto para procau ... nto d• ta:.toa para aa 
41t:Ltadoraa r.oa J.d.I.OIMa IraM, :ll'l911a, lrancla, ruaao a 
aapanhol1 

.Ucrocc.putador .. ~alo co.pat!val coa 11" A'J' .. 216 cena 

f4011. da -.6th a 'diaco rl9ido da '20MI, .onitor VCA,' 

IIU\ldadaa lh dbco' 114• a 1/2" · a· tachdo c0111 101 
taclaa p~ra oa«a diVh.lhtor. lo 1111 P&:/2 i · -. 
altamativa aeeitl\•al) 

iapnaaora a l .. ar, da pnfarlnet. •r :r.a .. r.Jat :UI, a · 
Hr ca.part..Ubab por ati trla d191tadoraa, 'unt ... nta 
~ ._. caixa de . f,iatdbui.;lo. alatdn.t.ca • paa:'d&lo a 

~abo· 

100 diequetea 

O •aoftwara•, a :Lnatalaçio a oa aarvieoa da apoio 
tfcn.ico aado ofar.cidoa pelaa llaç&ea Unid .. 

ca.putadona cbineaaa 
, pelaa •aç&.a 0Di4aa) 

~ --. 
••cravar alit.ricaa 

~a1hoa de fae:..aü.ila, - cca- U.:.. ~-ll.Ma axcluaiva • UM 
oaa aapaciclada de diaca,D din.ta int.mt~ciCD&l 

2 couxB.a da oa.unicaçlo de 4ad6a êCIIII- a Sede·- ,_- ,- lkiVa 
York, 1ncluai- ~ulatl:on.a/~~ulador.s lbyaa ou 
co.pat.!vaia) operando a Z4Cl0 hud · " ~ 

• O 'taaaftho· 'dU &.aa de MzviÇo;. •ftéC.aairiu' ~ a· 

nproduclo, ele Gocu.entoa • ce.wü.O&dÔs ele iliprind ·para 
a Confarin.cia e.:r:l Uten.ioado pelo t.uanho a tipo doa 
eQUJ.pa.antoa lia· raproduclo aalacionadoa. 

EquipaMntoa da raproduçlo: 

duplicadora• diJitaia - -adalo Geatatnar nr..:ro 5230 
' J • ' ; -~ .:t -~ J- 'J • 

I 
Z _t Nl IIUltitraphica C-.lticopia~râl ~ - h•:- • ãfat... 

~riai.Ddo ~-7 od ~-' -' k~il1a Gnica ·.~;,.· .iukos 
doia • t'ol.M' clapla) cc. t111 IJU&doi.de iaagana •.rtra ,_ 

2400 co. ~ma &i tntarcalaoc:Ío 1 ·'13.50 

2-rl'Ek ns (~n::lalil:ado • pela .-pr... 1\yobi) • COil 

travadoras de cbapaa alatro.tldcoa a tcrr.. da 
intaJ:calaçlo a4aqua4aa I .... alternativa acaitlval. 

biva-•• ccn~t.rato de uaiathc4 • ,tleaiea para aaaaa 
aqui~11toa 

.-.uau copiadora a:arogrlfica oca-.. varibal da' o por' 
oanto 111a nduçlo/a.plUclo para produclo da vrlficoa 0\l 

Ot'i9inaia aobt.a:t.naionadoa ; .t· •· 

- aia~ de i.Dta:r:calaclo 8ouq AE'!O. AGJt-P a I'AP, coa 
a&pacidade .. ooatura a ll!ollraga eh -50 a fO plgina• 

1ntf'r r t.)fldl'>r,.r pn1tt 

O• ope.rador•f de> »1 tlulUqraphica ou lTEK t'J~ PFit "-v•m 
a~:-r tfcnicoa Mlll trêinadoa 

o papel ftv.- ur '*&Udo p:ravi ... nt.e p.t;ra ver aa eorr• 

be111 no equip ... nto • 

M.terillh d• nProd.ueio1 
\ 

Prf~1'"praaalo1 llpia' .eorrativoa braneo • azul nlo 
fot.oqrlpcoa, rl9uaa, fita 
Uu litOCJ:rific:a, aslilatea, 

transparenta, 
tasouraa a 

eordio ou fio 

f •U r• ... • apatl&!l . para operac&ea COIII 
folhas in~ivUuaia 

•' I •. ·• • 

2 ail ra .. u .apana.a ,pa:.:;a qperac-õ.a ~. folha& 
duplas 

2 •il :n ... a 1~112", ( 1000 raaJUa. 11/17" cc:­

rendi-nto da 3,1 al;lhllaa da ~IIP:t4Ja.a&e,a ec:­
Sl, d~ P:Srdaa 

10 caixaa -triz•• para .,le.a ·c:~pa-raçio -
folha• individuala nnaam 15 •U ' .. triz•• 
coaa 100 c:aixaa' de t'iftta~ coa nn4iatntt> de 
.ai~hÕ&'a d~ iapreaaoa 

oparaçlo de fCilha dupla 

. 7500 --trizes, .randi.Mnto de 7500 'ait.trb:aa 
• --2 oonjontoa da rolos da raaerva 
·. ' -~:ba.s de rolo da raaarva 

4 conjuntos da eobar.c:aa da rah:rv& 
. '2 catxaa de S2!!!!:,. da alio reruHM~to 

25 9•1~• Ccuea da 95 li troa' I ·ia âOi'uçlo 
aletroatltica 

2S q&liSea da 

eobert.•• 
1 kit. da liçaz• da -islpraasora 
2 eaixa.a da aolv~nt.a para varnb 
lOO~l&t&il~da'tiAta ( 4a- 1 lb.- c&dal 

'. .. 
ITEk 175 PFA1 plai&' dparai;lo" da' folha dup.la 

.20 l..at&a de tinta (S lba. c:a~Sa) 

4-cdbaitU ' • :· 
15 tal&aa da aoluçlo fonte 
15 gaUles .. .Oluçlo' ..... u.p. •• .. ......... 

· 1 CCinja.\nto .s.- roloa' 

ca..raa -aura 7500 

u.a. caixa de p6 da tona~; 

Eql.lipament.oa da dbt.ribuição; 

ballelo de diat.rilluiclo lclct aproxiaac!aaent.e 3 -troa •• eo:.pd .. nto) 
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:JOO eaeanin' · J ,.,, ~l,.,tibulçltt M lioC'UIM'r>tr:or. ""'" "'" 

.. l•••d'-· 

- quad:roa doa provr ... • •• tadoa oa pontoa da entrada 
- plaeaa de ida r~ ti fieaçlo co- auportaa para aa aalaa 

de confarineia 
... blcu:oa a -n.•lo• Ido I t1.J)o' URdo por lailoe.iroa ou 

~ubaaJ p.ra toclaill •• aalaa h eonfarlneJ.a 

-"ral6g-ioa 
- apontado:raa elltricoa ou -nuaia 
- bloeoa, llpia, cinaairoa, c:aatu da paplia, ~arraa lho 

igua, c:opoa a bandeja a para •• aalaa d• eont.rlncia • 
cabine~ doa int6rpratea 

106 abajur .. da ..,.,, para oa datil&;:afoa a tradutoru da 

Confa:r;ncb 

- plae&a para •• port .. doa aaerit&r1o. 
12 ArliÚ:I.oa de -tarJ.aia 

12 u.hioa da arquivo cca tranca 
l5 ••aa (aprox~d.-nta cocn u !U.ena&e-a 1,50,1" x 0,75 

~) 1 1.2. I*U a lraa de nprod.uclo a J! pa:ra a lua de 

4btr1bu1cio 

9randaa c:aataa da paplia para nprod.uçlo 
- A lru doa intlrpntes dava estAI' -.biliad& CC*! 

poltronas, 131a ou duaa aacriv~:l.nhaa • cacle-iraa, 

eacani,nboa c: q~~:Mrc~e<i:tO 
.. pape 1 para fotO'C6i)ia• 

t'J.tu o/ou caaaet•• para ;:i•Va'çlct de' arquivo• 
... B&ndd:t&5 das Nac;:IScta D:llidu .. e. do pa!a que ·••ti 

-diando a Confarlncia 
- crachls de idantificaclo 
- para cada ..abro 4o pauo&l aatarlo I dhpoai!;lo, 

~c;:u de aobS:lia usuais da eacdt.6rio (eacrivaninha, 

. cadeiras, ate.) 

lado- .. eaadriaa . ••a• a a.ddraa para alquinaa de 
••~ver para ~cratlriaa, · auxiliaras de aacrit6rio a 
dl.ti~lígrafoa. As Nl&a VIPS DIICeadta tar ;arras de lgua a 
copo•-~ej•a._, \ ,,, •..• ~ 

- ,~ aacri~.f:.o deve~ i ,ta~ • telefone a· Hr uaado 
princi_pa~ta ua c:o-unJ.c•c;:õ.a , ~n 01: difarantaa 
aacritórioa. 

- AliJUll• funcianlrios :naoaaaitu-lo talitfane C'OIII 

di.c.ga direU iDtarucional. 

- c,d.a aacrit&-.:l.o clav.rl ter ~~tarial da eacr:Lt6rio 
• IJUal, incliUiift castas para papli&, buldajaa da etrada 

a aalda da docaMntoa, eiDnizoa a cab.tdai~•· 

3. 2'P'tt to .. .!rdo!ecfu: dblJ- (DlPI 

Laborat6do fotagrUicot 

Todos •• inatalao:&e• aacaaalriaa para • laboratório 

tctovrlfiea 

copiadora• de .... 

·-.:....,. 

f I J '~ • j J., 

. ' 

dq~inaa d• eu,r•v•z 
t.r111nvua 
:U t.aa p.ara ••••• ,dq~inaa 

l1 aicrocc-.:nlt.alloraa' (oo.pat!vab c0111 lalt, .\TM2U - UOX 

da ...&-ia • disco , d9ido d• 20NII Mnitor 'V'QA, 

t.m.idadaa da diaco S l/C• • 3 112'1 teclado da 101 

t.claa para cad.a oparado:r. O lM Pô/2 ' wu alt.arnatiYa 
&Cdthe~.l 

4 içnaeoraa a ;la"r (trla na aala r, oada -. âa ~aia 
conectada a q~~at.ro taninaia M u. para cada ~i~ da 

idia-a, COirl ca:l.n da diat.r1buicSo alatr&nica. • 
paralela a caboa) 

100 di&Q'Hitaa &!a 3 112• 

•lott:wara•, illatala!;lo a Mrviooa .t. uaiatlncia -·· 
• 

• 

• 

ccmaxlo da OOIIUI:I:I.ca,ç6.. da dadaa ao. •ova York, 

1ncluaha IIOdulador/daa.odulador Ulayaa ou COIIpaUvall, 
"abal.hanroto - 2~400 baud 

dupU.cHona Dtvitaie - Gaatat.nar Mtlalo 5230 (para usa ' 
axcluaivo daa oparaç& .. da iltpranaa das lfaç& .. Unidas) 

oop:l.a4o-z"& de .iaa PQ'& u:o · intamo do DlP • 

...... CC. vr•nd•• auparf!ciaa pu'& praparaçlo da 
co.,u,icadoa da iJtprar:~aa 

linha• ta1af&.1caa intarn.aa ent.rt: ba •aerit6rioa , de 

illlpranaa daa aelaa da nunilo a •• -•aa doa a4.1torea 

..11-..l.u.;lo fixa para a• ca.&raa . 
eaixa da lod:I.C"'Itll.'f cc. 11 a:rtaaa~a , 

c ... raa DG (~y-7) para vravaçlo da aau a iaa9&1U1 

CIOil qualidade ~ :,:ad.iodifualo 

'fr-a.iado da lotia/:iaapna daa aalaa do pleúri.o a 

, '!O~ COI!! tia pua a Ar•• da IJ~pnnaa 

~ ~~a4or da ~· Gra .. V&ll~y 

.altares da cieutto iatamo da talaYialo. 

qudroa da bolaúha d.a duas faca• (aal"aa G a El 

aiatau da .c. (PAI do ••cdt&:i~ do .Pol:ta-Vaz para a .. ,. . 
alto<-falanta 4o aiat ... de apt na aala C 

20 l.lnh.. talaf6nic.. ullogaa - CC* capac:l.dada para 
U,aç&aa de lcmÍa~ dtat.lnc:l.a - a aara. COHct:adaa a-
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~uladoraa-d•.-otuladorat h oo.putlidou• fnp•':'Jdada 
p.r• IN'9._nto ~ eartlo da edtUt.o ou aP ... ,.~. 1•1 

10 uhf~:~naa o• capaeidada para Uvaç&n o. lon9• 

tUatlncb p.~~gbab ao. cartlo •• erldito ou - aapida 

copiadora (operada a ficha ou. .,.dai 

aatoqua da tu.... (pan !ototrafla) autieient:a para 
duaa auanaa 

eaaaataa da ludio para qrava;lo ft .. t.iria• 
jornalhticaa, atcw 

p&IN!l para copiadoraa da 91'&Ada por-ca 

plll*l pua copiadoraa da -•• 

~1p.-.ntoa WIU&ia de aaeri~icu bloeCM de p.pel, 
blocoa da ...araadoa, Uaouru, oorratiYOa, r'wuaa, c:&r~etaa, 

l&pia, apolltadorea, ' fia.pt~a&mla, pi.t.cilaa tra~J~N~a4oraa, 
-tratoraa •• vraapoa:. c.at.aa .. ~·· etc. . 

J:quip ... ntoal ct. D1atr~,1çlo para o..aniolld011 4tl -raa ... 

l b&lelo de diatribuiçlo ::Cil'l ç:rmd••d•-nte 3 •troa .S. 

oo.pr~nto 

300 aacani!lboa p!U'& 

dde;adoa 

200 pi• liMares 111 •t.ro• l.i.Mana) de pr•te::.etra8; para 

~l:eniiiJ~ _da -~~=~IIi·_ .. ~~· 
~ço/lna de 'fr~~ da lllpran .. 

Cada. ...ttro do pe .. oal precba ter peçu de .,bllia 
Uuai& de &ae!::it.&:io ( .. c:d.YIAiaha, ca4a1raa~ telefone, 

""'·' 
'rodoa oa telafcmaa ..,._ Ur oa~e14ad.a para lazer 

lip.~a loc:aia a alpaa flutcJ.Oilhioa lporta-roz r oficial 
-carregado da iDfoz.ac&ea, oficial do cr~aaci ... ato~ 

.titor da illprc&aa ao 141- iawllal devam di~!fPDr de 
t:.lafoaea ~ tiacqaa di.nit.a 1Dtantacioaal. .. 

'fodoa oa -crit~io daftal t.r .. teri&ia da eacri~io 
• varal, inclua:l.- oeataa, b&Dda~aa para transporte da 

doc-atoa/papi:l.a a cé14d.roa. e 

•• &ac:rit:&:io do hcratlrio~al 

llicroco.put:ador cca Wordpe,rt.et s.l a aar usado pa:la 

eecnthia do lec:ratirio-Geral • •• Mc:ratlr:l.a 
contratada loca~nta ......... 
anl!o ptilo 

aacrwar ao. tec:lacto ilate:mac.t.onal a "r 
peaaoal anearJ:"~~g~ doa aanicoa da 

'l'e>do~ oJ. ••t'ritório• d~varico ter ,., ~ç11 da IIIOblU,. 

uauaj • df' ••rrH6ri<' lltaerivaninha, c..idairaa, at.c.l, aandc. 

.nacaaalriaa - ... ·a cadairaa pr6prha para dat.ilografia para 
o P••aoal ancarra.,a!O doa ·aarvicoa da aacr.at.ar1adoo 

Todo• oa aacrit6r1oa dava~n aat.ar aqu1p&doa com linhas 
t.elafõnicaa COlfl ca~eidada"para eha~~~adaa da lonljla d:l.at.lneia, 

allm de um aiat.... talaf6n1co interno (eo111 capacidada da 
aat.abelacar coa~unieac&aa inta:rnaa a falar cbuadaa locaial 
am t.odoa oa aacrit6r:Loa • lraaa da aarvico. .. Eacr1tór:Lo do Dirator-Geral para o Daaanvolvt-nto a 

cooparaclo !Con&.:l.ca Internacional 

' 
aparelho de tae-ailllill' 

'l'odoa oa aacrit6rioa dava~n tar aa paeas de IIIOb!lia 
uauais de aaer.t.t6rioe {aacrivanillha, cade:Lraa, ate.). 'l'odoa 
os aacri tório• davatn a atar ~uip .. dloa ~- linhas talef6n:l.caa 
COill'Capaçidadla para cbuadaa de longa 41atlncia. 

c. E a cri t6rio pua Quutões Pollticaa a da Aullllbliia 
Geral a Senteoa da Sacrataria 

'l'Odos oa aacrito!irioa dava111 ter aa paeaa d.a -.b!lia 
uaua:l.a de eacr:Lt,:o!irioa (eacr:L.,aninba, cadleiraa, etc.). 'l'odo8 
oa aacr:Lt6rioa d~ eatar aquip.doa coca l.i.nh&a telaf~n:Lcas 
0011:1 capacidade para ch&Nd&a de J.onqa d:iatlne.t.a, 

d. Eaer:Lt6rio da Quar"'.õea Politicaa a Geraia e serviços da 
Sac:ratu:l.a, Divlalo 'de ·Aaau.ntoa ZcoftZlaticoa _. Soe:La:La 

1.2 proc••~•a d.• textos W&nc;/ifo'rdparfect • !.p:raaaoraa 
a laaar 

alquina da eaeraver 1M al,trica, aut.e-eorratiYa • co. 
teclado internacional 

10 a:rqu:ivoa 

.2 apa.ralboa ela tao-aiaUa 

fotocopiadoraa lalte -loeidadel • ... 4as quA:La, x-.rox 
1075 COin capacidade da retro-verao~ intarcalaçio a 
gra.pa ... ato 

11 dava ficar 110 baleio de ragiatro) 

..Maaa para iritercalaçlo da ~toa, uaa (1) • cada 
aacr:tt6r:l.o 

'l'odoa oa aaer:l.t6rioa devam tar u paçaa da IIObiUa 
uauaia de aaer1t6i-io.- (&acriyardaha, cadeiras, etc.l .... 'l'odoa 

oa aacrité:rioa -devea aatar aquipa6oa cca lirah&a talaf&!oicaa 
ccw. capacidade para. chaaad&a de longa diatlneia. 

___ A a B J: O V 

1. Confarlneia daa Naçõa:a Unit!l!a a,obra Meio Allb:Lanta 
a Daaenvolvi-n~ 

aut.CIIll6vaia aadi c0111 J~Ct.oriataa para o Sac:ratl:rio-Garal~ 
-0 Sacrctirio-Ge.ral Ad~unto a o Oficial .:X.CUti'ftl. 

serlo t~acaaairios alCJUnll' lliero&ibua para U&l:l&portar o 

paaaoal.4a ·5aC:rJl1aFt• ,d;a, c~farincia, qu deY&ri ficar 
hospedado no .. a.) hotel, M poaa! .. l. 
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AUt.OT'lê·, ... , • .... co• doo 
func1cmir1o~ ~r•<:uacSoa 

T:ranaporta d~ &nibua entre oa hotlda • o lo~:al da 
conhrineJ.a 

.. .. 

b. 

autCIII6val aadl coa aotort.ta 

·~it:&i.,. do ftc:r!t:.lri!=C!r!l 

autoa6va18 h4i pa.ra o lacz:athio-Geral a 
1\lheionlrioa que o &CC*p&nh .. 

C&ainbio v.nnde c.. ca~paeid&cle para tn.naportar 
cerca d.a lO peçu ae ll&fi9UI 

&actit6rio do tlirator:;r=.ral a. Deaanvolvt.ento a 
Cooperaçio Ectla&a.ica. iat.arnacicmal 

autcm&vaia •di para uao do Dirator-<oeia-1 a 

funcioohiol que o ac:~ 

c:.. Eaeritlirio ~ra Quaat.A.a Pol!ticaa e da A .. nbliia 
Geral a Sarvicoa da secretaria 

•• 

. . . 
2 _ auto.óvaia aadi, aa para a.o do Subaac:ratirio•Geral 

a funcionlrioa que o aco.p&M- • ua p,ara o 
a~cratlrio da Confarincia 

Eacrit6rio da QDaat&.a Pol!tic:aa a ;erah a hrYiçoa da 

lacnuria~ DiY.bio da baOJitol do Conaalho zecm&.ico a 
Social 

aiero5nibua para o p.: .. oal do Ccmaalho J:can&aico • 

Social 

A adlaiDi .. traçic poatal 4u ltaçlM:a llnldaa luçarl -
aalo ~rativo da eonterlneia • farl --. expodçlo da 
Olltroa aaloa baaaadoa - t-• telaeionadoa co-. a 
conaarva,.:io do -to ubienta e outraa quaat5aa aabiectaia. 
Solleita-•• eap&ço P«r• expoaiçlo de&Ha aaloa, de foZ111. ~bem 
Yia!v.l. Olllda poaaP aar nndi•o.' aoa participautea a _ao 

pl1blico - pral. Por aata rulo. a .Malniatraçlo Poatal daa 
••c5aa Dnidaa na:caaaitari aaaiatlncia para_ o aat&Ml~iMnto 
de aapaçoa adttquadoa D& Ccmfitrlneia & .. OUtrAS lrau. 

a.qutaitoa da lapran~a 
.. f detatons da •tala - <to4oa oa poatoa da entrada a 

2 al.quinaa da raioa X 

"" lUla · ~ipa aapecialiaa4& • ballbaa a ela• para 
inapaeionar o local da confarlncia to4.. aa .. nhla 
anta• 4a abertui-a doa trabalboa 

.. 1UUI equipa Mdica que davarl ficar de plantio ao 

1an9o de toe~• a dw:-açlo da c~~f~rin~ia 

• - balic6ptaro ao local duianta' àa Ui:li6é• 

· _ t">d;">ll o• va!c:-ulo• Q"\'' aaUv•r•"' entrando no local da 
C"(,.f• '~ dev., t•r •11'1''"'" vi•lv_el qu• ldentlfiqua & 

l""":· 

t:.:lu. as paaaoo.B qu~ eat1vararn entrando no local da 
c:-or,fuioroda deveria ter e devida 1dent1Ucaçlo para podar 

anh~h l• reunU•efl 

- todo• o& pacote& e recip1ant.f'& &III ~ral davarlo ••r 
inapee lonadoa anua da anua r no local da eonfarlncia 

- todao a• antra9aa dava:rlo Hr falta& &travla da &raa 

de triagem 

li) Cant.:ro de Cc.o.ndo para a;naunicaç&.a a -sa c!. 

ccma.ndo daa elmeraa 

(li) Sala de Detenção para quaiaquar aanifeatantaa, 

ae n•c•a•irlo 

(iii) Sala com aequrença para &;naa:tena.r anu.a das 

Nações Unida• 

- deve ser .ontado u. plllllo da e't'acuaçio no Jtiocantro. 
o Coronal Coeta afln.ou que o GoYemo prÇara.ria' Wll plano da 
evacuação e deaig-nl!lria lmWI. patrulha contra inc:lndio para 

aau.r de prontidlo - todO o local da eonterincla. &lim de 
-did&s. adicionai• de ••tJUrllllça. .. neeealrio. 

6. I!!!!:!l.ãcõea • c:.ú-a! 
- telé9r .. fos, talex e fac-aisile central 

- cabinea tc:lefônicaa dolllaticaa • intamacianaia para 

uao daa daleg-ac&ea 

aat.a.btllec:er comwUc:ac6aa 
lacaia) 11111 todaa o• 

- fotoeopiaqem, 

intamãa ê fatitr chaaadaa 

aacritórioa e ka&& de 

.. fae--daile .... 
MCretariado• - baaea ~cida, para uo da a 
del~ações 

- "lanchonete e raataw:oanta para uao das deleqaç&ea e do 

pe .. o•l 

banco 
- aqEneia de cornioa 

l. Canferênc:ia dae Naçõea Unidu aobro Maio A.t.ia:nte e 
Desenvolvi.lnento 

Secretária bil!nque• para Aaclatcmta• do Sacretlrio Geral 
secrc:tirilt. bil!ng-ue• para o secretlrio-Ger&l Adjunto 
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lôl'tr•tiõriaa bJl!nau·~- p11r11 o• (lfieiaJII !:xi'C'VtJv(• 
• da Admin:latraçi{ 

l•cr•tliria bil!nt:Jur• pu11 o C'h•f• d• ftl'hC'~" l!:"t"riJ?U'" 
laer•thia billn9u"• J'"fll o Of1ehl d• imprenaa 1 
laeutlriu bilinqu•to• ~ra o OfJehl de- Liqaei~:~ C'Qin ONGF- · ·.) 
lacratlri•• bil!nquaa• pa:ra C'l"l, CT2, CT-J ·a Planlrio 

Menaa9•1roa 
't6cnieoa para a inatalaçio, tto•t• • aa:rvicOII dlt ço1o 
:ralacio'nadoa com MicrocOIIIpUtaillorea 
Op.radora• da foteu:opia9a111 
..... 1 

' --'· :n 

Aa Mcratiriaa dav_.,. ter 
co.pat.l:veia I aun di_.pod_c;:io 

.Ucroc~tat!orea Iltl ou 

.• _;_1 
. ' ;- --

2. p-==ta!pto.., ••~.i:,CO! .. CC:.t-.ri_~ia 

Oficiaia Aad .. tant:ea da Confarlnc.ia ·tinvÍialfu:ncl~ 
il19lla/up.!Ulllol) 

.. .;,., 

lacratlriaa'" 
~ Opeloiu:1oiaa/ancáde%-nad0raa de :reproCh.içlO · 

-'Diatribuidorea Cinvlil!llfnnclia ou inqli~/aapanholt 
Auxiliare• do Al-oxaritado 4~ Conferincia 
IMn•&gdroa Cillo9lh·l 
Operador•• da Cop;l.adoraa ....., 

Inqlia/Portuvuiü 

seentlria billnquc-• ~r· o .. ~:::ritEirio-"'0 porta-~z' -r 

Ofieieb da Cradanc.f.aaanto 411 llll':ren .. Cilapreaaa/iu4i~?""; 
viw.ll - ·-"'T~:- ·,-;~ -­
Auxilian~a da Cndanci..-nto da llllprana~ 

ou 

P, 
'1 o 

~ ]6 

:1~-,, 
10 __ , .. 

Ofieia1a da Cndanei~nto da dOCWM':Jt_o_~ }• lllpHnll!l_a -~, 

See:ratlr.t.aa bilhg-uaa• para o aaerit6rio da 
Cradenei-.nto _ 4,1. ~t.pnnaa · 2 . 

Auxiliara& de Ligaçlo ecs •• ONG& 
.lecratlria bilincpse• par• OCNa 
Datil6g-rafoa de ing-11• ,., 

. ~arregadoa da cm.rtura em portug-u,ia 1 , 

, lleTii.-or da portaguia . 
, D&tillioo;r&foa• 
Menaagairoa para. l!'poio la opt~raç&.• da- _b.pnnaa 

Op.radoraa da tal.x/fao-ahdla • da c~ial!oraa ..-;ra 
apoio Is atiTidadaa da Ulprana• 
Asaiatantaa da pro4uc:io para cobertura· :r:Al!iof&nica 
ED:;rllnhairoa da ac. para a oobartU:r:a udi,!,flinica · 

Sacratlria bilbgue• para a eobtlrtura i~~iOf&nica 

' . 1 

I': I ·.;~l:'l 1_j-' 
r' r'1 ·.:;1, , ~= 

~ 
.' ; ~ 

'· 1 
Prot.tutor de not.icil:do de tal..,-i&lo 

1
• 

'Opnal!oraa da cbara 
1 ' 

. ' • ., f' I __ J, '·. 

'l'écnieoa/.nqanhai:r:Oa da ac- para a cotH1;rt11ra da 
telavialo --r -

llacrathi& bil!n;ua• para a cobertura da tel~ialo 
Ticnico da l&borat&-io (.inql.LJ para a cobertura 

fotogrlfic• 
Awr.iliar• de diatribuieio da foto• 
Coordanador da axpodç3aa CA .. ist.ente) ...,.... 

bgl;•/Port119UI• 
• ' 

4w !!5:rl~ cJD a.c:etlrio-Q!Iral __ _ 

. " 
a. Escritório 4Q Secratlrio-Geral " 

i __ , .. 

Sacretiria bilingue-. 

Mar!•~'JdZ'O '-'i 

b. l:•c:ritlrio, do Du•t.o1 ·~nl dt.- .,. .. nvol~itiant'o , .. 
• coope:riu;lo, le:or:>&.l c à lnta.rn•do,.;~) 

c. J:a'eriti:r:iÓ ,.u Quaat&n PoU:t.icu • ~-~·~~·li~, 
Oel'al • ~h:oa u' s.cnt~i~ ,. ·- ,-•-

- r-. 

i •. 

~ •. ~a~;:rl,~r~o Par• ~eat.&e• Pol~lt.~C:~I, 1 .~rah 1 . 
l•nolco• C& hcrataria. DJ.vJ.alo .. Aaaetoa 
1-C.~eoa • -~o~iai~ _ · 

.. CHtlrl .. bJ.~!~aa• 
"'t.al. 

; - ~ - ·,, ., - . 

. . . 

'· """kl.''ft ......... tHd• ·: 
.,. 

. ~~--~ - . . •.:- I J -''' .; ._:./. 

ler I MCIIIdr:la a GODt!'at&llo .... 1110111' ' lM&l. ..... 

-s-raAon~l • tlcnieoa h lota:rpret:aclo aS..ltln .. - . • eu 
'eczus.~toa t. travaçlo - todaa •• .. 1•• •• ~ferlbde_· • 
dia ~· o ... aül "'' lqur•ac• «aa .. c& .. UDS.daa, a. • 
aaabt4ftCila, de acordo eo- · aa -••illladaa, do .. &IIOel .. 
...-r .. ca loaal tlf'abeolban4o sob a a.P.n:lalo ... •••h• 
Onid .. , Uearl N~:PDn.•l'"l "l&c aep:raaca • ";éral ' .O. 
õallpluo do U~tro U ~:ra•. por &ia. o. hnéicml,:ioa 

~~~!-ldJjOI de. ~&1!~•. t~c;~o .. Z'~~~-~,~~--~ ~,_~~'' 
;l~a -~~ .... ao~ lqcal _ 41 ~f~~p~J~! ~1~ ~~'-r''!~·- ~~ 

, ':"~ .. i!~~lkdJI .de. , _ ,paa~~l :_- ~ ,. d!'.,ctl,o, • 1 :tr~~l ~":' 
,,~;\~~.r-~---~l~ ~ ~~~o•., éa .. ~!~~~!., .~. 
·..,.••r~~~o.~ ,-7~c ~!,tu·~ .. •c.•~-~:ra~. •. ·!'~~a_~ uao.' ,."* 

Mte:daie • eq,~ipuieDtol deapacba4011 pan o _ato.~ ·.~:r~ . - •:. ( _,', 
-".-·- 1 t-:, ·:. • · --'-: , ··• ~"l'l .-"':'·;'/'.-.f· . .'·;'·.J'·.:-,i. .. !r:·r'l.,-,.r.~r· 

I I -~--;~!•'." : !", o""'~--:<-;.-~.'~,..-~;;1.-..-;R•. 

Hnoal .. ll&nU~Gio 
OperadO"~- ~ ~i~ -~: iae:íiiaÚt~ 

. '--l•fw.l•U,: 
onciat• .. lefU-.nG• 
bce~..SO. .. 'h'u•pone 

~~~· bracd• l~••l 
I'~:I.Mi~ 

hs,_.1 -"Uoo 

:; 

',., 

'flcn.tccN .. lc. • Tir:d,_ ~ éira-.::a~·i~ -
-, ,-.: ·, 

;:: ~ .' 

. -· ... l ,{' '·-~!-

-.J-.:'(:~3! ,:.;.;._.-;:.;. 

J·;· _,r:.• .-• -· -'• -· 
-< _..., \,•)"'-l"i'"'. -· 

' ... &,' ~ .. - •• MóelidW.iÍ' ,. !' ,, ''-'•f ~ ;t..-
o'·k~).'\~ ,~>•-~' ~- 1.··, --> l-•· • "'. ,·.;,;•! .. ,., ,,, •. j ._,., ·:.~_ •• ;,..;;,"' · 

• ',' ' ,. ~ ' • - j- •• ,,..,. .. : ..-.-':1- . 'l 
..... o Y.i;l 

,l_*Pfl!_ ao aio da ,1An.:iro • dll~i·~ 
. ~ÍtloÀl . ~"~'t*' 

.· .C:W,~~~~ _diyar ... •. 

'.·: '•_! __ , .,.,, · 11 ';\Ir .i,>. 

. ,, . ·-, i ~-,, ., 
. ; ;. ~ !!fsrJ.-ie 

, (Ver ~~ ;~_'_ pa~• ,~~) 

. '' ' ... ·!t)\t(".':;,~·]j t· 
. ' . 

-,;_• ' "" 

._.-,- "'· 
o 

.' '·n;: ; · · , . r.~'·". 

•• ••. 1, ·,, 

.. , . 
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. LEGISLAÇÃO CITADA, 

, .. 6o.NSTrfUIÇÃO DA REPÚBLICA 

FEDERATIVA DO BRASIL 

:. ·: · '' ·.· · · · · ·:·' · · ·· ·· · · ·'···' ··;íTI:ií:õ'iv·', .. -.. · '''· '· · ·'' .. ·· -~ · · ·· · · 
'' ,. 

. Da Orgalilz&çlio cios Poderes· 
. CAPtÍ'ULO I . 

Do Poder Legislativo · 

.~ .................... : • ••• ~\ • o ~.: • • ; ..'-,";;:. "".". '~~· • • -t.o' .a·;~~;;-; •• ·.:~ ·•·• ••• ~ l ~ ;· ;·. ~ .~·.1. .. ;-. 
>\ .... ,-~~"'""". ~ _.,. ...... ' -. • -. ~--

·sEÇAOII 
l'L' .. : ~ 

Das Aíribniçóes do Congressó Nacional 

······~~:-49:···~-;;~-~~;;;p~ie~~;~~~ci~~i~;·;;~-c~~8~~;;~-N~-
ciónal. . · . · . 

I.:.:.. reS:olver. definitivámeni~ sobreJ!:aJ~dps, .aoo.rilos 'qu 
atos intemacioílais :que_ acartetéri1 en_ca~góS ôü ·contpt6tn~_ssos 
gravõsd;;''ao. pairimô~ió'nació~a!; . •. · ... _, : .·: · 

~.t .. A;. r>-; .i•,.: ;·;. ,;,.,;.,-,.....,::.,~ ... • .,.:.,.~-.'i. .... t.~-,..-,.; ~- •• ~· ,.,,, r.~·n • ,_,;~-. • 

': ::; : ;, /."!~; ~~-~. ,-.~. ~· ~-~:;.""~~ •. '.~A.:~ .. ~ •.. "'·~- t ,\, •:!-~ • ~ N;;i.. • ... ; :~~:·.:f.U~ I·,· ... ·: • 
.. -~ • • ÓJ~t-! .-~..r·.~·-;·."·,.,_: 

~:, .·:~ · (ij \to,;n1f~~ª··ctê)fe.l4çp_'i,s .P~(er~~r#S :e -b~lé.s.4 '!'(à~_ 
--~ cfo~l.)., .,, , ... , ,,_ -"- ., .. . · .. . : _,__._ .. , 

O'S:R; PRESIDENTE (Alexandre Costa) •~ Do Expe· 
dieôt'e''llao éónstif ó Proje\i:i' de Decieto· Legislativo ·11" 144, 
~ ~29í, s4.ê p<>!Xe .thtat ~(m,atéria re~~rent: ~ ~~c.:xnté_'!'a· 
ao~_t;J, ~r:q_gbe .. citél},~~ ~~a~. ~?&,.~Ç" ,~d~ ~~g_t~ento.In~~rr,o, 
terá, perante a. Comi~sfi.o .<!<; .Rel~~õ~s ~'}t~iip!~s.(R~fssa 
Nacional, o prazo 4e cinCo dias para re~b1mento de _emendas, 
após o que a referida ComissãO terá quinze dias, prorrogáveis 
por igualperíodç:>, pa:ra-opinar·sobre_a matéria: Fi~do esse 
piaio, sem p~recer, a proposição entrará em Ordem do Dia 
nos termos do art. 172, II, uc' '·do Regirlientà IflteniÕ/ ~ -·" 

J • • ._' :· ,', ~- • 'r:' ' ' '• ~ :";'! cq-)""t.i"!.""J"'; 

'OSR. PRESIDENTE (Alexandri:'éosta) -Sobre 3. nresa, 
projeto que será lido pelo Sr. 1' Secretário. · ,._,. • '' 

.• ~.-. -.·.É Údo ·o. s. eg. u·,:nte·.· . ~~i~: .. ,_·~"'' ...,; ,,,,. ~"·,·t·~,..,~-~~ 
~:-.-- -·~ ... ..._.,;;t, ; ···~~ ,, •. :,1.1-i"'[..-..,>r: 

~ ......... ;.·· -. ....-

:PROJETO DE LEIJ>O SÊNADÓ N• 413, DE 199. 

Autoriza a Petrobrás Química S/ A- PETROQÚI­
. SA, a participar minoritarlamente de sociedades de cá· 

· pltals privados no Pólo Petroquímico do Sul, localizado 
·: no Estado do Rio Grande do Sul. · 

.O Congresso NitcÍOn~I.(Ú~~r~'ta: · 
A.t,. ~'. _Fica a PJ":t~oJ:m!sQuímica_S/A·,..-, .PETRO'QUÍ· 

SA, Subsidiária dir PetrÓleo Brasileiro S/ A- PETROBRÁS, 
constituída na forma ,do disposto no art. 39 da Lei n• 2:004, 
de 3 'de _outubro· de 1953; autorizada, no ~xercíc1ó das ati vida· . 
des previstas ~<?- seu· e·statutO _ sQci~l, ;1 Par~ícipilf rifinorita­
p.amen~~'-d_e ~oci~~a~~S qe _capitais ·prívãdOs nol'Oiç ·Pêtroqtií­
micrr·do. Sul, localiiado .no Estado do Rio Grande do Sul, 
responsável pela implantação de projetos que vinham a conso­
lidar os !nvesti_IÍieJ\tos e!etuados na iinplantação de, novas in· 
ira-estruturas Ou na aÓlpliaçãO da capaddade 'prOdutiva da 
unidade -in§talcida, restringindo-se á "refcirida ãutorizàção aOs 
projetaS àprovaâos peJa Secreraria de Desenvolvimento ln-.... '' ' ' . 

' . ~~-1' ~ .. -·-·. - "'' .. . •• ' . -•. 
';>--·o:- .. _,._ ... -. ' ,..-.... " . ~. 

'~-

' ... '' .,_ .... · .. ,-
.. ' .. ' '"<· , ... ,-. ---... 'f,;' 

. - _; .... ~·· .-..•. -... ~~- -~~-- .... ~:=-'-•' 

dustrial~ de acordo êom os termos do Programa Nacional da 
Petroquímica 1990-1998 publicado no Diário Oficial da União, 
em 22 de fevereiro de 1990, páginas 3.600 a 3.605'. · ·. · · , . 

Art. 2' Esta Lei entra em vigor na data de SU? publi­
CaçãO. , '< 

f\,rt. 3~ · Revog3rrl~s~ "as-disposlÇOe~ ~m contrário.· 

Justificação 

O presente projeto de lei visa promover a justiça dlstribu­
. tiva na promoção dos inVestimentos no setor da indústria pe­
troquímica nacional, uniformemente e e~ co_nsonânc~a com 
o Projeto de Lei-PLC 135, de1991, com origem na Mensagem 
n' 667/91 de iniciativa do Sr. Presidente da República (Projeto 
de Lei n' 2.308-C, de 1991, na Cãmara dos Deputados). 

A intenção do Governo Federal, através da Mensagem 
n" 667/91, é promover os investimentos nesta área; restrita 
ao programa aprovado pc;::la Secretaria de Desenvolvimento 
Industrial, publicado'no Diário Oficial da União de 22,1:90, 
páginas 3.600 a 3.605. Contudo, à Mensagem e o projeto 
de lei_ cíue d~la reSultou não fez constar o Pólq _Petrqq_uf~ico 
do_ ~o Grande do_ Sul, ralvez por esquecimento, porquanto 
está ele 'incluso no programa de expansão da indústria petro~ 
qufll!icá n~êional, e,-tarilhém, no despacho do Presidente da 
República, publicado na edição do Diário Oficial da União 
já citado . 

·Cabe àqui transérever um trecho do i>OU, página 3~602, 
daquela data, referindo-se ao Pólo Petroquímica do Rio Gran­
de do Sul: "Portanto, a ampliação da COPESUL, em 350.000 .. 
t/a de eteno, é fator primordial ao_ pleno atendimento do 
mercado interno, à nianutenção das exportações brasileiras 
em nível não ·inferior a 20% da produção nacional, ao melhor 
aproveitamento-dainfra~estrutura lá existente e à plena viabili­
zação dos projetas aprovados, em implantação''. 

Na página 3.604, a mesma publicação-relaciona os investi­
mentos programados pará o Pólo Petroquímico do Rio Graride 
do Sul, descre_vendo os produtos e projetas já aprovados pelo 
cor, com as respectivas quantidades de produção, em tone­
ladas, 

~Assim, _se o plano de expansão para _a indústria petro­
química nacional foi aprovado em despacho do Sr. Presidente 
da República e, não tendo, em nenhum momento, sido modifi­
cadô,_ nem tendo sido excluída qualquer parte dele, não cabe 
agof(l cortar ~~3riai_ite_n~e o_ Pólo Petroêjõfinico do Rio Gran~ 
de do s·ul dos investiníehtOs a serem feifôs 'nOS Próximo's Pe:ffo-
dos. , . • · 

·"Ass~m _sérido, p~~ ·~ão obsta! a na:Tmal tramitação:do 
PLC n' 135/91,,apresen(o o presente Projeto deLei do Senado, 
para inclusão do Pólo Petroquímico do Sul na partilha dos 
investimentos a serem feitos no ·setor petrOql!-ímíCó, visando 
sanar· a omiSsãO Ora· constatada, ressaltando que ela está em 
perfeita consonânci-a cOm o programa do CDI e CODJ. o projeto 
em·rra-mitação··antes citado. 

Sala das Sessões; 18 de dezembro de 1991. - Senador 
Pedro Simon 

(A ComissãO de AsSuntos EconómiCos - Decisão ter~ 
--mrnariVa) 

_O S:R. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - O projeto 
lido será publi'?3-do e remetido à comissão competente. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Há oradores 
inscritOs. -

Concedo a palavra ao ·nobre Senador Pedro Simon. 
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O SR. PEDRO SIMON (PMDB -RS. Pronuncia o se­
guinte discurso_. Sem revisão do orado_!.)- Sr. Presidente, 
sr~s e Srs. Seriildores, tenho reparado, aqui, no Senado, muitas 
manifestaçõeS -sobre a análise e o retfospecto deste ano legisla­
tivo que está para fin-dar. São e_studos, propostas, sugestões 
para os próximos anOs. ' -

De minha parte creio, Sr. Presidente, que se pararmos 
para refletir os monie-n:tos 3tUais, vamoS cOnstatar que a hora 
e o -momento que estamos vivendo é a da mais profunda 
necessidade de uma séria ·reflexão. -

Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, tenho vindo-váriaS 
vezes· a esta tribuna _i_nsistindo no sentido de que não tenho 
o objetivo - poique nunc.~. ~oi nem !_rieti es-tilo ti!!iif fuinha. 
fonna de fazer a crítíCã-pela Crítica- de_ pinça r, na -ím_pre-~sà, 
os lugares comuns que_ atínj(iilf a, ~ _0':_1 __ ~·- _P~!~-~~n_tr;_~:d_Q_,_ 
tenho um objetiVO--e uiõà itieta que é o meu País, para o 
qual tenho que dar uma ·colaboração e um estfiiiUlo para sair­
mos das perplexidades que estamos vivendo no dia de hoje. 

Não tenho nenhuma dúvída, Sr. PreSidente, deste vazi_o _ 
de poder do Congresso ·Nacional, quaitdo o GoVerQ.o quer 
votar uma reforma _fiScal e não tem . cándiç<)es porque não , 
tem maioria, e ãS õpoSfçOis-, 'issO é'nàtufãl,-fa·zem Uffi âebate 
em torno da rolagem da 4ívida ·dos Estados e usa o seu poder 
para conseguir istO. -" - -- - --

Na hora em que vivemos esta realidãde, em que ningUérii 
é poder, é fáCil ~e Ct:?mpreender, Sr. Presidente, que isso 
jamais teria_OCoriido se este País vivesse um regime parlamen­
tarista. No regime parlamentarista não vimos ter nlmca uma 
situação dúbia como esta na· qual estamos vivendo agora, 
onde~o Governo, não tendo maioria, tem que negociar, e 
onde a oposição, às vezes, consegue- maioria e normalmente 
busca também negociar. . - . - _ _ 

Isso aí, que a imprensa tem notiCiado, debati~o __ e dis_cu": 
tido como se fosse um fato anormal, faz parte d_este regime 
absurdo que estamos_vivendo, que é o regimepresiaencialista. 

Estamos aqui - e V. Ex• vê a distribuição da drdem 
do Dia - para- votar o-que eve-ntualmente a Câmara votar 
e nos mandar. 

E- por que· a Câmara não vota nesse 'último_ mês? _:Diz 
bem o Presidente Ibsen __ Pinheir9, _não oé: por_· fãltá- de· teinpo. 
A Câmara náo foi coD.vocãda extraordinariamente porque· fal­
tou tempo. A Câmara não votou porque não se __ cheg;ou a 
um entendimento, po-rque o_ Governo. não tem maioria para 
aprovar e a OpoSição-não tem mâioria par:i rejeitar. ------ ---

Como os dois blocos não têm poder, como há uma imensa 
massa amorfa e dúbia que ora vota de um lado, ora de outro, 
pois ninguém quer se decidir em ser OpOsição peririãnente 
ou ser governo permanente, vivemos essã realidade. _ 

Essa realidade, volto a repetir, não é pOrquê os Senadores 
e Deputados não estão votando por falta de tempo ou porque 
não sabem cotar, ou porque estão "empurrando" e não estão 
votando porque não se chegou a um _entendiment(),_ como 
estão dizendo. Não se chegou ao en~tenc;limento'----o_porqu~ o -
Governo não conse.g.uiu iilaioiia-para ã.provar e a oposição 
maioria para rejeitar. O parlamentarismo não corihece isso, 
porque mesmo que quisesse, a -Câniafa apro-va-··ou rejeita. 
Se a Câmara rejeitasse uma proposta de reforma fiScal, como 
essa que o Governo está propondo, -Câina --o Gabinete. Se 
o regime que estamos vivendO fosse o Pàrlamentaristã., o Go­
verno mandaria ao- COJ:igi·eSSo a- rdO'ilfi-a--ffSI;:al,- que iria a 
voto. Se fosSe 'aprovada, bem, caso fosse rejeitada, cairia 
o Gábine-te. E se cai O gabinete, por 'rejeitar_, não adiantá 
apenas derrubá-lo, a Oposi~ão tem que ter maioria para conse-

gÚír -um novo Governo. E se-a reforma fiscal é--ffiuitq impor­
tante e é muito boa, e a oposição, de má-fé ou falta de atenção, 
derrubasse a reform_a fisCal, o Presidente da República poderia 
destituir a Câmara· e o- póVo- deCidíiúi se a Câmara agiu certo. 
Neste caso, os Deputados não votariam e o gabinet~ .se mar~te­
ria, ou a. Câmarà leria" agido certo,_ cairiam os Deputados 
e a Câmara votaria. 

Reparem, Sr. Presidente, como a situação que estamos 
vivendo aqui, neste momento, é mais propícia ao rêgiirie que 
estamos vivendo, ao chamado regime presidencialista que tem 
lOOanos de crise, 100 anos de fracasso, 100 anos de titubeação, 
100 anos de golpes e, ~ontr"llcolpes. Alguém disse;'= Este País 
no regime da RepúbliCa ViVe momentos-de democracia eiltre­
cortados de longos períodos de ditadura. 

. osr._DiValdO ·suruagy·- S'en3:dor PedrO Siffio-n; v. Er. 
me pemiite :tini aparte?· -

O Sr. ESperidião Amin- Permite-me um aparte, nobre 
Senador? 

O SR. PEDRO SIMON .:... Logo a seguir, com o maior 
prazer. -

A nossa geração- eu _sou mais.\'elho, há os mais Jovens 
- os nossoS Colegas, ou nasceram com a ditadura como eu, 
durante o regime do Dr. GetUlio Vargas, ou viVeram sob 
a égide do regime de 3'7\- de 30 até 34, ~em democracia; 
de 34 até 37,3 aiiõS'6 pouCO de eleiçãoütdireta do Dr. Getúlio 
pelo Colégio Eleitoral, pelo Congres§o Nacional, de 37 até 
45, sem democracia; de 45 até 50 sob a Presidência do General 
Dutra; em 50, Getúlio, mas já se faZ a Campanha para tentar 
que-ele não assUma, inve-nta-se a maioria absoluta; ele assume; 
em 54 levam Getúlio à morte, ao suicídio, porque tramavam 
a sua deirubada: No ano seguinte destituíram_ Café Filho e 
Carlos Luz. Foi eleito Juscelino Kubitschek. Eleito Juscelino 
Kubitschek, tivemos o golpe de Jacareacanga e Aragarças. 
Elege-se Jânio _Quadros que, sete meses depois, renuncia. 
Uma junta militar impediu que o Vice-Presidefl:~e a~sumisse. 

. O ViCe assume. Dois anos e -meio depOiS, derrubam o Vice. 
Iiüciaiii-se as attaduras ·militares: Castello Branco, Costa e 
Silva, M:édici, Geisel, _e Figu'elre'd(). Temos aS ·ej~içÕes _dire­
tas-já; ganha Tãncrêdo, que ri:tOrre, e _as~ume José Sa_rney. 

O Sr. Fernando Collor de Mello foi eleito Presidente 
da República pelo voto popular._ Podemos fazer niil críticas 
ao Dr. Fernando Collor, mas a hora que estamos vivendo 
não é a essência apenas de Sua Excelência, é dQ re:ginle presi­
d_ençj_~ista~ O que está acontecendo, agora, aconteceu muitas 
vezes. Na época do Dr. Getúlio Vargas e do Dr. João Goulart, 
o Congresso Nacional não votava as reformas de base q~e 
ficaVam ·nas gavetas. Não vo!a_vél: __ co~t!:a~a--~~fq_~a agrári~, 
porque o povo a querfa e-ficava mã.I votar contra. Não votava 
a favor, porque não queriam· e-os pi'Ojetos ficavam nas gavetas. 

No parlamentarismo, repito; is-so Iiãb acontece pOrqUe 
os po_Qeres são definidos e completos. 

o_ Sr. Divaldo Suruagy - Pernlite-me V. Ex-~ um aparte, 
nobre Senador Pedro Simon? 

' - - - -

O SR. PEDRO SIMON - Com prazer, ouço ·o àpatte 
do nobre Senador Divaldo Suruagy. 

O SR. DIV ALDO SURUAGY - Senador Pedro Simon, 
poderíamos sinteti-zat·a brilhante ·análise_ histórica qUé V. Ex' 
faz-do presidencialismo, das suas distorções, dos seus erros, 
dos ·Seus desaCerfõS, ·"coloCando apenas três indicadores. De 
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1924 a 1g91, ao ano em_ que estamos vivendo, apenas três 
Presidentes da República concluíram seus mandatos: A1.:tur 
Bernardes~ Eurico Gaspar Dutra, Juscelino Kubitschek. Em 
quase 70 anos, apenas três presidentes concluíram os seus 
mandatos e apenas um teve um período presidencial tranqüilo 
que foi o Marechal Eurico Gaspar Dutra, porque o Presidente 
Artur Bernardes governou em es(ado _de sítio permanent~. _ 

O SR. PEDRO SIMON - A recepção do Presidente ao 
Príncipe Charles e à sua esposa - cá entre nós, o Príncipe 

. Charles ao lado da Princesa Diana, olha, parecia um Presi­
dente do Terceiro Mundo e o Presidente Fernando Collor 
aJitinha toda a "pinta" de rei, não digo Qa Inglaterra de 
agora, mas, do Reino Unido da Inglaterra de antes ... 

O Sr. Meira Filho- Permite-me V. Ex• um aparte? 
O Presidente Juscelino Kubitschek lutou contra os levantes, 
as tentativas de Aragarças e Jacareacanga para que ele não O SR. PEDRO SIMON-~.-. da Grande Guerra. "Pinta" 
tomasse posse e não concluísse o seu mandato._ Isso revela , Sua Excelência tem, cargo Sua Excelência tem, maQdo Sua 
com muita agudeza que o regime presidencialista fracassou Excelência tem, voz forte, gostar de mandar, tudo is~o Sua 
no Brasil. Alguém pode até ter dúvidas se o_ parlamentarismo Excelência tem. Agora, por·exemplo, se Sua Excelência fosse 
vai dctr certo. Mas eu não tenho nenhuma dúvida de que presidente da república num regime parlamentarista não have-
o presidencialismo não deu certo. SC?_bre o parlamentarismo ria problema algum. Não quero discutir, porque não é o ·mo-
podemos ter uma interrogação. Entretanto; _o presidencia- menta. Entretanto, estão rolando uma dívida que dizem que 
lismo fracassou no Brasil. E quando presenciamos o Presi- é de cerca de 50 bilhões de dólares e o Presidente na Itália, 
dente_ da República, Sua Excelência Fernando Collor de Me- não sentou à mesa, não conversou. Quem t:t:atou do assunto 
llo, dizer que toda classe empresarial brasileira é incompetente foram os Ministros da Economia,- Fazenda e Planejamento, 
e usa aquela expressão "quem não tiVer-cOIDpetênciã.-Oão Marci1io Marques Moreira, e da Justiça, Jarbas Passarinho. 
se estabeleça", dentro desse ra<?-~cí~_se O Pr~sidente fizesse_ Rolar uma dívida,_ fazer urn acordo,_ botar no _papel, fazer 
uma auto-crítica, renuncia-ria hoje, porque está despreparado um projeto ... E quem mandou o projeto para cá? O Vice-Pre-
para o exercício do cargo. sidente Itamar Franco, porque o Presidente não estava aqui. 

O projeto mais importante do seu governo, o de maior respon-
O.SR. PEDRO SIMON...:... E a Nação esú{ nas'mãos dele! sabilidade, que possamos imaginar, que é o da rolagem dessa 

Se .O regime é parlamentarista, ninguém é senlior absoluto dívida de 50 bilhões de dólares, quem fez a justificativa, quem 
do Governo. - _ o mandou para e~ta Casa, foi o Presidente Ita~ar Franco, 

A beleza do regime parlament~rl~ta está em ~qu~_9s qua-· porque o outro Presidente estava na Itália e na Austria. No 
dros são harmónicos e todos impOrtantes. regime parlamentarista, não teria problema, poderia até ficar 

Q_ Presidente da RepUbliCa, eleito pelo voto direto, é na França. 
uma espécie de símbolo do Governo, quer dizer, sí~bolo 
do País. Ele representa o País, mas só está presente nas granM 
des causas. -

-O Sr. Esperldião Amin -Permite-me V, EX' um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON :.._ Com pràzer, ouço V. Ex•; 
nobre Senador. N"ão é o Presidente da República_q-u.e vai conceder aumen­

to de vencimentos, náo é o Pr~sic!ente da República que vai 
nomear Ministro, não é o Presidente da República que é _o SR. ESPERIDIÃO AMi'N- Agradeço aoPresidente 
responsável pela existência ou não de corrupção, pela existên- da Mesa, Senac;:lor· Alexandre Costa, pela generosidade e ao 
cia ou não de inflação no País. . Senador Pedro Simon pela complacência. l'!esse processo da 

OPreSi&mte da Repú6Iici:dãia-iúil-iioiDe ctO-Pãís; o-Pie~i- rolagem da dívida, a rigor, tivemos uma antevisão. do parla­
dente da República, representando 0 País, visitã. paíSes eSti-án- mentarismo, porque, além do fato de que o Preside'nte da 
gei:i-os; o Pre~idénte ~a ~epúblic;a é 0 s~~olÇ> damÇdia entre República estava na Itália para qu~ o Gabinete negociasse 
0 Gabin'ete e a Câniar"a dos Deputados. - - esse_ assunto, já tivemos alguém fazendo as vezes de Primeirow 

Se a Câm_ . ara dos nepUtadàs, num VOtO_de de_ scon_fi_· ãn_ ça, Ministro. E é o Presidente do Partido de v. Ex~, nobre Senador 
Pedro Simon, o ex-Governador de São Paulo, gue fez e ainda· 

derrubar ó Gabinete, mas o Presiden.te da República sentir está fazendo as vezes de Primeiro-Ministro. É ele quem diz 
queaCàm:atadosoeputã.dosnãoagiu damaneiramaislógica, 0 que pode e 0 que não pode ser feito. Por isso, já disse, 
sentir que ó povo está do lado do Gabinete e náo ·ao lado ao Ministro Jarbas Passarinho que esse projeto é a consoli-
da Câmara, ele pode dissolver a Câmara. dação, a conformação e a configuração de um Governo fraco. 

Ele tem o poder de dissolver a Câmara! O Governo é fraco, siril, como diz V. EX\ e tem toda a 
Mas se ocorrer o contrário, istQ ç;-se l:! Câijiàra Pissolver. razão, do ponto de vista económico, do ponto de vista de 

o Gabinete e o Presidente da República sentir q_ue aqüilâ • finanças públicas, é-o· projeto mais-importante que esse-dO­
é o correto, ele é quem indica, imediatam,ente, _um novo cida- verno tratou e vai tratar. O qUe ele poderia fazer a mais, 
dão pa_ra_ ~er 1~>-Minisn:.O .. Mas ele não governa:. Acho que que era seqüestrar a poupança privada, isso ele já fez e n-ão 
o Sr. Fernando Collor de Mello tem _defeitos grav~s, mas, faz mais. Doravante o que pode fazer é com- finanças públicas, 
tirando-os, até que Sua Excelência poderia ser urn Pr~sidente e esse projeto representa 70 bilhões de dólares; é a maior 
parlamentarista, corii relação às viagens, às visitas ao extérior, negociação de dinheiro público já feita no· i:riundo: mãior do 
à recepção de autoridades, à sua pompa. _ que a nossa, do que a mexicana, do que qualquer outr~! 

Pompa Sua Excelência tem, já diSs-e desta tribuna. _Q.Sr. Pel_lrQ Simon_ E 0 Presidente estava na ItáUa! 
Assisti pela televisão, no Palácio do Itamarati, a recepção , 

do Presidente ao Príncipe Charles e sua esposa. O SR. ESPERIDIÃO AMIN - E foi feita por alguns 
suplentes do Gabinete, porque o Ministro da Economia, Fa­
zenda_ e __ Planejamt::nto não estava aqui, e pelo Primeiro-Mi~ 
nistro ad hoc, ou ass_umido, que ainda está coordenando os 
trabalhos. É por isso que me insurgi contra esse projeto, menos 

O SR; "DIVALDO SURUAGY - Senador Pédro SiÍI\<m, 
concordo_ com V. Ex•. Sua ExCelêpcia. seiia -uni grande Presi­
dente do regime parlamentarista, V.

1
E'!:• t~Pl.J~.z4.o. 
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pelo mérito e mais Pela forma, posto que fOi enCa:rninhad~ 
de maneira que, no parlamentarismo, até representaria matu­
ridade, mas, no atual estágio de coisas_, representa fraqueza. 
Solidarizo-me, mais uma vez com V. Ex• pelo seu pronuncia­
mento, como sempre lúcido, inteligente e oportuno. Muito 
obrigado. 

O SR. PEDRO SIMON _: Nobre Senador Esperidião 
Amin, concordo com 99% do que V. E~ disse. Quer~- mani­
festar aqui, no entail.to, a minha div~rgência. 

V. Ex~ está cometendo um pequeno equívoco~ Se V. 
Ex• analisar esse processo, verá que- o Presidente_ do meu 
Partido, o ex-Governador Orestes Quércia, realmente assu­
miu o comando; mas não de Primeiro-Ministro: ele assumiu 
o comando das OposiÇões~ Se fosse no reglrite pirl3.mentàrista, 
o Dr. Orestes QuérCia· eStaria ex'erCendO a sua mjssão~ Ele 
representa as Opàsições que estão riegóciando. O lltdo de 
cá é qUe está equivocado. Querer criticar o Dr. Orestes Quér­
cia porque H coordenou" não é justo. Estão lá vários Governa­
dores, vários Prefeitos e 'vários Partidos. É verdade que o 
Dr. Orestes Quéi:-dá" a~iSUinlii a CoordénaÇão das OpOsições, 
e não vejo nada demais nisso. · -

As oposiÇões se reUniram, tiveram competência; -e~i.Ie­
ceram divergências. Repare V. Ex• que o Governador Antdnio 
Carlos Magalhães está _lá, mandando os seus Deputados tam­
bém votarem na rolagem da dívida. A Oposição Condenou 
as suas forças. Equívoco houve do lado de cá, mais precisa­
mente no fato de o Presidente não estar presente. 

O SR. ESPERlOIAO AMIN - AS.umiu o Priméiro-Mi­
nistro, porque escreveu o projeto. O projeto ·foi ésciitó por 
ele._ Isso é diferente. T~ria sido comandante da Oposição se 
viesse negociar-aqui; ~a~ ajudou a escreV_êr. Quem escreveu, 
q1:1em mudou o texto "7"""" não é "a UQi~.9 poder~ a~sum_ir"; 
é a "União assumirá1 nO -projeto", não é na discuss~o -:­
foi o coordenador dãs Oposições, como-v~ EX: <:fiz, e o Pri~ei­
ro-Ministro ad hOc; como eu digo. 

O SR. PEDRO SIMON -Não estou a par -da âfiil:náiivã 
de V. Ex•. Se V. Ex• afirma é porque deVe' ser verdade.J;ntã(), 
é muito mais grave a Posição do Govêmb~· Q~er diz_~_~:J'o4er_~ 
assumir, substitui, assumirá. Uma cqis~ ·é Uma propb~ta; qúe 
o Go'.:e~o~ecide, __ otiil-aé o-Govemoôbii"8ado. E o Pr~_identt;:. 
está ria Itália. Então,· não dá para critícar_b· Dr. Orestes Quéf­
cia porque eJe fez a mudança. Tem que\::riticar o Pi-esidente 
que· tinha que estar aqui. Tinha que analisar e dizer o que_ 
pensa. 

O SR. ESPERIDIÂO~AMIN- É um-Governo fraco. 

O SR. PEDRO SIMON ...:... E quem decidiu ~foi o, br. 
Itamar Franco, Vice-Presidente da República no ~J!:erpício _ 
da Presidência da República. · 1 , • 

OS~. Mclra Filho- V. Ex• me pe;mlte 1.1111 aparte? 

O SR. PEDRO SIMON- Com prazer, ouço V. Ex• 
O Sr. Meil·a-Filho ~MUitO obrigado, nobre Senador 

Pedro Simon. Tenho acompanhado a trajetória brilhante de 
V. Ex', seja como· Parlamentar, ·seja ccjmo Govúnãdor do 
Rio Grande do Sul, Estado que muito~ admiro. V. Ex• faz 
uma análise formidável. Acho até que os que o estão-ouvindo 
devem fazer sobre ela uma sincera e honest~ reflexão. Sena­
dor, gostaria de lembrar Rachel de QueiroZ, que~ riUm artigo­
publicado em O Globo, disse: "Não dúvidem que· o povo 

brasiieiro escolha a monarquia. Não brinquem com o nosso 
povo!" 

O SR. PEDRO SIMON- Qúero dizer, então, que retiro 
tudo o que falei do Presidente Fernando Collor, pelo amor 
de Deus! Retiro tudo dos Anais e vou fazer _ _? cor~eçâo. 

O SR. MEIRA FILHO- V. Ex• faz' uma análise, como 
eu já disse, sobre a qual deve haver uma _grande reflexão. 
Mas V. Ex• analisou a República. V. Ex• falou tudo o que 
aconteceu na República e não fez nenhuma alusão ã Monar­
quia. É o caso ·de dizer: Viva a Monarquia! Eu perguntaria 
a V. Ex~: será que a república não é um pé de encre~ca 
no Brasil? Será que é ·melhor a monarquia? 

O SR. PEDRO SIM'ON _:V. Ex• faz uma perguriia real-
mente importante, não nego. _ · 

- Fui convidado para presidir, ainda no primeiro semestre 
deste ano, um simpósio realizado pelo ilustre P~e~i_c!e~te da 
Comíssão de Constituição, JustiÇa e Cidadani~_, Senãdor·Nel­
son CarneirO; "sobre ParlamentaríS_mo e Presidencialisnio. S. 
Ex• trouxe juri!;tas e ínteiecttiais- do Brasil e do mU-ndO iriteiro. 

-Presidi a primeira -reunião de debates. Lá pelas tantas, 
o nosso~ ilustre Deputado Cunha Bueno, que defende e luta 
péla monaiquia, levantou uma questão de ordem e protestou: 
uPor qUe só se fala de parlamentarismo e presidencialismo 
e _n~o se fala_ sobre monarquia e república? E exigiu. Então, 
incluiu-se -ali, na hora, monarquia e república. 

. ~al8._r3:m dois -oradores.s_obre presidencialismo e parla­
~enta~sn;lQ;· e S;;:·EX•, para não se ofender, sobre monarquia. 

EÍJ.,c_eira~as as:~xpósiç.õeS_, abriu·se a fase dos debates. 
HoUVe duas perguntas so'br:e.parlamentarismo e vinte pergun­
taS _sobre_ mO'narqtiia, ~~a ~a~ori~ das perguntas com certa 
simpatia. Aliás, as pesquisas estão revelando um percentual 
que realmente chama a atenção. . . . 

-Digo-· a V. Ex• com toda a sinceridãde: no BI"asil, pelo 
seu estilo, pela sua forma, pela realidade que temos, não 
me parece lógjço pensarmos em monarquia. Acho que a solu­
ção _é a república parlamentarista. 

·o-sr~ Elcio Alvares- Pemiite-me V. E~ um apãrte, 
Senador Pedro Simon? 

. , ~~R; fEI>RO SIMON- A seguir, com o maior prazer, 
nóbre Senador. 

Com toda a sinceridade, nobre Senador Meira Filho, se 
V. Ex• me perguntar que vultos da História deste _País eu 
mais admiro, eu lhe respondo: D. Pedro II. Ele foi uma figura 
que _mereceu respeito pela dignidade, seriedade e correção 
com que dirigíu a Históri<J deste País. Acho ,mais:_ por este 
mundo-afora, é difícil_ençontrar um mQnarca com a_ dignida~e 
e seriédade que teve D.. Pedro II~ Lamentavelmente, nesse 
movimento pela monarquia, não se prestou a ele a homenagem 
a que tinha .direito quando do _centenário da sua morte. . 

Isto não-me leva, contudo, a defeflder a monarquia. Mas 
· o BfaSil é uma figura tão compliCada e complexa ·que isso 

até ·pode ·acontecer. Quem poderia imaginar que se restabe­
leceria a monarquia na Espanha?- E foi restabelecida. E tem 
rilãiS': -a:_ fig1,1ra do Rei foi fundamental no Pacto de Moncloa 
e na· enortne triiris'ição da ESpanha de Franco do atraso e 
das injustiças para a Espanha moderna que existe hoje. Mesmo 
assim, creio que a Históriá do Brasil é a história de adaptar 
o _parlamentarismo,' e tenic;>s Çondições ·de sair peiQ parlamen-
tarismo. ,.,,~·-~·);, . .._ ... _, ... -- -
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V. Ex~ levanta uma questão importante. Se pensamos 
,g.ue na hora do plebiscito s6 vamos discutir() parlamentarismo 
ou presidencialismo, ficaremos surpreendidos com o debate 
que pode haver em torno- -.:la monarquia. V. EX' tem toda 
razão. 

sim. Quero, também registrar, neste momento, ufu gesto da 
minha çonterrânea,_ a f:I(lb~e Deputada Rita Camata, que ca­
racteriza a sua independência, a sua personalidade. S. Ex•_ 
entregou, hoje, ao PMDB, a vice-~iderança do Partido, por­
que não concordiva com a posição do Sr. Orestes Quércia, 

-o que, de resto, acontece aqui no Senado. Porém, a forma 
O Sr. Elcio Alvares -Permite-me V. Ex~ um aparte, do processo legislativo, que manieta a maioria doS Srs. Sena-

nobre Senador Pedro Simon? dores, não vai permitir, 4e forma alguma, que tenhamos uma 
.. o SR. PEDRO SIMON...:..:.... Pois não, nobre Senador. participação pãra esclarec~: esse proje~o, que copsidero alta-
• mente rmdoso para a poht1ca econômtca do Pats. Faço este 
,. O Sr. Elcio Alvares--:.. Senador Pedro Sjmon, o registr<;> regiStro, pois quero deixar expressa, mais uma vez, a minha 

de que sua oratória é estim-ulante seria, a esta altura, inteira~ s~li~ari_~_da4e àqueles líderes, que, como V. Er, defendem 
mente despiciendo._-V. _EX', evidentemente, tem ·o condão com tanto_ ard~r a institUição do parlamentarismo no País. 
de trazer os assuntos mais importantes para eSta_ Casa de o S;R. PEDRO SIMON - v. Ex' está levantando uma 
maneil:a quase despretensiosa, mas profunâamerite-Objetiva, questão que considerO' da maior irilpõrtância. 
o que __ convocar a todos para o debate. Esse problema que Vou ler, está ~m cima da mesa: 
está sendo colocado -_confesso-, de saída, está_ também 
inteiram-ente f~vodvel ~o_parlamentarisino, que é a grande SENADO FEDERAL 
soluçãp. Ele traz a nu vários episódios que estão acontecendo Em 18 de dezembro_ de 1991 âs 14:30 horas:--
no processo _legislativo, que. P-9. pa:rla,mentarismó n~o ocoqe_:. 
riani, que rrierecem ser registrados. O aparte d~ _Senador Espe­
ridião Amin foi muito importante, porque S. Ex~ deixou claro 
a ativiqade qo Governador Orestes_ Qtiér~i~ 'f10, e~camlri}lB:­
mentq de um pr~jeto da mais alta rysponsabilida~~ • .C.<?!Jl .. UJA 
gesto que hoje está no noticiário dos jornais, e qu·e também 
enaltece, de uma forma d~reta, a Bancada capixaba._Esse 
processo da rolagem -da díyida é tão sério e precisa se~ exami~ 
nado com tanta profundidade, que hoje a Deputada Rita Ca­
mata' teve a coragem Cívica de devolver ao PMDB a Viée~Li­
de~~ul'ça'~a -Çânianl, 'POrcJue·não ~céii3.va de mâneii~_·aigtirUa 
a mtrom1ssao ·de Orestes Quérci~'- dentro· de um processq 
que'é lnteii-airieilteleg~slatTVci. O m:aii:rgrave pa:ra·noSdo Seha­
do é_ qüe- eSqUeceram tótalmente o TextO Constitudoriãt· co-:: 
meçáram ·a debater um projeto que-é- de nossa· cómpetêiichi~ 
exclusiva de maneira que nãó Consulta <Y inte.resse; p.Tatíca~ 
mente, da maioria doS_ Sts: Seítã.dores. Um "fato __ m~is grave 
está registrado neste ponto; o PMDB prepara um projeto 
de resolução - tudo certo, o Sr. Or~tes Quétciã pâtticipa 
-só que o PFL, Partido que, evidentemente, compõe a Maio;. 
ria dentro do Senado, até agora não_~studou _Q as~_umo de 
maneira oficiãl. Não se sabe ~mo esse as~u~to_ est~ g3,11h,~ndq 
form3;. OI:tft.:m mesmo .assiriei o r~guexJm~~n_t_o ~e .:':l~gência, 
direndo ao nobre Líder do PMDB; Senàdor Humberto Luce­
na, que não concordava com o mérito, -porque- entenâraque 
um assunto dessa gravidade, dessa magnitude não ·poderia 
ser conduzido da maneira como estava sendo conduzido. Evi­
dentemente, no PadarismO não_· haveria -esse tipo de processo 
legislativo que àtenta, profund~e~te!_ ~ºntr~l a soberania do 
SeDadO :ça República. Então, desta marteira, eu qu_ero, tam­
bém," riie-petfilhar no debate de V. -E~~. enalt~n~o _o··~arla .. 
mentariSriio--pd(nãO-permitlr t:sta prática. Na yerdade,-d Go~ 
verno eStá om'isso; ninguéin nega_isso. Tódo~.sabe:m qu~, 
neste Caso, o Govétfió·~esfá s-e curvando' a uma imposição 
do PMDB. Mas não podemos, de maneira algu~a, deixar 
"que as coisas acoriteçãm da maneiia como está ãOO.nt~çendo, 
com O- Senado inteiraJ;ll~nte à reboque_, à deriva._O Senado 
da Rep~blica não está partiCipait~~ _ d~~te c:Jeba~e. _ Lament~­
velmente, essa matéria es~ vindO, prati~meqte, nos mome;n­
tos ç}eÍ"Jadei:ros da sessã? ·Iegisl_at.~v_a .. .,I~~9 ~.Ptõfundame~te 
graye, _e -~u diria que_~ .• at~, _e.s~á ha~~ll99Uifl;t_Ip.anoQr.a)egis)a­
tiva, para- que nós não tenhamos a oportunidade de estudar, 
com a profundidade que o caso r~uer, UIDfl matéria de tanta 
magnitude. É evidente que no Parlamentarismo não seria as- · 

. ~essáo Extraordinária 
Finalidade da Sessão 

· · · Leitura 'de Proposições Aprovadas pela Câmara 
dos Deputados,-que constam âo Ato ConvcicatóriO do 
Congresso Nacional. 

Ainda não sabemos por que estamos reUnidos. Que ·orça­
mentos' V. Ex' e eu, vamos votar, principalmente eu que não 
fa,çp parte da Comissão de Orçam_ento. _ 

1 • ~-' ' ' .. - • ;r:• . - -
. •. O Sr. Elcio Alvares - Nem eu. 

' 'i:J's'R, PEDRO"SIMON - Ontein ;na Comissão, o Sena­
ciõr JOãO Calmon diZia que o Rel<ltor 3.pl-e'séntou O -relatóiió. 
Apreseriiado o relafolib; S. Ex• deixou sobre a mesa da Çomis­
s~o'_uiria Cópia páiá'_-~s cento -e __ p.~_ sêl_quantos)dembros 
da Comissão, se tiVeSsem :ll_guma dúvida a esclarecer: 

Esse é o nosso parecer! Esse e· o órÇamento qué vai ser 
~9t.~c:I.ç.!. w-·'. ,-. · 

. . -·· ,.F:Ofam apreseçt_ada~ 70 mil emen_d~s. M~terialmente, ma~ 
'~iri~~icaillente, olq.a:ppo_,no relógiq, ~ q\lªs~jmpossível anali-
~~~J,a~. M~ isso é nwiN complicado. o, 

• 

0

,: ~ r;J J3,el~tor leu_p, s,e_u parecer fora do tempo .. S. _Ex• !inha 
iode !ê-lqat~, pel? .n)~nos, o dia 15, ou .. ségu_nda-feíra, â\a)6, 
~rque di~ 15 caiU,~o.~omingo. .. ·.--c ••• 

S. Ex' leu no Qia"l7. Leu e deixo,u uma cópia, Sr. Presi-
·- . ''"!' . . . . • . 

dente. 
Ficou sobre a mesa do Presidente da Comissão uma c~pia, 

uma: cópia para cent~~~ não sei quantos Membros da Comissão, 
seíi,veSjsem alguma dúvida a esclarec_er. ~ _ 

:._ ~ 'Eritão';Vamos.S:Sfi:laros. Vamos-VQtaf·ç que o Sr. Relator­
Ge'rãrq'ueii"a que iiõíVVotemos, porque·-ne·m a cOmissão leu 
e nem esta Casa vai ler. 

Esse problema do orçamento que y. EX' levantou é muito 
sério.· --- .. _,L--·- • 

Vivemos com um·'orçamento, Sr. SéD.ador, uma das coisas 
mais--ffisre-s que her;c!_amos do governo militar. 

Caso alguém lem_b~e-se de abrir a Constituição outorgada 
de 1969 _, Emenda ,Gonstitucional n~ ~, que fez as vezes de 
Constituição, lá es~á. ~ma das passage~s [_Dais fantásticas, que 
,se-analisarmos vam9s._entendero porquê se_esvaziou este Con~ 
gre_sso N~cionaL ,1,, ,,, _ 

, ,Sabemos que q ;g~çamento é a peça mais importante de 
um parlamento, po,rgue o orçamento em tese, pelo meDos, 
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diz o que vai se arrecadar~ o que vai se gastar, onde vai 
se gastar. Todo o País, .no ano ~eguinte, vive em funçãó do 
orçamento - estou falando em tese, é claro, que está longe 
da realidade do que acontece. Mas em tese é isso. Durante 
o Governo Militar, a Constituição de 1969 dizia o seguinte 
em outras palavras: "O Presidente da República manda o 
orçamento, o Congresso estuda, não podendo emendá-lo. Ne­
nhum Deputado e nenhum Senador podia apresentar emenda 
que alterasse as verbas do orÇamento". Aí, então, podia votar. 

Digamos, porque isso não aconteceu, os nossos irmãos 
da ARENA eram fiéis e votavam sempre aprovando o orça~ 
menta. Mas digamos que o CongressO Nacional, por unanimi­
dade, rejeitasse o orçamento! o que aconteceria, meu ilustre 
Senador J osaphat Marinho, ilustre jurista? Se o Congresso 
Nacional, pela Constituição de 1969, por unanimidade, rejei­
tasse o orçamento? Entrava em vigor a mensagem que o Presi­
dente da República havia mandado ao Congresso Nacional, 
porque havia um artigo que dizia: "Se até o dia 30 de novem­
bro, o Congresso não deyolver à sanção, a mensagem enviada, 
o Presidente da República enviará a proposta encaminhada 
ao Congresso Nacional". Era assim antes, agora mudou! Ago­
ra, o Congresso pode discutir? Pode. Pode emendar_? Pode. 
Pode debater? Pode. Mas, pelo amor de Deus, vamos votar 
o quê? É aí que quero chegar! Vamos votar o quê? Criticamos 
duramente, acremente o que havia no regime militar! Era 
um escândalo? Sim! Hoje, temos toda a autonomia: votamos, 

, emendamos, modificamos, fazemos -o que queremos! Mas va-
mos votar o quê? V. Ex~ tem razão! Creio que a -coniiSsão 
a que se propôs aqui o ilustre Líder do PDT, que, neste 
final de ano - Senadores e Deputados constituíram_ uma co­
~isSão para analisar todos esses detalhes ----: ~ importante. 
As reportagens feitas pelas revistas Veja, lstoE, jornais, em 
termos 9a ComiSs§ó de Orçamento·; não se trata apen!is daque­
la Coniissão, m.a?do nossO trabalho como um todo! Vamos 
votar o que, em termos de orçamento? Tem razão V. EX~! 
Qual é a reforma fiscal que vamos votar? Que reformas serão? 
Alguém me dá uma idéia? · 

Li, hoje, nos jorna_is, uma síntese do que vai ser votado. 
Fala-se em aumentar para 35% a alíquota do Imposto de 
Renda; soube que o Líder do PDT quer elevar para 50%; 
outros não crêem que passe dos atuais 25%. O __ que vamos 
votar? Quantcf'a isso~ V. Ex~ tem toda razão e lhe doU integral 

. solidariedade. 

Não precisamos nem Chegar ao parlamentarismo; deve­
mos~ em qualquer regime, buscar a nossa responsabilidade. 
Ou ·este Senado .faz refonnas profundas em sua maneira de 
ser, ou, aos poucos, estaremos aceitando a tese de que somos 
um poder burocrático. Já assistimos- à burocracia de se criar 
um Ministério da Desburocratização! Pela teoria da moderni­
dade, do Presidente da República, corremos o risco de ver 
extinto o Senado Federal em nome da modernidade. 

A Ordem do Dia que está aqui nos leva a crer que somos 
um cartório de registres. Quando se faz uma transação de 
compra e venda de uma casa, depois de feito o negócio, as 
partes vão ao cartório para registrar a fiansação. Registra-se 
b>ntra terceiros. É uma garantia de que a operação foi feita. 
Estando ali registrado, o direito está assegurado •. Parece que 
o-Senado é mais ou menos isto: uma Casa de registres. Ou 
reagimos a isso;deixando claro qual é o papel desta Casa, 
ou continuaremos apenas registrando. Para quetegistrar? Este 
rars é tão mo.derno! Se a Câmara votou, está votado. Por 

que levar ao· registro do Senado Federal? Se é uma Casa 
de registro, para quê? 

Dizia ·ontem o Líder do PDT que os projetes mais impor~ 
tantes que passaram por esta Casa este ano nós os_ votamos 
em regime de urgência- aqui no plenário, sem terem paSsado 
pelas comissões. As comissões estão lá debatendo, discutindo 
projeto de lei complementar e outros que não têm tanta impor­
tância. 

O Sr. José Eduardo- Penllita-me V. Ex• um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON - Concedo o aparte ao nobre 
Senador José Eduardo. 

- _ · O Sr. José _Eduard~.-._Q~ero me solidarizar com O pro­
nunCiamento de V. E~, porque, na semana passada, publiquei 
um artigo na Folha de S. Paulo referindo-me a essa reforma 
fiscal, que de refonna não tem nada. É um puro e simples 
aumento de impostos. 

O SR. PEDRO SIMON- Tem sim, são mais 12 milhões 
de dólares que entram para os cofres do Tesouro;-

O Sr. José Eduardo- Mais é simplesmente um aumento 
de impostos. Não está reformando nada, não está moderni­
zando nada, não está simplificando absolutamente nada. Ape­
nas corrige a tabela, corrige os impostos e restabelece o FIN­
SOCIAL. A alegação é de que não há nemaumento de impos­
tos, porque apenas restabelece o FINSOCIAL, e o benefício, 
que a classe empresarial e os assalariados tiveram este ano, 
por uma allquota menor, deixa de existir porque. fica restabe­
lecida a correção da alíquota e dos impostos pagos pelas em­
presas. Se sem essa correção e com a alíquota inferior o setor 
produtivo nacional já está nessa crise enorme, já estãmos 
vivendo uma recessão tremenda, se as vendas caíram assusta­
doramente, o consumo diminuiu, até mesmo o consümo ali­
mentar, o c_onsumo de comida, o que não acontecerá em 
1992, com o aumento da carga tributária? Eu não poderia 
deixar de manifestar e registrar esta preocupação -nos Anais 
desta Casa, porque há 10 anos, a cada fim de ano, assistimos 
a esse meSmo filme. Por problemas de defici~ncia de. caixa, 
de déficít do Tesouro, o Govei'no-icha uma m-aneirã. dC aumen~ 
tara carga tributária, de aumentar a sua arrecadação, através 
do aume!].tO de impostos _em cima das mesmas pessoas que 
sempre pagam e sempre pagaram impostos. E, diga-se de 
passagem que o FINSOCIAL, ou outro nome que lhe tenham 
dado, é um dos impostos mais injustos qu_e_ se pode-aplicar. 
É um imposto em cascata. Quando se extrai o ferro na mina 
paga-se FINSOCIAL; a siderúrgica paga o FINSOCIAL; a 
laminadora paga o FINSOCIAL, já pela terceira vez; a trefila· 
dora vai pagar o FINSOCIAL; o construtor quando compra 
es·se material paga de novo; e o comprador da casa também 
paga. Então, ao invés de ser simplesmente de 2%~ ete chega 
a 8%, 10%, 12%, pela sua aplicabilidade nos vários processos 
industriais por que ·passam determinados produtos. O setor 
produtivo nacional, que já está extremamente onerádo, não 
suporta mais esse tipo de imposto_. ~Os Estados que estão 
achando que, ao rolarem suas dívidas, serão bene!iciados, 
principalmente o Estado de São Paulo, que é o maior devedor, 
acha que está fazendo um grande negócio, rolando os seus 
débitos em troca da aprovação desse aumento de impostos, 
dessa falsa reforma fiscal. Na realidade, isso __ vai provoca~ 
uma recessão· enorme, e o maior prejudicado será São Paulo. 
A receita do Estado de São Paulo e das prefeituras municipais 
já caiu, e continuaremos- o ati'? de 92 nessa rotina trágica 
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de que a cada ano o Brasil está pior; a cida ano, -ão invés 
de buscar soluções que realmente resolvamo~ problemas da 
economia nacional, ficamos nessa solução simplista de simples­
mente aumentar a carga tributária, desestimulando os investi­
mentos, desetimulando o aumento da produção, _diminuindo 
a capacidade de consumo do povo brasileiro. Diante da preo­
cupação _de V. Ex~ com a reforma fiscal, quero acrescentar 
esta análise que acabo de fazer, mencionando que também 
comungamos dess3: preocupação, e esperamos de todo o cora­
ção estar errados na análise que fazemos. Mas a perspectiva 
que se nos oferece pela implementação desse orçamento, dessa 
reforma fiscal e da rohigem das dívidas dos Estada:s é mais 
um trágico ario para o n_oss_g.)~~,rasit, é mais_ufll ano_fadado 
à diminuição da nqssa produção industrial, do nosso PIB, 
conseqüentemente, uma diminUição dos preços dos produtos 
agrícolas pela incapacidade do povo brasileiro de çonsumir. 
Era isso_o que gostaria de acrescentar. 

O SR. PEDRO SIMóN ~Agradeço o importante aparte 
de V. Er e quero dizer que, na linha do raciocínio -de V. 
Ex\ todas as interpretações deste fim de anO foram de uma 
inflação alta, com recess~o. -TQ4os os setores da economia 

· vivem o regime da recessão: Todos os levantamentos das ven­
das, inclusive agora no Natal, constatam dolorosamente a 
queda das vendas. 

Na minha cidade, em Porto Alegre, foi feitO um levanta­
mento num superm-ercatlo, onde se constatou que em outubro, 
em novembro, com gênetos de primeira necessidade - o 
mercado tem os artigos- mais variados, tnâs -a pesquisa foi 
feita tcfnl gêneroS"Ciepnnt-eira necessidade -h ou v e uma dimi­
nuição -de 40% nas vendas. 

A hora, portanto, como diz V. Ex~, ê de profunda reces­
são. Se o Governo Vai -arrecadar mais 12 milhões de dólares, 
de onde virá essa arreCadação? Onde é ·que de -Vai buscar? 
Esse dinheiro deve vir de algum lugar. São 12 milhões de 
dólares que ele vai buscar na economia. 

É fácil de entender, e V. Ex~ tem i"ázão, qu-e esta não 
é ã inelhor ho-ra para se lançar um plano, uma reforma. 

O Sr. Josaphat Marinho- V .,Ex• me permite um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON- Com muito prazer, nobre Sena-
dor. · · · · • · · · · -

O Sr. Josaphai Marinho- Nobre Senador ~edro Sirrion, 
V. Ex!, ao que III(! parece, tem razão- na~ con:sideraçqe~ que 
faz. O Congresso não se prestigia _apenaS criticando com ener­
gia o_ Governo, ma$ também legislando bem(! COIIl~fiCféti.Chi; 
e não se legisla bem nem eficientemente vó.ta._n_d_Qde modo 
atrop'elado col:no n~s estalnos a fazer. e em -re-_wm~ d~ Un~ê,n!=~a. 
Devo, _aliás, dizer a V. Ex~ e .à Casa .-que já Com{Cei ·~-~e 
abster de votar nos projetas màis importantes e·n_ao sei ainda 
que atitude tomarei no próXimo-ano-, ·mãs-, com certeza, não 
me submeterei a esse rolo compressor.- · 

O SR. PEDRO SIMON _: Quem fala { um dos mais 
eminentes juristas da história deste Parlamento, Senador JosaC 
phat Marinho. PrimeirO ano de mandato? Não, aqui já esteve 
durante oito anos em u·ma das horas mais importante.s e inais 
significativas da história deste Parlamen~o~ '·-- _. 

Creio- que, na 'manifeStaÇão do- Senador Josaphat Mari­
nho, há um __ chamam_ento:~ _tod_os_nós. Não-podemos,_nobres 
SenadOres,-ficar aqUi, -·Olhar, assistir e lavar as mãos. Creio 
ciue, sobre essa matéria, os Senadores têm ·a respon-s-abilidade 

de tomar uma posição. Temos que ir para as nossas reuniões 
de bancada e dizer com todas as letras: "No ano que vem, 
queremos ser ouvidos sempre". Acordos de líderes, tudo bem! 
Mas aco:f:9-_o de líderes é f~i~o em cima do debate e da discussão, 
que passam antes pelas bancadas. Primeiro, vamos debater, 
discutir, ouvir, refletir em cima do que os Senador~~_p_e_nsam. 
Acho o acordo de líderes muito importante, mas ele não pode 
substituir o Senado Federal, não pode substituir o Plenário 
do Congresso Nacional. O acordo de líderes existe para coor­

. denar os debates em torno de matérias existentes, porque 
não podemos ficar aqui, oitenta Senadores, debatendo, discu­
ti:Odo, sem chegar ª' um entendimento. Por isso, os líderes 
devem se reunir- cada líder sabendo o que pensa sua bancada 
- para, em cima -do que foi previamente deliberado, fazer 
o acordo de liderança, e, então, voltar à sua Bancada para 
GQmunicar qual é o-melhor acordo. 

No entanto, não é isso a que acontece rio Senado Federal 
e muito menos no Congresso NaCional. Gostaria que V. Ex~ 
me dissessem se algu~ Senªdor sabe_ efetivam_ente o que vota 
no Congresso Nacional, porque o que se ouve é apenas isso: 
"Acordo de Líderes", e no acordo de líderes a matéria já 
está acertada. 

O Sr. Divaldo Suruagy - Senador Pedro Simon, V. EX' 
ilie permite um apã.rte? 

O SR. PEDRO SIMON - Com prazer. 

O Sr. Divaldo Suruagy- Perdoe-me por, mais uma vez, 
interromper o brilhante discurso de V. Ex~, mas, na minha 
-opinião, V. E~ definiu com muita clareza o papel que o 

__ líder_ dever exercer e, também, a responsabilidade de cada 
Parlamentar, quer sejã. na Câmara, quer seja no SeriadO, de 
cobrar do líder que só tome uma poSição depois de oUvir 
a. bancada. Então, essas grandes colocações que são feitas 
nO plenário, em torno dos acordos de Líderes, devem ser 
~bradas pelàs b4nça_Q:as junto aos seus líderes. Por quê? Por­
que nas reuniões'das bancadas cada Senador poderá externar 
o seu ponto de vista, defender_ seus argum~ntos, e s~r:: voto 
vencido ou vitOriOso, cabendo ao líder, então levar o ponto 
de vista esposado pela maioria daquele coiegiado. V. Ex•, 
na m_inha opinião, "foi ã.o âmago do. problema. Os líderes só 
pddem assumir compromissos ouvinâo Bancada. Agora, -se 
as bancadas não estão sendo ouvidas, elas que cobrem dos 
líderes as reuniões periódicas, para que o líder fale - aí, 
sim- em nome da Bancada de cada partido. Acho que V. 
Ex~ definiu com muita clareza, com a sua_ experiência parla­
mentar, com a sua vivência de homem público, o problema: 
a coQrança deve_ ser feita aos líderes, no sentido de que só 
assumem os compromissos que expressarem o -ponto de vista 
dos ~eus liderados. 

· O SR- PEDRO SIMON- É claro qm: V. Ex• e eu estamos 
satiSfeifOs- con:i ·o n·osso Líder. O semidor Humberto Lucena 
--justiça seja feita-- reúne permanentemente a bancada 
para discutir. Não tenho absolutamente nenhuma queixa de 
S. Ex~ Mas a graJ1:cJ~ _verdade é que essa não é a tradiÇão, 
essa não é a forma· pela qual, na Câmara dos Deputados 
e no Senado Federar, a matéria é normalmente encaminhada. 

·~··· .. Sr. Presidente, creio que esta é a hora e este é o momento 
de definir essas questões._ Venho aqui para dizer que considero 
importante que as lideranças, ou que n~s_, Parl~entares_, _co.._ 
bremos delas, neste final de ano, um retrospecto da análise 
das coisas que aconteceram e que achamos que devem mudar 
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no próximo ano, pai'ã qUe -não fiQU:enlos seildo os s-enadores 
do fato con-sumado. _ _ , 

As vezes ficamos sabendo que um Senador viajoll- não 
pela leitura, porque esta é feita de maneira tão rápida, que 
nem conseguimos entender direito--apenas quando e]e volta. 
"Oh!, rapaz, faz tempo que não o vejo. Onde é que estã.va"? 
"Fui a tal lugar,. Só fica"iriOs Sabendo das coisas que estão 
acontecendo a posterlori, quando acho, com toda sinceridade, 
que este tem a obrigação de ser um poder transparente. Para 
isso, temos a obrigação de participar, de estar presente e 
de debater. Agora, não adianta cobrar, não adianta dizer: 
o Senador fica em Casa-, -Só Vem a Brasilia unia vez pot senl.ana, 
entra e sai, não participa, não -discute, não tOma Conhecirrieilto 
e só faz críticas. Também náo pode. Nós temos que ter a 
participação na vida e na hora e não apenas ser levado e 
deixar as coisas acontecerem. . 

Mas quero volta~ à 9rigem do meu pron_unCiamento. 
Creio, Sr. Presidente e Srs. Parlamentares, ao final deste ano, 
que se a emenda parlamentarista do extraordiná!io compa­
nheiro José Richa não passou aqui -convém que se esclareça 
que ela apenas antecipava o plebiscitl> para 21 de abril do 
ano que vem - isso foi bom, porque é melhor nós votannos 
a implantação do parlamentarismo não_ no ano quê vem, mas 
no dia 21 de abril de 1993 .. O Senador José Richa e as· pessoas 
que compõem essa equipe de trabalho, nesse recesso, vão 
ter a grande responsabilidade de serem cobrados, porque re­
tornaremos, a partir deste Natal, ãs nossas bases, e cada um 
de nós, Senador da República, chegará na capital e no interíor 
e terá rádio, terá televisão, terá jornal, terá-debates e terá 
discussão, e a grande mensagem que nós: podemos levar é 
esta da adoção do parlamentarismo. 

PrefirO muito· IDâ.iS 'defender, batalh3.r e lutar por esta 
éausa do que falar mal do Presidente Collor. Quando falo 
em um microfone de qualquer rádio ou televisão do Brasil 
e me perguntam a - crítico ao President.e, .faço questão de 
dizer: "Não, não_ _ que o atual Presidente seja bom ou 
ruim.' Isso é . do regime ~m qUe estamos viv~do". 

Se voltarmos para cá, em fevereiro do próximo ano, com 
a cqndição de i_nterpietar o perisamenfo- das- nossas bases, 
trazendo de lá o sentimento da adoção do parlamentarismo, 
estaremos dando um passo muito adiantado e positivo. 

Era isso, S-r. Presidentej" .q~::,9_ueria fa,lar nesta ~anifes-
tação. (Muito bem! Palmas":} / . · . . 

DURANTE O DISCURSO /50 SR. PEDRO SI­
MON, O SR. ALEXANDRE COSTA, I• VICE-PRE­
SJDENTE, DEIXA A CADEIRA DA PRESIDEN­
CIA, QUEÉOCUPADAPELOSR. MAUROBENE-
VIDES, PRESIDENTE. .. . . 

o SR. PRESIDENTE- (Mauro Benevides) - A Presi­
dêndã esclarece aos Srs. Senadores que é muito prOVável 
confirmar-se a realizaçãO de sessão do .COngresso Nacional, 
convocada para as 16h. No entanto, em razão de sessão da 
Câmara dos Deputados, esse horáriO-deverá ser ultrapassado, 
mas os Srs. Senadores devem permanecer no senado Feâeral, 
neste plenário, debatendo questões do interesse do povo brasi­
leiro, ou nos seu~ gabinetes, aqueles que lá se encontram. 
É bem possível que, logo mais, inicielnoS a aprec~ação do 
Orçamento para 1992 e é fundamental a )2resença e a partici-
pação dos Srs. Senadores. · 

Concedo a palavra ao nobre Senador Márcio Lacerda. 

O SR. MÁRCIO LACERDA (PMDB - MT. Pronuncia 
o seguinte_discurso. Sém revisão do orador.)_--Sr. Presidente, 
Sr.S e .Srs. Senadores, o assunto que vou abordar, acho que, 
por caminhos diversos, o Senador Pedro Simon já o fez em 
quase toda a extensãO em- seu pronunciamento, quéi:iido falou 
sobre a questão do parlamentarismo e das dificuldades da 
Comissão de Orçamento, quando analisou, enfim, uma série 
de outras dificuldades que o País vive hoje. Reservo algum 
tempo examinando essa questão e quero submeter aqui ã 
apreciação dos Srs. Senadores um pouco da minha preocu­
pação e estendê-la ~O$_ qemais colegas. Como, evidentemente, 
·não -tenho _n~-m -o brilhantismo~ nem a experiência do Senador 
Pedro Simon, preferi escrever do_ que falar aqui de improviso, 
mas gostaria de pedir a atenção dos nobres colegas para üm 
tema que creio ser fundamental para este momento que prece­
de a revisão constitucional, especialmente, agora·, nas vésperas 
de nosso recesso, quando teremos a oportunidade de estar 
em nossos Estados, discutindo com as bases de todo o País. 

Mas, Sr. Presidente, Sis. Sena-dores: -
Creio ser ponto fora de qualquer discussão, para os m-em­

bros deste plenário, que o Brasil atravessa um momento de 
dificuldades sem precedentes nas áreas económica, finanCeira 
e social. Por isso, de todos os· setores da nossa sociedade 

·e âaS mais ·diferentes correntes ideológicas, surgem, pratica­
mente todos os dias, propostas que objetivam mostrar aos 
governantes o caminho por onde podemos fugir dessa situação 
de crise e desesperança. 

No entanto, em que pese a indiscutível boa vontade de 
quantos tenham se manifestado a respeito, é certo que o recei­
tuário parece já ter entrado num fastidioso processo de repeti­
Ção de fórmulas testadas sem sucesso. Aliás, há poucas sema­
n~s, ao responder ãs perguntas da imprensa a respeito de 
um certo Plano "K", o própio Presidente da República revelou 
que, quase diariamente, recebe sugestões, s·empre bem inten­
cionadas, de pessoas que desejam contribuir com o seu Go­
verpo na busca de soluções definitivas para problemas que 
já estãO se tornando _crónicos. 

Contudo, a nível governamental, empresarial, sindical 
ou acadêmico, seja nos trilhos da ortodoxia ou da het~rodoxia 
econômicas, pode-se dizer que, desde outros GovéJ:nos, já 
experimentamos um pouco de quase tudo e, infelizmente, 
seqtsuces_so .. _ . _ ·.- _ . - , , - - · __ ·~-- , · · 

Por essa razão, pretendo submeter à análise e conside­
ração de V. EX" a parte inicial de uma proposta que, sem 
se pretender revolucionáiii, inoVa- pot considerar a questão. 
do des~nvo,vime.nto político~ econômito, financeiro e social 
do Brasil a partir de um ângulo diferente daquele até aqui 
utilizado pela quase totalidade dos estudiosos._ 

. "Sr. ~residente, Sr.S_ e_ Srs. Sen~dores, é chegado o mo­
m._entó ~dé Uffi eS-tudo séiio, qúe- llos· per_trt"ita, sem_ po-Sições 
pré-éoriCebidas, re,Péri.sai,_ de forma criteriosa; o federalismo 
brasíleiro;- A C~:mStituinte de 1988 poderia tlOs ter propiciado 
essa oportunidade, não tivesse ela. sido palco de discussões, 
quase-semp-re, movidas pela passionalidade regional. 

No entanto, o resultado aí está, diante.de quantos perpas­
sem os olhos sobre o texto constitucional. Avultam nele as 
contradições no que se refere ao ordenamento da Federação, 
definida já no artigo primeitq. Importante lembrar que. se 
a nossa Carta Magna preceitua a autonomia dos Estados:­
Membros, também cria-lhes obstáculos-a uma existênciã livre 
da ingerência da União. 

Os eXemplos são .. muitos e, -nesse-·primeiro pronunciá­
menta, não há necessidade e razão para enumerá-los. Basta 
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um, talvez o mais 1iilportarite de todos, pois avulta sempre 
como o elemento preponderante na relação entre a·Uniãó 
e as_ Unidades_Federadas: a competência financeira. 

O Sr. Divaldo Suruagy- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. MÁRCIO LACERDA -Com prazer, ouçcr V. 
Ex~- ' No art. 21, incisos VII -e VIII, da Con-stituição Federal, 

eStá definido como competência da União a eorriiSsão-de moe­
da, a administração_das reservas cambiais e a fisCalização das O -Sr. Dival~~ Suruagy- V. Ex~ traz a sua preocupação 
operações de natureza financeira, espeCialmente as de crédito, com esse movimento que começa criar corpo, quando os gran­
câmbio e capitalização, bem como as de seguros e de previ- des órgãos da imprensa brasileira começam a analisá-los e 
dência privatia. Se junto a es·sa observação colocarmos uma a divulgá-los, que são as teses separatistas, expressando pontos 
outra, relativa à restrita autonóini:f doS E!'tad_os~ que estão de vista de pessoas que não têm o menor conhecimento da 
limitados à elaboração dos_seus respectivos orçanientos e à realidade brasileira e que passam a ser anunciados como se 
decretação-de tributos, todos devidamente autorizados pelo verdades fossem. E_ a sua preocupação maior se transforma 
Texto Magno, fáCil é perceber a .fragilidade da nossa Fede- em algo contagiante, quando este País continental, formado 
ração; :. ~--~ .. -·_-,-- -- --- :. ~9t ftuatro regiõe_s _totalmente distintas nas suas origens, nas 

Do mesmo mOdo, se considerarmos que, nO B-rasil, a Siiás--tradições, iiO seu folclore e ilas suas economías, que 
composição da receita- pública global se distribui em _quase sãQ_a Amazônia, o Nordeste, o Centro-Sul e o_ extremo Sul. 
80% para a União e. 0 restante para os EStados e os MunicípiOs, Essas quatro regiões, poderiam eritão _se transformar em qua­
ficit mais fácil compreender a constante romaria_ de governa- tro grandes países, unidos pelo milagre do idioma português, 
dores e prefeitos a Brasília. Esse procetlimento, que por si qUe é o grande ponto de união, o grande ponto de entrelaça­
só caracteriza 0 centralismo vigente, diminui a_ capacidade Il"l:ento. O SenadOr Pedro Simon, no seu magníficO discurso, 
política das autoridades locais nã. meSiila medida em que.solidi- ·exaltava a figlliã. exemplar de D_. Pedro II. Realmente, a 
fica o· poder imperial do Presidente da República. Pior que grande obra, o grande mérito, que podemos atribuir a D. 
isso, tal situação, por gerar um·enorine-poder de _barganha, Pe~dro n; foi o-dê ter mantido unido este Pais continental, 
ao arbítrio de autoridades do primefro e ·o ·segundo escalões evitarido a sua J~agmentação, que-ocorreu, por exemplo, na 
do Executivo Federal, também propicia o tráficO 'de influência ' América esp-anhola. Os três grandes Vice-reinados, Granada, 
e a corrupção. . ' México e P!'ata-, traiisformaram;.se em 20 e poucos países. 

Assim, é preCiSO reconhecer que a nova Carta Magna, .A.figiii.-a de n:Pedro II~ o respeitei que ele impunha à Nação, 
em que pesem os esforços no sentido de reestruturar a Federa- a traçlição do povo brasileiro, que durante 300 .anOS- estiva 
ção, pouco ou nada alterou_ no quadro de__in9igência dos Esta--.· aCOstumado a prestar obediência aos meinbros da Família 
dos e MunicípiOs brasileiros. A consciênci~ dess~ realld.ade _· J{ea~, tudo isso unidos em torno da figura do Imperador consew 
provocou, d11;rante o process_o constituinte~--um~. verdadeira guiu mànter uiliáct_"este País. . -- -- -
queda de braço_entre as forças políticas dos Estados. D~.:um _! _ :_Agora, em ~<~19_3. ess~ caos·que·s-~ ã.bateu sob~ç o Brasil, 
lado, estão os ·mais de_senvoh:idos- na lqta pela conquista e-., aprofundado ---:-;-.não_ quero com_eter a irijiiSfiça· de dizer: que 
manutenção de certas vantagens, enquanto, de outro,-fiCam .nasceu com o ahiál Governo;máS __ cipiofundou-se cOm o iltual 
os_ mais pobres, no desespero de .conseguir condições para Governo -, reriãsCeln aS teses sep·ar3.tistas. E o ·que é riiais. 
assegurar o próprio desenvolvimento. _ grãV_~ -na: min!J~ maneira de ver as coisas -é que é CónVe-

Assim, durante a Constituinte, vimôos as representações- nieritêpa·ra'esSãS quafro regiões-sé tràllsformarem em-países. 
da região_ Centro-Sul em frarica disputa com as_ do Nordeste. . É claro que é conveniente- pãi"a o Paraná, para Salttã-Catatina -
Enquanto as príirieiiaii" justifiçayám a própriã ·condição de" e para o Ríõ Gl-ande do Sul se transformarem num paJs 'iride­
Unidades economic.amente fortes e viáveis como·ra.z~o para_ pelldenfe, agoiã._já institucíórializado _dentro do grande riter~ 
o recebimento de_ um tratamentç pr~fer~nclal,. as_ o~~rast ~xa- cadq c;la Amériça_,do Sul, chamac,lo çie MERCOS:UL. · 
tamente por se situarem rium plano de inferioridad~. nos pia- É.óbvio que São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais 
p.os ec.onômico _e socjal, pretenderam criar condições para . se transformariam num dos países máis ricoS do mundo. 
uma política de maior favore_c_únerito às su_a_s__ne..c.essidªdes. 

É claro-_ que a AmaZônia, com seu potencial, com a sua 
Como era de se esperar, mais uma vez, o sistema constitu-

cional acabou por institucionalizar a repartição de rendas de riqueza, com tUdo que ela represe.nta em termos universaiS, 
feriria paternalista 0 que, por si só, desCaracteriza e diminui se transformaríi( num pafs de grande densidade e de grandes 
a Federação. perspectivas de _desenvolvimento_._ 

. Ó-Nordest2, 'tOi alvo específiCO da entrivista entre várias 
A revista lstoÉ, da semana passada, Pubií~o~ 1:1~a r~por- pessoas primárias, qUe não têm a nienor noção dã realidade 

tage_m ·que, ·aliás, trata a que;;tãO de um,.11 foi}ll~,,b~~t~_!.e gro~- económica do Brasil. Primeiro, se ·o Nordeste se transformasse 
seira, onde há uma caractenzada manifeStação de ~~tores_ ex- num país; serl~ expOrtador de p_etróleo, seria membro tia 
pressivos do Sul do País, especiàlmente do Rio Grande do OPEP. O Noidestç seria: logo membro da OPEP: exportador 
Sul; Santa Catarina e Paraná, numa ·poSiÇãõ--d~ .diViSiõriiSriiO- de· petróleo. O.Nórdeste tem sU.péráVit na balança comercial 
do País, colocando, claramente, que as populações do Sul coro o B·rastl. A troca de produtos-do Nordeste com o resto 
do País estão cariSadas de sustentar o NordeSte inViáVel, pobre, do País é superavitária para esta região. Além disso, represen~ 
que não trabalha. Qua:_ndo, na verdade, essas afirmativas não tadtos um mercado de consumo de mais de 30 milhões de 
são absolutamente verdadeiras" - pessoas para a indústria paUlista. Um mercado cativo. Se o 

Todos sabemos que tanto o Nordeste, quanto a Amazônia 
e o Norte do País--São 'fransferidore~ .de renda para o Sul. 
Apenas eles as transferem de uma maneira quase impercep­
tível, nas relações de troca e distribuição das riquezas riaCiónais -
e recebem de uma forma absolutament~ .equivocada e ineficaz. 

Nordeste s.e tra~rormasse num país íridependente, um exem­
plo, apenas um, dentre inúmeros que poderíamos aqui citar, 
pod_eríamos coipprar um automóyel em Recife, Macei6, Natal 
ou Fortaleza, na Alemanha, mais barato do que compramos 
hoje em São PauJp. 
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O SR. MÁRCIO LACERDA- Permite um pequeno co· 
mentário? 

O SR. Divaldo Suruagy- Pois não. 
O SR. MÁRCIO LACERDA -Poderia comprar um auto­

móvel brasileiro com 60% de isenção que as exportações brasi­
leiras, ou melhor, um automóvel com 60% de isenção de 
redução de preço -porque as exportações são isentas de irtt-
postos. · · 

unido este Pãís Continent~l em t~rno de alg~ém que represen~ 
tasse a família imperial, quf: representasse a famí1i3. real. Por 
quê? Porque durante 300 anos o povo brasileiro estava acostu­
mado _a prestar obediência aos membros- da família real. Mas 
essà tese de separação está criando corpo, eStá se aprofun­
dando. V. Ex' deve estar encontrando eco desse movimento 
no Estado do Mato Grosso, que táo bdlhantemente repre­
se~tª! Es_t~os e_ncontrand_o iss.o no Nordeste~Estão surgíndo 

, teses verdadeiramente preocupantes lá no Rio Grande do 
S~l, estão surgin~'? teses em Sã~ _Paulo. São Paulo quer assu­
nur a responsab1hdade da 9.fy1da externa brasileira e quer 
se transformar num P_afs independente. Quantas -vezes ouVf­
mos essas afirmativas? Só que a grandeza de São Paulo foi 
eni decorrência de ·ter um mercado ·cativo desse imenso País, 
C?~ preços totalmente diferenciados dos que poderíamos esta:r 
comprando da Europa, dos Estados Unidos. Tudo isso junto 
é motivo ~e grande preocupação. Quero me congi"ati.Iléi.i" com 
V. EX' em trazer um debat~ de tanta magnitude ao julgamento 
desta Casa. Meus parabéns! 

O Sr. Divaldo Suruagy - É verdade, V. Ex• corrobora 
os nossos argumentos. O Nordeste é a maioi i'egiâo do Mundo, 
até então, de potencial turístico até então inexplorado, na 
sua amplitude. Os nossos portos estão muito mais próximos 
dos-Brandes centros de consumo da Europa e dos Estados 
Unidos. A Cidade de Recife está mais próxima de Nova Iorque 
do que Honolulu de Nova Iorque. O Havaí está nove horas 
de vôo de Nova Iorque- e Recife está a sete horas. Vão quatro 
m~lhões de americanos para o Hava~. ~e ca~a america~o gasta 
mil dólares, num raciocínio pessimista, é uma injeção de capiM 
tal de quatro bilhões de dólares. Se chegarem apenas dois à SR. MÁRCIO LACERDA - Sem dúVida, Senador 
milhões. de turistas americanos- dentro de Recife, _que está Divaldo Suruagy, a sua intervenção no nosso pronunciamento 
muito mais próxilno, duas horas de võo, do_ que o Havaf, o enriquece e coloca, inclusive, alguns pontos importantes. 
isto significará uma injeção de dois bilhões de dólares. Nenhu~ Na medida em que V. Ex' coloca a viabilidade de cada 
ma indústria no Nordeste tem esse poiencial. Todos esses uma dessas regiões isoladamente como países, realmente nos. 
números revelam, lal!lentavelmente, que cada região, ·tanto dá a perceber que essa tese do separatismo deve se aprofundar. 
a Sul, o Centro-Oeste, a região Amazónica, oU a ·nordestina Tenho impressão de que ela está colocada de uma maneira 
ganhariam com a separação-. É, realmente, preocupante. Daí equivocada. Essa é a grande questão ã qual eu gostaria de 
o cuidado que todos nós devemos ter para evitar esta fragmenM abordar aqui na seqüência do pronunciamento.-
taçáo, evitando dep~iment?s infantis coll?-o ?s que foram publi- Não t.e .. nho n.~nhuma d .. ú~ida de que qUalquer uma das 
cados em alguns órgaos ~a Imprensa brasileira. Volto a repetir: 1 quatro regwes, seja a Amazonm, o_ Centro_-?este, o Nordeste, 
o Sr. Senador Pedro Simon destacou a gtatideza de homem ' o Centro-Sul e o ~xtremo Sul, senam reg10es, absolutamente 
público, a honorabilidade e a dignidade do Imperador Pedro , autónomas e viáveis economicamente enquanto países. 
II .. Eu acrescentaria a todos _os argumentos apresentados pelo Esta é a r~o pela qual se tende a aprofundar esse movi-
bnlhante Senador Pedro Stmop., esse d~ que foi D. Pedro 1 mento separa_ttsta. 
II quem conseguiu estabilizar este País continental. Nós corria- -Gostaria de deixar aqui, UJll depoimento. _Estivemos, re­
mos grandes riscos, pois êiffié a abdicaçãO- de D. Pedro I - éentemeD.te, Do EStado de Roraima em companhia dos Sena­
e a m~oridade de D. Pedro Il, t!yemc;>s v~~i~ Jevoluções dores Pedro ~i!Hon, Esperidião Ami~ e Ronan Tito-. Sentimos~ 
separatistas. Tivemos a Balaiada no Maranh_ãp, a Revolução naquela ocaSiao, claramente o sentimento de revolta contra 
Farroupilha no Rio Grande do Sul a Inconfidência Baiana o poder central contra as políticas deferidas pelo poder central 
a Revolução Minei!a,_ uma_série d~'moyi,mçiiios_separ3tistas: que, evidentemente, não se adequam àquela realidade. _ _ 
Tivemos a figura do Imperador Pedro II, com a autoridade __ l!s~a qu~ ~a grande questã<? que não está sendo discutida, 
que os ~em~ros d~_pª'~-fJia Real_possuíam, corit o efeito mesmo por aqueles que-propõem,. hoje, a modernização-do 
mágico perante a imaglriaÇ-ão popi.ilar, aliiOa, hoje, os termos Estado, daqueles que_ propõe-m a re~uç~o do tamanho do 
da Monarquia têm carisma perante a opinião pública. Quando Est~o, está s~ndo feita uma ~iscussão que acredito que prece­
nós queremos elogiaralgué~, nós dizemos que fulano é fidalgo d~rt~ o própno par~amentansmo. O. nob~e Senad?r P~?ro 
ou-que-fulano é um príncipe. Quando nós queremos elogiar S1mon levantou aq~1 em seu pronti_nClamento antenonnente 
a beleza de uma mulher, nós dizemos que ela é a· "Rainha a questão da Co~tssão de Orçamento, por exemplo, _sobre 
da Beleza". Imagin~ -y. Ex•, no sécu1o passado, onde todo a forma de fu~c~~nam.ento dest~ ~o~issão _de Orçam~nto; 
o marketing de pubhc1dade era para mostrar que os membros ou qual a P?"'bd1dade que o própno Congresso NaciOnal 
da Família Real eram os mais belos, os mais ricos, os mais tem de anahsar este orçamento. Um orçamento que des~e 
s._Isto tudo, então, mexia com a imaginação popUfar. V. Ex• a detalhes: de creches, de pontes, de _obras municipais e etc. 
traz um assunto da maior importância ao debate desta Casa. Evidentemente, que não haveria a menor possibilidade, 
Este movimento está crescendo, está criando; corpo. Precisa~ nem que se diminuisse o número de emendas por conta da 
mos reagir. Por quê? Porque no momento o.Govemo Central necessidade que cada um dos parlamentares traz da sua região 
esfacelo':'-se. Por qu~ a revolução brasileira que levou ã inde- e até '!'esmo pel~ impossibilidade_ de que ó Con~esso Nacion~l 
pendência do País é diferente da revolução americana? Porque examm~ e, efet1vamente, Identifique as pnondades de ta1s 
nos Estados Unidos as colónias se uniram daí o nome de ou quais obras propostas no Orçamento _ou_ p~opoStas por 
Estados Unidos da- América do N:orte, e rQr_m.aram o poder iniciativa de Parlamentares. É evidente q~e deve haver algum 
central. Já aqui no Brasil a independência veio do poder cen~ equívoco nesse processo. Esta era exatamente a questão que 
trai, ~ar_acterizada na fig~ra do Imperador Pedro ~~P'a~ ,.,.}?U._queria._a~~~~ ,?~~t,e._P,r~n~nciamento. 
à ge?•al~dade do 1' estadiSta que este País teve, que'!d.:Jose'-'·~~ift'Sliif<Ílíi;~ .. éàffalbo '-'. v. Ex• me permite 
Bomfác10. Ele percebeu que somente era possível manter. um aparte? ...... c. . . 
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O SR. MÁRCIO LACERDA- Perfeitiiinenie, nobre Lí-
der. · · 

O Sr. Cid Sabóia de_ carvalho _:___EStamos oUvindO as 
dissertações de V. Ex• com -rn.~íta· atenção, parqué o' tema 
realmente é fasCinarite. E houve esse acrésCimo do brilhante 

mas tudo isso é absolutamente infrutÍfero. MaS o PrecorlceitÓ 
se manifeSta bastante numa oportunidade como esta-:- Louvo 
o discurso de V. Ex~ O tema, além de ser polémico, tem 
o fascínio das contestações inteligentes. Muitp <?briga-do a V. 
Ex~·- · · ·' - --- -- ·- -- -- -- · - -

aparte do Senador alagoano, qrie; por entender muito bem 0 SR. MÁRCIO LACERDA . .:..._ Senador Cid Sabóia de 
da região, soube- faZei ás Colocações absolutamente indispen~ C:irvalho, agradeçoRlhe pelo brilhante aparte. Quero chamar 
sáveis. DiValdo Stiruagy_não o_iilt~iroinpeliapenas: pafa louvar a atenção para alguns aspectos abordados por V. Ex~ 
o seu discurso, mas, deSta- feit~, 3. palav~a do exRGôve-ft:lador · ,Até ente_ndo que a tese do separatismo, como está sendo 
de Alagoasé, acinüide tudo,uma Palavra e_xpe~ierité:é'a~ádri- colc;>cada, é eyid_entemente equivocada. É claro que o País 
recida ao calor doS prObl~~~s,:~a rios~a regiãO:''V.' E~~~- n? tem "um sentiili"eritó-Dacional muito fOite~ teniOS tiiila unidade 
inic1o, no -eritarltc;>, _·fãiõ~ -ae -~~êDS ·asp_e~tos'qtie--e.~~gOsfãfi_~ 1diohlática qüé; nà dimensão êoiltiitenfal dO País, é única no 
que não passasSem despercebidos doCol~giado_dia~te do q~~l tn_iln~o; temos identidades culturais, e·não vejo a menor possi­
V. Ex• se proiiuiicla·:· exatamfnte moStfãf"Cjue o 'Nordeste biiidade de algUm· de nós, brásileíros, seja dó extfeinO Norte, 
e o Norte do BraSil não são pesos mortos para o País; ;tcabar do extremo ·Sui, ·do _extremo' Leste ou do extremo Oeste, 
com essa ·mística de que os grandes E~titdos conOuzem sozi- que'ter deixai'd~'se'r brasileiro_.'_Acho até que a tese da ruptura 
nhos· a nossa ·e-conomi3.. Isso não é v~rdadet Não é vei:rlade da ·~º-idade_ ~acional serviu, em muitos momentos, para a 
pelo lado humano, não é verdade peio ladó técnico e, Iini'itõ interven1ênciàe manutenção de poderes arbitrários. Não vejo 
menos, po?eri_a ser verdade po~ -~mi.I•~? ,Ç_\ll~~'al,_,_!:f~~ vez fl?m preocup_'aÇão eSsa possibilidade da quebra da unidade 
queacontnbutçãocultura1,p.orde~tmae_.n_orÍI~t3:~~!U19,&r~~;- naciónal. -- . . - -- - -- - -- -- -
de._ A contribuição intelectual dess.a~ duas. parte,s da_ ~p~~ Çontuâo'~··tl.a inedida eiD qUe Se·aprofundaln as diferenças 
gegra:qa·- N..oJte. ,e .,Nord.este. _:_: ~ ~W'I'Pl~ifiriéfite-. -e-xtta:O"rdiR reS!.~õais, ·cb_tg~-~C?l~:icou muit<;> bell}. o·_Seria<:J:or DiValdo SuruaR 
nária. Vej;t y:. E'~~·que_·~.-~:or4~St;e. p~rtiCip~: ~(~~~·~~··,~9?,?,_~ -~y·t ~em que'c,~da uma das regié}es:Sintà. que -terh poSsibilidade 
em todos. os ya.I9r~s pátriOs, .~m, to~o~ .-?~--v~\o.res: ,Il:a~~9n~~t 'd.e, 'isoladamente 1 sobreviver em_ condições até_ hl_~lhoreS, ou 
Não é pelo fato de não ~édiàrrQQS ~s grandes indústria~_ qúe S(?}ã: que, rlo!'.'nh~'métito em que Sé "cíuebra.Sse 'o grilhão _do 
Í9_ra'm para SãO Pa;ulo q~e estamos colocado.s·_,~IJ?. uro,a Pos~çãO Estado unitáriO, poderia promoVer a emancipação dos seus 
menor ou menos importàrite. Afinai de contas, um país vale habitantes, atraVés da melhoria das suas condíÇões de vida 
pelo seu conjunto. Não _é que_o setor i:od!Jstri.àl 'd · - 'f(de mecaniS:nibs de desenvolvimento m·ais- razoáveis, esSa_ 
mais que o· Sêtôr ,iriÍ.ele~~uai; não ~}iúe' ~~·~~~~r. ,: ~~ ~Se~'evidenti{he'hfe, tendç a ·se· api:~fundar. 
~mente; p_rívilegiad? de>;~ .v~ef .. ~~~~~-fl~~ _-ó~ qtf~~-~, ,. , .. ,_fd~·· _:::~·~··'.Vou at(~~ pouco mais·a~é.ril a? .. s~mldor Dív3Jd.o_S';r;_ua­
O verdadeiro, ó Pllro_ patnotlsmQ md1ca o re$petto a ,,todas gy_.: ~- Ex~ r~~brill-se a qua_~~/~~to~_~; eu ~lo~~Ja_ c~~:o: 
as regióes a __ uOO .. só .. teinpo -e_·~ ·sa:_piê'n'ci~_ -~~ _qÜe _e·s:saS' P~ltt~S O Nórdeste,"O Sudeste, o Centro-O,este, a regxão AmazQmca 
geográficas se COJjlpiétarD em abSoluto: qu«?~ úlna: riãc(Yàl~z:i-~ e<o• extremC(S\.11. Se consideninlios IsOladamente cada um 
tanto sem a outra. Nem queremos falar nos Va_lore$.hl:llllarios 'dôs<ÉstadosJ~·r_âSileiros, ·desde ;O:íiuilS- iico; que· ?(São PaulO. 
que se deslocam do Norte _e.do Nordes_t~ para o Sul do País, até'O mais pOhte~·que talvez seja' o Piauí, creio que, Q:J.arttidas 
porque iSso -é ínequívocõ;- ném quere.~os-falar-~.a ~paqctade as condições~~ a:utonomia finanCeira,.de capacidade gerencial 
construtiva-d9I:tomeqt cear~ns_e,_do.~o.!Jl~~ .J:!lar~~~-~:~~ 1 .~.<? d_os seus neg"óéios,·nenhum deles s_eria inviável. _ . 
pa~aibano, ~o. pernambucan9.'-· ~~- .~Il,l-~zonel)~Yr· ~S'_ p,ar,a~n~~;. · -··. · O que pr~ÇiSámos reexamiftái'é 3 hóssa org~nii:ação admi­
Nem vale a pena-falar sob,re Iss.p;vale a pen3;, SIOJ:, Çest~c~r lii:Sti-àtiva e pólriica, ou seja,' o siStehia fe'derativO brâSileiro. 
que é uma imbecnídade d'e ~catá~er pOÍíiicó' ~sSâ í~Oiiâ.~s~plifa~ .$_·.~is_~·a. a t~S~-R~~ _gostada .-';1~ ,I~~~r à :ip~é~iaÇã~- d<?s Srs. 
tiSta, Um separatismo de_ ca~ter ecbpô'riiiCo; t{~-~pl{~Cdp~~ito ?7~~ores. 

1 
. '-': ,.- • ::; .,;·, ,,'_-, ·.. . .•. , • .. 

pQ,ljtJCo e adminisir~(ivq· (lê,~tát~~.~Ççfq9frt:~f9·:~~·~··se::f~~.dà . -:·
1 
o Sr. çl;l,gas Rodrigues- Permite V. Ex~ .um ~parte, 

em mentes caracterízadamente doentias. _!1'a_sjá_ sabemo.~ qu~ . d . " ' ' ' -
tem razão_V. EX~, qUando falou da çontribuiç~q :cta~.nossa's nob.re.Sena .o.r? · · -- -·· · ·· .. . . , . . .. -
partes no_ todo do Brasil, notodocultural, np todo -ge~gráfioo, ·· ·O SR. MÁRCIO LACERDA ..:... Perfeitamente, nobre Se­
no todo político \leste País. Mas também tem razão o .S~_nador _ ·nàdor Chag.-s· Rodrigues. 
Divald~ Surua:gy, __ guay;tdc;> .re.~~~~~ fl~~.-~uyi~?s d.~ q~~~<?J .~ · ··· .;T·; 
~o,s_nossos.~uYi,qQs que ess3: t~-9r!.~-.i~be:.e;i,l.~~~t~-~e~ ~~h~IJ; ,I''·'· O Sr. Chagas Rodrigues -· Sellador Márcio Lacerda, 
o~ porpo CO~?:P~~~e. ~~-~sei ~ap~p-~a_l. --~~Jl?!;.-7~HJ{! l].i~ lJ,~~ -ff;t& preocupaÇdês"'de v. Ex~ _sãó ·patriõtíc3S.-"Alguns_, quando 
cnse econômtca, ass•.l!l co_m)iá, ~wa 9,1:1se~ p;t<;W}l~ ~lu~. R~tr Iê_em-nos joriíãis-que a chamada União das Repúblicas Soda­
em nosso-rosto a toda hora~ está havendo tambem uma cnSe IiS!~~'SoviétíiàS e~á em desagrega~ão, que a Iugoslávia tam­
cie patrioi:iSnlO- e· ii~a C;rise -q~ ~. i~~C::~g~n.Ci~~ pc:;:· 'Párt'ê de&s~$ béfu ·está se·.~.âiVi?indo, esses, com sua imaginação dístorCída 
qUe defendem teses esdrúxulas, anttpatriOt1ciíS ·~.que ~ão, na ·e~sem ·nenhurriá base científica,· pe:nsam que este País também 
verdade, uma verdadeira traição à uriicidad(p~lriã,_ qUe· é -pOderia, outí'ós ácham até que deveria se dividir. Teriios as 
da maior importância para. a -nossa· grande:z;a. :_Ess·as teorias -chamadas ci~CQ: grandes regiões: Norte, Nordeste, Centro­
para fraciOnái; iêOrias para -di;Vidir"já"_f6i~!K- ~~pr~SSas em OeSte, Leste e-.-a região Sul. Então, já ·partém-dessas áreas 
outras oportunidad<:'~~ quando alguém até J,ã pr~pôs ,que.? eimaginam·*'e poderíamos chegar à divisão. Isso não tem 
Norde~te foss~ yen,d~çiQ. _íi9 J~pâ.o~ Hqu_ve ~mpptp~ ,q~e l_ari9QU nenhum fundamento científico e· Co_ritiariã, proftiridamente, 
o homem nordestino c.omo -t,úD. "dç_sclass.ifu:;:~doJisicamentÇ, itão Só as noSSaS melhores tradições; mas a vocação do povo 
um ser antropologicaffiente iilfendrizaàô diaÍite ·doS qi.le iuls'té- ·br~sileiro. Naf'ex:.União Soviética, na Iugoslávici e em outrós 
ram e se· alimentaram nd' Sul do País. Tudooi~o soa muito pàíse§ há povoS'ihteiramente diversos, com' realidades étnicas 
falso aos ouvidos da Históiiã. Muitas tentativas já foram feitas; -difei"entes, pôVbs com religiões distirttás e com costumes dife-
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rendados. Aqui, predominantemente, temos a mesma reli­
gião, aqui falamos o mesmo id~oma e te_mos já essa tradição, 
que vem de Portugal, de unidade, um pouco diferente- até 
da oriunda da Espanha. E a desagregação doJ:!rasil não pode· 
ria vit nem meSmo por meio de proposta de emenda à Consti­
tuição, por atentar contra for~a _Federativá. cte··_Éstado. Nós 
teríamos antes o que seria uma- desgraç_ã., a:e mergulhar ~ste 
País na guerra civil. V. Ex~ fala bem quando diz que precisamos 
aprimorar a nossa Federação. Nem se justifici ·a Confede­
ração; precisamos c-ontinuar na forma- fed_exa~tva de Estado. 
Como dizia há pouco um eininente prof isso~ de Direito Piíb1i­
co da Universidade de Coimbra, claro que a nossa federação 
ainda con·cede aos Estados_uma autonomia relativamente pe­
quena, bem menor do que aquela que é assegurada aos estadq 
da federação norte-america~~-- Mas estou com __ V. E:xl Não 
precisamos chegar à confed~ração, precisã.inó"s'-aprimorar a 
nossa Federação, corrigir os seus_ erros, e o gfãiiôe problema 
do Brasil está previsto nil nossa Constituição. PreCIS,~oS re_cl.ú­
zir os desníveis regionais· e sociaF para Jibertarmos o nosso 
povo tanto quanto possível, em prirndrO--lugar, da miséria 
absoluta, e depois da pobreza. De modo que V. Ex~ pode 
ficar certO, estamos aqui vigilantes, repudiaiJIOS essa idé~a _ 
doentia, absurda. Não sei se há alguém, neste_:_:País, c9m à · 
sua vaidade alimentada para ser Presidente. Não podendo 
ser Presidente da RepUblica esperaria ou gostaria de ser Presi- -_ 
dente de_ um pedaço do Brasil. Isso não vai acontecer. O 
povo brasileiro não aceita a_divisãQ_e iremos às· ll!H_inas conse­
qüências para preservarmos a unidade do Brasil, para aprimo­
rarmos a Federação, em uma luta pela justiça social, para 
libertarmos as regiões dos gra_p.des desníveis e para liberta~­
mos, também, ~s nossas c;lasse.s s_o.ciais desta, grá.Qde difüença.-­
No Brasil, há uma concentra,ção de renda que: não ocorre 
na EUropa, nos-Estados Unidos e não ocorre_e_q:t certos países 
da Ásia. Minhas congratulaçOes a V. Ex• Todos_n()$ conti_nua­
remos vigil~ntes em defesa doS princípios e ídeafS (rue precisain 
ser defendidos; vamos corrigir e_ aprimorar a Fedçração brasi-
~~. - . 

O SR. MÁRCIO LACERI)A - Agradeço~ intervenÇão . 
do ilustre Senador Chagas Rodrigues, e chamo a atenção maiS. 
uma vez, porque tenho a impressão de que até no cerne dessa 
que'stão separatista há um_ct?r_to~s~ntimento.ONão vejo __ que 
seja uma-posiÇãq ideológica nem que haja efeti~amente tl.:Ql~, 
campanha pelo separa_tism_o. Çlar~ que o sentimei:J.to de brasili­
dade é muito forte e muito presente em toda a sociedade 
brasileira. Mas o que compreefido na realidad,e, ~ até Uma_ 
parcela da nossa incapacidade - é enfrentar a--crise, é uma 
grande parcela da responsabilidade, inclusive,-.-~ssa concen­
tração de renda a que V. Ex~ al_ude está extarn~tiJ,e .no modele;>. , 
da organização do Estado br3;sil_eiro. A ~eu -~~~,_9 que ~s_tá; -
ocorrendo na União Sovíéfíca, até um pouco ~nt~~ çla q_uestãç _ 
das etnias, fo_i que el~ 59--~re_v~veu quase 50 3.~õ_s, sendO o ' 
Estado da União Sovi~tica.,_O _problema n~ q!J~stão central, 
para mim, ou da minha mo<jesta visão, é que -~Xisfe :q.a reali­
dade uma verdadeira e absoluta_ exaustã_ot ~mi~.faJên_cia do 
Estado unitário. · · · . 

A questão central no Brasil está hoje exãt~mente nes:sa 
realidade. Somos um país instituciOnalmente fe'dérativo e efe­
tivamente um Estado unitário. E aí está, incluS-iVe, o cerne 
de todas essas questões, quer dizer, na realidad~.~~sa organi­
zação dos Estados brasileiros transform:a o próphÇi Presidente 
c;la República. Nós desvirt~a~_(?s até o conceit<? _c;I,ó poder neste_ 
P~ís, p~s-Sua Excelência se_ transformou num gfâp:de Prefeito 

do_ -~âis: determina_ on4~ _se v~ fazer a .creche, onde não se 
vai' fazer a creche; ·q-Uem acerta com quem; qual o Estado 
que rola a dívida, qual o Estado que não ·rola a dívida; onde 
é que ele seguta "politicaz;nente" este investimento, determina 
politicamente, quem é que vai rolar; quem é que vai deixar 
de rolar; quem é que vai fazer a ponte; quem é que vai deixar 
de fazer a ponte. Não existe a menor possibilidade. Na medida 
em que esse Estado uni!~rio traitsformou o Presidente efetiva­
m-ente num grande Prefeito do País, também nos transforma, 
aqui,_DO: Çongresso Nacional, numa gr~nde Câmara de Verea­
dores. _Está .aí um exemplo dos mais nítidos, a votaçã9 do 
orçameJ?,tO da União, onde se define aqui pontes, creches, 
CIAC, etc., em todo o País. Quãriâ(), na realidade, não seria 
essa a função do Congresso Na'9ioria_l_. Quando, na realidade, 
nã9 Serfa essa a função do Presidente da República. O Chefe 
de_ Estado deveria estar tratando das grandes políticas, das 
gr~ndes prjoridadeS nacionais e não determinando quem _faz 
OJ.!. deixa. de_ fa_zer pontes. O Senado da República deveria 
estar_ aqui representando os interesses maiores de cada um 
dos Estados e num sistema efetivamente federativo O peso 
de cada uma dessas unidades nas definições dãs grandes políti­
cas n,acionais,_ ~ nã9 o que fazemos aqui, transformando-nos, 
ef(:_tiva'mente, em Câmara de Vereadores. 

Mas dando continuidade a essa idéia, voltarei ao meu 
texto: 

Mais que nunca, o poder ·centrai atua, ou trailSferinao­
recursos· financeiros para os Estados~ Membros ou, de forma 
mais direta, por meio de órgãos como a Sudene, coordenando 
as políticas de desenvolvimento regional. Em um e outro ca­
sos, fica_ claro o poder centralizador da União que, graças 
à sua condição de gestora dos rec~os financeiros, estabelece 
políticas e condições que, se não satisfeitas, podem impedir 
que esse ou aquele Estado_ participe dos rateios dos favores 
ofídais. -- -

Em outras palavras, o--que há é uma permanerite interVen­
ção do Poder Çentral ri:i vida dos Estados. Alias, é bom frisar 
que a esse intervencionismo não escapairi nem mesmo as uni­
dades federadas mais ricas. Se não pela ingerência direta na 
formulação de projetos de desenvolvimento, quando as autori­
dades locais ficam condiciOnadas ao atendimento de determi­
nadas exigências para o ·recebimeitto das verbas que pleiteiam, 
com certeza _o_s_ão quando, a título de promover o desenvol­
vimento das regiões mais pobres, a União transfere rendas 
de uma para outra região. 

Nesse sentido, convém ressaltar a competência da União 
para "elaborar e executar planos nacionais e regionais de 
ordenação do território e de desenvolvimento econ9m_ico e 
social .. , está contida no inciso IX, do artigo 21, o que·, mais 
uma vez, nos leva ã constatação do aspecto contraditório da 
nossa Carta Política. Se aos Estados, além da dependência 
financeira, não compete sequer a eleboração e execução de 
projetas, regionais ou locais, de desenvolvimento, como en­
tão, concordar .com a existência de uma República Federativa, 
embora assim estabeleça o mencionado artigo primeiro da 
Constituição Federal? 

A propósito, o eminente Mestre Ç~lSo Rib-dio- B~iiioS-. 
(in ComentárioS _à COD.siiú.iíÇao· do Bi-asil, 19 volUme, Saraiva~ 
1988) sentencia: 

"A. autonomia estadUat é úm3 i~is.ão. V árias fatos 
tém demonstrado que. um Estado-Membro não tem · 
condições de.sobrevjve;r financeiramente se lhe faltar 
o apoio do GoVe.~«;> ,F~deral." 
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Eis aí, s~s e Srs. SenadOres, :ilgunS-I:nótivos que fUStificairi 
esse nosso apelo no sentido de, juntos, repensarmos a_ nossa 
Federaçãu. Para tanto, mais que rever conCeitos e reCorisiderar 
posições, precisamos nOs despir do bairrfsmo qUe, vez por 
outra, por excesso de zelo para com as nossas p-rioridades 
paroquiais, permitirims· se· sObreponha aos interesses maiores 
e eternos da nossa Pátria. 

E quais seriã.rit~ nóS dias atuais, esses inte-resSes sup6rla~ 
ti vos da nossa nacionalidade? 

A começar pela con'secuçâo de um plano viável_de desen­
volvimento, ·que, de fato, ponha fim às desigualdades regio­
nais, temos muitos outros que se, deste nãó decorrem, com 
ele têm ligação estreita,_·c9_~o·,·§or exemplo, o déficit habita­
cional, a fragilidade _do slstemã educacional, a inexiStência 
de uma política desenvolvimentisia que assegUre a dísfribuição 
mais justa da renda nacional, a implementação de programas 
factíveis nas áre-as de saúde e previdência, e, enfim, o aprovei­
tamento dos reCursos públicos de forma a possibilitar a priori­
zação das ações gove~amentais, segundo as_efe~ivas_deman­
das da própria sociedade, assim consideradas as populações 
em suas respectivas bases. 

Estou convencido: urge que iniciemos o debate sobre 
o futuro do nosso federalismo pois, assim faieDdo, estaremos 
discutindo, de maneira séria e responsáVel, o próprio ainanhã 
do nosso País. Breve teremos- uma revisão constituciorial e, 
até lá, podemos e devemos ampliar a discussão, transforman­
do-a, efetivamente, num debate nacional que-~ com certeza, 
nos permitirá, Tunto com as definições reratrvas à forma e 
ao sistema de governo~ estabelecer os verdadeiros contornos 
da Federação; de modo a promover a integração nacional 
com a organização democrática do Estado. 

O sr. Fei:-riB.Ddó.HCôfiijlie Càrdoso....:... V. Ex~ me concede 
um aparte, nobre Senador? 

O SR. MÁRCIO LACERDA- Concedo o aparte a V. 
Ex•, Senador Fernando Henrique Cardoso. 

O Sr_ Fernando Henrique Cardoso- Semidór Márcio 
Lacerda, estava escutando o_ discurso de V. Ex• do meu 
gabinete e ouvirido os apartes que lhe foram dados. Como, 
notei que nen~um Senad.or do Sul do País havia s.e pronun­
ciado, eu não queria deixar que esse_ ·assunto passasse_ ~I!_lo 
se_ fosse uma preocupaç-ão apenas do Norte, Nordeste e Cen­
tro-Oeste. Creio 'que V. Ex~ levanta uma série de questões­
que são pertinentes para o Brasil. Tarilbém eu, comoSen!idor 
por São Paulo, corrio brãSileiro, tenho a preOcupação com 
os mesmos temas e não gostaria de endossar essas apreciações 
ligeiras que às vezes se fazem sobre ãs vantagens reJativas 
para o Centro-Sul da sua independência. Acho que, já disse 
o Senador Chagas Rodrigues, talvez imbuídos pelo mesmo 
entusiasmo coin que a União SoviétiCa: está- se desfazendo, 
alguns pensam que ê possível de desfazer, sem mais nem 
menos, a unidade nacional. Isso não vai acontecer. Não vai 
acontecer porque, a despeito de uma ou outra afirmação, 
geralmente superficial, os interesses são muito profundos, o_s 
culturais, os sentimentais e fambém os _econ6riiiCOs. Aqui já 
foi dito e redito que há vantagens recíprocas na unidade do 
País. Mais ainda, acho que dev~mos recolocar muitas quest6es 
da Federação, que é o que vem fazendo V. Ex~ Devo dizer 
com toda a sincl!ridade que na última Constiúiiriteonão medita­
mos suficientérn.en.te sobie os efeitos de várias de nossas deci­
sões sobre a federação, inclusive .na criaÇão de estados, que 
têm enormes difiCUldades de Sê milnterem por conta própriá . 

e que têm representação política:Te-nho oUvido em São Paulo 
queixas - e·-aí sim justas - no sentido de que ·são Paulo 
é super-representado politicamente, o que é verdade. Isso 
torna-se mesmo uma dificuldade para o parlamentarismo por­
que nada justifica que o povo tema uma representação diferen- . 
ciada dentro de um mesmo país. Os que estão no Sul, São 
Paulo, vêm do Nordeste, de Minas,_de toda a parte do Brasil 
e, naturalmente, enquanto cidadãOs, deveriam ter o mesmo 
peso_na representação política nacionaL Vamos ter que equili­
brar essa matéria também para evitar que a partir daí outros 
utilizem esse argumento como pretexto para fazer as afirma­
ções bastante levianas de que São Paulo dispensa o BrasiL 
São Paulo é a parte do Brasil, é o Brasil, depende do Brasil, 
assim como há ~ma certa- redpi6cid8.d~~--QíSSO. -NãO~-vai_§~r _ 
desfeita essa unidade, mas vamos precisar repensar muitas 
coisas, vamos precisar repensar todo o mecanismo de distri­
buição de renda. V. Ex• sabe, como todo os demais Senadores, 
que não tenho tido aqui no Senado uma po~ição reg~_onalista. 
Ao contrário,- mesmo quando sou pressionado por interesses 
Jocais do meu Estado, procuro ter uma posição de equilibrio, 
porque sei que é necessário haver uma redistribuição da renda. 
Mas devemos tentar fazer com que essa redistribuição vá efeti­
vamente ao povo. Quando ana.lisamos os dados, não exagero 
ao dizer que está havendo uma redistribuição de renda a favor 
das regiões mais pobres, só que é a fa·vor dos ricos que vivem 
nas regiões mais pobres. E~sa _qu~ é a temática certa,_ que 
é nacional, nã.o é regiona.J. ~recisa~os reequilibrar o Brasil 
em proveito dos mais pobres, estejam onde estiverem- em 
São Paulo, no Acre, Alagoas ou no Rio Grande do Sul. Quero 
felicitar V. EXf~·pors as vo~saS ponderações são mais do que 
justas. Acho que a.,preocüpação -ein combater um apressado 
regionalismo s~paratista é ~ais do que oportuna. Temos que 
nos preparar é para outros tipos de aventuras: do Mercosul, 
de um Brasil que, ao mesmo tempo que é poderoso; se abre. 
E V. Ex•, que é de um estado limítrofe com a Bolívia e 
Paraguai, sabe que é preciso haver uma enorme reorganização 
do espaço económico e da presença política do Brasil, mas 
há de ser um Brasil unido e não eivado por separatismos. 
Felicito V. Ex• · · 

O SR- MÁRCIO LACERDA -:Agradeço o aparte do 
nobre Líder do PSDB. Antes de V. Ex• chegar, já havia 
feitO a defesa da Região Sul. O meu discurso não tem a car-ãcte­
rística de regionalismo, mas de uma preocupação com a manu­
tenção da unidade nacional dentro de um conceito de justiça 
e equilíbrio. Acho que é até um fenômeno universal. Na medi­
da em que as relações se universalizam, há um crescente forta­
lecimento do_ poder local. Há um tempo novo nas relações 
e no próprio CO!"JCeito de poder.-~ essa é a questão que estou 
querendo levantar aqui. 

Antes de V. Ex• chegar, eu já havia dito que entenderia 
essa posição. Existe um sentirDeritó muito claro de que há 
alguma coisa ~J_Tada, que talvez possa se expressar de uma 
maneira precipitada, por exemplo, numa proposta separatista. 

Mas a questão central, imagino, é que, na realidade, 
o próprio discurso de modernização do Estado que está vigo­
rando hoje, esse discurso neoliberal que prega a redução do 
tamanho do Estado, ele está send9 também mal posto. 

Na verdade, a presença de políticas nacionais gefinidas 
a partir de decisões unitárias é grande problema. As vezes, 
uma decisão,_ uma Portaria Ministerial quebra um setor ou 
québra uma região. Uma Portaria do Ministério da Economia. 

- 1 
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inviabiliza totalmente um setor da economia ou até uma região 
do País ... -

O Sr. Divaldo Suruagy...:... Permite V. Ex• umaparte? 
O SR. MÁRCIO LACERDA- Pois não. - . . ... 

O Sr. Divaldo Suruagy - Perdoe-me estar interrrom~ 
pendo V. Ex•, mas gostaria de agregar algumas idéias aos 
argumentos brilhantemente expostos pelo Seandor Fernan­
do Henrique Cardoso, ·que é, não apenasüni representante 
de São Paulo, mas um represe-ntante da cultura e da inteli­
gência brasileiras. y. ,Px~ disse muito bem, uma siq~ples porta­
riã ministerial pode inviabilizar uma região. E, confilmando 
o ponto de vista de V. Ex!', gostaria de dizer que as grandes 
obras responsáveis pela dívida externa brasil~i!a são: a _F~qo­
via do Aço, Itaipu, o-Programã Nuclear, as obras de constru­
ção dos metrós do Rio de Janeiro, Sâ6 Paul'? e :rucuruf. N~­
nhuma dessas grandes obras foi construída _n_q ..Nox:deste._ E " 
Tucuruf, que é a única localizada na Amazónia,- deve repre­
sentar ·três bilhões de dólares, com os juros, talvez quatro 
bilhões de dólares, que, num montante de cem bilhões de 
dólares, significam 3 õti-4%-. E Tucuruí é, inclusive, exporta­
dora de energia para outras regiões do País, não fica limitada 
à Amazónia. Então estou apenas enfrenta~9o -~s colocações 
infantis ou idiotas feitãS por- alguns, naquela entrevista. Em 
primeifO lugar, o Nordeste seria um país sem dívida externa. 
Porque as grandes obras, todas elas foram feitas no Sul: o 
PrOgrama do Aço, a Ferrovia do Aço, o Programa Nuclear, 
Itaipu, e os dois metrôs, o do Rio e o de São Paulo. Em 
segundo lugar, o Nordeste é_ exportador de petr9~~-º~-~6 re~t_~­
·Va a dívida dos usineiros, que é relativamente pequena dentro 
desse montante da dívida externa. Estamos ainda recebendo 
essa idéia em ternioS- de- pfa:da, porque, na verdade, é de 
uma imbecilidade tão grande que temos que ·levar para o 
ridículo. Mas está tomando conta. A grande imprensa brasi­
leira está comentando, divulgando, entrevistando, e - a 
exemplo do que está acontecendo com a IugosláVia, um país 
daquele tamanho transformou-se em três_,_ a l!nião Soviética 
transformou-se em seis ou oito - se ·a moda pega, poderá 
começar a sensibilizar milhões e milhões de bras!l~iros. E:qtão 
é necessário, é ·conveniente que se explique isso, para que 
não fique pairando nenhuma dúvida de _que ·O.. ~arde~-~~ _é 
dependente do Sul. Pelo contrário, nós temos superãvit na 
balança comercial, não temos-qüalquer dívida externa, somos 
exportadores de petróleo, temos o maior potencial turístico 
do mundo, até agora não devidamente explor~do. Ent~o o 
que preocupa é que·catla região tem mil argumentos de ordem 
económica para defender a sua emancipação. Mas nós precisa­
mos enfrentar isso. Esta Casa, que represerita a federação 
brasileira, é onde se encontra a igualdade política do País. 
Ouvhno~i". agora; o -tale-iifO-do Senador Fernando H_enrique 
Cardoso, que fala pelo Estado mais poderoso do Brasil. Nós 
falamos pelo menor Estado, depois de Sergipe, que é o Estado 
de Alagoas. Nesta Casa, então, existe a paridad_e _política; 
não existe a paridade da inteligência, porque=re.CoDhecemos 
que somos discípulos do brilhantismo e talento do Senador 
Fernando Henrique Cardoso. 

o SR. MÁRCIO LACERDA - Agradeço a lntervençilo 
do nobre Senador Divaldo Suruagy. 

É exatamente aí, Senador, que está a questão central 
da crise brasileira. Vemos·, a cada dia que passa, a imprensa 
com denúncias de escândalos: desvios de verbas, compras 
inadequadas, etc. Na realidade, não atribuo issO à corrupção _ 

de indivíduos; o sistema é que está viciado. Não vejo que 
capacidade a União tem p~lr~ decidir as prioridades de regiões 
tão distintas como, por exemplo, as Alagoas, do Presidente 
Fernando Collor, o nosso Mato Grosso, o _Amazonas ou o 
Rio Grande-do Sul, do nobre Senador Pedro Simon. 

O_Sr. Pedro Simon- V. Ex~ me concede um aparte? 

O SR. MÁRCIO LACERDA -Com muita honra. 

O Sr. Pedro Simon- Quero felicitar V. Ex< pelo pronun­
ciamento que vem fazendo. Sei do profundo estudo que faz 
sobre essa matéria, preOcupando-se exatamente com o conteú­
do desta nossa· Federação e ·com· a· realidade deste País. O 
assunto que o nobre Senador está abordando agora e_ as repúr­
tagens que foram feitas p-elaS revistas de circulação 
nacional merecem uma reflexão como esta que V. Ex~ faz 
aqui. O nõbre_ Senador diz que o Brasil tem regiões que, 
isoladamente, dariam um grande _País: o Norte, o Nordeste, 
o Centro-Oeste, o Sudeste e SuL Mas quero concordar com 
V. Ex~ Repare que este País, ao contrãi'io de todá a América 
Latina, que se retalhou numa série enorme de países, manteve 
a sua unidade: manteve a unidade da língua; a rigor, manteve 
a unidade da religião; manteve a unidade do pensamento. 
Esté-País tem um sentimento único de norte e suL 

Atravessou várias_ crises, várias dificuldades, receb~u a 
imigração e, a partir daí, teve as suas diferenciações: há portu­
gueses, espanhóis, italianos e alemães. Mas a verdade é que 
chegamos até aqui mantendo a nossa unidade. É por isso, 
creio, que entre as várias análises que podem ser feitas, o 
parlamentarismo é iinportante. Em se adotando o parlamen­
tarismo, teríamos, evidentemente, um regi~e de go_verpo on­
de o poder não estaria~ opcionalmente, na mão de uma pessoa, 
na mão de um determinado segmento. Hoje, fala-se, por 
exemplo, na ''República de Alagoas". Num regime parlamen­
tarista não pode haver a "Rep_ública de Alagoas", porque 
o Presidente da República pode ser de qualquer Estado, o 
Primeiro-Ministro pode ser de qualquer Estado, os ministros 
também, porque governarão com a Câmara: dos Deputados, 
que decidirá, porque representa toda a Nação. Porém, gostaria 
de levantar um outro aspecto. Tenho muito respeito por essa 
revista, que me consultou. E ao me consultar pe_rguntou-me 
o-que eu achava do resultado da pesquisa. E eU-disse a frase 
que está lá: "Reflete a mágoa que temos, porque ao lon&_o 
dos tempos vê-se que os governqs aplicam-pouco no Rio Grã.n­
de do Sul". No meu governo, não houve nenhum investimento 
no Estado; absolutamente zero. Mas continuei: ''No entanto, 
tenho certeza de que no Rio Grande dO Sul, quase que â 
unanimidade, na hora em que se aprofundar esse debate, 
não se falará em separatismo, pOrque a maiõria do Rio Gr;;mde 
do Sul, pela sua_ história:, p~la sua trad!ç?o, por ser um E;stado 
de fronteira.- Pelas suas lutas, o Rio Grande do Sul é Brasil, 
porque quis ser Brasil; não foi pelo mapa, não~ __ f_:ra para o 
Rio Grande do Sul ser América espanhola, e, à pata de cavalo, 
fez a fronteira no nosso País. Todavia, creió que esse assunto, 
como diz V~ Ex~. merece reflexão. Com todo o respeito que 
tenho pela revista, seria melhor que ela não tivesse publicado 
la matéria da maneira que publicou, porque com ela, com 
aqueles percentuais, começou um debate em tomo do que 
chamam de separatismo, o que não é bom. Com -toda ã sinceri­
dade, com todo o respeito à liberd(_lde, ao direito de ~iv~e 
imprensa, mas creio que o iOeã.1-serla que a manchete, publi­
cada na segunda-feira, e que todo mundo leu, nãO fosse publi­
cada da ma~eira cJ.Ue foi. E pela forma que publicaram o 



Dezembro de 1991 DIÁRIO DO CONG~SSO NACIONAL (SeÇão II) Quinta-feira 19 9847 

que eu disse, vejo que o senfimimtõ da reVista foi dar uma 
sensação de que o Sul quer se separar. E, com toda sinceri~ 
dade, volto a dizer, não acredito nisso. Mág()(l há, sentimento 
há, disco~dância há, mas se se fiier um debãté, -Se buscarmos 
uma análise, não -me passa- pela cabeça que, fazendo parte 
de um pafs como é o- Brasil, com as condições de ser Brasil, 
nem São Paulo possa imaginar que ser<! um país maior sozinho 
do que com o Brasil inteiro. V. Ex• disse muito bem, uma 
coisa é SãO Paulo com o mercado cativo que tem; uma coisa 
são os Estados do Sul, tendo o Nordeste, tendo o Norte, 
tendo o Centro~Oeste, e outra coisa é eles isoladamente, terem 
que partir para a competição. O Brasil nasceU para .. ser um 
grande país; o Brasil vai ser uma grande Nação_. E como 
dizem alguns: n·o próximo-século, um país dÜ tamanho do 
nosso, com as ·condições do_ nosso, voltado_ para as grandes 
teses de desenvolvimento, que não tem guerra de conquistas, 
que não tem hegemonia de raça superior, mas que tem condiw 
ções de sentar à mesa e buscar o entendimento de toda a 
humanidade somos __ um país que tem todas as condições de 
ser a grande nação do próximo século! Não vamos nos rachar, 
não vamos nos dividir para sermos um paisinho aqui no Sul, 
outro não sei on-de. É piada. Com todo o-resp-eito, uma revista 
de circulação nacional, na minha opinião, finha a obrig_açãp 
de ter conteúdo de unidade nacional; e ali o conteúdo_ foi 
de buscar divergência, um dissewquewdisse. Uma pesquisa dew 
pende, inclusive, da maneira como se faz as perguntas. Tenho 
certeza que se perguntarmos, o amor ao Brasil é muito maior 
do que se imagina. Meus cumprimentos ao brilhante pronunw 
ciamento d_e_ V. Ex~ Muito obrigado. 

O SR. MÁRCIO LACERDA- V. EX' abordou, inclusive, 
a ·questão central. V. Ex~ foi Governador e aqui existem ouw 
tros, também, mas V. EX" governou o Rio Gra~de __ do S~l, 
que é um Estado rico, com uma economia ·conSolidada, com 
parque industrial, com agricultura moderna_._Acompanhei, cow 
mo companheiro de Partido, as dificuldades que V. Ex• atra­
vessou no GoVerno do seu Estado, enfrentando toda a sorte 
de problemas, tentando saneá-los, acompanhei muito de perto 
o _seu sofrime-ntõ- nOs {jriilieírOs -6-meses-, especialritêiite~· e 
tivemos uma experiê-ncia, em Mato Grosso,. que é exatanl.eótC 
a mesma, como tiveram aqui, acredito, o Senador Divaldo 
Suruagy e tantos outros que foram governadores_ de ~stado. 
Acho que a questão central é exatamente essa, que é o germe_, 
inclusive, até não entendendo como sentimento- separatiSta 
dessa inSatiSfação, dessa intranqüilidade cofi-o que está ocOr~ 
rendo. Na realidade, o que temos, hoje, é que a presença 
da União junto· aos municípiOs, junto aoS Estado é apenas 
para drenar: há a presença do INSS, que cobra; há a presença 
do Imposto de ~enda, hà a presença~~ Fun~o de _Garanti~, 
do IPI. E qüal e o retorno? E zero praticamente. 

E mesmo esse pouco retorno que existe se dá por vias 
anormais. Dentro desse centralismo em que se fez a organi~ 
zação-da União, ela é absolutamente incapaz de definir priori~ 
dades ou-de dar fluência a decisões políticas, sejam elas quais 
forem, pelas vias normais. E aí, então, temos o cerne dos 
escândalos. Um burocrata pega dez mil processos de pedidos 
de creches, por exemplo, da LBA. Qual é o critériO que 
ele pode adotar para estabelecer prioridades? 

O SR- PEDRO ·siMON :..::_Vamos votar um orçamento 
aqui e, de repente, nesse orçamento, aparece mil de um lado 
e_zern do outro. Nós também solnos-co_-responsáveist 

O SR. MÁRCIO LACERDA- Mas é evidente, Senador 
Pedro Simon. A questão que eu abordo é exatamente essa. 
O que entendo_ é que há uma absoluta e total exaustão, ou 
falência desse modelo de organização, que até distorceu o 
próprio_ conceito de poder, a ponto de transformar o próprio 
Presidente da República num grande prefeito"-e nós em verea­
dores nacionais. Essa é_ que é a grande realidade. 

o-sr. Ronan Tito- Permite~me V. Ex~ um aparte? 

O SR- MÁRCIO LACERDA- Ouço V. Ex• com prazer. 

O Sr. Ronan Tito - Senador Márcio Lacerda, V. Ex• 
faz um discurso em uma direção para a qual há muito tenho 
insistido que caminhemos, a de um "projeto Brasil", Saímos 
de uma di_tadura que c!esestruturou ~s __ qabeças, as 
mentes e que não tinha, também, projeto, tinha um plano 
para se eternizar, era geopolítica, e queriam os mentores da­
quele regime que ele durasse pelo menos até o ano 2000. 
Graças a Deus, a luta de alguns brasileiros e de muitos outros 
que puxaram uma organização pelo Brasil inteiro, caiu e caiu 
de podre! No entanto, a ditadura deixou todas essas mazelas, 
mas este período de pós~ditadura - já disse isso uma vez 
e gostaria d~ repetir aqui - nos fez como que adolescentes: 
nos libertamos da ditadura, mas ainda não somos democratas; 
saímos da infância política, aindã não somOs maduros. A ma tu~ 
ridade só se alcança na democracia. Estamos vivendo a plena 
adolescência não só na questão política, na questão da Iiber~ 
dade, na dos meios_ de comunicação, porém, de todos esses 
componentes que dariam a este País aquilo que V. Ex~ busca, 
que é a unidade brasileira. Há uma frase de um amigo meu 
do Triângulo- aliás, o Triângulo há muito quer se separar 
de Minas, nã_o para deixar de ser brasileiro, porém, para ser 
mais brasileiro. Num determinado momento, ele, que é muito 
mineiro, disse-me: "Se o Triângulo separar-se de Minas, mudo 
para Minas.:'_Diria, parafraseando Vaiider de Castro Alves, 
o seguinte~~-"Se Minas Girã.fs, por um desespero qualquer, 
se separasse_ do Brasil, mudar~me-ia para o Brasil." É claro! 
E esta é a Casa da discussão e da brasilidade, é a Casa da 
Federação. Lá na Câmara temos, ainda que apoucadas, as 
~~presentações através dos eleitores, através_ da população, 
a representação do povo; aqui, temos a- representação dã Fede~ 
ração. Por isso, nobre Senador, que em conversa particular 
com V. Ex~ e mais alguns Senadores eu lancei um repto. 
Acho que este recesso nos dará-uma obrigação: devemos pen~ 
sar, raciocinar e começar a escrever alguma coisa, temos que 
meditar num projeto Brasil. Não temos nenhum projeto. Aca­
bou a ditadura _sem projeto e desembocamos - vamos dizer 
- nessa vacância total de pensamento, quanto à unidade 
deste País. Não creio, não posso acreditar que exista -pensa­
mento de separatismo, mesmo que minoritário, em qualquer 
parte do Brasil. Mas, também, nem por isso devemos deitar 
nesse "berço esplêndido"! Precisamos da competência -repi­
to - do Se:riaqo_ Federal, pensar num projeto de Brasil, de 
união naciorial, não só na distríbuição dos recursos, mas na 
distribuição dos sacrifícios também. Há pouco tempo, -nObre 
Senador, V. Ex~, o Senador Esperidiãó Amin, o Senador 
Pedro Simon e outros fomos a Roraima, lá perto da fronteira, 
e fiquei impreSsionado com a brasilidade daquele povo, ali. 
Povo sofrido, abandonado e, âs vezes, até, agredido. Mas 
eu não ouvi" ninguém dizer que gostaria que aquela região 

-se transformasse. num país. 

O SR. MÁRCIO LACERDA - Mas ouvi dizer que que­
riam autonomia, para resolverem -os seus problemas. 
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_ O SR .. RONAN TiTO..:.... Àh! trarõ, ·ctida se_precisa! junt9 âS d_efiniç6eS relâti~as_â~i0g~I3._e:áQ 'sisú~m~_d,e_8:9ven)Õ~ 
Po~ isso pfecisam ... os repensar o BraSil. Esse pensamento, ago- - ~ta&~lecer ? _ver<!a~eii'o C?ntro~e ·c:Ia .fe_der~~ão,_.dc: mo4o ,~ 
.r?, .tem que ser dentro do bojo do Senado para iniciar _um promover _a mtegraçao nac;tonal como· orgamzaçao democrá-
prbjeto_y cair na sociedade._Agora é democrid~a. Não vaiem tié"a.do ,Estado. _ _ -.- .: __ .--. __ -.. --:. '_. ·. . _ - _.,_.-,~=:~ 
mais pfo-jetos ti,rados da gaveta do Sr. _Gólb_ery,. não valem . A_ certeza desse COJ;l'(~n.drilfmto_-çlecorr~.'. d.a constatação 
mais pltl1etos tirados da gaveta de quem quer que seja e de esgotamento· absoluto do arsen:al d.e pretensaS soluções 
dá-lo cpmo proq.to e acabado. Mas é aqui, no Senado Federai, para os nossos problemas econôtnit::OS, "firtanceitoS~ SoC:í3.is 'e 
que tertms que apresentar um projeto de Brasil, porque é políticos. SoniOs um paíS em Críses·pernlaiJe:ótes e, nOS últirrioS 
o projeto-da Federação. Aqui, é o lugar onde devemos discutir tempo-s, enveredatp.os, també_n;t, pelos ca~inhbs da çriSe Iílo­
a FederaÇilo. ·Que lá, na Câmara dos Deputados, o Senador ral. 

~.,Fernando-Henrique Cardoso consiga a representação propor- E é claro, desde. q~e· OO~tfu~~e~os_~in_érf~~;--~~·r<rstm:pi~_;_ 
· · cional do Parlamentarismo, e deverá ter, porque é através e~pe_ctadores .dos fatos, pode;~_os ass1;1~~r per~rtte_ ã 1-Ji.stó.tia 
·'do voto que se elege o Presidente, é através da soma dos a responsabilidade de termós per~i~idO, ii pr9pria desa,gr~-: 

,, , votos que se faz os Deputados, é atravéS da·-som-~CdOS--VOfos ~açã,~ 1,1apional, ~is que,_~_qui ~.alí, j~'$e OuVen(~,~~- teiino.s~: 
•' 1 :; dos Deputados que se faz o gabinete. Mas o Senado tem ms1stencta, a pregação separatista de algunsaf<>Itos que-~fi"S.i-: 

que ser mantido, justamente para ser o sustentáculo da Fede- deram 0 Brasil. 0 proble~a maior a ipfpecfrr 'o_ progre:-~~ cJ.:OS. 
:J.. '_iração. V. Ex' faz um discurso Qportuno, no lugai oportuno. seus respectivos Estados. __ . . .. 

1 

,.. ~. -•.••• <l- -. 

i; ~-~-.;Vamos praticar o óbvio, vamos todos nós lutar para fazer Podem, v. Exfl estranhar que, no apagar das luzes. de 
J ·-~.um projeto ·de união nacional, de futuro des~~ p~s; ~-mo país uma sessão legislativa·; venha eu propor à' ã::U~fs~_ d~~ wmi( 

, ~!"\\.". 4e sofrimento que, nesse momento, vive á: recéssão: Faltã ques_tão de tamanha proftindidade .. Nâó o~ .faÇo sen{ r~ãb~· 
"r, ":.'pão; e,egb c_as~ que falta pão todos brigam e ninguém tem creiam. A oportunidade do_ r~~~SS!?- pa!I~~n'ta!~ .. _qU~*ád.i~~ 
>~: .:•A\ZaO. nga o. __ , ---- ---- dos· nós_ aproveitamos para·mn··reto:rnó''rri:a1s 'deniOr~do às: 
" o SR. MÁRCIO LACERDA_ Eu agradeço, Senador nossas bases,M de servir para que;connnais'vâiar,'consíà'1 

·Ronan T•'to, pelo seu aparte. E d•'go·. até V .. Ex_• me recolocou, telriOs a -gi"ivic_lade da sitUaÇão_ ·n_aC1brtal. :Ê preéis-o"·éfue,:'ê8tiJ.·­
... retomtando uma parte das considerações feitas pel~ ~en~dor urgência, algo seja' feil:ó.. ··: · ,-_._ ' : ,_._ • · ' _ ·_. :- ', . · 

... ~.Fernando Henrique Cardoso, quando S. Ex' se preocupava, · --__ Para tanto, manda a lógica e o boin~~e_ri~~~ "toili~~s~--i~Bi~~ 
~<·rnciU:sive, com a distorção da própria representação política pen.Sável a identificação "das Causas de- t<i.ntbs ·tnàles:·sen.-·a 

·e do peso dos Estados na proporcionalidade da Câmara dos RePúl?lica, emito pretendem os mo:nãfciliistas?-sérá-ó 1:ires1:.· 
. Deputados, que acho absolutamente procedente a preocti~ dencialisino,_ como _sugerem outros?" Seiãó ·os j)61íti00s', ·_cóm.b1

" 

pação de S. Ex• Agora, na verdade, essa própria distorção' já 'ápregbam os mais apressàdos·e· sini.ptístàs? Será um; éàso· 
da representação política é frUto da tentativa- de dominação de' ihcdpacid_a_de .cbilg_ê_~it"â~ -~~Di_q j~ ~venr~i-a1n_·ns.'IÍliirlós_-k~S~·' 
do País_ A pretexto de que 'se manietando as regiões·l:nais pbnsáveis? . ' · ·· · ··;- -.~~-· 

pobres, se poderia controlar, efetivâmente, o·pâder no Brasil. 0 Sr. HumbertoL~I_I:a_ _Permite-IDe y ~ Exi_~m -~Pari~?-
Tenho a impressão de que, na medida em que repensemos 0 SR. MÁRCIO LACERDA- Perfeiiiúiu;rlíe; nÓbre LI~ 

a Federação em termos razoáveis, em termos ràêiOÍiais, essa der Humberto Lucena. 
correção poderá ser feita, não vejo ·ne-nhuma dificuldade. E · 
que na representação prop_orcionitl ~ _p~pulaç~q~·- S~o Paulo - _ :_~0 Sr~ Hunlber_OO.-- LuCCn&~~,Ç-~,~P~m~_!,ito;_y_: ~~i-~~~'o~ 
tenha efetivãmeiite-·a represeflfã:çãõ de acoi"~o com a popu- il;npprtante p_r~H~ui_Icialll:e.nt9 qUe" fa.z_n~.t~r_q_e.Qc ~:].(?.J~.<i\1~ 71 
lação que tem, ou que o Acre tenha a representaçãO correspon- se~ dúvid;t~ refletr _a p~eocupa9~o ~~(), al_'~·nas de V.,_~~·_, 
dente à população que te~.'. co~o o meu E~t~49 t;}o Mato m.a~. ~~·-t~;d,a, ~ .B~~-c.a,~~. 9-<2-,~h-;1~.~ .{\~.~~~- ~~,s~ ~,--f~l).~_.q 
GrOsso também tenha. Isso vai implicar na re~~ção de u~-~' certe~a, do Sfm~qo e do Congr~~.so _N.ac~o~J. ;y .; E~ P.it;>~r ... a; 
duas ou três vagas na Cãmará.dos Deputados?_Que implique! dar ênfase ã Federação, já que somos lima República Fe<{~~-. 
Mas, na realidade, isso vai criar também, corre-spondente- ti~~- E_preci~am9s 1 na prá~i~a~ tt~galh~r:ny_~a-ªçã9 política 
mente, uma representação ao Senado que ele deve ter. Porque nesse ·sentido, de_ vez_ que há uma -graOde distância; COmo 
a representação dos Estados, _o equilíbrio do sist~mafederativo V. EX~ sabe, entre o ·que eStá. esCritq na_--C~riStifllição·, ·nus 
tem que se dar aqui no Senado, e não na Câmara dos Depu- leis complementares_e ordinái:iàs e·a·tii'StêfeâJidàde· nãcio'p,_3.1. 
tado.s. - -- :". . 9.s .n.o.ssos g_ov~~n~d_qr~~ e, pr~.f~i~(;~ v~\(e.ni ·permanenté·tn~D..íe' 

Essa distorção que nós_ levantamos aqui, basicamente a ~Çtt"b4s~? d~,au~~~OS fi.~a~Çelf~$-~o Ppct~r<:;e-Ptr4t,."em B.ta.~f-~. 
nível da questão do ordenamento da Federação ~~qt:ranto Po- lia. ~ __ C<?!_l;lO ! b~_m _ a~~~tu?.u y. · E~~, . ~~~, ~~n:qe 1 d~bat~ .:que 
der Executivo, se nós· extra-poJarmos para- o -Judiciário vai se trava no ffnal de ano legrslabvo, de 1991, em ·tntrtó Clá 
ser a mesma coisa. Quei' dizer, qual é a parafemália de legisla- rolage~ da díviçi~ ~os Estãq()s1:Di~_~iio~_F~d~fài _e'Munic!P'i05;c 
ção que nós temos e que~ evidentemente, nenhlll)J.-Poder Judi- é-bein-um~ ~Omprovaçã~-Q~ que acabo de.afirina"r. ~S pai~':'~~ 
ciário, por mais boa vontade que se tenha, é capaz de aplicar de v_. Ex• tam,IJ~m ~-a~ufes.tam ~sua in'quie_tu4e co~ [~_laçã,o 
de forma equânime? - a _essa_ ohdã .'separatista qtie acaba se r:e:Q.~ti~dO atravétd~ 

Concluo, então, minhas consitlerações: · .\ imprensa ~ .. qae pOde pórem 'fisc·õ. a Páltià·.-aueto,.c.re?,_ Dobre 
Estou convencido, urge que inicieri:J.o·s cr~-debate s_obre sena:do_t- Márcio .LaÇ,erd~, que_._é:· lrilpcii'tâ)ii-fo:'alet.tâ -de v.: 

o futuro do nosso federalismo, pois assim fa"Zeildo estaremOS · EX;• neste partíCtiiàr ~ ri:ta&_ tenho Oc!riho· de. n\Íi:Íl. ümà- &ra:ride 
discutindo de maneira séria -e-responsáv~t ~ pió'pno amanhã 0rifian~ ·ri'e~se_ séntrriiento ·d,e, WB.~~?~-~ã~~riát_~ ·_qpe.é=·H~ 
do nosso. País. - -- · verdadeiro milagre num país d,fextensao co'rrtineiltal dQ BJ:àSd 

Breve teremos uma revisão constitucioõal e até lá podere- e com l,.magrari.de dlverSiíiCâçãó rbgiciflai (te_ "cúú:ura~_de~côShi~· 
mos e deveremos ampliar a discussão, transfonitãildo efetiva~ ttte,&.~ ~t~ _de língua .. c~~~o .Y;:.. ~x.:, ~a~é.,. ci. p~rtug~_êS ·qlle 

_ flente num debate nacional que, com certeza, 'nOs perin.itirá, Si" fala no Sudeste, n~ Çe~.~~i~~rJ.l!-9 ~ent:ro_~qes~, n~ -~~"r:. 

, __ _ 

',, ''·· ·' 
...... · ... -_/ ...... ' '; 

·. ·-- .. - .... 
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. , ," . . . ' ~" . . ~- -. 
deste, ou no No.rte, tem sotaque~-!;iiferentes. Mas no íntimo 
decida p_rasil~irçJ:tá aquele aino_r aQ Brasil~ UID de~ejC? ipt~~so 
9.6 que tOdos continuemo_s jutitoS.para defender esta grande 
Pá~ria e.-fa~-l;t realmente crescer ~mC? uma das mãioreS po-
!ências'do (l!undq. . . · · 

:· ··. OSR; MÁRClO LACli:Ri>Á _:_·Agradeço ao ilustre Líder 
dO, ~~4 r~·z:ttao--,:,$~ena_d0r ~umberto L!J-_Cena, o aparte. Con­
qQJ;'dO PI~riairrente .com V. Ex; A noss~ i4entidade nacional 
é ·muito foi-te. _A língua, a cultura, o próprio- caldeamento 
d~ formaç4o da população ~ri\lsil_eira·, tudo __ ~s_so ~.os 0;ne~ Há 
nordestinos.ri'o S,u\, gat\Çh.<?~ no.Norte.M~upai é tim 'exemplo 
da.f~r!ai~za .des~es, la~a,~ 1 .~Ie rum ·caboclo de.Mat~ Grossb, 
~~IJ~·_foJ _ao~~'?': Q~~-J?.9.tt-d9 ~~1 7 _ m~s _Pe~~ mfluenc1a das 
cçJ~mas.!lauclrai gue subuam pelo no m~u pai usa bombachas 
sem nunca ter id_o· ao Ri'o'Gratide 4o Sul, e o faz desde 111enino. 
É;Ü:m s~nilriic!nú;> CultUral "niuito~fôrie. Existe, poréin, uina 
questã? teptral que é a falência do nosso modelo de organi­
zaç~o q_ue nos_está le:vaf!do, inevi~~eime~.t~b ~ ~.J.lla -~!i~e sep~~ 
ratista. Essa arquestão 'cêhtrâ.L - - . 

em todo o mundo, há de se revelar um processo de inestimável 
valor para o conhecimento real das causas dos mal~s que. 
geração após geração, têm desafiado a capacidade organi­
Zativa de tantos· quantos se preocuparam em estruturar o Esta­
do brasileiro. 

Por não s'er, como não é, trabalho para um só, tomo 
a liberdade de conclamá-los a unirmos esforços com_ vistas 
à sua consecução. Ciente das minhas limitaç()es, _asseguro-lhes 
que já estou empenhado em fazer a minha parte e, por isso, 
no início do próximo ano, voltarei ao assunto. · 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Mdrcio Lacerda, o Sr. 
Mauro Benevides, Presidente, deixa a cadeira da presi­
dência que é ocupada pelo Sr. Magno Bacelar. 

Durante o discurso do Sr. Mdrcio Lacerda: o Sr. 
Magno Bacelar, deixa a cadeira da presidência, que· 
é ocupada pelo Sr. Lucfdio Portel/a, Suplente de Secre~ 
tário . .' · · . 4 _ tp,eu · ~e.r; a l99ncl stetl~ f,i~~Çúüi -Q~cte· ~&t~9 .a~ origeD.~ 

e qnaiS ~ soluçõ~s para essepi'O].li~III-"· Pr.opon~oexatamente O SR. PRESIDENTE (Lucídio Ponella) -Concedo a 
isso. Que áJ)roVelt<,!IDQS q re~sso; as expenênc_tas- mcluSIVe 
~a quest.ã_q._ do-germe s.~p?ratiSta- q~e e-Stá' serido levaqt?,do palavra ao ~ob~e Senador Humberto Lucena, como Líder. 

7 pára que ·passámos preparar:n\ls para a.rev:isão constitu- o SR. IÍUM:BERTO LUCENA (PMDB - PB. Como 
CIPJ?.al que ve~ pela fren_t~. _ Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do-orador.) 

'.~Abordei multo ffiais ~o·_Sl$pecto da Concentração do Poder - S;r. Presidente, Srs. Senadores, há poucos dias ocupei a 
~;tecuti.~'q, [x:ti:ts Se fqi-~os· examinar p ·Po.d.er Jiídiciári.o e as tribuna do ·senado· para me ~et~r sobre uma denúncia que 
q~e~tões_ q1:1c:; ,n:o~ 'e~t~p .. afet;ando: aqui J?-O- Poder Legislativo nã? é propri_aptente minha, mas de toda a imprensa nacional 
cóns~ataremQ~ a~)J;lesm.a coi.~a. A__í está o exemplo m,ais can~. a_ r~speito do.crescente surto de cólera em todo o País sem 
deQte Qes~a _reaHdade, essa distorçã:o~ CJJ.le _é- .o._ Orç~m~~to_ que conheçamos as providênciaS que vêm sen~o ~dotadas pelo 
da União, Qué ê:SiainoS voiãnOO aq-ui, 'sem que Ding~ém sãibà. Gov~rno, n~it~damente na:~~-? e:spéc~fica do Ministério da 
o qúe é, éomo:, nem para qu'ê. · _ _ _ _ Saúde, com ·viStã.S á combatê-I_o. 

;: '~·Finahnente, Sr. Presidente e ~rs. Se~a~ores! a ra:zão pela · Na ocasi~o, cheguei a d~scer a dados estatísticos colo-
qUõiJl.C(S~91:1 3Qq~,~~~-~o ~~e. ~ew._~_ ~P p_olemic?, ta~ .&rave _p~ra cando a am_e,aça que pairava sobre as populações, sobretudo 
a realidade ~ac10nal, às yésperas do rec_e~o. _Quero _soliCitar da AmazóniÇt, que é cortada por rios caudalosos em cuja§ 
ao~.~ot:res ~~~~~as 5~u~ ~-~~C!Jtam~s_a _q~estao_ nes~~ ~~m~nto. . águas estaria, cada dia mais, multiplicando-se o vibrião colé­
Aqm há_mwtos ex-~o.vern~do~es_g_u_~~veram ~-car~e o pr~- ricO vindo do Peru, etc. 
b~~~a Pa_ f~.t:i_·d~·au~?p_onna_·fm_aP,Fen;a 9~-!i. fs~~do~ ~h? ~u!: _.: Hoje, Sr._ -Presidente, s~· e Srs. Senadores deparo~me 
í?~ ~x~pref~1tos_. ~~~x?·.a ~~~.s!~o ~~p~e~sa, .f~~a que re_to~~-. có_m ·um noti~iário nesse sefltidp que Passo a ler, para ilustrar 
~os~ t<?m~~?s;~C"orti ~~;~t profundxqade_, ~ hnba da ~onstl- o _pronunciari:teQto que aqui fiz, püblicado pelo Jornal doBra­
túição ~e ~m .~ro~~t:<? n,a~?tíal, -~ "r~~x~m7 ,d,o n9ss~ s~stem~ sif, _d.e hoje~ ,E1,1jo título é o seguirite: "Cólera vira -epidemia 
f~~rati:o~ _· --~- ~,-· ,_ ... ·, . :::.: -·.- ~:;· .. -. -~ .. · .. . , e f'!Z.a pnlllf:~ra morte no Pará". 
. . , _~Sr. Pr~~~egte,, §.~.e S~:. _s~paqqr:s, ,a· ~.se ~o,I,4~ tndaga,­
Çõe,s' qcre;sc~n~?- a,gor::a u_ma Ol,ltr!:!-: Nao terao es~as tantas_e 
tap:.con$~ap.t~s .. ~lls~·s "orig~m~ *~ f!strut~ra_çfio _ t:a:I~a_ d_'! noss~ 
~i.~-~m$i.'f~Ç*rat,t~Q? .. , . . ... _ _. _ 
. ,:-- :ç~pre~p~s:-~ 

1

~~~~íáve} _t~.t;!~ ~e P.~r:s~~}l!R~ .. ~ qu7.~t~o 
erti..fo9as as sy,~s nq.anç~s.. Se, ?SSim q Uz~rmo~1 nq~. próxtmo~ 
~e.S~~r )~r~-~,?~~cjuêi~~.do_fr*poitaOte ·e·taPa Pata ciuandp ini-
<ii~~os.-~ FC:Yt~_?.:cop~~~~~~~-o~ài., .· .. , .. __ . .: " : A~~-~e.~ d.t!YJ~a, p9r s~a du_n~nsã_o ~ ~!~cti.ldades, um ~r<?­
Je1o ambt~IO:SQ ~. deJe. __ .n.ão "'os _será pos_stvel escapar. Ahás, 
. el(at~ineh(e pór sua Importância fundamental para a Nação, 
;náO _P?~e e_Ji~Ç çi~ve~con~tituir:-~~ em~motivo_ Pata tertúlia_s 
d~o~P,i"ÓQJ.Í~§~4as; Ap·c.op.trá.riC?, há de ser,.o ele~e~to catah­
'zãdOi:' dás'ateiiçõçS'e da vontad_y _<la nossa gente, ·porque-mais 
q·tfe'-\nh~ as~'Uh'iº_P.a:ra o côngi-es~~-Naciorl~l, Pára ~s ·~sse~­
blç,ias e para aS C;irilara_s :de_ Ve_readore:-S, é tema para os estu­
~·?~_-_ÍI?~ :upi~e):~~9a~~s:. e. :o~~ ~Olégi:ós e para -~s debates nas 
~~oc~açoes.~ ~.o~ s~~d1cat9-~· ,-'.-· ~·-· .... -,, ,, 1 •• ;: , • l 

... E~fitii, aprofundar _o,·,~~~~?. ;Ç~n~~'1cn:nep..~? -~ ;resp~1to do 
r~eralisr;no, bUScandO SU-aS Çfl~~n~ e expenênCiaS d1versas 

"Belém -A Secretaria de Saúde do Pará confir­
mou 'óhtem. o primeiro Cáso ratai de cólera no estado 
com á-íriorte de Ademar Guimarães, que viajava em 
uma balsa de Belém para o município de :Porte], na 
ilha do Marajó. Guimaraes Se ·sentiu mal durante a 
viageiri e fOi levado ãs pressas para a unidade de saúde 
do município de Breves, óil.de chegou morto. 

. _:E;~ames feitos na vít_i~a confirmaram o aiagnóstíco 
de cólera. Em todo o Estado do Pará já foram confir­
mados c72 casos de cóleni e 69 registro de pessoas com 
sintomas da doença. Há casos confirmados em Alen­
quer ,Juruti e Santarém, no baixo Amazonas; em Abae­
tetubª ~ Chaves, na ilha do Maraj6 e em Castanhal, 
na rodo_via Pará Maranhão. 

Do ponto de vista nuinérico. já existe uma epide~ 
mia de cólera no Pará, reconhece a diretora do Hospital 
Barrps ):!arreto, Elisa Viana Sá. Ela diz .que não há 
Jeitos;~,~ficientes nos hospit3.is de Belém para abrigar 
os suspertoS de estarem com a doença. 

,, 
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A cólera forçou a Empresa de Navegação da Ama-
zónia (Enasa)" _ _ 

-e aqui abro vistas ao Senador Áureo Mello que viaja 
constantemente para o seu Estado, de ónibus até Belém e 
de lá até Manaus de barco -

"a cancelar todas as viagens de seus navios catama­
rãs para Manaus, onde se concentram os casos de cólera 
no Estado do Amazonas. Passageiros que tinham reser­
vas nos navios Pará e Amazonas, da classe turística, 
cancelaram a viagem pelo medo de se contr?ir a doença: 
"Das 140 reservas q~e tínhamos, houve 85 cancela­
mentos", revelou o chefe de gabinete da empresa, Ro­
berto Arouck~ Os navios de classe popular da Enasa 
- Rondónia, Amapá e Roraima - também tiveram 
canceladas suas viagens para Manaus. _ uo movimento 
caiu de 600 para 150 passageiros por viagem por Causa 
do medo da cólera", afirmou Roberto_Arouck." 

Mas há também, outra matéria, na mesma edição do -
JB, com o seguinte título: "Macapá reúne Prefeitos": 

"MACAPÁ -A Frente Nacional de Prefeitos 
vai se reunir em Macapá, no próximo do-mingo, para 
discutir a disseminação da cólera no país. A informação 
foi dada peloprefeito de Macapá, João Alberto Capibe­
ribe (PSB), que anunciou íambém ~o rec~ebimento de 
remédios para ajUdar rio combate ã doença no muni­
cípio. 

A decisão de realizar a reunião de_ prefeitos em 
Macapá foi tomada após uma articulaçãofeita pela 
prefeita de São Paulo, Luiza Erundina (PT), após--a 
çli_vulgação dos 1;n}m~~qs ~qe_ casos de cól~ra: no Amapá. 
Segundo_ a Divís"O de J;Pídemiologia ~a- S~c-~etaria Es-_ . 
tadual de Saúde, até O.~~~m já haviam s~iç!~ ~egistrad_a:s. ~ 
183 notificações, com 60 Casos co-nfirmados e três mor­
tes. No início da semana p_a~sada, existíain-àpemlS-37 
notificações e nove casos confirmados. 

O prefeitO Jôãó C3piberibe disse qúe~á irlddiiicia 
da cólera é maior do que mostram os nümeros da Secre­
taria de Saúde. No dia 12-passado, ele e~pô_s a_gravidade 
da situação ao miflístro-da Saúde, Alceni Guerra, que 
acertou uma visita a Macapá. A viagem de Alceni esta­
va marcada para o domingo, mas foi ciulcelada sem 
qualquer explicação. ~ · · ' • • · 

O racionamento de e?ergia em M~c_apá, a falta 
de água potável e a c-ontaminação do Rio Amazonas 
serão questões debatidas na reuniãq de prefeitos. Se­
gundo João Caf>íOeribe, a disposição dos. té.cnicOS-muni­
cipais é trabalhar junto com o governo _do_ estado no 
combate à cólera, "esquecendo as questões políticas, 
que só servem para retardar soluções e agravar-a situa­
ção." 

Ainda ontem, Sr. Preside-nte, Srs. Sena~Ore_s, re_çebi um 
telefonema do ex-Presidente :e atual Sepªcl,Qr. )osé-Sarney, 
de São Luís do Maranhão, que lá se encont~a em face do 
falecimento, há poucos dias, de uma de suas irmãs, dizen­
do-me da sua apreensão em virtude do cresceri~e número de 
doentes contaminados_ pela cólera em Macapá: é no interior 
do Amapá, um dos Estados mais atingidos por essa terrível 
doença. Dizia S. Ex•, - pedirido-me que anunciasse neste 
plenário- que desconhece qualquer providênciã do Governo 
nesse sentido. -

Mas o próprio Jornal do Brasil de hoje, já divulga uma 
outra matéria que, neste particular, deixa-me mais tranqüilo. 

Ei-la: 

"ESTADOS TERÁO CR$5 BILH"ÕES _ 
BRASÍLIA - Nos próximos dias, o Ministério 

da Saúde vai distribuir Cr$5 bilhões aos Estados do 
Amazonas, Pará, Amapá, Acre e Rondônia para o 
combate à cólera. De acordo com o Secretário Nacional 
de Vigilância Sanitária e preSidente da Comissão Nacio­
nal de Prevenção da Cólera, Baldur Schubert, o miniS­
~ro Alceni Guerra pedirá ao Ministério da Economia 
que libere esses recursos até a próxima semana. Até 
agora o País registrou 688 casos de cólera e 18 óbitos. 
Schubert a valia que o com bate à doença será difícil 
com a suspensão da compra de material para os agentes 
de saúde. 

Apesar da situação d~sfa vorável-os 5 níil age_ntes 
tTdnados até_ este fim de semana para o combate ã 
cólera terão que trabalhar a pé e com pouco equipa~ 

"-.--:meilto ~o Ministério da Saúde está em negociação 
para testar uni equipamento que transforma águ?- e 
saJ numa mistura oxidante, para desinfetar os lo~ais 
onde poss-a existir o vibrião colérico, e um coletor de 

--material para exame de cólera (twabs) que dá o resul­
tado em dez minutos. Pelo método atual, o exame 

--demora cerca de 4 çlias." 

Como se vê, pelo menos agora, o· Ministério da Saúde 
começa a movimentar-se solicitando liberação de recursos pa­
ra 6 combate ã cólera. É claro que, pelo que acabamos de 
ler, há indicações de técnicos do Ministério da Saúde de que 
essa demora tenha a ver com a impossibilidade de compra 
de material, diante irregularidades denunciadas. Parece que 
as bicicletas, os guarda-chuvas, as mochilas que a serem adqui­
ridos destinar-se-ianí, em grande parte, a essa campanha de 
combate à cólera. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, iridiscutivelmente _-sem 
que nisso vá qualquer intuito de fazer tJma oPosição radi~àl_ 
ao GoVerno ~ não _podemos deixar de recophecer, numa 
críiica construtiva, que aS autoridades do Ministério da Saúde. 
demoraram muito a tomar providências adequadas e eficazes 
para evitar que chegássemos ao ponto de os jornais já estarem 
~vul_g_~ndo, em s_uas manchetes, uma possível epidemia de 
cólera no Brasil, sobretudo na Amazónia. Seriãm indispen­
sávei~ providt:Ucias mais temPe.Stiv'as:, -no sentido -de uma cam­
panha preventiva contra a cólera, de caráter _ped~g~gico, atra­
vés dos canais de radiodifusão, istq é, atraVés- do radio _e 
da televisão·, que transmitiriam mensagens Coin instrUÇõeS pa­
ra que a opiiliãO -pública, de modo geral, sobretudo a popu­
lação ribeirinha dos rios da Amazônia, pudesse saber como 
evitar a co-ntaminação. · · 

O Sr. Ney Maranhão- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Com prazer, nobre 
Senador. 

O Sr. Ney Maranhão- - senador Humberto Lucena, 
respondendo em nome da Liderança do Go_v~_r_no, concordo_ 
com o seu pronunciamento e com a manéira como V._ Ex~ 
está mostrando ã Casa esse problema da cól~ra. Lembr_o, 
entretanto, a V. Ex~ que o terrorismo, istO-e, as aves agou­
rentas deste País publicam sempre em manchetes fatos distor­
cidos. A Organização_Mu_n~ial de Saúde disse que em pouco 
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tempo teríamos no Brasil mais de 4 milhões de pessoas com tos. Em segundo, a água usada durante essas viagens, com 
cólera. Em contrapartida, de acordo com informação do Go- raras exceç6es, é colhida do próprio iio, já contamhúldõ. 
vemo, temos hoje no Brasil entre 700 e _75Q_.c.asos de cólera. EU, qUe já n_ão exerço a medicina há pelo menos 25 anos, 
VamosapurarocasodoMinistroAlceniGuerra,massahemos diria que- a situação poderia ser amenizada se a população 
que a intenção de S. Ex• fof justaqiente e_s~a a··que V. E~ fosse instruída a:-àispor de antibiótico pãra· o ti"ataffierito, que 
fei referência, no sentido de o GoveÍno tomar rriedidas pre- é-fácif E esse cidadão morreu exatamente porque estava indo 
ventivas para que a cólera rião se hlstalasse no Território da capital para o interior; se -estíVeSse Víndo dO ínteriOr para 
Nacional, conforme a previsão da Organização Mundial de a ·capital talvez tivesse sido salvo ao chegar em Belém. Impor­
Saúde. Quero dizer, eritão, que há distorç3.o dos fãtos. Por tante tambéni seria orientar os usuários dessas erilbarcações 
exemplo, divulgaram que os catamarãs não deveriam_efetuar ·e as populações ribeirinhas no sentido de que, ao colher a 
transporte, porque estariam com o vibrião Colérico. Isso é ado rio, deveriam-fazer um tratamento no recipiente, através­
notícia terrorista. Não creio que dessa forma a imprensa ajude de cloro hipOclorito, ou outra substância-que facilitarici.-. MaS 
o Governo. A meu ver, ela pode _prestar auxílio- Coino V. nós, brasileiros que moramos na Amazónia, devemos nos sen­
Ex~ o faz, como Líder de OpoSição: mostrando um c~uiliriho tirfelizes, pdiD.eiro, porque não houve a propagação que qual­
a s_er tomado~ Como Líder do Governo, digo a V. Ex~ que quer entidade que conhece o problema de epidemiologia de 
o Ministro Alceni Guerta, rio qu-e tange às irregul~r~dades, ~ólera poderia prever; e, segundo, porque já está se aproxi­
tinha a intenção de preven"ir esse tipO de doença em nosso mando a época de enche:~te do _ _!'i-_2 AmaZ<?f!!lS e _seus afluentes 
País, tàttto' que o material já for entr-egue na Amazôliia. e llão temos dúvida nenhuma de que esse fenómeno da natu-

Era a explicação que desejava àar a V. Ex' reza vai ajudar o Ministério da Saúde e, conseqüentemente, 
o SR. HUMBERTO~ LUCENA_.:... Agradeço 0 esClareci- o povo da Amazónia a ficar, pelo menos por um período, 

mento de v._ Ex' como Líder do PRN e do Govei-rio, em mais descansado em relação à propagação da cólera. Queria 
exercício, nesta Casa. - - dar essas informações diante das observações de V. Ex~ neste 

discurso que está pronunciando. 
Estou pensando, como Líder do PMDB, em apresentar, 

aindahoje,umrequerimentoãMesa-quepoderáservotado O SR- HUMBERTO LUCENA~ Agradeço a V. Ex• 
até sexta-feira-- convocando o Sr. Ministro da Saúde Alceni a valiosfssima contribuição qtie trai: ~ este- debate, (]_ue tem 
Guerra: para, na reabertura do Congresso, em 1992, compa- apenas o objetiVo de alertar as autoridades para uma grave 
recer o mais breve possível a este Plenário, a firil -âe trazer situação. 
as suas informaÇões, não somente a· respeitõ desse problema Sei agora, pelo Jornal do Brasil, que já há providências 
da cólera, como a respeito da expansão da AIDS, que também_ errí andamento-~ Mas, pelo que colhi das palavras de V. Ex~, 
se alastra no País, e dizer algo sobre o resultado das apurações - uni profundo conhecedor da regiâo, Senador pelo Pará e médi-
a respeito das graves denúncias que têm sido fe_itas contras co, o fulcro do problema está justamente em uma campanha 
as irregularidades que est_aria~ oco_rrendo no âmbito do seu de caráter prev~ntivo e pedagógico para que as populações, 
Ministério. - - sobretudo aquelas que trafegam em barcos pelas águas dos 

.- Tenho, pessoalmente, muito apreço pelo MiniStro Alceni rios da Amazônia, sejam preparadas para evitar essa grave 
Guerra. S. Ex• é um homem de belll; porém, é um homem doença. 
público, está realmente ciente de todas as acusações que lhes 
têni sido feitas-; ilõtadamente no campo da aquisição-de alguns O Sr. Jonas Pinheiro -Permite-me V. Ex~ um. aparte, 
materiais, e sei q-ue S. Ex~ tem em si a consciência do dever· nobre Senador Humberto Lucena? 
de trazer ao Congresso Nacional as necessárias, indispensáveis O SR- HUMBERTO LUCENA -Ouço V. Ex• 
e urgentes explicações. - - -

, O Sr. Oziel Carneiro - Permite-me V. Ei<• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA -~Ouço V. Ex• com pra-
zer. 

--o Sr. Jonas Pinheiro- Nobre Líder, Senador Humberto 
Lucena, ouÇo inte!essadanierite ·a-·pronuilcia:mento de V. EX! 
as iflformaçõéso que traz ã Casa: -Como Senador do Amapá, 
sinto-me no dever de oferecer mais alguns dados relativamente 
a essa grãve ameaça que paira sobre o Amapá e, particular­

O Sr. Oziel Carneiro-- Nobre Líder do PMDB, Senador mente, sobre o-· quadro geral de sofrimento e desconforto que 
Humberto Lucena, .quando V. Ex~ aborda o problema da vive a nossa população. Quero agradecer a todos os Srs. Sena­
propagação do vibrião colérico D? Região Amazóni~a_, cau- dores presentes nos últimos dias, em nossa Casa, que não 
sando a cólera nas populações ribeirinhas, eu gostaria de dizer se negaram a apoiar o pedido de urgência urgentíssi.m,a de 
que estou surpreso com o fato de a propagação não ser tão financiamento para o Estado do Amapá adquirir grupos gera­
grande como era de se presumir porque a cólera é uma doença dores da Rússia_, tendo em vista estarmos padecendo violenta­
de fácil tratamento, porém de muito difícil controle numa mente de um racionamento dê energia elétrica. Vejam V. 
região cómo a AmaZônia, até- 'pelos hábitos--da população. EXfs, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que estamos tendo ener­
As embarcações, que estão sendo os veículos transportadores gia elétrica apenas das 6h ãs 8h30miri. a· sistema bancário, 
da doença, de acordo com os inquéritos epidemiológicos, por- as repartições públicas estão funcionando nesse horárJo, por­
que essa propàgação está ocorrendo através da- correnteza que o clima é muito quente e toma inviável o trabalho ell_l 
dos rios da Amazónia que descem para a desembocadura. uma repartição qualquer fora de um horário etri que -a tem pe­
Camo conseqüência, 'evidentemente, nas cidades, com a falta ratura seja amena, pois se toma terrivelmente doloroso. Ade­
de condições sanifáriaS -básiCas e a precàriedade das em bar- mais os sistemas interligados sofrem essas conseqüências. De 
cações que navegam na Amazônia, o vibrião colérico difun- modo que, faltando energia, também falta ~água, porque não 
de-se por dois pontos favoráveís: os dejetos dos passageiros há como se aciOnar as bombas, o sistema de abaste"cimento 
e tripulantes, que são jogados _diretamente no rio, mes~o de água. Para· agravar esse qUadro, estamos com -o cólera 
daquelas embarcaçõe~ que tenham recipientes para esses deJe- - dissemínãdo; são quase duzentos casos o;;uspeitos, cóm r· 1is 
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de cem já registrados_e_cinco óbitos já ocofridos:J'ive uma 
audiência, juntamente-com o Senador Henrique Almeida, 
com o Ministro Alceni Guerra, ·semana passada, em que S. 
Ex• nas prometeu tomar as providências no_ sentido de que 
a nossa população fosse socorrida, o mais rapídamente possí­
vel, para conter a proliferação desse grande p::t_a_l_. Mas o quadro 
é muito grave. Creio que bem poucos dos 81_Senador~s cophe­
cem o nosso Estado do Amapá. A capital é banhada pelo 
rio Amazonas, que passa na frente da cidade, com uma exten­
ção de cerca de 10 quilômetros, não sendo visível praticamente 
a margem oposta. Na prática, é uma ilha, cercado de rios 
e lagos, uma infinidade imensa de igarapés, ~n_terligando-se 
com todo_ o sistema hidrográfico da região. Temos notícias 
de que o cólera veio até Macapá pelo Porto de Santana, oriun­
do de uma das cidades do Pará que tem contato com outras 
cidades do Estado do Amazonas. Não temos um sistema de 
esgoto sanitário. Talvez 5% da cidade de Macapá seja servida 
por esgotos, ou seja, apenas o centro, o coração da cidade. _ 
Os rios, os-- ancoradouros são a grande fossa que recebem 
os dejetos da população. As crianças e os adultos tomam 
banho, lavam roupas nas águas, por assim diZer, contaminadas 
com o cólera. De modo que o quadro é muito difícil. Ontem, 
o Senador Eduardo Suplicy nos dava a infoqnação, çp_eip 
de alegria. e entusiasmo, que recebi com_ ~~rta suspeita _:__ 
confesso -_de que_ a Prefeiül LUíza Eruncli:r;1a estaria-se deslo­
cando, no próximo domingo, pa-ra Macapá, jUntamente com 
cerca de 480 prefeitoS; cOnforme iilfOrmações.posteriores. Es­
sa notícia que, no primeirõ ·momento, pode parecer alviss~­
reira, a mim não pare~.--Ç>~ cjúe vão fazer 480_· prefeitos er;n 
Macapá? Se ainda fosse um contingente de médicos, uma 
carga de medi.camentos ... Terhõs Uma sitUá:Çã'ó- POlítica singu­
lar: um prefeito com uma ideologia que poderíamos talvez 
cla.ssific3r ·de extrema esquerda e um governador, se fosse 
possível classificar, de extrema direita, que vivem em um de­
sencontro ideológico formidável. Não há colaboração entre 
governo e prefeitura do Estado. E esse desencóntro contribui 
muito para que se deixe a população em segundo plano. Eu, 
particularmente, sempre me coloquei acima das diferenças 
ideo~ógicitS e na defesa do inte~esse da_ população e vejo essa 
participação da Prefeitã· Luiza Erundina muito mais ·como 
um ·gesto político do que como um apoio efetíVo-~à rlossa 
população. Deus queir!' que eu esteja enganaâo - prefiro 
estar enganado, até- mas que a nossa população seja favõre­
cida. Nobre Senador, queria, com essas palavras, apenas dar 
ciência à Cãsa ·de qÕ.e o quadro é grave, as di.ficuJdades são 
enormes e que nós estamoS, realmente, precisando de apoio 
do Ministério da Saúde. Espero que S. E~, o·Ministro-, seja 
ágil nas providências prometidas a nós, Senadores, qua11do 
com ele estivemos em audiência. 

O SR. HUMBERTO· LUCENA- Obrigado a V. Ex•, 
nobre Senador Jonas Pinheiro. Devo lembrar-lhe qUe há pou­
co, li no Jornal do BrasJI,_ uma notícia sobre essa __ r~uniãq 
de prefeitos em Macapá, comandada pela Frente--N~cional 
de prefeitos e inspirada, justamente, pela Prefeita Luiza Erun­
dina, que teria o intUitO -~·_segu~d~ se;:: diz __ ~li -de dar um 
apoio técnico, a parlii áiSao-Paulo, ao combate à cólera. 

Há, também, nessa mesma_ matéria, uma alusão a uma entre:­
vista do Prefeito João Clpiberibe, de Macapá, que afirmou 
que a incidência da cólera é maior do que most~m os números 
da Secretaria de Saúde. E, adianta, que no dia 12 passado, 
ele expôs a gravidade da situação ao Ministrq Alceni Guerra, 
gue acertou uma visita a Macapá. A viagem do Ministro estava · 

Ütarcada para o domingo mas fOi cancelada sem qualquer 
explicação. 

Sr. Presidente, Sr:s. Senadores, aO falar, há poucos dias, 
a respeito desse grave surto da cólera no Brasil, manifestei 
também a minha ip.quietação de que ele tivesse uma tal reper­
cussãQ no cenário mundial, que até ameaçasse a realização 
no Brasil, no próximo ano, de duas grandes conferências in~er­
nacionais, a EC0-92, Confàência da ONU sobre meio~am­
biente no Rio de Janeiro, em junho, e a ConferênCia da União 
In~t:rparlamentar em Brasília, em novembro do próximo ano, 
tamb_é~ ~obr~ meio flmbie_n~e_. Porque esse noticiário vai esta~ 
belecer um pânico e, como'b.á s.e!llpre, lá fora, uma propa­
ganda muito neg~tiva co~ relação aQ Br&sil, temo ·realmente 
que se as autoridades, sobretudo do Min.ü;téJ;"io das RelaçõeS 
Exteriores a partir do Ministro Francisco Rezek, não tomareni 
providências adequadas e urgentes, poderemos nos deparar 
com o esvaziamento desses conclaves internacionais. · -

J- - •• 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, já que e_stou, hoje, na 
tribuna, fazendo um pronunciamento em torno de denúncias 
- e, peço a atenção do nobre Líder N ~y Jv,lara~hão - há 
-~~iS uma· publicada hoje p.ela Folha de S. Paulo sob o tít_u1q 
"Inamps libera verba inconStituCional". 

O texto é o seguinte: · _ ' ~ • · . 
(Heloisa Neves- Da Sucursal àe'Brasflia) 

O Inamps liberará Cr$5,2 bilhões destinados à ma­
nutenção dos hospitais conveniados· no país para o· fi. 
nanciamento de fábrica de argamassa arm.ad{l el;ll_:~fiJ!aS 
Gerai~. A liberação foi autorizada menos de_. uma s~m~· 
na após decisão do Tribunal de Contas,da.União (TCU) 

. , que .considerou 'linco~sti~ucional'' _a transferência de 
verba$ destinadas aQs. hQS:pitais para p projeto Ci~ç. 

O dinheiro será pago à empresa A~drade G!Jti~~­
rez S.A., como primeira parcela da montagem da fãb.ri­
ca de argamassa armada - utilizada na montagem dos 
Centros Integrados de Apoio à Criança (Ciac). A nota 
de empenho no valor de. Cr$5,2 bilhões é apen~ parte 
do contrato .com. a Andrade Gutierrez no valor total 
de Cr$110,5 bilhões.. . · · · - · · · 

. O documento que autoriza o pagarp.~~to. ~qi emiR 
tíd<:> pelo Inamps, clljo's 'recurs6s'são parã o pagamento 
dos hospitais e postos médicos·. O.Mírlistério da Criança 
é quem deveria, por lei, responder pelos gastos com 
a construção das fábricas de Ci~c, . .. , .- . . . 

· Com base no artigo 194 .da. Constituição -,., qu~ 
proíbe -e aplicação de recursoS em projetas não:-pre~ 

__ vistqs no _·orÇameritO ___: o "TCU .considerOu qUe _toda 
,a. verbfJ.,c\es~i~~da aOs Ciac.est~ ~no_é "ii:tconstitucio~ 
nal". No total, <:;r$6f,5 .bilhões destin~dos a programas 

· bás-iCos do governo forarv..transfer{do~ para os Ciac: · 
Ontem, a Procuradoria Geral' -dã. Repúhlicâ · fói 

acionada pelo depuiado federal Jackson Pereira (PSD B 
-CE) para sustar o pagamento â Andrade Gutierrez: 

_Q convênio com a enipresa preV~ á _t9nst!uç;áo 
de cein Ciac no valor total de Cr$64,4 bilhões (em 
outubro). O Ministério da Satíçle assinou contrato_s para 
construção de dois mil CiaCri.ó Valor de cerca de Cr$1,2 
trilbão. 

Em Belo Horizonte, a dir~Ção' da And<ade Gu­
tierrez disse que recebeu até agora Cr$510 milhÕes 
e aguarda o pagamento de Cr$2,3 bilhões, relativos 
ao projeto de construção de Ciac. 
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Sr. Presidente e Srs. Senadores, se esse fato for verda­
deiro ele é estarrecedor porque sabemos que há poucos dias 
o Congresso Nacional foi chamado a apreciar uma Medida 
Provisória editada pelo Senhor Presidente da República, atra­
vés da qual se transfeririam alguns bilhões de cruzeiros do 
Fundo de Assistência ao Trabalhador- FAT- que é, inclu­
sive, quem gere Os recursos- do seguro-desemprego - para 
o Fundo da Previdência Social a fim de pôr em dia as contas 
do Inamps, através do Sus, que é o convênio cOm os governos 
de Estado, para com os hospitais conveniados. 

Sabíamos, naquela ocasião, que dezenas ou centenas de 
hospitais em todo o Brasil, nas capitais e no interior dOs Esta­
dos, estavam sem condições de funcionamento em f;:tce do 
atraso do pagamento das suas ·contas_ com o SUS ·que vive 
das verbas do Inamps. Portanto, como é que se eXplica que 
o Inamps libere 5 bilhões e 200 núlhões da verba destinada 
à manutenção dos hospitais conveniados, para pagamento de 
despesas com a· construção de fábricas de Ciac, à empre_sa 
Andrade Gutierrez. · 

Tratli~se, realmeOte, S-r. Pi-es~denté, Srs. senadores; de 
urita denúncia da maior gravidade, para a qual chamo a aten­
çãO; novamente, do Líder Ney M_aranhão_que, neste m·omeri-
to, representa o Governo· ilestá casa.' . ' ' ' .. . . : . 

O Govei:no tem O dever de se explicar. Não é pOSsível 
que uma verba desse montante, considerada inconstitucional 
pelo Tribunal de Contas da União, seja desviada do seu obje­
tivo legal que é o de manter hospitais conveniados, para finan­
ciai a construçãO de fábricas de Ciac em vários Estados brasi­
le-iros, pãgando, como diz a Folba f,le S. Paulo, por exemplo, 
recursos da ordem de cinco _bilhões e duzentos milhões de 
cruzeiros, à empresa Andrade Glitie"rrez~ Apesar' do Tribunal 
de Contas da União ter Julgado essa transfe~êrici~ de-recursos 
inconsfitU.Ció"nid, sobretudo, quando; repito, aprovamos há 
pOuCos dias a Medida Provisória n~ 301, enviada pelo Senhor 
Presidente da República, autorizan-do a- cessão de recursos 
de bilhões de cruzeiros do FAT~ ao Fundo da Previdência 
Social, para que- o- lnamps tivesse condições de pôr~ em dia 
os 'Seus débitos ·com os hospitais, 'atrav~s dos_ Sl!S ,qu~ atuam 
nos Estados, nos termos de convênios com o Governo Federal. 

EX' 

:o Sr. Ney M~~aribão- P~nnité-in'e v.-E*• ~m aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Com prazer otiço V. 

O Sr. Ney Maranhão- Ouvi V. Ex• faiatSobi-e o proble­
ma 'das verbas, citado pela Imprensa, dizendo que foram des­
v'iádas de seus objetivos legais; Qu~ro dizer a V. Ex• que 
U:-ei aprofundar-me neste ass~nt? .e lh~. d~~i_ e1: _resposta com 
os dados ·que me forem fornectdos pelo Govt:mo: -(iu~~o agra­
decer. O alert~ que -v.' Ex• feZ _3:g~Jr~ 9a tribu:t;~a sobr.:e notícia 
veiculada pela imprensa. Terei o prazer de dar a devida expli­
caÇão à Cruia e à Liderança da Oposição,' na pessoa de V. 
Ex~ · -' 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Muito obrigado, nobre 
Senador. FicareffiÇS agua-rdando os eSclarecimentos do Gover­
no, através de V. Ex• 

· , Era o que tinha a dizer. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso-Sr. Presidente, peço 
a palavra como Líder. 

O SR. PRESIDENTE- (Lucídio Portella) -Concedo 
a palavra ao nobre Senador. ··-"-. ~· 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO (PSDB -
SP. Como Líder. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, lamento q_ue_ 
não esteja aqui presenté hoje o Senador Jutahy Magalhães, 
porque S. Ex~ Se tem destacado como um dos mais ferrenhos 
opositores âs Ui'gências urgentíssimas. E tem razão s·. Ex• 
Fui informado de que votamos, num requerimento de urgência 
urgentíssima, uma autorização para uma preca!ória- infeliz­
mente do meu Estado, mas creio que as regras estão acima 
dos interesses regionais- que tinha o parecer veementemente 
contrário do Banco Central. Por que votamos? Porque não 
sabíamos. Po:i- que não sabfam-as1 Porque ninguém leu a docu­
mentação. Por que ninguém leu a docomentação? Porque 
veio em urgêll'ciá urgentíssima: - . 

'Sr. Presidenú~~ Srs. Senacior~s. <?Senador ~audcio Coi­
rêa assinalou que é preciso rêvef o_ ri1odo pelo q ..... ~I funciona 
o Legislativo. Não podemos con~nuar concedendo urgência 
urgentíssima para empréstimoS, p()rijlle eles precisam passar 
pela comissão técnica. Essa é a única maneira de votarmos 
com a consciência tranqüila. Não se há de esperar que um 
Senador leia uiri processo eitotme, pOrque não há tempo, 
não é possível, rhà.s também não pôÇernos fazer o que fizeriios. 
A informação 'é' dõ Banco Central. Estranhei, disse que Iião 

·era assim, solicitei até o iestem·u·nho do Senador Humb~rto 
Lucena. S. Er- leu para nós, a ·meu pedido, na ComiSsão 
de Líderes, os· Vários processos de urgericia urgen!ls~ima refe­
rentes a empreStini.os e, efetivamente, neles havi~ o parecer 
favOrável do Banco central: DàípOr que concedemos a urgên­
Cia, mas escapoll:-nos uma preCatória. O,Senad~ Féderal p~o.de 
decidir contrário aO.-.::BancQ .Central, mas igrior3.vamoS' que 
havia isso. _- - · '·L- · 

O Sr. AlexaD.dre Costa.:_ Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. FEll:NANDO HENll:lQUE CARDOSO -' OúÇo 
V. Ex• com ptá_z~r. - "' ' ' ' · · · · · 

. O Sr. Alexandre Costa- Nobre Senador, essas urgências 
urgentíssimas, de modo geral, são assinadas .sem ~abermos 
do .que se trata_. Quando a matéria chega da Câ,mara. dos 
D~putados, dá-:-s_e_o número do projeto. E assim que é.feito, 
e as, próprias Lideranças adotam esse procedimento. Elas vêm 
e sqlicitam urgências. Muitas. deye~ .~s~~r pro~ tas .er:a. ~s~ 
m~téria que v~m da Câmara dos D~putados. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE: CARDOSO..:_: Sênadoi 
Alexandre Costa, estou-me expliCãndo. Nem sei se votei a 
matéia, porqud não sei se estava a'q-ui. O Senador Humberto 
Lu~na sabe ~i~s_o .. Nós tivemos, o-cuidado ... 

O Sr. Alexandre Costa- Não estou criticando V. Ex~. 

'O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -Sei que 
V:. ExJ' está apoiando-me. Tivemos o cuidado de.- pelo menos 
naqueles casos que chegaram às nossas·mão_s a tempo de sab_er­
mos do que s~ ~ratava a urg_~ncia -. verificar que havia o 
parecer do Banco Central. Escapou um·, o que é grave. 

O Sr. Hu.;,berto Lucena- Nobre Senador, V. Ex• pode­
ria esclarecer-me qual foi o caso? 

O SR. FÊRNANDO HENRIQUE CARDOSO -É a res­
peito .da precatória do Estado de São Paulo, com parecer 
contrário do _Banco Central. . , _ _ ___ _ 

O Sr. Hinriberto Lucena -Mas o que votamos_ foram 
pedidos de autoiização de um emPréstimo. - --- -
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O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - E tam· 
bém precatórias. Vão no mesmo rol. É autoriZação. 

O Sf.. LavOisier M.aiit- V. Ex• ffie-co~f~9€; um._ aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CA1li!·O~O - Ouço 
V. Ex~- com prazer. -

. O Sr. Lavoi~fer Maia --Senador ·F~rhfl.p9o Henrique, 
V. Ex• alerta o Senado numa hora em que ele precisa posicio­
nar-se quanto a essa maneira de ficar a reboque de tudo o 
que vem da Câmara e vo~~r e~ n;gime de_ l:lrgê~cia urgentís­
sima matériã.s qUe nem vimos. A própria Liderança do PMDB 
não tomou conhecimento da matéria. . . 

O .SR. Fl!Jl.~ANDO Hf!NRIQUE CARDOSO ~Sei que 
a Liderança do PMDB tomou os cuidados qile pôde .naquele 
momento. Não estou aqui critic3.n:do ningu~ril. · · 

O Sr. Lavoisier Maia - Mas o volUme 'de matériâs é 
tão grande que fica difícil. 

O SR.· FERNANDO HENRIQUE CARDÓSO .:._ Creio 
mesmo que as Lideranças do Governo é ·crue tiriham que se 
ocupar· dess:r ,matéria.. ·. , .· - -

O Sr. Humberto Lucena- V. Ex~ me petmife um apaÍ'te? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- Pois não, 
nobre Senador Humberto Lll"c(ma. ~ . ' •. 

O Sr. Humberto Lucena- Em PrinleirO·Iugar ·q-ueria 
apenas dizer, em relação ao aparte do SenadOr Alexandre 
Cosla, que, .em _nenhum mo{Ilento, se __ vQ~OJ.l- 1 <,1qui qualquer 
reqlleriiiiefitô a·e "urgêricia --..:.. nem se póderia fazê-lo -~ sem 
o número do projeto. -. ' 

O Sr. Alexandre Costa- O que eu disse, nobre Senador, 
é qi.le se tomam as 54 asSin3furã~·com antedpaçãó para depois 
colocar-se o número do projeto, o númerO 'da "'tlrgêllciã. que 
se deseja. -. ,:, .~ ..... -

0 Sr. Humberto Lucena- Isso é diferente, 

O Sr. Alexandre Costa- Foi o qUe eu-quis dizer. Logo, 
não sou obrigado a estar presente. Se assino & urgência para 
o Líd~r çi9 ~&I?J.3 ~ ,v!lp.~Il}~:>Ora, -náó~p(?s_s9-'rpesmo saber 
a matéria ·q·u·e fot Võtada. __ ... · - -

--, l"'-- ___ j.__ • ' 

O Sr. Humberto Lucena- Eu gostaria de Continuàr o 
meu aparte. Pode ser?· .. ·. ~ . ·· · •· .. 

O Sr. Alexandre Costa'""" Não é a mitn: que V. Ex••iem 
que pedir; sim, ·ao orador, Senador FernandO' Henrique Car-' · 
doso. - ~J.:'. r •• 

O ~r. Jfumberto Lucena- Eu _estava CÍ;ndó um ãp~ari:é: ~ 
eV.Ex•meinterromJ?eu: -· ·, ·. '-.t.-.__ - ·-

, ' '. I I o I J I o t '1'1 '· ·~ '.' "·' ';, 

O Sr. i\l~xandr~ Ç9sljl .-;-V. Ex• tem q,u1,- pedir ~~~e"9.a,·. 
ao oradbr.e nao a mnn •. ~ ~u ~ou mmto m9dC::,S:tO para d1scu.tir _ 
com uin líder tã_,o import&nte como V. Ex~,· , ~ ' .. ,

1 
, -. 

O Sr. Humberto: Lu~e~a -V. Ex~ Senador Alexanâre 
Costa, é mui'fo querido de todos nós. . • 

O Sr. Alexandre Cosia.:.._ Muito obrigal:ib~ 
• • · - 1 • _ _ ;~r. 

, Q St;~ 1-Jumberto Lu_cena ,-Mas é claro 19_ue todos p9Çe-l · 
mos equ\voçar-rtos~ -q-· ~en~qo jamais podeij~,yotar qualqtJ~ 1 

requerimento de urgência §em riúmero do prqje~q. A denúncia 
que V. Ex• está trazenQ.o ,tem que ser pesqvjsada, porqlie,. 
inclusive, na verdade, não,se VQJCI: precatóri~!.-JO que s,e. vÜ'ta­
é o projeto de decreto. legislativo autorizal\Qo empré.stimo .. 

Poc!e. ~er que no processo negociativo :ttouvesse alguma refe­
rência a um_a precatória. Is~ ~.ou,tl:'a hi~tória._Mas não vota­
mos nenhuma precatória, até porque não é nosSa competência 
fazêdo. 

·. 0 SR. FERNA,NDO HENRIQUE CARDOSO- Nós vota­
mos a~guma coisa autorizando a precatória . 

-- O Sr. HuMbérto L~cena-: ~ós ~deVeffioS ter voiad0~ ~m. 
decreto legislativo autorizando um empréstimo. No· entando 
pode ser que houvesse alguma restrição a esse empréstimo 
no :Pàrecer do Banro·cen:tral, por c'õnta de uma precatória 
que ~Staiiá em ahi:liuhthtd_na'Justiçá.~Talvez seja isso. Já· 
que··nã<t eSclareee. riO iriOnté"gtô, v.·· ~X'~ poderia entrar _em 
contató com·O PreSidente do BaricQ 'Celltrill, d Se. Frtü;tciScd_ · 
Gros... · · · · '· 

9 SR. FERNANPO HENRIQUE CARÍJ()SO . .:.._Já· e-ntrei. 

O Sr; Humberto Lucena - .. ~-para escla-recer qua~ -foi 
o emptést-imo a que se' refere _e-ssa pre·catória:, ·poiS é {:ireciso·_ 
saber espeoifieàmonte qual foi o CasO. ,· • _,-

, 'o 'sk FERNANDO "iiENRIQUE CARDOSO~ A sÓiu: . 
ção 'l ffiUito_-SírilPieS, Dõbie ·seflàd_or. Não é- meti papêt nêrtJ -· 
de V. ·Ex~_~ e, Sim·,_--do ~.íde~r ·qo: 9-.0y~.t:'n'o,. ,' · . ' ' · ' ' ~ · · 

• , , I , , • , , , . , ., , · · ~ ' I_, 

O Sr.-Humberto Lucena :.......Louvo neste momento a atua­
ção de V. Ex~ que deveria colocar essa questão para o 'Líder 
do .Governo,. porque, se amanhã ficar. comprova<:Jo q!-1-e _r~l­
mente votamos uma autorização para, emp~;éstimo que deyeria 
espé-ia:i- 'u~a Oecisão judicial, devemos, ,se,fo:ç p casQ~ rÇv'o:' -
gá-(a: ' . ; : '.' .· · , • , , . . . _. , . . . : . 

'-O SR. F•ElRNANDO. HENRIQUE CARDOSO - Exata­
mebte, J:ior'isso levanto a questão. • ·. 

. --;'ó·sf:"üú.pb~~p- i;u.c~l}á- -~·-~u e~to~ êX~ItariCio ·~ .. ~""~ · 
neste ~?mentó.' · · · , - ; . - . . . ~ ·. . , . - _ 

O SR. FERNANDO HiNRÍQUE CARDOSO -Eu gosta­
ria de dizei" que eventualinente possO até ter assinado. essa 
urgênciá·se chega a mim um pedido. do meu Estada que estou . 
supondo o Barrco·Central•tenha realmente autorizado',. Oáo _ · 
vou ser .a paJJ)latória do·mun_d.o. e votar-contra o meu .Estado. 
Mas, de repente, vejo que não .se .trat~ disso-~ E _o·Presidente · 
do Banco Central não me recrimi.p.a, porque não é o ~so, 
mas __ obseiVa (iUé houve' um éo'chilo 'de n:ossa pa.rté, e eu •n·ão 
posso dizer que não tdilia haVido. Estou levantando à que~tão 
à Mesa, aOS1 Líderes· do -Governo pedindo que· se VerifiqUe' 
isso. Tem-razãO~õ. Sel)ad.or IJvQlPcrrtQ' Ltic~a;_poi~ se houve 
um erro ·temos_ que conigi-:lo .. _ Es~e é .~pe~~~ ,um e~~~P!Ü' 
do que pode ocorr€?r nesse modo pelo qual votamos. 
. '_ sr..~ ?,t~sid~I)te,. Srs. 'se.~.~çióres; ~I <?utró· aSsUnto que 1eU 
qu~'!~ (r~~~r: •O: ~nhetim~nto desta Casa fque reéeb,i <#i•' 
de um_ oficiO enviado ào Cohgresso Nacto.nal, ao SemKIQr 
Málirç), B~~~v}d~s~ e 9.u~io~~ 1aSsi~~cfd ~-,e' {'ásmenú_ - por · 
representantes da: Força Sindical, da'Cut, âa CGT, da Febra-·' 
ban, da_ Co_nfçder~ção. Nacional. do C_o,mérçio_ e fi~ COniéde.:: · 
raçãó Nacíórlal' da Indústria. E ó ·que diz esse ·ofício? Em 
conjunto, trabalhadores e empresários chamam a· nossa aten~ 
ção para o fato de que, no açodamento-com que se está votan­
do p,a Ç4~c;rraL_hoje, ,a. q~estã~ relati_va a_o reequacionamento 
da dívida ~_os .cSt~dos e Mu~cfRiôs,_.t!S~~cJq ~_I~ng~~g~m vul­
gar 1 o "m1co" vai parar nO Fundo de Garantia por' Tempo 
de Serviço - FGTS. 

Por quê? O.FG'Ui.~.,uiD.~ll,dq.dos trabalhadores gerido 
por u~ Conselho da. Ç~jJsiª,_}i.ççmPmica com esses represen-. 
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tantes. Ocorre que os Estados e Municípios são devedores 
da Caixa e os -recursos ·saem desse fundo. Na medida em 
que são propiciadas condições de pagamento mais fàvoráveis 
aos devedores, quem é que sofre? O Fundo, para construção 
de casa para o trabalhador, para garantir a situação dos traba­
lhadores. Então, como _de hábito, esse acertO qUe está sendo 
discutido vai ser pago, em grande parte, nesse caso específico, 

. ·pelo trtbalhador e pelo empresário, que contribuiu para esse 
Fundo. 

É mais o mesmo eXeritpJo. E -·pasmem os Srs. Senado­
. res! ----:-a informação que acabei de _receber da Câmara é 
que estão votando o projeto de tal maneira que ele vai ser 
um.projeto na dependência do Senado. Eu nunca vi lei na 
dependência. É uma inov·ação. Por que vai ser assim? PorqUe 
é inconstiti.u::iOrial fazer de ·outra maDeira. Para corrigirem 
uma inconstituciõiialidade flâgrante, faz em uma inutilidade 
gritante. Faz-se uma lei -_obrigam-nos a ficar aqui por n:tais 
alguns dias - que não terá eficácia senão depois (em feve­
reiro) que o Senado dispuser sobre a matéria. O que prova 
a razão que tínhamos em levantar, desde o. i,níciO, ~ o~jeç~o 
de que era inconstitucional, e, à inllt1lidade des~a __ urgência. 
Estamos todOs trabalhalldo éiD:.regime; çle uigência pãfa votar 
uma lei cuja eficácia, na melhor das hipóteses, será em feve­
reiro, se nós a aprovarmos aqui. Não estou disposto a aprovar 
leis inúteis~ - -- -- - --

Mas -é o mesmo procesSo de decisões açodadas. Tive o 
cuidado de verificar, jú.iif<f às autoridades possíveis, se estaria 
·prejudicando algunl Estado Ou o País ao postergar ilma decisãO 
desse tipo. A resposta foi não. Sabem por quê? Porque os ·. 
Estados e Municípios já não estão pagando e vão continuar 
sem pagar. Então, tanto faz para o Governo Federal não. 
receber em dezembro, c<;>mo. ~ão. re.ceQer. erp f~yereiro. Não 
há nenhuma razão para estarmos nesse embrulho ein que 
fornos metidos._ É um escárnio, é uma falia de respeito ao 
Poder Legislativo ter-nos feito ficar aqui em-discussões inúteis. 

Sobre o custo social: 

"Queremos minimizar esse custo, atendendo aos 
mais necessitados''. 

sobre a priVatização: 

"A maior dificuldade não é económica, mas de 
mentalidade" . 

Sobre as irregularidades: 

"Em uma democracia, é normal que o_s erros sejam 
levantados" . 

Sobre o Ministério da Saúde:. 

"Alguns- dizem que eu devia demiiii- fulano ou 
beltrano. Eu não faço isso';. 

Sobre Alceni Guerra: 

·~Nessa questão vamos até a última das últimas 
conseqüências". 

Sobre a Previdência Social: 

"Não há nada de privatização da Previdência". 
· Sobre a cólera: 

"Tentaram ridicularizat o caso das talhas. Mas a 
previsão da OrgaDização Mundial da Saúde não se con­
cretizoü." 

Sobre o Ciac: 
"É um .programa corajosíssimo, abençoado pelo 

Papa.?' · 

Sobre o dólar: 

. "Não temos nenhum projeto para unificã.f cota-
ções, taxas de dólar ou de cámbio." 

Sobre Itamar Franco: 

Está a Câmara dos Deputados reunida,_ talvez até sem número, "Ele está cumprindo rigorosamente as suas obriga-
para v-otar uma lei que ag01·a vem, sob cláusula, de que •6: ções". 
depois de uma resolução do Senado terá efiéácia. .Sobre a briga em Alagoas: 

Ora; se era assim,. porque·rião resolvemoS n:ós·j;róprios . 
de plano·e no momento oportuno?· . "Essãs'São questões de p'arÓquiá. de provínda". 

: S~. Presidente,·S~,Sen;dor~~. não ~ueio'Iife ;.,técip~r E, finalmente: ... 
à Ç~cis.ãp Qa Câmara; qué:ro só diZer que- se- a· lei vier com "Quero frisar: não teremos mais choques." 
essa,c,láusula da sua inutilidade, não terá o m~u vot~. Quero pedir a transcrição, nos Anais do Senado, desses 

O SR. PRESIDENTE (Lucldio Pórtella} ..:..: Concedo ·a tópicos da entrevista do Presidente e, complementando, da 
palavra ao nobre Sen·ador Ney Maranhão, como Líder. · matéria de O Globo com a manchete "Collor manda empre-

. · . .. , ..... ~ · .. · · · · · . ··· - sário falido abrir bar". 
_ • O .&.R, ~E.Y ~t.Uf.NHÂOJPRN vJoE.· dóc~':o~l)der. Sr. Presidenw, Como Líder do Governo, Líder do Partido 
~'8ronpl.!JICida Pt sesgwnse ISdcu. rso. eermo. ;aezer' a·lgu· ns co· ·m· e·n·t·ári··os' · do Presidente, sempre me bati aqui pela linha de pensamento 

r .. res1 en e, rs. ena ores, qu l· , d p ·d · · " - · · · · s: - d 
•t ·à 'lt" ' t · · t·a do ...~reSidente Collor à im- o res1 ente, e _aprovo em nume~o e grau essa posiçcto e com respet o u •ma en rev1s r . . . . - E .. 1.. · .· · · d" G é 

· E lê · ·a falou sobre os empresários sua xce enCia. os JOrnais 1zem sempr~ que o ovemo 
pre~~a_, em que su~ xce nct · · ' · · . ' -sempre culpado quando algum empresáno quebra. Por -que 
o seguinte: . · · · ã b d t d · 6 · t "Quebrou? Muda de ramo monta um botequim n o uscam en ro e SI pr pnos as respos as para ~ sua 

· · é , · ' ' ineficiência? A "operação hospital" não existe maís. Que-
armaz m · brou? Muda de ramo, monta um botequim ... 

. Sobre os economistas: ~ exatamente isso, Sr. Presiderite e Srs. Senadores. Os 
· · · "Como· é qUe aiild3, hã .i~q~triais que .~~anciani , BNDES da vida:, as isenções, o.s incentivos, esse guarda-chuva 

esses ignorap.~~s qe plantão?" . . . aCaboU. Essa gente que enriqueceu à custa de incentivos e 
isenções, que são dinheiro do povo, tem que te! competência, 

Sobre a inflação: agora, para enfrentar dias melhores para este País. Eles toma-
"Ciaro que SOO% aO ano ainda é alto, mas vamos vam água Perrier 'e agora tem que tomar uma agüinha aperre-

levar a inflação a níveis raioávéis". da, para poder ajeitar as suas coisas e colocar a economia · 
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devidamente nos trilhos, competindo entre si para que o País 
chegue à competivididade internacional. que é o que todos 
nós. queremos. 

Sobre os economistas, Sua Excelência diz que é muito 
difícil um economista elogiar outro economista. É um que­
rendo comer o outro_. Para eles, é sempi"e -hl.C:Orn:petente quem 
está no comando da economia do Govern.cf. Suas preVisões 
são: setembro negro, hiperinflação ... São igncnalites de plan­
tão, que descrevein quadros de catastrofismOs -que jamais se 
concretizaram. 

É óbvio. Te-nho dito -isso da tribuna. Qs._Delfins Nettos 
e outros economistas, quan4o falam nesse assunto, não têm 
autoridade para censurar este Governo. O Sr. André Lara 
Resende, por exemplo, que foi um dos autores intelectuais 
do maior coice-de-mula que foi dado nesta Nação, o Plano 
Cruzado, está a escrever artigos nOs principais jornais do País. 
Mas isso, como diz o Presidente, talvez seja pago em dólar, 
em verde, para pregar o caos. São aves agourehtas em quem, 
graças a Deus, o povo não acredita mais. 

Com relação à inflação, fala o Presidente que" ela está 
declinando. Todos os índices demonstram isso. Pegamos uma 
inflação de 1.500% a-o ano e Vâmos fechai o ano talvez_ com 
uma inflação de 500% ao ano. Reduzimos ~m 10_00%_ a infla­
çãO. Cta:ró que é alta, mas vamos levá-la a níveis-razoáVeis. 
· -~v: Ex~ sabe que sou ·uma pessoa_:_g_ue_ diz o _gue sente. 

o GoVerrio acet!oú irliiltO~ 'Días·taffiDérD e-rr6ii -sua EXCelência 
errou quando disse que com um tiro acertariá mi Cabeça do 
tif;re da inflação. Não acertou, Sr. Presidente, mas está jUntan­
do balas - não num revólver - numa metralhadora UZI 
e está coineÇando a liquidar esses tigres e essas aves ago_urentas 
qu~ alirrie-ntaril o tigre da inflação nacional. _ _ _ __ 

Sobre o custo social, disse o Presidente Collor que qual­
quer processo de ajuste económico traz consigo u-m custo 
soCial; ·queremos minimizar esse custo atendendo aos mais 
necessitàdos que são as crianças em primeiro lugar. Os C1AC 
reduzem o custo social da estabilização económica. 

Claro. Nesse plano, Sr. Presidente, numa op-eração dolo­
rosa como essa que está_ sendo fei~a neste País; quem mais -
sofre é· justamente o povo, que hoje não tem mais sangue; 
o seu sangue é de caranguejo e ninguém '_i)ci-de ~~rar. 

O Ptesidente tem consciência disso. Nós estãmos lutando, 
e ten~6 certeza absoluta de que, no final, vamos _dar a volta 
por cima, e esse povo que hoje está descontent_e com o Go­
verno vai mudar de opiilíão~ Há uma pesquiSã em que, se 
não me engano, o índice de credibilidade do GovernO é de 
7%. Mas nessa pesquisa o Congresso empata com Sua EXce­
lênçia, pois tem 6%; e os- partidos políticns empatam com 
os bancos, com 3%. En-tão, todos nós temos que nos unir 
para resolver esse grave problema. 

Privatização ~:As reações são enormeS,-mais de menta­
lidade que de questão económica. Setores privilegiados eram 
sócios do poder central; quando se tentou romper_ esses laços, 
a reação foi enorrite. - - ~ - -- -

Tivemos oCãsíão de debater aqui long_áme:r!Ü~ eSSe pfObJe­
ma da privatização, Sr. Presidente. 
, Quando o PresideJ?-te- Collor assumiu o poder, falar em 

privatização era um pecado mortal, o patrulhamento daqueles 
que viviam "mamando nas tetas:· da Nação era enorme, ma~ 
este Governo teve a Coragem de piivatizar logo aquilo que· 
dava lucro, para -demonstrar capacidade e que ele não abriria 
mão, de maneira nenhuma, de entregar esses órgãóS,_éssãs 

· estatais não ao poder público, maS à competitividade dOs em­
presários e dos particulares. 

Basta dizer, Sr. Presidente, que, no an~_ passado, o Go­
verno investiu nesses órgãos, nessas empresas de .e.conomia 
mista, mais de 7 bilhõ~s de dólares. Isso significa di~~r _ q_1,1e 
Se esse dinheiro fosse deSYiã_do para a educãção, pãra~a saúCie, 
para o bem-estar_ dq povo, a_situaçãonão eStaria como está 
hoje._ -

Graças à tenacidade do Presidente Collor, hoje, a Nação 
brasiJeira, o povo brasileiro, que acompanhou e_ssa luta e, 
que deu seu apoio com mais de 78%_ naS pesquísas; é favorável 
à privatização._ É o.caminho certo;-<::Ia'ro~ do túnel que estava 
escuro neste País. 

"O sistema carece_-_de:· fiscalização constante para 
evitar erros; havendcfeJiO.'&'J~:O"ecio tem a obrigação 
de agir; partiram do próprio Governo muitas- inicia.:. 
tivas." 

--:~_--É-_a_ prim_eira- véz na HiSt_ór(a,. s~~- Pr~sidente,_ g'iie nó:S 
temos ''ladrão-de colar~n~o brancC?''~ juízes;; adv~gados, procu­
radores. Sabemos çio escândalo do INSS e agora vão ~e juntar 
~_es_s_es_ bandi~os,_Jambém aqueles q\}e falsificaram milhare_s 
e milhares de_. 9t~ernetas d9 Fu-nrl!-r~_l e .çutr~s _que ainda 
~ã<?_PC?~~f. ~- - -- -

Estou fazendo um levantamento --talvez amanhã eu 
possa falar sobre o assunto, caso haja sessão____. do "escândalo 
dos grãos", que vem à tona agora. Desde _quando candidato, 
o Presidente, inclusive, jã havia mostrado pela televisão -ao 
País, tulhas de arroz e feijão se estragando, mas agora, a 
CONAB--- Coinpanhia NaCional de -AbastecimentO....:....: atra­
vés do Sr. Mauro B_oschero, já fez um levantamento, inclusive 
muitas pessoas e-Stão respondendo a inquérito, e já de~olvf?ram 
muito dinheiro ao Governo. Quanto a esses grãos_, o Governo 
deu condjções para que armazéns particulares os guardassem, 
mas foram desviados, foram vendidos - o que não· poderia 
ter sido feitO - porque era do GOverno, e eles faziam· verda­
deiros muros, muralhas de saco de arroz e feijão, cujo miOlo_ 
não continha nada, Sr. Presidente; maldos.amente, deixavam 
e.stragar, para que houvesse tumulto nas'investiga:ções e esses 
bandidos s.e saíssem bem, com o -dinheiro do poVo. Vou ter 
o prazer de trazer aqui os nomes, porqUe _quàndo falo desta 
tribuna, defendendo o Govémo nessa. questão da inVestigaÇão 
de corrupção; g<?sto muito de dar ''nome aos bois". Então, 
vou citar aqui o noine de um bocado de "inocentes do rosari­
nho": gente do Mato_Grosso, do Estado de Goiás, do Estado 
de São Paulo, do Paraná, vai sair uma lista o~de estão sendo 
processados e sendo obrigados a devolver milhões e milhões 
de cruzeiros. · 

Basta ~dizer, Sr. Presidente, que os gr~os estragad<?s da­
riam para alimentar 50 milhões _de_ brasileiros. É um crime 
inafiançável para nós, um crinlé pelo qual essa g~nte tiqha 
que estar pagando na cadeia .. Mas, infelizmente, a nos~a Jus­
tiça é demorada e tem vários Carilinhos,_ onde bons advogados 
conseguem evitar que esses "bandidos do colarinho bran\:9" 
paguem as suas contas atrás das grades. M~s, amanhã, se 
houver possibilidade, mostrarei à Nação esse es_cândalo e trarei 
os nomes que o Governo do Presidente Collor está desmasca-
r~ndo~ perante à Nação brasileira. · 

- buã:ntõ ao prOblema do cólera --e tiVi OcãSlão-de apar­
tear o Senador Humberto Lucena sobre o assunto- a Organi­
zação Mundial de Saúde diz: __ que teríamos qu"atfo Iriilhões 
de casos de cólera, mas estp_glos apenas com setecentos e 
poucos casos no _País. -~ · 
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Quiseram tanibéin -ridicularizar a compra das talhas, as 
que foram compradas pelo Ministro Alceni Guerfã. Mas, em 
função do seu uso, a cólera não atingiu a pfeViSão da Organi­
zação Mundial da Saúde - OMS. Quer dizer, is- "aves agou­
rentas" sempre dizendo as coisas piores, nunca dizendo o 
que é o bom. . _ 

E, finalmente, diz o seguinte: 

"ANO DE 1992: 

Será melhor que 1991, mas o teremos difícil, sobre­
tudo no primeiro semestre. Que os empresários e os -
industriais ... busquem a eficiência e a modernidade 
para competir, se adequar e se adaptar. É bom frisar: 
Não há mais choque. O programa é esse mesmo, e 
1993 será, sem dúvida, um ano bom." 

Sr. Presidente, quero finalizar e deixei justamente por 
último esse problema do Ministro Alceni Guerra, da Saúde, 
sobre quem o Presidente Collor diz: 

CIAC- Trata-se de um programa corajoso para atender 
às nossas crianças que estão morrendo de fome, dragando-se, 
prostituindo-se e assaltando. É um projeto abençoado por 
Sua Santidade, o Papa. Em relação aos CIAC, Sr. Presidente, 
o problema está no nome, porque está ligado ao Governador 
do Rio de Janeiro, Sr. Leonel Brizola. E há muitos pretensos 
candidatos à Presidência da República que estão com ciúmes. 
E com isso; prepara:se ·esse "boi-de-fogo". Não digo que não "Eu agora quero que s_e esclareça tudo o que está 
existam algumas irregularidades em relação ao Ministério de acontecendo na órbita do Ministério. Tudo! O Ministro 
Alceni Guerra. Mas isso vai ser gtpurado minucio_sain_ente, da Saúde vem cumprindo rigorosamente com os prazos 
e, no final, vamos ver com quem está a razão. Isso será apura- e com a orientação que eu dei. Como posso sacrificar 
do, doa a quem doer. . um auxiliar (o Ministro Alceni Guerra), se sei que 

Tive ocasião de dizer aqui que até patente do Presidente todos têm acompanhado o esforço dele, a abnegação, 
Collor está se preparando para fazer um "curso de leão" a dedicação, o amor com .que ele vem se dedicando 
em Alagoas, onde já foram apuradas as irregularidades na a todas as missões que são confiadas a_ ele? Culpá-lo 
LBA. Inclusive, já citei o nome de algumas pessoas. é muito fácil. E alguns ficam dizendo: '"O Presidente 

Portanto, 0 -Presidente da República· já declarou que devia demitir fulano, demitir beltrano e tal. Eu não 
faço isso. · 

quem cometeu alguma itregul~ridade vai ter de pagar, doa 0 Ministro foi tão -sacrificado, até mesmo de uma 
na cabeça de quem doer. - --

Problema do dólar. Não temos nenhum projeto concreto forma cruel. Não sei quais são os limites disso, onde 
para unificar cotações, nem taxa de dólar e nem t~xa de câm- é -que issà vai parar ... Onde é que vamos parar nessa 

escalada, sem que nada tenha sido provado? Vamos 
bio. Apostaram que haveria choque e o choque não veio. supor que a· conclusão dessa questão das bicicletas seja 
As aves agourentas de sempre plantaram notícias inclusive 
da demissão do Ministro da EconOJ;nj~, e_ps_Qe~~a_~, Sr. Presi- a de que houve formação de cartel. Quem vai ·pagar 
dente, seguindo essa conver~ plan~ada, compraram 0 dólar a insônia, os dias difíceis que o Ministro passou? Quan-
até a 1 mil e 200 cruzeirOs, e- se- arrependeram amargamente to a isso vocês não tenham a menor dúvida; nessa ques~ 
pelo prejuízo que tiveram. Esses já estão "escaldados" e não · tão vamos. usar a última das últimas conseqüências." 
entrarão máis nesSá. friã.. · Sr. Presidente, com respeitO a este problema, já disse 

Quanto ao roeu amigo, ·o senador e Vice-Presidente I ta- aigumas vezes .J!O plenário do Senado: corrupção existe- em 
mar Franco, tentaram fazer intriga entre_ S'._E~.e __ o Presidente to.dos_os países do mundo. Cito um pafs pequeno; que todos 
da República. 0 que 0 Presidente diz?: ''-0 Viêe-Presidente, conhecemos -{>_Vaticano. Sua Santidade, o Papa Joãq Paulo 
Itamar Franco~ está cumprindo rigorosamente com as suas II, tinha um auxiliar. E este auxiliai, o Arcebispo Paul Mareio­
obrigações constituciOnais." Qti3.rito ao Vire-PreSidente não kus, Sr. Preside'nte, guardava a chave do dinheiro" do Banco 
há nenhum tipo de problema. Conhece_n:t.9_~ º_Yi_ce~:Pr~_idente do Vaticano. Esse Arcebispo fei Umã.s presepadas aliado aO 
da República, 0 Senador Itamar Franco, e sabemOS que é Banco. Ambrosiano e, no final das contas, o Presidente desse 
um homem correto, umhomemcumpridordassuasobrigaçóes banco transferiu-se para a cidade-dos pés juntos, não sei se 
e, princip-almente, s. Ex• sabe onde pisa e 0 limite das atribui- por livre e espontânea vontade, pois foi descoberto numa 
ções do cargo que s. EX'• ocupa, b-·-de Vice-Presidente da ponte com uma corda no pescoço. Então, Sr. Presidente, 
República. Então, não adianta a intriga- dessàs '~aves agou- ,.-o erro é não fazer apurações. Dou também o exemplo, se 
rentas" entre 0 Presidente Fernando· Cóllor e 0 meu amigo, não me engano; da Prefeita Luiza Erundina - debati isto 
também, 0 Senador Itamar Franco. com meu amigo Senador Eduardo Suplicy - d~ São Paulo, 

Uina Cidade politizada, com canais de informações pratica-
Briga de Alagoas. Já disse aqui, há muito ,tem pó e uma mente imediata comparando com nosso País. Pois bem, a 

vez dei uma entrevista, logo no ·rnfcio, quando o Líder do _Prefeita Luiza Erundina só não morreu do coração porque 
Governo na Câmara, Deputado Renan Calheiros, brigou com tem um coraçãO bom_ nordestina de fibra, comeu rapadura 
o Presidente. QUando houve a briga - se não me engano, naquele tempo '-de bode guisado·, naquele sertão da Paraíba 
foi o Líder Arnaldo Faria de Sá - houve váriO$: pronuncia- mas tomou utn susto quando uma carta a1_1ônima mandada 
mentes violentos contra o Deputado Renan Catheiros. E eu _ para 0 Chefe de_Polícia de São Paulo fez com que fosse desce­
digo: "Meus amigos, vejam que nesse problema de Alagoas, berto que quase 200 _toneladas g~_ alimentos, destinaç!a_s _às 
ninguém deve se intrometer, porque ali é ·como barulho de crianças, estavam sendo dada~ a porcos. A Prefeita Luiza 
mulher e marido; quem se me~er sai queimado". Erundina abriu inquérito, e teilho certeza de que essa gente 

Naquele problema, quem respondeu foi o Ministro Jarbas vai para a cadeia. 
Passariilh.o e não o Cláudio Humberto. Dei essã -sinalização Agora COJJJ.ento, Sr. Presidente: do Oiapoque ao Chuf 
para os dois Líderes e eles me deram razão. É como o Presi- o Presidente Çól~or ~orna conta dessa administração, jnclusive 
dente diz aqui: "Não tenho nenhum come_ntário ... Isso de- coisas que aconteceram em gove_mos passados, dos quais Sua 
monstra minha. isenção. São questões de paróquia, de pro- Excelência não teve culpa e não tem condições de apurar, 
víncia". - muitas vezes, p_or falta de informações do presidente anterior. 
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Este problema é muito complexq. Não vamos_ caçar bru- _ 
xas. Devemos apurar, pois quando se diz que um cidadão 
é ladrão mesmo que ele prove sua inocência_, a primeira notí­
cia, Sr. Presidente, é a que fica. E, nesse ponto, o Presidente 
está certo, _ 

Queriam crucificar o Ministro Alceni Guerra. A_ilnprensa 
veio em cima de S. Ex~ da mesma maneira como aconteceu 
com o Ministro Magri -por causa de uma cachu_rrinha que 
S. Ex~ mandou para o veterinário ou pelas compras que fez 
quando estava na Europa. Mas o Presidente Fernando Collor 
conhece os seus a:uxmares~ Errou, o Presidente rião "frita": 
"torra na hora", até que se prove o contráüO. -- -

Então, nesse sentido, Sr. Presidente, aprovo a convo­
cação- feita pelo Líder da Maioria aqufno Senado, ao Ministro 
Alceni Guerra. O Sr~ Humberto Lucena deu a idéia de çonvo· 
car o Ministro para vir à tribuna explicaT ·a administração 
de S. Ext-no Ministério- da Saúde. O Ministro virá de bom 
termo, e esta Liderança dará todo o apoio, assinará em baixo, 
porque o Sr. Alc_eni Guerra pode ter errado~ pode ter confiado 
em alguns auxiliares que não mereciam sua confiança e serão 
punídos. - - - -- ----- - _ _ 

Mas pela luta que o Mintstro Alceni Guerra-está travando 
neste Pais, principalmente p-ara erradicar a cólera~ talvez no 
afã dessa luta- conforme o Senador Humberto Lucena falou 
da tribuna - tenha feito essas compras muito rapidamente, 
sem a devida cautela. E as coisas podem ter acontecido de 
uma maneira que náo esperava·. ~ 

Sr. Presidente, quanto ao problema dos cartéís, temos 
que ter cuidado e resolvê·lo de uma vez por·todas. O Con· 
gresso d~ve complementar aquela lei do grande pemambu· 
-cano Agamenon Magalhães, a Lei Malaia. Temos de aperfei· 
çoá·la para acabar com esses cartéis. Não adianta, de maneira 
nenhuma, multar um Antônio Ermírio de Moraes, um João 
Santo em 200 ou 300 milhõeS--de cruzeiros. Isso não vale 
nada! Eles se sentam à mesa, aumen!anl 9_preço _çia merca~oria _ 
e o povão irá pagar essa multá~ Temas_.que aperfeiçoar essa 
Iei, como nos Estados Unidos, sem brechas, par.a que os gran­
des advogados não. tentem IiVrar o cidadão, quaqdo ele passar 
por cima: da Iei e fazer um C!-!fSO_ de J~(jQ_ ou tQçar_U11) piano· 
zinho: Só assim terão medo de prejudicar o País. como estão 
fazendo, nesse momento, alguns deles. ____ _ 

Desse modo, Sr. Presidente, termino essa oração, congra­
tulando·me com o Presidente Collor pelo seu.destemor, pela 
luta que trava e porque acredita nest~ ~aís.~~ J?eus qu~ser, 
com a ajuda do Congresso, o povo brasileuo, que,estáacompa· 
nhando devagar e sempre as posições do Presidente, no fil)al_ 
do seu mandato irá julgá·IO e não vai se .arrepender dos 35 
milhões de votos que lhe deu çqmo primeiro presidente depois 
de 30 anos de ditadura. _ 

DOCUMENTO A QUE SE REFMEOSR. NEY 
MARANHÃO EM SEU PRONUNCIAMENTO: 

O Globo, 17 de dezembro de 1991 

COLLOR MANDA EMPRESARIO FALIDO ABRIR 
BAR - - -

"BRASÍLIA- Economistas e empresários foram 
duramente criticados pelo Presidente Fernando Collor, 
na entrevista de uma hora e 40 minutos g1,1e concedeu 
ontem aos jornalistas credenciados no _Palácio do Pia· 
nalto. Sobre os economistas, o Presidente disse que 
eles nunca acertam suas previsões de "catastwfismo" 

e os chamou_ de "ignorantes de plantão". No novo 
ataque a empresários, Collor disse que eles devem fazer 
urna -autocrítica e reconhecer sua própria ineficiência. 

-Quem não tem competência não se estabelece. 
Quebrou? Muda de ramo. Monta um botequim; um 
armazém d_e_s_ecos e_ molhados. vai fazer qualquer outra 
coisa, Agora a'ceite _que cometeu erros- disse o Presi· 
dente, num recado direto .aos empresários que têm 
responsabilizado o Governo pelo fracasso de seus negów 
cios. 

Collor defendeu o Ministro da Saúde, Alceni 
Guerra, e sem citar nominalrnerite o Governador da 
Bahia, Antônio Carlos Migalhães, que pediu mudan· 
ças no· Governo devido ãs denúncias de .corrupção, 
afirinou ~que n-ãO fará deffiissões COpt base ap~nas em 
suspeitas cOntra funcionários de terceiro ou quarto es­
calão dos ministérios. Apesar disso, o Presidente garan· 
tiu que todas as denúncias serão esclareCidas e, apon· 
tados os culpados, serão levados à Justiça. Disse tam­
bém que todos os seus ministros estão_ trabalhando e 
afastou a hipótese de reforma ministerial. 

Ao negar mais ·uma vez que o Governo esteja 
pensando em_ dar um novo c~hoque econôtnico, Collor 
previu que 1992 será um ano- ainda difícil, principal­
mente no primeiro semeStre; tnas acresc-entou_que est_ão 

_sendo_ procuradas me-didas para amenizar o sacrifício 
do conjunto da sociedade. Para o Presidente, os sacri· 
fícios podem ser reduZidos com a construção de Centros 
Integrados de Apoio à Criança (Ciac) e de casas popu-
lares. ' _ _ 

_ Com irritação, o Preside!).te evitou rebater as críti­
cas de seu irmão, PedrO Collor, que afirmara que o 
empresárió Paulo César_Farias, o J~c;·amis;O e tesou­
reiro de sua campanh·a presidencial, teria eilriquecido 
com dinheiro público. Ao afirmar que não teria qual· 
quer comentádo a fazer, o P~e_sidente __ ç:onsiderou o 
episódio "urna queStiúnCula, uma picuinha", diante de 
tantas p_rio~içiades. -_ _ _- _ : = ~-- --

-- Isso são questões da par_(jqu_ia, da provfncia -
afiniwu. __ . _ . , 

:No- fimil da-_entrevista, o Presidente foi surpreen­
dido pela repórter SónÍà Carneiro, da Rádio JB, que, 
transmitindo comentários de populares, lhe perguntou: 
~'O senhor está com Aids"? Collor ficou vermelho, 
um pouco constrangido, mas disse que_ está bem de 
saúde e _que toma como manifestações de carinho as 
preocupações da população com seu estado físico." 

PRINCIPAIS TRECHOS DA ENTREVISTA 
Empresários 
"Quebrou? Muda de ramo, monta um botequim, um arma­

zém 
Todo dia a gente abre o jornal e vê: Empre&ário 

tal culpa o Governo porque teve de demitir, culpa o 
Governo porque quebrou. E. tão fácil isso: por a culpa 
no Governo. Será que eles não buscam dentro.de si_ 
próprios a respósfa para a sua. ineficiência? Será qUe 
ele não cometeu nenhwn erro gerencial? Será que ele 
não çorneteu nenhum erro de planejamento? É sempre 
o Governo o culpado? Antigamente, quando alguma 
empresa entrava em dificuldades,_descia a avenida rau· 
lista inteira no Palácio do Planalto para pedir ao presi-
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dente da República uma operação hospital, crédito do 
BNDES, juros subsidiados. Essa operaçâo_hospital não 
existe mais. Quem não tem competência não se estabe~ 
Ieça. Quebrou? Muda de ramo, monta u111 botequim, 
um armazém de secos e molhados. Agora também acei~ 
te que cometeu erros. E não venham, de uma forma 
cínica e hipócrita, pôr sobre os ombros do Governo 
a culpa de suas próprias inc-apacidades. 

Economistas 

Como é que ainda há indústria que financiam 
esses ignorantes de plantão? 

Os economistas têm um 'grave vício de origem: 
é muito difíc_il para um economista, extremamente difí­
cil, elogiar outro economista. Não co_nheço nenhum 
caso. É uma autofagia, é um querendo comer o outro. 
Quem está no comando da área económica, para outro 
economista é sempre incompetente. Agora, mesmo es7 
ses que criticam, que são os engenheiros de obras feitas, 
não conseguiram sequer se habilitar à conquista de 
um prêmio que seja, muito menõs ·um prêmiO Nobel, 
um prêmio que lhes seja dado por algum órgão o_u 
instituição de pesquisa do Brasil, demonstrando que 
é possível combater um processo de hiperinflação com 
o -crescimento económico. Isso não existe. Quais as 
previsões desses economistas que deram certo? Estão 
sempre dizendo setembro negro, outubro negro, janei­
ro negro ... _Que vai haver uma explosão de desem­
prego, vai haver _isso, vai haver quebradeira, h_iperin­
flação. Como é que ainda há indústria que financiam 
esses ignorantes de plaritão, pagando fortunas para que 
eles descrevam quadros de catastrofismo que jãmais 
se concretizaram e que não vão se concretizar? Será 
que eles não têm espaço nos seus artigos pará reConhe­
cer os acertos da política do Governo quando houver 
acertos? E nós temos acertos. 

Inflação 

Claro que SOO% ao ano ainda é alto, mas vamos 
levar a inflação a níveis razoáveis 

A inflação está declinando. Não sou eu que o digo, 
são os índices todos que estão demonstrando isso. E 
declinando em um momento que é particularmente da­
do para que a inflação suba, porque é fim de ano, 
quando normalmente as pessoas, com o décimo-ter­
ceiro salário, são levadas a comprar. Associado a isso, 
há o reajuste das tarifas públicas, uma injeção de moeda 
na economia com a liberação dos cruzado_s, e _a inflação 
caindo. Nós pegamos uma inflação de 1.500% ao ano, 
vamos fechar o ano talvez com uma inflação de 500%. 
Quer àizer, reduzimos em mil por cento a inflação. 
Claro que ainda é alta. Mas o nosso trabalho é o de 
levar a inflação a níveis rawáveis, porque a inflação 
é o pior imposto que o trabalhador pode ter. 

Custo social 

Queremos minimizar esse custo 
atendendo aos mais necessitados 

Qualquer processo de ajuste económico traz Con­
sigo um custo social. E nós queremos miniitiizar esse 
custo atendendo aos mais necessitados. Na ordem de 
prioridades dos mais necessitados, do meu ponto de 

vista e do meu governo, as crianças são a prioridade, 
porque são as mais frágeis nesSa cadeia. O projeto 
dos Ciac é uma das formas que temos para reduzir 
o chamado custo social de um programa de Estabili­
zação econóniica, q-Ue temos erit curso-no Brasil. 

Privatização 

A maior Clificuldade não é econômica mas de menta· 
Udade 

As reações são enormes a toda e qualquer tentativa 
de modernização. A maior dificuldade que eu enfrento 
não é tanto a questão económica, mas a questão da 
mentalidade. Esse processo incestuoso de_ yinculação 
de setores privilegiados da sociedade com o poder cen­
tral era uma coisa tão viciosa que, quando a gente 
quer romper esses laços - e estamos rompendo -
as reações são enormes. 
Irregularidades 

Em uma democracia é normal que os erros sejam levan­
tados 

Temos um sistema que. como um todo, carece 
de uma fiscalização constante para evitar que sejam 
cometidos esses erros. Mas, caso sejam cometidos, o 
Governo tem a obrigação de agir como está agindo, 
d~ uma forma aberta, límpida, cristalina e transparente. 
Muitas dessas providên(:ias tiveram iniciativa, ·no caso 
federal, do próprio Governo federal. É claro que, em 
um regime democrático, é normal_que os erros sejam 
levantados, sejam eles quajs fofem. 

• :'<-'< • . • 

Ministério da Saúde 

Âfguns di~m que eu devia demitir 
fulano oÚ heltrano. Eu não faço isso 

Eu agora quero que se esclareça tudo o que está 
acontecendo na órbita do Ministério. Tudo! E o Minis­
tro da Saúde vem cumprindo rigorosamente com os 
prazos e com a orientação que eu dei. Como posso 
sacrificar um auxiliar (o Ministro Alceni Guerra), se 
sei que todos têm acompanhado o esforço dele, a abne­
gação, a dedicação; o_amor com que ele vem se dedi­
cando a todas as missões que são confiadas a_ele? Cul­
pá-lo é muito fácil. E alguns ficam dizendo: "O presi­
dente devia demitir fulano, demitir beltrano e tal". 
Eu não faço isso. Seria a maneira de me ver sem ser 
alvo desses ataques, mas isso eu não faço. Não se pode 
sacrificar uma pessoa pelo levantamento de suspeitas 
de irregularidades em um terceiro ou quarto escalões 
da área, sem que seja sequer apurado. 
Alceni Guerra 

Nessa questão vamos até a última das 
últimas conseqüências 

O Ministro foi tão sacrificado, até mesmo de uma 
forma cruel. Não sei quais Sãõ ós limites disso, onde 
é que isso vai parar, utilizando até o próprio filho do 
Ministro, uma criança. Onde é que vamos parar nessa 
escalada, sem que nada tenha sido provado? Vamos 
supor que a conclusão dessa questão das bicicletas seja 
a de que houve formação de cartel. Quem vai pagar 
a insónia, os dias difíceis que o ministro pas-sou? Quanto 
a isso vocês não tenharit a menor dúvida: nessa queStãO 
vamos usar a última das últimas conseqüências. 
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Previdência Social 

Não tem nada de privatização da Previc:J.ência 

Falam em privatização da PreVídência. NãO tem 
nada de privatização. Acontece que 95% dos apose_!'l­
tados recebem até cinco salários rnfnimos e, para esses 
pagamentos, são usados _71% dos recursos- da ~-~~vi­
dência. Enquanto isso, apenas 5% _dos aposentados 
ganham mais. de cinco salários mínimos, mas para esses 
pagamentos .são. usados 29% 9os recursos. O que se_ 
está quer~ndo fazer é moderniza:r t:;§_~e __ processo,_ ou 
seja, diferenciar previdência de seguridade_social. 1~$0 
não é nenhuma evasão de recursos da Previdência. 
Cólera -

Tentaram ridicularizar o caso das talhas. 
Mas a previsão da OMS não se concretizou _ 

A Organização Mijç'di'd de Saúde( OMS), e~ rr!e 
lembro berri, no início do ano disse a,s~_im: "A nossa_ 
previsão _é_ que o Brasil tenha três milhões_ de casos 
de c_ólera". Nós estamos c_om 700 ou ·gollcã.soS rio Br;tsil, 
contra os trêS Iníllió~(qUe~a-()MS pú~Vipt. Uma'<*tr~ 
coisa que tentaram ridicularizar foí a questão gas talha. 
Para que comprar talhas? Uma reportagem mostrou 
um agente de saúde pofido uma pastilha de cloro e_m 
uma talha e lembrou que, assim, a água de rio pode 
ser bebida. É também em função disso _que o cólera 
não_ tem alcançado aquela previsão da _ÇJrganização 
Mundial de Saúde, ou_ seja, é um prog_rama de extraor­
dinário alcance social. 
CIAG 

É um programa corajosissimo, abençoado pelo Papa 

Um programa conro· esse, corajós'íSSimo, o ''(Jo::. 
verno vem realizando -_para· atender _a_o, ~rama dessas 
nossas crianças que e~tãO morrendo de fome, se drogan:... 
do, se_ prostituindo~ as~alta.ndo. Não é.p. <Y.r9-ue elas que~. 
rem. E porque (1 S<?Cl~da~e, sobr~t~Ç~,.O Estad~, 9 
Governo: Dão foi-cipãz aié agora de oferecer a essas 
criãnçaS 'direito à saúde_, à educação 1 "çlireito à vida. 
Esse é um projeto -qUé ·roí abençoa~~- pOr Sua SahtF 
dade, o Papa. 
Dólar 

Não temOs nenhum projeto para unificar cotações, 
' · taxas de dól:,~res ou de câ~biQ 

Não temos nenhuJ;Il projeto concre_ta:para unificar 
cotaçõe$, nem taxas de. ~:lólar Df?.J!!.-ltQCflS. de _câmbio. 
o que nós éstamo"s Ve_rlÇfo em relação a 'es-sa oscilação, 
é essa diferença eritre ó dólar dito paral_eio e o oficial, 
é também uma das apostas erradas que à.lgp.ns fizeram. 

· Aqueles que fizeram apostas contra, em -t9~os os mo~ 
mentos·apostaranl: no _choque. - \·, 
Itamar_ Franco 

. ' ' 

Ele está cumprindo rigorosamente as sJás' obrigações 

Há certas situaçõe-s· criadas de forma artificial. O 
v1ce-pl'eSidente Itamar está cumprindo -!igor~samen~e 
com as ·suas obrigações constitucionais. Quanto a isso 
não há" nenhum tipo de problema, nenhuma divergên-
~- ~~· 

Briga em Alagoas 

_Essa.s _são _questões de paróquia, d~ província 

Não tenho um comentário maior a fazer sobre 
isso. Isso demonstra minha absoluta isenção no pro­
cesso. São questões de paróquia, d"e província. 
1992 

QUero frisar: não teremos mais choques 

Será melhor do que 1991, sem dúvida, mas teremos 
~um 92 ainda difícil, sobretudo no primeiro semestre. 

É preciso que, sobretudo os empresários e os industriais 
que não tenham se adaptado às novas regras, aqueles 
que não atentafam para a busca da eficiência e da 
modernidade como pressupostos básicos para poderem 
competir, busquem essa adequa-ção e essa adaptação. 
E quero· frisar: rião te ln rrials choque. O programa é 

·ésSe meSnlo,-1993 será, sem dúvida, um ano bom. 

" O Seitlíor está com Aills? 
·(Curios~dade de ~~yintes de_ rádio cria ~w,baraço) 

BRASÍUA - A vontade diante dos microfones 
e das câmeras em· suá primeira entrevista coietiVa trans­
mitida em cadeia obrigatória de rádio" e TV, o presiw 
dente Fernando Collor foi surpreendido por uma per­
gunta da repórter Sónia Carneiro, da Rádio JB: -
Populares preocupados com süa saôde perguntam por 
que o senhor· está emagrecendo e se é Verdade que 
o senhor. est~pom Aids? 

O pr~~iden~e :Geou embaraçado, sorriu constran­
-gido, mas log.o ·se recom.pôs· e, antes de desfazer o 
mal-entendido, pergo~tou por que ninguéni falaVa do 

· ·'·'" 'eirt3.gi"écimeÍltÕ -de- Seu fotógrafo oficial, U. Dettmar, 
que perdeu seis quilos. 
· · · "'"---'·Acho que esse emagrecimento a "que se refe­

- re·m é devido às inúmeras atividades que tenho. Mas 
; '- estOu muitO bem de saúde~ graças a Deus. Peço a Deus 

que co,nti'ntie me dando saúde e entusiasmo para levar 
adiante esse processo qu'e exige sacrifítiô é~nliiíta dedi-

. 'Ciçã~ ao_ ti'ãl5alh~." 

-_,_' . O SR. PRESIDENTE (LucídiÓ Portella) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lavoisier Maia. -

. . O SR. LAVOISIER MAIA (PDT :.:._ RN. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revis-ãO do orador.)- Si-. Presidente, 
s:z:s. Senadores, volto a ocupar a tribuna desta Casa para falar 
,sobre_ um assunto que preocupa uma parcela muito grande 
da comunidade_ nacional: o Nordeste brasileiro. Tenho falado 
muitas vezes sobre as- d~sigualdades sociais e inter-regionã.is 
aqui deste plenário. Quarido assomo à tribuna, já dizem que 
vou falar defendendo o Nordeste. 

O Senador Ney Maranhão, que agora fez o discurso_ em 
defesa do Nordeste, como Líder do PRN, tem sempre apoiado 
as minhas afirmações, as minhas denúncias, as minhas críticas 
ào Govemó, quando ele comete uma injustiça contra nosSa 
·região. QUero fazer esse registro, porque é muito importante . 
V. Exf é um homem nordestino e, por isso, sabe dos problemas 
daquela região. _ _ 

Hoje, Senador Ney Maranhão, abordarei uma questão 
que atinge totalmente o povo do Nordeste, em particular, 
o meu Estado, o Rio Grande do Norte, integrado no contexto 
nordestino por ser um dos_ Estados mais pobres da região, 
porél!l dela fazendo parte. Passo a ler o meu discurso: 

·-
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Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
No dia 28 de novembro próximo passado, denunciei desta 

Tribuna, que o Gove·rnO Collor estava na iin1iiêiida de desa­
tivar o ramal Mossoró/Sousa, da Rede FerroViárl3: Federal 
SI A. Agora·, o ~rime cohtfa a economia nordeStina foi come­
tido. 

Em boa hora, esta semana, o Senador Antonio Mariz 
chamou a nossa atenção para o leilão desta ferrovia que está 
sendo feito eril Recife. -

Agora, mais uma vez, quero consignar o meu protesto 
contra esse crime que o Governo Federal está perpetrando 
contra o N orde_ste. 

Srs. Senadores, 
A Rede Ferroviária do Nordeste _começou a ser implan­

tada, com muito esforço, no fiD.al do séCulo passado e primeiras 
décadas do atua_l._ Ao_ longo desses _anos, ela foi a· Salvação 
de milha;res de pessoas que, nos períodos de seca, foram trans­
portadas pelos vagões dessa ferrovia. 

Ainda agora, Sr. Presidente, a ferrOvia que liga Natal­
Macau, e que passa pela cidade de Lajes, está sendo usada 
como meio de transporte para levar água de Natal para esta 
cidade do interior do Rio Grande __ do. NQrte 7 pois esse é o 
meio mais barato de se tra,nsportar água na região .. 

Então, esse sistema ferroviário presta importantes servi-
ços à comunidade nor_desti_n_a. _________ · __ 

Além disso, grande parte da produção nordestina é trans­
portada do interior para os portos atravéS-dos seus vagões. 

A desativaçáo do ramal Mossoró (RN) - Sousa (PB) 
desarticula a Rede Ferroviária Nacional, pois, através da 
Ttansnordestina, a partir de Missão Velha, no Ceará, os trens 
do Rio_ Grande do Norte e Paraíba irão escoar os nossos 
produtos para o Sudeste e Centro-:Oeste, cujo entroncamento 
ocorre no Estado da Bahia. _ _ , _ _ ___ _ 

Por conseguinte, desativando o ramal __ Mossoró/Sousa, 
o Governo Collor está desarticulando s_etores importantes da 
economia nacional. O Rio Gt_ande do Norte, maior produtor 
de sal do Brasil, transporta grande parte da sua produção 
salineira através da Rede Ferroviária Feder.at _E o sal, todos 
sabem, é consumido pelos grandes rebanhos de gado do Cen­
tro-Oeste, pela indústria química localizada no Sudeste e pela 
população humana mais densamente conce_ntrada nos estados 
do Sul e Sudeste. . .. c~ -·. 

Além do sal, a Rede Ferroviária Federal transporta óleo 
diesel, petróleo (o Rio Grande do Norte é o 2' maior produtor 
nacional). 

Se Deus quiser;-senador Ney Maranhã9, o __ Rr~id:e~te 
da República vai fazer justiça ao poVo do Rió- Grande do 
Norte porque, por ser -o segundo maior estado produtor de 
petróleo no Brasil e por ter, na campanha política, em praça 
pública, na cidade de Natal, pedido votos ao povo de Natal 
e do Estado prometendo, se eleito fosse, instalar uma refinariã 
de petróleo no Rio Grande do Norte. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, isso sensibilizou muitos 
eleitores. A maioria dos votos __ que obteve no Rio Grande 
do Norte penso que foi em função dessa afirmação do então 
candidato à Presidência da República, porque além da impor­
tância económica e social, essa refinaria vai gerar 10 mil empre~ 
gos diretos para a com unidade potiguar. 

Estamos esperando que o PreSidente da República, de­
pois dessas dificuldades, cumpra o que prometeu, como ho­
mem nordestino, como homem público cumpridor da sua pala­

. vra, e faça isso em relação ao Rio Grande do Norte. 

O Sr. Ney Maranhão - Pennite-me V. Ex• um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. LAVOISIER MAIA- Concedo o aparte a V. 
Ex• 

O Sr. Ney Maranhão- Meu caro amigo, estoU ouVindo 
V. EXf com a atenção de um nordestino. Seu protesto contra 
algumas injuStiçaS e esquecimentoS do Governo Federal para 
com o Rio Grande do Norte remete-me sempre a um grande 
nordestino, vizinho de seu Estado: José AIJlérico de Almeida. 
Colno Ministro de Viação e Obras PúbliCas, no Govefno de 
Vargas, ele dizia: "O Nordeste não precisa de esmola. O 
Nordeste precisa apenas viabilizar o rio São Francisco, os 
açudes, os barreires para molhar as terras calcinadas pela 
seca, para tornar-se a "Califórnia da América do Sul", abaste­
cer o País e exportar para o mundo". O_ Esta~o ·de V. Ex' 
é potencialmente rico, e as terras ricãs ·preCisam de água. 
Quando falo do Nordeste, refiro-me ao Rio Grande do Norte. 
Temos hoje, Senador, três "países" no Brasil: o desenvolvido, 
aquele que está em desenvolvimento e o subdesenvolvido, 
que abrange a área do nosso Nordeste. O problema a que 
V. Ex' se refere, da ferroVia, é- de vital importância para 
a economia do Rio Grande do Norte. 

O SR. LAVOISIER MAIA- É de vital importância para 
o- Noi-deste, para Õ Brasil. -- -

O Sr. Ney Maranhão- Exatamente. Irei viajar por volta 
do dia 15 de fevereiro com o Sr.·Goveroador de Pernambuco 
e o Superintendente da Sudene para Taiwan, um país menor 
do que a Paraíba e que possui hoje a segunda reserva mundial 
em dólar. O dinheiro que eles possuem é mais ou menos 
o que devemos, 86 bilhões de dólares. E querem investir 
no Nordeste. .Vamos levar, para discutir com os chineses, 
as potencialidades do Nordeste, no que se refere ao turismo 
da terra de V. Ex', no que se refere à área de produção 
do_ açúcar e do álcool. E é onde os chineses querem investir. 
Os chineses de Formosa e da China Popular, unidos após 
46 anos de estado de guerra suspenso pelos respectivos Parla~ 
mentes, o Kuomintang (KMT) e a Assembléia do Povo, atra­
vés de Taiwari, querem se asSOCiar ã.O Nordeste, para melhorar 
o plantio da cana-de-açúcar, aumentar a produção do açúcar 

- para que o excesso seja comercializado. Isso é um programa 
que, tenho certeza, será viabilizado graças à abertura de inves­
timentos de capital estrangeiro a ser aprovada por este ConM 
gresso através das mensagens enviadas pelo Presidente Collor. 
Como Líder do_ Governo em exercício, estou aqui apoiando 
o discurso de V. E~ porque a reivindicação não é só para 
o Rio Gninde do Norte, e sim para o Nordeste. 

O SR. LAVOISIER MAIA - Muito obrigado, Senador 
Ney Maranhão~ V. Ex• reconhece o meu pleito, nesta hora, 
em favor do Nordeste. 

bRio G!:ande do Norte é-pOtencialmente rico, ~em v~ca­
ção mineral, terras de alta fertilidade, como o Vale do Açu, 
a Chapada do Apodi. Como se sabe, terra irrigada viabiliza 
produtividade altíssima, como das frutas tropicais, exóticas, 
de primeira qualidade que estamos exportando para o mundo 
todo. 

Espero ~que V. EX', como Líder do Governo, do PRN 
e amigo pessoal do Presidente da República, lute para que 
Sua ExcelênCia não cometa injUstiÇa com os nordestinos, desa~ 
tivando o ramal ferroviário MossoróMSousa. Se assim o fizer, 
estará prejudicando não somente o Rio Grande do Norte, 



9862 Quinta-feira 19 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Dezem9ro. de 1991 

mas também a Paraíba, Pernambuco, o Nordeste, enfi~, o 
Brasil dentro dessa integração ferroviária. -

Sensibiliza-me muito o apoio de V. Er neste momento. 
Mas seja forte, pois o nol'destino é, antes de tudo, um forte, 
-já disse alguém. Entre nessa luta em defesa dos mais fracos, 
do Nordeste, de um povo fraco, mas potencialmente rico. 

Muito obrigado. V._ E~ veio dar uma contribuição muito 
valiosa ao pronunciamento que ora faço nesta Casa. · 

Além do petróleo transportado por essa ferrovia, Sr. Pre­
sidente, há calcário, pré-moldados, álcool, sem se fal~r.nas 

.,J;nercadorias que o Nord~~te importa por via férrea. 
Qual a razão que está levando o_ Governo Collor a desa-

tivar esta ferrovia? _ _ __ . . . __ -· . 
Creio que agora, com o apoio do Senadq_~ Ney Maranhão_ 

e o compromisso do Secretário Nacional de Transportes, Dr_. 
Henrique Amorim, sustar-se-á essa desativação. E COm!;:!mO­
raremos essa vitória, Senador Ney Maran.tiªo,. junto com os 
Estados nordestinos, nossos irmãos-pobres qUe merecem ·uma 
oportunidade. -- _ __ __ - - .-: . 

Conforme informações .obtidas de fontes fidedignas, a 
medida está sendo tomada para pagamento de uma dívida 
trabalhista de Cr$1, 7 bilhão, que vem se arrastando desde 
1964, para indenizar 1.368 empregados. . . 

Em obediência âs determinaç6es do Governo, a 5~ Junta 
de Conciliação do Tribunal do Trabalho, com sede em Recife, 
publicou o Edital para leiloar os trilhos, os ~orme_~~es_e_qs 
prédios pertencentes à Rede Ferroviária Federal, _Ilo ramal 
Mossor6-8ousa. Até agora, não apareceu ningliéfu ·para corh-
prar este material. _ _ _ ~ -

Graças a Deus, ninguém compareceu ao leilão. Apesar 
de já estar marca-do um segundo leilão, penso que não_ se 
concretizará depois do nosso movimento ·cdfit:i'á:essa des_ati­
vação. Acredito que o Governo vãi ·suSfâ-lo çonforme me 
prometeu o Secretário Nacional dos Transportes, Dr. He~­
que Amorim, com quem estive há poucos ininutos, inclusive · 
em companhia dos Senadores Marco Maciel, Antonio M:;triz 
e Dario Pereira. . ,_ 

Ora, Srs. Senadores, esta dívida não justifica urna I_lledida 
tão desassisada como esta que o Governo eStá tõÕlãiido. Há 
centenas de outras alternativas que poderiam ser tomadas 
para rolar esta dívida. ___ , ~- -:... 

Conforme estimativaS feitas pelos engenheiros da Rede 
Ferroviária, o valor do ramal Mossor6-5ousa é de 14 bilhões 
de cruzeiros. E, no entanto, o Governo quer leiloá~Io pratica­
mente de graça. Isso não pode e nem vai aconte~r. 

Em vez de desativar a ferrovia, a providêilcia correta 
seria investir recursos para que ela viesse a se ·tomar máis­
produtiva e mais eficiente. IJJ.clusive, existe uma emenda do 
Senador Marco Maciel nesse sentido. 

O Sr. Carlos Patrocínio....:.. Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR- LAVOISIER MAIA - Ouço o aparte do nobre 
Senador Carlos Patrocínio. 

O Sr. Carlos Patrocínio - Senador Lavoisier Maia, no 
decorrer deste dia, tenho visto_ a apreensão de V.' ~x•, a corre­
ria com que se empenha, emergencialmente, para evitar o 
leilão desse ramal entre Mossoró e Sousa. Não sei qual a 
extensão dessa ferrovia, mas sei da sua importância, não só 
para esses dois Estados como, principaJ.mente-, _-pa:rã o Nor­
deste, devemos também levar em cont~_o_Norte, porque temos 
uma ligação muito grande no que tange à venda de gados. 
Usamos, por exemplo, o sal da cidade de Mossoró - creio, __ 

o maior Produtor do País. Essa ferrovia é fundamental para 
a integraçãO dessas regiões, nã9 só a nordestina mas também 
com a Região Norte. E eu também gostaria de dizer, eminente 
Senador, que o Brasil precisa escolher, de uma vez por todas, 
a. modalidade de transporte que mais lhe convém. Temos 
visto que, no Orçamento que está:sendo prolatado na Comi_s~ 
são, ainda se aloÇ:a muitos recursos para rodovias. Nós, do 
NOrte, iremos lutar para que os recursos já consignados na 
Mensagem do Presidente para a Ferrovia Norte-Sul não te· 

· nham outra destinação. Nós temos essa _ferrovia como fator 
principal de integração entre o Norte e o Sul do País. Mais 
do que nós que estamos brigando para construir u~a ferro~da, 
evidf.mtemente, V. Ex~ tem muito mais razão ainda, pois está 
lutando pela não privatização de urDa ferrovia que já preStou 
muito ServiÇo ao se·u Estado e a sua·região. Trata-se d_o- segun~ 
do transporte mais barato existente no nosso País, ideal para 
à 'NOrdeste _e não somente pelo aspecto econômico. Certa· 
m·ente, eXiSte uma dívida trabalhista ainda em inadim.e_lênc~a. 
Mas o Governo, agora mesmo, está autoiiz-aitdo ·a rolagem 
da dívida dos Estados, ou seja, para que sejam procrastinadas, 
postergadas. Assim sendo, entendo que esse ramal da ferrov~a 
não-·pode ser desativado. Concordaria com a privatização, 
se aparecessem interessados em condições de empre~~der a 
reestruturação e o reordenamento económico dessa ferrovia. 
Porém, antes ·cte se examinar· o ·ásJ5eCtcf económico de uma 
obra dessa importância, deve-se considerar o aspecto social, 
principalmente. Receba, portanto, não só o. apoiameilto da 
Bancada do Nordeste como da Bancada do Norte e, creio, 
de todos os Parlamentares, de todos os Senadores deBt~ Casa, 
porque essa questão é de graride--!lltúesse, não s6. para o 
Nordeste, mas, principa1fue-nte, para toda a noss:a J:laç_ão, _ 

, O SR- LAVOISIER MAIA _:__Muito obrigado, Se~ado.r 
Carlos_ Patrocínio~ por esse aparte que traz uma contii~uição 
muito grande a este meu pronunciamento.- v.~ Ex· conhece 
bem o assunto, po'is luta pela construção de uma ferrovia 
importante para a sua região. -

Além do aspecto económico, há o Social, como V. E:sç• 
falou. E vou ãs últimas conseqüências, aqui~ neSre- plenário, 
em defesa do povo do Rio Grande do Norte. Por isso, boje, 
solicitei ao Secretário Nacional de Transportes, Dr. Henrique 
Amorim, que o Governo encontrasse uma maneira de não 
desativar a ferrovia no momento em que votamos a reforma 
fisCal, injeção de recursos do Tesouro Nacional. Por qUe, 
então, o Governo não vê a situação dos pobres do Nordeste, 
não percebe que essa ferrovia é de importância econômica 
e social muito grande e que, há dezenas de anos, vem pres­
tando serviços à comunidade nordestina e - por que não 
dizer -nacional também, uma vez que faz parte da integ~ação 
levar sal, como V. Er- disse, do Rio Grande do Norte para 
os Estados do Norte do Brasil, levar petróleo e tantas frutas 
tropicais que estamos produzindo? _ _ _ 

Então, minha posição, hoje, junto ao Secretário de Trans­
portes foi decisiva. Como Senador da República, mas achandC? 
importante essa reforma fiscal, eu vot_arei es$a matéria, mas 
que haja compreensão do Goveino para que se destine uma 
parcela desses recursos ao Nordeste brasileiro, para que me­
lhorem os serviços da Rede Ferroviária Nordestina. Eu ficaria 
muito feliz se isso acontecesse ... 

O Sr. Chagas Rodrigues- Permita-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. LAVOISIER MAIA - Com muito prazer, ouço 
V. Ex• Senador Chagas Rodrigues. 
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O Sr. Chagas Rodrigues- Nobre Senador Lavoisier 
Maia, V. Ex~, mais urna vez, defende os superiores interesses 
dq Rio Grande do Norte e do Nordeste e dessa maneira, 
defende os interesses nacionais, porque o Nordeste, há muito, 
deixou de ser um problema regional_ para ser um problema 
nacional, como é a Amazónia, o Centro-Oeste e as_slm por 
diante. A manutenção de trechos ferroViãrios é defendida 
em todos os países. Em todas as Nações do mundo .as ferrovias 
são conservadas, melhoradas, novas ferrovias são construídas, 

, de modo que, desati':'á-las e, pior que isso, arrancar os seus 
trilhos e vendê-los como ferro velho é política inte"iramente 
absurda, inaceitável, condenável. O que se. impõe -é que não 
só esse trecho ferroviário Mossoró-Sousa, como todas as ou­
tras ferrOvías do Brasil sefãhl conservadas_e melhoradas, so­
bretudo no Nordeste, que é a n!g1ãó .triellos desenvolvida de;> 
nosso País, ou-- como oUtrOs dizem, uma região subdesenvol­
vida, ainda. Então, V. Ex~ defende uma tese correta. O trans­
porte ferrov-iáiiõ; ·em toda a parte, tem prioridade, só em 
último Caso é que devemos apelar para o chamado transporte 
rodoviârio, s6 óride não for possível utilizar o transporte ferro­
viário e o ·aquaviário é que devemos recorrer ao transporte 
rodoviário. V. Ex• está certo. Queira, portanto, recebei ri.ossa:s 
congratulações e o nosso __ apoio, que é um apoio decidido, 
em favor do RiO Gran-de do Norte, do Nordeste e do País. 

O SR- LAVOISIER MAlA - Muito obrigado, Senador 
Chagas Rodrigues. V. Ex•, que conhece bem o Nordeste, 
já foi Governador do Piauí, sabe da importâricia do uma ferro­
via. E o GOverno tem que entender que aquela região_ não 
pode ficar a Cada ano que passa mais pobre e o Governo 
está insensível, apesar de ser nordestino. Eu, hoje, espero 
que essa tomada de posição nossa, lá no gabiilete do Secretário 
Nacional do_ Transporte, niude alguma coiSa. Eu chamei a 
atenção -de que não é somente o problema económico, mas 
o social também, e não apenas do Rio Grande do Norte, 
nem do Nordeste, mas do Brasil inteiro,-p<>rque,-cOihcf muito 
bem V. Exa é um problema nacional. E tem que haver mesmo 
uma união, a união' dos nordestinos do Senado e na Câmara 
para-formurnios uma bar~cada que comheta a _,•_,·\('! ·lil:"l.. 
regional grave, atingü~.do o povo- e kvando-o ''·· ,· 
de pobreza absoluta. Isto não pode ocorrer. E, a~· .... ~r&, v~..:!11 
alguém que já pensa em dividir o Brasil. E, neste C.o ~J., tt!nho 
certeza de que os Senadores nordestinos conhecem o ptoblema 
como nós e formarão uma··frente que ·mudará e ·reverterá 
essa situação. 

Muito Obrigado, Senador, pelo seu aparte. 

O Sr. Antonio Mariz - V.Ex• me concede _u_m aparte, 
Senador Lavoisier Maia? 

O SR- LAVOISIER MAIA- Com muito prazer, Senador 
Antonio Mariz. 

O Sr. Antonio Mariz - V.Ex• expõe, com segurança, 
lucidez e com argumentos absolutamente _convincentes a tese 
da preservação dessa ferrovia que é de suma importância para 
a nossa região. Creio que se ·deva relembrar o fato de que 
estamos vivendo a segunda etapa da liquidação dessa estrada 
de ferro. PrimeirO, cessaram as atividades no transporte de 
passageiros. Era_ um'-1 linha de_ grande interesse soCial; inte­
grando regiões com economia complementar-;--qUe tinha uma 
função de suma importância-para toda população envolvida. 
Um município da Paraíba, Santa-cruz; deixou de ter cons­
truída e pavimentada a sua estrada de rodagem sob a alegação 

de que 'i.ima tal rodovia seria paralela à- eStradã de ferro, 
que já servia ao municípiO. ·ora, nãO se- construiu a estrada 
de rodagem e, hoje, se suspendeu o transporte de passageiros 
por via ferroviária. Mas isso não bastou à Rede Ferroviária 
Federal; era necessário desativar, igualmente, o transporte 
de cargas. É o -que fazem agora. Obtivemos- como V. Ex• 
regiStrou - o _compromisso do Secretário dos Transportes, 
o Sr. Henrique Amorim, de que o trecho seria reativado, 
de que, ao menos simbolicamente, na primeira· fase, se desca­
racterizaria a·desativação da ferrovia, faZendo-rodar o trem, 
ainda que em freqüência mínima. Muito bem,_esperemos que 
seja b primeirO passo pára ão mésino restaurai' o' transporte 
de cargas, V .Ex• tem inteira razão, e é preciSo analisar, refle­
t~do inclusive sobre as informações que nos foram transmi­
tidas tanto pelo Secretário dos Transportes como pelo Presi­
dente da Rede Ferroviária Federal, que também ali se encon­
'trava presente, sobre o que nos foi dito em relação ·a--rfma 
política mais ampla de transportes. Alegou o Presidente de 
Rede Ferroviária· Federal - como V.Ex• recorda - que o 
Governo se inClinava a construir um novo porto em Macau 
Oii Areia Branca- não sei ex_atamente -para dar, via marí­
tima·, a prioridade no transporte do sal. Se existe uma infra-es­
trutura montada, se a estrada de ferro está implantada -
ela se integra ~ma grande linha que corresponde, como dizia 
o. Senador Marco Maciel, a uma das raras, talvez a única 
longitudinal ferroviária neste País, urna linha que tem esse 
caráter integrativo, não só d~ Região Nordeste, mas do pró­
prio País - por que desviar recursos para a construção de 
um porto, por que duplucar a capacidade de transporte, sacrifi­
cando a via ferrovíárül? Ess~ é um aspecto·que merece refle­
xão. Um outro ponto é a alegaçáo-·também feita pelo Presi­
dente da Rede Ferroviária Federal de que a Petrobrás, que 
tem em Mossoró um dos seus campos de produção de petróleo, 
s,e -~ecusa-a \l~ilizar o trem por que prefere o transporte rodo­
viário. Queiri "conhece as eStradas da regi~o sabe que elas 
estão_ destruídas, em grande parte, por conta do transporte 
pesado desses _caminhões da Petrobrás. Aí se _dá um duplo 
prejuízo do ponto de vista do Governo. Não se utiliza a ferro­
vaia e se deterioram os estados .. Seria do interesse do Minis­
tério dos Transportes, que tem a competência para articular 
um_ plano gl'?f?al de transgo_rtes, agir no sentido de que se 
integrassem também esses iritef6sses. se a Petrobfás é uma 
.estatal, se a Rede Ferroviária- Federal também por que não 
articular esses interesses? -
_ Por qq.ê não estimular, :não instar, não dirigir a ação 
da Petrobrás no sentido de utilização dessa energia, ao invés 
de destruir_ a estrada asfaltada, a estrada de rodagem? Por 
que investir rio porto? São questões que têm _que ser discutídas, 
têm que ser analísadas, têm que ser avaliadas. Ontem aqUi, 
tratando do mesmo assunto, denunciei a desativação do trecho 
Mossoró .....;.SÓusa, e sublinhei a gravidade do leilão que ontem 
se fazia em' Recife: a estrada estava sendo leiloada. Feliz-_ 
mente, frustroU-se esse leilão. Como eu dizia ontem, o G·o­
verno é g~q~roso, chega a ser pródigo, quando se trata de 
subsidiar a atividade privada. A sucessão de_ projetes que 
temos votado aqui no Senado é a comprovação do que afirmo. 
Mas quando, se trata de investir niú~mpresa públiCã, quando 
as trata de investir no servíÇo público, quando se trata de 
salvar uma:_eStrada de ferro, o Governo é sovina, o GoVerno 
revela a riuils Profunda ·av-areza. A questão trabalhista não 
pode justiffc::ir-o -IeChemento dit estrada. Esse é- um segundo 

, aspecto que __ também deveria merecer a nossa atenção. Por 
que o Governo não compõe esses interesSes'? Por que não 
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encontra a fórmula, na própria justiça do trab.alho, de concilia­
ção, de entendimento? Por que simplesmente não paga o­
que a justiça determina aos empregados da sua empresa? 
Seja como for, uma coisa é certa: é inadmissível a desativação 
dessa ferrovia numa área subdesenvolvida do País, área, numa 
área carente de incentivos para integrar-se à economia nacio­
nal. V. Ex•, portanto, tem inteira razão n_o pront.litciamento 
que aqui faz. - --

O SR. LAVOISIER MAIA '--'-Muito obrigado a V. Ex• 
Senador Antonio Mariz, que tem defendido aqui os interesses 
da região. Hoje fomos ao Secretário Nacional de Transporte 
- presente o Presidente da Rede Ferroviária - que oilvfu 
a nossa palavra, juntamente com o Senado~ Marco Maciel 
e Senador Dario Pereira, S. S' assumiu compromisso- como 
V. Ex~ presenciou - de mandar desativar imediatamente e 
progressivamente melhorá-la. E também solicitei de S. s~ uma 
injeção de recursos para reaparelhar a rede para torná-la me~ 
nos deficitária. É assim que entendemos no Nordeste. é 
assim que lutamos pela integração nacional. 

Creio que V. Ex~ e todos os Senadores que estão aqui 
não querem dividir o·Brasil. Mesmo os da região Sul: Rio 
Grande do Sul, Santa Catarina, São Paulo, Paraná, não qüe­
rem dividir o Brasil pelo sentimento nacional que existe em 
todos nós. 

Então fico feliz em ter a presença de V. Ex• nesse movi-· 
menta no sentido de que cada vez mais -· reafirmo ....:.__ a· 
Nordeste deve se unir. E aqui está também, o Senador Gari-' 
baldi Alves que conhece os problemas do Rio ·Grande do 
Norte e comunga da mesma idéia.- _ 

Quero dizer muito obrigado a V. Ex' E vamos continuar 
lutando para que o crime não seja perpetrado. E, se Deus 
quiser, não vai ser. · 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) ____:Senador La­
voisier Maia, a Presidência interrompe o diS-cll_fs~O-~de V. Ei­
para propor ao Plenário- e prOrrogãÇáO da ~~ssão por mais 
10 minutos. (Pausa.) , _ _ . 

Não havendo objeção, est~ prorrogada a sessão. 
V. Ex• continua com a palavra. 

O SR. LAVOISIER MAIA- Muito obrigado. 
Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, essa ·dívida de um 

bilhão e setencentos milhões não justifica, coino disse muito 
bem o Senador Antonio Mariz, uma medida tão desassisada 
como esta que o Governo está tomando. Há centenaS de 
outras alternativas que poderiam ser tomadas para rolar esta 
dívida. Quero dizer que a minha luta no Senado, como a 
de outros Senadores, é pará irilpedir que o Nordeste seja 
reduzido à categoria da "'região das cestas básicas"~ ___ · 

Como bem disse o Governador da Bahia, António Carlos 
Magalhães, na última reunião da Sudene, essas cestas são 
boas para quem as compra e ruins para quem 'as tecebe. Ele 
disse alto e bom som; a Imprensa Nacional tt)~~ divulgou. 
Se outra razão económica maior não houvesse para justificã.r 
a continuidade do ramal Mossoró-Sousa, pelo menos há a 
do transporte das cestas básicas. Em vésperas de eleição seria 
mais barato pa[a o Governo. ~ 

A Sudene, que no passado desenvolveu importante papel 
para o desenvolvimento do Nordeste, está sem recursos, sem 
planos, sem nenhuma perspectiva. Essa atitude do Gáveino 
é simplesmente criminosa. Espero que, com a riúnha visita 
à Secretária Nacional dos Transpotes, não se pêrpetre esse 
crime, po_is retarda o desenvolvimento de uma-região que 

é campeã de indicadores sociais negativos, apeSar de ser poten­
cialmente rica. 

O Sr. Garibaldi Alves Filho ---'V. Ex• me ·permite úm 
aparte? 

O SR. LAVOISIER MAIA- Pois não, Senador Garibàldi 
AIYes Filho. Com muito prazer. 

O sr. Garibábldi Alves FilhO- Nobre Senador. Lavoisier 
Maia, quero apresentar a minha solidariedade e as minhas 
congratulações pelo fato de V. Ex~ ter coordenado a reunião, 
hoje, mt Secretaria Nacional dos Transportes_. Espero que 
e~s~ reupí~o-possa trazer uma nova perspectiv"a para a solução 
de.Ste-pi"oblema. O que há aqui é uma descrença e um desalentO 
muito. grandes, diante do fato de o Ministro "João Santana 
ter vindo a esta Casa e ter declarado peremptoriamente, sole­
nemente, que essa fe_r~ovia n~o Seria_ desa~ivada, quando ela 
já eStava passando por Uin processo de desativação. Perante 
tudo isso,- quero acreditar que a: discussão· tenha sido reaberta 
e que diante da vigilância de Senadores como V. Ex~, do 
Senador Antonio Mariz e de tantos outros, possamos te·r, 
como disse no início, umâ perspectiva nOva para a reativã.Ção 
da fetrov"ia Mossoró - Sousa. -

O SR. LAVOISIER MAI4. --,- M~ito obrigaçl\,; S~nador. 
G~Qaldi _A~ve& .. Esp~ramos que_ esse processo seja interrom­
pido. Assim esperam a meu ver, todos os senadores do Nor­
deste, mesmo aqueles que apóiam o Governo do Presidente 
Fernando Collor de Mello. Não fora isso, a ação do Senador 
Marco Maciel, que lá foi conoscp, pois a sua intensão _é de 
e~~~~, _c~m ~e~~ez_'ª- a~~qlut_a, soJiqário, a favor da região, comõ . 
também está o Senador N.ey Maranhão; que se pronunciou 
há pouco. Espero que. processos de desativação sejam inter- , 
ro~pidos_hoj~,_ e_, a~anhã, o~r~m se_ re~ç.mece a prestar servi­
ços ao povo pobre daquela regi~9, . , " . _ . . , , -- . . 

.Sr. Presidente- ~o terminara meu djscurs.o.não quere­
mos que o NprQeste. seja ,a, "região das cestas básicas", pois 
con:;t este. tipo ~e paliativo_ jamais a querida gente nordest:Lna 
alcançará os_ padrões elevados de vida que ela almeja e merece~ 
Era o que tinha a dizer. Sr~1'residente. Muitci- obrigado. 

O SR. PRESIDENTE-(Lucídio Portella) ~·Concedo a­
palavra_ao nobre Senador Marco Ma~~l. 

O SR. MARCO MACÍEL (PFL - PE. Pronuncia o se­
guinte-discurso-.) -Sr .. Pres_idente, S~ e Srs~ Senado_res, como 
pernambucano· e corno alguém plenamente identificado com 
a ricá e exuberante cultUra produzida· por nossa gente, registro 
nesta Casa a criação da "Fundação Aza Branca''. Com sede 
e foro na cidade de Exu, no sertão de Pernambuco, a Fundação 
é uma entidade de fins náo-lucrativqs- e com personalidade 
jurídica de direito privado. · 

Seus objetivos, .defiriidos com precisão, denotam a lo~vá­
vel intenção de, preservando a memória do grande Luiz Gon­
zaga e do seu filho Gonzagui_nhat incentivar a produção cultu­
ral de uma extensa área geográfiCa. Assim, -a partir do compro­
misso de promover atividades artísticas· em geral e de manter 
o .. Museu 9o _Gol}zagão", a Fundação prêtende: preservar 
os valores histórico-cUlturais das regiões Norte e No:~·deste, 
mantendo e ampliando a existência e i influência do "Museu 
do Gonzagão"; promover atividades artísticas nessas regiões, 
possibilita_nd? o surgimento de novos artiSt~s regio~aj.s no 
cenário_ nacional; contribuir para o desenvolvimento cultural 
brasileiro, prestando consultaria em assuntos relacionados 
com as suas atividades. 
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Quero- reSSã.Itar. ainda, Sr. f.residente, que a estrutura 
organizaciOnal da Fundação foi pievista de modo a garantir 
uma racionalidade, com utilização plena_ dos recursos materiais 
e humanos, e urna flexibilidade de métodos e critériós de 
trabalho, com vistas às peculiaridades regionais e às possibi- · 
lidades de combinação de conhecimentos para os novos proje­
tas na área cultural. As funções d~liberativas ficarã9 a cargo 
do Conselho Diretor, as- execritiVãS OOin a Presidência, e o 
Conselho Fiscal atuará como órgão fisdilizador. 

Exatamente por aCreditar na força desse projeto, no· ex­
traordinário alcance de seu significado, é que estou procu­
rando, na medida de minhas possibilidades, contribuir para 
sua concretizaÇão.·Na verdade, mp.itos estiveram-~ ahlP.a estão 
envolVidos no esforço d~ colocar ew. execução o grande sonho 
do velho Luiz Gopiaga. . . . · ·· · . · .... · 

Destaç_Q, nesse esfoiço coletivO, a eitraqid~riária at1,1ação 
de Luiz Dón_útga Júnior. Foi sobretudo _graças ao seu empenho 
que, a 13 de dezembro de 1989, era festivamente inaugurado 
em Exu, no Parque Asa Branca; 'O ''Museu do Gonzagão''. 
A morte prematura impediu a Gonzaguinha concluir a tarefa 
a que se propôs: criar a "Fund~ção Aza Branca", com a 
missão de manter o Museu e de. promover outras atividades 
sócio-culturais na região. - _ __ _ _ _ __ 

· O iilfortúnío·, contUdo, não esmOreCeu o âninio'de-familia­
res. amigos e admiradores. Mes~o porque, Senhor Ptesiden­
te, Se-nhores Senadores. uma idéia que se fránsfOrrriâ em ideal 
adquire tamanha força que dificilmente é derrotada pelos obs­
táculos que se lhe antepõem. Pessoas como Louis e Margarete 
Martins- a Lelete -, viúvá do GonZaguirih3.; O-Compositor 
e cantor Fagner; Rertãto ·costã:, emprciiãiiO de Luiz Gonzaga 
Júnior; o çantor e "instrtimeritiStã- Domíõgliiiihos; Edelzuita 
Rabelo, última companheir!! de_ GOnzagão; a D~ Márcia Hoff­
man; familiares de Lliiz Gon·zagà, s'obretudO os que attiam 
diretamente em Exu, levaram adiante a bandeira. Hoje, 'a · 
«fundaçãO Aia Branca" é uiriâ fe"ãlidade. 

Qual o papel que está-reservado à Ft.inâaçâO? ParareS­
ponder a esta pergunta, creio ser necessãfià uma 'reflexão. 
em torno de sua fonte irisp"iradora -- Luiz Gonzaga: MaiS 
que "Rei do Baião", Gonzaga foi o artista: que, Coirio inspira­
damente lembrou o crítico musiCal Tãrik de Souza, "deu defi­
nitiva cidadania riacional aos ritmos do sertão". -

Há dez anos, quando o Brasil comemorava as quatro 
décadas da carreira de Luiz Gonzaga~ o· mestilo_ Tárik de Sou­
za, jónlalista respeitado como especialista em música popular, 
apontava Gonzaga como um dos quatro fundadores da música 
brasileira. Em trabalho publicado pelo Jornal do Brasil, edição 
de 20 de abril de 1981, afirmav'a-:--'"'Ao lado do orquestrador, 
instrumentista e chor_ão Pixiliguinha, do praieiro Dorival 
Caymmi e do urbano·Noel Rosa,_Gonzaga fincou os limites 
da canção nacional expandindo-a ao Norte, com a incorpo­
ração de .alguns de seus principais ritmos regionais". -

Gonza:ga, mais do que qualquer outro, foi capaz de sinte­
tizar, pela música, sua terra e sUã gente. Mais: foi capaz de 
universalizar a cultura, regional. Na percepção do folclorista 
Luiz da Câmara Cascudo, Gonzaga foi, "ele própriO, a fonte 
cabeceira e nascente de suas criações. O sertão é-ele._ A paisa­
gem pemambucana, águas, matos, caminhos, silêncio, gente 
viva e morta. Tempos idos nas povoações sentimentais voltam 
a viver, cantar e sofrer, quando ele põe os dedos_ no teclado 
da sanfona. Luiz Gorizaga presta-nos a· colaboração sem preço 
de uma informação viva, pessoal, humana". 

Interessa-nos, aqui, fixar um ponto que -nos parece furida­
mental na análise da obra de Luiz Gonzaga: Sua universa-

!idade, calcada na mais pura base regional. Como isso se 
toma possíVel? Talvez porque o artista não tenha se prendido 
exclusivamente à previsível e dramática contextualização de 
seu meio. 

Gonzaga, sendo sempre fiel às circunstâncias de vida em 
sua região, conseguiu captar, com perfeição, os vãriados ãspec­
tos que a matizam. Como-·a:centuOu apropriadamente Gilberto 
Gil, "ele interpretava o homem sertanejo. A vida severina. 
O humor característico- do homem do sertão. Era um misto 

·de crítica, felicidade e nostalgia. Fazia uma certa crítica da 
cidade, celebrava a alegria inteiiorana e falava de uma certa 
nostalgia do mundo sertanejo. Podia ser melancólico em ''Vo­
Zes da Seca" e- bem~humorado em "Baião de Dois". E ele 
soava com essa alegria porque era cioso do seu pioneirismo 
em "desbravar a cidade com o se"rtão';. 

Creio, Sr. Presidente, que a genialidade de Luiz Gonzaga 
indica o caminho a ser percorrido pela "Fundação Aza Bran­
ca:·, justificando plenamente ..sua existência e o apoio que. 
certamente, virá receber: descobrir valores existentes, estimu­
lara surgimento de outros, detectar e encaminhar movimentos 
culturais, brotados do espírito criativo da gente do Norte/Nor­
deste. Ao fazê-lo, a Fundação estará não apenas fortalecendo 
a cultura region~l, mas também inserindo-a no contexto nacio­
nal, enrique_cendo a própria cultura brasileira. 

A caminhada foi iniciada, com invulgar brilho, pelo "Ve­
lho Lua". Urge prossegui-la. Talentos existem. A força criado~ 
ra de nossa_ gente é infinita. A partir de Exu, a "Fundação 
Aza Branca" haverá de atingir todo o Norte/Nordeste. Defen­
dendo, estimulando e dando condições de desenvolvimento 
de suas potencialidades culturais. Acima de tudo, ganha o 
Brasil! 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) ...,.- Concedo a 
palavra ao no_bre Senador Lourival Baptista.= 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL - SEi. Pronuncia 
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, S~ e Srs. Seiladores, 
cóirtemorou-se·em Salvador; oTitem, dia 17 de dezembro o 
centenário de nascimento do ilustre e saudoso médico Álvaro 
Bahia, que prestou ao s~i.I EstadO-e ao I:'afs relevantes serviços 
no campo dO- magistériO sUperior, da medicina e da assistência 
social â maternidade e à infânCia, com s~ái:f "idéias criativaS 
e realizações pioneiras. 

Durante mais de 20 anos empenhou-se na fundação de 
um hospital_ dentro de uma concepção revolucionária, para 
a época. 

Seu sonho realizou-s_e, infelizmente, após a sua morte, 
em 1964. Mas, como resultado do seu trabalho incansável, 
em 1965 foi inaugurado o Hospital Martagão Gesteira, cujo 
nome foi dado, segundo sua escolha, em homenagem ao antigo 
mestre da Faculdade, do qual foi aplicado discípulo. 

Formado em 1913, pela famosa Faculdade de Medicina 
da Bahia, desde cedo dedicou~se à pediatria e propagou os 
prin;cfpios de "uma escola humanista de medicina", e•dedi~ 

.cou-se integralmente â puericultura e à assistência â infância. 
Foi um dos criadores da "Liga Baiana Coritra a Morta~ 

lidade Infantil", Diretor do Departamento Estadual da Crian­
ça, criou, a partir de 1937, vários projetas importantes e de 
extraordinários resultados, como por exemplo, "Prêmios de 
A.tnamentação'', ''Bancos de Leite", "Colocação Familiar",· 
uServiço de Proteção Social'~ às famílias carentes e o "Centro 
de Orientação Infantil". 
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O Hospital Martagão O esteira, uma das mais imporiar:ttes 
obras de sua vida, constituiu-se com um corpo~clínico de médi­
cos renomados, entre os quais: Elisio Athaide,. José Peroba, 
Jorge Bahia de Carvalho, Itazil Benício dos Santos, João Pe­
drosa Cunha, Enivaldo GeSteira Diniz, Clovi~ Mol!_ra~ Cario~ 
Magalhães Dórea, Regina Carvalho, JoSé Medeiros, Célia 
Souza~ Eliezer Audiface e ~o§.~ ~ahi;:t_ Sãpucaia. 

O Dr. Jorge Bahia é o atual President~ _da instituição 
mantenedora do Hospital fundado pelo sall_dÇ)so médico, cujo 
centenário se comemora. -

Sr. Presidente, 
Faço este registro CO!U especial deferência, pÕrqUe fui 

aluno do Pr<?fessor Álvaró_ BaQ.i~-' e sob sua ,orientação esta­
giei, nos velhos tempos da famosa Faculdade de Medicina, 
que formou gerações de médicos orientados por uma filosofia 
de escola humanista de medicina, preocupada sobretudo com 
a saúde dos seus semelhantes. _ _ _ _ __ __ -

Tanto fez o Dr. Álvaro Bahia pela rriedicina, pela infância 
e pela maternidade que mereceu dos seus concidadãos, na 
lápide do seu túmulo, a inscrição: "Beijam-lh~as·mãos, agra­
decidas, as crianças da Bahia". 

Sr. Presidente, 
Peço a transcrição Com o'ffiéü pr0nunêfairf€n1o dOs artigos 

publicados em A Tarde, edição de 17 do corren-te: •'Centenário 
de;_ um médico que muito amou a criança", d~ _Ângela Peroba; 
"Alvaro Bahia", de Paulo Maciel e "Primo Alvaro", de Maria 
Adyl Lopes. . ... 

E, finalizando, Serihor PrCsidente, desta Tribuna do Se­
nado, envio os meus cumprimentos aos seuS fa~iliares e asso­
cio-me às homenagens prestadas ao insigne __ e saudoso médico 
baiano que foi um exemplo de- dedicação às crianças baianas 
e, pela propagação de sua obr~ •. às crianças do Brasil. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFÉRE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

A Tarde, terça-feira, 17-12-1991 

CENTENÂRfú DE UM MÉDICO QOE MUITO AMOU 
ACRIANÇA . 

(ÁngeÍa. ~eroba) 
O centenário de nascimento do iCleã.tizador e reali­

zador do Hospital Martagão Gesteira, o pediatra Álva­
ro Bahia, é comemorado hoje, a partir· das 19 horas, 
com uma missa na Igreja da Pupileira, se-guida de uma 
sessão solene, no auditório do hospital, oportunidade 
em que serão inauguradas as novas irisfal"ações do Mar­
tagão-. Gratificada, à comunidade médica reconhece 
um marco histórico ria- pediatria bai~na, demo~strando 
seu apreço ao· médico professor Alvaro Bah~a, que, 
durante quase 20 anOs, dedicou-se â causã. da materia­
lização de um sonho: a construção do Hospital Marta-
gão Gesteira. _ _ ~ 

O que poderia sér -ericarada como um sopho d.e 
um visionário -a criação- de um hospital com respaldo 
em experiências e e<;iu'ipa:mentos impOrtados dos mais 
modernos centros da Europa e Estados U.Ílidos- aca­
bou transformando-:se em realidade palp:á'vel, desde_ os 
idos de 65, precisamente no dia 17 de março. Deixando 
para as gerações posteríáres e a c_oniu_rii9ª~~ em ge~al 
a concretização -de u_nl _projeto hoSpitãl~i- com rafzes 
fincadas na ~mpetência profissional dof~~us rhédicos, 

o pediatra Álvaro Bahia não pôde,_ entretanto, viver 
o seu sonho materializado: no dia 8 de oUtubro _de 
1964, Álvaro Bahia morreu, não presenciando a inau­
guração do hospital, mas deixando para os que ficarain 
uma obra que o tempo não destruiu. 

Colaborador e adepto da filos.ofia humanista ado­
tada pelo pediatra e professor Martagão Gesteira, o 
idealizador/realizador do hospital recusou veemente_ a 
~déia d~ _muitos, de denominar a sua _obra de Álvarq_ 
Bahia. Ele denominara o hospital com o nome do mes~ 
tre e amigo Martag_ão _Gesteira, nã9 admitindo muda!:l­
ças ·nesse· S"etitidO. Por isso mestno, ·aqueles que convi:. 
viam com o pediatra Álvaro Bahia sabem que a maior 
hom~nage~ de reconhecimento das que lhe foram pres­
tadas nenhuma teria agradado mais o seu espírito qUe 
a· da conservação do nome de Martagão Gesteira. ' 

Cóadjuvante n?-_criaç~o da Liga Baiana contra a 
Mortalidade Infantil, projeto implantado por Martagão 
Gesteira e sugerido por Alvaro Bahia, o pediatra vinha 
destacando-se pelo seu empenho, especialmente na di­
reção do Departamento Estadual da Criança. Atento 

_ao tr~biilho .inovador ~ com_p~tente_ do _médico.- q 
- =- Uepartamento da Criança na Bahia foi paradigma para 
· .outios estados d_o __ Brasil -, a instituição estrangeira 

CQildren_'s Bureau o convidou para conhecer um traba­
lho similar desenvolvido nos Estados Unidos 1 em prol 

'- -'---'-da infâocia:- EsSe tipó de trãbafhO incluía um serviço 
de posto volante yoltado para a população de baixa 
renda, .. a i~.talação do Banco de leite, dentre outras 
formas in9vad.ora.i.de atendimento. 

Entusiasmado com_o que presenciou nos Estados 
"Unidos, Álvaro Ba'hia despettou- para a idéia da cons­
trução de um hospital infantil modelar, conjugando 
ã as-sistência à criança a um eficien~e núcleo, d~ ~s:tu.dos 

_ pediá{ricoS. Esiivª asSiin deflagrada a realização de 
um soriho. 

Apoio 

Totalmente entregue à busca da materialização do 
seu sonho, o médico convocou colegas, amigos e técni­
cos_em prganização hospitalar, expondo-lhes o plano; 
conhecendo suas realizações a favor da criança, o apoio 

__ à idéia fOi imediato. Até atiãvés de telefonemas notar­
nos algulna stig"estfio lhe era acrescida, no afã de nada 
.ser deixado à margem. A batalha de Bahiafoi no sen­
tido de associar uin hosphal infantil. tecnicamente eq~i­
pado, com um coi'po clínico· 3Itamente especializado, 
buscando para isso contatos indispensáveis paTa a con­
cretízação de seu projeto. 

O_ então secretário de EStado e educador Anísio 
Teixeiia, sOlidariZando-se com a idéia d6 pediatra, utili­

- _ zou-se do seu prestígio como presidente_ da CAPES 
~ _-_(Cari:tpanha Nacional de Aperfeiçoamento de Pessoal 

_ de Nível Superioi"), cOnCedendo aproximadamente uma 
_ dez!!na de bolsas de estudos para São Paulo, Estados 
Unidos, Canadá, Argentina, Uruguai e Chile, a fim 
de preparar tecnicamente o pessoal que senri:ria ao Hos­

-pital Martagão Gesteira. A construção em si não era, 
porém, o problema mais complexo do hospital, uma 
vez que o investimento com equipamento fôi conse­
guido com "penoso trabalho para obtenção de câmbio 
oficial que lhe permitisse Importá-lo". · 
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Terreno 

Mediante um empréstimo ao B_anc_o _Económico 
da Bahia, foi adquirido um terreno no Tororó, cuja 
área foi posteriOrmente ampliada, em decorr~ncia de 
um convênio com a Santa Casa de Misericórdia, assina­
do pelo então presidente da Assembléia Geral da Liga, 
O- professor da Faculdade de Ciências .EconQmicas da 
UFBA, Álvaro Augusto da Silva. O convênio em 1958 
foi precedido da pedra fundamental do hospital , em 
46, por ocasião da visita do ministro" Sou~ __ _Campos, 
que veio para a iriariguração da Çniv~!rsid3:de.I~'ederal 
da Bahia. ~ 

Embora a circunstância não lhe tenha permitido 
viver a inauguração oficiéil do Hospital Martagão Ges­
teira, no dia 17 de março de 65, o idealizador da_ única 
unidade hospitalar exclusivamente infaiitO-juvenil em 

. Salvador vivenciou todas as insta,lações prontas, quan­
Qo eram elaborados os últimos retoques. A inauguração 
contou com a presença do então governador _L_omanto 
Júnior, entre outras autoridades. O salão de aulas foi 
aberJQ_ com a confer;ência do professor César de Araú­
jo, que refletiu sobre as realizações dos IJl~dico~ Marta­
gão Gesteira, Clementina Fraga, Álvaro Rocha e Álva­

. ro Babia. 
- -- Foi também em uma homenagem ao aniversário 
do pediatra Álvaro Bahia que, no dia 17 de dezembro 
de 65, fOi- realizada uma missa pelo capuchinho, Frei 
Celestino, inaugurando-se em seguida os trabalhos do 
ambulatório do hospital. O corpo clínico do ambula-

. tório do Hospital Martagão Gesteira era constituído 
pelos médicos Elísio Atltayde, José Peroba, Jorge Ba­

' ·. hia de Carvalho, Itazil I)eníció d~os S~ptos, ]oão Pedro­
, , , ,sa Cunha, Enivaldo Ge-steira Diniz, Clóvis Moura, Car­

los Magalhães Dórea, Regina Carvalho, José Medei­
ros, Célia Souza, Eliezer Audíface e José Bahia Sapu­
caia. Jorge Bahia é o atual presidente da Liga Álvaro 
Bahia, mantenedora do Martagão. 

Inovações 

InSpirado pOr algumas estratégias_ ainerícanas 
bem-sucediQas no trato à criariÇa, -0 p'ediátra- Álvaro 
Babia, fazendo adaptações à nossa situação de País 

· terceito-mundista, -introduziu inOVações a favor do am­
. paro' ã maternidade c, por coilScguintc, à infância, com­

preendendo que a primeira Dão poderia estar dissociada 
da oUtra. Nesses setores, destacaran:i-se ã.s suas criativas 
realizações, denominadas "Colocação Familiar" e 
"Prêmios de Amamentação", serviços pioneiros insti­
tuídos no BrasiL 

A colocação familiar, resultado de um complexo 
' estudO com respaldo em ·exPeriências-e-str~mgdràs, bus~ 

cava responder à questão do menor abandonado ou 
situação- congênere, concedendo· lhe um _lar "definitivo 
ou provisórid, a depender de determinados fatores. 
Vale acres-centar que entre o Estado e a família respon~ 
sável pela criança havia um "contratá", cori:t. obrigações 
mútuas. Enquanto cabia à faniíliã. comunicai periodica­
mente ao- Estado inforrnaç6es ·pertinentes à situação 
da criança, ao Estado cabia o pagamento pontual da 
pensão e assistênCia integral ao colocado,_ envolvendo 
os campos médico, alimentar e educacfona1, inclusive 
economicamente. A vigilância domiciliária ocorria, no · 

mínimo, uma vez por semana, e era tiinto mais assídua 
quanto mais recente fosse a colocação. Uma verdadeira 

··"utopia- para-os--dias de boje, em função do aumento 
estrondoso dos meninos de rua. 

Os ''Prêmios de Amamentação", projeto criado 
por Bahia, também mergulhava na raiz do problema, 
buscando uma solução o mais próximo possível da defi· 

- ····nitiva. Incentivando as mães a não deixarem de ama-
.. ·mêritár; em furição das exigênCias de sobrevivência, 

o pediatra conseguiu, através do Departamento Esta­
dual da Criança, -o qual dirigia na -ocasião, assegUrar 
àquelas mães um salário equivalente ao que recebiam, 

· a fim de que amamentassem seus filhos pelo menos 
até um ano. Durante esse períOdo, a questão monet.~ria 
não poderia ser o álibi responsável pela ausência do 
leite materno na primeira infância. 

Banco do Leite 

Proposta similar também foi lançada com._ a insta­
lação do Banco de Leite, localizado na Pupileira, antigo 
Asilo dos Expostos. O banco funcionava com_ a partici­
pação direta das mães interessadas, que amamentavam 
o filho, doando o restante do seu leite para outras 
mães que careciam do insubstitutível alimento infantil. 
Uma contribuição sim~ólica era con~edida àquelas 
mães disponíveis àquele ato de doação. A receptividade 
era a melhor possível, de acordo com depoimentos 
de vários médicos, que a:inda hoje atuam no Hospital 
Martagão Gesteira. "A procura daquela alternativa era 
geral, ~e:m discriminação de classe social ou outro fator 
semelhante", lembram. 

No início da década de 50, o então diretor do 
Departamento Estadual da Criança voltou-se para uma 
reestruturação daquele órgão, criando o "Serviço de 
ProteÇão Social" e "Centro de Orientação Infantil'\ 
quase dobrando o número de postos de puericultura; 
estendendo a assistência matemo~ infantil à zona subur­
bana da capital, como _São Caetano, Pirajá e Itapuã, 
criando um serviço de posto volante. Com a transfe­
rência de Martagão Gesteira, para ensinar Puericultura 
e Clínica da 1 ~ Infância no Rio de Janeiro, em 1937, 
Álvaro Bahia assume a presidência da Liga, renovan~ 
do-a. Foi naquela ocasião que ele criou novos postos 
de Puericultura, com a colaboração do Estado e da 
Santa Casa da Misericórdia,-além de instituir o já citado 
Banco _de Leite Humano. Foram muitos QS feitos da 
Liga Contra a Mortalidade Infantil, como a criação 

·de vários consultórios_ e creches populares, mas é inegá~ 
vel a sua mais valiosa realização: a materialização e 
manutenção do Hospital Martagão Gesteira. 

UMA VIDA DE MUITA DEDICAÇÃO 

O profeSSoY_e pediatra Álvaro-Pontes Bahia nasceu em 
salvador e, .s~ "vivo fosse, completaria 100 anos de idade. 
hoje, dia 17 de dezembro. Descendente de tradicional família 
baiana, foram _seus pais o comerciante José Estanislau Bahia 
e Júlia Lopes- Pontes Babia. Seus_estudos primário e secun­
dário foram realizados no então renomado Colégio Cincinato 
Franca. Na Faculdade de Medicina da Bahia matriculou-se 
em 1908, fonriárido-se em 1913. Doutor em Medicina, deft>n-
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deu tese, versando sobre "A Tosse Emetiiante do Tuber­
culoso". 

Com notória apitdão para o magistério, logo cedo dedi­
cou-se ao ensino da Puericultura e da Pediatria como Assis­
tente da Faculdade de Medicina e Docente Livre da disciplina 
na cátedra em que se encontrava seu lll:e_stre Martagão Ges­
teira. Com a transferência desse último para o Rio de Janeiro, 
o nome de Álvaro Bahia foi indicado para reger a cátedra 
da disciplina Pediatria e Clínica da 1• Infância. Deixando discí­
pulos, porque propagou uma "escola humanista de Medicina", 
seguindo o caminho do seu antecessor, Álvaro Bahia foi alvo 
de comovente homenagel;ll por parte dos seus alunos, com 
a aposição na sala de aulas, de sua efígie, ladeada com fotogra-
fias de todos os seus alunos/adeptos. · ··-

Puericultura 
A vida do pediatra Álvaro Bahia confunde-se com a sua 

própria obra, uma vez qu~! até em Seus últ1rp.os momentos, 
a dedicação se não física, mas mehtal, foi dirigi~a â execução 
do seu sonho a favor da criança. Seu nome extrapolou o 
âmbito nacional, com a publicação de mais de duas centenas 
de trabalhos de divulgação, de pesquisas, e de casos clínicos 
em revistas nacionais e estrangeiras. Seus estudos versam so­
bre o campo da Puericult4r3.- ~ Pediatr~, destacando-se as 
contribuições sobre a incidência do raquitismo em nosso meio, 
colocação familiar, pesquisas sobre a etiologia do tétano neo 
natal e método individual na alimentação do lactente, i_nédito 
no País. 

Casado com Glafira Bahia, que também_ já morreu, no 
âmbito fariJ.iliar compartilhani desse momeritO~de festejO se~s 
filhos Silvia, Sonia, Maria Angélica e José António. 

ÁLVARO BAHIA 

(Paulo Maciel) 

Até aos 11 anos, ele para mim não passava do 
marido· de tia Glafinl. Eu não fazia a mínima idéia 
dequemfosse. _. _ _- __ 

Só vim a conhecê-lo no início de 19"46. Nessa oca7' 
sião, minha madrasta me trouxe à Bahia para que me 
submetesse ao exame de admissão ao Colégio dos Ma­
ristas. Ftcamos hospedados em sua bela casa, a Rua 
Humberto de Campos; 14, bem atrás do Campo da 
Graça. 

Como era· minha primeira viagem a Salvador, ele 
próprió ensinou-me o caminho para ir ao colégio. Fize­
mos o percurso em-seü-cátró, acno que um Dodge, 
que me pareceu muito clássico (fiquei, aliás, impres­
sionadO com o fato dele possuir automóvel, pois nem 
meu pai ou quaiquer parente nosso, em Juazeiro, pos-
suía carro). · 

Eu devia pegar o bonde no Abrigo d~ Graça, saltar 
no Campo GI'ànde e ir a pé até os Maristas, no fim 
do Canela, o que fiz corretam ente no dia seguirite bem 
cedinho. · · 

Tio Álvaro Bahia, o cunhado de meu pai, pare­
ceu-me então um homem sisudo, seco, polido, reser­
vado, quase solitário, de poucas palavras. 

Com o teiitpo;-essa-impressão nãO mudou mtiitá, 
mas também passei a vê-lo como um grande médico, __ 

- _,__ __ - ---' --~----·-. ,. • M-u- •'•• •-

um estudioso, um cientista que se enfornava em seu 
gabinete, horas a fio, para suas leituras. 

InternO nos Maristas, tio Álvaro era o meu gatdião 
e o tepresentante de meu pai junto -ao colégio. 

Nas minhas saídas.do ÍJ!ternato aos domingos, nos 
piirheiros anós, quando ainda não sabia andar _sozinho 
pela ~idade, ia para sua casa. 

As vezes, José e Maria, seus filhos mais novos, 
me levavam ao Iate Clube, mas, freqüentemente, eu 
ficitva zanzando pela casa ou rtos arredores, esperando 
a hora do almoço. 

Nessas ocasiões, tio Álvaro mal me notava Já do 
-seu gabinete, onde sempre estava consultandq livros 

e mais livros. 
Provinciano, e_u me sentia pouco à vo-ntclde naque­

.le ambiente e.diante_dos primqs, pessoas da sociedade, 
Sofisticadas, desembaraçadas. 

- Apenas tia Glafira me dava alguma atenção, mas 
isso também era raro, pois ela estava sempre muito 
ocupada com seus deveres de dona-de-casa,. 

Enfim eu me- julgava _um estranho_ emtre eles. 
Esse sentimento fe.z.com que, ao.s poucos,-_eu pas­

sasse a procurar a companhia dos meus iguais, amigos 
do interior, para cujas casas terminei me transferindo. 

Dessa fase, guardo de tio Álvaro-ur;n_gesto inexpli­
cável: certo dia da semana, à tarde, sou- mandado ao 
parlatório do colégio pelo bedéu da minha turma e 
lá encontro meu tio. 

Sem maiores comentários, levou-me em- seu carro 
ã ~1}-a Chi!e_, _qnde- paramos para to!llar um sorvete 
numa confeitaria recém-inaugurada. , 
· Lembro-nie que -ele me recomendou uma "cassa­

ta", e aquele foi o sorvete maís deilicioso qu~ tomei 
em toda minha vida. ' 

Da mesnici "fôrina ·como me-troUXera; levou-me 
de volta ao colégio, já noitinha. Jamais S()ube o motivo 
dessa iniciativa tão amavel. . -

Passei_m_uit_9 tempo sem ver m.eti tió Alvaro, mas, 
na fase -da ·matUridade, Começe"i a'deScobrir sua verda­
çlei;ra fa,ce e.~ ?-dmir~~lo ·silencic;>~a~e_n)e.~ _ , _ 

-0 fãto Verdãdéiialnente eXtraordináro·que·me re­
velou seu caráter generoso·, sêrnpi'e ericObertó peta dis­
ciiçãó, ocorieti Poi- :OÇ:_~SiãO dp, ríasçilrien;t9 "d_e, minha 
primeira filha, 30 .anPs ·atrás.___ -

Isabella nasceu quase ã meia-noite, e às 7 horas 
da manhã seguinte, tio Álvaro apareceu no Hospital 
Português e disse a minha mulher e a mim.: 

Vocês não precisam procurar um pediatra pois têm 
médico na família. 

Dito O que, fei U~' IÍlinticíôsO · exarn:e~ na menina 
e passou a ·cuidar dela enquanto pode. 

D~ ~êsmo fi1:0do agiu- co_in telaçaõ à r_ninha segun­
da filha, ÇriSti.i~â_ •. que fãmbém.fic_óü. a Seus cuidados. 

Mas a cena mais digna de seu relacionamento co-. 
nosco aconteceu anos depois, ao voltarmos â Bahia 
de uina t<:mporada no Rio. . 

Tio Álvaro foi ao nosso modesto apartamento para 
nos avisar que deixariã de ser o médico das meninas. 
A idade impunha-l_he limitações,_ ele já ~nfundia os 
clientes, não queria cometer erros. Na sua profissão, 
disse_-nos. o erro podia ter s_érias consecJ.üêricias. 
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Ofefeceu~noS Uma lista com os nomes de três pe­
diatras jovens, para nossa eScolha. e saiu logo depois, 
com a sua humildade e grandeza de sábio. 

Trabalhando no- Banco Económico, freqüente­
mente eu o via por-lá, à procura de Miguel Calmon 
oti Eugênio-Teixeira Leal. 

Numa dessas vezes, o próprio Dr.. Miguel, vizinho 
e amigo de infância de- meu pai, Conienfoti -ccfmigo 
o seguinte: ,, - __ 

-Seu tio A:Ivaro volta e me:ia vem aq ur toni3r 
empréstimos em seu nome e no da Liga Bahían.a Co"ntra 
a Mortalidade Infantil para pagar os equipamentos im­
portados para o hospital que está construindo no To-
roró. _ ··---·-- ... 

·o Hospital do Toro ró era um hospital infantil para 
cuja realiZação ele _COJlSUJilÍU ~ll:ª·s· e·I;J.el:giaS, ·seu tenipo 
e seus recursos finanCeiros. · · · 

Era a obr_a de sua vida! 
Infelizmente, ele não pode assistir à sua inaugu­

ranção, pois morreu alguns meses antes. 
E embora os filhos, discípulos e companheiros_ da 

Liga Bahiana quisessem d.ar seu nome ao estabeleci­
mento, numa hõmeriagem mais -do que justa tiveram 
que cumprir sua vontade mantendo o de Martagão Ges­

, teira; seu mestre e amigo ao hospital que ele criara. 
Foi o último gesto_ de nobreza e desprendimento 

de Álvaro Bahia. · ' 

PRIMO ÁLVARO 

(Maria AydU.Lopes P~ntesBarreto) 
, , "Prepare~se para não ter mais um minutO desosse~ 

go em sua vida". 
Aos 20 anos, ainda na maternidade, horas após 

o nasci;inento do nosso Brimeii"ô -filh~. _e,scutei essas 
sábias_ palavras ditas por_ Alvaro, ~nqua:nto al.i~ava mi­
nha cabeça, num gesto carinhoso e fraterno ... 

Ao ouvi-las, não podia entendê-las, é natural. En­
tret<:Jnt9~ a~ _pas~ar dos dias, nem preCiSou meses_ ou 
anos, passei, a constÇttar .<J.ão, vedadeiro tillha sido o 
dizer do nosso saudoso primo; parente amigo·, pediatra 

. ·dediCado e cuidadoso; - • . 
· · Álvaro nãb 'cObrava GOilsult_as aos 'séús numerosos 

parentes e iriúrilêfõsãm1gcis~ ~ão 'tfnha hora ~manhã, 
tarde ou noite -para Visitã.iOS lares :ilôs_-quaiS houvesse 
crianças à espera de seus cuidados médicos_. _ 

Encarava a Medicina como um sacerdócio. Ao 
examiilãr uma criança, transformava-se~ Séria, minu­
cioso, atento às mínimas reações do organismo infantil. 

Sabia coroo ninguém dar _e'stí:ql_uJo, qar s~gurança 
às m~es jqveD.S e. inexperienteS, mas, pór outro lado, 
usava a energia serena quando necessário_ .. _ 

Tinha com_o refrão: ~·o leite ma,_terno é o melhor 
alimento para a criailça". ESta, cOlocada acima de tudo. 
Qriería Vê-Ia sadia~ feliz, bem ajustada, num desenvol­
vimento integral e harmonioso enfim. A tal mister dedi­
cou sua vida dentro e fora do consultório. Várias crian­
ças inapetente·s costumavam páSsai temporadas em ca­
sa do_Dt. Bahia, aos_cuidados das mãos treinadas, 
profissioriãis de Álvaro; das mãos bondosas, pacientes, 
de Glafira, sua esp-osa, amiga e companheira. 

Muito será dito sob_re você, meu primo Álvaro, 
um dos tipos inesquecíveiS- de minha vida. 

Lembro a tão conhecida frase: "Beijam-lhe as 
mãos. agradecidas, as crian~as da .Sahia". Belas para­
vras da a.utprida do Prof.~ Alvaro Silva, pronunciadas 
e inscritas na lápide da última morada do Prof. Álvaro 

. Pontes Bapja. Há muito, em outra m9rada ~ a real, 
a verdadeira - nos braços do nosso Pai eterno. 

17 de dezembro de. 1991 é a data comemorativa 
do seu centenário nascimento. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Porte !la)- A Presidência 
cpmunica aos Srs-._ Senadores que o Congress·á ~aciorial está 
eppvocado para, amanhã, ~ 9 Qoras, e sol,ieirã -que-perma.:: 
neçam em Brasflia para- -Ultimar as votações_ dãs riuiiéria:s- da 
convocação extraofdináilâ. CôriiUiiica, ainda, que o ·senado 
Federal realizará sessão amàilhã,-às 14 horas e 30 minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Está encer­
rada a sessão-. 

(Levanr~~se a sessão 4~:{9. ~oras.) ... 
ATO DA COMISSÃO f.)IRETORA 

N• 46, DE 1991 . 

·A CorrilS.S'ãt)'Piretora do Se'nado Fede;tal, no uso de suas 
àtriDuições · regiitientãís e Tegú.1árhC[lütres~ terldd. em vísta· a 
deCisão adotadà Oa_·ls~ reúríiâ.ó_ i-_éáHzââã. em 9 ·de deUinbro 
<!~ 1991, e o, que consta do Processo n• 014424/91-6 resolve 
retificar o Atd do Presidente- no;. 160, de 1990, alterando a 
nomeação do servidor Carlos Alberto_ Santos da Silva, ocu­
pante da Categbria Funcional de Analista Legislativo- Área 
-de Taquigrafía, jiara Classe'2•; Padrão IV, do" Q'uadro de 
Pessoal do Senado Federai, coiri às efeitOs fillàóceirOS retroã­
tivos a 14 de agosto de 1990. 

Senado Federal, 17 de dezembro de 1991.- MauroBene­
vides- Carlos Alberto De'Carli - Alexandre Costa_- Mareio 
Lacerda. 

ATO DO PRESlOEN'l'E DO SENADO 
N• 828, DE·l991 

. O Presidente do Senado-Federal, no uso de suas atribui­
ções regimerttais ·e regularn.entare"S; de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
dâ Comissão ~ire tora n" 2, de.19.73, e tendo eni vista o que 
cOnsta do Pm·cesso n" 019790191::0, resolve retificar o Ato 
n'785, de 199i, do Presidente,do Senado Federal, alterando 
a ·nomeação de Walderez Maria Duarte Dias; Sílvia Regina 
Giordani Pei'eita, Maria de Fátima da SilVa Costa, Maria 
Cristina Pedrinha de Lima, Maria Neves de Oliveira e Silva, 
Kngélica Maria Louzada Vilela, Marcela Santanà Caldas, Ra­
chel Maculan Sodré e Cirene Vieira Nunes Bandeira para 
o cargo de Analista Legislativo .- Área de Biblioteconomia, 
Classe uz~ .. , Padrão IV, do Quàdrõ Permanente do Senado 
Federal, com 'efeitos financeir'os retioativos à' da~a de suas 
posses. ' 

Senado Federal, 18 de dezembro de 1991.- MauroBene­
vi.des, Preside~te. 

.·, .ATO DO PRESIJ)ENTE 
N• 829, OE 1991 

O Presidente do Senado F.ed~ral, no uso de sua compe­
tência regimental e regulamentar, em. conformidade com a 
delegação der competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n• 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n.., 010.896/9LQ resolve 
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alterar o Ato desta Presidência n» 194, de 1989, publicado 
no DCN, seção II, de 24-7-89, para manter aposentada a servi­
dora Talita Mondin Leivas, Analista Legislativo, Classe Espe­
cial, Padrão III, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, 
nos termos do artigo 40, inciso III, alínea '"a", da Constituição 
da República Federativa do Brasil, combinado CQm o~ artigos 
67, 186, inciso III, alínea "a" e 193, da Lei 8.112, de 1990, 
bem assim com o artigo 11 da Resolução SF n' 87, de 1989, 
e as vantagens da Resolução SF n9 21, de 19~,-~m proventos 
integrais, a partir de 17 de junho de 1991, observado odisposto 
no artigo 37, inciso XI, da Çonstituição Federal. 

Senado Federal, 18 de dezembro de 1991. Mauro Bene­
vides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 830, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso de sua compe­
tência regimental e regulã.ffientar, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretorá n' 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que collsta do Processo n' 016.383191-5, resolve 
alterar o Ato desta Presidência n• 56, de 1991, publicado 
no DCN. seção II. de 31~1-91, para manter aposentado o 
servidor José Procópio Drurnond, Analista Legislativo, Classe 
Especial, Padrão III, do Quadro de Pessoal do Senado Fede­
ral, nos termos do artigo 40, inciso III, alínea "a", da Consti­
tuição da República Federativa do Brasil, combinado com 
os artigos 67; 186, inciso III, alínea "a"_ e 193, da Lei 8.112, 
de 1990, bem assim com o artigo 11 da Resolução SF n~' 87, 
de 1989, e as vantagens da Resolução SF n' 21, de 1980, 
com proventos integrais, a partir de 26 de setembro de 1991, 
observado o disposto no artigo 37, inciso XI, da Constituição 
FederaL 

Senado Federal, 18 de dezembro de 1991.- MauroBene­
vides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 831, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui­
ções regim-entais e regulamentares, em conform.idade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da ComisSãO Diretora no:> 02, de 1973, resolve designar Édena 
Diniz Vianna, Técnico Legislativo- Área de Processo Legis­
lativo, Classe "Especial", Padrão III, do Quadro de Pessoal 
do Senado Federal, para responder pelo expedien~e da Secre­
taria.de Documentação e Informação, no período de 2-1-92 
a 31-1-92, durante o afastamento do titulai, em gOzo de férias. 

Senado Federal, 18 de dezembro de 1991. - Senador 
Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 832, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribu_i­
ções regimentais e regulamentafes, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n"' 02, de 1973, resolve designar Maria 
Virgínia Ladeira RoSseto, Téc-iúco Legislativo, Área de Admi­
nistração, Classe ''Especial", Padrão III, do Quadro de Pes­
soal do Senado Federal, para responder pelo expediente da 
Subsecretaria de Serviços Gerais, no período de 2-1-92 a 
21-1-92, durante o·afastament!) do titular, em gozo de férias. 

Senado Federal, 18 de dezembro de 1991. - Senador 
Mauro Benevides, Presidente. 

A TO DO PRESIDENTE 
N• 833, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n"' 2, de 1973, de acordo com o disposto 
no artigo 243, § 2•, da tei n' 8.112, de 1990, no Ato da 
Comissão Diretoni n9 01, de 1991, e tendo em vista o que 
consta do Processo n9020.620191-8, reSolve exonerarJosé Mar­
cos Ferreira da Cruz, dO caigo, ·em comissão, de Secretário 
Parlamentar, Código SF-DAS-102.1, do Quadro de Pessoal 
do Senado Federal, do Gabinete do_ Senador Telmo Vieira, 
a partir de 4 de dezembro de 1991. . 

Senado Federal, 18 de dezembro de 1991. - Senador 
Mauro Benevides, Presidente. 

ATO N• 13, DE 1991 
DO PRIMEIRO SECRETÁRIO 

O Primeiro-Secretário do Senado Federal, no uso de suas 
atribuições regimentais e regulamentares, tendo em vista o 
que dispõe o Ato n~' 01, de 19SO,- do Con:g~esso Nacional, 
o arL 29 do Ato n9 5, de 1984 da Comissão Diretora. e o 
Ato n9 2; de 1991, do Primeiro~Secfetáíio, resolve, 

Art. 19 Em nenhuma hipótese será permitida a circu­
Jação e a permanência nas dependências do Senado Federal 
de pessoa sem a identificação visível (crachá). 

Art. 2• O Serviço de Segurança do Senado Federal de­
verá intensificai" a fiscalização relativa ã utilização do cartão 
de identificação, de porte obrigatório, por servidores, jorna­
listas e pessoas credenciadas por entidades autorizadas a fun­
cionar ilas instalações desta Casa, além dos visitantes. 

Art. 3• A falta do uso visível do cartão de identificação 
determinará o encaminhainentõ da pessoa ao posto de segu­
rança mais próximo para a necessária regularização. 
·- Art. 49 Tratando-se de servidor do Senado Federal, se­
rá alertado para qtie coloque o crachá, registrando-se a ocor­
rência. 

Parágrafo único. Na reincidência do fato pre~to ·no 
_caput deste artigo, o Serviço de Segurança remeterá CQ,muni~ 
cação do evento_ â Autoridade S~perior para a adoção de 
meâlâas cabíveis, sujeitando-se o servidor âs sanções discipli­
nares previstas no Regulamento do Senado Federal, pordes-
cumprimento de norma regulamentar. _ 

Art. 5"' Este Ato entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 6~' Revogam-se as disposições em contráriO. 

CONSELHO DE SUPERVISÃO DO PRODASEN 

Ala da 123• Reunião 

Aos vinte e um dias do mês de novembro de mil nove­
centos e noventa e um, âs dezesete horas, no Gabinete da 
Primeira-Secretaria do Senado Federal, reúne-se o Conselho 
de Supervisão do Prodasen, sob a Presidência do Exm9 Sr. 
Senador Dirceu Carneiro. Comparecem à reuniãO Os Senhores 
Conselheiros Dr. Manoel Vilela de Magalhães, Vice-Presi: 
dente substituto deste colegiado, Dr. Fernando Arruda Mou­
ra, Dr. Yamil e Sousa Outra e a Dr" Regina· CéJia Peres 
Borges, Diretora-Executiva do Prodasen. Deixa de compa­
recer, por motivo justificado, o Dr. José Carlos Alves dos 
Santos. Presente, também, a convite do Senhor Presidente, 
o Dr. Marcus Vinicius Goulart Gonzaga, da Assessoria da 
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Diretoria Executiva do Prodasen. Iniciando. a reunião, o Se­
nhor Presidente coloca em apreciação a;Ata:!da_centésima 
vig~sima -~egun,da. (12;2~) r.eup.íão, d.i~pen~~n~o a )~i.tura da 
mesm.a, a .qual é aprovada por unanint.idade,.,O segu,n_do item 
da pauta, processo .PD,Q00435/88-0, dii·.respeito ã proposta 
de Ato da Sr~ Diretora ExecutiVa de progre_ssão e elevação 
dos seivldoreS dó Pfodásefl no corrente exei-cíCiô e de cbirtple-· · 
merit~çáo do p~Ocesso de aScen~ão· de ~ez se~idC?res i~icia~o · 
em 1989, através.de processo seletivo infernQ,_o qual foi homo~ 
Jogado em dezembro daquele mesmo ano. Solicita, tam_bém, 
aquela titular, aut()rizaç_ãQ para alterar um cãfgo de. ESpecia­
lista ein AdininístraÇão Legislativa !Técnicas de Admirtistra-· 
ção em· cirgo de EsP'eeial_í~~~ em' Adn~i,nis_t~a·ç~l; .L~g'i~J~t.i· 
va{P,qtálís,e Qe Ad91,inistração, plJjeti,vaJ;I<;IO ab~ig~r 1.!111 d.a!=lue­
les dez servidores selecionados, existindo. v.agas p4ra.os de1,11.ais. , 
em vista das aposentadorias efetívadas no exerdciO. A pala-vra 
é concedida ao relator dil rn3térià:, Córis"elheírci Fernando Ar­
ruda Moura, que passa ·a lei- O· s'eu · parece'r; ina'nifestando-se 
favorável à aprovação da_ presente proposta, !1aja vista o Ato 
no 35/9.l.da Egrégia Comissão Diretora, o qual aprovou proce­
dimento idêntico para os servidores do Sena_dQ_Fed.eral. O 
parecer-é ap:mvado por· unanimidade. ·sendo a proposta em·. 
questão consubstanciada pe~o A~ç ~~ Ç)OS, _tie. !991, qu~ p~ss~ 
a s~r·.as~inf!Qo. pylo ~enho.r lr~~id~nte,Ç~s~e Çoien,do, C<;Jle­
giaçlo, O, it!'lll sewinte, proce,~o PD,OQ061<!9)-,6, refer~-1e. 
à proposta da s~ DireTora Ex.ec'utl:va .. iiO sentido .d.e, que:: os 
arnentos-e software. firmados pelo Proda~en, especialmente 
os relacionados na referida propm.ta que· se caracterizem.pela 
ine.xjgiJ?ilidad~ de licitação, tenham vigênc!a de ~_(ci~co) anos, 
"respe~taQo para_ fins çle em,pe11J10 o princípio d~ anualidade 
orçamentáJ;ia':,, tendo,em ,vjst<;~. .rece.nt~ deç:isão :cto T~ibLJIJ.al 
de Contas da Uniãa-. .Pleite.ia,.aiiJda,.a SJ1 Piretora Executiva 
que .o Prodasen seja ·~autorizado- a- aSSíúal -:-Termos. Aditivos . 
aos'contratos ainda•em vigor,. com as mesmas .características, 
al~er~t}do. ~ CiáÚs:u)~ ~~ Yig~~ci~ pãra 5. (Ci:n~o), ~ií0-S1 ' ._ b-r~laiór· · 
da matéria, Conselheiro, Mano~! Vil~la, d~ Megalh~es, I~ o. 
seu parecer, manifestando-se fa·\.'orável à adoção das Quas. 
medidas propostas por aquela titular e com .isto dar ~-·u_m.c.ará· 
ter 9~ .Il}~io~ ~"c~onalidad~.administrath;a aos atos .praticados, 
d~spoçt:appo ,o Çr,g~o .. d,e_ 4Gl~ s~ri~ çfç ,epcar_g9S ~~rocr~ticos: . 
sern p(ejuízp da, even(Qal necessi.d~pe .d~ Ae>cqqtm,u,idad,e de, . 
equipam~ntos ou.softw.ares., ,qu,e,s.er& obje,to .d,e_inçl,usã;o nos. , 
contratos mediante_negociação, como mencionado TI<l Expo~ 
síção de Motivos da sr~ Diretora Executiva. do Prodaseo. O 
assUnto é 'ctebaüd6, SendO o Pâre"cer ã.pfovadó ·por ·un"aõími~ 
dade. O .qu~~to item .con~ta,nt~ d~ p_aut~, r.roc.esso · 
PD"--000384/91-7, trata de proposta da Sra. Diretora Execu­
tiva relativa à alteração na Tabela de Fun_ções do Prodasen, 
especificamente-relativa a 3 (três) Funções de Chefe de .Servi­
ço, vistO que 'e"sáas_ funÇ.ôes; 'de ac·ordo cófn á "deCisãCi ·cteste 
colegiado em reunião ·feaJizâdá ·êm 19--7~91~ ~'fOram dassifi­
ca(l&s,cpmo J:Q-2, ~P\'S~r ~e exigir de s~us, ocppantes,,o mesmo 
grau de .dificl!ldade e respons~bilidade .dos Ççor,d~nadQr~$. 
e Assistentes .de Dir,etor, renumerados comQ FG-l'' .. Após 
a lei·tur.a, do parecet: favorável emitido pelá, ConselheirO" Fé i"-. 
nando Arruda Moura, é o mesmo aprovado por unanimidade, 
sendo a presente decisão, ou seja, tr.ansformar as 3 (três) 
fuQçqes .citadas do sí!flb.olo FG-2 p~ra. I;G;1,,consubstanciada 
na forma do Ato n~ 007191, que passa. a ,ser assinado pelo_. 
Senhor Presidente. O quinto item, processo PD-000467/91-0, 
refere-se à solicitação da Sr~ Diretora Executiva no sentido 

de que seja autorizada a aplicação de medidas quanto a usuá­
rios -em débito com o Prodasen, sejam eles órgãos públicos 
ou privados. O Conselheiro-relator Yamil e Sousa Du_tra lê 
o. seu pare~er~ no -qual se manifesta favoráV~l "à adÕção das 
providências solícítadaS peJa Direloria Ext:ciitiva"", _r_êco·meil~ 
daru:W que o Prodasen "informe pe-riodicamente a este conse­
lho sobre os resuliados das negociações e das razões dás usuá­
rioS''. SUgere, ·airida, que ••nas neg9ciações junto à C_âmara 
dos_ Deputados, seja viabilizadã fórinula no sentido de que 
a respo['Jsabilidade pelo pagamento __ do~ serviços prestados aos 
senhores deputados sejã:cCiltraUZada -ãtrav_és de urna contabi­
lidade.única admítii'strada por aquela Casa Legislativa, dentro 
do modelo atualmente utilizado para prestação de serviços 
telefônicos, reprografia; tni.-nsport~ aéreo etc".- A matéria é 
debatida pelos senhores conselheiros, sendo o parecer apro~ 
vado pOr Una-õ1inidade. --p·as_sa-se à_apieciação-do sextO item, 
processo SF-0!6658191-4. Trata-'e de proposta da Sr•D~retora 
ExecUtiva relativa 'à solicitação contida no requerimento do 
Sr. DiretOr Executivo do Cedesen, o qual originou o processo 
supi"am-encionadO.' nó--Sentido- de ·sei corice_dido à seividora 
do Proda'sen Mafia _Orieta de Paula Porto Fernandes, colocada 
à aispOSição daquele cehtrõ, o.pfêrilio de produtividade refe­
rente' -ã.ó ano de_l991. A titular daquefe órgãO, em sua Expo­
sição ~e-MotivoS, explica a quem pode ser concedido o referido 
prêini'O' dentre os servidores do Pródaseil, haja vista· que esta 
concessão "Obedece a ·disposições regulameiúares", estando 
a mesma baseada no Ato n' 3, 1988., do Conselho de Super­
visão, Com a palavra o relator .da inatéria, Conselheiro Fer­
nandO Arruda Moura, lê o seu parecer, no qual diz "que 
a súvidora não merece ser prejudicada como contraprestação 
-por Seus méritos e serviços prestad~ à Casan e tarnbém lembra 
''o·fató de que 6 ce·desen nãO. dispõe de quadro próprio de 
pessoal, tendo por isso que recorrer à cessão de servidores", 
pel0 -que propõe qUe se proCeqa á·afteração do §.56 do- ai"t. 
2'!do Ato n9 3 do Conselho de Supervisão do Prodasen, incluin­
do-se o Cedesen dentre os órgãos excepcioriados. O Conselho 
decide aprovar por unanimidade a proposta do relator, passan­

_do o Senhor Presidente a assi'nar.--0 Ato de n'·' 009/91 que 
consubstancia referida decisão. O sétimo e último item da 
pauta; processo' SF-010586/91-i,' iràia de reivindiéação dos 
Especialistas em .Â.dministração Lcgisla'tiva/Seguraitça ÇÓ Pro­
dase,n,; .r~present~dos neste caso pelo Sr. Presidente do Sindi­
legis,. pela igualdade de tratamento dispensado aos Agentes 
de Ségurança do Senado Federal e do Centro Gráfico. Com 
a palavra o relatO! dã. matéria, Cóiis-elheiio Fernando Arruda 
M9':lra, lê o selj-parecer, opinando pelo indeferiment() da 
soliçi1ação com base no artigo 10 ,d~ Lei n" 8 .. U2/90 e no 
par~Ger da Comissão de Constituição., Justiça e Cidadania 
do Senado Federal que faz anexar. O assuntó_é analisado 
pelos Senhores Conselheiros, sendo 'o' parecer orei àpresentadó 
aprovado por _unafJimidade. N~da !JÍa!s havendo a tratar, o 
Sr. Presidente encerra -a- presenta reunião. E, para constar, 
eu, .Ana Maria·Merlo Marengo-,. SeGretária do Conselho de 
Supervisão, lavrei a presente Ata que subscrevo e. após lida 
e aprovada, va~1 assinada pelo SenhOr Presidente e dema.iS 
membros do Conselho. Bra,flia, 2.1 de novembro de IQ91. 
-Senador Diree,u_ Carneiro, Presidente - Manoel Vilela d.e. 
Magalhães, Vice·~Presidente em exercício - Yamil e _Sousa 
Dutra, Conselheiro -Fernando Arruda Moura, ConselheirO 
- Regina Cé-lia Peres Borges, Diretora Executiva do Pro­
dasen. 
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CONSELHO DE SUPERVISÃO DO CEGRAF 
Ata da 171• Reunião 

Aos onze dias do mês de dezembro do ano de hum mil 
novecentos e noventa e um, às nove horas e trinta m'hiutos 
na saia de reuniões da Primejra-Secretaria sob a Pn~sidênd~ 
do Excelerit~SSimo Senhor Senador Dirceu éarneiro, presentes 
os membros Dr. Antonio Mendes Canale, Dr. José de Riba­
mar Duart~ -Mourão, Dr. Rubem Martins Amorese e Dr. 
Agaciel da Silva Maia, re,~_niu-se e~ sua centésima septua­
gésima primeira reunião o _Conselho de Supervisã-o do Centro 

, Grá/_\co f!o s,nado FederaL Abertos os trabalhos o Senhor 
- ~J'tt;SJ<;itn\' ,llpresentou Exposição de Motivos do Senhor Díre­

toJ:..Ex.~cutivq do Cegraf, dirigida ao Conselho de Supervisão, 
conten.do proposta de extensão, aos servidores do Çegr~f. 
da reVIsão .de remuneração ocorrida no Senado Federal a 
partir da Resolução n' 69, de 1991, do Senado Federal: e 
do Ato n' 42, de 1991, da Comissão Diretora do Senado 
Federal. O a~s~ntO é C~~o-~do em discussão e sua aprovação 
se dá por unanimidade, consubstanciada no Ato n"' 004 de 
1991, do Col)Selho de Supervisão do Cegraf. Em seg~ida () 
Senhor Presidente solicita a,.o Conselheiro António Men,des 
Canale parecer ao Processo n"' 001133/91-8, qúe-trata da aquísi­
ção de pelica para encadernação, realizada através da Tomada 
qe Preços n"' 12/91. Em s_e~- parecer, após discorrer sOb os 
aspectos jurídicos da questão, manifestou-se por sua apro-

vação em razão "da análise levada a efeito, com a instrução 
regular do processo em causa, tendo havido fiel observância 
dos preceitos legais que regem a matéria 1 somos favoráveis 
a sua aprovação". Colocado em discussão e votação o parecer 
é aprovado por unanimidade .. Nada mais havendo· a tratar 
e agradecendo a presença de to!los·o Senhor Presidente decla­
ra encerrados os tra?alhos e, para constar, eu, Valdeque Vaz 
de Souza, Secretáno deste Conselho de Supervisão lavrei 
a presente ata, que depois de lida e aprovada será ~sinada 
por todos os presentes. 

Brasl1ia, 11 de dezembro de 1991. - Senador Dirceu 
Carneiro, Presidente - Dr. Antonio Mendes Canale Vice~ 
Presid~mte- Dr. José de Ribamar Duarte Mourão, Membro 
-Dr. Rubem Martins Amorese, Membro. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 

(*) Ata da 13• Reunião, realizada em 4 de dezembro de 1991 

Comissáo parlamentar de illquérito_ destinada a inveStigar 
as denúncias de corrupção e irregularidades na contratação 
de obras públicas. 

___ (*)_Atas das 15~_, 16~. 17~ e 18' Re'uniões, realizadas em 
outubro e novembro de 1991 

(*) Seriio publicadas em $uplemenlo !I presen;e,edição. 
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República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XLVI- N'l90 SEXTA-FEIRA, 20 DE DEZEMBRO DE 1991. BRASÍLIA - DF 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

1- ATA DA 3' SESSÃO, EM 19 DE DEZEMBRO 
DE 1991 

1.1-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Ofícios do Sr. )9 Secretário àa Cãina-ra dos 
Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos 
seguintes projetes: 

-Projeto de Lei da Câmara n'.140/9r (n'.2.452/91, 
na Casa de origem), que estabelece diretrizes para que 
a União_ possa realizar a consolidação e o reescalonamento 
de dívidas das administrações direta e indireta dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios e dá outras_ provi-
dências. --

-Projeto de Lei da Câmara n• 141/91 (n' 91191 -
Complementar na Casa de origem), que institUi" contri­
buição para financiamento da Seguridade Social, eleva a 
alíquota da contribuição social sobre o lucro das instituições 
financeiras e dá outras providências. -

-Projeto de Lei da Câmara n• 142191 (n' ·2.455/91, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a revisão geral da 
remuneração dos_ servidores públicos federais. 

-Projeto de Lei da Câmara n' 143/91 (n' 2.156/91, 
na Casa de origem), que institui medida cautelar fiscal 
e dá outras providências. - - --- - -

-Projeto de Lei da Câmara n' 144/91 (n' 2.159/91, 
na Casa de origem}, que institui a Unidade_Fiscal de Refew 
rência, altera a legislação do imposto de renda, e dá outras 
provídênciaS.- - -- - - o ---- - ~-

1.2.2- Comunicação da Presidência 

-Prazo para tramitaçãO e apres·en.ração de emend~s 
aos Projetas de Lei da Câmara nn; 140, 143 e 144, de 1991, 
lidos anteriormente. 

__ 1.2.3 - Requerimentos 

- N• 1.014 e 1.015/9f, de autoria âo Senador Henri­
que Almeida, solicitando ao MinistériO da Economia, Faw · 
zenda e Planejamento e ao MiriiStérió da Infra~Estrutura, 
por intermédio da Secretaria Nacional de Minas e Meta~ 
lurgia. informações que menciona. 

1.2.4 - Questão de Ordem 

Formulada pelo Senador Fernando Henrique Cardoso 
e aguardando decisão da Presidência, relativamente â cons­
titucionalidade. do Projeto de Lei n• 140/91 (n' 2.452191,. 
na Casa de origem), lido na presente sessão, â luz do art. 
49, XI da Constituição e ar!. 48, itens 2 e 11 do Regimento 
Interno do Senado. 

1.2.5 - Leitura de Projetos 

-Projeto de Lei do Senado n~ 414/91, de autoria 
do Senador Pedro Simon, Que cria a Zona de Processa­
mento de Exportação no Município de Rio Grande, no 
Estado do Río Grande do Sul. 

- ~~PrQj-eto de_ I,.ei dp_ Se ii ado no 415/91, de ~autoria 
da Senadora Marluce_Pinto, que dispõe sobre a mineração 

- em terras indígenas e dá outras providências. 

---1.2.6- Discursos do Expediente 

SENADOR ESPERIDIÃO AMIN- Considerações 
sObre a tramitação e a .Cbnstitucion.àlidade do Projeto .de 
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BXPEDffiNTB 
CI!NTRO ORAP!OO DO SBNADO FEDBRAL 

PASSOS PORTO 
Dire&or.oerat do Seaado Federal 
ADACJEL DA SILVA MAIA 
Diretor &oc.tivo 

DIAiuo DO OONORBSSO NACIONAL 
I•preuo IOb re~pouabilidade da Meu do Seaaclo Federal 

.ASSINA TIJRAS CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Dlrelor AclalaiotntM> 
WIZCARLOS DB BASTOS 
Dlretor laclutrial 

SeiiiCIInll ··-···-·~·---- -·---- Cr$ 3.519,65 

PLORIAN AUGUSTO COUI'INIIO MADRUGA 
Diretor Adjuto 

Lei da Cãmaia n'140/91. Apolo à questão.de ordem forinu: 
lada pelo Sr. Fernando Henrique Cardoso. 

SENADOR FERNANDO.HENRIQOE CARDO­
SO~-c.omo Líder~ Conl"petên·cia .constitucional do Senado 
Federal para legi$lar sobre as· dívidas dos. Estados .e. dos 
Municípios. -

Tuagem 2200 exCJDP.Iarea. . 

o Meio Ambiente e o DesenvolvimeritÕ, a Ser re·aliz~da 
no Rio de Janeiro, de 1° i 12 de junho de 1992. 

1.2.1 O - Comunicação da Presidência · 

-Deferiin.ento .. ad- -referelldinlt-da Comissão Direto­
ra, do Requerimento no995, de 1991. de autoria do senadoi--
Carlos Patrocínio. · · 

1.2.11 -·Apreciação -de matéria SENADOR FRANCISCO ROl.LEMBERG- Fale­
Cimento do Sr. Jaime Ramos. Marinho. Colocações sobre 
documento do Movimento Médico Nacional. _ _ ~Projeto de_J?~cr~to Legisl~t~vo n~ 144/91, em regfnle 

SENADOK JOSÉ PAULO BISO L~ Interpretação de. urgência nos termos do Requerimento n' 1.017/91. A pro­
do texto constitúcional_ em fac_e da rolagem da dívida dos .. vado', após parecer·da çomissão competeQ.t~. A ComiSs-ão_ 
Estados e Municípios; . · -- - · · , Díi:"êtora para a redação final. - - -

SENADOR MARCIO LACERDA- Considerações ··· · - Redação final do· Projeto de Decr.eto Legislativo 
sobre. o Projeto de Lei do Senado n' 366!91, de sua autoria, n' 144/91, em regime de urgência. Aprovada. À promul· 
que disciplina toQas as operações pertinentes ão lixo tóXico. gação. 

SENADOR PEDRO SIMON- Carta enviada por 1.2.12- Comunicação 
S~ Ex• ao Deputado Domingos Juvenil, Pr~sidente do lns~i- Do Senador Louremberg Nunes Rocha, que se ausen-
tuto de Previdência dos Congressistas-_ IPC, pelõs- esfor- tará dos·trabalhos da Casa a partir do dia 26 de dezembro 
ços desenvolvi_dos, reconhecida eficiênci~ e correçã.o dé- do corrente ano. 
equívocos. - · --- ' ---'-

l.z:t3- "Çóníúriicaçã~ 'da Presidência , .. _ - "" - ' 
1.2. 7 ....,.. Leitura de Proj'e~os 

Convocação de sessão conjunta a realiZar-se hoje-, às 
Pro-jeto de Lei do Senado n" 416/91, de autoria do 19 horas e extraordinária do Senado a realizar-se hoje, 

Senador Louremberg Nunes Rocha, que_ estabelece normas às- 21 horas. · 
gerais para substituição de cópia de nota fiscal e ou fatura, L3 _ENCERRAMENTO 
emitida por processamento eletrónico de dados, por micro-
filme mediante saída de computador, e dá outras provi- 2- ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
dências. N' 47, de 1991 

1.2.8 - Comunicações 
-Dos senadores José_.Fogaça e Joã<? Rocha, que Se" . 

ausentarão do País. - · 

1.2.9- Requerimentos 

-N' 1.016/91, de autoria do Senador João Rocha, 
solicitando a transcrição nOS Anais do Senado Federal, 
da matéria: "Os Nazistas Estão de Voltà.", publicada no 
jornal A Gazeta de Roraima, de 7 de dezembro de 1991. 

- N' 1.017/91, de urgência para o Projeto de Decreto 
Legislativo n~>l-44/91, que aprova o text~-do Acordo entre 
o. Goyerno da :República Federativa do Brasil e as Naç_ões 
Unidas, relativo à ConfereriCia das Nac;ões Unidas entre 

3:::. A TÓ DO PRESIDENTE 
N' 834; de 199L 

4- ATO DO.!• SECRETÁRIO 
N' 14, de 1991. 

5- PORTARIA DO I' SECRETÁRIO 
N> 45, de 1991. 
6- ATAS DE COMISSÕES-

7- MESA DIRETORA 

8- LÍDERES E Vfcíl;LÍDERES DE PARTIDOS . 

9- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PEIÜ1A-
NENTES 
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Ata da 3a Sessão, ~m 19 dezembro de 1991 

2a Sessão Legislati% Ordinária, da 49a Legislatura 

Presídêncía dos Srs. Mi,:uro Berwvides e Alexandre Costa 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, i\CRAM:SE PRE· 
SENTES OS SRS. SENADORES: . ·~ .~ ~· ~ ~ 

· ,30_ dC setembro de 1991, de obrigações decottentês de opera­
ções de créditos interno, bem assim da dívida pública mobi­
liári3., vencidas e vincendas,-de responsabilidade dos Estados, ' . 
do Distrito Federal e dos Municípios, bem como de suas autar- · •, · 

Abdias do Nascimento - Affonso Catnai-&ó .: ... : Ale:X8n- - Quia:s,- fundações públicas e empresas nas quais detenham, ' . , ' 
dte CoSta·- Alfredo CanlPos--- Alniir Gabriel --Ali.iízío Be.: - difetã oU indiretameitte, o COõtrole acionário, jurito·a· Ôr.gãóS . , . 
zerra - Amazonino Mendes - Antonio Mariz - Aureo Mel- e entidades controlados, º!re~ ou indiretamente, pela União, 
lo- Beni V eras - carios De'O:irlí - Cã.rlos P3troCfnio-,:,:_ Ciia~ exclusive aquelas decorrentes de contratos de capital de giro 
gas Rodrigues - Cid Sabóia de CarvalhO - Couti'g!l,o __ JOf&e ou de natureza mercantil. 
-Dario Pereira- Dirceu Cãrneíro- Eduardo Suplicy- El- § to Para os fins do disposto neste artigo, a União assu­
cio-Álvares- Esperidião Amin- Epitácío Cafeteira- Fernan- mirá as dívidas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municí­
do Henrique Cardoso _-_Francisco Rollem.berg - Gartb.alqi pios, inClusive aque!as origi:r;talmepte de responsabilidade' das 
Alves Filho- Gerson Cainata- Guilherme Palmeira- Henri- · entidades por eles controladas, direta ou indiretamente, e 
que Almeida- Humberto Lucena- Iram Saraiva --_lrapuan contrafdas junto a ~ntidades_cpntroladas, direta ou indireta­
Costa Júnior- Jbão França- Joã.õ" RoCha- Jonas Pinhejro me:iite, pela União, bem como aquelas representativas de títu­
-José Eduardo- José Fogaça- José Paulo Bisai- José gi- los da dívida pública mobilária dos Estados, do Distrito Fede­
cba -José Sarney -Júlio Campos - Júnia Maiise - LãVoi- rale dos Municípios. · 
sier Maia- Levy Dias- Louremberg Nunes Rocha- Louri- § zo Para apuraÇão dos saldos devedores a serem canso­
vai Baptista - Lucídio Portella - Magno Bacelar - _Mansue- lidados e refinanciados deduzir-se-ão todos os créditos líquidos 
to de Lavor- --Mareio- Lacerda - Marco Maciel - Marluce e ç~rtos, ob~rvado o caput deste artigo, -que os Estados, 
Pinto - Maurício- Cortêa -_·Mauro ·BenevidéS :_ Meifa Füti6 o Distrito Federãl e os Município, bem como suas autarquias, 
- Moisés Abrao - Nabor Júnior - Nelson Carneiro - Ney fundações públicas e empresas das quais detenham, direta 
Maranhão- Odacir Soares- Oriofre Quinan - Oziei 'ê3.r"nei- ou i'ndiretamente, o controle acionário, tenham contra órgãos 
ro- Pedro Simon- Rachid Saldanha DerZi- ROnaldo Ara- . e e_n~idades controladas, direta ou iridiietamerite, pela União. 
gão - Ronan Tito ~ "RUY Bacelar - :ret~o Vieírª~~ V~lll.lir § 30 Executado 0 disposto no art.-7° desta lei, o refinan:.. 
Cã.mpelo - Wilson Martins. ciamento será efetuado com base na metodologia cálculo Ta-

o SR. PRESlDE:NTE{Mauro Benevides) ;_ A lista de 
presença acusa o comparecimento de 68 Srs. -Senadoies. Ha-
vendo número regimeõ.tãl, declaro aberta a_sessão. . 

Sob a proteção de DeUS, iOicia~ós_ríOsSº~- úa.b:~.l,hos. .. 
O Sr. lo Secretáiio prOcederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte ~ 

EXPEDIENTE 

OFÍCIO 

O Sr. 1' Secretário da Câmara dos Deputados; encami­
nhando à revisão do Senado autógrafos dos seguintes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 140, DE 1991 
N• 2.452/!11, na Casa de origem ~ 

De Iniciativa do Presidente da República 

Estabelece diretrizes para que a União possa reali­
zar a consoUdaçáo e o reescalonamento de dívidas das 
administrações direta e indireta dos Estados, do Distrito 
Federal l> dos Município~ e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. to O Poder Executivo garantirá, nos termos desta 

lei, o refinanciamento- dos saldos devedores, apurados em 

bela Prlce, com taxa de juros de 6% ao ano- incidente sobre 
-o saldo_ devedor atualizado monetariamente pela variação do 
Índice Geral de Preços do Mercado - IGPM, calculado pela 
Fundação Getúlio Vargas, ou outro que veriha a substituí-lo. 

§ 4° o refinanciamento a que se refere este artigo será 
amortiZ"àdO em oitetita preStaÇões' trimest:fa1S e ·conSecutivas, 
vencendo-se a primeira três meses após a celebração do~ re-s­
pectivos Contratos, e se efetivará apenas se os mesmos forem 
assinados- até cento e oitenta dias; á partir da data de publi­
cação ·desta ·Iei, prorrogáveis apenas por um iguãl período, 
a critério do :Ministro· da Economia, Fazenda e Planejamento, 
salvo se o Poder Executivo Federal foi responsável pelo atraso. 

§ 5o O refinanci~mento de que trata este artigo não 
abrange as dívidas renegociadas com base na Lei ~o 7.976, 
de 27 de dezembro de 1989; nó art. 58~ da Lei n' 8.212, de 
24 de julho de 1991, bem como os débitos junto ao Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço~ FGTS. --- ~ 

§ 6° Os Saldos líquidos remanescentes, apurados com 
base na posição de 30 de setembro de 1991 serão corrigidos 
na forma do § 3o deste artigo; até a data da assinatura dos 
contratos de refinariciamento a que se refere esta lei. 

Art. 2' O serviço da dívida refinanciada na forma do 
_artigo._~t~rior, acrescido do serviço das dívidas de que trata 
o § 5° do mesmo artigo e o art. 6° desta lei, que exceder 
os limites estabelecidos pelo Senado Federal, será refinanciado 
em quarenta prestações trimestrais e consecutivas, nas mesmas 
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condições de "juio-s do" término do contrato de refinanciam-ento 
de que trata esta lei. 

Art. 3° Somente setão refinanciadas as dívidas dos Es­
tados, do DistritO Federal e do Municípios que emitirem títulos 
públicos especiais, cõln remuneração equivalente a·s- eócâ.riõs 
previstos nos respectiVo_s contratos de refinanciamento para 
os quais sejam dados_ em garantia, com registro no Sistema 
Especial de Liquidação e de Custódia- SELIC, administrado 
pelo Banco Central do Brasil, e endossáveis a partir do _ _venci­
mento, com poder liberatório sobre suas receitas próprias, 
nos respectivos montantes da dívida consolidada com _base 
nos arts. _lo e 2° desta lei, e que os depositarem jui1to a-o 
Tesouro Nacional, a tftulo de garantia _dos valores refiilan-: 
ciados. 

c) na hipótese'-de os~Órgãos referidos no caput deste artigo 
ierem despendido para- pagamento- de_ compromissos finan­
ceiro-s no ano de 1991 percentual superiOr a onze_ por cento 
de sua receita tributária, diretamente arrecadada, terão a per­
ceil.tagêiii. 'eXcede"hfe abatida das prestações do ano subseqüen­
te, transferirido-se o· valor do abatimento para·o saldo devedor 
que deverá ser hontado no ·prazo estabelecido no § 4" do 
art. lo desta lei. ' 

Art. 6" O Poder Executivo, por intermédio do Minis­
tério da Economia, Fazenda e Planejamento, assegurará aos 
Est~~o~-'· _aoopi~tri~o _Fe~_e.ral e_, aqs~MJ.Iptcípios,_ bem como 
às S!lflS respectivas_ autarquías,_ fundações públicas e empresa~ 
na·s q'uais detenhain,direta c;>u -indiretã-ment~, o controle acio;­
ná-rio, em suas operações-cfe.cfédiio-ex.teirio, as mesrn.as.condi­
ções de pagame!J.to ou de r~financ_i~:rTiênto' da dívida externa 
que o Brasil venha a obter em decorrência_ de negociações 
junto-a·-credores estrangeiro-s~ - . _ --

Parágrafo único. As dívidas QÜs Estados,_ qo p~st-rito 
Federal e dos Municípios junto ao TesoUrO" Naclonã.l,_tle_cor­

§ zo A remuneração dos títulos de que trata este artigo rentes_·de negociações de_ contratos de dívida externa·serão 
somente cessará _quando de su~ efetiva quitaçãO pelo errii_terit~. garantidas_, a critério do Ministério da EConoffiíi; Fcizenda 

§ 3o A critério-'-do Ministério tlã Economia, Fazenda- e Planejamento, pelas quotas próprias a que- Se -refúem Os 
e Planejamento, páderão ~er ~ceif~, aindã.~ como gãra'nt-iá arts.· 158, -inci.sós III e JV, e 159, incisos-I, alíneas a e b, 
do- refinanciamento, as quotas próprias· âCfs EStã.dos, do'Dis~ e II, da ConstitUição Federal e: sendo.essas insuficienteS, 
trito Federal e dos Municípios de que tratam, respectiVitmente, complementadas pela emissão de títulos especiais, na forma 
os arts. 158, lricisos· III e- IV, e 159, incisqs_-)_, alfP~fl~ ~:e do art. 3o desta lei, ao par, pelo valor renegociãdo, ~lém 

§ lo Em caso do_ nã9-rccebimento_ de seus créditos, o 
Tesouro Nacional poderá" execUtar a garantia que trata este 
artigo; sacando contra a conta de centralização de receitas 
próprias dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

b, e II da ConstituiçãO FêderaL · de Qutra_s garantias em Direito adrni,iidas. -- -
Art. 4° Os créditos líquidos e certoS~â -que Sé refere . Art. 7"' O mOntante da' dívida pÚbliCa mobili?riá do_s 

o § 2° do art, to desta lei, apurados pelos reSpectivos valores Esta~os_, 9oDiStrito Federal e dosMunicípibs, em 30 ~e_setem­
de face, serão consolidados e atualizados até; 30 de setembro bro·de 1991, se;rá reíin;mciado rhediante a l::éiebração de con­
de 1991, de acordo com as condições Orlgírj.ai~ (fê C:ad~coQtráio traio e:specífico, observado _o- dispgSto ·_no _§ 4o do art. ·to e 
ou respectivo crédito. - • - - - L-- -- - -- ; - - - hb -3:~- '3°' desta lei, e éi{cluíqos _oS "#túlOS eJ;n_ poder doS toma-

§ _lo ApósaassinaturadocontratoderefinanC_i~~entO~ âbÍ'es'finãiS.' -··-·-· ~· · · -- -·-_---- · 
os créditos decorrentes de eventual inadimplemento de; ó~_gfi~~ · § ·_ló · O Ihontah\e·d~ q·ue- t!àta este·ait:igooserá atúátíiado, 
e entidades controladas, direta ou indiretamente, pelo poder até· a dat'a-'da· assiOat'urà do contrato·, com base no cuSto médio 
público federal serão, a critério do credor, compensados me- diáriodefinan~iàmentodosiítuloséladividaPública'niobiliária 
diante a redução do saldo dev,edor refinanciado com -base - federal, divulgado pelo Banco ·central Oo Brasil; observados 
nesta lei. os limites de rolagem estabelecid()s pelaS normas vigentes. 

§ 2o ConSidera-se inadimplemento,_o p~-:x:_a oS ft~s ~~~t~ _ _:- §__2o _·os títUlo~ a serem e_mitidos como garantia dos ccin_­
artigo, a falta de solução ncgociãda Para ~trasos _ qe_ p:;-ga_- t_n~tps d~ qu_e t!"~~a _e_ste artigo terão_ prazbs de ·resgate igúais 
menta, até noventa dias cont:;tdos a partir do vencimentoorigi- aoS das prestaçõe·s da 'díVida refiiiáriciáda' e sob_re os mésmos 
nal da obrigação, _ · incidirãq eucargosequivalentes ao custo médio diáriOâe -fiiiá"f.i-

Art. 5o No caso d_e os Estados, o _Distrito Federal e tiiúnento·_~C{iítÜlos·Qadfvida-púbiica-mobiliáriaTeaéral,_ôiVul-
os Municípios, bem como suas.autarquias, f~:ridações Públicas gàdo pelo Ban'co centtal 'do IhaSíf-.---- - · __ _ 
e empresas, nas quais detenham,_ direta qll_, indirétàm.-çme, Art. 8° _Os Estifdos, ó Disfríto Federal ou os MuniCípios 
o controle acionário, estarem adimplentese~ relaç~9 a tçQqs _que~_a partir da data da assinatura dos contr.(_ltos de refinancia­
os seus compromissos finanCeirOs até a data d~sta lei serão m~pto a que s~ refere esta~~~~ a~é.}1 ,cl~ dezembro de 1998, 
observadas, com referência à ã.mortização de que trata o § emitirem títulOs da dívida pública mobiliária, eXceto aqueles 
4o do art. _1<>, as seguintes normas: · ~ destinados ao atendimento dos precatórios judiciais ·previStOs 

a) abaterão das prestações imediatamente vincendas .cin- n,oJa_rt. _33 do_A.to_qas Disposições.Constitucionais ífansitó'rlas<, 
qüenta por cento do serviço da dívida do período de carência, terão tod<;> ,O sa~Qo a 9!1~ se !f:"f~~f:"-Q art. 1o desta lei imec;l_ü~.ta~ 
inclusive mora, previstos na Lei no 7.976, de. 27 de dezembro merite consideradÇ>_.vençidõ, QOdend9 ter executadas as garan-
de 1989, transrenncto-se o valor do abatimento para o saldo tias .. que lh~ àãô-resPalClo. · -- · 1 ~- _ _ _ __ . __ 

devedor que deverá ser honrado no prazo. estabelecido no Parágrafo- único. Os_ títulos destinados_ao atend~q:tento 
§ 4o do art. 1 o desta lei; , -, dos precatórios judiciã.is não_ serãO ·regiStradõ-s._ Do Se li c;. -

b) abaterão das prestações imediatamente vincendas o Art. 9° O montánté fícillído de direitos e obrigações de 
valor das prestações pagas dos ~ontratos, <!a~ dívida púbJica natureza _financ~ira de responsabilidad: d~ ·concessionárias 
interna renegociados de janeiro de _1!:)87 até a data desta Ie_t. __ de e?-er~Ia elétnca dos J?stados, do D1stnto Federal e dos 
atualizados pelo IPC-IBGE até fevereiro de, 1991 e, a partir Mumc~pxos,_ será refina~CJado ~m separado, ~egundo os mes­
daí, pelo IGPM-FGV acrescido de juros. de seis por cento mospnncípiOSéstabelecidosn-uart. _lo destale1, no que'cOuber. 
ao ano, transferindo-se o valor do abatimento para o saldo § to O refinanciamento a que se refere este artigo é 
devedor que deverá ser honrado no prazo estabelecido no assegurado a qUais-quer débitos não alcançados_ pelas regras 
§ 4o do art. lo desta lei; -~,, da Lei no· 7.976, de 27 de dezembro de 1989, _ _devendo as_ 
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entidades inadimpleotes, em relaçáo a essas dívidas, regulaw 
rizarsuas posições frente ao Tesouro Nacional, como condição 
prévia à assinatura dos contratos a que se refere esta lei. 

§ zo O montante líquido refiminciado será garantido pe~ 
las receitas próprias das empresas concessionárias, bem como 
por outras garantias em Direito admitidas, a critério do Minis­
tério da Economia, Fazenda e Planejamento, não integrando 
O montante de endividamento dos respectivos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios. 

. Art. 10. Fica facultado às entidades públicas de sanea­
mento básico dos Estados, do Distrito Federal e dos Municí­
pios, o mesmo tratamento dispensado às concessionárias -de 
energ_ia elétrica, conforme o afti!;ó-ant~riOr. - -- -- · 

Art. 11. Se as receitas próprias das entidades mencio­
nadas nos arts. 9• e 10 desta lei não forem suficientes para 
garantir os respectivos contratos de refinanciamento objeto 
desta lei, ficam os seus controladores, Estados, Distrito Fede­
ral e Municípios, obrigadas· a complementá~las na forma do 
art. 3o e, se ainda insuficientes, com as quotas próprias a 
que se referem os arts. 158, incisos III e IV, e 159, incisos 
I, alíneas a e b e II, da Constituição Federal e outras em 
Direito admitidas, a critério ·do Ministério da Economia, Fa­
zenda e Planejamento, não podendo essas últimas ultrapassar 
a dez por cento do total das garantias oferecidas. 

Parágrafo único. No caso de garantia complementar 
oferecida pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municí­
pios, o seu montante será incluído no limite de endividamento 
do respectivo garantidor. 

Art. 12. Para fins do refinanciamento de que trata esta 
lei, é exigida a adimplência das parcelas das dívidas vencidas 
entre 30 de setembro de 1991 e a data da assinatura dos 
respectivos contratos de refinanciamento de que trata o art. 
1• desta lei. 

Art. 13. O disposto nesta lei, especialmerite nos seuS 
arts. ZO, 3°, 7oe 8°, observará as resoluções do Senado Federal, 
previstas nos incisOs V, VI, VII, VIII e IX do artigo 52 da 
Constituição Federal. ~ . . 

Art. 14. O Poder Executivo encaminhará ao Congresso 
Nacional: 

I -no prazo de noventa dias contados da data de sua 
assinatura, cópias dos contratos de refmanciamentO a ·Que 
se referem os arts. to, 7°, 9" e 10 desta lei; - ~ -

II- até 15 de março de 1992, projeto'de lei dispondo 
sobre a compatibilização da execução desta lei e as normas 
aprovadas pelas Leis de Diretrizes OrÇàiilentáriáS e de Orça­
mento, para 1992. 

Art. 15. Fica ·o Poder Executivo autorizadO a receber 
dos Estados, Distrito Federal e Municípios peta valor de mer~ 
cado, ações de empresas por eles controladas em permuta 
dos títulos a que se refere o art. 3o desta lei, podendo a União 
alienar tais ações, inclusive na forma do disposto na Lei n" 
8031 de 12 de abril de 1990. 

Art. 16. O Poder Exeeulivo expedirá, no -prazo de no­
venta dias, normas regulamentando a execução do disposto 
na presente lei. 

Art. 17. Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 18. Revogam~se as dispOSições em contrário. 

(À Comissão de Assuntos Econômicos.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 141, DE 1991 
(N• 91/91- Complementar, na Casa do origem) 

(De Iniciativa do Presidente da República) 

Institui contnbuição para f"manciamento da Seguri­
dade Social, eleva a alfquota da contribuição social sobre 

- o lucro das instituições fmanceiras e dá outras provi­
dêndas. 

Art. to Sem prejuízO da conbrança das contribuições 
para o Programa de Integração Socfal - P1S e para o Progra­
ma Formação do Patrimônio_do Servidor Público- PASEP, 
fica instituida contribuição social para financiamento da Segu­
ridade Social nos termos~ no inciso I do art. 195 da Constituição 
Federal, devida pelas pessoas jurídicas incluive as a elas equi­
paradas pela legislação do imposto de renda, destinadas exclu-

- sivamente às despesas com atividades-fins das áreas de sáude, 
previdência a assistência social. - _ 

Art. 2o_ A contribuição de que trata o artigo anterior -
será de dois por cento e incidirá sobre o faturamento mensal, 
assim considerado _a receita bruta das vendas de mercadorias, 
de mercadorias e serviços e_de serviços de qualquer natureza. 

Parágrafo único. Não integra a receita de q_ue ~rata este 
artigo, para efeito de determinnação da base _de cálculo da 
contribuição, o valor: 

a) do imposto sobre produtos industrializados, quando 
destacado em separado no documento fiscal; 

b) das vendas canceladas, das devolvidas e dos descon­
toS a qualquer título concedido incondicionalmente. _ 

Art. 3o A base de cálculo da contribuição mensal devida 
pelos fabricantes de cigarros, na condição de contribuintes 
e de substitutos dos comerciantes varejistas, será obtida multi­
plicando~se o preço de venda do produto no varejo por cento 
e dezoito por cento. _ . . ----· _ , 

Art. 4o A contribuição mensal devida pelos distribuí­
dores de derivados de petróleo e álcool etfiico hidratado para 
fins carburantes, na condição de substitutos dos comerciantes 
varejista, será Calculado sobre o menor valor, no País, cons­
taitte da tabela de preços máximos fixados para venda a varejo, 
sem_ prejuízo da contribuição incídente sobre suas próprias 
vendas. 

Art. so A contribuição será convertida, no primeiro dia 
do mês subseqüente ao de ocorrência do fato gerador, pela 
medida de valor e parâmetro de atualização monetária diária 
utilizada para os tributos federais, e paga até o dia vinte do 
mesmo mês. 

Art. 6° Sã:o isentas da contribuição: 
=-I- as sociedades cooperativas que observarem ao dispos­

to na legisção específica, quanto· aOs a tos cooperativos próprios 
de suas finalidades; 

II -as sociedades civis de que trata o art. I o do Decre­
to-Lei n• 2.397, de 21 de dezembro de 1987; 

III- as entidades beneficentes de assistência social que 
atendam às axigências estabelecidas em lei. 

Art. 7o _ E ainda isenta da contribuição a venda de mer­
cadorias ou serviços, destinados ao exterior, nas condições 
estabelecidas pelo Poder Executivo. 

Art. go A contribuição não incidirá sobre a venda de 
produtos agrícolas e agropecuários. 

Art. ~ A contnõuição social sobre o faturamento de 
que trata esta Lei complementar não extingue as atuais fontes 
de custeio- da Seguridade Social, salvo a prevista rio ari:--23,-
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inciso r; da Lii ti' 8.212, de 24 de ]U:TI:io "def99i, á qual 
deixará de ser cobrada a partir da data em que for e-xigível 
a contribuição ora instituída. 

Art. 10. O produto da arrecadação da contribuição so­
cial sobre o faturamento,-instituída por esta Lei Coniplemen­
tar, observado o disposto na segundaparte do ar_t_. 33 da 
Lei n' 8.212, de 24 de julho de 1991, integraráo Orç_amento 
da Seguridade Social. . 

Parágrafo úriico. A contribuição referida neste artigo 
aplicam-se as normas relativas ao processo administrativo­
fiscal de determinação e exigência de créditos tributários Jede­
rais, bem como, subsidiariamente e no q~e c9uf?er,_ as dispo­
sições referentes ao impOsto cte renda, especialmente quanto 
a atraso de pagamento e quanto a penalidade. 

Art. 11. Fica elevada em oito pontos percentuais a alí­
quota referida no § 1' do art. 23 da Lei n' 8.212, de 24 de 
julho de 1991, relativo à contribuição social sobre o lucro 
das instituições a que se refere o § 1' do art. 22 da mesma 
lei, mantidas as demais normas da lei no7 .689, de 15 de-dezem­
bro de 1988, com as alterações posteriormente hitro4u~d~s. 

Parágrafo único. As pessoas jurídicas suj~itas _ao dispos­
to neste artigo ficam excluídás do pagamento da- contribuição 
social sobre o faturamento, instituída pelo art. 1o desta Lei 
Complementar. -- · · · - - ·-

Art. 12. Sem prejuízo do dispostO na legislação em vi­
gor, as instituições financeíra:s;-as sociedades 'corretoias e-dis­
tribuidoras de títulos e valores mobiliáriqs, as sociedâ.des de 
investimento e as_ de arrendament<;> mer~tilJ_ os agentes ·do 
Sistema Financeiro da Habit3.ção, as bolsas de valores, de 
mercadorias, de futuros e instituições ·assemelhadas e seus 
associados, e as empresas administr~doras de cartóe~ de crédi: 
to fOrnecerão â Receita Federal, nos terinos· estabelecidos 
pelo MiniStro da Economia, Fazenda e Planejamento, infor­
mações cadastrais sobre os usuários dos respedivos serviços, 
relativas ao nome, à filiação, ao endereço e ao· numero de 
inscriçáo do cliente no Cadastro de Pessoas Ffsicas CPF ou 
no Cadastro Geral de Contribuintes - CGC. ' · · 

§ 1 o As informações recebidis rios termos· deste artigo 
aplica-se o disposto no § 7' do art. 38 da 'Lei n' 4.595, de 
31 de dezembro de 1964. 

§ 2' As informações de que trata o caplii deste artigo 
serão prestadas a partir das relações de usuários constantes 
dos registros·relativos ao ano-calendário de 1992. 

§ 3o A não-observância do disposto neste--artigo sujei­
tará o illfratc;>r, independentemente de outras penalidades ad­
ministrativas, à multa equivalente a trinta e cinco unidades 
de valor referidas no art. 5o desta Lei Complementar, por 
usuário omitido. 

Art. 13. Esta lei complementar entra erit Vigor na data 
de sua publicação, produzindo_efeitos a partir do p~meiro 
dia do mês seguinte aOS noventã âias posteriores àquela publi­
cação, mantidos, até essa data~ o Decreto-Lei no 1.940; -de 
25 de maio de 1982 e alterações posteriores; a ãlí(jU6t3 fixada 
no art. 11 da Lei n' 8.114, de 12 de dezembro de 1991. 

Art. 13. Revoga-se o art._ 2o do DecretO-Lei no 326_, 
de 8 de maio de 1967 e demais diSposiçõeS 'em~cóntrário. · 

MENSAGEM N' 728191 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do artigo 61 da COnStituiçãO Fedefal~ tenho 

a honra de submeter â elevada deliberação de Vossas Excelên­
cias, acompanhado de- Exposição de Motivo~ ·ctos Senhores 

Dezembro de 1991 . ' -- ... -

Ministros de Estado da Economia~ Fazenda e Planejamenro 
e do -Tfibalho e da Previdêncía SOCiill, o texto do projeto 
de lei complementar que ''ID.stihifCOiifrlOiiiÇão pã.ra financia­
me~!9_9~ ~_<;guridade _so.cial e dá outras providências". 

Brasilia, 7 de dezembro de 1991.- Fernando Coii.or. 

EXPosrçÃo DE MónvoscõN"l'ÜNi:A'N, is1; MEFPI 
.MTJ'S, DE 6. DE DEZEMBRO DE 1991, DQS SENF{Q, 
RES MINISTROS DE ESTADO DA ECONOMIA, FA: 
ZENDA E PLANEJAMENTO E DO TRABALHO E 
DA PREVIDêNCIA SOCIAL. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Tenho a honra de submeter à ele_va_da__con~idçraçâo _d.e 

Vossa Excelência o àrie'xo-PrOj~tO de Lei CÇ)mpleriú~ai~ai qW: 
institui a Cõntribuição Social incidente sobre o faturamento 
para financiamento_ da seguridade na forma prevista no art. 
195 da Constituição. 

As_ controvérsias presentes_a respeito da legalidade e até 
da constitucionalídade da cobrança da contribuição para o 
Finsocial têm provocado um sem número de ações_ judiciais 
em torno da questão, provocando -o congestionamento do_ 
poder judiciário, a intranqü.ilidade do coritribuinte e, ultima­
mente, vertiginosa queda cfà-sua arrecadação. 

O pr_ojeto cuida, pois, de instituir nova Contribuição com 
as mesmas bases técnicas e jurídicas do Finsocial, valend_o-se 
da experiência acumulada pelo Departamento da ~ec~itafe­
deral com a administraÇão a cóbfaitçã desta contribuição e 
prevê stia eXtinção fonnal a partil- da efetiva Vigêricia dâ nova-
norma que se ·pretende editar. ' · -

O_projeto inova emrelação àqu~loacontri~uição apenas 
no que diz respeito a·sua abrangência em relação ao uniVerso 
dos contribuintes. - - - - -

AO- instituir o- FinsOdal, em 1982, o legislador eleg~u 
o faturamento com base de cálculo,_ para as empresas_ oomer:.~---=­
ciais e industriais com base no impostO de renda devido-e 
as empresas o_u iílStítuíÇ6es- isentaS dO- inij)ostO de Tenda ·não 
estãVãírf'alcançadas pela sua incidência. -

Isso trouxe intímeios problemas legais e operacionais que 
_ fi~era~ .CQIP que, posteriormente,_ ~_lei_ vi~sse a I!Jlificiar a · 
baS.e-di-Cá.ICulo. Porém, mesmo cooi essa·unifiCaçãó, ãs pes­
soas jurfdicas isentas permaneceram excluídas do uniVe_rso 
de contribuintes. 

,-~'EntériOehdo-se que, o custeio--da Se.iuridade é ónus de 
toda a sociedade, o projeto exclui do -seu campo de inCidência 
exclusivamente aqueles contribui~tes que por força da deter­
minação constitucional ou operacional, estão impossibilitados 
de_s~r alcanç~_Qos pela sua incidência. . _ 

-RespeiioSãmente, - · .....:. Luiz An~nJo A~dradÇ .. 
Gonçalves, Ministro, interino, da Economia, Fazenda e Plane­
jamento_ - -AJitoriio Rogérló Mâfiri~ -Mínistfô Qo Trãbalho _ 
e PréVidência Soda!. - --

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO. 
BRASIL 

1988 
O O O o o •- O o o o • o o o o o o • • O O O O O O O O O O .. O OH h• .-._~-;_•-0•-: ~ ·~_;·:-· ·~:.:~~ 0 O··~·· O •••-••• ...... ~ 

TÍTIJLQ VIII 
Da Ordem Social 



Dezembro de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) SeÍ<ta-feira 20 9879 

CAPÍTULO II 
Da Seguridade Social 

SEÇÃOI 
Disposições Gerais 

oooo'OOOOOOOOOOooOoooooooo~ooooH0000oOoooo-••oOOOOOOhO ................... =....,.,....,-.;.;,.ri.';.,, 

Art. 195. A seguridade soCial será fin~nciada po~ toda 
a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, 
mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, 
dos Estados, do Distrito. Federal e dos Muni,fpios, e das se-
guintes contribuições sociais: - ' -c:- "---:c 

LEI N' 8.212, DE 24 DE JULHO DE 1991 

Dispõe sobre a organização da Seguridade SoCiãl, 
institui Plano de Custeio, e dá outras providências. 

TÍTULO VI 
Do Financiamento da Seguridade Social 

Introdução 

CAPÍTULO IV 
Da Contribuição da Empresa 

Art. 23. As contribuições a ·cargo da empresa prove­
nientes do faturamentO e do lucro, destinadas à Seguridade 
Social, além do disposto no art. 22, são calculadas mediante 
a aplicação das seguintes aliquotas: 

I- 2% (dois por cento)_ sobre sua receita bruta, estabe­
lecida segundo o- dispOsto no § 1 ~> do art. 1" do Decreto-Lei 
no 1.940, de 25 de maio de 1982, com a redação da pelo 
art. 22, do Decreto-Lei no 2.397, de 21 de dezembro de 1987, 
e alterações posteriores; 

II -10% (dez por cento) sobre o lucro liquido do perío­
do-base, antes da provis_ão para o Imposto de Renda, ajustâdo 
na forma do art. 2o da Lei no 8.034, de 12. de abril de 1990. 

§ 1" No caso das instituições citadas no § 1" do art. 
22 desta lei, a alfquota da contribuição prevista no -iDcisO 
II é de 15% (quinze )>or cellto): ·· · · .. · · · ........ · ·· ··· 

§ 2" O disposto neste artigo não se -aplica às pessoas 
de que trata o art. 25. 

DECRETO-LEI No 2..397 
DE 21 DE DEZEMBRO DE 1987 

Altera a legislação do Imposto de Renda das pessoas 
jurídicas e dá otitras providências. 

O Presidente da República, no uso da atribuição que 
lhe confere o art. 55~ item II, da Constituição, decreta: 

Art. lo A partir do exercício financeiro de 1989, não 
incidirá o Imposto de Renda das pessoas jurídicas sobre o 
lucro apurado,-no encerramento de cada período-base, pelas 
sociedades civis de prestação de serviços profissionais relativos 
ao exercício de profissão legalmente regulamentadª, r(::gis­
.tradas no Registro Civil das Pessoas Jurídicas e -CoD.stituídas 

· exclusivamente por pessoas físicas -domiciliadas no País. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 142, DE 1991 
(N• 2.455/91, na Casa de origem) 

(De Iniciativa do Presidente da República) 

Dispõe sobre a revisão geral da remuneração dos 
~~vido~ púbi!~os fede~i~. 

O Congresso ~acional decreta: 
Art. 1 o A antecipação concedida de acordo com a Lei 

no 8.216, de 15 de agosto de 1991, passa a ser considerada 
como reajuste, não sendo compensada na data-base. 

A.rt. _2~ São fiXados, para fins da reViSão gefal de venci­
mento, soldos, proventos, pensões e demais retribuições dos 

. servidores_civis e militares do Poder Executivo, na adminiS­
tração dire~ª' autarqujas, inclusive a_s_ d_e __ regiine especial e 
fundações, os seguintes perCentuais, calculadOs sobre os valo­
resvigenre-s nomes de dezembro de 1991, de fonna não cumu­
lativa: 

1-40% (quarenta por centO) a partir de 1 o de janeiro; 
II -75% (setenta e cinco por cento) a partir de 1• de 

fevereiro; e 
III- 100% (cem por cento) a partir de I' de março de 

1992. 
Art. Jo Esta lei entra em vigor na data de sua publi­

cação. 
- Art. 4" Revogam-se as disposições em contrário-. 

MENSAGEM N'"76l 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso NaCiO­
nal: 

_ Nos tennos do art. 61 da Constituição Federal, tenho 
a honra de submeter à elevada deliberação de Vossas Excelên­
cias, acompanhado de Exposição de Motivos dos Senhores 
Ministros de Estado da Justiça, da Economia, Fazenda e Pla­
nejamento, do Chefe do Estado-Maior das Forças Armadas 
e do Secretário da Administração Federal, projeto de lei que 
"Dispõe Sobre 3 revisão geral da remuneração dos servidores 
públicos federais". 

Brasflia, 16 de dezembro de 1991.- F. Collor 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOSN• 44, DE 16 DE DEZEM­
BRO DE 1991, DOS SENHORES MINISTROS OE ES-

. TADO DA-JUSTIÇA DA ECONOMIA, FAZENDAE­
PLANEJAMENTO, DO CHEFE DO ESTADO MAIOR 
!)AS FORÇAS ARMAD;\S E DO SEÇRETÁ~ODA. 
.ADMINISTi!:AÇÃ.O FEOERAL .. . 
Excelent.fs~iinp Senhor _Presidente 9a República: 
Submetemos à apreciação de VosSa Excelência antepro­

jeto. 9.e lei que disp9e sobre a revisão dqs vencimentos, s9:ldo_s,_ 
proventos, pensões e demais retribuições dos servidores públi­
cos civis e militares federais, vigentes no mês de dezembro 
de 1991. 

2. A presente proposta prevê um aumento de 100% 
(cem por cento) da remuneração percebida pelos servidores 
públicos civis e_ militares em dezembro de 1991, concedido 
de maneira gradual, em três parcelas, a serem pagas a partir 
de janeiro de 1992, além da incorporação, sem descontos, 
do adiantamento de 20% (vinte por cento) coilcedido em 
agosto último. 

3~ A concessão da revisão geral da remuneração do fun­
cionalismo, de modo parcelado~ deve-se à necessidade de com­
patibilizá-la com- as efetivas disponibilidades do Tesouro Na­
cional, em um co,ntexto onde se busca o ajuste fiscal necessário 
à estabilização de economia. 
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4. PrOcura-se, issim, elevar a remuneraÇão"- dos servi­
dores públicos ao limite máximo_ suportável pelos recursos 
financeiros ·cta União. ... -

5. OUtrossim, é preciso que se cOnsldere que em dezem­
bro de 1991 foi concedido um reajuste de ,20% (vinte por 
cento), a que foi acrescido, para os servidores de menor remu­
neração, integrante~ do Plano de ClassificaÇão de Cargos, 
um adiantamento pecuniário correspondente a _35% (trinta 
e cinco por ce_n!c;>)_, valores esses ·que não serão deduzidos 
da revisão ora proposta.'- -- --- -- - -

Essas, Senhor Presidente, são as razões que fundamentam 
o-anexo anteprojeto de lei, o qual submetemos à consideração 
de Vossa Excelência. -Jarbas Passarinho, Ministro da Justi­
ça: - Marcílio Marques Moreira, Ministro da Economia, Fa­
zenda e Planejamento. - Geiieral_~de-ExércitO Antônio Luiz 
Rocha Veneu, Chefe do Estado-Maior das Forças Armadas._ 
- Carlos Moreira Garcia, Secretário da Administração Fe­
deral. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI No 8.216;'de 13 de agosto de 1991 

Dispõe sobre antecipação a ser compensada quando 
da revisão geral da remuneração dos servidores públi­
cos, corrige e restrutura tabelas de vencimentos e dá 
outras providências. 
.............. -··-·----.. ·~·' ......... --·~· .... .-. .. , ....... '' .. -.... -; .. . 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA No 143, DE 1991 
(N• 2.156!91, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Presidente da República) 

Institui medida cautelar fiscal e dá outras provi­
dências. 

O CorigreSSo Nacional decreta~ - . 
Art. to O procedimento cautelar fiscal pode ser mstau­

rado antes ou no curso da execução judicial da I?_í~i~a Ativa 
da União dos Estados do Distrito CFede'ral, dos Municípios 
e respectivas auta'rqui~s e- dessã execução é Sempre depen-
dente. -

Art. 2o A m-edida cautelãr físcal podúá Ser requerida 
contra o sujeito passivo 'de crédito tributário ou não trib~tário, 
regularmente constituído em procedimento administrativo, 
quando o devedor: _ _ - -- . 
I- sem domicüio certo, intenta ãusentar-se ou ahenar bens 
que possui ou deixa de pagar a-obrigaçã? no-p:razo fixa:do; 

II- tendo domicílio certo, ausenta~se ou tenta se ausen-
tar, visando-~rdtdircntâlrr!plêi:iiértto -da-ohtigáÇãO; -- -------

III-caindo em insolvência, aliena ou tenta alienar bens 
que possui; contrai ou tenta contrair dívidas e~traordinárias; 
põe ou tenta pôr seus bens em nome de tercerros ou comete 
qualquer outro ato tendente a frustar a execução judicial da 
DfvidaAtiva; -----·--- ----

IV- notificado pela Fazenda Pública para que proceda 
ao recolhimento do crédito fiscal vencido, deixa de _pagá~lo 
no prazo legal, salvo s_e _garantid_a a ÍJ?.Stânci!__e~ proce~so 
administratiVo ou judicial; 

V- possuindo bens de raiz, intenta aliená-lo~, h~pote­
cá-los ou dá-los em anticrese, sem ficar com-algum ou alguns, 
livres e desembaçados, de valor igual ou superior a pretensão 
da Fazenda Pública. 

Art. 3o Para a conceSS~õ dà medida cautelar fiscal é 
essencial: 

I- prova literal da con~tiÍuiçã~-do crédito físcal; 
II- prova documental de algum dos casos mencionados 

no artigo anteceden~e. 
-Art. 4o A decretação da medida cautelar fiscal produ­

zirá,-de imediato, a indisponibilidade dos bens do reqúerido, 
até o limite da satisfação da obrigação. 

§ lo Na hipótese de pessoa jurídica, a indisponibilidade 
recairá somente sobre os bens do ativo permanente, podendo, 
ainda, ser estendida aos bens do acionista Controlador e aos 
dos que em razão do contrato social ou estatuto tenham pode­
res para fazer a empresa cumprir suas obrigações fiscais, ao 
tempo: 

a) do fato gerador, nos Cásôs de lanç-amento de ofício; 
b) do inadimplemento da obrigação fiscal, nos demais 

ca_sos. 

§ zo A indisponibilidade patrimonial poderá ser esten­
dida em relação aos bens adquiridos a qualquer título do 
requerido ou daqueles que estejam ou tenham estado na fun­
ção de administrador (§ 1°), desde que seja capaz de frustar 
a pretensão da Fazenda Pública. 

§ 3o Decretada a medida cautelar fisCal, serão comuni­
cados imediatamente o registro público de imóveis, o Banco 
Central do Brasil, a Comissão de Valores Mobiliários e demais 
repartições que processem registres de transferência de bens, 
a fim de que, no âmbito_ de suas atribuições, façam cumprir 
a constrição judicial. 

Art. 5° A medida cautelar fiscal será requerida ao Juiz 
competente para a execução judicial da Dívida Ativa da Fazen­
da Pública. 

Parágrafo único- Se a-exeCução -JUdiCiai estiver em Tri­
bunal, será competente o relator do recurso L-_ 

Art. 6o A Fazenda Pública pleiteará a medida cautelar 
fiscal em petição devidamente fund~entada, que indic:_ar~: 

I- o i uiz a quem é dirigiáci; _ _ __ __ _ _ _ _ 
II- a qualifícação-é o endereço_, se conhecido, do reque-

rido; ___ _ 
111- as provas que serão produzidas; 
IV- o requerimento pata citação. 
Art. 7o O Juiz concederá liminarmente a medida caute­

lar fiscal, dispensada a Fazenda Pública de justificação prévia 
e de prestação de caução. 

Parágrafo único_., Do despacho qu·e conceder liminarmen­
te a m.edida5auteiar caberá agrayo de instx:umento. 

Art. go O requerido será citado para, no prazo de qum­
ze dias, contestar o pedido, indicando as provas que pretenda 
produzir. _ _ _ _ _ 

Parágrafo úriico. Conta-se o pt3zo da juntada aos autos 
do mandato: -

a) de citação, devidamente cumprido; 
b) da execução da medida cautelar fiscal, quando conce­

dida liminarmente. -

Art. 9° Não sendo contestado o pedido, presumir-se-áo 
aceitos pelo requerido, como verdadeiros, os fatos alegados 
pela Fazenda Pública, caso em que o Juiz decidirá em dez 
dias. 
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Parágrafo único. Se o requerido contestar no prazo legal, 
o Juiz designará audiência de instrução e julgamento, havendo 
prova a ser nela produzida. 

Art. 10. A medida cautelar fiscal decretada poderá ser 
substituída, a qualquer tempo, pela prestação de garantia cor­
resPondente ao valor da pretenção da Fazenda Pública, na 
forma do art. 9° da Lei no 5:830, de 22 de setembro de 1980. 

Parágrafo úniCo. A Fazenda Pública será= ouvida necessa­
riamente ·sobre o pedido de substituição, nO prazo de cinco 
dias, presumindo-se da omissão a _sua aquiescência. 

Art. 11. Quando a medida cautelar fiscal for concedida 
em procedimento preparatório, deverá a Fazenda Pública pro­
por a execução jUdicial da Dívida Ativa no prazo de sessenta 
dias, contados da data em que a exigência se tornar irrecorrível 
na esfera -administratiVa. - - -

Art. 12. A medida cautelar fiscal collserva a sua eficácia 
no prazo do artigo antecedente e na pendência do pr9cesso 
de exe·cução judicial da Dívida Ativa, mas pode, a qualquer 
tempo, ser revogada ou mod~iCáda. 

Parágrafo único- Salvo decisão em contráriO, a medida 
cautelar fiscal conservará sua eficácia durante o período de 
suspensão do crédito tributário ou i1ão tributário~ 

Art. 13. Cessa a eficácia da medida cautelar fiscal: 

I- se a Fazenda Pública não propuser a execução j~dicial 
da Dívida Ativa no prazo fixado no art. 11 desta lei; 

II -se não for executada dentro de trinta dias; 

III - se for julgada extinta a execução judicial da 'DíVida 
AtiVa da Fazenda Pública. 

IV- se o requerido promover a quitação do débito que 
está sendo executado. 

Parágrafo úiiico. Se, por qualquer motivo, cessar a eficá­
da da medida, é defeso à Fazenda Pública repetir o pedido 
peJo mesmo fundamento. 

Art. 14. Os autos do procedimento cautelar fiscal serão 
apensados aos do processo de execução judicial da Dívida 
Ativa da Fazenda Pública. 

Art. 15. O indeferimento da medida cautelar fiscã.l não 
obsta a que a Fazenda Pública interite a execução judicial 
da Dívida Ativa, nem influir no julgamento desta, salvo se 
o Juiz, no procedimento cautelar fiscal, acolher alegação de 
pagamento, de compensação, de transação, de remissão, de 
prescrição ou decadência, de conversão do depósito em renda, 
ou qualquer outra modalidade de extinção da pretensão dedu­
zida. 

Art. 16._ Ressalvado o disposto no art. 15, da setença 
proferida na medida cautelar fiscal não faz coisa jUlgada, relati­
vamente à execução judicial da Dívida Ativa da Fazenda Pú-
blica. -

Art. 17. Da sentença que decretar a medida cautelar 
fiScal caberá apelação, -sem efeito suspensivo, salvo se o reque­
rido oferecer garantia na forma do art. 10 desta lei. __ 

Art. 18. As disposições desta lei aplicam-se, também, 
ao crédito proveniente das contribuições sociais- previstas no 
art. 195 da ConstituiçãO Federal. 

Art. 19. Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 20. Revogam-se as disp·oslÇ6eS -em contrádó:-"-

(À ComisSào de Constituição, Justiça e Cidadania.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 144, DE 1991 
(N' 2.159/91, na Casa de origem) 

(De Iniciativa do PreSidente da Repliblica) 

Institui a Unidade Fiscal de Referência, altera a 
legislação do Imposto de Renda, e dá outras providên-
cias. 

O Congresso Nacional decreta: . 
CAPÍTULO I 

Da Unidade Fiscal de Referência- UFIR 

Art. 1" Fica instituída a Unidade Fiscal de Referência 
- UFIR, como medida de valor e parâmetro de atualização 
monetária de tributos e de valores expressos em cruzeiros 
na legislação tributária federal, bem como os relativos a multas 
e penalidades de qualquer natureza. 

§ 1" O disposto neste CapítUlo aplica-se a tributos e 
--oont:i'ibiiiÇões sociais inclusive previdênciárias, de intervenção 
no domínio económico e- de interesse_ de_ ategorias profis-
sionais ou económicas. ,- --- - -

§ 2" É vedada a utilização da UFIR em negócio jurídico 
como referencial de correção II_lonetária do preço de bens 
ou serviçOS e de salários, aluguéís ou royalties. 

Art. '2" A expressão monetária da UFIR mensal será 
fixa em cada mês calendário; a da UFIR diária -ficará sujeita 
a variação em cada dia e a do primeiro dia do mês será igual 
à da UFIR do mesmo mês. 

§ 1" o Ministro da Economia, Fazenda e Plãnejamento, 
por in'termédio do Departamento da Receita Federal, divul­
gará a expressão monetáriã da UFIR mensal: 

a) até o dia 1 o de janeiro de 1992, para esse mês, mediante 
a aplicação, sobre Cr$126,8621, do Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor - INPC acurriulado desde fevereiro até no­
vembro de 1991 e do Índice de Preços ao Consumidor Am­
pliado- IPCA de dezembro de 1991, apurados pelo Instituto 
Brasileiro" de Geografia e Estatística (IBGE);- --

b) até o primeiro dia de cada mês, a partir de 1" fevereiro 
de 1992, com base no IPCA. . 

§ zo O IPCA, a que se refere o parágrafo anterior, será 
constituído por série especial cuja apuração compreenderá 
o período entre o dia 16 do mês anterior e o dia 15 do mês 
de referência. 

§ 3" Interrompida a apuração ou divulgada da série es­
pecial do IPCA, a -expressão monetária da UFIR será estabe­
lecida com base nos indicadores disponíveis, observada prece­
dência em relação àqueles apurados por institUiÇões _ _oficiais 
de pesquisa. 

§ 4o No caso do parágrafo anterior, o Departamento 
da Receita Federal divulgará a metodologia adotada para a 

. determinação _da expressão monetária da UfiR. 
§ 5" O Departamento da Receita Federal divulgará, 

com antecedência, a expressão monetária da UFIR diária, 
com base na projeção da taxa_ de inflação medida pelo índice 
de que trata o § 2o deste artigo. 

§ 6" A expressão monetária do Fator de Atualização 
Patrimonial - FAP. instituído em decorrência da Lei n" 
8.200, de 28 de junho de 1991, será igual, no mês de dezembro 
de 1991, à expressão monetária da UFIR apurada conforme 
a _alínea a dq § 1 o deste artigo. _ _c _ _ 

§ 7" A expressão monetária do_ coeficiente utilizado na 
apuração do ganho de capital, de que trata a Lei n" 8.218, 
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de 29-de agosto de 1991, corresponderá, a partir de janeiro 
de 1992, à e-,cpressa:o-mon-etária da UFJR mensal. 

Art. 3" O.s valores expressos em cruzeirds na legislação 
tributária ficam convertidos em quantidade de UFIR utilizan­
do-se-como divisores: 

I -o valor de Cr$215,6656, se relativos a mult<is e penali­
dades de qualquer natureza: 

II -o valor de Cr$126,8621, nos demais casos. 

CAPÍTULO II 
Do Imposto de Renda das pessoas físicas 

Art. 4<> A renda e os proventos de qualquer natureza, t 
inclusive os rendimentos e ganhos de capital, percebidos por 
pessoas físicas residentes ou domiciliados no Brasil, serão tri­
butados pelo imposto de renda na forma da legislação vigente, 
com as modificações introduzidas por esta lei. 

Art. so A partir de 1 o de janeiro do ano-calendário de 
1992, o Imposto de Renda incidente sobre os rendimentos 
de que tratam os arts. 7°, go e 12 da Lei n" 7.713~ de 22 
de dezembro de 1988, sei'á calculado de acordo com a seguinte 
tabela progressiva: 

Base de CAlculo Parcela a deduzir da 
Mensal (em UFIR) ba.,e do c8/culo 

Até 1.000 
Acima de 1.000 até 
1.950 
Acima de 1.950 

(em UF/11.) 

1.000 
1.380 

Alfquota 

isento 

15% 
25% 

Parágrafo único. O inipOSfó de que trata este artigo 
será calculado sobre os rendimentos efetivamente recebidos 
em cada mês. 

Art. 6° O imposto sobre os rendimentos de que trata 
o art. 8o da Lei no 7.713, de 1988: 

I- será convertido em quantidade de UFIR pelo valor 
desta no mês em que os rendimentos forem recebidos; 

II- deverá ser pago até o úU_imo dia _útil do mê~ subse-
qüente ao da percepção dos rendimentos. ___ _ 

Parágrafo único, A 'Luantidade de UFIR de que trata 
o inciso I será reconvertida em cruzeiros pel<? calor da UFIR 
no mês do pagamento do imposto. 

Art. 7o Sem prejuízo dos pagamentos obrigatórios esta­
belecidos na legislação, fica facultado ao contribuinte_efetuar, 
no curso do ano, cotnpletamentação do imposto que for devido 
sobre os rendimentos recebidos. - -- - . 

Art. go O imposto retido na fonte ou _pãgo pelo cOntri­
buinte, salvo disposição em contrário, será deduzido do apura­
do na forma do inciso I do ari. 15 desta Lei. 

Parágrafo único. Para efeito da redução, Ü."imposto retidp 
ou pago será convertido em quantfdade de ÜF!R pelo valor­
desta; 

a) no mês em que bs rehdimentos forêrli pagCls ao benefí­
ciáriõ,-·no caso de imposto retido na fonte; 

b) no mês do pagamento do imposw, nos demais casos. 
Art. 9o As receitas e de_spesas a que se refere o art. 

6o da Lei no 8.134, de 27 de dezembro de 1990, serão conver­
tidas em quantidade de UFIR pelo valor desta no mês em 
que forem recebidas ou oagas, respectivanierite. 

Art. 10. Na deter~minaÇão da base de cálculo sujeita 
tt incidência me:risaJ do iinposto de re-nda poderão ser dedu­
zidas: 

I - a soma dos valores referidos nos incisos do art. 6° 
da Lei no 8.134, de 1990; 

II - as importâncias pagas em dinheiro a título d_e aliJ?e~­
_tos_o~ pensões, em çumprimento de acordo_~u--~~~~~? JU~I­
cial, inclusive a prestação de alimentos prov1stona1s; 

III- a quantia equivalente a quarenta UFIR por depen­
dente~ 

IV- as contribuições para a Previdência Social da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

V - o valo i de nlil UFIR, correSpondente à parcela isenta 
dos rendimentos provenientes d_e_ aposentadoria e pensão, 
transferência para reserva -núD.-únei"ada ou reforma pagos pela 
Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito_ ~~deral 
e dos Municípios·; ou por-qualquer peSsoa jurídica de direito 
interno_, a partir do mês _em que o contribuinte completar 
sessenta e cinco anos de idade. 

ArL 11. Na declaração de ajuste anual (art.12) pode­
rão ser deduzidos: 

I- os pagamentos feitos, no ano-calendário, a médicos, 
dentistas, psicólogos, fisioterapeútas, fonoaudiólogos, tera~ 
peutas Ocupacionais e hospitais, bem como as desP:esas prove­
nientes de exames laboratoriais e serviços readiológicos; 

II- as contribuiÇõeS e doações efetuadas a entidades 
de que trata o art. lo da Lei no 3.830; dC! 25 de novembro 
de 1960, observadas as condições estabelecidas no art. zo da 
mesn'là lei, _ 
. . Iíi- as doações de que trata o art. 260 da Lei no 8.069, 
de 13 de julho de 1990; 

IV- a soma dos valores referidos no art. 10 desta Lei: 
V- as despesas feitas com instrução do cçmtribuinte e 

seus dependentes até o limite anual indivídual de seiscentos 
e·ciilQüenül UFIR; ·. . 

§ 1 o O disposto no inciso I: 
a) aplica-se, também, aos pagamentos feitos a empresas 

brasileiras ou autorizadas a funcioriar ilo País, deStinadas à 
cobertura de despesas com hospitalização e cuidados médicos 
e dentários, bem como a entidades que assegurem direito 
de atendimento ou ressarcimento de despesas de natureza 
médica, odontológica e hospitalar; 

b) restringe-se aos pagamen_tos feitOs pelo contribuinte, 
relativos ao seu próprio tf-atameritõ e aO de seus dependentes; 

c) é condicionado a que os pagamentos sejam especifi­
cados e comprovados com. indicação do nome, endereço e 
número de inscriçãO no Cadastro de Pessoas Físicas ou no 
Cadastro de Pessoas Jurídicas de quem os·rêcebeu, podendo,­
na falta de documentação, ser feita indicação do cheque nomi­
nativo pelo qual foi efetuado o pagamento. 

§ zo Não se incluem entre as deduções de que trata 
o inciso I deste artigo as ~espesas_ ressarcidas por entidades 
de qt.!~lquer espécie. 
__ _ §_ 3o A soma das_ deduções_ previstas nos incisos II e 

III está limitada a dez por cento da base de cálculo do imposto, 
na declaração de ajuste anual. 

§ 4° As deduções de que trata este artigo serão conver­
tidas em quantidade de UFIR pelo valor desta no _mês do 
pagamen_to ou no Ihês em _que tiverem. sido consideradas na 
base de cálculo sujeita à incidência mensal do imposto. 
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Art. 12. As- pessoas físicas deverão apres~ntar anual­
mente declaração de ajuste, na qual se determinará o saldo 
do imposto a pagar ou valor a ser restituído. - · 

fI' Os- gãrihos aquê se reTerem o art. 2ô desta Lei 
e o inciso I do art. 18 da Lei n" ·s.134, de 1990, serão apurados 
e tributados em separado; não integrarão a bas~ de cálculo 
do imposto de renda na declaração de ajuste anual e o imposto 
pago não poderá ser deduzido na declaração. 

§ "2" A declaração de ajuste anual, em modelo aprovado 
pelo Departamento da Receita Federa~, deverá ser apr.~sen­
tada até o último dia útil do w,Çs de abnl do ano subsequente 
ao da percepção dos rendimentos ou ganhos de capital. 

§ 3" Ficam dispensadas da apresentação de declaração: 
a) as pessoas físicas cujos rendimentos_ do trabalho assala­

riado, no ano calendário, ínclusive Gratificação de Natal ou 
Gratificação Natalina, conforme o caso, acrescidos dos demais 
rendimentos recebidos~ exceto os não tributados_ou tributados 
exclusivamente na fonte, sejam -igu"ais ou inferiores ~_treze 
mil UFIR· . . . . 

b) os' aposentados, inati vos- e pensioiiiStilS -da Previdência 
Social da União, dos Estados~ do DistritO Federal e dos Muni­
cípios ou dos respectivos Tesouros, cujos pioveritõS e-pensões 
no ano-calendário, acrescido dos demais rendimentos recebi­
dos, exeto os não tributados ou _tributados exclusivamente 
na fonte, sejam igUais oU ii:tf6riõres a-treze-mil UFJR; 

c) outraspessoas físicas declaradas em ato do Ministro 
da Economia, Fazenda _e Planejamento, cuJi.! qualifiCação fis­
cal assegure a preservação dos controles fiscais pela adminis-
tração tributária. - -

Art. 13. . Para efeiio de cálculo do imposta a pagar ou 
do valor a ser restituído, os rendimentos serão-'----convertidos 
em quantidade de UFIR pelo valor a ser restotUídO, Os rendi­
mentos serão convertidos em ·quantidade de UFIR pelo valor 
desta no mês em que forem recebidos pelo beneficiário. - -

Parágrafo único. A_ base de_ cálculo do imposto , na decla­
ração de ajuste anual, será a diferênça entre as somas, em 
quantidade de UFIR: 

a) de todos os rendimentos percebidos durante o ano-ca­
lendário, exceto os isentos, os não-tributáveis e os _tributados 
exclusivamente na fonte; e 

b) das deduções de que trata o art. 11 desta lei. 
Art. 14. O resultado da atividade rural será apurado 

segondo o disposto na Lei n' 8.023, de 12 de abril de 1990, 
e, quando positivO, íritegi"ará a' base de cálculo do imposto 
definida no artigo anterior. - - - - - -

§ I' O resultado da atividade rural e a base de cálculo 
do imposto serão expressos em quantidade de UFIR. 

§ 2° As- receitas, despesas e demais valores, que -Inte­
gram o resultado e a base de cálculo, serão convçrtidos em 
UFIR pelo valordestã no mês do efetivo pagamento oU recebi­
mento. 

Art. 15. O saldo âo imposto a pagar ou o ~valor a ser 
restituído na declaração de ajuste anual {art. 12) será determi­
nado com observância das seguintes normas: 

I - será calculado -o imposto progressivo de acordo com 
a tabela (art. 16); · . ~ 

II -será deduzidO -o impOSto pago- ou retido na fonte, 
correspondente a rendimentos incluídos na base de cálculo; 

lli-o montante assim determinado, expresso em quan­
tidade de UFIR, constituirá, se positiyo, o--saldo dO impoSto 
a pagar e, se ne.e;atívo, c:i valor a ser restituído. 

Art. 16. Para fiiis do ajuste de que trata o artigo ante­
rior~ o imposto de renda progressivo será calculado de acordo 
com a seguinte tabela: 

Base de cálculo 
(em UFIR) 

Até l2cOJJO 
Acima de 12 .. 000 
.até 23AOO 
Acima de 23.400 

Parcela a deduzir da 
- Base de cálculo 

(em UFIR) 

12.000 
16.560 

Allquota 

i~ento 

15% 
25% 

Art. 17. O saldo dojmposto (art. 15, III) poderá ser 
pago em até seis quotas iguais, mensàis ·e_suceSsJVas, obServa9o 
o seguinte: 

I- nenhuma quota será inferior a cinqüenta UFIR e 
0- imposto de valor inferior a cem UFIR será pago de uma 
só vez; 

II- a primeira quota ou quota única deverá ser paga 
:Q.O _mês de_ abril do ano subseqüente ao da percepção dos 
rendimentos; 

III- as quotas vencerão no último dia útil de cada mês; 
IV- é facultado ao contribuinte antecipar, total ou par­

cialmente, o pagamento do imposto ou das quotas. 
Parágrafo único. A quantidade de UFIR será recon­

vertida em cruzeiros pelo valor da UFIR no mês do pagamento_ 
do imposto ou da respectiva quota. 

Art. 18. Para cálculo do imposto, os valores da tabela 
progressiva anual (art. 16) serão divididos proporcionalmente 
ao número de meses do período abrangido pela tributação, 
em relação ao ano-calendário, nos casos de declaração apre­
sentada: 

I- em nome do espólio, no exercício em que for homolo­
gada a partilha ou feita a adjudicação dos bens; 

II- pelo contribuinte, residente ou domiciliado no Bra­
sif, cjue se retirar em caráter definitivo do território nacional. 

Art. 19. As pessoas físicas ou ·jurídicas que efetuarem 
pagamentos com retenção do imposto de renda na fonte deve­
xJo_fo~eçe! ~ pes_soa físiça._beneficiária, até o dia 28_de_ fev~~ 
reii'o, documento comprobatório, em duas vias, com indicação 
da natureza e do montante do pagamento, das deduções e 
do imposto de renda retido no ano anterior. 

§ 1" Tratando-se de rendimentos pagos por pessoas jurí­
dicas, quando não tenha havido retenção do imposto de renda 
na fonte, o comprovante deverá ser forneciçfo no mesmo prazo 
ao contribuinte que o tenha solicitado até o dia 15 de janeiro 
dá ano SubseqUente. 

§ 29 No documento de que trata este artigo, o iinposto 
retido na fonte, as deduções e os rendimentos, deverão ser 
informados por seus valores em cruzeiros e em quantidade 
de UFIR, convertidos segundo o ·disposto na alínea a do pará­
grafo único do art. 8', no § 4' do~art. 11 e no art. 13 desta 
l~_i. 

f39 As pessÕãS físiCas ou jurídicas que deixarem de 
fornecer aos beneficiários, dentro do prazo, ou fornecerem 
com inexatidão,_ o doc~mento _a que se refere este ar~go, 
ficárão Süjeitã~ ao pagamento de multa de trinta e cinco UFIR 
por documento. 

§ 49 À fonte pagadora que prestar informaÇão falsa so­
bre rendimentos_ pagos, deduções, ou imposto retido na fonte, 
será aplicada a multa -de cento e cinqüenta por cento· sobre 
o valor que for indevidamente utilizável como redução do 
iinposto de renda devido, independentemente de outras pena-
lidades administrativã.S ou criminais. -
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§ 5"' Na mesma penalidad~ incorrerá aquele que se be­
neficiar da inforinação; sabendo ou devendo saber da falsi­
dade. 

CAPÍTULO III 
Da Tributação das Operações Financeiras 

Art. 20. O rendimento produzido por aplicação finari· 
ceira de renda fixa iniciada a partir de 19 de janeiro de 1992, 
auferido por qualquer beneficiário, iilclusive pessoa jurídica 
isenta, Sujeita-se à incidênCia do imposto sobre a renda na 
fonte às alíquota seguintes: 

I - operação- inidada e encerrada no mesmo dia ( day 
trade): quarenta por cento; - ---- - ---

II- demais operações: trinta por cento. 
§ 19 O dispOsto neste artigo aplica-se, inclusive, às ope­

rações de firianciárríênto- realizadas em bolsa de valores, de 
mercadorias, de futuros e assemelqadas, na forma da legisla· 
ção em vigár.- - -

§ 2., Fica dispensada ã retenção do imposto de renda 
na fonte em relação à operação iniciada e encerrada no meS!JlO 
dia quando o alienante for institidçáo- fi_mlnceira, sociedade 
de arrendamento mercantil, sociedade corretora de títulos 
e valores mobiliáriás ou sociedade diStribuidOra de títulos 
e valores mobiliários. · 

§ 3" A base de cálculo do imposto é constituída pela 
diferença positiva entre o vã.Jor da alienação, líquido do impos~ 
to sobre operaÇões de crédito, câmbio e seguro, e sobre opera· 
ções relativas a títulos e valores mobiliárioS- IOF (art. 18 
da Lei n" 8.088, de 31 de outubro de 1990) e o valor dl! . 
aplicação financeira -de renda fixa, atualizado com b!ise na 
variação acumulada da UFIR diária, desde a data in1Ci3.1 da 
operação até a da alienação. 

§ 4~ Serão adicionados ao valor de alienação, para fins 
de composição da base de cálculo do imposto, os ·ren-dimentos 
periódicos produzidos pelo título ou ap!ica_yão, bem __ como 
qualquer remuneração adiciOnal aos rendimentos prefixados, 
pagos ou creditados ao alienante e não submetid~s à incidência 
do imposto de renda na fonte, atualizados com base na varia· 
ção acumulada da UFIR diária, desde a data do crédito ou 
pagamento até a da alienação. - -- - -- -

§ 5"' Para fins da-InCidênCia do imposto de renda na 
fonte, a alienação cOmpreende qualquer forma de transmissão 
da propriedade, bem como a liquidação, resgate ou repac~ 
tuação do título ou aplicação. · 

§ 6° Fica "incluído na." tabela "D" a que_~e refere o art. 
49 , inciso II, da Lei n~ 7.940, de 20 de deze_mbro de 1989, 
sujeita a alíqucita de até 0,64% (sess"el1ta e qua~~<_> -~ntéss_ilt!os 
por cento), a operação de regi~tro de emissãO de outros valores 
mobiliáríos. - -- -- __ 

Art. 21. Nas aplicações em fundos de renda fiXã, reSga· 
tadas a partir de 1~ de janeiro de 1992, a base de cálculo 
do imposto de renda na fonte será constituída pela diferença 
positíva·en.tre ó valor âó i'esgate, líquido de IOF, e o custo 
de aquisição de quota, atualizadocom base na variação acumu­
lada da UFIR diária, desde a data da conversão da aplicação 
em quotas até a da reconversão das quotas em cruzeiros. 

§ to Na determinação do custÕ de aquisição da quota·, 
quando atribuída a remuneração ao valor resgatado, obser­
va-se-á a precedência segundo a ordem seqüencial dir~ta_das_ 
aplicações realizadas pelo beneficiário. 

§ 2~ - Os rendimentos auferidos- pelos fundos de renda 
f~a e as alienações de títulos ou aplicações por eles realizadas 

ficam excluídos, respectivamente, da incidência do imposto 
de renda na fonte e do IOF. 

§ 3' O imposto de renda na fonte, calculado à alíquota 
de trinta por cento, e o IOF serão retidos pelo administrador 
do fundo de renda fixa na data do resgate. 

§ 4"' Excluem-se do disposto neste artigo as aplicações 
em Fundo de Aplicação Financeira- FAF, que continuam 
sujeitas à tributação pelo imposto de renda na fonte ã alíquota 
de cinco por cento, sobre o rendimento bruto apropriado 

·diariamente ao quotista. 
§ 5• Na determinação da base de ciilculo do imposto 

em relação ao resgate de quota existente em 31 de dezembro 
de 1991, adotar-se_-á, a título de _custo_de_ aquisjção, o valor 
dit quota na mesll?-~ .data. . _ · _ 

Art. 22. São tsentos do 1mposto de renda na fonte: 
I -os rendimentos creditados ao quotista pelo fundo 

de Investimento em Quotas de Fundos âe Aplicação Finan­
ceira, correspondentes aos créditos apropriados por FAF; 
- - II ...:_ os rendimentos auferidos por F AF, tribUtados quan~ 
do da apropriação ao quotista. _ _ _ 

Art. 23. A operação de mútuo e a operação de compra 
vinculada à revenda, no mercado secu~~ário, tendo por objeto 
ouro, ativo financeiro, iniciãdas a partir de r~ de janeiro de 
1992, ficapt equiparadas à operação de renda fixa para fins 
de incidência do imposto de renda na fonte. 

§ 19 Constitui fato gerador do imposto a liquidação da 
operação de mútuo ou a revenda do ouro, ativo financeiro. 

§ 2' A base de ciilculo do imposto nas operações de 
mútuo será constitu(da: 

a) pelo valor do rendimento em moeda corrente, atuali~ 
zado entre a data do recebimento e a data de liquidação do 
contrato; Ou -

b) quando o rendimento for fixado em quantidade de 
ouro, pelo valor da conversão do ouro em moeda corrente, 
estabelecído com base nos preços médios das operações reali­
zadas no mercado à vista da bolsa em que correr o maior 
volume de ouro transacionado na data de liquidação do-con~ 
trato. 

§ 39 A. base de cálculo nas operações de revenda e de 
compra de ourO, qUando vinculadas, será constituída pela 
diferença positiva entre o valor de revenda e o de compra 
do ouro, atualizada com base na variação acumulada da UFIR 
di_ári_a, _entre a data de iníciO e de encerramerito da operaçã?· 

§ 4"' O valor da operação de que trata a alínea a ao 
§ 2"' será atualizado com base na UFIR diária. 

§ 5' O imposto de renda na fonte serã calculado aplican­
do-se alíquotas previstas no art. 20, de acordo com o prazo 
da operação. - . 

§ 6"' Fica o Poder Executivo autodzado a baixar normas 
com vjstas a definir as características da operitção de Compra 
vinculada à revenda, bem como a equiparar às operações 
de que trata este artigo outras que, P.elas ~u_!ls carac~e!f'sticas, 
produzam os me"Smos efeitos da~ operações indicadas. 

§ 7~ O Conselho Monetário Nacional poderá estabe~ 
Ieee-r prazo mínimo para as operações de que trata este artigo. 

Art. 24. Fica dispensada a retenção do imposto de ren~ 
da na fonte de que tratam os arts~ 20, 21 e 23, sobre rendi­
mentos produzidos por aplicações .financ_eiras de renda fixa, 
quando o beneficiário fOr pessoa jurídica tributada com base 
no lucro real, desde que atendidas, cumulativamente, as se~ 
guintes condições em relação à operação: 

.I-
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I- tenha por objeto a aquiSiç'ãÕ' de título ou -realizaçãO 
de aplicação exclusivamente sob a fdrrtra nomiriatrva:; intransw 
ferível, por endosso; 

II- o pagamento ou resgate seja efetuado por cheque 
cruzado -nominativo não endossável, para depósíto em cOnta 
do beneficiário ou. mediante crédito em conta corrente por 
ele mantida junto à entidade, dentre as nomeadas no art. 
20, § :1J; . .. -· ----- .. 

III- seja aprese-ntada, no ato da cessão ou liquidação, 
a nota de negociação relativa à aquisição-do tftlllo ou- à-realiza:-
ção-da aplicaçãO; ' · - =- ':-" '''· -

IV- seja comprovado à fonte pagadora, por escrito, pelo 
beneficiáriO, o- enq\i.aâramento no diSpoSfOiio:cãput deste 
artigo ou a cOndição de entidade imUne.- _ ------ _,· __ 

Parágiafo único. A -dispensa de que frata este artigo 
não ·se aplica em relação· aos rendimentos auferidos nas opera-
ções. · 

a) inidadas--e -e-n-c-erradas no mesmo dia, exceto no caso_ 
previsto no art. 20, §-2"; - -- ---- - --- -

b) de mútuo, realizadas entre pessoas jurídicas não liga­
das, exceto se, pelo menos uma ·das partes, for qualquer das 
pessoas jurídicas mencion_adas no a_rt_._-20, § 2";.- - -

c) de que trata o § 4' do art. 21. 
Art. 25: O rendimento auferido no resgate, a partir 

de 1' de janeiro de 1992, de quota de fundo mútuo de ações, 
clube de investimento e outros· fundos cta espéde: iildusive 
Plano de Poupança e investimentos-- PAIT, de que trata 
o Decreto, Lei n' 2:292, de 21 de novembro de 1986, consti­
tuídos segundo a ·legislação aPlicável, quando q -~en_efié~át:i_9. 
for pessoa física ou peSsoa jurídic~. não tr~bu~d~ com l;lase 
no lucro real, inclusive isentà, sujeitC;l-se à incidência do ~mpOs­
to de renda na fonte à aJíquota de Vin"te e cinCo.pOr cenió. ·_-

. § 1~ A base de cálculo do imposto. é constituída pela 
diferença poSitiVa entre o valoi" de resgate e o custo mé~io 

. de aquisição da quota, atualizado com base na variação acumu­
lada da UFIR diária da data da conversão_em _ _quotas até 
a de reconversão d_as quotas e_m cruzeiros. 

§ 2o Os ganhos líquidos a que se refere o artigo seguinte_ . 
e os rendimentos produzidos por aplicações_ financeiros de 
renda fixa, auferídos por fundo. mútuo de ações, clube ,de 
investimento e_ outros fl.irtdos da espécie~ nãO estão sUjetos 
à incidência .do imposto _de_ renda na fonte. 

§ 3' Oimposto será retido pelo administrador do fundo 
ou clube de inv.estimento na data do resgate. 

§ 49 Fica 6 Poder EXecutivo âUtorizado a- permitir a 
compensação de perdas ocorridaS em apliCações de que trata 
este artigo. - - o- -

.-A~rt. 26. Ficam sujCifáS ão- pãgarrfe"IltCfâo f~EôSto ode-. 
renda, à alíquota de vinte e cinco por cento, a pessoa física 
e a pessoa jUrídica não tributada cum base no lucro real, 
inclusive isenta; que aurerriem ganhos líquidõs nas operações 
realizadas nas bolsas de valores, de mercadorias, de futuros 
e assemelhadas, encerradas a partir de to de janeiro de 1992. 

§ 19 Os custeis de aquisição~- os--préÇôs-·-ae exercíciO e 
os prêmios 'serão côrfsiâeradoS pelos valores médios pagos, 
atuali2;adÕs com bas.e na va.riação acumulada _da UFIR diária 
da data da aquisição ?té a data da alienagãÇ do ativ_o_. 

§ 25'- -- O Poder Executivo poderá baixar normas para apu­
ração e demonstração dos ganhos_ líquidos, bem como auto­
rizar a compensação de perdas em .um- mesmo ou entre dois 
ou mais mercados ou mo-dalidacl.es operacionais, previstos nes­
te artig-o, ressalvado o disposto no art. 28_desta Lei. 

'I 

-§ -3"' O disposto nesie artigo aplica-se, também, aos ga­
nhos líquidos decorrentes da alienação de ouro, ativo finan­
ceíro, fora da bolsa, com a interveniência de instituições inte­
grantes do Sistema Financeiro NacionaL 

§ 49 O imposto de que trata este artigo será apurado 
mensalmente. 

Art. 27. As deduções de despesas, bem como a com­
p"ensação de perdas na forma prevista rio § z~do artigo prece­
dente, são admitidos exclusiva_mente para as operações realiza­
das nos mercados organizados, geridos ou sob responsabi­
lidade de instituição Ci-Cdenciada pelo Poder Executivo e Com 
obj(;!tlv:os semelhantes ao das bolsas de_ valores, de mercadorias 
ou de futuros. 

Art. 28.- Os prejuízos decorrentes de operações finan­
ceiras -de compra e subseqüente venda ou de venda e subse­
qüente compra, realizadas, no mesmo dia day trade, tendo 
porobjeto ativo, título, valormobiliáfio ou direito de natureza 
e características semelhantes, somente podem ser compen­
sadoS Com ganhos auferidos em operações da mesma espécie 
ou em operações de cobertura hedge à qual estejam vinCuladas 
no~ te fi!~ OS admi!idos pelo. Poder Executivo. 

§ !"' O ganho líquido- mensal correspondente às opera­
ções day trade, quando auferido por beneficiário dentre os 
referidos_ no art. 26, iritegra á base-ae CálcUlo âõ ílnPOSiO 
de renda de que trata o mesmo artigo. 

§ 2~ Os prejuízos decorrentes de operações -realfzadas 
fora de mercados organizados, geridos_ ou sob responsabi­
lidade_ de instituição credenciada pelo Poder Público, não po­
dem sér deduzidos da base de cálculo do imposto de renda 
e da apuração do ganho líquido de que trata o art. 26, bem 
comO não podem ser compensados com ganhos auferidos em 
operações da espécie, realizadas em qualque_r mercado . 

--Art. 29. -Os beneficiários residentes ou domicíliados no 
exterior sujeitam-se, a partir de 1~ de janeiro de 1992, às 
mesmas normas de tributação pelo imposto de renda, previstas 
para os benefidái"íos residentes ou__domiciliados no País, em 
relaç_ão: 

I -aos rendimentos decorrentes de aplicações fíricincei­
ras de renda fixa~; 

II- aos ganhos líquidos auferidos em operações realiza­
das em bolsas de valores de mercadorias, de futuros e asseme-
lhadas; · 

III -aos rendimentos obtidos em aplicações em fundos 
de_jnvestimento __ e clubes de ações. 

Parágrafo único. Sujeitam-se à tributação pelo imposto 
de_ rend:;t, nos termos dos arts. 31 e 33, os rendimentOs e 
ganhos de capital decorrentes de aplicações financeiras, auferi­
dos pouunaos;·soaeaades -de- iTivesnmeiúO-e cãrtetra--de-v-alo: 
res mobiliários de que participem, exclusivamente, pessoas­
físicas.ou jurídicá$, fundos ou outras entidades de investimento 
coletivo residentes, domiciliadas ou com sede no exterior. 

Art. 30. _.O _investimento estrangeiro- nos mer:cados fi· 
nanceiros e de v~lores mobiliários -somente poderá ser reali­
zado no País por intermédio de representante legal, previa­
mente designadq.dentre as instituições autorizadas pelo Poder 
Executivo- a--prestar tal serviço, e que será· responsável, nos 
termos do art. "1.~8 do Código Tributário Nacional (Lei_ n" 
5.172, de 25 de outubro de 1966) pelo cumprimento das obriga­
ções tributárias-· decorrentes das operações que realizar por 
conta e ordem do representado. 

§ 1~ O representante legãl não será ·responsável pela 
retenção -e recolhimento do imposto de renda na fonte sobre 
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aplicações financeiras quando, nos termOS da legislação perti- será Caracterizada pel3. IiquidaçáÕ, remessa ou resgate, sob 
nente, tal responsabilidade for atribuída a terceiro. qualquer forma, de valores auferidos_ pela sociedade, fundo 

§ 29 O Poder Executivo poderá excluir determinadas ou carteira. 
categorias de investidores da obrigatoriedade prevista neste § to A base de cálctdo çlp imposto será constituída pelo 
artigo. - Valor, em moeda nacional, da distribuição realizada, excluídos 

Art. 31. Sujeitam-se à tributação pelo imposto de ren- os ganhos de capital de que trata o art. 32 quando distribuídos 
da, à alíquota de vinte e cinco por cento, os rendimentos pelas entidades mencionadas naquele artigo. 
e ganhos de _capital auferidos pelo quotista, quando distribuí- § 2° A Exclusão de- que trata o parágrafo anterior, em 
dos, sob qualquer forma e a qualquer título, por fundos em termos proporcionais, não poderá exceder a relação resultante 
condo'llínio, a que se refere o art. 50 da Lei n"' 4.728, de do confronto do valor do ganho de capital com as somas 
14 de julho de 1965, constituídos na form-ª prescrita pelo dos valores dos rendimentos e do ganho de capital, passíveis 
Conselho Monetário Nacional e mantidos com recursos prove- de distribuição. 
nientes de conversão_ de débitos externos brasileiros, e de § 3° Nas hipóteses-de _reduçã9 de capital das sociedades 
que participem, exciUsTvamente, pessoas físicas ou jutfdicas, de inveStimentO de que trata o art. 49 da Lei no 4.728, -de 
fundos ou outras entidades de investimento coletivo, residen- 1965, de resgate de quotas de fundos ou operação equivalente 
tes, domiciliados, ou com sede no exterior. às_precedentes, considerar-se-á distribuí4a a parte do valor 

Parágrafo único. Os rendimentos e ganhoS de capital, dos resultados positivos acUmulados na data daquele ato, cor­
auferidos por fundo em condomínio de que trata este artigo, respondente à diferença entre o valor da operação-e parcela 
ficam excluídos da retenção do imposto de renda na fonte des~a, propocional à relação entre o valor do capital atualizado 

·e do imposto de renda sobre o ganho líquido mensal. monetariamente com base na _variação da UFIR e o valor 
Art. 32. _ Ficani_ sUjeitos iO íniposto de renda na fonte, do património líquido, no mês imediatamente anterior ao da 

ã alíquota de quinze por cento, os rendimentos distribuídos, distribuição. -- - - -
sob qualquer forma e a qualquer título, inclusive em decor- § 4o Considera-seganhodecapital,parafinsdeincidên-
rência de liquidação parcial ou total do investimento: cia do imposto de renda na fonte, o valor obtido multipli-

1 -pelas entidades mencionadas nos arts. 1"' e 2"' do De- cando-se a importância correspondente aos resultados posi-
creto-Lei n' 2.285, de 23 de julho de 198"6; ·· tivos distribuídos, apurada na forma do parágralo anterior, 

II- pelas sociedades de investimento a qi.ie Se refere pela proporção entre os ganhos de capital, líquidos, e a soma 
o art. 49 da Lei n"' 4.728, de 1965; --dos ganhos de capital e rendimentos, líquidos, constantes do 

III- pelas carteiras de valore:s mC?bi_liários,_inc.lusjve Vin- bal~ço ~o mês imedi~ta~ente a,ntetior ao da distribuição. 
coladas à emissão, no eXterior, dé Certificados representativos § so 0 ganho de capital ou rendimentos líquídos serão 
de ações, mantida~ por i~vestidores estrange_iro~. . _._ . constituídos pelos valores das correspondentes receitas, dimu· 

§ 19 Os fehdimentos e os ganhos de capital auferidos nuídos das despesas necessárias à sua obtenção. 
pelas entidades de que trata este artigo, ficam excluídos, res-
pectivamente, do imposto de renda na fonte e sobre 0 ganho § 6o Coin vistas à apuraÇão da diferença a que se refere 
líquido mensal. _ _ o§ 3° deste artigo, o contravalor em moeda nacional do capital 

§ 2"' Os- ganhos de capital a que se refere 0 parágrafo registrado no Banco-Central do Brasil será determinado to­
precedente ficam excluídos da incidência do imposto c:tç renda mando-se por base a taxa de câmbio? para venda, vigente 
quando distribuídos, sob qualquer forma e a qualquer título, no último dia do mês imediatamente anterior ao da distei­
inclusive em decorrência de liquidação parcial ou total do buição. 
investimento, pelos fundos, sociedades ou carteiras referidas Art. 34. As disposições dos arts. 31 a 33 desta Lei 
no caput deste artigo. _ abrangem as operações Compreendidas no período entre tS 

§ 3" Para os efeitOS deste artigo consideram-se: _ de junho de 1989, inclusive, e to de janeiro de 1992, exceto· 
a) rendimentos: quaisquer valores que constituam relnu- eln relação ao imposto de que trata o ·art. 3o do Decreto-Lei 

n_eração do capital aplicado, incJusive aquela produzida por no 1.986., de 28 de dezembro de 1982, vedada a restituição 
titulas de renda variável, tais co_mo juros; prêmios, éoml~rsões ou compensação de imposto pa~o no mesmo período. 
ágio, deságio, dividendos, bonificações em dinheiro e partici: Art. 35. Nacessão,liquidaçãoouresgate,seráapresen~ 
pações nos lucros; tada a nota de aquisição do título ou o documento relativo 

b) ganhos_ de capital: a cJ!fe~ença entre o valor de aquisi- à aplicação, que identifique as partes envolvidas na operação. 
ção e 0 de cessao, resgate ou hqutdaçáo, auferida nas negocia- § to Quando não apresentado o documento de que trata 
ções com tftulos e valores mobiliários de renda variável. este artigo, considerar-se-á como preço de aquisição o valor 

§ 4o O valor dos dividendos atribuídos él. ações integran- da emissão ou o da primeira colocação do título, prevalecendo 
t~ d.a carte.ira será, a partir da data da transferência do patri- o menor. 
mo~10 líquido para o passivo exigível da empresa emitente, § 2o Não comprovado o valor a que se refere o § to, 
registrado ã conta de rendimentos. . · a base de cálculo do imposto de renda na fonte será arbitrada 

§.5o O disPosto neste artigo alcança, esclusivamente? em cinqOenta por cent_o do valor bruto da alienação. 
as entidades que atenderem às normas e cóndições estabele- § 3o Fica dispensada a exigência prevista neste artigo 
cidas pelo Conselho Monetário Nacional, não se aplicando, relativamente a título ou aplicação revestidos, exclusivamente, 
entretanto, aos fundos em condomínio de que trata o art. da forma escriturai. 
31 desta Lei. A . . - · rt. 36. O imposto de renda retido na fonte sobre apli-

Art. 33. o-rmposfo de renda na fonte_sobre rendimen- cações financeiras ou pago sobre ganhos líquidos mensais de 
tos e ganhos de capital excluídos da base de cálculo nos termos que trata o art. 26 será considerado: 
dos arts. 31 e 32 será devido, quando for o caso no ato I- se o o beneficiário for pessoa jurídica tributada com 
da distribuição ao acionista ou quotista nO êxterio;, a qual base no lucro real: antecipação do devido na declaração; 
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II- se beneficiáiíO fõi" ·pessoa física ou pêSsOa: jutidicfl 
não tributada com base no lucrQ real, inclusive isenta: tribu­
tação defiriitíva~ vedada a compensação na declaração de ajus­
te anual. 

Art. 37. A alíquota do imposto de renda na fonte sobre 
rendimentos produzidos por títulos ou aplicações integrantes 
do património- do fundo de renda fixa de que trata o art. 
21 desta Lei será de vinte e- cinco por cento e na base de 
cálculo será considerado como valor de alienação aquele pelo 
qual o título ou aplicação constar da carteira_ no dia_ 31_ de 
dezembro de 1991. 

Parágrafo único. D_fecolhimentO do_ imp?~to será_e~e­
tuado_ pelo administrador do fundo, sem correçao rnonetána. 
até o dia seguinte ao da alien_açã!Ld9_J(ty.JQ_ ou_ .resgate da 
aplicação. --- - - - --

CAPÍTULO IV 

Do Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas 

Art. 38. A partir do niês de janeiro de 1992, o imposto 
de renda das pessoas jurídicas será devido mensalmente, à 
medida em que os lucros forem auff:ridos. 

§ lo Para efeito do _dispostO n_e~te artigo, __ as_ pessoas 
jurídicas deverão apurar, mensalmente,_a_base de cálculo do 
imposto devido. 

§ 2o A base de cálculo do imposto será convertida em 
quantidade de UFIR diária pelo valor no último dia do mês, 
a que corresponder. _ _ _ _ __ _ 

§ 3° ·o inipOstO devido será calcUlado-rire-diante a aplica­
ção da alíquota sobre a base de cálculo expressa em UFIR. 

§ 4o Do imPosto apurado na forma do parágrafo ante-
rior a pessoa jurídica poderá dimunir: -~ ·- · -· _"-

a) os incentivos- -fiscaiS de dedução dó- imposto- devido, 
podendo o valor excedente ser compensado nos_meses subse­
qüentes,' Observados os limites e praZOs fixãdôS na legiSláÇãO 
específica; · · ·· · - -. · · ·- ' · · " 

b) os incentivos fiscais de redução e iserição-do imposto, 
calculados com base no lucro da exploração apurado mensal­
mente; 

c) o imposto de renda retido na fonte sobre receitas com-
putadas na base de cálculo do imposto. _ _ _ 

§ 5° Os valores_ de que tratam as alíneas <!<?._par~grafo 
anterior serão convertidos ·em· quantidade de -UFIR diária 
pelo valor desta no último dia do mês a que-co-rresponderem. 

§ 6° O saldo do imposto devido em cada mês será pago 
até o último dia útil do mês subseqüente. 

§ 7° O prejuízO -ãpurado na demonstraÇão do lucro real 
em um mês poderá_ ser comperisado com o_ lucro real. dos 
meses subseqüentes~ - - - ·- ------ - --

§ 8° Para efeito de compensação, o prejuíZo será córri­
gido monetariamente com base na variação-- acumUlada da 
UFIR diária. . -

§ 9o Os resultadoS apurados em cada mês serão ·cori:i­
gidos monetariamente (Lei no 8.200, de 1991): - -

Art. 39. As pessoas -jurídicas tributadas com base no 
lucro real poderão optar pelo pagamento. até o último dia 
útil do mês subseqüeilte, do imposto devido mensalmente, 
calculado por estimatiVa, observado o seguinte: 

I-nos meses de janeiro a abril o imposto estimado cor­
responderá, em cada mês, a um duodécimo do imposto -e 
adicional apurados em balanço ou balancete anual levantado 
em 31 de dezembro do ano anterior-ou; na ineXistência deste, 
a um sexto do imposto e adicional apurados no balanço ou 
.balacente semestral levantado em 30de junho de ano anterior; 

II- noS meses---de maio a agosto·. o imposto estimado 
corresponderá, em cada mês, a um duodécimo do imposto 
e adicional apurados no balanço anual de 31 de dezembro 
do ano anterior; 
_. ·- rn_~_nos meses de setembro a dezembro_, o imposto esti­
mado corresponderá, em cada mês, a um sexto do_ imposto 
e adicional apurados em balanço ou balancete semestral levan­
tado em 30_de_junho do ano em curso. 

§ 1 o A opção será efetuada na data do pagamento do 
imposto correspondente ao mês de janeiro e só_ poderá ser 
alterada em relação ao imposto referente aos meses do ano 
subseqüente. -

_ § 2o A pessoa jurídica poderá suspender ou reduzir o 
pagamento do imposto mensal estimado, enquanto balanços 
ou balancetes mensais demonstrarem que o valor acumulado 
já pago excf:de o _valor do imposto calculado com base no 
lucro real do período em curso. 
__ _§ 3o O imposto apurado nos balanços ou balancetes será 

convertido em _quantidade de UFIR diária valor desta no últi­
mo dia do mês a que se referi!. 

§ 4o O imposto de renda retido na fonte sobre rendi­
mentos Computados na determinação do lucro real poderá 
s~rdeduzido_Qoimposto estiniado de cada mês. 

§ so .·A diferença entre o-·imposto devidO, apurado na 
declaração de ajuste anual (art.· 43), e a importância paga 
nos termos deste artigo será: 

ã) paga em quota única, até a data fixada para a entrega 
da declaração qe ajuste anual, se positiva; -

_ . ,. b) compensada, corrigida monetariamente, com o impos­
to mensal a ser pago nos meses subseqüentes ao fixado para 
a entrega da de_clação de ajuste anual, se negativa, assegurada 

_ a alternativa de requerer a restitliiÇãõ do montante pago inde-
. yi.damente. · _ _ __ . 

Art. 40. Poderá optar pela tributação com base no lucro 
presumido a pessoa jurídica cuja receita bruta total (opera­
cional somada ao não operacional) tenha sido igual ou inferior 
a trezentas mil UFIR no mês da opção ou a três milhões 
e seiscentas míl UFIR no ano anterior, ressalvado o disposto 
no:_§-lo . . -- -

§ to Não poderá optar pela tributação com base no lucro 
presumido a pessoa jurídica cujo lucro, no ano anterior, tenha 
sido submetido _ao_ adiciorial de que trata o art. 25 da Lei­
no 7.450, de 23 de dezembro de 1985. 

-§ -zo Ao opçãO pela tributação com base no lucro presu­
mido será efetuada no mês de janeiro ou no mês de inlció­
dasatividades da pessoa jurídica e só poderá ser alterada 
a· partir de janeiro do ano seguinte. 

§ 3_<>__ Os eVentuais e_xcessos_Qe reçeita bruta verificildos. 
-~m_:_n;es~S- sUQ~~qüent~s àqllele_~in __ que houver sido exercida 
opção não implicará modifíCãÇão-do regime de tributação den­
tro_ do mesmo ano. 

§ 4"' O limite da receita bruta será calculado tomando-se 
por base as receitas mensais, divididas pelos valores da UFIR 
nos meses correspondentes. 

§ 5o Verificada, durante o ano-calendário, receita bruta 
superior a três riiilhões e seiscentas mil UFIR, a pessoa jurídica 
passará, no a-no- subseqüente, a ser ti"ibutada com base na. 
lucro l-eal. 

§ 6° O lüí:iite de que trata o parágrafo anterior será 
proporcional ao número de meses de funcionãmento da pessoa 
jurídica durante o ano em que iniciar sua:S-ãtividades. -
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§ 7o O lucro presumido será determinado mediante a 
aplicação dos seguinteS' percentuais: -

a) trinta po"r cento da receita bruta da prestação de servi­
ços; e 

b) três inteiros e cinco décimos por cento da receita bruta 
das demais atividades. 

§ -go O lucro presumido, apurado na forma do parágrafo 
anterior, será convertido em quantidade de UFIR pelo valor 
diário desta no último dia do mês a que corresponder. 

§ 9" O impoSto será "calculado sobre o valor mensal do 
lucro presumido expressb em quantidade de UFIR. 

§ 10. Ojmposto e a contribüiÇão social ci:ern; 7-:689, 
de 1988), apurados em cada mês serão pagoS até_o_último 
dia útil do mês subseqüente. _ . __ 

§ 11. Os rendimentos considerados automaticamente 
distribuídos aos sócios oú titular das pessoas jU-rldicas, ti:ibu­
tadas na forma deste artigo, serão equivalentes a seis por 
cento, no mínirriO, da: receita mensal total, expressa em quanti­
dade de UFIR qiária, pelo valor desta no último dia do mês 
a que corresponder. - --

§ 12. No caso _de sociedade, a parcela de rendimentos 
considerada automaticamente distribuídas, co~pottdente a 
cada sócio, será fixada a critériO da pessoa jurídica. 

§ 13. O_iinPOstO+inCidep.te sobr~ Q rencfunentO de que 
trata o § 11 deste artigo deverá ser pago até o último dia 
útil do mês subseqüente. 

Art. 41. A tributação com base no lucro arbitrado S.O::< _ 
mente será admitida em caso de lançamento de ofício, obser­
vadas a legislação vigente e as alterações introduzidas por 
esta lei. 

§ 1" O lucro arbitrado e a contribuição social serão apu­
rados mensalmente. 

§ 2" O lucro arbitrado, diminuído do imposto de renda 
, da pessoa jurídica e da contribuição social, Será considerado 

distribuído aos sócios ou ·ao titular da empresa e tributado 
exclusivamente-mi fonte à alíquota de vinte e cinco por cento. 

§ 3o 'A contribuição social sobre o lucro das pessoas 
jurídicas tributadas com base no lucro arbitrado será devida 
mensalmente. __ -

Art. 42. O limiié da receita bruta ;tAl.ial PreviStO- para 
a isenção das microempresas (Lei D0 7.256, de 27 de novembro 
de 1984) passa a ser de noventa e seis mil UFIR. 

§ 1" O limite da receita bruta será calculado tomando-se 
por base as receitas menSais, divididas peloS Valores da UFIR 
vigentes nos meses correspondentes. 

§ 2" Os rendimentos da microempresã serão consi4i­
rados automaticamente distribuídos ao sóçio ou ao titular no 
valor equivalente ã seis--por cento, no mínimo, da receita 
total mensal, expressa em quantidade de UFIR diária,· pdo 
valor desta no último dia do mês a que corresponder. 

§ 3" Os rendimentos efetivameJ?.te pagos aos sócios ou 
ao titular da microempresa sujeitam-se à incidência do imposto 
de renda na fonte, calculado com base na tabela de que trata 
oart.So .. _ __ - . 

§ 4" O imposto de que trata o parágrafo anterior, con­
vertidn em quantidade de UFIR pelo valor desta no mês ei!l 
que o rendimento tiver sido pago, poderá ser compensado 
com o devido na declaração de ajuste anual do b!!neficiário. 

Art. 43. As pess-oas jurídicas deverão apresentar, em 
cada ano, declaração de ajuste anual consolidando os resul~ 

tados mensais auferidos nos meses de janeiro a dezembro 
do ano anterior, nos seguintes prazos: 

· I - até o último dia útil do mês de março, as tributadas 
com base no lucro presumido; 

II - até o Ultimo dia útil do mês de- abril, as tributadas 
com base no lucro real; 

III- até o último dia útil do mês de junho, -as dem,_ais. 
Parágrafo único; Os resultados mensais serão apurados 

ainda que a pessoa jurídica tenha optado pela forma de paga­
;mento-do imposto e adicional referida no art. 39._ 

Art. 44. Aplicam_-~-~ co_n_!Ei~l!-içã?_s~cial_sob~e o lucro 
(Lei no 7.689, de 1988) e ao imposto incidente na fonte sobre 
o lucro_ líquido (Lei no 7.713, de 1988, art. 35) as .mesmas 
normas de pagamento estabelecidas para o imposto de re~~a 
das pessoas jlliídicas. -- -

Parágrafo único. · Tratando-se da base de cálculo da con­
tribuição social (Lei no 7. 689, de 1988) e quando ela resultar 
negativa em um- més, esse· vaiOi, cõrrigído monetariamente, 
poderá ser deduz~do da base de cálculo de mês subseqüente, 
no caso de pessoa jurídica tributada com base no lucro real. 

Art. 45. O varo-r -ém ci-uzdrOS dO- iffipOsto: ou- contri­
buição- será deternlinado mediante a multiplicação da sua 
quantidade em UFIR pelo valor da UFIR diária ·ria data do 
pagamento. ____ _ __ -. _ 

Art. 46. As pessoas jurídícas tributadas _COI!l base_ no 
lucro real poderão depreciar, em vinte e qUatro quotas men­
sais, o custo de aquisição ou construção de máquinas e_ equipa­
meritos, novos, adquiridos entre 1" de janeiro de 1992 e 31 
de dezembro de 1993, utilizados em processo industrial da 
adquirente. 

§ 1" A parcela da depreciação acelerada que exceder 
à depreciação normal constituirá- exclusão do lucro líquido 
e Será escriturada no livr~_~e apuraç_ão do lu~r_o _r~al. 

§ 2" O total da depreciação acumulã-da, incluída a nor­
mal e a parcela excedente, não poderá ultrapassar o custo 
de aquisição do bem, corrigido monetariamente. _ 

§ 3" A partir do mês em que for atingido o limite de 
que trata o parágrafo anterior,_ a depreciação normal, corrigida 
monetariamente, registrada na escrituração comercial, deverá 
-ser adicionada ao lucro líquido para determinar o lucro real. 

§ 4" - Para efeito do disposto nos §§ 2" e 3" deste artigo, 
a .conta de depreciação excedente à normal, registrada no 
livro d~ apuração do lucro real. será corrigida monetaria­
mente. 

§ 5" As disposições- contidas neste artigo aplicam-se. âs 
máquinas e equipamentos objeto de contratos de arrenda­
mento mercantil. 

Art. 47. Desde que autorizada pelo Ministério da Eco­
nomia, Fazenda e Planejamento, a pessoa jurídica tributada 
com base no lucro real poderá deduzir como despesa opera­
cional o custo de construções e benfeitorias reãlizadas, com 
a _aprovação do órgão governamental competente, em bens 

-públicos de us_o comum ou vinculados a serviços públicos ou 
de utilidade pública. 

Art. 48. A partir de 1° de janeiro de 1992, a correção 
monetária das demonstrações financeiras será efettiada com 
base na UFIR diária. · 

Art. 49. A partir do mês de janeiro de 1992, o adicional 
de que trata o art. 25 da Lei n" 7.450, de 23 de dezembro 
de 1985, incidirá à alíquota de dez por cento sobre a parcela 
do lucro real ou arbitrado, apurado mensalmente, que exceder 
a vinte e cinco mil UFIR. 
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Parágrafo úniCo. A -alfquota será de qUinze por cento 
para os bancos-comerciais, bancos de investimento, bancos 
de desenvolvimento, ·caixas económicas, sociedaâe~nie crédi~ 
to, financiamento e investimento, sociedades de crédito imobi­
liário, sociedades corretoras, distribuidora de títulos e valores 
mobiliários- e enipreSas de arrendamento mer~ntil._ _ 

Art. 50. Aiaespesas referidas na alínea b do parágrafo 
úniCO-do art. 52 e no item 2 da alínea e do parágrafo único 
do art. 71 da Lei n" 4.506, de 30 de novembro de 1964, decor­
rentes de contratos que, posteriormente a 31 de dezembro 
de 1991, venham a ser assinados, averbados no_Instituto Nacio­
nal da Propriedade Industrial (INPI) e registrados no Banco 
central do Brasil, passam a ser dedutíveis para fins de apura­
ção do lucro real, observados os limites e-condiÇões estabele-
cidos pela legislação em vigor. · ·· 

Parágrafo único. A vedação contida no art. 14 da Lei 
n" 4.131, de 3 de setembro de 1962, não se aplica às despesas 
dedutíveis na forma deste artigo. 

Art. 51. Os balanços ou balancetes referidos nesta lei 
deverão ser levantados com observância das leis comerciais 
e fiScais e transcritos no DiáriO- ou rio Llvfo -de APuração 
do Lucro Real. 

CAPÍTULO V 
Da atuaUzação e do pagamento de impostos e 

contribuições 

Art. 52. Em relação aos fatos--geradores que Vierem 
a ocorrer a partir de to de janeiro de 1992, os pagamentos 
dos tributos e contribuições relacionados a seguir deverão 
ser efetuados nos seguintes prazos: ·-- · 

I- Imposto sobre Produtos Industrializados- IPI: 
a) até o décimo dia da quinzena subseqüente a de oCor­

rência dos fatos geradores, no caso dos produtos classificados 
nos códigos 2402.20.9900 e 24D2.90.0399 da Tabela de Incidên­
cia do IPI - TIPI; 

b) até o último dia útil da quinzena subseqüente a de 
ocorrência dos fatos geradores, no caso dos produtos classifi­
cados no Capítulo 22 da TIPI; 

c) até o último dia útil da segunda quinzena subseqüente 
à de ocorrência--dos fatos geradores, no caso dos demais pro-
dutos; '· -

II -Imposto de Renda retido na fonte - IRF: 
a) até o último dia útil do mêssubseqüente ao de·o-corrên­

cia do fato gerador ou na data da remessa, quando esta for 
efetuada antes, no caso de lucro de filiais, sucui'Siiis, agências 
ou representações, no Pafs, de pessoas juddicas_ COJ!l sede 
no exterior; - · · · 

b) na data da ocorrência do fato gerador, nos-casos dos 
demais rendimentos atribuídos a residentes ou--domiciliados 
no exterior; 

c) até o último dia útil do mês subseqüente ao de distri­
buição automática dos lucros, no caso das pessoas jurídicas 
tributadas com base no lucro presumido, das microempresas 
e das de que trata o art. to do Decreto-Lei no 2.397, de 1987; 

d) até o décimo dia da quinzena subseqüente à de ocor­
réncia dos fatos geradores, nos demais casos; 

III-IOF: . 
a) até o último dia útil da quinzena subseqüente à de 

ocorrência dos fatos geradores, no caso-de aquisição-de ouro, 
ativo financeiro,' bem assim nos de que tratam os incisos II 
a IV do art. 1" da Lei n" 8.033, de 12 de abril de 1990; 

b) até o décimo dia da quinzena subseqüente à de cobran­
ça ou· registro contábil do imposto; nos demais casos; 

- IV -contribuições para o Finsocial, o PIS/Pasep e sobre 
o Açúcar e ó Álcool, até o dia 20 do mês subseqüente ao 
de ocorrência d<;>s fatos geradores; 

V- contribuições previdenciárias, até o quinto diã úiil 
do rnês subseqüente ao de competência. 

§ 1o O imposto incidente sobre ganhos de capital na 
alienação de bens ou direitos (Lei no 8.134, de 1990, art. 
18) deverá ser pago até o último dia útil do mês subSeqüente 
àquele em que os ganhos houverem sido percebidos. 

§ 2o O imposto·, apurado mensalmente, sobre os ganhos 
líquidos de que trata o art. 26, será pago até o último dia 
(!~ii do mês de março do ano subseqüente àquele em que 
os ganhos foram apurados, facultado ao contribuinte antecipar 
o pagame'nto. 

Art. 53. Os tributos e contribuições relacionados a se­
guir serão convertidos em quantidade de UFIR diária pelo 
valor desta: 

1-IPI, no primeiro dia da quinzena subseqüente à de 
ocorrência dos fatos geradores; _ · -

II- IRF, no primeiro dia útil subseqüente ao de ocorrên­
cia do fato gerador; 

III -IOF: 
a) no primeiro dia da quinzena subseque-nte à de ocorrên-:­

cia dos fatos geradores, na hipótese de aquisição de ouro, 
ativo financeiro; -- -- - -

b) no primeiro dia subseqüente-ao de ocorrência-dos fatos 
geradores, nos demais casos; - o 

IV- contribuições para o Fíi:Isociãl, Pis/Pasep e sobre 
ó Açúcar e o Álcool, no primeiro dia do mês_ subseqüente 
aO ·de ocorrêncía dos fatos geradores; 

V- imposto de renda sobre os ganhos de que tratam 
os parágrafos do artigo precedente, no mês em que os ganhos 
foram auferidos; 

VI- contribuições previdenciárias, no primeiro dia dO 
mês subseqüente ao de competência:;-- -- ·· 

VII- demais tributos, t":ontribuições e receitas da União, 
arrecadados pelo Departamento da Receita Federal, não refe­
ridos nesta lei, nas datas dos respectivos vencimentos. 

§- 1o O imposto de que tratam os parágrafos do artigo 
anterior será convertido em quantidade de ll_FIR pelo valor 
dêstá: no inês dO ·re-cebimento ou ganho. 

§ zo O ·vafOr em cruzeirOs do imPosto--ou contribuição 
a pag-ar será determinado mediante a multiplicação da quantí~ 
dade de UFIR pelo valor desta na data do pagamento. 

CAPlTULOVI 
Da Atualização Monetária de Dé~itos Fiscais 

Art. 54. Os débjtos de qualquer natureza para com a 
Fazenda Nacional e os decorrentes çle contribuições arreca­
dadas pela União, constitUídos ou não, vencidos até 31 de 
dezembro de 1991, e não pagos ·até 2 de janeiro de 1992, 
se-rão atualizados monetariamente caril base na legislação apli­
cável e convertidos, nessa data, em quantidade de UFIR diá­
ria. 

§ lo Os juros de mora calci.dados até -z- de janeiro de 
1992, serão, também, convertidos em quantidade de UFIR, 
na mesma data. 

§ 2o Sobre a parcela correspondente ao tributo ou con­
tribuição, convertida em quantidade de UFIR, incidirão juros 
moratórias à razão de um por cento;-por inês calendário ou 
fração, a partir de fevereiro de 1992, inclusive, além da mutta 
de mora ou de ofício. ~ -
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§ 3" O v3lor a ser recolhido será obtido multiplicandoRse 
a correspondente quantidade de UFIR pelo valor diário desta 
na data do pagamento. _ 

Art. 55. Os débitos que forem objeto de parcelamento 
serão consolidados na data da concessão e·expressos em quan­
tidade de UFIR diária. 

§ 1<> O valor do débito consolidado, expresso em qu3nti­
dade de UFIR, será dividido pelo núlnero de parcelas mensais 
concedidas. · -
_ § 2<> O valor de cada parcela mensãl, por- oc3sião dO 

pagamento, será acrescido de juros na forma da leg~l~çãa: 
pertinente. . . . . . 

§ 3" Para efeito de pagamento, o valor em cruzeiros 
de cada parcela mensal será determinado mediante a multipli­
cação de seu valor, expresso e11;1 quantidade de UFIR, pelo 
valor desta no dia do pagamento. 

Art. 56. No caso de parcelamento concédído adminis­
trativamente até o dia 31 de dezembro de 1991, o saldo deve­
dor, a partir de 1° de janeiro de 1992~ será expt'esso_em quanti­
dade de UFIR diária -mediante a divisão do_débito, atualizado 
monetariamente, pelo valor da T);FIR diária no dia to de janei­
ro de 1992. 

,Parágrafo ú~~or 0- valor em cruzeiroS- do dé~ftó _o_u_ 
da parcela será determinado mediante a multiplicação da r:es-_ 
pectiva quantidade de UFIR pelo valor diáfiO -desta na data 
do pagamento. 

Art. 57. OS débitos de qualquer natureza para com a 
Fazenda Nacional, bem como os decorrentes de contribuições 
arrecadadas pela Unjão, poderão, sem prejuízo da respectiva 
liquidez e certeza, ser inscritO~ comO-Dívida Ativa da União.; 
pelo valor expresso em quantidaçle de UFIR. · 

§ 1• .Os débitos de que trata este artigo, queforem obje­
tq-çle-pa~celamento, s~rão consolidados na data de sua cor;tces­
~o e .expressos em·quantidade de UFIR. . · · . 

§ 2° O ençargq referido qo.art. _lo do.Decreto_-L_ei ~o-
1.025, de 21 de outubro de 1969, modificado pelo art. 3• 
do Decreto-Lei n• 1.569, de 8 de agosto de 1977, e art. 3• 
do Decreto-Lei n• 1.645, de 11 de dezembro de 1984; serã 
calculado sobre o-montante do débito~ inClusive multas, atuàJ.i­
zado n:iq~etari~Çnte e 3cresc!do de furOS e- niulta de mPfa .. 

Art. 58. No caso de lançamento de ofício, a base de 
cálculo, o imposto, as Contnl>u\çOçs arreCadadas pela· 'tJniãO 
e,_os_-~~~~cim9s legais_serão expressos em_l)FIR diaJja ou 
mens~l, conforme a legislação de regência d9 tributo ou_çpnt.ri-
buição. .. . 

Parágrafo úniCO. Os juros e a multá de laÍlçamento. de 
ofício serão calculados com base no imposto ou contribUição 
expresso em quantidade de UFIR. · 

CAPÍTULO VII _ ... 
Das Multas e dos Juros de MOra 

Art. 59. Os tributos e contribuições administrados pelo 
Departamento da Receita Federal, que não forem pagos até 
a data do vencimento, ficarão sujeitos à multa de mOra de 
vinte por cento e a juros de mora de um por cento ·ao mês 
calendário ou fração, calculados sobre o valor do tributo ou 
contribuição corrigido monetariamente. 

§ to A multa de mora será reduzida a dez por cento, 
quando o débito for pago até o último dia útil do mês subse-
qüente ao do vencimento. - . · ~ 

§ zo A multa incidirá a partir do prliÍteiro diã após o 
vencimento do débito; os juros, a partir do.._ primeirO dia do 
~t!s subseqüente. ~ - -

Art. 60~ Será concedid~ redução.de quar:enta por cento 
da multa de lançamento de ofício _ao contribuinte que, notifiw 
ca~9, requ~rer o parcelamento do débito no prazo legal de 
impugnação. 

-- § 1 o Havendo impugnação tempestiv3., a redução será 
de vinte por cento, se o parcelamento for requerido dentro 
de trinta dias da ciência da decisão da primeira 'iDStância. 

§ 2o A rescisão do parcelamc!nro·, mOtivada pe-16 des~ 
-c·umpljmenl9-9as normas _que o regulam, implicará restabele­
. cimento do montante da multa proporcionalmente ao valor 
da receita nãO satisfeito. · · -

Art. 61. As- contrib_uições previdenciárias ·arrecadadas 
pelo InstitUto Nacional de· Seguro 'Social - INSS, fi(iarão 
sujeitas à multa variável, de ·cã.ráter rtão-relevável, nos Seguin­
tes percentuais, incidentes sobre os valores atualizados mone­
tariamente até a data do pagamento: 

I -,dez por cen~o sobre 95 valores c;!as contribuições ~01 
atraso que, até-a data do pagamento, não t~nham sido inclui-
das em ,notificação de débito; -- - . . ' 
_ , . II ~vinte por cento sobre os --v-alores pagos dentro de 
quinze 4ias contados da data do recebimento da correspon-

.. dente notificação de débito_; 
III- trinta por cento .sobre todos os valores pagos ·me­

diante parcelamento, desde que requerido no pra-'?o do inciso 
anterior; ·- · ·- . -

IV -sessenta por cento sobre os valores pagos em quais-­
quer outros casos, inclusive por falta de cumprimento de aco_r-
do para parcelamento. __ . - . . 

Parágrafo único. É facultada a r""Iizt!ção d~ _depósito, 
a ais posição da Seguridade Social, sujeito ·aos I)lesmos percen­
tu.ais dos incisos I e II, conforme o. caso, para apresentaçã9 
de defesa. 

. cAPÍTULO VIII. 
Das Disposições Finais e Transitórias 

Art. 62. O § 2• do art. 11 e os arts. 13 e 14 da Lei 
no 8.218, de 1991, passam a vigOrar com a seguinte redação: -

:• Ar.t. · ~1. ,., .... ,.,.·-.-·····-······--------·-·--······-·· 
lo •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••·•~·•--•••••~•••n·-

' 2' O Departamento da Reéeita· Federal expedirá 
o.s .a~o-~ ne~ssários pai-à estabelecer a forma e o praz~ 
~~ __ que os arqUivos e siste·mas de"verão ser apresen: 
lados. 
_ ·,.Art. 13:. Á-nãO-api-esêntáçãO dOs arquivos· ou 
Sistemas até o trigéSitiio dia após o venCi~~ntó do Prazo 
estabelecido implicarâ o arbitramento do lucro da pes­
soa jurídica, sem prejuízo da aplicação das_ penalidades. 

·, pre_vi~tas !!9_-~r_tig_o~ ~teriÇii"_. - -
Art. 14. A tributação com base no lucro real 

somente será admitida para as pessoas jurídicas que 
mantivei~m;.em boa ordem e segundo~ nqrmas contá­
heis recomendadas, livro ou fichas utilizados para resu­
mir e to~aliz3r, por conta ou Subconta, os lançamentoS 
efetuados no Diário (Livro-Razão), mantidas as demais 
exigênciaS e_ condições preVistas na legislação. _ -

Parágrafo-úri~cõ. A -não:mariuten-Çãô, do-liVro de 
que trata este artigo, nas c6lidiçóes detemiinadas-, im­
plicará 0 arbitrciniento do lu?~O da pessoa jurídica." 

Art. 63. _o tratamento tributário previsto no art. 6·· dÕ 
Decreto-Lei no 2.397, de 21 de dezembro de-1987, aplica-se, 
tªIIJbém, ~-s operaçõ_es de cob,ertura de_ riscos realizadas em 

·oUtros mercados de futuros, no exterioi, além de bolsas, desde 
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que admitidas pelo Conselho Monetáfi:o _Nacional e desde 
que sejam observadas as normas e condiçoes por ele estabe~ 
lecidas. 

Art. 64. Responderão como co;.autores de crime de fal­
sidade o gerente e o administrador de instituição financeira 
ou assemelhadas que concorrerem para que seja aberta conta 
ou movimentados recursos sob nome: 

I-falso; 
II- de pessoa física ou de pessoa jurídica inexistente; 
m -de pessoa jurídica liquidada de fato ou sem repre-

sentação regular. 
Parágrafo único. É facultado_ às instituições financeiras 

e às assemelhadas solicitar ao Departamento da Receita Fede­
ral a confirmação do número de inscrição no -Cadastro de 
Pessoas Físicas ou no Cadastro Geral de Contribuintes. 

· Art. 65. Terá o tratamento de p_ei'Ill:llt~ a ~ºtie~, pelo 
licitante vencedor, de títulos da dívida pdblica federal ou de 
outros créditos contra a União, como contrapartida à aquisição 
das açõesou quotas leiloadas no âmbito do Programa Nacional 
de Desestatização. ~ ~ ~ - ~ ~~ ~ ~ 

§ 1' Na hipótese de adquirente pes~oa física deverá ser 
considerado como custo de aquisição das ações ou quotas 
da empresa privatizável o custo de aquisição dos direitos contra 
a União? corrigido monetaria_mente até a d_ata da permuta. 

§ 2' Na hipótese de pessoa jurídica não tributada com 
base no lucro real, o custo de aquisição será apurado na forma 
do parágrafo anterior. ~~ ~ . ~ ~ ~ __ _ 
. § 3o No ocasO de pessoa jurídica tributada com base no 

lucro real, o custo de aquisição das ações ou quotas leiloadas 
será igual ao valor contábil dos títulos ou créditos entregues 
pelo adquirente na data da operação. ~ · · · · 

§ 4° Quando se configurar, na aquisição, investimento 
relevante em coligada ou controlada, avaliável pelo valor do 
património líquido, a adquirente deverá registrar o valor da 
equivalência no património adquirido, em conta própria de 
investimentos e o- Vilõr dO ágio ou deságio na aquisição em 
subconta do mesmo investimento, que deverá ser compt~:tado 
na determinação do lucro real do mês de realização do investi­
mento, a qualquer título. 

Art. 66. Nos casos de pagamento indevido ou a maior 
dê tributos e contribuições federais, inclusive previdenciárias, 
niesmo quando resultante de refonna, anulação;-- revogação 
ou rescisão de decisão condenatória, o contribuinte poderá 
efetuar a compensação desse valor no recolhimento de impor­
tância correspondente a perfodos subseqüentes. 

§ 1' A compensação só poderá ser efetuada entre tribu­
tOs e contribuições da mesma espécie. 

§ 2' É facultado ao contribuinte optar pelo pedido de 
restituição. . . ' - - . -

§ 3• A oompensação oú restituíção será efetuada pelo 
valor do imposto ou contribuição corrigido monetariamente 
cóm base na variação da UFIR. 

§ 4' O Departamento da Receita Federal e o Instituto 
Nacional do Seguro Social - INSS expedirão as instruções 
necessárias ao cumprimento do disposto neste artigo. 

. Art- 67 _ A compeulncla de que trata '·o art. 1' da Lei 
n• 8_022, de 12 de abril de 1990, relativa à apuração, inscrição 
e cobrança da Dívida Ativa oriunda das receitas arrecadadas 
pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
-INCRA, bem como a representação judicial nas respect~vas 
execuções fiscais, cabe à Procuradoria-Geral da Fazenda Na­
.cional. 

Art- 68- O Anexo I do Decreto-Lei n' 2.225, de 10 
de janeiro de 1985, passa a vigorar na forma do Anexo 1 
a esta L!!i. _ 

Parágrafo único. Fica igualmente aprovado o Anexo II 
a esta Lei, que altera a composição prevista no Decreto.;.Lei 
n' 2.192, de 26 de dezembro de 1984. ~ 

Art. 69. O produto da arrecadação de multas, inclusive 
as ,que fazem parte do valor pago por execução da Dívida 
Ativa e de sua respectiva correÇáo monetária, incidentes sobre 
tributos e contribuições administrados pelo Departamento da 
Receita Federal e próprios da União, bem como daquelas 
aplicadas à rede arrecadadora de receitas federais, con.sti~Uitá 
receita do Fundo instituído pelo Decreto-lei n' 1.437, de 17 
de dezembro de 1975, sem prejuízo do disposto na legislação 
pertinente, excluídas as transferências constitucionais para os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios. 

__ Art. 70. Ficam isentas dos tributos incidentes sobre a 
importação as mercadorias destinadas a consumo no recinto 
de congressos, feiras e exposições internacionais, e eventos 
assemelhaflos, a título_ de promoção ou degustação, de monta­
gem ou conservação de estandes, ou de demonstração de equi­
pamentos em exposição. - - · - · 

§ 1 o A isenção nio se aplica a merc·adorias destinadas 
à montagem de estandes, susceptíveis de serem aproveitadas 
após o evento. - - - o • 

§ 2' É oondição para gozo da isenção que nenhum paga­
mento, a qualquer título, seja efetuado ao exterior, em ielação 
às mercadorias mencionadas no caput deste artigo. 

§ 3' A importação das mercadorias objeto da isenção 
fica dispensada da Guia de Importação, niassujeit3-se a limites 
de quantidade e valor, além de butros re·quisitOs, es~abelecidos 
pelo Ministro da Econo:mia~ Fazenda e Planejamento. · 

Art. 71- As pessoas jurídicas de que tratit·o art. 1'. do 
Decreto-Lei n'2.397, de21 de dezembro~ de 1987, que preen­
cham os requisitos dos incisos I e II do art'. 40 poderão optar 
pela tributação com base no lucro presumido. 

Parágrafo único. Em caso de opção, a pessoa jurídica 
pagará o imposto correspondente ao ano..;calendário de 1992, 
obedecendo o disposto no art. 40, sem prejuízo do pagamento 
do imposto devido por seus sócios no exeh.':íCíb de 1m: aôó-' 
base de 1991. · 

Art. 72. Ficam isentas do IOF, ~~operações de finaD.~ 
ciamentO para aquisição de automóveis d~ passageiros· de fa­
bricação nacional de até 127 HP de potência bruta (SAE), 
quando adquiridos por: 

I-motoristas profissionais que, na data da publicação 
desta Le_i, exerçam comprovadamente em veículo de sua pro­
priedade a atividade de condutor autónomo de passageiros, 
na_condição de titular de autorização, permissão ou concessão 
do poder concedente e que destinem o automóvel à utilização 
na categoria de caluguel (táxi); 

II-motoristas profissionais autónomos titulares de au­
torização, Permissão ou concessão para exploração do serviço 
de transporte individual de passageiros (táxi), impedidos de 
continuar exercendo essa atividade em virtude de destruição 
completa, fllrto _ou roubo do __ v_eículo, desde que destinem 
o veículo adquirido à utilização na categoria de aluguel (táxi); 

-- III - cooperativas de trabalho que sejam permissibnárias 
ou concessionáriás de transporte público de passageiros, na 
categoria de aluguel (táxi), desde que tais veículos se destinem 
à utilização nesSa' atividade; 

IV - pessoas portadoras de deficiência física, ate-stada 
pelo Departamento de Trãnsito do Estado "';'de residirem 
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em caráter permanente, cujo laudo de períc~t!_ ~é~lca especi~_ 
fique: . _ . . . _ _ 

a) o tipo de defeito físico e a total incapacidade d<? regue-
rente para dirigir automóveis convencionais; · 

b) a habilitação- do requerente para· dirigir veículo com 
adaptações e-speciais, descritas no referido laudo; 

V- trabalhador desempregad_? ou _sub~mpregado, titu­
lar de financiamento do denominado Projeto"Balcão de Ferra~_ 
mentas, destinado à aquisição de maquináriO, equipatneritOs 
e ferramentas que possibilitem a aquisição de bens e a presta­
ção de serviços à comunidade. 

§ 1" O benefício pl-evisto neste artigo: 
a) poderá ser utilizado umà única vez; . 
b) será reconhecido pelo Departam_ento: da Receita Fêde­

ral mediante prévia verificação de que o_ adq~!!~nte possui 
os requisitos. ---- -

§ zo Na hipótese do inciso V, o reconhecimento ficará 
adstrito aos tomadores residentes na área de atuação do Proje­
to, os quais serão indicados pelos Governos Esta<!uai~, me­
diante convênío célebrado com--a Caixa Económica Federal. 

§ 3" A alienação do veículO antes de três anos contados 
da data de sua aquisição, a pessoas que.o..nãõsãliS~m às·­
condições e aos requesitos, acarretará o pagamen_!:o! pelo alie­
nante, da importância CorrespOndente à diferença da alíquota 
aplicável à operação e a de que trata est~ ~~t~g_o, calçulada 
sobre o valor do- financiamento, sem- prejuízo· da incidência 
dos demais encargos previStoS ria legislação tributária. 

Art. 73. O art. 2' da Lei no 8.033. de 12 de abril de 
1990,-passa a vigorar com os seguintes acréscimos: · · 

'~);o Salário e respectivos encàrgos soCiàiS de empregados 
postos· â- disposição oú cedidoS-, pela einpresa, a· administra­
dores, diretores, gerentes e seus assessores ou de terceiros~-

- c~· d) a conservação, o custeio e a manutençãQ_dos bens 
iefe"ridos no item I. 

§ 1 o A empresa identific"!r~ os be~efic~Os dás df;_spe­
sas e adicionará áos reSpectivOs salários os valores a-elas corres-
pondentes. _ _ _ 

§_ 2o A inobservância do disposto Deste artigo implicará 
a tributação dos respectivos valores, exclusivamente ~a fOnte, 
à alfquota de trinta e três pOr' ce·nto. 

o _Art. 75. _ Sobre_ os lucros_apur~dos a partir do de to de 
jane.irO d~ -1993, não incidirá 'o- ~mPosto de re-nda·na fonte 
sobre -O~ lucro líquido, de que trªta q art._35 d~ Lei no 7,713, 
de 1988, permaneCendo em vigor a não-inCidêndã do imposto 
sobre o que for distribuído a pess_oas físicas 0_1:1 ju!í?_!Ca~, reSí- · 
dentes ou domiciliadàs_ Do País. -

Parágrafo ~~lc"á._ Sobre O lucr<?,!!q_u_i~o ~pura~o pelasp~s­
soas· jurídicas beneficiárias de isenção óu fedu-çãO do imposto 
de renda, localizadas nas áreas de atuação da Suden~ ou da 
SuQarit, .9 imposto 'de que_trata ~ste artigo não iitCidlrá, a 
partir do exercício finant~ir6 de 1992, período-base de 1991, 
inc_lusiv.e. .. . - . _ _ _ 

Art. 76. NãO mais será exigído o imposto suplementar 
de renda de que trata o art. 43 da Lei no 4.131, de 3 de 
setembro de 1962, com a redação dada pelo art. 1" do Decre­
to-Lei no 2.073, de -20 de junho de 1983, relativamente aos 
triénios enc~rrac!_os posterio~ente a 31 de_dezembro de_1991. 

Art. 77. A partir de lo de janeico de 1993, a alíquota 
"Art. 2" . - __ "--- -__ -_-- 1 , doílhpostoderendairicidelltenafon~e·sobrelucrose-dividen-

············~-··~~-·····---;-w·-·-·-~-:'·. dos de que trata o art. 97 do Decreto-Lei n' 5.844, de 23 

VII -não incidirá relativamente a açóes nas·-~e--, ~.:~eà~n;tdb~O de~_~94á3, comd_as.f7!o. dificaç~estopost~-rior':llent~ 
· t h 'pót . - · · · mtro UZI as, passar a s_er e qumze por cen . _ _ _ 

gum e)s 
1 e~esã. " rt• , d. ·1 1 · d ' -_- A-rt 78 -Relativaniente ao exercício financeiro de 1992, a transm1ss o causa mo IS e a tan amen o a · · - . . . . 

1 le ítima; _ -_ · ano-b~~e _de 1991, o saldo do tmposto .~ pagar ou o va or _ 
g b) sucessão decorrente de fusão cisão ou iricOfPo- a ser-restituído, apurado pelas pessoa~_fxs1cas de ac~rdo com 

ã . ' . a Lei no 8.134, de 1990, será convertido em quantidade de 
raç o, . · · · d. ê d · · de 1992 c) transferência das ações para s<fciedade contia- UFIR pelo valor esta no m ~- e JaneiTQ, - · 
lacta. , ' - -- ·: --"·- · -·- · . §- 't" O _sald9 dO imPOSto ,d.eVidõ"- será pagO ·nos pratós--

.............. ~ .. --~-=--···-···-··"·'·:--·:·· .. ····-'~--~~~-~7~-~-'·e cCui.diçõésTJ.Xa'dQs-na le,gJslâç~9 ·vigep.te". -_ _ ·: __ 
§ 4o Nas hipóteses do mc1so VIl, o Imposto ~nc1- · § 2" 'Os vaiofeS eril .cruzeiro~ dp imP,Ostq ou de qu-ota 

dirá na ulterior transmissão das açóes pelos herdeuos, deste be'ni ·asSim~ 0 Ido saldo a ser restituído, ser~o determi-
Iegatários, donatáriOs, suc_essores e cessi,onários." nado; mediante a multiplicação de seu valor, expresso em 

~ · quantidade ·de_u~~. pelo _valo! d~~~a ~o .m.ê~s ~t;: pag';lme:nt<? .. 
Art. 74. Integrarão·a-rem:uneração dos b_enefidári_os: --Art. 79. O valor do imposto de: renda incidente sobre 
1-a contraprestação de arrendamento mercantil ou 0 

0 lucro real, presumido ou arbitrado, da contribuição social 
aluguel ou, quando for o·c::a-so·;-o~rrespectivo~ -encã.r_g_oS'de sobre o lucro (Lei no 7.689, de 1988} e. do imposto sobre 
?ae:çr~:ciação, ~t~_al~zados _ ~-one_~a~amente até_ a· data. d~, ~~--- , 0 lt~CI9 J(quido (~ei o" ·7.713_, d:e 1988, art. 35), relativos ao· .. 

exercfciõ -~ceiro de 1992, período-base de 19?1,_ será coo-
a) de veículo utilizado no transporte de administra4o~es, vertido em quantidade çle UFIR diária, segun~o p_ valor desta 

diretores,gerimtes~seusassessoresou-deterceirOs_emrelação no dia I" de janeiro del992. _ _ _ _ _ 
à pessoa jUrídica; ---- ~ -- · - -,-; - - Parágrafo úniCo .. Os- imPostos e a contribuição social, 

b) de imóvel ce"dido para uso de qualquer pess-oa dentre bem como cada duodécimo ou quota destes, serão- reconver· 
as referidas na alínea precedente; ' '·c .. - tidos em cruzeiros mediante ·a multiplicação da quantidade 

II- as despesas -com benefícios e vantag'ens concedidas de UFIR diária pelo valor dela na <;l~ta do~ pagamento. - -
pela empresa a adminístiadores, diretores, gerentes e- seus 
assessores, pagas diretamente ou através da contratação_ de Art. 80. Fica autorizada a compensação do valor pago 
terceiros, tais como: - - 1 .! - ou-t-êColhidÕ a títuio de encargo relativo à Taxa Referencial 
. a) a aquisição de alimentos ou quaisquer o~tros bens Diáfia -=- -TRD, acumulJt"da entre a data da ocorrência do _ 

para utilização pelo beneficiário fora do estabelecimento da fato gerador e a do vencimento dos tributos e contribuições 
empresa; --..- - federais, inclusive previdencÍ_árias, pagos ou recolhidos a partir 

b) os pagamentos relativos a clubes e assemelhados; de 4 de fevereirO de 1991.' ' ' 



Dezembro de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção II) Sexta-feira 20 9893 

Art. 81. ·· A compensação dos_ valores de _que trata o 
artigo precedente, pagos pelas pessoas jurídicas, dar-se-á na 
forma a seguir: 

I -os valores referentes à TRD pagos em relação a· par­
celas do imposto de renda das pessoas jurídicas, imposto de 
renda na fonte sobre o lucro líquido (Lei n' 7.713, de 1988, 
art. 35), bem como correspondentes a recolhimento do impos­
to de renda retido na fonte sobre rendimentos de qualquer 
espécie, poderão ser compensados com impostos da mesma 
espécie ou entre si, dentre os referidos neste inciso, inclusive 
com os valores a recolher a título de parcela estimada do 
imposto de -renda. 

II -os valores referentes à TRD pagos em relação às 
parcelas da contribuição social sobre o lucro (Lei n' 7.689, 
de 1988), do Finsocial e do PISIPasep, somente poderão ser 
compensados com as parcelas a pagar de contribuições da 
mesma espécie; · -

m-os valores referentes à TRD recolhidos em relação 
a parcelas do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI 
e os pagos em relação às parcelas dos_ demais tributos ou 
contribuições, somente poderão ser compensados com parce-
las de tributos e contribuições da mesma espécie. -

Art. 82. Ficá a pessoa física autorizada a compensar 
os valores referentes à TRD, pagos sobre as parcelas de impos-­
to de renda por ela devidas, relacionadas a seguir: 

I- quotas do imposto de renda das pessoas· físicas; 
II- parcelas devidas a título de ~~carnê-leão"; 
III - imposto de rertda sobre ganho de capital na aliena~ 

ção de bens móveis oõ. imóveis; 
IV -imposto de renda sobre ganhos lfquidos apurados 

no mercado de renda variável. 
Art. 83. Na impossibilidade da compensação total ou 

parcial dos valores referentes à TRD ~ o saldo não compensado 
terá o tratamento de crédito de imposto de renda, que poderá 
ser compensado com o imposto apurado nã declaração de 
ajuste anual da pessoa jurídica ou física, a ser apresentada 
a partir do exercício financeiro de 1992. - --------

a) em julho de 1992, .o referente aos meses de janeiro 
e fevereiro; _ _ _ 

b) em agosto de 1992, o referente aos meses de março 
e abril; 

.c) em setembro de 1992. o referente ao_s meses _de maio 
e junho; -

d) em outubro de 1992, o referente ao mês de julho; 
e) em novembro de 1992, o referente .ao mês de agosto; 
O em dezembro de 1992, o referente ao mês de setembro; 
g) em janeiro de 1993, o referente ao mês de outubro; 
b) em fevereiro de 1993, o referente ao mês de novembro; 

e, 
i) em març-o de 1993, o referente' ao mês de dezembro. -

III- o dos meses do ano-calendário de 1993, eni dez 
parcelas mensais e sucesSivas, Vencíveis, cada uma, rio último 
dia útil a partir do mês de abril, observado o seguinte: 

a) -em ábril de 1993, o referente aos meses de janeiro 
e fevereiro; 

b) em maio de 1993, -õ refererite aos m-eses de rllarço 
e abril; 

c) a partir de junho de 1993 até janeiro de 1994, o imposto· 
referente aos respectivos meses imediatamente anterioreS. 

- § 1~ Ressalvado o disposto no§ 29, as pessoas jurídicas 
de que trata este artigo poderão optar pelo pagamento do 
imposto correspondente aos meses do ano-calendário de 1992, 
calculado por estimativa, da seguinte forma: _ _ 

_ a) nos meses de julho, agosto _e setembro de 1992, no 
último dia útil de cada um, dois duodécimos do imposto e 
adicional apurados no balanço anual levantado em 31 de de­
zembro de 1991; 

b) nos meses de outubro de 1992 a março de 1993, no 
Ultimo dia útil de cada um, um sexto do imposto e adicional 
apurados em balanço ou balancete semestral levantado em 
30 de junho de 1992. 

§ 2• No ano-calendário de 1992 não poderá optar pelo 
pagamento do imposto calculado por estimativa a pessoa jurí­
dica que, no exercício de 1992, perfodo-base de 1991, apre-
sentou prejufzo fiscal. · 

Art. 84. Alternativamente ao procedimento autorizado § 3'? As pessoas jurídicas de que trata este artigo pode-
no artigo anterior, o contribuinte poderá pleitear a restituição rão optar pelo pagamento do imposto correspondente aos 
do_ valor referente à TRD mediante processo regu1ar apresenw meses_ do ano-çã.lendário de __ l993, calculado por estimativa, 
tado na repartição do Departamento -da Receita I:"ederal do da seguinte forma: 
seu domictlio fiscal, observando as exigências de comprovação a) nos meses de abril e maio de 1993~ nó último dia 
do valor a ser restituído. 1 útil de cada unt, dois duodécimos -do -hilposto e- adiciOnal 
· Art. 85. Ficam convalidados os procedimentos de com- apurados no balanço anual levantado em 31 de dezembro 
pensação de valores referentes à TRD pagos ou recolhidos de 1992; 
e efetuad_os antes da vigência desta Lei, desde que tenham b) nos meses de junho a setembro de 1993, no último 
sido observadas as normas e condições da mesma. · dia útil de cada um, -um duodécinlo -ao impoSto e âdicional 

Art. 86._- As pessoas jurídicas de que trata o art. 3co do apurados no balanço anual levantado em 31 de dezembro 
Decreto-Lei n' 2.354, de 24 de agosto de 1987, deverão pagar de 1992; 
o impOsto de renda relativo ao perfodo-base encerrado em c) nos meses de outubro de 1993 a janeiro de 1994, no 
31 de dezembro de 1991 e o relativo aos meses dos anos~ca~ Ultimo dia útil de cada um, um sexto do imposto e adicional 
lendário de 1992 .e 1993, da seguinte forma: - apurados em balanço ou balancete semestral levantado em 

I-o do período-base encerrado em 31 de dezembro 30dejunho de 1993. 
de 1991: ·· · · § 4' As pessoas jurídicas que exercerem a opção pre-

a) nos meses de janeiro a março, em duodécimos men~ vista nos parágrafos anterioreS deverão observar o disposto-
sais, na forma do referido decreto-lei; . nos§§ 4• e 5' do art. 39. -

b) nos meses de abril a junho, em quotas mensais, iguais § 5'? As disposições deste artigo ·aplicam-se também ao 
e-sucessivas, vencendo-se cada uma no último dia útil dos pagamento da contribuição social sobre o lucro (Lei n~ 7.689. 
mesmos meses; de 198~) e do imposto de renda incidente na fonte sobre 

II- o dos meses do ano-calendário de 1992, em nove o lucro líquido (Lei n' 7.713, de 1988, art. 35), correspondente' 
parcelas mensais e sucessivas, vencíveis, cada uma, no último . ao período-base encerrado em 31 de dezembro de 1'991 e 
dia útil a partir do més de julho, observado o seguinte: ao ano-calendário de 1992; 
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§ 6~ O iihpOslC>ae renda e a CoiitribuiçãO social serão · 
convertidos em quantidade de UFIR diária pelo valor desta 
no último dia do mês a que correspo-nderem. _ 

§ 79 É facUltado à pessoa jurídica pagar antecipada--
mente o imposto, duodécimo ou quota. _ _ _____ _ 

§ 8• A partir do mês de fevereiro de 1994, as pessoas 
jurídicas de que trata este artigo iniciarão-b pagamentO do 
imposto referente aoS meses do ano em curso .. 

Art. 87. As pesso3s jurídicas tributadas com bas~ no 
lucro real, não submetidas ao dísposto no artigo anterior, 
deverão pagar o imposto de renda relativo ao período-base 
encerrado em 31 de dezembro de 1991 e o relativo aos meses 
dos anos-calendário de 1992 e 1993, da seguinte forma: 

I- o do período-base encerrado em 31 de dezembro 
de 1991, em seiS quotas mensais, iguais e-s-ucessivas, vencíveis 
no último dia útil dos me_ses de abril a setembro de 1992; 

II- o dos meses do ano-calendário de 1992, -em seis 
quotas mensais e sucessivas, vencíviiS nO-Uitíffio dia útil, a 
partir do mês de outubro de 1992, observado o seguinte: 

a) em outubro de 1992, o impos~~ _r~~~!-~J!te aos_ rrieses 
de janeiro e fevereiro; - - -- - - -- · 

b) em novembro de 1992, o imposto referente aos meses 
de março e abril; _ -

c) em dezembro de 1992,_ o impõsto referente aos meses 
de maio e junho; -- ---- - - - ------ ~ -__ - - . 

d) em janeiro de 1993, o impOsto referente aos meses_ 
de julho e agosto; _ _ _ _-- 7--- .=-- _-

e) em fevereiro de 1993, o imposto referente aos meses 
de setembro e outubro;_ . _ _ _ _ _ __ _ ___ --,--= -· · 

f) "em março de 1993, o impostO (eferente aos mese-s .de 
novembro e dezembro; 

III- o dos meses do ano-calendário- de 1993, em dez 
quotas mensais e sucessivas, vencíveis no ·mtim? -ena útil, ·a 
partir do mês de abril de 1993, observado o segun1te_: __ 

a) em abril de 1993, o imposto referente aos meses de. 
janeiro e fevereiro; :~ __ . " -_ - -~ _ 

b) em maio de 1993, o imposto referente aos meses de 
março e abril; _ - _.- . -·" _ 

c) a partir de junho de 1993 até janeiro de 1994, o imposto 
referente aos respectivos meses imediatamente anteriores. 

§ 1• As pessoas jurídicas de que trata este ártÍgo poÕe­
rão optar pelo pagamento do imposto correspondente aos 
meses dos anos-calendário de 1992 e 1993, calculado por esti­
mativa,_da seguinte forma: 

I- o relativo ao ano-calendário de 1992~ nos meses de 
outubro de 1992 a março de 1993, no último dia útilde cada 
um, dois sextos do imposto e adicional apura~os em balanço 
ou balancete semestral levantado em 30 de junho de 1992; 

II -o relativo ao ano-c3l~ndário de_1993, na _forma do 
§ 3• do art. 85 •. -0.~- --" - c . _ . - _. _ . . 

§ 2" As disposições deste artigo aplicam-se também ao 
pagamento da contribuição social sobre o lucro (Lei_p"' 7.689, 
de 1988), correspondente ao período-base encerrado em 31 
de dezembro de 1991 e aos anos'calendário de 1992 e 1993, 
estendendo-se o mesmo regime ao imposto sobre o lucro lfqui­
do (Lei n' 7.713, de 1988, art. 35), enquanto este vigorar.· 

§ 3"' O imposto de renda e a con~ri?~~9ão social serão 
convertidos em quantidade de UFIR d1ána pelo valor desta 
no último dia do mês a que corresponder. 

§ 4• É facultado à pessoa jurídica pagar antecipada- . 
l mente o imposto, duodécimo ou quotã. · 

- § 59 A partir do mês de feVereiro de 1994, as pessoas 
jurídicas de que trata este artigo iniciarão o --pá.8;ãirtertto do 
imposto referente aos meses do ano em curso. -- _ 

Art.- 88. O disposto no art. 39 aplica-se, no que couber, 
ao pagamento do imposto calculado por estimativa previsto 
nos aftiC85_e '86. 

Art. 89. As empresas que optarem pela tributação com 
base_ no lucro presumido deverão pagar o irhposto- de renUa 
da pessoa jurídica e a contribuição social sobre o lucro (Lei 
n'7.689, de 1988): - _ 

I- relativos ao período-base de 1991, nos-prazos fixados 
na legislação em vigor, sem as modificações iritroduí:idas por 
esta Lei; -

II- a partir do ano-calendáiio de 1992, segundo o dispos­
to no art. 40. 

Art. 90: A pessoa· jUrídica-que, no ano-calendário de 
1991, tiver auferido receita bruta total igual ou inferior a 
um bilhão de cruzeiros poderá optar pela tributação com base 
no lucro presumido no ano-calendáriO de 1992. 

Art. 91. As parcelas de antecipação do imposto de ren­
da e da contribuição social sobre-o lucro, relativas ao· exercício 
financeiro de 1992, pagas- -no ano de 1991, serão corrigidas 
monetariamente com base na variação acumulada do INPC 
de•de o mês do pagamento até dezembro de 1991. _ _ . 

Parágrafo úniCo. A contrapartida do registro da correção 
monetária ·refeli.da neste artjgo será esçfi_turada como variação 
monetária ativa, na data do balanço. --

Art. 92., Fica reduzida para zero a alfqu_ota do imposto 
de renda na fonte sobre valores remetidos a beneficiárioS 
r~_e_ntes ou domiciliados no e.xterior, destinados ao paga­
merito de comissões e despesas, desde que aprovadas pelo 
Banco Central do Brasil e pela Comissão de Valores Mobiliá­
rios, incorridas itas operações_ de colocação, no exterior, de 
ações_de _companhias abertas do~i~ilia(j!!_S ~9 Bras_il. 

Art. 93. O arC lo e:o art. 2•, do Decreto-_1-ei n' 1.804, 
de 3_de setembro de 1980, passam a vigorar com as seguintes 
modificações: 

"Art. 19 '"'''"~••••-••••..,.••·•••-h•••••..-•~•< ..... ..-n•••••••>.,..•"' 

§ 39 O regime de c}ue tràta -este artigo somente­
o-se aplica a remessas de valor até quinhentos dólares 

norte-americanos, ou o equívalente em outras moedas. 
• •• ,. '''""'' • • ••• • • •" ,.•••••••""' ~· • ~~·• ,-..-.-n~•••""-••·~lo;.-.;o;",.i'' 

Art. 2"' ........................ H~~-~-~--- ... ·~··*·~- .. ~-.._ 
II- dispor-sobre a'isenção do imPOsto de impor­

tação dos bens contidos em rem-essas· de valor até cem 
dólares norte-americanos, ou~-o ·eqUivalente em ou~f?S 
moedas, quando destinados a pessoas físicãs~ 

Art.94.··""Q"M:[;;i~fiÓ·d;·E;;;~~-i~,F~~~~d~-·;pj~~~§à:· 
mentõ ·expedirá os atos neCessários â exe_ci.Iç'ão-' do disposto 
nesta Lei, observados os princípios e 3:5 diretrizes nela estabe­
lecidos, objetivando, especialmente, a simplificação e a desbu­
rocraticação dos procedimentos. 

Parágrafo único. Para efeito~-do _dispoto neste artigo.' 
o Ministro da Economia Fazenda e Planejamento fica autorl­
zacl_o, inclusive, a permitir a sll~btituição da consolidação ~9s 
tesU.lta'dos mensaíS da pessoa jurídica pelo cálculo do imposto 
mediante levantamento direto de balanço trimestral, semestral 
ou anual. 

Art. 95. O Ministro da Economia Fazenda e Planeja­
mento Poderá, em 19_92 e 1993, alongar o prazo-de pa_gamentº 
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cios impostos e da contribuição sociãt sobi-e o lucrÕ,--Se a con­
juritura económiÇa assim -ó eXigir. __ · · -_----· ···- · · 

. Art. 96 ... No exercício de 1992, ano-calendárió de 1991, 
o contribuinte apresentará declaração na qual os bens e direi­
tos serão individualmente avaliados a valor de mercado no 
dia 31 de dezembro de 1991, e convertidos em quantidade 
de UFIR pelo valor desta no mês de janeiro de 1992. 

§ 19 A diferença entre o va:tor de mercado reJi!fido_neste 
artigo e o constante de declaração de_ ex_ercídos ã.riferiOres 
será considerada rendimento isento. - - --

§ 29 A apresentação da declaração de benS com estes 
avaliados em valores _de mercado não exime os declarantes 
de manter e apresentar elementos que permitam a identifi-
cação de seus custos de aquisição. -- ------- - -

§ 3~' A autoridade lançadora, mediante processo regu~ 
lar, arbitará o valor infoimado, sempre que este Dão mereça 
fé, por notoriamente diferente do de mercado, ressalvada, 
em caso de contestação, avaliação contraditória adminiStrativa 
ou judicial. __ 

§ 4"' Todos e quaisquer bens e direifos adquiridos, a 
partir de 19 de janeiro de 1992, Sedo inforilfã:dos, rias declara~ 
ções de bens de exercíciOs-pOSteriOfes~_ petas respectivos valo­
res em UFIR, convertidos-com base no valor desta no-mês 
de aquisição. · 

' § 5' Na apuração de ganhos de capital na alienação 
dos bens e direitos de que trata este artigo será considerado 
custo de aquisição o valor em UFIR: 

a) constante da declaração relativa ao exercício finan-:.. 
ceiro de 1992, relativamente aos bens e direitos adquiridos 
até 31 de dezembro de 1991, ·· ·· · 

b) determinado na forma do parágrafo anterior, relativa~ 
mente aos bens e direitos adquiridos a partir de 1':' janeiro 
de 1992. • ..... -- -·'" __ ..,; ~_;:-

§ 6' A oonversão em quantidade de UFIR, das aplica­
ções financeiras em títulos e valores mobiliários de r~nda variá­
vel, bem como em ouro ou certifiCados representativos de 
ouro, ativo financeiro, s"eiá reãJízada adotando-se o maior 
dentre os seguintes valores: 

a) de aquisição, aCrescido da correção monetária -e da 
variação da Taxa Referencial Diíiriá 'TRD até31 de dezembro 
de 1991~ nos termOs ri.dmitidos em lei; . - - ---- ---

b) de mercado, assim entendido o preço médio-ponde-· 
rado das negociáções do ativo, ocorridas na última quinzena 

§ 10. O -Poder ExecutivO fica- auiÕrizadO a --baiXar aS 
m·strüç'õe~:rneCesSáriaS à âplicação" deste artigo, -bem Como a 
estabelecer critério alternativo para determinação _do valor 
de mercado de títUlos e valores mobiliáriOs, se nãOOcoiTe!em 
negociações nos termos do§ 6"'. - - - -

Art. 97. Esta lei entra em vigor na data de sua -pubÜ­
cação e produzirá efeitoS a partir de 1':' de janeiro de 1992. 

Art. 98. Revogam-se o art. 44 da Lei n' 4.131; de 3 
de setembro de 1962, os §§ 1' e 2' do art. 11 da Lei n' 4.357, 
de 16 de julho de 1964, o art. 2' da Lei n' 4.729, de 14 de 
julho de 1965, o art_ 59 do Decreto-Lei n' 1.060, de 21 de 
outubro de 1969, os arts. 13 e 14 da Lei n' 7.713, de 1988, 
os incisos III e IV e os §§ 1 ':' e 2~ do art. 7"' e o art. 10 da 
Lei n' 8.023, de 1990, o inciso III e parágrafo único do art. 
11 da Lei n' 8.134, de 27 de dezembro de 1990 e o art. 14 
da Lioi n' 8.137, de 27 de dezembro de 1990. 

Câmara dos Deputados, 19 de dezembro de 1991. 

... ANEXO I 

(Art. da Lei n" , de de de 1991) 

CARREIRA AUDITORIA 1>0 TliSOLJRll NACIONAl. 

J)eriominiJçJio CJa~ l>at.Jriio Qu-.nfit.l.adc: 

Audilor-Hscal do Tesouro l~p.·cial I a III 1.500 
Nacional (Nível Superior) I' I a IV 3.000 

2" I a IV 4.500 
3" I a IV ó.OOO 

Audilor~l<iscal do Tesouro Especial I a III LHOO 
Na(:ional (~Jvel Médio) I" la IV 3.600 

2" la IV 5.400 
3' la IV 7.200 

ANEXO II 

. (Art. da Lei ,n° , de de de 1991) 

do mês de dezembro de 1991, em bolsas do Pais, desde que 
reflitam condições regulares de oferta e procura, ou 0 valor CARREIRA PROCURADOR DA FAZENDA NACllJNAI 
da quota resultante da avaliação da carteira do fundo mútuo 
de ações ou clube de investimento, eXccit6 Plano de Poupança 
e Investimento - PAIT, em 31 de dezembro de 1991, me­
diante aplicação dos preços médios ponderados. 

§ 7':' Excluem-se do dispoto neste artigo os direitos 
ou créditos relativos a operações financeiras de renda fixa, 
que serão inforritados pelos valores de aquisição ou apficação, 
em cruzeiros. . . _ · ·- _ ·- --

Denominaç.ffo Cla&>c.' Quantidade 

Subprocurador-Geral Ua Fa1 .. Naciona - - 40 

Procur.ldor d.111 Fazenda Nacional 1'" Categoria 255 

Pr~rurador da f~azcnda Nacional '1P Categotia 305 

(À Comíssilo de Assuntos F..conÔ!Jli(X)$. )_ 

§ 8' A isenção de que tratai)§ 1' não alcança: 
a) os direitos ou créditos de que trata o parágrafo prece- O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O Expe-

dente; diente lido vai à publicação. (Pausa.) 
b) os bens adquiridos até 31 de dezembro de 1990, não DoExpedientelido,constamosProjetosdeLeidaCâma-

relacionados na declaração-de bens relativa ao exercíciO de ra n9s 140, 143 e 144, de 1991, de iniciativa do Presidente 
1991. da República, que terão tramitação com prazo determinado 

§ 9' Os bens adquiridos no ano-calendário de 1991 se- de quarenta e cinoo dias, nos termos do art. 64, § 1' da Consti­
rão declarados em fD:Oeda corrente nacional, pelo' valor de tuição, combinado com o art. 375 do Regimento Interno. 
aquisição, e em UFIR, pelo valor de mercado em 31 de dez_em- De acordo com o art. 122, II, B, do RegimentO Interno, 
bro de 1991. - - _ aS matérias podúão receber emendas, pelo prazo de cinco 
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dias, ·petante às Comissões de ConstitúiÇãO, 1UStiçã e bdada­
nia, e de Assuntos Econômicos, respectivamente~. (Pausa.) 

Sobre a m,es~, !~9~~-rim~ht_~s q~e serãQ fiQos pelo Sr. 
19 SecretáriO. 

São lidos os seguintes . 

REQUERIMENTO N• 1.014, DE 1991 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 50, § zo, da Consti1Uiç30 

Federal, combina_~o com ·o art. 216, do Regimento, sejam 
solicitãdos ao Ministério da Economia, Fazenda _e Planeja­
mento informações referentes a produção de ouro do Estado 
do Amapá, bem como os recolhimento~ _do (l.OF Imposto 
sobre Operações Firiariceiras) devido a cada venda, nos anos 
de 1989 e 1990. Solicito a possibilidade das informações virem 
separadas pelos seguintes tópicos. 

a) Companhia de Mineração do Amapá S.A (CMA) -
Mineração Novo Astro; 

b) Yokio Yoshidome Mineração; 
c) Garimpos. 
Sala das Sessões, 19 de dezembro de 1991. - Senador 

Henrique Almeida, PFL - AP 

REQUERIMENTO N• 1.015, DE 199I 

Senhor Presidente; 
Requeiro, nos termos do art. 50, § zo, da Constituição 

Federal, combinado com o art. 216, do Regimento, sejam 
.solicitados ao Ministério da Infra-Estrutura, por interinédio 
da Secretaria Nacional de Mip.as e Metalurgia informações 
referentes a produção de ouro do Estado do Amapá, no perío­
do 1989 e 1990, separando os dados por agente produtor: 
mineradcifas e garimpo. --

Sala das Sessões, 19 de dezembro de 1991. -Senador 
Henrique Almeida, PFL- AP. ·· 

O SR. PRESIDENTE\MauióBenevides)- Os requeri­
mentos que acabam de ser lidos serão despachados __ à Mesa 
para decisão, nos temos do incisO III, do art. 216, do Regi­
mento Interno. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Sr. Presidente, peço 
a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Tem a pala­
vra u-nobre Senador 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO (PSDB -
SP. Para uma questão de ordem.) ~Sr._Presidente, nos ter­
mos do art. 403 do Regimento Interno, venho levantar a se- _ 
guinte questão de ordem, baseada nos arts. 49, XI,_ da Consti­
tuição, e 48, iteils 2 e 11, do Regi_mento: 

O art. 52. da Constituição estabelece as matérias sobre 
as quais o S~nado tem comp~ténci~ privativa._ Dentre: estas 
matérias estão: - no incisó· VII, a de "estabelecer limites 
globais e condições p~r:a as ·operações de créditos externo 
e interno-da União, dos Estados, DistritO Federal e dos Muni-
cípios". __ 

Ora, o projeto que acaba de ser lido, que "estabelece 
diretrizes para que· a União possa realizar a consolidação e 
o rescalonamento de dívidas" de responsabilidade dos_ Está­
dos, do Distrito Federal e dos MunicípiOS~ pretende regular 
por lei (ou seja, através Ue instrumento normativo em cuja 

elaboração participa, não ·apenas a outra Cas~ do -POder LegíS-­
Iativo, mas também o Poder Executivo), matéria que a Consti­
tuição define_ como de competência -privativa do Senado. 

A_ o m~sm_q _tem pó o arL 163 da Constituição, em ··seU 
.inciso--u, estabelece que cabe à Lei Complementar di"'por 
sobre "dívida pública externo e int~r_na". Assim, mesmo que 
a matéria 1,-UdeSse ser tratada em Lei, deveria sê-lo, obrigato~ 
riam~nte, por Lei C,omplementar. 

E portanto cristalina a violação das normas constitucio­
. nais, em matéria de extrema grayid.~~~.para_ o Poder_ L~gis­
lativo e para esta Casa eni particular, configuran~o-se assim 
a necessidade de a Presidência-exercer rigidamente a sua com­
petência de "velar pelo respeito âs prerrogativas do Senado" 
(art. 48, item 2) e "zelar pela preservação" da competência 
legislativa do Congresso (art. 49, XI - ambos da Consti­
tuição). 

Desta forma a proposiçãO que aCãba_-de sedidi:t se. ~nqua­
dfã-na hipótese de que trata o art. 48, item 11, d()Regimento 
do Senado, cabendo pois ao Presidente impugpá-la, rião admi­
tindo S!la tramitação. -

Esta a questão de ordem ·que dirijo a V.Ex~, Sr.--Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) __:Nobre Líder 
Fernando Henrique Cardoso, a Presidência recolherá a ques­
tão de ordem que v. EX'" formlua através de um documento 
muito bem lançado, para que possa sobre essa matéria se 
debruçar, ainda mais porque foram vários os dispositivos cita­
dos por V.EX'" tanto os constitucionais como os_ regimentais. 

Ainda no curso desta sessão, a· Mesa dará conhecimento 
a V. Ex• e à Casa da decisão que vier a proferir em tomo 
dessa matéria. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - Se bem 
entendi, Sr. Presidente, neste momento V. Er- deCidirá a 
questão de ordem e dela caberá portanto; se for o caso, recurso 
aO Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benvides) - Claro 1 ainda 
mais porque no momento em que V. Ex•fonnula a sua questão 
de ordem, não se estabeleceu ainda neste plenário o chamado 
contraditório, e aqui deve existir alguém que certamente_ vai. .. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -Não por 
faita de SelJadores Presentes. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benvides)- ... tentar ofe: 
recer contradita à oportuna intervenção de y._ Ex•, e no mo­
mento próprio, OOrifigurada portanto -a decisãó~ a Presidência 
dará cçmhecimento~ desta cadeira ao Plenário -da Casa. 

.. O SR. FERNANDO HERIQUE CARDOSO ~ Passo à 
mão de V. Ex• a qu~-s~o de C?rdem. 

O sR: PRESIDENtE (Mauro Benvides)- Sobre a Mesa, 
projetes--que serão lidos pelo Sr. P Secretário. 

- São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 414, DE íi)91-

Cria a Zona de Processamento de Exportação no 
Município de Rio Grande, no Estado do Rio Grande 
do Sul. 

O COiigresso Nacional decreta: 
Art. 1 o Fica autorizada a criação de uma Zona de Pro­

cessamento de Exportação no Município de RlO Gr3.nde. 
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Estado do Rio Grande do Sul, observãdos os- requisitos dÓ 
Decreto-Lei n' 2.542, de 29 de julho de 1988._-_ -

Art. 2~ Esta lei eritra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3o Revogam-se as disposições c!iri ·contrário. 

Justificação 

A Zona de Processain-ei::J.to de Exportação no Município 
de Rio Grande, Estado do Rió Grande do Sul, já tiriha sido 
criada pela Medida Provisória n° 142/90 e confirmada pela 
lei n' 8.015, de 7 de abril de 1990, com publicação no Diário 
Oficial da União daquela data. Ocorre que a referida Lei 
forieVogada ao início do atual Governo Federal, ~mo argu­
mento da necessidade de corte drástiCO-dos benefícios fiscais, 
como meta de Governo. -- - - -- -

Posteriormente a isto o própriO GovernO-FeCieral pclSSoU o­

a enviar ao Congresso Nacional mensagens no sentido de 
conceder e restabelecer vários incentivos e benefícios fiSCaiS, -
contrariando assim a sua possição iniCial. No decorrer desta 
legislatura podemos estão presenciar a nova estratégia gover­
namental, através da reestruturação da Zona Franca de Ma­
naus e a criação de Zonas de Livre Comércio no Pãls. 

Para exemplificar, além da Zona Franca de ~anau_s, _ fo­
ram criadas Zonas de Livre Coniércio ncis Munidplos de Paca­
raima e Bonfim, no Estado de Roraima, e noS -Mi.miCipioS 
de Macapá e Santana, no Estado do Amapá, existindo aii?-da 
em tramitação, entre a Câmara e ó Senado inúmeros outros _ 
projetas no mesmo sentido, em outras regiões do País. 

Sem entrar no mérito da necessidade ou nãu da criação 
das Zonas de Livre ComérCio com vistaS a pi"õmó'Çãó=dó OeSeii­
volvimento naquelas áreas, vimos agora ·aprc!Senüir eSte pro­
jeto de lei por entendermos ser mais adequ~da a c_riação de 
Zonas de Processamento de Exportação como instrumento 
indutor ao desenvolvimento económico e social, com bene­
fícios para a Nação como um todo. -:-:-0 : _ .. --' 

A grande diferença entre a Zona de Livre Comércio e 
Zona de Processamento de -Exportação é que-, na primeira, 
as ativídades desenvolvidas, ao trazarem um incremento uni­
camente comercial não favorecem a instalação de indústria 
na localidade, incrementando somente o consumismo. Na se­
gunda, ao contrário, fomeilta-se ~e_ imediato a in~talação de 
indústrias que ii"ão auinentaf a oferta de empregos e ampliar 
o volume das exportações brasileiras, proporcionando maiores 
condições e facilidades no comércio internacional pela produ­
ção de divisas e maiof superávit na bala11ça comercial. 

Neste sentido, o Município de Rio Grande é detendor 
das melhores e reais condições para a instalação de um Zona 
de Processamento de Exportação, de vez que dispõe de infra­
estrutura industrial completa e pronta para receber indústrias 
de todo tipo. Lá exiSte -rede completa de energia e água, 
lotes previamente demarcados e vias de transportes e terminais 
rodoviário, ferroviário e lacustre, além de um Super Porto 
MarítimO que facilitarão sobremaneira o recebimento de insu-:' 
mos e a remessa ·cte produtos acabados para qualquer parte 
do mundo. - --- ---- -- ---

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO N' 2.452, 
DE 29 DE JULHQ [)!', 198~-. 

Dispõe sobre o regime tributário, cambial e admi­
nistrativo das Zonas de Processamento de Exportação 
e dá outras providências. 

(A Comissão -de Assuntos Económicos Decisão 
Terminativti.) - - - -- -

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 415, DE 1991 

-Dispõe sobre a mineração em terras indígenas e 
"dá outras providências. 

. - - - - -

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" A pesquisa e lavra de recursos minerais locali­

zados em terras indígenas sujeitam-se à autorização da União 
nos termos desta lei. 

Art. 2" O Congre-sso Nacional autorizará o exercício 
das atividades_previstas no art. 1" aos agentes que se tiverem 
qualificado nos termos da legislação vigente sobre a exploração 
mineral no País, inclusive àqueles autorizados a funcionar 
como empresa de mineração nos termos do art. 7" do Decreto 
n'-98.812, de 9 de janeiro de 1990. 

-§ 1" O projeto de mineração encaminhado à apreciaçãO 
do Congresso Nacional será necessariamente acompanhado 
dos do_cumentos atestatórios da consulta às comunidades indí­
genas diretamente afetadaspelo referido projeto. 

§ 2" Além do cumprimento das exigências constante-s 
da legislação mencionada no caput, poderá o Congresso Na­
cional, por iniciativa de qualquer de seus membros ou a reque­
rimento de qualquer órgão público, entidade privada ou cida­
dão, estabelecer diligências, -quer em relação à qualificação 
dos referidos agentes, quer em relação ao exercício de atiVida­
des que tiver autorizado nos termos desta lei. _ 

§ 3" As at1Víâades de que trata a presente lei serão su­
pervisionadas pelos órgãos específicos do Poder Executivo, 
sujeitando-se a todas as suas normas e regulamentos. 

Art. 3" _A, União, por seus órgãos co-mpetentes, proce­
derá ao levantamento geológico dos recursos minerais objeto 
desta lei, estabelecendo prioridades para sua exploração no 
contexto do total dos recursos minerais do País. 

Art. 4" Para cada reserva onde se realizem atividades 
de mineração, cria-se o Conselho Mineral da Reserva Indígena 
- COMIND, responsável pela fiscalização dessas atividade_s 
e composto _de três membros, um representante da comum­
dade indígena da reserva, um do Ministério PúbliCA? esta_clua_l, 
e um do órgão público federal responsável, no estado onde 
se localizar a reserva, pela execução da polítiêa indigenista. 

Art. 5o Em cada reserva ou área de ocupação indígena 
ainda não demarcada, a União estabelecerá zonas onde _será 
permitida a mineração, com base em critérioS previamente 
estabelecidos, tendo como parâmetros a localização dos nú-Por estas razões e pela:s faCilidades -dó" -su_rgiine~to ~e 

rápido resultado positivo no calnpo social e económico, apre­
sentamos o presente Projeto de Lei no Senado, contando 
com a sua aprovação. 

. cleos indígenas~_ a defesa_ do~ __ seus ~ntere~ses econ~micos _e 
aS-deCorrências do cantata interétnico. . _ _ _ 

Sala das sessões, 19 de dezembro de 1991. - Senador 
.. ~ , Pedro Simon, 

,_ 

"" Art. 6° A compensação financeíra pela exploraç~o_ ?e 
recursos minerais de que trata a Lei n" 7.990, de 28 de dezem­
bro de 1989; qtia-ndo tal exploração se fizer em terras indíge-
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nas, reverterá para o Fundo de Compensação Indígena -
FUNIND. . . _ _ _ 

§ 1• OFundodeCompensãolndígena-FUNINDserá 
administrado pela Fundação Nacional do Índio -- FUNAI 
ou órgão que venha a substituí-la. 

§ 2• Os recursos do FUNIND serão despendidos em 
conformidade com o orçamento anual (orçamento geral da 
União) em benefício da saúde, educação e infi3.-estrutura: pro­
dutiva das comunidades indígenas. 

Art. 7o A qualquer tempo, em face do não ~mprimen­
to das condições previstas por esta lei, por· outiós dispositivos 
legais pertinentes ou pelo contrato firmado entre as partes, 
o Congresso Nacional poderá suspender ou cassar a autori­
zação de pesquisa ou de lavra, por iniciativa própria ·ou por 
provocação do Ministério Público, dos órgãos ritinúárió, de 
proteção ao meio ambiente e de assistência aos índios, da 
comunidade indígena afetada dos índios, de suas organizações, 
ou da empresa autorizada. 

Art. go O Poder Executivo, ati-avés de seu órgão cOm­
petente, procederá ao levantamento dos alvarás de pesquisa 
e concessão de lavra em vigor nas reservas ou t~rras ocupadas 

. pelos índios, concedidos até a data da promulgação da Consti­
tuição Federal, tomando medidas para que se adaptem às 
exigencias desta Lei. _ _ _ 

§ 1• Ao Congresso NaCional cabe a decisão final sobre 
o dispoto no caput deste artigo. 

§ 2° Ficam anulados todos os requerimentos de pes­
quisa protocolados antes da data de promul.gação desta lei. 

Art. 9• O Poder Executivo regulamentará esta lei no 
prazo de 120 (cento e vinte dias, a contar da data de sua 
publicação. - -

Art. 10. Esta lei entra em vigor na dat_a de sua publi­
cação. 

Art. 11. Revogam-se as diSposições eni -eontráiio. 

Jusüncaçáo 

A Constituição Federal de 1988, ao estabelecer os direitos 
das comunidades indígenas, deitou normas précisas e objetivas 
sobre a exploração mineral em terras indígenas: 

"Art. 231. ·····························-··············· -
§ 3o O aproveitamento dos recursos hídricos, in-

cluídos os potenciais energéticos, a peS4_uisa e a laVra 
das riquezas minerais etrf terias indígenas só podem 
ser efetivados com autorização do Congresso Nacional, 
ouvidas as comunidades afetadas, ficando-lhes assegu­
rada participação nos resUltados da lavra, na fOrma 
da lei." 

Conseqüentemente lista entre as atribuições do Congres­
so Nacional, no art. 49: 

••••••••••••••ooH••••••••••••u•••••H••*•••··~n••••••••••••• 

XVI -autorizar, em terras indígenas, a explora­
ção e o aproveitamento de recursos hídricos e a pes­
quisa e lavra de riquezas minerais.'? 

Dada a necessidade de se nonnatizar, na forma da lei, 
tais dispostivos, propõe-se o presente Projeto- de Lei, onde 
se procura o máxiri:to de explícitação-, com bas-e nos seguintes 
princípios: - · · -

a) aproveitamento de todo o aparato legal já existente·. 
~estinado à nonnatização da atividade mineí-árla; 

b) aproveitamento, até onde _possfvel, do aparato organi­
zaçiqnal do Poder ExecutivO, evitando-se a duplicação de ór­
gãos e entidades, quer ~aquele Poder, quer no âmbito do 
Congresso Nacional; · 

c) manutenÇão de um Corpo normativo "enxuto", de ma­
neira a reduzir ao mínimo oS- entraveS -burocráticos, evitari­
do-se assim as facilidades qu~ geram a corrupção. 

Nesse contesto, o presente projeto cinge-se ao absoluta­
mente necessário para a proteção aos direitos das comunidades 
indígerias e aO-eXercício da atribuição constitucioiial outorgada 
ao Congresso. - - -- - -- - - - -

,Como-absolutamente indispensáVel, propóe-_se a Criação: 
a) do Conselho Mineral da Reserva Indígena - CO­

:Mi~D"; dé caráter regional/locai, essenciãl à fiscalização das 
atividades minerárias objeto da lei; 

b) do Fundo de Comperisão Indígena- FUNIND, ins­
trumento efi~ para assegUrar ã partfcipação indígeri:i nõs 
reSUltados da la~ra. Nqt~:-se _que_. tal_fundo de Qiodo __ algum 
_côa eDH·-ives i-eais .à Ininefaçã_O, llliia- vez que ·representa ape­
nas a- transferê_ncí~-dã ~m_peiiSaç_ão- finan~ii-~ · prevísta na 
r.er ií• 7.990, de 28 dezembro de 19119; pela exploração de 
recursos minerais, no valor de 3% (três por cento) do fatuca­
mento líquido decorrente da venda do mineral, valor este 
que passaria integralmente para o Fundo. 

Tendo em vista que a legislação que regula a atiVidade 
gaririipeíra (Lei n• 7.805, ·de 18 de julho de 1989) e a regula­
menYãção subseqüente assemelha a cooperativa garimpeira 
e lhe impõe os deveres da empresa de mineração (Decreto 
n• 98.812, art. 7•), o presente projeto estende-se também ao 
direito à mineração em terras indígenaS a tais empresas, por 
uma·-qúeStáo de isonomia constitucional. 

Com este pr9jeto espera-se tOrn(lr possível carrear para 
. aJiif.i~-esini~~~~ produtiva·,- educativá e sariitária ·das co-muni­
dades indígenas, recurSos capazes de viabilizar os programas 
com tais objetivos. 

Sala das Seções, 19 de dezembro de 1991. - Sen~dora 
Marluce Pinto. · 

LEGISLAÇAO CITADA 
. · ··_· -:coNsnrorçÃo DA 

REPÚBLfCÀ FEDERATIVA DO BRASIL 

··~···A·;;_-·49~.~~--é·daM~~~~p~iê~~i;;;Í~~-i~;·d~-C~~g;~;;·N~-
cional: 

I- resolver definitivamente sobre tratados, acordos- ou 
atos internacionais que acarretam e'ncarg~s ou compromissos 
gravosos ao patrimônió naciOnal; 

II- autorizar o Presidente dª- República a declarar guer­
ra, a celebrar a paz, a permitir que forças estrangeiras transi­
tem pelo território nacional ou nele permaneçam tempora­
riamente, ressalvados os cas<?S- previstos em lei complementar; 

= III - autorizar o Presidente e o Vice-Presidente da Repú­
blica. a se ausentarem do País, quando a ausência exceder 
a quinze dias; 

IV- aprovar o estado_ de defesa e a intervenção federal, 
autorizar o estado de sítio, ou suspender qualquer uma dessas 
medidas; 

V- sustar os ates norm,ativos do Poder Executivo que· 
exorbitam do poder regulame4tar ou dos limites de delegação 
legislativa; .- ·, 

VI- mudar temporariam'ente sua sede; 
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VII- fixar idêntica remuneração para os Deputados Fe­
derais e os Senaaores, em cadã. legislatura, p-ara a subseqliente, 
observado o que dispõem os_arts. 150 II, 153, III, e 153, 
§ 2', I. 

VIII- fixar para cada exercício finaD.ceiro a remune­
ração do Presidente _e do Vire-Presidente da República e dos_ 
Ministros de Estado, observado o que dispõ_em os arts. 150, 
II, 153, III, e !53,§ 2', I; 

IX- julgar anualmente as_ cont3.s presú:idas pelo--Presi­
dente da República e apreciar os relatórios sobre a execução 
dos planos de governo; _ . 

X- fiscalizar e controlar, dir~tamente, ou por qualquer 
de suas_ Casas, os atos do Poder ExecutivoT incluídos os _da 
administração ·indireta; -- - -

XI- zelar pela preservação de sua competência legisla­
tiva em face da atribuição normativa dos outros Poderes; 

XII -apreciar os a tos de concessão: e reno-vação de con­
cessão de emissoras de rádio e televisão; 

XIII -escolher dois terços dos membros do Tribunal 
de Contas da União; 

XIV- aprovar iniciãtiVas -do Poder Executivo referentes 
a ativiâades nucleares; · · · _ - -- · 

XV- autorizãr-refereftdo e convocar p-lebisCito; 
XVI -autorizar, em terras indígenas, a eXploração e 

o" aproveitamentO -de recursos hídricos ':': ~ _p~sq_uisa e lavra 
de riquezas minerais; - - - - -

XVII- aprovar, previamente, a alienação ou concessão 
de terras públicas com área superior" a" dois rriil e quinhentos 
hectare$. · · 

LEI N' 7.990, DE 28 DE DEZEMBRO DE 1989. 

Institui, para os Estados, Distrito Federal e Muni­
cípios, compensação financeira pelo resultado da explo­
ração de petróleo ou gás natural, de recursos hídricos 
para fins de geração de energia elétrica, de recursos 
minerais em seus respectivos territórios, plataforma 
continental, mar territorial ou zona económica exclu­
siva, e dá outras providências. 

LEI N' 7.805, DE 18 DE JULHODE-1989 

Altera o Decreto-Lei n~ 227, de 28 de fevereiro 
de 1967, cria o regime de permissão de lavra garimpeira, 
extingue o regime de matrícula e dá outras providências. 

DECRETO N' 98.812 
DE 9 DE JANEIRO DE 1990 

Regulamenta a Lei n• 7.805 ('), de 18 julho de 
1989, e dá outras providências. 

Art. 7~ A Permissão de Lavra Garimpeira- será outor­
gada a brasileiro ou a cooperativa_de garimpeiros autori~ada 
a funcionar como empresa de mmeração, sob as segumtes 
condições: - - - - - .:.. - -

I- a permissão vigorará pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 
sucessivamente renovável a critério du DNPM; 

II- o título é pessoal e, mediante anuência do DNPM, 
transmissível a quem satisfaça -os requisitos legais .. Quando . 
outorgado a cooperativa de garimpeiros, a trasferênCia depen-

derá, ainda, de autorização expressa da respectiva assembléia-
geral; e _ 

III- a área da permissão não excederá a 50ha ( cinqüenta 
hectares), salvo, excepcionalmente, quando outorgada a coo:­
perativa de gari_mpeiros, a critério do DNPM. 

Parágrafo único. Aplicam-se ao Regime de Permissão 
de Lavra Garimpeira, no que couber, as disposições dos Capí­
tulos XI e XV do Regulamento do Código de Mineração. 

• ':' • •_• • • • ' '' ~ •'''' '' • •' '• • • ~ •'' • • •-' •' • •• '•' r<'-~"' ,ç. ••• ''''"' •••'' • •• • • • •• • • • ', 

(À Comissão de ServiçOS de I nfra-Est~~tura- deci-
são terminativa.) -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Os projetas 
lidos serão publicados e remetídos às-comissões competentes. 

·O SR. l'RESIDENTE(.Mauró Benevides) _:__Embora ins­
crito em príriieífO lugar como orador, o Senador Magno Bace­
lar, por se encontrar no exercício da 1 ~ Secretaria, resguarda 
sua inscrição para o ténriino da presente sessão, e nã-o o fará 
agora. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lavoisier Maia. 
(Pausa.) 

S. Ex' não está presente. 
ConCedo a palavra ao nobre Senador Ney Maranhão. 

(Pausa.) . ···· · -
S. Ex• nãá está presente. 
Concedo a palara ao nobre Senador Mansueto de Lavor. 

(Pausa.) 
S ... Ex~ não está presente. -
COncedo a palavra ao nobre Senador Experidião Amin . 

. . . O SR. ESPERIDIÃO AMIN PRONUNCIA o·· 
.DISCURSO QUE, ENTREGUEÂ REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIORMEN­
TE. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Sr. Presidente, peço 
a pa~avra. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - .Con<.:edo 
a palavra ao nobre Líder. 

OSR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO (PSDB­
SP~ __ Pronuncia q seguinte disc~rso. Semrevisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Senador Esperidião 
Amin, de uma maneira persuasiva, convincente e brilhante, 
trouxe à consideração desta Casa uma séria de argumentos 
mais do que suficientes para que o Senado atue de forma 
adequada, de forma prudente, de forma conseqUente. "Não 
posso ac-reditar que uma Casa Legislativa, em matéria de tão 
alta gravidade, abra mão não de uma prerrogativa mas de 
algo inerente c_o~stitucionalme.n_te ao seu próprio modo de 
funcionar. Somos os representantes dos Estados; o Senado 
é a Casa dos Estados. E, de- alguma forma; a partir do mo­
mento em -que os muni_cípios, pela nova Constituição, passa-· 
ram a ser considerados também como entes federativos, e 
não existe uma Casa dos Municípios, o Senado Federal como 
que assume também essa representação. 

- Foij>or essa razão que a Constituição,_ de uma maneira­
clara, taxativat límpida, definiu quais erám aquelas matérias 
de exclusiva competência do Senado Federal. Não foi por 
outra razão. 

Muitos de nós aqui fomos Constituintes._ Muitos de nós, 
aqui,-discutimos essa matéria durante noites infindáveis. 
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A questão central, para o Senado da República, é precisa~ 
mente aquela relativa ao equilíbrio entre os Estados, e entre 
eles e a Federação. - o 

Existe uma lógica, uma a.quitetura na Constituição que, 
aliás, foi ressaftil.dã no brilhante parecer do Deputado Nelson 
Jobim, até porque S. E~ foi um-dos 3:utores de toda e~sa 
matéria constitucionã.1, que faz coin que caiba exclusivamente 
ao Senado Federal dispor sobre limites e -condições de endivi­
damento dos Estados e dos JVIunicípios. 

o art. 48 da Constiúiição afríbúi ao ~qngres-so Nicioilãl 
várias faculdades: regula a questão relativa ao endividamento 
da União, requer lei complementar - que não foi feita~ e 
esta que está aqui submetida a nós não é CC?mplementar -
para que essa matéria possa ter vigência; mas o art. 52 estipula, 
com clareza absolutamente indiscutível, que cabe ao Senado 
Federal a competência exclusiva da decisão relativa a limites 
e candições da dívida dos Estados e Munic~pios. Co~9 ~ 
possível que, agora, aceitemos, 3té como preliminar - foi 
o que pedi ao Presidente do Senado Federal que decidi!)s~ 
- a tramitação de um projeto que fer~ essa competência 
privativa do_Senadci-Federal?-Acredíto que estaríamos passan~ 
do o atestado de óbito do Senado Federal. Estarfamos dizendo 
à República que estamos aqui como ornahientâ, qUe n3o servi­
mos para mais do que colocar numa resolução aquilo que 
já foi posto numa lei da qual alnda não somos sequerpartícipes 
e que, pelo modo como se processa o l~gislativ9, requer a 
intúfeiencia de uni Poder alheio a nós, que·é-õ Executivo. 
Imaginem os Srs. Senadores se o Presidente da República 
resolve vetar o art. 13. Ele pode. Ele está absolutamente 
capacitado, intirúlado pelos poderes constitucionáis de que 
dispõe de exercer o veto e vetar o art. 13. O art. 13 é o 
que, ima"ginem V. Ex.s ''generosamente" a Câma~ã_d_os Depu­
tados diz que podemos faze'r na constituição e manda que 
façamos. Vamo-nos submeter a esse tipo de generosidade 
do Executivo e âa Câmara dos Deputados? O Executivo, 
que concordou com a emenda e a Câmara do~ Deputados, 
porque votou; mas imaginemos que o Presidente çl.a República 
num arroubo ... Sei que o Presidente nosso não é dado a 
arroubos: Sua Excelência é homem de meditação e não faria 
isso precipitadamente, até põi--que túia OUtros pai-a o ac_onse­
lhar como o Senador Jarbas Passarinho-, aliás, jjC:râão, Minis­
tro ..:.._ mas é qu-e ele está tão presente hoje que pensei que 
tivesse voltado ao Senado Federal- aconselhá-lo a não prati­
car tal ato. Mas, e se ele o fiZesse'? E se O-Presidente vetar 
o. art. 13, nós já teríamos, de anterri:iio~ -Concordado com a 
cassação de um direito excli.tSíVO nosso, porque· estaríamos 
abrindo ao Executivo a possibilidade de julgar e decidir sobre 
uma prerrogativa constituciõnal nossa. Ttríãffios rasgado a 
Constituição e te"iíamos incentivado o Presidente a simples­
mente dizer: ''Já que eles assim desejam, que assim seja". 
Não pode o Sr. Presidente dar curso a esse projeto. Não 
pode _dar-lhe tramitação. E não se trata de uma pinimba, 
de uma picuinha, trata-se de função essencial do Senado da 
República. Isso quererá dizer, por acaso, que os Senadores 
devem fazer ouvidos moucos ao grito do~ Estados e dos Muni­
cípios? Que o Senador Garibaldi Alves Filho não tem razão 
quando reclama da questão do endividamento dos Estados? 
Obviamente, não. Cabe a nós atendermos aos Estados e aos 
Municípios. Cabe a nós atendê-los como sempre_ o fizemos. 
A Resolução no 58, aprovada pelo Senado Federal, aliás em 
vigência, em plena vigência: foi feita por Dós, para rolar as 
dívidas dos Estados e Municípios, que foram roladas. Irfamos 
deixar de atender aos Estados e Municípios, por acaso? Há 

esta dúvida? Há alguém que acredite que a Casa dos Estados 
vai desampará_-!os e hão vai proferir uma ou_tra resolução tão 
bOa ou níelhor do que a que está atualmente em vigência, 
para atender corretamente, na justa proporção e sob o nosso 
controle, o endividamento dos Estados e Municípios'? Cfara­
mente, não. Eu não sei o ·que--teme o Senado. O Presidente 
do Senado seguramente não temerá nada e decidirá de acordo 
com a Constituição. 

--'Não está em jogo nenhuma qüestão real de Estado e 
Município. Pode eventualmente estar em jogo uma o-utra ques­
tão: a do Governo. Esta manhã eu disse ao Senador Marco 
Maciel: não sei por que V. EX" Se encontra tão angustiado 
com essa matéria: quem -deve são os Estados. e Municípios, 
não é a União. Por que a pressa? A pressa deveria ser dos 
Estados e Municípios, eSsã eu entendo; mas do Governo'?! 
Ou acaso o Governo acha que o Senado vai botar uma ·canga 
sobre os Estados e Municípios, de tal maneira- que eles vão 
ser sufocados? Não faremos isso. Não vejo nenhuma razão, 
a mais remota razão para essa tempestade em copo d'água. 

-Suponhamos, Sr. Presidente e S.rs. Senadores, que o Se~ 
nado decida, como deve, que essa lei é inconstitucional e 

· não dê curso a ela. O que acontece? Nada, absolutamente 
nada; quem não paga continua não pagando, embora çlevesse 
pagar, e o Governo dispõe dos instrumentos para fazer a 
negociação. A partir do quê? Da Resolução n~ 58 em vigc!ncia. 
No mês de fevereiro, quando voltarmos aqui, por que não 
discutirmos, como propós o Senador Esperidião Amin, com 
muita abertura e seriedade, uma resolução mais apta a atender 
aos reclamos atuais dos Estados e Municípios e às agruras 
$ União? Não acontecerá nada, se dissermos simplesmente 
que, para resguardar a Constituição, não aceitamos a trami­
tação-dessa lei. 

Se ela for votada, o· que acontece? Também nada,_porque 
ela é inócua, inútil; é uma lei simplesmente para fazer de 
conta ao País que o Governo da União se ajoelhou ao interesse 
de um conchavo e para enganar os governadores e aos prefei- -
tos, fazendo-os crer que agora têm vez e voz do capítulo. 
Não acontecerá nada c_om a aprovação dessa lei, porque é 
uma lei que só tem valor depois· da Resolução do Senado. 
Nunca vi isso~ E não vamos resolver nada, porque não pode­
mos; porque o Congresso não fói ConVocado para a Resolução, 
e, por conseqüência não há legitimidade nem legalidade na 
definição de uma nova resolução. De qualquer maneira, só 
eril fevereiro have_!á a possibilidade de essa lei ser eficaz. 

A recusa dessa lei pelo Senado apenas mostrará ao País 
que existe um Senado, cioso de ·suas pretrogativá.S, Dão por 
serem prerrogativa·s, mas por serem um instrumentO de defesa 
precisamente dos Estados e Municípios. 

Vamos tocar uma situação ·constitucional, o estado de 
direito, por uma barganha entre um Presi9ente e_alguns parti­
dos, se é que o fizeram? Vamos deixar as instituíçóes arranha~ 
das, simplesmente porque houve algum acordo'? Mas qual 
é a segurança maior para os Estados e Municípios, senão 
o estado de direito? Ou já nos esquecemos da-ditadura? Ou 
já nos esquecemos da época em que todos os Governadores 
estavam de pires na mão? Não fomos nós, Constituintes, que 
fizemos a reforma tributária? Não fomos nós, Const1tuinte-s,­
que demos mais recursos aos Estados e aos Municípios? Não 
seremos_nós maiS-se_risíveis a esses reclamos do que o Governo? 

- - Não vejo à !azão. Francamente; por mais que tome pers­
pectiva e que tente analisar 6 porquê de tanto açodamento, 
não veio a razão. · · 
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O Sr. Affonso Camargo- V. Ex~ me permite um aparte? 

OSR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- Com pra­
zer, ouço V. Ex~ 

O Sr. Affonso Camario ~-_-EXat~úrlerlie-ne5ie-ffi()ID.enio 
do seu pronunciamento, goStaii*: de ~eflEiir scibfe eSse-pToble­
ma da propalada barganha. Parto do princípio de que não 
houve, até porque, se houve algum acordo, é ~m acordo que 
não envolveu o Senado Federal. E qua_l ~a ~Ç>ss~ re"alidade? 
Estou colocando isto, i_ilclusive, _p~ra _a avalia_ção_ e~~mUi~e_ 
de V. Ex~, que poderá faii!:Io muito melhor dO qUe -eu. Temos 
aqui, como acontece todos os_ anos, projetas de última hora 
que o SeJ?-ado tem qU~ v·o~ar a<? atropelo.-~ _clª"_r_Ç>~~que: há 
matérias que têm que ser votaáãs com a mãior urgência._ É 
o caso do projeto do Finsocial, do Proje!o da~ ECQ'92; do 
projeto de aumentO dos-vencimentos d()s servidores~ desse 
prOjeto, _cUja validade,_ urgência-e niOdõ de ser _feiiO ist3.m0·s· 
contestando, que é o prOjeto da -rOfagem~ d.a~díV!~~:-~ R~rCe_bo __ _ 
um certo temor na CaSa de que, se, eventualmente, não apro­
varmos um determiriado projeto; isto leve a uma linha de 
retaliação 1 pela qual outros projetes também não_s_ejam apro­
vados. Eu queria colocar isto _em seu pr~n~·ncían::ien.to 1 Porque 
não posso admitir que o Senado, com a nossa experiênCia· 
e -com a nossa resp-onsã!Jnidade, não vá examinar projeto 
por projeto e votar aqueles que mereçam s.er votados, apro­
vando os que devam ser aprovados e rejeitando os que não 
devam sê-Jo; até para demonstrar claramente que não há bar­
ganha alguma. 

0 SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO --'-- Agra­
-deço a ponderação, porque ela até me serve como mote para· 
explicar mel} pensamento mais circunstanciadamente. 

Não existe modo pelo qual se possa aperfeiçoar um pro­
jeto que fere na esséncia ã Cons_tituição e uma prerrogativa 
constitucional do Senado. Não há como fãzê-lo. Ou é- ou 
não é. Ou é o SeiiãdO que impõ_e e dispõe sobre essa mãtéria, 
ou não é. Se é~ não há nenhum temOr cOTitrã -os EstadoS 
e Municípios. Sabe como se resolve isso, Senador? Por uma 
resolução do Senado_, é simples. Estou disposto a ser mais 
do que construtivo, como, aliás, teilho sido sempre. 

Devo recârdar, mais umã ·vez, que fui relâtoi'- das duas 
decisões sobre essa matéria havidas no Senado: a do ano 
passado e a da anterior; ·eu· e o~senador Ronan Tito, um 
com a_divida externa, e outro com a dívida interna. É assim 
que se é construtiVO: -

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- Pois não, 
se-l_áàõr: -

O Sr. Garibaldi Alves Filho- Senador Fernando Henri­
que Cardoso, quero sustentar aqui a linha do a_Rart~ qu~ fiz_ 
ao_~e~~dor Esperidião Amin. Entender~ V. EX~ qUe, n~ ~erda-­
de, em_ vez d~ uma posição_mais radical em relação a esse 
projeto, V. Ex•, como Líder da Bancada do PSDB_e com 
os conhecimentos que tem, poderia optar por uma linha mais 
construtiva, no Sentido do aperfeiçoam_~nto desse_ projeto. 
~ssa tentativa, inclusive, foi feita a nível de Câmarã. Federal, 
quando o PSDB chegou até mesmo a apresentar um substi­
t~tívo a esse projeto. Então, por que não optar por uma 

0 SR. FERNANDO HENRIQUli:. CARDOSCf.:... v :Ex• · linha mais construtiVa nesse debate, procurimdo aperfeiçoar 

d 
· - - a_matéria e, dessa maneira, atender à necessidade de Estados 

tem inteira rã.iãO;larttbém não acre ito _que p_~~~a haver qual-
quer barganha~. Não __ passou por nós,_ no Senado, n<-:rih~-rn:a e. Municípios? Esta é realmente a Casa dás Estados, já se 
discussão-, e s-omos nOs que t~mos que d_edàir- essii_riiat~_riã. -- disse isto aqui Várias vezes durante este debate. Ê. uma ponde-

V. Ex• também tem razão em outro.ponio: O Senado ração que faço a V. Ex• . 
não pode -se recusar~ ao_ ajUste fiscaL Quantas _ve-zes; aqui, Para ser construtivo não se precisa ferir a Constituiçã~. 
todos pedimos um aJuste fiscal? Quantos Si!nadOfes dO PSDB, Esse projeto nasceu errado: nasceu do açodamento, perdoem­
do PMDB, do PTB, do PDS, dei :PFl.;~fOfarri·à-irlbüila pã_rá-- me, do desconhecimento elementar da mecânica legislativa. 
dízer que o Tesouro esta-va quebradO- e~CJUetínfiã.ffiOs ci_ue Se ele tivesse ,nascido aqui, se acordo tivesse havido -e 
fazer um ajuste fiscal? Vamos fa_zê"-Io. -~ - · agotdo_n~o é.feiq,_ faz--?e, quando se explicam as razões--

Qual de nós poderá votar contra a contribuição 'ct()FinSo- para que houvesse uma nova resolução do Senado, não haveria 
clal? Qual de nós pode fazer íss01 Niflguém! T~ni'os que v9tar razãó para discussão; faríamoS uma nova reSoluÇão. Claro, 
esses projetas. Barganh3:_ $e ria nâo _V;ot~Hos &e_, Qrirrieir(), Se cad_a u~ de n<?s iria ponderar duas coisas: o interesse elos 
tivesse votado a rol agem da dívida. Barganha per~nte os inte- Estaj:ios e o interesse nacional sempre. Mas l-Ião fOi feitp nad~ 
ress-es de quem? Do povo! DuVido que_ algum- Senador se disso_. No atropelo, foi elaborada uma lei inepta -que _fe"riu 
oponha a votar os projetas de interesse naCionaL E esses, a_~'?!l_~~jtu~ç_ão e gue ç_ãp permite mais uma ação construtiva_ 
sim, urgentes. Porque· o Finsocial, sim, requer urgênc!ã', por..:~ sobre.essa lei; sobre urna resolução, sim. 
que se não a Previdência ilãó"tein coirio pagar.-'-- _ Quero deixar bem claro, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 

Lamento até, na questão -do ajuste, que -a Câmara tenha que o meu partido· se dispõe e aceita o repto do Senador 
sido tão tímida. Eu votaria-cOm a ritaior alegria o lm_posto Esperidião Amin de mesmo nas férias, começarmos a traba­
Tenitorial novo. Precisamos taxar a·terra improdutiva. E um Ihar por uma resolução que seja pasSível de aprovação unâni­
absurdo não se fazê-lo. Com o maior prazer, éu teria votado· me~l}o· dia 15 de fevereiro. E, repito, isso não prejudica em 
esse projeto aqUi. Diria áté uma Coisa qtié não· é popular: nada, a ninguém. Porque essa lei, aprovada como está, da 
O Imp<islo ·ae-KéD.dã.- é prõgressivo;· Só entendo a reação forma que veio- redigida, sem nossa resolução, é "iii6Cuã. Não 
contrária ao aunrertlo 'da alíquota desse imposto neste mo- pode have~ nenhuma rolagem de dívida. Ora, se rtão pode 
mento·-pela desconfiança ·generalizada eril relação aos ·muitos haver efeito prático, se não tem tal efeito, por que ferir a 
impostos; mas não como fiJosofia. ComO "filOSOfia; irljU.stO- · Constituição? Por quê? Por amor ao~ sep.hores? Que senha­
é até mesmo o FfrtSóCiãl, que é em CasCata, ou esses impostos res? Nó~ só temos um senhor: o povo que llos elegeu. Mais 
como o ICMS; mas não o de Renda. níng~ém_! 

Não há nenhuma objeção da minha parte e da parte O Sr. Gafibaldi Alves Filho- Permite-me V r EX'! um 
do meu Partido à aprovação cto· ajuste fiscaL aparte, nobre S.enador? 

- -:~ ~ - - - -

O Sr. Gariõaldi Al.ves Filho - Permíte0me V. E~• ~m O SR. FERJ'IANDO HENRIQUE CARDOSO- Concedo 
aparte? o aparte a V. EX' 
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O Sr. Garlbaldi Alves.Filho -Senador Fernando Henri­
qt.e Cardoso, os Estados e Municípios não podem ser punidos 
por conta do açodamento de quem redigiu esse projeto, inclu­
sive- em função de uma barganha que não se explica. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- Mas V. 
Ex~ me dirá como não punir se- eles já o foram pela forma 
errada? Só tem um jeito: fazer a forma certa. D~ qualquer 
maneira, só em fevereiro poderemos resolver isso, Senad9r. 
Não tem jeito mais. O erro não foi meu. Se alguém tiveSSe 
consultado o plenário, diria outra coisa: HComecemos po'r 
uma resolução." Ma's não fui eu, aliás, nem tinha por· que, 
não pertenço sequer ã I}13ÍOria ou ao Goverri~r es7

t0u na o}:losi-
ção.Nãohácomo,senador. - __ _: ______ _ 

O que digo -a V. Ex• é que estamos,- aqui, discutindo, 
arranhando a Constituição a troco de nada. Qualquer ·que 
venha ser a nossa decisão hoje, ela não tem efeito piáticO 
algum sobre a rolagem da dívida. Então, por que vamos §.acri­
ficar a Constituição? Por que há pessoas aflitas no café? Qual 
a razão? Porque erraram e não _reconh~c~~ 9. e~o?! _E -~ga_ram 
ferindo a Constituição. Varitos nós fazer o mesmo? -Não há 
motivo, Senador. · -_ -

Conversei ontem com o Governador do meu Estado que 
me telefonou gentilmente e, antes que S. E~ me perguntasse, 
dei minha opinião; disse que sou contra. ~ntreta_ntÇ:, V. Ex~ 
sabe perfeitamente que, no passado, na hora da rolagem da 
dívida, quando o Governador era o Sr. Orestes Quércia, fize­
mos uma rolagem correta para os estados, inclusive para o 
meu. De minha parte, farei a mesma coisa. Não há nada, 
nem de longe, que possa ferir o interesse do _EStado e ~o 
Município. - ~o •- ---~ 

Mas, se não há, por que ferir a Constituiç3:0? Ê-a· miDha 
pergunta. Não entendo o açodamento a troco de nada! A 
troco de uma vassalagem a quê, se não houve acordo? -~e 
não há acordo, não há por que o Senado entrar n_a Sua autc)des­
moralização. O Senador Affonso Camargo mencionou o aço­
damento. Ontem, tive a oportunidade, no final da sessão da 
tarde, de trazer uma informação que obtiVera de que rolamos 
dívidas de estados ontem; permitimos endividamentos novos 
em estados e municípios que não têm mais capacidade de 
se endividar. Fiquei lriste! 

Informei-me no Banco· Central - tenho comigo do~u­
mentos- não quero citar que casos são, nãO Votrpedir revisão. 
Não tenho ânimo de prejudicar nenhum Estado. Nenhum 
município. Tenho somente o âniino de salvaguardar o procedi­
mento e a lisura de nossas decisões. Nós apro_vamos matérias 
para as quais o parecer do Banco Central era do seguinte 
teor- e leio um documento com a assinatura do Presidente 
Francisco Gros: 

"Considerando-se como desfavoráveiS ·a-S Córidi­
ções citadas no parágrafo anterior, seria tecnicamente 
recomendável que a emissão em questão não fosse reaM 
Jizada.n -

Nós aprovamos. 
Outro processo. 

"Considerando-se como desfavoráveis as cOD.di­
ções do parágrafo anterior, seria tecnicamente reco­
mendável que a emissão em questão não fosse reali­
zada." 

Nós autorizamos. 
Esses são os dois casos mais graves. H~ -~Uns Qüatro ou · 

cinco outros, em que o Banco Central diz: 

"Para poder fazer tal empréstimo ou rolar tal dívi­
da, V. Ex•1 terão que elevar o limite de endividamento., 

Nós o fizemos. 
_Senadores, por que fizemos isso? Algum de nós acaso 

estaria dispoSto a votar contra pareceres técnicos, ampliando 
endivid~Ihentos de quem já não pode pagar? Não. Fizemos 
isso porque nóS votamc::>s pa ignorâi:tcia do texto, porque vota­
mos no _açodamento, _porqtie o Senado, como sempre, tem 
féit~__isso, apesar de todos os protestos. E eu devo dizer que 
no dia 9 de outubro deste ano, aqui, nesta mesma tribuna, 
eu chamei a atenção do Senado para o mesmo fato~-~ tenho 
o meu discurso aqui, dizia que nãO estávamOs controlando 
d~vidamente o endiVldamento, e que isso é atribuição constitu­
cional nossa. 

Agora~ esta semana, Srs. Senadores, nós cometemos des­
liZes graves, porque- aprovamos dívidãs novas para Estados 
e Municípios que, tecnicamente, se:gundo o Banco Central, 
não têm mais condições de se endividar; vamos agora rolar 
70bilhõ_es de dólares sem saber cto.quê? 

V. EX'$ sabem que a dívida do Brasil para com os bancos 
privados, hoje, lá fora, não alcança 50 bilhões de dólares, 
nós agora estamos rolando 70. Dir-se-á: fica em casa. Fica 
em casa mas quem paga é o povo, e sabem como, Senadores? 
AgÇ:ra mesmo, para aumentar a posSibilidade de endivida:­
mento na Caixa Económica-, as condições favorecidas do paga­
mento das diVidas acumuladas serão descontadas no Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço do trabalhador. 

Li ontem aqui um ofício que rece-bi, assinado pela CGT, 
pela CUT, pela força sindical, pela Febraban, pela Federação 
Nacional do ComérCio e Pelâ Federação Nacional da Indústria, 
empresários e trabalhadores, juntos, pedindo: não façam isso, 
porque ao tomar essa posição descapitalizando o dinheiro 
que não é dos senhores não é dos. trabalhadores. 

Esse é o preço dessa rolagem de dívida açodada, paga 
o povo. Se tiver que me decidir entre o povo e rolar uma 
dívida, de repente, sem saber como seja, eu fico com o povo 
e não com quem r<?la a dívida. 

O Sr. Almlr Gabriel- Permite-me V. Ex• um aparte?, 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- Com pra­
zer. 

O Sr. Almir Gabriel- Senador Fernando Henrique Car­
doso, a perplexidade.de V. Ex' é a mesma que assalta~ tam-_ 
bém, na hora em que o Governo, de um lado, propõe reajuste 
fiscal cujo resultado, pelo menos, por enquanto, é extrema­
mente duvidoso, .uma vez que alguns afirmam que alcançará 
algo em torno de 4 bilhões de dólares e outros chegam a 
admitir que chegaria até 12 bilhões de dólares. Ao tempo 
que isso é proposto, assistimos a apresentação da proposta 
de rolagem da divida e alguns dados me parecem interessantes 
ou pelo menos alguns fatos. Lembra V. Ex' que foi feito 
um churrasco aqui oferecido a todos os governadoreS. Na 
época, os governadores foram muito efusivos nos abraços ao 
Presidente da República e depois combinaram· que após esse 
churrasco os seus Secretários de Fazenda se reuniriam e fariam 
uma proposta de articulação entre o trabalho de saneamento 
do Governo Federal com o trabalho po~slvel dentro dos Esta­
dos. Resultou daquele famoso churrasco um pedido de prole· 
lação das dívidas de todos os Estados, o que levou à perple­
xidí,lde a sociedade _brasileira, porque o ân'imo do encontro 
teria sido uma articulação do Poder Executivo no seu nível 
federal e estadual com vistas exatamente a conseguir uma 
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política séria, austera que fiZe~i~e-0 PafS -cfiegaf"Jogc; a-· uma ~~n_iO em,qu~-é:)GCrVenio-eStá se négando a págar os reâjUste~­
situação de estabilidade económica e por isso mesmo reduzisse da aposentadoria? Por que não colocar na negociação todo 
a sua inflação. Decorrido um_ternpo, h1do ficou literalmente es~e_C()njunto de _coisas? Então, Senador Fernando Henrique 
silencioso e até aqur riãõ- v-ía:móS õenhunl Ouiro·fato·a iião Catdoso, a mini -me gera uma perpleXid-ade que é a mesma 
ser o reclamo com vistas a elevar as receitas da União. Tõdos de V. EX', e certamente a de tantos outros Senadores._Creio 
nós discutimos acjui, quer reteít3.s. niárea da segiifidade SOCTJ, ___ que há um ponto,_ que é_ o respeito às prerrogatiVa~ do Senado. 
quer receitas do TesourO e não vi riiilgú!m se Iitãmfestarcon.: · - Na liora-'iJ.ué abrirmos· a potta para que essa prerrogativa 
trário ao f3.to--de que ao longo desses 15 ~u 20 anos houve fique violentada, quer pelo Poder Executivo, quer pela Câma­
uma deterioração real da receita líquída da União e que cum- . ra· dos Deputados, entendo que é melhor fechar o Senado, 
pre fazer alguma coisa de maneir& séria: Lembro-me que, p_o~q~e e~té! v;:ti __ s~r apenas uma Câmara gentil de pessoas 
apresentei dois projetaS: o um- que alterava- o ImpostO- sobre s~ ~}}fQm.nH!4.0~IlJ. 1;!1.9mei.J.tO~ Q!l!_ijQ ag_t:_asfáveis 4a !lt?~~a_v:i_da, 
operaçõeS-Finllflceii:ils·;-Sein· piecTsar nie>i:f~"i na=cõnSií_~lçãõ;~ pof Uiil~custo extremameiité alto para -a Nação; Este Senado 
e outro que criava um Fundo de Amortização_ da Dívida. Jlão_pode, de maneira alguma deixar de tomar em_conta aquilo 
O oOjetivo centràl erá- exatàffiente recõlhér dO:::_CODJUI:tfO.dã- que é a sua tarefa básica; em primeiro lugar por uma questão 
população um valor, bastante pequeno, das trailsações bancá- c:J.e vergonha e seriedade e em segun4o lugar por aquilo que 
rias. Isso constituiria Um fundo que já-poderia ser colocado considero essencial. Estamos discutindo sobre números que 
no orçamento no ano que vem e, durante o prazo de cinco absolutamente desconhecemos. Ta:ntõ pOde ser urna dívida 
anos,far-se-iá.a-3.mórfíZaçâOdadívidacontraídapelosEstados de.30, como pode ser uma dívida de 57, ou uma dívida de 
com a União, peJos EStados com as e~tatais, pelas estatais 70 ou mais bilhões de dólares. Não é possível que sobre isso 
com os _Estados, enfim, tentar-se~ia chegar a uma redução se decida em duas horas, em uma hora, em dois dias_. Tanto 
progressiva dessa dívida. Eu diZia, na apresentação do meu mai_s que nós temos tempo bastante para fazê-lo em oportu­
projeto-; que essa alfquota poderia até ser uma tentativa para, nidade adequada, pensando de_ maneira correta e podendo 
postedonne:hte, reduzir os impostos oõ: eXtingUir o· Imposto olhar depois a Nação brasileira da seguinte maneira: Estamos 
de Renda, o Imposto sobre Circulação de Mercadoria, e assim d.efendendo os Estados? S_im. Estamos defendendo. a popula­
por diante. O que nos fai ficar perplexos é q'ue êssc! matedal ção? Sim .. Mas nós estamos defendendo, antes de mais nada, 
foi entregue, iriclusive, a Ministros do Governo. TfVê a-opotfu·_- - ·a pr·ópria Federação. Í>e acordo~ com os resultados desses 
nidade de poder entregar-lhes e pedir que analisassem. Esse damente - a soma do que este País recolheu em imposto 
material não foi levado em conta. Os Parlamentares do Gover- sobr~_produtos industrializados, sobre operações financeiras, 
no, na Comissão de EConomia desta Casa, taiD.bé"m iião o Ii6s anos- de 87, 88, 89 e 90, correspondeu a· 3 trilhões e 
tomaram em conta. Para que V. Ex• tenha uma idéia, nem 700 bilhões. E o que ele pagou de juro da dívida interna 
ao ·menos foi distribuído para- ser relatado. Depois de trinta correspondeu a 4 trilhões e 500 bilhões, correspondeu a um 
dias reclamamos, e ainda continou sem ser distribuído. Pois valor mais alto do que a soma do Imposto sobre Operações 
bem, sete dias antes de encerrar ·os ·nossos-trabalhos, vem, Financeiras e mais alto do que a soma do Imposto_ sobre 
ao lado da reforma fiscal, essa proposta de rolagem da ~ívida. Produtos Industrializados. É um crime querer imputar para 
Ela me faz lembrar- desculpa-me o longo aparte que faço a União novamente a responsabilidade de_ ter que jogar títulos, 
a V. Ex• - o momento em que eu estava como Relator fazer com que esses títulos ~ejam comprados pelo canjunto 
do orçamento da República em 1988. - - - - da sOciedade, porque, no mínirilo, o que vai ocorrer é manter 

uma inflação alta, que é a forma mais corrosiva de atacar 
Naquela época, :ilguns Governadores foram extrema- o-salário do trabalhador. Afora o salário, V. Ex• colocou 

mente sérios em· buscar uma solução adequada para os seus um dado importante. Já denunciamos, várias vezes, isso que 
Estados. Faço referêrici3. e homenagem, perm~ge11:!~l!!~nte, V, Ex~ colo®u.agora às claras, a pedido inclusive das federa­
a-o· Senador Pedro Sínion, -naquela altura- Governador do ~io ções e das confederações. Aquilo que tem sido colocado na 
Grande do Sul._ M_a~ -~~~~~s qovernadores.,_ ab~<?h~!~~_!Ite_)_ mão do Governo, para ele gerenciar, quer pela Caixa Econó­
não tiveiam condição séria; muito menOs seus Secretários_ mica, quer por outros fundos, além de ter um custo de adminis­
de Fazenda e de Planejamento, que negaram, sistematíca- tração extremamente alto, o que tem havido, quer pela Caixa 
mente, as informaÇões pelaS -qUais poderíamos ter uma-decisão Económica, quer pelo BNDES, é a liquidação" literalmente 
decente, limpa, justa. Para_se_r-lhe,abs~luta!ll_e:n_t~sinçe_r:o, foi incorreta, às vezes - eu diria-- até safada desse recurso. 
preciso dar um murro na inesa, na expressão verdadeira da De modo que ele nem ao menos se conserva no seu património 
palavra, para poder recolher todas as dívidas ~e t_Qc;i_ps os para o trabalhador na hora que ele tiver que recorrer a esse 
Estados e Municfpiás. Poi quê? O BancO--Cential não tem dinh~iro, como __ a própria lei permite, e na hora de assegurar 
essa: informação, o~TeSOufó NatíOnal nãO tem esSa irifáfma-- as condições do Seguro-Desemprego. Portanto V. Ex~ fazmui­
ção,, os Estados não a tém_ também apurada sob a mesma to bem de lembrar a esta Casa, com o brilho que V. Ex• 
forma e a mesma ótica. Então, -qi.Iãildo se fala que a dívida dá, a lógica que V. Ex• tem na apresentação do seu raciocínio, 
é de 57 bilhões, 70 bilhões, 30 bilhões, na verdade se está de alertar esta Casa de que esse passo não pode ser dado, 
laborando sobre números absolutamente incer~_9-s;:ecruem-afir- nem em nome de determinados Partidos, nem em nome de 
mar algum número de(in~t~vo não _está: aghld~~-e:- _ffian~i_ra _ _d~_termi_nª--dos ggve:rnan_t~s. porque poderá ser um passo decisi­
correta. Diria, pOrtanto, que esse_ é o- fã.Yo~-mã:íf"Ceiltra!"e -vairi.ei:ite Coritrã o Povo brasileiro, sobretudo o povo traba­
candente para que se faça uma reflexão, de. parar, deixar Ihador. 
de dar a isso uma condição de tanta urgêncía-, faZer os levanta­
mentos adequados pelas Secretãrias de Planejámento, de Fa~ 
zenda, pelo Tesouro-Nacional, pela Previdêncici SQciar:..._ poiS 
quase todos os.-Municípios da República devem à própria 
Previdência. Então-por que flão colocar isso~no bolo no mo-

l_ 

O SR. FERNANQO HENIUQUE CARDOSO .,.- Muito 
obrigado-, Sen_ador Almir Gabriel. ~. Ex~ -deu argumentos 
importantes, especialmente com a vivência que telr!, :an_to 
da matéria orçamentária quanto da questão da Previdencia. 
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E, agora,_ mostrou,_de forrila mais viva do_que,eJ.!. pude fazer, 
que efefivamente a má gestão desses fupdqs_ públicos tem 
sido um elemento extrem~mente perturbador do equilíbrio 
do País. Mais ainda, V. Ex~ também mencionou que não 
P.Oderíarnos rolar uma dívida cujo montante não conhecemos. 
E de pasmar, mas é assim. 

Aliás, _nada m~is pas!TI_?-__ no Brasil! Reçordo~me qUe, êtuan­
do dis~~timos o Plano Collor I, fizemqs UID gra11de __ es(o_rçg, 
junto com o PMDB, para que fosse possível liberar os depó­
sitos das cadernetas de poupança a partir de um certo nível. 
Sabem V. Ex•5 po~ que __ razão nãn_~oi possível e_ a decisâo 
foi tão drástica que congelou até os pequenOs depositantes? 
Porque o Banco Central, naquela época, não dispunha de 
informações, não era capaz de cruzar as várias co_ntas -que 
alguém eventualmente tivesse em vários bancos. Portanto não 
podia saber, ao certo, o quanto _ele estaria alcançando e fez 
aquilo que em pesca predatória se faz e é proibido, jogou 
o sarrafo e f~z o arrastão, -pegou peixe pequeno e peixe giáúdo. 
O graúdo- tein como se Irianter, o pequeno morre â mífigua~ 

Isso_ é o Brasil. Mas porque-é assim, vamos continuar 
sendo assim? Disse, aqui, o Senã.dor Esperidião Amin que 
essa lei e o modo como está tramitando é coisa de Terceiro 
Mundo. Cuidado! De alguns países do Teroeiro Mundo. Há 
outros que tomam com mais seriedade as coisas, mesmo nó 
Terc-eiro Mundo. Não se precisa ser rico para seguir ritos 
democráticos e corretos; nós podemos fazê-lo. Repito, até 
à saciedade, não posso-trer-que-o Senado se suicide à toa. 
D1glf-â toa, porque tanto-faz cõmo tanto-Tez votã.r ou não 
votar a lei. Ela só terá eficácia quando houver resolução do 
Senado, que só poderá ser consumada em fevereiro. E essa 
a situação, kafkiana, expressão ãté apropriada pela burocra­
cia. 

Queria recordar ao Presidente do Senado e do Congresso 
Nacional que logo que entrei aqui como SenaDor, effi 1983, 
à épota- do regime militar, houve uma batalha parlamentar 
das· mais impo-rtantes. Tratava-se, como sempre, do arrocho 
salarial, e queríamos votar uma nova lei salarial. O Presidente 
do Senado chamava-se Nilo Coelho e era do PDS, partido_ 
que sustentava o governo militar. Éramos do MDB, portanto, 
da oposição. Durante noites a fio-, nO -CongreSso: lutamos 
para-que o Presidente interpretasse uma questão de ordem 
esquecendo-se de que ele era do PDS, e agindo como Presi­
dente do Congresso. 

Recordo~me de como fOí dura aquela luta, as tensões 
imensas do Senador Nilo Coelho, figura a quem respeito e 
rend~ novamente_ as minhas homenagens. 

Saturnino Braga era Senador, como eu tarn~ém o _era. 
Pertencíamos a urna -o-p-osição que não tinha núinero para 
ganhar, mas o Brasil começava a mudar._E no m<?mento em 
que o Senador Nilo Coelho atuou como- Presidente do Con­
gresso e não_ como homem de partido, ele assegurou nã~? 
apenas a possibilidade_de revermos uma lei de arrocho salarial, 
mas o começo de uma mudança democrática. E isso foi feito 
porque o Senador Nilo Coelho olhou a Lei, a __ Cons_tituição 
e os Regimentos, e votou C<;lm eles. _ _ . _. . -· -· -· . 

Apelo ao Senador Mauro Benevides; S._ EX'! não precisa 
de exemplo nenhum. Sei que está preocupaâo e~ neste momen~ 
to, tenso, porque sabe das responsabilidades que tem em suas 
mãos_.~ Peço ao Senador Mauro Benevides que se recorde do 
que fez o Senador Nilo Coelho_ aqui - e era a épo~~ da 
ditadura. O Senador Nilo Coelho teve a coragem de dizer 
''não" aos poderosos do dia. 

Aqui, nas mãos do Presidente, está a possibilidade deste 
Senado continuar a existir eom· o" respe-ito da Nação; ou de 
adquirir o respeito da Nação. Porque no momento em que 
decidi:m?s que não temos mais o -direito de fazer q que_ a 
Constituição nos manda e que só o teremos se o Presidente 
d~ixar - porque se o Presidente vetar q art. 13 desaparece 
o nosso_ direito, isto é uma insensatez-=-- neste momeD.tá 
certa,l;Ilente, a N~ção terá razOe~ de sObra para 3.chaf qu-~­
está gastando. muito com um conJunto de Senadores que_ não 
sabe defender as suas prertotativas constitucionais. -- - - -

Não acredito que o Senador Mauro Benevides falhe ao 
País neste momento. S. ~X' não é homem de um partido;­
neste momento, é o P_restdente de ~a Casa do Legislativo, 
com_ Q .. meu. voto, com o voto de todos nó.s, S .. EX~ nãO há­
de ~tuar de forma partidária, há de ler a Constituição e o 
Regimento, porque tem cabelos brancos~ tem uma história 
é ~~m. o ~espeítO nestá_Casa.- · · · · -

_ _Apelo aos_ companheiros de P(!rtido do Senador Mauro· 
Benevides, para que prestigiem uma decisão que só viiá enl 
benefício do próprio Partido, que é um Partido democrático 
também- reconheço isso. E repito, estou disposto a trabalhar 
em colaboração e a vo_tar cm conformidade com as decisões 
da resolução que viermos a tomar, sem nenhum PrejuíZO para 
os Estados, ou para QS municípios, mas Vou me opOr e vou,­
Sr. Presidente, Srs_. Senadores, a todo transe- e V. Ex~ 
sabe o que significa isso: obstrução e verificação- se -o cami-' 
nhp seguido for o caminho de fachincalhar o Senado. 

O Sr. Almir Gabriel- Permíte-me V. Ex~ mais um apar­
t~? 

O Slt- FERNANDO HENRIQUE CARDclSU _:Pois não! 

O Sr. AI mi r Gabriel -- Sei que V. Ex~ fala em nome 
~o PSDB. E sinto-me milito orgulhoso e feliz por issa. Mas 
eu gostaria de, em voz alta, secundar o apelo de V. Ex~ ao 
Presidente, Senador Mauro Benevides. Tenho certeza abso~ 
luta de que a experiência política de S. Ex~, a seriedade com 
que tem conduzido os trabalhos do Congresso Nacional o 
levarão, certamente, a resguardar e a defender a indepen~ 
dência e autonomia deste Senado Federal. Quero juntar, ape­
nas, -as minhas palavras às palavrãs brilhantes de V. Ex• 

-0 SR. FERNANDO li:ENltiQUE CARDOSO -Tenho 
certeza, Senador Almir Gabrki; que-v. -Ex~-fãla Pof todoS 
os Senadores. Nós confiamos na isenção do Presidente do 
Senado. 

O Sr. Esperidião Amin- Permite:me V. Ex~ um aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CA!tDOSO.- Com 
muito prazer, concedo o aparte a V. Ex• 

O Sr. E_:sperídíão Amin - dostãrla de !U~ çoi::tgf<,tt~lar 
com o registro que V. Ex~ faz neste momento da expectativa 
que todos temos da posição -da Mesa e do Presidente da Casa 
nesta oportunidade. Fiz questão de, no meu pronunciamento, 
há poUcos iitStantes,_ frisar isto: que a moderação, 9 equilíbri_o, 
a temperaitçã. que tem caracterizado as atitudes do Presidente 
M~urç Benevides são. Q penhor seguro de que também nesta 
oportunidade, aquilo que se puder fazer democrática, regi­
mentalmente, para concitar os Senadores, o Senado a não 
abrir mão da sua prerrogativa, da sua responsabilidade, tudo 
is_tQ haverá de contar com a compreensão do Presidente Mauro 
Benevides. E V. Ex~ presta, neste_ mõmento, um tributo de 
justiça, porque a nenhum de nós, que convivemos aqui durante 
este-anó, é lícito duvidar de que também nesse episódio o_ 
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Presidente da Casa haverá de honrar a tradição já coD.solidadã 
pelo. seu ~esel!lpenho de isenção, equilíbrio e temperança, 
que Já reg1stre1. Quero congratular-me com V. Ex•, além de 
ser solidário com o que diz e ql.ie complementa, agiganta 
o conteúdo do pronunciamento que fiz há poucos instantes~ 

O SR; FERNANDO HENRIQUE CARDOSO __:_, Muito 
obrigado, Se~ador Esperidião Amin. V. Ex~- expiessou o senti­
mento que, tenho certeza, é de toda a Casa, de confiança 
na isenção do Presidente Mauro Benev'ides. 

O Sr. Maurício Corrêa- Permite-me V. Ex~ u-in aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- Com pra­
zer ouço o aparte de V. Ex' 

O Sr. Maurício Corrêa - QU.éro à·ssoCíir-me· ao apelo 
que V. Ex• dirige ao-eminente Presidente, Senador Mauro 
Benevides. E meditar sobre um ângulo que me parece de 
extrema impOrtância. É a total ineficácia da votação de um 
projeto_ de lei que náo irá atingir o seu fim. Na verdade, 
o proJeto de resolução que vier a ser votado só terá o seu 
início no próximO ario. Ora, vOtar um projetO- d_e lei que 
não será regulamentado pela devida resolução é, no mfriim-o, 
uma insensatez, com o maior respeito à Liderança do PMDB, 
a quem sempre me manifesto orgulhoso até ---o Senador 
Humberto Lucena é uma--expressão desta Casa-,- mas condi~ 
ciottar a--võfaç-ão'do ajuste fiscal, que é um desespero do 
Brasil, à votação deste projeto de lei... Do ponto de vista 
do interesse nacional, devemos votar as ·questões relativas 
ao ajuste fiscal, que é um írnperativo qUe-- o Brasil reclama 
neste momento de angústia, em que as finanças brasileiras 
estão em desespero. Inclusive, até para qualquer projeto polí~ 
tico de quem quer se projetar com,o candidato, a arrumação 
da Cása se torna algo impreScíndívere imi.diável. PerrnítQ.ffie 
transformar, neste instante, o "apelo de V. Ex~ num apelo 
à Liderança do PMDB. Em primeiro lugar, não há necessidade 
de votarmos este projeto de lei neste inStárite~-porqúe ele 
não vai atingir o se_u fim, a §ua plenitude. Em segl)nçlo lugar, 
só vamos votar a resolução em 1992. Este ano não -_se vota 
mais._ Há complicação constítudOnal com relação--à: compe~ 
têndã das duas CaSas para vCJtãr umã. matéria que, pela eSsên~ 
cia", é- da competência eXclusiva do Senado Federal. Sem que­
rer adentrar nessa questão, finalizo este aparte, solidarizan­
do~.me com o apelo que V. Ex~ dirige ãO Senador Mauro 
Benevtdes, até porque a·ctsão-dessa questão- de ordem é de 
suma gravidade, porque implica assunto iotrinCãdo do ponto 
de .vista jurídiQ..o_. Não_ será,-ª QJ.C:U ver, uma decisã_o_, pro latada 
pela Mesa, inopinadamente~ que vã.i diriffiir ã.lg"o que poderá 
inclusive ter o seu escoadouro no Poder Judiciário: Portanto, 
a Mesa tem a responsabilidade, a gravidade de examinar essa 
questão, com prudência, para responder à-quesdíiJ de oidem 
levantada por V. Ex~, de tal modo, a não ensejar que, amanhã, 
ou_depois, tenha que se pronunciar sobre_a matéria o Excelso 
Supremo Tribunal Federal. Essa a questão _que aduzi ao pro~ 
nunciamento de V. Ex' 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - S~nador 
Maurício Corrêa-;tan(Q do ponto de vista político quanto do 
ponto de vista jurídico V. Ex~ tem toda razã9. Não tenho 
autoridade para discutir matéria jurídica, ma$ y,_EX':..9. tem. 
Daí por que já desenhou o quadro que poderá -oCOrrer no 
caso de uma_ decisão menos afim com o que pensávamos ser 
o espírito, a letra da ConstitUição Federal. 

V. Ex' disse e tem razão. que a matéria é intrincada, 
que não se esgota assiro no mOmento, reqUerendo, portanto, 
muitas instâncias de cansideraçãQ, . ~-- ~.. . .. 

Tem V. Ex~ também razão política ao apelar à Liderança 
do PMDB. Junto a minha voz ao_ apelo do nobre Senador, 
dizendo mais: 

Afianço ao Senado_~que nem eu, nem o PSDB teremos 
qualquer atitude obstrucionista_o_u não construtiva na et.abQ~. 

. ração do projeto de resolução. Não nos move, nem delonge, ... 
qu-alquer objetivo de_ prejudicar qualquer Estado, ou muni~ 
cípio, muito menos o_meu. Contarão com a nossa _cqlaboração 
leal. Não se trata de uma manobra, não se trata_ de dizer __ 
que não se dá nada, hoje, e, em fevereiro__ de 1992, menos 
ainda, ao contrário. O Senado Federal. n_os ~çon}'lece s.ufiçj(!~~- _ 
temente para saber que não tomaremos tal atitude. Estainos 
dispostos a agir com responsabilidade, tendo em vista o inte-. 
resse do Brasil, dos Estados e dos Municípios. 

O SR MAURÍCIO CORRÊA ~Senador Fernando Henri­
que Cardoso, V. Ex' tem toda razão. Tenho absoluta certeza 
de que as lideranças desta_ Casa, todos os Senadores, não 
criarão o menor obstáculo -pãfa essa votação. Nós nos CC>mpro~ 
meteremos a votar essa resolução no primeiro dia de reaber­
tura da sessão legislativa que s_e jnaugura no ano que_ vem._ 
Votaremos uma resolução que diririta todas_ essas_ questões, 
que atenda às necessidades dos Estados que estão em deses­
pero e_ a dos. municípios que_ estão apertados, porque não 
somos 1mpatnotas nem tampouco avessos a esse clamor gené~ 
rico que passa pela economia dos Estados, enfim, pelas autar­
quias, fundações e municípios. Eu m-eu associo mãís· Uma vez 
a V. Ex~. Assumo esse compromisso de dar o meu apoio 
incondicional a que colo_quemos, para votação no ano que 
vem, como primeiro item da Ordem do Dia, a' resolução que 
vai equacionar a dívida dos Estados, dos Municípios e de 
suas autarquias. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- Perfeita-
mente, Senador Maurício Corrêa. -

O -Sr-. Antônio Mariz - Permite-me V. -Ex• _um aparte, 
Senador Fernando Henríque CardoSo?_- -_ ~ ___ -·- _ -

O SR. FERNANDO HENRIQUKCARDOSO- Eu já 
lhe concederei o aparte, Senador Antônio Mariz. Antes, po~ 
rém, quero completar a minha resposta ao Senador Maurício 
Corrêa que, como_sempre, coincide com o que diz S. Ex~_ 

O ajuste fiscal é matéria de suma importância porque 
diz respeito à sobrevivência do Tesour_u,_do Estado, portanto 
do bem-est~r daquelas populações mais carentes que depen~ 
dem do apOIO do Tesouro. Nós votaremos esse reajuste fiscal. 

Lamento_ que haja dúvidas quanto ao __ montante desse 
ajUste fiscal. Ouvi_ falar em 6 bilhões de _dólares, em 9 bilhões__ 
de dólares, _em 12 bilhões de dólares; é terrível votar na ince r· 
teza. Não sei quantos bilhões_serão. Sei que metade desse 
valor vai para os Estados e Municípios; é o qu_e_ diz a COnsti-­
tuição. Portanto é matéria de interesse de todos nós. Disse 
e repito que gostaria de ter votado um reajuste que fosse 
mais progressivo na forma de cobrar impostos, que cobrasse 
o imposto sobre a terra de uma maneira mais adequada. 

Esse imposto _é necessário, Srs. SenadoresrÉ a segunda 
vez que a Câmara rejeítã uma proposta dO Exe-Cutivo- esta 
sim, correta - d_e termos algum imposto mais progressivo 
sobre a terra. Sabem os Srs. Senadores quanto o País arrecada 
de Imposto Territorial Rural?. Apenas 12 milhões_de dólares. 
Uma das maiores extensões de terra do _mundo arrecada ape· 
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nas 12 milhões de dólares. Sei que muitos de nós pagaríamos· 
imposto sobre a terrã, ma:s imposto bem-fazejo, nesse caso, 
porque baratearia a·custo da terra, já que a terra improdutiva 
seria sobrecarregada de impostos; enquanto a produtiva não. 
E a Câmara, infelizmeilte,- Dão nos deu a chance de votarmos 
esse imposto. . 

Imposto é sempre antipático, mas esse_ é __ c_Q_rreto-. Mais 
antipáticos são oUtros que serão votados e serão aprovados 
no estado de necessidade em que o País se encontra, iremos 
aprová~los. Sei que __ o Finsocial é um imposto re-gressivo, por~ 
que é 2% em cascata, mas qual é a contingência? Ou votamos 
esse imposto ou a Previdência não tem recursos. Vamos votar 
-imposto regressivo e em cascata. Não terei a menor objeção 
em aprovar já o ajuste fiscal. 

Dir-se-á: "Depois- desse ajuste o Governo ficará livre 
e não irá fazer nenhuma negociação com Estados e Municí­
pios" - Mas o Governo Federal está trocando quase nada 
por muito! 

Na verdade, o que o Executivo está obtendo com esse 
ajuste é cerca de, no máximo, 4,5 bilhões de dólares e, confor­
me a maneira pela qual se redija- a resolução do Senado, 
estaremos abrindo as torneiras para _que Estados se refinan­
ciem, até no exterior, porque estáiemOs aUmentando o limite 
de endividamento. Isso resultará potencialmente em uns 6,5 
bilhões de dólares para Estados e Municípios. 

Então, uma mão lava a outra. Mas, esse_ ajuste s_ó será 
positivo Se tivemios patiiofiSnio. _Os efeitos be~éficos-, s6 se 
farão sentir, se tivermos o patriõtísmo em nossas decisões, 
de contermos todos os gastos públicos. 

Mas ouço, com prazer, o nobre Senador António Mariz. 

O Sr. Antônio Mariz- Senador Fern_ando Henrique Car­
doso, V. EX' faz um apelo à Liderança do PMDB no sentido 
de votarmos a reforma fiscal e deixarmos a rolagem da dívida 
para a próxima sessão legiSlafiVã, quando também o _Senado 
votaria a resolução que dá constitucionalidade a essa lei. Se 
V. Ext falasse pelo Governo, não teria dúvida alguma de 
que a Liderança do PMDB poderia atender a esse apelo. 
Mas ninguém melhor do que V. Ex• e seu Partido para testemu­
nharem, sobre o grau de confiabilidade que tem o Governo. 
Quando o PMD B condiciona a votação da rolagem emprimei­
ro lugar, o faz por motivos que são públicos, houve uma 
negociação legítima entre o Partido e a representação do Go­
verno no sentido de assegurar a rolagem da dívida dos Estados. 
Evidentemente, como ·o Governo não tehi credibilidade -
estou certo de que V. Ex• me dará razão - ninguém aceitaria 
cumprir uma parte do compromisso polftíco-,_ sem que fosse 
assegurada a parte do Governo. Qüantas vezes falhou o gover­
no, nos seus comprotnísSós·? Quantéi.S vezes assumiu o Presi­
dente da República, na negociação política, determinadas ati­
tudes, para depois negá-las? Esta é, evidentemente, a razão, 
e V. EX' sabe muito bem. O fato de que a resolução só será 
votada na próxima sessão legislativa não iiJ.valida, absoluta­
mente, a· votação, agora, da rolagem das dívidas. Essa resolu­
ção é integrativa da lei; é a resolução que justan:lente, assegu­
que se cumprirá no momento Oportuno. Ela_est!lbel~ce,_~xata­
mente a condição-· da ef1cá~ia!_ da aplicabilidade da lei. A lei 
só terá eficácia a partir do- doc1,1mento em que se võtar a 
resolução. Quando votamos, defendemos a rolagem da dívida, 
o fazemos em nome de um princípio constitucional, que é 
a Federação. Impõe-se defender a Federação. Os Estados 
estão inteirãmente- paralisados em virtude de o Go_verno ne-

. gar-se a negociar esSa dívida. 

Completa-se Úm ano em que os governadores dos Estados 
tentam negociá-la. fsso também é público e notório. Então, 
a alternativa política que se coloca é essa: Quer o Senado 
Federal, que representa os Estados, que esses mesmos Esta­
dos, fiquem ã merCê do_ Presidente da República? É isso a 
que_.~~:;;tamos assistindo. O _Estado do Pará, porque dispõe 
de um Ministro poderoso na Justiça, disse que se anulou a 
dívida. Isso_ foi cantado em prosa e verso n~ imprensif{lá 
poucos dias. Então é isso o que- deseja o Senado? Que os 
Estados dependam dos humores do Palácio do Planalto? Ou 
devemos, ao contrário, estábel6cer uma lei impessOal, gené­
riGa, que discipline o relacionamento das unidades federadas 
e do poder central? O que defendemos são--crité-rios para 
a rolagem da dívida. As dívidas roladas são para com a União, 
com a administrãção direta ou indi_reta. Então~ _não rolar dívi­
das significa não pagá-las, significa assegurar, m.anter ou pre­
servar o prejuízo da União. Também se esquecem, no debate, 
que a rolagem da dívida não implica em desembolso dessas 
somas monumentais que estão sendo referidas, mas que se 
estenderá ao ·tango de 20 anos. EsSe é- também um aspecto 
a ser considerado. O ponto central da questão porém, é esse: 
se V. Ex' falar em nome do G_overno e assegurar que ele 
votará, a partir de fevereiro, a rolagem da dívida, é claro 
que o PMDB poderia discutir, mas é evidente que isso_ não 
ocorreria. Afinal, quantas vezes faltou o Governo com a pala­
vra? Então, votemos a rolagem da dívida. Nada obsta_ a que 
a aplicabilidade çia lei se faça após a votação_ da resolução. 
do Senado, e com isso aSSeguramos à Federação, estabele­
cendo uma lei genérica, ímpessbal, que garante a autonomia 
dos Estados. 

0 SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO __:_ Agra­
deço ao nobre Senador Antonio Mariz~ até porque o aparte 
de V.-Ex• foi muito esclarecedor. 

Sabe V. Ex• qu~ rião so~ s~quer advogado, mas V. Ex' 
o é e dos~mais brilhantes. Entende de leis e disse a palavra 
certa, a que o Presidente do Senado precisava ter ouvido. 
V. Ex' proferiu duas vezes o seguinte raciocínio: essa resolução 
é que ~otará de constitucionalidade a lei. Então; V. Ex• está 
pedin~<? que votemos uma lei que não é ·constitucional. É-­
verdãde, e o que peço é o contrário: votemos uma -resolução 
indep_endentemente da lei. 

O Sr. Antonio Mariz- V. Ex• confessa que não é advo­
gado e por isso talvez tenha confundido o que acabei de dizer. 
A lei é constitucional exatamente .. ~ 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- V. EX' 
disse duas vezes o que acebei de re_petir aqui. Podemos reco_r-
rer à Taquigrafia·. · · -

O Sr. Ãoi~nio Mariz- Nã~ fal~i da constitucionalid~de 
da lei, e sim da sua aplicabilidade. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - Perdão, 
mas recorrerei à TaqUigrafia. -

V. Ex' disse duas vezes - e creio que tem razão -
que a resolução daria constitucionalidade à lei. E tem razão. 
V. Ex' é tão bom jurista que conta os seus argumentos políti­
cos ... 

O Sr. Antonio Mariz - V. Ex• sofisma. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- Não, per­
dão. Se V. Ex• me permite, suspendo o meu debate sobre 
esse assUnto, ma-s amanhã _entregarei a V. Ex~ o texto taqui­
grafado. 
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O Sr. Antonio Mariz - V. Ex• Dão me entendeu ou-­
não me expressei bem. O que assegura a constitucionalidade 
da lei é exatamente o fato de a lei InCluir no seu texto o 
reconhecimento da _competência __ exclusiva do Senado para 
determinadas matérias. Então, é nesse sentido ·que digõ que 
a resolução integra a lei e assegura-lhe a constitucionalidade. 
Na verddade, a constitucionalidade da lei decorre justamente 
do fato de que um dos seus artigos refere-se expressamente 
à competência exclusiva do Senado para determinar os índices 
de endividamento, conforme consta na Constituição Federal. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- V. Ex• 
me permitirá-Inâis uma Vez, cOmO ·leigo, não Sabia_ que u!na 
lei, para ser constitucional, tivesse que repetir a CónStittiição ... 
Pensei que a Constituição valesse por si só, imperã.sse e não 
precisasse disso. Quando a lei é rebarbativa, é porque há 
dúvidas sobre a sua constitucionalidade. 

O Sr. Antonio Mariz- V. Ex~ chamará de rebarbativa: 
a Constituição q~_a_ndo depende d'e Iei c0mplement3.f-Para 
ter eficácia, para ter aplicabilidade? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO ..:C Terei 
que insistir. Lei complementar não tem nada a ver córtl o 
assunto. Aliás, já qUe V. Ex' se referiu à lei compleinefltar, 
o art. 48 da Constituição· Federal_requer lei_ complementar, 
e não lei ordinária para ser regulado. Se V. -EX• -quiser entrar 
neste debate ... Não sou advogado, mas sou constitUinte ... 

O Sr. Antonio Mariz- V. Ex• foge do debate. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- Não, ab­
solutamente! 

O Sr. Antonio Mariz- A lei seria rebarbativa se o fosse 
também a ConstituiÇãO. - ·· · --- · · _-, ' 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- Por quê? 

O Sr. Antonio Mariz -Quando em muitos de seus dispo­
·sitivos condiciona a sua aplicabilidade à lei complementar 
e até à lei ordinária. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- Que diga 
respeito a quê? V. Ex~ é advogado, perdoe-me, mas eu-não 
o sou. A lei complementar é para repetir a ConstitUição ou 
para regulá-la? . . . 

O art. 13 refere-se à Constituição ... Quod abundai non 
noc::et. Perdoe-me, os advogados gostam de falar latim: eu 
não. Não creio que o art. 13 arranhe algo, mas penso que 
também não acrescenta. Nem arranha nem acrescenta. 

V. Ex• lião estava aqui, por iSso, permita-me, repetirei 
o raciocínio. No momento em que nos submetermos - o 
Senado, como instituição - a uma decisão que passe pelo 
âmbito do Executivo, estamos pondo em dúvida uma compe­
tência que é p~errogativa nossa, dada pel_a Constituição. · 

O art. 13, ao qual v.-Ex- se refere, que-eStá- nesse projeto­
de lei, pretende dotar de constitucionalidade aquela lei, por­
que se refere a nossa competência privativa; 'mas, em- sendo 
lei, está submetida ao Presitlente da República, que pode 
vetá-lo. 

O Sr. Antonio Mariz - É evidente. No momento em 
que o Presidente da República vetasse esse artigo, a lei tornar­
se-ia incOnstitucional. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- Exatamen­
te. Sua Excelência pode tomá-la inconstitucional na hora, 
por isso essa lei já contéin. em si uma- enorrile poria aberta 

à_ in_cqnstit!-!-cionalidac;Ie. Não é esse, entretanto, o meu argu-
mento principall -

O Sr. Antonio Mariz- Absolutamente. Se ·o Pris.ldente 
vet3.r O artigo, a lei toma-se iriConstituciOnai, não se aplicará. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- O-Supre- . 
mo Tribunal é que vai declarar. Nós vamos .esperar a decisão 
dessa Corte. Insisto que o meu argumento principal não é 
esse. Apenas entrei no debate, pois entendi que era um subs{- · 
dio ao Presidente do Senado a afirmação de V. Ex•, mas, 
a meu ver, o argumento principal é um outro, é o substantivo. 
V. Ex' diz que o Senado não pode fechar os olhos aos Estados 
e M~nicfpios. É verdade. -- _ . 

Repito aqui o que disse de início. No dia 9 de outubro 
deste ano pedi ao Senado que prestasse atenção a essa resolu­
ção, que estávamos aprovando uma série de empréstimos sem 
analisá-la e que era preciso _de_ nóvo fazer uma resolução. 
H_~ tr~~- ~e~s. e1:1_ di~e iss9, porque _t;sse é_ o çamlp.ho correto. 
Se a negociação a que V. EX" alude não tivesse sido feita 
só com o Governo, mas tivesse sido feita pensando na Consti­
tuição e no Seriado, esse assunto deveria ter começado pelo 
Senado. 

O Sr: AféOJiso ·eamàrgo- Periilite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CAROOSO - Com 
muito prazer. · 

O Sr. Affonso Camargo _:_Quero apenaS- juntar, is·so 
é importante, a minha voz, a minha disposição pessoal e a 
dos me_us companheiros de Bancada, a esse projeto. Podemos 
trabalhar, inclusive, no recesso, baseados em nova res_olução, 
para estudar uma efetiva negociação entre as dív1das dos Esta­
dos e .Municípios. Em outras palavras, dispOmo-nos a_ fazer 
a nossa obrigação, que é, inclusive, PriVilégio nosso. O" senadO. 
não pode ser atropelado por um acordo feito entre a Câmara 
e o_Govemo, ainda mais núm asSunto priVativo do Senado.-_ 
Então, da mesma forma que o Senador Maurído __ Corréa já 
se colocou à disposipão para se inte.grar, para trabalhar para 
chegarmos àquilo que realmente é necessário aos Municípios 
e aos Estados, isto é, para fazer uma legislação, uma resol.ução 
maüf âj>ropriada, tratando, inClusive, os desiguais de maneira 
~es~~'!-~1~:- porqUe, evidentem~nte, há uma injustiçã qUando 
se trata devedores desiguais da me_sma forma - estamos dis­
postos a isso tamb_ém. Acre_dito que todos poderiam se inte­
grar, porque é um· aSsunto dà -maior impOrtância. Quero_ <i ti e -
V. Ex' saiba que o PTB também estará absolutamente disposto 
a traba1har para eta:borarmos, em tempo hábil, e, no recesso, 
nos prepararmos para não termos que votar aqui, no primeiro 
dia, -o que não foi estudado antes. Estamos dispostos a traba­
lhar durante o recesso para aprovar aquilo que seja conve­
nierite--para os MU.-nicípios e os Estados, sem qualquer atro­
pelo, como fazemQs hoje, isto é, votando as matérias de manei­
ra atabalhoada. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - :Agra: 
deço a V. EX", Senador Affonso C3margo. -

O Sr. Chagas~Rodrigues:::.. Permite-me V. Ex' um aparte 
aOtes de terminai~ ·senador Fernando l:ienrique Cardoso? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CÀRDOSO ~Ouço 
V. Ex•. 

- - - -- -

O SR. CHAGAS RODRIGUES'- Nobre Senador Fernan­
do Henrique Cardoso V. Ex\ com a sua autoridade, fala 
em nome de todos nós, integrantes da -Bancada do PSbB. 
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Todos estamos de acordo com a argumentação que V. Ex• 
vem desenvolvendo. mas gostaria de pedir atenção de todos 
os Colegas e de V. Ex• para o seguinte: _este -ProjetO de Lei 
no 140, votado na calada da noite pela Câmara,_ além de invadir 
competência privativa do Senado Federal, como V. Ex- já 
demonstrou, parece· que agride, também a lógica. Veja V._ 
Ex•: o art. 13 diz: 

"O disposto nesta lei, especialmente .qos seus_ arts: 
za, 3°, 7o e 8°, observará as resoluções do Senado Fede-_. 
ral, previstas nos incisos V, VI, VII, VIII e IX, do 
art. 52 da Constituição Federal." ------ - --

Observando-se esse artigo, a primeiiã ímpi'essão que se 
tem é que a matéria regulada deverá _c_umprir as resoluções 
do Senado Federal. Mas se formos _ao art. 2o do proj_eto, 
encontraremos o seguinte: - -

"O serViço da dívida refinancla.da -na forma do 
artigo anterior, acrescido , _J serviço das dívidas de que 
trata O § 5° do ffiesmo .1Cti~:v.- e O art~ 6° desta lei, 
que excedeu os limites estabelecidos pelo Senado Fede­
ral, será refinanciado em 40 prestações trimestrais e 
consecutivas, nas mesmas condições de juros do térmi­
no do contrato de refinanciameritó de que trata esta 
lei." 

Aí V. ExR tem a contradição flagrante. 

o_ Senado preste- vassalagem não sei a quem e nem sei por 
quê: _ __ .. 

Tenho certeza de qu~ 9 Pr_esid~nte M_aurq_ Benevides, 
iriSpifado na Constituição, no _ex~Iiiplo que é dele próprio, 
que sempre foi um homem reto nas suas funções aqui no 
Senado_ e Joia dele, fará. aquilo que se impõe: trancará a 
tramitação desta lei por inconstituçional, por agredir os inte­
resses do País e por ferir um dispositivo que assegura a função 
primordial do Senado da República. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Fernando Henrique Car­
doso, o Sr. Mauro Benevides, Presidente, deixa a cadei­
ra da presidê_ncia que ~ ocupada pelo Sr. Alexandre 
Costa, ]0 Vice-Presidente. 

Durante o discursp do Sr. Fernando Henrique Car­
doso, o Sr. Alexandre Costa, Jo Vice-1'residente, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo Sr. Mauro 
Benevides, Presidf!n_~e. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência, antes de iniciar a· apreciaçãO da niatéria que há sobre 
a mesã e de~ naturalment~, seqüenciar a seSsão com a manifes­
tação dos outros oradores, deseja comunicar ao no"Qre_Lfder 
Fernando Henrique CardOsO c(u"e- tein, relteiã.das -Vezes, na 
sessão de_h_oje, solicitado uma decisão da Mesa sobre a trami­
tação desta matéria. EstaD;l.OS reUJ;lindo os_Q.ados,_ O$ subsídios 
b;tdj_spensáveís-para que -possamos-eJnifir tinia opiníâo a fespei-

0 SR. FERNANDO H"ENRIQUE CARlJOSO .:_V. Ex• to, buscando, inclusive, as notas taquigráficas que, no âmbito 
tem toda razão. Esse art. 2o realmente repõe tudo. O Senado· da Câmara dos Deputados, lastrearam o debate que ali se 
pode fazer o que quiser. "As r~soluções serão observadas" realizou em tomo desta proposição. 
- também não sei qUal o significado de o~se_rvada; tem que Faríamos, agora, a apreciação de uma m3téri3 referente 
cumpfír, não obserVar; obserVar não quer dizer nad~. Essa à EC0-92, que está com um requerimento de urgência que 
lei não é somente-iil6cUa; ela têm armadilhas e uma armadilha será lido, daqui a pouco, pelo Sr. to Secretário. Logo após, 
é o art. zo, que diz que aquilo que exceder os limites das ouviremososoradoresinscritos:os_Sena~orçsJoséPauloBisol 
nossas resoluções será financiado da forma como foi prescrito, e Mánsue_io" de Lavor. 
quando é funçãO pfíVativa noSsa estabelecer os limites. - Lembro aos Srs. Senadores que às 18h3.0rnin haverá uma 

Srs. Senadores, não nos percamos rrtais _em filig~anas. sessão do Congresso ~acion~, marcada inicialmente para às 
Repito e termino com essa repetição: não te:rilio nada contra 17h30min. Lamentavelmente, tendo-se alongado o debate na 
a rolagem de dívidas; estou disposto-a def~!lder Estados e tarde de hoje, não nos foi possível- nem a mim, Presidente 
Municípios no qu·e necessitarem, como sempre fiz. Não estou do Corigresso nem a"O Relator da Comissão do_ OrÇamento, 
disposto a votar, como votamos aqui, o-aui_U~nto do endivida- Deputado Ri_cai.:do fiú_za- cumprir o horário, eiltão, estabe­
mento de Estados e MunicípiOs,- porque iSso _é ·contra o povo; lei:ido. Então, a sessão do Congresso será realizada às _l8h30 
pode ser a favor do Govenio, -do Prefeito; da empreiteira, mine imediatamente, após a sessão do Congresso-Nacional, 
do contratista e de quem ganha propina, mas é contr~ o povo. estaremos realizando sessão do Senado Federal para apreciar 
Não votarei; só votamos ontem por inadvertência. Ainda hoje aquelas matérias que, favorecidas pelo rito da urgência, fora~ 
vi, pela manhã, uma renitência em api"ovã.i urnas verbinhas votadas pela Câmara dos Deputados na sessão de ontem. 
para a Marinha e para a Força Aérea; náo sei por quê. Este Portanto, peço aos Srs. Senadores que aguardem a sessão 
Congresso, que tem tanto -zelo, não tem nenhuma renitência do Congresso, e que-os Srs. Deputa-dos que nos escutam neste 
em soltar completamente as rédeas quando se trata de uma momento também o façam. 
vaga referência de que estamos todos endividados. Logo em seguida, na sessão-extraordinária--do Senadõ 

Vamos examinar essas· dívidas; vamos ajudar para que Federal, responderei à questão de ordem SU$Cita pelo nobre 
saiam do buraco, mas que saiam do buraco sem esburacar Líder Fernando Henrique- CardoSo-, possibilitando até ,o es!a­
mais. E esse art. 2o, lido pelO Senador Chagas Rodrigues, belecimento do contraditório, s~_ alguém ente:qder que t;tão 
desmonta novamente a ConStiüiição, desmonta aquilo que é s~fiÇ~ieptemente_ l!iddo e bJilhante para justifíc3r ó -âcolhí-
é privativo nosso: - _-: - ___ ___ . _ mefitO- dã -questão de ordem do Líder do PSDB nesta Casa. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores-, termino~ refazendo o meu Portanto, vamos proceder à votação dessa matéria e,-ein -
apelo ao Presidente Mauro Benevides: recorde-se das grandes seguida, prosseguirá o debate com os Senadores José- Paulo 
decisões do Senador Nilo Co~_~ho, quand~ _S_. Ex•, sendo d? Biso! e Mansueto de Lavor, que já se inscreveram perante 
PDS, opinou no COngresso_ pelo Regimenlo -~ pela Const1- a Mesa. 
tuição e permitiu que fOsse derrocada u~_a _"l~i ro!~a" de l 
um governo militar. Aqui, nãO se trata de ''!d rollia''; trata-se 
de "lei bolha'', que não serve para nada, a não ser para que 

_o Sr~ Fernand;H:enriq"u~ C~ntõ~o~~Sr. -Pn!~id~nte, peço 
a palavra para uma questão de ordem. 
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o SR. PRESIDEN'l'E\Mauro BeneVides)- Tem a pala­
vra V. Ex• 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO (PSDB -
SP. Para uma questão de ordem. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, queria saber, primeiro, se essa matéria 
que vamos votar, sobre a EC0~92, veio com~ã. ---urgêD.cia da 
Câmara? Segundo,_quando foi lida a matéria, se nesta_ sessão 
ou na sessão anterior? -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Nobre Sena-· 
dor Fernando Henrique Cardoso, a Presidência ii!_f<>_rma a 
V. Ex• e aO Plenário que essa matéria loi lidã. na sessão de 
ontem, quarta-feira, realizada às 14h30min. 

Se a matérià tivesse chegado à Casa na sessão-de hoje, -
a Mesa estaria impedida de proceder à sua-leitura· porque 
não se teria registrado o decurso de 4 horas, como estabelece 
o nosso Regimento Interno. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - Agra­
deço a V. EX", Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Francisco Rollemberg para uma 
breve comunicação. -- -

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG (PFL - SE. Para 
uma comunicação. Sem reVisão do orador) -Sr, Presidente_. 
Srs. Senadores, tanto quanto eu os Srs~ Senadores devem 
estar sentindo a falta no plenário, na tarde de hoje, do nosso 
nobre colega, emérito, jurista, Senador Josaphat Marinho, 
que, até ontem, persistentemente, comparecia a todas as reu~ 
niões, nesse momento difícil desta Casa, quando_ as urgências 
urgentíssimas parecem ter-se tornado_rotina. 

A verdade é que o nosso nobre colega, Senador Josaphat 
Marinho, hoje não comparecerá à sessão. Viajou ontem, no 
fim da tarde, para Salvad_or. E, aqui, quero fazer um parên­
teses, de que o Senador J osaphat s_ó se ausentaria desta Casa, 
numa hora como esta, de tanto trabalho, se tivesse que fazê-lo 
movido por algum motivo excepcional, de ordem superior. 
Infelizmente, foi isto _Q que aconteceu. Q SC:fhàdor Josaphat 
Marinho, viajou porque foi chamado às pressas; pela famllía, 
porque o seu irmão, Jayme Ramos Marinho, falacera às 17 
horas de ontem, aos 71 anos de idade. Homem de hábitos 
simples, dedicado, era funcionário público aposentado da pre­
feitura de Salvador. Nascido no Município de Ubaíra, na Ba­
hia, deixa viúva dona Lúcia Marinho e três filhos. 

Levo, através desta Casa, as minhas condolências, fazen­
. do-as, também, de todos os -Srs. Senadores ao nosso nobre 
colega e a todos os seus familiares. Por que a dor da perda 
de um ente querido é muito grande. Somente assim, através 
dela, podemos compreender a razão da ausência do nosso 
Senador Josaphat Marinho. 

Fica, pois, o meu registro. 
Outro tema que trago· a esta Cása refere-se a ui.n 'docu­

mento que me foi entregue no ano que passou por um pro-
fessor universitário, meú amigO: · · .... ·"· - · "·- · ·. 

RELATÓRIO 

(Reservado) 

Assunto: Reunião do Movimento Médico Nacional 
Local: Manaus - AM 
Data: 24 de agosto de 1990 . . . . . . . . . 
Participantes: (entidades): Conselho Federal de Medicina e 
representantes de diversos CollselhoS-RegionaiS--=- Fede_ração 
Nacional dos Médicos e representanteS de diversos SindicatoS 

de Médicos- Associação -Médica Brasileira e representantes 
de diversas Sociedades Médicas regionaiS. 

- Ora, Sr. Presidente, esse documento não teria uma impor­
. tância maior, já que não foi de distribuição oficial, se não 
contivesse, em seus diversos iteils, dados muitos interessantes, 
quase·que uma premonição. Vou ler para V. Ex•5

, após breves 
comentários, o art. 14. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, não tenho procuração, 
nem é meu propósito nesta tarde discutir o que ocorre no 
Ministéiíci da Saúde, não somente porque desconheço, em 
sua essência, a raiz dos acontecimentos, como também por 
nenhum motivo, além de ser o Sr. Ministro homem do meu 
Partido, eu poderia vir a defendê-lo, neste instante, mesmo 
porque S. EX" não pediu a níriguéni que o defendesse e tem 
procedido, de certa forma, brilhante. , 

Histórico: a reunião teve cOino denominação ~'Encontro 
Nacional das Entidades Médicas". O encontro foi precedido 
de duas reuniões do Comitê Popular de Saúde (PS-Nacional), 
em Manaus, nos dias 22 e 23 de agosto e sucedido de uma 
última reunião do mesmo CPS no dia25 de agosto. 

O encÕntro (EncoD.tro Nacional ruis Entidades Médicas) 
serviu para homologar e oficiali~ar as decisões. t?madas p_elo 
Congresso Nacional do CPS, onde foram deCididas as dire~ 
trizes para o Movimento Médico Nacional em 1991. 

Fótam aprovadas várias propostas importantes de refor­
mulação para o movimento médico em 1991 neste Congresso 
do CPS.: Todas as propostas que tinham caráter de transpa­
téncia, não clandestinas, foram submetidas e aprovadas à una­
nimidade pelo "Encontro Nacional de Entidades Médicas." 

13. Foi decidida a aproximação deCPS com os estudantes 
de_ Medicina ( quintani_sfas e sextaniStas) por intennédio das 
entidades médicas. Esta aproximação deverá ser concretizada 
pelo oferecimento de cursos, bolsas de es~udo, oportunidade 
de empergo, facilidades (financiamento) para aquisição de 
livros e material técnico, estimulando-se também a partici~ 
pação dos diretórios acadêmicos. Este plano tem como obje­
tivo criar quadros para a militância no CPS. No ano de 1990 
fõram-õferecidas cerca de cento e cinqüenta-bolsas de estudos, 
sendO vinte delas no exterior (Cuba, Portugal, França, Norue­
ga e Suécia) para residência médica. 

14. Decidiu-se pelo fortalecimento de posição de mem­
bros do CPS na administração superior do Ministério da Saú­
de, visando maior agilização e· controle na implantação efetiva 
do SUS. Os membros do CPS "deverão procurar ocupar espa­
ços importantes nos programas de implantação de SUS". 

O que acho perfeito, nonnal e merece os meus aplausos. 

Elaboração de campanha para desestabilização do Minis­
tro Alceni Guerra, principalmente com decretação de graves 

-e denúncias de corrupção dentro do Ministério. Este programa 
está Séndb coordenado pelo médico Luiz Felipe Moreira Lima. 

. Sr. Presidente e Srs. Senadores, era intcàessante que se 
-trouxesSe a este Plenário estâ denúncia porque, em não sendo 
verdadeira - acredito que seja, pela origem de quem me 
fez chegar às minhas mãos - trata-se de um documento, 
de certa forma, premonitório, que nos traz· uma aritevisão 
do que ocorre, agora; no Ministério da Saúde e, de maneira 
especial, com o Sr. Ministro Alceni Guerra, citado neste artigo 
14. 

___ :tiaí, por que Sr. Presidente-, Srs~ Senadores, esta denÓn­
cia que trago na leitura deste artigo, na esperança de que 
esta Casa e as autoridades a quem está afeto o problema 
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do Ministério da Saúde_ procurein averigUar da autenticidade 
deste documento, porque, senão autênt~~.- é profétiCO.-

Era o que tinha a diZei-. 

Durante o Discurso do Sr. Francisco Rollemberg, 
o Sr. Mauro Benevides, Presidente, deixa a cadeira da 
presidência, que é oéupada pelo Sr. Alexand_re Costa, 
Jo Vice-Presidente. 

O SR. PRESIDENTÉ (Aléxancíie Costa)- ·conéedo ·a 
palavra ao nobre Senador José Paulo Bisol. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL (PSB _:_ RS. Pronuncia 
o seguinte discurso~ Sem revisão do ?rador.) -~r. P~esidente, 
Srs. Senadores, o pedofílico; mas g~nial ~e~-~~--C~oll teve 
invenções literárfas reãlril..énte surpreendentes. Entre elas, a 
figura estranha do Gato de Cheshire. . . . .. · 

O Gato de Cheshire tinha a propriedade de desaparecer 
lentamente a partir de_seu rabo. A partir de seu rabo, lenta~ 
mente. ele ia se tornando invisível, até que desaparecia inteira~ 
mente sua corporiedade e fica v a apenas o seu sorriso_ bril!J.ante. 
A sobrevivência ·corpórea· do Gato de Cheshire e o brilhante 
sorriso era uma sobrevivência honrosa-.- Não sei que poderes 
divinos- OU demoníacos davam ao Gato de Che-shire essa ex~ 
traordináriã pró-priedãde. · 

Sr. Presidente. perdurando a atual situação, este Senado 
vai desaparecer como o GatO de Cheshire, com ~!!la única 
diferença:- enquanto o que sobrevivia do Gato de Cheshire 
era um riso extraordinariamente belo, o que vai sobrar deste 
Senado será um sorriSo torto, de auto-ironia. 

Sr. Presidente, estou falando de existimatio, de amor-pró-­
prio, de_ orgulho; estou falando do sentimento de ide_ntida.de 
de um Colegiado chamado Senado Federal. 

Quero saber se interessa aos Srs. Senadores sobreviverem 
formalmente; quero saber se interessa aos Srs. Senadores so­
breviverem humilhadamente._ Quero saber se os Srs. Sena­
dores reconhecem que possuem identidade institucional, que;: 
o Senado Federal tem o incentivo criativo, permanente da 
democracia brasileira. Somos o_u não somos imPortantes? 

Tenho um arriigo, Juiz de nUeiiõ; np_Bi_~_G:r:_a~c;:l_e_Q_Q 
Sul, aposentado, chamado Fábio Coff~._dotad? de excelente 
humor .. Dentre as histórias que ele conta-divertidamente, está 
esta anedota: ''Na minha casa quem manda ~ou eu. -Prova_ 
disso é_ que sempre tenho a _fÃltima p~lavra: sim, lvpnç. "_ 

Conheço-, no RiO Grande _d()Sul,_muitos_machistas. Não 
é uma exclusividade daquelt~ Estado, mas Uma_ caracter~tica-. 
Conheço muitos m-achistas e com eles convivi_ toda a minha 
vida, de quem ouvi histórias semelhat?-tes quando diziam: uEu 
não sou machista, deixo a minha mulher fazer o que ela quer. 
Se a minha mulher quer sair de noite, eu deixou; se ela quer 
trabalhar fora, eu deixa._" 

Eu deixo, eu permito, eu autorizo. Quer dizer, demons­
trando a sua tese de que não era machista, ele explicitava 
todo o seu machismo porque concedia à mulher a liberdade. 

O que_ é que este Senado quer? Liberdade concedida 
pela Câmara_Federal? Competência -ooncédida pela _Câmara 
Federal? É isso o que os Sts. Seriadores qUerem? 

Quem leU a APOlogia de Sócrates, a defesa que ele fez 
no processo que acabaria com a sua condenação à morte_. 
a beber cicuta, leu um trecho no qual ele disse: "Se a cidade 
condicionar a minha vida a não ensinar a juventUde, não 
poderei aceitar porque APolo me criOu para ensinar". 

Mas, Srs. Sena-dores~ para que fo(criado este Senado? 
Não foi criado para cumprir suas competências constitucio­
nais? Mas será que nós não_ podemos, pelo menºS1 _ 4D-itar 
Sócrates e âizer que sbritos hunii.Ides, podemos ser humildes, 
mas não podemos ser humilhados! 

Contam que ulna flor silvestre, além de ser muito linda 
--.... os franceses a chamam_ pensee des champs, o pensamento . 
dos campos - tinha um perfume inebriante! ~eu _pe~ull?-~ 
era tão sedutor, tão atraente, que as pesSoas que ·se ap-tOXI­
ma_v_am dela não resistiam à tentaçãO- de ir juntar--os seus 
narizes à flor para sentir, o mais profundamente possível, 
aquele perfume. E, com isso, pisavam no trigo. Ao verificar, 
diz a lenda, que estava prejudicando o trigo que alimentava 
o povo humano, essa flor, pensee des champs, dirigiu-se à 
Santíss_ima Trindade e pediu que lhe retirasse o perfume para 
que o trigo não fosse pisado e esmagado. 

Dessa humildade este Senado tem que ser capaz! Da 
humildade necessária para que esse povo desgraçado encontre 
sua própria identidade, descubra sua competência para ser 
feliz. Para essa humildade temos que estar preparados. Mas 
não podemos deixar que, a pretexto de argumentos que são 
pura vanitas vmrltatum, pura veleidade, a pretexto de arguM 
mentes que assumem teatralme~te a aparência de_ seriedade 
e que não são sérios, agarrem explícita e claramente a nossa 
Competência, que é direito -público e dever público, simult~­
neamente, e façam o que nós deveríamos fazer. E ainda nos 
mandem uma Carta que chamam de lei nos colocando o dedo 
no nariz: "E agora, vocês façam assim". _ _ 

-- Mas isso é miséria moral, esse problema é étiCo e me 
preocupou tanto que fui buscar Alasdair Macintyre, fui buscar 
Charles Stevenson, fui buscar Willian Frankena, fui busc_ar 
Sócrates, Platão, para saber, afinal, o que é moral, e desconfio 
que a pós-modernidade aboliu a ética. A pós-modernidade 
do discurso presidencial, na verdade, aboliu a ética. Porque, 
m:eus amigos, não se pode falar em relaçâo-moral a não ser 
a partir do respeito ao outro. Existem duas coisas que, a 
meu ver~ são filosoficamente fundamentais para se compreenM 
der a vida a gente mesmo e aos outros: primeiro, ninguém 
é nada se 'não é testemunhado pelos outro~. Quer dizer, a 
minha própria existência é- concreta, é real, porque os outros 
me testemunham, à medida em que a minha existência produz 
valores e desvalores. Para que valeriam os valores, se não 
fossem testemunhados? 

E a segunda, é que toda a realidade, todo o real começa 
na relação social, no re~peito recíproco. A Câmara fez umà 
lei, a Constituição n:os-dá COmpetência para uma resolução. 
Meus amigos Senadores, a Câmara é fogo! Não_ tem nenhum 
pudor. Não tem limites. Não tem resp_eito. Porque se ela 
lesse a Constituição e, evidentemente, o faz porque aju~~u. 
a fazê-la, enquanto Constituinte. No seu art. 59 ela verifica 
que o último inciso é o da resolução. 

O art. 59, priméiro artigO do processO legislativO, diz 
o que é lei, isto é, quais Sá() os produtos do processo legislativo. 
São produtos do processo legislativo, primeiro, o hierarqui­
camente mais significativo, emendas à constituição; segundo, 
leis complementares, terceiro, leis ox:_~in~as, isto _aqui seria 
uma lei ordinária; qUanto leis delegadas,_ quinto, m-edidas pro­
visórias, sexto, decretos legislativos~_e séti~o, resolu_ções._ 

Nós, constitucionalmente, temos competência para reso'­
Iução e a Câmara fez_ uma lei e se acham superdotados, isso · 
é inteligência, a resolução é deles, coitados, a lei é nossa. 
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Os Srs. Senadores estão percebendo a sutilida.Je. ,(Cons­
tituição não atribui nem à Câmar~ nem ao Sen_a_do cq_mpe~ 
tência para fazer leis sobre este assunto, explicitamente. 

Este assunto é tratado por resoluções do_ Sena9o, I_!las 
a Câmara faz uma lei e ciíz -que é diferente. 

A lei, como se pode ler no art. 59 da Constituição, é 
s6 hierarquicamente diferente da resolução. Mas, enquanto 
conceito, a resolução é uma riormativida~e;- ambos são _meios 
de nonnatizar. 

Prestem bem atenção. Tanto a resolução _quanto a lei, 
que são hierarquicamente diferentes, são produtos do prO­
cesso legislativo que consiste em normatizar ''S relações. Não 
sei por que eles acham inteligente fazer uma lei_ e deixar para 
o Senado fazer a resolução, porque nós não estamos proib_idos 
de fazer a lei, mas a lei é uma lei: de diretrizes~__g!_le sáQ_ 
diretrizes? São normas de comportamento.- Dado-determinado 
fato, a deve se comportar da forma x, isso é uma diretriz. 
Mas o que é uma lei? Uma lei é a mesma coisa e diz: "dado 
determinado fato, a deve se comportar de 5i~~rmi!lªda-~_all~Í­
ra". Está compreendido o assalto à Competência do Senado 
através de um truque baixo, elementar, que s6 tem a aparência 
de ser inteligente. 

É impossível fazer, ao mesmo tempo, uma lei e uma 
resolução sobre esse assunto. O que é possível é a lei fazer 
um pedaço e a resolução, outro. Prestem bem atenção! Quero 
que a Câmara Federal me diga qual é ~ seu. ped~ço e qual 
o do Senado. Quero Saber qual fonte JUrídtca dtz que um 
determinado pedaço pertence à Câmara e outro ao Senado. 
Qual é a fonte jurídica? _Que lei diz isso? Que __ Çonstituição _ 
diz isso? Qual é o pri!tcíPio supraCoristitucional que diz isso? 
QUal é a moral, o princípio ético que diz isso? É uma invensáo 
gratuita. É o nível do ridículo. É o nível da brincadeira. 

Se quisermos ser uma Nação madura, é claro que devere­
mos aprender a fazer o jogo político. Em tõdas as nações 
do mundo acontece o jogo político. Mas só em nações cultufal­
mente subdesenvolvidas brinca-se_ de jogar se:Ql jQgar. Isso 
aqui nem jogo político é. Alguém me dirá: existe o art. 13. 
Artigo humilhante! _ _ __ ~ _ ~ 

Srs. Seiladores, fiquem afgenUfle:X:os para ouvir~- palavra 
da Câmara. De pé ninguém _vaj ouvi-la. Dobrem os joelhos, 
dobrem a cerviz. Só de cervizdobrada, só de joelhos dob~ados, 
só genuflexo, pedinte, suplicante e humilhado, só nessas condi­
ções é possível levar a sério um artigo como este. 

"O disposto nesta lei, especialmente os artigos ... , obser­
vará as resoluções do Senado Federal." 

Quem é a Câmara para nos dizer isso?! E há pessoas 
aqui dentro _que querem dobrar a cerviz, por luta partidária, 
que não vale um guinéu, que não vale um tostão- perto do 
problema de dignidade aqui levantando, de_ existimatio, de 
respeito próprio, de respeito ao Senado. _ .-'- __ _ , __ 

Quem está falando aqui votou na ConstitUiÇão pela disso­
lução do Senado. Foi o único Senador que vOtOu pela dissolu­
ção do Senado, porque eu sou pela unicameralidade. Todos 
os demais votaram para manter esta instituição; e sou eu, 
o __ unicameralista, que tenho de me levantar aqui e dizer: do~ 
brem os joelhos Sen,adores, porque a Cârilara _vái -pàssâr; -

Ouvi dizer que vão sustentar a constitucionalidade desta 
lei com o art. 48 da Constituição .. Pelo amor de Deus, Srs. 
Senadores, vamos parar ·cte brincar. Todo"-mundo vai pegar 
este catecismo aqui, todos terão que pegá-lo e ler_o art. 48. 

O art. 48 dispõe sobre competência do Congresso Nacio­
nal, e são regras gerais de competência. É o art. 52,_ que 

dá,~Q Senado competência para lidar com este assunto, é 
uma regra especial. Ninguém precisa ser advogado para saber 
que a regra especial exclui a geral. Há alguém aqui que ignora 
isso? _Alguém nesta Casa ignora que a regra especial exclui 
a geral? 

Se para suStentar a constitucionalidade desta lei recor­
re-se ao art. 48 prestem bem atenção é outro jogo que não 
alcança o -nível de dignidade do jogo real; é um expediente 
pretextual; é uma aparência de argumento pela ausência de 
argumentos. 

Nisto a questão de ordem levantada pelo nobre Senador 
Fernando Henrique Cardoso é bem clara: a questão de ordem 
não diz que a lei da Câmara é inconstitucional por dois funda~ 
mentes. A questão de ordem diz que esta lei da Câmara 
é duas vezes inconstitucional. Prestem bem atenção! Não custa 
nada fazer um pequeno _exercício analítico. Não se trata de 
acumular dois argumentos em cima da mesma inconstitucio­
nalidade, trata-se, como está claramente redigido na questão 
de ordem, de uma denúncia de duas inconstitucionalidades. 

----A primeira inconstitucionalidade denunciada é relativa 
à competência, que iqcide o art. 52, inciso VII: estabelece 
limites globais e condições para as operações de crédito exter­
no e interno da União. Prestem bem atenção! Até as palavras, 
de repente, começam a ter um sentido especial. O que é 
uma "condição"? Se estabeleço, numa regra, numa norma 
que a deve ter o compartamento x, para que y valha, estou 
estabelecendo uma diretriz, não estou? A diretriz é esta: deve 
ser o comportamento tal para se produzir o efeito y. Mas 
essa diretriz não é uma condição? Para que valha, para que 
os efeitos sejain produzidos é preciso que haja o ccmporta~ 
mento x. Quer dizer, o conceito de diretriz e o conceito de 
condição, juridicamente, no caso, são o mesmo conceito. Está 
escrito explicitamente no art. 52, VII, que quem estabelece, 
quem tem competência para estabelecer as condições ou dire­
trizes repito pacientemente, porque sou um homopatiens quem 
tem competência para estabelecer as condições, as diretrizes 
-é a mesma coisa - é o Senado. Talvez devamos mudar 
a palavra: não use a palavra "condição" Senador Fernando 
Henrique Cardoso, não Use a palavra "condição" use a palavra 
"diretriz", porque aí temos competência. Esse é o raciocínio 
da Câmara, que denuncio aqui. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso - De parte da Câ-
mar a. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Da Câmara como um 
colégio. 

Si:S.- Senadores, eu nie respeito, eu gosto de mim. Sou 
uma pessoa cheia de defeitOs. Veriho lá das raízes de um 
carroceiro que saiu da colônia de Caxias do ~ui. Conheço 
a pobreza. Tive alguma Sorte, cOnsegui ser aprovado em con~ 
~~sg_pa_ra Juiz 9e Direito. Tive a' infeliddade de entrar para 
uma coisa chamada política brasileira e, a partir daí, perdi 
muito da minha alegria e da felicidade pessoal. Mas, eu me 
quero bem e por uma razão simples: é que não posso querer 
bem a outra pessoa se não me quero bem; preciso me amar 
para amar os outros; preciso me respeitar para respeitar os 
outros; preciso ser feliz para transferir felicidade aos outros; 
preciso ser alegre para transferir alegria aos outros; preciso 
saber sorrir para fazer os outros sorrirem. 

Não vou votar isto aqui porque me quero bem. E não 
tem_Partido político, nem o PSB, que é o meu Partido, que 
me leve a uma genuflexão dessa natureza. Agora, fico profun~ 
4amente triste quando vejo pessoas queridas, da minha convi-



9912 Sexta-feira 20 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Dezembro de 1991 

vência, do meu dia-a-dia, por uma razão partidária, entrar 
nesse vaudeville, nessa coisa elementar, nessa jogadinha po-
lítica. -

Sr. Presidente, ninguém conseguitfexplicar e ficou -clarfs;.­
simo no excelente pronunciamento do Senador Esperidião 
Amin - a necessidade - outra_ veZ as palavras; se n·ós não 
aprendemos a __ respcitar as palavraS ôeixamo-s de nos comu­
nicar, perdemos a comunicação ---, repito, ninguém conseguiu 
explicar a necessidade não dessa urgência urgentíssima porque 
essa, evidentemente, não é ne-cessária, mas desta lei aqui. 
Porque o que a ConStituição diz é que deveinos fazer uma 
lei complementar. 

Prestem bem atenção, existem duas espécies de leis com­
plementares: as leis cortrplemf"ntares explicitamente previstas 
peta Constituição, que obedecem a um ritmo· diferente --. 
o quorum é maior para a v-otação- essa é a iei complementar 
stricto sensu; e existe a lei complementar lato senso, tjue é 
toda lei que substancialmente complementa uma normativi­
dade constitucional. Neste caso ,;__ e é importante registrar 
isso __,_o Congresso Nacional -.- a Câmara dóS Deputados 
e o Senado Federal-tem o dever de elaborar uma lei comple­
mentar, mas lei de· verdade, isto é, uma lei com car_acterlstica 
de generalidade sobre este assunto. Até agora- não se fez 
isso. '· ·-

Em lugar da lei complementar prevista-pela Constituição, 
isto é, da lei complementar stricto senso, produziu-se esta 
"leizinha" contingencial, sobre o momento da dívida interna. 
E ninguém consegue dizer às claras sobre a necessidade de 
que se faça isso agora, porque se isto aqui valesse, a execução, 
a aplicação, a realização, a efetivação dessa normatividade 
só poderia ocorrer em fevereiro, quando elaborarmos a reSolu­
ção. É ou não é verdade? 

Então, onde está a necessidade, Srs. Senadores? O que 
é necessidade? Necessidade é; nO seu -extremo limite lógico, 
aquilo que tem que ser feitO de determinada maneira e ·não 
pode ser feito de outra. Aí é necessário que seja assim. Eu 
quero conhecer essa necessidade. 

Finalmente, vou· Chamar atenção para um· aspecto- mais .. 
profundo da questão. 

O Brasil é um povo infe"Jiz ___,;unanimemente.· s-é sabe 
disso -por múltiplas razões, dentre as·quais-a razão cultural. 
Quer dizer, nós não atingimos uma maturidade, uma solidez 
cultural suficiente para alcançarmos uma condição ética, isto 
é, uma liberdade, uma possibilidade de escolha realmente 
madura. E dentre os ~intomas do nosso problema cultural, 
os mais claramente diagnosticáVeis· são ·exatamente dois: a 
inexistência no brasileiro de um aperfeiçoam~nto natural à 
legalidade. O brasl}eiro sente a lei de duas formas: quanto 
pertencente às classes dóiniriantes a lei é feita opara os outros, 
e quando o bi-asileiro pertence à's classes sofridas, a lei, em 
primeiro lugar, é ign-orada. E quando conhecida o é como 
uma forma de opressão, Como _uma forma de realização de 
injustiça. - . 

No brasileiro óáo· se cria aquela cOiSá.ijU1f€sens.ível D.o 
povo sueco, no povo belga, no povo suíço, no povo alemão; 
no povo italiano, ou seja, aquela conformida~e à lei a despeito 
de não concordar com' ela. Todo o povo subdesenvolvido 
se submete à lei mesmo quando ·pesSOalmente não concorde 
com ela, porqUe sabe·· qu:c se a lei não for respe1hida n~o 
haverá estado ·cte direito; e se não houver estado de direito 
não haverá democraCia; e-se não houver·deinoctaci'a, não 
haverá liberdade, e se não hou\'er liberdade·não haverá persa~ 
nalidade na expressão plen"i dO-seu conceito. 

O afeiçoamento à Constituição é um problema tâà infeliz 
da nossa nacionalidade que, repitó, os maiores violadores 
da Constituição são o Seilhor Presidente da República, os 
Srs. ·senaâoreS, os Srs. Deputados Federais e, freqüentenien­
te, os Tribunais: Qi.ier dizer, nóS temos coiSas· neste País que 
são surpreendentes: o MinistériO Público é uma institUição· 
que existe para representar ou significar Uma força de controle 
e fiscalização do exercício dos pode-res políticos e admiriiS­
trativds. Então; é preciso que e1e seja independente. CoriS"e-~­

. guimos isso na Constituição. 
V. Ex" sabem que o Tribunal de Contas da União ·tem 

o seu próprio Ministério Público? QUé MiriíStério Público é 
eSSe, nomeado pelos próprios Ministros? QUe irl~ependência 
tem? Que·autonomia tem? Perceberam como é o Brasil? Não 
temos o sentimento ·da legalidade e ·da constitUcionalidade, 
e -iSSO ôemonstra a falta de solidez, de consolidação cultural 
da noss~ Pátria:·e do nosso povo. 

Peço a· V. Ex:aS, Srs. Senadores, que se J)ónham acilria 
do mero joguinho político. Desse jeito,_ vamos jogar como 
aquele povo totêiriiCo, ·primitivo, que já citei aqUi," mencionado 
por Claude Lévi-Strauss nas últimas páginas do livro O Pensa­
mento Selvagem. Aquele póvó tOtêmico cituado por Claude 
Lévi-EstrauSs joga futebol, mas diferentemente âe nós. En­
quanto não chegam ao empate, não terminam o jogo. 

··Nós, aqui, fazemos um pouco düerente. Quando chega 
a hora dos interesses do Poder Executivo; ou .do conflito. de 
competência entre a Câmara dos Deputados e o Senado Fede­
ral, entram razões tais que o jogo termina mesmo.- não 
consigo ver hipóteses diferenteS -quando a urgência urgentís­
sima é dada e tudo é levado de roldão e as inconstitUció­
nalidades e as ilegalidades são praticadas por nós mesmos, 
por nós, os violadores -- somos· os violadores -, como se 
fosse uma fatalidade, um destino, como se estivéssemos irre­
mediavelmente destinados a votar essa loucura, essa ilegali­
dade, essa inconstitucionalidade, esse desrespeito à nossa exis­
timatio. 

. Espero que não tenhamos, depois de aposentados, de 
retirados da vida pública, que contar aos nossos amigos, humo­
risticamente, o que o meu amigo, juiz de direito aposentado, 
do Rio de Janeiro disse: "Na minha Casa, aqui ·no Senado, 
quem manda somos nós, os Seri.adoreS1 porque sempre temos 
a última palavra. E vamos ter outra vez a úl_tima palavra. 
Sim, Sr. Presidente, sim, Srs. Deputados Federais. (Muito 
bem! Palmas.) · · 

DURANTE O DISCURSO DO JOSÉ PAULO 
BISO L, O SR. ALEXANDRE COSTA J• Vice-P.RE­
SIDENTE, DEIXA A CADEIRA DA PRESIDÊN­
CIA, QUE É OCUPADA PELO SR. MAURO BENE­
VJDES, PRESIDENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Seifaâor Márcio ~acerda. ., 

O SR.MARCIO LACERDA (PMDB -MT. Pronuncia 
o seguinte discurso.)...:....._ Sr. Presidente. sras e $rs. Senadores, 
sem qualquer sombra de dúvida, o manuseio, transporte e 
as~entamento do lixo tóxico é JPatéria polêmica e divergente, 
cuJa gravidade, porém, não mais admite postergar solução, 
q~e_ se _impõe inadiável, premente e imediata. 

Sabe-se que é enorme a quantidade de resíduos tóxicós 
produzida nos maiores centros industriais de nosso País: as 
cifras indicam que, no Rio··de Janeiro, são, pelo menos, '260 
mil ton.eladas anuais e, em São Paulo, parte de 1 milh~o 
de toneladas anuais. · 
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Após a tragédia de Goiânia~ em seÍeÔ)bro de_1987: .qu~ 
resultou em 249 vítimas do Césio_~ 137, d~ntre __ ~tas 4 mortes 
il!tediatas, o Governo, ainda sob ojmpacto da comc;>ção que 
o acidente causou na· 6pirffão pública, enviou ao_ Congresso 
Nacional o Projeto de Lei no 239/87, que trata da escolha 
de locais para recolhimento de rejei~os radioativOs. Consiõe­
rado inefici~nte para sanar a-prOblemáticã e; muitO genérico, 
o projeto foi também considerado inconstitucional, sob alguns 
aspectos, e tramita "à tartaruga" na Câmara dos Deputados 
até hoje. __ . 

Ein razão desse vazio da nos_sa legislação, prolifera o 
caos nesse setor, caos esse que pode até afe~r e _C9_IDP:rometer 
a saúde pública inexoravelmente'":"":"' o que, aliás, j~ !;lCOn~~eu 
-, pois os responsáveis pelos i-e jeitos, mui~a_s v~:z:~s _v:~.rdad~i­
ramente irresponsáveis, continuam a descoberto de q-ualquer 
punição, pela falta de norma reguladora do assunto. . 

Por oportuno e urgent~, houvemos por bem suprii lacuna 
a respeito, já inadmissível em virtude do a_tual avanço da 
tecnologia, e apresentar o PLS_n° 3_66/9~, qu~ disciplina todas 
as operações pertinentes ao lixo tóxico: "Sua produção, mani­
pulação, tratamento, armazenagem, -traitspórte e disposição 
final", previstas no art. 1 o do referido projeto.-

Já há mais de 30 anos produzindo rejeitas radioativos, 
desde quando o reator do_Instituto de Pesquisas Nucleares 
- IPEN, começou _a funcionar na US~,_p_B_J::~Sll .nã9 pode 
mais conviver com o lixo radioativo despejado, descriterio::. 
samente, em terrenos baldios ou em prédios antigo~~ ~P~:m:lo-_ 
nados, nem mesnfo_ áceitãr seja -aterrado irregularmente, sem 
os cuidados preconizados p~los órgãos_ de saneam~rtt9 e-_ptote­
ção ambiental, ou incinerado sem as cautelas que previn-~m. 
a poluição do ar. . · -

No início dos anos 70, os Estados _UnidOs se Vlram na 
contingéncia de evacuar, na cidade de Niagara Fall$,_-Es_taP:o 
de Nova Iorque, o bairro Love Canal, que fora construíd~ 
sobre um aterro de produtos químicos. M~l fimílias, durante 
20 anos, sofreram Seqüelas que provocaram câncer~ abo~o 
e anomalias em fetos. Depois desse primeiro- alerta, a Itália, 
por volta de 1976, enfrentou prob~ema_s prc:,>_~o~dos pel~_}?.ue~~ 
ma de detritos químico-industriais, qlie_causatafl'!: a mpr_te de 
50 mil animais na cidade de- Seveso. O ocorrido motivou _9 
Vaticano a permitir até 2.000 abortos1 enl-Doniê .. Çfidj_fg!d~~ 
genética. -- - -- -- __ _ -- . --~-;:__,__ _ __ -~ 

O Brasil, Sr"' e Srs. Senadores, já desfila vasto ~le_nco 
de acidentes com os-re-síduos atõmicos1 alguns ~com v.~~i-~a~ 
fatais: em março_ de 1982, um conservante_de riüideira,_êhama­
do "pó da China"1 contaminou 54 pessoas, no Rio de_Jãneiro, 
por ter sido manuseado_ sem o adequado _equ_ip~!fie[ltO de 
proteção. Das 54 vítimas, seis faleceram; as_~emat~ s~fr~rai_It 
queimaduras e intoxicações. Em 1987, tam~ém_ no Rio_, dms 
acidentes, um em maio, outro em agosto, provocaram o vaza­
mento de grande quantidade de óleo ascarel, um isolante 
usado em transformadores e considerado can~eríge_~o pela 
Organização Mundial da Stil:íde. Só depois do segundo aciden­
te, que contaminou _o leito- do rio Paraíba do Sul, o qual 
abastece em 90% a Cidade do Rio de Janeiro, é que se regula­
mentou o uso do ascarel. 

Em 1989, na Baixada Fluminense, Município de )?uqu~ 
de Caxias, foram encontradas toneladas do agrotóxico BHC, 
veneno usado para a extinção da malária, armazenadas por 
sobre as ruínas de um galpão onde funcionou o Serv~ço ~ado­
na! Contra a Malária, antigo órgão do Ministério da Saúde, 
que ali funcionou de 1950 a 1963. Foram 33 aS pessoas contami­
nadas pelo produto, e inúmeras famílias ainda vivem nessas 

cercanias. Ã LBA mantém próximo a esse local um abrigo 
para crianças e adolescentes, sendo que o "Programa Mi~ha 
Gente" pretendia construir ali 60 mil casas populares, proJet? 
não concretizado pela denúncia desses fatos, que levou o MI­
nistério Público a processar o Ministério da Saúde, pela conta­
minação prov'?cada naquela região. 

. ~ Êm relação ao lixo agroqufmico, os dados da SEMAM 
...,........-Secretaria Nacional do Meio Ambiente, revelam que ele 

. perfaz 15 mil toneladas_ em nosso País. Tendo sido proibido 
o Uso do BHC, no final da década de 40, o Governo efetuou 
a apreensão de g"randes quantidades de lixo agrotóxico que, 
desde aquela época, permanecem estocados em depósitos de 
responsabilidade dos governos estaduais e municipais e em 
cooperativas 3.gr(colasL No Paraná, aproximadamente 5.000 
mil toneladas de veneno estão guardadas em 30 armazéns 
e, no Rio Grande do Sul, 100 depósitos guardam esse mesmo 
produto. Tais "lixóes" representam ameaça e perigo ímínentê 
à saúde do ser humano e ao equilíbrio do meio ambiente._ 
Resíduos industriais- o ascarel, a que já nos deferim_os -
antes usado_s na refrigeração de transformadores elétricos, 
que igualmente expõem a risco o_ homem e o ·meio em que 
ViVe, também estão estocados nas_companhias elétricas e suas 
subsidiárias esparramadas pelo País. 

Depósitos clandestinos proliferam a mancheias entre nós: 
em Interlagos, São Paulo, a Nuclemon, estatal que responde 
pelo tratamento da areia monazítica, depositou, em armazém, 
resíduos desse material radioativo acondicionados em sacos 
de 50 quilos, de forma in:egular, sem nenhuma indicação espe­
cífica. O _lixo atómico também está estocado· irregularmente 
.em Itu: :3,5 mil toneladas; e, em Poços de Caldas, sOmam-s~i 
8,5 ton~ladas em tonéis de plástico! Descobriu-se que a Rho.: 
dia, ainda recentemente, em São_ Vicente - SP, continua 
insistindo na idéia de aterros de seus resíduos, sem os cuídado_s 
exigíveis. Entre essa cidade e Itanhaém, apontam nove montu­
ros industriais, um deles em terreno do Ministério da Agri­
c_ultura. 

O próprio acidente com a cápsula de Césio, em GOffinia, 
que capitalizou atenção inédita pelo pânico que getou, trans­
formando-se em escândalo nacional,_ tem até hoje as suas 
quaoe 15 toneladas de lixo atómico recolhidas a 30km da capi­
!al1 em Abadiânia de Goiás. Lá foram depositadas em caráter 

___ provisório, que se transformou em caráter permanente, com 
a agravante de alguns recipientes - tambores de aço comum 
.<:le 200Jitros cada- estarem já corroídos. por estarem expos- _ 
tos a céu aberto. O nosso despreparo para lidar com os reje:itós 
atómicos é tamanho que merece referência o fato de a Comis­
são Nacional de Energia Nuclear- CNEN, à época do aconte­
.cimeflto, em Goiânia, não têr providenciado equipamentos 
_apropriados para uso de seus t~cnicos,_ 5festaqidos para arrisca­
díSSíriio--tfa"!:,-atho no local mais afetado pela contaminação, 
aquele onde a cápsula foi retirada e aberta, nas proximidades 
do aeroporto. 
. -·Um programa nuclear, sr-s _e Srs. Senadores, é atributo 
condicionante âa "inserção de uma Nação no contexto de mo­
dernidade exigido pelo final-do milénio, intensamente âesen­
volvimentista e altamente tecnológico. Por outro lado, disso­
.ciar do programa nuclear uma previsão abrangente e minu­
ciosa, respaldada em texto legal, sobre a destinação do lix~ 
i'3dioativo -deçarrente da exe.cução da própria atividade e pes­
quisa nUclear, já- provou ser política suicida, especialmente 
QOr se __t~~tar d.e _atividade em que a prevenção é a melhor. 
conselheira, em razão das_ conseqüências imprevisíveis que 

- O resíduo. radioativo pode provocar. 



9914 Sexta-feira 20 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (SeÇão II) Dezembro de 1991 

O projeto de lef que Õra traZemos à consideração desta 
Casa é- por essa razão oportuníssimo, pOis define e tipificá. 
todas as situações que dizem respeito ao·rejeito_tóxico,· abran­
gendo suas diferentes etapas, que· vão desde_ sua produção 
até sua destinação final. ·- - -

É aspecto a levar-se em consideração, ainda, que, a partir 
de Angra I, o lixo atómico brasileiro aumentou _em quanti­
dade, o que corresponde, proporcíonalmente, ao inevitável 
aumento de risco. O mais -perigoso tipo de IiXb nuclear, que 
são os rejeitas -do combustível irradiado nos reatares ou ·rea­
proveitados, está, na Usina Angra I, sob pi~cinas, provisoria­
mente. São mais de 3 mil tambores e 20 caixas em Angra 
e, na Cidade Universitária, em São PaUlo, há mais de 540 
tambores e 50 caixas estocados, resultadO das ativídades do_ 
IPEN -Instituto de Pesquisas Nucleares. Os rejeitas expe~ 
lidos peJos seus reatares ocupam uma pisc1ri3~-debaixo de 
18 metros d'água. Seis mil tambores e caixas de material conta~ 
minado é o saldo do acidente do Césio ein Goiânia. Apl-mdina­
damente, são 10 mil embalagens de lixo racliQativO eiti todo_ 
o País a nos expor, em depósitos improvisados e provisórios, 
e em regiões de significativa densidade populacional. 

No IPEN e em Angra~ a estocagem do lix() está conforme 
às regras internacionais, o Que não significã que e·ssa situação 
provisória possa permanecer iDdefinidaminte. Ademais, na 
eventualidade do conserto de um reatar, por exemplo, com 
o seu desligamento surge incontornável risco, ·pela necessidade 
de descontaminação de material. E, quanto ao lixo prove­
niente dos radioisótopos-"ifSã"doS- na medicina, na indústria, 
na agricultura e nos laboratórios de pesquisa, embora de me­
nor periculosidade pela sua mais baixa radioatividade, ainda 
que embalado e acon-dicionado, há o risco de vazamentos 
provocados por corrosâo dos tambores ou acidentes. E há, 
ainda, aquele lixo não embalado, absolutamente fora de con~ 
trole das autoridades sanitárias. Foi nessaS exat3s- cii'cuns­
tâncias que se deu o caso do acidente de Goiânia. 

Até os Estados Unidos, semPre fiéis ·aoS Cuidados preconi­
zados pelos regulamentos internacionais sobre a mat~ria, já 
chegaram â conclusão de que é impossível prever todos os 
efeitos da radioatividade, e, apesar das cautelas, enormes da­
nos e contaminação de monta já se concretizaram nãqUele 
país. A previsão de gastos para ·recupetar esses locais que 
ficaram contaminados, a despeito da observância de todas 
as regras recomendadas, _é de um trilhão de d,ólares. preço 
tão alto para os próprios americanos, que eles já comeÇam 
a pensar na idéia de abandonar as áreas afetadas e não mais 
descontaminá-las. 

Importa ainda ressaltar, no fecho desse pronunciamento, 
que o PLS nn 366/91, de nossa autoria, pi-evê e proíbe, em 
um de seus dispositivos-, o transporte do lixo tóxico de uma 
unidade da Federação para outra, bem como a sua importação 
e exportação. A Greenpeace, organização ambientalista inter­
nacional, denunciou, recentemente, que- frrma norte-ameô~ 
cana exportaria lixo hospitalar. industrial e tóxicõ, em qtúlriti~ 
dade aproximada de 40 mil toneladas anuais, 9e ~ova Iorque 
para a Argentina e a Venezuela. Especula-se que o Brasil, 
ainda de acordo com a Gteenpea:ce, já esfa~ria fecebenãô Hxo 
contendo chumbo, através do recebimento de acumuladores 
usados para reciclagem. Esta de~~ncia deixa claro que~ os 
países do Terceiro Mundo correm sério riscO de se verem 
transformados em quintais desses lixões importados. Mas_, por 
outro lado, a Companhia Estadual_ de_ Energia Elétrica do 
Rio Grande do_ Sul vai pagar Cr$i3 ·milhÕes para transportar 
(por via marítimare 1DCinerar 41 toneladãs de óleo ascarel, 

à empresa inglesa Rechem Environmental ServJce, de Londres. 
É tal-cOrilportamento igualmente vedado pelo nosso projeto 
de lei", pois não· podemos nos escudar na afirmativa de que 
no Brasil_não existem meios adequados para dar destinação 
final ao resíduo atómico. 

A nossa propositura, Sr. Presidente e nobres Pares, esta­
belece com-petênCia e responsabilidade para todos os organis­
mos que produzam lixo tóxico. E essa é a conduta a nos 
habifitar a tomar assento ao lado das Nações desenvolvidas, 

· que colocam em prática uma política de controle dos resíduos 
atómicos. 

Nós brasileiros já pagamõs preço ·muito alfO - OS casOs 
concretos que trouxemos· à tona evide:riciam - pela incúria 
do nosso GOvernO em relaçã() aos nosso~ ~fluent~. A normali­
z-aÇão que p'retimdemos eVitará Os- riscos, coibirá oS abüsos 
e protegerá, de forma a mais ampla, a sociedade brasileira 
como um todo. Para t3nto, coritamos com o aval _de cada 
uma das Senhoras e de cada um dos Srs. Senadores à nossa 
prOpositura. 

~Muita obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Pronuncia o se­
guinte discurso-:-}_;-_ Sr. Presidente, Sr-' e Srs. Sen:adores, as 
falhas de controle da previdênciã apareceram com destaque 
petste _ano. Q Congresso l'facional cp._egou a constituir, no início 
da atual legislatura, uma CPI mista para apurar suas falhas 
e adotar providências para corrigi~las. O próprio Governo 
adotou várias niC:didas e, no entanto, diariamente, são apon­
tadas noVas distorções. 

O controle previdenciário não é fácil. A nova Diretoria 
do Instituto de Previdênçia dos Congressista~ merC?Ce todo 
O rj"Osso respeitO- pelos esforços desenvolvidos, pois, além da 
reconhecida eficiência, tem corrigido muitos equívocos. Ape­
sar de tudo~ ainda há muitO que faZei' e estamós certos de 
que seràfeho. . - ---- --·-_-•· - ---

Há dias encaminheí ao Presidente do IPC, Deputado 
Domingos--Juvenil, a quem rendo_ minhas homenagens, uma 
carta solicitando o estamo de quantia que havia sid_o deposi­
tada, indevidamente em minha conta bancária. Sua Excelência 
determinou providências "imediatas para verificar pOrqUe Ocor­
reu o engano e, como-tem agido· sempre a atual Diretoria, 
aPu-rar a exiStência de casos semelhantes, visando melhorar 
o sistema de controle da Previdência. 

Anexo, Sr. Presidente, para conhecimento dos meus pa­
res, a carta que encaminhei ao Presidente Domingos Juvenil, 
os documentos que há acompanham. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 
Em 19 de dezembro de 1991-- Senador Pedro Simon. 

DOCUMENTOS AOS QUAIS SE REFERE O 
SENADOR PEDRO SIMON EM SEU DISCURSO: 

Brasília, 16 de dezembro de 1991. 

Exmo Sr. 
Deputado Domingos Juvenil 
DD. Presidente do Instituto de Previdência dos Congressistas 
Brasília- DF 

Senhor Presidente, 
- Na qualidade de segurado_ do Instituto de PrevidénCia 

dos Congressistas- - IPC, devo alertar V. Ex"' para a falha 
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que conStatei ex.istir no siStenia de controle e pagameiitáS 
da entidade. Está sendo paga minha aposentadoria como ex- . 
Senador, o que, de acordo com a legislaç~<! _9_o__IPC, __ _!1ão_ 
é possível. Deixei, propoSítalme~t~, __ que isSo_ ocorresse para 
verificar se o sistema de controle detectaria o equívoco. Agora, 
ao término do Exercício Financeiro, é tempo -de Corrigir a 
falha e descobrir suas causas pa:ra que possamos adotar as 
providências necessáriaS.- _ - ' _ 

Como se pode verificar dai cópias dos comprovantes em-­
anexo, desde que assumi o atual mandato, em fevereiro do 
corrente, todos os pagamentos efetuados pelo IPC, fOrã.ín 
diretamente à conta no 21.057-9 do Banco do Brasil, em PortO 
Alegre e depositados no Fundo-OurO para que-não sofressem 
desvalorização decorrente da inflação e ali mantidos sem qual­
quer retirada. 

O. siste-ma de contrOle, ficou provado, é deficiente. É 
preciso, portanto, melhorá-lo. Se é assim no IPÇ1 que tem 
número razoavelmente pequeno de pensionistas, se é assim 
mesmo não havendo dolo, fácil será prever os erros que podem 
ocorrer no sistema previdenciário. O País continua tomando 
conhecimento, diariamente, de fraudadores do INSS; desco­
brem-se, com freqüéiiciã., peiiS6es· milioriáriaS e muitas são 
contestadas. A legislação, bem o sei, estabelece que o pensio­
nista deve comunicar sua posse no exercício do mandato legis­
lativo e que cabe ao IPC providenciar, de ofício, a sua exclu­
são. 

Há que debatermos esta questão para evitarmos as falhas 
compreensíveis e eliminar os abusos dolosos. O que aconteceu 

comigo pode estar acontecendo com outros. o episódio deve 
servir para que essa Diretoria determine o reexame da sistemá­
tica exis_tente, procurando, como e de sua intenção, aperfei­
çoá-la. 

_ _ passo~ suas mãos, Sen!lor_ l?_.residçnJe, o cheque do Ban-
co do_ Brasil no 53.727fJ -Agência 0010 -Banco 001, no 

. v~g_i.:g~_Çr$6.Q31.665,45 (seis milhões, trinta e um mil, se_is­
centoS e sessenta e cinco cruzeiros e quarenta e cinco centa­
vOs); icoinpanhado dos extratos do Fundo-Ouro Conta no 
21.057-9, comprovando todos _os dep_~_~i_t~s efetuados e oS cré~ 
ditos dos rendimentos deles resultantes, solicitando seja feito 
o externo das importâncias que me foram indevidamen~e cre­
ditadas, acrescidas dos rendimentos que lhes corresponderam, 
no período, ou seja: 

Saldo atual. ........ '"·······-----··-··--·-·-···-··· Cr$6.728.356.03 
(-) Saldo em 31-1-911 Rendimentos........ Cr$696.690,58 
d ) Total a restituir .......... "'"··~·~~'--·· Cr$6.031.665,45 

Ao requerer este externo, solicito a imediata suspensão 
dos p-agamentos que me vêm sendo feitos a esse título e, 
também, sejam adotadas as medidas administrativas que se 
impõem para assegurar ao IPC a respeitabilidade pública pela 
qual a Diretoria de_ V. Ex- ~anl_9 se e _ _ç:tpenha. 

_Coõtando com- a aterlçâo de V._Ex• para as solicitações 
aqui expressas, sirvo~me da oporti.mldade para renovar-lhe 
protestos de consideração e apreço . .:...-. S_enador Pedro Simon. 

Tabela dos Rendimentos do Fundo-Ouro. 
Mês a mês (Rendimentos lfquidos). 

Fevereiro 5,79% 

Março 8,56% 

Abril 9,17% 

Maio 9,05% 

Junho 9,24% 

Julho 10,73% 

Agosto -12,89% 

Setembro 16;66% 

Outubro 21,02% 

Novembro 28,28% 
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I· j~ 11~1 U~":".! ~~--~~~~~e.;.. •• , . . I 1::1- Clloouo"' ~~~~~~eis 
1 ~ ~ ~alE_] 21.057-q l!.J250 537278, ~ 0 .o3L665.45 

.-. ':' ;, .. , - :,-:.::-. -'-~;:. ~ ~ ... _ .. 
=::.,~~...... {seis mililÕes ·e trinta e um mil 
: · cruzeiros e quare11ta e ci.na:l rentavos) 

e seiscentos e sessenta e c:inCD 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi- . 
dência informa -qUe ainda estão inscritos- para··falar os Sis. 
SenadoresMansueto de Lavor, Almir Gabriel e Aluízio Bezer~ _ 
ra. Porém, iremos'prõcê'ssar;· agó:ril~ a apreciaçãO âas matériaS 
que se encontr~sobre a mesa, após o que, n~ período que 
antecede o final dt?Sta sessão e·o-rtii~iq da sessão dp Congresso 
Nacio·nal, a Presi~ência permitirá ó uso dã -p~la-v!a pelos Srs. 
Parlamentares, já- que esta Sessão estará tonclu{d-ª às 18h30 
min. 

Já fizemos uma~ cdnillrticaçlta;·' pelo CircuitO interno dç _ 
som da Câmara dos Deput~dos, Il_O sentido <;ie que a sessão 
do Congresso seria__r_ealizado às 18h30min, para apreciação 
da proposta de emenda constitucióilal.- -

Então, a Pr~dência pede o compare~imento q9s Srs. 
Senadores ao CongrêSSo·ãs l8h30min. Os Srs. Deputados es­
tão avisados desta alteração, que ~n_dependeu da vontade da 
Presidência, porqü:e-ate-este momento a Secretaria Geral da 
Mesa não recebeu, devidamente 1:11timaQo, o parecer conclu- , 
sivo e final da proposta Orçamentária de 1992. A"informa_çãb 
de que dispõe a Mesa é que dentro de 10 minutos estaria 
sendo concluído, no Prodasen, o parecer~ para -distribuição 
entre os Srs. Parla-mentares. 

O Sr. Mansueto de Lavo i-- Sr. Preside"nte, peço a palavra 
pela ordem. 

o SR. PRESIDENTE\Maurolfenevléíes)- Concedo 

Se V. Ex• eilcerra neste móffienlo 9 ~debate, ou o interrom­
pe, sem dar oportuilidade aos oradores _que se inscreveram 
para, de certa maneira, se Colocai'ef11_ a f~vor çle projeto, há, 
sem que V. Ex- queira, uma -iritemipção daquilo que é típico 
da vida parlamentar: o contraditórito; isto é, essa interrupção 
prejudica o debate, uma vez que não há uma seqüência. Dois, 
três ou quatro oradores se po~iciOnai'am contra o prOjeto e 
aqueles que estão in~_critoS para- falar a favor do projeto são 
preteridos para depois da votação das matérias da Ordem 
do Dia, se houver tempo, porque pode ser até que não haja 
te~po para esses pronunciamentos. 

Pediria a V. EX"~ Sr. Presidente· unia providência co~ 
o objetivo de que--se estabeleCesse, realmente, a essência do 
debate parlamentar, isto é,~ _co~traditóriO. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência apenas esclarece ao nobre Senador Mansueto de Lavor 
que durante a apreciação' da matéria, na Ordem do Dia, jamais 
cerceará a maniféstaçãó ampla,- se dedidida for pela Mesa 
a apreciação da matéria - ainda não- houve uma decisão 
da questão de ordem suscitada pelo nobre Líder Fernando 
Henrique Cardoso~ E nessa ocasião, não apenas V . .Ex•,mas 
os outros Senadores inscritos, usará()_ da palavra sem qualquer 
preocupação da Mesa em restringi[ o seU uso. 

Se na temática habitual a Mesa sempre franqueou a tribu-a palavra ao nobre Senado"r. - -- - -

O SR. MANSUETO DE LAVOR (PMDB - PE. Pela 
ordem. Sem revisto do orador.)- Sr. Presidente, estivemos 
to_da a tarde de hoje ouvindo brilhantes pronunciamentos so­
br_e__a_ questão _daJolagem _4_~ c;!fvi~ªjo~ E;st4dos_~ MmJ.j_cfpios. 

. na a t2dqs o~ ~rs. ~eiJ,:adores, .Q~O seria num~ matéria complexa 
e polémica como esta que a Mesa iria restringir a palavra " 
aos Srs. Líderes? Como V. Ex-, ilustre representante de Per-

Coincidentemente, em todas as horas da parte preliminar 
desta sessão houve discursos que se colocaram fro_ntalmente 
contra o projeto que chegou da Câmara dos _Deputã.dos, isto 
é, contra a-·rolagem da dívida. 

nambuco. -
-Portanto, vamos proceder à apre---eia-çãO--da--Oràem--do 

Dia e poderemos continuar o debate em torno dessa matéria, 
já que a única proposição a ser examinada nesta sessão é_ 
o acordo das Nações Unidas sobre a EC0-92. 

Sobre a mesa, projeto que será lido pelo Sr. 1° Secretário. 
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É lido o. seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 416, DE 1991 

Estabelece nonnas gerais para substituição de cópia 
de nota fiScal e ou fatora, emitida por processamento 
eletrôoico de dados, por microfilme mediante saída de 
computador, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. to O contribuinte de tributos federais, estaduais 

e municipais, que emitir nota fiscal e/ou fatura mediante pio­
cessamento eletrónico de dados, poderá substituir a via desti­
nada à fiScalização tributária pai' microfilme- gerando micro­
fichas mediante saída de computador Sisiema COM (Com­
putter Outj)üf Microfilm). 

§ lo A microficha será produzida a partir de arquivo 
magnétiCO-que-tenha memoriado os registros-resultantes da 
emissão dos documentos fiscais-e os transforme em caracte.res 
óticos. 

§ 2o Após- a confecção da microficha Qriginal deverão 
1 

ser geradas duas cópias a serem guardadas e conservadas em 
local distinto da original, durante o mesmo prazo exigido para 
as notas fiscais e/ou faturas. - __ _ 

Art. zo As microfichas, resultantes da microfilrnagem 
de notas fiscais e/ou faturas, deverão possuir as seguintes ca­
racterísticas técnicaS: 

I- dimensão de 105mm de altura por 148mm de largura; 
li - a parte superior terá área reservada à titulação com 

as seguintes informaçdes visíveis a olho nu: 
a) nome, logotipo ou sigla do contribuinte; _ 
b) nome do documento fiscal microfilmado_ e. seu número 

inicial; 
c) número .de ordem e data da referência dO arquivo 

magnétíco correspondente. -~ _ __ ._ 
III - no corpo da microficha estará contido um índice 

alfanuméiico dos fotogramas, aposto ao lado direito~ para 
fins de localização e de confetência dos registres. 

Art. 3o As microfichas devem ser acondicionadas em 
envelopes lacrados e separados em original e um jogo -de 
cópias por-mês, identificados com as seguintes info"i"mãções: 

a) nome e endereço do contribuinte; -
b) mês de referência; 
c) número inicial e final das respectivas niiCrofichas; 
d) data de microfilmagem·; 
e) nome da empresa responsável pela microfilmagem. 
Art. 4o O cóiitribuinte que usar da microfilmagem auto-

riZáda por esta lei deverá reproduzir cópias- eni papel das 
notas fiscais e/ou Iatuias gravadaS em microficlia, quando exi­
gir o fisco federal, estadual ou municipal. 

§ 1° O contribuinte deverá fornecer nO pi'azo estabe­
lecido na intirrüiÇão; cópia das microfichas que substituem 
a nota fiScal e/ou fatura requisitadaS. --

§ ·zo O contribuinte observará todas as normas concer­
nentes à nota HsCal e à escrituração fiscal, estabelecidas na 
legislação federal, estadu~ e municipal. 

Art. so Esta lei entra em vigor na- data de sua publi­
cação. 

Art. 6° Revogam-se as disposição e~ coritrárió. 

J usti.ficação 

A a-doção de arquivos microfilmados permite sua melhor 
organizaçãO e diminui consideravelmente o espaço ocupado. 

O uso de micr_ofic_ha_s oferece vantagens sobre os dos 
documentos originãis, quer pelo estado de conservação física, 

-quer pela quantidade de observações que podem ser armaze­
nadas. 

Prese-ntéinente~- iriúrfleras-empresas~ emitem Süas- notas­
fiscais e/ou faturas mediante processamento eletrônico de da­
dos. Moderna tecnologia disponível no mercado permite que 
as informações correspondentes sejam automatiCamente me­
moriadas em arquivos magnéticos e, uutróssirri, -que aqueles 
documentos fiscais sejam microfilmados mediante saída de 
computador. 

Esse_ processo já é emitido para microfilmagem da escrita 
cont~bil. Es~~ proposição legislativa vem ampliar seu uso tam­
bém para· as notas fiscaiS e/OU fatuiãs erilitidaS rilCâiante com­

- putação eletrôníca;-potquanto para tanto o custo que reduz-se 
acentuadamente e a segurança fiscal é plena. 

A modernização do País recomenda aceitaç-ão dessa tec­
nologia -de mfcrofilmagem, em benefício dos contribuintes, 
dos fiscos e dos _consumidores. 
- O assunto está contido nQ_í>irei~Q Tribut?riO_,_ê_ID r~lação 
ao qual são concorrentes a_s competências legiferantes--da 
União, dos Estados e do Distrito Federal (CF, art. 24, I). 
Para a União, a Constituição reserVa O estabelecimento de 
normas gerais (art. 24, § 1'). 

Este projeto de lei tenta fixar re"gras uniformes na neces~ 
sária regulação da matéria, para cumprimento por cOntribuin­
tes intere$sados e pelos fiscos federal, estaduais e municipais, 
estando aberto para receber aperfeiçoamentos por todos os 
setores envolvidos. _ __ 

Caó'ed. à ASsembléia Legislativa de cada Estado e -do 
Distrito Federal e às Cârilaras Mtiriicipais e·stabefeCfirem pena­
lidades específicas com vistas ao fiel cumprimento do estabe­
leCido- nessã lei, -assim com-O ao- próPriO ExecUtivO_- Federal 
regulamentar 51 matéria _na órbita da União. · -

Sala de Sessões, 19 de dezembro de 1991.- Louremberg 
Nunes Rocha. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
, CONSTITUIÇÃO DA 

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito 
Federal legislar concorrentemente Sobre: 

I- direito tributário, fínanceiro, peniteilciário, econó­
mico e urbanístico; 

§ to No âmbito da legislação concorrente, a competên­
- ciã ~a ~_niã_() l~mita_r-se-á_~ est_~~e~e~~r normas gerais. 

···············~·······.-~·······~·····························-····-······· 

(A Comissão de Assunto Econômicos - de~isão • 
terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O projeto 
lido será publicado e remetido à Comissão competente -(Pau-
sa). . - . . 

Sobre a mesa, -~omunicações que serão lidas pelo Sr. 
1~secretário.·-- --· ~ - · - · 

São lidas as seguintes: 

Brasma, 19 de dezembro de 1991. 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, de acor­

do com o disposto na alínea a e no parágrafo únicQO do_.art. 
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39, do Regim~mto I fitemo do Senado ·Feder~, que rÍie auseri­
tarei do País entre os dias 25-12-91 a 20-1-92, com destino 
aos Estados Unidos da América, onde desenvolverei ativida-
des culturais e políticas. _ -__ - - _ _ 

Aproveito o ensejo para renovar a Vossa Excelência os 
mais elevados protestos de estima e distinguida consideração. 
-Senador José Fogaça. 

Brasflia, 19 de dezembro de 1991. 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, de acor­

do com dispositovo no art. 39, alínea a do RegimentO InteniO, 
que me ausenta~ei do País, para bre:ve viagem ao estrangeiro, 
em caráter particular, no período de 27 de dezembro de 1991 
a 5 de janeiro de 1992. . · -

Atenciosas saudações, - Senador João Rocha. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- As comuni­
cações lidas irão à publicação; 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1'. 
Secretário. - -- --

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 1.016, DE 1991 

Requeiro, nos Termos ·Regimentais, a transcrição .'J!OS 
Anais do Senado Federal, da matéria: "Os naZistas estãó de 
.volta", publicada no Jornal A Gazeta de Roraima", de 7 de 
dezembro de 1991. 

Em anexo consta o recorte da publicação. --Senador 
João França. 

Sala das Sessões, 19 de dezembro de 1991. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Bene~idés) -- De acordo 
com o§ 19 do art. 210 do Regim-ento Interno, o requerimento 
será submetido ao exame da Comissão Diretora (Pausa). 

Sobe a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. !•Secre­
tário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 1.017, DE 1991 

Requeremos urgência, nos termos do art. 336, alínea b, 
do Regimento Interno, para o PDS 144, de 1991, "que aprova 
o texto do Acordo entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e as Nações Unidas, relativo à Conferência das 
Nações Unidas entre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento, 
a ser realizada no Rio de Janeiro, de 1~' a 12 de junho de 
1992". 

Sala das Sessões, 19 de dezembro de 1991. - Seguem 
assinaturas. 

O SR. PRESIDENTE (Màuro Benevides) -O requeri­
mento que acaba de ser lido será submetido à deliberação 
do Plenário, ãpós a Ordem do Dia, nos termos do art. 340, 
inciso II do Regimento Interno. 

o SR. PRESIDENTE (Mauro BeneVldesr A Presidência 
deferiu, ad-referendum da Comissão Direiora, o Requeri~ 
mento no 995, de 1991, do Senador CarlOS- Patrocínio, de 
informações ao Ministro da Econolnia, FaZenda e Planeja-
mento. -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Passe-se, 
agora, à apreciação do Requerimento no 1.017/91, de urgência, 
lido no Expediente, para o Projeto de -Decreto Legislativo 
no 144, de 1991. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.). 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa~se à apreciaÇãO da ma~ 

·léria. 

Discussão do projeto de decretÕ legislatiV-o que 
aprova o texto do Acordo entre o _O_ovemo da Repú­
blica Federativa do Brasil e as Nações Unidas relativo 
à Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambien­
te e -Desenvolvimento, a ser -realizada na cidade do 

_Rio de Janeiro de lo a 12 de junho de 1992. (Depen­
dendo de Parecer da Co~issão de Rel_ações Extetiores 
e Defesa Nacional). 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
·a palavra ao nobre Senador Coutinho Jorge, para proferir 
o parecer da ComissãO de Relações Exteriores e Defesa N acio~ 
nal. 

O SR. COUTINHO JORGE (PMDB -PA. Para proferir 
parecer. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidene, Srs. Sena­

-dores, o Brasil vai sediar, de 1~ a _12 de .. junho de 1992, a 
Coilférência daS Nações Unidas sobre Meio Ambiente e De­
senvolvimento. Na verdade, é o maior encontro realizado 
no Mundo a respeito destes dois temas: meio ambiente e 
desenvolvimento. 

Depois de 20 anos da realização do primeiro encontro 
a -esse respeito em que o. ffiund() começou a se preocupar 
com a problemática anibierital- a Conferência de Estocolmo, 

· realizada em 1972 - essa· Conferência das Nações Unidas 
pretende ser um encontro no qual vai-se discutir problemas 
globais da Terra, do nosso Planeta, envolvendo todas as Na~ 
ções do Mundo. 

O Brasil é o País anfitrião, é o País sede. O Brasil, de 
forma de liberada ainda na a9ministração do Presidente José 
Samey, ofereceu-se para ser a sede desse grande encontro 
mundial. O Governo CoUQr râtifieóu a Pr0post3:-do GoVerD.o 
Sarney e a Assembléia Geral das Naçõ"es Unidas, por meio 
de sua Resolução, no 44/228, de 22 de dezembro de 1989, 
decidiu realizar essa Conferência das Nações Unidas sobre 
o Meio Ambiente e Desenvolvimento - e aceitou, como 
diz os termos do acordo: '~ ... com profundo apreço á generosa 
oferta do Governo da Repúbilica Federativa do Brasil para 
sediar a Conferência". 

É, inequivocamente, uma conferência importantíSsima 
para o mundo e para o Brasil, que irá sediá-la. Tal conferência 
visa, sobretudo dois grandes objetivos: definir o que se chama 
"Carta da Terra", ou seja, a carte que definirá os princípios 
que irão normatizar as relações de todos os países com refe~ 
rência à problemática do desenyolv~ento e Po m.ei() ambiente 
poi regras internaciOnais que deverão ser· a seguidas por todas 
as n_ações. Em segundo lugar, essa conferência, popularniente 
chamada de EC0-92, pretende também, implantar a chamada 
Agenda 21, o somatório de instrumentos de política econô~ 
mica, social e ambiental que seriam utilizados para viabilizar 
essas grandes diretrizes da "Carta da Terra". Portanto, esse 
encontro não vai decidir questões específicas do Brasil ou 
da Amazônia, vai -decidir. realmente diretrizes .e critérios a 
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nível mundial? com polfticils globais, portanto, de interesse 
de todos os países. E o Brasil, além de membro participante 
do Encotitro, terá sobretudo, o grande papel de sediar esse 
evento que é o maior até hoje realizado no Mundo a esse 
respeito. 

Este acordo, assinado entre as Nações Unidas e o Go­
verno brasileiro, materializa todas as decisões no sentido de 
dar condições ao Brasil de realizar esse grande Encontro que, 
evidentemente, é importante para o Mundo., mas cuja~ reper­
cussões por sediá-lo serão de fundamentalimportâncJa, para 
o nosso Pais. · · 

Daí o riósso vOto no -sentido de aprovar integralemnte 
o acordo, considerando, por outro lado, que nós, como mem­
bros do Senado, tivemos a cautela de cirar uma comissão 
que acompanha pari passu todas as providências que o Go· 
vemo está somando em relação a essa grande conferência. 
Essa comissão está fUnciCúiando e irá acompanhar, não só 
as propostas brasileiras, toda a metodologia para efetivação 
da conferência, toda a concepção da infra-estrutura necessária, 
mas também irá acOmpanhar todas as -propostas· brasileiras 
para este grande encontro. Então, posso afrrmar, neste instan­
te, que o Senado Federal, através da comissão que acompanha 
a EC0-92, tem todas as condições de ... 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência vai interromper o nobre Senador Coutinho Jorge para 
prorrogar esta sessão por mais cinco minutos, para que o 
Senador conclua o seu brilhante pronunciamento. . 

O SR: COUTINHO JORGE -Continuando que eu dizia 
há pouco~ Sr. Presidente, a comissão, instituída no Senado, 
que acompanha a realização desta conferência coordenada 
e sediada pelo Brasil tem todas as condições de _dar as informa~ 
ções in,dispensáveiS à importância e às prioridades deste encon~ 
tro. - - -

No meu entender, é uma honra para o Brasil sediar esta 
conferência das Nações Unidas para ·o Meio -Ambiente e De~ 
senvolvimento. São benefícios, de forma direta e indireta, 
que o Brasil poderá absorver com este grande encontro. 

Por isso mesmo, Sr. Presidnte e Srs. Senadores, como 
Relator, aprovo integralmente os tennos de acordo entre ? 
Govémo da República Federativa do Brasil e as Nações Um· 
das relativos à Conferência das Nações Unidas para o Meio 
Ambiente e Desenvolvimento. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (MauroBenevides) -O parecer 
do Senador Coutinho Jorge conclui pelo acolhimento da ma~ 
téria. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem queira fazer uso da palavra, está 

encerrada a discussão. 
Em votação. 
Os Sis. Senadores que a aprovam queiram parmanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para redação final. 
Sobre a Mesa parecer da Comissão Diretora oferecendo 

redação final da matéria, que será lida pelo Sr. 1• Secretário. 

É lida a seguinte 

PARECER N• 605, DE 1991 
(Da Comissão Diretora) 

Redação rmal do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 144, de 1991 (n• 135, de 1991, na Câmara dos Depu· 
lados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
<le Decreto Legislativo n' 144, de 1991 (n' 135, de 1991, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo entre 
o GOverno da Repúbilica Federativa do Brasil e as Nações 
Unidas relativo à Conferência das Nações Unidas sobre Meio 
Ambiente e DeSenvolvimento, a ser realizada na cidade do 
Rio de Janeiro de 1' a "t2 de junho de 1992. 

Sala de Reuniões da Comissão, 19 de dezembro de 1991. 
--Mauro Benevides, Presidente - Rachid Saldanha Derzi, 
Relator- Alexandre Costa, Rachid Saldanha Derzi, Lavoisier 
Mala. 

ANEXO AO PARECER N• 605, DE 1991 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 144, de 1991 (o'" 135, de 1991, na Câmara dos Depu­
tados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou e eu, Presi~ 
dente do Senado Federall, nos termos do art. 48, item 2_8, 
do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N' , DE 1991 

Aprova o texto _do_ A~ordo entre o Governo da 
RepúbHca Federativa do Brasil e as Nações Unidas 
relativo à conferência das Nações Unidas sobre Meio 
Ambiente e Desenvolvimento, a ser realizada na cida~ 
de doo Rio de Janeiro de 1' a 12 de junho de 199~. 

Art. 1 o É aprovado o texto do Acordo entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e as Nações Unidas relativo 
à Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento, a ser realizada na cidade do Rio de Janeiro 
de 1' a 12 de junho de 1992. .. . 

_ Parágrafo, _único. ~stão sujeitos à aprovação do ~on­
gresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em revtsão 
do referido Acordo, bem como quaisquer ajustes comple~ 
mentares que, .nos termos do art. 49, inciSo I, da Constituição 
Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao 
património nacional. · 

Art. zo ESte Decreto Legislativo entre em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Em discus-
são a redação final. (Pausa.) • 

Não havendo quem queira fazer uso da palavra, está 
encerrada a discussão. 

-- --7Em votação. . . -
·os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Paúsa.) 
· . AjJrovadQ_;. . .. 

--A matér(à 'vai à proniUigação. -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sobre a Me­
sa, comunicação que será lida pelo Sr. lo Secretário. 
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É lida a seguinte 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, d~acor­

do com o disposto no art. 39, alínea a, do Regimento Interno, 
que me ausentarei dos trabalho_s _da Cacs_a ~ partir do dia 
26-12-91, por 3 dias para breve yia_gem ao_estrangeiro, em 
caráter particular. - - ~ _ 

Atenciosas saudaç6es, -Senador Louremberg Nunes Ro­
cha. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) :_A oomuni­
cação lida vai à publicação · 

A Presidência coinuilíca aos ·s:rs. senadores que à Câmara 
dos Deputados ainda ultima a sua sessão on;linária_ da tarde 
de hoje e que o corigYeSscrN3:cíoiial realizará, às 19h de hoje, 
sessão para apreciação do Orçaniento para 1992. 

A Presidência ãnuitcia que manterá para a se-ssão extraor­
dinária as insáiÇões qu-e- ainda reo· 1nescem· nesta sessão ordi­
nária de hoje: Senadores Mans1 v .-4·· Lavor, Almír Gabriel 
e Aluízio Bezerra, que estarão cm ,;ondições de ocupar a 
tribuna na referida sessão, logo após o término da sessão 
do Congresso Nacional. 

Em princípio, eSSà SeSsãO ~-e~á_ realizàda~ à~-20 horas de 
hoje, porque há uma eStimatíva de que a sessão do ~ongresso 
demore pelo menos ·60 minutos para a aptedaç3õêia impor­
tante matéria, que o Orçamento_ da União para 1_99_~, já e_xaus­
tivamente debatido na Comissão de_ Orçamento e Ple~:no~ ?!1:1-
rianuais. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Nada mais 
havendo a tratar, a Presidência vai encerrar·a ptesente sessão, 
convocando uma se_ssão extraordinária a reali~ar-se logc;> após 
a sessão do Congresso Nacional., -- -- -

O SR. PRESIDENTE (Mauro ·aenevides) :_Está encer­
rada a sessão. 

da Comissão Direfora no 2, d~ 1.973, e de ac0i-do com o que 
consta do Processo _no 020409/91-5, resolve exonerar, a pedido, 
ALEXANDRE MACHADO V ASCONCELLOS, do cargo 
de Técnico Legíslatlvo, Área de Processo Legislativo, Çlasse 
"Especial", Padrão II, do Quadro Permanente do Senado 
Federal, a partir de 5 de dezembro de 1991. 

Senado Federal, 19 de dezembro de 1991. - Senador 
Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO N'14, DE 199i 

O Primeiro-Seàetárío do -senãdô-Federal, no USô de suas 
at:tibúições regimentais e regulamentares, e tetido em vista 
o que consta do Processo n• 01942191-5, Resolve: 

Art. 1 o Os senadores residentes nos blocos oficiais do 
Senado Federal, na SQS 3.09, fazeni jus a uma Vaga numeiada 
na garagem por apartamento. -

A~t. zo As vagas extras existentes em cada bloco, a s~­
ber: doze Vagas no bloco C; doze vagas o bloco D; e selS 
vagas no Bloco G,- destinaiii-se ias moradoreS que _po~suafu 
mais de um veículo, sem preferência, podendo nelas estacionar 
quem encon~.r_á-las çlesocupadas. 
- Ari. 3o Este ato entra em vigor na data de sua publi~ 

cação. ·· 
Art. 4° Revogam-se as disposições_ em contrário. 
Senado Federal, 19 de dezembro de 1991. - Senador 

Di~eu Carneiro, Primeiro-Secretário_. _ 
PORTARIA N' 45, DE 1991 . 

Ó Primeiro-Sec~tári~ do Senado Feder~!, ~~ ~so de suas 
atribuições regimentais, resolve:--

Prorrogar, por -sessenta dias, nos termos do artigo 152 
da Lei n• 8.112, de 1990, o prazo a conclusão dos. trabalhos 
dã: Comissão de IQquérlto designada pela Portaria -no 38, de 

. 199L . .. -
Senado Federal, 18 de dezembro de 1991. ,-_Senador 

Dirceu Carneiro, Primeiro-Secretário. 

(Levanta~se a sessão às 18 horas 34-minutos.) 
COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÓMICOS 

53• Reunião, realizada em 28 de novembro de 1991 
ATO DA COMISSÃO DIRETORA N• 47, DE 1ÍJ91 

~Às onze horas e quinze minutos do dia vinte e oito de 
A ComissãO biretora áo Seilado Federal, rio uso de suas novembro de mil novecentos e noventa e um, na sala de 

atribuições regulamentares, e consideran"o as solicitaçõ~s reunióC:s da Comissão, Ala Senador Alexandre Costa, Sob 
constantes dos ProCessos Íl.

0 019453/91-4, _01~466/91-9 e n_o -a Presidência do Senador Maurício Corrêa, com a presença 
Of. no 1380191-GDG; autoí-izadoi pêfo Sr. Presídente, resolve: -dos Senhores Senadores: Dario Pereira, E))peridHio Amin, 

Art. r São ratificadas as autorizações _para utiJização Jonas Pinheiro, Carlos Patrocínio, Beili V eras, Pedro Simon, 
do Auditório Petrónio Portclla, já concedidas _'até a presente Elcio Alvares, João Rocha, Wilson Martins, Josaphat Mari-
data, referentes ao período de recesso do Senado Federal nho, Albano Franco, José_ Eduardo,_ José Richa,_C~uti'!ho 
de 16 de dezembro de 1991 a 14 de fevereiro de 1992. Jorge, Ronan Tito, LaVoisíer Maia, Nelson Wedekin, Onofre 

Art. zo Fica vedada a concessão de no_Vas autorizações Quinan, Eduardo Suplicy e Alfredo Campos, reúne-se a Ca-
para o período, em obediêncià ~i? a-rt. zo do Aio cfa_ Com_issão ·_ missãO de Assuntos Económicos. Deixam de comparecer os 
Diretoria no 20·, de-1989. · _ : - - · "-:Senhores Senadores: Aluízio Bezerra, César Dias, Nabor Jú-

Art. 3o Este atO entra Ciit vigor na data_ de sua ptibli- pior. Jo_sé Fogaça, Ruy Bacelar, Guilherme Palmeira, Meira 
cação. - . _~- Filho, Raimundo Lira, Henrique Almeida, Marco Maciel, 

Art. 4o Revogam-se as disposições em c:cmtrário. - .Mário Covas, Valmir Campelo, Levy Dias, Júnia Marise e 
Sala da Comissão Díretoria, 18 de dezembro de 1991. Moisés Abrão~ Havendo número regimental, o Senhor Presi-

- Mauro Benevides - Alexandre Costa - Márcio Lacerda dente declara abertos os trabalhos, dispensando a leitura da 
- Saldanha Derzi - Iram Saraiva - Me ira Filho -- Beni Ata da reunião anterior, que é dada por aprovada. A segúir, 
Veras passa-se à apreciação das emendas de no' 03 e 04.de Plenário, 

ATO DO PRESIDENTE N• 834, DE 1991 

O Sr. Presidente do Senado Ffderal, O o uSQ_da sua compe­
tência regimental e regulamentai, em confq_f~idade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 

apresentadas pelo Senador Carlos Patrocínio ao PLS no 21/91, 
que "altera o Decreto-Lei no 2.452, de 29 de julho de 1988, 
que dispõe sobre o regime tri_butário, cambial e administrativo 
das Zonas de Processam~nto _cj.e E~portaçóes, e dá outras 
providências", de autoria do Senador Marco Maciel, cu i o 
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pela ComisSao passando a constituir seu parecer. Prosseguin­
do, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senador Beni 
V eras, relatOr do PLS N° 208/91, de autoria do Senador Iram 
Sa:raiVã, que "acrescenta diSpositivo à Lei no 8.036, de 11 
de maio de 1990, 'que "dispõe sobre o Fundo- de Garantia 
do -Tenlpo de serviço e dá outras providências", para que 
leia o seu parecer, favorável. Em discussão a matéria, usam 
da palavra os Senadores: Ronan Tito; Beni V eras, José Eduar­
do, Esperidião Amin, José Richa, Coutinho Jorge e Eduardo 
Suplicy- que· pede vista do Projeto. A seguir, o Se-nhor 
Presidente passa- a palavra ao Senador José Eduardo para 
que leia o·seu pareCer,-- favorável nos termos do Substitutivo 
que apresenta ao PLS no 31/91, que "dispõe sobre benefícios 
fiScais~ cõnceilidos à pesquisa científica e tecnológica e dá ou­
tras providências", de autoria do Senador Marco Maciel. Usa 
da palavra o Senador Lavoisier Maia para uma questão de 
-ord-em no sentido de toinar público o- seu desagravo ao fato 
de não ter obtido resposta ao Requerimento de sua autoria 
que convida o Senhor Egberto Baptista a prestar esclareci­
mentos per~te esta Comissão. EIÍI discussão a matéria, falain 
os Senadores: Ronan Tito, Esperidião Amin, Nelson Wedekin 
~·que aptesenta-reqUerifuehlO no·sentiêlo de que o Projeto 

-seja:-effiViãdo à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
-pa-ra análise da constifucionalidade. Em votação~- o requeri-
mento é aprovado. Em -seguida, o Senador Maurício Corrêa 
passa a Presidência ao Senador Ruy Bacelar, Vice-Presidente 
da Comissão. Prosseguindo, o Senhor Presidente dá a palavra 
ao Senador Albano Franco para que relate o PDS no 120/91, 
qUe "aprOVa indicação por parte do Presidente da República 
de membro efetivo da Comiss-ão Diretói'a do Programa Nacio-
0.3.1 de Desestatização", de autoria da Comissão de Economia, 
fudústria e Comércio da Câmatá dos~ Deputados. Em discus­
são e votaç~o o parecer faVorável do relator, a matéria_ é· 
aJ>rovã.da. Tendo em vista o adiantado da hora, S-ua Excelência 
encerra a presente reunião às quatorze horas e trinta minutos 
Iavi"aridO-eu;-Dirceu Vieira Machado Filho, a _presente Ata 

-ciue-, lida e aprovada, será assinadã pelo Serihor PresiOente. 
-Senador Ruy Bacelar. Presidente. 

relator, Senador Beni Veras, apresenta parecer favorável às 
emendas. Em discussão a matéria, Usairi da Palavra os Senado~ 
res: Carlos Patrocínio e Ronan Tito. Finda a discussão, a 
matéria é submetida a votação e é aprovada: PaS:sa~Se~ em 
ação do PLC o" 76/91, que "diSpõe-sobre o estabelecimento 
de limites-para comiSSões ac agentes d-e eXpCii-tação", de· aUto.: 
ria do Deputado Koyu lha, cujo relator, S_enador _AlP_aoo 
Franco, apresenta parecer contrário. Não havendo quem quei­
ra discutir, a matéria é submetida à votação~ séiiêiO -aprovado 
o parecer do relator. Prosseguindo, o Senhor Presidente passa 
a palavra ao Senador Esperidião Amin, relator do Ofício "S" 
N° 54/91, "Do Senhor Presidente do Banco Central do Brasil, 
encaminhando ao Senado Federal, pedido da Prefeifura Muni­
cipal de Xanxerê (SC), no sentidõ- àe Ser alitOfizada elevaÇão 
dos limites estabelecidos pelo Item I do art. 3°, conforme 
o disposto no parágrafo 1", do art. 6° d~ Resç_luçãon~ 58, 
de 13-12-90, cujo valor total é de Cr$ 752.893:'101I)4"~-para 
que profira o seu parecer, favorável nos termos do PRS que 
apresenta. Não havendo discussão, a matéria--~ colocada em 
votação e é- aprovada. A seguir, o Senhor Presidente dá a 
palavra ao Senador Elcio Alvares para que leiã o seu parecer, 
favorável nos termos do PRS que apresenta ao-_-OfídO -"S" 
no 47/91, "Do Senhor Gõvernador do EstadO da Bã"fLia, Solici~ 
tando ao· Senado F~deral, autorização para rolagem e-m_ mer­
cado de 5.528.399.4f7 Letras Financeiras do Tesouro do Esta­
do da Bahia- LFTBA". Submetida a discussão e votação 
é aprovado o parece-n:lo relator. Em seguida, o Senhor Presi­
dente concede a palavra ao- Senador Coutinho Jorge, relator 
da MSF no 209/91, "'Do Senhor Presidente da República, enca­
minhando ao Senado Federal, proposta para que seja autori­
zada a República Federativã do Brasil a contratar -operação 
de crédito externo, no valor de até CLS Hung 12,000,000.00 
(doze milhões de dólares convênio), junto~ empresa Medicor 
Comercial S.A. estabelecida em Budapest, República Popular 
da Hungria", para que pro rira o -seu parecer, favorável nos 
termos do PRS que apreSenta. Não havenào discussão, a-maté­
ria é colocada em votação e é aprovada. ProssegUindo, o 
Senhor Presidente convida o Senador Eduardo Suplicy para 
que faça a leitura do seu parecer, favorável nos termos do 
PRS que apresenta ao Ofício -"S" D0 48/91, "Da Prefeitura 
Municipal de São Paulo, solicitando autorização do Senado 36• Reunião, 1-ealizada em 5 de dezembro de 1991. 
Federal para rolagem das LFTM/SP e BTM/SP-E, vencíVeis As onze _hOfas dÕ dlã. dnc_o de dezembro de mÜ nove-
no exercício de 1992, no valor de Cr$ 97 .515.806.624,70, ÍloS centos e noventa e um, na sala de reuniões da ComissãO, 
termos do cronogratn.a especificado". Em discussão e votação, Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência do Senador 
a matéria é- aprovada. A seguir, o Senhor Presidente passa Ru_,y B_acelar, com a presença dos Senhores Senadores: Eduar­
a palavra ao Senador Dario Pereira, para qoe leia o seu p-ãre- do Suplicy, Wilson Martins, Elcio Alvares, Albano Franco, 
cer, favorável ao PLS No 37(91, que "assegura prioridade aos Marluce Pinto, César Dias, Ronan Tito, Guilherme Palmeira, 
técnicos agrícolas, engenheiros-agrónomos e rítédicos~v~teri- __ I&_vy_Dicis, Meira Filho, José Richa, Alfre-do campos, Nabor 
nários nos projetOs de- reforma- aáiárli" ....:.:.:. de autoria -do Se- Júnio;r, Jonas Pinheiro, Beni V eras, Chagas Rodrigues, Josa­
nhor Lavoisier Maia ~e à emenda no 01 do Senador Gerson _phat Marinho, Antonio Mariz,. Coutitiho Jorge, Cid Sabóia 
Camata. Em discussão a matéria, us-aiD-da palã.vra o'S Senado- de Carvalho e Onofre QuiD.a:n, reúne.:.se a Corilissão.de AssuÍl­
res: ElcioAlvares, Dario Pereira, Josaphat Marinho, Maurício tos_Econômicos. Deixam de comparecer os Senhores Senado­
Corrêa, José Eduardo, Espclidião Amin, Beni V eras~ Lavoi~ r~~; Al!l(zio _:ae_zerra, José Fogaça, Raimundo Lira, Heiuique 
sier Maia e Nelson -wedekin. SUbmetida- a Võtação nominal Almeida, DariO Pereira, Marcó Maciel, Mário Covas, José 
a matéria é aprov'ida, tendo recebido quatorze votos favorá- Eduardo, Valmir Campelo, Nelson Wedekin, Maurício Cor­
veis e um voto contrário. Em seguida, passa-se à apreciação rêa, Júnia Marise, Moisés Abrão e Esperidião Amin. Havendo 
do PLS No 162/91, de autoria do Senador Francisco Rollem- _número re~mental, q Senhor Presidente declara abertos os 
berg, que "cria incentivos à promoção de eventos de natUreza trabWhos, dispensando a leitura da Ata da reunião anterior, 
cultural e artística", cujo relitor, Senador J6à6 Rocha-, apre- que é dada por aprovada. A seguir, passa~se à apreciação 
senta parecer favorável nos ~ermO! __ d~ _em_~~-ºa ~qUe apreSenta. do Ofício "S" no 58/91, "Do Senhoi' PreSiâente do Banco 
O Senador EduardO SupliCy_ _ __: Cjue _a~te~iorm~~te solici_t_ara -Cen_ttal d:o~Brasil encaminhando ao Senado Federal pedido 
vista do Projeto__:: apresenta voto- eni sep-ar-ado pelo sobresta- formulado pelo Governo do Estado do Ceará no sentido de 
mente d.a matéria que submetido a votação nominal é acolhido que seja autorizada àquela unidade federativa a emissão e. 
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colocação no mercado através de ofertas públicas de Letras 
Financeiras do Tesouro do Estado do Ceará (LFTE-SP) desti­
nados ao giro de 88% das 162.087.969 LFIE-CE yencíveis 
no to semestre de 1992", cujo relator, Senador Elcio Alvares, 
oferece parecer favorável nos termos do PRS que apresenta. 
Não havendo quem queira discutir, a matéria é submetida 
a votação e é aprovada. Em seguida, o Senhor Presidente 
passa a palavra ao Senador Eduardo Supliéy, relator do Ofício 
"S'' D0 55/91, "Do Governador do Estado de São Paulo solici­
tando autorização do Senado Federal pa_ra-em.i_tif fio IIJ.e:r:_cªçlo 
125.161.891.514 Letras Financeiras do Tesouro do Estado-de 
São Paulo- LFTP destinadas à liquidaçãO da terce~r~ _QarÚÚl 
correspondente a 118 do valor dos precatórios judiciai~_,de 
natureza não alimentar pendentes de pagamento em 5-1_0-88,., 
para que leia o seu parecer, favorável nos termos do PRS 
que apresenta. Em discussão a ma~éria,_falam os Se:r;Iõ:tdOres: 
Maurício Coftêa, Elcio Alvares e Ronan Tito. Colocado em 
votação, é aprovado o parecer do relator. ~ro~seguindo,_ o 
Senhor Presidente convida novamente o Senador Eduardo 
Suplicy para que profira o seu parecer, favorávél nOS' teCrnOs 
do PRS que apresenta ao Ofício "S" no 53/91. "b_O senhor 
Presidente do Banco Central do Brasil encalninhando-ão Sena­
do Federal pedido do GOverno do Estado de São Paulo no 
sentido de que seja autorizada àquela Unidade FederatiVa 
a emissão e colocação no mercadg através_de~ofertas públicas 
de Letras Financeiras do Tesouro do Estado__ de São Paulo 
(LFfP) cujo_s_ recursos serão de~til)?_dos ão. g{io de _83%- das 
113.700.760 LFT vencíveis nO-to- Semestre de 1992". Não ha­
vendo discussão, a matéria é SUbmetida a votação e é ápro­
vada. Ainda com· a pãlavra, o Senador Eduardo Suplicy lê 
o seu parecer, favorável nos_ termos_ d9 _PRS ql!_e -ªPres-eilta 
ao Ofício HS" 0° 52191, "Do Senhor Presidente do Banco 
Central do Brasil encaminhando ao Senad_o Federal pedido 
do Governo do Estado __ de São Paulo, solicitando _ _o _registro 
naquele Banco de Letras Financeiras do Tes9uro ç:lo Est_ado 
de São Paulo - LFTP, destinadas à substituição. de 
15.025.476.732.Bônus do Tesouro do Estado de São Paulo 
Série Especial - BTSP-E com vencimerito _Do lo -Seffiestre 
de 1992n. Em discussão e votação, a matéria é aPfovada. 
Continuando, o Senador Eduardo Suplicy procede ~ I~itura 
do seu parecer, favorável nos termos d_o_ PRS que apresenta 
ao Ofício "S" no 45/91", "Do Secretário de Finanças do Muni­
cípio de São Paulo solicitando_ nos termos do parágrafo único 
do art. 33 do Ato das Disposições. T~!lri~1fói"1as-;au_tqtiz~ç~o 
para _emitir t:6n.667.443 LetraS Financeiras 4o MuQicípio 
de São Paulo (LFTM-SP), destinadas ao pagamento de lo 
e 2° oitavos de precatórios jUdiciaiS". Não havendo quem 
queira discutir, a matéria é Coloca~a em vqtaçã_o _e é aprovada. 
A seguir, o Senhor Presidente passa a palavra à Senadora 
Marluce Pinto, que a solicitara- pára fazef ·a defesa do seu 
PLS nõ 385/91-Compleinentar, i:}ue "prorroga a Vigência da 
Lei Complementar no 62/89, até 31 de dezembro de 1992 e 
dá nova redação aos _par~grafos 2° ·e··3õ _dó art. 2\ art. 3o 
e Anexo único", cUjo felator ;SeiiãdOi Ro.nàn Tito, apresenia 
parecer favorável nos termos da Emenda que oferece. Em 
discussão a matéria, falam oS Senadores: Ronan Tito, Marluce 
Pinto; Elcio Alvares, Nabor Júnior, MauríciO Corrê3;EdU.ar­
do Suplicy e Ch3.gaS·R~d~glles~ Em vótaçãç DOminai; a nlaté­
ria é aprovada. Em segui~a, o Senhor Presidente d4 a palavra 
ao Senador M-aurício COttêa, relator do PLS no 122191-Com­
plementar, de autoria do Senador Epitác1o Cafeteira, que ' 
"dispóe sobre as condições para autonu-mül"do Banco Central 
do Brasil e dá outras providências", para que leia o seu pare-

cer, favorável. Panicipam das discussões os -Senadores: Chagas 
·Rodrigues, Ronan Tito, Coutinho Jorge, Beni V eras e Mau­
ríciO Cbrrê:i. O Senhor Pres"iderite concede vista da inã.téria 
a esses quatro últimos e, prosseguindo, confere novamente 
a palavra ao Senador Maurício Corrêa -para que--profira o 

--seu parecer, favorável às emendas no 1 (substitutivo) de autoria 
do Senador Eduardo Suplicy e D0 2 de autoria do Senador 
Alfredo Campos ao PLS no 80/91, de autoria do Senador 
Eduardo Suplicy, que "institui O Programa de_ Garãntia de 

: _Réilda Mínima- PGRM e dá outras providências". Em dis~ 
· ~uSs-ão a matéiiá;~ uSani _ela- patay~a os Senadores: Eduardo 

Suplicy, Ronan TitO, Chãgas_~odrigue~. Beni V eras, Antonio 
-MãtiZ;-CoUtinhoJC?rge, _Nabor J~nio~, Cid Sa~óia de Carva­
lho, Marluce Pinto, Onofre Quínan e Elcio Al'vares. ·sllbffie­
tida _a vOtação nominal, a matéria é aprovada por unanimi­

--Cljlde:·-r~ndo em vista o ac:H~ntado da hora, o Senhor Presi-
dente Comunica que ficarão adiadas para urna próxima reu­
nião, as seguintes matérias: PLC no 7/91, PLS no 54/91, PLS 
n~l25/91, PLS nol82/91, PLS. no 153/9Le PLS Ii.o 154191. 

-Naàa mais havendo a tratar, Sua Exçelência ence17a a presente 
. reUniãO às qu~toize hOrãS _e tri11ta inimitOs Ia,vranâo-eri, DirCeu 
Vieira Machado Filho, a presente J\ta que, lida e aprovada, 
será assinada pelo Sellh0r-Presí4~nte. -S~nadçr R_uy ~acelar, 
Presidente ein eXercício. 

37• Reuniã~, realizada em 14 d~ ~ez~mbro _de _1991, 

· Às quatorze horas e trinta minutos do dia quatorze de 
dezembro de mil novecentos e noventa e um, na sala de reu~ 
niões da Comissão, Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presi­

-dência do Senador Nabor Júnior, com a presença do Senhores 
Senadores: Ronan Tito, Marco Maciel, Elcio Alvares, Moisés 
Abrão, Levy Dias, Valmir Campelo, José Eduardo, Esperi­
dião Amin, Dario Pereira, Pedro Simon, Antonio Mariz, Mar­
luce Pinto, Albano Franco, Beni Vera~. Ney Maranhão, 
Eduardo Suplicy e César Dias, reúne-se a Comissão de Assun­
tos Económicos. Deixam de comparecer os senhores Senado­

-res: Alfredo Campos, Alufzio Bezerra, Coutinho Jorge, José 
Fogaça, Guilherme Palmeira, Meira Filho, Raimundo Lira, 

- Henrique Almeida, Mário Covas, José Richa, Nelson Wede-
-quin, Maurício Corrêa e Júnia Marise. Havendo número regi-
mental, o Senhor Presidente declara abertos os trabalhos, 
_çlispensando a leitura da Ata da reunião anterior, que é dada 
por aprovada:. A seguir, passa-se à apreciação do Projeto 
de Lei do Senado no 410/91 que "restabelece o incentivo fiscal 
que menciona e dá outras providências" cujo relator Senador 
Ronan Tito apresenta parecer favorável. NãO haveridõ quem 
queira discutir, a matéria após submetida a votação nominal 
é aprovada. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente 
encerra a presente reunião às quatorze horas e quarenta e 
cinco minutos, lavrando eu, Dirceu Vieira Machado Filho, 
a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente.- Senador Nabor Júnior, Presidente Eventual. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E CIDADANIA 

• 32' Reunião, realizada em 13 de novembro de 1991. 
(Reunião Ordinária) 

À~ dez horas do dia treze de novembro, de mil novecentos 
e noventa e um, na sala da CoriliSsão, so6--a--Presidéncia do 
Sr. Senador NelsoD Cariteii:o,_ reúne-se a _CÜmissãó~de Consd­
tuição, Justiça e CidadanJa, com a presençã dos Srs. -Senado~ 
res: José Paulo BiSai, Valmir Campelo, Lourival Baptista, 
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Pedro Simon, José Fogaça, Jutahy Màgalhães, António Mariz, 
Elcio Alvares, Chagas Rodrigues, Francisco Rollemberg, Jo­
saphat Marinho, Cid Sabóia, José Eduardo, Oziel ~meiro 
e Mansueto de Lavor. Deixam de comparecer, por motivo 
justificado os seguintes Senhores Senadores:_ Amir LanQo, 
Carlos Patrocfnio, Odacir Soares, Wilson Martins, Magno Ba­
celar, Júnia Marise e Amazonino Mendes. Havendo número 
regimental, o Sr. Presidente declara aberta a sessão e dispensa 
a leitura da ata da reunião anterior, que é dada como apro­
vada. A .seguir, passa-se à apreciação das matérias constantes 
da pauta, na ordem determinada _pelo_ Sr. P~esjdeJ:!,~e~ ~~~j~tos 
de Lei do Senado n'' 56/91, 145/91 e 173/91, que tramitam 
em conjunto: 1) PLS n' 56, de 1991, de autoria do Senador 
Jutahy Magalhães, que "Revoga o § 3' do art. 20 daJei n' 
5.250, de 9 de fevereiro de 1967, que regula a liberdade de 
manifestação de pensamento e de informações e_ o inciso II 
do§ 3' do art. 138, do Decreto-Lei n'2.848, de 7 de dezembro 
de 1940, que institui o Código Penal". 2) PLS n' 145, de 
1991, de autoria do Senador Márcio Lacerda, que "regula 
o direito de resposta para ·os·efeitos do inciso V, do art. 
5' da Constituição Federal". 3) PLS n' 173, de 1991, que 
"dispõe sobre a liberdade de imprensa, de opinião e de infor~ 
mação, disciplina a resp·onsabilidade dos _!lleios de comuni­
cação e dá outras providências''. Üielator da matéria, Senador 
José Fogaça emite parecer concluindo pela aprovação das 
proposições, nos termos do substitutivo que oferece ao P_LS 
173/91, por ser o mais abrangente. "fendo em vista a comple­
xidade da matéria e a necessidade dos Srs. Senadores recebe­
rem cópia do parecer exarado pelo Si:. Relator, para um maior 
conhecimento sobre o tema, o Sr. Presidente convocarejliiíão 
extraordinária da Comissão, a realizar-se hoje, às dezessete 
horas, destinada à discussão e votação do substitutivo ofere­
cido. Em seguida, o Sr. Presidente _concede. a palavra ao Sr. 
Senador Cid Sabóia de Carvalho, para emitir o seu voto, 
em face do pedido de vistas solicitado por S. Ex--em ·reunião 
antetior, sobre o Projeto de Lei da Câmara no 1~, de _199(), 
qu~ "cria a carreira de apoio técnico-administrativo do Minis­
tério Público da União e seus cargos, fixa os valores de venci­
mentos, e dá outras providências. Após amplo debate, é apro­
vado o voto emitido pelo Sr. Senador Cid Sabóia, passando 
a vencido o parecer da relatara, Senadora Júnia Ma':.i_se, fican~ 
do em conseqüência, aprovãdo o projeto, nos termos da reda­
ção oferecida pa1a Câmara dos Deputados. Nada mais haven­
do a tratar, o Sr. Presidente declara encerrada a reunião, 
lavrando eu, Vera LUcia Lacerda Nunes, Secretária, a pre­
sente ata, que após 1ida e aprovada será assinada pelo Sr. 
Presidente e levada à publicação. 

33• Reunião reaHzada em 13 de novembro de 1991 
(Reunião Extraordinária) 

As quinze horas do dia treze de novembro, de mil nove­
centos e noventa e um na sala de reuniões da Comissão, 
sob a Presidência do Sr. Senador Ne_lson Carneiro, reúne-~~ 
a ComisSão de Constitúição, Just"iça e CícJadania, co_m a p~e­
sença dos Srs. Senadores: :Mansueto de. Lavor, AJ!.tomo Manz, 
Paulo Biso!, Josaphat Marinho, Valmtr Campelo, José Foga­
ça, Chagas Rodrigues, Cid Sab_óia, Élcio. A!.'!.~res, ~~uríci? 
Corrêa, OZiel Carneiro, Pedro Sunon, Ganbald1 Alves, LavOI­
sier Maia e Divaldo Suruagy. Deixam de comparecer, por 
motivo juStificado, os seguintes Se~adores: .. Am~~ Lando, 
Francisco Rollemberg, Carlos Patrocímo, OdaciT Soares, Juta­
hy Magalhães, Wilson Martins, José Eduardo,_ Magno Bace-

lar, Júnia Marise e Amazonino Mendes. Havendo número 
regimental, o Sr. Presidente declara aberta a sessão e dispensa 
a leitura da ata da reunião anterior, que é dada como apro­
vada. A seguir, o Sr. Presidente concede a palavra ao Sr. 
Senador José Fogaça, que se coloca à disposição dos Srs. 
Senadores, para debater o su~stitutivo _apresentado por S. 
·Ex• ·na reunião anterior, sobre os Projetas de Lei do Senado 
no$ 56, 145 e 173 de 1991, que versam sobre a Lei de Imprensa, 
oportunidade em que ocupam a tribuna solicitando esclareci­
mentos ao Sr. relator, os seguintes Srs. Senadores: Cid.Sabóia 
de Carvalho, Jutahy Magalhães, Élcio Álvares, Maurfcio Cor­
réa, que solicita a retirada da Emenda de no 2 de sua autoria, 
António Mariz, José Paulo Bísol e Mansueto de Lavor. Após 
terem sido sanadas as dúvidas enfocadas, é colocado em vota­
ção·e aprovado o substitutivo oferecido pelo Sr. relator, con­
substanciado as sugestões oferecidas, durante a discussão da 
matéria. Nada mais havendo a tratar, eu, Vera Lúcia Lacerda 
Nunes, Secretária da Comissão, lavrei a presente ata que, 
após lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente e levada 
à publicação. 

34• Reunião reaUzada em 21 de novembro de 1991 
(Reunião Extraordinária) 

Às dez horas do dia vinte e um de novembro, de mil 
novecentos e noventa e um, na sala de ·reuniões da Comissão, 
sob a Presidência do Sr. Senador Nelson Carneiro, reúne-se 
a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, com apre­
sença dos Srs. Senadores: E leio Alvares, Pedro Simon, Chagas 

. Rodrigues, José Eduardo, Magno Bacelar, António Mariz, 
JoSaphat Marinho, Amir 4!1-do, Oziel Carneiro, Maurício 
Corrêa, Valmir Campelo, Francisco Rollemberg, Çarlo.s .:Pa­
trocínio, Jutahy Magalhães e Mansueto de Lavor. Deixam 
de comparecer, por motivo justificado os seguíntes Senhores 
Senadores: José Fogaça, Odacir Soares, Wilson Martins, Júnia 
Marise e Amazonino Mendes. Havendo número regimental, 
o Sr. Presidente declara aberta a sessão e dispensa a leitura 
da ata da reunião anterior, que é dada como aprovada. A 
seguir, o Sr. Presidente consulta o Plenário, sobre a possibi­
lidade de atender pedido do Senador Pedro Simon, para apre­
ciação extra pauta do PLC n' 94, de 1991, de iniciativa do 
Poder Executivo, que "dispõe sobre as sanções aplicáveis aos· 
agentes públicos nos casos de enriquecimento ilícito no exer­
cício de mandato, cargo, emprego ou função-na Adminstração 
Pública Direta, Indireta ou Fundacional e dá outras providên~ 
cias". Não havendo objeções por parte dos membros presen­
tes, S. Excelência o Sr. Presidente concede a palavra ao relator 
da proposição, Senador Pedro Simon, que emite .o parecer 
concluindo pela aprovação da matéria, na forma do substi­
tutivo qtie oferece. Aberto o debate usam da palavra em 
considerações ao assunto os Srs. Senadores Maurício Corrêa, 
Jutahy Magalhães, Amir Lando, Josaphat Marinho, Antônio 
Mariz, Carlos Patrocínio e Chagas Rodrigues. Terminada a 
discussão, coloca-se em votação o parecer do relator, que 
recebe. aprovação unânime. Prosseguindo, o Sr. Presidente 
anuncia a apreciação do item no 1 da pauta: Projeto de Lei 
do Senado na 70, de autoria do Sr. Senador Fernando Henrique 
Cardoso, que "dispõe sobre os crimes de sonegação fiscal 
e de apropriação indébita de tributos e dá outras providências 
- decisão terminativa - Após leitura do parecer emitido 
pelo relator, Senador Antônio Mariz, que conclui pela apro­
vação da matéria, nos term.os do substitutivo que oferece, 
acolhendo parcialmente as emendas de n°~ 1 e 3 e integralmente 
a emenda no 2, todas oferecidas pelo Senador Odacir Soares, 
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e, rejeitando_ a emenda de 0°4, de autoria do Senador Maurício 
Corn~a. ficando sobrestada a matéria pelo prazo regimental 
de cinco_ dias. Item 7: Consulta n<> 1, de_ 1991 - ~·cto Sr. 
Senador Mauro Benevides, solicitando o-pronunciamento des­
ta Comissão, quanto aos aspectos consiitUCíonal, jurídico e 
regimental, encaminhando, para tanto, o texto d<? pronuncia­
mento do Senador Maurício Corrêa referente .io Projeto de 
Lei do Distrito Federal n<> 54190, bem ·como do art. 12 da 
resolução n<> 49/90". O Relator, Senador Josaphat Marinho, 
emite parccer_c_oncluindo que a competência do Senado_ Fede­
ral se esgotou, com a instalação da Ass.ernbléia Legislativa. 
Após leitura do parecer o Sr. Senador Maurício Corrêa solicita 
vistas da matéria, no que obtém o deferimento da Mesa, fican­
do sobrestada sua apreciação pelo prazo regimental de _cinco 
dias. Item 15: Projeto de Lei da Câmara n' 87, de 1989 e 
Projeto de Lei do senado n" 33_,_ de 1991, que tramitam em 
conjunto: PLC nu 87/89: "dispõe sobre o controle de solventes 
voláteis, colas de sapateiro e similares, que têm sido usados 
como produtos inebriantes e/ou embriagadores e proíbe a 
fabricação de material escolar, brinquedos e vestuários im­
pregnados com produtos odoríferos", de autoria do Deputado 
Elias Murad. - PLS n" 33/91; "dispõe sobre a proibição de 
vendas, doação ou cessão de colas contendo tolueno, xileno 
ou b_cnzeno a menores_ de 18 anos e dá outras proyidências", 
de autoria do Senador Márcio Lacerda. O_relator da propo­
sição, Senador Oziel Carneiro, emite- parece·r favorávêl ao 
PLC 87/89 e ao PLS 33/91, na forma do substitutivo oferecido 
pela ComiSsão de Assuntos Sociais, com a· suóE:nlenda que 
apresenta. Concluída a leitura do parecer, o Sr. Senador Amir 
Lando solicita vistas da matéria, obtendo o deferimento da 
Presidência~ Nesta oportunidade, o Sr. Presidente encerra 
a reunião, tendo em vista o adiantado da hora, ficando adiada 
para a próxima sessão ordinária a apreciação dos ·demais itens 
da pauta. E para constar, eu,_ Vera Lúcia Lacerda Nunes, 
Secretária, lavrei a presente ata que, após lída e aprovada 
será assinada pelo Sr. Presidente e levada à publicação. 

35• Reunião realizada em 27 de nOv-embrO de 1991 
(Reunião ordinária) 

Às dez horas do dia vinte e sete de novembro, de mil 
novecentos e noventa e um, na sala de reuniões da Comissão, 
sob a Presidência do Sr. Senador Nelson Carneiro: reúne-Se 
a Comissão de Constituição, Justiça e Cid:idani3., com a pi-e­
sençados Srs. Senadores: Wilson Martins, Elcio Álvares, Juta­
hy Magalhães. Paulo Biso!, Cid Sabóia, Valmir Campelo, 
Magno Bacelar, António Mariz, Ozíel Carneiro, Chág~s Ro­
drigues, Nabor Júnior, Jo$é Eduardo, Jos~ Fogaça, Moisés 
Abrão, Carlos Patrocínio, Josaphat Marinho, Alfredo Cam­
pos, Mansueto de Lavor, Divaldo Suruagy, Pedro Simon, 
Amir Lando, Francisco Rollemberg e MauríciQ Coriêa, Dei­
xam de comparecer, por motivo justificaâo os segUinteS Se­
nhores Senadores: -Odacir Soares, Júnia Marise e Amazonino 
Mendes. Havendo número regimental, o Sr. Presidente decla­
ra aberta a sessão e dispensa a leitura da ata da reunião antep 
rior, que é dada como aprovada. A seguir, passa-se â aprecia­
ção da pauta, na ordem determinada pelo Sr. Presidente: 
item 2, Projeto de Lei da Câmara no 27, de 1987, de autoria 
do Poder Executivo, "que autoriza a Petróleo-Brasileiro ·s.A 
- Petrobrás e a Petrobrás Distribuidora s:A- B~-A, nas 
condições que_ estabelece, participarem do capital-de. Outras 
sociedades". O relator da matéria, Senador Mansueto de La­
vor emite parecer concluindo pela aprovação da mesina.--Não 

bavt!ndo discussão, passa-se à votação do parecer, que recebe 
aprovação unânime. Item 3: Projeto de Lei do Senado n" 

_.55., de 1991- Complementar, de autoria do Senador Alfredo 
Campos, que "dispõe sobre a criação de. estado e território". 
O parecer do relator, Senador Odacir Soares, Concli.ii pela 
aprovação da ~atéria._ Term~qªd_o o prazo_ regimen_tai col}ce­
dido para vistas ao Senador Jutahy Magalhães, _a matéria é 
devolvida sem voto em separado. Após amplo debate_ sobre 
o assunto, _a Presidência conduz a votação da proposição, 
a_ qual é rejeitada poi unanimidade. O Sr. Presidente designa 
o Sr. Senador J~tahy Mag~lhães para relatar o vencido. Item 
4: Projeto de Decreto Legislativo n" 103, de 1991, de_autoria 
do Senador Maurício Corrêa, que susta o Decreto n" 177, 
de 17-de julho de 1991, que "aprova o regulamento dos servi­
ços limitados de telecomunicações". O relator conclui parecer 
pela aprovação da matéria. Após debate é a mesma colocada 
em votÇtção, cujQ parecer recebe aprovação unânime. Item 
5: _Proje(o de Lei do Senado n~ 266, de 1991, de autoria do 
Senador Maurício Corrêa~ que "dispõe sobre a utilização, 
pelo Governo do Distrito Federal, dos órgãos de Seg'!-rança 
Pública de que trata o § 4" do art. 32 da Constituição Federal" 
-De_ cisão terminativa- O parecer do relator, Senador Fran­
cisco Rollemberg, conclui pela aprovação da matéria e pelo 
_acolhimento da Emenda n" 1 oferecida pelo Senador Valmir 
Campelo. O Sr. Senador Valmir Campelo que havia solicitado 
vistas da propoSição, devolve-a com voto em separado, suge­
rindo o acolhimento da emenda n"' 02 de sua autoria, e ãinda, 
apresenta a emeiida de n" 3. Após amplo debate, é colocada 
em votação a matéria, a qual recebe aprovação na forma 
do parecer apresentado inicialmente pelo relator~ Item 6: Pro­
jeto de. Resolução n" 62, de 1991, de autoria do Senador 
Jutahy Magalhães_,_ que "altera dispositivos do Regimento 
Interno do Senado Federal". Após leitura do parecer emitido 
pelo relator, Senador José_ Eduardo, a Presidência concede· 
Vi$ tas em conjunto aos Senadores Oziei c~rneiro e Cid Sabóia. 
Nesta oportunidade o Sr. Presidente encerra os· trabalhos dei­
xando adiada a apreciação dos demais itens da pauta para 
a próxima reunião: Nada mais havendo a tratar, eu, Vera 
Lúcia Lacerda Nunes, Secretária, lavrei a presente ata, que 
após lida e aprovada será assinada pelo Sr. Presidente e levada 
à publicação. 

36' Reunião realizada em 28 de novembro de 1991 -
(Reuniâo Extraordinária) 

Às dez horas do dia vinte e oito de novembro, de mil 
novecentos e noventa e um, na sala de reuniões da Comissão, 
sOb a Presidência do Sr. Senador Nelson Carneiro, reúne-Se 
a Comissão de Constituiçâo, Justiça e Cidadania, com a pre­
sença dos Srs. Seriadores: Amir Lando, Elcio Alvares, Antô­
nio Mãriz, Pedro- Siinon, José Fogaça, Paulo BisO!, Josaph_at 
Marinho, Wilson Martins~ Francisco ROllemberg, Oziel Car­
neiro, Jutahy Magalhães, José _E_duardo, Chagas R9driges, 
Odacir Soares, Divaldo Suruagy,_ Cid S~bóia, Maurício Cor­
rêa, Alfredo Campos e Carlos_ Patrocínio. Deixam de compa­
recer, por motivo justificado os seguintes Senhore.s Senadores: 
Mansueto de Lavor, Valmir Campelo, Magno Bacelar, Júnia 
Marise e Amazonino Mendes. Havendo número regimental, 
o Sr. Presidente declara aberta a sessão e disperlsã a leitura 
da ata da reunião anterior, que é dada como aprovada. A 
seguir, passa-se à apreciação da pauta, na ordem determinada 
pelo Sr. Presidente: Item 9: Diversos n• 17, de 1991- "Da 
Presidência do Senado Federal, solicitando ao Presidente da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania dÕ Senado 
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Federal, opinião a resjJeíto do pedido feito-pelo senadOr Ger­
son Camata (Requerimento de informação n• 100/91) de que 
lhe fosse enviada a relação completa dos depositantes e entida­
des que realizaram transaçõeS e opetações de_ qu_~lq~_~r __ !!<!!_~:___ 
reza com o Banco "Br-asiTeiro-Iraquíano". O relator,-Senãdor 
Francisco Rollemberg lavrou parecer concluindo que não pro­
cede a alegação apresentada pelo Presidente do Banco Central 
do BraSil para negar ão Senado Federal a informação que 
lhe foi Pedida no Requerirriento de informações n" 100/91. 
Não havendo manifestações, -é colocado e-m votação o parecer 
do relator, o qual recebe aprovação unânime. Item-lU: Projeto 
de Lei da Câmara n' 11, de 1988, de autoria do Deputado 
Amaral Neto, que "Cria o poJo Petroquímico do Estado do 
Rio de Janeiro, estabelec_e norma~ __ p·a_ra·_ a_~ua· iii1_])1antação, 
e dá outras providências". O pa-recer -emitido pelo Senador 
Antôníó Mariz coriCiUí pelo arquíVãrile-nto cta·-~af~~ia. ApóS 
discussão, Coloca..:se errrVot3ção o parecer do relator, o qual 
recebe aprovação unâtlim.e. Item 11: Projeto de Decreto Le­
gislativo n<) 08, de 1984," que "aprova o texto do acordo de 
cooperação no campo dos usos pacíficos da energia nuclear 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Go­
verno da Espanha, celebrado em Brasília a 12 de maio de 
1983". O relator da matéria, Senador Pedro -Simon emite 
parecer concluindo pela sua aprovação. Não havendo discus­
são, passa-se à votação do assunto, o qual é aprovado por 
unanimidade. Item 12: Projeto de Decreto Legíslativo no 10, 
984 -"aprova o texto do protocolo sobre privilégio e imuni­
dades da Organização Internacional de Telecomunicações ma­
rítimas por satélite - INMARSAT, concluído em Londres, 
a to de dezembro de 1981 ". O relator, Senador Wii.sçm Mar­
tins, oferece parecer cóncluindo pela aprovação da matéria. 
Não havendo manifestações, é colocado em votação o parecer, 
o qual recebe aprovação unânime: Item 13: Projetõ de Decreto 
Legislativo no 15, de 1988- "Aprova o texto da Convenção 
n<) 154, da Organização Internacional do Trabalho - OIT, 
sobre o incentivo à negociação coletiva, adotada em Genebra, 
em 1981, durante a 67• Reunião da Conferência Internacional 
do Trabalho". Relator: Senador Chagas Rodrigues; parecer: 
pela aprovação da matéria no âmbito da CCJ._Não havendo 
discussão, coloca-se em votação o parecer do relator que rece­
be aprovação unânime. Item 16: Projeto de Lei do Senado 
n• 132, de 1991, de autoria do Senador Eduardo Suplicy, 
que "dispõe sobre o depoimento de autoridade ou cidadão 
perante as comissões da Câmara dos Deputados, do Senado 
Federal e do Congresso Nacional''. - Decisão tetniinativa 
- Relator: Senador Jutahy Magalhães, Parecer: pel_a _apro­
vação da matéria, com as emendas de noS 01 a 03 que ofereceA 
Após leitura do parecer a Presidência defere pedido de vistas 
do Senador Cid Sabóia, ffcando sobrestada a apreciação da 
proposição pelo pr3zo regimental de cinco dias. It_em 29: Pro­
jeto de Lei da Câmara n<) 98, de 1991, de autoria do Poder 
Executivo. -Dá nova redação a dispositivos da Lei n<) 2.tgo·, 
de 5 de fevereiro de 1954, que "dispõe sobre o Tribunal maríti­
mo", alterada pelas ~eis n..s 3.543, de 11 de fevereiro de 1959, 
5.056, de 29 de junho de 1966, c pelo Decreto-Lei n• 25, 
de 1• de novembro de 1966" _Relator: Senador José EdUardo; 
parecer: pela aprovação da matéria. Não havendo discussão, 
coloca-se em votação o parecer do relator, o qual recebe 
aprovação unânime: Item 31: Substitutivo da Câmara dos De­
putados ao Projeto de Lei do Senado no 05, de l989, de autoria 
do Senador Pompeu de Sousa, que .. institui o Conselho de 
Comunicação Social, n-a forma do art. 224 da Constituição, 
e dá outras providências". Relator: Senador Antô:riio Mariz; 
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parecer: favorável à aprovação do Substitutivo. Não havendo 
discussão, passa-se à votação do parecer que recebe aprovação 
unânime: Nesta oportunidade o Sr. Presidente encerra os tra~ 
balhos, deixando adiada a apreciação dos demais itens da 
j)ãu-ta para a próxima reunião. E para constar, eu, Vera Lúcia 
Lacerda Nunes, lavrei a presente ata, que após lida e aprovada 
será assinada pelo Sr. Presidente e levada à publicação. 

- 37• Reunião ReaUzada em 4 de dezembro de 1_991 
- - - - (Reunião Ordinária) 

Às dez horas do dia quatro de dezembro, de mil nove­
centos e noventa e um, na sala de reuniões da Comissão, 
sob a Presidêrtciil do Sr. Senador Nelson Carneiro, reúne-se 
a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, com apre­
sença dos Srs. Senadores: Elcio Alvares, Chagas Rodrigues_, 
Paulo Bisol, Amazonino Mendes, Magno Bacelar. Pedro Si­
mon, Francisco Rollemberg, Cid Sabóia, Wilson martins, Ju­
tahy Magalhães, José Fogaça, Oziel Carneiro, Garibaldi Al­
ves, Meira Filho, Carlos Patrocínio, Antônio Mariz, Alfredo 
Campos, Josaphat Marinho, Lavoisier Maia, Odacir Soares, 
Nelson Wedekin, Valmir Campelo e Lourival Baptista. Dei­
xam de comparecer, por motivo justificado, os seguintes Se­
nhores Senadores: Amir Lando, Mansueto de lavor, José 
Eduardo, Maurício Corrêa e Júnia Marise. Havendo número 
regimental, o Sr. Presidente declara aberta a sessão e dispensa 
a leitura da ata da reunião anterior, que é dada como apro­
vada. A seguir, passa-se à apreciação da pauta, na ordem 
determinada pelo Sr. Presidente~ Item 1: Recurso S/N, de 
1991-CN, "do Sr. Presidente do Senado Federal, sobre ques­
tão de ordem levantada pelo Senador Eduardo Suplicy e De­
putado Alberto Goldman, quanto a convocação de Ministro­
de_ Estado para prestar esclarecimentos ao Plenário do Con­
gresso nacional. Relator: Senador Pedro Símon; parecer: pelo 
indeferimento do recurso interposto ex officio pelo Sr. Presi­
dente do Congresso Nacional, em face do acerto da decisão 
de S. Excelência em questão de ordem suscitada sobre a convo­
cação de Ministro de Estado perante o Plenário-do Congresso 
Nacional. Não havendo discussão, coloca-se em votação o 
er do relator, o qual recebe aprovação unânime. Item 3: Emen­
da no 1 de Plenário ofereciada ao Projeto de Resolução no 
6, de 1991, de autoria do .Senador Jutahy Magalhães, que 
"dispõe sobre formalidades e critérios para apreciação dos 
atõs de outorga e de renovação de concessão ou permissão 
de serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens- Relator: 
Senador Cid Sabóia; parecer: favorável à emenda de Plenário. 
Após discussão é colocado em votação o parecer, que recebe 
aprovação unânime. Item 17: Projeto de Lei da Câmara na 
73, .de 1991, de autoria do Tribunal de Contas da União. 
que "dispõe sobre a lei orgânica do Tribunal de Contas da 
União e aá outras providências." O relator, Senador Pedro 
Sim.ort;erhite parecer faVorável ao projeto, à Emenda no 3, 
nos termos de subemenda e, à_ Emenda n<) 8 apresentando, 
ainda, as Emendas de nDS 9-R a 31-R. Durante a discussão 
da matéria o Sr. SenadÇ>r Cid Sabóia usa da palavra para 
solicitar a retirada da Emenda de no 15. Após argumentar 
com o Plenário, o Sr. relator resolve pela retirada da referida 
emenda, prosseguindo, a Presidência defere pedido de vistas 
do Sr. Senador Paulo Biso!, ficando, por conseguinte, sobres­
tada a apreciação da matéria. Item 19: Projeto de Lei do 
Senado na 362, de 1991, de autoria do Senado_r Odacir Soares, 

,.Cjue "cria a superintendência da área de livre comércio de 
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Óuajará-Mirim·. e dá outras providências."- O relator. Sena- riores, deferirido pelo pagamento da URP. Após amplo debate 
dor Cid Sabóia, emite parecer coiicluindo pela constitucio- é colocado em votação o_ parecer do relator, o qual recebe 
nalidade, juridicidade e aprovação quanto ao mérito, com aprovação por unanimidade. Atendendo solicitação do Sr. 
as Emendas de nos 1 a 4 que oferece. Em fase de discussão, Senador Antônio Mariz, a Presi~~ncia ailuncia a apre~~_çáo 
o Sr. relator resolve retirar a Emenda de no 4; em fase de extrapauta do PLC 0° 86, de 1990, de autoria do Deputado 

'votação, o parecer recebe aprovação Unânime. Após consultaf César Maia, que "equipara ao efetivo exercício da função 
o Plenário, o Sr. Presidente anuncia a apreciação extrapauta de magistério a que se rife"rem os arts. 40~ inciso III, alínea 
de matéria encaminhada pela Presidência do Senado, soliciM b, e 202, inciso III, da Constituição Federal." No uso da 
tando o exame desta Com'i.ss3.o em caráter de urgência: Con- - pãl::'!-vra para relatar a matêr;ia, o sr. Senador Antônio Mariz 
"sulta n" 6, de 1991: "do_ Sr. Senador Mauro Benevides, solici- ·conclui parecer pala aprovação do Projeto. Não havendo dis­
tante o pronunciamento da Comissão-de Constituição, Justiça . cussão, passa-se à votação da matéria, que recebe aprovação 
e Cidadania sobre a viabilidade legal do pagamento dos valores unânime. Nesta oportunidade, o Sr. Presidente encerra os 
relativos às URP (Unidades de Referências de Preços), nos trabalhos, às treze horas e quarenta minutos, fica-ndo adiada 
períodos previstos em lei, com a devida correção monetária." a apreciação dos demais itens da pauta para a próxima reunião. 
O relator, Senador FranciSco Rollemberg, emite parecer con- Nada mais havendo a tratar, eu, Vera Lúcia Lacerda Nunes 
cluindo não haver óbice jurídico-constitucional, que .ímpeça Secretária da Comissão, lavrei a presente ata que, após Iid~ 
a Comissão Diretora de decidir admini:Stta:tivamente, ado- e ~provada será assimtda pelo Sr. Presidente e levada à publi­
tando a jurisprudência criada no âmbito dos Tribunais Supe- cação. 
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DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XLVI N• 191 SÁBADO, 21 DE DEZEMBRO DE 1991 BRASÍLIA - DF 

.CONGRESSO NAOONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou; ~e eu, MauroBe11"vides, Presidente do Sei) ado 

Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento lnterno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 241, DE 1991 

Aprova o ato que outorga permissão à Rádio Onda Sul FM Stéreo Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora na cidade de Carmo do Rio Claro, Estado de Minas Gerais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1' É aprovado o ato a que se refere a Portaria n'' 268, de 28 de dezembro de 1989, do 

Ministro de Estado das Comunicações, que outorga permissão à Rádio Onda Sul FM Stéreo Ltda., para 
explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito~ de exclusividade, serviço de ràdiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Carmo do Rio Claro, Estado de Minas Gerais. 

Art. 2' Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 19 de dezembro de 1991. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Congrésso Nacional aprovou, e ~eu, ~Mauro Benevides, Presidente do Senado 
Federal, nos termos do art. 48, item 28;âo Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO I.:EGISLATIVO N• 242, DE 1991 

Aprova o texto do Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e as 
Nações Unidas relativo à Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, 
a ser reaiizaàa na cidade do Rio de Janeiro de Í' a 12 de junho de 1992. 

O Congresso Naciol1af decreta: ~ ~ · ~ · ~ · ~ · · 
Art. 19 É aprovado o texto do Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil 

e as Nações Unidas relativo à Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, 
a ser realizada na cidade do Rio de Janeiro de 1' a 12 de junho de 1992. 

Parágrafo único. Estão sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
resultar em revisão do referido Acordo; bem como quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do art. 49, inciso I, da Constituição Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao património 
nacional. ~ ~ ~ 

Art. 29 Este Decreto -Legislativo entra ei1l vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 20 de dezembro de 1991. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 
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CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Diretor Adaiailtrativo 
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Diretor bd.utriai 

Semeatral ·····-··--·-·--·-···--·------·--·-·-Cr$ 3.519,65 -

P!DRJM; AUGUS'IO COUTINHO MADRUGA 
Dirc:&or Adjunto 1lr8Jcm 2.200 excmp.._ 

ACORDO ENTRE O GOVERNO DA REPÚBUCA · '(b) observadores de organizaçõe; e movimentos nado· 
FEDERATIVA DO BRASIL E AS NAÇÓES UNIDAS nais de libertação que tenham convite permanente da Assem· 

RELATIVO A CONFERÍlNCIA DAS NAÇÓES UNIDAS _ bléia Geral, para participar das sessões e dos trabalhos de 
SOBRE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO todasas con(erências internacionaisrealizadassob os auspícios 

das NaçOes Unidas; 
Considerando que 3 Assembléia Geral das- NaÇões Uni- (c) representantes dos Orgãos interessados das Nações 

das, por meio de sua Resolução no 44/228, de ~,de dezembro Unidas; 
de 1989, decidiu ''realizar uma Conferência das Nações Unidas (d) representantes de órgãos especializados e interessa­
sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (doravante ''Confe- dos das Nações Unidas e da Agé. ncia Internacional de Energia 
rência"), com duas semanas de duração e _co!n o JlÍvel de Atómica; -
participação mais alto possível, que deverá coincidir com 0 (e) observadores de outras organizaçóes-intergoverna-
Dia Mundial do Meio Ambiente (5 de junho), e_J111992"; mentais pertinentes; 

Considerando que a Assembléia Geral aceitou com pro- (f) observadores de organizações não-governamentais 
fundo apreço a generosa oferta do Governo .da_ República releva_ntes e qualificadas, relacionadas nos· documentos AI 
Federativa do Brasil (doravente "Goyerno") oara sediar a = H :n -. - - . - - - -' • L.Onf.wl!rOL.287Adendosde 1 a 3, adotados pelo Comitê 
Conferéncia; Preparatório na Sua 2• sessão substantiva realizada em 21 de 

Considerando que a Conferéncia, entre pU.trOs propósitOs, 28 d - março, e março e 5 de abril, respectivamente, e aqueles 
deverá elaborar estratégias e medidas nõ sentido de deter incluídos no documento A/Conf.151/PCIL.28/Adendos, 4 a 
e reverter o efeito da degradação ambiental no contexto de 6, adotado na 3• sessão substantiva do Comitê Preparatório, 
esforços redobrados, nos níveis nac1onal e internacional, para em 22 de agosto e_ 30 de ag<?S~o, respectivamente. e em quais.: 
promover o desenvolvimento sustentável e ambientalmente quer emendas subseqüentes; 
saudável em todos os países; (g) peritos e consultores individuais da área do meio am-

Considerando que a Assembléia G~ral decidiu que "o biente e do desenvolvimento convidados pelas Nações Unidas;_ 
Secretário-Geral das Nações Unidas designará o Secretário-
Geral da Conferéncia"; (h) funcionários da secretaria ad hoc da Conferência e 

Considerando que a Assembléia Geral! na seção 1, pará- da Secretaria das Nações Unidas; 
grafo 5, da Resolução n' 40/243, de 18 de dezembro de 1985, (i) outras pessoas convidadas pelas Nações Unidas. 
decidiu que organismos e órgãos das Naç~es U~idas podem 2. O Secretário-Geral das Nações Unidas e ,o Secretá-_ 
promover sessões fora da sede estabelecida das Naçóes Unidas rio-Geral da Conferência deverãO designar os funciOiíá'rios 
quando 0 governo, que estiver fazendo 0 convite para uma- das Nações Unidas incumbidos de estar presentes à Confe­
sessáo a realizar-se dentro de seu território, concordar em rência, com a finalidade de prestar serviços à mesma. 
assumir, após consultas ao Secretário-Geral daS Nações Uni- 3. As reuniões públicas da Conferência ficarão abertas 
das no qu·e -se refere à natureza e possível âmbito da sessão, a -represelitãntes dos meioS de -comunicação acreditados a cri­
os custos adicionais direta oU indiretamente decorrentes de tério das _Nações U~das, após co~~ultar ~ Gc:_verno. 
sua realização; 

O Governo e as Nações Unidã.s, por meio deste instru­
mento, acordam: 

ARTIGO! 
Local e Data da Conferência 

A Conferência devera realizar-se no Rio de- Janeiro -de 
I' a 12 de junho de 1992, com a possibilidade de consultas 
pré-conferéncia tere-m lugar na sem-ana anterior. 

ARTIGO II 
Participação na Conferência 

1. A participação na Conferência devei:á se; ab~r!a: · 
(a) representantes de Estados; 

ARTIGOlli 
Recintos, EquipameD.tos, Serviços de 

Utilidade e Materiais 
>- 1. O Governo deverá -forflecer, arcando com OS re:spec­

_ti_yos_ cu~tos e- durante o tempo que-ror necessário p;:ua a 
~ealização da Conferência; os reciritos· necé.ssários, inClusive 
salas de conferência, área de. lazer para delegados e intérpre­
tes, espa!<' adequado para escritórios, áreas d'e armaz-enagem: 
e outras mstalaç6es e requisitos afins (como especifiCaâo rios~ 
Anexos III a Vlldopresente Acordo). ___ _ 

-~·- Qs recintos e as instalações mencionadqs no parágrafo-
1 acima deverão permanecer ã disposição das Nações Unidas 
24 (vinte e quatro) horas por dia durante toda a Conferência, 
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e pelo tempo adicional antes da abertura e após o encerra­
mento da Conferência que as Nações U o idas e a Secretaria 
ad hoct em consonância com o Governo, considerarem neces­
sário para os preparativos e a conclusão de todas as questões 
relacionadas com a Conferência. 

3. O Governo deverá, arcando com os respectivos custoS, 
fornecer, equipar e manter em boas condições todas as salas 
e instalações mencionadas acima, de forma considerada ade­
quada pelas Nações Unidas para a efetiva adntinistração da 
Conferência. As salas de conferência deverão ter equipamen­
tos para tradução simultân_ea recíproca nos seis idiomas das 
Nações Unidas e deverão ter instalações para gravação .de 
áudio nesses idiomas. Cada cabine de tradução deverá ter 
a capacidade de se conectar a todos os sete canais (a "mesa" 
-ou seja, o orador- mais cada um dos canais de idioma). 
Para as cabines de árabe e chinês será necesSãrio sistema 
.por meio do qual seus intérpretes passam Sóbrepo-r:.seã-cabine 
de inglês ou francês, de maneira que seus intérpretes possam 
ter acesso a esses idiomas sem precisar locomover-se até qual­
quer uma dessas cabines. 

4. O Goveriló deverá, arcandO com os re&}lectivOSCustoS, 
fornecer, equipar e manter equipamentos co-niõ-processadores 
de texto e máquinas de escrever com teclados nos idiomas 
necessário~, equipamentos para ditar, transcrever e reproduzir 
e outros materiais de escritório necessários-para a efetiva reali­
zação da Conferência e para uso dos representantes da impren­
sa que estiverem fazendo a cobertura da Conferência. 

5. O Governo deverá instalãr dentro da área da Confe­
rência, e em base comercial, arcandO com os respectivos cus­
tos, um guichê de registro, uma área de alimentação, um 
banco, uma agência dos correios, instalações telefónicas, de 
rac .. simDe e telex, guichês de informações e viagem, bem como 
um centro para o serviço de secretariado, equipado após con­
sulta às Nações Unidas, para uso das delegações que partici· 
parem da Conferência. 

6. O Governo deverá fornecer, arcando com os respec­
tivos custos, instalações para o trabalho da imprensa escrita, 
filmagem, radiodifusão e televisionamento dos trabalhos, na 
medida exigida pelas Nações Unidas. 

7. Além das instalações para uso da imprensa, filmagem, 
radiodifusão e televisionamento mencionadas no parágrafo 
6 acima, o GoveinO deverá providenciar, arcando com os 
respectivos custos, uma área de trabalho para a imprensa, 
uma sala de brleflog para correspondentes, estúdios de rádio 
e televisão e áreas para entrevistaS e preparãçãõ-de programas. 

8. O Govértfo deverá arcar-com os custOs de tOdos os 
serviços de utilidade pública, inclusive chamadas telefônicas 
locais do secretariado da Conferência e suas comunicações 

mã adequada, dos observadores das organizações não gover­
namentais mencionadas no Artigo II, parágrafo l(f) acima 
para o· desempenho de suas atividades relacionadas com a 
contribuição dos mesmos à Conferência. 

ARTIGO IV 
Instalações Médkos 

1. O dÕ,verno deverá proporcionar instalações médicas 
adequadas para primeiros socorros em casos de emergência 
dentro da área da Conferência, arcando com os respectivos 
custos. 

2. No caso de emergências sérias, o Governo deverá ga­
rantir transporte imediato e hospitalização. 

ARTIGO V 
Acomodações 

O Governo deverá garantir a disponibilidade de acomo­
dações adequadas em hotéis ou residências, a preços comer­
cialmente razoáveis, para as pessoas que estiverem partici­
pando da Conferência o~ assisthido à mesma. 

ARTIGO VI 
TriUISporte 

1. O Governo deverá garantil- a disponibilidade de meios 
de transporte adequados ~ todos os participantes da Confe­
rência e ao pessoal das Nações Unidas de e para o aeroporto, 
durante três dias antes e dois dias depois da Conferência, 
bem como 01:eios de transporte de e para os principais hotéis 
e o local da Conferência, durante a realização da mesma. 

2. O Governo, após consulta às Nações Unidas, deverá 
providenciar, arcando com os respectivos custos, um número 
adequado de carros com motoristas para uso oficial dos princi­
pais funcionários e do secretariado da Conferência, bem como 
-outros meios locais de transporte, de acordo com as necessi" 
dades do secretariado da Conferência. 

ARTIGOVIÍ 
Proleçio PoUclal 

· O Governo deverá fornecer, arcando com os respectivos 
cus~s, a devida proteçáo policial para garantir o funciona­
mento eficiente da Conferéncia dentro de uma atmosfera de 
..,gurança e tranqüilidade, sem interferências de qualquer es­
pécie. Embora tais serviços policiais devam permanecer sOb 
a supervisão ou o controle direto de um oficial designado 
pelo Governo, esse oficial deverá trabalhar em estreita coope­
ração com um funcionário designado pelas Nações Unidas. 

ARTIGÜVIII 
Pessoal Local para a Conferência 

por telex, telefone, facooSimile e sistema de telex e comunicação 1. O Governo deverá designar um funcionário para atuar 
eletrónica entre o Secretariado da Conferência e os eSciitõrios como oficial de ügação entre o Goverilo e as Nações Unidas, 
das Nações Unidas quando ·estas comunicações fOrem feitas que será responsável, em consonância com o Secretário-Geral 
ou autorizadas pelo Secretário-Geral da ConferênCia, oll eDI da Conferência, pelos preparativos para a realização da Confe­
nome dele, inclusive telegramas oficiais inform3.tivos das Na- rência como prevê o presente Acordo. 
ções Unidas, entre o local da Conferência e a Sede-e os diversos 2. O Governo deverá contratar e fornecer, arcando com 
Centros de Informações das Nações Unidas. os respectivos custos, o pessoal local necessário, além do pes-

9. O Governo deverá arcar com os custos do transporte soai das Nações Unidas: 
e do seguro de qualquer escritório das Nações Unidas para (a) paragarantirofuncionamentoadequadodosequipa-
o local da Conferência e vicewversa, e de todos os materiais mentos e das instalações mencionadas no Artigo III acima; 
da Conferência. As Nações Unidas determinarão de que ma- (b) para reproduzir e distribuir documentos e com\mi-
neira esses equipamentos e materiais deverão ser despacha- ca.dos de imprensa necessários no contexto da Conferência; 
dos. . . .. . (c) para trabalhar em funções de secretariado, datilo-

10. Os recintos e as instalações oferecidos de acordo com I grafia, serviços de escritório em geral, mensageiro, indicação 
o presente Artigo poderão ser colocados à disposição, de for- · de salas de conferências, condução de veículos etc.; 
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( d) para prestar serviÇOs de custódia e matmtenção dos 
equipamentos e recintos ofereddos no_ cp,nte_x~o da Confe~ 
rência. O Anexo VI do presente __ d-escreve de fOfitlfl pormeno­
rizada os requisitos para o pessoal local. 

3. Mediante so!i~i~_a.@g·_go ~~-çretáriO-Geral'da:: Confe­
rência, o Governo deverá t&O·{áf tciédidas, arcando com ·os 
respectivos cu·stos, no sentido de que parte do pessoal local 
mencionado no parágrafo 2 acima esteja disponível antes e 
após o.encerrame·nto da Conferência, de acordo com as tieces­
sidades das Nações Unidas. 

4. Mediante solicitação do Se_cretário-Ge-ril diS -NaÇões 
Unidas, o Governo deverá tomar medida&, -ª.rç_qnçlo_ coro os 
reSpecitivos custos, no sentÍdo de que número adequado de 
membros do pessoallocal_~~çjon~do no parágrafo 2 acima 
fique disponível para prestar serviços notumos de acordo com 
possíveis necessidades da Conferência; - -o 

ARTIGO IX 
Pmvidências Fin&nceiras 

1. O Governo -deverá, além -da responsabilidade finan~ 
ceira prevista em outras- partes do presente Acordo, arcar 
com os custos adicionais direta ou indiretamente envolvidos 
na realização da Conferência no Brasil e r:lão na- Sede estabe~ 
lecida das Nações Unidas (Genebra). ES$CS.CQStQs adicionais, 
provisoriamente' estimados em US$2.846.QQQ_,_çle_ve:rãq_iç,çl_y_i_r, 
sem se restringirem à os mesmos, os efeti_vos custos-adicionais 
das viagens e benefícios dos funciOnários das Naçõ_es_ Unidas 
desígnad_o_s_ pelo Se_cretário-Geral para fazer visitas prepara­
tórias ao Brasil e estar presentes à Conferência, bem como 
os custos do despacho de_equipamentos e materiais não cJispo~ 
níveis localmente. As providências relativas a essas viãgens 
e dos despachos deverão ser tomadas peJo Secretariado ad 
hoc da Conferência, de acordo_ com os Regulamentos e as 
Normas de Pessoal das Nações Unidas e suas práticas adminis~ 
trati v as no que se refere aos _padf_ões de viagem, bagagem, 
ajuda de custo, diária ~e despesas de trânsito. A relação dos 
funcionários das Nações Unidas necessários à- Confúência 
e os custos de suas viagens estão discriminados nos Anexos 
I, II e VIl do presente Acordo. ~ ~ 

2. _o Gove-in"o deverá depositaYju'nto às-Nações Unidas, 
até lo de março de 1992, a soma de US$2.846.000; qu'e repre, 
senta os custos totais estimados, mencionados no parágrafo 
1 do presente Artigo. ~ ~ 

3._ Se necessário, o GovernO deverá faiei- outi-os p-aga~ 
mentes adiantados mediante solicitação das Nações Unidas, 
no sentido de,_ q~e __ esta ~ão venh_a, e;nt ITI-9_11lento algum, a 
financiar tempOrariamente com seus recursoS de caixa os cus­
tos adicionais que são da res_I?Onsabilidad_e_d_o G.o_verno. 

4. O depósito mencionado no parágrafo 2 acima será 
usado somente para financiar as obrigações das Naç_ões U nid~s 
em relação à Conferência. 

5. Após o encerramento da Conferência, as Nações_ Uni~ 
das apresentarão ao Governo balancete pormetit>rizado de 
contas com os custos adicionais efetivamerite cobertos pelas 
Nações Unidas e que devem ser assumidos_ pelo Governo, 
como previsto no parágrafo 1 do presente Artigo~ Esses_ custos 
serão expressos em _dólares norte-amerjcanos, co-m. base na 
taxa de câmbio oficial das Nações Unidas, na data em que 
as Nações Unidas efetuaram os pagamentos. Com base nesse 
balancete_ pormenorizado, as Nações Unidas_ reembolsarão 
ao Governo o saldo do depósito ou_dos pagamentos adiantados 
referidos no parágrafo 2 do presente_ Artigo~ Caso _tais custoos 
adicionais ultrapassem a sbina depositada, o Governo deverá 

cobrir o saldo d_evedor dentro de um mês a contar da data 
do recebimento da prestação de c_ontas. porm~norizada. As 
contas finais ficarão sujeitas a auditoria, c_omo previsto nos 
Regulamentos e Normas FinaPceiras das N_aç_ões Unidas, e 
seu ajuste_ final estará sujeito a obserVações. da auditoria efe­
tuada pela Junta de Auditores, cuja determina_ção_deverá ser 
aceita como final, tanto pelas Nações Unidas como pelo Go~ 
vemo_. 

ARTIGOX' .~ 

ObrfgllçõeS 
_-1 .. Q_-Govemo terá a iespOnsabiJid~de de t~mar as ~ne~Ú­

aas ilice&sá_riaS -'"Cõin -relaÇão a qUalquer -ação, reÍviridicaÇão 
ou outra demanda apresentada_ ~q1~tra as __ Na_ções Unidas Ou 
seus funcionários proven-iente~ de:_ _ : _ _ _ _ --

(a) danos a pessoas ou da~o~ m_ateriaj_s ou-pei-da de bens 
, nos recintos mencionados no Artigo_ III oferecidõs pelo Go­
verno ou sob seu controle; 

(b) danos a pessoas ou danos materiais ou perda de beiis 
provocados pelos serviços de transporte mencionados no Aiti~ 
go VI ou ocorridos durante sua utilização; 

(c) contratação para a Conferência do pessoal posto- à 
-disposição pelo_Govemo cq~o prevê o Artigo VIII .. 

2. O GO~vehlcfCiiverá indenizar -e isentar as Nações Uni­
das e seus funcionários-· em relação a ·qualquer ação, reiVíflâi­
cação ou outra demanda. 

ARTIGO XI 
Privilégios e lmQQida4~s 

1. A Convenção sobre os Privilégios e ãs ImUnidades 
.das Nações Unidas, da qual o Brasil se tornou parte e:ni 15 
de dezembro de 1949, será aplicada no contexto da COnfe­
rência~ Particularmente, os. representantes de Estadqs mencio­
nados no Artígó- II, parágrafO 1( ã) acima, gozarão _dOs privilé­
gios e imunidades previstos no Artigo IV- da Convençao: · ds 
funcionâriOs das Nações Unidas qu~ estivere~m deSeJllpenhan­
do funções junto à Conferência de acordo com o Artigos 
II, parágralos !(h) e 2 acima, gozarão dos privilégios e iínuni­
dades previstos no~ A!gos V e VII da_ COnVen.Ção. Quaisquer 
peíitoS--ã- &eiVíÇo~-das Nações Unidas no contexto da Confe­
rênCia de acordo com o Artigo II,.parágrafo l(g), gozarao 
dos privilégios e imunidades previstos nós Artigos VI e VII 
da Ç~~ve~ç_ão. _ · _ -- ___ '- __ · · __ 

--i. _OS-participantes meitciÓnad9~ :qo~Â~i{go II, p~-rág~~fo 
l(b), (c) e (i) acima, gozarão de imunidade em ~relação a 
qualquer processo legal referenteaopiniõ~s verbais ou escritas 
t:;.p<:!r quaisquer de seus atas 11:0 cog!,extO_J!e sua_ participação 
na Conferência. Os observadores menci_onad_os_n() Artigo 11, 
parágrafo 1(e) e (f) a~ima, terão.a seu dispq_r_os ro,ej_Qs_ neceS­
_sário_s _para o exercício independente 4e J>4~ ativida}!es_ no 
_contexto da Conferência. __ __ _ _ __ -,-- . 
-- 3. o-pessOal cedido pelo éiõVel,;o de~~cordo com o Arti~ 
g(l VIII _a_cima __ gozará de imunid,ade_ em relação a qualquer 
processo legal relativo a opiniões verbais ou escritas e quais~ 
quer de seus atos em sua ç:a_paci9-ade oficial no contexto da 
Con(erência._ 

__ 4~- Os representantes dos órgãos eSpecializadoc~ _o~~in~, 
mencionados no ArtigO II, parágrafo_!(9) ~ci.Qia_-gozarão dos 
privilégios o e das imunidades das Agências Especializadas ou 
do Acordo sobre Privilégios e Imunidades da Agência Interna-
cional _de Energia Atómica, conforme o_ ~Q. _ __ o 

- 5. Se~tLaf?rir l!lão dos di_reítos previstos nos parágrafos 
anteriores do presente Artigo, todas as pessoas que estivere~ 
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desempenhando funções no contexto da Conferência e todas 
as pessoas convidadas ou acreditadas juntO à- C0n{~iênci3, 
inclusive representantes da imprensa ou de outros meios de 
comunicação, gozarão dos privilégios, das imunidades e das 
facilidades necessá1ias ao eXercíciO independente de suas fun­
ções no contexto da Conferên$. 

6. TOdas as pessoas mencionadas no Artigo II terão o 
direito de entrar e sair do Brasil, sem qualquer restrição ao 
trânsito de e para a área da Conferêncía. Os ViStofe :is ·p&rfiliS~ 
sões de entrada serão concedidos, conforme cada caso, a todas 
as pessoas convidadas para a Conferência sem quaisquer: des­
pesas, o mais-rapidainente possível e dentro do prazo máximo 
de até duas semanas antes da data da sessão de abertura. 
Caso o visto náo seja--solicitado pelo menos duas semanas-. 
e meia antes da abertura da Conferência~ o vistõ"CieVeiá--ser­
concedido dentro de prazo máximo de três dias a contar da 
data de recebimento do respectivo formulário. Devem tam­
bém ser tomadas providências no sentido de se it~seguriu- que 
os vistos com duração para o período da Conferência sejam" 
concedidos no aeroporto de chegada às pessoas que não-pude­
ram obtê-los antes de sua partida. _ _ _ __ 

7. Personalidades oficialmente convid3dãS-j)ilo -GOVe-ino 
para a Conferência terão acesso à área da Conferência garan­
tido pelas Nações Unidas. · .. 

sãiias nomeações medianÚ~ sofícitaÇ.ãO- de qualquer das Partes. 
Entretanto, qualquer controvérsia dessa natureza que envolva 
uma questão- regulamentada pela Convenção sobre os Privilé-

- g!os e as Imunidades das Nações Unidas será tratada de acordo 
cOm a Se.ção 30 daquela Co_nvenção. 

ARTIGQXIV 
Dispositivos Finais 

1. O presente Acordo poderá ser modificado mediante 
acordo por escrito entre as Nações Unidas e o Govern_o. 

2. O presente- Acordo- entra(á efu vigor iinediat3mente 
após sua assinatura pelas Partes e permanecerá em vigor no 
c!ç:~~r~~r _Ço e~çop.tro_ e _dm:.~ntc;: um período posterior neces­
sário para o acerto de_ !pda_~ a~--q~e_st.õ_~s rela_cjona.das _com 
quarsquer-ae· SêUsarspoSitiVos. _ . 

Feita n-o Rio de Janeiru, aos 3 dias do mês de_ outubro 
de -199~·- em <!~as ~ópias~--n-cis taioili~-fportUgllês e- mgiês, 
sendo todos os textos igualmente autêntico~. 

-- -·Pelo Governo da República Federafiva dO Brasit"- Pelas 
Nações Unidas. 

ANEXO I 

Necessidades de Pessoal 

Rio de Janeiro, Brasil, 1° a 12 de junho de 1992 

LISTA DE PESSOAL DOS~ . 
FUNCIONÁRIOS DAS NAÇÓESifNIDAS 

8. Para fins de aplicação da Conven-ção sobre Privilégios 
e Imunidades das Nações Unidas, os recintos da Conferência 
serão considerados como recintos das Nações Unidas e o aces- _ 

. so aos mesmos ficará sob o controle e a autoridade das Naçõe~_ -i. Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente 
Unidas. Os recintos serão invioláveis durante_ a reali?"ação e DesenvolvjmentQ 
da Conferência-, inclusive durante a fase preparatória e a co-n- S-ecretário-Geral "-o=--- '--~- 0~'-- - ·: __ : -

clusão dos trabalhos. _ -- --::- ~- ~::--:: --- A~istênciad ·······.··~--~-;··--'~~""-·-.~-----..-..~----- ~ •· 1 

9 T d 
· ·d A · II · oSecretáno Geral ...... , ..... _ ... ,............. . .2.. 

_ : . o as as pessoas menciona as_ no rttgo actma t_e-_ Secretários(as) ······~-~--··H··---~~--~~:.~.~.~--~---·•·;;.~ ....... .;;~~~ .. 2 rao direitO de levar para fora do Brasil qualquer parcela n~o_ Secretárió~Gél-ai-Ad-.--- f - -- ~----- ----=------ -- -- - -
gasta dos fu":dos que trouxerem para o Brasil no conte-xto- Assistentes do SecretJáU~o~G:_····1~Ad:·~t1~-_-~--~~-~:_·H~~,, --i_ 
da ConferênCia e de reconverter quaisquer fundos dessa na tu~ R6presentant ses · \ d eSra · tá1-~-~Go ·ãl· -·-·_··~···· .... ··,··.- ---

à t d d d · t _ e pectru o ecre no er -··~·~-.,___... _ 2-, 
reza axa e merca o pre omman e. Diretordo Escritório de Nova York ._:;.-.. :: ..... ~~-=··h··- 1 

ARTIGO XIT Oficial de ligação (G,77) ....... ,.,..,. . ..:-.... ,~ •• :.: ... ,.:,.... L 
Direitos Alfandegários e Imposto de Importação Diretor do Escritório áe Nãirõbi -... ~.: .... : ... ~.r •••••••••••• ~"'- .• 1 

O Governo deverá permitir a importação temporária, Oficial de ligação (Nairóbi) .. , ................ , .. ,,""··~- · ' '1. 
COm isenção de ,·mpostos e co . 'd d f' cal d t d Oficial executivo ····· .........•... ;:_.~····-~~·-·,.··"'l"··'-;.:...._...... -·.1 

m Imum a e IS ' e 0 os Oficial administrativo ...... .-:':.".:~::;:~----~----~~---~--~=:~----· ... -, ~1 os equipamentos técnicos que acompanhem os representantes - -- -- --­
dos meios de informação e renunciar aos direitos alfandegáriOs· Assistentes· doS Oficiais acima ·· · · · ... .-.•... ::~-=~~~-~;~--M-... ~.-· .. ,2-, 
e impostos ~e importação ~bre os materi_~is necessário~ para, Chefe de Relações Públicas Exteriores . .-:...:~.--:~------~· .. 1 
a Conferência. O Governo deverá expedir' sem atraso para- Assistentes do Chefe de Relações Exteriores -·-· .. ·-····· 2 
as Nações Unidas, quaisquer licenças de ~l_!lportaçáo e de ex-:_ Oficial de Imprensa ····~···············"·············--------~-- f 
P

ortaçáo necessán'as para tal fi ------ --- Assistente do oficial acima ............ ..-• .,..-........ u ...... ,__ ---tl, 
Im. Ofici~ de liga_ção com Organizações Não QOV~fnWell~ --

ARTIGO XIII tais (ONG) ...................... ~ .......... ,,~~-''·'""":"' ·o! 
Solução de Controvérsias __ _ Assistent_e!l _ _-~~ C?!i2i~.~imª-.:-:! ... _,_--.:.H··-·~-..... ------~.-.... ••• .~.. 2 

Qualquer controvérsia entre as Nações Unidas- e o "<:i-OVemo _ Diretor-SecietáfiOâo Grupo de Trab_alho 1 . ··~----~~-·--··· 1 
no que se refere à interpretação ou à aplicação do presente- Assi~t~rife do l_?iietoi-~ecretáriõacirila ·············~····~- _ 1 
Acordo, que não seja resolvida por meio de negociações ou OficiaiS para assuntos substantivos do Grupo de Traba­
qualquer outro meio acordado, deyerá ser en_ÇA.gli!_!h~s:IaJ._me-_ lho _1 ··-·~···--··~·"'";·~·:·~~ ... ···~·····-··----~ .. -.t-.: ••• ~"-"··::.:.-::-r:.:~:.:--:. · .. s-~-
diante solicitação de qualquer das partes, a um tribunal de A~~Istent~s d?s oftclats acuna ..... ~., ............. ~.~---····~~ -2 . 
três árbitros, um a ser nomeado pelo Secretário-Geral das Duetor:Secretário do Grupo de Tfãbãllió 2 ...... : ....... ..... 1 
Nações Unidas, um a ser nomeado pelo Governo e- o terceiro, Assistente -do Diretor-Secretário 3.CiQ1a. ~ .. · .... : ... ......... _, . 1 
qUe será o Presidente, a ser escolhido pelos dois _primeiros~ Oficiais-para assuntos substantivos do Grupo ·de Traba­
árbitros. Caso qualquer das Partes não designe Um árbitro-~ lho _2-.. T ••• -•• ~ • ..,·-··"'~"~"·'"'"·:~"""m"": .. ·.;"l.-:-.r.~:&.-:rn::.~~-:.·~~r::--~ ... _·s,. 
dentro de um prazo de 60 dias a contar da designação feita A~sistentesdoso_ficuusactma ......... "'······-~·-·-·-··--· ··i· 
pela outra Parte, ou se esses dois árbitros não aco-rdarem · Diretor-Secretário do Grupo de Trabalho 3 -"'···-~ ............ -~, , .. 1 
a designaç~o do terceiro_árbitro dentro de um_ prazo_ de 60 Assi~t~nte do Diretor-Secretário acima __ ........... ~.~--···". 1 
dias a contar da data de designação dos mesmos, o Presidente Oficiais para assuntos substantivos do Grupo de Traba-
do Tribunal Internacional de Justiça poderá fazer as neces· lho 3 ................................... , ........ ~~"-"'·"'"".:' L. '7 
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Assistentes dos oficiais acima ............................. h~··· 
Oficiais para assuntos substantivos para o plenário ..... . 
Assistentes dos oficiais acima .................. ~~·-·-·····-·····~ 
Consultores especiaiS .................. n ••••••••••••••• _.._,, .. _ 

Secretários( as) para os Grupos de Trabalho e plenário 

3 
5 
.4 
8 
4 

Oficial de relatórios nacionais ..... ······················---!. 
TOTAL 

Custos Adicionais de Viagem 

(Ver Anexo II, parte i) 

2. Departamento de Serviços da Conferência 

78 

Com base na previsão de 10 reuniões por dia ( 4 pela 
manhã, 4 à tarde e, possivelmente, reuniões no final da tarde 
ou à noite), cada uma das quais dotada de interpretação de 
e para os idiomas árabe (A), chinês (C), inglês (1), francês 
(F), russo (R) e espanhol (E); e com tradução, datilografia, 
reprodução e distribição de 600 páginas de documentação 
interna das sessões nos idiomas ain~be, chJo&, ingiEs, francês, 
russo e espanhol, as necessidades são as seguintes: 

Coordenador da Conferência ................................ . 
Coordenadores-adjuntos ···············h··· .. -·-····-··~····· 
Secretários( as) ................................................. .. 
Oficial administrativo ............ .............. o OH···-·~ ..... . 
Assistente administrativo ................. ._.. ............ ~··-·H· 
Chefe de serviços relativos às reuniões ........... ~ ... ,h~ ••• 

Oficiais da Conferência ...................................... .. 
Intérprete-Chefe ............................................... . 
Operador do ServJço de Interpretação ..................... . 
Intérpretes (20A, 20C, 151, 15F, 15R, 15E) .............. . 
Chefe dos Serviços de Tradução ............................. . 

1 
2 
3 
1 
1 
1 
4 
1 
1 

100 
1 

Credenclamento/Ligação com a Imprensa 
Oficiais do credenciamento (imprensa/áudio-visual) 
Operadores do credenciamento ................................ ~ 
Oficiais de documentação ........................... -. ...... ~ .. 
Ligação com o Centro de Informações das Nações Unidas 
(CINU) 

Oficial de ligação com o C INU ............................. .. 

Cobertura de Imprensa 

1 

Caril base na previsão de duas ·-·reUniões abertas" simultâ· 
neas? o Departamento deverá fornecer duas equipes de repór· 
teres em cada um dos três idiomas seguintes: inglês, francés 
e português. 

Inglês 

Repórteres (imprensa escrita) -dois por reunião 
Editor ............................................................. .. 
Supervisor de equipe de datilografia ....................... . 
Revisores .... ···············---~-----~· .. u· ·-·····~~·······~--~-
Datilógrafos (inglês) ............................... - .......... . 

Francês 

Repórteres (imprensa escrita) -dois por reunião 
Editor ············~· .. ··-··-~---··~·--·"·"""··•·- ......... · 
Supervisor de equipe de datilografia .......... _ .. _. ~--····. ~--- . 

Revisores .............. ~ ... ~ .. ······--····~--~---~--............. -.. . 
Datilógrafos (francês/inglês) ................. ~ ............... . 

Português 

Repórteres (imprensa escrita)- dois por reunião 

4 
1 
1 
2 
2 

4 
1 
1 

2 
4 

Auxiliares de Escritório para o Serviço de Tradução 
(1A,1C, li, 1F, 1R,lE) ...................................... . 6 Editor ........... ~.-..-..................... .;,., __ ._._~~.; ... _.-~ .... .~ ... h. 

41 Supervisor de equipe de datilografia .......... ·---·-• 

2 
..1 
. .1 Tradutores (8A, 8C,ll, 8F, 8R, 8E) ............. ~ ......... .. 

Revisores ( 4A, 4C; 11, 4F, 4R, 4E) ......................... . 21 Revisor ............................ ; .. , ... ____ .• , ... ~···-'··----...:..-- 1 

Supervisor de estenografia ..... ············-····-···""'·-·-···· 
Assistentes/Auxiliare~ de editoração (8A, 8C, 41, 8F, 
8R, 8E) .................................................... ~ .... .. 
Especialistas técnicoS ................................. _ ........... . 
Oficiais de controle de documentos ........................ . 
Oficiais de referência ................................... _ ..... . 
Oficiais de reprodução ................. ~ ....................... .. 

1 

44 
2 
3 
3 
4 

Oficiais da distribuição ..................................... ___ ;,. 
TOTAL 

Custos Adicionais de Viagem 

(V e r Anexo II, parte ü) 

3. Departamento de Informações Pliblicas (DIP) 

246 

Os padrões normais de trabalho das Naçõe~ Unidas para 
conferências internacionais, no que se refere ao Departamento 
de Informações Públicas (DIP), foram ampliados de maneira 
a se levarem em consideração requisitos relacionados com 
o idioma local e a expectativa de um interesse da imprensa 
maior que o normal em relação a esta Conferência. Os núme· 
ros relativos às necessidades em termos de pessoal (abaixo) 
se baseiam na realização de não mais de duas "reuniões aber· 
tas" simuitaneas. 

Escritório do Porta-Voz 

Radiodifusão 

Repórteres de Rádio (inglês, francês, espanbol, portu· 
guês) ........................................... - ....... · .......... . 
Assistentes de produção ..................................... ,_ .• 

Televisão 

Produtores de noticiários de televisão .................... .. 
Técnicos .............. ·----- ................................. ~ .. -.. -~-~ 

Cobertura Fotográfica 

4 
2 

2 
2 

Fotógrafo ......................................................... 1 
Editor fotográfico ................ :: .• •~···•··................... 1 
Coo!dena~or de exposições .......... ·-···-··-·-··-··-·-- t 
TOTAL 49 

Custos Adicionais de Viagem 

(V e r Anexo II, parte üi) 

4. Escritórios do Secretário-Geral das Nações Unidas 
a) Escritório do Secretário:Geral 

Secretário-Geral ... .................................... ,.: .... o.:. 
Membros graduados do gabinete do Secretário-Geral .. 

Chefe de equipe do DIP e porta-voz ........................ . 1 Oficiais da segurança .......................................... . 

1 
3 
3 
1 Oficial de informações ........................................ . 1 Secretário do Secretário-Geral .............................. . 
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b) Escritório do Diretor·Geral de Desenvolvimen-
to e Cooperação Económica Internacional 

Diretor-Geral .................................................. --~·==, ,J 
Assistente do Diretor-Geral ................................... , 1 
Oficial principal ................... h .................... ._ •• »~··~~-~.. .l 

c) Escritório para Assuntos Políticos e da Assem­
bléia-Geral e Serviços de Secretaria 

Subsecretário·Geral ................................... .--.---.~ •• .-.--.--1 
Oficial principal ··········~·~·~····· ............. ~::~:,.._.._.,.,,_~~ 1 

d} Escritório -para Assuntos Políticos e Gerais e 
Divisão de Serviço da Secretaria do Conselho 

Observação: 

Q número necessário de técnicos em eletrónica dependerá 
dos equipamentos de interpretação simultânea e gravação a 
serem instalados. e fornecidos pelo Governo e da assistência 
técnica-dos mesmos. Se estiverem iiicluídos operadores e técni­
cos, o pessoal da engenharia de radiodifusão da Conferência 
a ser fornecido pelas Organizações Governamentais (OG) po­
deria ser reduzido a 67. 

_c'UStOs Adiciçmais de Viagem 

(Ver Anexo It; parte v) 

6 •. Escritório Jurldlco 

Económico e Social Assi.stente§ :jl,l~djcos 
SecretáriO da Conferência ......... , .. ~ .. _,.., .. _.~.--·-·~---··-·.-~~~-:. ·i 
Secretário-Adjunto da Conferência ......... ·. : . ........ : . . :. · -

1
1 . TOTAL 

Coordenador dos serviços de secretaria ................... . 
2 

Secretário do Primeiro Comitê .......... _ .......... ,....._.,_~,_.·~· -- 1 
Secretário do Segundo Comitê ····················-·------· 1 
Secretário do Terceiro COmitê .......................... -.. _.-.. - _ 1 
secretário para consultas informais ................... -.-::.~=-- :1 
Editores ................................................. ~ .. --~ 2-

_ Custos Adic.lohais de Viagem 

-LYer Am;xo II, parte vi) 

0ficiais para apresentação de documentos ................ :.: - _ 2 _7~- Mi.§s~ª_4e _PJ~_~eja~-~,11~~ 
Oficiais para registro -~~-. -:-::-... · · ·· .... ·· ·· .. u···--~ ····~~··:...,.~·~_-

1 
~----:-- · ----:--~ EStirila·se ·que sefãó"necessárias quatro missões de plane­

Assistentes ········ ·-····~·~·~--~···-·-·-~~-----~~"' -_-_ _J.LI - j3friênto 'envolvendo nove funcionários das Nações Unidas 
TOTAL 36 ao Rio de Janeiro e a Brasília: para -nego"Ciar as providências 
Custos Adicionais de Viagem a serem tomadas em relação_à Conferência, com funcionários 

graduados do Governo brasileiro (vide Anexo II, parte vii). 
(Ver Anexo II, parte iv) 

5. Escritório de Serviços Gerais 

Operadores_das_salas da Conferência ···-·-·-·---·-·-·-·----·-~·-·--·· 
Operadores centrais de gravação .......................... ~. 
Operadores de entrevistas coletivas .......... -...... _ ....... .. 
Técnicos de manutenção ····~~···········; .......... ;~ .. ;....-~.~. 
Supervisores e oficiais de segurança em-geral ··-·~~········­
Escritório -de Serviços Gerais do Conselho Empresarial 

10 
2 
3 
3 

58 

çl_e_ De~envolvimento Sti~tentável ····-······~····-···-····----'­
TOTAL 77 

8. Frete Aéreo 

Supõe-se que grande número de equipamentos e mate­
riais -de escritório, que não"" são facilmente encontrados nó 
Brasil, terão de ser trazidos para o País pelo secretariado 
das Nações Unidas. Estima-se que, possivelmente, o peso 
desses equipamentos se elevará a 10 toneladas. A quantidade 
de material importado variará de acordo com o que o Governo 
puderforitecer tocalmente-e--poderá-ih:fluit hõS ·custos -contem. 
piados de frete aéreo (vide Anexo II, parte viii). 
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RESUMO DOS CUSTOS 
(US$) 

1. Secretaria da Conferência ............. ··"····· .. . 698.600 
2. Secretaria do Departamento de Serviço~ da 

Conferência ..................•.. :................. -90.l.SOO 
3. Secretaria do Departamento de Relações Pú-

blicas ...... .. .... .. .... ... .... ....................... · 38.800 
4. Secretaria do Escritório do Secretário· 

Geral .................. ····························- . .21..100 . 
5. Secretaria do Escritório de Serviços Gerais . 464.600 
6. Secretaria para Questões Legais . . . ... .. ...... . 1.500 
7. Missões de Planejamento ...... .... ............. 167.200 
8. Frete Aéreo ··········-························: .. - ·~· 95.200 
9. Custos do Programa das Nações Unidas para 

o Desenvolvimento .............................. 85.000 
TOTAL ............................................ 2.474.800 
10% Imprevistos ................................. . 247.500 
5% Apoio ao Programa .......................... --li..I.2.>3 .. 7C~JM"-
TOTAL FINAL ..................... 2.846.000 

ANEXOIJJ 
Acomodações para os OS<rltórlos 

1. Conferênda das Nações Unldns sobre Melo Ambiente 
e Desenvolvimento 

Serão necessários dois escritQrios_YlP' um Para o Secretá­
rio-Geral e outro para o Secretário-Geral-Adjunto. Para o 
resto do pessoal, propõe-se que as acom_odações sejam com­
partilhadas. Caso os escritórios tenham dimensões de 32 me­
tros quadrados, serão necessárias 40 salas. Se as dimensões 
forem mais reduzidas, serão necessárias 60 salaS.· · 

Para cada membro do pessoal, serão necessária_~ ªs peças 
de mobília usuais de escritórios (ou seja, e~vaninltas, cadei· 
ras, materiais de escritório eln geral, etc.). 

Os dois escritórios VIP e o escritório do oficial executivo 
deverão ser dotados de aparelhos telefónicos tipo chefe-se­
cretária, bem como linhas diretas com capacidade para disca· 
gem direta internacional. Além disso, deverão ser fornecidos 
aparellios telefónicos com extenSão e capacidad_e pãta disca· 
gem direta local em cada escritório, e dez linhas adicionais 
com capacidade de discagem direta internacional para uso 
de outros funcionárioS graduados. 

2. Departamento de Serviços da Conferência 
Olldals da Conferência 

1 Escritório para o presidente da Conferência (inclusive 
área com mesa e cadeiras para acomodar de 15 a 20 
pessoas em reuniões diárias perto do plenário). 

1 Escritório, contíguo ao escritório do presidente, para 
acomodar uma secretária. 
Escritório para o relator·geral da Conferência (inclusive 
área com mesa e cadeiras para acomodar de 15 a 20 
pessoas convidadas às reuniões do relator-geral). 

1 Escritório, contíguo ao escritório do relator·geral, para 
acomodar um( a) secretário(a). . . 

Escritórios para os presidentes e relatores dos com:itês. 
Departamento de Serviços da Conferêneia 

1 Escritório VIP _para o coordegàdor da Con.f~rência. 
12 Escritórios pãra os cOordeÕadores·adj untos, oficial ad­

ministrativo, intérprete-chefe, chefe dos serviços de tra­
dução, oficiais da conferência, supervisor da estenogra· 
fia, técnicos especialistas, oficiais de controle de docu­
mentos e auxiliares dos serviços de tradução. 

31 Escritórios para -tradutores e revisores (cada um dos 
quais com dimensões de aproXimadamente 12 metros 
quadrados). 
Escritório de referência nos moldes de biblioteca com 
prateleiras para guardar documentos de referência e ar­
quivos para uso das delegações e do pessoal da tradução. 
situado próximo dos escritórios dos tradutores, 
Área de Jazer para os intérpretes dotada de quadro­
negro e móveis adequados. A área deverá ser suficien­
temente espaçosa para acomodar até 100 intérpretes. 

Uma (1) sala de conferência 
~~Para reuniões plenárias co-m a seguinte capacidade: 

450 participantes sentados em mesas (2 por delegação). 
450 assentos para con-sultores, além de assentos adicionais 

para a imprensa e o público (1.100 cadeiras, sem mesas). 
Cerca de 200 cadeiras para uso da iro prensa deverão ser 
do tipo carteira, dotadas de pranchas para escrever. 

1 pódio de nove posições com duas filas de ~deiras atrás 
do mesmo para consultores. --- -
atril (cadeira cerimonial dotada de sistema para recepção 
de interpretação usada em visitas de Chefes de Estado). 
mesa conectada, ao sistema de interpretação com 6 a 
8 lugares para o pessoal encarregado __ dos serviços de 
secretariado. 

1 mesa conectada ao sistema de int~rpfetaçáo que deverá 
acomodar qUatrO (4) funcionários dos· serviços de im­
prensa do DIP, equ~pada com telefone de luz pisca-pisca 
(sem campainha) para comunicação com. a rilesa do edi­
tor; uma escrivaninha e seis (6) cadeiras próximas ao 
pódio para Oficiais da Conferéncia. A escrivanínha de­
verá estar conectada ao sistema de interpretação e deve­
rá ter um telefone com luz (sem campainha). 

1 cabine dentro da sala com sistema de interpretação e 
equipada com telefone para distribuição de documentos 
e com prateleiras ou escaninhos para papéis. 

Três (3) salas de Conferência 
Cada uma das quais com a seguinte capacidade e eqUipa­

mentos; 
180 participantes acomodados em mesas, com dois lugares 

atrás reservados para consultores. 
120 participantes acomodados em mesas, com um lugar atrás 

reservado para um consultor~ lu$~res ~dici_~nais para 
a imprensa e para o público (200 cadeiras, sem mesas). 
pódio de sete posições com duas filas de cadeiras reser­
vadas para consultores na parte de trás. 
mesa conectada ao sistema de tradução simultânea com 
capacidade de 6 a 8 lugares pai-a o pessoal encarregado 

- dos serviços de secretariado. 
1 mesa conectada ao sistema de tradução simutânea com 

capacidade para acomodar quatro ( 4) funcionários dos 
serviços de imprensa, equipada com telefone de luz pis­
ca-pisca (sem campainha), para comunicações com a 
mesa do editor. _ _ 
esCrivaninha e 3 cadeiras próximas ao pódio para funCio­
nários da Conferência; a -escrivaninha deverá estar co­
nectada ao sistema de tradução simultânea e ter um 
telefone de luz pisca-pisca (sem campainha). 

1 cabine dentro das_ salas (com sistema de tradução simul· 
tânea e equipada com telefone) para distribuição de 
documentos com prateleiras ou escaninhos para papéis. 
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As salas da Conferência deverão _ser equipadas com siste~ 
ma de tradução simultânea de e para seis (6J idiomas e deverão 
ter instalações para gravação de áudio. .·-- .: 

As cabines de tradução simultênea dos id~omas íngl_ês, 
francês, russo e espanhol deverão acomodar c?nforta~elmente 
dois intérpretes em cada uma delas. As cabmes de mte_rpre­
tação dos idiomas árabe e chinês deverão acomodar três mtér­
pretes em cada uma. Pelo menos duas dessas cabines deve~ão 
ter telefones. _ __ -~-

Os intérpretes_ deverão dispor de um sistema que os per­
mita ter acesso a todos os sete (7) canais, ou seja, o idioma 
original e os seis canais de outrqs Jd~~.tp._as .. A_s -~~ines d9~ 
idiomas árabe e chinês necessitarão de um sxstema pelo qual 
elas possam se sobrepor à cabine de inglês ou francês, de 
modo que os intérpretes de árabe e ?hinês P?Ssam ter acesso 
a esses idiomas sem locomover-se fis1camente a qualquer des-
sas cabines. _ . _ · 

4 salas de. Conferência para reuniões de_peque~os grupos 
(35 participantes). ~ ~ ~ -

salão para delegados. --~·. ""'~·- ·---

ÁREAS DE SERVIÇO 

6 áreas de datilografia, cirico (5) para acomodar oito (8) 
datilógrafos da Conferência em cada .área e uma (1) 
área para acomodar quatro ( 4) datilógnifos da Confe­
rência, com dimensões mín"iil:üls-de cinco (5) metros qua­
drados por Uatiló_grafo em_.._mesas co~y~p.ç!9nª~s _çle dati­
lografm e três (3) metros·quadrados para materi"ãis. 
área de reprodução.côm 4 a 5 niilpés quaârados de 
espaço (equivalentes a 370/460 metros ~quadrados). 

1 área de distribuição com um balcão central~ bandejas 
para papéiS ·e prateleiras desHn"ãdas a-aiiiJizenagem de 
documentos. _ -
depósifó para arinãZenagerrí de pra~s_ de jd~l1_ti.f~cação 
e outros equipamenfõs das salas d3- Conferência. 
área trancada para armazenagem:- · 

3. Departamento de Informações Públicas (DIP) 
Escritório do Porta-Voz 
(referência: sala E, Pavilhão de Congres~os) 

1 escritório para o porta-voz-
1 escritório contíguo ao porta-voz para o encarregado de 

imprensa 
1 escritório para a secretária do. porta-voz contíguo aos 

escritórios acima 
local de trabalho para cinco (5) funcionários de ligação 
e credenciamento.da imprensa, auxiliares e_secretárias~ 
contíguo ao do. porta-voz .... -

1 escritório para o fotógrafo e o editor de_ fotografia 
1 escritório para o coordenadOr e assistente de exposições 

Credenciamento da Imprensa . 
Deverá ser montado um local de trabalho no saguão do 

Pavilhão de Congressos·, ·~mterior à entrada do prédio, a ser 
utilizado para credenciamento de jornalistas. 
Operação de Imprensa das Nações Unldas (referência: sala 
F) 

3 escritóiíõs. para editores de jOrnais 
Áreas de trabalho separadas para três equipes de impren~ 

sa (nos idiomas inglês, francês e português). Cada área desti­
nada às equipes' de imprensa deverá ter sete (7) escrivaninhas 
para supervisores, datilógrafos e revisores. 
Funcionário da Cobertura Jornalística (referência: sala A) 

Locais para esctiVàriihhas diante do salão do plenário 
(de frente para a delegação) destinados a acomodar seis (6) 
funcionários· de imprensa sentados. Cada par desses funcio­
nários" deverá estar equipado com telefone interno (de luz 
picas-picas), conectado ao edito·r que estiver trabalhandO na­
quele idioma. 

Rádio das Nações Unidas (referéncia: sala F) 
Escritório compartilhado para quatro (4) produtore5 ra-

diofónicos. · 
1 escritório contíguo para secretária 
Adicionalmente: 
-um estúdio radiofónico que deverá acomodar até seis 

(6) pessoas para programas de entrevistas com microfones 
e com sala de controle com misturador de áudio e três grava­
dores para radiodifusão, com qualidade profissiOilal; 

-. -dois estúdios radiofónicos de menor porte para· uma 
ou duas pessoas com os mesmos equipameritoS menciobados 
ãc.Una; 

-sala principal de gravação de áudio capaz de gravar 
simultaneamente, e do começo ao fim,_ todos os trabalhos 
do plenário no idioma utilizado naquele momento e em inglês; 
e entrevistas coletivas de ChéfeS de Estado ou de Governo, 
bem como briefings diários (essas giavações de áudio são 
.separadas das gravações para fins de arquivo e devem ser 
usadas exclusivamente por produtores radiofónicos; após a 
conferência essas fitas poderão ser recicladas); 

-todos os·esttídios radiofóniCos deVerão ·ter capacidade 
de edição e capacidade de alimentação para transmissões em 
linha ou por satélite; · _ 

-todos o·s_estúdio$ radiofónicos-devem ter, ao menos, 
conexões de entrada do plenário, nos idiomas que estejam 
sendo utilizados, e de inglês e dua~ ef!.trada$ çQnect.adas ao 
cOntrole mestre de áudio; _ 

· -dez circuítOs de áudio o.fii.mdOs do c9lltrole_principal 
.de _áudio .do Riocenti_O_" para a erllp.resa local de Correios e 
Telégrafos: 8 kHert:z; de saída, 3,4 kHertz de entrada; 

·-todo o pessoal técníco necessário a operações radiofô­
nicas nas mesmas condições descritas· para as operações de 
televisão; 

-1p.ulticaixas d_e conexão de áudio em três locais dentro 
da área do centro de imprensa na Sala G do segundo andar 
com saídas para: som do idiollla utilizad() naquele_ f!i'?mento 
(100), árabe (5), chinês (5), 'inglés (75), francés (40), russo 
(5), espanhol (50); num torai de 280 saídas. 

Televisão das Nações Unidas (referência: sala F) 
Espaço de escritóriO compartilhado para três (3) produ­

tores de· televisão 
1 es-critório par.ã ·o técnico -
1 escritório contíguo p~ra a secretária 

Adicionalmente: - -
-três câmeras de estúdio de tamanho natural com unida­

des centrais de processamento, uma com lente 40 x ~ e duas 
com lente 18 x 1; -

-,---três câmeras portáteis ENG/EFP~coi:n lente ü x I 
e gravadores portáteis para uso em· gravaçõ~s_itidependep.t~s 

. nas salas 1, 2 e 3. comitêS e-enl-eVeritos··especiais·,-eqiiiiJadaS 
com unidades ·centrais de processamento para uso em ljnha; 

- uin gerenciador çle imagens com c~pacidade de pelo 
menos 8 entradas e dois canais de saída de programa (A 
e B); 

. . ,_um misturador de áudio com pelo menos 12 canais 
de entrada e dois canais de saída; 
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- quatro gravadores de vídeo coro qualidade de radiodi­
fusão (Betacam ou equivalente), em sala principal de grava­
ção, para re_gistro simU.Itân_eo 4e d_ois eventos do começo ao 
fim, bem cõmo dois gravadores de 3/4 de polegada e 6 grava­
dores em VHS, para atender a solicitações das delegações; 

- quatro salas de edição de vídeo independentes, duas 
das quais com um equipamento de reprodução- Betacam e 
um gravador de vídeo Betacarn cada, também duas ou três 
salas com capacidade de edição em 314 de polegada; 

--um estúdio de TV com apetrechos mínimcis (logotipo 
da conferência, duas cadeiras, mesa); 

--equipamentos para conversão ãos sistemas NTSC, 
PALeSECAM; 

- cabos ligados às seguintes áreas para cobertura de 
televisão ao vivo: 

quatro _do salão de plenário; 
dois da sala B de entrevistas coletivas; 
um ou dois das áreas de recepção de Chefes de Estado 
ou tie Governo com câmera voltada para a plataforma 
do hdiporto; 

- 30 monitores de circuito interno de televisáo-0.0 centro 
de imprensa do segundo andar acima do salão de plenário 
(23 do programa A e 7 do programa B). 

Todos os equipamentos auxiliares necessários, como am­
plificadores de distribuição, comutadores de en-ciuninhamen­
to~ intercomunicadores, quadros de linhas, monitores de vídeo 
e áudio, geradores de caracteres para identificação de satélite, 
vetorscópio etc., parã as segutntes aplicações: ~-

(a) cobrir todas as sessões plenárias do começo ao fiiri~ 
com 3 câmeras de estúdio e urna cámera EFP na sessão de 
abertura, 2 cámeras de estúdio e urruceâ.mera EFP durante 
o resto da conferência, -e alimentar essa cobertura simulta­
neamente: 

- em linha para transmissão por satélite; 
- para a sala ·de gravação principal; 
-- e para instalações separadas de circuito interno de 

televisão no canal A; 

de televisão, simultaneamente com a cobertura a:o vivo, inte­
gral, da sessão plenária; (h) providenciar pontos de ali­
mentação de ví?~P p~r~ ~!) grªvªç}ores de vídeo portáteis numa 
estrutura fi_xa_n_a, área de imprensa com chave para áudio; 

Todo o pessoal técnico, inclusive diretor de câmera, para 
desempenhar essas funções durante as horas regulares da Con­
ferência e tarilbéril nas reuniões de final de tarde do plenário 
(caso os clientes da radiodifusão necessitem equipamentos, 
instalações e pessoal em outras horas, as taxas de horas extras 
d~v_e_m_ser pagas diretamente à organização que estiver forne­
cendo o pessoal); 

Área de Trabalho da Imprensa Credenciada 
(referência: sala G) · · -

Espaço de trabalho para 200 jornalistas 
Deve-se providenciar alguma "mobília ocasional" entre 

as salas G e D para o conforto da imprensa e do pessoal 
das Nações Unidas que estiver trabalhando na área. 

Sala de "briefing" da Imprensa 
(referência: sala D) 

Espaço para-"briefíngs" com ~adeiras e instãiaçOes pró­
prias para o trabalho escrito de 200 membros do pessoal da 
impr~ns_~. 

Distribuição de Documentos da Imprensa 
(área de referência entre as salas G e D) 

Deverá ser construída uma parede entre as salas G e 
D - na extremidade das salas H e C - no sentido de se 
criãr um espaço-de trabalho de bom tamanho, com um balcão 
com 3 mett:_os de- ~omprimentq na frerite (e pelo menos 1 
metro de largura), para distribuição de documentos e foto­
grafias. 

Unidade de Reprodução do DIP 
(referência: sala D) 

Deve ser criado um espaço para equipamentos de repro­
dução de alta velocidade para a produção de comunicados 
de imprensa na extremidade da sala D, próxima às salas H 

(b) para cobrir, ao vivo, entrevistas coletiy~s9e Chefes e c_. ESsa ái"ea deverá inCluir um espaço de trabalho para 
de Estado ou de Governo na sala B contígl!-a_3:_o s~!~<? çle qua_~ro operadores de fotocopiadoras_. O espaço total neces­
plenário do primeiro andar com uma câmera de estUaio--e sário dependerá do tipo dos equipamentos de reprodução es-
uma câmera EFP, e alimentar essa cobertura: colhidos. 

- para a sala de gravação principal; Labo~tório Fotográfico (para uso exclusivo das Nações Uni-
- para alimentação de satélite; d~s) ~- _ _ __ .- _ _ _ _ _ ___ . 
- para circuito interno de televisão no canal B; (referência: uma extremidade da sala G) 
(c) para cobrir, ao vi'(o, chegada de _Cp.efes de ~s~~dp Área de trabalho para um técnico de laboratório foto-

ou de Governo desde a plataforma do heliporto até a entrada gráfico. 
e a cerimónia de recepção, e fornecer essas imagens: -

- para a sala de gravação priilcipal; Estúdio de Gravação com Isolamento Acústico 
- para circuito Interno de -televisão no camll a:; (referência: extremidade da Saia D mais próxima das salas 
(d) para cobrir os trabalhos das salas I, 2 e 3 de confe~ . F e E) 

rências com câmeras ENG -pol'táfeiS ·e ·gravãâóres-pOTtátéíS, - Sala com isolamento ªCl)stico para a gravação de entre­
montados a bordo ou carregados à mão; vistas televisivas ou radiofónicas.- ----- --- · 

(e) para cobrir entrevistas ao vivo em estúdio de TV 
com uma ou duas câmeras e alimentar: 4. Escritórios do Secretário-Geral 

- para a sala de gravação ~estre; . _ , . a. Escritório do Secretário-Geral 
(f) edição ponto-a-ponto simples nas quatro salas de edi- 1 escritório para uso do Secretário-Geral corii pequena sala 

ção independentes; - -de espera. 
(g) alimentar a sala principal de gravação de vídeo, atra- 3 eSCritórios para funcioõ.ários Que estiverem ac-ompanhan-

vés de gerenciador de imagens e misturador de áudio, progra- do_ o Secretário-Geral 
mações editadas ou ao vivo para transmissão em linha ou 1 esc_ritório contíguo ao do Secretário-Geral para sua secre-
por satélite no programa B sem alimentar o circuito interno tária 
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b. EscritóriO do Dírêtor-Geral de DeseliVdivimento e Coo~-
peração Económica Internacional 

1 escritório pai'a o l)iretor-Geral . 
1 escritório para o Secretário-Geral-Adjunto · 
1 escritório para o oficial principal -
c._ Escritório para Questões Políticas e da Assembléia-Geral 

e Serviços da Secretaria 
1 escritório para uso do Subsecretário-Geral 
1 escritóriO" para o chefe de gabinete 

com o programa de processamento tle textos Word-Per­
. fect 5.1 

is impressoras LaserJet III da Hewlett-Packard 
15 caixas de distribuição e cabos para impressoras (uma 

impressora para cada 2 microcomputadores) 
8 máquinas de escrever eletrônicas com teclado interna­

cional 

d. Escritório para QUestões Política_s e Assuntos Gerais -­
e Serviços de Secretaria (Dívjsão de AssUntos Eco~ô--

5 aparelhos de fac-simile com capacidade de disc~gem di­
reta interhaciánal a serem instalados no escritório do 
assistente do Oficial Exeçutivo,_ um no e_scritório do 
-Assistente do Secretário-Geral da Conferência -e dois 
no escritório do Oficial de Ligaç_ão com_ ONGs e um 
no escritório do Oficial de Imprensa 

micos e Sociais) -

escritório pata o secretá-riO -:d~rConfefê#clil-· 
contíguo ao escritório do Secretário da Conferência para 

acomodar (2) dois assistentes 
1 escritório capaz de acomodar duas pessoas_ (2) sent~das 

para o Secretário~ Adjunto da Conferência e um assis­
tente 
escritório para o Coodenador dos serviços da Secretaria 
e (1) um assistente -·- _ _ -
escritório para o Secretário do Primeiro Comitê e (2) 
dois assistentes 
escritódO- para o Secretáfíó- âO Segúitdo Cqm~-t~ _ ~ _(7) 
dois assistentes 
escritório para o Secretário do Terceirc. Co~ité- e_ (2) 
dois asssistentes . 
escritório para os editores e uma secretária local- (este 
escritório âeve ficar próximo do escritório -do relator-
geral) .. __ _ 
escritório para (2) dois oficiais de registro (localizado 
em espaço próximo da área de registro) 
escritório para (2) dois oficiais de apresentação de docu­
mentos 
escritório ·para acomOdar (6) seis datilógrafos locãis 

Os escritórios alocados ao Escritório par-ã Questões ·Poli~ 
ticas e GeraiS-e Serviços da Secretaria/CohSdho Económico 
e Social devem -ficar próximos do salão de -Plen-árfo e das 
três salas de conferência. Se a localização de qualquer da~_ 
três salas do Comitê Principal for um pouco distante, devem 
ser providenciados dois escritórios contfguos pa-ra O Secretário 
daquele Comitê Principal, (2) dOis assistentes e pessoal local. 

S. Escritório de Serviços Gerais 
O presente Acordo ficará sujeito :!- quaisqi.ú~r ·requisitoS 

adicionais que possam ser propostos em discussões entre o 
Sr. Charles Wright, Arquiteto·Chefe das Nações Unidas, e 
seus homólogos brasileiros no que se refere ao espaço -dos 
escritórios da Conferência e outros requisitos_ das Organiza­
ções Governamentais_, · 

ANEXO IV 
Equipamentos e Materiais de Escritório 

1. Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente 
e Desenvolvimento 

2 fotocopiadoras para serviços pesados, tamanho Xerox 
1075 com capacidade de retro verso, co-nferência e gram­
peamento 

5 fotocopiadoras de mesa 
30 microcomputadores AT modelos IBM AT-286 com 

640K de memória e disco rígido de 20_MB, monitor 
VGA, unidades de disco 5 1/4" e 3 1/2" e teclado. de 
101 teclas para cada digitador. Deverão_ estar carregados 

2 calculadoras de mesa de pequeno porte 

estoque de papel para fotocópias, blocos de escrever, 
blocos de memorandos e recados, tesouras, corretivos líquidos 
e adesivos, lápis, borrachas, apontadores, grampeadores, ex­
tratares de grampos, máquinas de grampos, cestas de papéis, 
bandejas de entrada e saída de documentos, fitas de máquina 
de escrever, cabides para casacos, mesas para Computadores 
etc._ -
Projeto de Estratégia de Informações 

Serão necessários para o· local da Conferência: 

1~- _Uma salã com ar-condicionado o,ã qual será instaiado 
um sistema de rede local (Local Área Network LAN), com_: 
30 a 40 estãções de frabalho e pelo menos dez impressoras. 
Estima-se que o tamanho desta sala deva ser de cerca de 
100 metros quadrados. Presume-se que a sala se localizará 
numa área de livre ac=esso a participantes devidamente regis­
trados (ONGs, jornalistas etc.). A sala será administrada por 
técnico~ indoi~do~ pela Secretaria da Cori.ferência~ ---

2~ Uma conexão de alta velocidade (56/64 Kbaud entre 
a sala mencionada acima e a rede do Rio d'a Intemet brasileira. 
O ponto mais próximo do Riocentro à Internet do Rio são 
~s instalações da Oávea, da Pontifícia Universidade Católica 
(PUC/RJ). Essas instalações devem estar em condições. de 
operacionalidade até janeiro de 1992, no mais tardar. 

3. Pelo menos uma (preferivelmente três) linhas telefô-
riiêás reguiaies-n3.-sala dó Rio'?eiltro. _ -

4. M_esas e cadeiras de computadores. (30 a 40) para 
- salas de trabalho compatíveis com míê-rOcomputãdóres e dez 

impressoras. Além disso~- pelo menos duas mesas de esc~tório 
e dois arquivos para o pessoal da administração. 

5. Instalações elétricas embutidas próprias para compu­
tadores com .. no-break" de 5 KV A e tomadas adequadamente 
espaçadas dentro da sala. 

6. Uma conexão de alta velocidade (56/64 Kbaud) do 
local da AlterNex em Botafogo até o nó mais próxímo da 
Internet do Rio (provavelmente o Labo~atório Nacional, de 
Co-mputaÇão Científica, LNCC), que deverá ·estar éffi cOndi­
ções de operacionalidade até setembro de 1991, no mais tar­
dar. 

7. Além do que foi especificado acima, o projeto cóln.o 
um todo precisa de 70 a 80microcomputadores (do tipo 386) 
e 20 únpressoras a laser, 3.Iém da instalação de redes, materiais 
em geral (cabos, conectores, etc.) e software de rede. 

8. Há planos para a instalação de um sofisticado sistema 
computadorizado de registro e transmissão interna de mensa­
gens no local da conferência. Este projeto só poderá progredir 
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mediante apoio adequado de empresas. Mais detalhes estarão 
disponíveis no ímal de agosto. --

2. Departamento de Serviços da Conferência 
62 ditafones 
44 transcritores com cassetes 

7 fotocopiadoras (pelo menos uma das quais de alta veloci­
dade) 

Equipamento para proCessamento de textos para os digi­
tadores nos idiomas árabe, inglês, francê~, russo e espanhol: 

1 microcom-putador de modelo compatível com IBM 
AT-286 com 640K de memória e disco rígido de 20MB, 
monitorVGA, unidades de disco51/4" e31/2" e teclado 
com 101 teclas para cada digitador. (O IMB PS/2 é uma 
alternativa aceitável.) 

54 microcomputadores serão necessários 
1 impressora a laser, de preferência HP LaserJet Ill, a 

ser compartilhada por até três digitadores, juntamente 
com uma caixa -de distribuição eletrônica em paralelo 
e cabos - · 

24 impressoras 
100 disquetes 

O software, a instalação e os serviçOs de apoiO técniCo 
serão oferecidos pelas Nações Unidas _ __ 

8 computadores de esCrever tipo laptop (a serem forne­
cidos pelas Naçóes Unidas) 

5 máquinas de escrever elétricas com teclados interna-
cionais trilíngues · · · 
fita de máquina para as máquinas de escrever 

2 aparelhos de fac-simile, um com uma linha exclusiva 
e um com capacidade de discagem direta internaCional. 

2 conexões de comunicação de dados com a Sede de Nova 
York, inclusive moduladoresldesmoduladores (Hayes 
ou compatíveis) operando a 2400 Baud. 

O tamanho das áreas de serviço necessárias para a repro­
dução de documentos e comunicados de imprensa para 
a conferência será determinado pelo tamanho e tipo dos 
equipamentos -de reprodução selecionados. 

Equipamentos de reprodução: 
2 duplicadores digitais- modelo Gestetner número 5230 
2 AM Multigraphics (multicopiadora)- (um sistema im-

primindo TCS-7 ou TCS-9 em folha única: -e os outros 
dois em folha dupla) com um gerador de imagens mestre 
2-2400 com torres de intercalaçáo 1 67360 

1 2-ITEK 975 (comercializado pela empresa Ryobi), com 
gravadores de chapas eletrostáticos e_ torres de interca­
lação adequadas é uma alternativa aceitável. Exige-se 
contrato de assistência técnica para esses equipã.mentos. 

1 pequena copiadora xerográfica com uma variável de um 
pnr cento de redução/ampliação para produção de gráfi­
cos ou originais sobredimensionados. 

1 sistema de intercalação Bourg AE10, AGR·P e PAP, 
com capacidade de costura e dobragem de 50 a 60 pá­
ginas. 

3 pequenos intercaladores para: iritercalação de fOlhas indi­
viduais. 

2 dobradeiras de mesa e diversos grampeadores 

Os operadores do AM Multigraphics ou I'fEK 975 PF A 
devem ser técnicos bem treinados. 

Q_ papel deve ser testado previamente para ver se corre 
bem no equipamento. 

_ !vfates!ais d~ reprodução; ____ _ __ _ 
Pré-impressão: lápis corretivos branco e azul não fotográ~ 

ficas, réguas, fita transparente, fita litográfica, estiletes, tesou­
ras e extratores de grampos. 
- Pós-impressão: grampos, grampeadores, cordão ou fio 
torcido, arame de costurar para intercalação. 

Papel: 4 mil resmas apenas para operações com folhas 
individuais. - - -

2,mil resmas_apenas para_operações de folhas duplas. 
A operação S0/50 exigiria o seguinte: -- _ 
2 mil resmas 8-1/2", 1000 resmas 11/17" com rendimento 

de 3,8- milhões de impress_cSes com 5% de -perdas. 

Gestetner: .. 30 caixas matrizes para plena operaç-ão._em 
folhas individuais rendem 15 mil matrizes com 100 caixas de 
finta, com rendiniento de 4 milhões de impressos. 

Sistema AM: operação de folha dupla 
7.500 matrizes, rendimento de 7.500 matrizes 
-2 conjuntos de rolos de reserva 
6 mechas de rolo de reserva 
4 conjuntos de cobertas de reserva 
2 caíXãS de toner- de altO rendime-ntO -- _ 
25 galões (cerca de 95 litros) de solução eletrostática 
25 galões de solução para lavagem de cobertas 
1 kit de limpeza de impressora 
2 caixas de solvente para verniz 
100 latas de tinta (de llb. cada) 

· ITEK 975 PFA: plena operação de folha dupla 
:10 latas de tinta (5 lbs. cada) 
4 cobertas 
15 galões de solução fonte 
15 galões de solução para limpeza de cobertas 
1 conjunto de rolos 
Câmera: masters 7500 
uma caixa de pé de toner 
Equipamentos de distribuição: 

balcão de distribuição (de aproximadamente 3 metros 
de comprimento) 

300 _ escaninhos para distribuição de documentos para as de-
legações -

4 __ carri!lhos de mão para transportar documentos 
SOO pés lineares (cerca de 150 metros lineares) de prateleiras 

para armazenagem ~de docUmentos 
Equipamentos das salas de conferência: 

:--quadros dos programas em todos_ os pontos de entrada 
-placas de identificação com suporteS para as salas de 

conferência 
-blocos e martelos (do tipo usado por leiloeiros ou juí-

zes) para todas as salas de conferência 
-relógios 
- apontadores elétricos ou manuais 
-blocos, lápis, cinZeiros, cestas de Papéis--,- jarras de 

água, copos e bandejas para as salas de conferência 
e cabines dos intérpretes 

106 abajures de mesa para os datilógrafos e tradutores da 
~" conferência 
-placas para as portas dos escritórios 

12 armários de materiais 
12 armários de arquivo com tranca 
35 mesas (aproximadamente com as dimensões 1,50m 

x 0,75 cm); 20 para a área de reprodução e 15 para 
a área de distribuição. -
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8. grandes cestas de papéis para reprodução 
-A área dos intérpretes deve estar tnibiliada com pol­

tronas, uma ou duas escrivaninhas e cadeiras, escani­
nhos e quadro-negro 

-papel para fotcópias 
n 8. fitas e/ou-cassetes-pãt~t"gt3.\táçãb=de arquivos 

Bandeiras das ~ações Unidos e do paíS que está sedian-
do a Conferência · · · ' · 

crachás de identificação 
para cada membro do pessoal estarão à disposição, pe­

ças de mobília usuais de escrH_ório _(~~crivaninha, ca-
deiras, etc.) -- -

Serão necessáriàs meSas e cadeirãs-p~ara·:m_ácíJffi-às de es­
crever para secretária.s, auXiliares de-escritóJiO e çiatilógrafos. 
As. salas VIPS necessitam ter jarras de água _e_ çopo-s em ban-
deJas. .. c.... · .. ·· ·· .·. 

-Cada escritório deverá ter um telefone a ser usado 
principalmente nas comunicações entre os,-_ diferentes escri-
tórios. - - -- - - ~ ~ 

-Alguns funcionários necessifãrão telefone ·com disca-
gem direta internacional. _ 

-Cada escritório deverá tef- ffiateri3I de escritÓrio em 
geral, inclusive cestas para papêTS; ban.dejas de entr3da e saída 
de documentos, cinzieiros e cabideiros.- - _ 

3. Departamento do Inforamções Públicoas (DIP) 
Laboratário fotográfico: • 

Todos as instalações nécessárias para um laboratóiio foto­
gráfico 

Outros: -----·-- ---
1. aparelho de fac-simile com discagem direta internacio-

nal 
2. cpiadoras de mesa 
1. fotocopiadora de alta velocidade 
2. máquinas de escrever cOm teclado intenacjonal trilíngue 

fitas para essas máquin-as 
31. microcomputadores(compatíveis com IBM, AP-286 

com 640k de memória e disco rígido de 20MB; minitor 
VGA, unidades de disco 5 1/4" e 3 1/2"; teclado 
de 101 teclas para cada operador. O IBM PS/2 é 
uma alternativa aceitável.) - -

4. imporessoras a laser (três na sala F, cada uma das quais 
conectada a quatro terminais - um para cada equipe 
de idioma, com caixa de distribuição _eletrónica em para­
lelo e cabos) 

100disquestes de 3 112" 
"Sofware", instalação e serviços de assistênCia técnica 

1. conexão de comunicações de dados com NÓva York, 
inclusive modular/desmodulador (Hayes ou compatí­
vel), trabalhando em 2.400 baud 

2. _ duplicadores Digitais - Gestetnir modelo 5230 (para 
uso exclusivo das operçaões de imprensa da Nações 
Unidas) 

1. copiadora de mesa apra uso-interno do DIP 
2. mesas com grandes superfícies para preparação de co­

munidades de imprensa 
6. linhas telefónicá.s iriternas entre os escritórios de im­

prensa das salas de reunião e as mesas dos editores 
telefones discagem direta internacional 
telefones discagem direta locai 

2. câmaras de TV com qualidade de radiodifusão 
Iluminação fixa para as câníaras- · 

1. caixa de Áudio-Mult com 16 extensões 

2. cârn3.r3SEng. (Sony-7) pal-a gravação d,e sons e imagens 
com q ualídade de radiodifusão ' 

Instalações e equipamentos para edição de fita de vídeo 
Transmissão de áudio/imagens das salas do plenário 
e dos Comitês para a Área da Imprena G_erenciador 
de imagens Grass Valley 

3. monitores de cicuito interno de- televisão 
2. quadros de boletins de duas faces (salas G e E) 
1. sistema de som (PA) do Escritório do Porta-Voz para 

a sala G 
1. alto-falante do sistema do som na sala G 
1. quadro-negro e giz( sala G) . 

fnstalções para os Jornalistas Credenciados: 
20. liÍlhas telefonómicas anólogas- com capacidade pa­

ra ligações de longa distânci~ - a. serem conectadas 
a moduladores-desmoduladores de computadores 
(capacidade para pagamento com cartão de crédito 
ou em espécie) _ ___ _, , 

10. telefone com capacidade para liga>ões de longa dis­
tância pagáveis com cartão de crédito çm_ em espécie 

50. máquinas de escrever (manuais e elétricas) · 
1. copiadora (operada a ficha ou moeda) 

Fac-simile (pagável por cada usuário) 
Materiais extraordinários: 

estoque de filmes (para fotografia) suficientespara duas 
semanas 

estoque de fitas de áudio para duas semanas 
--estoque de fitas de vídeo_ para duas sc::manas 
casSetes de áudio para gravaçâo de matériãs-jõ!n~lísticas, 

etc. -
______ papel para copiadoras_ de grande porte 

papel para copiadoÍ'as de rriesa 
M~teriais de escritório: 

-~- - equipamentO-usUais de escritório: blocos de papel, blocos 
de memorandos, teSouros, corretiVOs, "réguas canetas, lápis, 
apontadores, grampeadores, pistolas grampeadoras, extrato-
res de grampos, cestas de papéis, etC. - -
Equipamentos de Distribuição para Comunicados de Impren-
~ ----- - -----

1. balcão de distribuição com aproximadamente 3 metros 
de comprimento - _ ~ 

300. escan~os para papéis para· distribujç?o _aos delegados 
200. pés lineares (61 metros lineares) de prateleiras para 

armazenagem de materiais de imprensa 
Espaço/Área de Trabalho da Imprensa 

Cada membro do pessOal precisa ter peças de mobília 
usuais de escritório (escrivanin~~_:_c~deiras, tele~or:te, _etc.) 

-·. _ToÇos O$ teJ.efon~~--df;vetn_Jer.capa~idad~ para fazer liga­
ções locais e alguns funcion_ár~os (porta-voz, oficial e~carre­
gado de informações, oficiai Qo crecienciamento, editor de 
imprensa no idioma inglês) devem dispo.f de- telef6ties com 
discagem dir~ta inti::-mádonal. -

Todos os escritóriOs devem ter materiais de escritório 
em geral, inclusive cestas, bandejas para transporte- de docu­
mentos/papéis e cabideiros. 

4. Escritórios do Secretário-Geral 
a. EscritóriO do Secretário-Genll 

1. microcomputador com: Wordperfect 5.1 a ser usado pela 
secretária do Secretário-Geral e uma secretária contra­
tada localmente 
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1. máquina de escrever co·m teclado internacional a ser 
usado pelo pessoal encarregado dos serviços de secre-
tariado · . · 

1. aparelho fac-simile 
To dos os secr~tó_.rj.os cJ.ever~o ter as pe_ç_as de mobília usl\ais 

de escritório (esciivaninha, cadeiras, etc.1_ ~e~do .n~~essárf~s 
mesas e cadeiras pr6priãs para datilogrãfkã pa-ra ·o j>eSSoar 
encarregado dos serviços de secretariado.__ . _ . _ _ . . .. _ 

Todos os secritórios d~vem estar__ eql}.ipados com lillhas 
telefónicas com capacidade para chamadas d~Iong=ii_di_s_tãncía, 
além de um sistema· tdefônko internO (c_õni c3pàêidacte de 
estabelecer comunicaç6es internas e_ fazer ch~a_4as_locai~) 
em todos os_secritórios e área_s de serviço. _ _ _ ___ --- , __ -

b. EscritOrio do Oiretor-Gr-iral para q Des-enVOfVirn,ento 
e Cooperação Económica Internacional 

1. aparelho de fac-simile 
Todos os escrit~r16S -~evem ter -a~_ :peças cie_n10I?i1iá-ll§lla_is 

de escritórios (escrivaninha, cadeiras, etc,). Todos os s_ecritó­
rios devem estar equipados com linhas telefónicas com ca-paci-
dade para chamadas de longa distância-. - -- --- _ 

c. Escritório para Questões Políticas e da Assinbiéia Gerá! 
e Serviços da Secretária - -

1. aparelho de fac-simil 
Todos os escritórios devem ~s_ peças de mobília uSuais 

de escritórios (escrfvanirlha, cadeiras, etc.). Todos os escdtó­
rios devem estar equipados com linhas telefónicas com caPaci-
dade para chamada de longa distância. . . . . ~ 

d. Escritório de QueS_tões Políticas e GerãíS-- e~ ~~roç9s 
da Secretaria, Divisão de Assuntos Económicos e .So-ciaiS - - --- ----- ------

12. processadores de textos Wang/Wordperfect e impres­
soras a laser 

1. máquina de escrever IBM elétrica, auto-corretiva e com 
teclado internacional -- ----

10. arquivos 
2. aparelhos de fac-simile 
5. fotocopiadoras (alta velocidade), uma _das _quais Xerox 

1075 com capacidade de retro verso, intercalação e grampea­
mento 

(I deve ficar no balcão de registro) 
mesas para intercalação de documen-toS, uina (1) em 

cada escritório ---- = 

Todos os escritórios devem ter as peças de mobília usuais 
de escritórios (escrivaninha, cadeiras etc.)_~ Todos os-escrító­
rios devem estar equipados com linhas telefónicaS co-m capaci-
dade para chamadas de longa distância. -

ANEXO V 
Facilidades a serem oferecidas localmente 

1. Conferência das N3.ções Unidas sobre Melo "Ambiente 
e Desenvolvimento - · -- · - - · · 

3 automóveis sedã com motoristaS para o seCr'ehhio-Ge­
ral, o SecretáJ.Ío-Gerai-Adjunto e o OficialEx.ecutivo. 

Serão necessários algunlas i:nicroónibUs Par3 -traiiSPoitãf 
o pess_oal da Secretaria da ConferêD.cia, que deverá 
ficar hospedado no mesmo hotel, se possível. 

2. Departamento de Serviços da Conferência 

Automóveis sedã com motoristas para uso dos funciO-
nários graduados . _ __ _-__ . 

Transporte de ônibus entre os hotéis e o local da confe­
rência 

TranspOrte de ida e volta para o aeroporto 
_ 3, Departamento de Informações Públicas (J:?IP) 
1 microônibus de !O lugares 
1 __ 3:l!tomó_vel sedá com motorista _ 

"<~; Escritório do Secretário-Gerai 
c a."".ESC:rl'tór'iô .. (fó ·seCretário..:Gf:raY ·· ~·--- -- -- · 
2 automôvc:ds sedá para o Secretário-Geral e funcionários 

que o acompanham 
1 caminhão grande com capacidade para transportar cerca 
.. de 30 peças de bagagem .. · · . _ 

b. Escritório do Difet0r-Gef3] de Desenvolvimento e 
_Cooperação Económica Intemacion3( : - _ 

::rautõn}_óv_eis seâã-parã UsO do -Diretor-Geral e funcio­
-naiiós qUe-o acompanham 

c. Escritório para Questões Políticas e_ dª'_ P. -.sem_bléia 
Qe!a_~ e S~fYiÇ~~--~-~ Seqe~_a!i~ _ _ 

2 3utomóveis--sedã, um para: uso-do Subsecretário-Geral 
e funCiOnários que o aCOmpanham e um para o Secre-
tário da Conferéncia · ·· · 

d. Escrltório de Questões Políticas e Gerais ··e- serviços 
da Secretaria, Divisão de Assuntos dõ_ ConselfiO Econó-
mico e Social -
micióóriibus- para 6 -pess63I do Conselho Econólp.ico 
e Social 

5. Escritório de Serviços Gerais 

A administração posiàl das Nações Unidas lançará um 
·~selo comemorativo da Conferência e fará uma expo­
sição de outr_os selos baseados em temas relacionados 
com a conservação do meio ambiente e outras questões 
ambientais. Solicita-se espaço para exposição desses 
selos~ de forma bem visível, onde possam ser vendidos 
aos participantes e ao público em geral. Por esta razão, 
a Administração Postal das Nações Unidas necessitará 
assistência para o estabelecimento de espaços adequa­
dos na Conferência e em outras áreas. 

Requisitos de Segurança 
~ 6 dete~ores de metais em todos os postos de entrada 

e 2 máquinas de raios X 
-uma equipe.especializada em bombas e cães para inspe­

ciOI!_ªr Q local da con_ferênc_i_a todas as m3nhãs antes 
da abertura dos trabalhos 

-uma equipe médica que deverá ficar de plantão ao 
longo de toda a duração da conferência 

- um helicóptero no local durante as sessões 
-todos_ os veículos que estiverem entrando no local da 

conferência devem ter etiqueta visível que identifique 
ã ·respectiva delegação e o número da licença. 

-todas as pessoas que estiverem entrando no loCal da 
conferência deverão ter a devida identificação para po­
der assistir às reuniões 

-todos_ os pacotes_ e reciPientes em geral deverão ser 
inspecionados_ antes de entrar no local da conferência 

-_todas as .entregas 4everão ser feitas através da á_rea 
de triagem 

-devem ser emitidos passes para o pessoal que trabalhar 
em áreas restritas 

--50 oficiais de segurança e 8 supervisores 
- 3 salas necessárias no Riocentro: 
(i) Centro de Comando para comunicações e-_mesa de 

comando das câmeras 
(ü) Sala de Detenção para quaisquer manifestantes, se 

necessário 
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(iii) Sala com segurança para armazenar armas das Na-
ções Unidas -

-deve ser m_ontado _um plano de_ ~vaci:Ulçã~ .no ~tocen­
tro. O Coronel Costa afirmou que o GoveOw. prepa­
raria um plano de evacuação e designaria uma patrulha 
contra incêndio para estar de prontidão em tódo ·o 
local da conferência, além de medidas _adi~o_h~is de 
segurança, se necessário. - -

6. Instalações em Geral 
- telégrafos, telex e fac--simile central 
- cabines telefónicas domésticas e internacio_riais paÍ'a 

uso das delegações . . . . ... . .. 
-sistema telefónico interno (com capacidade para esta­

belecer comunicações internaS e· fazer charitadas_lo~s) 
em todos os escritórios e áreas de serviço, -in-clusive 
nas salas de conferência · 

- fotocopiagem, serviços de fac simile e de secretariado, 
em bases comerciais, para uso das delegações 

-lanchonete e restaurante para uso das delegações e 
do pessoal 

-banco 
-agência de Correios 
-guichês para informações e serviços de- ":i~geDi 
-posto médico de primeiros socorros 

ANEXO VI 
Pessoal local 

1. Conferências das Nações Unidas sobre Melo 
ambiente e Desenvolvimento 
Secretária bilíngüe* para Assistentes do Secretário-Ge-
ral ·········-·h·~·---~,~-----~~·~~-oe~•-u...t:..:.o....."'-;0~~--~--~'--.--.--. _ 
Secretária bilíngüe* para o Secretário-Geral Adjunto .. 
Secretárias biJíngües* para os Oficiãis Exectitivu e da 
Administração ....... ·-· .u. --·~· ···-··u .. :~ ~~-~ ... _:__;,_. -~--~· 
Secretária bilíngüe' para o Chefe de Relações Exte· 
riores ···········~----·-·····--·······~---~-\·;;.~ . .; ••.....••.. 
Secretária bilíngüe* para o Oficial de Imprensa ......... . 
Secretárias bilíngües* para o Oficial de Ligação com 
ONGs 

Secretárias bilíngües• para GT1, GT2, GT3 e Plenário . 
Mensageiros u •• H.~.-~-~ ____ ,., .... ~--·· .• • ··-···. ~ .. ;::.~ .·.·~; ...... . 
TécniCos para a inStalação, teste e serviços de apoio 
relacionados com microcomputadores ··············-·-··· 
Operadores de fotocopiagem ···-----------··u·•~---·········· 
TOTAL .............................. _., ...................... . 

As secretárias devem ter microcomputadores IBM 
ou compatíveis â sua disposição -- · 

• Inglês/Português 
2. Departamento de Serviços da Conferência 

Oficiais Assistentes da Conferência (inglês/francês ou 
inglês/espanhol) ..............•......... , ...................... .. 
Secretárias* ..... -........... ·············-······-~·-··-··; ... :. 
Operadores/en-cadernadores de reprodução ............. . 
Distribuidores (inglês/francês ou inglês/espanhol) ...... . 
Auxiliares do Almoxarifado da Conferência .-..........•.. 
Mensageiros (inglês) ................................. c.,~ ..• ~ .. . 
Operadores de Copiadoras ................................... . 
TOTAL ............................. , ................. -..c ...••.... 

' Inglês/Português 
3. Departamento de Informações Plibllcas (DIP) 

Secretária bilíngüe"' para o escritório do porta~voz .... ·-· 
Oficiais de Credenciamento da Imprensa (impressa/au-

1 
1 

2 

1 
1 

3 
8 
3 

2 
5 

27 

12 
7 

diovisual) ............ _ ..... 4-·---·. ~--·~-· ....... ···-· ·-.. ··-~---
Auxiliares de Credenciamento da Imprensa ............. . 
Oficiais de Credenciamento de documentos da Impren-
sa ............................................... ·--···--·------·-······-
Secretárias bilíngües* para o escritório de Credencia· 

mentodaimprensa ···················--·-········---·······-······ 
Auxiliares de Ligação com as ONG ................. =·-··· 
~secretária bilíngüe* paraOGN ...............•..•..•......... 
Datilógrafos de inglês ......................................... . 
Encarregados da cobertura em português ........ ~ ...... .. 
Revisor de português .......................................... . 
Datilógrafos* .............• , ..................................... . 
Mensageiros para apoio às operações da imprensa ...... . 
Operadores de telex/fac-simile e de copiadoras para 
apoio às atividades da imprensa ......... :~.4 .................. . 
Assistentes de produção para cobertura radiofónica ... . 
Engenheiros de som para a cobertura radiofónica ...... . 
Secretária bilíngüe* para a cobertura radiofónica ....... . 
Produtor de noticiário de televisão .............. u·········· 
Operadores de câme~a ········-········-··-···········~·····-·· 
Técnicos/engenheiros de som para a cobertura da televi-
são ..................••.....••...•..............••••.•..••........•..• 
Secretária bilíngüe" para a cobertura da televisão ...... . 
Técnico de laboratório (inglês) para a Cobertura fotográ· 

2 
3 

2 

2 
2 
1 
2 
2 
1 
4 
2 

4 
2 
3 
1 

_1 
3 

3 
1 

fica ... . .. ... ................ ....................................... ... I 
Auxiliar* de distribuição de fotos ···········-········~·-····· _ 1 
Coordenador de exposições (Assistente) .................. 1 
TOTAL ............................................................ 45 
• Inglês/Português 

4. Escritórios do Secretário·Geral 
a. Escritório do Secretário-Geral 
Secretária bilíngüe• ............. _. ........................ . 
Mensageiro ................................................ . 
b. Escritório do Diretor-Geral de Desenvolvimen· 

to e Cooperação Económica Internacional 
c. Escritório para Questões Políticas e da Assem· 

bléia Geral e Serviços da Secretaria 
Secretária bilíngüe* ...................................... . 
d. Escritório para Questões políticas e Gerais e 

Serviços da Secre~aria, DivisãO de Assuntos 
Económicos e Sociais 

Secretárias bilíngües* ......................................... . 
TOTAL .......................................................... . 

• inglês/português 
5. Escritório de Serviços Gerais 

1 
1 

1 

6 
9 

Será necessária a contratação- de pessoal local como ope· 
radores e técnicos de interpretação simultânea e dos equipa· 
mentos de gravação em todas as salas de conferência e de 
brleflng. O pessoal da Segurança das Nações Unidas, com 
a assistência, de acordo com as necessidades, do pessoal de 
segurança local trabalhando sob a supervisão das Nações Uni· 
das, ficará responsável pela segurança em geral do complexo 
do Riocentro 24 horas por dia. Os funcionários brasileiros 

14 
de segurança ficarão responsáveis por todas as áreas externas 
ao local da conferência. Além disso, haverá necessidade de 

1
ó pessoal de despacho e transporte para auxiliar o Departa· 

menta de Serviços da Conferência, no sentido de facilitar 
7 e acelerar a entrega de todos os materiais e eqUipamentos 

90 despachados para o Rio. 

1 
6. Pessoal Local para Finalidades Gerais 

Pessoal de Manutenção --• 
Operadores de Telex e fac·slmlle 



Dezembro de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) · Sábado 21 9947 

Telefonistas 
Oficiais de Segurança 
Encarregados de Transporte 
Trabalhadores braçais (Mudanças) 
Faxineiras 
Pessoal médico 
Técnicos de Som e Técnicos de Gravação 

• de acordo com as necessidades 

• 
--* 
--~ 

• 
* • 

ANEXO VII 
Requisitos do Programa das Nações Unidas 

para o Desenvolvimeri.to em Brasília 

Viagem ao Rio de Janeiro e diárias-
Pessoal temporário 
Custos diversos 

Custos Adicionais 
(Ver Anexo II, parte ix) 

SENADO FEDERAL 

SUMÁR.IO 

1- ATA DA 4' SESSÃO, EM 20 DE DEZEMBRO 
DE 1991 

1.1 -ABERTURA 

1.2-EXPEDIENTE 

1.2.1 - Comurueação 
Do Senador Nelson Carneiro, ·que se auSentará do 

País. 

1.2.2- Comunicação da Presidência 
Aprovação, pelo Congresso Nacional, do Orçamento 

da União. 

1.2.3- Discursos do Expediente 
SENADORES FERNANDO HENRIQUE CAR­

DOSO, HUMBERTO IUCENA, MARCO MACIEL, 
MAURÍCIO CORRl~A, JONAS PINHEIRO, ESPERI­
DIÃO AMIN, CHAGAS RODRIGUES, NELSON 
CARNEIRO, MEIRA FILHO, ALBANO FRANCO, 
BENI VERAS, MARLUCE PINTO, EDUARDO SU­
PLICY, VALMIR CAMPELO, HUGO NAPOLEÃO, 
ÉLCIO ÁLVARES, NABORJÚNIOR, JÚNIA MARI­
SE, JúLIO CAMPOS - C01igratulaçóes com a Mesa por 
ocasião do encerramento 4os trabalhos da presente Sessão 
Legislativa. 

1.2.4 - Requerimentos 
- W 1.018, de 1991, de autoria do Senador Pedro 

Simon, solicitando o encaminhamento ao Instituto deRes­
seguros do Brasil, através do Sr. Mini,strO de Estado da 
Economia, Fazenda e Planejamento, de pedido de informa­
ções.sobre questões que menciona. 

-W 1.019,.de 1991, de urgência para o Projeto de 
Lei da Câmara no 142/91, que dispõe sobre a revisão geral 
da remuneração dos servidores p_úblicos federais. 

1.2.5 - Comurucações 
-Dos Senadores Pedro Simon, Júlio CarilpóS e João 

Calmon, que _se .a_usentarã.o do País. 

1.2.6- Apreciação de ""'térias 
Requerimento no 1.019191, lido anteriormente. Apro­

vado, após usarem da palavra os Srs. Humberto Lucena 
e Marco Maciel. 

Projeto de Lei da Câmara no 142/91. Aprovado, apóS . 
parecer favorável da comissão" competente, tendo· usado 
da palavra os Srs. Humberto Lucena; Magno Bacelar, Mar­
co MacieJ. Odacir Soares, Fernando Hen_rique Cardoso, 
AffonS_o Camargo, Ney Maranhão,EÇl!ardo Suplicy e Es-
peridião Amin. À sanção. · · ' ' · 

1.2. 7- Requerimento 
N' 1.020/91, de urgência para o Projeto de Lei da 

Câmara no 143/91, que institui rilediCla cautelar fiscal e 
dá outras providências. Aprovado, após usarem da palavra 
.os.Srs.- Maurício Corrêa, Esperidião Amin, Marco Maciel, 
Humberto Lucena e Fernando Henrique Cardoso .. , 

1.2.8 - Apreciação de matéria · 
Projeto' de Lei da Câmara·no·t43/91, em regime de 

urgência, nos termos do Requerimento no 1.020/9l, lidO 
anteriormente. Aprovado, após pafecer da comissão com­
petente, tendo usado da palavra -os Srs. Marco Maciel e 
Fernando Henrique Cardoso. À sanção. · 

1.2.9- Comurucação da Presidência 
Convocação de sessão extraordinária a realiZar-se ho-

je, àS- i4 horas e 45 minutos. - · · · · · · 

1.3- ENCERRAMENTO 

2- ATA DA 5' SESSÃO, EM 20 DE DEZEMBRO 
.D1U991 

2.1-ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 
2.2.1- Requerimento 
- N' 1.021/91, de urgência pata ó Projeto de Lei âa 

Câmara n' 140/91 (n' 2.452/91; na origem), que estabelece 
diretrizes para que a União possa -reálizar a consolidação 
e o reescalonamento de dívidas das administrações direta 
e indireta dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
e dá outras provídências. 

2.2.2- Confirmação das assinaturas do requerim~nto 

2.2.3 - Discurso do Expediente . 

SENADOR HUMBERTO LUCENA - Contradita 
a questão de ordem formulada pelo Senador Fernando 
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Heitrique CardOso em -sesSão ãnterior, sobre a inconstitti- -
cionalidade do Projeto de Lei da Câmara n" 140/91 (n" 
2.452, de !991, na origem). 

2.2.4 - Fala da Presidência 
Indeferimento de questão de ordem formulada pelo 

Senador Fernando Henrique Cardoso-,- relativamente à in­
constitucionalidade do Projeto de Lei da Câmara n" 140/91, 
decisão esta mantida pelo Plenário ao apreciar recurso in­
terposto pelo autor. 

2.2.5 - Apreciação de matérias 
Projeto de Lei da Câmara n" 140/91, ~m_regime de 

urgência, nos termos do ReqUerimento n" 1.:02~/91.. Apro­
vado, após parecer da comissão competente~ sendo rejei- -
tada a emenda a ele oferecida, tendo usado da palavra 
os Srs. Fernando Henrique Cardoso, Eduardo Suplicy, José 
Eduardo, Esperidião Amin, Maurício Corrêa, José Richa 
e Affonso Camargo. À sanção. -

-Projeto de Lei da Câmara no 141/91, em regime _ 
de urgência nos t~rmos do Requerimento ~-o 1.023/91, que_. 
institui-Colltfibtiição para financiamento da Seguridade So­
cial, eleva a alíquota da contribuição s~cial SQbre_ o lucro 
das instituições financeiras e dá outras providências. Apro­
vado, sendo rejeitada a emenda a ele oferecida nesta opor­
tunidade, após parecer da comissão competente, tendo usa­
do da palavra os Srs. Marco Maciel, Humberto Lucena 
e Fernando Henrique Cardoso. A sanção. "- · 

2.2.6 - Comunicação da Presidência 
Convocação de sessão extraordináiia_a realiza"r-se ho­

je, às 17 horas e 50 minutos, com Ordeni do D·ia que 
designa. 

2.3 -ENCERRAMENTO 

3- ATA DA 6' SESSÃO, EM 20 DE DEZEMBRO 
DE 1991 

3.1-ABERTURA 

3.2-EXPEDIENTE 

. 

3.2.1- Requerimento 
-No 1.024/91, de urgência para o Projeto de Lei da 

Câmara no 144191 (no 2.159/91, na Casa de. origem), que 
institui a Unidade Fiscal de Referência, altera a legislação 
do Imposto de Renda e dá outras providências. 

3.2.2- Apreciação de matéria 
-Projeto de Lei da Câinãra n° 144/91, em regime 

de urgência, nos termos do Requerimento no 1.024/91, lido 
no Expediente da presente sessão. Aprovado, após parecer 
da comissão competente. A sanção. 

3.4-ENCERRAMENTO 

- 4- DISCURSO PROFERIOO EM SESSÃO ANTE-
RIOR- . , 

- Do Senador Eduardo SupliCy, Pr0n~nci3do na ses-
são de 10-12-91 . 

5- ATOS DA COMISSÃO. DIRETORA­
-N~ 48 a 51, de 1991 

6- ATOS DO PRESIDENTE 
- N~ 835 a 851, de 1991 

7- SECRETARIA GERAL DA MESA 
-Resenha das matérias :ipfedaâaS de 1 o a 16 de de­

zembro de !991. 
-Resenha das matérias apreciadas no período de con­

vocação extraordinária doCongresso Nacional de 17 a 20 
de dezembro de 1991. 

8- INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS CON-
GRESSISTAS . 

-Ata da 9' Reunião Ordinária· do Conselho Delibe-
rativo-.,.. ~-o--

9- ATAS DA CóMlSSÃó'DiRETORA 
-·o~ "~---•-< •- -• ~. -- "-~ -

10- MESA DIRETORA 

11- LÍDERES E VICE·LÍDERES DE PARTIDOS 

u- coMPosiçÃo oAs'toMissóEs PÊRMA-
NENTEs 

Ata da 4a Sessão, em 20 de de~embro de 1991 

za Sessão Legislativa Extraordinária, da 49• Legislatura 

Presiàéncía do Sr. Mauro Beneviàes · 

ÀS 9 HORAS E 12 MINUTOS, ACRIIM~9ft.PRF.SRN-
TES OS SRS. SENADORES . 

Affonso camargo - Albano FranCo - Al~ndre Cos­
ta- A.lmir Gabriel.-:- Amazonino Mendes - Antonio Mariz 
- Áureo Mello - Beni V eras - carias De'Carli - Carlos Pa­
trocfnio- Chagas Rodrigues- Coutinho Jorge- Da~io Perei­
ra - Divaldo Suruagy - Eduardo Suplicy - Elcio Alvares_.,. 
.Esperidião Amin - Epitácio Cafeteir~ - Fernando Henrique 
Cardoso - Garibaldi Alves - Gerson Camata - Guilherme 
Pálmeira - Hugo Napoleão - Humberto Lucena - Iram Sa~ 

raiva - lrapua~ Costa Jú~ibr - ioão Ollmon - Joao. Rocha 
-Jonas Pinheiro- José Eduardo -José Fogaça c: José Pau­
lo Biso I ,. José Richa - José Sarney -, Julio campos - J únia 
Marise -:: T...avoi_síer Maia - I..evy_ Dias -:: Louremberg Nunes 
Rocha - Lucfdio Portella - Magno Bacelar - Mansueto de 
Lavor - Márcio Lacerda - Marco Maciel - Marluce Pinto -
Maurfcio C.orrêa- Mauro Henevides- Meira Filho -Moisés 
Abrao - Nabor Hmior - Nelson Carneiro - Ney Maranhao 
- Odacir Soares-:- Onofre Quinan - Pedro Simon --Rachid 
Saldanha Derzi - Ronan Tito- Telmo Vieira-.....: Teotónio Vi­
lela Filho - Valmir Campelo - Wilson Martins. 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 61 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos· nossós' tfã.balbos. 
Sobre a mesa comunicação que· será" lida pelo Sr. 1 o Secre-

tário. - - ~ - - · · · -
É lida a seguinte: 

Brasília, 19 de dezembro-de 1991. 
Exmo Sr. Senador Mauro Benevides 
M.D. Presidente do Senado Federal 

nete e _vi o clima de entUsiasmo lá reinante - até pensei 
que fosse o Flamengo que tivesse ganho - porque havia 
realmente um momento de muita erpoção no plenário. 

Queria a·prOveitar a oportunidade: já que V. EX" tióuxe 
ao nosso conhecimento o que aconteceu ontem, para agrade­
c~r a- cOope-ração enorme que recebemos - como sempre 

_ _ -:- dos. funcionários da Cas?_, que merecem e~se agrade~i~ 
-menta~ 

Mas não queria deixar também de fazer um registio. 

Cumpro o grato dever de comunicar a V .. Ex" que deVerei 
ausentar-me do País, durante o recesso parlamentar, por prazo 
não superior a 30 (trinta) dias. 

Valho-me do ensejo p3.ra renovar oS protestos de elevada ' 
estima e consi~eraç~o. - Nçlson Carneiro. ' · . 

V. Ex• foi um Presidente que se houve da melhor maneira 
possível, como Presidente do Senado e do CongressO Nacio.; 
nal. Quero louvar a habilidade conhecida de V. Ex•, o espírito 
de humor e o cavalheirismo com que tratou todos os seus 
c'oínpahheiros, mesmo nos momentos mais difíceis do Con­
gresso Nacional. No Senado, por sorte, não tivemos momentos 
tãO difíCeis. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -A com uni- Acredito que V. EX' soube se investír da função de Presi-
cação lida vai à publicação. , . . _. ~ente·do Congresso, ·atuando de maneira a valorizá-lo. 

A Presidência deseja se regozijar com os: SrS._Senadores Ao dizer isto, renovo-a minha-expectativa de que também 
peloêxitoalcançadoontem,nasessãodoCongressoNacional, hoje V. Ex• vá atuar, como tem atuado _durante toda sua 
com a aprovação da Proposta Orçamentária para 1992, tendo vida, como alguém que está acima dos· partidos, zelando pela 
ocorrido um momento de euforia, quando anunciamos a apro- Constituição e pelo interesse do Legislativo. 
va-ção daquela importante matéria. _ - --~r:a_ ,y_ qu~ cdesejav:~ deixar consignado, Sr. F_r~sidep.te. 

O Plenário, naquela ocasião, quase repleto, exPlodiu em · (Muito ~etn! Palmas.) 
demonstrações inequívocas de regozijo por aquele fato signifi- ' 
cativo. Ainda mais porque, no trâmite dessa matéria, regis- . ·O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
trou-se a ânsia de participação de Senadores e Deputados, dência a·gradece a mariifestação do nobre Líder do PSDB, 
o que esteve espelhado, sobretudo, no volume imenso de Senador Fernando Henrique Cardoso, de enaltecimento à 
emendas apresentadas à proposta do Poder Executivo. Foram atilação da Presidência no âmbjto do..Senado. Federal e do 
quase 75 mil emendas, todas elas distribuídas, nas publicações · Cóngresso Nacional. 
respectivas, aos 503. Deputados e 81 Senadores. Sem dúvida alguma, é extremamente delicada a missão 

Durante três meses, dentrO de Uin cronograma ·de tr~ba- de conduzir personalidades da maior preeminência na vida 
lho estabelecido pela M~a do Congre~so, a Comissão de Orça- pública nacional, como são os Senat;Iores da República e os 
mento e Planos P:luriariuais realizou o seu trabalho, ultiman- Deputados Federais, todos com o encargo de representar a 
do-o às Sh da manhã de ontem, com· amplds e exaustivos· So'ciedade brasileira-no plenário do.Congresso e dé suas duas 
deba~es em torno dessa importante proposiçãq._Daí por que, Casas. - · - ' 
se aquela Comissão mereceu aplaus_o_s pelo trabalho realizado, Em alguns momentos, até mesmo para reduzir as tensões 
tendo à frente o Senador Ronaldo Aragão e o Relator-Geral, inevitáveis do Plenário, que discu~e_m~t~rias complexas e polê­
Ricardo Fiuza, também todos os Parlamentares, quer sejãm micaS, a Presidência interveio de molde a levar Senadores 
Deputados ou Senadores, forarn.alvo desse reconhecimento e Deputados a alguns instantes de descontração e a retomar 
que, esperamos, chegue a todos os segmentos da sociedc:tde com o ânimo revitalizado, as discussões momentaneamente 
brasileira. interrompidas pela Presidência. 

Que o Poder Executivo, no exercício que se vai iniciar Soü muito grato à manifeStação do nobre Líder Fernando 
em 1992, executando urp. Orçamento d.e.47.3 trilhões, possa, Henrique Cardoso. __ 
realmente, aplicar esses recursos com ·a malor'exação, cum- O Sr. Humberto-LUcena-Sr. PreSidente, peço a palavra. 
prindo metas e programas, e, sobretudo, buscando retomar 
o desenvolvimento que todos n6s ardentemente desejamos. O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 

Era o registro que, nesta sessão do Senado, sentia-me a palavra ao nobre Líder Humberto Lucena. 
no dever de fazer, desse fato, sem dúvida, auspicios_o; quando 
se votou o Orçamento de 1992, sem nenhum incidente proces­
sual que pudesse desfavorecer o trabalho ·decidido e firrile ~ 
- como disse ontem, hercúleo mesmo - dos membros da 
Comissão de Orçaniento, do qual participOu posteriormente, 
o Plenário do CongresSo Nacional. 

o·sr~ Fernando Henriqué Cardoso_...:........sr. Presidente: peço 
a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Líder, Senador Fernando Henrique Car~ 
doso. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO (PSDB -
SP. Pronuncia o segUinte discurso. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores, acompanhei do meu gabi-

O SR. HUMBEJ.{TO LUCENA (PMDB- PB. Pronuncia 
o seguinte discurso.)'- Sr. Presidente, Srs. Senadores, tam­
bém eu tinha a intenção de, nestasess.ão, em nome da Bancada 
do PMDB, congratúlar-me com V. EX•'e todos os Membros 
da Mesa que dirigem os nossos trabalhos, pelo seu deSem­
penho competente no sentido de fortalecer. não apenas o 

·Senado como instituição, mas o Congresso Nacional. 
CreiO -que todos ·oS Líderes partidários, Sem eXcéção, hão 

de ter o mesmo ponto de vista que acaba de ser expendido 
pelo Senador Fernando Henrique Cardoso, quanto à atuação 

-de-v. Ex• Não s6 aó.Se assentar nessa cadeira para ·presidir 
.os. nossos trabalhos, como na condução da administração da 
Casa, V. Ex• tem-se havido com absoluta dignidade pessoal 
e política, inclusive· Com a consciência de que aquele que 
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dirige esta--ca-sa, --e,- p0rt3fitó, ó~CongfeSso Nacional, acima 
de tudo preside a instituição. -- ~ - ~-~ -~ -

V. EX" em nenhum momento vacilou, inclusive e, sobre­
tudo, no seu relacionamento com ·o Poder Executivo:, V. Ex­
vem mantendo re1aç6es de cordialidade, como é do seu dever, 
com o Senhor Presidente da República, mas nUnca admJtiu 
qualquer inte~f~rência, direta ou- indire"ta, nos trabalhos ~da 
Casa, porque V. Exa é o guardião ~cima de tudQ, d_as perroga­
tivas dos Srs. CongreSsistas e das atribuições do Senado e 
·do Congresso- Nacional. _ 

V. Ex• é um home~ vi_vtdQ_,_ com longos anos de expe­
riência p6rlticó-partidária. V. Ex•, numa posiÇãO, ciúllO essa,. 

à colaboração dos companheiros da Mesa, de todos os Srs. 
-senadOres. do corpo funcional da Casa, da estrutura organiza­
cional do Senado, dos órgãos-supervisiOnados - Prodasen, 
Cegraf- todos os servidores, diretores, foram incomparáveis 
na lealdade, na colaboração e na-solidariedade naqueles mo­
mentos difíceis que tiv~mos·que-enfrentar, dirigindo o_ Senado 
e o Cong-resso Nacional. . Muito- grato a V. Ex•, nobre Uder 
Humberto Lucena. 

O Sr. Marco Maciel- Sr. Presidente, pe~lYa-p~l~~ra__. 
O SR. PRESIDENTE (Màuro Benevides) -Com a pala­

vra o nobre Líder Marco Maciel. 

a m'ais alta investidura da vida parlamentar - que já tive ~ · . O SR. MARCO MACIEL (PFL ---,- PE. Pronuncia o se· 
também a honra de exercer, graças-~ confíanÇa.--e ·O á:Poio , ~ g~iÔte_dischrso~ sem revis~~ ~?-~!<:tc!o:r:)- Quero, a. exemplo 
dos meus companheiros de Senado.......;.., ·sempre soube-distinguir das manifestações_ já fe~tas pelos Sehádores Fernando Henri~ 
entre o interesse de seu Partido e o d9 País, conduzindo-se que. CardQso, Líder do PSDB, e -HllinhertO J;-ucena, Líder 
com -absoluta iseilção, com este seú niodo de sÇr pessedista· . Oo PMDB, testemunhar também a V. :ç:~· e_à_Mes~ os cumpri­
-pois, queiram ou não~~aqueies que fofam nossoS adversários me"ntos pe13. maneira como se desincumbiu do.s trabalhos na 
no passado, o PSD construiu a gr<;lnde tradição de talento sessão legislativa da 49a Legislatura. 
político na nosSa vida pública- procurou sel11pre aparar as Desejo, de inôdo especial, dizer a V. Ex" que, graças 
arestas. Muitas vezes, V. Ex~ teve que ser fírlne e enérgico ao trabalho infatigável que V. Exa d~senvp!veu ao longo· deste 
na condução do~ tr<\bai}J.os, tentando .até aparentar uma ira ano legislativo, o Congresso _e o S~p_ado ~-a.e-PJ; mais fõ~âl~ddos 
que não -é ã:bsolutamen_te do seu tf!mperamento, pois V, Ex•, no cumprime~to: daS -suas elevad~& fun_çõ~s ip~tituç_ipp~._ São 
é um homem cordato, o Senador Mauro B_enevides que todos instituições _qué ·se 'repfestigfahlm durante _este anQ,-graças, 
nós conhecemos. • , . . 'iaÇo quéstão de frisai,ao táibalhodeV. EX', de modo especial 

Portanto, quero homenagear V. E_x•, neste instan~e.; t"'m- o da Mesa. _Para esse trabalho, V. EX• · contóti, éonio todos 
bém, homenagear, CQni os riletis Curriprímentós, neste último- -Sabemos, não apencis com a dediçação dos funcíoliáiios da 
dia dos nossos trabalbO!S -esperando que decorra tranqüila-- Casa, com a cobertura sempre pronta da imprensa, mas taro­
mente e.que todas as matérias sejam votadas sem, nenhum bém_com a colaboração dos-dois órgãos que ap6iam~o desen­
percalço - os membros da Mesa, os funcionários .da Casa, volvimento dos traba!h~s administra~iy9_s, _que hoje têm um 
sem exceção; não só do Senado, como da Gráfica e do Prqda- papel muito importante para o bom desempenho das ativida­
sen; que são dois .suportes logístiços, ._sem os _quais nem o des do Senado, que são, como aqui foi Iembrã.do, o Prodasen 
Senado e ne"in o Congresso poderiam _sQbreviver pu poderiam e o Cegraf, o nosso·centro Gráfico. do. Senado federaL 
trabalhar melhor, haja vista o que aqueles dois órgãos.fizeram __ . Desejo, também, dizer a V. Exa que, gr(!,ças íl9 .t:r:abalho 
por ocasião da Assembléia Nacion~l Constituinte._.· .. . : ·;que-aqui -se realizou este ano, o Pãfs.se fortale_ceu institl,l.Cio-

Desejo cumprimentar, também, a imprensa,, de, u~ modo nalmente, criando assim condições não somente para a prática 
geral, que tem sido porta-voz do que se passa no Conmsso da democracia, mas também para a busca de_ caminh9s que 
Nacional, não apenas nas COrriissões como Ito P~nário e nos levem o País a superar as suas dificuldades, quer económicas, 
bastidores da política. E. afinal, Sr. Presidente, Srs. Senado- quer sociais, que ainda; infelizrilente, -sáo muito agudas. Mas, 
res, desejo a V. Ex~ e a todos que.t_enham um,J~'eJ~z-~atal .. também, tenho certeza de que, em que pese -as difi.CulÇades 
e um Ano-Novo melhor, já não digo para-nós mas_,-sobretudo, que, no plano econ<>mico-sOciã.l, atravt:?ssamós eSte _arto, já 
para a maioria do povo descamisada e descalça~._parque·, sem . ,séntimos? atra':'é.s.de indicadores económicos, que ·o_-quãdro 
dúvida, é essa gente que mais está. $Qfrendo e que precis-a, .começa a melhorar, atravé.s do predomínio das ações políticas 
por isso, do nosso apo!o, no senti?o d_e m~dar as coisas_q~e.- que têm aqui, no Congresso-Nacional, o .suporte maior de 
estão _af; mudar a política econ-ômu;~,. çom o fim da recessao sua irradiação. 
e, portanto, do desemprego e do arrocho sa_l~_E!~J._ ret'?rnando Desejo dizer a V. Ex"-, além disso, que o trabalho aqui 
gradualmente, o crescimento econômíco, e~ Có"m.iSto, inelhor desenvolvido, liderado por V. Ex~, certamente ficará regis­
distribuição de renda entre as pessoa~ .e as regiões. . ~ -- trado, nos Anais desta Casa e dó Congresso Nacional, como 

Era o que tinha ·a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!. um ponto alto da nossa 'vida institucion~l. 
Palmas.) ' Não sou de entoar loas, nem d.e fazer elogios que não 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Desejo teste­
munhar a V. Ex•, nobre Senador Hatnberto Luceria, os meus 
agradecimentos pela magnânima_ apreciação que faz da nossa 
atuação na Presidêricia do Senado Federal e-do Congresso 
Nacional. Acredito que companheiro. de V. Ex"' no Partido 
- PMDB -e tendo chegado a esta Casa, no meu segundo 
mandato, em 1987 •. o' encontrei V. Ex"' como seu Presidente, 
e pude buscar no- seu trabalho competente; aqUi realiZado, 
aqueles exemplos admiráve1s de equilíbrio, serenidade e de 
aprumo na c_óndução do Senado Federal e, por natural exten­
são, do Congresso -brasileiro. Se essa condução, dentro dos 
parâmetros que V. Ex• magnanimemente estabeleceu, devo . 

sej3m a exPressão da verdade, mas não possu-deixar.de reco­
. _nbecero grande trabalho que V. EX" realizou neste ano, fazen­
do ccrnf que as sessões tranScorressem em cliD:ta de plena nor­
malidade, ·sem maiores_ tensões, procurando harmonizar os 
dj_terentes interesses, fazendo com que os trabalhos parlamen­
tares pudessem fluir, como todos desejamos._ 

Ainda não tenho em mãos estatísticas do desempenho 
do Senado Federal este ano, mas, certamente, foi um dos 

-anos que mãis caracterizaram a ação fecunda da nossa institui­
ção. Daí por que, concluindo minhas palavras, quero, mais 
uma vez, congratular-me com V. Ex"', com os demais integran­
tes da Mesa, estendendo esses cumprimentos, com vOtos de 
um bom Natal e um feliz 1992 aos servidores da Casa, quer 
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da sua administração direta~ quer de órgãos que participam 
do assessoramento da Instituição, e fazer votos para que pros­
sigamos no bom desenvolvimento das nossas atividad~s. por­
que isso, de alguma forma, vai ajudar fazer com _que ~ País 
consolide as suas instituições, pratique- Uiifa demoCracia que 
seja produto de um querer coletivo, e crie condições para 
que se assegure a todos os brasileiros o -desejado desenvol­
vimento social com ã plena fluição da Justiça. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Nobre Sena­
dor Marco Maciel, V. EX", a exemplo dos eminentes Líderes 
Fernando Henrique Cardoso e Humberto Lucena, foi igual­
mente generoso no julgamento do trabalho que procuramos 
realizar na Sessão Legislativa de 1991. Foi, sem dúVida: "um 
ano de intensa movimentação legislativa e se aindã não chega­
ram a V. Ex• os dados, a sinopse dos trabalhos realizados 
pelo Senado Federal, eu me permitiria lembrar a V. EX" que, 
durante o período ordinário, esta Casa chegou a apreciar 700 
proposições, enquanto o Congresso Nacional, só nos últimos 
dias, aprecíou 130 projetas -de lei, especialmente aqueles rela· 
clonados com o crédito suplementar, solicitados pelo Poder 
Executivo. Não há na história recente do Parlamento brasi­
leiro nenhum registro de número tão avultado de proposições 
apreciadas. O que significa dizer ·que os Srs. Senadores e 
Deputados Federais, a nível de Congresso, e os Srs. Senado· 
res, a nível de Senado Federal, trabalharam infatigavelmente 

. e tudo fizeram para corresponder às expectativas do povo 
brasileiro. 

Muito grato a V. Ex-, nobre Líder Marco Maciel. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Maurício CoiTêa. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT - DF. Pronuncia 
o se·guinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
sras e Srs. Senadores, quero tainbém cumprimentai V. EX". 
nobre Presidente. 

Cada um de nós tem a sua identidade, tem as suas caracte­
rísticas. E V. EX" tem a caracteríStica da conciliação. Tenho 
acompanhado o seu trabalho e tenho verificado, constatado 
essa realidade. V. Ex'- sofre quando não pode extrair de confli­
tos uma solução que os amenize ou que os conjure. E posso 
dizer isso sobretudo tendo em vista o último recesso desta 
sessão legislativa, quando tivemos aquela carta subscrita pelos 
ministros militares, o que deixou V. EX" bastante preocupado, 
mas que, ao final, graças à atuação da Presidência do Con· 
gresso e o bom juízo de Parlamentares, a crise chegou a resul­
tado satisfatório. · · · ·· -- · · · 

V. Ex' talvez seja a última raposa do PSD. Aquele PSD 
do passado, que produziu um Alckmin, que produziu um 
Benedito V ala dares, um J uscetino Kubitschek, que tem Ulys· 
ses Guimarães hoje, e tantos outros. 

Portanto, ao encerrar a segunda fase desta sessão legisla­
tiva, cumpre-me apresentar os meus cumprimentos, os meus 
respeitos, e desejar a V. Ex" e a sua família um excelente 
Natal e um Ano de 1992 cheio de farturas, e que traga perspec­
tivas favoráveis e saudáveis para o nOsso País. 

Estendo, também, esses cumprimentos a esses indormi­
dos funcionários do Senado que zelosamente nos auxiliam 
aqui no dia-a-dia. 

Se dependesse de mim, Sr. Presidente, como tenho certe­
za que se dependesse de V. Ex•, o Brasil já teria se sentado 
à mesa para encontrarmos uma solução capaz de ultrapassar 
os problemas agudos que vivemos neste instante. 

Tenho certeza que V. Ex• seria o primeiro subscritor 
de_ u~ acordo de paz em que assentaríamos a construção 
da passagem desse momento crítico para vivermos a estabili­
dade do amanhã. 

Portanto, Sr. Presidente, receba do PDT os cumprimen-
tos pela eficiência dessa Presidência. -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Agradeço 
a V. EX"~ nobre Senador Maurício Corr!a,-a apreciação que 
fez sobre a atuação do Presidente, da Mesa, a colaboração 
inestimável dos funcionários da Casa, para que o Senado Fede­
ral cumprisse, da melhor maneira possível, os seus objetivos 
institucionais. 

O realce que V. EX' procedeu ã preocupação que nos 
assalta todas as vezes em que o julgamento da imprensa, 
sempre atenta e vigilante, pode alcançar a imagem do Poder 
Legislativo, deixo exteriorizar-se a minha preocupação com 
este fato, buscando imediatamente aqueles esclarecimentos 
que são fundamentais, a fim de que a sociedade tenha aqueles 
dados, aquelas informações precisas qüe pOssibilitem um ajui­
zamento mais correto do_ trabalho realizado no Senado Federal 
·e nõ COngresso brasileiro. 

Recorda V. EX" o episódio do recesso de julho, quando, 
pãi'a- defender a soberaniã do CO.Dgresso Nacional, com a 

, __ insu_speição de não haver participado como Senador daquela 
deliberação, já que ela se circunscrevera à Càmãf3. dos Depu­
tados, tive realmente a altivez, que é menos minha e mais 
conseqüência do apoio irrestrito que recebo desta Casa, reagi 
àquele tipo de insinuação. E o fiz serena, mas energicamente, 
garantindo, portanto, a respeitabilidade de que deve desfrutar 
o Congresso brasileiro. 

No restante deste mandatO e com as fOrÇaS que- Deus 
me der, haverei de seguir este mesmo caminho, para que 
possa receber. como hoje, testemunhos de apreço. de respeito, 
de estima de todos os meus colegas do Senado Federal. 

_:_Muito grato a V. EX', nob~e Lfc!e! do_PMDB. 

O Sr. Jonas Pinheiro- Sr. Presidente, peço á pálavra. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Líder Jonas Pinheiro. 

Mas, Sr. Presidente, o que mais se destaca em V. Ex• 
é o amor à instituição que preside. Sou testemunha do seu O SR. JONAS PINHEIRO (PTB - AP. Pronuncia o 
sofrimento~ da sua amargura quando o Senado, quando o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Congresso corre risco a respeito da sua reputação. Sr-' e Srs. Senadores, em nome da Liderança do PTB, desejo 

A preocupação que V. Ex• tem a respeito· daquilo que expressar a solidariedade de minha Bancada aos comentários 
ocorre aqui com relação· ao que as manchetes de jornais podem e às consideraçõe~ já feitas aqui pelos nobres Líderes, Senador 
produzir amanhã ou depois de amanhã. Quer dizer; a sua HumbertoLucena,SenadorMarcoMaciel,SenadorMaurício 
preocupação em preservar a instituiçãõ. - -eorrêa, e dizer, numa ãvaliação sucinta, dentro _do aspecto 

Por isso, tem o cuidado de conduzir a sua gestão com pessoal, que foi muito bom esse meu primeiro ano de presença 
aquele equilíbrio tal que a instituição seja preservada. numa Casa legislativa, pois aqui muito aprendi. 

Esse, no meu modo de entender, é o maior mérito de Saio daqui enriquecido espiritualmente, tive oportuni· 
V. Ex*, dentre outros. _ .dade de exercitar uma das _at_ividad~~ que. me dá a maior 
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satisfação que é a de cultivar ·as- ãm:.i.Zades. Estabeleci aqui Ei:-a este o registro sucintO. nlas muitO 'SíD.CérO, que é 
laços--de amizade, Jiames de fratez_:nidade, e saio, portanto, meu dever fazer neste momento. 
satisfeito-com a cõriSdência do dever cumprido, enriquecido Muito obrigado. (Muito beml) 
pelas amizades que fiz e pelas oportunidades qlle tive de pres- ~~. _ o SR, PRESIDENTE (1\::aura~B~ne,;[cies) ~·Expresso 
tar serviços ao nosso País. · --.os m~us agradecimentos ao nobEe Se_nad9r Esperidião Amin, 

Faço, ãlgumas considerações e louvo, com issO, a ação que em seu próprio nome -e no da Bancada do PDS oferece 
de V. Ex• na condução dos trabalhos e· da administração-do 0 seu testemunho de. reconhecimento ao trabal~o_ n::alizado 
Congresso· Nacional. Desde o primeiro moirierito, mostrou·se por mim, pelos Companheiros da_ Me~s3 -e pelos servidores 
V. Ex•, um homem habilidoso, um:a -pessoa lhana, um cava· da Casa na sessão legislativa de 1991. _ 
lheiro no trato com tódos e hábil na busca das soluções dos Ontem, O- nobre representante de Santa Catarin_a ponti· 
problemas que vêm à consideração--do Congresso l'fé!cional. ficou na tribuna do Congresso Nacional, conseguindo, com 

De mddo qUe, Sr: ·preSidente, ao· iouvar a ~o~d~ta da urnlllcidoparecer,queseexcepcionasse,de_ntrematériaspolê­
Mesa, louvo também o comportamento dos nossos_ ilustres micas, uma proposta do Poder Executivo_ que. con,signava re­
Pares que, patrioticamente, se conduziram com a sabedoria cursos expressivos_ para o seu Estado., no, combate_a calami-
que cada um tem, buscando, dedicadamente,,a .solu_ção·p~_ra __ 9ades públicas. --- _- -- _ -- _ - ~-
os problemas do nosso País. Se mais não fii:eiriOs foi po"i·cji.Ie Nobre Senador Esperidião Amin,_ sou gra.to.a. V._Ex•, 
não foi possível. Mas tenho certeza de que __ cada J.u:n_de .. ll.ÓS .~não apenas pela convivência desses meses aqui no Sen.3:do 
deu o melhor de si para que vivê"ss~oS_~uiná'õJtim3 sessão Federal, mas, sobretudo, pelos exemplos admiráveis que V. 
do ano· numa. convocaÇão·exúãordiriária'e estivesseAqhi_,_ma- Ex• ofereceu a todos nós. _ . .: .. :_ .. .-: ... _ _ . 
joritariámente, presentes. - - - - O grande Governador que teve $anta Catarina tem, h?Je, 

Deixo com essas palavras a siuidaçãÕ a·v. _EX•--à Mesa, aqui nesta~~· um representante à altura das expe_ctattvas 
aos servidores da Casa e aos- denia!_s ·companheiros, nossos do povo. brasllerro. 
Pares, os votos de um Feliz Nai31 e o nosso desejC!·-~~-~~~!!~~da Mm~o grato a V~ ~X* ,---'- 7 ~. <'; ••• -. , _ 

do PTB, que 0 Ano de 1992 seja muito menos difícif ~penoso ~O Sr. Chagas Rndrtgues ~sr. Prestdente, peço a palavra. 
para a so·ciedade brasileira. (Muito bem!) O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Nobre Sena­
-a palavra ao nobre Senad~r Chagas Rodrigues:-_-

dor Jonas Pinheiro, quando tive o pnvilégiode oonhecer V. O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB- PL Pr~nu:ncia 
Ex•, airidã. êrii oUtubro tle 199Q_, _qtiand_o rec~m-~leito,- nós o seguinte discurso.)- NObre Presidente, :o llu_s~n'!-Senador 
nos identificávãnlos na diScussão_ de problemas brasileiros, ·Fernando Henrique Cardoso já ocupou: ã ~tibu~ã ·ei'D: nome 
pude pressentir que V. EX*, chegando a esta Casa, aqui teria de nossa Bancada, o PSDB, e o fez como sempre: -de modo 
uma atuação destacada~ firme e coe_r~nte em defesa não_apenas brilhante e apropriado. - _-- - ' . ,_ _ o 

dos iriteresses do seu Estado cotílO-igualmente do País. E Mas, eu gostaria, Sr. Presidente, se V. Ex• me pefi!iitisse, 
hoje recolho na sua e ria manifestação do_ s~u_ Partido, o reço- - de também ocupar· esta tribuna· para, ir!icialmente, congratu­
nhecimento por aquilo que me foi possível faz~r, deten_tor lar-me com V. EX" pelo modo como se .c.onduziu, não só 
da confiança da Casa,_ neste ano" de profísuas at!YJ~ad~s pa~a .,à .frente do Senado Federal- nossa Casa legislativa- mas, 
o Senado-e para-o·congresso: Esper~~-em_f~f:J2,_d~r .. s~q~éJ:!Cla como-também se co:qçl_y.zi_uà frente do Congresso Nacional. 
a esse trabalho, mas para quê" ténha tdéntico êXIto e mdxspen- _Quero: pOT"taDto-, congratular-me com V. Ex• e com toda a 
sável, impresciridível mesmo, que tohtinu·e-·a contar OCOin o Mesa; congratular-me com os Srs. Senadores, cada um procu­
apoio de todos o_s Srs. Senadores e da _Ban_cada _ de V·- Ex•, rando fazer o melhor em favor da Casa e do País. Também 
cujo pensamento foi tâo bem expressado1 embor~_gener"o_sa- go,staria de- agradecer, Sr. Preside~te,_ a tOçlos os_ -~-~ndt;J9res 
mente expressado por V. EX' no que tangé à PreS~dência. _ zelosos, atenciosos e distintos- do SeDado Federal e .com este 
Muito·grato a V. EX" nobre Líder Jonas Pinheiro. agradecimento vai, também-, Sr. Presi~~~te. l:l ___ ll_l_çl_ç_s_~jQ~.for-

O Sr. EsperidlS.o .. Amin -Sr. Presidente, peÇo a palavra ··muio votos para que, não só-Os serVidQres do Poder Legisla­
-tivo, mas que todos os_servidores, os do Poder Executivo 

pela ordem. - - e os do Poder Judiciário, bem conio todos_os_ trab~lhadores, 
O SR. PRESIDENTE~ (Mauro .Benevid~s) - Concedo não só aqueles operários que servem aqui, no Senado Federal 

a palavra ao nobre Líder do PDS, Esperidião Amin. mas os trabalhador~. d~. empresas privadas de todo o País, 
w ~ • - - ·- • -que esses .Servidores do Estad9, que esses. trabalhadores de 

~ SR: ESPERIDIAO _A~l\fiN (PDS - s_ç. Pron~nCia 0 entidades privadas possam ter um novo-ano, não quero dizer 
segumte dtscurso. Sem revtsao wdo orador_.) -Sr· President~ _melhor, mas meno_s triste, menos difícil_do que foi este ano. 
srs e Srs. Senadores, mesmo ~ao sendo a_If!d~ <?- enc~_rr~en Assim, ocupando esta tribuna, encerrO minhas palavras d~e­
dos noss~s tra?alhos, posto que há razoáv~ts mdíct~s de q: jandoàNaçãobrasileira,nopróximoanõ,çdnícioda_retpr:iiada 
esta sessao vai se prolongar por todo o d~a de hOJe, que do desenvolvimento económico-social; um ano que possa tra­
sabe até alcan?a_n?o_~ m._act:u.gada~de ama_n~a, mes~o ~av~n~~ zer melhores condições de vida e de trabalho a todos! especial-
esses temores ou esses mdiCIOS nao passo me f'!rtar • em nom mente aos trabalhadores urbanos e rurais. 
da Lideranç~ -do ~DS, ~m nome da nossa Banca~~· _a cone~~ Com estas palavras de agradecimen~o. e de f}Sperança, 
rer,. C?m o nosso depo1mento. em pr~I ~~.tantos out_z:os q e encerro esta minha ligeira intervenção, mais uma vez congra­
aqux Já se fizeram, ?e manexra~_~a~~ ~uCida -~ co~pleta, tulando-me com V. EX*, Sr. Presidente, e com a Mesa Dife­
que pode ser ~esumtdo numa umca frase:: _fot mu_tto ?om, tora. 
para todos nós, exercer o mandato de Senador e a -~ussão . 
de COngresSista, t6rido a- presídir o -congresso e -o-senaP,o O SR. PRES_IDENTE (Mauro Benevtdes) :-Nob~e Sena-
a temperança, a moderação e o equilíbrio de V. EX" dor Chagas Rodrigues, a preocupação de V. Ex , neste xnstante 
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em que saúda a Mesa pelo modesto trabalho que a Presidência 
realizou em relação aos trabalhadores brasileiros é, sem dúvi­
da, a de todos nós, quando lutamos pela concessão de abonos, 
de vantagens salariais, porque, Senadores da República e De­
putados Federais, todos, integrantes do Congresso Nacional, 
desejamos que se ofereça ao País um clima ·de paz social, 
representado por uma retnbuição justa à colaboração dada 
pelos trabalhadores ao desenvolvimento do País. 

Essa referência aos servidores da Casa, já fiz tantas e 
seguidas vezes; mas sempre é bom relembrar que o funciona­
mento do Senado Federal se deve, sem dúvida, também, ao 
lado da lucidez, do civismo, da clarividência, do descortino 
dos Srs. Senadores, ao-esforço, à dedicação, à boa vontade 
da nossa equipe de servidores, tanto do Senado Federal como 
do Prodasen e da Gráfica. · · · · ·- · · 

Muito grato a V. Ex•, eminente colega Chagas Rodrigues, 
que tem sido nesta Cása um defensor dos interesses da nossa 
Região~ o Nordeste. Tantas e seguidas vezes, V. Ex• tem 
ocupado esta triburia para defender a nossa região, fazendo-o 
sempre com o brilho e a vemência habituais, que o fazem 
projetar-se como uma das grandes figuras do Congresso brasi­
leiro. 

vra. 

O Sr. Nelson Carneiro -Sr. Presid-ente, p~ço a pa1avra. 

O SR. ALBANO FRANCO- Sr. Presidente. peço a pala· 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Nelson Cameirà e em seguida 
ao nobre Senador Albano Franco. 

diplomática, a capacidade de conter todas as pressões, e.sta 
Casa-repito- deveria pensar em cdar uma DiretOria-Geral 
com uma maior autonomia, para que os assuntos meramente 
administrativos tivessem decisão estranha, desnecessária a in­
tervenção do Presidente da Casa, cujo tenipo poderia ser 
aplicado em outras atividades. V. Ex• tem conseguido cumprir 
as duas missões e o felicito por isso. E faço votos para que 
possamos continuar louvando V. Ex• pelo modo exemplar 
com que tem presidido esta Casa e o Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ~Nobre Sena· 
dor Nelson Carneiro, já tive o ensejO, desta mesma cadeira, 
de qualificar V. Ex• como uma figura verdadeiramente para­
digmática da vida parlamentar do País. Ainda há poucos dias, 
no modesto pronunciamento que fiz, numa tarde de glória 
literária de V. Exa, com a participação inusitada e brilhante 
do Presidente da República, em exercício, o ex~Senador Ita­
mar Franco, fiz referência ao que significa a presença de V. 
Ex• na vida pública brasileira: o Deputado de atuação desta­
cada, o Senador cumprindo o terceiro mandato, sempre reno­
vado com consagradoras votações. V. Ex• nesta Casá., como 
Senador da República, como Presidente que foi, deixou a 
marca permanente do seu talento, do seu exemplo, da sua 
dignidade, do seu espírito austero, de tudo, enfim, que cons­
titui apanágio da sua personalidade e de todo o seu tirocínio 
como homem público ·de marcante projeção, diante de seus 
pares e da sociedade brasileira. 

As considerações que V. Ex• faz, com a vivêD.eia que 
tem dos problemas da Casa, tendo sofrido o impacto daquelas 
Pressões riaturais qti6 nos -cabe administrar, reConhece a carga 

O SR. NELSON CARNEiRO (PMDB - RJ. Pronuncia ·· ·insuportável de atribuições do Presidente do Senado que, ao 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, lado da missão de conduzir os trabalhos do Senado e do Con­
Srs. Senadores, pelo PMDB já falou quem devia fazê-lo, o gi'é:S:sO, tem também o de promover uma interação entre os 
nobre Líder Humberto Lucena. TodaVia, quero consignar, setores que compõem a estrutura organizacional do Senado 
entre os aplausos que coroam o primeiro ano da presença - e de supervisioriar o Prodasen e o Cegraf que, e·mbora dispon­
de V. E~ na Presidência-desta Casa e dQ Congresso Nacional do de um conselho próprio de administração, têin necessidade 
-não me refiro à atividade legislativa::- aquela outra invisí- de um acompanhamento permanente por parte da Presidência 
vel, que caracteriza a Presidência da Casa, aquela que não da Casa. São distorções na ampla estrutura do Senado Federal 
vem ao plenário; a:s pressões que devem ser contidas e repe- que esperamos ver corrigidas no menor espaço de tempo posse­
lidas pela Presidência, em defesa do prestígio do Poder Legis- vel. Quem sabe até março do próximo ano deveremos apreciar 
lativo. Faço votos· para que assim Continue no a:no que se -~uma reforma administrã.tiva, que torne o Senado Federal mais 
iniciará em breve. ágil e deixe o seu Presidente em condições de se debruçar, 

Como antigo Presidente desta Casa, tenho motiv~s para ainda mais aprofundadamente, sobre as questões legislativas 
felicitá-lo e ao Senado por haver unanimemente alçado V. para cujo deslinde há necessidade de um tempo integral do 
Ex• à Presidência desta Casa. próprio Presidente da Casa com a ajuda de seus Colegas de 

. De qualquer forma, Sr. Presidente, nós que aqui estamos 
-e Deus há de permitir que aqui continuemos- queremos 
saudar em V. E~ aquele companheiro que, chegando à Presi­
dência da Casa, não deixou de ser um colega das Bancadas, 
que tem vindo ao plenáriõ ocupai o microfone de apartes, 
para significar a sua presença como representante do Ceará. 

Felicito- V. Ex•, principalmente pelo que não se vê, pois 
o Presidente da Casa sente, sofre e decide. Por tudo isso 
é que felicito V. Ex•, não só pelo que aqui se exaltou, mas 
por tudo que não foi dito até eSte momento-, poi -a-qUeles 
momentos em que V. Ex• se recolhe e decide os mais intrin­
cados problemas nesta Casa, que continua sendo prejudicada 
pela falta de um Diretor-Administiativo, que retire do Presi­
dente da Casa a responsabilidade integral por tudo o que 
oc_orre numa administração de mais de 5 mil funcionários. 

Acreditamos, Sr. Presidente, e V. Ex•, certamente, ao 
fim _do seu mandato, sentirá que, no exercício do cargo, esta 
casa, que tem a função legislativa, a função social, a função 

Mesa. 
Muito grato a V. Exa, Senador Nelson Carrieiro, cujo 

exemplo temos tentado seguir e imitar no exercício desta Presi­
dência. 

O Sr. Meira Filho- Sr. PreSidente, peço a palavr~. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
d~ncia concede a palavra ao nobre Senador. 

O SR. MEIRA FILHO (PFL- DF. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, serei 
brevfssirrio como de hábito. V. Ex• conquista, nesta manhã, 
aqui, no plenário do Senado Federal, na minha avaliação, 
a melhor de todas as conquistas: a admiração e o respeito 
dos seus concidadãos. Devo dizer_a V. Ex .. que eu, graças 
aDeus, não tenho jnvej3. de nada; não tenho inveja-da posição 
social, não tenho inveja do dinheiro, mas tenho uma profunda 
e sadia inveja dos homens que, como V. E~. servem bem 
a sua Pátria. Feliz Natal, Presidente! (Muito bem!) 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Muito grato 
a V. EX", nobre Senador Meira Filho, que, tendo a responsaR 
bilidade de representar o povo de Brasilia no Senado Federal, 
tem tido, aqui, uma presença cons~ante durante as nossas 
sessões ordinárias e nos períodos extraordinários de trabalho, 
como ocorreu no-§iliado e domingo,- enr-q-ue~. -Exs estava 
conosco, ·na Mesa e no Plenário, acompanhando as decisões, 
delas participando, com o seu equilíbrio, com a sua sensatez 
com o seu espírito público, trazendo-nos renovadas demons­
trações de confiança, inclusive agora, de forma ainda mais 
generosa do que a habitual, porque de forma pública, fazendo 
com que esse seu julgamento chegue ao conhecimento da 
comunidada brasileira. Muito grato a V. Ex•, nobre Senador 
Meira Filho. 

O Sr. Albano Franco- Sr. Presidente, peço a p~lavra. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador. · · -

O SR. ALBANO FRANCO (PRN - SE. Pronuncia o 
seguinte discurso. sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, chegando a esta sessão e verificando as home­
nagens que são tributadas à Mesa Diretora e, em especial, 
ao eminente Presidente, em nome do meu Partido, eu dese­
jaria me associar a essas homenagens. Posso dizer, Sr. Presi­
dente Mauro Benevides, que, hoje, a sociedade brasileira 
está a exigir do homem público, das suas elites, três qualidades, 
três características: a competência, a seriedade e o trabalho. 
E V: Ex- tem aliadas essas três qualidades a mais urna -
habilidade -e conduz realmente a nossa Casa como a socie­
dade espera. Sinto-me, tamb.ém, privilegi~cfo em_ participar 
hoje de uma Casa que produz e trabalha em favor do Brasil, 
através do diálogo, das divergências naturais do própriO siste­
ma, do próprio regime- democrátiCo. 

Não poderia deixar, neste final de ano, de pedir a-Deus 
que continue a i~uminar V. Ex•, concedendo-lhe manter, o 
que já é possuidor, a 'honradez e o equihbrio, tão necessários 
ao êxito, ao sucesso desta nossa Casa, justamente na hora 
desse entendimento nacional amplo, para que possamos, em 
breve espaço de tempo possível, superar as dificuldades e 
os obstáculos e diminuir as aflições do nosso povo. Enfim, 
quero realmente, em nome do meu Partido, associar-me às 
homenagens, e dizer da nossa confiança pela retidão e exemplo o 

com que V. Ex" conduz a nossa Casa. 

o SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Nobre Sena­
dor Albano Franco, a manifestação de V. Ex•, identifíCáildo 
qualidades que sei conscientemente ainda existirem na minha 
personalidade e no reflexo do trabalho que realizo nesta Casa, 
a identificação de tudo isso evidentemente é, sem dúvida, 
resultado de um vínculo de amizade, de aproximação existente 
entre mim e V. Ex•, que reconheço ser uma das figuras de 
marcante projeÇão na vida brasileira, nã9 apenas como grande 
Senador da Repúblicã, mas, também, como Líder autêntico 
do empresariado nacional, Presidente que é da Confederação 
Nacional da Indústria. 

Ainda há quarenta e oito horas, ássistíamos ao esforço 
que V. Ex• desenvolvia em favor da integração latino-ame­
ricana, quando, recepcionando na CNI o Presidente do Uru­
guai, o ex-Parlamentar La CaJle_, V. EX" deixava muito claro 
no prõnunciamento que fez o apoio da indústria brasileira 
ao- Mercosul e aos desdobramentos que ga:ranliriam_ o êxito 
desse trabalho integracionista, que reunindo no primeiro mo­
mento Brasil, Argentina, Paraguai e Uruguai, há uma expec-

tativa de que novos parceiros, Côiho ô Cliüe e O Peru, também 
se entreguem a essa tarefa de valorização da América Latina. 
V. EX" já tem capitalizado o reco~_!I~cimento dos seus colegas 
de categoria económica e agOra, em nome dos seus pares, 
corno Presidente da Casa e em agradecimento as suas palavras, 
desejo enaltecer esse seu esforço, sobretudo buscando, com 
trabalhadores, aquilo que deve ser desejado por todos os brasi­
leiros: um clima de paz social, a fim de que o País reingresse 
na trilha do seu desenvolvimento. 

Muito grato a V. Ex• 
Concedo a palavra ao nobre Senador Beni V eras. 

O SR. BENI VERAS (PSDB- CE. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente Mauro 
Benevides, Srs. Senadores, eu não poderia furtar-me, nesta 
oportunidade,~ prestar um depoimento a respeito da carreira 
polítiCa de" V. Ex•, que é coroada no momento em que preside 
o Senado FederaL 

Assisti ao início da carreira de V. Ex-, participando da 
mocidade pessedista do Estado do Ce3.rá, naquela altura em 
que percorríamos caminhos diferentes. Eu um tanto mais pela 
esquerda, e V. Ex• àquela altura, já desenvolvendo o talento 
natural para o equilíbrio e a conciliação. 

Em 1964, assisti a V. Ex• ser surpreendido pela Revolu­
ção, quando presidia a Assembléia Legislativa do ·Estado do 
Ceafá. Naquela ocasião, o comportamento altivo de V. Ex• 
foi, em grande parte, responsável pelo fato de que muitos 
cearenses que participavam daquela Assembléia não fossem 
vitimados pelos exageros que aquele movimento representou. 
Há muitas pessoas no Ceará que receberam de V. E r o apoio 
de que necessitavam naquela oportunidade. Ao apoiá-los, V. 
Exa corria -riscos bastante sérios, e, até certo ponto, surpreen­
dia as pessoas que, equivocadamente, procuraram identificar 
na calma de V. Ex• uma fraqueza. Essa fraqueza nJJDCã: eXistiu, 
uma vez que V-Exfl teve fii"rileza e coragem para apoiar os 
companheiros que, naquele momento, precisavam do seu 
apoio. 

V. Exa, àquela altura, poderia ter feito como muitos ou­
tros do PSD, que aderiram à Revolução, buscando posição 
de conforto. Entretanto, V. Ex• preferiu acompanhar José 
Martins Rodrigues, aquela liderança carismática do Estado 
do Ceará, homem que marcou fortemente a história do nosso 
Estado e do nosso País, através da coragem, nó- momento 
em que foi solicitado a atuar em defesa dos ideais da demo­
cracia, tão ameaçados. 

Fui testemunha da posição de V. Exa até 1984, qtiando 
foi surpreendido por uma derrota eleitoral. Pude ver, à época, 
a grandeza do espírito de V. Ex•, encarando tão bem a decisão 
do povo, levantando, sacudindo a poeira e tocando em frente, 
assumindo a presidência do Banco do Nordeste do Brasil, 
oportunidade em que deu demonstração de sua seriedade e 
correção. 

Posteriormente, tive o prazer de participar da campanha 
de 1986, quando V. Exa, ao lado de Tasso Jereissati, desen­
volveu, no Estado do_ Ceará, a campanha que resultou no 
"Governo das mudanças", que marcou tão fortemente a histó­
ria do nosso Estado. 

Não me surpreendo, portanto, quando encontro V. EX" 
na Presidência do Senado Federal, adotando as posições de 
equilíbrio, de firmeza que tão bem assume. E me sinto muito 
feliz, como çearense, de tê-lo como coestaduano. Tanto assim 
que, no primeiro momento, logo após a nossa eleiç_áo ter-se 
tomado clara, declarei, firmemente, no Estado do Ceará, 
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que estaria ao lado de V. Exa na luta para chegar à Presidência 
do Senado Federal. 

Trago, portanto, a V. ExA a minha confi3i1Çã em que 
- em face do momento que o País atravessa e que pode 
nos conduzir a dificuldades institucionais - espero que- não 
ocorra - encontraremos na Presidência do Senado Federal 
Mauro Benevides que, com certeza, saberá personificar cada 
vez mais fortemente a força que o Legislativo deve possuir 
nos momentos em que a Nação é desafiada. 

Nós, cearenses, estamos de parabéns. E V. Exa de manei­
ra muito especial, merece o nosso respeito e a nossa amizade. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Nobr~• Sena· 
dor Beni V eras, V. EX" me emociona profundamente ao reme­
morar, numa retrospectiva de tantos anos, aquilo que foi a 
minha modesta vida pública: o líder de segmentos da juven­
tude pessedista, em Fortaleza; o Vereador à Câni.ara Muni­
cipal de nossa cidade; o Deputado Estadual em quatro e_suces­
sivos mandatos; o Senador da República, numa primeira opor­
tunidade, em 1975 a 1983; o líder que, aceitando uma impo­
sição do seu Partido, disputou sem êxito o Governo do Estado, 
até a realização da chamada "Campanha das Mudanças", de 
que participamos com o então candidato Tasso Jereiss.ati, com­
panheiro de Partido de V. Ex• e hoje Presidente do PSDB. 

Todos esses lances que V. Ex" há pouco mencionou têm 
o timbre da minha preocupação, evidenciada ao longo dess_es 
30 anos de atuação política. É o desejo de corresponder às 
expectativas dos nossos coestaduanos, e já agora, no exercício 
da Presidência do Congresso Nacional, também para atender 
aos anseios da sociedade do nosso País. É assim que-desejo­
continuar representando o nosso Estado, e agora com as res­
ponsabilidades acrescidas de Senador do Ceará e de Presidente 
do_ Senado Federal e do Congresso Nacional. 

Muito grato a V. Ex\ eminente Colega Beni V eras, que 
juntamente com o Se_nador Cid Sabóia de Carvalho, nós, os 
três, integramos a representação do Estado do Ceará nõ Sena­
do Federal. 

A Sr' Marluce Pinto- Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra à nobre Senadora Marluçe Pinto, que o Ceará em­
prestou a Rorafma para que S. Ex• melhor pudesse servir 
ao Pafs. 

A SRA. MARLUCE PINTO (PTB - RR. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem_ r~visão da orad_ora.) -Sr. Presidente, 
Sr' Senadora, nobres Senadores, eu não poderia deixar de 
falar, ao término dos nossos trabalho.s do. exercíc;~q de 91, 
não só como Senadora representando o Estado de. Roraima, 
mas como mulher brasileira. 

Quero, priineiramente, Sr. Presidente, congratular-me 
com V. Ex• pelo belíssimo trabalho que está fazendo à_ frente_ 
do Congresso Nacional, com ~sse seu caráter de serenjdade 
que todos nós, cearenses, conhecemos tão b_e_m._ Temos_a _hon­
ra de tê-lo hoje à frente desta Casa que decide, através das 
leis, o destino do povo brasileiro. E como roraimense quero 
congratular·me com esse cearense que tem uma vida tão bri­
lhante. Ainda ontem eu comentava com alguns parlamentares: 
Mauro Benevides, há 30 anos, está à frente da política do 
Ceará e continua sendo o mesmo homem s.hnples, o mesmo 
homem que não teve a preocupação de se locupletar através 
do poder. Está à frente da política cearense pela sua honesti­
dade, pela sua capacidade e pela sua competência. Às vezes 
que tenho ido ao Ceará, sempre nas conversas que tenho 

mantido com políticos, com empresários, com o homem_ do 
povo, o seu nome é muito exaltado como de homem honesto, 
de um homem que tem ficado à frente da política -para ajudar 
os cearenses e os brasileiros. 

Quero aqui agradecer a todos os meus colegas a solidarie­
dade que tive no decorrer deste ano. Sempre me perguntam 
conio somos vistas aqui no Senado da República, se somos 
apenas duas Senadoras. Muito se ouve falar na discrimin~ção 
da mulher. _Mas hoje quero da!' o meu depoimento de que 
essa di$criminação é apenas uma fantasia que ainda persiste 
na Cabeça de alguns, porque, na realidade, ela não existe. 

_Sempre contei, Sr. Presidente, com a solidariedade dos 
meus Pares na Câmara dos Deputados e mais aírida este ano, 
no Senado Federal, onde tenho resSaltado as difiCuldades que 
o riÜsSo EstadO de ROraima tem enfrentado. Nesta Casa, s-6 
contei com muita compreensão e com muita_ solidariedade. 

Quero dizer até que fui amplamente beneficiada, porque 
na época em que toda a imprensa nacional, e até internacional, 
falava sobre as reservas indígenas e algumas inverdades chega­
ram a ser noticiadas - como a que afirmava ser a área_ de 
Pacaraiina "Uma área indígena-, obtive deste Senado a solida­
riedade e a unanimidade em aprovar o nosso projeto da área 
de lívre comércíó da vila Pacaraima. __ 

Esse foi um ato dos meus Pares que jamais esquecerei, 
porque muitos poderiam ter-se influenciado pela imprensa, 
mas acreditaram na palavra desta simples Colega que, pela 
primeira vez, chegou ao Senado. 

Então quero, hoje, agradecer a todos e dizer que, no 
restante dos anos que tenho aqui, representando meu Estado 
e as mulheres brasileiras, podem V. Ex"5 também contar com 
a minha solidariedade. Darei tudo de mim, naquilo que for 

_ possível, para nunca desmerecer a confiança dos meus nobres 
Colegas. 

.O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)-Nobre Sena, 
dora Marluce Pinto, V. Ex• traz a mim, neste instante, também 
a manifestação do seu reconhecimento. 

Cearense como o Senador Beni Veras, V. Exa junta a 
sua voz com as responsabilidades de Representante do povo­
de Roraima nesta Casa, para enaltecer o modesto trabalho 
que aqui realizei durante este ano, quando pude testemunhar, 
recentemente. o esforço gigantesco, dedicado, em todas as 
horas, para viabilizar uma iniciativa que, a seu juízo, poderia 
representar a aceleração do desenvolvimento de _Roraima, 
com- a instalação de uma zona de livre comércio. 

Se V. Ex•, neste instante, oferece o testemUnho da minha 
atU3Ção- na orientação dos trabalhos desta Casa, eu agora 
também me permito, em retribuição, dizer que o povo_ de 
Roraima está mUito bem representado nesta Casa, por V. 
Exa e pelos seus dois eminentes Colegas, que têm-se identi­
ficado em tudo aquilo que se relaciona com aquela importante 
área do território brasileiro. 

Muito grato a V. EX", nobre Senadora ~a~Iuce Pinto. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Peço a palavra, Sr. Presid_ente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre S_enador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Senador Mauro Benevides, queria também cumprimentar V. 
Ex• pela maneira como conduziu os trabalhos, com extraor­
dinário equilíbrio e com imparcialidade exemplar com respeito 
a todos os partidos e Senadores des_ta Casa. 
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D~s_de o prim~~ro dia de ~ossa legislatura, pude observar 
a manetra responsável com que V. Ex• conduziu os trabalhos 
não apenas do Senado Federal, mas, também do Congress~ 
Nacional. -- ~. 

. GOstaria de dar o m~u testemun_!to de que, nas mais 
diversas ocasiões, seja em matérias políticas, seja em matérias 
administrativas, seja em niátérias que se relacionam com a 
defesa de prerrogativas do Parlamento brasileiro, V. Ex• lutou 
incansavelmente. V. EX" me disse, em certa ocasiãó, que, 
em questóes de defesa qe prerrogativas do Senado Federal 
e do Congresso Nacional, V. Ex- IUtadã como um leão em 
qualquer momento. Assim demonstrou, com muita firmeza, 
pera~te o Poder Executivo, por exemplo, ~_o_epis6dio do resta~ 
belecxmento do acesso pleno ao Sistema Integrado de Admi~ 
nistração Financeira. Houve grande insistência de minha p3r~ 
te, bem como de muitos Senadores, mas, se não fosse a deter­
~nação de!llonstrada por V. Ex• na defesa dessas prerroga­
tivas, acredtto que talvez não tivéssemos tido a vitória Ílessa 
questão. 

Gostaria de transmitir a V. Ex• e -;-=iOdOs os meus Par~;-­
nesta Casa, que tive a noção clara de ter sido este o an~ 
m~is ~mportant~ ~e. min_ha vida desde_. _que, em 1978, pela 
pnmexra vez, f~I eleito re~r:sentan~~ do-povo. Acredito que, 
se houve respeito a este umco representante do Partido dos 
TrabaJha~ores, por parte de todos os Srs. Senadores desta 
Casa, isso s~ deveu també~, em grande parte, à própria atitu­
de de respeito que enContrei na Presidência, bem Como em 
todos os membros da Mesa Diretora do Senado Federal. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Nobre Sena­
?or Eduardo Suplicy, desejo também agradecer a V._ Ex• esta 
mtervenção que faz, na manhã de hoje, projetando o nosso 
trabalho realizado em defesa das prerrogativas do Senado 
Federal. Se já antes nós nos identificávamos,· sobretudo quan~ 
do V. Ex•, em São Paulo, defendeu a então chamada Emenda 
Benev~des,_ restabelecendo a autonomia polítiCa-das capitais, 
que fox uma das propostas que marcou a minha luta em favor 
da normalidade político~instituciónal do País, nesta Casa V. 
Ex• tem sido um arauto na defesa de tudo aquilo que repre~ 
senta a valorização do Senado. 

No que tange ao Siafi, -desejo destacar que houve um 
momento em que busquei uma decisão do Ministro Macemo 
Marques Moreira, localizando~o em Tóquio, quando S. Ex­
ali se encontrava, firmando acordos para obtenção de recursos 
do c.h?m_ad~ Fundo Nakazone. Disse ao Ministro que não 
admitia o cerceamento às prerrogativas de fisc:ilização e con~ 
trol: de um Senador da República. Felizniente, a no~§a ação 
conJunta e, talvez, a maneira enérgica coin que defend_i a 
postulação fez com que o Ministro Marcílio Marques Moreira 
s~ d?brasse diante da evidência de que é realmente im.pres­
cmdivel ~~e.gurar ao Senado o acesso a todas as informações 
que posstbxhtem ao Senador o melhor cumprimento do seu 
mandato. V. Ex• foi um grande defensor dessa causa e eu 
me regozijei,_ des~e aquele instante, _em ter tido essa partici­
pação que, nao é Imodesto revelar, fo_i decidida, não deixando 
dúvidas, nem no espírito de -v. Ex•, nem no âmbito do Poder 
Executivo, de que desejávamos, realmente, restabelecer o 
acesso do Senado Federal aos dados armazenados no Siafi. 

Muito grato a V. EX', nobre Líder do PT. 

O Sr. Valmir Campelo -Sr. Presidente, peço a pala~ra. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavr~ ao nobre Senador Valmir Campelo, repres_entante 
de Brasília nesta Casa. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB- DF. Pronuncia 
o seguinte dis~urso. Sem revisãq do orador.) -Sr. Presidente, 
Sr'~ e Srs. Senadores, gostaria de juntar as minhas palavras 
às dos demais companheiros Senãdores, que Já falaram, nessa 
manhã, quando do término de mais um ãno de atividades 
parlamentares no Senado Federal, exaltando a atuação de 
V. Ex' como Presidente da Casa. 

N~o po~eria, neste momento, a!ém de agradecer a todos 
os funciOnános do Senado Federal, pelo apoio que me empres~ 
tar~m ?orante tod.o este período, deixar de expressar o meu 
mais VIVO agradecimento a V. Ex\ pela maneira correta com 
que vem-se portando à frente do Congresso Nacional. Não. 
só pelo fato de ser o seu Presidente, mas também pelo fato 
de ser o amigo de todos. os Senadores, o amigo do Estado 
do Ceará, mas também o amig9 do Distrito Federal. .. 

_ ~rasília é g:ata a V. Ex~ por tudo que fez por ela, não 
so hoJe, na quahdade de Presidente do Congresso Nacion~l. 
mas também na qualidade de Presidente da Comissão do Dis~ 
trito Federal. V. Ex•, nos momentos mais difíCeis dã vidã 
de Brasma, sempre se portou como UiTCSenador brasiliens-e, 
procurando atender aos anseios da comunidade do Distrito 
Federal. 

Sr. Presidente, no momento em que V. Ex~ recebe essas 
homenagens - homenagens justas -quero também esten~ 
dê~las à pessoa de D. Regina Benevides, que vem fazendo 
um trabalho altamente social aqui no Distrito Federal, junta­
mente com as esposas de todos os SrS. Senadores. Lideradas 
pOr D. Regina Benevides, numa das mais recentes promoções 
destinaram os recursos à Primeira~dama do Distrito Federal' 
D. Wesley Roriz, para as obras sociais e filantrópicas da Provi' 
e q~e vier~nf~anlenizar o sofrimento daqueles mais carente~ 
aqm d? Dxstnto ~ed~ral: Q~e as minhas homenagens sejam 
estendidas, tambem, aPnmeira~dama do Congresso Nacional 
D. Regina Benevides. • 

Desejo que V. Ex~-continue assim: honesto, Líder de 
todos os Senadores, uma pessoa que não SÓ o ceará ne6esSii:a 
mas o Brasil também precisa dos préstimos de V. Ex• ' 

. Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Agradeço 
a V. Ex•, no~re_ Senado_rValmir Campelo, a sua interVenção; 
rep"resentante que é de Brasília, reportando~se, ~rida,_ ao- tra· 
balho querea!izamos na Comissão do Distrito Federal, traba­
lhos que ~oram acompanhados por V. Ex~, como Deputado 
Federal, já que, naquele instante, Brasília se representava 
pelos Senadores Maurício Corrêa, Meira Filho e o saudoso 
Pompe~ deSousa, todos irJ!Ian~dos, naquele instante,·na defe· 
sa dos mteresses do Distrito Federal. 

V. E~~.chegando a esta Casa, -Co"iitó Senador da República, 
tem pontificado com um trabalho criterioso honesto bem 
orientad? e.' sobretudo, levando a todos os redmtos da Çapital 
da Republica a sua presença. Quando não o encontramos 
em seu gabinete, V. Ex~ perlustra os caminhos que demandam 
Ceilândi_a, Samambaia, Taguatinga, Guará, enfim, todas as 
outras cxdades~s~~élites ~a Çapital da República, dando uma 
demonstração inequívoca de que procura recolher, no contato 
com o povo, aqueles subsídios que lhe possam, ainda melhor 
orientar na defesa dos interesses brasilienses.. . .. -· __ __:. 

---:No que _diire§p~i_tO à_atuação-das senhOraS d-os Senãdor~s­
diria ãV. EX~ que há um:a solidariedade de todas para·ameniza; 
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aquilo que não é apenas propriamente de Brasília, mas de 
outras cidades brasileir.as, esse contingente imenSo cJe--d~sf~Vo­
recidos, que necessita de um apoio no campo da assistênCia 
social. As senhoras dps Senadores têm sido realmente dedica­
das, devotadas a essa causa, dando, quem sabe, uma colabo­
ração razoável para se atenuar esse quadro de dificuldades 
vividas também aqui em Brasflia. Muito grato a V. Ex• pela 
referência que fez~ 

Espero que em 1992 o Senado, nesse mesmo espírito 
de integração, de apoio, de solidariedade, possa continuar 
cumprindo os seus objetivos institucionais da melhoi Inaneka­
possível, atendendo_ aos_ superiores interesses do povo brasi­
leiro. 

O Sr. Hugo Napoleão -Peço a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador e ex-Deputado, Hugo Napoleão, 
um grande Deputado que foi, e o Senador que é hoje. · 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (J'FL-PL Proll®i;la Pi~: : 
guinte discurso.) - Muito obrigado a V. Ex• 

Sr~ Presidente, quero dizer que cheguei a esiã Casa: nos· 
idos de 1975. E quando dígo a esta Casa refiro-me, evidente· 
mente, ao CongresSo. Nacional. _ 

Como DepUtado Federal, encontrei no então Senador 
Mauro Benevides o baluarte na luta em favor da grande causa 
democrática, da recomposição das instituições_ nacionais, o 
indormido vigilante Mauro Benevides, a quem eu classifiCaria 
como tendo, dentre outros valores, três especialmente: _o da 
coragem,_o do equilíbrio e o da sapiência. 

Coragem para tomar decisões, às vezes, as mais difíceis, 
nos momentos mais complicados da vida nacional, mas neces­
sários para a defesa da Instituição que tão bem preside. Não __ 
hesita _em fazê-lo. Isso já tem acontecido, está nas_ páginas 
da história do Congresso Nacional e .do Brasil já po_r diversas 
vezes, registrados através da imprensa. 

O equilíbrio proporciona a V._ Ex• o_ senso lia_ justiça, 
de saber bem decidir, ãci:iD.a dos e por sobre os partidos políti­
cos._ Em verdade, tanto pode V. Ex•- atender e reconhecer 
um reclamo de um Parlamentar que está numa posição radical 
de esquerda, como outro numa posição radical de direita, 
e V. Ex•, através da decisão, sempre caracterizada pelaequani­
m.idade, chega a Uma conclusão sempre por todos respeitada. 

Por falar em partido, louvo a V. Ex• por haver-se mantido 
fiel aó Partido_ do Movimento DemoCrático Brasileiro·. Digo 
isto muito à _vontade, porque muitos mudam de partido por 
razões de consciência. Eu mesmo mudei de partido por ocasião 
da histórica cruzada de Tancredo Neves e da redemocratízação 
do Brasil para a fundação do Partido da Frente Liberal, em 
nome de cuja Instituição saúdo V. Ex• neste instante. 

E é talvez por ter-se mantido fiel ao seu Partido que 
V. Ex- sabe equilatar, no calor das discussões parlamentares, 
aquilo que deva ser mais adequado à realidade presente e 
ao senso de justiça. E, terceirO, a sapiênCia, pOrque eJã vem-­
sempre precedendo o grande lastro cultural, humanísticO_ e 
jurídico_ de que V. Er é possuidor. Filólogo que o é, na 
pura e verdadeira acepção da palavra, conhece bem os rigores 
da difícil língua portuguesa, como_ conhece, evidentemente, 
o Direito, que lhe dá condição de poder decidir a boa causa 
coril_as_caracterís_ticas_ de _uma cultura jllrídiqt_im.pecável. 

Portanto, em nome do PFL, que tenho a honra de presi­
dir, trago a V. Ex• a' homenagem de um admirador sincero. 

Sr. Presidente, era o que desejava deixar consignado nes­
ta sessão. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- NubreSena­
dor Hugo Napoleão, V. Ex• foi extremamente generoso na 
conceitllação do trabalho que vimos realizando como Presi­
dente do Senado e do Congresso, recordando, inclusive o 
nosso encontro em Legislaturas anteriores:. eu, no priiDeiro 
mandato de Senador da República, V. Ex•, um jovem repre­
sentante do_ Estado_ do Piauí, exercendo a Vice-Lideran_ça do 
seU Partido _de entãO, ã Ãliançã -R-en-ovãdoia -N:aciõrial, fiaS 
o fazendo sempre na tribuna da Câmara com unl brilho, com 
um _e~tilo_ y_eiJ]aC_l~1_ar __ es~orre~to, i_d_entificaiu;io-§e, J?Q!'tanto, __ 
como homem de tratamento lhano, mas absolutamente coe­
rente com os pontos de vista que _defendia na linha progra.; 
mática do seu Partido e da atuação parlamentar, direcionado 
para favorecer o seu Estado do Piauí. 

Agradeço a V. Ex•, extremamente comovido, essa sua 
demonstração, reconhecendo qualidades que sei ínexistirem 
em mim, inclusive, a formação jurídica acendrada, acentuada, 
que V. Ex• destacou~ Sou um hm_nem_ 9e militância_-forense 
bissexta,. em razão das intermináveis tiaralisações·de uma atua­
ção-maior na linh~ 9;;t a~vocacia. O desempenho_ qe ~ucessjvos 
mandatos-legislativos me frustrou -do exercício profissional, 
sem·, naturalmente, que me distanciasse daqueles parâmetros 
que serviram de lastro à minha formação ji.üidica e que a 
aqui e ali tento demonstrar, naquelas decisões que venho 
a proferir aqui, nesta cadeira, em processos submetidos à 
mi~_!l-ª_c_l~_i~ª9_, ~u_!l! __ ~!~n~_o de _a_t_r!~~jç§~~- que se inserem 
nas responsabilidades de Presidente do Senado Federal e do 
Congresso: - · · 

~JV[~í_to ,8rã!~ -~ y~~~X·1~~ábr~e ~en_~~~:r_ t:f~g~-~~P9_l~~~-~-~ 
O Sr. E leio Álvares .:_ Sr. PreSidente, peço a palavra 

pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -.Concedo 
a palavra ao nobre Senador Elcio Áh.":ares. _ 

•.. {) SR.E{.CI<lÁLVARES(PFL.:.:: ES ...,.Pronuncia ó 
segy.!~te _discursp. ·s~m revi!!ãQ .dq ontdor,) - Sr~ P_r~sid~r-t~. 
eminente Senadores, tivemos oportunidade, nesse elenco de 
elogios a V. Exa, de ouvir referências expressas a sua conduta __ 
de vida pública, altamente enriquecida, com uma história qi.le 
o credencia à admiração dos seus incontáveis amigos. -- -

Gostaria de àizer, Si'. Presidente, que, durante eSte pe-río­
do em que aqui convivemos, tive" a oportunidade de ver e 
ou :vir algumas filigranas de inteligência que exaltaram o exer­
cício 4~ ~residência. 

Ser Presidente do Congresso Nacional é uma composição 
de cargo que se repete de período em período, mas um Presi­
dente da envergadura do Senador Mauro Bene_vid_es, que colo­
ca em todos os momentos, mesmo nos mais tensos, a sua 
invulgar vocaçãO de jurista, e agora há pouco sua confissão, 
advogado lidador das atividad~s forenses, denuncia em todo 
momento, na colocação de um vocabulário primoroso, esse 
tri:ço que é marcante ·na suâ personalidade. Um dia, quem 
sabe, as intervenções brevíssimas de V. Ex•_como_Presidente 
deverão ser recolhidas para mostrar um aspecto do_ ex.ercíc.io 
da Presidência. 

Penso que é ~uni trabalho que deveiá ser -feito porque 
não é somente a prudência daquele que tem a responsabilidade 
de presidir o Congresso; acima de tudo, é a participação do 
homem inteligente que inegavelmente é. Sinto até que há 
em_ V. Ex• u_m prazer inteiramente justificável de dar a todos 
nós, a certeza de que o exercício do mandato parlamentar 
deve ter, acima de tudo, além do patriotismo que é inere~_!~ ~ 
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ao exercício-da funÇãO, -aquilo que caracteriza os ·ho~ens como 
elementos inteiramente racionais. -

Gostaria de dizer a V. Ex• que não vou repetir o elogio, 
que é público e õOtótio. Apenas quis fazer esse registro, mas 
gostaria de exaltar, aqui, sobretudo, o homem que V. Er 
é. Amigo, companheiro solidário, companheiro que não deixa­
de levar, de maneira alguma, a sua palavra de aconselha­
mento, e eu que-··sou um Senador com o mandato iniciado 
há pouco tempo, quero dizer que sempre encontrei no Presi­
dente Mauro Benevides a palavra de estímulo. E quando dei 
o meu voto a V. Ex• voluntariamente, não tinha, sequer, 
ouvido o Partido, porque eu já conhecia a süa história política 
e tinha um profundo respeito pelo homem público que o Ceará 
se orgulha de ter, hoje, a nível nacional. Mas, acima de tudo, 

· Sr. Presidente Mauro Benevides, prefiro dizer que V. Ex• 
é um grande amigo, é o homem que tem a compreensão 
da amizade acima de tudo e isto é fundamental. O "h.omem~ _ 
ilha/" hoje, não existe mais. O homem, hoje, é um arquipélago 
e V. Ex• cultiva isso muito bem fazendo com que cada um 
de nós tenha, por sua pessoã, o· respeito profundo e, acima 
de tudo, uma admiração que cresce na intensidade do exercício 
da inteligência que honra e é motivo de orgulho para todos 
nós que temos a honra de proclamá~ lo Presidente do Senado 
e Presidente do Congresso Nacional. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESiDENTE (Mauro Benevides)- Nobre Sena· 
dor Elcio Alvares, V. Ex~, que foi urn_ grande Deputado, 
pontificando na tribuna da Câmara Federal, que foi o GOver­
nador que, no Espírito· santo, realizou uma fecunda adminis­
tração. V. Ex' é um Senador que, chegado a esta Casa no 
dia 19 de fevereiro de 1991, logo nas primeiras intervenções 
deixou patenteada a sua inteligência, competência, o seu espí­
rito público, sendo responsável por importantes decisões ado­
tadas neste plenário. No âmbito d~ Comissão de ConstituiçãO, 
Justiça e Cidadania V. Ex•, desde os primeiros momentos, 
passou a ser respeitado pelos pareceres q-ue chegava a proferir 
naquele colegiado. _E, aqui, _f9ra inúmeras vezes relator de 
proposições polêmicãs ·como~ ·por exemplO, a Lei do Inqui-
linato. --

V. Ex• trouxe toda sua experiência de hom~m de Minis­
tério Público, com uma cons-cíêricià jurfdica_arraigada, V. EX' 
permitiu que o Senado -aCertasSe Das -suãs deci_sões. Daí por 
que essa sua intervenção -se· reportanto-;-até, ã .um estilo de 
atuação como presidente, aqui e ali com algumas expressões 
que- sempre saúda com a maior euforia, pelas características 
vernacuJares de um estilo que talvez não tivesse mais aplicabi­
lida-de nos dias que correm, foram aqueles que "queimaram 
pestanas", em anos passados, V. Ex• nesta Casa -e alguns 
existem, também, na área da Câmara dos Deputados que 
se rejubilam por esse tipo de intervenção - relembra para 
gáudio meu, certo de que tenho tentado dar ãs falas presiden­
ciais uma dis-cretíssima, longínqua erudição que corresponda 
ao ·níVel intelectual do plenário do Senado e do Congresso 
Nacional. Muito grato,- nobre Senador Elcio Alvares. 

O Sr. Nabor Júnior- Peço a palavra, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Com a pala­

vra o nobre Senador Nabor Júnior. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC. Pronu~cia o 
seguinte discurso. Sem reVisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, o Uderda n9ssa Bancada,_ Senador Humberto_ 
L~Cena, já expressou os cUmprimentoS o do PMDB ao Presi-. 

dente Mauro Benevides, aos integrantes da Mesa, aos servi­
dores do Senado, do Cegraf e do Prodasen. 

Mas não poderia deixar, Sr. Presidente, de n_este Instante 
também juntar aqui as ·miõhaS COngrãtulações em meu nome 
pessoal, em nome da Bancada do Acre com -assentO ho Seriado 
Federal, a V. Ex• e a todos aqueles que dirigem esta Ca:sa 
do Congresso Nacional. 

Na verdade, o trabalho desel)_volvido neste ano legislativo 
foi muito intenso e Ca:racterizbü-Se; Suóietudo, por uma gestão 
segura, serena, enéigica -em algumas ocasiões, em _qu_e V. 
Ex' soube imprimir não-só aos trabalhOs legislativos, mas tam­
bém na esfera administrativa do Senado Federal e na direção 
do Congresso Nacional. 

Sr. Presidente Mauro Benevides, como seu amigo pes­
soal, como antigo admirador de V. Ex'_ ---pois o conheço 
desde os idos de 1951, quando cheguei a Fortaleza e ali morei 
por algum tempo -, acompanhei a vida pública de V. Ex' 
como Vereador, como Deputado Estadual e, agora, estamos 
juntos, lutando pela mesma causa, em prol dos interesses 
maiores do nosso Pais. 

Receba, pois, a minha saudação, os meus cuniprirherttos, 
extensivos a digníssima família de V. EX!' e aos funcionáriOs -
da Casa, do Cegraf e do Prodasen. Falo em meu nome próprio­
e em nome da Bancada do PMDB com assentO nesféfCasa. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Nobre Sena­
dor Nabor Júnior, V. EX' relembra a nossa convivência n'O 
Estado do Ceará, quando, durante 15 anos, permaneceu co­
nosco, integrando as faculdades, as escolas, os estabelecimen· 
tos de ensino e, depois, transplantando-se para o Acre, sua 
terra natal. Ali, no seio de uma carreira política das mais 
brilbantes,-que inclusive o levou ao Governo do Estado, num 
mandato de quatro anos, cumpriu uma gestão das mais profí­
cuas, sinalizadas por importantes realizações em favor do de­
senvolvimento daquele Estado do Norte. 

Nesta Casa COnviveil;tos muito de perto. se já convivê­
ramos Do-:âinbito do Congresso Nacional, aqui, no se·nado 
Federal, alicerçamos solidamente a amizade fraterna que nos 
aproxima e que nos identifica. Ceriarileitte foi essa amizade 
que o trouxe à tribuna neste instante para, em ·nome da Ban­
cada do Acre, .enaltecer o trabalho que vimos realizando como 
Presidente do Senado FederaL 

_ Sou extremamente reconhecido a V. Ex• pela gen~ro­
sidade de suas palavras agora tornadas públicas. Muito ~brigaM 
do, nobre Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) --Concedo 
a palavra à nobre Senadora Júnia Marise. Em seguida, ao 
nobre Senador Júlio Campos. 

A SRA. JÚNIA MARISE (PRN- MG. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão_ da oradora.)- Sr. Presidente 
Mauro Benevides, Srs. Senadores, V. Ex\ Sr. Presidente, 
recebeu aqui o testemunho de toda esta Casa da sua brilhante 
atuação na Presidência do Senado da República, assim como _ 
no desemperiho da Presidência do Congresso Nacional. 

-Eu não poderia deixar de me associar às palavras de 
todos os Srs. Senadores e da minha Colega, Senadora Marluce 
Pinto, e invocar não apenas o nosso testemunho pessoal, mas 
também, tenho certeza, o testemunho de toda a nossa Minas 
Gerais, que tem acompanhado, durante todo esse período, 
a atuaÇão do Senado da República com relação àqueles assun­
tos que tocam o interesse da Nação. 
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Hoje temos observado que a opinião pública de todo 
o Brasil, que tem os olhos postos nesta Casa, tem acompa· 
nhado, com vivo interesse, não apenas o_desempenho da ação 
parlamentar, mas, sobretudo, a grande movimentação que-­
fez com que o Senado da República reacendesse ainda mais 
a esperança da Nação no que toca aos interesses da imensa 
maioria do nosso povo. 

Quero concluir, Sr. Presidente, valendo-me da expressão 
de Schopenhauer, quando disse que o homem só se engran­
dece quando a obra parte dele. V. Ex\ à frente do Senado 
da República, no desempenho da sua missão, tein engran­
decido a Presidência do Senado, fazendo de V. Ex' não apenas 
o homem público que defende os interesses do seu Ceará, 
mas a voz mais expresSiva desta Nação em defesa da consoli· 
dação da nossa--democracia, das prerrogativas essenciais à 
vida instituciorial desta Câmara Alta. V. Ex\ Cngrandecendo 
esta Casa e a Presidência do Senado, nos faz cada vez mais-­
importantes perante a· Nação, quando temos a oportunidade 
de nos colocar-diante da opiniãO pública. · 

Meus parabéns, meu queiido Presidente, Senador Mauro 
Benevides. 

OSR. PRESIDENTE (MaumBencvidJ•s)- Nobre Sena· 
dora Júnia Marise, emociona-me· o pron-unCiarit-eillõ- de_ V. 
Ex~ pelo calor da sua manifestação, posicionando a Presidência 
no nível de condutor realmente dos trabalhos da Ca_sa _e_ do 
Congresso, rrias nurif nfvel que o situa muito--ã.lém daquele 
que seria mereCido pelos atos que pratiquei no -exercfcti:J da 
Presidência do Senado e do Congresso Nacional. 

Quando cheguei_ao Congresso,_e~ 1_975, para Uma legisla-­
tura de oito anos, V. Ex~, na Câmara dos Deputados, eia 
uma parlamentar atuante. Lembro-me, com muita alegria, 
de que, quando sustentei a tese da autonomia política das 
Capitais, V. Ex~. além de ter sido signatária da einenda, inte­
grou a Comissão Mista constituída de Senadores e Deputados, 
para aprecia-r essa minha pi-opOsição; Isso evidenciou, no mo­
mento como agora, reiteradamente, ~s suas comticções deJ!lO­
cráticas arraigadas, querendo restituir, não a·penas-·ao pOVo 
de Belo Horizonte, mas também daS_ demais Capitais brasi­
leiras, a prerrogativa de escolher pelo voto direto e secreto 
os dirigentes das maiores cidades do País,__ _ ____ ___ _ _ 

Po!tanio, cõnio PB.rlam-e-ntar, cOmO Vice-Goveinadora 
que foi e ·como Senadora da República neste instante, V. 
Ex~ tem um lastro de trabalhos prestados não apenas à comuni­
dade do seu Estado, mas também ao próprio pqvo brasileiro. 

Muito· grato a V. Ex\ nobre Senadora J~ún~_?_Jylari~e. _ 
O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 

a palavra ao nobre Senador_ Júlio CamposT - -

O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL- MT. Pronuncia oseguin· 
te discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, nesta oportunidade em que estamos encerrando 
os trabalhos deste ano legislativo, quero, em meu nOme pes­
soal e em nome também da Bancada do Mato Grosso, cumpri­
mentar V. Ex' e toda a Mesa Diretora pela mane"ira correta 
e digna com que conduziram os trabalhos do Senado neste 
ano de 1991. -

Parabéns ao Sr. Presidente Mauro Benevides _e a toda 
a Mesa Diretora, assim como aos servidores desta Casa, pela 
maneira gentil e pontual com que cumpriram o seu dever. 

Nesta oportunidade de final de ano, em que já estamos 
nos preparando para ·encerrar os nossos trabalhos no dia de 
hoje •. queremos fazer uma apelo especial a todos os 
Srs. Senadores. em 

especial aos_Srs. Líderes partidários e à Mesa Direrora, para 
qUe votemos com a maior urgência, <iinda na manhã de_ hoje, 
os projetas de 
inte_resse nacional, tais como o ajuste fiscal, o aumento do 
servidor público, que está ansioso, aguardando essa decisão 
do Senado Federal; o Fínsocial e outras matérias de real impor­
tân_cia_para o País. 

Vamos deixar de lado a matéria que está, desde ontem,­
dificultando o encerramento dos nossos trabalhos, que é o 
famoso_ projeto da rolagem da dívida dos Estados e Muni-
cípios. -

E n_inguém é mais isento" qUe eU para pedir isto, porque, 
além. de_ ter sido Governador do Estado de Mato Grosso e 
um dos causadores dessas dlvidas, porque emprestei bastante 
recursos nacio-nal e internacional no meu período deGoverno 
para realizar grandes obras em Mato Grosso, tenho também 
agora, à frente do Governo do Mato Grosso, o meu irmão 
Jaime Veríssimo deCampos, que está sofrendo muito com 
essa_djficuldade dar_olagem dadívida. 

Mas reconheço que o momento é impróprio; reconheço 
que podemos tranqüilamente seguir a tese_do Senador Fernan­
do__f!~-~r_iq~,~_e Çardoso, apresentada f'!O dia_d~_ Of!t~m:_~ar:nos 
cumprir a ConstituiçãO, vaio-os analisar a rolagem da dívida 
com calma, vamos aguardar 15 de fevereiro próximo. Os Go­
yern~dores de Estados têm condições de_ ~sperar-mais 60 dias_. 
Vamos nos preparar neste recesso: formemos uma comissão 
hoje, agora mesmo - eu me ofereço para dela fazer parte 
-e façamos um projeto de resqlução, partindo do Senado 
Federal, conforme prevê a ConstituiÇão Federal; um projeto 
de resolução bem estudadO, bem elabOrado, para que possa, 
no dia 15 de fevereíro, quando reabrir esta Casa, ser o Item 
1 da pauta de votação. 

O projeto que está aqui na ni."esa· para ser votado requer 
que Se façam ainda algumas normas de ajuste para ·que ele 
entre em vigor. · 

Por que não esp_eramos, então,l5 de fevereíro? 
--- M~itos Goveniadores, principalnlente os dé Estados pe­

quenos e pobres, como Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, . 
Maranhão e tantos outros, estão hoje cOm 100% de suas cotas 
do F1.:1-n.-çlo_ de Participação dos Estados retidos. Mato GrOssO, -
por exemplo, desde o dia 15 de março, não recebe um tostão -
sequel:" do FPE. Isto tem feito falta_ para os Governadores; 
tem causado até atraso no pagamento de salários dos servi­
dores públicos. 

- O Sr. Fernando .Henrique CardOSo- V, EX" me permite 
um ap~rt_e? 

·O SR. JÚLIO CAMPOS- Pois não, nobre Senador. 

O Sr. Fernando Henrique Card.riso --Eu acredito, o de­
poimento de V. Ex•' nesta manhã no Senado é de uma valia 
inestimáVel, porque é o depoimentO de alguém que tem expe­
riéócia administratíVá, que é Senador, cujo irmão é Gover­
nador de um Estad_o, que sofre das agruras de todos C)S demais 
Estados,_ e com equilíbrio e ponderação, resguardando a Cons­
tituiçãO e_ o interesse .. dos Estados, está mostrando aquilo por 
que todos estamos lutando para conseguir. Nós poderemos, 
realmente, fazer umà resolução que atenda a esses interesses. 
V. Ex*, nobre Senador Júlio Campos; ao apelar para o Senado 
Federal para que votemos de uma maneira ponderada a maté­
ria constante da Ordem do Dia, está trazendo à colação um 
outro aspecto que até agora não havia sido mencionado. V .. 
Ex• disse que o_ Fundo de Participação dos Estados e Muni-
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cipios está sendo penalizado. Pois bem. Agora, quando votar­
mos aqui- e o faremos- a reforma fiscal, estaremos dando 
aos Estados e Municípios seis -bilhões de dólares, segundo 
a conta do Governo, e, de acordo com a nossa, quatrp bilhões 
e meio de dólares. Po.rque cih-qüenta por ce-nto dos_ _recurs-os 
adicionados ao Tesouro,nessa reforma, irãõ Para os Estados 
e Municípios. -Então, apelo àqueles que falam, com proprie­
dade, pelos Estados e_ Municípios, para que juntoS votemos 
o reajuste fiscal. Aí não há nenhum arranhão â Constituição, 
sem q':Ie os Es~ados e os Municípios precisem pedir qualquer 
coisa a GoVerno algum da RepUblica, ele automaticamente 
vai se beneficiar. Então, cjuem defende Estados e Mu~icípiQs 
nesta Casa vota, hoje, o reajuste fiscal que é bom para o 
Brasil, é para o Estado e é bom para o MunicfpiO, aO "invés 
de condicionar essa votação a um acotdo espúrio que- Dão 
serve aos Estados e aos Municípios e-que o Bane~_ Centrai . 
não sabe sequer que Cdiise(Jüêncü:ts vái ter, po"rque não se · 
sabe qual o montante global dessas dívidas. -Senador Júlio 
Campos, V. Ex• está demonstrando aquilo que o Senado Fede­
ral precisa fazer. Felicito V. Ex• pelo discurso _que está pronun­
ciando. 

O Sr. Esperidião Amin- Permite-me V. EX" um aparte,--­
nobre Senador Júlio Campos? 

O SR. JÚLIO CAMPOS..:... Pois não, nobre Senador Espe­
ridião Amin, ouço o aparte· de V. Ex~ 

O Sr. Eeperidião Amin- Não posso me-silenciãr, ouvin­
do o seu pronunciamento. Não posso fazer aqui comparação 
de natureza literária quántO aO valor da beleza dos pronuncia­
mentos, da profundidade de cada um. Ago-ra, ·posso- dizer 
qu-e ninguém fala cmn tanta autoridade quanto V. Ex•, porque 
foi Governador, meu contemporâneo, é Senador da Repú­
blica, tem experiência administrativa e tem como ihUãO e 
aliado políticO umbilical o Governador do Mato Grosso. En­
tão, o seu testemunho, considero o maior apelo ao bom sen·so 
àqueles que estão estabelecendo esta condição, que já está_ 
ficando caprichosa; porque há um momento em que estabe­
lecer condição e negociar" faz parte da política~ faz parte da 
transação, faz parte do negócio, no bom sentido da palavra. 
Mas há um momento em que vira capricho, _e aí, se perde 
a razão. V. Ex* faz aqui um apelo com singular autoridade 
à razão. E o Senador Fernando Henrique CardosO no seu 
aparte complementou. Os que estão aqui defendendo os inte­
resses dos Estados estão esquecendo que o ajuste fiscal repre­
senta, a partir de 1° de janeiro, se aprovado, um incremento 
na receita dos Estados e Municípios, pela via da participação 
óbvia que os Estados e Municípios têm em tributos federais. 
Agora, este capricho, se fosse aprovado - eu espero que 
não seja- não produziria efeito ãlgum, porque, repito, os 
tais contratos de negociação decorrentes dessa eventual e mal­
sinada lei, só serão assinados seis meses depois. Então, são 
caprichos, senhores! E o que mais temo e o que mais me 
constrange - e até_ me co~range - é _que esse capricho, 
Senador Júlio Campos, é uma rédea que não está nas mãos 
de um GoVernador de Estado,_ como ê o-~seu irmão, -que-ãté 
poderia legitimar um telefonema ao irmão, fazendo um apelo 
fraterno. Não! Esse capriCho é uma rédea que está, eni última 
análise, na mão de alguém que fez dívida, sim, muito mais 
do que o que V. Ex• disse que fez. Muito mais! Não é Parla­
mentar e não é Governador. Esse capricho tem que ser repe­
lido pelo bomsenso, pOr quem rião aceita nem o capricho 
nem o constrangimento partidário de assumir uma posiÇáo 
irracional, porque, repito -e V. Ex• deu um tesmunho com 

a maior autoridade - quem quer impor esse capricho quer 
humilhar esta Casa. Não quer solução porque está compro­
vado que não há solução a curto prazo se esSà lei for aprovada. 
O capricho é para humilhar a Casa e os seus integrantes. 
Agradeço e cumprimento V. Ex•, Senador Júlio Campos, pelo 
testemunho singular que, serenamente, faz chegar à consciên­
cia de todos nós. Muito obrigado. 

O SR. JÚLIO CAMPOS -Muito obrigado. 
Prosseguindo, Sr. Presidente, nesta oportunidade quero 

apelar aos Líderes partidários, em especial ao Líder do meu 
partido, o PFL, Senador Marco Maciel, que também repre­
senta a Liderança do Governo, ao Líder do partido majori­
tário, Senador Humberto Lucena, grande brasileiro, que sein­
pre deu demonstração de trabalho, de luta, pelos interesses 
dos Estados e Municípios deste_ País, aos demais Líd~res dos 
Partidos que compõem esta Casa para que coloquemos na 
pauta de votação prioritária os demais projetes que o Brasil 
espera e, em especial, esse referente ao ajuste fiscal, como 
bem disse o Senador Esperidíão Amin, que vai dar aos Estados 
e Municípios um grande incremento nas receitas ieferentes 
ao FPE e ao FPM. E apelo também para que deixemos 1 real­
mente, para o dia 15 de fevereiro o início aqui de um debate 
amplo, livre e democrático sobre o Projeto de Resolução par­
tido do Senado Federal sobre a renegociação da dívida dos 
Estados e Municípios. Queremos essa renegoCiação, "precisa­
mos dessa renegociação com a-maiOr UrgéDcia- póssível, maS · 
não é da maneira como está sendo conduzida nos dias de 
hoje. Podemos aguardar. Se Mato Grosso; que-c;~uriiEstadO­
pobre, sofrido, pode aguardar sessenta dias para receber uma 
nova lei sobre a rolagem da dívida, por que não os outros 
Estados brasileiros? E o_ meu apelo aos Srs. Senadores e aos 
Srs. Uderes partidários. 

Muito obrigado. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: , , 
Aluizio Bezerra- _césar Dias- Henrique Almeida-

Hydeckel Freitas- Ruy Bacelar. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Srs. Senado­
res, com a intervençã9 _do Q.Obre Senador Júlio Campos, já, 
agóra, envolvendo a matéria sobre a qual o Senado Federal 
deverá deliberar nesse in~tante, alguns Senadores expressaram 
à Mesa-o desejo de fa~ar sobre o_ a~o Jegislativo, que, pratica­
mente, se finda na sessão de hoje. Aqueles que interviriam 
para se reportár ao tiabalho da Mesa e aos servidores da 
Casa sem que tenha tido a oportunidade de ouvi-los, registro 
a intenção de fazê-lo, certo de que os pronunciamentos se 
somariam àqueles que representaram o reconhecimento ao 
modestíssimo esforço que desenvolvi para bem cumprir as 
minhas atribuições de Presidente d() Senado e do Congresso. 
Em relação ã Mesa, e aos ·seus demais membros, se.i que,_ 
o enaltecimento foi indiscutivelmente merecido, também1 no 
que tange aos func~onários, porque foranl zelosos e cumpri­
dores fiéi~ dos seus encargos-funcionais. Muito grato, Portan­
to, -aos que enalteceram os· trabalhos da Mesa e, àqueles que 
não o fizeram - pela inexistência a mais de espaço regimental 
a isso destinado - quero· testemunhar o meu profundo reco­
nhecimento e, naturalmente, esperar que em 1992 possamos 
correspo-nder a essa expectativa e manter uma tradição de 
prestígio para o Senado Federal. Muito grato-, Srs. Seandores. 

A PresidêÍlcia consulta se o Senador COutiilhO Jorge dese­
ja falar. Quanto ao Senador Mansueto de Lavor, discutirá 
apenas com relação àquela matéria. Não é verdade? 
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Então, passaremos à Ordem do Dia. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso. Sr. Presidente, V. 
Ex~ pode me informar qUal a matéria que está na Ordem 
do Dia? 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ...,- A Pr~esi­
dência comunica aó nobre Senador Fernando Henrique Car­
doso que sobre a mesa já se encontra instruído, cóm pedido 
de urgência, Hb" o ProjetO n" 142, que dispõe sobre a revisão 
geral da remuneração dos servidores públicos _federais. 

A seqüência de votação, como tenciona a Mesa, em fun­
ção dos requerimentos que, chegados à Mesa, possam permitir 
exatamente um exame em regime de urgência. Essa já eStá 
instruída legalmente, com base no Regimento da Casa. 

O Sr. Coutinho Jorge- Sr. Presidente, quero manter a 
minha inscriÇão. - --

0 SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides)- V.Ex• man­
tém a inscrição-com relação a essa matéria? 

O Sr. Coutinho Jorge - Não. Quero man_ter a minha 
inscrição, como todos os que me antecederam. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O ajuste 
fiscal ainda não chegou. 

O Sr. Coutinho Jorge- Mas, Sr. P:fesidente, várids ora­
dores já se manifest_ãram a respeito desse assunto. Insisto, 
estou inscrito desde on_tero. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência destaca que o únicó orador que se reportou a essa 
matéria hoje_ foi o senador_ Júlio Campos, que íiliciou o Seu 
pronunciamento fazendo considerações em torno do_ trabalho 
da Mesa. 

Quando S. Ex~ no curso da sua oração ingressou com 
considerações também sobre essa temátíca, a Mesa não lhe 
poderia interromper--idala, permitindo_-lhe, portanto, que se-
guisse o seu raciocíniO.- --- - --- -

Mas a Presidência tenciona_ prOrrogar esta sessão por mais 
3 horas, se houver assentimento do plenário, a fim de que 
apreciemos aquelas matérias que, devidamente instruídas, 
possam ser objeto de deliberação. Então, submeteria à Casa 
a prorrogação desta sessão por três horas. 

Os Srs. Senadores que estiVerem de acordo permaneçam 
sentados. (Pausa.) 

Rejeitada. 
O Plenário achou demasiada a prorrogação. Conlo ainda 

temos 2 horas para o térmhiO desta sessão, que se iniciou 
às 9 horas e 3Q minutos, a Presidência aguardará uma outra 
oportunidade para fazer nova consulta. Esta sessão será reali­
zada até as 13 horas e 28 minutos, poiS a sessão não se iniciou 
rigorosamente às 9 horas. 

Então, quando nos aproximarmos do término da sessão, 
a Presidência fará nova consulta ao Plenário quanto à prorro­
gação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. Ii' 
Secretário. -

É lido~ o seguinte 

REQUERIMENTO N• 1.018, DE 1991 

Senhor Presidente do Senado Federal 
Senador Mauro Benevides, 

Coin fUndanle-nto rio a:rt. 50,§ 2~", da Constituição Federal 
e com base no disposto no art. 216 do Regimento Interno 
do Senado Fedàal, solicito o enc3niínhamento ao Instituto 
de Resseguros do Brasil, através do Exm9 Sr. Ministro de 
Estado da Economia, Fazenda e Planejamento, de pedido 
de informações sobre as seguintes questões: 

1 -Quantos seguros de casco de aeron'!ves civis brasi­
leiras foram pagos nos anos de 1989, 1990 e 1991? Quais 
os seus valores? . 

2- Quãnios segUros deixaram de ser pagos em ~irtude 
de possíveis infríngêncías a dispositivós previstos nas cláusulas 
Contratuais? 

3-Além da validade dos exames médicos e técnicos 
periódicos dos pilotos e co-pilotos e do certificado de navega­
bilidade da aeronave, se vencidos, que outras infiações são 
previstas para não pagamento dos seguros do casco? Por exem-
plo: ~ ~ 

a) tripulação incompleta, sem co-piloto? 
b) operação da aeronave por terceiios, ocupando o posto 

do comandante? 
4-No caso específico da aeronave PT-TYS, acidentada 

em Florianópolis. em abril de 1980, eStando, segundo noti­
ciár_io da imprensa (recorte anexo), o posto do comandante 
ocupado por terceiros, o seguro foi pago? Qual o seu valor? 

I- Em caso afirmativo, não estará o IRB, além de coo~ 
neStilr o ílícito, estiiriuiando a sua incidência, em detrimento 
dos_ índices de segurança na aviação civil brasileira, a partii 
do desrespeito às prerrogativas da figura do comandante (Lei 
n• 7.183184 e Lei n• 7.565186)? ~· 

II- Em outros_casos de acidentes envolvendo aeronaves 
coin tripulação incompleta (sem co-piloto)- como em JUiz 
de Fora (acidente fatal com turbohélice de empresa de táxiaé­
reo) e em Uberaba (incidente com um jato também de empre­
sa de táxiaéreo) -foram pagoS os respectivos seguros? _Quais 
os seus valores? 

5 -Segundo o noticiário da imprensa (recorte anexo), 
a aeronave PT -SCU, acidentada em Recife, a 11 de novembro 
último, estaria sendo operada por terceiros e não pelo seu 
comandante. Confirmado este ilícito, será pago o seguro do 
casco? 

~ 6- Considerando que a Lei n• 7.183/84 tem como obje­
tivo principal a segurança do vóo- e sendo seu cumprimento 
de responsabil.idade tanto do empregado como do empregador 
-consulta-se se, no caso de violação dos dispositivos a seguir, 
serão pagos os seguros do cascO:----~-

a) Limites de vóo (arts. 29 e 30); . 
- b) Limites de jornada e limites periódicos de trabalho 

total (arts. 20, 21, 23 e 24); 
c) Períodos de repouso (arts. 30,35 e 36); 

, d) Outros (arts. 37, 38, 39- e 47). 
7- Caso a Comissão de Investigação de Acidentes Aero­

náuticos constate reviSões ou inspeções vencidas, contr:iríando 
as normas e parâmetros do fabricante ou do órgão govema­
mert_tal competente, ainda assim os seguros de casco da aero­
nave serão_ pagos? 

8- Em que fase da investigação do acidente ou incidente 
procedido pela Comissão Oficial é efetuado o pagamento do 
seguro do casco? Juntar relação dos pagamentos efetuados 
nos anos de 1989, 1990 e 1991. 

9-Os seguros de aeronaves civis brasileiras são repas­
sados a entidades no exterior? Em caso afirmativo, quais? 
Condições e custos? 
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10- Qual a composição e quais as atribuições da Comis­
são de Riscos Aeronáuticos do IRB? Que órgãos ou entidades 
estão nela representados'? Há representantes ~ndicados pelas 
entidades classistas da área da aviação civil, tanto da categoria 
económica quantO da categoria profissional? 

11 -Em que grau têm influência no Custo dos seguros 
do casco, os seguintes fatores: 

a) Nível de organização dos setores de operação de vóo? 
b) Qualidade dos serviços de manutenção? 
c) Número de acidentes ou incidentes do operador? 
d) Número de infrações aos regulamentos do tráfego aé-

reo? _ -·· _ .. 
e) Número de infrações à lei n~ 7.183/84 e 8. Ld n"' 

7.565/86? 
f) Inobservância dos prazos de revisão e inspeção? 
12- Nos casos dos acidentes com as aeronaves Lear Jet, 

a seguir, à exceção de um, todos fatais: 
I) PT-ISN, em Belo Horizonte; 
2) PT-KKV, em Belo Horizonte; 
3) PT-LHI, em Uberlândia; 
4) PT-CMY, em Juiz de Fora, e 
5) PT-KYR, em Belém, pergunta-se: 
a) Foram pagos ·os seguros do ~sco? _ 
b) Foi verificado se os tempos de jornada da tripulação 

estavam dentro dos limites da Lei n' 7.183/84? 
c) Foi verificado se os perf()dOs de repouso, imediata-

mente anteriores às jornadás, haviam sido observados? -
13 - Solicitã-se o inteiro teor dos contratos-padrão de 

seguros de casco, seguro tõntra terceiros e seguros em favor 
dos passageiros e das tripulações. -

14- Finãlmente, consulta-se sobre a conveniência de 
modificações Ii a a tua! legislação de segurosA_ Pede-se a remessa 
de estudos e propostas nesse sentido, se for o caso. 

Justificação 

Os incidentes e acidentes envolvendo aeronaves, seus 
tripulantes e passageiros têm sido freqüentes~_As causas desses 
acidentes raramente são dadas a público, talvez porque, quan­
do terminado o processo de apuração, já não despertem o 
interesse da grande imprensa. 

Sabe-se menos ainda sobre os pagamentos dos seguros 
devidos em tais casos, o que leva à suspeita de que poderiam 
estar sendo pagos, ainda quando constatada a infririgÇnçii:l. 
de normas relativas ao manuseio e manutenção das aeronaves 
e dos regulamentos relacionados. com o preparo técnico, sani­
tário e de repouso das tripulações. 

Ora, o pagamento indiscrimipaao dos prêmios de seguro 
é um estímulo à infringên-da das leis e regulamentos de segu­
rança, por parte de empregados e empregadores do setor, 
o que tem contribuído para a perda de vidas alheias, afinal, 
o bem mais precioso envolvido em todo o negócio da aviação 
civil. 

Sala das Sessões, 20 de dezembro de 1991. - Senador 
Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -o- requeri­
mento lido será despachado ã Mesa para decisão nos termos 
do inciso IIl do art. 216 do Regimento Inter!lO. 

Sobre a mesa requerimento que vilrSei'-Iido pelo Sr. 1~> 
Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 1.019, DE 1991 

Requeremos urgência, nos termos do art. 336, alínea b, 
do Regimento Interno, para o PLC ne !42, de 1991, "que 
dispõe sobre a revisão gerai da remuneração dos servidores 
públicos federais". 

Sala das Sessões, 20 de dezembro de 1991. - Segue 
assinaturas. 

:::~ ... 

i~--~·, __ ,,.--·· 
14 "" "- - I · - ·· . ' - . . r- . 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O requeri­
mepto lido será v9t~do oportunamente. 

Sobre a mesa comunicações que serão lidas pelo Sr. 1 ~ 
secrdário. - - · - .. - - · 

--São lidas as seguintes: 

Brasfiia, 20 de dezembro de 1991 

Seiihor Presidente_, _ 
__:_~Tenho a hon!a de comuniCar a Vossa Excelência, de acor­

dó-_cõm õ. dispostO rió ·art. 39, alínea a, do Regimento Interno 
do_Semido Federal, que me ausentarei dos trabalho~ da Casa, 
para breve viagem ao estrangeiro, em caráter particular, no 
perfdo de 18 a 23 de janeiro de 1992. _ -

. . 

--Atenciosas simdações, Senador PEDRO siMON · 

Brasllia, 20 de dezembro de 1991. 

Senhor Presidente, 
_- Tenh_o a hqnra de comunicar a Vossa Excelência que, 

de acordo com o disposto no art. 39, alínea a, do Regimento 
Interno, es~arei ausente <;lo País, para viagem ao exterior, 
em caráter particular, nos meses de janeiro e feverei!o de 
1992 .. 

Cordialmente, Senador Júlio Campos. 
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OF.GSJC N' 088/91 

Senhor Presidente, 

Brasilia, 20 de dezembro de 1991 

Informo a Vossa Excelência que estarei ausente do País 
no período compreendido entre 10 a 21-1-92, para dar conti­
nuidade a tratamento de saúde ao qual estou me submetendo. 

Aproveito a opottunidade para reafirmar a eXpressão de 
minha estima e superior consideração. ___,.. Senador João Cal­
mon. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- As comuni-
cações lidas vão à publicação. -

O SR. PRESll)ENTE-(Mauro Benevides)- Passa-se à 
apreciação- do Requerimento n<:> 1_.019/91 ~de urgência, lido 
no expediente, para o Projeto de Lei da Câmara n9 142, de 
1991. 

O Sr. Humberto Lucena- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Líder Humberto Lucena. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Para encaminhar 
a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, eu 
gostaria de dizer, em rápidas palavras, que nós não somente 
concordamos com a urgência como, também, somos subscri­
tores da tramitação especial para -a matéria, porque enten­
demos que os servidores públicos têm um papel muito impor­
tante a cumprir no desenvolvimento-dos atos da administração 
federal e também porque eles, de alguma forma, estão a mere­
cer a correção que o Governo do Presidente Fernando COUor 
de Mello vem solicitar ao Congresso Nacional. Nós não pode­
mos deixar de registrar que, efetivamente, há defasagens na 
remuneração dos servidores, que o melhor seria que eles tives­
sem melhor remuneração, mas - de outra- parte, Sr. Presi­
dente, nós não podemos deixar de registra! o esforço que 
o Governo vem fazendo nesse sentido .. E a prova do que 
afirmo são os reajustes dados este ano, iuclusive em novembro 
e-dezembro deste ano, em que pese à dificuldade do Erário, 
e não podemos deixar de reconhecer que, tendo em vista 
aS limitações financeiras que s6ffe neste _instante a Unfão, 
o Governo de alguma forma acena com um aumento que 
talvez esteja muito acima das suas possibilidades, que é o 
aumento de 100%, que vai elevar excessivamente os compro­
missos financeiros do Governo Federal. 

Vejam V. Ex•, Sr. Presidente, e os Srs., Se~dores que 
muito melhor seria se pudéssemos dar um a umehto maior 
aos servidores públicos, mas todos nós que estamos nesta 
Casa e que conhecemos bem a situação das finanças da União 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Para enca­
minhar. Sem revisão do orador.) -oSr. Presidente, Srs._ Sena~ 
dores, excepcionalmente, nós, da Bancada do PMDB, consi~ 
deramos que o p-rojeto de lei que concede reajuste_ linear 
aos servidores públicos, civis e nillitares~_a_pattir de_ ;t_~ de 
janeiro, seja a primeira matéria a ter a concessãO do regime 
de urgência urgentíssima na presente sessão. 

Temos a consciência de que, sem embargo da controvérsia 
em torno de outras proposições que constarão_. durante o 
dia de hoje, da Ordem do Dia, não poderfamos, de maneira 
alguma, prejudicar os servidores públicos civis e militares, 
que hoje em dia estão com uma defasagem salarial alt~ssima, 
eu diria mesmo que de mais de 1.000%, tanto assim que 
se fosse realmente fazer justiça, teríamos qUe -fazer uma repo­
sição dessa ordem percentual. Mas claro que compreerrdemos 
a situação de dificuldades financeiras da União, tanto assim 
que se está tentando fazer um ajuste fiscal para melhorá~la. 

- não podemos deixar de reconh~c~r q_ue isso representa um 
esforço por parte do Governo Federal, um esforço que não 
pode deixar de ser exaltado, sobretudo se __ çonsiderarmos­
friso, mais uma vez- as dificuldades que viVe a União neste 
instante. 

Sr. Presidente, apenas lamentamos que neste mo~ento 
em que estamos votando essa urgência, e voltaremos a falar 
sobre o assunto durante a discussão e votação do respectivo 
projeto de lei, que o Senhor Presidente da República não_ 
tenha podido conceder os 100% de reajuste para os servidores 
civis e militares, na sua data-base, de uma só vez. O Governo 
alegando, naturalmente, dificuldades de caixa, resolveu dividir 
o pagamento desse reajuste em três partes, ou seja, 40% 
em janeiro, 30% em fevereiro e 30% erri-iiiirço. · · · · 

Por ocasião do encaminhamento da votação, eu aduzirei 
outras considerações a respeito deste aspecto porque eu acho, 
Sr. Presidente,_ que o ideal seria que, pelo menos, já que 
o Governo riâo pagará integralmente os 100% em janeiro,·-· 
que esses percentuais de fevereiro e março fossem pagos cumu~ 
lativamente, para efeito de corrigir a erosão (:rue a remune­
ração dos servidores terá em decorrência do aumento dos 
índices inflacionáriOs. Então, oportUnamente, voltarei ao as~ 
sunto. (Muito bemt) 

O Sr. Marco Maciel - Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Marco Maciel, para encaminhar 
a votação do requerimento de urgência. -

Por isso, Sr. Presidente, o nosso voto será favorável, 
mesmo por que não somente eu, mas a nossa Bancada, já 
havia subscrito essa solicitação. -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Em votação 
o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à imediata aprecia-

ção da matéria. --

Discussão, em turno único. do Projeto de Lei da 
Càmara n' 142, de 1991 (n' 2.455/91, na Casa de ()ri­
gem), de iniciativa do Presidente da República, que 
dispõe sobre a revisão geral da remuneraçãn dos servi­
dores públicos federais (dependendo de parecer da Co­
missão de Assuntos EconómicOs). 

Solicito do nobre S_enhor Senador Élcio Alvar~s o parecer 
daquele órgão técnico. -

O SR. ÉLCIO ALVARES (PFL - ES. Para emitir pare­
cer. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
as Lideranças do PMDB e do PFL, assim como todas as lide­
ranças desta Casa, são unânimes em proclamar a necessidade 
do aumento do servidor público. E, nesté momen_to, também 
nos perfilhamos inteiramente com esse entendimento, votan~ 
do favoravelmente à proposição. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O parecer 
conclui favoravelmente à aprovação-da matéria. 

Completada a instrução, passa~se à discussão do projeto, 
em turno único: (Pausa.) 
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Não havendo quem peça áp<i.lavra, encerro ã discussão. Sr.-PreSidente, o que eu gostaria de dizer, neste instante, 
Em votação. é que já que o percentual de 100% vai ser dividido em três 
O Sr. Humberto Lucena_ Sr. Presidente, peço 3 palavra parcelas~ ~~a em j_aneir,?, outra e~ fever:iro_ e outra em 

para encaminhara votação. _ ___ _ ___ ma~ç:o -_e de ma_ne1ra_~ao _cumulativa, tena stdo d~ bom 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Paraencami­
nhar a votação, ~oncedo a palavra ao nobre Uder Humberto 
Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Para enca­
minhar votação. Sem r~~i_são do orado~.)_ :-cSr . __ Pre~_icle.Q.te, 
sr-s e Srs. Senadores, falei há pouco sob r~.~_ que_~t~-~- ~e!~C?i~-: . 
nada com o percentual de 100% que o GoYemo recohheceu 
ser direito dos servidores públicos, na sua data-base, q~e é 

_ alvxtre que a Câmara dos Deputados tivesse apresentado uma 
emenda nos seguintes termos: "a variação percentual, cons­
tante,-desta lei, será corrigida~-em-revereiró ·e em marçó~--pero 
índice mensal da Taxa ReferimCial - 1R", porque, assim, 
nós teríamos pelo menOs como compenstfr os~servidbtés públi­
cos-; de vez que vão receber os seus vencimentos defasados 
em fevereiro e março, o qüe-não é jUstO. 

1' de janeiro de 1992. ~ ~ 

E claro que esse percentual tinha que set--bent-lnãior, 
como eu já disse. Inclusive os servidores públicos, através 
das suas associações, _ recl~mariárri ·em ]an-êíro·,_ "U~ reajUste 
da ordem de 300 a 400%, õ que seria aiiida muito pouco 
em face da erosão da sua remuneração ao Io~go de todo 

-esse processo inflacionário que_ se vem arra·stando no Brasil. 
Tenho dito e repetido que se há uma classe de trabalha­

dores que tem sido a mais atingida por todas as políticas 
de combate à inflação ao longo dos últimos anos, essa classe 
é justamente a dos servidores públicoS civis e nl.ílitanis. Tafl.to 
assim que os militares, agora mesmo, náo estão satisfeitos 
com esse reajuste e têm, através das suas liderançãs e através 
daqueles que chefiam os seus setores de pessoal, reclam::ido 
um reajuste bem _mãior. Mas o fato é que tanto os servidores 
civis cOmo os militareS eni::Oiitf3m-se numa situaÇão baStante 
difícil, sobretudo aqueles que trabalham no âmbito do_ Poder 
Executivo, porque, apesar de a ConstituiçãO têr eStabt!lecido 
que deve haver a equiparação entre os servidores dos três -
Poderes, até agora a remuneraçãO dos servidores do ExecutiVO_ 
ainda está bem abaixo da remuneração dos servidores do Po­
der Legislativo e do Poder Judiciário. PõrtáhtO, faz-se--mister 
que o Governo agilize providéncias no sentido de reparar 
essa grave injUStiç-a~ que vai, cada vez mais, deSestilnUfandõ -
a todos que trabalham no setor público brasileiro. 

Vale salientar, Sr. Presidente, sr-se Srs. Senadores, que. 
os empregados das empresas públicas~ que sáo ainda regidos 
pela Consolidação das Leis do Trabalho, têm remuneração 
bem superior à daqueles que trabalham na administração dire­
ta, na administração chamada centralizada, porque tém direito­
a reajustes nas stiãs datas-bases, bem diferentes da data-base 
dos servidores da Administração Central. PoiOutiõ iactO, Cón­
tam com sindicatos fortes que tém um-gráride poder de bai-ga­
nha e que podem sustentar paralisações, através de movi­
mentos grevistas, como tem oconl.do~ po~e~~mpl~,_ com~aque­
Ies que trabalham na PETROBRAS, os chamados petroleiros. 
Isso não acontece, porém, com os que dedicam suas atividades 
à administração-direta, porque, apesar de terem direito à 
sindicalização e à greve, são muito fracos- diante da autoridade 
do Poder maior, que é aquele que representa a- chefia do 
Poder Executivo, e que a todo momento pode penalizar os -
servidores da administração direta, que entram em moviiriento 
grevista. Ainda há pouco tempo, eu critiquei, desta tribuna, 
oomo Líder do PMDB e da Oposição, uma circular do Sr. 
Secretário da Administração, na qual se -fixaVam- penalidadeS -
para os servidores públicos que, porventura, faltassem ao tra­
balho durante o movimento grevista, o que repreSentava, __in­
clusive, uma agressão ao direito constitucional de sindica~ 
lizaçáo e de greve. 

' Maif é ClarO_ QUe; a esta altura, no apagar das luzes do 
ano legislativo de 1991, ainda mais numa convocação extraor­
dinária,- que se extingue· hoje, nós nãO temos como apresentar -
essa ·emenda. Tent<>"s~- põrfáiito, nó- rilóinentó-;-c> desejo de 
registrar o nosso inconformismo- com esse percentual que vai 
-ser_ recebido em trés vezes, não' cumulativamente, e dizer 
que se OUtra fosSe a círcunStânCia, apresentaríamos a emenda 
a que n()S referimÕs. - . -

Portanto, Sr.. Presidente, a B3nciid3 do PMDB votará 
favoravelmente ao reajuste dos servidores públicos civis e 
militares. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Prossegue 
o encaminhamento da votação_. 

O Sr. Magno Bacelar- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar, em nome do meu Partido, o PDT. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
-a palavra ao nobre Líder Magno Bacelar, para encaminhar 

a votação: 

~~-0 SR. MAGNO BACELAR (PDT - MA. Para encami­
nhar. Sem revisãó do orador.) _..:..._ Sr. Presidente, embora o 
meu Partido julgue que essa mensagem ajuda em muito pouco 
os _servidores da União, que vêm com os seus salário conge­
lados _- entendemos que o Govertlo poderia fazer melhor, 
sobretudo pela proposta de divisão em trés etapas~ quando 
sabemos que nos últimos três meses a inflação foi maior do 
que 100% -o POT não poderia deixar de encaminhar favora­
velmente, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Prossegue 
o encaminhamento da votação. 

~ o SR. MARCO MACIEL -Sr. Presidente, para falar 
em nome da Liderança do PFL e do Gove_mo, vou pedir 
que o nobre Líder Odacir Soares use da pa13vra. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra, pelo PFL, ao nobre Líder Odacir Soares.. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL _:__ RO. Para encaminhai. 
Sem-revisão do_or~dor.) -Sr. Presidente, Sf""l e Srs. Senado­
res, este projeto é daqueles que estão compreendidos na com­
peténcia privativa· e originária do Poder Executivo e, conse­
qüeritemente, do Senhor Presidente da República. 

Evidenteme~te que gostaríamos, Sr. Presidente, Sr- e 
Srs. Senadores, que! ess.e reajuste pudesse se realizar em níveis 
que se compatibilizassem com o próprio custo de vida e com 
a evolução dos preços e da própria iriflaÇilo. ---

0 País todo sabe que o atual Governo encontrou o salário 
do~~ servidores públicos civis e militares já completamente 
defásados. A defasagem salarial do "servidor público civil e 

, militar não se verificOu -rieste- -GoVériio~ ela- Veln de outros 



9966 Sábado 21 DIÁRIO DO-CONGRESSO NACIONAL (Seção'II) Dezembro de 1991 

Governos, tendo como decorrência a própria -inflação e a 
própria elevação dos preços. . _ 

Evidentemente, Sr. Presidente, sr-se Srs. Senadores, co­
mo disse, gostaria o Govern9 de fixar esse reajuste_em níveis 
mais satisfatórios. Entretanto, todo o País sabe que o Governo 
trabalha limitado pela _própria receita, pelo próprio caixa do , 
Tesouro. O Governo só pode fixar reajustes tendo como base 
o comportamento e a evolução da receita. 

Desejava dizer para marcar exatamente a nossa posição, 
a posição do PFL e a do Governo, que esse reajuste que 
estamos votando, que acabo, inclusive, de _ouvir o pronuncia­
mento favorável de outras Lideranças, ele implica num gesto 
positivo do Governo, num gesto positivá do Presidente da 
República, que tem procurado, ao longo__ do _seu Governo, . 
valorizar e dignificar a carreira do serviço público, neste País. 
O Governo, ao proCurar, inclusive,_ enxugar _a estrutura do 
Poder Executivo, ao retirar· o Estado da atividade eCÕnôlniCa, 
tem procurado, como decorrência disso, valorizar a atividade 
do serviço público, do servidor púhtic9 particularmente, indu~ 
sive, ao aprovar-o Regime Jurídico Unico, como aprovamos, 
e ao encaminhar, ao Congresso Nacional, o projeto de lei 
que trata do Sistema Único de Carreira; . · - _ _ ~ 

Vejo o ano de 1992 como muito positivo para o seividO! 
público, porque vamos, inclusive com a aprovaÇão do sistema 
de carreira, estabelecer aquela tão sonhada isonomia salarial, 
que todo o se-rviço público brasileiro deseja_. 

Acreditamos que já em fevereiro, quando recê;meçarmos 
os trabalhos aqui no Cóngress·ó NaciOnal, possamos aprovar 
ó projeto oriundo do Executivo, que trata do Sistema_ Único 
de Carreira. 

De modo que é essa a nossa posição. O Presidente Fer~ 
nanco Collor tem desejado, não pode fazer mais, exatamente 
porque trabalha contingenciado pelos fluxos financeiros do 
Tésouro Nacional. 

Mas, a partir c;le 1992, vamos procurar diminuir cad3 
vez mais as defasagens salariais, dignificarido a atividade do 
serviço público, dignificando e valorizando o·servidor público, 
tornando-o, como já é, uma peça vital para o aprimoramento 
da democracia no nosso Pafs e p3.ra a introdução do Brasil 
definitivainente na mOâernidade, como todos desejamos. 

É essa posição do Governo, Sr. Presidente~ Srs. Sena­
dores. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso -Sr. Presidente, peço 
a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO (PSDB -
SP. Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente~ Srs. Senadores, serei muito breve. 

Os argumentoS j"á "forarri todOs~ experl<iidOS aqui e V. Ex­
sabe que não é necessário o PSDB diiei- e reafirmar que 
está de acordo com o aum~nto do funcion.alismo, porque o 
País todo sabe que todos· os brasileiros querem o aumento, 
que é justo. 

Não vou me aproveitar do momento em que o aumento 
já- foi dado para fazer demagogia, voto a favor. 

O Sr. Affonso Camargo - Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

Serei mais breve ainda. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Líder Affo~so C3.margo. 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PTB-PR. Para encami­
nhar a votação. Sem revisão do orador.) --Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, pela Liderança do PTB, digo o seguinte: a 
nossa posição é conhecida, inclusive- o Senã.dor José Eduardo 
já tem, em nome da nossa Bancada, dito que não acreditamos 
no processo de combate à in_flação pela via recessiva, como 
está ocorrendo. Mas é o programa que está af e a equipe 
econômica caminha por aí. Evidentemente que os salários 
estão Sendo achatados, não só os dos servidores públicos como 
tambem dos trabalhadores em geral. 

É claro que se o Governo tem poder, prerrogativa priva.:. 
tiva de propõr aumentO, n6s não poderíamos ficar Cóntra, 
vamos votar a favor. 

O Sr. Ney Maranhão- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Para encami­
nhar, tem a palavra o nobre Líder do PRN, Ney Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN- PE. Para encaminhar 
a votação. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, como 
Líder do t;'artido cio Presidente Fernando Collor não posso 
deixar, neste momento, de parabenizar o Senado, porque 
todos somos unânimes em aprovar eSse aumento. 

Isso significa que o Presidente Fernando Collor, desde 
o iru;cio da sua gestão, tem procurado minimizar, melhorar 
o problema do funcionalismo público no que concerne a seus 
salários. E isso está sendo concretizado hoje, Sr. Presidente, 
através dessa mensagem, que o Senado da República irá apro~ 
var, t~nho certeza, por unanimidade. 

Dentro do Programa do Presidente Fernando Collor, em 
sua campanha, Sua Excelência sempre colocou, em primeiro 
lugar, a pessoa humana. O funcionalismo público, que é a 
mola propulsora da ajuda do G~overno Federal no desenvol­
vimento .do Pais, não podia deixar de ser visto, pelo Presidente 
da República com simpatia, com interesse. 

Assim s~ndo, Sr. Presidente, congratulo~me com o Presi­
dente da República nesse momento em que estamos fazendo 
justiça a essa classe. - - - ------o • 

O Sr. Eduardo Suplicy - Sr. Presidente, para encami~ 
nhar. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra, para encaminhar, ao nobre Líder do PT, Eduardo 
Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP. Para encaminhar 
a votação. Sem_revisão .do oradorJ.-.Sr .. P..residente, Srs. 
Senadoies, t3mbém encaminhamos favoravelmente. 

Entretanto, gostaríamos de portderar dois aspectos: pri~ 
meiro, que o reajuste é insuficien~e e mostra um tratamento 
aos _servidores da U:riião que não é o mesmo que, muitas 
vezes, o Governo dá a outros segmentos, como, por exemplo, 
ao empresarial ou aos credores externos brasileiros. Por exem­
plo, no que diz respeito ao tratamento dado ao endividamento 
de grandes empresas construtoras de centrais de energia elétri­
ca no País. ~ara estes, o Governo reconhece a dívida e faz 
um -3ju:ste dela de que _maneira? Çom a_ plena correção mone~ 
!ária desde 1989, com a variação do Índice Geral de Preços, 
IGP, mais juros de 12% ao ano. Na hora de fazer o devido 
ajuste nos vencimentos dos servidores, o tratamento. não é 
o Il;lesinO, não é o ajuste integral que pudesse recuperar O 
poder aquisitivo dos assalariados e, neste caso, do setor públi­
co brasileiro. 
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Em segundo lugar, gostaria aqui de transmitir o "apelo 
ao Poder Executivo, aos próprios Parlamentares que com­
põem as Bancadas de apoio ao Governo no que diz respeito 
ao tratamento dado aos _servidores da União que, ontem, 
atr::tvés dos seus representantes, fo_ram recebidos pelo Ministro 
da .Justiça, Jarbas Passarinho- no se1_1tido _de que não houve 
urna punição em face do movimento de paraliSação em diver­
sas categorias, como a do_ IBGE, e a-_df:: diversos segmentos 
de funcionalismo público fe_deral, em movimentos, que sáo 
mais do que justos, na medida que, reconhecidamente, houve 
um atraso no ajuste de sua remuneração. 

O Líder do PFL, Senador Marco Maciel, informou-nos 
de que o Ministro da Justiça, brevemente, fará uma visita 
ao Senado Federal, eu procurei então me informar dos resul­
tados das tratativas ontem havidas com os representantes dos 
servidores renovando este apelo que faço. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PDS ....:_ SC. Para encami· 
nhar.)- Sr. Presidente, Srs. Senad_ores, muito condso. Não 
é o ideal, sequer é o razoável, mas é preciso votar a favor. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Vamos pro· 
cessar? portanto? a votação. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que estiverem de acordo permaneçarri 

sent"dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria va:i à sanÇão. - . _ _ _ . 

É o seguinte o projeto aprovãdÓ: 

PROJETO DE LEIDA CÂMARA N·-142, DE 1991 
(N'2.455/91, na Oisi de origem} ~ ~ 

(De iníclativa do Presidente~ da República) 

Dispõe sobre a revisão geraJ da remuneração dos 
servidores públicos federais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 o A antecipação concedida de acordo com a Lei 

n' 8.216, de 15 de agosto de 1991, passa a ser Cônsiderada 
como reajuste, não sendo compensada na data-base. 

Art. 2° São fixados, para fins da revis3.o geral de venci­
mentos, soldos, proventos, pensõe_s e ~~mais·ret~ibuições dos 
servidores civis e militares· do Poder Executivo, na adm,inis­
tração direta;- autarquias, inclusive as de regime eSpecial e_ 
fundações, os seguintes percentuais, calculados sobre os valo­
res vigentes no mês-de dezembro de 1991, de- forma não cuffiu-­
lativu: 

I -40% (quarenta por cento) a partir_ de to de janeiro; 
II -75% (setenta e -cinco por cento) a partir de 1' de 

fev~reiro; e - -
lTI -100% (cem por cento) a partii de i' de março de 

199". ~ ~ 

Art. 3o Esta lei entra em _V:igor na data_ de sua publi­
cação. 

Art. 4o Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Volta-se à 
list<! úe oradores para o prosseguimento da sessão. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Sr. Presidente, peço 
a p:t_lavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benévides)- Pela ordem, 
conc1:do a palavra ao ·nobre Senador Fernando HeniiQue C3r-
dos\J. · 

~ O SR. FERNANDO HENRIQuE CARDOSO (PSDB -
SP. Pela ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, há matérias com pedido de urgência sol;>re 
a mesa. ~u pediria_ a _v. Ex• qUe Prosseguisse a Ordem do 
Dia e-"qué não interrompesse· a s·e-ssão; pOi'qtie é--contra o­
regimento. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência deseja convocar sessões extraordinárias para a aprecia­
ção de várias matérias. V. Ex• sabe que em requerimento 
de urgência só podem ser apreciadas duas urgências por ses­
são. A Mesa vai selecionar duas matérias, que na sessão das 
13 .horas deverão ser substituídas. São matériaS em regiine 
de urgência e, se obtiverem urgência as oti.trás propoSiÇões, 
faremos uma outra sessão extraordinária~ Não deixaremos 
de cumprir a pautã-est3belecida-. --- - -

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- Vou in-
siStir na questão de ordem. _ _ 

O regimento -diz que em_ capa sessãO podem ser votados 
dois projetas que estão .em u~gên_ci3. 

Há sobre a mesa, assinados por nós, vários projetes com 
regime de urgéncia. 

Peço a V. Ex• que cumpr~ o r~gimento e que dê continui­
dade-a esta sessão, votando matérias que já estão perfeita­
mente preparadas para serem apresentadas. 

Não vejo nen_huma razão - acho que é anti-regimental 
-para suspender 3. Ordem do Dia havendo matéria na mesa. 
Ninguém fez requerimento de __ _inversão, nem de suspensão 
da Ordem do Dia. ~ ~-

Peço a V. EX" _gue dê contin~ida~e à votação. 

. __ Q_S_r. H_umbertO Lucena -Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma questão ·de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Nobre Sena­
dor Fernando Henrique Cardoso, depois réspondereí a V. 
Ex• 

Concedo a palavra ao nobre Líder do PMDB, Senador 
Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Para uma 
questão de ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
cabe a V. Ex•, como Presidente da Casa, organizar a Ordem 
do Dia nas sessões ordinárias e extraordinárias. 

V. Ex•, como Presidente do Senado Federal, vai realizar, 
hoje, tantas sessões extraordinárias quatitas-forem necessárias 
para que cheguemos a apreciar todas as matérias em pauta. 

Portanto, estoü apoiando in~eir~ente V. Ex• pãra que, 
neste_momento, comece-, novamente, a convocar os oradores 
inscritos pára usa-r âà palavra. 

O Sr. EsperidJ3o Amio- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma questão de ordem. 

o SR. PRESfDENTE (Mauro Iienevides) - Concedo 
a palavra ao nobre_ Senador. _ _ 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PDS _:_SC. Para uma ques­
tão de ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
desejo solidarizar-me com o Senador Fernando Henrique Car­
doso, na questão de ordem levantada por S. Ex•. aguardando 
que V. EX" dê conseqüência ao previsto no Regimento, selecio­
nando pelo menos mais uma matéria para sêr deliberada den­
tro da Ordem do Dia, antes de re?brir a lista de oradores 
inscritos. 

É a ponderação que faço à guisa de questão de ordem. 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência, entendendo que podem ser apreciadas duas m;tt~rias, 
vai fazer incluir, neste momento, a outra matéria, taiilbém 
privilegiada com o rito da urgência, o Projeto de Lei no 143, 
"que institui a ên6dida cautelar fiscal e dá outras providências?). 

Sobre a mesa, requerimento que será-lido -pelo Sr. to 
Secretário. - · 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 1.020, DE 1991 
Requeremos urgência, nos termos -do art. -336, aiíiiea b:, 

do Regimento Interno, para o PLC n• 1<13, de 1991, "que 
institui medida cautelar fiscal e dá outras providências". 

Sala das Sessões, 20 de dezembro de 1991. -
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O Sr. Humberto Lucena- Sr. Presidente, peço a palavra 
!."'la ordem. 

O SR. PRESÍDEN'fE(Mauro Benevides)- Com a p~la­
vra V. Ex• 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, quero dizer 
~-v~ EX" que, neste instante, a Bancada do PMDB retira~se 

-de plenário, porque não concordamos que essa matéria seja 
votada neste momento. Há um entendimento em curso entre 
a Bancada do PMDB e a Bancada dirigida pelo nobre Senador 
Marco Maciel, que já vem da Câmara dos Deputados, onde 
fOi honrado, e, neste-instante,t~m~s_que nos retirar, Sr. Presi­
-~C~t.~:, para qUe _os ent~ndimentos prossigam, a não ser que 
V.~E~· de ofício, suspenda a sessão por alguns minutos . 

. :o SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Nobre Sena­
dor Humberto Lucena, V. Ex- é um dos mais experimentados 
Parlame:ntares da, Casa_ e haver~_ de e,Acon.n:ar, durante adis~ 

-rusSãô disSe rec}uerimtmto e dessa matéria, aquela protelação 
que possa trazer a eSsà proposição um entendimento entre 
as Lideranças Partidáz-!as. 

0 Sr. Marco Maciel - Sf. :fresidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador. . 

O SR. MARCO MACIEL(PFL ~ PE. Pela ordem. Sem 
re:ví~ão do orador.) -Sr. Presidente, gostaria também, como 
Uder, de fazer uma breve intervenção para dizer - como 
disse o nobre Senador Humberto Lucena, Líder da Maioria 
e do PMDB nesta Casa- que estamos mantendo entendi­
mentos para discutir e votar matérias que estão previstas no 
Ato Convocatório da sessão extraord~nária do Congresso Na­

, clonai. Com isso, gostaria de fazer um apelo a V. Ex• para 
que se examinasse a possibilidade--:- assim como já o fez 
ó Senador Humberto Lucena-de suspe ndermos os trabalhos 
por alguns minutos, para prosseguirmos nesses entendimentos 
e, logo após, colocarmos essas matérias em votação. Como 
sabe V. Ex•, o. regime de urgência ":h"- e assim preceitua 
o Regimento Interno -exige que uma vez aprovada, a maté­
ria, imediatamente seja ela colocada em votação. Receamos 
que não haja quorum para discutirmos e votá-la. Daí por 
que, Sr. Presidente, faria um apelo a V. Ex•, secundando 
idêntica solicitação feita pelo nobre Líder Humberto Lucena, 
no Sentido de.que seja suspensa a sessão por alguns minutos, 
qu~mdo retomaremos os~ entendimentos e chegaremos a um 
ácordo que permita votar- essaS matéria-s dentro do prazo pre­
visto, ·tentando esgotar, se possível, um espaço para o entendi­
mento, o que facilitaria, inclusive, o bom desenvolvimento 
dos trabalhos da Casa, presididos superiormente por V. Exa 

. . - . . - - -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Chega, por­
tanto, à Mesa um apelo agora reiterado, formulado inicial­
mente pelo líder do PMDB, e agora pelo Líder do PFL, Sena­
dor Marco Maciel, no sentido c;le qu_e a Mesa pos'>ibilite o 
entendimentO-em torno dessa matéria que será objeto de deli­
beração nesta sessão. 
~- A Mesa entende realisticamente que Se perdurar a retira­
da de uma das bancadas ou das duas bancadas desta Casa, 
inexistirá q~orum para a apreciação ·dessa proposiçào. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- Sr. Presi­
dente, antes _de V. Ex~ suspender a sessão, queria dizer a 
V.-Ex,-que a retiràda da bancada é um procedimento normaL 
Anormal é acab~r a.sessão por esse motivo. É um desrespeito 
aos cteinais senadores. 
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Na verdade, Sr. Presidente, o que pode fazer o Senador 
Humberto Lucena ou qualquer outro· Sen~dor, é pedir verifi~ 
cação de quorum. Enquanto não pedir verificação, vamos 
votar normalmente. Não tenho nada a ver com o acordo entre 
o PMDB e PFL. Isso é uma questão de partidos e nada te~ 
a ver com a instituição- que V. Ex~ representa, nem eoin os 
outros partidos. 

Pedi, então, a V. Ex' que fizesse o _gu~_(~~: cumprisse 
o Regimento. Há inã.tériã.S _el!l pauta,_ e 5e -6 SeJlador quiser 
retirar a urgência~ que o faça. Se llãóre.!i_rar ~ u~gê~d~, -n~o 
vejo como a PreSidêOciã._podcrà iõTeir.omper uma votação, 
porque não é regimental. O SenãdOr Humberto_ Lucena tem 
todo_direito de retirar a bancada dele. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN ~ Tém o <ffieito- de pedir. 
Pode ser que nem todos saiam. --

O SR. FERNANDO HENRIQUÉ CARDOSO_:, Não pode 
é o País ficar pã:ralisado porque o Senador HumbertoJ .• ucena 
quer sair com sua bancada para tomar café e conversar sobre 
um acordo. Peço a V. Ex~ que prossiga a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Bencvides) -Nobre Sena·_ 
dor Fernando Henrique Cardoso~ a Presid~ncia~_ ao dialogar 
como o PlenáriO ·no sentido de esclarecer a m~téria, apenas 
deseja adverti~lo que todos os recursos regimentais pOderão 
ser utilizados para embargar a tramitação dessa matéria. 

O requerimento de urgência, que se e-nCOntra sobre a 
mesa, ao iniciar:sea· Votação, foi subscr_!to por 62 Srs. Senado­
res: Se algum dos presentes entender envocar em seu prol 
a ausência de um desses signatários, a Mesa poderá inclinar-se 
a acolher essa indicação. E o impasse perdUrará nessa e nas 
matérias subseqüentes. 

O Sr. Esperidião Amin- Mas, regimentalmente ... ?! 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Não cabe 
ao Presidente orientar o Plenário naquilo que o Regimento, 
explicitamente, pode franquear a todos os Srs. Senadores. 

Apenas cabe à Presidência, pelo imperativo do cargo 
que exerce, advertir a CaSa que um pedido de verificação 
agora impediria o prosseguimento de nossos trabalhos 1 nesta 
sessão, e· sequer teríamos condições de prosseguir com-maté­

mos conversar um pouco e, assim, prosseguir os nossos traba­
lhos. Com isso, talvez estejamos garantindo uma certa econo­
mia processual, porque, na proporção em que há o entendi~ 
mento, fica facilitado consideravelmente o bom desenvolvi­
mento dos nossos tra~alhos. 

O Sr. Maurício Corrêa- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA Ü'DT- DF. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, também entendo 
que a sessão não pode ser encerr(!.da pelo simples fato da 
existência de uma eventual verificação. A sessão _existe; se 
surgir um fato que regimentalmente a iinpeça de continuã.r, 
tudo bem. 

Mas eu gostaria de ponderar sobre a solicitação feita 
pelo nobre Senador Marco Maciel, com relação à suspensão 
da sessão por dez minutos. Estou de pleno acordo. Acho 
que temos que envidar todos os nossos esforços possíveis para 
ver se chegamos a uma composição. O que não é justo, Sr. 
Presidente, é que, em função da rolagem da dívida, _deixemos 
de votar matérias de transce-ndentiJ importância para -o nosso 
País. 

De sorte que o encaminhamento que faço nest-e instante, 
a respeito desse pedido do Senador Marco Maciel, é no sentido 
de dar~ lhe pleno apoio, para que suspendamos a sessão, pot 
dez minutos, a fim de encontrarmos um caminho e, quem 
sabe, num consenso, terminarmos os nossos trabalhos desta 
segunda sessão legislativa. 

O Sr. Esperidião Amin- Sr. Presidente, peço·a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PDS - SC. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.)~ Sr. PresideJ?~e. é só_para dar 
minha anuência fntegral ã nlanífestação do_ Senador Maurício 
Corrê a, que concorda com a proposta do Senador Marco Ma­
ciel. 

rias importantes, também favorecidas com o rito da urgência 0 SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) _ O nobre 
e que se encontram sobre a mesa esperando a convocaçáo Líder Fernando Henrique Cardoso concorda com esses dez 
de uma nova sessão extraordinária. minutos de suspensão dos trabalhos para uma rearticulação 

Sem a existência de q-uõrurii agol:a, Como ã. Me_S_ã Se sentirá de Lideranças? 
em condições de convocar outras se<sões para o dia de hoje? 0 SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO (PSDB _ 

O Sr. Marco Maciel- Sr. Presidente, peço a palavra SP.) -Sr. Presidente, V. Ex~ me perdoará, mas, desta feita, 
pela ordem. é possível, porque é um requerimento de um Líder para _sus-

0 SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ~.Concedo pender a sessão. 
a palavra ao nobre Senador. Eu havia protestado contra o fato de um líder resolver 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Pela ordem. Sem sair do plenário e se suspender a sessão. Isto não tem acolhida 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, gostaria-apenas de dizer no Regimento. 
que, na realidade, eu não anunciei a retirada de bancada. Se o Senador Marco Maciel pede a suspensão da sessão 
Apenas pedi a suspensão da sessão por alguns minutos, para -por dez minutos, e o Senadõr Maurício Corrêa, assim ComO 
que possamos explorar um pouco o esforço de entendimento, . o Senador Esperidião Amin aderem ao seu pedido, também 
tendo em vista que iremos Iniciar votação de matérias reconhe- O PSDB concorda com a proposta. 
cidamente importantes, tão importantes que mereceram, in- O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Como se 
clusive, urna solicitação de Convocação extraord_inária dg_Con~ manifesta 0 nobre Líder Affonso Carnargo? 
gresso Nacional. O SR. AFFONSO CAMARGO- Concordamos. 

O apelo que faço à Mesa é n~ s~~ti9o 9e q_ue, a exemplo 
do que já ocorreu em oportunidades anteriores, se suspenda O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Nobre Líder 
a sessão, talvez por dez minutos, no máximo, para que possa- Mansueto de Lavor. 
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O SR~MAJ\ISUETO DE LAVOR- O PMDB também 
concorda com a suspensão. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Nobre Líder 
Ney Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO- O PRN também ooncorda, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Então, nesta 
matéria prepondera muito mais a consensualidade alcançada 
no Plenário do que a letra expressa do Regimento. 

O Sr. Marco Maciel - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem, para uma observação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. p_ela ordem. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, antes de V. Ex~ suspen­
der a sessão, -goSTaria de registrar o fato de a Mesa ter aquies­
cido ao n<.sso pe-dido, pedido que, aliás, é de todo o Plenário, 
pois assim se expressaram os diferentes Líderes. A suspensão 
da sessão abrirá espaço para que possamos conversar ·e chegar 
a um entendimento, que, penso, é o que a sOciedade brasileira 
está a reclamar. 

Por isto, coitgrat_ulo~me com V. EX" pela- sua -deCíSão, 
que, de alguma forma, chancela, assim penso, o entendimento 
do Plenário. · 

O Sr. M-3iirício Corrêa- S-r. ·presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador. 

o SR. MAURÍCIO CORRiA (PDT :._DF. Pela o;dem. 
Sem revisão do oradO(.)- Sr. Presidente, pragmaticamente 
eu solicitaria -a permissãO ae v: Ex',. para podermos nos reunir 
na sala da Presidência do Congresso. · · 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Perfeita­
mente. A sala estará à disposição dos Srs. Líderes que vão 
trocar idéias sobre esta matéria. Esse gabinete estará sempre 
aberto às Lideranças. A Presidência ficará sem-pre~ honrada 
quando receber os Líderes para discutir esta e outras matérias 
de igual relevância. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Gostaria de convidar 
os Líderes, quc_des.ejam_encontrar uma solução, para que 
nos reunamos agora, no gabinete da Presidência. 

O Sr. Nelson Carneiro- Sr. Presidente, peço a paÍavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -.Nol;>re Sena­
dor Nelson CarneirO, V. Ex• me desculpe, mas esse_ torve­
fuinho diante da Mesa impedi~.~:-me_d~ visualizar V. Ex~ neste 
instante. - -- - - - -

Concedo a palavra a V. Exf, nobre_Senador.. __ 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB ~RI. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, eu pediria que, 
durante esses 10 minutos de suspensão da sessão, a Mesa 
providenciasse transformar em ambiente de Brasílta" a Sibéria 
que é este plenário. Era s6 isto, Sr. Presidente. 

O SR: P"R-ESIDENTE (Mauro Benevides) ~A Presi­
dência adotará as providências necessárias, airidaffiais pOique, 

como V. Ex• sabe, o clima do Ceará não se ajusta muito 
be!ll,ao .des_!e _plenário. Tomarei as providências. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Está suspen­
sa ~r sessão por 10 minutos. 

(Suspensa às 12h5min, a sessão é reaberta às 13h15 
min.) 

. O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Está rea­
berta a sessão. 

Srs~ Senadores, a Presidência informa que, ultrapassado 
o espaço de tempo destinado â articulação das Lideranças, 
e como as conversações prosseguem no gabinete da Presi­

--dência na busca de uma solução que possibilite a votação 
desta matéria, eu consulto o Plenário sobre a concordância 
da prorrogação de suspensão desta sessão por mais 60 minutos. 
(Pausa.) 

Como há o ãssentimento do Plenário, já expressado, mui­
to c1aramente, pelo nobre Senador Pedro Simon e pelo nobre 
Senador Meira Filho, a Presidência prorroga a suspensão da 
sessão por mais 60 minutos. 

Está suspensa a sessão. _ 

(Suspensa às 13h18min, a sessão é reaberta às 
14h12min.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Está rea­
berta a sessão. 

A Presidência, de acordo com o Regimento, consulta 
à Casa se expressa seu assentimento na prorrogação dos nossos 
trabalhos por mais 60 minutos. (Pausa.) 

-- Cóino há assentíinento do Plenário, a Presidência consi­
dera prorrogadO, por mais 60 minutos, o espaço de tempo 
desta sessão. 

A Presidência solicita aos Srs. Senadores que se encon­
tram nas dependências da Casa, nos seus gabinetes que ve­
nham imediatamente ao plenário, a fim de que possamos reto­
mar os nossos trabalhos, apreciando a matéria que deu lugar 
à sUspensão dos nossos trabalhos e outras que privilegiadas 
com o rito da urgência podem vir a ser apreciadas' em sessões 
extraordinárias, que· deveremos convocar ainda hoje. 

A Presidência explica aos Srs. Senadores que, a julgar 
pela sua vontade, teria acolhido a solicitação dos eminentes 
pares desta Casa, no sentido de que não ultrapassássemos 
o horário de 14h a fim de que muitos Senadores com passagem 
já marcadas para os seus respectivos Estados pudessem em­
preender a viagem e retomar o cdntacto cóm suas bases. 

O desdobramento desta e das sessões subseqüentes pode 
acarretar pedido de verificação de quorum e outras normas 
regimentais que, se invocadas, terão que ser adotadas pela 
Mesa. 

Portanto, transmito neste instante a todos os Srs. Sena­
dores e a pelo para que venham imediatamente para o plenário, 
a fim de que se processem as votações da tarde de hoje. 

A depender da Mesa, tudo faremos para que até às 15h15 
min, até quando, portanto, se alongará esta sessão, tenhamos 
apreciado, nesta e nas sessões subseqúentes, as matérias pen­
dentes de deliberação do Senado Federal. 

A Presidência conclama os Srs. Senadores a virem imedia­
-tamente ao Plenário, pelo caráter polêmico das matérias que 

poderão ser apreciadas ainda hoje. Srs. Senadores, vamos 
retomar os nossos trabalhos. A Presidência pede aos Srs. Sena­

. _doz_:es, a começar pelos líderes partidários, que ocupem as 
suas bancadas. Vamos reiniciar os nossos trabalhos. 
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Srs. Senadores, quando a Presidência concedeu às lide- res, secundando manifestações de outros Líderes, eu gostaria 
ranças partidárias a oportunidade de buscar uma solução con- de dizer também que a maté~a _merece tramitação especial, 
sensual para o requerimento que estava sendo sllbmetiào à razão pela qual votamos pela urgência à votação do projeto 
votação, que é aquele que pretende privilegiar o PLC n° 143, de lei que estabelece a c.autelar fiscal e dá outras providências. 
que institui medida cautelar fiscal e dá outras providências, o Sr. Humberto Lucena -Sr. Presidente, peço a palavra 
o nobre Líder do PMDB, Senador Humberto Lucena, incon- para encaminhar a votação. 
formado, momentaneamente, com a inclusão- dessa matéria, 
entendeu de assumir uma posição, que, posteriorinente, seria O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
chancelada pelos demais SenadOres, de que deveríamos sus- a palavra ao nobre senador. 
pender a sessão por 10 minutos para possibilitar o entendi- o SR. HUMl!ERTO.LtrCENA (i>MDB- PB. Para enca­
mento entre aqueles que representam os várioS Partidos nesta minhar. Sem revisão do ofador.) - Sr. Presidente, Sr's e 
Càsa. . Srs. Senadores, a Bancada do l'MDB votar~ a urgência para 

Após os 10 minutos, a Presidência retornou ao plenário, - .e.:;$e_ projeto que estabelece· a medida cautelar fiscâl, terido 
prorroga-ndo por mais 30 min"utos a -sess-ãõ;·e:- aCaba de fazê-lo em vista o compromisso de que aqueles que haviam retirado 
novamente, numa prorrogação pot mais 60 minutos~ as assinaturas do requerimento de urgênc~a o projeto de rola­

Sendo assim, ao retornar ao plenário, devemos submeter gem de dívidas dos Estados, ·do Distrito FCdúal e dos Munici-
à votação o Requerimento de Urgência para o PLC :n~>-i43, pios, vão·mantê-las. ' 
que institura medida cautelar fiscal e dá outras providências. 0 SR. PRESIDENTE \MauroBenevides) ___:Como vota 

A Presidência deseja ouvir os lCderes_partidários a respei-
to deste requerimentO, agOra submetido à votação. o nobre Líder Fernando Henriqu~ Cardoso? 

Estamos no encaminhamento de votação do Requeri- O SR. FERNANDO HENRIQUE CAiU>OS() (PSDB -
mente no 1.020/91, com 62 assinaturas "f3Vorece"ndõ, com- o SP. Para encilminhar. Se·m revisão de;> ()radar.)- Sr. Presi~ 
rito regimental da urgência, a medida cautelar_fisca_l. . dente, Srs. Senadores-, tenho o dever de dizer :a V. Exf e 

o Sr. Maurício Corrêa -Peço a palavra para encaminhar aos meujlustres pares que o PSDB, apesar de votar favoravel-
a votação. mente ã u~g~ncja, Ia~~l!!~,não_- ter tido te_mpq para anaJ!sar 

Gom mais detalhe essa cautelar fiscal. . 
O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo Houve algunsreparos feitos na Câmara sobre alguns itens 

a palavra ao Líder Maurício Corrêa. dessa matéria. Entretanto, como não h_á possibilidade de refa~ 
O SR. MAURCÍCIO-CORR!l:ATPDT- DF. Para enca- zer esselrãbalho, creio que resguardaremos mais os interesses 

minhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, do País votando a favor, nâo nos COmprometendo, entretanto, 
Srs. Senadores, estou de pleno acordo com a votação desta em propor, posteriormente, illgumas alterações. 
urgência. ESta medida se impõe ser votada com a urgência Existem aí dispositivos· dráS"iicOs.que se impõem às vezes 
requerida, de modo que o -q.osso Partido -~e EOsicio?-3. faVora- pelas circunstâncias. Mas eu gosta_~a que houvesse uma possi .. 
velmente a esta ur~ncia. · - - · . bilidade maior de d~fesa por parte daqueles que eventual-

I'Í> 
1 

mente venham a ser atingidos pela medida cautelar fiscal tal 
O SR. PRES ·ENTE (Mauro Benevides) -:Prossegue como ela está proposta. 

o encaminhamento de votação da medid~ cautelar fiscal., Vou votar a favor. Quero também dizer que voto indepen-
0 sr. Esperialão Amin- Sr. Presidente;·-peço a palavra dentemente de q~:~aJquer-outro e!_ltendimento havido~ até por~ 

para encaminhar a votação. - que não assinei nenhuma urgéJJCia e não tive que retirar meu 
O SR. PRESIDENTE (Mauro a·e-n.eV:ídes) _ConcedO nome. A votação-qu-e estaritos·realizando é em continuação 

a palavra ao nobre Seriador Esperidião Amin. . - - - a L:fma sessão que já estava·etn funcionamento e ela está sobre 
a mesa. De modo que se vota aqUi ·não 'Po·rque houve· acordo, 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PDS:_· SC. Pára encàmi- vota-se porque o Regimentodeves~rçumprido. Voto "sim". 
nhar. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srfl e Srs. 
Senadores, além de encaminhar favoravelmente, consi.dto as O SR. PRESI~ENTE (Mauro B_enevides).......:. Comó vot3. 
demais Lideranças se não seria lícito e devido trazermos ao o· Líder Affonso Camargo. -- . - .· · . 
conhecimento do Plenário o resultado das démarcbes enseja- O SR. AFFONSO CAMAi!.GO (PTB -PR) -O PTB 
das pela suspensão decidida há duas horas e _meia. Os nossos yota "sim" Sr. Presidente. 
Colegas ficaram espcranilo durante duas horas e meia. 0 SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) .;. Como vota 

O Sr.lÍ1arcoMaciel- V. Ex• poderá suscitatessaquestlio o Líder do PT? 
após a votação da matéria: . . o SR. EDUARDO SU!'I,IC1' (PT _ SP) _ A favor, 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Perfeito, eu ooncúido. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -:- A Presi- . O SR. PRESIDÉNTE (Mauro BenevidOs)- Em votação 
dência esclarece que no encaminhamento de votação o orador o requerimento. 
não pode ser interrompido. O Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

O Sr. Marco Maciel - St. Pif:sldeDte, peÇ() a palavra sentados. (Pausa.) 
para encaminhar a votação. - - - · · . Aprovado. , . _ ... _ _. . -

0 SR: PRESIDENTE -(-Mauro Be~evide"s) _ Concedo Concedida; portanto; a "urgêhci'a, flos termOs do art. 336, 
alínea b, do Regimento Interno, para o PLC n• 143. 

a palvara ao nobre Senador. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Para encaminhar. 0 SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Pàssa-se, 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, S~ e Srs. Senado- agora, à imediata ~preciação c;Ia matéria. · · 
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Discussão, ~m tti~O únlco;·ctO Pr_Oj~to-de Lei da 
Câmara n" 143, de iniciativa do Presidente da Repú­
blica?. 9~e. ~nstitui. medida ca~telar fiscal e dá_ o~tras _ . 
provrdenc1as. (Depehdendo de parecer da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania.) 

A Presidência consulta C? n·obre-SeJ:JadOr-Mã,UiíCiQ-Córréa 
se S. Ex• aceita relatar esta proposi~o, Vice-Presidente que 

2. "O empenho demonstrado pelo poder público 
no sentido de combater a sonegação fiscal tem sido 
prejudicado pela dificuldade ou, freqüentemente, im­
possibilidade, de cobrar o crédito tributário resultante 
das ações fiscais, ante a insuficiência de recursos, por 
parte do devedor, para saldá-lo." 

E, acrescenta: 
é da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 3. "Ocorre, entretanto; na maioria das vezes em 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA- Perleitamente, Sr. Presi- que tal circunstância se materializa, que a ausência 
dente. de recursos é resultante da transferência premeditada 

o sR. PR,E_SII>E.NTE (MatÚo Benevides) -. Te_IIl a pala, . de património, com o fito específico de colocá-lo a 
~ ~ salvo da~ ação de cobrança judicial movida pelo poder 

vra o nobre Senador MauríciO ·cortêa para relatar a ,Rropo~. público., 
siçã~. : I :.,_:· -;: ..• ->r--___ .:.,•:•:,_-- _, .. · ·.·.::~··, -.. _ 

o SR. MAURICIO COR_RE~ .(PDJ', ""'PF .. P~J:a.emitir Mor~::; em face'do exposto, diz o Ministro Marc!lio Marques 
parecer. Sem revisão do orador.)- SJ;'. Presidente, a medida 9. "A concessão da medida cautelar fiscal re~ 
proposta se enquadra perfeitamente dentro dos cânones consM quer, como pre-condição, 3 apresentação das provas 
titucionais e, 'poriahto, é jurldica. Quanto ao m~rito; trat~se - _ ·que são especificadas no art. 3° Por outro lado, os 
de providência-·que·se impa:e em virtude da necessidade de efeitos decorrentes da medida cautelar, a autoridade 
termos uma regulamentação, a despeito da medida cautelar competente para 0 exame ·cto pedido e as regras de 

· fiscal. Com relação ·aos- dispositiVos constantes, inclino-me, formalização do pleito;- encontram-se delineados nos 
também, a acelerar, como o Sr. Senador Fernando Henrique arts. 4o, 5o e 6o, respectivamente." 
Cardoso, e se algurp exagero hoTJver tentaremos corrigi-lo 

. futuramente. Neste instante, dada a gravidade do:assunto - O'quegarãnteÍn-aplenamanifestaçãodoJudiciário,inclu-
e a importância da matéria, o meu parecer é favorável. (Muito sive o direito de defesa das partes. . ~ _ 
bem!) . 1 Para concluir, Sr. Presidente, eu goStaria de dizer também 

o SR. PRJiSli>EN. n; '(Màúro Berievides) _ 0 nobre que. o art. go estabelece prazo para a contestação do pedido 
· · com vistas à concessão da medida cautelar, admitindo-se, en-

Sen3.dor relator· cOD.clui favoravelmente ao projeto que estabe-
lece 

3 
medida cautelar fiscaL tretanto, a conces_são de liminar pela autoridade judicial quan-

Em discus'sãó ó parecer .do nobre Senador Maurício Cor- do patente a possibilidade de qu~. citado o requerido, este 
rêa>(Pausa.) . . , .• , .. , , , , '_· .·- , • · . torne a medida ineficaz. De o~tra parte, fixa ta:mbém, em 

. ·Não havendo· quem peÇa á p3.13:Vra:, _ei1Ceir0 a di~cussão. dez dias, o prazo para a decisão final do pedido, caso o reque-
. . . . .. , , . · . _ . _.. . . . . _ , • . rido não se manifeste . 
. · ,Em votaçáo. . : . .: ·, -' ... , .. _, _ . . , __ ...... , _ . Então, Sr. Presidente, para concluir, eu gostaria de dizer 

O Sr. Marco Maciel -Sr. ~r~~idente, peço a palavra' a V. Ex• e ao Plenário que, n'a realidade, trataRse de um 
para encaminhar o\1 votação~ projeto bem estudado, bem articulado e que _se impõe como 

o SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) _ Concedo recurso fundamental para que se combata a sonegação em 
b d M M nosso País. a palavra ao no re Sena or arco aC:iel. 

. · -- - . .Estamo-no~ preparando para votar um ajuste fiscal, mas 
. O SR: MARCÔ.MACIEJ.,(PFL-PE. Para eocamfuhar. temos a convicção- mais do que convicção, a certeza­

Sem_revisão dootàdor.) ~:Sr .. ~esi~e_nte, l.l~ S~-r: yo~do de que não basta o ajuste fiscal. -Não adianta simplesmente 
o requerimento qile cé?fl~di~ vfgêflç.i_a_ão proj~(O de lei_que. · aumentar a extração fiscal se a tudo isso não se seguirem 
'ora 'estamos· Vôtaó.ào, o nobre Uder do PSDB, o Senador conUutas do Executivo, com apoio no Judiciãrio, para que 
Ferrlando Henrique· Catdoso; disse 'que concordava com a se combata a ação dos sonegadores, ou seja, daqueles que, 
urgência, apesar de ter dúvidas tom relação a· :ilguns dispo- de form_a direta ou indireta, frustram a ação do Erário e criam 
sitivos do referido projeto, de iniciativa do Póder Executivo _dificuldades, portanto, para que a União, os Estados e os 
e aprovado pela Câmara dos Deputados.. Municípios cumpram a função que lhes é devida, ou seja, 

A propósito do assunto, Sr. Pr~s!dente, devo Qizer a V. apresta-çãodosserviçospúblicos. Daíporqueanossamanifes­
Ex• que a cautelar fiscal tem dois objetivos: em primeiro lugar. tação, Sr. Presidente, é favorável à aprovação da medida. 
combater a sonegaç"ão .:......·ninguém desconhece a importância Entendemos que ela não somente é constitucional, mas está 
do fisco pa-ra a melhoria das receitas públicas -que, infeliz- cercada de toda a jurisdicidade e legalidade. 
mente, tem crescido no Brasil. E o nobre Senador Fernando 
Henrique Cardoso, que é autor da criação--de UJlla CPI para 
:tjúdar a encontrar feririaS e meiOS de combater a sonegação, 
há de concordar comigo .. ~ . ~ .~. ~ · -~ ~ 

' Em segundo lugar, Sr. Presidente, a medida da cautelar 
fiscal somente será exercitada perante o Judiciário, n~O haven­
do possibilidade de arbftrio por parte do Poder Executivo. 

Sr~ Presidente, sem qüerer me alongã!, gostaria-deier 
um pequeno pârã&rafo da -exposição de motivos do Ministro 
Marcílio Marques Moreira ao Presidente da Rq.ública, pro­
pOndo o envio a:o CongresSo Nacional desse pl"Ojeto de lei. 
Diz o Ministro na sua expàsição de motivos: 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Sr. Presidente, peço· 
a palavra para encaminhar a votação. _ 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Líder. 

• O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO {PSDB -
SP:--Para-encamífihãt: Sem revisão- do ora:dor.) --Sr. PreSi­
dente, Srs. Senádores, quero encaminhar favoravelmente. 
Ouvi quando o Senador Marco Maciel teve a gentileza de 
mencionar a minha iniciativa no sentido da criação de uma 
CPI para apurar a 9uestão ·da s~negadó. Portanto, eu seri~ 
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o último a me opor à existência de um mecanismo como 
esse, que permite uma ação mais enérgica por parte do Exe-
cutivo. · 

As ponderações que fiz foram apenas um registro -não 
sou advogado, como já repeti inúmeras vezes 3qui- de alguns 
itens que podem ser aperfeiçoados. Quaniõ à necessidade 
de uma política mais dura e mais efetiva na questão da preser­
vação dos impostos e de evitar a sonegação-;tiãO tenho dúvidas. 
De modo que vou votar, de plena consciência, favoravel­
mente, e tenho certeza de que o PSDB vai acompanhar o 
meu voto. 

dos que em razão do contrato social ou estatuto tenham pnde­
r~- para_fazer a empresa cumprir suas obrigações fiscais. ao 
tempo: 

a) do fato geÍ'ac;lor, nO~ casos de Iançame1;1tO do ohdo; 
b) do inadimplemento_ da obrigação fiscal, nos dt'mais 

casos. __ __ _ _ _ - - - -~ -
§ -zo-~-A indisponibilidade patrimonial poderá ser t.:::.ten­

dida em relação aos bens adquiridos a qualquer tftuio do 
requerido ou daqueles que estejam ou tenham estado na fun­
ção de administrador(§ 1"), desde que seja capaz de fw:itrar 
a pretensão da Fazenda Pública. 

§ 3o Decretada a medida cautelar fiscal, serão couHmi­
-~~~os imediat~rp.ep!_eo registro público de imQyei~, 9 k<~nco 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram Permanecer- Central do Brasil, a Coinissãó de Valores Mobiliários e dt,~mais 
sentados~ (Pausa.) - - repartições que processem registres de transferência de bens, 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevtdes) ~Em votação. 

Aprovado. · _··a'fim de que, no âmbito de suas atribuições, faÇam cumprir 
A matéria vai à sanção. "a_"constrição fudicial. 

É o seguinte Õ projeto aprovado: ' Art. 5° A medida cautelar fiscal será requerida ao Juiz 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA .N• 143, DE 1991 competente para a execução judicial da Dívida Ativa da 1-'Jzen­

da Pública. -
(N• 2.156/91, na Casa de origem) 

(De Iniciativa do Presidente da República) 

Parágrafo único. Se a execução judicial estiver em Tri­
bunal, será competente o -relator do recurso. 

Art. 6o A Fazenda Pública pleiteará a medida cauidar 
Institui medida cautelar fiscal e dá oUtras fiscal em petição devidamente fundamentada, que indkará: 

provJdências. I- o Juiz a quem é dirigida; · 
O Corigiesso Naciori.al déáeta:_:

0 

.. . ·- II- a qualificação e o elldereçO, sb cOnhecído, do rtque-
Art. to o·prOcedimCnto cautelar fiScaJ POde sei- instau- rido; 

rado antes ou no curso da execução judiCfal da Dívida Atiya III- as provas que serão produzidas; 
da União, dos Estados, çlo Distríto -Federal, dos MUnicípios · IY -o requerimento para citação. 
e respectivamente autarquias e dessa execução é seinpre de- Art. 7o O Juiz concederá liminarmente a medida ..:"'ute-
pendente. lar fiscal, dispensada a Fazenda Pública de justificaÇãO prévia 

Art. 2o A medida cautelar fiscal_ po_d~~ás_er _r;.equf,!ridé:! e.de prestação de qtução. 
contra·o sujeito p3SSiVcrae Ciédito tributário ou não tributário, P'"arágrâfo· úniCO~ Do despacho que conCedei lintinar-
regularmente, constituído em procedimento administrativo, mente a medida cautelar caberá agravo de instrumento 
quando o devedor: . , . , , ,Art. go. O requerido será citado para, no prazo de l.JUÍD-

1-sem domicílio certo, iriten.ta- 3.Usentar~Se ou alieilar- ze dias, contestar o pedido, indicando as provas que pretenda 
bens que possui ou deiXa de pagar a o_brigação no prazo fixado; produzir. 

II- tendo domicílio certo, ausenta-se. ou tenta ~e ausen-- Parágrafo único. Conta-se·o prazo-da juntada aos <.~utOs 
~ar, visando a elidir o 3diniplemento da obrigação; · do mandado: 

III- caindo em insolVênCia, ·ãnena ou tC·n-tá âneõar bens a) de citação, devidamente cumprido; 
que possui; contiaí ou tenta collif3ir dívidas··eX.traórdlD.ádas; b) da execução da .m~dida cautelar fiscar;·qu~a:nao i'.i.Hice-

põe ou tenta pór seus bens em nome de terceiros ou comete . ·dida linlina!!Pente~. 
qualquer outro ato tendente a frustrar- a execuçáo judicial Art. 9o Não sendo contestado o pedidO, presumir-~-áo 
da Dívida Ativa; aceitos pelo requerido, como verdadeiros, os fatos alegados 

IV- notificado pela Fazenda Pública-para que proc.éda pela Fazenda Pública, caso.em que o Juiz decidirá em dez 
ao recolhimento-do crédito fiscal vencido, deixa -de pagá-lo dias. 
no prazo legal~ s~_lvo se. gar~~tida, a. in_stânciã ell?- J:irocesso - P"ai-âgúlfÜ único_. Se o requerido contestar no pra•.~ 1 le-
administrãtivo Ou jUâidál; ·- _ gal, o Jui_z. designará audiência _4e instrução ~julgarnt:nto, 

V -possuindo· bens de raiz, iritéilfac-anená.:.ros-, lllpote- h~(mçlo prova a ser ·nela produzida. 
cá-los ou dá-los em anticrese, Sem ficar-comrugum ou alguns, - Ar~. i o. A niedidii -Cautelar fiScal decretada podei~ ser 
livres e desembaçados, de valor igual ou superiOr a· pretensão substituída, a qualquer tempo, pela prestação de garantia~or­
da Fazenda Pública. , - _ respOJ:!deºte ao valor da preteDsão da Fazenda Públic:t. na 

Art. 3° Para a concessão da medida cautelar fiscal é forma do art. 9~ da Lei no 6.830, de 22 de setembro de.llJ80. 
essencial: Parágrafo único. A Faz.enda Pública será ouvída ncces-

I -prova literal da cons_tituição do'~rédi~o fi~cal; sariamente sObre o pedido de substituição, no prazo de dnco 
II- prova docume·ntal de algum dos casos mencionados --~dias_, presumindo-se da omissão a sua aquiéscêilcia. 

no artigo antecedente. . - -' - _ ~-~-~:-Art. 11. Quando a medida cautelar fiscal for concedida 
Art. 4o A decretação da medida cautelar fisca~ produ- em procedimento preparat6fio, deverá a Fazenda Púb_lica pro­

zirá, de imediato, a indisponibilidade dos bens do. requerido, por a execução,judicial da DíVida.Ativa nõ prazo de sessenta 
até o limite da satisfação da obrigação.~- , ~-.. ~-9ias_;Contados da data em que a exigência se tornar irrecorrível 

§ 1 o Na hipótese de pessoa jurídica, a indisponibilidade ___ na esfera administrativa: · - - - -.- · - -
recairá somente sobre os bens do ativo permanente, podendo, Art. 12. A medida cau~elar fiscal conserra ;:t soua_efic<!cia 
ainda, ser estendida aos bens do acionista controlador e aos no prazo de artigo antecedente e na pendência do prOt.xsso 
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de execução judicial da Dívida Ativa, mas pode, a qualquer ou ·qualquer outra modalidade de extinção da pretensão dedu-
tempo, ser revogada ou modificada. . -zida. 

Parágrafo único. Salvo decisão em contrário, a medida Art. 16. Ressalvado o disposto no art. 15~ a~Il~~nça _ 
cautelar fiscal conservará sua eficácia durante o período de preferida na - -
suspensão do crédito tributário ou não tribut~rio. ____ __ medida -cautelar fiscal não faz coisa julgada, relativamente 

Art. 13 ... Cessa a eficácia di medida cautelar fiscal: à execução judicial da Dívida Ativa da Fazenda Pública. 
1-seaFazendaPÓ.blicanãopropuseraexecuçãojudicial Art. 17. Da sentença que decretar a medida cautelar 

da Dívida Ativa no prazo fixado no art. 11 des~_:q~!;_ _fiscal caberá apelação, -sem efeito suspensivo, salvo se o reque-
11-se náo for executada dentro de trinta dias; rido oferecer garantia na forma do art. 10 desta Lei. 
III- se for julgada extinta a execução judicial da Dívida Art. 18. AS disposições desta lei aplicam-se, também, 

Ativa da Fazenda Pública; ~ao crédito proveniente das contribuições sociais previstas no 
IV- se o requerido promover a quitação do débito que art. 195 da Constituição Federal. 

está sendo executado. _-o·~- -Art.- 19. Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
Parágrafo único. Se, por qualquer moilv-o, cessar a efi- cação.-

cácia da medida, é defeso à Fazenda Pública repetir o pedido Art. 20. RevOgam-se as disposições ·em -contrário. -
de mesmo fundamento. -

Art. 14. Osautosdoprocedimentocautelarfiscalserão O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- A Presi-
apensados aos do processo de execução judicial da Dívida dência, alcançado-o objetivo desta sessão, convoca outra p'ara 
Ativa da Fazenda Pública. as 14h15min de hoje, para que sejam apreciadas duas matérias 

Art. 15. __ Q indeferimento da medida cautélai fiscal não importantes: a rolagem da dívida dos Estados e o ajuste fiscal 
obsta a que a Fazenda Pública intente a· execução judicial ~o_licit~Po pelo Poder Executivo. 
da Dívida Ativa, nem influi no julgamento desta, salvo se 0 SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) _Está encer-
o-Juiz, no procedimento cautelar fiscal, acolher alegação de rada a sessão. 
pagamento, de compensação, de transação, de remissão, de 
prescrição ou decadência, de conversão do deposto em renda, (Levanta-se a sessão às 14h15min.) 

Ata da sa Sessão, em 20 de dezembro de 1991. 

2• Sessão Legislativa Extraordinária, da 49" Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA -

Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Alexandre Costa e Rachid Saldanha Derzi 

ÀS 14 flORAS E 45 MINUTOS, ACHAM-SE PRE-
SENTES OS SRS. SHNADORliS: . 

Afionso Camargo - Albano Franco - Alexandre O>s­
ta - Almir Gabriel - Aluizio Bezerra - Amazonino Mendes 
- Antonio Mariz --Áureo Mello - Beni Veras - carias De' 
Carli - Carlos Patrocfnio - César Dias - Chagas Rodrigues 
-Coutinho Jorge- pario Pereira- Divaldo Suruagy- Eduar­
do Suplicy - Elcio Alvares- E•perldião Amin - Epitácio Ca­
feteira - Fernando Henrique C'.ardoso - Garibaldi Alves -
Gerson Camata - Guilherme Palmeira - Henrique Almeida 
- Hugo Napoleão - Humberto Lucena - Hydekel Freitas -
Iram Saraiva- Irapuan C'.osta Júnior -.Joao Calmon- João 
Rocha - Jonas Pinheiro - José Eduardo - José fogaça - J o­
sé Paulo Biso! -Jose Richa- José Sarney -Julio Campos­
Júnia Marise - Lavoisier Maia - Levy Dias - Louremberg 
Nunes Rocha - Lucfdio Portella - Magno Bacelar - Mansue­
to de Lavor - Márcio Lacerda - Marco Maciel - Marluce 
Pinto - Maurfcio C'.orrêa - Mauro Benevides - Meira Filho 
- Moisés Abrão - Nabor Júnior - Nelson C".arneiro - Ney 
Maranhao- Odacir Soares - Onofre Quinan - Pedro Simon 

- Rachid Sa!danlla Derzi - Ronan '!1to - Ruy Bacelar - Tel­
mo Vieira -Teotónio Vilela Filho- Valmir C'.ampelo- Wil­
son Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A lista de 
presença acusa·o ·compai'ecímenfo de 66 Sts. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1~ 

Secretário. 

·É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 1.021, DE 1991 

Req~:~~remos urgência, nos termos do art. 336, b, do Regi­
mento Interno, para o Projeto de Lei da Câmara o\'- 2.452, 
de 199~, na Câmara dos Deputados. Projeto de Lei da Câmara 
n\' 140, de 1991, no Senado Federal, que estabelece diretrizes 
para que a União possa realizar a consolidação e o teescalo­
namento de dívidas das administrações direta e indireta dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Município< e dá outras 

_ providências. 
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Sala das Sessões, 20 de dezembro de 1991.- Humberto 
Lucena - Coutinho Jorge - Alexandre Costa - Garibaldi 
Alves Filho- José Fogaça- Pedro Simon- Divaldo Suruagy 
- Jútio Campos - Nabor Júnior - Telmo Vieira- Marco 
Macfel - Áureo Mello - Iram Saraiva - Ronaldo Aragão 
- João Calmou- Hugo Napoleão- Antonio Mariz- César 
Dias- Alfredo Campos- Louremberg Nunes Rocha- Oziel 
Carneiro - Cid Sabóia de Cai-valho - Albano Franco -
Mansueto de Lavor - Carlos Patrocínio - João França -
Jonas Pinheiro - Rachid Saldanha Derzi - Nelson W edekin 
- Francisco Rollemberg - Lavoisier Maia - Meira Filho 
- Dario Pereira- Lucídio Portella- -João Rocha- Maurício 
Corrêa - GUilherme' Palmeira -- Wilson Miirtins - José 
Eduardo- Ney Maranhão- Mauro Benevides- Elcto Alves 
- Júnia Marise - Affonso Camargo - -Loul-ival Baptista 
- Valmir Campello - Marluce Pinto- Aluizio Bezerra -
Hydekel Freitas - Levy Dias - Márcio Lacerda - C_arlos 
De Carli- Jrapuan Costa Júnior- Onofre Quinan-_-- Rlly 
Bacelar - Ronan Tito- Nelson Carneiro --Amazonino Men-
des - Henrique Almeida -- Gérson Camata. . · · 

O Sr. Humberto Lucena- Sr. Presidente-,--p-eÇO:a pa:üiVra -­
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Tem a 'pala· 
vra V. Ex• · · · · · · · -

O SR, HUMBERTO LüCENA (PMDB- PB.:J?~l~ or­
dem.)- Sr. Presidente, ~·rata-se apenas de requerimento que 
será votado no final da sessão? 

. ' ' ' .\ - . ·_ 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benev1des) -Certo .. Só 
que não existe mais outras matérias, -~i- riã;o ser a decisãO de 
questão de ordem que a Presidência vai tór:n·ar púbfiêa á jJã.r'tir 
deste mO,mento. . . , · 

o seu pedido da urgência~ Elimino o meu requerimento, mas 
não posso responder pelos outros, de modo que consultaria 
a Mesa se não seria conveniente consultar um a um. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Nobre Sena· 
dor Affonso C3rilargo, foi por -issO ·q_ue a- Mesa tev~_ i pfe6cu­
pação de menCionar- individuaiinente --os signatários, porque 
aqueles que se contrapusess_em à decisão manteriam a retirada 
da assinatura. 

v.- EX~ mitnieve a ·sua a-ssinatura e eu gostaria _de saber 
dos outros signatários se também mantêm a assinatUra, para 
que a matéria seja: decidida pelo Ple-nário no- voto, possibili­
tando-se, portanto, a apreciação dessa matéria que integra 
o edital de convocação. 

O Sr. Elcio Alvares -Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem.· 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Com a pala­
vra V. Ex~ 

O SR, ELCIOALVARES (PFL -ES. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) -Sr. Presidente, ~es~~ matéria me posi-

-:- ciõnerquase que no exame de uma preliminar e, não do méri­
to .. A.s;sine~ ~ ·seg~~do documento e, por um3: gu~stão dç coe­
r~ncia,, quere;> nlariter a minha segunda assinatura, ou, seja, 
não integro o requedmentO que Pede- à uigência urgentíssimã. 

O SR, PRESIDENTE (Mauro Benevides) ~ Portanto, 
houve uma manifestação do nobre Líder Elcio Alvares que 
mantém a retírada da sua assin-ãtura. 

Q Sr. Fernando Henrique Cardoso- Sr. Presidente, peço 
a,palavrà pela ordem. 

. :: O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides).-,- Com a·pala­
. vra V, Ex• Antes, porém, a Pr::-!sidência inf<?rm~ à Casa q~e com 

mais anterioridade ha\oia ~chegado à Mesa um requerime_nto 
firmado pelos nobres Senadores Affonso t:amargo, Amaio- - ' O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO (PSDB -
níno Mendes, Levy Dias

7 
José Eduardo, Jonas Pinheírô; Car- SP. Pela ordem.) -Mas, os que não estão presentes, mantêm 

los Patrocínio, João Rocha, Alexandre Costa, Élcio Alvares, ou não as assína.turas? · 
Maurício Coriêa e AlfredO Campos, tOdOs-reti!aildo as' respec­
tivas aSsinaturas do requerimento de urgência. Posteriormen­
te, a Presidência foi informada de que JlàO permaneceria essa 
intenção dos signatários, que retor_naf4iri1: as suas assip.atutas 
à urgência, agora referenc_iada_. ~ _, -,=- _ ~-

A Presidência consulta a esses signatários ago"Tã meiicio­
nados se a Mesa está ~f!_terpretando com fide1idáde o que 
foi anunciado junto à Secretaria-Geral da Mesa. · _ 

Coin a palavra o nobre Senador Affoiiso Camargo, que 
é o prim11iro sígnatário,.,, -- .. , ·• _ ·. , -

O SR. AFFONSO CAMARGO (l'TB,- PR)...:. $r. Presi­
dente, V. E>,::• foi testem~-ha de todas as longas conversaçõ_es 
que ocorreram no seu gabinete e, nq final delas, apesar_- das 
dificuldades que o Líder Humberto Lucena teve para chegar 
ao entendimento final,' porque não estava autorizado para 
isso, houve um momento em que os Líderes que permane­
ceram em sua sala decidirain levar tudo ·a· voto e que, dentro 
desse entendimento das lideranças, retirar-se-iam as assina- _ 
turas de apoio a essa urgência do Projeto" n9 140. 

EVidentemente, essa é a minha opínião, ou Sejà-, de que 
a Mesa yai saber conduZir os trabalhos, porque, participando 
desse entendimento e·da reunião, marttenho a minha assina-
tura na urgência. · 

Mas não -posso- falar pelos demais, porque esse é um 
_Eroblema pessoal, quer dizer, ·são 11 Senadores que retiraram 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
: dê~cia deseja esclarecer que esse documento chegou à Mesa 
. e, ~gqra, send_o_ ret~rac:Io, a Presidência está. tendo a pr.eocu­
. pação, por solicitação -do Líder Afforiso Camargo, que teria 

articulado, in~cialm~nte, o recolhimento d_e:_ tais assinaturas, 
·de Consultar os Srs. Senadores Que desejarem se manifeStar. 
Os ~ue-não- fizerem, a Mesa entende como assentimentO ao 
~oçume~t9 _firm_ado. , -. - _ _ __ --

0 parágrafo único do art. 244 preceitua in verbis: 

"Nos casos de proposição, dependente de número 
mínimo de subscritores, se, com a retirada de assina­
tura, esse limite não for ã.JcariçadO; <)Presidente a de­
volverá· aô primefró Sfgnatário~ od3riâ0--Con~e-cimento 
do fato ao Plenário:" · 

O Sr. José Eduardo Vieira- Sr. Presidente, nós mante­
mps .a.s~gunda assi_natura. 

O SR, PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Então, a 
Mesa vai -interpelar os signatários. 

Nobre Senador Amazonino Mendes, V. EX' mantém a 
assinatura? 

O Sr. Amazonino Mendes --Sr. Pi-esidente, de acordo 
com o combinado há pouco no coJegiado de líderes,_m~ntenho 
a assinatura. 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O nobre 
Senador Amazoníno Mendes, em razão da decisão ·adotada, 
mantém a assinatura. 

Nobre Senador Levi Dias, V. Ex~ mantém a assinatura? 

O Sr. Levi Dias -Mantenho, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -cO nobre 
Senador José Eduardo já se manifestou. 

Nobre Senador Jonas Pinheiro, V. Ex~ está solidário com 
a urgência? 

O Sr. Jonas Pinheiro- De acordo, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Senador Car­

los Patrocínio, V. Ex~ está de acordo _com a urgência? · · 

O Sr. Carlos Patrocínio - De acordo, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Senador 
João Rocha, V. Ex~ está de acordo com a urgência? -

O Sr. João-ROcha- De. acordo, Sr. Presiderite. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Senador Ale· 
xandre Costa, V. Ex~ está de acordo com a urgência? 

O Sr. Alexandre Costa~ Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
quando 11 Srs·. Senadores retiraram, na··sessão· de ontem, 
suas assinaturas do documento·, no meu entendimento e na 
prática parlamentar·t%Sé documento desapareceu, n"ãó mais 
existe. -

Qual era o caminho? Confirmar ou deixar de confirmar 
assinaturas? o caminho seria- um novo documento em que 
poderiam, até aqueles que pediram a retirada, confirmar suas 
presenças. 

Agora quando V. Ex~ faz a chamada, vários Senadores, 
que retiraram su~s assi~aturas,._ não_ se e_ncOniram presentes. 
Qual o critériO? Que critério pode-se adotar para esta medida? 

Está aqui o PMDB, o Partido líder, ~~tão aqui os Srs. 
Senadores, cada um tem sua vontade, por que não se corre 
outro documento, Sr. Presiderite, document9 que--propicie, 
a quantos queiram assinª"r, o quorum exigido? 

Sr. Presidente, pelo que se vê, toda essa manobra, todo 
esse modus faciendi, _essa originalid;:~.de no prncessn legislativo 
já era esperado. O Senado é para receber os projetes que 
vêm da Câmara e homologá-los, mesm9 _que modificações 
ne-cessitem. Caso c_ontrãrío, para QL!e Senado? Essa pergunta 
é do nobre Senador José Paulo Biso!. Se é só para homologar. 
para que o Semido'?" Para obedecer ordens, nem mesmo da 
Casa, mas Ue políticos de fora,. Presit;I~ntes de partidos que 
desejam impor a sUa vontade aqui dentro ao Senado da Repú­
blica. 

O unicameralismo está âs portas, Sr, Presiden_tC. Nos 
projetes mais importantes que passaram á.qui; e nesse projeto, 
talvez o mais írilportante de todos, _desde que existe o Senado 
-são 70 bilhões de dólares - pretende-se - pela força, 
por assinaturas e retiradas de assiriit~:~ras - homql9gar mais 
um projeto político da Câmara doS Deputados._ _ __ 

Fiz uma enienda a esse projeto, que já havia sido violenM 
tada na Câmara dos Srs. Deputados, que aí se encoJ)tra e 
que o melhoraria em muito. Mas, pelo que vejo_, _n~o deve 
sequer ser apreciada, porque já se resolveu a votação do proje­
to, hoje, agora, para que ele não volte à Câmara dos Depu­
tados~ 

Agora, pergunto: qual é essa urgência:? 

Não sou contra o projeto. Absolutàmente. Sou até favorá­
vel. Mas por·que a JlféSsâ e·m se votar de qualquer man-eira? 

O Presidente da República está há dois imos na Presi­
dência, encontrou todos os Estados brasileiros c_om essas dívi­
das que nem aumentaram, nem decresceram. Desapareceu 
"algum Estado do Brasil, ou todos se encontram em seus luga-
res? __ _ 

- Eii.Hío;póde-se esperar por dois anos, agora não se pode 
esperar até 15 de fevereiro para que p·ossa modificar o projeto 
ora em discussão. 

Não, Sr. Presidente! Não posso voltar com a minha assina­
tura. Coloque_i a minha assinatura e a retirei por convicção; 
não foi por raiva, nem por interesse político; fiz porque achei 

-que esse projeto tinha que ser bem discutido e bem encam.i­
_nhado, para que pudesse servir aos Estados brasileiros, pela 
vo_ntade, sim, dqs Srs. Senadores..._..,. somos a Casa Revisora 
·~e não só pela vontade da Câmara dos Deputados. Minha 
assina:tlirâ., Sr. PreSidente, foi -retirada e não voltará a esse 
re.querimento. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi· 
dênci3: continua consultando os-demais signatários. Nobre Se-
nador Jonas Pinheiro. -

O Sr. Jonas Pinheiro - Sr. Presidente, sou signatário 
do pedido de urgência. Assínei-o por solidariedade, mas me 
convenci, ao longo dos debates, de que a matéria não tem 
absolutamente nada de urgente. Pela primeira vez, retirei 
a minha assinatura de um- pedido de urgência e mantenho 
a· retirada do pedido de urgência ad projeto, por estar conven­
cidO de que ele não tem absolutamente nada de urgente. 

Confesso a V. Ex~ e aos demais Pares que estou surpreenM 
dido. Talvez por não ter participadO das discussões, eu não 
tenha sido infomia:do das razões. Mas acho muito difícil al­
guém me convencer do contráriO_. Depois de ouvir o -discurso 
do Senador José Paulo Biso!, depois de ter ouvido o discurso 
do Senador Júlio Campos, qUe 'é íimão do Governador de 
um Estado empobrecido, acho muito difíCil alguém me con..;· 
venCer do contrário. 

Portanto, fiel à minha coerência~ mantenho a ~ínha reti­
rada do pedido de urgência ao projeto, por reconhecer que 
ele não tem absolutamente absolutamente nada ~e ~~ge!lte. 

O SR. PRESIDENTE (Mau~o .Benevides) ..:._ O nobre 
Senador Jonas Pinheiro mantém a sua assinatura no requeri­
mento de retirada da urgência. 

A Presidência consulta o nobre Senador Carlos Patro­
cínio. (Pausa.) 

A Presidência consulta o nobre Senador Levy Dias. 

O SR. LEVY DIAS (PST - MS) -Mantenho. 
.. O SR. PRSIDÉNTE (Mauro B·e~evÚ!es)- O nobre Sena· 

dor Levy Dias mantém o seu pedid~ -de reti~ada _da. assinatura 
para viabiliZar a utg_ência. 

Nobre Senador Alfredo Campos. V. Ex• mantém a sua 
assinatura? (Paus3:.) 

Nobre Senador João Rocha? (Pausa.) 
Nobre Senador Carlos Patrocfnio? (Pausa.) . 
A Presidência, nesse momento, pede aos nobres Sena­

dores Carlos Patrocínio, João Rocha e Alfredo Campos que 
venham à Mesa para esclarecer a validade ou não da respectiva 
3.ssiiiatura. É o apelo que a Presidência faz aos Srs. _Senadores 
que estão com presença registrada na Casa: Sr. Senador 
Carlos Patrocínio, Sr. Senador João Rocha e Sr. Senador· 
Alfredo Campos. 
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O Sr. Affonso Camargo -·sr. Presidente, peço a palavra Ê a posterior, sendo a última, não estandó presente quem 
pela ordem. assinou a primeira e a segunda vez, é. evidente, parece-me, 

o SR. PRESfDENTE (Mauro Bimevides) _ Concedo que a segunda assinatura, que retira a primeira, é a que deva 
- prevalecer na impossibilidade de o autor da assinatura atestar 
a palavra ao nobre Senador. o que·deseja por uma ·questão de lógica insofismável. Contudo, 

Q SR. AFFONSO CAMARGO (PTB- PR. Pela ordem. faço esta colocação, Sr. Presidente, in-dependentemente de 
Sem revisão dp orador.) - Sr. Presidente, consulto ã Mesa ser necessário ou não o número, que pode até já éstar decidido; 
sobre o número de assrnaturas que permaneceram no requeri- mas é uma questão de lógica que me parece insofismável, 
menta. i'- data venia! 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Com a che- O Sr. Humberto Lucena- Sr. Presidente, peço a palavra 
~ ~; gaga __ QQ nobre Senador Carlos Patrocínio, a Presidência vai para -co~ntraditar . 

. óbi~nr m'iinifestação de S. EX' e, aí, responderá à indagação O SR. PRESfDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
~~~de V. Ex~ quanto aO riúmeró- dos qUe permaneceram e· dos a ai 0 ob S d 

· "'CJ.úê'1àírálii'na lista encabeçada pela assinatura de V. Ex~ ·p avra a n re ena or. 
O SR. AFFONSO CÀMARGO ....: Sr. Presidente eu só .o SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Para con-. 

. · · _ ' - tradtt_ar.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, creio que a essa 
quero saber os nomes d~s que permaneceram. altura, pelas contas que estamos fazendo, já há número sufi-

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Nobre Sena· 
dor Carlos Patrocínio, V. Ex~ afirmou no documento que 
solicitava: à ·retirada de uma outra assinatura que havía sido 
aposta no pedido de urgência. Em razão do entendimento 
das Lideranças, alguns dos- signatários, como os Sc;nadores 
Affonso Camargo, Amazon1no Mendes, Maurício Corrêa e 
Levy Dias, retiraram sUas assinaturas no pedido, que signifi­
cava a iritenção de prejudicar a urgência. Vai a indagação 
se V. Ex' mantém sua posição contra a urgência ou· deseja 
que ela seja mantida. 

ci'ente. para a Mesa declarar que o pedido de urgência está 
de acordo com o Regimento Interno. É isso () que se precisa 
dizer e fazer para que a sessão continue. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Nobre Líder 
Humberto Lucena, a Presidência ja fazer a proclamação, mas 
o nobre Líder do PDS, Senador Esperidião Amin, interveio 

·na oêásião. A Mesa, com a tolefância habitual, permitiU a 
intervenção de S. Ex• com· o brilho que lhe é peculiar, e 
vai, agora, p~oclamar: permanecem· 55 assinaturas no -requeri­
mento de urgência, o que-viabiliza, portanto, sua leitura pe­

- ranle o Plenário do Senado Federal. 
O sr:CB.rlOs Patrocínio --Sr. Presidente, mantenho a Antes· de submeter a matéria à apreciação do Plenário, 

minha posiçãO, a minliâ ás5in3.tura quanto à retirada.da urgên- a Mesa vai decidir a questão de ordem suscitada pelo nobre 
cia. Senador Fernando Henrique Cardoso. 

o SR. PRESIDE'N'fE (Mauro Benevides) - Senador o·sr. Humberto Lucena -Sr. Presidente, peço a palavra 
João Rocha é a favor da retirada de urgência? - para contraditar a ques.tão de- ordem. 

O Sr. João Rocha- Mantenho a-assinatura. . O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Concedo 
O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Senàdor'Al· . a palavra ao nobre Senador. 

fredo t:affij:>OS, falta a Cásâ. conhecer O SeU pensamento. 
· · · O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB. Para con-

0 sr. :ESperidião Amin- Sr. Presidente, -peÇO ã Palavra traditar.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, o SenadorFernan-
pela ordem'. · do Henrique Cardoso suscitou questão de ordem a V. Ex', 

O SR. ESPERfDIA'O AMIN (PDS - SC. Pela ordem. _ .. sob alegação da ·inconstitucionalidade do Projefó de Lei da 
Sem reviSã6 do orador.) ---Sr._ Presidente, ainda que _seja -Câinara ·n"' 140, de 1991, que "estabelece diretrizes para que 
indiferente O ·reSU:Itaãõ, aperias por unia questão de lógica, a- União possa realizar a consOlidação e a- reescalonamen_to 
V. Ex~ há de convir qUe, se houve um pedido de urgência, de dívidas das adminístrações'direta e indireta dos_Estados, 
o requerimento de retirada da assinatura forçosamente é pos- - tio Distrito Federal e dos Municípios e dá outras providências" 
terior ao requerimento de urgência. É o último, logo, é o para, afinal, solicitar a V. Ex~, impugriá-lo, nos· termos do 
que prevalece. que dispõe o art" 48, item-11, do Regimento Interno· do Se-

O SR. PRESIDE .. NTE (Mauro-i3enevides) =---A Presi· ·nado. 
Inicialmente, gostaria de lembrar que, nos últimos meses 

dência esclarece ao nobre Senador Esperidião Amin que o -_do Governo Sarney, a Câmara e 0 Senado votaram, sem qual­
requerimento se encontrava na Secretaria da Casa, quàndo . quer contestação, inclusive do nobre Senador Fernando Hen­
houve eSsa oscilação de posicionamento. Se a matéria já tives- rique Cardoso, um projeto· de lei semelhante a esse, 0 qual 
se sido apreciada pelo Plenário,_ evidentemente deixava de , se transformou -na Lei n9 7.97_6, de 27 de dezembro de 1989, 
existir o requerimentO. Pelã prejudicia-Hdade CfU.e o alCançaria. que "Dispõe Sobre 0 refinanciamentõ pela Uni-ão da dívida 
Mas, corno a matéria permanecia na Secretaria-Geral da mesa, externa de responsabilidade dos Estados, do Distrito Federal 
já que nãô Se íriiCiataã ~Ua ápfeciaÇão; éssas alterãções passa- e· dos Municípios, inclusive das entidades da· Administração 
rama ser agora ajtiiz3das e compu~adas pela Mesa, para saber Indireta e dá outras providências". 
se se alcançou o número lriínirrlo de cinqüenta e qUatrO assina- Quanto à argumentação ex}>endida para sustentar a sua 
turas. _ · 

O SR. ESPERIDIÂO AMIN- Sr. Presidente, se V.Ex' 
_me permite, apenas estou trazendo um argumento de lógica 

1111 '~<··; .-. que, creio, é insofismãvel! Só se pode pedir para retirar o 
que tinha sido feito antes. Logo, uma coisa é anterior a outra. 

oquestão de Ord.em, o Senador Fernando Henrique Cardoso 
invocou os incisoS VII e IX, do art. 52 da Constituição, que 
estabelece matérias relacionadas com a competência privativa 
do Senado Federal, ou seja, as atribuições de '•estabelecer 
l~tes globais e condições para o 010ntante da dívida mobi-
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liária dos Estados, do Distilto Federal e dos Municípios"_e, 
bem assim, de "estabelecer limites globais e condições para 
o montante da dívida mobiliária dos Estados". 

O Senador Fern_ando Henrique cardoso se esqueceu,po­
rém, que o Projeto de Lei da Câmara n' 140, de 1991, cuja 
impUgnação pediu a V. Ex•, estabeleceu, textualmente, no 
seu art. 13 que "O dispOsto riesta lei, es-pedalmeilte nos arts. 
29 , 39 , 49, 79 e 89 , observará as resoluções do Senado Federal, 
previstas nos incisos V, VI, VII, VIII e IX do art. 52 da 
Constituição Federal", dispositivo que não se incluiu no pro­
jeto que redundou na Lei n' 7.976, de 27 de dezembro de 
1989, supramencionado, o qual teve o voto favo-rável do ilustre 
Senador paulista. 

Portanto, o Projeto de Lei da Câmara n' 140, de 1991, 
preserva a competência privativa do Senado Federal e, portan­
to, é constitucioiial. Taiitõ -assim que a rolagem das dívidas 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, só será 
formalizada após a promulgaçào da nova Resolução do Senado 
Federal, a partir de 15 de fevereiro de 1992. 

Nestas condições, não procede o pedid_a do Senador Fer~ 
nando Henrique Cardoso, no sentido de que V. Ex.~ impugne 
o Projeto de Lei da Câmara n' 140, de 1991, com base no 
art. 48, item 11, do Regimento Interno, por lhe parecer contrá-
rio à Constituição. ·· · · · · 

Ainda mais quando o referido projeto foi, ni3.nsa e pacifi­
camente, recebido na Câmara dos Deputados, onde tramitou 
e foi, aprovado, inclusive com parecer favorável da Comissão 
de Constituição e- Justiça. Resta, portanto,- a V. Ex• incluí-lo 
na Ordem do Dia, de acordo com a pauta da convocação 
extraordinária do .Congresso e, ao Senado, afinal, apreciá .. lo 
soberanamente no Plenário. 

Não procede, assim, a questão de ordem levantada pelo 
nobre Senador Fernando Henrique_ Cardoso~-

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Estabele­
cido, portanto, o contraditório. 

A questão de ordem esposada em documento escrito pelo 
nobre Líder Fernando Henrique Cardoso recebe contradita 
do Líder Humberto Lucena. 

Cabe à Mesa, agora, decidir em torno da matéria .. 
O Regimento Interno do Senado Federal estabeleceu 

competência ao Presidente para ~'impugnar as--proposições 
que lhe pareçam contrárias à Constituição; às leis e ao próprio 
Regimento''. 

O princípio legislativo, em resguardo à atividade dos_ par­
lamentares, leva-nos a utilizar com muito"- cuidado_ a prerro­
gativa que nos é conferida pelo Regimento. 

Assim, somente quartdo evidente a inconstitucieinalid:lde, 
a injU.ridicidade ou a afronta ao Regimento, a- Presidência 
se julga no dever de impugnar qualquer proposição. 

No caso presente~ a questão de ordem de V. Ex•, em 
nosso entendimento, não se enquadra numa hipótese de .evi­
dente inconstitucionalidade~ consideradas as _disposições da 
Lei Magna que tratam da matéria. 

Se não, vejamos: 
Dispõe-O a:rt:-48 da ConStituiÇãO que cabe ao Congresso 

Nacional, com sanção do Presidente da República, dispor, 
entre outras matérias, sobre dívida pública e, como citado 
por V. Ex•, o inciso~ II do·art. 163 da Lei Fundamental, precei~ 
tua que lei complementar disporá sobre dívida pública externa 
e iriterna, incluída a das autarquias, fundações e denlais entida­
des controladas pelo Poder Público, 

A competêilci3 privativa do Senado citada por V. Ex' 
na questão de orderil e inserida nos incisos VII e IX do art. 
52 da Constituição- refere-se à fixação de limites e condiçõe 
para as operações de crédito externo e intenlo da- União', 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Nãõ entende a Presidência como se possa estabelecer 
paralelo entre o ·disposto nos arts. 52 e 163 da ConstitUição 
e a matéria que motivou a apresentação do presente prOjeto. 

Em síntese, o que se verifica é o seguiilte: · · 
Os Es-tados são devedores da União e nãO dispõem de 

suporte finanCeirO para arcar, na cõridiçâ-o âe--coritrã.tados, 
com as responsabilidades da dívida. 

Sendo a União credora, e desejando definir regraS -que 
possibilitem aos Estados o cumprimento de tais responsabi­
lidades, solicita o Chefe do Executivo- ao Congresso Nacional 
a devida autorização para adotar procedimento que assegurem · 
o refinanciamento dos saldos devedores e, em decorrência, . 
o estabelecimento de normas contratuais para a concretização · 
dessa operação. 

Cabe esclarecer, ainda, que a execução da lei que se 
oiiginar -dO presente projeto está condicionada à observância 
dãs resoluções editadas pelo Senado Federal, conforme pre­
vêem o art. 52 da Constituição Federal e o art. 13 do projeto. 
- ·~Se eivado o projeto de inconstitueiórialidade, como V. 

EX'- ó afirma em sUá Questão de Ordem, esta Pr~sidênCta 
nela não constata aquela evidência" néceSsária para, ln limine, 
obstruir a sua tramitação. · · · · 

Considere-se, ainda que, na Câmara dos Deputados, o 
projeto foi julgado constitucional pela Comissão- de COnsti­
tuição e Justiça e de_ Redação e que, assim instruído~ obteve 
o-voto favorável do Plenário daquela CaSa, -circunstância essa 
que, pot si só, desaconselharia o acatamento, por esta Presi­
dência, da Questão de Ordem, levantada pelo nobre SenadO! 
Fernando Henrique Cardoso. 

Assím entendendo, esta Presidência mantém o projeto 
em tramitação, in-admitindo a Questão de Ordem fo_fmulada. 

Acresça-se, por outro lado, o fato de que, acolhida_ a 
proposta do ilustre representante de São Paulo, a deliberação 
implicaria em nulificar todo o trâmite da matéria na oütra 
casa do Congresso._ -- --- --

Constrange-me-, como Presidente. c;lo Senado, in8.~tP.hir' -
a QUestão de Ordem, uma vez que dela se inf~re a iniludível 
preocupação de resguardar prerrogativa nossa, pressumída­
mente usurpada em razão de encaminhamento equiVOcadO 
da proposição pelo Sr. Presidente da Rep_ública, ã Câma,ra 
dos Deputados. · · · · · 

Diante do impasse surgido. porém, caracterizar-se~ia uma 
situação conflituosa se a Presidência envere9asse pela trilha 
de um momentâneo confronto entre Senado e Câmara; já 
que esta considerou-s_e competente, io casu, pa'ra manifeStà.i-~e 
a respeito do Projeto de Lei da Câmilrà n''140, de 1991. · 

Sendo assim, desacolho - por fn-deferi-Ia' --a QÚestão 
de Ordem suscitada, ontem, pelo Senador Fernando Henrique 
Cardoso. 

Esta a nossa decisão. 
- --õSi-:-Fei-nandOUerinque C3rd0So- Sr. PreSídente:-peÇo 

a palavra pela ordem. -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Conce,!o 
a palavra ao nobre Senador Fernando Henrique Cardoso. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CJ\.RDOSO (PS!;>B -: 
SP. Pela ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente 
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Srs. Senadores, ouvi cCfm à máxima __ atenção - não podia 
ser diferente - a decisão do PresideDte d_o Senado, assim 
como ouvi com todo interesse o contraditório do 'senador 
Humberto Lucena, Líder do PMDB. 

Não discuto com a Mesa, não cabe no Regimento. Entre­
tanto, sr·. Presidente, recorro çja decisão de V. Ex' ao )lJenário 
desta CaSa, e peTniita-mé·v. Ex~ dizer os· motivos pelos quais 
o faço. . . . .. _ .. 

Em primeiro lugar,- Do que diz resPeito ao contraditório 
do Senador Humberto Lucena, ainda que fosse id_êntica a 
situação da aprovação da lei anterior _:r_eferida por S._ E~\ 
um equívoco não justificaria outro. 

Mas há mais, a Ieim~f!C~onada pelo Senador Humberto 
Lucena foi_võtada quando não havia_aJ~.ésoiução n~' 58, não 
havia norma do Senado. Mais ainda, fo"i Vótada naquele regime_ 
que todos condenamos, urgência urgentfssjma, quá.Odo não 
sabemos ao certo o que estamos votan~o. ______ _ 

Não fui signatário do pedido de urgência e se o fosse 
me penitenciaria aqui, diante do Senado, por umé~ro come-
tido e não cometeria o segUndo. _ _ _ _ . 

No que diz respeito aos argum~iltÇ>s sustentados, tanto 
no çontradit6rio CO!Jl.O nos acolhidos por V. Ex~. V. Ex~ foi 
muito cuidadoso, como .costuma ser. Mostrou até um certo 
constrangimento na parte final de Sua exPosição, que acredito 
seja real, porque V. Ex• é zeloso das instituições, _especial­
mente do Senado Fedáal. E V. EX" está se· vendo n3. ciicuns­
tância de não poder exercer aquilo que faculta ao Presidente 
do Senado Federal o Regimento Interno, _que seria obstar 
a tramitação de um projeto por ferfr a Constituição. 

V. E~ se refere, na decisão prolatãda, ao art. 163 da 
Constituição Federa)._ F~z bem de assim fazer, porque o art. 
163 requer lei complementar. Esta matéria, ainda na parte 
relativa ã disposição da _dívida direta da UÕião com os Estados, 
requereria lei complementar. 

Diz claramente o art. 163 da Constituição Fedei-ai: -

"Art. 163. Lei Complementar disporá sobre: 
I- finança~fPi.íblicas; · 
II- dívida pública externa e interna, -inciuúla a das autar­

quias;- fUndações_ e d!!mais entidades controladas pel_o Poder 
Público; · --

. ~II- concessão de garantias pelas entidades pi:íbiiÇas·~ 
é o caso; - · · · ' ' __ _ 

IV- emissão e r~sgã.te de títulos da dívida pública -
é O caso; - --- -·-

V- fiscalização das instituições financeífas''; :.....:.... nãO é 
o caso. 

Então, V. Ex•, ao mencionar o art. 163 da Constituição 
Federal, dá mais elementos àqueles que ~rã'o'julgar mais-adian­
te sobre a constitucionalidade da lei, para mostrar que aíndii 
qUe fosse -e é verdade -atribuição do Cóngresso N?-cional 
dispor sobre esta parte que está consubstanciada no projeto 
de lei para o qual se pede, agora, urgência, ela requereria 
lei complementar. 

Mais ainda, Sr. Presidente, não estou de maneira alguma 
convenCido de que pelo fato de a Comissão de Constituição 
e Justiça e de Redação da Câmara dos DePUtados tef enten­
dido de uma determinada maneira e, de outra parte, ter votado 
acolhendo aquele entendimento~ que isto-paralisa o Senado 
Federal. Estamos pas_sando realmente um atestado de inutili­
dade para o Senado da República. Assis~mos aqui, às vezes, 
semanas a fio~ noites afora, a negociaÇões que se dão na 
Câmara. E quando .:i. Câmara vota contra a Constituição nós . 

dizemos que- não podemos mudar porque aquela Casa assim 
já votOu. _ _ 

Sr. Presidente, SrP e Srs. Senadores, nós- não podemos 
deixar de atuar de acordo com aquilo que a C_()~Stituj.ção 
manda só porque outro~fse-engailaram. Não cabia à Câmara 
zelar pelas prerrogati~as"do S~nado. Cabe a nós. Então data 
summa venia, Sr. Presidente, e não- quero cansar o plenário 
com_argumentos que já_ são sabidos, como não me convenci 
nem _pelo contraditório nem pel~ de~isão de V. Ex~ -:--_mas 
não _a discuto com V. Ex~ - requeiro que o Plenário seja 
ouvido sobre a matéria, prévia co'nsulta à Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadani.a. - - · -

O Sr. HumbertoLuce~a- Sr. Presiden~e, peç.o_a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a -palavra ao-nobre Senador Humberto Lucena. 

·O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB. Pela or­
dem.)- Sr. Presidente, Sr"5 e Srs. Senadores, o Regimento 
Interno, sobre Questão de Ordem, estabelece, textualmente, 
no seti ãrt. 408: . 

"Havendo re·curso para o Plenário, sobre decisão 
da Mesa em questão de ordem, é: lícitQ ao _fr~s.iQente 
solicitar a audiência da Comissão de Constituição·, Jus­
tiça- e Cidadania sobre a matériã.,- quando se tratar de 
interpretação do texto constitucional." 

Eu queria apenas lembrar que o nobre Senador Felnandó 
Henrique Cardoso~ inconformado com a d~ci$ão ·de V; Ex-, 
tem realmente todo o direito de recorrer ao Plenário. Apenas 
S. Ex• deveria ter se restringido a isso. Mas S. EX" demorou-se 
na tribuna não apenas para, eiríbora delicadamente, 'comentar 
a decisão, o que, pelo Regimento, ·nãO é cabívf:I, cõmo tambéth 
pata se ater ern- considerações sobre o· meu contraditório. 

Ora, cabe a V. EX", como Presidente, refletir .s_obre o 
que eu disse ao contestar a Que~tão de Ordem. S. Ex- não 
poderia ir à tribuna neste momento para comentar o que 
afirmei. Poderia fazê~ lo poSteriorm~IÍte. f.4as já, que. S.; Ex• 
_o fez, também tenho o direito de tecer as minhas conside­
rações. 

__ Nesse particular, Sr. Presidente, eu começaria_ dizendo 
que o nobre Senador Fer~~ndo He~riq~e Cardoso Concordou 
com a n;tencionada Lei n" 7.97_6,_ de 27 de_ dezembro de 1989, 
de iniciativa do Govenio do ex-Presidente José· Sarney, que 
contou com o seu apoiO, com O meu e de -ta-ntos outros Sena­
dores Qesta Casa, e que r9lou a_ dívida _do~ Estados e Muni~ 
cípios em 100%. para que eles tivessem condições de.govema-
bilidade. . . . . . . . . . . . 

Se realmente não estavam ainda em vigo,r as Resoluções 
do Senado sobre dívida externa e interna, entretallto, sem 
dúvida nenhuma, já havia_ a Constituição de 1988 .e mais as 
Resoluções do· Senado Federal, valem aS nonnas- cohstitu~ 
clonais. · 

Portanto, esse argumento de S. Ex- não tem a menor 
procedência. 

A referida lei é de 1989, e já se encontrava em pleno 
vigor a Constituição-de 1988. E há um detalhe, Sr. Presidente, 
sr-se Srs. Senadores que é importante, o qual quero relembrar, 
neste instante, ao Senado Federal: é que aquela lei, que o 
Senador Fernando Henrique Cardoso votou - e que não 
inquinou de inconstitucional, nem tampouco foi ao Supremo 
Tribunal Federal P~ét: ql!-~ se_ pronunciaSse sobre a sua incons-
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titucionalidade - sob certos aspectos foi muito além desse 
projeto que veio da Çâmara dos Deputadqs, porque a Lei 
n" 7.976 estabelece no seu art. 3": 

"Os c-onfratos de financiamenfo e refinanciamento 
de que trata esta lei serão firmados pelo Banco do 
Brasil S.A., na qualidade de agente do Tesouro Nacio­
nal, e conterão, necessariamente, cláusulas estipulan~ 
do ... " 

O que quer dizer? Ne~Se Projeto que vanlOs votar- agora . 
cuida-se apenas de refinanci3mento, _mas_ essa .I~i dispôs até 
sobre novos financia~en~os~ Por-_outro laQot o_~que_~ __ m~i~ 
sério - e· foi o que coloquei na .iDinha contradita - é que 
o-projeto de lei, que ora' vai ser eXaminado, estabeleceu clara­
mente que o disposto nesta lei, especialmente DC!~ seus -~r:t-ª:· 
2", 3", 6" e 7", observará as resoluções do Senado Federal 
previstas nos itens 1~_ 5~ 7 e 8 dq art. _52_ da_ Constituição 
Federal. Esse projeto de lei, então, do ponto de vista constitu~ 
cional, respeita, integralmente, as atribuições do Senado Fede­
ral e, portanto, não há razão para as co~~ider<:!_çõe~ ~:lo -i'lÇ>bre 
Senador Fernando Henrique Cardoso. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -A Presi­

dência vai~ neste instante, submeter a decisão_ que- ·adotou 
-indeferindo a questão de ordem do nobre Senador Fernan­
do Henrique Cardoso ___:._ â-deliberação do Plenário_. Aqueles 
que forem favoráveis ao indeferimento dirão_ "sim", os __ que 
forem contrários, ~'não". 

O Sr. Mansueto de Lavor- Sr: Presidente, peço a palavra 
pela ordem. . 

. OSR. PREim'>ENTE (Mauro Benevides) :....:. Co,;c~d~ 
,a palavra ao nobre Senador. · · 

O SR. MANSUETO DE LAVOR (PMDB - PE. Pela 
ordem.) - Sr. Presidente, V. EX'" colocou em discussão o 
requerimento? 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)....,. Não. Nesse 
requerimento i:tão há discussão. . -· ---- ·_-· 

O SR •. MANSUETO DE LAVOR - E énéami~ham~nto? 
O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) _:_ Nem tam­

pouco encaminhcimento. É uma· decisão: · · · · · ~ · · -: -

A Presidência esclarece ao nob~ _S~nador Ma_ris~eJo. de 
Lavor que entendeu que S. Ex• desejava discursar quando 
a proposição fosse submetida a voto. Foi isso o ·que entendeu 
a Mesa naquela ocasião. -- -

O Sr. Humberto Lucena - Sr. Presidente, peço a palavra 
p~a uma ·qu~stão de ordem. 

o SR. PRESIDENTE (Mauro Beqevides} ·_:_ Çô~cecto 
a palavra ao nobre Senador. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB ::__ PB. Para uma 
questão de ordem.)- Sr. Presidente, V. Ex• há de convir, 
data venia, que pode haver encaminhamento de votação do 
recurso. - , - - - - -

É o. que pretende o nobre Senador Mansueto _de .LavOr: 
encaminhar a votação do recurso, para melhor esclarecimento 
do Plenário. · · · 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência não deseja subtrair de nenhurh Sehádor a opOrtunidade 

de falar em torno de qualquer matéria, como o fez até hoje. 
Mas a Mesa deseja esclarecer que se sustentamos até este 
momento os Srs. senadores em Brasília, nesta importante 

· deliberação, não sabemo_s_se poderemos fazê-lo por mais tem­
po. A matéria, desde ontem, está sendo-exaustivamente deba­
tida nesta Casa. Vários: Srs. Senadores intervieram com discur­
sos fulgurantes na tribuna desta Casa. Então, acredito que 
cada um já estabeleceu o seu juízo pessoal em torno da consti­
tucionalidade 9U não desta matéria, sobre a qual incide a 
postulação do nobre representante por São Paulo, Senador 
Fernando Henrique Cardoso. Por isso, a Mesa submeterá 
à decisão do Plenário, o recurso do Líder do PSDB quanto 
ã constitucionalidide ou nã~ da matét:icl;_dispepsando", no ca:­
so, ·uma ~udiência prévia da Comissão-de ConstituiçãO; Justiça 
e Cidadáriia, já qUe praticamente todos os seus integrantes 
eStão neSte plenário. 

' - - < 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso - Sr. Presidente, peço 
a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a· pãlªyra· ao nobre Se:o:ador. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE c"ARDOSO (PSD-If :_ 
SP. ~ara uma quest~o de ordem._ Sem r.evisão do orador.) 
-Sr. Presidente, não é possível dispensar a audiência da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. o·Regimell~O 
é claro nessa matéria. 

O art. 48, item f 1, diz: 

"Art. 48. Ao Presidente compete: 

· 11- impugnar as proposições que_ )he pàteçàm 
contrárias â ConStituiÇáo~ àS-le"is~·ou~a es-te Regímento~ 
ressalvado ·ao autor recurso-J?arà o Plenário, que deci­
dirá após audiência da Coinissàô -de Constituição~ Jus­
tiça e Cidadania." 

O Sr. Humberto Lucena- Sr. Presidente, peço a palavra 
para contraditar a questão de ordem. 
~~· ~O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao noQre Senador. 

o sR.. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Para oon' 
traditar.) -Sr. Presidente, Srs. Sen;:~Çore$,.0 Senador Fernan­
do "Héririque CardOso está lendo um dispositivo que- nada 
tem a ver com o assunto. S. E~ recorreu da decisão de V. 
Ex~ para o PlenáriO. Essa faculdade de S. Ex~_ está prevista 
em um dos dispositivos referentes à questão de Ordem, como 
há pouco lembrei a V. Ex• 

Mas, Sr. Presidente, relembro ao S_enador Fernando Hen­
,rique Cardoso, porque_ S. Ex' deve estar equivocado, o que 
.diz o,Regimento nO_ seu art. 408: 

· .. Art. -408. Havendo recurso para o Plenário, so­
bre decisão da Mesa em questão de ordem, é lícito 
ao Presidente solicitar a audiência.-da Comissão de 
Coristituição, Justiça e Cidadania sobre a matéria, 
quando se tratar de interpretação de texto constitu­
cional." 

V. Ex', comO Pi:esídente, enúetãlltO; P-referiu, nãoo ouVir 
a Coinissão de Constituição, Justiça e Cidadariia. A co:iripe-: 
tência é sua e intransferíveL Por isso V L Ex~ submeteu o recurso 
de V. Ex!, Senador Fernando Henrique. Cardoso, ao Plenário. 
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0- Sr. Fernando Henrique Cardoso - V. Ex' poderia 
ler novamente o artigo? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- .}Út. 408;do Regimento 
Interno, sobre a questão de ordem: : , ~ . 

"Art. 408. Havendo recurso para o Plenário -
que é o _caso -;- s.obre decisão da Mesa em que_stão 
de ordem, é lícito ao Presiden_te solicitar a ~udiência 
da Comissão de Coristituição, Justiça e Cidadania sobre 
a matéria, quando se tratar 9e)nterpretação de texto 
constitucional." 

QUer dizer,_ fica a critério do Pr~§i(i~ç.te o~viÍ.- ~d~ não­
a Cori:IiSSão. -o PreSidente não quis oUVirá ComisSâô·~·-- __ : ~-

OS r. FernandoHenriqÜeCardoSo~ V. Ex' esiá:equivo­
cado .. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Não estou. V; Ex• está· 
se referindo a um outro di_spositiv_q_ que ·napa tem a ver com 
essa matéria. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- ,S'e eu. nãçi f}q_4xef>$e 
reco;rrido, 9 Presid~nte_ teria a liberdade para isso,. mas eu 
recorri. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- A. Presi' 
dência pede aos nobres Líderes que observem o Regimento 
numa matéria extremamente delicada, pois já foi feitO uma 
interpretação, por pa:rte da Presidência, do texto regimental 
e da questão de ordem solicitada pelo Líder do PSDB. 

o SR. HUMBERtO LUCENA...:. Ex"àtámeíúe, si:. Rresi, 
dente. · ' 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Ben~viCÍes) -· À. P~esi·: 
dência quer antecipar-se dizeildo que mant~rá, como ~stância 
recursal, soberana e conclusiva, o Plen~rio, _a_quem submeterá 
a sua pr~pria decíscló cte. desacolher a que:st~o de 9_rdem_' do 
nobre Líder do PSDB. · · · · · · ·-

Acredito que todOS Ç>S Srs. SenadÇ~~fJá_- estaó absoluta-
mente conscientes... - - - >; 

o sr. Man:Suêt~ de _Lavor- A mà;gem dessa ,b~tallta, 
regimental, gostari~ d_e, ~(\ber de V. _Ex;a_se tenho ou· não, o. 
direito regimeritãl de e~c~minhar a yotaç,ão dessa ·materiã.. 
É_ o meu pedido à Me~a.. · . ~ · · 

, O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Claro. Q uan­
do a matéria for votada, V. Ex• _não apenas a encaminhará, 
mas terá tempo para discuti-la, não ficando restrito ao tempo 
do encaminhamento. V. EX" pode ficar absolutamente tran­
qüilo. O que estamos discutindo agora é o recurso interposto 
pelo. Senador Fernando Henrique Cardoso quanto à decisão 
da Mesa. Agora; na discussão, nobre Senador Mansueto de 
Lavor, V. Ex• utilizará a tribuna e o fará no espaço regimental, 
sem a mais leve interrupção, a não ser nã cbncessãó dos apar-
tes. - -i, __ , 

O Sr. Mansueto de Lavor - Sr. PreSidente, refiro-me 
à matéria objeto dessa votação que segUirá;· ou seja, o recurso 
ao Plenário do Sena~or Fernando Henrique Car9-oso. S. E:X_a 
fez um requerimento de recurso ao Plenih'io, foi acolhido 
e agora vai-se votar ~sSe recurso. Então, eu'pergunto Se tenho 
ou não o direito de.e,ncaminhar essa votação do recurso. Esse 
é que é o problema. · · 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Nobre Sena· 
~o r Mansueto de Lavor, a Mesa vai franquear a palavra a 

V. Ex• e o fará também aos outros Senadores que desejarem, 
por suas respectivas _Bancadas, se manlfêstãr. A Mesa entende 
qoe V. Ex• Vai falar por delegação do Líder. 

·O SR. MANSUETO DE LAVOR (PMDB _:_ PE.Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, ·se, de fato, eu estivesse aqui, desde 
ontem, como estive -e eStou-até hqje, ouvindo os discursos 
em plenário, sobre o conteúdo ~ -~ fo.rma des_sa matéria que 
será, após essa questão do recurso,. _yotad~, é clarO que eu 
estaria na mesma pOsiçãõ dos eminentes Colegas que, após 
terem assinado um pedido de urgêilciã; o retirãratfCPrimeiro, 
ach~ndq .que a matéri~ :rião' é ;ufgerite, e, depois, acha.QçiO 
que o próprio _conte_údo'_4~- _ll!3;t~ria -~·a rolag~m da dívida 
-Tere a competência constitucíoTI~f e exclusiva do Senado 
da República. 

· Para encaminhar, como faço, -contiário- ao recurso do 
Senadõf Fernando Henrique Cardoso e favoravelMente à ro-la-:· 
gem da dívida dos Estados, ao PrOjt;:to ·n"-140, da- Câmara, 
de _in~ciátiva do Prêsiderite da República, era ·preciSO, como 
fiz, ter passado o sábado e o domingo jnteiros em reuniões 
sucesSivas, discutindo a matéria coni OutraS lideranças, em 
nome da Liderança do PMDB, junto com o Senador Coutinho 
Jorge, com técnicos do Governo e com técnicos do_ Partido.-

pü~,.qt~-da ónda de reclamaçã-o que surgiu desde ontem, 
nOs -discurst;>s aqui proferidos.- todos contrários, ·temos_- dois 
pontos a reparar:· primeiiairiel:üe, é inteiralnente procedeD.tê 
a reclamação de que uma matéria tão oomplexa e tão impor­
tante como esta não poderia e não deveria-chegar aqui, às 
últil;nas horas desta sessão legislativa. Mas eu sou Senador 
bá.~inco ~mos e, çlur<1:nte ~ses cinco .anõs, é o que ocorre, 
é_o que sempre, tem oc"orridQ._ Talvez, -este episódio, Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, sej_a_ o ensejo- p~-~à_-~lnbti:tir- riO ~e~­
mento da Casa algum dispositivo que proíba, nOs tdnta diaS 
:wteriore_s_ao encerr~ento da sessão legislativa,. se, colocar 
ma~éria·, ~~ja ciu,al for, para que se voté_sem o d~vido esclare­
cimento. 

Agora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o que se tem dito, 
agui, em .brilhantíssimos e çultíssimos pronunciamentoS? Pri­
meiro-, é que se dá, a entender que esta é uma matéria de 
iQt~,e~se exclusivo do PMDB. É o PMDB quem estâ.condu~ 
zi,ndo esse processo na Câmara gos DePUtados-, faZendo querer 
que o Senado .e;nguia ·~go_ela, abaixo" - permitíndo-me a_ ex:-­
pressão --:-:'sem anális.e, como se esta ciU:estão :cosse 'uma ques­
tão partidária. Falou-se, até -e isto; refletindo, acíu·i~ ouvimos 
em discurso -- de uma chantagem. Isto saiu estampado na 
primeira página de um _jornal de grande circulação nacio~al 
e foi atribuído a um dos técnicos do Goverilo, o Secretário 
da Fazenda Nacional. Quando da nossa primeira rêUri.iã6 Tia 
Liderança do Govemó na Câmara, ~ primeira cOísá qUe ~se· 
fez- foi um desmentido categórico do próprio Se~etário de 
Política EçÔQômic3 :Nacional, que jãniais fiZerá iais._declara­
çóe~ a qualquer órgão de imprensa. · 

Em segundo lugar, fala-se que a renegociação engloba 
setenta bilhões de dólares, outros falam em setenta e cinco 
bilhões. de dólares. Isso não é exato, pois os levantamentos 
técnicos e o ajüslé preVisto no prOpdõ contraio Ievarii·à C'onCfu­
são que a rolagem prevista não ultrapassará trinta bilhões 
de dólares. É muito dinheiro realmente, mas~ íinportante 
dizer que o qUe está em jogo hão é i finãnça deste ou daquele 
Estado,. não é a sorte do Governo, nem do PMDB, nem 
deste ou daquele Partido, Sr. Presidente. O que está em jogo 
é a Federação, é-a independência do Estado, é a autonomia-
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administrativa. E quanto aos aspectos de forma, porque o 
tempo jamais daria para uma análise rápida a competência 
do Senado Federal não é absolutamente ferida em nenhum 
dos pontos deste Projeto n• 140. Tudo que se refere à compe­
tência do Senado está previsto e- será 'remetido aqui para que, 
soberanamente, esta Casa decida de acordo com suas atribui· 
ções constitucionaiS estãbelecidas, principã.lmente, nos incisos 
VII e IX do art. 52 da Constituição. 

Portanto, Sr~' Presidente, como posteriormente iremos 
votar favoravelmente à matéria, não podemos acolher o recur­
so do Senador Fernando Henrique Cardoso, com todo respeito 
que S. EX" merece. A siiuação é mais político;paitidâria, é 
enten-der se, realmente, Sr. Presidente, esse projeto não é 
do interesse desse Partido, mas sim do País. Nem é do Gover­
no, nem de qualquer Partido, mas do País! 

Portanto, encaminho contra o requerimento do ilustre 
Senador Fernando Henrique Cardoso. 

O Sr. Esperidião Amin- Sr. Presidente, por isonomía, 
peço a paiavra. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência, tendo dado a palavra ao nobre Líder Mansueto de 
Lavor, que falou pelo PMDB, não pode subtrair de V. EX" 
a prerrogativa de também falar. Mas é uma ,infringência ex­
pressa ao Regimento, o que faz a Presidência neste "Instante, 
atendendo ao Senador Mansueto de Lavor e agora a V. EX" 
também. 

O Sr. Esperidião Alnin- Sr.-PreSidente,-pofiSSo empre­
guei, -respeitosamente, ã-expressao '•ísOIIomia"! 

Quero me valer desta oportunidade para, endossando 
as palavras do Senador _Fernando Henrique Cardoso, fazer 
uma ponderação a todos os nossos companheiros. A sessão 
foi "interrompida antes do meio-dia para que houvesse uma 
sessão de Liderança. Vamos chegar às 16h e nenhum dos 
Srs. Uderes prestou ao Plenário, aos circunstanteS, à imprensa 
e à sociedade contas da interrupção. Isso me constrange. Que 
reunião foi essa? -

Na reunião estava presente o Sr. Presidente, com algumas 
saídas, por força da sua missão. Estavam também presentes 
o Sr. Ministro da Justiça, que foi, córD. a anUência de todos~ 
convidado- a participar; o nobre Líder Humberto Lucena, o 
Senador- Affonso Camargo, O senadOr Mãurído Corrêa,- õ 
Senador José Paulo Bi.Sol, o Senador Fernando Henrique Car­
doso, o Senador Amazonino Mendes, o .Senador Eduardo 
Suplicy, Senador Ney Maranhão e eu próprio. Procurou-se 
um entendimento. Para resumir, devo dizer que não se chegou 
a entendimento. Por quê? Porque, nós, que temos argüído 
a inconstitucionalidade do projeto, dispúnhamos- como es­
tamos nos dispondo - a participar da discussão e da votação 
do projeto, e, qualquer que fosse o resultado, tanto da preli­
minar quanto do mérito, estaríariiós para vóta"i- Os demais 
projetas. 

Coloquei esta questão, com o maior respeito, ao Senador 
Humberto Lucena. S. Ex• disse, textualmente, que defenderia, 
perante o seu Partido, o compromisso de, qualquer que fosse 
o resultado desse projeto, votar as matérias seguirites. Já que 
nós demos a garantia de que vamos ficar, solicitalnoS a V. 
EX" que dê a sua garantia, qualquer que seja o resultado. 
É preciso que esta Casa saiba que o nobre Líder Humberto 
Lucena não pôde dar a sua palavra, muito embora a sua 
Bancada aqui estivesse; s_ Ex• não pôde dar a sua palavra, 
d~ois d~ termos esperado por uma hora. Pasmem V. Ex.s, 

saiba disto a sociedade brasil-eira, náo pôde dar a sua palavra, 
porque não localizou o Sr. Orestes Quércia. É por isso que 
estamos aqui, é por isso que não há solução, porque o Sr. 
Orestes Quércia estava, naquele momentO, em local incerto 
e não sabido. Nós estamos aqui -o Senado Federal-agacha­
do, de cócoras, pedindo um rabicho, pedindo a rédea, pedindo 
Q «;_hicote, porque o Sr. Orestes Quércia não foi encontrado. 
Isso é u_m_ insulto aos eleitores que nos trouxeram aqui, e 
eu seria _um_ sem-vergonha se omitisse isso. Bom, dizer que 
estou quebrando a ética, dizer que estou sendo indiscreto, 
seria um traidor dos meus eleitores se escondesse isso, Senador 
João Calmon, do homem que merece ser reverenciado por 
mim, como sempre faço, chamando-o de "João Coragem'', 
~'Joáo sem Medo". Se alguém quer o rabicho, se alguém quer 
o chicote, que se deleite. E que beije o chicote. Não foi 
dada a resposta a nós outros porque o Sr. Orestes Quércià 
n_ão_fo_i_eocontrado~- Talvez já tenha sido. Afinal, já lá se 
vão quatro horas. E não é leviandade, não. Tenho oito teste­
munhas. Estou falando em público, posso ser contraditado 
se alguma imprecisão tiver cometido. Mas na essência é esse 
o caso; Contudo, mesmo sem recebermos a resposta, nós 
outros deliberamos aqui chegar, colocar as matérias em vota­
ção, incondicionalmente. Devo ser justo~_Estamos aquf, o 
Senador-JOSé Ricóa, o Senador Fernarido Henrique Cardoso, 
o Senador Affonso Camargo~ incondicionalmente. Ninguém 
assumiu conosco o compromisso de sustentar com número 
a deliberação dessas matérias. De- forma que esse recurso 
é in:~l~V.~Dte. Qrn, vamos ficar aqui perderido tempo por causa 
de um recurso. Vamos ouvir a Comissão de Constituição~· 
Justiça e Cidadania, para quê? O importante é sabermos se 
o Sr. Orestes Quén~ia libera_ou não o PMDB, para que haja 
quorum. 

OUvir a ComísSão de Constituição, Justiça e Cidadania? 
COm o m:iior respeito- ao Senador Nelson-carneiro, Sr. "PreSi­
dente, não vamos submetê-lo a esse adjetivo humilhante. Pol-­
que o substantivo já foi encontrado. Adjetivo, adjunto adver­
bial de modo, p~a quê? Não há que se ouvir ninguém! 

Vamos aguardar a fim de sabermos se o Presidente do 
PMDB foi ou não encontrado. E, se for encontrado em situa­
ção de poder responder à pergunta ~ porque pode ser que 
não possa - que diga se o seu partido ficirá aqtii ou- iiâO. 
Incon_d_içionalmente, nós já __ decidjmoS. 

Se eu houver cometido alguma impropriedade, só espero 
não ter faltado com respeito à verdade. em primeiro lugar. 
Em segundo lugai, procurei não faltar com respeito aos meUs 
pares. Mas, em primeiro lugar, não quero faltar com o respeito 
à verdade. 

E se a verdade, se o conteiído da verdade ofender alguém, 
a maior ofensa será escondê-la. Muito obrigado;· (Muito bem! 
Palmas.) 

O Sr. Humberto Lucena- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma explicação peSsoal, já que fuí citado nominalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Com a pala­
vra o nobre orador. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB. Para uma 
explicação pessoal.) -Sr. Presidente, S!'5 e Srs. Seriadores, 
quero dizer a V. Ex~ que esperava que os debates permane­
cessem em alto nível. Estamos aqui para discutir teses e, no 
caso, trata-se de um recurso _do Senador Fernancto Hen,rjque 
Cardoso sobre uma Questã_o_.de OrQ.e_m Q.l,l_e V. Ex• inde,feriç~ 
relacionada com a constitucionalidade desse projeto. 
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Não caberia ao Senador Esperidião Amin prOferir o pro­
nunciamento que acaba de fazer. S. Ex• está apaixonado, 
está a serviço do Sr. Paulo Maluf, Presidente do PDS, que 
pretende fazer -o possível para desmontar o PMDB de São 
Paulo. 

S. Ex' não tem autoridade política-para me fazer crítieãs 
neste recinto, e nenras aceito, até porqtie tenho -um passã.do 
Jimpo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, modéstia à parte. 

Nunca mudei de_ partido. Sempre estive no mesmo Parti­
do, fui PSD, fui MDB e agora soúPMDB. Çombati o regime 
militar e não admito essa crítica Que não se baseia na reá.lidade 
dos (atos. 

Por outro lado, tenho ciência - e ·o Senador Nelson 
Wedekin vai trazê-las à Ca~a oportuna:ffiéiÍte-- de inforpla­
ções de que o Senador Esperidião Amin, como· Governador 
de Santa Catarina:, levou o Estado a lima situação pré~fafi­
mentar. Veio depoiS -de S. Er o Goverriâdor Pedro Ivo, do 
PMDB, que reabiJitou as finanÇas do Est.ado e pôde passar 
o Governo a seu sucessor sem maiorespróblemas. 

Por isso-é que S. Ex~ não tem no seu Estado nenhum 
problema de dívida, atualmente. Santa Catarina n~o_precisa · 
de rolagem de dívidas, por quê? Porque o hósSó saUdoso 
Governador Pedro Ivo saneou a·s finanças do E~t~do, que 
foi levado quase que ao caos pelo entã~_ Governador Esperi­
dião Amin. 

Se S. Ex' queria a v~rdade, tema verdade, Sr.-. Presidente, 
Srs. Senadores; o que fiz foi Ser partidário. Soi1 um hOmem 
de honra. A direção do rrieu PartidO tem uma posição política 
que é conhecida de toda a Nação. O PMDB n,;;o fez barganha, 
o que fez foi uma negociação polítíci le-gítiri:Ia. Nós, como 
Partido de Oposiçãâ, estamos dando condições de. govetna­
bilidade ao Governo do Senhor Fernando Collor de Mello, 
que é noss_o adversário, ao assumir o _comproniisS:o de votar 
um ajuste fiscal que vai melhorar as co·ndiçóes financeiras 
do Tesouro. 

Por outro lado, Sr. Presidente, Srs. S~nadoi-es~- era nosso 
dever - e foi -~que--fez-=o-Presidente .Oreste_s Quércia -, 
pedir uma corilrapartida, em favor da governabiiidade dos 
Estados do Distrito Federal e dos Municípios que estão inseri­
dos no processo de endividamento geral de.sta Nação, iniciado 
pelos governos militares, a qUe serviu o Senador Esperidião 
Amin. 

Tínhamos que_ solicitar a rolagem da_ dívida dos Estados 
do Distrito Federal e dos Município_s, para que os GOverna­
dores e Prefeitos pudessem, então, com novofluxo.de recursos 
da Caixa Económica Federal, por exemplo, realizar impor­
tantes obras sociais, como abastecimento d'água,_ redes de 
esgoto e conjunto_s habitacionais populares. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência pede aos Srs. Senadores que guardem _aquela sereni­
dade que, até hoje, tem permitido ao Senado Federal realizar 
trabalhos importante~,- yotar proposições polén_U~as~ mesmo 

. em meio ao antagonismo de posições assumid~s pelos Srs. 
Senadores. 

Presidente da CaSa, coriSagrado rÍa nl3:flhã"de --hoje com 
manifestações -extremamente comovedoras dos Srs. Senado­
res, cabe a mí_ni, neste inStante, apelã:l- â trimqüilidade, à 
forma desapaixonada ao encarar esse debate que envolve inte­
resses de Estados ~ Municípios brasileiros. É o apelo que 
transmito a todos os-Colegas, Senadores, quaisquer que -sejãm 
os seus partidos, no: sentido de que permaneçamos aqui discu-

tindo essas matérias neSse clima·que tem caracterizado o Sena­
do Federal atê hoje, da qual fir!De, coerente, na defesa das 
suas posições, mas dentro d~s_s~_c_onvivência fundamentalmen­
te democrátiCa que é o ap-anágio da atuaçáo do Senado Federal 
na Vi~a parlamentar brasileira. 

O Sr. Esperidião A mio - Sr. Presidente, ft.ifCitado nomi­
nalmente. Peço-lhe, encareci_d_amente, o direito de _!:-ed~rgír~ 
Asseguro a V. Ex• que me Ciri~rei aos t~rmoS que o Senado 
Federal exige._ 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)-Nobr~ Sena­
dor Esperidião Amin, vou conceder .a_ oportunidade a V. Ex•, 
que se éonsidera alcançado pelo discurso do nobre Líder dó 
PMDB. 

Mas antes que V. Ex• inicie o seu discurso, transffiito-lhe 
um apelo como Presidente da Casa, como colega de V. Ex•, 
para que mantenhamos o debate naquele nível que V. Ex~, 
até hoje, com ele colaborou, trazendo sempre o brilho da 
sua participação a esta Casa. 

_ ~on~'!_o ~palavra ao n_~bre S~ª!!dor _Fsperidião Amin. 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PDS _: SC. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, nãq vou apequenar 
esta sessão comentando a composição da dívida do_ meu Esta­
do, nem quem fez. Esses números não interessam neste mo~ 
menta. Quero dizer que repilo as duas colocações queome 
foram feitas. A primeira, de ter servido ao regime militar; 
a· segunda, de ter levado o m_e_U: :est~do à_~ituaÇã_o falimentar. 
Isso não é verdade. Mesmo a paixão qUe tenho pela minha 
vida pública, o amor próprio e a. honra não vão me turvar 
o pensamento, a ponto de aqui querer transformar o meu 
nome no foco desta questão. 

. Apenas vou repelir a colocação e vou me cingir aoS ternios 
exatos do que informei. Não consultei, não procurei e -
deve S:er justo -nem fui procurado pelo Presidente do meu 

·Partido. Afirmei aqui e reafirmo que eStávam-os dependendo 
da localização e do consentimento de um Presidente de outro 
Partido. 

De sorte que, sem nenhum desapreço pelo Senador Hum­
berto Lucena, apesar do seu- excesso, quero dizer que não 
vou praticar nenhum excesso em. relação a S. Er, cuja pre~ 
sença aqui sempre-merece1,1 de _to_dos nós~ na concordância 
ou na discordância o inevitável e desejado respeito." 

- Vou continuar respeitaíldo S. Ex' pela sua .experiência 
e pelos serviços que prestou ao seu Estado e ao País, mas 
não vou me curvar, absolutamente, a nenhuma insinuação 
que não mereça,-·no míriilriO,oigllaf"i-eSpeitõ. -

Repilo as suas colocações, suste_nto o. que disse e concito 
os meus companheiros a refletirem. Nesta Casa, ninguém vai 
ser enganado por niriguém. As questões e os argumentos eªtão 
postos. Esta não_ é a ocasião para paixão; êsta- é a Ocasião 
para a razão, e eu Dela cónfiO.-Muito obrigado. MUito bem! 
(Falmas.) 

____ O Sr._Nelson Carneiro- Sr. Présidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Concedo 
a palavra ao nobre Senador. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. pela ordem. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, tudo que está 
aconte~endo nesta tarde resulta da nossa tolerância na aplica­
ção do Regimento, "na conceSsão indisêrímiriiiáa de pedidos 
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de 54 Senadores para votar às pressas matérias que são longa­
mente discutidas na Câmara dos Deputados. 

Ai está o projeto do nobre Senador Jutahy Magalhães 
que exclui essa faculdade. Mas, quanto sei, somente o Senador 
Humberto Lucena, como Líder, o subscreveu, e por isso mes-
mo o Senado não_o__apreciou. __ __ __ : • _ 

É preciso, Sr. Presidente, que, antes de qualquer outro 
proJeto;-no dia 15 de fevereiro, aprove-se esse que impede 
que o Senado Federal seja uma chancelaria da Câmara dos 
Deputados, para que não se reproduzam espetáculos tristes 
c_omo_este que acabamos de assistir e que se repete todos 
crs dias com essas sucessivas votações, em que os próprios 
votantes não sabem o que estão fazendo. 

Ainda há pouco, o nobre SenadQr __ Fe.rnando Henrique 
Cardoso, ao votar sobre a UNIF, dizia que ia sugerir modificaM 
ções, e os outros que falaram fizei"am o- mesn.fo. Por quê, 
Sr. Presidente? Por·que a Câmara _dos Deputados não manda, 
até O dia 30 de novembro, como está no ~egírrtentb, Os proje­
tas para o exame do Senado Federal? Os que gritam, hoje, 
em defesa da soberania do Senado Federal e da sua compeM 
tência exclusiva deviam estar somando o seu apoio à iniCiativa 
do _Senador Jutahy Magalhães. Então, aqui nãoveríamos, 
nos últimos dias da sessão Legisla ti v~, o triste e_s-petáculo que 
estamos vendo a ca

1
da dia e a cada mo_mento-. M,uit~ bem! 

(Palmas.) _ 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)---, Vamos pro­
ceder, neste instante, a nova votaÇão do reGurso do Líder 
Fernando Henrique Cardoso-.--__ 

Os Srs. S~enadores que estiverem de acordo com a decisão 
da Presidência, que· reconheceu a constituciónã.lidade do proM 
jeto, permaneçam sentados. (Pausa.) -

Aprovada a decisão. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso -Sr. Presidente, peço 
verificação de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)-É regimental 
o requerimento de V .Ex' 

Será_ feita_ a-Véfificação solicitada pelo nobre Senador 
Fernando Henrique Cardoso. 

(Acionam-se as campainhas.) 

A Presidência-pede aos SrS. Senadores que tomem assenM 
to n_os· seus respectivos lugares. _ 

Aqueles que aprovam a decisão da Mesa votarão "sim"; 
os que são contrários, votarão "não". Assim s_e_nd_o, se for 
"não" a decisão, caracterizar-se-á a inConstituCiOnalidade, 
proclamada na soberania do Plenário. 

Como vota o Líder do PMD B? 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB) - Sr. 
Presidente, o PMDB vota para prestigiar a· decisão de V. 
Ex~ Por isso, vota "siril". 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Como vota 
o Líder do PSDB? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO (PSDB -
SP) - Sr. Presidente, o PSDB, sem nenhum desmérito ao 
prestígi~ de V. EXi', mantém~se com a Constituição e vota 
"não". 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Como vota 
o Líder do PFL? 

O SR. MARCO MACIEL (PFL - PE. Sem revisão do 
orador.) -Sr. Presidente, em rápid~s. J?alavras entendo que 

o Projeto n9 2.452/91 (número dê origem), de iniciativa ·do 
Senhor Presidente da República, objetiva estabelecer regras 
para a União poder refinanciar as dívidas dos Estados, Distrito 
Federal e dos Municípios. Trata-se de matéria financeiroMorça­
mentária, capitulada no art. 48, inciso II, do Texto Magno, 
que dispõe à exaustão, a meu ver, sobre o assunto. 

Entendo, por outro lado, Sr. Presidente, que as condições 
estabelecidas no projeto de lei preciSam ser reguladas através 
de medida legi~lativa cabível. Por isso, a melJ_ ver,-~ matéria 
é constitucional. De mais a mais, entendo que, além de um 
projeto de lei, necessário será também que, concomitante­
m-ente, se vote uma resolução sobre a_ matéria, para que ela 
tenha sua eficácia ampla e geral. Sr. Presidente, por isso. 
o nosso voto é "'sim". 

O SR. PRESIDENTE (Mauro B.eQevides)- Corrio vota 
o Líder do PTB? 

O SR. AFFONSO CAMARGO(PTB - PR. Sem revisão 
do orador.) -Sr. Presidente, e~ta matéria foi considerada, 
em reunião da nossa Bancada, questão aberta desde a preli­
minar até o mérito. 

Votarei "não", porque o que se falou aqui é conSensual 
no íntimo dos Senadores. É que essa forma de votar está 
amesquinhando O Senado Federal. Faço minhas as palavras 
e-preocupações do Senador Nelson Carneiro. N_ão é possível 
votar-se neste Senado da forma como sempre querem fazer 
o Senado votar. É dentro desta linha que yotq "não". 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Como vota 
o Líder do PSB? 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL (PSB -RS. Sem revisão 
do orador.) ---:-_Sr. Presidente, o PSB votará "não". 

Rapidamente, gostaria de acrescentar a essa indicação 
de voto que estamos em tom de funeral. Vamos votar a sobre­
vivência da significação deste Colégio e eu, ehcfUanto -tiver 
mandato, aqui dentro, não vou deixar ninguém esquecer esta 
votação. Por exemplo, se eu faltar a uma votação e registrarem 
a minha falta, vou protestar, porque não tem a menor impor­
tância faltar ou não a uma sessão deste Se_nado. que está subor­
dinado à Câmara. . · _ 

Chamo a atenção para algo absurdo que jamais testemu­
nhei em minha vida, que é o art. 13 desse projeto. Artigo 
no qual o Deputado Nelson Jobim fundamentã a reconslitucio­
nalidade, porque S. Ex~ havia acusado o projeto de inconsti­
tucional e depois mudou a opinião dizendo que esse artigo 
tem condições de constitucionalidade. 

Só peço, rapidamente, a atenção -para este-meu pequenino 
argumento que se chama quia absurdu1;11. Esse artigo é um 
absurdo. Ele diz: · 

"O disposto nesta lei, especialmente - especial­
mente, n_ão exclusivamente- em seus arts. 2~, 3~, 1~ 
e s~, observará as Resoluções do Senado Federal, pre­
vistas nos incisos V, VI, VII, VIII e IX, do art. 52 
da Constituição Federal." 

V. E~s já viram o futUro regular o passado? 
É ou não é. 

Srs. SenadÔres, eu não estou &fincando, quero saber se 
algum Senador aqui já viu o fu!uri:> ·regular o passado_. É 
ou não um rito absurdo e radtculanzante? Letam.o dtsposthvo: 
a _futura resolução vai regular a leipa~sada. Mas onde é que 
se -viu, na história_da hu_manidade,_ na história do Direitó, 
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na história da leg"aiidade um absurdo semelhante, uma possibi­
lidade semelhante. 

Para ultimar, Sr. Presidente, isso aqui é Chamado, pela 
Câmara, de lei. E a própria Câmara, no artigO, diz que essa 
lei vai observar o_ que~ futura" resolução disser. Quem é que 
já viu, nesta Casa, uma resolução modificar urna lei? Existe 
um absurdo igual? Senador Pedro Simon, existe um absurdo 
igual? Mas existe um absurdo semelhante? O futuro regula 
o passado e a resolução regula a lei, modifi~a a lei. Olha, 
é uma desmoralização e eu não retiro e:ssa··palavra. 

O pretexto, o fundamento político não pode chegar_ ao 
ponto de ridicularizar um Colégio chamado Senado Federal. 

A pergunta fundamental é esta: temos ou não vergonha 
na cara? 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O Sr. Humberto -Lucena- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro ~Benevides) - Concedo 
a palavra'!.~ nobre Senador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB. Pela or· 
dem.)- V. Ex~ está tomando os votos dos Líderes ou reiniciou 
o encaminhamento de votação? 

O SR. PRESIDENTE (Mauro B_enevides) -Não, estou 
esperando apenas a manifestação conclusiv~, ... 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Lembro 
haver novo encaminhameiito. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- ... mas, como 
o nobre Líder do PFL, Senador Marco Maciel, entendeu de 
fazer algumas consid_eraçóe.$, a Mesa não poderia tratar senão 
equanimemente, igualitariãmente o Líder do PSB. nesta Casa, 
Senador José Paulo Bisol. 

O Sr. Maurício Corrêa- Sr. Presidente, ainda não usei 
da palavra, e gostaria de fazê-lo, pelo meno.s neste instante. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Maurício Coi"rê_a_ .. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT -DF. Para encami· 
nhar. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, há poucos instantes, V._ Ex~ facultou a palavra, embora 
tivesse deixado claro que era um gesto anti-regimental. Não 
quis ser contrário ao Regimento, de modo que tentarei resumir 
rapidamente a minha palavra neste instante. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, a nossa posição no Par­
tido é aberta. Nosso Partido é pequeno, inclusive hoje estamos 
aqui, eu e o Senador Lavoisier Maia, coincidentemente nós 
dois entendemos q·ue·ã·queSlão dC-Oidem levantada pelo nobre 
Senador Fernando Henrique Cardoso tem toda procedência. 
Portanto, não alinhamos com a tese defendida por V. Ex~ 
Sei que poderia se argumentar quanto à duvidosa constitucio­
nalidade, invocando-se o art. 48 em que se assegura ao Con­
gresso Nacional legislar sobre dívida pública. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores,- a questão funda­
mental é a regra contida n.o art. 52 que atribui, apartir do 
inciso VII, as prerrogativas, as competências do senãdo-Fede­
ral e, aqui, eu me permito fazer uma indagação: no sistema 
republicano, o que é a Câmara- dos Deputados e o que é 
o Senado Federal? Afinal, qual a razão da existência ·de duas 
CãmaraS dentro do processo legislativo? Será _que é uma mera 
forma de contemplar uma Câmara mais alta para -~razer a 
tradição dos velhos, dos anCiãos, dos vitalícios-, que repre· 

sentam a Monarquia, representa o Estado republicano? Não_. 
Sr. Presidente. Há uma história muito séria atrás disso. -E 
para que a proporcionalidade que beneficia os grandes Esta­
dos, é para que a proporcionalidade que dá privilégio aos 
Estados mais populosos não esmague os pequenos Estados, 
não triture os Estados que têm uma pequena representação. 
Por isto, está no texto constitucional que o controle da dívida 
dos municípios, dos Estados e das suas autarquias é feito­
pelo Senado Federal. No instante em que nós atribuímos isto 
à Câmara, passamos a dar uma prerrogativ-a que, na verdade, 
ela não tem. Portanto, Sr. Presidente, por uma questão de 
princípio eminentemente conceituai, não posso, neste instan­
te, votar, favoravelmente, ã posição adotada por V. Ex~ por­
que entendo que a questãO de ordem é legítima e que esta 
ma~_~ria (_ili_çonstitucioná[.C(uer dizer; a Câmara dos Depu­
tados não tinha competência para estipular condições sobre 
as dívidas dos Estados brasileiros e, muito menos, dos municí­
pios. Está é a posição do PDT. 

O SR. PRESIDENTE(Mauro Benevides)- Vamos pro­
cessar a votação neste momento. 

O Sr. Ney Maranhão- Peço a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Senador Ney 
Maranhão, eu gostaria que fosse singelo, conciso na sua mani­
festação. 

~O SR. NEY MARANHÃO (PRN- PE. Para encaminhar. 
- Sem revisão do orador.)- Serei rápido, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, o que está acontecendo, 
hoje, no Senado da República, eu previ há dez dias, quando 
esta matéria estava sendo discutida no plenário da Câmara 
dos Deputados pelas suas Lideranças. No ano _passado, junta­
mente com o Senador Ronan Tito, com--o Presidente Mauro 
Benevides, com o Senador Fernando Henrique Cardoso e 
o Senador OdaCir Soares, discutimos exaustivamente a Reso­
lução n'-' 58 neste Senado, que trata da rol~gem da dívida 
dos Estados. Senti que a maneira como a matéria foi co~duzida 
na Câmara dos Deputados iria haver resistência no Senado 
da República. Agora, todo_ mundo_ está vendo o que ocorreu: 
ainda estamos discutindo essa matéria. Eu, cómo Líder do 
Partido do Presidente Fernando Collor, Líder do PRN, serei 
obrigado a votar favoravelmente ao projeto. -

--- Era a explicação que eu gostaria de dar ao Senado~ 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Passa-se, 
então, à votação da matéria. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Sr. Presidente, eu gostaria 
de ter o direito de me pronunciar, em nome do PT. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Com a pala­
vra o Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP. Para encamí· 
nhar. Sem revisãp do orador.) -Acredito, S_r. Presidente, 
que o Senado vive um dia de excepcional importância para 
a Casa. Quando o Senador Esperidião Amin considerou que 
seria importante revelar a todos o conte_údo da reunião Qos 
Líderes, considerei que foi algo positívo·,-parque essas coisas 
devem ser colocadas de maneira transparente para a ímprensa 
e para a opinião pública. E S. Ex~ invocou o testemunho 
dos que participaram da reunião. Ele disse realmente o que 
aconteceu. Na sua manife~tação 1 houve uma avaliação de epi­
sódio com respeito ao fato de o Senador Humberto Lucena, 
Uder do PMDB, procurar consultar o Presidente do seu parti-
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do_. _Sobre esse asSunto, eu gostaria brevemente de dizer que 
avalio como uma questão de respeito, porque o Senador Hum­
berto Lucena havia mencionado na reunião que) como houve 
uma decisão da Executiva Nacional, seria _importante para 
a decisão da sua Bancada consultar o Presidente do Partido. 
Eu queria dizer que é irhpbrtante que possamos respeit3r 
esse procedimento. Não é a primeira vez que isso ocorre!. 
Ocorreu comigo em ·momento de decisão importante, não 
faz muito tempo, quando achei importante consultar o Presi­
dente do Partido por ocasião da votação sobre _ _a antecipação 
do plebiscito, porque havra· ocorrido _um-ª decisão da Direção 
Nacional, e dadas as circunstâncias, avaliei que seria o caso 
de modificar. Não tivesse eu encontrado, entretanto, o Presi­
dente do meu J?artido naquele Jia, caberia a mim a responsa­
bilidade de tornar uma de_cisão à luz das novas _circunstâncias. 
Portanto, eu queria dizer que a Bancada do PMDB hoje deve 
ter condições de, em não se encontrando o Presidente que 
se quis consultar, por uma questão de respeito, tomar uma 
decisão que poderia ser até diferente daquela combinada na· 
reunião da Executiva do Partido, ip.clusive com as Lideranças 
de partidos que estão apoiando o Governo. 

Sobre a questão constitucional que aqui está, dada a com­
plexidade da situação, acredito que será fortalecido o Senado 
Federal com o voto "não". 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)~- Passa-se à 
votação. 

Os Srs. Senadores já podem votar. 
Os que votarem "sim" concordam com a decisão da Presi­

dência, no que tange à questão de or.dem do Senador Fernando 
Henrique Cardoso. _ _ _ _ _ _ 

Os que forem contrários à decisão da Presidência digita­
rão "não". 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 
Albano Franco - Aluizio Bezerra - Antonio Mariz -

Carlos de Carli - César Dias - Coutinho Jorge - Dario 
Pereira - Divaldo Suruagy - Garibaldi AlVes - Gerson 
Camata - Guilherme Palmeira - Hugo Napoleão - Hum­
berto Lucena- Iram Saraiva- João Calmon- José Fogaça 
-José Sarney- Júlio Campos- Levy Dias:-:- Louremberg 
Rocha - Lucídio Portella- Mansueto de Lavor- Márcio 
Lacerda - Marco Maciel - Marluce Pinto - Meira Filho 
--Nabo r JúniOr - Nelson Carneiro - Ney Maranhão -
Odacir Soares - Onofre Quirian -_Pedro Simon - Ruy 
Bacelar- Saldanha Derzi- Telmo Vieira- Valmir Cam· 
pelo - Wilson Martins. 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 
Affonso Camargo -Alexandre Costa - Aimir Gabriel 

- Arnazonino Mendes - Beni V eras - Carlos Patrocínio 
- Chagas Rodrigues ~ Eduardo Suplicy - Elcio Alvares 
- Esperidião Amin -Fernando Heilriq~e Cardos<? - Ira-
puan Costa Júnior- João Rocha- Jonas Pinheiro -José 
Eduardo - José Richa - Junia Marisc - Lavoisi~r Maia 
-Magno Bacelar - Maurício Corrêa -Moisés Abrão -
José Paulo Biso!- Teotónio Vilela !'ilho. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Vou procla-
mar o resultado. 

Votaram SIM 37 Srs. Senadores; e NÃO 23. 
Não houve abstenções. 
To tal de votos: 60 

A decisão pela constitucionalidade foi mantida-. 
Vamos prosseguir ã apreciação da matéria. 
Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que estiverem de acordo permaneçam 

sentados. (Pausa.) 
AproVado, cOntra o voto do Senador Fernando Henrique 

Cardoso. 
Passa-se à discussão da matéria. 

DiscussãO, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n° 140, de 1991, que esbbelece diretrizes para 
que a União possa realizar a consolidação e o reescalo­
namento de dívidas das administrações djreta e in_direta 
dos Estados,_ do Distrito Federal e dos Municípios e 
dá outras providências. 

Sobre a mesa, emendas que serão lidas pelo Sr. 19 Secre­
tário. 

São lidas as seguintes: 

EMENDA No 1 

Suprima-se, do art. 3~ do Projeto de Lei da Câmara n9 
140, de 1991, a expressão "com poder liberatório sobre suas 
receitas própriás'~. 

Justificação 

Os recursos oriundos da repartição das receitas tributárias 
dos Estados e Municípios são vitais pãra a viabilização adminis­
trativa dos programas de duração continuada, tais como os 
das áreas de educação, saúde, segurança pública e demais 
s_erviços essenciais. 

- O seu comprometimento dependerá de um juízo de con­
veniência" e oportunidade a ser ditado em razão de circuns­
tâncias que tenham por finalidade precípua a observância dos 
preceitos fundamentais ínSitos nos arts. 59 e 69 da Constituição, 
principalmente no que tange aos direitos sociais. 

Conseqüentemente, será temerário que, a priori, ficas­
sem sob riscos parcelas tributárias sem as quais levariam as 
entidades devedoras ao caos social, isto para não falar num 
possível questionamento sobre a ofensa ao princípio da auto­
nomia dos ente~ federados, ante a interpretação teleológica 
à luz da hermenêutica-do art. 160 _e seu parágrafo único da 
Constituição Federa!. 

Sala das Sessões, 20 de dezembro de 1991. -:Maurício 
Corrê a. 

EMENDAN'2 

Dê-se a seguinte redação ao artigo 1", 4 69 : 

Art. 1' .............................................. -·~·········· 
Parágrafo 69 O refmancüirileiitó de que trata este artigo 

não abrange as dívidas renegociadas Com base na Lei n" 7 ._976, 
de 27 de dezembro de 1989, no art. 38 da Lei no 8.212, de 
24 de julho de 1991, bem assim os débitos que envolvam 
recursos do Fundo de Garantia_ por Tempo de Serviço -
FGTS, inclusive decorrentes de financiamentos concedidos 
pé la Caixa Económica Federal- CEF. 

Justificação 

A presente emenda ao Projeto de Lei _do Executivo visa 
a resguardar o FGTS. A redução generalizada dos juros reais 
paia 6% ao ano, o rescalonameO.to da dívida por at§ 20 anos 
e a adoção de amortizações seme:strais ameaçam a estabilidade 
do FGTS. Por_ isso, reiteramo,s o apelo _pela modifiCação do 
Projeto oljginal, com as seguintes razões adicionais: 
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aJ o FGTS é património do trabalhador e ;,ão do Gover­
no. que não pode ferir interesses diretos de maiS-de 20 milhões 
de trabalhadores; 

b) a proposta de rolagem da dívida, encaminhada pelo 
Executivo, implica redução da remuneração do património 
do trabalhador e estrangula ainda mais o·retorno dos recursos 
em prejuízo de novos financiamentos a projetas de habitação 
popular, saneamento básicO e- infra-estrutura urbana; 

c) a renegociação das dívidas lastreadas por recursos do 
Fundo já tem regulai1Jentaçij.o própria, aprovada pelo Conse­
lbo Curador do FGTS (Resciluçãon' 41, de 23,5-91; publicada 
no Diário Oficial de 5-6-91); 

d) o Projeto do Executivo adentra a esfera de,_compe­
tência_do Conselho Curador do FGTS~ criado por força de 
Lei aprovada pelo Congresso Nacional e integrado por repre~ 
sentantes do Governo, empresários e trabalhadores para fixar 
normas e diretrizes do Fundo (Lei n• 8.036, de 11-5-90). 

Por entender que os Parlamentares estão ao lado da massa 
de trabalhadores, esperamos que o Senãdo Federal aprove 
a exclusão plen::t dos d~bitos djretos e _indíretos dos Estados 
e Municípios junto ao FGTS, na votação da rolagem da dívida 
prevista no Projeto de Lei. 

Sala das Sessões, 20 de dezembro de 1991. -Eduardo 
Suplicy. 

EMENDA N• 3 
Dê-se ao art. 15, a seguinte redação: 

"Art. 15. Fica o Poder Execi.itfvO- autoriZado a 
receber dos Estados, Distrito Federal e Municípios, 
mediante acordo_ entre as partes, ações de empresas 
por eles controlados em permuta dos títulos a que se 
refere o art. 3~> desta Lei, podendo a União alienar 
tais ações, inclusive ·na forma do disposto na Lei no 
8.031, de 12 de abril de 1990." 

Justificação 

A teoria e a prática de -avaliação das empresas apresentam 
sempre _como fator fundamental as negociações entre as par~ 
tes: -.comprador e vendedor. _ 

As dificuldades de avaliação situam-se não sóna determi­
nação do valor real dos_ ati vos tangíveis da e_mpresa mas, e 
princiJ)aJmente, dos seus 3.hvos intangíveis:· fUndo de conlér­
cio, marcas e patentes. potencial tecnológíi:ô e de imagem 
no mercado. _ ··-. 

Portanto, é mais correto e objetivo determinar que a 
en~rega das ações seja efetuada mediante acordo entre as 
partes do que a partir de um valor hipotétiCõ e especulativo 
de mercado. 

Manter a expressão pelO valor do mercado signifiCa iilvia­
bilizar o propósito do dispositivo ora emenQ_ado. 

Sala das Sessões, 20 de dezembro de 1991. - Maurício 
Corrêa. 

EMENDA ADITIVA W 4 
Acrescente-se onde couber o seguinte ~rtigo e seus pará­

grafos: 

"Art. Os Estados, o Dist:dto Federal e os Mu-
nicípios,bem como suas autarqiiiãii; fundaÇões públicas 
e empresas nas quais detenham, diret~ ou indireta­
mente, o controle acionário, põderão adquiri! certifi~ 
cados de Privatização -CP, nos termos e limites esta­
belecidos_ pelo Ministério cta Economia, Fazendá e Pla­
nejamento. 

§ 19 Os CP adquiridos na forma deste artigo so­
mente poderão ser utilizados pelas entidades mencio­
nadas no caput, no pagamento de seus débitos vencidos 
junto a fornecedores privado~ __ de_ !Je.-º's ou serviços. 

§ 29 Os CP 5efáo -adquiridos pelo seu valor de 
face e poderão ser pagos em até quarenta parcelas 
semestrais e consecutivas, vencendo a primeira Seis me-
ses após a data de aquisiÇão. c - • • 

§ 3~> O valor finanCiado será atualizado _moneta­
riamente pela variação do_fndice Geral de Preços ao 
Mercado- IGPM, calculado pela Fundação Getúlio 
Vargas, ou outro que venha substituí-lo, e acrescido 
de juros de seis por cerito aO ario-, calculado com base 
na "Tabela Price". · 

§ 49 EmgaraO.tia 'do valor financiado, a entidade 
adquirente dos CPs emitirá títulos -públicos especiais, 
com registro no Sistema Especial de Liquidação e·Cus­
tódia- SELIC, administrado pelo Banco Central do 
Brasil, com poder liberatório sobre suas receitaS pró~ 
prias, no montante dos CP adquiridos, depositando-os 
junto ao Tesouro Nacional. 

§ 5' A União poderá executar a garantia de que 
trata este artigo, -casO não receba seus créditos nos 
prazos estabelecidos, sacando contra a conta de centra-

. 1ização de receitas próprias dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios. 
. § 6• Os CP recebidos na forma deste artigo so­
mente poderão ser utilizados no âmbito do Programa 

_ Nacional de Desestatização, instituído pela Lei n9 
8.031, de 12 de abril de 1990. 

§ 7~ O disposto neste artigo observará os limites 
de endividamento dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, estabelecidos em resolução do Senado 
FederaL 

Justificação 

A emissão de CP para os Estados, Distrito Federal e 
Municípios, objetivando exclusivamente a quitação de suas 
dívidas vencidas e não pagas junto a forne_cedores privados 
de bens e serviços, trará, por um lado, um iricreinento no 
processo de Privatização em andamento pela União e, por 
outrO lado, possibilitará a regularização do estoque de d_ívidas 
vencidas e não pagas pelos Estados, Distrito Federal e Muni-
cípios. . . _ . 

ResSalte-se que a emissão de CPs não trará reflexos infla­
cionários. 

Trata~se de emen~a a~torizativa para que Estados, :Muni­
cípios e DiStrito Fed.eral, possam adquirir Certificados de Pri­
vatização do Governo Fe_Qeral para pagar contas atrasadas 
de fornecedores e prestadores de serviços. -

Esses Certificados seriam comprados nas mesmas condi­
ções _da rolagem da dívida e só poderão ser usados nos leilões 
do programa de desestatização do Governo Federal_. 

Permitirá assim, aumentai a competição" Desses leilões 
com benefício para o Tesouro Nacional. 

A ·emenda não traz ~ep_ercilssões infl.aci~nárias, não prej u­
dica o Gover11o Federal, e permi~irá aos Governos Est_aduais 
_e Prefeituz:as lllelh_orar_em · su'l~ _ fipªIi·çªs _e_ xe:~_qfl":l~e~ .. -Pbias. 
~---s~rViços esSeJldaís, c_rian~9 qt.ai~ empiego~: ,"· , __ ,,7 ... --.~ c .. _-,.,. 

_ . ____ (). prOgranl'a é:_-faculútti"Vo- em- r~laç_ão·-_aótf fórne_CedOtes 
e prestadores de serviço que poderão confírritar, se quiseterti, 
esperando receber do Estado, da forma usual. 
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De nada adianta resolver o problema da dívida dos Esta­
dos, deixando de fora parcela tão importante dos mesmos, 
principalmente para os Estad_os menos beneficiados pela rola· 
gem. 

Sala das Sessões, 20 de dezembro deJ99!.- Alexandre. 
Costa. 

O Sr. Maurício Corrêa- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) .,-- Coneedo 
a palavra ao nobre Senador. 

O SR. MAURÍCIO.CORRt.A (PDT- DF. P_ela o.rdem. 
Seiri revisão do o-rador.) --Sr: Preside_ntç,_ eu_ gostar~a. de_ 
retirar duas emendas que apresentei. -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Retiradas 
as duas emendas_do nobre Senador. 

O Sr. Mareo Maclel - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O. SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ~ Concedo, 
a palavra ao nobre Senador Marco Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) -Sr. Presidente, como V. Ex:_ ainda_ 
está fãieridõlevaritamento-das emendas, eu gostaria de lem­
brar aos colegas que vamos ter ainda votação de matéria que 
vai exígir (Juoruni qualificado. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência esclarece aos Srs. Senadores que ainda deveremos apre~ 
ciar o ajuste fiscal e. o Finsocial, _proposições reputadas impor­
tantes e jã-apreciai:las na Câmara dos Deputados. · 

O SR- MARCO MACIEL- Sr. p,estdente, eu gostaria 
de acrescentar, mais uma vez, que a matéria que diz respeito 
ao Finsocial exige quorum qualifiCado, po~fó_-que se trata 
de lei complementar. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Permanecem 
duas emendas, uma do Senador Alexandre Co~ta e outro 
do Senador Eduardo Suplicy. 

O_Sr. Edu:Qrdo Suplicy- Sr. Presidente, peço a-palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) --, Concedo 
a palavra ao nobre Senador. 

O SR. EDUARDO SUPLICV (!'T - :>P, Pell> o{dem: 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, em vista dO e-ntendi­
mento havido na reunião dos J,.íQeres, ein especial do Senador 
Humberto Lucena, do PMDB, relativamente às dívidas do 
Fundo de GarantiaporTeiripo de Serviço, de que lógo· em 
fevereiro, -uma vez apresentado o projeto de lei que _diz o 
reescalonamento de dívidas relacionadas ao Fundo _d_e Qaraii.:. 
tia por Tempo de Servfço deverá ainda ser apreciã.Ció e apro­
vado pelo Conselho Curador, eu gostaria de retirar a emenda, 
repito, em vista desse entendimento, p()rque a miilha emenda 
retiraria justamente- o Fundo de GarantH17

~qr fempo- de Ser­
viço dessa possibilidade, à luz da recomendação-dos membros 
representantes tanto dos trabalhador~s quanto dos empre­
sários. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benev!des)-A Mesa defe­
re o pedido do nobre Senador Eduardo Suplicy e devolve 
a emenda em torno d~ssa matéria.,. _ 

Ne$te caso, apenas uma emenda está sendo apresentada 
ao projeto: a do nobre Senador Alexandre Costa. A exemplo 
das demais, a Presidência consulta o Senador Alexan_dr:e Cos­
ta, se S. _Ex~ retira a sua emenda, a única que remanesce 
nas_apreciações piocedidas. - · - _, - -

O Sr. Alexandre Costa - EstOü requerendo destaque 
para a emenda, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O nobre 
Senador Alexandre Costa mantém a sua emenda. 

= Concedo a palavra ao nobre Senador Mansueto de Lavor. 
O Sr. Mansueto de L;:avor- Sr. Presidente~ V. Ex~ quer 

dizer na Comissão de Constihiiçâo; Justiça e Cidadania? 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Berievide•) - A inatéría 
fõi distribuída ã Comissáo de AssuntOs Económicos e V. E~ 
integra essa ComisSão.· 

O Sr. Mansueto de Lavor- Não, Sr. Presidente. Seria 
o Senador Coutinho Jorge.-

Õ SR. PRIÜHÍ>ENTE (Mauro Berievídes) .:.... A- Presi­
dência indaga do nobre Líder Humberto Lucena se S. Ex~ 
integra a Comissão de Assuntos Económicos~ 

O Sr. Humberto Lucena --Não, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Beneyides)- Nobre Sena­
dor Coutinho Jorge, V. Ex• integra a Comissão de Assuntos 
Económicos? -

-O Sr. Coutinho Jorge -Sim, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevldes)- V. Ex• aceita 
relatar esta propo-Sição, com a emenda do Senador Alexandre 
Costa? 

O Sr. Coutinho Jorge- Aceito_ 
O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Designo V. 

Ex• Relator da proposição. 

O Sr. Alexandre Costa -Sr, P_res.dent_e, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (PFL- MA. Pela ordem. 
Se_J:il-_ revisão_ do_ or~d_o_r J ~_Sr. Presidente, co~su~to V_. Ex" 
para saber se há, entre as presentes, maioria de Senadores 
pertei:lCentes à. Côtn1Ssãó~ de Assuntos EconómicOs =1;-orquê 
nãO pode ser um membro sequer da COJ:nissão;m.as;-sim; 
a Çomissãó de Assuntos EcOnômicos.. . . 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Nobre Sena­
dor Alexandre Costa, a matéria_ está sob o rito privilegiado 
da Urgência. E V. Exa, que exerce a Presidência sempre com 
brilho e proficiência inexcedíveis, sabe que é prerrogativa 
da Presidência identificar, entre os membros da Comissão, 
-aquele que, em seu nome, possa manifestar-se a respeito_. 

O SR. COUTINHO JORGE (PMDB '- PA) -Sr. Presi­
dente, há presença, no plenário, de maioriã dos membros 
da ComissãO. -

O SR. PRESIDENTE(Mauro Benevides)- A Presidên­
cia no entanto, dispensa-se de proceder à_esse tipo de aferição 
e garante ao Relator a palavra. 

_Senador Coutinho Jot"g_e, solicito que V. Ex• apresente 
seu parecer em torno da- mãtéria e -àa -Elnelida- Ale-xandre 
Ços_ta .. 
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O SR. COUTINH:O JORGE (PMDB- P A. Para proferir 
parecer. Sem revisão do orador.}~ ·sr. Presidente, ·o meu-
parecer é Contrário-à emenda e faVorável ao projeto. - -- · 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O parecer 
do Senador Coutinho Jorge é favorável ao projeto e contrário 
à emenda. - -- -

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem queira fazer uso da palvra, encerro 

a discussão. 
Em votação o projeto, sem prejuízo da emenda do Sena· 

dor Alexandre Costa. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso-Sr. Presidente; peço 
a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Concedo 
a palavra ao nobre Senador Fernando Henrique Cardoso, 
para encaminhar a matéria. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO (PSDB -
SP. Para encaminhar. Sem revisão do orador.)- SJ.:. F_resi­
dente, não me surpreendeu o resultado ~a vo_tação haVida, 
porque imaginava que perdêssemos, mas que fosse possível 
que os argumentos, aliás não respondidos, tivessem sensibi­
lizado um número inaior de Senadores .. 

O se-nado esrá escolhendo, abrindo o caminho para a 
revisão constituciorial, está preparando a tese da- sua inUtili­
dade .. Com_o parlamentarista, creio que isso nos ajudarára 
porque estamos realmente mostran_g_o que aqui somos uma 
Câmara de carimbar. - --

A emenda do Senador A.Iexandi~ Costa fOi decidida sem 
que se soubesse do que tratava. As outi:-as en:iendãS foram 
retiradas diante da evidência de que há aqui uma maioria 
que faz acordos, naturalmente com objetivos louváveis, do 
ponto de vista de cada u~, mas certamente negativos, do 
ponto de vista do conjunto, do pon~o de vista do País e do 
ponto de vista do Senado. -

Sr. Presidente, vou votar esta lei, níâS -da maneira mais 
claramente negativa. Até agora, detivemo-nos na questão for­
mal da constitucionalidade. Quero !Mscutir a s-ubstância. É 
preciso que o Senado discuta, na substância, o que está vO-
tando. . _ _ 

Aqui nos foi dito, mais de unla vfiz',~ que, ·'se ~ilão votásse­
mos esta lei, os Esta,QoS, e MunicípiOs tfãO teriam como rolar 
suas dívidas. Não é_verdáde;Sr. Presidente, pois os Estados 
e Municípios sempre rolaram aS suas dívidas. Acontece que 
nós, Senadores, não temos mais o que fazer. Vamos votar, 
depois, uma resolução que vai repetir um acordo feito pOr 
partidos que pelo menos não é o meu. 

Porém o mais grave não é isso, Senador. O mais grave 
é que nós, agora, ao aprovarmos essa lei, estamos aumentando 
o limite de endividamento de Estados e Municípios. Por quê? 
Porque o funding que aprovamos retira ào cál~lo de endivida· 
menta a quantia aprovada. V. E:XOS poderão dizer tanto me­
lhor. Mas tanto melhor para quem? 

No caso de São Paulo, trata·se de cerca de 1 bilhão de 
dólares a mais. Isso é bom para um Estado que já deve tanto? 

Além disso o Senado recusou a possibilidade de que essas 
dívidas fossem pagas através de haveres de que o Estado 
dispõe. Será bom isso? Será iealmente_bOIJ). _para quem? Para 
fazer obras? Mas que obras e quem as Iãi'á? Obias em bene· 
ffcio de quem? Do povo? Depende. 

Indiscutivelmente, esse povo mesmo será endividado por 
._governos; estamos abrindo maiores chances de endividamento 

irresponsavelmente, porque não sabemos sequer quais são 
as válvulas que estamos abrindo. 

Não estou falando para o deserto, estou falando para 
os Anais, porque sei o resultado da votação. Entretanto, quero 
deixar registrado nos Anais -que me oponho na substância 
também, não à rolagem da dívida mas à falta de análise caso 
a caso. 

Eu trouxe ao conchecimento -do Senado o resultado do 
que fizemos esta semana. Ontem, li aqui pareceres técnicos 

· do Banco Central contrários a vários projetas de rolagem 
de dívida e financiamento. -~ - -- -

Eu _li _e mostrei que o Se_naçio _votou, _sepj s:ab_c;:r 9 que 
fa_zia e endividou mais Es~ac}Qs e Município-s qUe -riãõ têm 
mais condições de se endividarem. -

Pois bem hoje, abrimos a válvula. O Líder do Governo 
observa-me provavelmente· céptico, o Piesldeilte do Banco 
Central estava céptico não sei se estará depois dessa aprova-
ção; virão as conseqüências. _ _ _ . -. 

Mas há algo de mais grave - e aqui me socorro do 
Senador Eduardo Suplicy. Eu li aqui, no Senado, u:r,n apelo 
da Confederação Nacional da lndústri3., Sr. Seriador Albano 
Franco, da Confederação Nacional do Comércio, da Febra­
ban, da CUT, da CGT e da Força Sindical pedindo que não 
aprovássemos um projeto que transforma o FGTS em grande 
"mico" nacional. Ou seja, para se possibilitar o endividamente 
a juros mais baixos para aqueles que já-eStão devendo, reti­
ra-se recursos desse fundo, da difetença de juros. Votarei 
favoravelmente, no começo do ano, a um projeto que acabe 
com isso, se vier até nós. 

O que ·estamos aprovando, Srs. Senadores é um projeto 
que vai fazer com que o FGTS dos trabalhadores pague o 
preço da inexistência de administrações competentes, capaZes 
de bem governar o País. É isso o que estamos fazendo, embora 
possam dar o nome que quiserem. 

Por Isso, como Senador por São Paulo, votei com o povo 
de São Paulo. Votei hoje contra e votarei contra essa lei, 
porque sou representante do povo de São Paulo, que já está 
endividado e eu não quero que se endivide mais. Quero, 
sim, resolver as dívidas passadas com critério. E nãO entendo 
um Governo - e falo de novo aos líderes do Governo -
que pede ao País sacrifício, que Vota· agora, como irão votar 
os Srs., o reajuste oU o ajuste fiscal que onera as empresas; 
que vai fazer com que elas paguem, ano que vem' duas vezes 
-pelo imposto de 1991 e 1992 -; que onera o contribuinte; 
que vai - e é correto - reindexar os impostos; e que, ao 
mesmo tempo, o que tira do nosso bols.o co_m. uma mão entrega 
com a outra a rolagem de dívidas inespecíficas e abré possibi~ 
lid~de de maiores endividamentos. 

Chama-se-ã .isso_ auSteridad_e_ fj.sçal? Será que o Ministro 
Marcílio Marques Moreira e o Presidente FranciscO Giós estão 
de acOrdo com tudo ~so ou_ não sabem as conseqüências do 
que acontecere$. aqui'.? -

Sr. Presidente, por desencargo de consciência, -e não 
é por um desabafo, pois não perdi e nem ganhei nada esta 
tarde; mas o Sen_ado perdeu e perdeu muito, assim como 
o Brasil - quero deixar registrado aqui que votarei contra 
esta lei, na substância. Voto e não me convencem os argu­
mentos que me foram trazidos, de ordem política, de que 
o PMDB, por causa de seus governadores, precisava se certi­
ficar por não acreditar no Governo. Problema de quem o 
disse. Não é preciso perguntar a mim se acredito ou não, 
pois, ciida vez menos vejo o Governo não defendendo o inte­
resse do Brasil, como não o fez hoje aqui. E defendeu o 
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quê? Ficou temeroso de que não houvesse a capacidade de 
aprovarmos a reforma fiscal, um Governo acoelhado com 
medo de quê? De que cumpríssemos nosso dever, assim agiria­
mos de qualquer maneira, votando essas medidas que s~ão 
necessárias, votando o FinsoCial, apesar de injusto imposto, 
porque queremos que a Previdência tenha dinheiro. E o Go-_ 
vemo se entregou de armas e bagagens a um projeto que 
o ata, e já foi dito tranqüilamente aqui, faZemos iSsó porque 
não confiamos nele. Fizeram bem os que assim disseram. 
Fez bem, Senador Humberto Lucena, fez bem V. EX" de, 
ao servir ao seu Partido, dizer que o Governo 'tihhª que estar 
amarrado numa lei, fez bem.. Um_ governo que tem medo, 
um governo que não afronta com .clareza, que não diz com 
clareza, que preciSa do r~ajust_e e não dá n_ada em_ troca, 
se não dá um tratamento correto aos Governadores, realmen­
te, não está à altura do desafio do Brasil 

Lamento dizer isso~ Srs. Senadores. Repito, lamento ter 
que dizer isso. Sempre apostei que fosse possível acontecer 
algo de melhor no Brasil. Apesar de tudo, sempre apostei 
que haveria uma esperança de que, num determinadumomen­
to, tantos ideais pudessem nortear o Governo. São os mesmos, 
é dando que se recebe. Parabéns aos que receberam, meus 
pêsames aos que derem. Voto contra. 

O Sr. E(lu8rdo Suplicy - Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ·ao nobre Senador. 

O SR. EDUARDO SUPLIC1' (PT - ~p. Para discuti;. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Px:esidente, chama-me atenção 

. o Se;nador Garjbaldi Alves Filh.o para um aspecto que g_ostar~a, 
inclusive, de colocar para os Senadores Femand,o l-J~Qrique 
Cardoso e Humberto Lucena, porque talvez, não_ tenhamos 
nos dados conta. O § 5° do art._ 1 °_ diz: 

HQ refinanciai:tien(O de qile-lr3ta este artigo não 
abrange as dívidas renegociadas com ba~e na Lei n° 
7.976, de 27 de dezembro de i989, do art. so da Lei 
no 8.202, de 24 de julho de 1g91, bem como os débitos 
junto ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço." 

Senador Eema_ndQ H~n_ri_que Cardoso, salvo falha se mio 
abrangem os débitos jUnto ao-F'-'ndo de Gat_anpa_~o Tejl;l}?o_ 
de Se_rviço, par~ce-~ilt~o que· está" contemplado aquilo que 
foi iriclusive objeto do diálogo ontem havido na reunião dos 
Líderes. Ou seja, houve o cuidado do conSelho Cuiador, 
ao examinar eSs<:: projeto, de verifíar a pOSsibilidade de esse 
refmanciamentá abranger Os débitos diretQs ~- in_cijretos dos. 
Estados e MunicíPiOs, jUiito ao·FUiidO de <Jaran"fiª do Tempo 
de Sen'içó, na Votação da Iólagein da dívida prevista neste 
projeto de lei. QUar ã ·razão dessa preocupação? As dívidas 
vencidas do Fundo de GaraÍ1tjâ do TeJDpCf-de Serviço·, do 
setor público, somavàm, até 30 de novembro de _1991, 847 
bilhões de cruzeiros. Na área de saneamento e infra~esti"utufa, 
712,6 bilhões; na área de habitação, 134,4 bilhões. Sãó-irilpór­
tantes devedores: São Paulo, por exemplo, com 517 bilhões, 
Bahia 112 bilhões, Amazonas 95 bilhões ... 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Al'resi­
dência pede ao nobre Líder do PT que conclua o seu pronun­
ciamento. O tempo de V. Ex•~.era de dois_ m_inutoS ·e )IJeío; 
a Presidência foiUlãís tolerante em relação ao Líder do PSDB, 
porque ele suscitou a questão ·de ordem. A Mesa apela para 
compreensão do Uder do .PT Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Alagoas 11, Goiás, 42. 
Para as regiões Sul e Sudeste o Fundo de Garantia empresta 
recursos -para saneamento a 12% .çle juro_s ao ano, a rolagem 
reduz toda a dívida para taxa de 6% ao ano. Dez unidades 
da Fedei:ação estavam coin negoéiã.ções· para· pagamento das 
'dívidaS COrri o Fúnâ6~ pratíCamerite- có"ilcltiídas e. ãpós-a·nolícià 
da rolagem, a maioria suspendeu os ente-ndimentos. (O Sr. 
Presidente faz soar a campaiilha.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dênCi3. apela, inais uma vez, para o nábre Líder para que 
conclua a sua Intervenção. 

O SR. EDUARDO SUPL[CY ~ Pelo texto do art. 5°, 
parece que estaria contemplada a não inclusão do~ débitos 
do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço nO- prójeto de 
lei que estamos por votar neste instante. 

ó SR. PRESIDENTE (Mauro Benevidesf- Em votação. 
(Pausa.) 

O Sr. José Richa- Sr. Prsidente, peço a palavra. 
O Sr. Chaga~ Rodrigues -Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) .- A Presi-
dência informa ~os nobres Senad_or~s_ Chagas RoQrig~es e 
José Richa que já falou pelo PSDB o Senador Fernan.c!o Henri­
que Cardoso. NQ encaminhamento de votação só pode fala! 
um Senador de cada bancada. A Me:sa se cons_tr~nge em_impe­
dir_ql!e os Senadores José_ Richa e ~~agas Rodrigues ... 

O Sr~ José Richa -Sr. Presidente não é encaminhamento 
de yotação, oprojeto está sendo discJJtido._ 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Não. Já ul­
. trapasSamos a discussão, estamos no encaminhamento de vo.­
taçãó,- ·nobre seriador. É um .constrangimento profundo da 
Mesa de não cciíiceder a palaVra --riem- à V. Ex~, nem ·ao Líder 
Chagas Rodrigues, ainda mais porque o Líder Fernando Hen~ 
ri que Cardoso falOu durante 10 min~tó_s em tomo desta propo­
sição, e o fez co·~ o brilho habitual. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Peço a palavra pela ordem, 
Sr. Presidente. _ 

-'·O SR; PRESIDENTE (Mauro Benevides) -::- A-Presi­
dência pede ao ·senador Alexandre Costa que venha até a 
Mesa, por favor. 
- .. O.Sr •. Ch~g~ Rodrigues- Peço a palavra pela ordem, 
Sr. Presidente, Com fundamento no_ art. 14, inciso VIII do 
Regimento Int~~Oo. -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Pois não, 
nobre Senador Chagas Rodrigues, e- aceite as minhas des­
culpas. 

O O SR. CHAGAS RODRIGUES (l'SDB .:._ PI. Pela 
Ordem.) - Redlmente, V. Ex~ tériã toda razão, não poderia 
falar, neste momento, nem para disCutir nem para- enctlmi­

__ nha_r_.__Ma,s s~ vT. Ex~ l)lc;_conce:;_de a paJavra pela ordem, Sr. 
Presidente, vou dela fazer usq~·para uma reclamação e para· 
unia indagaçãO_T_, · 

-A reclama.ção é a seguirite;- Sr. Presidente: matéria ven­
cida não será objeto de apreciação no Senado. Já se decidiu 
que '?_ projeto é constituciOnaL Mas sabe V._ Ex~, Sr. Presi­
dente, que projeto de lei cofistituéiôrial ia rito pode ser de -
lei ordinária como de lei complementar. Aqui, agora, cogita--=.se 
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da natureza da lei, se o projeto é referente à lei ordinária 
ou ã lei complementar. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ::_ A Presi-. 
dência pede ao nobre Senador Chagas Rodrigues que, com 
a concisão habitual, faça a sua colocação diante da Mesa. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES ::_·PÓis nã~:sr. Presi­
dente. 

O Art. 163, da Constituçião diz: 
"Lei Comp1emeritar dispOrá sobre: 

I- finanças públicas, __ _ 
II -dívida pública externa e interna ini:h.IÍda a 

das autarquias, fundaçõe~ e demais_ entidades contro­
ladas pelo Poder Púbico; 

III -ConceSSão de garantias pelas entidades pú­
blicas;" 

Sr. Presidente, o prOJeto estabelece ciiretrizes para que 
a União possa realizar a consolidação e ·o reescalonamento 
de dívidas nas administrações dir~ta e indire!~ e co-9c~de ga­
rantias. 

Sendo assim, Sr. Presidente ... 

o SR. PRESIDENTE(Mauro Benevides) ~Nobre Sena­
dor, é um apelo do Presidente a V. Ex~ parª_gue Cónclu? 
sua intervenção. 

. .. --

0 SR. CHAGAS RODRIGUES- Estou terminando, se­
não V. Ex~ nem poderá se pronunciar se nãó _concluir o meu 
pensamento. _ _ . 

Logo, nos termos da Constituiç~o, t~ata;;·se·de lei_comple-
mentar e, não, de lei ordinária. _ 

A minha reclamação, nos termos do -irJ:císo VIIT do art. 
14 do Regimento, é a de qu~ não podemos ~q_t_~ esta ~3:téria; 
Sr. Presidente, como lei ordinária, mas, põt"ífripeta:Hvo COnsti-
tucional, como lei complementar. - · .-.-

EntãO; de acofdo ainda, com o inciso VIII, citado diante 
desta falha ou equívoco, indago a V. Ex' ~e o Senado yai 
votar este projeto COh'iólei ordinária, ou có~9 _exige a COnSti-
tuição, como lei complementar. · 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dências responde ao nobre Senador Chagas Rodrigues; sobre 
matéria ainda mais relevante, que foi a sua própria constitucio­
nalidade, o Plenário já decidiu de maneira saber'!!!ª· Aq trami­
tar pela Câmara dos Deputados, o jurista do porte do Depu­
tado José Luiz Clerot; felatando essa proposição, proclamou 
a sua constituciónalidade, inclusive eç>mo projeto de lei ordiná­
ria. Sendo assim, a Mesa-não teria condições de proceder 
de outra forma dando seguimento ao trâmite da matéria já 
encaminhado por todos os Líderes partidários. 

O Sr. José Eduardo -Sr. Presidente, peço a palavra 
como Líder do PTB. 

OSR. PRESIDENTE (Mauro Bene\'ides) -Nobre Sena­
dor José Eduardo, V. EX' vai falar pelo PTB? 

O Sr. José Eduardo --Vou, com o consentimento da 
nossa Liderança. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra como Líder ao nobre Senador JQs.ê Eduardo. V. 
Ex• dispõe de 2minutos e 30 segundos. 

O SR. JOSÉ EDUARDO (PTB -PR. Como LídÓr. Sem 
revisão do orador.) -Sr. ~residente, Srs. Senadores, hoje, 

na Folha de S. Paulo, o editorialista Clóvis Rossi, em seu 
artigo, disse que, demitido, dirigiu-se ao banco pãta receber 
o seu Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, para o qual 
S. s• vem contribuindo há mais de 10 anos. Pelos cálculos 
das contribuições feitas, quer dizer, pelo que foi depositado 
nesses 10 anos, S. S• deveria receber cerca de 10 salários. 
Mas recebeu apenas cerca de dois salários ~resultado dos 
calotes, dos pacotes, dos embrulhos praticados pelo Governo 
nos últimos 10 anos. Quer dizer, o Brasil não é um País sério. 

·A inflação rouba o povo brasileiro, porque o dinheiro inflacio­
nado é um dinheiro falso que o Governo ei:nite a Seu bel­
prazer. 

Tínhamos esperança, Sr. Presidente, de que ao final deste 
ano de 1991 as coisas estivessem se encaminhando para a 
solução do problema económico nacional. 

Todos já ouvimos ceriterias de vezes que um dos maiores 
problemas do Brasil é a falta de credibilidade. 

Ao aprovarmos a rolagem da dívida da maneira como 
fazemos, estamos dizendo claramente não só aos brasileiros, 
áos trabalhadores, aos empresários e aos funcionárioS públi~ 
cos, rnas também à comunidade internacional que pelos próxi~ 
mos 10 anos, lamentavelmente, o Brasil continuará não sendo 
um País sério. · -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam queir3rii permanecer seD~ 
lados. (Pausa.) 

Aprovado com voto contrário ... 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso-Sr. Presidente, peço 
verificação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência esclarece ·ao nobre Sçnador Fernando Henrique Cardo~ 
so... -

O Sr. Esperidião Amin- Sr. Presidente, pedi a palavra 
para encaminhar. Pedi tempestivamente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência reabre a matéria para possibilitar ao Senador Esperi­
dião.Amin encaminhar a matéria. 

-~~v. Exa deseja falar, nobre Senador. 

O Sr. Esperidião Amin --Sim, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, _no encaminhamento desta votação, creio 
que é importante estabelecer, uma distinção entre aqueles que 
apóiam a matéria no seu mérito e aqueles que a contestam. 
Tivemos oportunidade de estabelecer a contestação no campo 
jurídico, no legislativo quanto a sua constitucionalidade, quan­
to a pertinência da lei independente dos de_spachos e decisões 
que a Mesa prol atou. Como"ine reservo o direito de participar 
de eventual argüição de inconstitucionalidade que se seguirá 
à s~nção Çlesta Lei, uma vez aprovada, recomendo e assumo 
a posição de não votar a favor. Não posso votar a favor de 
algo que, no meu modo de ver, flagrantçmente contraria o 
dispositivo constitucional contido no art. 52, incisos_ VI a IX, 
e no art. 163 da Constituição Federal. 

Para me reservar o direito de recorrer isolada ou conjun­
tamente ao foro competente a r~espeito do assunto, manifes­
to-me contrário à Lei. -

J;;~a o que tinha a dizer. (Muito bem! Pªlmas.) 
O Sr. Maurício Corrêa- Sr. Presidente, peço a palavra 

para encaminhar a votação. 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Çoncedo 
a palavra a V. Ex•, dispondo, a exemplo dos pares de V. 
Ex2

, de dois miriUtõs e meiO para fazê~ lo. - -

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT--.,. DF. Para encami· 
nhar sem revisão do orador.) --Na verdade, é um esclare­
cimento. 

Na parte preliminar nós nos posicionamos a. favor da 
questão de ordem levantada pelo PSDB, através do Senador 
Fernando Henrique Cardoso, no sentido da inconstituciona-
lidade da matéria. . _ __ . 

No entanto, vencida essa preliminar, nós do PDT vamos 
votar favoravelmente à rolagem da dívida. Isso não elide, 
evidentemente, a possibilidade de eventual ar_gúição de incons­
titucionalidade. Neste instante, a Bancada do PDT vota favo­
ravelmente à rolagem da dívida. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas,) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado, com a manifestação contrária dos nobres Líde­

res Beni Veras, José Rícha 1 Almir Gabriel, José Eduardo, 
Esperidião Amin, Affonso Camargo, Alexandre Costa, Fer­
nando Henrique Cardoso, Chagas Rodrigues e Eduardo _Su­
plicy. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 140, DE 1991 
--- (N' -2.4S2/9l, na c ... a de ol'ig<m) _ 

(De iniciativa do Presidente da República) 

Estabelece diretrizes para que a União possa reali­
zar a consolidação e o reescalonamento de dívidas das 
administrações direta e indireta dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípjos e dá outras providêndas. 

O Congressõ Nacional decreta: 
Art. lo O Poder Executivo garantirá, ·nos-termOsâesta 

Lei, o refinanciamento dos saldos devedores,_ apurados em 
30 de setembro de 1991, de obrigações decorrentes de opera­
ções de crédito interno, bem assim da dívida pública mobi­
Iiári3, vencidas e vincendas, de responsabilidade dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, bem como de suas autar­
quias, fundações públicas e empresas nas quais detenham, 
direta ou indiretamente, o controle aciOnário, junto a ófgãos 
e entidades controlados, direta ou iridiretamente, pela União, 
exclusive aquelas decorrentes de contratos de Capital de giro 
ou de natureza mercantil. 

§ 1° _ Para os fins do disposto neste artigo, a União assu­
mirá as dívidas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municí­
pios, iriclusive aquelas originillmente de responsabilidade das 
entidades por eles controladas, direta ou indiretamente, e 
contraídas junto a entidades controladas, dir_S!ta_ 9u_ indiret<l,­
mente, pela União, bem como aquelas representativas de títu­
los da dívida pública mobiliáría dos Estados, do Distrito Fede· 
ral e dos Municípios. . 

§ zo Para apuração dos saldos devedores_ a serem conso­
lidados e refinanciados deduzir-se-ão tódóSOS Cféditos líqUidos 
e certos, observado_ o caput deste artigo, que· os Estados, 
o Distrito Federal e os Municípios, bem como suas autarquias, 
fundações públicas e ·empreSas- das qtiais- detenham, direta 
ou indiretameÍlte, o controle acionário, teriham OOnlta órgãos 
e entidades controladas, direta ou iD.âiretamente, pela União. 

§ 3o Excetuádo a·disposto no art. 7odesta Lii, o refinan­
ciame-nto se_rá efetuado com base na metodologia de cálculo 
"Tabela Price", com taxa de juros ·de 6% ao ano incidente 
sobre o saldo devedor atualizado_m_pnetariamente pela varia­
ção do Índice Geral de Preços do Mercado- I GPM, calculado 
p_~~~ F:Uridação Getúlio Vargas, ou outro que venha a substi­
tuí-lo. 

§ 4° O refrnanciamento a que se refere este artigo será 
amortizado em oitenta prestações trimestrais e consecutivas, 
vencendo-se a primeira três meses após a ·celebração dos res­
pectivos ·contratos, e se efetivará apenas se os mesmos-forem 
-assinados até cento e oitenta dias, a partir da data de publi­
cação desta Lei, prorrogáveis apenas por um igual período, 
a critério do Ministro da Economia, Fazenda e Planejamento, 
salvo se o Poder Executivo Federal for responsável pelo atra­
so. 

- § 5o O -refinanciamento de que trata este -artigo não 
abrange as dívidas renegociadas com base na Lei no 7.976, 
de 27 de dezembro de 1989, no art. 58 da Lei n" 8.212, de 
24 de julho de 1991, bem como os débitos junto ao Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

§ 6° Os saldos líquidos remanescentes, apurados com 
base na posição de 30 de setembro Qe 1991 serão corrigidos 
na forma do § 3° deste artigo, até a data da assinatura dos 
contratos de refinanciamento a qtie Se- refei"e esta Lei. 

Art. zo O serviço da dívida refinanciada na forma do 
artigo anterior, acrescido do serviço das dívidas de que trata 
o § 5o do mesmo artigo e o art. 6° desta Lei, que exceder 
os limites estabelecidos pelo Senado Federal, será refinanciãdo 
-~!11- Cp~~!"~11t_ap~e~~~ççt_~S _t~i~~~~~~f~ e CC!J!~e-~tlvas, nas mesmas 
condições de juros do término do contrato de refinanciamento 
de que trata esta Lei. 

Art. 3° Somente serão refinanciadas as dívidas dos Es­
tados, do Distrito Federal e dos Municípios que emitirem 
títulos públicos especiais, com remuneração equivalente aos 
encargos previstos nos respectivos contrato_s de refinancia­
mento para os quais sejam dados em garantia, coi::ri"registi"o 
no Sistema Especial de Liquidação e de Custódia- SELIC, 
administrado pelo Banco Central do Brasil, e endossáveis 
a partir do vencimento, com poder liberatório sobre suas recei­
tas próprias, nos respectivos montantes da dívida consolidada 
com base nos arts. to e zo desta Lei, e que os depositarem 
junto ao Tesouro Nacional, a título de garantia dos valores 
refinanciados. 

§ to Em caso do não recebimento de seus créditos, o 
Tesouro Nacional poderá ex:.ecutar _a garantia de que trata 
este artigo, sacando contra a conta de centralização de receitas 
próprias dos Estados, do Distrito Federal_e dos Municípios. 

§ zo A remuneração dos títulos de que trata este artigo 
somente cessará quando de sua efetiva quitação pelo emitente. 

§ 3° A critério do_Mini_stério da Economia, Fazenda 
e Planej3.ment0, poderão ser aceitas, ainda, como garantia 
do refin_anciamento, as quotas próprias dos Estados, do Dis­
tiito Federal e dos Municípios de que tratam, respectivamente, 
_os arts. 158, incisos III e IV, e 159, incisos I, alíneas a e 
b e II da Constituição FederaL 

.A_rt. 4o .Os crédi~qs líquidos e certos a que se-refere 
a·§ zo do art. to desta Lei, apurados pelos-respectivos valores 
de face, serão consolidados e atualizados até 30 de setembro 
de 1991 ~ d_e acordo com as condições priginais de _cadª_contra~g _ 
ou· respectivo crédito. 

§ to Após a asSinatura do Contrato de refinanciamento, 
os créditos decorrentes de eventual inadimplemento de órgãos 
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e entidades controladas, direta ou indiretãmente, peJo Poder 
Público Federal serão, a critério do credor. compensados me­
diante a redução do saldo devedor refinanciado com base 
nesta Lei. 

§ 2" Cosidera-se inadimplemento, para os fins deste ar­
tigo, a falta de solução negociada para atrasos de pagamento, 
até noventa dias contados a partir do vencimento original 
da obrigação. 

Art. 5" No caso de o_s Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios, bem como suas autarquiaS~ furidações públicas 
e empresas, nas quais detenham, direta ou_indireta.mente, 
o controle acionário, estarem adimplentes_.em relaçãQa todos 
os seus compromissos financeiros até a .. ~a.t~_desta Lei. serão 
observadas, com referência à amortizaçã9_· de que tr_ata_ o § 
4°doart.1o,asseguintesnormas: _ - .. -- _·_ . 

a) abaterão das prestações imediatam~l!te vincendas cin­
qüenta por cento do serviço da dívida do p_eriodo de carência, 
inclusive mora, previstos na Lei no 7.976, -de 27 de dezembro 
de 1989, transferindo-se o valor do abatiménto para o saldo 
devedor que deverá ser honrado no praZo ·estabelecido no 
§ 4° do art. to desta Lei; · · . _____ _ 

b) abaterão das prestações imediatàtrie:P.te vin~ndas o 
valor das prestações pagas dos con,tratos da dívida pública 
interna renegociados de ja_neiro de 1987 ~té .. C:! data desta Lei, 
atualizados pelo IPC-IBGE até feveréirO. d~·1991 e, a partir 
daí, pelo IGPM-FGV acrescido de juros de seis por cento 
ao ano, transferindo-se o valor do abatimento para o saldo 
devedor que deverá ser honrado no prazo estabelecido no 
§4odoart.1odestaLei;_ _ _ __ "--...,-.-~ 

c) na hipótese de os órgãos referidos n.o~ca_put des.J;:~ ar_tig9 
terem despendido para pagamento de_ cÇJ.nlj)romissos_ finan­
ceiros no ano de 1991 percentual superioi a onze por cento 
de sua receita tributária, diretamente arredldada, terãO a·per:­
centagem excedente abatida das prestações·do-ano suõSeqüeD.­
te, transferindo-se o valor do abatimento par_a_o saldo devedor 
que deverá ser honrado no prazo est~belcrc;i~o no §. 4° do 
art. to desta Lei. 

-'1 

Art. 6o_ _ O Poder Executivo, por interinédio do Minis­
tério da Economia, Fazenda e PlanejameiJ.tP:., assegurará aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Mu_n~c_ípios, bem_ como 
às suas respectivas autarquias, fundações. públicas e empresas 
nas quais detenham, _direta ou indiretament~, o controle acio-, 
nário, em suas operações de crédito externo,_f!.S meSmas. condi­
ções de pagamento Oü de refinanciamento da dívida :~xt~rna 
que o Brasil venha ·a· obter em decorrência -de negoci3:_ções 
junto a credores estrangeiros. _- ; ;:~---- _ --

Parágrafo único. As dívidas dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios junto ao Tesouro Nacional, decor­
rentes de renegociações de contratos de dívida externa serão 
garantidas, a critério do ministério da Economia, Fazenda 
e Planejamento, pe,as quotas próprias a _qu:e se_ ~eferem os 
art. 158, inciso"S III e IV,-~ 159, incisos I, alíneas ·a e b, 
e li, da Constittifção Federal e, sendo essas insuficientes, 
complementadas pela emissão de títulos especiais, na forma 
do art. 3o desta Lei, ao par, p~!2 yal9r renegociado, além 
de outras garantias em Direito admitidas. 

Art. 7o O moritante da dívida pública mobiliária dos · 
Estados, do Distrito Federal e dos MunicípióS_;~em 3Q de setem­
bro de 1991, será refinanciado mediante _a c~lebraçãQ de con­
trato específico, observado o disposto no § 4o do art. 1 o e 
no art. 3o, desta Lei, e excluídos os títulos em poder dos 
tomadores finais. -

§ to O montante de que trata este artigo será atualizado, 
até a data da assinatura do Contrato, com base no _custo médio 
diário de financíatiléDl:o dos títulos da dívida pública mobiliária 
federal, divulgado pelo Banco Central do Brasil, observados 
os limites de rolagem ~~t~belecidos pelas normas _vigentes. 

§ 2o Os títulos a serem emitidos como garantia dos con­
tratos de que trata este artigo terãO prazos de resgate iguais 
-aosâas prestações da dív_ida refirianciada e sobre os mesmos 
incidirão encargos equiValentes ao c_usto médio diário de finan­

. ciamentq dos títulos da dívida púbJ,i_camobiliáriafederal, divul­
gado pelo Banco Centi"al do Brasil. · 

Art. 8' Os Estados, o Distrito Federal ou os Municípios 
que, a partir da data da assinatura dos contratos de refinancia­
mento a que _se refere esta Lei e até .31 de dezembro de 
1998, emitirem títulos da dívida pública mobiliária, exceto 
aqueles destinados ao at~n_dimento dos precat6rios judiciais 
previstos no art. 33 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, terão todo o saldo a que se.refere- o ait. lo desta 
Lei imediatamente considerado vencido, podendo ter execu­
tadas as garantias que lhe dão respaldo. 

Parágrafo único. Os títulos destinados ao atendimento 
dos precatórios judiciais não serão registrados no SELIC. 

Art. _ 9" O montante líquido de direitoS e obrigaÇões de 
natureza financeira de responsabilidade das concessiOnárias 
de energia elétrica dos EStados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, será refinanciado em separado, segundo os mes­
mos princípios estabelecidos no art. to desta Lei, no que cou­
ber. 

§. 1° o refinanciamento a que-·se refere este 'artigo é 
assegurado a quaisqUer débitos não alcançados ·pelas regras 
da Lei n• 7.976, de 27 de dezembro de 1989,.devendo as 
entidades inadimpleÍlteS, em relação a essas dívidas, regula­
rizar suas posições frente ao Tesouro Nacional, c9mo condição 
prévia à assinatu!a dos contratos a _que se_ré(ere. estâ-Lei. 

§ za O montante líqui~o refinanciado será garantido pe­
las feceitas_ próprias das empresas conceSSionárias', bem como 
por outras garantias em Direito admitidas, a critério-do Minis­
tério cJ.a Economia, Fazenda e Planejamento, não integrando 
o montante de endividamento dos respectivos Estados, do 
Dis_trtto Federal e dos Municípios. · 

·Art. 10. Fica fãcultadô às entidades públicas de sanea­
mento báSico dos Está dos,' do DistritO Federal e dos Municí­
pios, o mesmo tratamento dispensado às _concessiOnáriaS de 
energia elétrica, conforme o artigo anterior. 

- Art. 1 i. se ãs receitas próprias das entidades mencio­
nadas nos art. 9" e 10 desta Lei não forem sufici_entes para 
garantir os respectivos Criti'atos de refinanciamento objet~.des­
ta_L~i, fi~m Os seus contr<?Iãç:lº·re~, Estados, Distrito Federal 
e MunicípioS, Obrigados a COI:Upl~mentá-l~s na forma do art. 
_3o e, se airtda insuficientes, com as quotas próprias a que 
se referem os arts. 158, incisOS III~ IV, e 159, incisos !,alíneas 
a e b e II, da Constituição FC:deral e outra.s ~m Direito admiti­
das, a critério· do MinistériO da Economia, Fazenda e Planeja­
mento, não podendo essas últimas ultrapassar a dez por cento 
do total das garantias oferecidas. 

Parágrafo único. No caso de g~~antia complementar 
oferecida pelos Estados, pelo J?'istrit~ '.f.e~~ral.e pelos Municí­
pios, o seU montante será incluído no liniite de endividamento 
do respectivo garántidor. · 

Art. · 12. Para fiits do refinanciamento de que trata esta 
Lei, é exigida a adimpléncia das parcelas das dívidas vencidas 
entre 30 de -setell\~r.Q _!fe 1~91 e a data da assinatura dos 
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respectivos contratos de refinanCiamento de que- trata o art. 
1" desta Lei. 

Art. 13. O disposto nesta Lei, especialmente Ílos· seus 
arts. 2", 3", 7" e 8", observará as resoluções do Senado Fec)eral, 
previstas nos incisos V, VI,- VII, VIII e IX do artigo 52 da 
Constituição Federal. .. 

Art. 14. O Poder Executivo encaininhará ao Congresso 
Nacional: 

I- no prazo de_ noventa dias contados _da data ele sua 
assinatura, cópias ·doS cô-ritratos de refinand.ainento a que 
se referem os arts. 1", 7°, go. e 10 desta Lei; 

II- até 15 de março de 1992, projeto de lei dispondo 
sobre a compatibilizaçã-o da execução desta Lei e as normas 
aprovadas pelas Leis de Diret:fizes Orçamentárias e de Orça­
mento, para 1992. 

Art. 15. Fica o Poder Executivo autorizado a reCeber 
dos Estados, Distii.to Federal e Municípios pelo valor de mer­
cado, ações de empresas por eles controladas em pennuta 
dos tít&los a que se refere o art. 3o desta Lei, podendo a 
União alienar tais ações, inclusive na forma do disposto na 
Lei n• 8.031 de 12 de abril de 1990. 

Art. 16. O Poder Executivo expedirá, no-prazo de no­
venta dias, normas regulamentando a execução do disposto 
na presente Lei. . 

Art. 17. Esta Lei entra em vigor na data de s_ua publi­
cação. 

Art. 18. Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Em votação 
a emenda do nobre Senador Alexandre Costa.-

O Sr. Alexandre Costa- Si-. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

o SR. PRESUIENTE (Mauro· Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (PFL- MA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, a pensar de reite­
rados apelos, não retirei a minha emenda, não porque tivesse 
a ilusão fosse ela sequer apreciada nesta Casa. - · 

V. Ex• designa para relatá-la na Contissã<:i de Assuntos 
Económicos o Vice-Líder do PMDB, que sequer a comentou. 
Não sabe o teor da minha e:qtenda, não a Jeu nen, deu os 
argumentos por que rejeita-la. Votou Qe raiva: "não" pai-a 
a emenda, "'sim" para o projeto. 

Mas a emenda, Sr. Pre~idente, aprimora esse projeto. 
Trata-se de emenda apenas autorizativa, -para que- Estados, 
Municípios e· Distrito Federal possam adquirir certificado de 
privatízação do Governo Federal para pagar contas atrasadas 
de fornecedores de seiviço. Es~s ce-rtificados- sbriam compra­
dos nas mesmas condíções da_rolagew das dí'!lidas_~ só. pode­
riam ser usados em leilões do _-programa de desestatização 
do GOVerno-Federal. Permitiria, sini;-aume:D~a-r a-competição 
nesses leilões, em benefíCio-do Tesouro-NaCional. 

A emenda não traz repercussões inll~cionárfa·s-; não preju­
dica o programa do Governo e pertnitíria 30s Goveinos Esta­
duais e às prefeituras inelhorarem suas finanças e retomarem 
obras e serviços e-ssenCiais, cri3ndo mais empregos. . 

O programa é facultativo em relação aos forn_ecedores 
e prestadores de serviços, que poderiam confimiar, se- quises­
sem, esperando receber do Estado da forma usual: 

Sr. Presidente, de nada adianta resolver o problema da 
dívida de alguns Estados, deixando de fora parcela tão impor­
tante, principalmente os Estados menos beneficiados pela ro-

_l~ge~ c;I~ dívida, como são grande parte dos Estados brasi­
leirQ$·- _ 

Então, somente agora, depois de tê-la relatado, o Relator 
9~ C<;>missão de Assuntos Económicos pôde saber qual o teor 
da minha emenda, mas não poderá dizer por que se postou 
contra ela. 
- -~ -Estou certo, Sr. Presidente, de que assim continuará. 
No último dia, às vésperas do termo da sessão legislativa, 
vêm projetes da Câmara já destinados pelos Partidos a não 
serem emendados, porque, se emendados, voltam à Câmara, 
serão revistos e poderão não satisfazer aos caprichos, quer 
partidários, quer do Governo. 

A.liás, confundem-se os intere-sses pois niilguém s-abe aqui 
se o interesse é do Governo, do PMDB, ou dos partidos. 
~ealme_nte fico1,1 muito confuso, e talvez alguém possa expli­
car-me, porque não vejo, numa visão desapaixonada, projeto 
sem importância. Não sou contra a rolagem da dívida e nem 
poderia ser, porque o meu Estado é um dos mais devedores. 

Vou votar a favor da rolagem, mas desejaria aprimorar 
com uma emenda que não poderá sequer ser discutida; não 
!J:ouve argumentos para rejeitá-la, além do mais, não poderia, 
de maneira nenhuma, voltar à Câmara dos D~p_u~ados. 

Durante o discurso do Sr. Alexandre Costa, 1, Vice­
Presidente, o Sr. Mauro Benevides, Presidente, deixa 
O Cadeira da presid€ncia, que é ocupada pelo Sr. Rachid 
Saldanha Derzi, 3" secretário. -- -

--~ - O Sr. José Rlcha- Sr. Presidente, peço a palavra, em 
nome da Bancada do PSDB, para encaminhar a emenda do 
Senador Alexandre Costa. 

O SR. PRESIDENTE (Saldanha Derzi) - V. Ex• tem 
dois-minutos e meio. --

0 Sr. José Richa- Não seriam cinco minutos? 

.. -- O SR. PRESIDENTE (Saldanha Derzi)- Não, são dois 
minutos -e meio, I?Ois o projeto está em regime de urgência. 

O SR. JOSÉ RICHA (PSDB- PR. Para encaminhar 
a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, voto 
a favor da emenda do Senador Alexandre Costa porque ela, 
pelo menos, aprimora· um pouco d projeto. 

· Eu gostaria apenas de analisar um pouquinho, pois ante­
riolmente não me foi concedida a palavra. Houve um atropelo~ 
e aqui ~inguém percebeu que a discussão do projeto estava 
se encerrando. Não quero discutir o aspecto jurfdico-consti­
~cional, pois is-So já se disse aqui, na convicção individual 
de cada Senador. Se existe a inoonstitucionalidade desse proje­
to,-pelO--menas--41-vetaFam- a-favor. -

_Cada um votou politicamente de acordo Com o interesse 
do seu Partido ou de acordo com a visão que seria do interesse 
do seu Partido. 

Também não vou falar sobre os aspectos técnicos. Acho 
que Os especialistas já esgotaram a matéria. Tecnicamente 
o projeto é mal feito. A pressa- cõffi qu~ o Senado está exami­
nando essa matéria já diz tudo, Porque a Câmai-a aprovou 
na madrugada de hoje e, em seguida, veio para o Senado, 
e temos poucas horas para analisar, discutir e, afinal, votar. 
TeCnicaniente estamoS cometendo_ outro pecado. 

Eu gostaria de me cingir ao 3spect0 político, Sr. Presi­
dente. Fui Governador do meu Estado de 1983 a 1987. Naque­
le período, encontrei uma dívida de cerca de 1 bilhão de 
dólares, mais ou menos metade dívida interna, metada dívida 
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externa, e o que era pior, "80% desse estoque da dívida vencia 
entre 1983.e 1987, justo no meu período de governo. Ao 
assumir, é claro que tinha que equacionar esse problema. 

O Goverri6 Federal, através do Ministério da Fazenda, 
estipulou critérios para a rolagem da dívida. Cada Estado 
teria que pagar 30% das dívidas que fossem vencendo e das 
vencidas e seria permitido rolar 70%. No nosso período, Sr. 
Presidente, cumprimos religioSaniCnte-o eStipUlado pelo Go­
verno, através do Ministério da Fazenda. Pagamos 30% -das 
dívidas vencidas, 30% das dívidas vinCendas dur-ante todo 
o nosso -período de Governo e 'rolamos 70% de acordo com 
a autorização do Governo Federal e ainda, procurando melho­
rar o perfil da dívida, fizemos toda a negociação da parcela 
rolada para um período que variava de oito a quinze anos 
para o pagamento. Portanto, deixamos o Estado em condições 
de administrar tranqüilamente sua dívida. 

Encontramos, também, o Banco do Estado quase falido, 
fizemos um esforço sobrewhumano durante um ano e meio 
para saneá-lo. 

Entretanto, Sr._ Presidente, hoje, passados alguns anos, 
vejo que fui um-Otárlo e· acabei prejudícando o povo do meu 
Estado, porque assistindo nesta sessão do Senado a autori­
zação da rolagem dessa dívida para 20 anos e maiS 1 O anos, 
num total de 30 anos para pagar essa dívida, sinto-me, Sr. 
Presidente, culpado por ter prejudicado o meu Estado, por 
agir corretamente em função dos interesses do BraSil. 

Por isso quero dizer, para registrar nos Anais do Senado, 
porque sei que não vou mudar o voto de ninguém, a despeito 
de cometer uma inconstitucionalidade, a despeito de votar 
de forma atropelada, é um mau exemplo muito grande, já 
que pune aqueles que agem corretamente e pre:mia os irres­
ponsáveis que gastam de forma perdulária porque o Senado, 
já que rolou essa dívida, daqui a dois, três, cinco, dez anos, 
vai rolar de novo, e isso vai ser um pésSHhõ- eXemplO para 
os que virão depoiS dos atuais Governadores para administrar 
seus Estados, ou então os Prefeitos os seus Municípios. 

O SR. PRESIDENTE ~(Rachid_Saldanha Derzi) - Em 
votação a emenda_ do nobre Senador Alexandre Costa. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso-Sr. Presidente, peço 
a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO (PSDB - ~ 
SP. Para questão de ordem. Sem revisão do orador.) -Sr. 
Presidente, eu queria saber o seguinte: fundamentado em 
que artigo do Regimento Interno a Mesa eStá decidindo que 
para encaminhar a emenda deverão ser utilizados apenas dois 
minutos e meio? 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - No 
art. 347, que diz: 

"Na discussão e ho e-ncaminhamento de votação 
das proposições de regime de urgência, nos casos do 
art. 336, alíneas a e b, só poderão fazer uso da palavra 
por metade do prazo previsto para a matéria em trami­
tação normal, o autor da proposição e os relatores, 
além do orador de cada Partido." 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO~ Sr. Presi­
dente, a minha pergunta foi out_ra. o·Regrm~O.~o JpternQ di.z 
aí que é um orador de ·cada Partido. Então, cada Partido 

pode apresentar um orador e cada orador normalmente tem 
dez minutos e, em regime de urgência, cinco minUtOs. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - No 
encaminhamento de votação, nobre Senador. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - Não há 
encaminhamento. Perdão, Ex•, íiós-estárlfõS ila fase de âiscus­
são e não na fase de encaminhamento. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) -' Não, 
nobre Senador. Já estamos na fase de votação. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- Estamos 
discutindo. Mas como? A emenda do Senador Alexandre Cos­
ta ·foi apreselifada por S. Ex~ na discussão e n6s estamos disCu~ 
tindo? 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) -Nobre 
Senador, o projeto já foi até votado. _ -

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -Não, o 
projeto é outra coisa. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) -Agora 
nós estamos encaminhando a emenda do nobre Senador Ale­
xandre Costa. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - Então, 
eu reformulo a minha pergunta a V. Ex• Nós estamos encami­
nhando ou discutindo a emenda? No meu entendimento, nós 
estamos discutindo a emenda, ou não há mais direitO" de discus­
são no Senado porque talvez seja melhor! A Câm-ara vota, 
e aqui nós não discutimos, homologamos. 

O SR. PRESIDENTE (Rachíd Saldanha Derzi) -Nobre 
Senador, o art. 272 dispõe: ~ 

"A discussão da proposição principal e das emen­
das será em conjunto." 

Já fOi até -votada. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - Então, 
a Mesa se equivocou, porque não fez a discussão em conjunto, 
não fez a apresentação das emendas em conjunto. Peço, desta 
forma, que se recomece o processo. Houve equívoco. A Mesa 
não nos informou disso -e não feZ-a discussão em conjunto. 
Permitiu- que à senador Alexandre Costa apresentasse depois. 
Alguém está errado. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)- V. EX' 
pode encaminhar como Líder. 

-- -O Sr. ESperidião Amin- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha ber:Zi)- Con­
cedo a palavra ao nobre Senador. _ 

O SR. ESPERIDIÃO AMlN (PDS - SC. Sem revisão 
do orador.) -Sr. P!esidente, desejo perfilar-me com o Sena­
dor Fernando Henrique Cardoso, por considerar que a ques­
tão de ordem levantada é.absolutamente pertinente. A Mesa 
encaminhou dessa forma: primeiro, submeteu à consideração 
do Plenário, a prelírilinar: a questão de ordem sobre a constitu­
cionalidade do projeto ... 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)- V. Ex' 
est~ a r~~etir um assunto que_ já f?i decidido pela Presid~ncia. 

O SR. ESPERIDIÃO AMlN - Concluirei. S. Ex• 
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Posteriormente, o projeto no seu mérito fOi VotadO-. E, 
a seguir, o Sena-dor Alexandre Costa apresentou e defendeu 
a sua emenda. Portanto, estamos neste momento a discutir 
a emenda do Senador Alexandre Costa. - - - --

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)- O no·' 
bre Senador Alexandre Costa discutiu a sua emenda. 

O SR. ESPElUDIÃO AMIN - S. c Ex• a defendeu, nós 
é que vamos discuti-la. O Senador Alexandr~ ÇQ~_ia-ílãó Pode_ 
discutir a sua emenda, pois a deff:ndeu. 

. O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) =-V:Ex• ,­
nobre Senador Esperidião Amin, tem que entender que o 

. projeto e a ertlertâa já foram discutidos, e o projeto já foi 
votado, ressalvada a emenda. E agora está eril votação a emen­
da do nobre Senador Alexandre Costa. 

O SR. ESPEi.UDIÃO AMIN - Sr. Presidente; -então, 
trata-se de encaminhar a votação da emenda? 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)- Exato. 

O SR. ESPERIDIÂO AMIN -Só podemos pedir a pala­
vra~ então, para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) -Exata­
mente, para encaminhar. Cada Partido dispõe de dois minutos_ 
e meio. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Posso pedir a -palavra, 
então apenas para_entaminhar a votação da emenda. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Não sabia disso. 

O SR. PRESIDENTE "(Rachid Saldanha Derzi) .::_ Nobré. 
Senador Fernando Henrique Cardoso, V. Ex• sabe, pois aca-­
bou de falar o nobre Senador José Richa, que é do Partido 
de V. EX' 

O Sr. Esperidião Amin- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Esperidião Amin, por dois 
minutos e meio. · · -· --- -

O SR. ESPERIDlÃO AMIN (PDS - SC. Péia_ordêii). 
Sem revisão do orador.)- Sr. Pre~~dente_, a -~~_v_ert~nciª __ que 
desejo fazer é a mesma. No mérito, a emenda do Senador 
Alexandre Costa poderia ser acolhida por qual(p.ier- um de 
nós, não apená.s pêla forma como- esiá escrita, !?elos ~-eu_s 
objetivos e alcance, mas especialmente por pretender estabe­
lecer uma condição que--se-ria saudável se o·projeto fosse são. 
Como, porém, no nosso ponto de vista, o projeto não tem· 
essa condição de sanidade, ele será questionado, do ponto 
de vista constitucional, no foro competente. 

Entendo que também para esta emenda o encaminha­
mento deve ser desfavorável, sem que com isso ~e -deslustre 
a autoria e o objetivo da mesma. Lavro·, contudo, se não 
o meu protesto, pelo menos a miilha estranheza pelo _fato 
de não poder tê-la discutido antes. o- --,-- - -

À guisa de encaminhamen~o, era este o come_pt;irjg_que 
me permitiria oferecer. 

O Sr. Affonso C amargo -- -Sr. Presidente, como-- Lide r 
do PTB, peço a palavra Para enCaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzí) :::"~c~;;: 
cedo a palavra ao nobre Senador Affonso Camargo:. Coniunico 
que V. Ex• dispõe de dois minutos e meiõ-para_ã'Sua·c9lnu:-
nicação: -- _- ___ ,_"'-. -

\ 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PTB =.-PR.: Para encami­
nhar. Sem revisão do orador.) --Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, também vou votar favoravelmente à emenda do Senador 
Alexandre Costa que apresenta uma opção inteligente para 
esta questão -das dívidas_ de Estados e Municípios. Quero ã:pro~ 
veitar esta oportunidade, já que não encaminhei a matéria 
principal, para justificar _..:. fiofque- -iSSo me- foi PergUntado 
-a razão pela qual alguns líderes, inclusive eu, decidimos 
manter a nossa assinatura no pedido de urgência desta matéria. 
!'ião julg_ávamos, comq_:q~c;> jJ,Jlga.mos, de forma alguma, que 
esta m~!éria mer~ce~se ã urgência ~_este atropelo, com que 
está sendo analisada no último dia dos trabalhos do Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid SaldarÍIÍa Deizí. Fazendo 
soar a cl:Unpainha.) - Senador Affonso Camargo, o tempo 
de :1.'--EX' está esgotado. 

O SR. AFFONSO CAMARGO C:.:.: Sr. Presidenté, para 
enc~rrar. 

_Ocorre que foi dito cl3ramente na reuniãÕ- de Líderes, 
pelo Senador Humberto Lucena, que se não concedêssemos 
a urgência ao projeto da rolagem da dívida, o PMDB, junta~ 
mente com a Liderança do Governo, iria retirar suas assina~ 
turas da urgência dq~ demais projetas, 9 que significaria in_yia~­
bilizara votação do Fio social, inviabilízãria a votaçãO do ajuste 
social e das medidas cautelares fiscais. 

Ent~o, em decorrência desse fato, entendemos que, mes~ 
mo considerando absolutamente inconveniente, como jtilgã~ 
m~s ~- '::ota_Enos nesta Casa, o projeto da rolagem da dívida, 
resOlvemos dar continuidade e apoio ao requerimento de ur~ 
gência, para ·c[u.e- n-ão iiiviabilizássemos as outras matérias. 

Esta a justificava que qu-eria dar' inClu-SiVÇ aos meus com~ 
panheiros de Bancada. 

. O SR. PRESIDENTE (Racbid Saídiuiha Derzí) - Em 
votação a emenda.do nobre Senador Alexandre Costa. 
- ~- Os Srs. SenadOi;es que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 

_,--"O Sr. Chagas ·ROdrigues- Sr. PreSidente, peço a palavra 
pela ordem. 

. O Sk. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) --- -Con­
cedo a pa!avra ao I_tObre Senador Chagas Rodrigues.. 

O SR. CHAGAs RODRIGUES (PSóB - PI. Pela Or­
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, há um reque~ 
rimento aSsinado pelo Senador Alexandre Costa e por este 
Senador, solicitando votação nominal. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi),...:. O re­
qUetrmeritO está ri3s'rilãcis da PresidêliCia e será lido. 

·s.obre a mesa, ·requerimento que será lido pelo Sr. 1 o 
Secretário. 

É lido o seguinte requerimento 

REQUERIMENTO N• 1.022, DE 1991 

-Nos termos dO: art. 294 do Regimento Interno, requeiro 
votaçãonomimtl para a emenda oferecida ao Projeto de Lei 
da Câmara no 140, ·ae 1991, de autoiia -do-Senador Alexandre 
Costa. 

Sala das Sessões, 20 de dezembro de 1991. - Chagas 
Rodrigues. 

() SR. PRESIDENTE (Rachid Saldacioa Derzí) - Em 
votãção o requerli:i:iento. 
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Os Srs. Senadores que o aprovam queiram-permanecer 
sentados. (Pausa.) 

O Sr. Chagas Rodrigues- Sr. Presidente, peço a palavra, 
para justiftcãr o requerimento, pois sou -seu-prinleirô sígna-
tário. - -

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha DerZi) '-Nobre 
Sendor, em votação de requerimento -D.ãó há encaminhamen­
to. 

O Sr. Fernando HenrJque Cardoso- Se não há justifica--­
tiva, não sei por que houve jusrificativa ao _requerimento de 
minha autoria; aí temos dois pesos e duas medidas, o que 
não aceito. Ou se_ procede, nos termos normais do Senado, 
de cordialidade, a uma interpretação liberal, ou, então, está 
tudo errado, porque houve uma enorme discussão a respeito 
de um requerimento de minha autoria. O que é isso? Aq-ui, 
no Senado, nós sempre discutimos com -muit<) _cavalheirismo. 
O Senador Hi.iil:tberto Lucena, por ser um dos mais cordatos 
Senadores, certamente não _se or Jrá. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Sr. f residente, peço a palavra 
para falar sobre o requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Con· 
cedo a palavra a V. Ex• Comunico ao DObre Senãdor que 
dispõe de dois minutos-e meio. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB- PI. Para enca· 
minhar a votação.) - St. Presidente, sr-s e Srs. Senadores, 
trata-se de emenda oferecida pelo nobre Senador Alexandre 
Costa aO Projetõ de Lei da Cãrna:ra no 140/91. Pede-se, agora, 
que esta emenda seja objeto de votação nominal. A Nação 
precisa saber, a Nação tem todo o direito de saber, Sr. Presi­
dente como votou cada um dos Srs. SeD.adores, mesmo porque 
esta Emenda no 3 aprimora o projeto, tofDa~o~fííãis aceitáveL 
Aqueles que recusarem o projeto poderão aprovar agora a 
emenda, já que ela o aprimora, torna-o menos negativo, me­
nos agressivo. A emenda é constitucional, é lógica e, por 
que não dizer, é também éticà. · · 

O Sr. Humberto Lucena- Sr. Presidente, já está justifi­
cado o requerimento. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES _;~Por isso, Sr. Presi· 
dente, cu pediria que -esta emenda fosse aprovada, assim como 
o requerimento, por Votação nominal. 

O SR. PRKSIDEIIITK(Racbid Saldanha Derii) -V. EX' 
já ultrapassou o seu tempo,nobre Senador. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES ~ Não é possível que, 
nesta altura, _haja aqui algum Senador que se recuse a aprimo­
rar o projeto e, pior ainda, que não queira assumir- perante 
a Nação ... (O sr-. Presidente faz aciollâf a Campainha) -
Vou terminar Sr. Presidente- ... a responsabilidade de haver 
reçusado este requerimento. Encaminhei e os Srs. Líderes 
aqui presentes poderão também fazê-lo, pois este requeri­
mento precisa ser aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)- (Acio­
nando a campainha.) O tempo· de V. Ex• está terminado, 
nobre Senador. Há outros oradores inscritos. É preciso respei­
tar o tempo dos outros também. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES- Perfeitamente," Sr:~Pre· 
sidente, mas como fui o autor, o primdro signatário ... 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)- V. EX' 
já se justificou e já ultrapassou o seU teinpo. · --

~ O SR. CHAG.4_S RODRIGU~S-Terminando, Sr. Presi· 
dente, espero, agora, que õ requerimento seja aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Em 
votação o requerimento. _ 

O Sr. Humberto Lucena -Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Tem 
a palaVrã-v. Ex a 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB. Pela or· 
dem.) -Sr. Presidente, V. Ex• concedeu a palavra ao nobre 
Senador Chagas Rodrigues para S. Exa justificar o seu requeri­
mento, -pois não há encaminhamento nesse tipo de requeri­
mento. 

... , .. O Sr. _Affonso _çamargo- Peço a palavra para encami­
nhar, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid~ Saldanha Derzi) - Tem 
a palavra V. Ex• 

O SR. AFFONSO CAMARGO\PTB-PR. Para encami· 
nhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, acredito 
que esta matéria é de fundamental importância. Não sei por 
que quando alguém apresenta uma emenda - e já houve 
uma decisão de liderança de que tudo tinha que ser votado 
por atropelo neste Senado -não se dá a devida importância. 
E uma emenda que foi estudada e discutida por S~ Ex•, que 
conversou com todos nós. É uma emenda inteligente, e seria 
muito importante que tivéssenios conhecimento de como vai 
comportar-se cada Senador em relação a esta emenda que 
faz parte da matéria. Ela é complementar a esta matéria. 

De modo, Sr. Presidente, que apelo aos nosso·s colegas 
Senadores para que vejam a importância da votação deste 
requerimento, que vai dar condições cJe ~e ~ze_r_uma avaliação 
perfeita, correta, com relação à proposta do Senador Alexan­
dre Costa que, efetívamente, deve ser considerada- e não vota-
da nO atropelo. - - -

Agradeço, inclusive, a atenção de V. Ex•, Sr-. Presidente, 
que me permitiu falar por dois minutos e encerro aqui o qUe 
eu queria dizer. _ _ _ 

O Sr. Esperidião Amio- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Rachld Saldanha Derzi) -Tem 
a palavra V. Ex•, por dois minutos e ~eio. 

O SR. ESPERIDIÀO AM!N (PDS ....:. SC. Para encami· 
nhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Senado 
ainda tem uma oportunidade de não entregar esse fardo e 
esse fato como consumado. Ainda tem, é a última chance, 
a última época para os repetentes, que somos nós, que já 
votamos ~'não" duas vezes, e para os penitentes, se assim 
a consciência de alguém determinar e prescrever. 

Como estou absolutamente convencido de que na mente 
de cada Sr. 'Senador existe, pelo menos, a consideraçãQ de 
que este assunto pode parar na Justiça, no Supremo Tribunal 
Federal; é impossível que alguém não tenha alguma dúvida 
sobre isso. Não creio que alguém tenha a certeza absoluta 
em um sentido ou noutrQ. Mas a dúvida certru:nente existe 
_na _m~nte_~e_ cada~~ dos m<?~S ?_om_pan~~iros: 

Por esta razãO é que-teriho, neste nio111-entõ, a-cOnviCção 
--~-~ __ que a aprovação do r~querime"iilo Vãi possibilitar a apro­
vação da emenda. E aprovada a emenda, nós não teremos,_ 
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Sr. Presidente, Srs. Senadores, conCIU.ídÕ- esse processo equi­
vocado. 

Por esta razão, véjó no i-equerimento dó nObre- Senador 
Chagas Rodrigues ... (O Sr. Presidente faz soar a campainha.) 
- ]â estou conCluindo, Sr. Presidente. V. Ex• fdi sevc;;ro conii­
go o ano inteiro. Aceitei a severidade coino fruto da autori­
dade, da amizade, do apreço ... 

O SR. PRESIDENTE(Rachid Saldanha Derzi) -Estou 
sendo generoso com V ~Ex•, que já ultrapasso-u o·seu tempo. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN -· ... que dedico a V. Ex', 
aos· seus cabelos brancos, que invejo sob -dois aspectos, até 
porque n·ão poderei tê-los. Até por isso! (Risos) Eritão, em 
função desse respeito que dediquei a V. Er, quero solicitar 
a permissão para concluir a minha fala. 

Peço que votem a favor do requerimento do Senador 
Chagas Rodrigues, porque ele possibilitará a aprovação da 
emenda. E a aprovação da emenda possibilitará que o Senado 
ainda se salve. Muito obrigado. Bom Natal para V. EX", Sr. 
Presidente. 

O. SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Em 
votação o requerimento. _ __ , _- _ 

Os Srs. SenadOres que o aprovam queiram p_ermanecer 
sentados. (Pausa.) 

Rejeitado. 

O Sr. Chagas Rodrigues - Peço verificaçãO; Sr. Presi­
dente. No prazo. Temos uhl riii.nuto 3. iiiais-_- _Já·p-Odemos pedir 
verificação. - -- -

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) :___Vai-se 
proceder a verificação. - -

O Sr. Esperidlão Amin- Sr. Presidente, penso que o 
Senador Marco Maciel também pediu a verificação. 

- - ---

0 SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) ---:_Quais 
são os Senadores que apóiam a verifiCação? (Pausa.) -

O Sr. Esperldião Amio --Sr. Presidente, quero saber 
se temos que votar. E desejo ser informado quem são os 
quatro que pediram, porque estes quatro têm que votar. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) -Nobre 
Senador Esperidi~o_Amin, os quat_ro fqram os Senadores Af~ 
fonso Camargo, FeriJ:ando Henrique Cardoso e Chagas Rodri­
gues. __ __ _ 

A Presidência pede -aos Srs. Senadores -qUe se encontr~J:!l 
em seus gabinetes que se dirijam aO plenário para a votação 
nominal. 

O Sr. Humberto Lucena -Sr. Presidente, peço a palavra 
como Líder. 

. - - --

0 SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) -Tem 
a palavra V. Ex• 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) --Sr. Presidente, -·peço o 
empenho de V. Ex• no sentido de continuar acionando as 
campainhas, para que os Srs. Senadores qu'? _s~. encontram 
na Casa acorram ao plenário, a fim de a~enderem ao pedido 
de votação nominal feito pelo nobre Senador Chagas Rodri­
gues. 

Digo a V. EX" que gostaria muito de acompanhar, com 
a minha Bancada, a emenda do Senador Alexandre Costa. 
Mas, Sr. Presidente, a essa altura já estamos com a ~mara 
dos Deputados praticamente desativada e, portanto, não te-

mos como vOtar favoravelmente essa emenda, pois, do contrá­
rio; o projeto de lei que já foi apreciado e votado favoravel­
mente pelo Senado teria que retornar à Câmara, ficando in­
completo o seu- processo de votação no Congresso Nacional 
este ano. -

Ademais, Sr. Presidente, gostaria de alert:<J.f os Srs. Sena-
- dores que se encontram fora do plenário para o fato de que 

atem· aessa votação nós vamos ter outras. A primeira delas 
diz respeito ao projeto que restaura as alíquotas do Finsocial, 
que deverá ser feita por quorum qualificado e prevê recursos 
para reforçar o caixa da Previdência Social, o que é Importan­
tíssimo para que possamos garantir o pagamento em dia, inclu­
sive, dos 147% devidos aos aposentados e pensionistas. 

Além disso, vamos ter outros projetes referentes ao ajuste 
fiscal, como, por exemplo, o projeto sobre o Imposto de Ren­
da. 

Portanto, a Bancada do PMDB votará "não". 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Sr. Presidente, peço 
a palavra para encaminhar .a votação da minha Bancada. 

O SR. PRESIDENTE. (Rachid Saldanha Derzi) - Con~ 
cedo a palavra ao_ nobre -~~º'~.dqr. -~ 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO (PSDB -
SP. Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) -
Quero esclarecer_ que estamos votando_ o requerimento, não 
a-emenda do Senador Alexandre Costa. Os que não esti'lrem 
a favor irão se ausentar, mas estarei votando a favor. U 

O SR. PRESiDENTE (Rachid Saldanha Derzi) ~Todos 
já podem votai. · 

. d SR. FERNANDO HENRIQUE CAÍWOSO- Sr. Presi­
de~te, estou encaminhando a votação. 

.O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) ~ Não 
há encaminhamento de votação. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -'- Estou. 
esclarecendo a Bancada. Por que o Senador Humberto Lucena 
pode esclarecer e eu não? Vou fazer como o Líder do PT: 
será que o PSDB não tem assento nesta Casa? 

O Senador Humberto Lucena esclareceu que, apesar de 
estar a favor da emenda, pede que votem contra porque a 
Câmara já fechou. Peço que votem a favor e que os Deputados 
Y.~tem à.Brasília_para aperfeiçoar a lei. 

O SR. !'RESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) -A Pre­
sidência pede a compreensão de V. Ex• 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - Voto 
"siní". 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Em 
votação. (Pausa.) 

O Sr. MarcO Maciel - Sr. Presidente, peço a palavra 
para _encaminh_ar a· votação. _ _ 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Con­
ceQo a. palavra ao ·nobre Senador. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Para encaminhar. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o nosso voto é 
"Peão" em_que pesem os elevados objetivos da emenda e o 
ajjieÇo que votamos ao nobre autor~ ilustre Senador Alexan­
dre Costa. 

c O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Os 
Sts. Senadores já -podem votar. (Pausa.) 
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ProcedeRse à votação 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 
Alfonso Camargo ~ ~ 

Alexandre Costa 
Carlos Patrocínio 
Chagas Rodrigues 
Eduardo Suplicy 
José Sarney 
Lavoisier Maia 
Magno Bacelar 
Pedro Simon 

VOTAM "NÃO,-OS SRS: SENADORES: 
Alutzio Bezerra- Antonio Mariz---:: Çésilr Dias- Couti­

nho Jorge- Dario Pereira - Diva! do Suruagy - fernando 
Henrique Cardoso - Garibaldi Alv-es- Guilherme Pal.meira 
- Hugo Napoleão - Humberto Lucena- Iram Sarazva­
João Camon- José Fogaça- Júlio Campos - Júnia Marise 
- Levy Dias - Louremberg Rocha - Mansueto de Lavor. 
---Mareio Lacerda - Marco Maciel - Marluce Pinto -
Meira Filho - Nabor Júnior - Nelson Carneiro -- Odacir 
Soares - Onofre Quinan - Ronan Tito - TelmO Vieira 
- Valmir Campelo- Wilson Martins. _ 

ABSTÊM-SE DE VOTAR OS SRS. SENADORES: 
Albano Franco 
Maurício Corrêa 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)- Vai-se 
proceder à apuração. --

Votaram SIM 9 Srs. Senadores; e NÃO 31. 
Abstenções: 2 -
Total de votos: 42 
Rejeitado o requerimento. I 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Sáldanha Derzi) - . 
Em votação a emenda. . _ _ ___ _ 
Os Srs. Senadores que a·aprovarlt queiram-permanecer 

sentados (Pausa.) 
Rejeitada. 
Rejeitada a emenda, ã. matéria vai à sanção. 

É a seguinte a arnenda rejeitada: 

EMENDA ADITIVA No 4 

Acrescente-se onde couber o_ seguinte artigo e seus pará-
grafos: ~ 

"Art. Os Estados, o DistritO Federal e os Mu--
nicípios, bem como suas autarquias, fundaÇões púl:ilicas 
e empresas nas quais detenham, direta ou indireta­
mente, o controle adonário, pOderão adquirir Certifi­
cados de Privatização CP, nos termos -e limites estabele­
cidos pelo Ministério da Economia, Fazenda e Planeja­
mento. 

§ to Os CP adquiridos na forma- deste artigo- so­
mente poderão ser utilizados_ pelas entidades mencio­
nadas no caput, no pagamento de seus débitos vencidos 
junto a fornecedores priva~os de bens ou serviços. 

§ 2o Os CP serão adquiridos pelo seu valor de 
face e poderão ser pagos em até quarenta parcelas 
semestrais e consecutivas, vencendo a primeira seis me­
ses após a data de aquisição. 

§ 3o O -valor financiado será atualiútdo moneta­
riamente pela variação do fndice Geral de Preços_ ao-

Mercado - IGPM, calculado pela Fundação Getúlio 
Vargas, ou outro que venha substituí-lo, e acrescido 
de jur~-~ ~e seis por cento ao ano, calcula~o com base 
na ÜTabela Price,.. -

§ 4o Em garantia do valor financiado,_ a ~ntidade 
adquirente __ dos Ç~ _e_l!lit~~ -~(t_u.~q~~públlcos especiais, 

. com registro no Sistema Espe~ial ae ~iquidação e Cus­
tódia - SELIC, administnido pelo Banco Central do 

-Brasil, com poder liberatóriO sobre suas receitas pró-
prias, no montante dos CP adquiridos, depositando-os 
-junto ao Tes_ouro Nacional. 

c § 5o A União poderá executar a gara~tia ~e que 
trata este artigo, ciso- não receba seus créditos nos 
prazos estabelecidos, sacando contra a conta de centra­
lização de receitas próprias dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios. 

§ 6°_ Os CP recebidos na forma deste artigo so-_ 
-mente poderão ser utilizados no âmbito do Programa 
Nacional de Desestatização, instituído pela Lei no 
8:.031, de 12 de abril de 1990. 

§ 7° O disposto neste artigo observará os limites 
de endividamento dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, estabelecidos em resolução do Sellado 
Federal.'' 

_.füstifiCa_çãO 

A emissão de CP para os Estados, Distrito Féderal_ e 
Municípios, objetivãndo exclusivamente a quitação de suas 
dívidas vencidas e não pagas junto a fornecedores privados 
de bens e serviços, trará, por um lado, um incremento no 
processo de Privatização em andamentO pela União e, por 
outro lado, possibilitará a regularização do estoque de dívidas 
venci_das e não pagas pelos Estados, Distrito Federal ~_Mul_li-
cípiós. _ -" _ -

ResSalte~se que a emissão de CP não trará re_flex.os infla-
cionários. _ __ _ 

Trata-se de emenda autorizativa para que Estados, Muni­
cípios e Distrito Federal, possam adquirir Certificildos de Pri­
vatização do .Governo Federal para pagar- c·ontas atrasadas 
cte rOinecedores e prestadores de serviços. -. . 

Esses_ Certificados seriam comprados nas mesmas condi­
ç6e5 -da.tolagem.- da dívida e só poderão ser usados nos leilões 
do programa de_ desestatização do Governo Federal. - _ 

Permitirá assim, aumentar a competição ~nesses leilões 
~nl benefíc~o para_~ Tesouro Nacional. -

A errienda não traz repercussões inflacionárias, não preju­
--dica o Gcfverno Federal, e permitirá aos Governos EstadUais 

e Prefeituras melhorarem suas finanças e retomarem obras 
e serviços~ essenciais, criando mais empregos. 

·o 'programa é facultativo em relação aos fo.rnecedores, 
e prestadores de serviço que poderão confirmar, se quiserem, 
esperançio receber do Estado,, da forma usual. 

De nada adianta resolver o problema da dívida dos Esta­
dos, deixando de fora parcela tão import~nte dos mesmos, 
prin.Cipalniente para os Estados menos beneficiados pela Rola­
gero. 

Sala das Sessões, 20 de dezembro de 1991. - Alexandre 
Costa. 

O Sr. Feoando Henrique Cardoso - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Tem 
a palavra v. Ex• ~ ' ~ · 
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O SR. FENANDO HENRIQUE CARDOSO (PSD!l .:..__ 
SP. Pela ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, está aprovada a emenda, porque os .~ais Líde­
res que votaram contra não somam maioria. Por issO, a emen­
da fái aprovada. Estavam presentes, mas não se levantaram, 
por questão de procedimento. 

O Sr. Humberto Lucena- Sr. Presidente, peço.a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid~Saldanha Derzi) -Tem 
a palavra V. EX' 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB: Pehi or· 
dem. Sem revisão do orador.)- S"r: Presid~nte, a ~9taçãç 
foi simbólica, e V. Ex• já proclamou o resultado. 

. O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) _:__Já pro~ 
clamei o resultado. O requerimento foi rejeitado. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -: Nunca 
vi no Senado Federal, diante de todos nós, haver uma decisão 
em um sentido e proclamar-se o resultado ·contrariamente. 
DOis Líderes se levantaram, os outros ficaram seri.!ados. A 
emenda foi aprovada. 

O Sr. Marco Maciel -Sr. Presid"enie, peçõ ·a- palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) --' Tem 
a palavra V. Ex• 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) Sr. Presidente, a Bancada do PMDB tem 
27 votos e·a nossa 17; portánto, são_ 44 votos. É maioria 
absoluta. 

O Sr. Fernando ·Henrique Cardoso - Sr. Preside"nte; a 
meu ver, seria conveniente rejeitar o requeriinento. É preciso 
pedir verificação de votos. 

O Sr. Nabor JlÍnior - Sr. Presidente, peço a palavia 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) __:: Tem 
a palavra V. Ex• · 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, peço a V. Ex~ 
que consulte as notas taquigráficas e- ouça a grãVáçã<Yd1! sessão. 
V. Ex' disse que aqueles que eram contrários que permanew 
cessem como estavam. Ficamos como estávamos ou seja, sen­
tados. Por ISsO,- votamos contra? A maioria mariifestouwse 
contra? 

O Sr. Rachid Saldanha Derzi, 3? SecretáriO, -deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo Sr. Alexanw 
dre Costa, JP Vice-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Sobre a mesa, 
requerimento que será lido pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte requerimento 

REQUERIMENTO N• 1.023, de 1991 

Requ~remos urgência, nos termos do art. 336, alínea, 
· b, do Regimento Interno, para o PLC n• 141, de 1991 -

corn:plemantai", "que institui contribuição para financiamento 
da Seguridade Social e dá outras providências". _ 

Sala das Sessões, 20 de dezembro de 1991. -Seguem-se 
assinaturas. - - -
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_ _ O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costal - Passa-se à 
"apreciação-da matéria. 

DisCUssão em turno único do ProjetO de Lei da 
Câmara no 141, Lei Complementar, de iniciativa do 
Senhor Presidente da República, que institui contri­
buição para financiamento da Seguridade Social, eleva 
a alíquota da contribuição social sobre o lucro das insti­
tuições fir:tanCeiras, e dá outras providências.- _ 

Sobra a mesa, emenda que será lida pelo Sr. to Secretário. 
" É.lida a seguint~ effienda: . 
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N•l 

Dê-se ao art. go a seguinte redação: 

"Art. go A contribuição de que trata esta lei não 
incidirá sobre a venda de produtos agrícolas e pecuários 
em estado in natura ou objeto de beneficiamento pri­
mário não destinado ao consumo final." -

Justificação 

Trata-se de adequar o projeto à realidade nacional. 
Sala das Sessões, 20 de dezembro de 1991. - Senador 

Francisco Rollemberg. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -A Presidência 
designa o Senador Odacir Soares- para relatar o projeto e 
a emenda. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL:.... Rd. Para emitir pàre­
cer. Sem revisão do orador)- Sr. Presidente, o Projeto de 
Lei da Câmara no 141, que chega a esta Casa, institui contri­
buição para financiamento da Seguridade Social e incide, con:­
forme V. Ex• Já especificou, sobre o faturamento mensal, 
assim considerado a receita bruta das ver~~!as de mercadorias, 
de mercadorias e serviços e de serviços de qualquer natureza. 
Objetiva, basicamente, assegurar o financiamento da Seguri~ 
dade Social. 

A contribuição se_!á de~%_. _ _ =--

0 projeto entra énl vigênCia' imediatamente -~ ?O Seu 
art. 6" estabelece os casos de isenção das contribuições. _ 

A emenda apresentada pelo eminente Senador francisco 
Rolemberg, apesar de ter importância, já e-stá _aprevista itõ 
próprio projeto oriundo da Câmara dos Deputados, razão 
pela qual o parecer é pC::lo seu não~acolhimento. 

O parecer é pela aprovação, na forma do projeto oriundo 
da Câmara dos Deputados. -

o SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - O parecer 
conclui favoravelmente ao prójeto e pelo não~acolhimento 
da emenda. 

Completada a instrução ela matéria, passa-se à disc_:ussão 
do projeto e da emenda. 

O Sr. Maurício Corrêa- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)-Tem a palavra 
V. EX' .. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT- DF. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, solicito, __ dada a 
importância desse projet<:>, o comparecimento de todos os 
Senadores ao plenáriO. 

Trata-se do Projeto de --Lei Complementar da Câmara 
no 141, portanto, tem que haver maioria absoluta de Senadores 
presentes para que possamos votá-lo. 

Acredito que o contraditório já foi vencido. A quesfão 
fulcral relacionava-s_e á rolagem da dívida. Depois _çle uma 
disputa democrática, temos o resultado. Afora. tanto o PMDB 
quanto nós nos c.oiílproniétemos a votar os dois projetes subse­
qüentes, quer dizer, o PISe o ajuste -fiscal, mas é importante 
que haja presença suficiente de Senadores em plenário-porque 
senão essa matéria poderá deixar de ser votada. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - O quorum 
é qualificado, nobre Senador. · 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA- Eis por que estou solici· 
tando aos Srs. Senadores que compareçam ao plenário. É 
claro que essa questão já foi discutida fartamente e, no caso 
específico do nosso Partido, posicionamo-nos favoravelmente 
à sua aprovação. ___ _ _ _ 

Estamos aqui na expectativa de termos os 41 votos, espe~ 
rando que o Senador Humberto Lucena traga a plenário os 
Senadores- do PMDB para darmos cumPrimento àquele acor­
do que fizemos hoje de que deixaríamos que as matérias fos­
sem decididas democraticamente, mas que estivéssemos· em­
plenário. 

Portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, esse é o apelo 
que faço para que tenhamos em plenário um número suficiente 
de Sen3:q_ore~ par~ _essa votação. 

: ·o SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -Está encer­
rada a discussão. 

Passa~se ã votação da matéria. 

O Sr. Marco MaCi~l -Sr. Presidene, peço a palavra 
para encaminhar a vcitação.-

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo a 
palavra a V. Ex~ 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Para encaminhar. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
o presente projeto dispõe sobre o chamado Finsocial. Como 
sabe V. Ex•~-~-S~ __ _çontribuiç_ão estará em vigor já há alguns 
anos e teve sua cons-titucio-nalidade argüida junto àS altas Cor~ 
tes de Justiça do País. Em cqnseqüência disso, muitos empre­
sálios -deixaram de recolhé~la, o que ocasionou uma perda 
substancial da receita, penalizando, de modo especial, os pro­
gramas sociais do GoVerno. 

Ciente da questão suscitada nos tribunais superiores, o 
PreSidente dà República houve por bem encaminhar ao Con~ 
gresso_Nacional um projeto de lei complementar, visando 
sanar a inconstitucionalidade que estava s~ndo argüida no 
Poder Judiciário -por-COntribuintes. 

O projeto, uma vez analisado na Câmara, veio à conside­
ração _do Senado e aqui teve parecer favorável do nobre Rela­
tor, Senador Odacir-Soares, ·que, além de tudo, é também 
Vice~Líder do nosso Partido. S. Ex~ acolheu com inteireza 
o projeto e votou, assiri:t, por sua aprovação. 

Fazemos um apelo, portanto, aos colegas, para que secun­
dem a manifestação do Relator, votando favoravelmente ao 
projeto. 

Por outro lado, Sr. Presidente, gostaria também de apelar 
a todos os Srs. Senadores que compareçam, a fim de que 
possamos dar o quorum necessário. 

O Sr. Humberto Lucena- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encamülhaf. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo a 
palavra a V. Ex~ 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDii- PB. Para •nca· 
minhar a votação.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, desejo 
apelar a todos os companheiros da Bancada do PMDB que 
estejam em plenário, a fim de votarmos esse projeto que 
é da maior importância, que diz respeito a recursos destinados, 
como disse há pouco, â Previdência Social. Temos que reforçar 
o Caixa da Previdência para garantir, inclusive, o pagamento 
dos aposentados e pensionistas que estão ganhando seus recur­
sos na Justiça, a partir do STJ, no sentido de ter um reajuste 
de 147% nos seus proventos. 
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Portanto, soliCito a todos os Srs·:-- Senadores do PMDB 
que estejam aqui e votemos, favoravelmente, esse projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- A Presidência 
convoca os Srs. Senadores a comparecerem ao plenário para 
a votação pelo sistema elctrónico, e esclarece que o quorum 
é qualifica-do. 

O Sr. Marco Maciel - Sr. President~. peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -Concedo a 
palavra a V. Ex• 

O SR. MARCO MACIEL (PFL -_p);. Pela ordem. Sem 
revisão orador.) - Sr. Presidente, com a devida vênia de 
V. Ex\ gostaria de lembrar ao Plenário_ o $eguinte: para que 
este projeto seja aprovado- e ele é fundamental sob Q ponto 
de vista económico, mas sobretudo sob o ponto de vista social 
- é necessário que obtenhamos 41 votos. favoráveis. Não 
basta haver maioria absoluta presente na Casa; é fundamental 
que haja 41 votos favoráveis. Daí por que, faço a peno a todos 
os colegas, pelo grande alcance da prosposiç_ão, para que todos 
votem favoravelmente. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso-Sr. Presidente, peço 
a palavra para encaminhar a votação~ 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Con.cedo a 
palavra a V. Ex~ · 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO (PSDB -
SP. Para encaminhar. Sem revisão do_ orad_or)-:- Sr. Presi­
dene, Sr=P e Srs. Senadoies, o PSDB vai votar favoravelmente 
a este projeto, apenas lamentando que o mesmo zelo não 
tenha havido em projetes anteriores. Embora não tenhamos, 
jamais, sido procurados por quem quer que seja - e nem 
precisava - para votar o Finsocial ou para votar o ajuste 
fiscal, estamos aqui porque achamos que é correto. Enten­
demos que é preciso votar, porque é neceSsário criar condições 
para que a Previdência Social possa furiCionar de. forma a<le­
quada. 

Sabemos que o Governo fez um acordo com o PMDB; 
a hora de receber é agora. Aqueles que estão comprometidos 
têm que votar. Eu voto, sem haver acordo; voto porque acho 
correto. Mas o apelo que faço é dirigido, sobretudo, àqueles 
que fizeram o acordo. Seria uma coiSa reall;nente indigna não 
cumprir o acordo, agora. Não fiz acordo, não tenho por que, 
por estas razões, estar aqui, mas por patriotismo voto ·~sim". 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Continua em 
votação. 

Como vota o Líder do PTB? 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PTB - PR) -A Lide­
rança do PTB também não fez parte de qualquer acordo, 
mas recomenda o voto "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Como vota 
o Líder do PT? · - - -o 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP) - O Partido 
dos Trabalhadores vot_a_"sim" -_S___L____}lresidente, como teria 
votado "sim" pelo aumento da alfquota do Imposto de Renda 
para 35%. _Eu gostaria também de estar votando favoravel~ 
mente ao projeto so_bre o Imposto Territorial Rural que, infe­
lizmente, não nos chegou da Câmara na devida forma, lá, 
foi rejeitado. E da mesma maneira sobre as grandes fortunas 
que, infelizmente, foi rejeitado, Sr. Presidente. - -

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) ---,Como .vota 
o Líder do PRN? 

OSR. NEY MARANHÃO (PRN -PE) -Sr. Pre.sidente, 
a Liderança do PRN vota "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -c: Como_ vota 
o Líder do PMDB? . . . . 

O SR. HUMBERTO LUCENA- O PMDB vota "sim", 
. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -Vai-se proce­
der à votação. pelo processo eletrônico. Solicito aos Srs. Sena-
dores que tomem assento em suas bancadas. . .. 

Os Srs. Senadores que aprovam o projeto, sem prejuízo 
da emenda, queiram teclar o .. sim", os que não_ aprovam 
queiram teclar o "não". (Pausa.) 

Procede-se à votação. 

VOTAM "SIM" OS SENHORES SENADORES:. 
Affonso Camargo --Albano Franco - Aluizio Bezerra 

- Amazonino Mendes- Antonio Mariz- Carlos De'Car/i 
- Carlos Patrocinio - Cesar l)ias - Chagas Rodrigues ~ 
Coutinho Jorge- Dario Pereira- Divald_p _5r,áuagy- Eduar­
do Suplicy- E/cio Álvares- Fernando Cardoso- Garibaldi 
Alves- Gerson Cama ta Guilherme Palmeira- H.ugo Napo­
leão .. -.- HumbtJrto Lucena - Iram Saraiva -:- João Calmon_ 
- Jonas Pinheiro - José Fogaça - José Sarney - Julio 
Campos - ]unia Marise - Lavoisier Maia - Levy [)ias 
- Louremberg Rocha- Magno BaÚ/ar- Mansueto de Law 
vor - Mareio Lacerda - Marco Maciel - Marluce Pinto 
-Mauricio Correa- Meira Filho----,.- Moisés Abrão- Nabor 
Júnior- Nelson Carneiro ---Ney Maranhão- Odactr_SOares 
-Onofre Quinan- Pedro Simon- Ronan_Tito- Saldanha 
Derzi --Telmo Vieira- Valmii' Campelo --Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Aiexan<)re Costa) - Todos os 
Srs. Senadores já votaram? 

Vamos proceder à apuração. 
Votaram sim 49 Srs. Senadores. Não houve abstenções 

nem votos contrários. 
Aprovado. 

É o _seguinte O piojeto aprôvadõ·:--

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N•141, DE 1991 
(N• 91/91 - Complementar na Casa de Origem) 

(De inciativa do Presidente da República) 

Institui contribuição para financiamento da Seguri­
dade SOCial, eleva a alíquota da contribuição social sobre 
o lucro das instituições financeiras e dá outras provi­
dências. 

O Congresso Nacional decreta: . 
Art. 19 Sem prejuízo da cobrança das contribuíções pa­

ra o Programa de Integração Social- PIS, e para o PrOgrama 
de Formação do Patrimôniô do Servidor Público ~ PASEP, 
fica instituída contribuição social para financi8.mentõ da Segu­
ridade Social, nos termos do inciso I do art, 195 da Consti­
tuição Federal, devida pelas pessoas jUrídicas, inclusíve as 
a_elas equiparadas pela legislação do imposto de renda-, desti­
nada e.X:clusivamente as despesas com atividades-fins das áreas 
de saúde, previdência e assistência social. _ 

Art .. 29 A c_ontribuição de que trata o artigo anterjor 
será de dois por cento e incidirá sobre o faturamento inensal~ 
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assim considerado a receita bruta das vendas de mercadorias, 
de mercadorias e-serviços e·de serviços de qualquef natu-reza. 

Parágra(o úriicó. NâO integra a receita de que_ trata este 
artigo, para efeito de determinação da base de cálculo da 
contribuição, o valor: . _ -- · ·. · - __ 

a) do imposto sobre produtos· indutrializados, quando _ 
destacado em separado no documento fiscal; 

b) das vendas canceladas, das devolvidas e dos descontos 
a qualquer título concedidos incondicionalmente-. -

Art. 311 A base de cálculo da contribuiçã9:_ rp.ensal -
devida pelos fabricantes de ciga~ros, na ~ondiçãq _de,çontri­
buintes e de substitutos dos comerciantes varejistas, Será obti­
da multiplicando-se o preço de venda do produto no varejo 
por cento e dezoito por cento. - -

Art. 4'-' A contribuição mensal devida pelos distribui­
dores de derivados de petróleo e álcool etílico hidratado para 
fins carburantes, na condição de substitutos dos_ comerciantes 
varejistas, será calculada sobre o menor valor, n_o País, con$­
tante da tabela de _preços máximos fixados para venda a varejo, 
sem prejuízo -da contribuição incidente sobre su_as pr_óprias 
vendas. --

Art. s~ A contribuiÇão será convertida, :rlo prinl.-eiro dia 
do mês subseqüente ao de ocorrência do fato gerador, pela 
medida de valor e parâmetro- de atualização monetáriã diária 
utilizada para os tributos federais, e paga até o dia v~nte do 
mesmo mês. 

Art. 6'-' São isentas da contribuiçãO:-
I- as sociedades cooperativas que observarem ao dispos­

to na legislação específica, quanto aos atas cooperativos pró-
prios de suas finalidades; - · -

II- as sociedades civis de que trata o art. 1 '-' do De_cre­
to-Lei n' 2.397, de 21 de dezembro de 1987; 

III -as entidades beneficentes de assistência social que 
atende màs exigências estabelecidas em lei. 

Art. 7~ E ainda isenta da contribuição a venda de mer­
cadorias ou serviços, destinados ao exterior, fiãs·-·oondições 
estabelecidas pelo Poder Executivo. 

Parágrafo único. As pessoas jurídicas sujeitas ao díspos­
to neste artigo ficam excluídas do pagamento da contribuição 
social sobre o faturamento, instituída pelo art. 1 ~ des~a Lei 
Complementar. - -
__---:Art. 12. Sem prejufzo do disposto na l~gislação em vi­

gor, as instituições financeiras, as sociedades corretoras e dis­
tribuidoras de títulos e valores mobiliários, as sociedades de 
investimento e as de ·arrendamento mercantil, os agentes do 
Sistema Financeiro da Habitação, as bolsas de valores, de 
mercadorias, de futuros e instituições assemelhadas e seus 
associados, e as empresas administradoras de caitões de crédi­
to fornecerão à Receita Federal, nos te_rmos est~bclecidos 
pelo Min_istro da-EconOffiia, Fazendã. e Planejamento, infor­
maçó~_ cadastrais sobre os usuários dos respectivos serviços, 
~elativ~s ao nome, à filiação, ao endereço e ao número de 
inscrição do cliente no Cadastro de Pessoas Física:s =CP~~ 
ou no Cadastro Geral de Contribuintes - CGC. 

___ § 1_<;> As informações recebidas nos termos deste artígo 
aplica-se o disposto no § 7" do art. 3& da Lei n' 4.595, de 
31 de dezembro de. 1964. 
_ ---_ § z9 As informações d_e que trata o caput deste artigo 
serão prestadas a partir das relações de usuários constantes 
dos registras relativos ào- ano:-cãlendário de 1992. 

§ 3"' A não-observância do disposto neste artigo sujei­
tará o infrator. independentemente de outras penalidades ad­
ministrativas, ã multa equivalente a trinta e cinco unidades 
de valor referidqs_no art. 59 desta Lei Complementar, por 
ustiái'iO-órilitido. - -
· Art. 13. ESta Le,i Çomi}Iementar entra em vigor na data 

'de sllà pUblicação, produzindo efeitos a partir do primeiro 
d~~_do fllêS -seguint~ ?-9S noventa dias posteriores àquela publi­
_caÇãâ;-inantidos, até essa data, o Decreto-Lei nn 1:940, de 
25_de maio de 1982 .e 'alterações posteriores, a alíquofa fiXada 

·no art. 11 da Lei n' 8.114, de 12 de dezembro de 1991. 
.Art. 14. Revoga-se o art. 2' do Decreto-Lei n" 326, 

.de 8 de maio de 1.967 e demais disposiÇões em contrário. 

Art. 8' A contribuição não incidirá sobra a venda de .O SR. PRESI.DENTE (Alexandre Costa) - Passa-se â 
produtos agrícolas e agropecuários. - " · apreciação da emenda. 

Art. 9~' A _contribuição soei~ sob;e o fatura~.e!]:t~ de"~~;-----o-0, Sr. Marcq Maciel --Sr. PresideJ;J.te, a emenda teve 
que trat~ esta Lei C~mplemen:ar nao extmgue ~s at~a1s font~s parecer contrário _do relator, e em que pese 0 apreço que 
de custeio da Segundade SoCial, salvo a prevista no art. 23, dedicamos a s Ex• 0 -nosso vóto -é pelo não acolhimento 
inciso I, da Lei n' 8.212, de 24.de julho de 1991, a qual da emenda · ' 
deixará de ser cobrada a partir da data em que for exigível _ _ _ 
a contribuição ora instituída. O !iR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -Os que sao 

Art. 10. O produto da arrecadação da conrribui_çãoJJQ- -~l~V9~--~-~I!l~rtc;la ~ptem "sim", os que são contra a emenda 
cial sobre o faturamento, instituída por esta Lei Coffip]emetl- Votem ''não". 
tar, obeservado o disposto na segunda parte d9 ___ ~rt. 33 da o Sr. Carlos Patrocínio- Sr. Presidente, gostaria de 
Lei n9 8.212, _de 24 de julho de 1991, integrará o Ü;I"çamento ter maiores esclarecimentos de nosso Líder sobre a votação. 

da S~a~1:r~~~ ~~~~~: À contribuição referida neste ~;tigo ·· ·· USR. PRESIDENTE (Alexandre. Costa)- A emenda 
já foi lida, nobre Senador. Trata-se de adequar o projeto 

aplicam-se as normas r~Iativs ao processo administJattvq-fiscal à realidade nacional. 
de determinação e: exigência de créditos trib~tários f~derais,__ 
bem como, subsidiriamente e no que couber, as disposições 
referentes ao imposto de renda, especialmente quanto a atraso 
de pagamento e quanto a penalidades. 

Art. 11. Fica elevada em oito pontos percentuais a ali­
quota referida no§ 1' do art. 23 da Lei n'8.212,de 24 de 
julho de 1991, relativa_ à contribuição social sobre o lucro_ 
das instituições a que se refere _o § 1~ do art. 22 da, mesma 
Lei, mantidas as demais nõrniãs da Lei n9 7.689, _de 15 de 
dezembro de 1988, com as alterções· posteriormente intro­
duzidas. 

E a emenda é: 

"A contribuição de que trata esta lei não incidirá 
sobie a Verida de produtos agrícolas e pecuários em 
estado in natura ou objeto de beneficiamento primário, 
não destinados ao consumo finaL" - -

O Sr. Odacir Soares- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Odacir S"""oãr - -
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O SR. ODACIR SOARES (PFL ...,- RQ. Pela ordem. Sem 
revisão_do orador.)- Sr. Presidente, a emenda recebeu pare­
cer contrário deste relator, por já estar--a inatéria tratada 
no corpo do projeto. Meu voto é "não". -

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Srs. S.enado· 
res, vamos votar. 

O Sr. Humberto Lucena -Sr. Presidente, peço a palavra 
para declaração de voto. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo a 
palavra a V. Ex• 

O SR. HUMBERTO LUCENA - (PMDB - BA. Para 
declaração de voto.)- Sr. Presidente, o PMDB vota '~não". 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Todos os 
Srs. Senadores já votaram? 

O Sr. Marco Maciel- Sr. Presidente, peço a·palavra 
para declaração de voto. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo a_. 
palavra ao nobre Senador Marco Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Para declaração 
de voto.)- Sr. Presidente, meu voto é "não". 

PrOcede-se à votação 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES.: 
Affonso Camargo - Albano Franco-~ Aluízio Be:zerra 

--Amazonino Mendes- Antonio M3.ri2:- Carlos De'C~u:li 
- Carlos Patrocínio_- Cesar- Dias -Chagas Rodrigues -
Coutinho Jorge - Dario Pcr~ira --:-:--_D~valdo Suruagy ----: 
Eduardo Suplicy - Elcio Álvares - ~emalldõ Cardeis<;> - -
Garibaldi Alves- Gerson Camata - Guilherme Palmeira 
- Hugo Napoleão - Humberto Lucena - Iram Saráiv3 
-João Calmon ~João Rocha- Jonas Pinheir.o .,.... José 
Fogaça -José Sarney -.Julio Campos -Junia Marise -
Levy Dias- Louremberg Rocha- Magno Bacelar - Man· 
sue to de Lavor-Mareio Lacerda..:___ Marco MaCiel-Marluce 

Pinto - Maurício C6iTêa - Meira Filho - Moises- Abi:3o 
- Nabor Júnior - Nelson Carneiro - Ney Maranhão -
Odacir-SOares·- Onofre Qtifuail- Pêdro Simon- Ronah 
Tito .::. Saldanha Perzi- Telmo Vieira-" Valmir Campelo 
- Wilson Martins. 

VOTA SIM O SR. SENADOR: 
Lavoisier Maia 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Vamos apu· 
rar os resultados. 

Apenas um voto favorável à emenda.-­
Contrários: 49 votõs. Não houve abstenções 
Está rejeitada. 
A matéria vai à sanção. 

É a seguinte a emenda rejeitada: 

N'l 
Dê-se ao art. go a segUinte redação: 

'HArt. go A contribuição de que trata esta lei não 
incidirá sobre a venda de produtos agrícolas e pecuários 
em estado in natura ou objeto de beneficiamento pri­

. :má_rio_ não destina~.o ao consumo fil)al." 

Justificação 

Trata-:'se de adequar: o projeto a realidade nacional. __ _ 
Sala das Sessões, 19 de dezembro de1991. - Senador 

Francisco Rollemberg. 

OSR. PRESI.DENTE (Alexandre Cost.a)- APresidência 
convoca sessão extraordináiia a realizar-se boje, às 17h50min, 
destinada à apreCiação. do Projeto· de Lei da Câmara no"144; 
constante do Ato ConvoCatório do COngresso Nacional. 

·O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) .c- Está encer· 
rada a sessão. 

(Levanta-Se a sessão às 17h49min.) 

Ata da 6a Sessão, em 20 de dezembro de 1991 
za Sessão Legislativa Extr~oi-dinária, da 49a Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

Presidência do Sr. Alexandre Costa 

ÀS 17 HORAS E 50 MINUTOS, ACHAM.·SE PRESfNTF;S Richa -José Sarney ~JÚlio ·campos-' Júnia Mari>e -
OS SRS. SENADORES: Lavoisier Maia - Levy Dias - Louremberg Nunes Rocha 

Affonso Camargo _Albano Franco_ Alexandre Costa - Lucídio Porte lia- Magno Bacelar- Mansueto de Lavor 
- Almir Gabriel- AJuízio Bezerra -·Amazonino Mendes - Márcio Lacerda - Marco Maciel - Marluce Pinto -
_ Antonio Mariz_ Áureo Mello _ Beni V eras _ Carlos Maurício Corrêa-~ Mauro BeneVides....:... Meira Filho- Moi­
De'Carli _ Cãrlos Patrocínio_ César Dias_ Chagas Rodri- sés Abrão- Nabo r Júníor- Nelson Carneiro- Ney Mara-

nhão - Odacir Soares- Onorre- Quinan-_ .=: Pedro Simon gues- Coutinho Jorge- Dario ~e~e}!a_~~-D!!_c:~~-Çarneiró 
I. El · 1 ..:;;,_- Rachid Saldanha Derzi _;-·Ronan Tito -:-=- Ruy Bacelar 

- Divaldo Suruagy ...,-Eduardo Sup Icy- CIO A vares - -·Telmo Vieira....:. Teotônio Vilela Filho- Valmir Campelo 
Esperiâião Amin- Epitácio Cafeteira- Fernando Henrique _Wilson Martins 
Cardoso - Garibaldi Alves~ Gerson Cama ta~ Guilherme_ 
Palmeira- Henrique Almeida- Hugo Napoleão -Hum- ... O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa).~ A !iltla de. 
berto Lucena - Hydekel Freitas- Iram Saraiva - Irapuan presença acusa o comparecimeqto de 66 Si-S~ ·senadores. Ha­
Costa Júnior- Joã_o Calmon-João Rocha- Jonas_ Pinheiro vendo n_úmero regimental, declaro aberta a sessão. 
-José Eduardo- José Fogaça- José Paulo Biso!.,- José .. Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
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Sobre a mesa, -~eq_u_~riniento que ~erá lido pe_lo Sr: 1" 
Secretário. -

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 1.024, DE 1991 

Requeremos urgência, ·nos termq~do art. 336, alínea b, 
do Regimento Interno, para o PLC n• 144, de 1991, "que 
altera a legislação tributária federal e dá outras providências". 

Que institui a ·unidade--Fiscal de Referência, altera a 
legislação do Imposto d~ Renda, e dá outras providências. 

Sala das Sessões, 20 de dezembro de !991. -

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)~ Elll votaÇão 
o requerimento. _ _ _ - -- _ _ 

Os_ Srs. Senadores_ que o aprovam, permaneçam COmo 
se encontram. (Pausa.) Aprovado. 

Aprovado o requerirriento, passa-se à imediata aprecia-
ção da matéria. -- - -

Projeto de Lei da Câmara n' 144, de 1991 (n• 
2.159191, na Casa de origem), de iniciativado Senhor 
Presidente da República, que institui a Unidade Fiscal 
de Referência, altera a legislação_ do imposto d~ renda,_ 
e dá outras providências. 

Solicito ao- nobre-Senador Coutinho Jorge o parecer da 
Comissão de Assuntos Económicos. --- -

O SR. COUTINHO JORGE (PMDB- PA. Para proferir 
parecer. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, o projeto institui a unidade fiscil'de refeiéncía, altera 
a legislação do imposto de renda e dá outras providências. 

Considerando que a questão mais polémica dizia respeito 
à alíquota de 35%_, já rejeitada na Câmara, considerando 
que o projeto foi aprimorado pela Câmara ~Os Deputados 
em relação ao projeto original dO Governo, com entendimento 
de todas as Lideranças, inclusive com a participação deste 
Senado na discussão, o parecer é favorável ao projeto-. --

0 SR. PRESlJJENTE (Alexandre Costa) :..._ O parecer 
é favorável. 

Passa-se à discussão do projeto, em turnO único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. - __ _ - --­
Os Srs. Senadores que O aprOvam qUeiram -permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção-. 

É a seguinte a matéria aprovada: 

PROJETO DE LEIDA CÂMARA N• 144, DE 1991 
(N• 2.159/91, na Casa de origem) · 

(De iniciativa ao Presidente da Repdbiica) 

Institui a Unidade Fiscal de Referência, altera a 
legislação do Imposto de Renda, e dá outras providên­
cias. 

O Congresso Nacional decreta: 

CAPÍTULO I 
Da Unidade Fiscal de Referência - UFIR 

Art. 1~ Fica instituída a Unidade Fiscal de Referéncia 
- UFIR, como medida de valor e parâmetro de atualização 
monetária de tributos e de valores expressos em cruzeiros 
na legislação tributária federal, bem como _os relativos a multas 
e penalidades de qualquer natureza. 

§ lo . O disposto neste Capítulo aplica-se a tributos e 
contribuições sociais inclusive previdenciárias, de intervenção 
-no domínio económico e de interesse de categorias profis-
sionais ou econômíCas. - · 

§ 2~ É_'iedada a utili~ação da_~fl_R e_~_ negócio jurídico 
--como-referencial de ccirreção -morietáiia -do preço de bens 

ou serviços e de salários, aluguéis ou royalties. 
Art. 2~ A expressão monetária da UFIR mensal será 

fixa-em cada mês-calendário~ a da UFIR diáfiã_fiçará_suj_eita 
a variação-em cada dia_ e a do primeiro dia do mês será igual 
à da UFIR do mesmo mês. 

. __ § 1" __ O Ministério da EconOmia, Fazenda e Planejamen­
to, por intermédio do Departamento da Receita Federa_!, di­
vulgará a expressão monetária da UFIR mensal: 

a) até o dia Iode janeiro de 1992, para esse mês, Plediante 
a aplicação, sobre Cr$126,8621, do Índice Nacior. 1 de Preços 
ao Consumidor- INPC, acumulado desde fevereiro até -no­
vembro de 1991 e do Índice de_ Preços ao Consumidor Am­
pti,.cl<>_-:::-.!PCA,sfe dezembro de 1291, apurados pelo Instituto 
Brasileirci.de Geografia e Estatística (IBGE); 

b) até o primeiro dia de cada mês, a partir de I o fevereiro 
de 1992, com base no IPCA. _______ - :~ -- _ - _ -~ _- __ _ 

-f-29 -o tPcA~ a -que se refere o p3rágrafo anterior,_será 
constituído por série especial cuja apuração compreenderá 
o período entre o dia 16 do mês anterior e o dia 15 do mês 
de referência. -

§ 3~ Interrompida a apuração ou divulgação da série 
-~pedal do IPCA, a expressão monetária da UFIR será estabe­
leçida com base nos indicadores disponíveis, observada prece­
dência em relação àqueles apurados por instituições oficiais 
de pesquisa. 

"_§ 4~ No caso do parágrafo anterior, o Departamento 
da Receita Federal divulgará a metodologia adotada para a 
determinação da expressão monetária da UFIR. 

§ Y O Departamento da Receita Federal divulgará, 
com- antecedência, a expressão monetária da UFIR diária, 
com base na projeção _da taxa de inflação medida pelo índice 
de que trata o § 2• deste artigo. 

§ 69 A expressão monetária do Fator de Atualização 
p~tr~l119~i.al - FAP, iqstitufd9 en1 _çiecot:rência çla_ Lei n9 

&.,2_00,_d~ Z!L<kjunho deJ991, será igual, no mês de dezembro 
de 1991, â expressão monetária da UFIR apurada conforme 
a alínea a do§ I• deste artigo. 

. .§~79 . A expressão monetária do coeficiente udlizado na 
aputaçãó do ganho de capital, de que trata a Lei n~ 8.218, 
de 29 de agosto de 1991, corresponderá, a partir de janeiro 
de 1992, à expressão monetária da UFIR mensal. 

Art. 39 Os valores expressos em cruzeiros na legislação 
tributária ficam convertidos em quantidade de UFIR utilizan­
do-se como divisores: 

I- o valordeCr$215,6656, se relativOs a multas e penali­
dades de qualquer natureza: 

II- o valor de Cr$126,8621, nos demais casos, 

CAPÍTULO II 
Do Imposto de Renda das Pessoas Físicas 

Art. 49 A renda e os proventos de qualquer natureza, 
inclusive os rendimentos e ganhos de capital, percebidos por 
pessoas físicas residentes ou domiciliados no Brasíl, serão tri­
butados pelo imposto de renda na forma da legisla_ção vigente, 
cóm as modificações introduzidas por esta lei. 

Art. s~ A partir de lo:> de janeiro do ano-calendário de 
1992, o Imposto de Renda incidente sobre OS- rendimentos 
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de que tratam os arts. 7•, 8• e 12 da Lei n• 7. 713, de 22 
de dezembro de 1988, será calculado de _acordo com a seguinte 
tabela,prog~essiva: . . · ' : _ --

Baac de Cálculo Mcnu.J. Parcela a Deduzir da Base , AUquota 
(Em UFIR) de ctlculo (Em \]FIR) 

Até 1.000 
Acima de 1.000 até 1.950 
Acima de 1.950 

1.000 
1.38() 

....__ isento 
. 15% 

25% 

. Parágrafo único. O imposto único:· O iiliposfp de que 
trata este. artigo será Calculado sobre os _r_endimentqs efetiva-
mente recebidos em cada mês. . _ _ ____ _ 

Art. 6~ O imposto' sobre os_ rendimentos de que trata 
o art. 8• da Lei n• 7.713, de 1988: 

I -será convertido em quantidade Pe UFIR pelo valor 
desta no mês em que os rendimentos forem recebidos; 

II- deverá ser pago até o último dia ·útil do Õlês subse­
qüente ao da percepção.do.s rendimen~s. _. 

Parágrafo único., . A quantidade! ."de· úFiR de qUe 'trata 
o ~~ciso J. s"erá ~~co~v.ertida em cruzeiros. p_elo calo ;r da u:FiR 
no m,ês dp pagam,entq do imposto. . --, , , 

Art. 7' S~m prejú(zo dos pagamentos obrigatórios esta­
belecidos na legislação, fica facultado ao contribuinte efetllar, 
no curso do ano, completamentação do i.J)lposto que for devido 
sobre· os rendimentos recebidos. 

Art. go o impoStO- retido na fonte· Ou pago pelo .convi­
buinte, salvo disposição em contrário, será deduzido;do apura­
do na forma do inciso' I do art. 15 desta 'lei~ - . . , . 

Parágrafo iínico. P,ara efeito da r:edJ.Ição, o iní}ioSto reti­
d(\ ou pago se_rá oonvertido em quantidade de UfJR ·p~lo 
valqr desta: , , , . - - , . . 

:,~.) no mês em que os rendimentos forem pagos ao Penefí-
ciário, no caso de iniP.oSto- ietido nã fo'ntê;' -

b) no mês do pagamento do imposi-0, nos demais- casos. 
Art. ~ As receitas e despesas a-- que se refere o art. 

6' da Lei n' 8.134, de 27 de dezembro qe 1990, serão conver­
tidas em quantidâde de UFIR pelo valor desta no nl-ês: ~m 
que forem recebidas ou pagas, respectivamente. 

Art. 10. Na_ de~~rminação_ da base de cálculo sujeita 
à incidência mensal âQ -imposto d-e re~9~ poderãe ser dedu­
zidas: 
' · I- - a soma dos valores referidos rios incisos dÓ .art. 6° 

da Lei n' 8:134, dio1990;. · m · · · · 

II- as importânCias pagas em dinh~ifo a título de _alimen­
tos ou pensões, em·cumprimento de acordo ou decisão judi­
~al, inclusive a prestáção de alimentoS·PfovisiOn~i~; - -: ' _ _. 

III- a quantia equivalente a quaren-ta UFIR por depen; 
dente; . . . . ·. · 

IV- as contribuições para a PreVidência SOcial da 
Urtião, dos EstadoS·, do Distrito Federa(~ dos Municípios; 

V -o valor de mil UFIR~ conespC?tidente à parcela isenta 
dos rendimentos 'provenientes de apos-entadoria e pensão, 
transferência para reserva tertmneta:da ou reforma pagos pela 
Previdência.Social da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e_ dos Municípios, oU por qualquer pessoa jurtdica de direito 
interno, á partir- db mês em que o co'nhibuinte completar 
sessenta e cinco_ aítós de idade. -_·_ 

Art. 11. Na tleclaração de ajuste anual ( art. 12) pode-
rão ser deduzidos. - -

I-os pagamentos feitos, no ano-:"càleridárlo,_ a médi~s, 
dentistas, psicólogoS, fisioterapeUtas, tOnóaudiólogos, terã- _ 

peutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas proveM 
nientes de exames laboratoriais e serviços readiológicos; 

II- as contribuições e doações efetuadas a entidades 
de que trata o art. lo da Lei no 3.830, de 25 de novembro 
de 1960, observadas as condições estabelecidas no art. zo da 
mesma lei, 

III- as doações de que trata o art. 200 da Lei n' 8.069, 
de 13 de julho de 1990; · · 

IV____:. a soma dos valores referidos no art. 10 desta Lei: 
· V --as d:espesas feitas com instrução do contribufllte e 

seus dependentes até o limite- Wmal individual de seiscentos 
e cinqüenta UFIR; 

' § 1' O disposto no inciso I: 
. a). áplica-se, também, aos pagamentos feító-s a em-pieSã.s 

brasileiras ou- ªutorizadas a funcionar no P<![s, destin:;tdas à 
cobertura de despesas com hospitalização e cuidados médicos 
e dentários, bem como a entidades que assegurem direito 
de atendimento ou ressarcimento de despesas de natureza 
médica, odontológica e hospitalar; 

b) restringe~se aos. pagam-entos feitos pelo contribuinte, 
relativos ao seu próprio tratamento e ao de seus dependentes; 

. . c) é: condicionado a que os pagamentos sejam especifi~ 
cados cr .c.om~roy~dos com indicàção do nome, endereço r. 
número .de i,nscriÇão_ no Cadastro de Pessoas Físicas ou no 
Cadastro de Pessoas Jurídicas de quem os recebeu, podendo, 
na falta de documentação, ser feita indicação do cheque nomi­
nf,ltivQ pelo qual foi efetuado o pagamento. 

§ zo Não se incluem entre as ·deduções de que_ trata 
o inciso I deste artigo as despesas ressarcidas ·por entidades 
de qualquer espécie. 

' § 3o A soma das deduções previstas nos incisos II e 
III está limitada a dez por cento da base de_cálculo do impoSto, 
na declaraÇão de ajuste anual. 

·§ 4o As deduções de que trata este artigo serão_ conver· 
tidas em quantidade de UFIR pelo valor desta .. no mês do 
pagamento- ou no mês em que tiveiem -sido conSideradas na 
base de cálculo sujeita à- iiicidência mensal do imposto. 

Art. 12. As pessoas físicas deverão apresentar anual­
mente declaração de ajuste, na qual se determin'!r;i_q- ~'!lçi9 
do irilpoSto a pagan)u-vãlor a ser restituído. 

· ' § ·1' Os ganhos a que se referem o art. 26 desta lei 
e o inciso I do art. 18 da Lein' 8.134, de 1990, serão apurados 
e tributâdos· em· s-eParado, não integrarão a base de cálculo 
do imposto de renda na declaração de ajuste anual e o imposto 
pagó Dão poderá ser deduzido na declaração._ _ __ 

§ 2o A declaração de ajuste anual, em modelo aprovado 
pelo Departarriento da Receita Fe-deral~ deverá ser apresen­
táda' até o último diã útif do mês de abril do ·ano ·subseqüente 
ao da percepção dos rendimentos ou ganhos de capital. 

' . § ,3° ~-FiCam dispensadas da apresentaÇão de-declaração: 
a) -as pe'ssci'as fiSícas CujOS relidimerttos âotrabalho assalaw 

riado, no ano calendário, inclusive Gratificação de Natal ou 
Grã.tificaçàO Natalina, conforme o caso, acrescidos dos demais 
rendimentos recebidos, exceto os não -tributados ou tribu­
tados exch).sivamente na fonte, sejam iguais Ou inferiores a 
treze mil UFIR; · 

b) os aposentados, inatiVoS e pensiotiiStas dá Previdência 
Social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Muni­
cípios ou dos respectivos Tesouros, cujos proventos e pensões 
nO ano-calendário', aCrescido dos demais rendimentos recebi­
dos, exeto os não tributados_ ou tributados exclusivamente 
ni forite, sejam iguais ou üúeiiorei a treze mil UFIR; 



Dezembro de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Sábado 21 10009 

c) outraspessoas físicas declaradas em ato ·cto MiniStro 
da Economia, Fazenda e Planejamento, cuja qualificação fis­
cal assegure a preservação dos controles fiscais pela adminis­
tração tributária. 

Art. 13. Para efeito de cálculo do imposto a pagar ou"" 
do valor a ser restituído, os rendimentos serão convertidos 
em quantidade de UFIR pelo valor a ser restotuído, os rendi­
mentos serão convertidos em quantidade de UFIR pelo valor 
desta no més em que forem recebidos pelo beneficiário. 

Parágrafo único. A-base de cálculo do imposto , na 
declaração de ajuste anual, será a diferênça entre as somas, 
em quantidade de UFIR: 

a) de todos os rendimentos percebidos_ durante o ano-ca­
lendário, exceto· os isentos, ·os não tributáveis e os tributados 
exclusivamente na fonte; e 

b) das deduções de que trata o art. 11 desta lei. 
Art. 14. O resultado da Atividade rural será apurado 

segundo o disposto na Lei n' 8.023, de 12 de abril de 1990, 
e, quando positivo, integrará a base de cálculo do imposto 
definida no artigo anterior~ -_ -

§ 1' O resultado dá atividade rural e a base de cálculo 
do imposto serão expressivos em quantidade de UFJR_ 

§ zo As receit3.s, despesas e demais valores~ que inte­
gram o resultado e a base de cálculo, serão- convertidos e_m 
UFIR pelo valor desta no mês do efetivo pagãrtlento ou recebi­
mento. 

Art. 15. O saldo do imposto a pagar ou o valor a ser 
restituído na declaração de ajuste anual (an. 12) será determi­
nado ·com observância das seguintes normas: 

I- será calculado o imposto progressivo de acordo com 
a tabela (art. 16); · 

II- será deduzido o imposto pago ou retido na fonte, 
correspondente a rendimentos incluídos na base de cálculo; 

III- o montante assim determinado, expresso _em quan­
tidade de UFIR, constituirá, se positivo, o saldo -dO imp~S-tO 
a pag-ar e, se negativo; o valor a ser restituído. _ 

Art. 16 .. Para fins do ajuste de que trata o artigo ante­
rior, o imposto de renda progressivo será cãlculãdo de acordo 
com a seguiD.te tabela: 

ilasc de Cálculo 
(l!m UFIR) 

Até 12.000 
Acima de 12000 alé 2..'\"400 
Acima de 2.1.400 

ParceLa a Ü\::Ju:dr U<:~. H ..... ~ 
dt1 CálcuJo 
(llm llF!R) 

tioóo 
10.560 

AUquota 

iloi.!JJIU 
15~-(. 

2.5% 

Art. 17. O saldo do imposto (art. 15, III) poderá ser 
pago em até seis quotas iguais, mensais e sucessivas~ observado 
o seguint~: _ . . 

I- nenhuma quota será inferior a cincji:iei:tta· tJ'FIR. é 
o imposto de valor infetior a cem UFIR. se!-á pago de- uma 
só vez; 

II- a primeira quota ou quota úniCa -deverá ser paga 
no mês de abril do ano subseqüente ao da percepção dos 
rendimentos; 

III- as quotas vencerão no último dia útil de cada més; 

IV- é facultado ao contribuinte ante_cipar, · totai ·o~ par­
cialmente, o pagamento do imposto ou das quotas. 

Parágrafo_ úníco-. A quantidade· de UFIR será recon­
vertida em cruzeirds pelo valor da UF1R no mês do pagamento 
do imposto ou da respectiva quota. 

Art. 18. Para cálculo do imposto, os valores da tabela 
progressiva a11:ual (art. _16) serão divididos proporcionalmente 
ao riúmero de meses do período abrangido_ pela tributação, 
em relaç~o _ _ao ano~calendário, nos casos de declaração apre­
sentada: 

I -em nome do espólio, no exercício em que for homolo­
gada a partilha ou feita a adjudicação dos bens; 

II-pelo contribuinte, residente ou dpmiciliado no Bra­
sil, cjUe Se reiterar e·m caráter definitivo do território nadonal. 

Art. 19. As pessoas físicas ou jurídicas que efetuarem 
pagamentos com retenção _do Impost() de Renda na fonte 
deverão fornecer à pessoa física berieficiária, até o dia 28 
de fevereiro, documento comprobatório, em duas vias, com 
indicação da natureza e do montante do pagamento, das dedu­
ções e do Imposto de Renda retido no anterior. 

§ 1"' Tratando-se de rendimentos pagos por pessoas jurí­
dicas, quando não tenha havido retenção do Imposto de Renda 
na fonte, o comprovante deverá ser fornecido no mesmo prazo 
ao t?Qntribuin~e _que o tenha solicitado até_o dia 15 de janeiro 

- do_ ~mo subseqüente. 
_ § 29 _No documento de que trata este artigo, o imposto 

retido na fonte, as deduções e os rendimentos, deverão ser 
infornlri.dos por seus valores em cruzeiros· e ·em quantidade 
de_ UFIR, convertidos segundo o disposto na alínea a do pará-· 
grafo único do art. 8', no § 4• do art. 11 e no art. 13 desta 
lei. 

§ 39 As pessoas físicas ou jurídicas que deixarem de 
fornecer aos _beneficiários, dentro do prazo, ou fornecerem 
com inexatídão, o documento a que se refere este artigo, 
ficarão_ sujeitas ao pagamento de multa de trinta a cinco UFIR 
por documento. 

§ 4• À fonte pagadora que prestar informação falsa so­
bre rendimentos pagos, deduções, ou imposto retido na fónte, 
será aplicada a multa de cento e cinqüenta por cento ·sbbre 
o _yalor que for indevidamente utilizável como redução do 
Imposto de Renda devido, independentemente de outras pe­
nalidades administratíVas ou criminais. 

§ 59 Na mesma penalidade incorrerá aquele que se be­
neficiar da informação, sabendo ou devendo saber da falsi­
dade. 

CAPITULO III 
Da Tributação das OperaçõeS Financeiras 

Art. 20. O rendimento produzido por aplicação fiiiall~ 
ceira de renda fixa iD.iciada a partir de 19 de janeiro de. 199~, 
auferido por qualquer beneficiário, inclusive pessoa jurídica 
isenta, sujeita-se ã íncidência do imposto sobre a renda na 
fonte ãs alíquota seguintes: 

I -_operação infciada e encerrada no mesmo dia (day 
trade): quarenta por cento; 

II- demais operações: trinta por cento. 
§ 19 O disposto .neste artigo aplica-_se, inclusive, ãs ope­

rações de financiameoto realizadas em bolsa de valores, de 
mercadorias, de futu_ros e assemelhadas, na forma da Jegísla-
ção em vigor_ - · ... 

§ 2' Fica dispensada a retenção do Imposto de Renda 
na foJ?:te em relação à operação iniciada e encerrada no mesmo 
dia quando o alienante for instituiçãO finãnCeira, so_cied3de 
de arrendamento mercantil, sociedade corretora de títulos 
e valore.s m_obiliário_s -_ou sociedade distribUidora de títulos 
e valores mobiliári9s. _ _ _ _ 

§ 3° A base de cálculo do imposto é constituída pela 
diferença positiva entre o valor da, alienação, líquido do impos-
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to sobre operações de crédito, câmbio e seguro, e sobre opera­
ções relativas a títulos e valores mobiliários -- IOF (art. 18 
da Lei n• 8.088, ~de 31 de outubro de 1990), e o valor da 
aplicação financeira de renda fixa, atualizado cóm base na 
variação acumul~da da UFIR diária, desde a data inicial da 
operação até_ a da alienação. 
' § ·49 Se tão adicionado~ ao valor de alienação·; ·para fins 

de composiçãáda base_de cálculo do imposto, os rendiMentos 
periódicos produzidos pelo título ou aplicação, bem como 
qualquer remuneração adicional aos rendimentos prefixados, 
pagos ou creditados ao alienante e não sub_metidos ã incidência 

·do Imposto de Renda na fonte, atualizadoS Com baSe na varia­
ção' acumulada da UF1R diária, desde a data do crédito ou 
pâgarr_t~nto até a da alienação. .-~ · · ··. · 

§ 5• Para firis da incidência do Imposto de Renda na 
fonte, a alienação' cciinPreende qualquer forma de transmissão 
da propriedade, bem como a liquidação, resgate ou repac­
tuação do título ou aplicação. 

§ 6• Fica incluído na tabela "D" a que se refere o arC 
4•, inciso II, da Lei n• 7.940, de 20 de dezembro de 1989, 
sujeita a alíquota d~ até_-0,64% (seSserita-·e quatro centé;síinos 
por cento), a operação de registro de emissão de outros_valores 
mobiliários:· · ' -- + -- • •• • - • 

.. A;.rt.' 21. Nas aplicações em fundos_ de renda fixa, re-sga­
tadas a partir de 1• 'de janeiro de 1992, a base de cálculo 
do Imposto de Renda na fonte será constituída pela diferença 
positiva entre o valor do resgate, líquido de IOF, e o custo 
de aquisição de quota, atualizado com base na variação acumu­
lada da UF!R diária, ~desde a data da conversão da aplicaÇão 
em. quo,ta~ até a da reconversão das quotas em cruiel~os. 

§. 1~. Na determinação do custo de aquisição da quota, 
quanQo atribuída a_ remu-neração ao valor resgataj:io, ·pP~e:r­
,var-se-á a precedência segundo a ordem seqüendal direta das 
aplicações realizadas pelo beneficiário. 

§ z~ Os rendimentos· auferidos 'pelõs- fuilàoS- ae renda 
fixa e as alienações de títulos ou aplicações por eles re-alizadas 
ficam excluídos, respectivamente, da incidência do Imposto 
de Renda na fonte e do IOF. ~ · 
. : § 3• O Imposto de Renda na fonte, calculado ã alíquota 
de trinta por ceilto', e'd IOF serão retidos -pelo adrriiriiStradõi" 
do fundo de i-enda fixa· na data do resgate. . ' . . .. 

§ 4"' ExclueM-se do disposto neste artigo as aplicações 
em Fundo de Aplicação Financeira -~FAF, que COIJtin~a.m 
sujeítas à tributação pelo Imposto de Renda na fonte ã alíquota 
de ci~co _ po! cento~ sobre o rendimento bruto apropriado 
diaríamentc! ·aó-qUCHiSüt. - - - - -

§ 5"' Na deterni.inação da base de c_álculo do_ imposto 
em relação ao resgate de quota existente em 31 de dezembro 
de 1991, adotar-se:.á, a título de custo de aquisição, o valor 
da quota na mesma data. 

Art. 22. Sãó isentos do Imposto de Renda na fonte: 
I .._os rendimentoS creditados_ ao quotista pelO' Fundo 

de Investimento em Quotas de Fundos de Aplicação Finan­
ceira, correspondentes aos créditos aproprüldos por FAP; 

1!- os rendimentos auferidos por FAF, tributados quan-
do da apropriação ao quotista. · ·· ~ 

Art. 23. A operação de mutuo e a operação de compra 
vinculada à revenda, no mercado secundário, tendo por objeto 
ourO', ativo finãõCe1fo, iniciadas a partii de 19 de jane#o çle 
1992, ficam equiparadas à operação de renda fixa para fins 
de incidência do Imposto de Renda na fonte. 

§ 1• Constitui fato gerador do imposto a liquidação da 
operação de mútuo o-u ·a-revenda do ouro, ativo financeiro. 

§ 2• A base de cálculo do imposto nas operações de 
mútuo será constituída: 

a) pelo valor do rendimento em moeda corrente, atuali­
zado entre a data do recebimento e a data de liquidação do 
contrato; ou 

b) quando o rendimento for fixado em quantidade de 
ouro, pelo valor da conversão do ouro em moeda corrente, 
estabelecido com base nos preços médios das operações reali­
zadas no mercado à vista da bolsa em que correr o maior 
volume de quro transacionado na data de liquidação do con-
trato. -

§ 3~' A base de cálculo nas operações de revenda e de 
compra de ouro, quando _vinCuladas, será constituída pela 
difere~ça posi.tiya entre _-ó_ ~!ilõr--âe _-revenda t:: o d~ coinpra 
do ouro, atuahzada com base na variaçã_o_ac.omulada da UFIR 
diária, entre a data de início e Ue encerramento da operação. 

_§ 4"' _ O valor da operação de que trata a alínea ado 
§ 2'será atualizado com base na UF!R diária. 

§ 5• O Imposto de Renda nà fonte será calculado apli­
cando-se alíquotas previstas no art. 20, de acordo coln o prato 
da pperação. 

§ 6"' Fica o Poder Executivo autorizado a baixar normas 
· coln vistas a definir as características· da operação de compra 
-vincUlada à revenda, bem .como a equiparar âs operações 
de que trata este artigo outras que, pelas suas características, 
produzam os mesmos efeitos das operações indicadas. 

§ 7• O Conselho Monetário Nacional poderá estabe­
lecer prazo_m_ínimo para_as operações de que trata este artigo. 

~rt. 24. Fica.dispensãda a retenção do Imposto de Ren­
.da na fonte de que tratam os arts. 20, 21 e 23, sobre rendi­
mentos produzidos por aplicações financeiras de renda fixa, 
quando o beneficiário~ for pessoa jurídica tributada com base 
nO luçro real._ desde que atendidas, cumulativamente, as se­
guint!!S éondições em relação à operação: 

I -tenha por objeto a aquisição de título ou realização 
de aplicação exclusivamente sob a forma nominativa,' íntrans­
ferível, por endosso; 

II- o pagamento ou resgate seja efetuado por cheque 
cruzado .nominativo não endossável, para depósito em conta 
do beneficiário- ou me9i~nte crédito em ~nt~ corrente por 
ele 111antida juilto à' éntidade, dentre as nomeadas np art. 
20, § 2•; . 

III -seja apresentada, no aro da cessão ou liquidação, 
a nota de negociação relativa à aquisição do título ou ã realiza-
ção da aplicação; -

IV- seja comprovado à fonte pagadora, por escrito, pelo 
beneficiário, o enquadi:àmento no disposto no caput deste 
arti'go·ou a_ condição de_ éntidade im~ne. 

Parágrafo único. A dispensa de que trata este artigo 
não se aplica em relação aos rendimentos auferidos nas opera­
ções: 

a) iniciadas e _encerradas no mesmo dia, exceto no caso 
previsto no art. 20, § 29 ; -

b) de mútuo, realizadas ~ntre pessoas jurídicas não liga­
das, exceto se, pelo menos um·a das partes, for qualquer das 
pessoas jurídicas mencionadas no art. 20, § 2"'; 

c) de que trata o § 4• do art. 21. 
Art. 25. O rendimento auferido no resgate, a partir 

de 1• de janeiro de 1992, ·de quota de fundo mútuo de aç6es, 
clube de investimento e outros fundos da espécie, íilclusive 
Plano de Poupan~ae Inve~timentos- PAJTt, de que trata 
o Decreto-):.ei n• 2.292, de 21 de novembro de 1986, consti-
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tuídos segundo a legislação aplicável, quando o beneficiário 
for pessoa· físiCa ou pessoa jurídica não tributada com base 
no lucro real., inclusive isenta? sujeita-se à incidência do Impos­
to de Renda na fonte à alíquota de vinte e cinco por cento. 

§ 1' A base de cálculo do imposto -é constituída pela 
diferença positiva entre o. valor de resgate e o custo médio 
de aquisição da quota, atualizado com base na variação acumu­
lada da UFIR diária da data da conversão em quotas até 
a de reconversão-das_quotas em cruzeiros. 

§ 29 Os ganhos líquidos a que se refere o artigo seguinte 
e os rendimentos produzidos por aplicações financeiras de 
renda fixa, auferidos por fundo mútuo de ações, dube de 
investimento e- outros fundos da espécie, não estão sujetos 
à incidência do Imposto de Renda na fonte. 

§ 39 O imposto será retido pelo administrador do fundo 
ou clube de investimento na data do resgate. 

§ 49 Fica à Poder Executivo autorizado a permitir a 
compensação de perdas ocorridas em aplicações de q~e trata 
este artigo. -

Ar!. 26. Ficam sujeitas ao pagamento do Imposto de 
Renda, à alíquota de vinte e cinco por cento, a pessoa física 
e a pessoa jurídica não tributada com base no lucro real, 
inclusive isenta, que auferirem ganhos Jfquidos nas operações 
realizadas nas bolsas de valores, de mercadorias, de futuros 
e assemelhadas, encerradas a partir de 1~ de janeiro de 1992. 

§ 19 Os custos de aquisição, os preços de exercício e 
os prêmios serão considerados pelos valores _médios pagos, 
atualizados com base na variação acumulada da UFIR d_iária 
da data da aquisição até a data da alienação do ativo. 

§ 29 O Poder Executivo poderá baixar normas para apu­
ração e demonstração dos ganhos líquidos, bem como auto­
rizar a compensação de perdas em um mesmo ou entre dois 
ou mais mercados ou modalid_ades operacionais, pre!Visto_s nes­
te artigo, ressalvado o disposto no art. 28_desta lei. 

§ 3'- O dispo•to neste artigo aplica-se, também, aos ga­
nhos Jíquitos _decorrentes da alienação de ouro, ativo finan­
ceiro, fora da bolsa, com a interveniéncia de instituiÇões inte­
grantes do Sistema Financeiro Nacional. 

§ -4" O imposto de que trata este _artigo será apurado 
mensalmente. 

Art. 27. As deduções de despesas, bem como a com­
pensação de perdas na forma prevista no § 2' do artigo prece­
dente, são admitidos exclusivamente para as operaçõ.es realiza­
das nos mercados organizados, geridos _o_u sob __ responsabi­
lidade_de instituição_credenciada-pelo Poder Executivo e·.corn 
objetivos semelhantes ao das bolsas de valores, de mercadorias 
ou de futuros. 

Art. 28. Os -prejuÍzos deco~entes de opeiaçóes finan­
ceiras de compra e subseqüente ve-nda ou de venda .e.subse­
qúente compra, realizadas, no mesmo dia day-tra_de,. tendo 
por objeto ativo, título, valor mobiliário ou direito de natureza 
e características semelha_nte_s, somente podem ser compen­
sados com ganhos auferidos em operações da mesma espécie 
ou em operações de cobertura bedge ã qual estejam vinculadas 
nos termos admitidos pelo Poder Executivo. 

§ 1' O ganho líquido mensal correspondente às opera­
ções day-trade, quando auferido por beneficiário dentre os 
referidos no art. 26, integra· a base de cálculo do Imposto 
de Renda de que trata o mesmo artigo. 

§ 29 Os prejuízos decorrentes de operações realizadas 
fora .de mercados organizados, geridos ou sob responsabi­
lidade de instituição credenciada pelo P.oder Público, não po­
dem ser deduzidos da base de cálculo do Imposto de Renda 

e 'da apuração do ganho líquido de que trata o art. 26, bem 
como não podem ser compensados com ganhos auferidos em 
oper~ções da espécie, realizadas em qualquer mercado._ 

Art. 29. Os beneficiários residentes ou domiciliados no 
exterior sujeitam-se, a partir de 1~ de janeiro de 1992, às 
m:esmas- normas de tributação pelo Imposto de Renda, pre­
vistas para os beneficiários residentes ou domiciliados no País, 
em relação: 

I- aos rendimentOs decorrentes de aplicações finanCei­
ras de renda fixa; 

- II -aos ganhos líquidos auferidos em operações realiza­
das em bolsas de valores de mercadorias, de futuros e asseme­
lhadas; 

III -aos rendimentos obtidos em aplicações em fundos 
de investimell_t? e clubes de ações. 

Parágrafo único. Sujeitam-se ã tributação pelo Imposto 
de Renda, nos termos dos arts. 31 e 33, os rendimentos e 
ganhos de capital decorrentes de aplicações financeiras, auferf-­
dos por fundos, sociedades_ de investimento e carteira de valo­
reS mObiliários de que particip-em, éxclusivainente, pessoas 
físicas ou jurídicas, fundos ou outraS entidades de investimento 
coletivo residentes, domiciliadas ou com sede_ no exterior. 

Art. 30. O investimento estrangeiro. nos mercados fi­
nanceiros e de valores mobiliários somente poderá ser reali­
zado no País por intermédio de representante legal, previa­
mente designado dentre as instituições autorizadas pelo Poder 
Exe.qJt,ivo a prestar tal serviço, e que será_ responsável, nos 
.termos do art. 128 do Código Tributário Nacional (Lei n' 
5.172, de 25de outubro de 1966) pelo cumprimento das obriga­
ções_ tributárias decorrentes_ das. operações. que realizar POr 
conta _e ordem do representado. 

§ 19 O representante legal não será respOnsável pela · 
retenção e recolhimento do Imposto de Renda na- foilte sobre 
aplicações financeiras quando, nos termos da legislação perti­
nente, tal responsabilidade for atribuída a terceiro. 

§ 2' O Poder Executivo poderá excluir determinadas 
categorias de investidores da obrigatoriedade prevista neste 
artigo. 

. Ârt. 31. Sujeit.am-se â tributação pelo Imposto de Re·n:-- · 
da, à alíquota de vinte e cinco= por -cento, Os'rehâiri:teôtOs · 
e ganhos de capital auferidos pelo quotiStã,- qUando distribuí­
dos, sob qualquer forma e a qualquer .título, por fundos_ em 
cOhdomíniO, a que se-tefete o·arL_3U da Lei_n9 4.728, de 
14 de julho de 1965, co"nstituídos_ na fõfma" pfescdfâ pelo­
Conselho Monetário Nacional e mantidos com recl:l~S9~ prove­
nientes de conversão de débitos externos brasileiros, e de 
que participem, exclusivamente, pessoas físicas ou jurídicas, 
fundos ou outras entidades de investimento coletivo, resi­
d~nte, domiciliado§, ou com sede no_e_xterior. 

Parágrafo único. Os rendi~entos e ganh_os de capital, 
auferidos por fundo em cOndomínki de que trata este artigo,, 
ficam excluídos da retenção do Imposto de Ref!,da na fonte 
e do Imposto de Renda sobre o ganho líquido mensal. 

-Art. 32. Ficam sujeitos ao Imposto de Renda na fonte, 
à alíquota de quize por cento, os rendimentos distribuídos, 
sob qualquer forma e a qualquer título, inclusive em decor­
rência de liquidação parcial ou total do investimento:· 

I- pelas entidades mencionadas nos arts. 1 ~ e zo do De­
creto-Lei n' 2.285, de 23 de julho de 1986; 

II-pelas sociedades de investimento a que se refere 
o art. 49 da Lei n' 4.728, de 1965; 
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III- pelas carteiras de valores mobiliários, inclusive vin- dos ganhos de capital e rendimentos, líquidos, cantantes do 
culadas ã emissão, no exterior~ de certificados representativos balanço no mês imediatamente anterior ao da distribuição. 
de ações, mantidas por investidores estrangeiros. § 59 O ganho de capital ou rendimentos líquidos serão 

§ to Os rendimento_s e os.ganhos de capital auferidos constituídos pelos valores das correspondentes receitas, dimi~ 
pelas entidades de que trata este artigo, ficam excluídos, res- nuídos das despesas necessárias à sua obtenção, , . 
pectivamente, dÓ Imposto de Renda na fonte e sobre o ganho § 69 Com vistas ã apuração da difrença a que se. refere 
líquido mensaL o§ 39 deste artigo, o contravalor em moeda nacional do capital 

§ 29 Os. ga:nhos d_e capital a q~e se refere o parágrafo registrado no Banco Central ·do Brasil será determinado to-
precedente ficam excluídos da incidência do Imposto de Renda mando-se por base a taxa de câmbio, para ve,nda, vigente 
quando distribuídos, sob qualquer forma e a qualquer título, no último dia do mês imediatamente. anterior ao da distei-
inclusive em decorrência de liquidação parcial ou total do buição. 
investirriehto, pelos fundoS, sociedades ou carteiras referidas Art. _34. .As disposiçÇieS dos arts. 31 a 33 desta Lei 
no caput deste artigo. _ __ _ abrangem as operações compreendidas no período entre 15 

§ 3~ Para os efeitos deste artigo consideram-se: de junho de 1989, __ inclu.sive, e.l.9 .de janeiro- de _1992, ~xceto 
a) rendimentos: quaisqtie'r valores que constituam remu- em -relaÇão ao imposto ao i~poSto de que trata o ar:t. 3o do 

ne:ração do capital apli~do, inclusive aquela produzida por Decreto-Lei n~ 1.986, de 28 de dezembro de 1982, vedada 
títulos de reJld_a variável,_ tai~·como Ju:Cos, prêmios, coinissóes, a restituição ou compensação de imposto pago no mesmo 
ágio-, deságio~-divideOdos, bOnificações enr-dinheiro e particia- período. 
ções nos lucros; Art. 35. Na cessão, liquidação ou r~sgat.e, será apresen-

b) ganhos de capital: a diferença entre 0 valor de aquisi- tada a nota de aquisição do-título ou o documento_ relativo 
ção e 0 de cessão, resgate 'oü liquidação, auferj._!i_ª_l}_as negocia- à aplicação, que identifique as- partes envolvidas na operação . 

. ções com títulos e valores m:obiliáriOs dC renâa variável. § 1" Quand;onão_apresentado o documento de que trata 
· § ·4" o va~or dos diVidendos atribuídos a ações integran- este artigo, considerar-se':"á como preço de aquisição o valor 

tes da carteira será, a partir da data da transferência do patri- da emissão ou o da primeira colocação do título, prevale_cendo 
mónio líquido para o passivo exigível da empresa emitente, o menor: - . 
regisfradô à conta de rendimentos. § 29 Não comprovado o valor a que se,refer~ o§ 19

, 

- a base de cálculo do Imposto de Renda na fonte será_arbitrada 
§ 5~' O disposto neste artigo alcança, exclusiVamente, em cinqUenta por cento do valor bruto da alienação. 

as entidades que atenderem ãs normas e condições ~stabele- § 3" Fica dispensada a exigência· prevista neste artigo 
cidas pelo Conselho Monetário Nacfoil.al, não se aplicando, relativamente a título ou aplicação revestidos, exclusivp.mente, 
entretanto, ·aqs fundos ,em 'condomínio de que trata o art. da forma escriturai. . 
31 desta LeL . · Art 36. O Imposto de Renda retido na fonte sobre 

Art. 33. , O Imposto de Renda na fonte sobré réndi- aplicações finanCeiras ou pago sQbre g~nhos líquidos mensais 
mentes e ·g·anhos de capital excluído~ da base de c_álculo_ nos de que trta 0 art. 26 será considerado: _ . . . . __ _ 
termos dos ·ai'(s. 31 c 32 Será devido, quando for o cas9, -I- se o beneficiário for pessoa jurídica tributada· _com 
no ato da d~stribtiição ã.9 'a:cio-nista ou quotista no exterior, base no lucro real: antecipação ~o devido na declara_ção~ 
a qual srá caracterizada pela liquidação, remessa ou resgate, II -se 0 beneficiário for pessoa .física ou pessoa jurídica 
sob qualquer forma, de valores auferidos pela sociedade, fun- _não _tributada com base. no lucro real,_incl_usive isenta: tribo-
do ou carteira. - -. tação definitiva, veQada a compensação na declaração "de a jus-

§ 1' A base de cálculo do imposto será constituída pelo te anuaL , . 
Valor, em màeda nacional, da distribuição "realizada, excluíd,os Art. 37 ~ A alíquota do Imposto de Renda na fonte so­
os ganhos de capital de que trata o art. 32 quando distribuídos bre ,rendimentos produzidos por títulos ou aplicações intégran­
pelas entidades mencionadas naquele artigo. • tes _d_o_ património do fundo de renda fixa de que_ trata o 

· §· 2"' 'A exclusão de que_trata o parágrafo anterior; em art. 21 desta lei será.de vinte e c;:inc;:o por cento e na base 
termos prop6rcibnais; não pOderá excedera relação resultante de cálculo .será considerado como v,alor de; alienação ,aquele 
do confio'nto ·do valor do ganho de capital com as somas pelo qual 0 título ou aplicação constar da carteira 00 dia 
dos valores dos rendimentos e do ganho de capital, passíveis 31 de dezembro de 199L 
de distribuição. Parágrafo único. O -recolhimento do imposto será.efe-

§ 39 Nas hipóteses de redução de caPital das sociedades_ tuado pelo administrador elo fundo, $em correção monetária, 
de investimento de que trata o art. 49 da Lei D9 4.728, de até o .dia seguinte ao ,da alienação ,dp, título oucre_sg~t_e da 
1965, de resgate de quotas de fundos ou operação equivalente aplicação, • 
às precedentes, considerar-se-á distribuíd,a a parte do 'valor 
dos resultados positivos a-eumulados na data daquele ato, cor­
respondente â diferença entre o valor da operação-e parcela 
desta, proporcional â relação entre o valor do capital atuali­
zado monetariamente com base na variação da_ UFIR e o 
valor do património líquido, no mês imediatamente .3:nterior 
ao da distribuição, · ' · 

§ 4' Considera-se ganho de capital, para fins de incidên­
cia do Imposto de Renda na fonte, o valor obtido multipli­
cando-se a impo:rtàri:da correspondente aos resultados posi­
tivos distribuídos, apurada na forma do parágrafo anterior, 
pela proporção entre os ganhos de capital, líquidos, e a soma 

CAPÍTULO IV 

Do Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas. _ 

Art. 38 .. A partir do mês de janeiro de 1992, o Imposto 
de Renda das pessoas jurídicas será devido mensalmente, â 
medida em·que os lucros forem auferidos. 

· § 19 Para feito do disposto neste. artigo, as pessqasjurí-: 
dicas deverão apurar, mensalmente, a base de cálculp. elo im-
posto e o imposto devido. · 

· § 29 A base de· cálculo do imposto será convertida em 
quantidade de UFIR <liária pelo valor no último dia do mês, 
a que corresponder. 
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§ 3~' O impoSto devido será calculado mediante a aplica­
ção da alíquota sobre a base de cálculo expressa em UFIR. 

§ 4' Do iinposto apurado na forma do parágrafo ante­
rior a pessoa jurídica poderá diminuir: 

a) os incentivos fiscais de dedução do imposto devido, 
podendo o_valor excedente ser compensado nos meses subse­
qüentes. observados os_ limítes e prazos fixados na legislação 
específica; · · ' 

b) os incentivos fiscais de redução e isenção do imposto, 
calculados com base no lucro· da exploração apurado mensal­
mente; 

c) o Imposto de Renda retido na_ionte sobre receitas 
computadas na base de cálculo do imposto. 

§ 5'? Os valores de que tratam as alíneas do parágrafo 
anterior serão convertidos em quantidade de UFIR diária 
pelo valor desta no último dia do mês a que corresponderem. 

§ 6' O saldo do imposto devido em cada mês será pago 
até o último dia útil do mês subseqüente. 

§ 7-, O prejuízo- aj:ti.frado na demonstração do lucro real 
em um mês- poderá ser compensado com o lucro real dos 
meses subseqüentes. _ . , 

§ 89 Para efeito de compensação, o prejuízo será corri­
gido monetariamente com base na· variação acumulada da 
UFIR diária. . . . . -

§ 99 Os resultados apurados em cada mês serão corri­
gidos monetariamente (Lei n' 8.200, de 1991). 

Art. 39. As pessoas jurídicas tributadas Com base no 
lucro real poderão 'Optar pelo pagamento. até o último dia 
útil do mês subseqüente, do imposto devido mensalmente, 
calcUlado por estimativa, observado o seguinte: 

I- nos meses de janeiro a abril o imposto estimado cor­
responderá, em cada mês, a um doudécimo do imposto e 
adicional apurados em balanço ou_ balancete anual levantado 
em 31 de dezembro do ·ano anterior·ou; na inexistência deste, 
a um sexto do imposto e adicional apurados no _balanço ou 
balancete semestral levantado em 30 de junho de ano anterior; 

· II -nos meses de maio a agosto,· o imposto estimado 
corresponderá, em cada mês, a um duodécimo· do imposto 
e adicional apurados ·no balanço anual de 31 de .dezembro 
do ano anterior; 

III- nos meses de setembro a dezembro, o ímposto esti­
mado corresponderá, em cada mês, a um sexto ·do· imposto 
e adicional apurados em balanço ou balancete semestral levan-
tado em 30 de junho do·ano em curso. · ' 

§ 1' A opção será efetuada na data do pagamento do 
impôsto ~cotrespóndente ao mês de janeirO e só poderá ser 
alterada em relação ao imposto referente aos rn~se:s do ano 
subseqüente. 

§ ·2" A pessoa jurídica poderá suspender ou ·reduzir o 
pagamento do imposto mensal estimado, enquanto balanços 
ou balancetes mensais demonstrarem que o valor acumulado 
já pago excede o val,or do. iniposto calculado com base no 
lucro real do período em curso. 

§ 39 O impoSto" ãp'unido nos balariçOS ou bal'ancetes será 
convertido em quantidade de UFIR diária pelo valor desta 
no Ultimo dia do mês a que se 
referir. 

§ 4" O Imposto de Renda retido na fonte sobre rendi­
mentos computados na determinação do lucro real poderá 
ser deduzido do imposto estimado de cada mês. 

§ 5" A diferença ·entre o imposto devido, apürado na 
declaração de ajuste anual (art. 43), e a importância paga 
nos termos deste artigo será: 

a) paga em quota única, até a data fixada para a entrega 
da declaração de ajuste anual, se positiva; 

b) compensada, corrigida monetariamente, com o impos­
to mensal a ser pago nos meses subseqüentes ao fixado para 
a entrega da declação de ajuste anual, se negativa, assegurada 
a alternativa de requerer a restituição do montante pago inde­
vidamente. 

Art. 40. Poderá optar pela tributação com base no lucro 
presumido a pessoa jurídica cuja receita bruta total (opera­
cional somada à não-operacional) tenha sido igual ou inferior 
a trezentas mil UFIR no mês da opção ou a três milhões 
e seiscentas mil UFIR no ano anterior, ressalvado o disposto 
no§ I' 

§ 19 Não poderá optar pela tributação com base no lucro 
presumido a pessoa jurídica cujO lucro, nO ã:nó anterior, tenha 
sido submetido ao adicioilal de que trata o art. 25 da Lei 
n' 7.450, de 23 de dezembro d~ 1985. , , 

§ 2" A opção pela tributação com base no lucro presu­
mido será efetuada no mês de janeiro ou no mês de início 
das atividades da pessoa jurídica e só poderá ser alterada 
a partir de janeiro do ano seguinte. 

·§ -3" Os eventuais excess_os de receita bruta verificados 
em meses subseqüentes àquele em que houver sido exercida 
Opção não implicará rriodificitção do regíine de tributaçãO den­
tro do mesmo ano. 

§ 4" 'O "limite da receita bruta será calculado tomando-se 
por base as receitas mensaiS, diVididas pelos -v-alores da UFIR 
nos meses correspondentes. 

§ 59 VerifiCada, durante o ano-calendário, receita bruta 
$Uperior a três milhões e seiscentaS inil_UFIR, a pessoa jUrídica 
·p·ass·ará, no anO" subseqüente, a ser -tributada c_om base no 
lucro real. _ 

_ _ § '_69 O limitt7 ,"de que trata _o parágrafo anterio'r será 
-p-roporcional ao número de meses de funcionamento da pessoa 
jurídica durante o ano em que iriiC:iaTSUasa:tiVidad"es., _ 

§ 79 O lucro presumido será determin'aê:IO mêdümte a 
aplicação dos seguintes percentUais: · 

a) trinta pOr' Ce.nto da receita bruta da prestação de servi­
ços; e 
: · : -,b) ·três inteiros e cinco -décinlâs pOr cento 'da recêita bruta 
das·demais atividades. · ' · · ' _ · : ~ · 

· § 'g, O lucrO pi-esumido, apu~ad~ na forma do Pa~ágrafo 
anterior, será conVertido em quantidade de UFIR pelo valor 
diário desta no último dia do mês a que corresponder. 

§ 9" O imposto será calculado sobre o valor mens.aJ do 
lucro presumido expresso em quantidade de UFIR. 

§ 10. O imposto e a contribuição social (Lei n' 7.689, 
qe 1988), apurados em cada mês serão pagos até o último 
dia útil do mês subseqüente. - _ . _ 

§ 11. Os rêD.dimentos coiÍs.iderados automatic.ame.n_te 
disiritiúídos aos Sd.Cjos ou titular d~s pessoas_jtit'ídicas, tribu­
tad'as na forma deste artigo, serão equivalentes a seiS por 
cento, no mínimO; da receita men~a:I tOtal, exp~esSi e~ qUaflti­
dade de UFIR diáiía, pelo valor desta no último dia do mês 
a que correspondei-. _ -

§ 12. No caSo de sociedade, _a parcela de rendimentos 
considerada automaticamente distribuídos, correspondente a 
cada sócio, será fixada a critério da pessoa jUrídica. · 

§ 13. O impdsto incidente sobre o rendimento de que 
. trata o § 11 deste artigo deverá ser pago até o último dia 
útil do mês subseqüente. 

Art. 41. A' tributação com base no lucro arbitrado so­
mente será admitida- em caso de lançamento de ofício, obser-
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vadas ·a legislação vigente c as alterações introd~zidas por 
esta lei. __ _ _ 

§ 1" O lucro arbitrado e a contribuição social serão apu~ 
rados mensalmente. 

-.§ 29 o luCro arbitrado, diminu(do_cÍo rmpQSiO de Rend~ 
da pessoa jurídica e da contribuiçcã_o soci~l, será considerado · 
_distribuído ~os sócios ou· a·o titula~ da empresa e tributado 
exclusivamen-te na fonte ã alíquota de vinte .e cinco por cento . 

. . § J9 A c'ontribuição sOCial sobre o lucro das pessoas 
jurídicas ~ributadas com base no lucro arbitrado será devida 
mensalm{!nte. 

Art. 42. O limite doi receita bruta anual. previsto par~ 
a isenção das rhiéiõêmpresás (lci fi9 7.256, 'de 27-de novembro 
de 1984) passa a. ser de noventa e·.seis mil UFIR. 

·§ 1~ O limite da receita bruta será calculado tomando-se 
por base as feceitas mensais,_9-iVídid_as_ pcloS.valores da UFIR 
vigentes. nos qtescs corréSp_ontlentcs." _. ;-: . -~ -. 

§, 2<:> · OS fc:hdimentoS da rilicroempresa serão conside­
rados auto'maticarríênte Oistribuídos aó sócio ou titUlar ilo valor 
equi_valente a s~i.s por cé~to, n9 m.ínimo, ·da receita tqtal nlen_­
sal, expressa ~.m.quantíçl~<!~ 9~. 1-J,F~R- diári~,_ pelo val,or desta . 
no último dia do mês-a _-que cOrresponder.. · · · ' 

§ 3<:> bs r~lldí~eiúo.S'é(~tivament~.p~go~ aos' ;~~io~~q·u· 
ao titular da microempres_~ sujeitam-se_-~ i_ncjdência.do Impos­
to de Renda na fonte, calcuJ~do com bas~ na tabela de·que 
trataoart.s~ __ .- .... 

§ 49 O impõsto de' que trata o parágrafo anterior, con­
vertido em quantidade de UFIR pelo valgr_ desta no ;mês t:m 
que o rendimento tiyer .sidf}, pago, pode.ç~ ser c~mpet).sado 
com'ci devido na_declqraçãQ Çe -~juste ~u,al do bene{ici~~i9., 

Art. 43 .. As_ pessoas jurídicas deverão ap·res:er)tii.ç,, erp. 
cad.a ano, ,d,eç:Iaração _de ajuste anual consolidando Ç>s resul­
tados m(insai.s ~auf~rid~ P9S meseS d~ J_3_!t~iro a dy._zembro 
do ano anterior, .nos _seguintes prazos-: ______ ,. : 

I,....... ãté. o úJti'mo dia ú~H do mês de- ffi~rço, ;:ts tributadas 
· com base no lucro preS~:J.m.ido; . . . _ 

!l-até o último dia útil do mês de. abril, as tributadas 
·com bas~ no.lucro real; . _. .. . ·. : .' 

III - ~té _o, ~ltim,o di~.ú:til do mês -4_ejl!nho, as-.d~Jn_a.is/ 
. Parágrafo único. · Os resultados mensais serão,apJ..n.·ad.o,s 
ainda que a pessoa jurídica tenha optado pe)a forma Çe paga­
mc:nto do i_mposto' e adlciónal referida no art. 39. ~ 1 '. ., , • ; , 

Art. 44. Aplicam-se à 'contribuição social sobre o_Juc,ro 
(Lei n' 7.68Q, de 1988) c ao. imposto incid,epte na fonte ,sobre 

. o lucro líquido (Lei n' 7.713, de 1988, açt. 35) as mesmas 
·normas de pagamento estabelecidas para o lll]pOst.o de Renda 
das pessoas jurídicas. , .. 

. Parágrafo único. Tratando-se da &asç pe cálcu(o.da con­
tribuição social (Lei n' 7.689, de 1988) e quando ela fÇSUltar 
negativa em um. mês, ·c:;.s.se .. v~lor, corrigi"<;I·o monetariame.nte, 
poderá ser deduziclo da base .de cálculo de mês subse.qüênte, 
no caso_ de pessoa jur·fdié$ tributada com !;>~se no lu~cro real. 

Ai-t. 45. O valor e'm cruZeiros do imposto ou contri­
buição será determinado mediante a m.1,1ltiplicação dà sua 
quanttdade .em UFIR pelo valor da UFIR ,diária na data do 
pagamento... -C ..,_,-, 

Art. 46. As pessoas jurídicas tribut~das coni h;1se no 
lucro real poderão depreciar, em vi'nte e cfllatro qüoi3s_ men­
~ais, o custo de aquisição' óu êonstrução de .Qtáquinas e eg_úij:,â­
mentos, novos, adquiridoS- entre 1~ de JáD.eiro de 1992 e 31. 
de dezembro de 1993, Ufílli,ados em prOcesso industrial da 
adquirente. ·-,?_ · 

· § 1 o A parcela da depreciação acelerada qu~ exCeder 
à depreciação normal c~::mstituirá exclusão .do_ lu_cro líquido 
e será escritutada no livro de apuração'do lucro real, 

§ 29 O total da depreciação acumulada, íncluíqa a nor­
mal e a parcela excedente, não poderá ultrapassar o. custo. 
de aquisição do bem, corrigido monetariamente. 

§ 3• ·A partir do mês em que for atingido o limite· de 
que trata o parágrafo anterior ;a dePreciaÇão normal,.çorrigida 

. monetariamente, registrada na escrituração comercial, deverá . 
ser adicionada ao lucro líquido para. determinar o lucro real. 

§ 4' Para efeito do disposto nós'§§ 2' e 3' deste artigo, 
a conta de depreciação excedente à normal, ~egíStrada no 
Ii"vro de apuração do l1;1cro real,_ será corrigida monetaria-
mente. ' . . 'r ' 

§,59 As disposiÇões contidas- neste artigO aplicam-se às 
máquinas e equipamentos objeto de contratos de arrenda-
mento mercantil. . . 

Art. 47. Desde que autorizada pelo Ministério da Eco­
nomia, Fazenda e Planejamento, a pessoa jurídica tributada 
com base no lucro real poderá d~duzir coillo despesa opera­
cional o custo de conStruções e benfeitorias realizadas, c-om 
a_ap_rovaçã0' do órgão governatnenfa1 competente, em bens 
Pilblicos dé uso comum ou VinCulados a serviÇós públicos ou 
de utilidade pública. . · I • 

Art. 48. A partir de 1' de janeiro'de 1992, a ctJrreçáÓ 
monetária das_ demonstrações financeiras será· efetuada com 
base na UFIR diária. • 

Art. 49. A partir do mês de janeiro dé 1992, O ãdícíonal 
de que trata o art. 25 .da Lei n' 7.450; de 23 ctÇ d'ei:embro 
de .1.9S5,. fnCidirá ã aliquota de dez por cento sobre ·a· parcela 
do lucro .real ou arbitradO, apurado me·nsálinente, ·que exceder 

. a vinte e cinco mil UFIR. ' I ' ' ' I ' 

_ ~ i?â~~rafo. úniçQ.·. :A· aJíq-uota ·será q~_ -"9.U.i!1Ze Po;· centO .­
pàra os· bancos comerciais, bancos de . .tnve~timent9l- b~ncos 
de desenvolv,imento~ caixas econôifii~s)._~o~g~d_a(jes de ,crédi-. 

· to, financiã.mento e investim(mtÕ', socieçlac:;l~s de crédito inwbi­
liário, sociedades corretoras, distribuídora de títulos e valores 

, itlobÜ}á,rios:e empresas- de árrendêiméntÓ niercantil. . · . 
, I I Art~ ,50.- As deSPesaS i-e~feridas·n,a;alín~a lJ d.o pará*~afo 
único do art. 52 e. no item, 2 da: alín..ea .e. do parágrafo, 1!'1ico . 
do art .. 71 ,. da Lei n'. 4,.506, de JD.d~ .npyem):>ro de, !96'4, 
_qe,c9~reQt,es.ct,e cOittráios que, posteriormente a 3Lde cte.zem-

·. b,ro c;le_19.91, ven~a01 a ser assinados,·~verbados no .IfiStihito 
Nacion~l.da Propriedadé tndustrial. (!)'<PI) e registrados no 
Banco Centrid do Brasil, passam a ser d~dutíveís ·p~_rft·Ún's 
qe apuração ç!o lucro real, observados.o.s limites e cqqdições 

: êSt~beJecidos pela legisJação em vigor. .- · .- .". ·- . · 
Parágráfo. único. · A vedação contida no art. 14 da: Lei 

ll' 4.131, ele.:> de setembr9 de 1962, ~4o se aplica às .de~pes'!S 
dedutíveis na forma deste artigo. . _ _ _ , , y-, .• • 

Art.. 51 .. -Os balanços ou baJancetes_ referidos ne~ta' lei 
deverão ser 'JeVajitados côm observância das leis cclm~x:cjais 
e f1scais e transcritos no Diário ou no Livro de Ap.ufaÇcio 
do Lucro Real. 

CAPITULO V 
Da atualização e do pagamento de impostos e contribuiÇôes 

· Art. ~2. __ :Em- i-çJação: aos fãt9s ]éradore_s q~t; ,~erem 
a ocoirer a partir de 1~ de janeiro ·de 1992, os pagamentos 
dos tribUtos e contribUições reladónados a seguir deverão 

- ser efetuados nos. segUi-nteS prazOs: 
1-lmposto sobre Produtos lndústrializados- IPL 

.· 
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à) até o ct&iino dia da ·quinzena subseqUente a de oco~~ . · __ . v_ Imposto 9e Renda· sobre_ os ganhos de que tratam 
rência dos fatos geradores, no caso dos produtos classificadOs 05 parágrafos do artigo precedente, no mês em que os ganhos 
nos códigos 2402.?0.9900 e 2402.90.0399 da Tabela de Iilcidên- fora"' auferidos; . 
cia do !PI-TI PI· . · · . . · 

. . b) at_é· o últi~o di3. útil da q.uinzen. a -s~bseqÜente· a .de . . VI- contribuições pr~videnciárias, no prifneíra· dia:do . 
inês subseqüente ao de 'compe_têpciá; · . 

ocorrêncta dos fatos geradore:s, no caso doS _produtos classiff- VII_ demais tributos, contribuições e receitas da União, 
·. cados !lO Capftulo 22 da TIPI; . . arrçcadados pelo Departamento da Receita Federal, não refe-

c) até o último dia útil da segund;J quinzena subseqüente· ridos pesta lei, nas Qatas· dos respectivos vencimentos.: 
.à·de ocorrência dos fatos geradores, no casó dos demais pro- · § }9 o imposto de que tratam os parágrafos do artigo 
dutos; ·· . . 

II- Imposto de. Rendá Reiido na Fonte~ IR. F. anterior ser:~ oorivertid9 em quantidade de UFIR pelo valor 
t• desta n() ~es_ do recebimentO' ou ganho. 

. a) até o_úJtinto dia útil do rriês·subseqüente.ao de oc.ofrên- § 29 o valor em cruzeirOs do imposto ou contribuição 
.cia dp fato gerador_ <?U na data da- remessa, quando esta'filr a pagar será deter'minadd mediante a multiplicação da quanti­
efetuada antes, no caso ·de lucro de filiais, 'sucursais, agências dade .d~: UFIR pelo·valor desta na data do pagamento .. 
ou r~presentaÇões, ·no País, d~ pesSoas jurídicas corri sede 

· no exterior. . · . · ··. . . . CAPÍTULO VI 
b) na data da ocorrência do fato gerador, nos casos dos Da atuaii;zação monetária de débitos fiscais. 

demais rendimeptos_ ·atribuídos a residentes ou domiciliados Ar~. 54 .. Os débitos de qualquer ~atureia para com a 
no exterior; · .Fazend_a Nacion;1_l e -os decorrentes de. contribuições arreca-

c) até o últirilo dia útil do mês subseqüente ao· de distri- dada,s pela Uniã'<i, constituídos ou não, vencidos até 31 de 
b~ição automática dos lucros_, no ças_O das pessoas hnldicas 'dezembro de 1991! e nãO p3.gos até 2 de janeiro de 1992, 
tnbutadas com base no lucro presumido, das microempresas · serãQ ~tllalizados monetariattiente coni base na legisla'çãô·apli­
e das de que trata o art. 1? do Decreto-Lei n•2.397, de 1987; · cável e convertidos, nessa data, em quantidade de·UFIR diá-

, d) até o décimo dia da quinzena subseqüente à de oc.or- rfâ. · · - - - -
rência dos fatos geradores, Itos demais casos;· .· · · . §· 1';> ·o.s jurOs de mora calculados até 2· de janeiro de 

III- IOF: · · 1992, serão, tàmbém, convertidos em quantidade de UFIR, 
a) a~é o último dia .útii da qu'inzena .subseqüente à. de . na mesn'ta data: · · 

oc.orréncia dos fatos ger~~ores, no caso de ~quisição:de Quro, § 2';>. Sobre·a parcela correspondente ao ti-ibuto ou co'n.­
atJVQ financeiro, berl). asSim nos de que trata~ os incisos II tribuição, convertida efn quantidade de UFIR, incjcUrão juro's 
a IV do art. 1';> da Lei n';> 8.033, de 12 de abril de 1990; - moratc5fi<?S à razão de um po~ cinto, por .mês calendário oU 

b) até o déciri19 ôiã da quinzena·Subseqüente à-de Cobran~ fração,,a partir-de fevereiro d~ 1'992, inclusiv~. além da multa 
ça ou regis.tro contábil do imposto, qos demais casos; -de mora Ou de ófício. · · 

IV -contribuições para o Finsoci~l, o Pis/Pasep e sobre § 3' . Ovaloraserrecolhidoséráobtidomultipliqmdo-se 
o açúcar e o álcool, até o·dia 20 do mês subseqüente .ao a correspondente quantidade de UFIR pelo valor diário desta 
de ooorrência dos fatos geradores;. . . · . . · na data do pagamento. · · · · . · . · 
V~ contribuições previdenci~rias~ até o quinto dia útil Art: 55. Os êlébitos que forem qbjeto de párcelamento 

~o nlés sub~qüente aO de co.mp_etência. _ . - serão c~nsolidados_ na data da .concessão e expressos em quan-
. · § i• O imposto. ·incidente sobre ganhos· de .. capital na tidade de UFIR diária. 
alienação· de bens ou direit9s(Lein• 8:134, de !99b, ait. . § 1' O valor do débito_ consolidado, expresso em quanti~ 

'18)deverá ser pago até 0 últimó dia útil do mês.sill:>seqüe.nte dade de UFIR, será dividido pelo número de paroelas mensais 
àqqel~ et:D que os ganho~ houverem sido per~bidos. - co:nçeditlas_. ' . 

. . .§. 2~ O imposto, apurado mensalmente, sobre·os ganhos '_§ 2';> O valor de cada parce.la rilensal, por ocasião do 
líquidos· de que trata o art. 26, set'á ,págo até .o -últi!Do dia pagamento, será acrescido_ de juros n:a fonna da legislação 
útil.dO mês de março do ano .subseqüente àqu'ele em que pertinente. · · · · . · · 
os gài1hos foram apúrados, facultado ao contribuinte antecipai· . § 3"' Para efeito_ de pagamento, o valor em cruzeiros 
0 

pagamento. _ , ____ de cada, parcela mensal será determinado mediante. a multipli-
-Art. 53. Os tribUtos_e contribuições relacionados a se~· cação Çe ~eu valor, expresso em quantidade de UFIR, pelo 

guh.' se~ão convertidos em quantidade de UFiR ·.diária pelo valor desta n·o dia do pagamehto. . · 
valoi desta: .. . · . · · . . . Art. 56.· No ·caso ·de parcela~ento concedido adminis~ 

' .'1'- IPI, no prip1eir6 dia 'da· quirlienã. subseqüente· à· de , trativament~ até o dia-31 de dezembro de 1991, o saldo deve-
OC9~~ncia .dos fatos geradores; -·- . · . . · - - .: - dor •. a partir de 1; de janeiro de 1992, será expressO em ·quanti~ 

II -IRF, no primeiro dia útil subseqüent~ ao de ooorrên, dado de UFIR diária m.ediante a divisão do débito, atualizado 
cia do fato gerador; : monetariamente, pelo valor da UFIR diária no dia 19 de janei-

III -IOF: .. TO de. 1992. . . 
·_--ª) ,noprimeii"odíadaqllinienaSubseqü(mteààe·ocprrên- Parágrafo único. O yã.Ior em cruzeiros do débito ou 

cia dos fatos. geradores, na hipótese de aquisiçãO de puro, da parcela será determinado mediante a multiplicação dá res­
ativq financeiro;" ·- ·· · · pectiya quantidade de UFIR pelo valor diário desta na data 

___ b) nopr;imeirodiasubseqüenteaodeocori:ênciadosfatos do pagamento. . · . 
geradores, nos demais éisos; · · · Art. ,.57. Os débitos de qualquer natureza para com a 

· , · · · · Fazenda Nacioilal, bem como os decorrentes de contribuições 
. 'IV.:._ contn'buições ·para o Finsocial, Pis/Pasep e sobre arrecadadas pela União, poderão; Senl prejuízo da respectiva 
o. açúcar e· o álcool,, no primeiro dia do mês subseqüente liquidez e certeza, ser inscritos como Dívida Ativa da União, 

· ao de ocorrência dos fatos geradores; . pel-o valor expresso em quantidade de UFIR. 
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§ 1~' Os débitos de-que trata este artigo, que forem obje­
to de parcelamento, serão consOlidados na data de sua conces­
são e expressos em quantidade de UFIR. 

§ zo O encargo referido no art. l9 do Decreto-Lei no;> 
1.025, de 21 de outubro de 1969, modificado pelo art. 3' 
do Decreto-Lei n" 1.569, de 8 de agosto de 1977, e art. 3• 
do Decreto-Lei n" 1.645, de 11 de dezembro de 1984, será 
calculado sobre o montante do débito, inclusive multas, atuali­
zado monetariamente e acrescido de juros e multa de mora. 

Art. 58. No caso de lançamento de ofício, a base de 
cálculo, o imposto, as contribuições arreça_d_a_das_ pela União 
e os acréscimoS legais serão expressos em UFIR diária ou 
mensal, conforme a legislação_ de regência do tributo ou contri­
buição. 

Parágrafo único. _Ds_juros e a multa de lançamento de 
ofício serão calculados com base no imposto ou contribuição 
expresso em quantidade de UFIR. 

CAPÍTULOVU 
Das multas e dos juros de mora 

Art. 59. Os tributos e contribuições administrados pelo 
Departamento da Receita Federal, que não forem pagos até. 
a data do vencimento, ficarão sujeitos à multa de mora de 
vinte por ·cerito e a juros de mora de um por cento ao mês 
calendário ou·fração, calculados sobre o valor do tributo-ou 

· contribuição corrigido monetariamente. 
§ 19 A multa de mora será reduzida a dez por cento, 

quando o débito for pago até o último dia útil do mês subse­
qüente ao do vencimento. 

§ 29 A multa incidirá a partir do primeifo dia após o 
vencimento do débito; os juros, a partir do primeiro· dia do 
mês s1;1bseqüente. 

Art. 60. Será concedida redução de quarenta por cento 
da multa de lançamento de ofício ao contribuinte que, notifi­
cado, requerer ·o--parcelamento do débito -no prazo legal de 
impugnação. . 

§ 1• Havendo impugnação tempestiva, a redução será 
. de vinte por cento-, se o ·parcelamento for requerido dentro 
de trinta dias da ciência da decisão da primeira instância. 

§ 29 A rescisão_ do parcelamento, motivada pelo des­
cumprimento das normas que--o regulam, implicará restabele­
cimento do montante da multa proporcionalmente ao valor 
da receita não satisfeito. -

Art. 61. As contribuições previdenciárias ·arrecadadas 
pelo Instituto Nacional de Seguro Social - INSS, ficarão 
sujeitas ã multa variável, de caráter não-~!evável, nos seguin­
tes percentuais, incidentes sobre os valores atualizados mone­
tariamente até a data do pagamento: 

I- dez por cento s_obre os valores das contribuições em 
atras_o que, até a data do pagamento, não'tenham sido incluí-
das em notificação de débito; · · 

II- vinte por cento sobre os valores pagos dentro de 
quinze dias contados da data do recebimento da correspon-
dente notificação de débito; · 

III- trinta por cento SObre todos os valores pagos me­
diante parcelamento, desde que requerido no prazo do inciso 
anterior; - -

IV - sessenta por cento sobre os valores pagós em quais­
quer outros casos, inclusive por falta de cumprimento de acor-
do para parcelamento. --

Parágrafo único. É facultada a realização de depósito, 
à disposição da Seguridade Social, sujeito aos mesmos percen-

tuais dos incisos I e II, conforme o caso, para apresentação 
de defesa. 

CAPfTUI O VIH 
Das disposições finais e transitórias 

Art. 62. O § 2• do art. u·e os arts .. 13 e 14 da LOi 
n9 8.218, de 1991, pasSam a vigor~r com a segUinte redáÇão: 

"Art. 11. . .... -~·-·~·········.-... , ........ n •. ~ . .-........:-:.~ •• -~.:. 

_ 2~ O Departamento da Receita Federal expedirá 
os atas necessários paia estabelecer a forma e o prazo 
em que os arquivos e Sistema's deverão ser ápresen-
tados. · 

Art. 13. A não-apresentação dos arquivos ou 
sistemas até o trigésimo dia após o-vencimento do prazo 
estabelecido implicará o arbitramento do lucro da pes­
soa jurídica, sem prejufzb da aplicação das penalidades 
previstas no artigo anterior. 

Art. 14. A tributação com base no lucro real 
somente será admitida para as pessoas jurídicas que 
mantiverem, em boa ordem e segundo as normas contá­
heis recomendadas, livro ou fichas utilizados pa:rà resu­
mir e totalizar, por conta ou subcont3, os lançamentos 
efetuados no DiáriO (Livro Razão), mantida~ as demais 
exigêncías e condiÇões previstas na legislação. 

Parágrafo único. --=Anão-manutenção do livro de 
que trata este artigo, nas condições determinadas, im­
plicará o arbitramento do lucro da pessoa jurídica.~· 

Art. 63. -O tratame-ntO tiibutári6 -pre~isto no art. 
0

6~" do 
Decreto-Lei n• 2.397, de 21 de dezembro de 1987, aplicá-se, 
também, âs operações de cobertura de riscos realiz.adas em 
outros rilercados.de futuro, no exterior, além de bolsas, desde 
que adni.Itidas pelo ConselhO Monetário Nacional e desde 
que sejam observadas as normas e condições por ele" estabe­
lecidas. 

Art. 64. Responderão como cc-autores de crime de fal­
sidade o gerente e o administrador de instituição fifiahceira 
ou assemelhadas que concorrerem para que seja- abe"fia conta 
ou movimentados recursos sob nome: 

I -falso; . 
_II- de pessoa física ou de pessoa jurídica inexistente; 
rn- de pessoa jurídica liquidada de fato ou sem repre-

sentação regular. _ _____ _________ - ._, _. 
Parágrafo único. É facultado às instituições financeiras 

e às assemelhadas solicitar ao Departamento da Receita Fede­
ral a confirmação do número de inscrição no Cadastro de 
Pessoas Físicas ou no Cádastro Geral ae Contri&U_íntes.: . 

Art. 6?. - Terá o· tratainento de Permuta a entrega, pelo 
Iicit3.nte vencedor, de títulos da dívjda pública federal ou de 
outros créditos contra· a União, como contrapartida à aquisição 
das aç6es ou quotas leiloadas no âmbito do Programa Nacional 
de Desestatização. 

§ 19 Na hipótese de adquirente pessoa física deverá ser 
_consideradçs_com o custo de aquisição das ações ou_quotas 
da empresa privatizável o custo de aquisição dos direitos contra 
a União, corrigido monetariamente até a data d3 permuta. 

§ 29 Na hipótese de pessoa jurídica não tributada com 
base no lucro real~ o custo de aquisíção será apurado na forma 
dO-parágrafo anterior. 

§ 39 No caso de pessoa jurídica tributada com base no 
lucro real~ o custo de aquisiÇão das ações ou quotas leiloadas 
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será igual ao valor contábil_dos títulos ou _créditos eptregues 
pelo adquirente na data da operação. 

§ 4<:> Quando se configurarl na aquiSiÇãõ-; investimento 
relevante em coligada ou controlada, avaliável pelo valor do 
patrimônio líquido, a adquirente deverá regisfrar o valor da 
equivalência no património adquirido, em conta própria 'de 
investitrtentos-e O valor do ágio bu deságio na aquisição em 
subconta do mesmo investimento, que deverá ser computado 
na determinação do lucro real do mês de realização do investi­
mento, a qualquer título. 

Art. 66. Nos casos de pagamento indevido ou a maior 
de tributos e contribuiÇões federais, inclusive previdenciárias, 
mesmo quando resultante de reforma, anulação, revog~_ção 
ou rescisão de decisão condenatória, o contribuinte poderá 
efetuar a comperisação desse valor no recolhimento de impor­
tância correspondente a períodos subseqüentes. 

§ lo:> A compensação só poderá ser efe.tuada entre t_ribu-
tos e. contribuições da mesma espécie. _ ~ - -- - -

§ 2• · É facultado_ ao contribuinte optar pelo pedido de 
restituiç_ão-. _- -__________ .--.. - ___ .. · , ·- · _ 

§ 3o:> A compensação- ou restituiÇ.ão será efetuad& pelO 
valor do imposto ou contribuição_ cqrrigido mOnetariamente 
com base na variaç~o da UFIR. . _ 

§ 4• O Departamento da Receita-Federal e p Instituto 
Nacional do Seguro Social - INSS expedirão as instruções 
necessárias ao cumprimento do disposto neste artigo. 

Art. 67. A competência de que trata o a:rt. 1'-' da Lei 
no:> 8.022, de 12 de abril de 1990, relativa ã apuração, inscrição 
e cobrança da Dívida Ativa oriunda das receitas arrecadadas 
pelo Instituto Nacional de Co!oniza_ção e Reforma _Agrária 
-INCRA, bem como a representação judicial nas respectivas 
execuções fisciis, cabe à Procuradoria~Geral da Fazenda Na­
danai. 

Art. 68 .. O Anexo I do Decreto-Lei n' 2.225, de 10 
de janeiro de l985, passa a vigorar na TOfiifá--do Anexo I 
a esta lei. 

Parágrafo único. Fica igualmente aprovãdo o Anexo 
II a esta lei, que altera a composição previSta no- Decreto-Lei 
n• 2.192, de 26 de dezembro de 1984. 

Art. 69. O produto da arrecadação de multas, iQ.clus_ive 
as que fazem parte do valor pago por execução_ da_ D~vjda 
Ativa e de sua respeCtiva correção monetária, incidentes sobre 
tributos e contribuições administr4do~ 'pelo Departamento da 
Receita Federal e próprios da União, bem cOmo. daquelas 
aplicadas ã rede arrecadadora de_ receitas fçderais, constituirá 
receita do Fundo instituídO pelo Decreto-Lei n" 1437, de 17 
de dezembro de 1975, sem prejuízo do disposto na legislação 
pertinente, excluídas as transferências constitucionais· para Os 
Estados, o Distdto_Federa1 e os Municípios. 

Art. 70.. Ficam isentas dos tributos incíd~nt_es _sobre a 
importação as mercadorias destinadas ~a_consumo_ n_p_ reci,nto 
de congressos, feiras e- eXposiÇões internaCionais, e eventos 
assemelhados, a título de promoção ou degustação, de monta­
gem ou conservação de estandes, o~ de demonstraçãq__çle_equi-
pamentos em exposição. -

§ 1o:> A isenção não se aplica a mercadorias destinadas 
à montagem de estandes, susceptíveis de serem aproveitadas 
apóS o evento. . -

- § 2• . É condição para gozo da isenção que nenhum paga­
mento, a qualquer título, seja efetuado ao exterior, em relação 
às mercadorias mencionadas no c~put deste a:r:tigo. 

§ 3• A importação das m.ercadorias ot>jeto da isenção 
fica dispensada da Guia de_lmportação,.mas sujeita-se a limites 

de quantidade _e valor, além de outros requisitos, estabelecidos 
pelo Ministro da Economia, Fazenda e Planejamento. 

Art. -71. As pessoas jurídicas de que trata o art. 1" do 
Decreto-Lei n• 2.397, de 21 de dezembro de 1987, que preen­
cham os requisitos dos incisos I e II do art. 40 poderão optar 
pela tributação com base no lu_cro presumido. 

Parágrafo único. Em caso de opção, a pessoa jurídica 
pagará o imposto correspondente ao ano-calendário de 1992, 
obedecendo o disposto no art. 40, sem prejuízo do pagamento 
do imposto devido por seus sócios no exercíciO de 1992, ano­
base de 1991. 

Art. 72. Ficam isentas do IOF, as operações de finan­
ciamento para aquisiÇão de automóveis_ d_e pasSageiros de fa­
bricação nacional de até 127 HP de potência bruta (SAE), 
quando adquiridos por: 

I- motoristas profissionais que, na data da publicação 
desta lei, exerçam comprovadamente em veículo de sua pro­
priedade _a atívídade _de condutor autôno_mo 9e passageiros, 
na condição de titular de autorização, perin~iSsão Ou conce.ssão 
âo poder concedente e que destinem o automóvel à utilização 
na categoria de alguel (táxi); 

II-motoristas profissionais autónomos titulares de au­
tori_zação, péimissão ou concessão para exploração do serviço 
.de transporte individual_de passageiros (táxi), impedidos de 
continuar exercendo essa atividade em virtude de _ _destruição 
completa, furto ou roubo do veículo, desde que destinem 
o veículo adquirido ã utilização na categoria de aluguel (táxi); 

III -cooperativas de trabalho que sejam permissionárias 
ou concessionárias de transporte público de passageiros, na 
categoria de aluguel (táxi), desde que tais veículos se destinem 

_ à_utilização nessa.atividade; -
IV-pessoas portadoras de deficiência física, atestada 

pelo Departamento de Trânsito do Estado onde residirem 
em caráter permanente, cujo laudo de perícia médica especi­
fique: 

a) o tipo de defeito físico e a tótal incapacidade do reque­
rente para dirigir automóveis convencionais; 

b) a habilitação do requerente para dirigir veíCulo com 
adaptações especiais, descritas no referido laudo; 

V- trabalhador desempregado ou subempregado, titu­
lar de financiamento do denominado Projeto Balcão de Ferra­
mentas, destinado à aquisição -de maquinário, equipamentos 
e ferramentas que possibilitem a aquisição de beris e a presta­
ção de serviços à comunidade. 

§ 1 o:> O benefício previsto neste artigo: 
a) poderá ser utilizado uma únicil vez; _ -·. 
b) será reconhecido pelo Departamento da Receita Fede­

ral mediante prévia verificação de que o adquirente possuí 
os requisitos. ----

_· § z,., Na hipótese do inciso V, o reconheci~ento fi~rá 
-adstritO aos tomâdores residentes na área de atuaçao do proJe­
to, os quais serão indicados ·peloS ~ovemos ~~-S~aduais, me­
diante convênio_ celebrado com a Ca1xa ~c;:~_npnl:~ca Federal. 

§ 39 A alienação do veículo antes_de três a1_1os cop.~ados 
da data de sua_ aquisição, a peSsoas que não satisfaçam às 
cori.dições e aos· iequesitos, acarretará o pagamento, pelo alie­
nante, da importância correspondente à diferença da alíquota 
aplicável à operação e a de que trata este artigo, calculada 
sobre o valor do financiamentot Sem ptejuízO da _incidência 
dOs demais encargos previstos ·na legislação tributária. 

_ Art. 73. D art. 2• da Lei n' 8.033, de 12 de abril de 
1990, passa a vigorar com os seguintes acréscimos: -

-~-..} __ ·--· .:__ - ---' 
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"Art. 2" ............... ~···n··~---~ .. ............._ ........... -.~······· 
VII- não incidirá relatiVamente a ações nas se-

guintes hipóteses: _ 
a) transmissão ''causa mortis" e adiantamento da 

legítima; 
b) sucessão decorrente de fusão, cisão ou incorpo­

ração; 
c) transferência das ações para sociedade cOntro­

lada_ 

§. ·4~~--N~~-biPót;;~~--d~~~i~~--.~il~~~-i~~-~~~~~i-~;;::- . 
dirá na ulterior transmissão das_ ações _pelos herdeiros, 
legatários, donatários, sucessores e cessionáiios:'" o 

Art. 74. Integrarão a remuneração dos beneficiários: 
I- a contra prestação· de arrendamento mercantil ou o 

aluguel ou, quando for o caso, os respectivos encargos de 
depreciação, atualizados monetariamente' até a data do ba-
lanço: - · -

a) de veículo utilizado no transporte de administradores, 
diretores, gerentes e seus assessores ou de terceiros em relação 
à pessoa jurídica; 

b) de imóvel cedido para uso de qualquer pessoa dentre 
as referidas na alínea precedente; 

II- as despesas com benefícios e vantagens concedidas 
pela empresa a adminis-tradores, diretores, gerentes e seus 
assessores, pagas diretamente ou através da contratação de 
terceiros, tais como: 

a) a aquisição de alimentos ou quaisquer outros bens 
para utilização pelo beneficiário fo~a do estabelecimento da 
empresa; 

b) os pagamentos relativos a clubes e assemelhados; 
c) o salário e respectivos encargOs SociaiS de empregados 

postos à disposição ou cedidos, pela empresa, a administra­
dores, diretores, gerentes e seus assessores ou de terceiros; 

d) a conservação, o costeio e a mamiteilçãO dos bens 
referidos no item I. 

§ 1" A empresa identificará os beneficiário"s das despe­
sas e adicionará aos respeCtiVos salários-os valores a elas corres­
pondentes. 

§ 2o A inobservância do disposto neste artigo implicará 
a tributação dos respectivos valores, exclusivamente na fonte, 
à alíquota de trinta e três por cento. 

Art_ 75_ Sobre os lucros apurados a partir do de 1• de 
janeiro de 1993, não incidirá o Imposto de Renda na fonte 
sobre o lucro líquido, de que trata o art. 35 da Lei n" 7.713, 
de 1988, permanecendo em vigor a não-incidência do imposto 
sobre o que for distribuído a pessoas físicas ou jurfdiCas, resi­
dentes ou domiciliadas no País. 

Parágrafo único. Sobre o lucro líquido apUrado pelas 
pessoas jurídicas beneficiárias de isenção ou redução do Im­
posto de Renda, localizadas nas áreas de atuação da SU.dene 
ou da Sudam, o imposto de que trata este artigo_ náó-incidirá, 
a partir do exercfci9 fin-ãhceiro de 1992, período-base de 1991, 
inclusive. 

Artr 76. Não mais será exigido o impOstO suplenientar 
de renda de que trata o art. 43 da Lei n" 4.131, de 3 de 
setembro de L962, com a redação dada pelo art. 1• do Decre­
to-Lei n• 2.073, de 20 de junho de 1983, relativamente aos 
triênios encerrados posteriOrmente a 31 de dezembro de 1991. 

Art. 77. A partir de 1" de janeiro de 1993, a alíquota 
do Imposto de Renda incidente na fonte sobre lucros e dividen­
dos de que trata o art- 97 do Decreto-Lei n• 5-844, de 23 

de setembro de 1943, com as modificações -posteriormente 
introzidas, passará a ser de quinze por cento. 

Art. 78. Relativamente ao exercfcio financeíro de 1992, 
ano-base de 1991, o saldo do imposto a pagar ou <? valor 
a ser restituído, apurado pelas pessoas físicas de acordo com 
a Lei n" 8.134, de 1990, será convertido em quantidade de 
UFIR pelo valor desta no mês de janeiro de 1992. 

§ 1" O saldo do imposto devido será pago nos ·prazos 
e condições flxados na legislação vigente. 

§ 2" Os valores em cruzeiros do imposto ou de quota 
deste, bem assim o do saldo a ser restituído, serão determi­
nados mediante a multiplicação de seu valor, expresso em 
qu-antidade de UFIR, pelo valor desta no mês de pagamento. 

Art. 79. O valor do Imposto de Renda incidente sobre 
o lucro real, presumido ou arbitrado, da contribuição social 
sobre o lucro (Lei n• 7-689, de 1988) e do imposto sobre 
o lucro líquido (Lei n• 7.713, de 1988, art. 35), relativos ao 
exercício financeiro de 1992, período-base de 1991, será con­
vertido em quantidade de UFIR diária, segundo o valor .d~sta 
no dia 1" de janeiro de 1992. 

Parágrafo único. Os impostos e a contribUição social, 
bem como cada duodécimo ou quota destes, serão reconver­
tidos em cruzeiros mediant~_ a multiplicação da quantidade 
de UFIR diária pelo valor dela na data do pagamento. 

Art. 80. Fica autorizada a compensação do valor pago 
ou recolhido a título de encargo relativo à Taxa Referencial 
Diária - TRD acumulada entre a data da ocorrência do fato 
gerador e a do vencimento dos tributos e contribuições fede­
rais, "inclusive previdenciárias, pagos ou recolhidos a partir 
de 4 de fevereiro de 199L 

Art. 81. A compensação dos valores de que trata o 
artigo precedente, pagos pelas pessoas jurídicas, dar-se-á na 
forma a seguir: 

I- os valores referentes à TRD pagos em relação a par­
celas do Imposto de Renda das pessoas jurídicas, Imposto 
de Renda na fonte sobre o lucro líquido (Lei D0 7.713, de 
1988, art. 35), bem como correspondentes a recolhimento 
do Imposto de Renda retido na fonte sobre rendimentos de 
qualquer espécie, poderão ser cm:npens-ados com impostOs 
da mesma espécie ou entre si, dentre os referidos neste inciso, 
inclusive com os valores a recolher_a título de parcela estimada 
do Imposto de Renda. 

II - os Valores referentes à TRD pagos em relação ãs 
parcelas da contribuição social sobre o lucro (Lei no 7.689, 
de 1988), do Finsocial e do PIS!Pasep, somente poderão ser 
compensados com as parcelas a pagar de contribuições da 
mesma espécie; 

III- os valores referentes à TRD recolhidos em relação 
a parcelas do ImpOsto sobre Produtos Industrializados - IPI 
e o pagos em relação às parcelas dos demais tributos ou contri­
buições, somente poderão ser compensados com parcelas de 
tributos e contribuições da mesma espécie. _ 

Art. 82. Fica a pessoa fíSica autoi-liada a coiD.pensar 
os valores referentes à TRD. pagos sobre as parcelas de Impos-
to _de. Renda por ela devidas, relacionadas a seguir: -

I- quotas do Imposto de Renda das pessoas físicaS; 
II -parcelas devidas a título de "carne-leão"; 

_ __III- Imposto de Renda sobre ga_nho de capital na aliena­
ção de bens móveis ou imóveis; 

IV -Imposto de Renda sobre ganhos líquidos apurados 
no mercado de renda variável. _ 

Art. 83. Na impossibilidi:tâ"e-da compensação total ou 
parcial d?s valores referentes à TRD, o saldo não compensado 
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terá o tratamento de crédito de Imposto_ de Renda, que poderá 
ser compensado com o imposto apurado ná declaração de 
ajuste ãnual da pessoa jurídica ou física, a ser apresentada 
a partir do exercício financeiro de 1992. 

Art. 84. Alternativamente ao procedimento autorizado 
no artigo ariterior, o contribuinte poderá pleitear a restituição 
do valor referente à TRD mediante processo regular apresen­
tado na repartição do Departamento da Receita Federal do 
seu domicílio fiscal, observando as exigências de comprovação 
do valor a ser restituído. 

Art. 85. Ficam convalidados os procedimentos de com­
pensação ·cte valores referentes à TRD pagos ou recolhidos 
e efetuados antes da vigência desta Lei, desde que tenham 
sido observadas as normas 'e condições da mesma. 

Art. 86. As pessoas jurídicas de que trata o art. 3o do 
Decreto-Lei no 2.354, de 24 de agosto de 1987, deverão pagar 
o Imposto de renda relativo ao período-base encerrado em 
31 de dezembro de 1991 e o relativo aos meses dos anos-ca­
lendário de 1992 e 1993, da seguinte forma: 

I- o do período-base encerrado em 31 de dezembro 
de 1991: 

a) nos meses de janeiro a março. em duodécimos men­
sais, na forma do referido decreto-lei; 

b) nos meses de abril a junho, em quotas mensais, iguais 
e sucessivas, -vencendo-se cada uma no_ ú_ltimo dia útil dos 
mesmos meses; 

II -o dos meses ·do ano-calendário de 1992, em nove 
parcelas mensais e sucessivas, vencíveis, cada uma, no último 
dia útil a partir do mês de julho, observado o seguinte: 

a) em julho de 1992, o referente aos meses ·cte janeiro 
e fevereiro; 

b) em agosto de 1992, o referente aos me_se_!i de março 
e abril; 

c) em setembro de 1992, o referente aos meses de m_aio 
e junho; 

d) em outubro de 1992, o referente ao mês-de julho; 
e) em novembro de 1992, o referente ao rriês de agosto; 
f) em dezembro de 1992, o referente ao meS-de selenibro; 
g) em janeiro de 1993, o referente ao mês de outubro; 
h) em fevereiro de 1993, o referente ao-mês de novembro; 

e, 
i) em março de 1993, o refererite" ao mêS-de-dezembro. 
III-o dos meses do. ano-calendário de ·1993, em dez 

parcelas mensais e sucessiva.s, vencíveis, cada uma, no último 
dia útil a partir do mês de abril, observado o seguinte: 

a) em abril de 199.3, o referente aos meses de janeiro 
e fevereiro; 

b) em maio de 1993, o referente aos meses de rniuço 
e abril; 

c) a partir de junho de 1993 até janeiro de 1994, o imposto 
referente aos respectivos meseSlrnediafarnente_anteriores. 

§ P Ressalvado o disposto no§ 29 , as pessoas jurídicas 
de que trata este artigo poderão_ Optar pelO pagamento do 
imposto correspondente aos meses do ano-calendário de 1992, 
calculado por estimativa, da seguinte forma: 

a) nos meses de julho, agosto e setembro de 1992, no 
último dia útil de cada um, dois duodécimos do imposto e 
adicional apurados no balanço anual levantado em 31 de de­
zembro de 1991; 

b) nos meses de outubro de 1992 a março de 1993, no 
último dia útil de cada um, um sexto do imposto e adicional 
apurados em balanço ou_ balanc_et_e semestral levantado em 
30 d<: junho de 1992. 

§ 29 No ano-calendário de 1992 não poderá optar pelo 
pagamento do imposto calculado por estimativa a pessoa jurí­
dica que, no exercício _de 1992, período-base de 1991, apre-
sentou prejuízo fiscal. _ _ __ 

§ 39 As pessoas· jurídicas de que trata este artigo pode­
rão optar pelo pag<3:mento do imposto correspondente aos 
meses do ano-calendário de 1993, calculadõ por estimatíva, 
da ~eguinte forma: _ _ _ _ __ 

a) nos meses __ de abril_e maio" de 1993, no último dia 
útil de cada um, dois duodécimos do im-pos!o e adiciorial 
apurados no balanço anual levantado em 31 de dé.ZeriillfO 
de 1992; · · · 

b) nos meses de junho a setembro de 1993, no último 
dia útil de cada um, um duodécimo do imposto e adicional 
apurados no balanço anual levantado em 31 de dezembro 
de 1992; 

c) nos meses de outubro de_1993 a janeiro" de 1994, no 
último dia útil de cada um, um sexto do imposto e adiciOnal 
apurados em balanço ou balancete semestral. levan.tado em 
30 de junho de 1993. . . 

§ 4o As pessoas jurídicas que exercerem a opção pre­
vista nos parágrafos anteriores deverão observar o disposto 
nos §§ 4' e SO do art. 39. . .. .. . 

§ s~ As disposições deste artigo aplicaffi-se também ao 
pagamento da contribuição social sobre o lucro (Lei n9 7.689, 
de 1988) e do Imposto de Renda incidente na fonte sobre 
o lucro líquido (Lei n'7.713, de 198B, art. 35), correspondente 
ao período-base encerrado em 3.1 _de _d-ezembro. de :1991 ~ 
ao ano-calendário de 1992; 

§ 6' O Imposto de Renda e a conÍribuição ·social serão 
convertidos em quantidade de UFIR diária pelo valor desta 
nq último .dia do mês a que corresponderem. 

§ 79 É facultado à pessoa jurídica pagar antecipada­
mente o imposto, duodécimo ou quota. 

§ 8? A partir do mês de fevereiro de 1994, as pessoas 
jurídicas de que trata este artígo "iiiicíã.rão o pagamento do 
imposto referente- aos meses do ano em curso. 

Art. 87. AS pessoas jurídicas tributadas com ba,se~_no 
lucro real, não submetidas ao disposto no artigo anterior, 
devetão págar "o Imposto de Renda relativo ao período~ base 
encerrado em 31 de dezembro de 1991 e o relativo aos meses 
dos anos-calendário de 1992 e 1993, da seguinte forma: 

I- o do período-base encerrado em 31 de dezembro 
de 1991, em seis quotas mensais, iguais e sucessivas~ vencíveiS 
no último dia útil dos meses de abril a setembro de 1992; 

-·II- o dos meses do ano-calendário de 1992, em -seis 
quotas mensais e sucessivas, vencfveis no último dia útil, a 
partir do mês de outubro de 1992, observado o seguinte: 

a) em outubro de 1992, o imposto referente aos meses 
de janeiro e fevereiro; 

b) em novembro de 1992, o imposto referente aos meses 
de março e abril; 

c) em dezembro de 1992, o imposto referente aos meses 
de maio e junho; 

d) em janeiro de 1993, o impostO referente aoS meses 
de julho e agosto; - -

e) em fevereiro de 1993, o imposto referente aos meses 
de setembro e outubro; 

o em março de 1993, o imPosto referente aos meses de 
novembro e dezembro; 

III- o dos meses do ano-calendário de 1993, em cl_ez 
quotas mensais e sucessivas, vencíveis no __ último dia útil, a 
partir do més de abril de 1993, observado o seguinte: 
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a) em abril de 1993, o imposto referente. à~s meses de 
janeiro e fevereiro; 

b) em maio de 19"93, o imposto referente aos meses de 
março e abril; . _ _ ___ _ 

c) a partir de junho de 1993 até janeiro de 1994, o imposto 
referente aos respectivos meses imediatamente anteriores. 

§ J9 As pessoas jurídicas de que trata este artigo pode­
rão optar pelo pagamento do imposto correspondente aos 
meses dos anos-calendários _de_ 1992 e 1993, calculado por 
estimativa, da segUinte forma: 

I- o relativo ao ano-calendário de 1992, nos meses de 
outubro de 1992 a março de 1993, no último dia útil de cada 
um, dois sextos do imposto e adicional apurad<?s em balanço 
ou balancete semestral levantado em 30 de junho de 1992; 

II- o relativo ao ano-calendário de 1993, na forma do 
§ 3' do art. 85. 

§ 2• As disposições deste artigo aplicam-se também ao 
pagamento da COJltribyj_çã~ social sobre o lucro (Lei n~ 7.689, 
de 1988), cOrrespondeiite ao período-base encerra-do em 31 
de dezembro de 1991 e aos anos'calendário de 1992 e 1993, 
estendendo-se o mesmo regime ao imposto Sobre qlucro líqui­
do (Lei n" 7.713, de 1988, art. 35), enquanto este vigorar. 

§ 311 O Imposto de Renda e a contribuição social serão 
convertidos em qtiáiltidade de UFIR diária pelo valor ~esta 
no último dia do mês a qt.ie corresf:iOnaer._ 

§ 49 É facultado à pessoa jurídica pagar antecipada­
mente o impõsto, duodécimo ou qúota. 

§ 5• A partir do mês de fevereiro de 1994, as pessoas 
jurídicas -de que trata este artigo iniciarãO ó pagamento do 
imposto referente aos meses do ano _em curso~ --

Art. 88. O diSposto no art. 39 aplica-se, no q-ue couber; 
ao pagamento do_ imposto calculado,por estimativa previsto 
nos arts. 85 e 86. 

Art. 89. As empresas que optarem pela tributação com 
base no lucro presumido deverão pagar o· Imposto de Renda 
da pessoa jurídica e a contribuição social sobre o lucro (Lei 
n" 7.689, de 1988): . 

I- relativo~ ao período-base de 1991, no~ prazos fixado_s 
na legislação em vigot, sem as modificações introdUzidas por 
esta lei; -

II- a partir do ano-calendário de 1992, segundo o dispos­
to no art. 40. 

Art. 90. A peSsoa jurídica que, no ano-calendário de 
1991, tiver auferido receita bruta total igual ou inferior a 
um bilhão de cruzeiros poderá optar pela tributação com base 
no lucro presumido no ano-calendário de 1992. 

Art. 91. As parcelas de antecipação do Imposto de 
Renda e da contribuição_ social soÇre_ o _luc_r~, relativas .ao 
exercício financeiro de 1992, pagas no ano de 1991, serão 
corrigidas monetariamente com base na variação acumulada 
do INPC desde o mês do pagamento até dezembro de 1991. 

Parágrafo único. _A contrapartida do registro da corre­
ção monetária referida neste: artigo será escriturada como va­
riação monetária- ativa, na dãta do balanço. · 

Art. 92. Fica reduzida para zero a alíquota do imposto 
de renda na fonte sobre valores remetidos a beneficiários 
residentes ou domiciliados no exterior, destinados ao paga­
mento de comissões e despesas, desde que aprovadas pelo 
Banco Central do Brasil e pela Comissão de Valores Mobiliá­
rios, incoriídas nas operações de colocação, n:O exterior, de 
ações de companhias abertas domiciliadas no Brasil. 

Art. 93. O art. 19 e o art. 2!>, do Decreto-Lei n~ 1.804; 
de"3 de setembro de 1980, passam a vigorar com as ·seguintes 
modificações:- -

. .. 

"Art. 1~' ....... ~-·-·~······-...... ...:. ... ~~-·-···-~~··-~-·~·-~ 
§ _3"' O regime de que trata este artigo soment"e 

se aplica a remessas de valor a!é quinhentos dólares 
norte-americanos, ou o equivalente em Ol!tras ~oedas. 

> > >". •••• O o' 00 •• o> o',<;',' o H•••.:•:-• > ·--·.-:-.-:-. :.-~;,.!;::....~;. ~ ~- :": ~-·---:~ > 

Art. 2~ _ ............ -.. -... "._, ... ;;-.·.:~.c: ••••••• M •• ·.;.:· • .::-:;~ •• ~ 

- II- dispor sobre a .isenção do imposto de impor­
tação-dos bens dos contidos em-remessas de valor l!té 
cem dólares norte-am~ricanos, ou o equivalente .em 
oUtras moedas, quando destinados a pessoas :fiSícas. 

................... -.. . --: . .; .. --"~· ;·;~ .-. :. ... -.-:;; ,· ... . :-. ~.·.~·~; ~ ... ·• :'.'. 
Art.94. O· Ministro da Economia Fa~enda e Plan~ja, 

menta expidirá os atos necessáriOs à eXuçãO _dQ djspqsto nesta 
lei, observados os princípiOS e as diretrizes nel~ est_abelec_~das, 
objetivando, ~special_ro._e_nte, a simplificação e a desburocra- _ 
liCãçãodosprocedimentos. ___ - __ ,- __ --=---~---

Parágrafo úniCo. Para efeitO do diSpoio neste artigo, 
o Ministro da Economia Faze.nda e Planejamento fica a1,1tori­
zado, inclusive, a perniitir a- sUSbtituição da consolidação dos 
resultados mensais da pessoa jurídica pelo cálculo do imposto 
mediante levantamento direto de balanço trimestral, semestral 
ou anual. 

Art. 95. O Ministro da Economia Fazenda e Planeja­
mento poderá, em 1992 e 1993, alongar o prazo de pagamento 
dos impostos e da contribuição social sobre o lucrQ, se_a c.on-
jun_tura económica assim o- eXigir. · - - · .. -__ . 

Art. 96. No exercício financeiro de 1992, ano-calen~ 
dá.~_9 d.~-1~9:~ ,_o contribJiint~ apresentará deq~_!ação de; b<:ns 
i13. ·qual os bens e direitos serão iíldíVidualritente aValiados 
a valor de mercado no dia 31 de dezembro_ de 1991, e conver­
tidos .. ~m quantidade de UFIR pelo valor desta no mês de 
janeiro de 1992. 

_§ 1" A diferença entre p valor de_mer.cado referido Deste 
artigo e .o COnstante- cte declaração de exercício anterior sei-á 
cOnsiderada rendimento isento. 

_ § 2" :-A apresentação da declaração- de bens com estes 
avaliados em valores de mercado não exime os declarantes 
de manter e apresentar elementos que penhitãiri a identifi-
caçãO-de seus custos de aquisição. · 

§ 3" A autoridade lançadora, mediante processo·regu.:. 
lar, arbitrará o valor informado, sempre que este não mereça 
fé~ pro-notoriamente diferente do de mercado, ressalvada, 
eln caso de contestação; ávaliaç,ão contraditória administrativa 
o.u judicial. _ 

§ 4" Todos e qua:isquei' -~ens _e_ direitos. adquiridos, a 
partir de 1" de janeiro de 1992, serão informados; nas declara­
ções de bens de exercício posteriores, pelos respectivos valores 
em UFIR, converticfqs com base no valor desta no niêS de 
aquisição. · 

§ 5" Na apuração de ganhos_ de capital na alienação 
dos bens e direitos de que trata este artigo será considerado 
custo de aquisição o valor em UFIR; 

a) constante da declaração relativa ao exercício finan­
ceiro de 1992, relativamente aos bens e -direitos adquiridos . 
até 31 de dezembro de 1991, 

_ b) determinado na forma do parágrafo_ an~Ijor, relativa­
mente aos be_n_s e direitos adquiridos â .Partir de 1" janeiro_ 
de 1992. · · - · 
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§ 6° A conversão em quantidade de UFIR, das aplica­
ções financeiras em títulos e valores mobiliários de renda variá· 
vel, bem como em ouro ou certificado~ representativos_de 
ouro, ativo financeiro, será realizada adotando-se o mai.,or 
dentre os seguintes valores; 

a) de aquisição, acrescido da correção minetária e da 
variação da Taxa Referencial Diária- TRD até 31 de dezembro 
de 1991, nos termos admitidos em lei; 

b) de mercado, assim entendido o preço médio ponde­
rado das negociações do ativo, ocorridas na última quinzena 
do mês de dezembro de. 1991, em bolsas do País, desde que 
reflitam condições de ofert~ e procura, ou b valor da quota 
resultante da avaliação da carteira do fundo mútuo de ações 
ou clube de investimento, exceto Plano de Poupança e Investi~ 
mento. PAIT, em 31 de dezembro de 1991, mediante aplicação 
dos preços médios ponderados. . . ~ 

§ 7° Excluern~se do dispoto neste artigo os direito_s ou 
créditos relativos a operações financeiras de renda fixa, que 
srão infármados pelos valores de aquisição ou aplicação, em 
cruzeiros. 

§ 8° A isenção de que trata o § 1 o não alcança: 
a) os direitos ou créditos de que trata o parágrafo prece­

dente; 
b) os bens adquiridos até 31 de dezembro de 1990, não 

relacionados_na ·de_claração _de bens relativa ao exercício de 
1991. 

§ 9o Os bens adquiridos no ano-calendário de 1991 se­
rão declarados em moeda corrente nacional, pelo valor de 
aquisição-, e eni UFIR, pelo valor de mercado em 31 de dezem­
bro de 1991. 

§ 10. O Poder ExecutiVo Jica autorizad<f_-a baixar as 
instruções necessárias à aplicaçãO deste artigO, _bem cóffio a 
estabelecer critério alternativo para denninação do valor de 
mercardo de títulos e valores mobiliários, se não ocorrerem 
negociações nos termos do § 6° _ _ __ 

Art. 97. Esta lei entra em v_igor na data de sua publi­
cação e produzirá efeitos a partir de 1° de janeiro de 1992. 

Art. 98. Revogam-se o art. 44 da Lei no 4.131, de 3 
de dezembro de 1962, os §§ 1 o e 2o do art. 11 da Lei no 
4.357, de 16 de julho de 1964, o art. 2o da Lei no 4.729, 
de 14 de julho de 1965, o art. 5° do Decreto-Lei no 1.060, 
de 21 de outubro de 1969, os arts: 13 e 14 da Lei -no 7.713, 
de 1988, Os incisOs- III e IV e os §_§ lo e zo Qo ar:t. 7° e _O 
art. 10 da Lei no 8.0;!3, de_1990;o 'incisidfre parágrafo 
único do art. 11 >la Lei no 8.134,de 27 de dezembro de 1990 
e o art. 14 da Lei no 8-137, de 27 dezembro de 1990. 

ANEXO I 
(Art. , de de de 1991) 

CARREIRA AUDITORIA Do TESOURO NÁciONAL 
''' 

Denominação Classe Padrao Quantidade 

Auditor-Fiscal do Tesouro F,:,pccial I a III 1500 
Nacional (Nfvel Superior) 1' I a IV 3.000 

2' la IV 4500 
3' I a IV 6.000 

Técnico do "!'escuro .Nãcional F.•peci~l I a III 1.800 
(Nfvel Médio) J• I a IV 3.600 

2' I a IV 5.400 
3' I a IV 7.200 

ANEXO II 
( Art. da Lei no , de de de !991) 

CARREIRA PROCURADOR DA FAZI'NDA NACIONAL -. 
· Den<liiiinaçAÔ ·classe Quantidade 

Subprocurador-Geral da -
. Fazenda Nacional 40 

Procurador da Fazenda P1 Categoria 255 
Nacional 

Procurador da Fazenda za Categoria 305 
Nacional 

'-
O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -Nada máis 

havendo a tratar, declaro enc~rrada a sessão. 

(Levanta-se. a sessi{o às 1_7horas e 5_4minutqs.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
EDUARDO SUPLICY NA SESSÃO DE 10-12-91 E 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SE. 
RIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP. Pela ordem.) 
-Sr. Presidente, gostaria de indagar à Mesa qual O ProCedi­
mentO adotado no tocante ao requerimeritO de cOnvoCaçã<r 
do Sr. Ministro Marcfiio Marques Moreira, aprovado pelo 
Plenário, para que preste esclarecimentos relativos às questões 
sobre a evolução das contas nacionais e, part_icularmente, com 
viSlãs· ãs ·con"tan!Xterilas e ão cumprimento da Resolu_ção n!' 
82, já que, decorridos aproximadamente 30 dias, ainda não 
fomoS inforrilados á. respeito -da vinda de S. Ex' 

Obviamente, Sr. Presidente, a questão ... 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- o·req·uéri­
mento ao qual V. Ex' se refere é de lnfótmáÇãb? 

O SR. EDUARDO SUPLICY -Não. Refiro-Jlle ao re.que­
rimento de convocação do Sr. Mi.nistro Marcjlio Marq~es Mo­
reira, -já aprovado pelo Plenário, e que já qUase completou 
os 30 dias regimentais para o seu comparecimento. Por isso_, 
muito semelhante ao caso.do _Ministro Antonio Rogério Ma­
gri. 

Avalio, Sr. Presidente, que seria importante, que ao me­
nos, ·o Plenário fosse informado Sobre a data prevista do. com­
parecimento de S. Er, nos termos regimentais. Levando em 
conta, obviamente, o acúmulo de trabalho que temos nesta 
semana, e a eventual possibilidade dos trabalhos se_encer­
rarem na segunda-feira, dispor-me-ia desde já, a concordar 

. coifiüfiia propo'Si.ção de S. EX• cOmparecer na prim"eiia se~ mana 
de fevereiro. C;reio ser importante que seja acertado isso, 
parâ·que ·nã'o se··atongue o prazo sem que haja informação 
correta sobre a vinda do Sr. MiriiStro Marcílíg Marques Mo-
reira. · · 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - i\. Mesa fará 
cumprir o art. 50, da Constituição Federal, que diz o seguinte: 

.. A Câmara dos Deputados ou o Senado Federal, 
bem comoRualquer de suas CoJll_is.sóes, poderão convo~ 
car Minis_tros de Estado para prestar, pessoalmente, 
informações sobre assunto_ previamente determinado, 
importando crime de responsabilidade a ausência sem 
iustificaçã_o adequada.'' 
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Estamos nos. propondO~ submeter ao PJe·n~rio a juStÍfi- · §. t9 · O proce?s.o de concessão.deverá indicar·: 
Gativa aPresentada pelo Minist~o qlle .deixa ·de. cOÕlpareCú . a). o n"m;ne do servídor e a nomenc1atura do reSpectivo 
na data marcada, dia 11. Evidentemente, se Hn::nbém inco~rer: CargO, emp_tego o·':! função; : · _ · __ -._ .. 
no mesmo aspeetó_, essa óU.tr:a ·qúestão :s~rá levada em conta · b) ·a. de~prição sintética do serviço a ser executado; 
da mesma ma~eirã-. y. EX• já abri~ a pos-sibilidade d_e, have~do c) a data de .início e do término do afé:J,stam-ento; e-. · 
conVeniência, deíXar essa convocação, fe~ta por _y. ~Ex~ e apro- d) a importância.total a_ser paga, caiculada pei:iSUbsecre-
vada pelo Plenário,- para o pióximo -ano-.- . . taria de Administraç,ão de Pesspàl. ·· · · 

o SR. EDUARD6SUPLICY .:::.Muito obrlgado;Sr. P~e- : § 2• Na hipótese de prorrogação do prazo <!e afasta· 
sidente. . mento, o.servidor fará jus, aindà, às diárias ·corteSpõndentes 

~o período em excesso. . . . . - · 
ATO DA COMISSÃO DIRETORA N;.4S,m;: 1ÍJ9Í. Art. 4• Serão restituídos pelo servidor, dentro d~ três'· 

. Dispõe sObre 0 fornecimento dt passagens e 8 con· dias· úteis, contados ·qa data de retorno à sede do serviço: . 
. · · I- os· valores re_cebidos em excesso; .e . -
cessão de diárias de'viagem, a serviço., e dá o~tras provi- 11_- Os valores dàs diárías e as passage~~ recebidas, q· uan· 
dências. · . · · · do, ·por q~alquer circunstância: · 

A Comissão Diretora, no uso· de suã competência r~gi-· · a) não se efe-tivar o afastamentp; ou 
mental e regularm_~ntar, resolve: · · ' !>) o servidor não concluir, por motivação própria, o ~er-· 

Art .. 19 O Servidor· do· senado Federal que, eventu3I-. viço.of?.jeto do afasta.mento. _ _ . . ·_ 
mente_ a _serviço, deslocar-se dç:: BrasQia-DF ou do Munic~pio Art. 5? A autoridade que propuser o fornecimento de 
do Rio de Janeiro,-est~ndo lotado na R~presentação ali sedia- · passagem· e a concessão de diária, e~ desacordo _conl est'e 
qa, para outra localidade 9o' Território Nacio~al ou para o. Ato, responderá, :solidariame_nte, pela repos~ção imediata: da·· 
exterior· fará jús às respectivas passage~s de ida e volta e . imporf~ncia paga, bc:::m assiin pelo custo Qas pasSagens,: sem 
à percep_ção de diá.rias, na forma da tabel~ anexa. , · . prejuízo das sançõés administra_tivás pertinentes. 

Parágrafo único. Flca 0 Diretof-Geral autorizado~ atua~ Art. · 6" Os dados relativoS aos afastam e~ tos objeto, d_es-. 
Iizar a tabela mencionada no caput deste ar:tigo, na· m"esma fé Ato deverão ser registrados nos assentamentoS individuais· 
·época e observado 0 mes'mo índice aqotado pelo Poder Execu- do servidor, pe13 SubseCietãria de Administraçáo·de PessoaL 
tivo Federal, para reajustamento dos valores ele diárias atribuí- Art. 7» O_ disposto neste AtO aplica-se de igual modo, 
das aos dc_upantes de Cargos de Na_tureza __ E;~peciaJ. no qüe coúber, aos Senador~s. · 

Art. :?~' As diárias, concedidas por dia .de afastamento Art. 8'1 Este ..;'\to entra em yigOr na da:ta de Sua publi-
da s~de d_e serViÇo, "incluídos o de partida e o de chegadã., c.ação'. . · 
destinam-se a inden"izar o servidor das despesas exti'aordí-. Art. 9? Revogam-se: as- disposições em contrário,_espe-
nárias de alirp:entação, pousada e deslocamento no município_ ~alm,ente o Ato da Comissão Diretorá n~' 11_, de 1991. 
ou paf~ de destino. · · · · .. ·Sala das Reun_iõe.s da COmissão Diretora,-18 de dezembro 

· de 199!. -Mauro Benevides - Alexandre Co!;la - Carlos 
§ 1' Nodiadoretornoâ·sede,ouquandooafastamenl<> de Carli _Dirceu Carneiro_ Rachid Saldanha Derzl­

não exigir pernoitê. fora desta, o servidor fará jus SOniente Iram Sar'atva __: Meira. Filho __ Beni v eras. 
à metade do valor da diária·. . 

§ 2!' o valo i- da diária se rã ãcf.eSÇidO da __importância 
correspondente a 40% (quarenta por Cento), naS hipóteseS 
de deslocamentos -para-as cidades de Salvàdor, Brasi1ia-DF, 
Rio Branco, Macapá, Boa vista e.Porto Velho; e à 20% (vínte 
por cento), nos casos de deslocamentos para ~ecife, Rio de 
Janeiro, São Paulo;Mac~ió_ e Manaus. . 

§ 3!' O servidor que se 'ãfastar d3: sede de-serviço, acom~ 
panhando, na qualidade. de ~sSessor, Senaçlor Ou titular do 
cargo dos níveis 6, 5 e 4 do Grupo Direção e ASsessorameDio 
Superiores,_ fará jus a diárias no valor :;tribuído à. autoridade 
acompanhada. · 

§ 4'~ Será·cop.çediclo_Mm _adicionai corre.spondeiite- a. 
80% ( o1tenta por cento) do valor básico da menor diária cons• 
tante da tabela anexa, destínado a_ cobrir P:espesas de desloca­
mento at~ o local de· em9arque e do desenibarque ao local 
de trabalho ou de hospedagem e vice-vç:rSa, qUando se tz:atar · 
de viagens internas. . . 

. § 5» Se as despesas de viagem forem -custeadas, total 
. ou parcia~mente, pqr·outros-ór'gãos públü::os.ou·en.tidades pri­

vadas, o SeJ?,ado; conforme o caso, apenãs cõmplementará 
a part~ restante. 

Art. '3'~ .As passagens e as diáriaS- setão fornecidas e 
pagas antecipadamente, mediante autorização: 

I-do Presidente do Senado, no caso de viagem ao exte-: 
rior;e _ __ 

II- do Diretor-Geral, nos dem_ais casos. 

. · TABELA DE DIÁRIAS 
Art. 1 o do Ato n" 48/91-CD) 

Classllicaç!!o do · Viagens Internas . ~ 

Viagens Extero!l~ 

Cargo/Emprego Valor da Diária Valor da ·Diária 
O!' EqUivalente cm Cr$ (US$) . 

Lei n° 5.800(72 · . 
Dec. n° 71.733(13 

Senador 41.440,00 416,00. 
DAS-ó 37.296,00 333,00. 
DAS ·5 37.296,00 .JOO,()() 

.DAS-4 37.2%,00 266,00. 
DAS-3ouFG.·1 33.566,00 ~,00 
DAS-2ouFG.·2 33.566,00 233,00 
DAS -1 33.566,00 200,00 
Analista Legisla'.ivc · 30.209,00 200,00 
Técllico I.egislativo 27.188,00 166,00 
Auxiliar Legislati~~c 27.188,00 . !66,00 

ATO DA COMISSÃO DIÍmTORA · 
. N• 49, DE 1991 

À Comissão Diretora do Senado Federal, no uso dê suas 
at"ribuiçõ~s regimentais~ e fegula!Jlentares e c.onsideran_do o 
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disposto no artigo 7' do Decreto ~egislativo n' 64, de 1990, 
resolve:. .. 

Aft. r• Fica ã Subs~cretaria de Adffiinistração de Pes~ 
soai autori.zada a proceder 3$ alterações de que trata o artigo 
7' do Decreto Legislativo n" 64, de 1990, quando ocorrerem 
aumentos o.u reajustes sai3riais pará. os serVidores da União, 
Observados rigorosamente os _ _p_ercentuais e_ ª data respectiva 
para o cumpriinentO das determinações legais.;· - --

Ai"t. 2"- · Á. de~pe~a decorrefl:te dá aplicação deste Ato 
correrá à. cpnta das d_otações destinadas ao S~nado Fe_deral 
no Orçamento Geral da_U~ião._- - · · _ ., ____ _ 

Art. 3~' Este ato .en~ra· ·em--vigÜY nâ datâ. de sua publi­
cação. 

Art. 4~' . Revogam-se as. dispoSições em córitr-ádO: 
Senado Federal, 18 de dezembro de 1991. -Mauro Bene­

vides- Alexandre Costa....:. Carlos De'Carli....:.. -Mareio Lacer-
da ~ Rachid Saldanha Derzi. · · · · · 

·ATO DA COMISSÃO DIRETORA. 
. N• 50, _DE 1991 .. ' . ' 

:A ComisSã-o Direfora- do Seriad_o_:federal, no uso de suaS· 
atribUições iegiritentais e· Fegulanientare~. de_ a_cordq ~m o 
qisposto no artigo· 28 da Ler n' 8.112, de 11 de dezembro 
de 1990, no artigo 1' doAto·da ConiissãoDiretora n" 2, 
de 1913, -e terido em vista a decisão adotada na reun.iãb- ordi­
n4ria .. r~alizada ~m 18 de <;lezernbro de_l991, ~o que consta 
dos Processos n" 001507/90-7;001771/89-4 e 0(5715-4, resolve: 

, . ArL.l" Fica o Servidor Raimurldo.Nonato_da, Silv_a rein­
tegrado na Categoria·_ ~_uncional de_ Técnico Legislativo :.,.-· 
Área·de Aàesanato, Cià:sSe Espedâi·, Pá-drão_ÜI", dá Quadro 
de Pessoal do Senad.o. Fecl.eral, a partir dé 11 de ·novembro 
de 1989._ 

Art. 2" Este af6 entra em yigor_ na data. de sua· pul:!li-
caçãq. . _ "-"-- ----~ 

Art. 3o . Revogam-se as disposições em contrário, espe­
cialmente o Ato da Comissão Diretora no 03, de 1991. 

· ---senado Federal, 18 de dezembro de f991 _;Mauró,Ben.,._ 
vides ~ Alexandre Costà ~ Rachid Saldanha Derzi "- Meira 
FilbQ- . · . 

'~. ' 

02000 .:_ SENADO FEDERAL 
-

ATO DA COMISSÃO DIRETORÀ 
·~" 0 -N' 51, DE 1991 

Altera o Regul!lmento do PeciÍiio dos Servidores 
do Senado Federal. 

~A Comissão Dii'etC.mi do sen~do Federal,"no uso de_ suas 
atribuições regiínentais- e r.egulamentares, rêsolve: 

Art.' lo Ficam revogados,_a_partir de_l7 de ~H.i.tubro de 
1991, os artigos 2", 3<:> e 5" -do ·Ato _da Cc~missão .Diretora 
n' 37, de 1991. 

Patágrafo único. A Comissão de Administração çlo Pe­
cúlío, -no pr.azo de gQ (nnverita) dias, fará a rey.iSãO dos bene­
ffcios ·pagos a páttir de li de outubro de 1991, de modo 
a- adequá-los ao disposto ··no § 1~. do art. 2" da ResoluçãO 
n~ i2, dé: 1985, com a redação dada pela B.esolução n9 344~ 

. de 1986. . . . . . 
Art. 2'?' Este Ato entra em vígór na data de sua publica­

ção, retroagindo seus efeitos, inclusi~e_ fina-nceiros, ·a 17 de 
outubr.o de 1991. · · 

----Art. _3~ Revogam-s~ as d~sposições ein contrário, ein 
especial o § 1' do art. 2• e. o §2' do art. 4> do Ato, n' 9, 
ail987, da ComissãoDii~tora. : . ; ..... . . · .. . 

Sala da_ Comiss-ão Diretora, 18 de dezembro de_l~Yl. 
_:_Mauro Benevides - Carlos.De'Carli ::_ M."arcio Lacerda 
~ Rac!IÍd Saldanha Derzi.. · · · · · · · 

. ~ATO DO PRESIDENTE 
N•-835, DE 199!" 

Àltera o Quadro de Det3lhamento dá- Despesa do 
' · Prodasen · . . . 

. . . b. Pr~sidente do Sçnãijp- f.eçler.ai_, .nO_lJSO das· atribuições 
qt,~.~.JQ.~ confere ,'o1 Regimento __ Ip.terrtS>, e tep.Ç-o e_ID: vista o. 
disposto no art. 54, § 4', da Lei n' 8.074, (!e 31 de julho 
de 1990, resolve: . · ___ _ _ 
_ Ai:t. lo PtoiDOvei-, na forma' do Anexo a este Ato, a 
alteração do Quadro de Detalhameot9 d~s IJ.espesasdo Cen, 
tro de Informá ti~ e Processamento de Dadosq_os,e.nado Fede-

-r_ãl-:-··rfodasen·, '' .. ' -.. - - --. - ____ . 
Art _29 . Es'te ato entra em vigor na data· de- sua pub1i­

CáÇ~ . .o: Com efeito};~retrQativos -:4 d{lta-de. su_~_assil)atura. 
-,- .Art. 3~ Re_yogam-se as di~'posições etp·co'ntráfíô.: 

· · Biasflia .- DF, 19 de q.yZelJlbfQ de 1991, _--,-- Senador 
Mauro Benevide;s., P.residente. do Senado FederaL-. . .. __ . . . ,·;' .-- . . 

.. .... ·.'- . 
. 
· • Cr$ 1 000,00 ' 

0210:3 :.. CENTRO DE INFORMÁTICA E.PROCESSAMENTO DE DAD9S _DO SENADO FEDERAL 

·• L ' .... .· 

CRÉDITO SUPLEMENTAR -.ANEXO I 
' 

FISCAL .. , 

REDUÇÃO 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FT DETALHADO TOTAL· 
·-

. 010070024.2026 Admlaistr~o e coordcnaçll.o 

de scrdços de iafo~t~ .. 
010070024:JIJ26.000 Manu'tenç~~ do Centro -ele Itironn:itica e 3.1.90.11 uxi .400000 soo 000 

Processamento de Dados do Senado Federal 3.4.90.39 100 100 000 
~-·.;,.. .. >~' . 

' 
••• <- •• .. -., ''" ,, . 

' ._·: 
' 

~ •.:,: ·• .. 
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,-----.---- ... ... 

FI~:.J CRÉDITO SUPLEMENTAR ANEXO li 

ACRÉSCIMO , 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FT 
I 

DETALJ-IADO TOTAL I 

010070024.2026 Adnúnislraç!o e coordenação 

de serviços de infonntitica 

010070024.2026.0001 Manuteoçáo do Centro de lnform.1tka e 3.1.'90..16 100 400000 sooooo 

Processamento de Dado.s ';lo_ Sc:~do Federai 3.4.90.30 100 100000 

, •• •• ~ •,>~ ' 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 836, DE 1991 

_,,~ '" ·• . ,., "' 

O Presidente do Senado Federal, nq uso_ das suas atribui­
ções regimentais e, considerando o Ato do Presidente n"' 36, 
de 1983, letra b, resolve exonerar, a pedido, José Passos Porto, 
da Funçáo_de Vice-Presidente do Conselho de Supervisão 
do Centro tle Informática e Processamento de Dados do Sena­
do Federal -PRODASEN, com efeitos a partir de. I' de 
novembro de 1991. 

Brasília -DF, 20 de dezembro de 1991. -Senador 
Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 837, DE 1991 

O Prestdente do Senado Federal, no uso-das suas atribui­
ções regimentais e, considerando o Ato no Presidente n9 36, 
de 1983, letra b, resolve Nomear Manoel Vilela de Magalhães, 
para exercer Função de Vice-Presidente do Conselho de Su­
pervisão do Centro de Informática e Processamento de Dados 
do Senado Federal - PRODASEN, com efeitos a partir de 
I• de novembro de 1991. 

Brasfiia --DF, 20 de dezembro de 1991. -Senador 
Mauro Beoevides, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 838, DE 1991 

O Presidente do Senad9 Federal! no uso de sua compe­
tência regimental e regulanientar, em conformidade com a 
delegação de competência que I)le foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Dire"tora n9 2, de 4 de abril de 1973, resolve 
nomear Dermeval de Melo Rodrigues Filho, T~cnico Legisla­
tivo, da Área de Processo Legislativo, Classe. "Especial'•. Pa­
drão III, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, para exer­
cer o cargo, em comissão, de Assessor Legislativo, código 
SF-DAS-102.3, do Quadro de Pessoal do Senado FederaL 

Senado Federal, 20 de dezembro de 1991. - Senador 
Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE .. 
N• 839, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui­
ções regimentais e regulamentares, ~m conformidade com a 
delegação de competêncía gue lhe foi outorEada pelo _Ato 
da Comissão Diretora n9 2, de 1973, resolve -designar Wilma 
Costa Ferreira, Analista Legislativo- Área de Comunicação 
Social, Classe Especial, Padrão III, do Quadro de Pessoal 

·'. ,, -"<<.:.:.;, , __ ·; ~;t .. '· ' ·. ~-;_ ~·-· .. ·. 

do Senado Federal, para substituir a Chefe do Gabine:te dó 
Presidente, no período de 2 a 21 de janeiro de 1992, durante 
o afastamento da titular, em goso de férias. · 

Senado Federal, 20 de dezembro de 1991. - Senador 
Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
.. N• 840, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui­
ções regimentais e regulamentares, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
de Comissão Diretora n9 2, de 1973, reso1ve designar Helena 
Isnard Accauhy Sarres dos Santos, Analista Legislativo.­
Área de Processo Legislativo, Classe 1~, Padrão III, do Quadro 
de Pessoal do Senado Federal, para Sl!bstituir ~ Diretora da 
Subsecretaria de Comissões, no período de 12. a 31 de janeiro 
de 1992, durante o impedimento da titular, em goso de férias. 

Senado Federal, 20 de dezembro de 1991. - Senador 
Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N•_ (!41, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas athbui­
ções regimentais e regulam-entares, de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora fl9 2; de 1973, de acordo c.om o disposto 
no artigo 243, § 2•, da Lei n• 8.112, de 1990 e no Ato da 
Comissão Diretorà fl9 1, de 1991, e tendo e~ vista o, que 
consta do processo no 021.406/91-9, resolve nomear Patrícia 
Assunção Moniz Freire pa,_ra exercer o cargo, em comissão, 
de Secretária Parlamentar, Código SF-DAS-102.1, do Quadro 
de Pessoal _do Senado Federal, com lotação e exercício no 
Gabinete do Senador Esperidião Amin. _ 

Senado Federal, 20 de dezembro de 1991. - Senador 
Ma_uro Benevides, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 842, de 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, em conformidade com, a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n• 2, de 4 de abril de 1973, e tenqo 
em vista o que consta do Processo n9 1406/91-4, resolve aposen­
tar, por invalidez, José Joaquim da Silva, matrícula 0$34, 
Especialista em Indústria Gráfica Legislativa/Técnicas, Segun­
da Classe, PL M18, do Quadro Permanente do Centro Gráfico 
do Senado Federal- CEGRAF, nos termos dos artigos 40, 
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incisO I, da Constituição da República Fe"derativa do Brasil 
e 186, inciso I, parágrafo 1', da Lei n• 8.112, de 11 de dezembro 
de 1990. 

Senado Federal, 20 de dezembro de 1991. - Senador 
Mauro Benevides, Preside~te do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 843, de 1991 

O Presidente do Senado Federal, no us9 çl_a sua compe­
tência· regimental e regulamentar, e de conformidade com 
a delegação de competên~:ia que lhe foi outorgidã. pelo Ato 
da ComisSão Diretora n"' 2, de 1973, e tendo em vista q__que 
consta no processo n' 021.151/91-1, resolve designar Nicolau 
Bonvakiades, Técntco-Legislativo-,- ·cta área de Segurança, 
"Classe Especial", Padrão I, do Quadro Permanente do Sena­
do Federal, para substituir O Auditor, no perfodo de 2-1-92 
a 31-1-92, durante o afastamento do titular em gozo de férias. 

Senado Federal, 20 de dezembro de. 1991. - S<:nador 
Mauro Renevides, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 844, DE 1991 

O Presidente do Sen_ado Federal, no uso da sua compe­
tência reginlerttal e regul;tm~ntar, de_ conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada-·peio Ato 
da Comissão Diretora n9 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o· qlie consta do ProceSSo n9 019.667/91-4, resolve 
aposentar, voluntariamente, José Carlos Alves dos Santos, 
Assessor Legislativo, Pa-rte Especial do Quadro- Permanente 
do Senado Federal, nos termos do ariigo 40~)ri~i~~ I_!I; alínea 
c, da COnstituição da República Federativa do Brãsil, corribi­
nado com os artigos 186, inciso III, alínea c e 67, da Lei 
n9 8.112, de 1990, no cargo em comiSSão, síinbolo SF­
DAS-101.4, com a· opçâo- de que trata o artigo- 2~, §--2!);- da 
Lei n• 6.323, de 1976, artigo 3', § 2•, do Decreto-Lei n• 1.445, 
de 1976, com as· alterações determinadas pelos Decretos-Lei 
n' 2.270, de 1985, e n• 2:365, de 1987, aplicados no Senado 
Federal pelas Resoluções (SF) n• 07, de 1987 e n• 198, de 
1988, com as vantagens da Res. (SF) n' 21, de 1980, bem 
assim com o artigo 11, da Resolução (SF) n• 87, de 1989, 
com proventos- proporcionais ao -tempo- de serviço·, Observado 
o disposto no artigo 37, inciso XI, da ConstitulÇao FederaL 

Sanado Federal, 20 de dezembro de !991. - Senador 
Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 845, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui­
ções regimentai~ e -regulamentares~ de conformidade com a 
delegação de competêrrcia que lhe foi outorgada pelo Ato 
da ComissãO Ditelbra fl9 2, de 1973, de acordo cOm O disposto -
no artigo 243, § 2•, da Lei n• 8.112, de 1990 eno Ato da 
Comissão Diretoi'á n.,- 1, de 1991, e tendo em vista- o que 
consta do Processo n• 021.411/91-3, resolve nomear Raimundo 
Pinheiro de Lima J únio_r para exercer o cargo, em comissão, · 
de Secretário Parlamentar, Código SF-DAS-I 02.1, do Quadro 
de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exefcício no 
Gabinete do Senador Telmo Vieira. 

Senado Federal, 20 de dezembro de 1991. - Senador 
Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
.. N• 846, DE 1991 

O Pfesideilte do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, e de conformidade com 
a delegação de competência que Ihe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Dirbtora n9 2, de 1973, e tendo em vista o que 
consta no Processo n~ 021.398191-7, resolve desígnar Ronald 
Cavalcante Gonçalves Analista Legislativo, Área de ProCesso 
Legislativo, Classe "Especial", Padrão I, do Quadro Perma­
nente do Senado Federal, para substituir o Diretor da S_ubse~ 
cretaria de Apoio Técnico, no período de 1-2-92 a 20-2-92~ 
durante o afastamento do titular em gozo de férias. 

Senado Federal, 20 de dezembro de 1991. - Senador 
Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 847, DE 1991 

O PreSidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimenta e regulamentar que lhe foí outorgada pelo 
Ato da Comissão Diretora n~ 2, de 1973, resolve designar 
Teresa Motta Igrejas Lopes, Técnico Legislativo, Área de 
Processo Legislativo, ""Classe Especial", Padrão III, do Qua­
dro Permanente do Senado Federal, para substituir a Diret?ra 
da Subsecretaria de Coordenação Legislativa do Congresso 
Nacional, no período de 2-1-92 a 21-1-92, durante o afasta­
mento do titular em gozo de férias. 

Senado Federal, 20 de dezembro de 1991. - Senador 
Mauro Benevides, Presidente do Senado FederaL 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 848, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua c.ompe­
tência regimental e regulamentar, e de conformidade com _ 
a delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora no 2, de 1973, e tendo em vista o que 
consta no Processo n~ _021.328/91-9, resolve designar Fausta 
de Fátima Leite do Egito, Analista Legislativa, Área de Orça­
mento Público, Classe "Especial", Padrão II, do Quadro Per­
manente do Senado Federal, para substituir_ o_ DiretOr d_a Sub­
secretaria de Análise, no período de 2-1-92 a 15-2-92_,_d_urante 
o afastamento do titular em gozo de férias._ 

Senado Federal, 20 de dezembro de 1991. - Senador 
Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 849, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência- regiinental e regulamentar, em conformidade_ com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Coinissão Diretora n9 2, de 1973, de acOrdo coin o disposto 
no artigo 243, § 2•, da Lei n• 8.112, de 1990, no Ato da 
Comissão Diretora n~ 1, de 1991, resolve tornar sem efeito 
o Ato n• 786, de 1991, desta Presidência, publicado no DCN 
II, de 20 de novembro de 1991, que nomeou o Senbor Paulo 
Hilário dos Santos Pereira, para exercer o cargo, em comissão, 
de Secretário Parlamentar, Código SF· D AS-1 02.1, do Quadro 
de Pessoal do Senado Fe<teral, com lotação e exercício no­
Gabinete da Liderança do PMDB. 

Senado Federal, 20 de dezembro de 1991. - Senador 
Mauro Benevides, PreSidente do Senado Fed~ral. 
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ATO DO PRESIDENTE 
N• 850, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui­
ç6es regimentais e regulamentares, de conformidade com a 
delegação de_ competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n<? 2, de 1973, de_ac_prdo com o .disposto 
no artigo 243, § 2', da Lei n• 8.112, de Í990 e no Ato da 
Comissão Diretora n:""l, de 1991, resolve nomear Paulo Hilário 
dos Santos Pereira para exercer o,_ c~rgo, em c_qn:lis~ão, de 
Secretário Parlamentar, Código SI;-DAS-102.1, do Quadro 
de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exerCício no 
Gabinete da Liderança do PMDB. 

Senado Federal, 20 de dezembro de 1991.- Senador Mau­
ro Benevides, Presidente do Senado FederaL 

ATO DO PRESIDENTE-
N• 851, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui­
ções regimentais- e ·regulamentares em conformidades com 
a delegação de competência que lhe foi o.utorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n<? 2, de 1973, e tendo em vista a decisão­
da Comissão Diretoria na 6~ ReuniãO ExtraordináÍia, feálizada 
em 18 de dezembro de 1991, nos Processos n• 010.328/90-4, 
e 011.112/90-5, resolve_ f!ansfe:dr Õs servidores Edwige~ de 
Oliveira Cardoso e Raimundo Marques CoSta, bcupáiites da 
Categoria Funcional de Analista Legislativo da Área de Enge­
nharia, para a Área de Processo L~gisla~ivo, Classe "Espe­
cial", Padrão III, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, 
de acordo com o disposto no artigo 23, § ~~-' d3. Lei n<? _8.112, 
de_ll de deze~~r_q __ d~_l_9~() e:_no artigo 418, inciSo:{, de 
Regulamen-tO Administrativo do Senado Federal. 

Senado Federal, 20 de dezembro de 1991. - Senadór 
Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal. 

-Projeto de Lei da Câmara n' 118, de 1991 (n' 2.207/91, 
na Casa de origem), de iniciaíiva do Ministério Público da 
u~~ão, que dispõe sobre os vencirne~tos.dos sepridores dos 
Quadros de Pessoal do Ministério Público_ da União,-~ Ses­

. são: 5-12-91 (Extraordinária). . . 
-Projeto de Lei da Câmaran' 119, de 1991 (n• 2,210/91, 

na Casa de origem), qUe diSpc5e ~à~re ·os vencimentos_ básico~ 
dos Membros da Defe~oria de Ofício da Justiça Militar, e 

. dãoutras providências. -Sessão,: 5-p-91 (Extraordinária). 
-Projeto de Leida Câm_ara.n• 120,de 1991 (n• 2.205/91, 

na eas·ã--de Origem), que dispõe-· sobre os ve!J._cimen_tos dos 
servidores dos Quadros de Pe:ssoal das Secret_aria~ dos-órgãos 
do Poder Judiciário da União· e do Distrito Federal e Territó-
rios.__:_ Sessão: 5-12-91 (Extraordinária). · _ 
- -Projeto de Lei da Câmara it'_l21, dé 1991 (n• 2.206/91, 
na Casa de origenl), que dispõe sobre" os v~~cimentos básicos 
da Magistratura Federal e dá outra_~ p~ovidê.p_çia~, --Sessão: 
5-12-91 (Extraordinária). - - - - - . 

-Projeto de Lei da Câmara n• ~ •. de 1991. (I!' 4.979/85, 
na Casa de origem), de iriiciátiVa 'do P!es~den_te da República, 
que dispõe sobre o seguro obrigatório de ~anos pessoélis çausa­
dos por embarcações ou·p_or·_-sila c3.Fga e d4_ou~ras providên­
cias.,....: Sessão: 6,12-91. _ : .. · . . , . . .. . .. 
·-_- _ ~Substífutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado 
n• s:de 1989 (n' 6.126/90, naquela Casa), de autoria do Sena­
dor_ Pompeu d~ Sousa, que institui o·· conselho de Coml!ni­
Gação Social,-na forma do art. 224 da Constituíção, e dá outras 
providências.- Sessão: 6'12-91. 

._Projeto de Lei da Câmara n• 111, de_j991(!!' 2/9_1~ 
.. na Casã de origem)",-_c.te:inícialiVa do-PieSidinte da República~ 
que autoriza a Companhia Vale do Rio Doce - CVRD, 
a participar, mi~Oritàriãmf:ilte-, âo capital social da sociedade 

· anónima a ser constituída sob a denominação de ceim·ar S. A. 
Indústria de Celulose e Papel. Sessão: 9·12-91. . - . - . _ . 

-Projeto de Lei da Câmara n' 86, de 1991 (n' 4.784/90, 
na Casa de -origem), de illiciativa do Presidente da República, 

(Resenha das matérias _aptecia'das de 1<? a 16 de dez~rnbro __ que dispõe sobre a preservação, organização. e proteção dos 
de 1991 Art. 269, II, do Regimento Internq),. ..• . ace<vos d9.cument~is privados dos Pres(dentes da República 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 

· , - - - · e dá outras providências. -Sessão: 10-n-91. -
PROJETOS APROVADOS E,ENVIAD.OS-A SANÇAO ·:-Substitutiyo _da.Çâmara ao Projeto de Lei do Senado 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA _- · '" ' nq23,_de J9.89, de autoria do Senador Teotonio Vilela Filho, 
-Projeto de Lei da Câmara II~ 61, de ·19Q1 (n~ 5,.8_85/91,-· que dispõe sobre a inclusão das creches. e estabelecimentos 

na Casa de origem), de iniciativa do Superior Tribunal 'de similares nos sjstemas de: .ensino e dá ()Utr~s- providências. 
Justiça, que dispõe sobre a estruturação das Categorias Fun- -Sessão: 10-12-91 (Extraordinária). . . .. 
cionais de Agente Judiciário, A tendente Judiciário e Agente ,....:Projeto de Lei da Câmara n•12B, de 1991 {n• 2.181/91, 
de Telecomunicações e Eletricidade dos. Quadros de Pessoal na Casa de origem); de fniciatíVa do.Pr~side:nt~ da República, 
PermanentedoConselhodeJustiçaFederaledaJustiçaFede- que prorroga o prazo a· q-ue Se rifei-e o art. 19 das Leis_n"'s 
ral de Primeiro e Segundo Graus, -e dá outras providências. 8.056, -de 28 de junho d~ 19~0_, &~12.7, __ de 29 de junho de 
-Sessão: 3-12-91. · - · · - '1991. -Sessão: 11-12-91 (Extraordinária).. . _... _ ._ . 

-Projeto de Lei da Câmara n' 110,de 1991 (n• 5,640/90,_ · ' --Projeto de Lei da Câmaran•ll5,de.1991 (n' 5.150/90, 
na Casa de origem), de iniciativadg_]."'ribun~l Superior EJe!~o:-_ : :11a Ça_sa ~e (!rige,qt),.i}ue- especifica a ctes~inaçãO dos recllrs.os­
ral, que dispõe sobre gratificações e represéntações-nã JiistiÇá · ·originados por adiciorlál tarifário cri~do pela Lei n" 7 .. 920, 
Eleitoral. -Sessão: 5-12-91.. .. de 12 de dezembro de 1989 que cria o Adicional de Tarifa 

-Projeto de Lei da Câmara n•l16, de 1991\n' 2:339191; Aeroportuária e dá outras providências .. - Sessão: 12-.12-91. 
na Casa de origem), de iniciativa do Presideflie da República, -Projeto de Lei da Câmara n9 12_4,_de 1991 (n~ 1.913/91, 
que dispõe sobre reajuste da remun~ração dos_ servidores pú- na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da República, 
blicos, corrige e reestrutura tabelas de vencimentos, e dá ou- que dispõe sobre a base de cálculo das contribuições devidas 
tras providências.- Sessão:.S-12-91 (Extraordinária). ao Finsocial e ao PIS!Pasep e dá outras providências. -Ses-

- Projeto de Lei da Câmara n' 117, de 1991 (n• 2.208/91, são:12-12-91. _ .. . . . . . 
na Casa de origem), de iniciativa do MinistériO PúbJjcQ da. -.Substitutivo da Cãmara ao Projeto de Lei do .SenadQ 
União, que dispõe sobre os vencimentos dOS _Membros do n<? 88, de 1990, de autoria do Senador O~acir Soares, q1,1e 
Ministério Público da União, e dá outras providências. - dispõe sobre o prazo: P~ . .r~_ "é( Coricess~~o para exploração dos 
Sessão: 5-12-91 (Extraordinária). serviços públicos ~e telecomunicações, relativo ·ao art. 66_ dç 
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Ato das DispoSições Cons.iitUctónaiS 'Transitórias: -SeSSão: 
13-12-91. 

- Projetode Lei da Câmara n'1Ú, de 1991 (n' 2.11919l, 
na Casa de origem), de iniciativa do Ministério Público Fedew 
ral, que dispõe sobre_ a c~a~o de C_argos em Comissão· e 
Gratificações pela representação_ de Gabinete-- GRG, no 
quadro do Ministério P_~blico FederaL - MPF. --Sessão·: 
13-12-91. 

-Projeto de Lei da Câmara n' 122, de 199! (I!' 822191, 
na Casa de origem), de inicfàiiva do i.>resideníe da República, 
que restabelece ~s incenti~ó~,fi.s_q':l~!:' qu~menci_ô_ri_.a iãá Oúti~s 
providências.- Sessão: 13-12'91. :. . ~ . . .. . 

-Projeto de Lefda Câmara !Ji'i27, de 1991 (n' 2.08819f, 
na Casa· de origem), que diSpõe sObre parcela do frete pago 
pelas indústrias das regiões Norte, Nordeste, Centro-Oeste 
e Sul, na aquisição de produtos siderúrgicos _laminadoS planos, 
comuns e revestidos, para efeito de satisfação do IPI. -Ses~ 
são: 13-12-91. 

-Projeto de Lei da Câmara n' 27, de 1987 (ni 8.33U86, 
na Casa· de origény;de-IJiiciatiVa ç.'o Presid.~nte da República, 
que autoriza a Petróleo Brasileiro S.A. c-:-.PE.TROBRÁS "e 
a Petrbbrás Distribuidora S.A- BR, nas condições que esta­
belece, participarem do capital de outras sociedades . ....,... Ses­
são: 13-12-91. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 98, de 1991 (ni 160/91, 
na Casa de origem), cte iniciativ~ do Presidente_qa:República, 
que dá nova redação a dispositivos da Lei n' 2.180, de 5 
de fevereiro de 1954, que dispõe sobre o Tribunal Marítimo, 
alterada pelas Leis n~ 3.543, de 11 de fevereiro d~ 1959, 
5.056, de 29 de junho de 1966, e pelo Decreto-Lei n' 25, 
de 1' de novembro de 1966. ~sessão: 13-12-91. 

-Projeto de Le.i da Câmara n' 134, de 1991 (n' 2.327191,. 
na Casa de origem), âe iniciativã do Presidente da República, 
que dispõe sobre a concessão de abono aos trabalh_adore~ 
no mês de dezembro de 1991, e dá outras provi~~n~i~s. -:-
Sessão: 13,12-91 (Extraordinária). · 

-Projeto de Lei da Câmara n• 132, de 1991 (n' 5191, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente_da República; 
que dispõe so~re o c011trole de autenticidade de cóp~~s de 
obras ·audiovisuais em videogra~a postas em comércto. -
Sessão: 14-12-91 (Extraordinária). 

-Projeto de Lei da Câmara n' 138 de 1991 (n' 1.592/91, 
na Casa de origem), de ini~ativã.do Presidente da República, 
que dispõe sobre a concessão do benefício de seguro-desem­
prego a pescadores ar~esan~s. dur~nte os períddos d~_ defesa. 
-Sessão: 16-12-91 (Extraordinária): . . . . 

-Projeto de Lei da Câmara n' 130;de 1991 (n' 2.153/91, 
na Casa de origem), de "inicíáttva do _Pr~sident~ _qa_l~.~pública, 
que autoriza o Pod~!__ ?_~ecutivo a_ in~t_itti~r -~º-~9. fundação 
pública a Coordena!;,ãO de Aperfeiçoamento d_e ye~soal de 
Nível. Superior- CAPES, e dá outras proVIdencias. -
Sessão: 16-12-91 (Extraordinária). . . . 

-Projeto de Lei da Câmara n' 112, de 1991, (n' 396191, 
na Casa de origem), "que reajusta a pensão especial mensal 
concedida às viúvas de ex-Presidentes da República. --Ses-
são: 16-12-91 (Extraordinária). . . . . . ~ 

-Projeto de Lei da Câmara n' 129, de 1991 (n' 5..427/90, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a publicação de informa­
ções relativas ao Fundo de Garantia do _Tempo de Serviço 
- FGTS, pelo Ministêrio do Trabàiho e dá Previdência Social 
e pela C)aixa Económica Federal. ~S~s.~o;}.6~12~91 (Extraor­
dinária . . 

' · _:'projeto de Lei da Câmara n' 131, de 1991 (n' 2.382191, 
na Ca~a de origem), de iniciativa áo" Presídéii_te da República__, 
que autoriza a Centr-ais Elétricas Brasileiras S.A. --_ELE­
TROBRÁS, a doar o bem que menciona.- Sessão: 16-12-91 
(Extraordinária). 
· -Projeto de Lei da Câmara n' 136,de 1991, (n' 1.912191, 

na Casa de origem), de iniciativa--do Presidente da República, 
que-dá nova redação aos arts. 19, inciso VI e 23, incisO V, 

, da Lei n' 8.028, de 12 de abril de 1990, e dá outras providên-
cias .. ,- Sessão: 16-12-91 (Extraordinária). · 

-Projeto de Lei da Câmara n' 137, de 1991 (n' 2.211191, 
na Casa de origem), de fniciativa do Tribunal de Justiça do 
DiStiito Federal e dos Territórios, que altera a Lei n9 8.185, 
de 14 de maio de 1991, que dispõe sobre a Organização Judi­
ciária do Distrito Federal e dos Territórios, e cria a Auditoria 
Militar do Distrito Federal. -Sessão: 16-12-91. 

-Projeto de Lei da Câmara n' 139, de 1991 (n' 2.158191, 
na Casa de origem}~ de-iniciativa do-Presidente da República, 
que extülgue a contribuição e o adicional incidentes sobre 
saf~as de açúcar a que se referem os Decretos~Leis nl)'õ 308, 
de 28 de fevereiro de 1967 e L952, de 15 de julho de 1982, 
os subsídios de equalização de custos de produção de açúcar; 
e dispõe sobre isenção de IPI nas operações que menciOna. 
-Sessão: 16-12-91 (Extraordinária). 

PROJETOS APROVADOS E ENVIADOS .. 
À PROMULGAÇÃO 

·~Projeto de Resolução n' 88, de 1991, de iniciativa da 
Comissão de Assuntos Económicos; que áift6ttza ~ã Ptefeltui~-­
Municipal de Xanxerê (SC) a elevar temporariamente os limi­
tes estabelecidos pelo item I do art. 39 , conforme o disposto 
no § 1•, do art. 6• da Resolução n' 58/90, do Senado Federal, 
no valor de Cr$106.158.340,00, a preços de setembro de 1991. 
-Sessão: 3-12-91. 

--Projeto de Resolução-nq 87, de 1991, de iniciativa da 
Comissão Diretora, que retifica a Resolução n~ 33, de 1991. 
-Sessão: 3-12-91 (Extraordiilaria). 

-Projeto de Resolução n• 101, de 1991, de iniciativa 
da Comissão Diretoi-a, que dispõe sobre a remuneração dos 
servidoreS do Senado Federal, e dá outras providências. -
Sessão: 5-12-91 (Extraordinária). · -

-Projeto de Resolução n~' 100, de 1991, de iniciativa 
da Comissão Diretorá, que dispõe sobre a remuneração dos 
Senadores.- Sessão: 5-12-91 (Extraordinária). 

_ _.,-Projeto de Decreto Legislativo n' 126, de 1991 (n' 
18191, na Câmara dos Deputados), que outorga concessão 
à Rádio Universal de Morrinhas Ltda., para explorar, pelo 
prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão· sonora, ein ôrtda média, na cidade de Morrinhas, 
Estado do Ceará. -.Sessão: 6-12-91. 
_ ~Projeto de Decreto Legislativo n' 127, de 1991 (n' 
10/91, na Câmarados Deputados), que aprova o ato que 
outorga concessão à Rádio Sociedade de Soledade Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora na cidade de Sole.da­
de, Estado da j>araíba. -Sessão: 6-12-91. 

-Projeto de Decreto Legislativo n' 138, de 1991 (n' 
143191, na Câmara dos Deputados), que aprova o Acordo 
sobre Transporte Aéreo e seús anexos, celebrado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Governo dos 
Estados Unidos da América, em 21 de março de 1989, bem 
como Nota de Emenda ao referido Acordo, de 11 de janeiro 
de 1991. -Sessão: 6-12-91. 
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-Projeto de Decreto Legislativo n9 19, de· i98f? (n"' 
123/86, na Cãmara dos Deputados), que aprova o texto do 
Acordo Internacional do Açúcar de 198_4-, coiú::TtiídO em Gene-_. 
bra, em 5 de julho de 1984,- Sessão: 10-12-91. 

-Projeto de Decreto~ Legislativo n' 21, de 1986' (n' 
130/86, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do 
Protocolo Adicional ao Coilvênio- CultUral entre a República 
Federativa do Brasil e a República Orienúil do Uruguai nã 
área de rádio e televisão, celebrado em Montevidéu, em 14 
de agosto de 1985.- Sessão: 10-12-91~ . ~ . : .~~. , ~ 

-Projeto de Decreto Legislativo n'4, de 1987 (n~ 131/Sií, 
na Câmara dos Deputados), que aprova os textos do Pacto 
Internacional s_obre direitos civis e polítfc_Os e do pacto interna­
cional sobre direitos ecónômicos, soCiais e cUlturais, imbos 
aprovados, junto com o __ protncolo fat?~lta~i_v~ relativo a esse 
último pacto, na XXI Sessão (1966) da Assembléia Geral 
das Nações Unidas. -Sessão: 10-12-91. 

-Projeto de Decreto Legislativo n' 14, de 1988(n'~ 19/88, 
na Câmara dos Deputados), que apiova o texto do acordo 
entre o Governo da República Federativa do ~Brasil e o G_o, 
verno da Colômbia sobre sanidade animal para o intercâmbio 
dos animais e prOdutos de origem animal, celebrado ~m Bogo-
tá, a 9de fevereiro de 1988.~,..,Sessão: 10-12-91. ~~ ~ 

-Projeto de Decreto Legislativo n' 136; de 1991 (n' 
33/91, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que 
outorga perm~s~ão ao Si_~tem~_ Orós çle _Rádio e Televisão 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão son-ora -na cidade 
de Orós, Estado do Ceará. -Sessão: 10'12-91. 

-Projeto_ de Resolução n"' 91, de 1991, de iniciativa da 
Comissão de Assuntos Económicos, que autoriza o Governo 
do Estado da Bahia a emitir e colocar no mercado, através 
de ofertas públicas, Letras Financeiras do Tesouro d9 -~-s~~do 
da Bahia (LFTBA), destinadas ao giro de 88% das 
2.162.262.610 LFTBA vencíveis no 1' semestre de 1992. -
Sessão: 10-12-91. ~ 

-Projeto de Decreto Legislativo n' 25, de 1984 (n' 70/84, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto da Convenção 
n' 133, da Organização Internacional do Trabalho - OIT, 
sobre o.alojamento a bordo de navios (disposições comple­
mentares), adotada em Genebra, a 30 de outubro de 1970"-­
durante a 55• Sessão da Conferência Internacional do Traba­
lho.- Sessão: 10-12-91 (Extraordinária). 

-Projeto de Decreto Legislativo n• 21, de 1984 (n• 66/84, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do acordo 
sobre transporte aéreo regular, firmado entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da República 
Popular de Angola, em Luanda, em 16 de dezembro de 1983. 
-Sessão: 10-12-91 (Extraordinária). 

-Projeto de Decreto Legislativo n• 4, de 1985 (n' 59/84, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo 
de Cooperação na área da energia nuclear para fins pacfficos 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Go­
verno da Rep~blica da Venezuela, concluído em Caracas, 
a 30 de novembro de· 1983. ~ Sessão: 10-12-91 (Extraor-
dinária). · 

-Projeto de Decreto Legislativo n•6, de 1988 (n' 143/86, 
na Cãmara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo 
de Cooperação científica, Técnica e TecriOI6gica, celebrado 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Go­
verno da República Popular da Hungria, em Budapeste, a 
20 de junho de 1986. ~Sessão: 10-12-91 (Extraordinária) .. 

-Projeto -de Resolução n' 98, de 1991, de iniciativa da 
. Comissão de Assuntos Económicos, que· atitoi'iza O Estado 

do _Ceará a emitir e colocar_ no mercado, através de ofertas 
públicas, Letras Financeiras do Tesouro do Estado (LFTE­
C_E), cujos _-~;ecursos~ advinçlc;>s de tal eiJlissão, serão destinados 
ao giro de 88% das 162.087.%9 LFTE:CE, vencív~i~ no I' 
semestre deJ992, conforme compromisso daquele estado rati­
ficado no Ofício n' 727/91, de 18-11-91. -_Sessão: 10-12-91 
(Extraordinária). . -~~- . ... :~ ~ 

-Projeto de Resolução n9 99, de 1991, de iniciativa da 
Comissão de Assuntos Económicos, que autoriza o Governo 
do Estado de São Paulo a _emitir ç colocat_: no rpercado 
125.161.891.514 Letras Financeiras do Tesouro do Estado de 
São Paulo (LFTP), data base 30-9-91, destinadas à liquidação 
da terceira parcela correspondente a 1/8 do valor dos preca­
tórios judiciais de natureza não ali_mentar pendentes de paga­
mento em 5-10-88. ~Sessão: !0-12-91 (Extraordinária). 

_ -:-:-_Projet_o_de_ Resolução n9 92, d_e _1991, de iniciativa da 
Comissão de Assuntos Económicos, que autoriz?:;! República 
f<'ederatíva-do BraSil a ultimar a contratação de operação de 
crédito externo, no valor de até CLS HunK. 12,000,000.00 
(doze milhOes de dólares-convênio), junto à empresa Medicar . 
Comercial S. A. -Sessão: !1-12-91. 

:-Projeto de Decreto Legislativo n' 113, de 1991 (n' 
130/89, na Câmara dos Deput~dos), que aprova o t~xto do 
Ajuste Complementar de Cooperação Científica e Tecnoló­
gica, no Campo da Informática e Computadores, entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil e o Governo das 
Repúblicas SOcialistas SoviéticãS, celebiado em Brasíl~a; ~m_ 
6 de junho de 1989,- Sessão: 11-12-91 (Extraordinária). 

_ ~.,.-Projeto, de Decreto Legislativo n' 143, de 1991 (n' 
_137/91, na Câinagl_dos_ Deputados), que aprova o texto do 
acordo para o uso exclusivamente pacífico da energia nuclear 
assinado em Guadalajara,.em 18 de julho de 1991, bem como 
o texto do Protocolo Adicional sobre Privilégios e Imunidades 
do aQQt_do em epígrafe, firmado em Brasília, em 20 de agosto 
de 1991 - os dois celebrados entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Govern-o· dã República Argentina. 
-Sessão: 11-12-91 (Extraordinária). 

-Projeto de Decreto Legislativo n' 139, de 1991 (n' 
47/91, na Câmara dos Deputados), que aprova a adesão~do 
Br~siJ.ao Programa COSPAS-SARSAT, de localização, busca 
e salvamento de _a~ronaves e embarcações sinistr~das,. por 
meio de sinais de satélites, bem como a concessão de crédito 
anual no valor de dez mil dólares norte-americanos ao orça­
mento da Aeronáutica, de modo a permitir o cuinprimeõtó 
das novas obrigações financeiras advindas da adesão. _-Ses-
são: 12-12-91. ~ -

~Projeto de Resolução n"' 104, de 1991, de itliCiafiVã 
da Comissão de Assuntos E:conómiços, que autoriza a Repú­
blica Federativa do Brasil a ultimar contratação de crédito 
externo no valor de cento e noventa e sete milhões de ienes, 
junto ao Banco Internacional para a Reconstr~ção e Desenvol­
vimento- Banco Mundial.- Sessão: 12-12-91. 

-Projeto de Resolução n' 105, de 1991, de iniciativa 
da Comissão de As~untos Econóll).icos, que autoriza o GO­
verno do Estado do Mato Gros_so do Sul a emitir 
59.000.000.000 de Letras Financeiras do Tesouro do Estado 
do Mato Grosso do Sul - LFTMS, para implementação de 
investimentos públicos e adequação do perfil de sua dívida 
pública.- Sessão: 12-12-91. 

-Projeto de Resolução n9 ~06,_ de 1991, de iniciativa 
clã Comissão de Assuntos Económicos, que autoriza o Go­
verno doEstado dq ~iode Jaqeiro a el~var temporariamente, 
em caráter extraordinário, o limite de endividamento do Esta-
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do para emissão de Letras Financeiras do TesoUrO do Estado 
do Rio de Janeiro - LFTRJ, destinadas..ao giro de 
1.132.788.791 Bônus do Tesouro do Rio de Janeiro- BTRJ­
E, vencíveis n'o pf)meiro Semestre de 1992. ~Sessão: 
12-12-91. 

-Projeto de Resolução no 107, de 199i, de iniciaÚva 
da Comissão de Assuntos Económicos; que a:i.itói:-I:Za a Prefei­
tura Municipal de Paranaguá- PR, a elevar temporariamente 
os limites estabelecidos pelo item I do art. 3~, conforme o 
disposto no § 1' do art. 6• da Resolução n' 5$, de 1990, do · 
Senado Federal, no valor de Cr$403.742.246,00, a preço de 
outubro de 1991. -Sessão: 12-12-91. · · 

-Projeto de_ ResoluçãO n9 102, de 1991, ~e. inic;t9.tiYa· 
da Comissão Direiora, que ·instituí o Sistema Integrâdo cte 
Saúde.- Sessão: 13-12-91. 

-Projeto de Resolução n' 108, de !991, de._ínicl_ativa 
da Comissão de Assuntos EconómiCos, que autoriza a Repú­
blica Federativa do Brasil a garantir contrato de empréStim-o 
externo a ser celebrado entre o Estado de Pernambuco e 
o Banco Interamericano de Desenvolvimento- BIÍ).- Ses­
são: 13-12-91. - -·-

-Projeto de Resolução no 109,de 1991, de ioipa.tiya 
da Comissão de Assuntos Económicos, que autoriza a Repú­
blica Federativa do Brasil a garantir o contrato de -~1_11préstfrilO-­
externo, no valor de até sessenta e sete milhões e seiscentos 
mil dólares norte-americanos ou seu equivalente em outras 
moedas, a ser firmado entre o Estado do Espírito Sant9 _e 
o Banco Interamerié:ano de Desenvolvimento- BID.- Ses­
são: 13-12-91. 

-Projeto de Resolução n~" 97, de 1991, de ini~iativ_~-~a 
ComissãO de Assuntos Económicos, que autoriza o GC?:vep10 _ 
do Estado de São Paulo a emitir 44.121.869.090 Letras FinaD-­
ceiras do Tesouro do Estado de São Paulo - LFTP -·em 
substituição de 15.025.476.732 Bônus do Tesouro do Estado 
de São Paulo - Série Especial - BTSP-E, com vencimento 
no primeiro semestre de 1992 e- sujeitas ã Lt::i n\' 8.024,_ de 
12 de abril de 1990. -Sessão: 13-12-91. · - · 

-Projeto de Resolução n~' 96, de ~9~1. de iJ!~<:}_~tíVci_'(la-· 
COrifisSão de Assuntos EconómiCos, cjue autoriZá: O ·aoverno 
do Estado de São Paulo a emitir e colocar no ·mercado, através 
de ofertas públicas, Letras Financeiras do ~esotirq_dO_~_stado 
de São Paulo (LFTP), destinadas ao ~iro de_83% das 
113.700:760 LFT vencíveis no primeiro semestre de 1992. -
Sessão: 13-12-91. 

-Projeto de Resofúção n' 95, âe 1991, de inTd~tivà Cia 
Colnissão de Assuntos Económicos, que a-utoriza a- Pféfeitura 
do Município de São Paulo a emitir e colocar _1)-Ç :~e_r~~a4.9_,-­
através de ofertas públicas, 1.672.667.443 Letras Fi11anC<Oi''"·· 
do Tesouro do Município de São Paulo - SP (LFJ;M-Sf). 
-Sessão: 13-12-91. 

-Projeto de Resolução n' 90, de 199i, deinidaiíva·"cla 
Comissão de Assuntos Económicos, que autoriza a Prefeitura 
do Município de São Paulo a proceder o registro da I".Olagem 
das Letras FinanceiraS do Tesouro Municipal - LF'TM. -
São Paulo e Bônus do Tesouro Municipal- BTM, São Pª"41o,_ 
vencíveis em 1992, no valor de· Cr$97.515.806-624,70, confor­
me cronograma especificado. -Sessão: 13-12-91. · 

-Projeto de Decreto Legislativo n' IiO, de 1991 (n' 
26/91, na Câmara dos Deputados), que aprova indicação-; por 
parte do Presidente da República, de membro efetivo da Co- -_ 

· . .lflissão Diretora do Programa Nacional de Desestatização. 

-Sessão: 13-12-91. 
-Projeto de Decreto Legislativo n' 16, de 1988 (no21188, 

_ Oª- Câmara dos Deputados), que aprova o texto da Convenção 
n' 140, da Organização Internacional do Trabalho - OIT, 
sobre a licença remunerada para estudos, adotada em Gene· 
bra, em 1~74, durante a 59~ Reuniã_o da Conferência Interna­
ciorraCdo Trabalho. - Sessão: 13-12-91. 

-Projeto de Decreto Legislativo no 112, de 1991 (n' 
350/90, na Câmara .dos Deputados), que aprova o texto da 
Convenção Internacional para Segurança de Contêineres, assi­
nado ef!l Qenebra, e:m 2 de dez_embro de 1972, bem como 
as :E:nlindas de 1983 aos Anexos· I e II que integram a co-nven-
ção. ·..:o 'Sessão: 13-12-91. · · 

"'-'Projeto de Decreto Legislativo n' 115, de 1991 (n' 
349/90, na Cãmara dos Deputados), que aprova o tex!o_ do 
Acordo de Cooperação Económica e Tecnológica, celebrado 
entre o Governo da República Federativa do· Brasil e o Gow 
verno da República Popular da China, em Brasília, em 18 
de maio de 1990. -Sessão: 13-12-91. 

·"'-'-Projeto de Decreto Legislativo n' 17, de 1988 (no 23/88, 
na-Câriiafa" dOs Deputados), que ·aprova o texto do Acordo 
sobre Preveilção, Controle, FisCalização e Repressão ao Uso 
Indevido e ao TrafiCo llíciió de Entorpecenies e de SubstâTicias 
Psicotrópicas, assiriado com a República do Paraguai, em Bra­
SJ1ia, a 29 de março de 1988. -Sessão; 14-12-91 (Extraor-
dinária). · · 

-Projeto de Decreto Legislativo n•29, de 1984 (n•69/84, 
na Câmara dos Deputads), que aprova texto ~a ConVenção 
n\' 119, sobre Proteção das Máquinãs, adotãdã -na -47~ Sessão 
da COnferência Internacional do Trabalho -_OIT~ realizada 
em.Genebra, em junho de 1963. -,Sessão: 14-12-91 (Extraor-
<!ináriaj. . · · · 

~Projeto de Decreto Legislativo n' 16, de 1986 (n' 
109/85; na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do 
Acorç:io do ComérCiO, celebrado entre o Governo da Repú­
blica Federativa do Brasil e o Go~erno do Reino da Tailândia, 
em Brasília, a 12 de setembro de 1984. - Sessão: 14-12-91 
(Extraordinária). · · 

1'~~ Ptojeto de Resolução n~' 110, de 1991, de iniciativa 
da Comissão de Assnntos Econômicos~ que autoriza o G_o~-­
vemo do ~stado do Amapá a contratar operação de crédito, 
jmiTOão Màcbiil.óe"xpbit da Rússia, D() valor de nove bilhões, 
oítóCentos e setenta e seis milhõeS,.se-tecentos e oito mil cruzei­
ros, equivalentes a-_(dez_milhões~. cfuinhentos e sessenta mil 
dólares norte-americanos), em 12 de dezembro de 1991, desti­
nados ao pagamento de um grupo de turbo-geradores e mate-_ 
rial sobressalente, para ampliação do sistema de energia elétri­
ca daquele Estado. -Sessão; 14-12-91 (Extraordinária). 

~~~,:'ff_ôj~to çle ResOlução n\' 1j2, :de 1991, de iniciativa 
da Comi$são de Asst:~:ntos Económ~cos, que autoriza a .P.refei­
tuià" Municipal de sli6· José dº Rio· Pre.to - SP a contratar 
opeta~ãó de crédito-nó valor de sete qilhões, cento e noventa 
e seiS milhões, setecentos e trinta e quatro mil, quinhentos 
e noventa e nove cruzeiros e quarenta centavos. ~ Sessão: 
16-12-91. . 

---Projeto dei ReSolução n\' 113,_ P,e 1991, de_ iniciativa 
da _Comissão de Assuntos Econômicqs~ que _retifica _a Resolu­
ção n°_4-7, çl.e 1990, que autorizou O_ GoVerno âe Santa Catarina 
a celebrar operaçãq·,de compra e venda com fin_anciamento 
externo úmto ã empresa ML W - Int_erme~ - Export- Import, 
da República Democrática Alemã, no valor de oito milhões, 
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duzentos· e cinqüentà e nove niil, tr~ie:ntos e sessenta e sete· do Programa N_acional d_e Financiãmerito da Cultura e dá 
-·dólares copvênio e cinqüenta-centaVOs. -Sessão; 16-12-91. outras providênciaS._- SessãO: '10-12-91. 

-Projeto de· Resolução n~- 114, de 1991, de .iniciativa - Pi-ojeto de ~ei do Seriado nç. 22~, de 1991 •. de_autoria 
da Comis.são de Ass]..lntos Económicos, que autoriza o __ Go~ do Senador Humberto Lucena, que concede pensão especial 
vemo do Estado do Pará a cõntratar operação .de crédi_to a Francisco Paula Cândido e· dá outras providências. -Sessão: 
externo junto aó Banco Tnter~mericano-de Pesenvolvimento 11-12-91 (Extraordinária:}.. · · . _ _ _ · 
·- BID, no valor de. cento e quarenta ItJ.ilhões 'de dólares -Projeto· de L_ei do Sena,d:O.,J)9 :f66; de 1991, de autoria 
norte-americanos .. --:- Sessão: 16-12-91. . . do Sena:dor.Mauríc~o _Co_~êa, quê_-disPõ!! sobre a utilização, 

-.Projeto de Resolução .n'? 115, .de 1991, de iniciativa pelo Governo do .Distrito Federal, dós .. órgãos de Segurança 
da Comissão de Assuntos Econômicos, que autoriza ó Go- PV,blica_ de que trata o § 49 do art. 32 d".ConStiti,iíÇãO Fed.eral. 
verno do Estado de Minas Gerais a elevar temporariamente, - Sessão: 12-12-91. . - · - - -
em caráter excepcional, o liniite de endividamento do Estado -Projeto de Lei dp ~enadp .. g.i> _3_62,' de.1991, de autoria 
para emissão de Letr.as Financeiras do TesoUro de Minas G_e_- do Senadot. Odacir soa~es', qlle c'ria: a -.StipêririteOdêOcia da 
rais destinadas ao-giro de.59.215.847 LFTMG e 21.041.\47.778 .. Área de Livre Comércio de.Oúajará,Miiim, e dá outras provi-· 
BTMG, vencfveis rio primeiro semestre de 1992. -Sessão: dêricias. -Sessão: 12-12-91. , · · - · · · · 
16-12-91. · · ~Projeto de Decreto Legislatívo n' 128, de 1991, de· 

. - Proje~o'_de' ReSolução n9 116, de 1991, de iniciativa iniciativa aa Comissão Dii"êtOra, que dispõe sobre a remune­
da Comissão de AssuntoS Ecoriôrnicõs, que· autoriza o Go-· ra'ção·do Presidente da República, do Vice_-Presidente daRe­
-vemo 'do Estado do' Rio Grande do Sul ~emitir e colocar pública ç· <;los Ministros de Estado, para,exe~cícioJinanceiro 
no mercado, através· de. ofertas públicas, 606.150.296.Letras d~}992, e~ dá out~as :pro":id~J?.cias .. _-:-:-: S~ssão.~)3-12-91 (Ex­
FinanÇeifas do Tesollró do Estado dõ Rio Gránde do Sul .tiaordinária). . . . · 
-·LFTRS. -:Sessão: 16·12-91. ~ .. · ~ .·.:...Projeto de Lei do Senado n' 171, de 19~9-Comple· 

·-PfoJétó. de Resoluçáo n<? 117, éle 1991, de inii:iaiíva me~~r, de a~_~oria ~o ~e~~~O!_ Ferna~~~J~.~il~gue Cardoso .• 
da ComissãO de Assuntos EconÓ-micos, que autoriza a Prefei- que define, nos termos.do'inciso I do.art._-161 da ConstituiÇão 
tura da Cidade do Rio de Janeiro a emitir e colocar no merca- Fideral, o valor adiciOnado pa~a fins de:Cá.l~ulo dã participação 
do, através de ofettas pÓblicaS, LetraS Fitl.a·nceiras do Tesouro dos muriicípios na receita do.ImpostO sobre Op'erã.ções rela ti­
Municipal - LFTM-Rio,- destiriadas ao :giro de 12.340.000 . vas à Circulação de_Mercádorias e sobre preStaçãO de Serviços 
LFTM-Rio, Com Vencimento no primeiro ·semestre de 1992. de Transporte Interestadual e Intermunibif,-al e de Cómuni~ 
-Sessão: 16-12-91.- ~ ~- · · cqção.- Sessão: 13·12-91 (Extraoiditlária) .. ~ -~~. ~ · ~ · . 

-:-c-P'r<ijetóde Decreto Legislativo n' 137, de 1991 (n'· ~. -:-Súbstitutivo do Senado ao,Proj~to.de Lei da Cãmara 
54/~1, na Câmara dos:Deputados), que aprova o ato que n' 4, de 1991 (n' 2..482/89, na Casa de origem), que cria e 
.otitprga permissã~-ã Rádio Onda Sul FM Stéreo Ltda., para regulamenta o Fundo Nacion.al de _Dese_í{Vblvimento da Ciên-­
expl,orar serviço de radiodifqsão sonora ria cidade de Ca:mfo cía ·e TeénóJogla - FNocT; ~· Qá á,i.i~f_# .. providências. -
·do Rio Claro, Estado de Minas Gerais.;:,-: Sessão: 16-12·91. ·Sessão: 14·>2·91 (Extraordinária). · . . · .··. . . 

-Projêto de Resolução n' 11, de 1991, de inkiaiiva~ dá -_Projeto de Lei do Senadon,• 3~5 •. de 199.1·Comple· · 
Comissão Diretora,. çj_ue dispõe sObre a apiicação de íridiceS- rri<mtar, d~ autoria da Senadora Marluce Pihto·, que prorroga 
de reajuste para execu;ção do disposto rio· art. 79 do Decreto a vigência da Lei Complementar n~' 62/~9, a~é 31 de dezembro 
Legislativo n' 6.4, de 1990. - Sessão: )6-12-91· (Extraordi- de 1992e dá outras providências. '-S0$~~6: 16·12-91 (Extraor-
nária). · dinári~).' · · . : · . · ' · . . · 

PROJETOS APROVADOS E ÊNVIADOS -Projeto de Lei do Senado n' 80 de 1991, de autoria 
À CÂMARA DOS DEPUTADOS do Senador Eduardo Suplicy, que institui o Prpgrama de Cia· 

. . -- -- -- ·rántia de Renda Mlriima ~ PGRM é dá outras providências. 
·-Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Cãmara · .:... Sessão='1i5·12-9L ~. ' . . ' ' • .. · · · 

n' 94, de 1991 (n' !.446f91, na Casa áe oiigem), de iniciativa -. -Projeto de Lei do Senado~ n; 19: de l.99Ccti: autoria­
do P~esi~en~~ _da República, que dispõe s9_~re às s~nç~es ~p~~ do SÇn~dor M~rcio Lacerda,_q~e totna· óbrigatóiia a_iilclusãQ 
cávets aos agentes públicos nos casos de enriquecimento ilícito · de_ dispositivo de segurança que ·impeça a reutilizaçãO nas 
no exercício do mandato, cargo, empregO ou função na admi- seriÍlgas.descàttáveis:-Sessão: 16~12::91 (competência termi~ 
nistração püblic~ direta, indireta ou fu~_ljacional, e dá_ outra.s · _n~tiva)_.__ _ _ · __ _ _ _ _ ' - ·. . 
providênci~s. -Sessão: 3·12-91. .. ~ . ~ ... ~· . -Projeto de Lei doSenado n' 66, de 1991, de autoria 

-ProJeto de Lei do Senado n' 21, de 1991, de autoria do.SenadorFranciscoRollernberg, quedispõe sobre a necróp­
do Senad?r Marco M_aciel, qu~e altera o Decret?-Lei ~9 2.4~2! sia· comg'·qtétodo de diagr.t_6stico.-Q1e$fico .e de inVes.tig_ação· 
de 29 de JUI~o de 1988, que dispõe sobre o regime tnbutáno, médico-legal e d.á ·outras providências. - Sessão: '16-12-91· 
cambial e administratiyo das Zonas de rroc~ssamento de Ex- (competêOçia terminativã:); __ · .. _·_ _ ----
portlü;:ão; e dá outras providências. -S.essão: 3:12~9l(Ex· -ProJefó de Lei do Senado n' 96, de 1991, de áutoria 
traordinária): · · · ·. · ·· ~•~~ ~~~ ~ · do Senador Alfredo Campos, que altera a Lei n' 7.998, de 

-Projeto d~ Lei d~ Senado n' 37; de 1991; de autoria 11 de janeiro de 1990, que regulamenta. o Programa do Seguro-· 
do Senador LaVOISier ~ata, que ~ssegura pno.ndade ao~ téc.m: desemprego e dá ?l!.l_r~s provi-~~nc_ias. :...._ sessãO: _16-12-91 
cos agrícolas, engenhetros-;agrônomos e_,m,édtcos-vetennános (çompetêncía termmativa). · _ · 
nos projetos de reforma agrária. -Sessão: 6-12-91 (conipe, · -.l'rojeto de Lei do Senado n')J4, de 1991 de autoria 
tência termin~ti~a). . . . . . . d9 ~ena4<?r Mar;c~ 1\:'I.~çid, que e.sta~elece norma; para o uso 

-Substitutivo do Senado ao ProJe~9. de Let ~~ <?.m~ra qas técnicas 4e engenhari~· g~nética, para a construção, mani­
n' 109, de 1991 (n'1.448/91, Jia Casa de ongem), de ImCia!Iva pulação, circulaçãO, e liberação· de.molé.culas de DNA- re­
cto Presidente da República, que dispõe sobre a instituição coD;bin~nte e~.,ct~;of~~-~ísni6s e víiU,S.que os_conteilham, e 
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. . . . 
dá outraS providências.- Sessão:·16~1i~91 (competência ter-
minativa). · . · . . 

-Projeto de Lei do Senado n' 151, de 1991, de autorià 
· d~ ·Senador Jutahy Magaihães, que concede à mãe adotiva 
os direitos de proteção à maternidade .. - Ses~ão: 16-12-91 
(competência terminativa). · 

--'-Projeto de Lei de> Senado n' 253, de 1991, de autoria 
do .Senador Teotoriio Vilela Fillio, que dispõe sobre a fixação 
dos val~res, das anuidades, taxas e multas devidas aos órgãos 
fiscalizadores d~ exercício profissional, e dá ou-tras providên- · · 
das:- Se.Ssão:·16-12:.91 (compe~ênda termiilat1Va).- · 

-;-Projeto de. Lei do Senado n'.410, de 1991, de autoria 
do Senador 'Pedto·SimOn, que restabelece o Incentivo Fiscal 
que menCiona, e dá outras providências. !...-Sessão: 16-12-91 · 
(Extraordinária). -

ME~~~ft{H~~~~~~~5~~~~VAS 
--'- Mens~gem n' 269, de 1991 (ri' 560/91, na origein), 

de 16 de outubro de 1991, pela qual o Senhor Presidente 
çla República submete à aprovação do Senado _a escolha dos 
Senhores_Ruy COutinho do Nascim~ntQ; Gtrlos Eduardo Viei-. 
ra de Carvalho, José Matias .Pereira, Marcelo· Mon~eirO Soa- . 

· ·res, Neide Teresinha Mallard e Paulo OUstaVCt.GonéfBranco · 
para Comporem o .Conselho AdminiStratiVo de Defesa Econó­
mica-'-- CADE. -SesSão: 3-12-91. · 

-Mensagem n' 271, de 1991 {n• 567191, na o~igem), 
de 18 de outubro de 1991, .pela qual.o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor Ca,rlos ~lberto Pessõa Pardillas, Ministro. de Se-. 
gund~ Classe,da Carreii"a de Dipl?mata, para exe_rcer a função 
de Embaixador do Brasil,. junto à·RepúolícaTslâmíéiL ·=--ses­
são: 11-12-91 (Extraorgin~ria) . . _ · .. _. · · · · · · 

- M~nsagem n' 288, de 1991 (n' 648191, ·na origem), 
de 19 de novembro de 1991, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado .. a es_colha 
do Senhor Luiz Joíge Rangel.de Castro, Ministro de"Primeira 
Classe, da Carreira ·.de Diplqmata, para exercer a !"unção de 
Embaixador do .Brasil junto à Repúbl,ica da Costa Rica. -
Sessão: 11-12-91 (Extrâordin.ária) · ··· - - · · · --- · · 

- Mensagea, n•289, de 1991 (n' .649/91, _na:. origem}, 
de 19 de novembro de 1991, ·pela qual o Serihor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado a. escolha 

. do Senhor Càrlos Henrique Paulino Prates, Ministro de Segun­
da Cfas·se, .da Carreira de Diplomata, para exercer a função 
de Em~aixador do Brasil junto à R,epúblieá de Honduras. 
-Sessão: 11-12-91 (Extraordinária) · 

"'--: Mensagem n' 297, de 1991 (n' 649/91, na ofigem), 
de 2S de novembr() de ·1991 pela' qual o Senhor presidente 

· da República submete à deliberação do Senado a escolha 
. ào S~nhór Igór Torres-Ca~rilho, Ministro d.e Prim.êi_r~ ~C:l~ss<!, 

da Can:eira de' Diplomata1 para exercer a função de Embai­
xadpr do Brasil junto à Africa doS~!. --:- Sessão: 11-12-91 
(Extraordinária) · · ··· · -

.PARECER APROVADO 

·- Parecer n' 493, de 1991, de inici~tiva da Comissão 
de ConstitUiç~o,.JustiÇa e Cidádania; sobre :3. Con'sulta n~' 17, 
de 1991, da PresidênCia do Senado Federal, concluindo que· 
não procede a alegação do Banco Çentral dQ Brã.sil para-negar 
a informação que lhe foi solicitada através do Requerimento, 
n' 100, de 1991, do Senador Gerson Cárnata, a respeito do 

. fornecimento a esta Casa de relação cQmpleta.de depositantes 

(pessoas físicas e jurídicas e entidades físicas e jurldicas que 
. tenham realizado transações e.operações de qualquer natureza 
coni o Banco Brasileiro-Iraquiano, desde a sua fundação até 
o dia.S de abril de 1991.- Sessão: 13-12-9L 

PROJETOS ARQUIVADOS NOS TERMOS 
DO ART. 254 DO REGIMENTO INTERNO . . '· 

~Projeto de Lei da Câmara n' 76, de 1990 (n' 2.447189, 
naquela Casa), que dispõe"sobre. o estabe~ecimento de limites 
pa:ra comissões de agentes de exportação. -Sessão: 3.:12-91. 

~Projeto de Lei da Câmara n• 44, de 1991 (n' 1.651/89, 
na Casa de origem),. que acrescente} par"ágrafos ~o art. 389 
da Consolidação das Leis do Trabalho ~· CLT, aprovada 
pelo Decreto-Lei n' 5.452, de 1' de maio de 1943.- Sessão: 
16-12-91 (Extraordinária) 

MATÉRIA DECLARADA.PREJUDICADA 
E ENVIADA AO ARQUIVO 

~Projeto de Lei do Senado n' 162, de 199i, de autoria 
do Senador Francisco Rollemberg, que cria incentivos à pro­
moçãp de natureza cultural e artística. -Sessão: 10•12,-91. 

PROJETOS APROVADOS E ENVIADOS À COMISSÃO 
DIRETO'RA 

-" · (Art. 98, V, do Regimenta Interno) 

-Proieto de Lei da Câmara~. 89, <!e 1990 (n• 3.633/89; 
na Ca.Sa de origem}, que dá denOminação_ de Presidente Jusce­

.lino Kubitschek. de Oliveira à Rodovia BR-364. - Sessão: 
13-P-91. . . 

-:- Substitutjvo .do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n' ~9, de·l991 (n' 161191, na Casa .de_·origem), de iniciativa 
.do Presidente da .República,: que dá nova redação ·ao art. 
184,elo" Código Penal..-,-- Sessão: 13-12-91. . . , _ ... 

.. .....: Projeto de Lei do Senado n' 220, de 1991, de autoria 
do Senador Nelson Carneiro, ciue ~senta de contribuição para 
a seguridade social a entidade beneficiente de assistência sOcial 
que ate_ndà.aos requiSitos que rne~ciolla. '-Sessão: 13-1~-91. 

.. REQUERIMENTOS APROVADOS 

. -Requerimento n' 490, ·de 1991, do Senador Ronaldo 
Arag~o, soliçitando, nos termos regimentais, a inclusão ein 
Ordem do Dia do Projeto de Resolução ri' 40 de 1991 de 
s~a autbrià, que s'uSPende teiD:porã.riamente· o~ limites Pre­
Vlstos no art. 3• .da Resolução n' 58, de 1990. - Sessão: 
3-12-91. . . . . . . 

~RequerimeriiO ri~ 680, de 1991, do Senador Fernando 
Henrique Cardoso, soliCitando tramitação conjunta para os 
Pro jetos de Lei do Senado n·'' 291 e 252 de 1991 de sua 
autoriá·e"do Senador "Matco Maci~I. resPe.ctivame~te, que 
dispõerri sobre sistema de partidos políticos e dão outras provi-
dências. -'--Sessão: 3-12-91. . . 

- RequerimeQ(o n~. 697, de 1991, do Senador Nelson 
Carneiro, solicitanáo, nos termos dO art. 171, inciso I, do 
Regi~ento Interno, a iriclusão em Ordeni do Di~ do Projeto 
de Le.t d.o Senado n,~.220, de 1991, de sua autoria, que isenta 
de contribuição pará·-a seguridade social a entidade beneficente 
~e assistência sociã_l.gue atenda aos requisitos que menciona. 
-Sessão: 3-12-91: · - ·· · · · . 

. -Requerimento n~ 698, de 1991, do Senador Nelson 
Canieiro~ solicitandO, nos termoS do art. 112; inciso I, do 
Regimento Interno, a inclusão em Ordem do Dia do Projeto 
de Lei do Senado n' 258, de 1991, de sua autoria, que fixa 
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o valor dos títulos públicos na composição do preço para 
aquisição de bens a serem alienados. -:-Sessão: 3-12-91. 

-Requerimento no 703, de 1991, do Senador Marco Ma­
ciel, solicitando, nos termos regimentaiS, a transcrição, nos 
Anais do Senado, dos artigos publicados no Jornal do Brasil, 
edições dos dias 3 e 4 de outubro correqte, de autoria,Jespecti­
vamente, de D. Marcos Barbosa e D. José CarloS -de Lima 
Vaz, comemorativos do centenário de nascimento do escritor 
católico Jackson de Figueiredo. -Sessão: 3-12-91. 

-Requerimento nn 772, de 1991, de autoria do Senador 
Esperidião Amin e outros Senhores Senadores, solicitando, 
nos termos regimentais, a criação de_ uma Comissão Externa, 
composta de 5 senadores, com o objetivo de analisar o proble­
ma dos aposentados e pensionistas do INSS. __,_Sessão: 
3-12-91. 

-Requerimento n" 791, de 1991, de autoria do S_enador 
Epitácio Cafeteira, solicitando, nos termos i"eg1mentais e com 
base no art. 50 da Constituição Federal, seja convocado- o 
Senhor Ministro de Estado da Infra-Estrutura, Doutor João 
Eduardo Cerdeira de Santana, para prestar, perante o Plená­
rio desta Casa, informações sobre o fechamento do sítio geoló­
gico de Serra Pelada. - Sessão: 3-12-91. 

-Requerimento n' 805, de 1991, do Senador Maurício 
Corrêa, solicitando, nos termos regimeritaiS; a- retirada do 
Projeto de Lei do Senado no- 262, de 1991, de sua autoria. 
-Sessão: 3-12-91. - · - - --

-Requerimento n~ 858, de 1991, de iniciãtívã. da Comis-
são de Assuntos Económicos, que- solicita, nos -teThios do 
art. 335, item 3, do Regimento Interno, o snbrestamento tem­
porário do estudo do Projeto de Lei do Senado n' 162, de 
1991, de autoria do Senador Frãneisco Rollemberg, que cria 
incentivos à promoção de eventos de natureza cultural e artís­
tica, para que aguarde o recebimento do Projeto de Lei n" 
1.448/91, de iniciativa do Presidente da RepUblica, para que, 
em face de versarem sobre a mesma matéria, possam-ser 
conjuntamente apreCiados. --SeSsãó:-J--12-91 (Extraoidiná­
ria). - - ·--- --- -- ---- - - --

-Requerimento n" 846, de 1991, de- autoria do Senador 
Cid Sabóia de Carvalho, solicitando, nos termos do art. 172, 
inciso I, do Regimento Interno, a inCl~_S_ã() e:m Orde:_in_d_o_ 
Dia do Projeto de Lei da Câmarf!._n" 99, de 1991, de iniCiativa 
do Presidente da República, que dá nova redaçãd ao art. 
184 do Código Penal. -Sessão: 4-12-91. · --

-Requerimento n~ 845, de 1991, de autoria do Senador 
Áureo Mello, solicitando, nos termos Uu art. 335, n"' 3, do 
Reginiento Interno, o sobrestamento do estudo do Proj~~_o_ 
de Lei da Câmara n' 95, de 1991 (n' 8.244/86, na Casa de 
origem), de iniciatiVa do Tribunal $up_erf<i(do Tr~J:;lalho1 _gy~_ 
cria, na Justiça do Trabalho, Juntas de Conciliação e Julga­
mento Itinerantes, a fim de aguardar o recebimento do Projeto 
de Lei n" 1.445, de 1991, sobre a mesma matéria, em trami· 
tação na Câmara dos Deputados.- Sessão: 5-12-91 (Extraor­

' dinária). 
'-Requerimento n' 650, de 1991, do Senador José Eduar­

do, solicitando, nos termos regimentais;- a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, do artigo publicado no Jornal do 
Brasil, edição de 24de setembro de 1991, de autoria do Senhor 
Roberto Procópio de Lima Netto, intitulado "As Greves e 
as Empresas Estatais".- Sessão: 5-12'91 (Extraordinária). 

-Requerimento n' 668, de 1991, do Senador Nelson 
Carneiro, solicitando, nos termos regimentais, a trariscrição, 
nos Anais do Senado Federal, do artigo_ publicado no Jornal 
O Globo, edição de 29 de setembro de 1991, de autoria do 

Dr. Hélio Aguínãga, intitulado "Aborto_ fora do útero". -
Sessão: 5-12-91 (Extraordinária). 

-_ Requerime_nto n" 076, de 1991, de autoria do Senador 
Cid Sabóia de Carvalho 1 sqliçitando, no_s _te_rmos re_gimentais, 
a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do Editorial "0 
Congresso e o Povo", publicado no jornal Correio Braziliense, 
edição de I• de outubro de 1991. .~sessão: 5-12-91 (Extraor­
dinária). 

- Reque_rj.mento n~ 742, de 1991, de autoria <!o Senador 
Magno Bacelar, solicitando, nos termos regimentaiS, a trans­
crição, nos Anais do Senado da Homilia que o Papa João 
Paulo JI _proferi_u __ na Missa Çampã.r realizad_a na _cidade d~ 
São Luís, Estado do Maranhão. -Sessão: 5-12-91 (Extraor-
dinária). · 

-Requerimento n"703, de 1991, do Senador Marco Ma­
ciel, solicitando, aos termos regimentais, a -tranScrição, nos 
ÁnaiS dó Senado, nos artigos publícados no Jornal dO Brasil,_ 
edições dos dias 3 e 4 de outubro de 1991, de autoria, respecti' 
vamente, de Dom Marcos Barbosa e Dom José Carlos de 
Lima Vaz, comemoratfvás do centenário de naScimento do 
escritor católico Jackson de Figueiie"do. -Sessão: 6-12-91. 

_-,Requerimento n• 902, de 1991, do Senador Humberto 
Lucena, solicitando, nos termos do art. 172, inciso I, do Regi­
mento Interno, a inclusão em Ord"em _do Dia do Pr9jetO de 
Lei -do Senado n" 228, de 1991, de sua autoria, que concede 
pensão especial a Francisco Paula Cândido e dá outras provi-
dências.~ Sessão: 10-12-91 (Extniordinária). · : 

-Requerimento ri9-811, de autoria do senado~Âilfonio 
-Mariz, soljçitandq, nos termos regiQ1entai~, a tra!lscriç!!J·, !JOS 
Anais do Senado Federal, do discurso proferido p~~ )Jr. 
Celso Furtado, por ocasião da solenidade de entrega do título 
"Dr. Honoris Causa". -Sessão: 11-12-91 (Extraordinária). 

-.Requerimento n9 886, de 1991, do __ Senador FranCisco 
Rollemberg, solicitando, nos termos regiment~is, -a reti.fada, 
em caráter definitivo, do Projeto de Lei do Senado n9 299, 
de 1991, de sua autoriã, -que dá ao serVidor público· portador 
de tenosSínovite incapacitante e irreversível e caracteriZada 
cOmo doença do _trabalho, direito a aposentadoria por ínvali­
dez com proventos integrais, previsto na Lei n" 8. 112, de 
11 de -dezembro de 1990.-Sessão: 12'12-91 (Extraordinária). 

-Requerimento n9 677-; de 199i, de autoria do Senador 
OZieLCarnelro, solicitando, nos tei"mos regirileritais, a transcri­

--ção, nos Ariãis--00 Senado Federal,- dO artigo .. Sem tempo 
a desperdiçar", publicado no Jornal O Globo, ediç3.6'de 1" 
de outubro de 1991.- Sessão: 1Z-12-9l(Extraordinária). 

-:-RequerimentO D9-777, de 1991, de autoria do Senador 
Odacir Soãres, solicitando, nos termos regimentais, a transcri­
Çª9,_ nos Anais d9 Sep.adq F~d~rªl, do -~ftigo intitulado ''Collor 
unifica o Plano de Carreira do Funcion-alismo", publiCado 
no Joinal O Estado· d-e S~ Paulo, edição de 29 de outubro 
de 1991, bem como o discurso proferido pelo Presidente da 
República por ocaSiãO" das homenage:_ns ao servidor público. 
-Sessão: 12-12-91 (Extraordinária). -

-Requerimento n' E01, de 1991, de autoria do Senador 
Odacir SOares, solicitando, nos termos regimentais~ a trariscri­
ção, nos Anais do Senado Federal, do artigo intitul3do "A 
Regra da Maioria", publicado no Jornal O Estado de_S_. Paulo, 
do dia 2 de novembro de 1991.- Sessão: 12-12-91 (Exúàor­
dinária). 

-Requerimento n•825, de 1991, de autoria do Senador 
Júlio Campos, solicitãndo, nos termos regimentais, _a transcri­
ção, nos Anais do Senado Federal, do artigo publicado no 
Jornal Diário de Cülabá, edição de 27 de outubro de 1991, 
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de aut~ria de Lenine Póvoas, intitulado "Centenário de Nilo 
P6Voas''. ~ Sessâo: 12-12-91 (Extraordinária). 

-Requerimento n' 835, de 1991, de autoria do Senador 
Pedro Simon, solicitando, nos termos regimentais, á transcri­
ÇãO;- riOS~ Anais do Senado Federal, do artigo do DeputadO 
Fedêral Ulysses Guimarães, publicado na Coluna "Tendên­
cias/Debates", do Jornal Folha de S. Paulo, do dia 18 de 
novembro de 1991, sob o título "O Fio do Bigode".- Sessão: 
12-12'91 (Extraordinária). · 

-Requerimento nt? 851 ~ de 1991, de autoria dO- Senador 
João França, s-olicitando, nos _termos regimentàis, a transcri­
ção, nos Anais do Senado Federal, da matéria "O Perigo 
lanomami", publicada na revista Veja, de 27 de novembro 
de 1991.- Sessão: 12·12-91 (Extraordinária). - · 

-Requerimento no 885, de 1991, doSenador Nelson 
Carneiro, solicitando a retirada, em caráter definitivo, do Pro­
jeto de Lei do Senado n' 88, de 1991, de sua autoria, que 
dispõe sobre a aposentadoria por tempo de serviço no regime 
da Lei no 3.807, de 26 de agosto de 1960.- Sessão: 12-12-91 
(Extraordinária). · ·· 

-Requerimento n"' 876, de 1991, do Senador Marco Ma­
ciel, solicitando, a retirada da emenda, de _sua autoria, ofere­
cida ao Projeto de Lei da Câmara n• 81, de 1990. -Sessão: 
12-12-91 (Extraordinária). 

----Requerimento n" 936, de 1991, de autoria do __ Sen~dor 
Amir Lando, solicitando, nos termos regimentais, a inclusão 
em Ordem do Dia do Projeto de Lei do Senado n' 280, de 
1991, que dispõe sobre a criação e o lançamento do selo come­
morativo dos 160 anos da fotografia no Brasil e dá outras 
providências.~ Sessão.: 13-12-91 (Extraordinária). 

-Requerimento n~ 937, de 1991, de autoria do Senador 
Amir Lando, solicitando, nos termos regimentais, a inclusão 
.<;m Ordem do Dia do Projeto de Lei do Senado no 281, de 
1991, que dispõe sobre a criação do "Dia Nacional do Fotógra· 
fá", oficializa no Brasil "O Dia Mundial da Fotografia" e 
dá outras providências. -Sessão: 13~12-91 (Extraordinária). 

--Requerimento n9 946, de 1991, de autoria do Senador 
Almir Gabriel, solicitando, nos termos regimentais~ a trami­
tação conjunta dos Projetas de Lei do Senado n~ 207 e 271, 
de 1991. -Sessão: 13-12-91 (Extraordindria). 

PROJETO REJEITADO E ENVIADO AO ARQUIVO 

-Projeto de Lei do Senado n" 61, de 1991, de autoria 
do Senador Valmir Campclo, que dispõe sobre a alienação 
de bens imóVeis residenciais de propriedade da União, vinCu­
lados ou incorporados às Forças Armadas, situados no Distrito 
Federal~ e dá outras providências. -Sessão: 3-12-91 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO PROMULGA-
DO 

PELO PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 

-Profetó-de Decreto Legislativo n: 128, de 1991, de 
iriícíatívã da Comissão Diretcira, que dispõe sobie a remune­
ração do Presidente da República, do Vice-Presidente daRe­
pública e dos Ministros de Estado, para o exercício financeiro­
de 1992, e dá outras providências. - Sessão: ·16-12-91 (Ex· 
traordínária). 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 

(Resenha das matérias apreciadas no período de convo­
cação extraordinária do Congresso Nacional de. 17 a. 20 de_. 
dezembro de 1991) · 

PROJETOS APROVADOS E ENVIADOS 
À SANÇÃO DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

-Projeto de Lei da Câmara n' 135, de 1991 (n' 2.308191, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da República, 
que autoriza a Petrobrás Química S.A. - PETROQU!SA, 
a participar minoritariamente de sociedades de capitais pnva­
dos no Eixo Químico do Nordeste, formado pelos Estados 
da Bahia, Sergipe, Alagoas, Pernambuco e Rio Grande do 
Norte. -Sessão: 17-12-91. 

-Projeto de Lei da Câmara n' 142, de !991 (n' 2.455191, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da República, 
que dispõe sobre a revisão geral da remuneração dos servi­
dores públicos federais. -Sessão: 20-12-91. 

-Projeto de Lei da Câmara n'J43, de 1991 (n' 2.156191, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da República, 
que institui medida cautelar fiscal e dá outras providências. 
-Sessão: 20-12-91. 

-Projeto. de Lei da Câmara n° 140, de 1991 (n'' 2.452/91, 
_na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da RepúbJica, 
que estabelece diretrize-s para ·que a União possa realizar a 
consolidação e o rees_calonamento de dívidas das adminis­
trações direta e indireta dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios e dá outras providências.- Sessão: 20-12-91. 

-Projeto de Lei da Câmara n' 141, de 1991-Comple­
menta,r_(n~ 91191, na Casa de origem), de iniciativa do Presi~ 
dente da República, que institui contribuição para financia­
mento da Seguridade Social, eleva a alíquota da contribuição 
social sobre o lucro das instituiçõeS financeiras e dá outras 
providências. -Sessão: 20-12-91. 

-Projeto de Lei da Câmara n' 144, de 1991 (n' 2.159/91, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da República, 
que institui a Unidade Fiscal de Referência, altera a legislação 
do Imposto de Renda e dá outras providências. - Sessão: 
20-12-91. 

PROJETO APROVADO E ENVIADO 
À PROMULGAÇÃO 

-Projeto de Decreto Legislativo n• 144, de 1991 (no 
1351"91, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do 
A.cordo entre o .Governo da República Federativa do Brasil 
e as Nações Unidas relativo à Conferência das Nações Unidas 
sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, a ser realizada 
na cidade do Rio de Janeiro de 1' a 12 de junho de 1992. 
-Sessão: 19-12-91 (Extraordinária). 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS CONGRESSISTAS 

Ata da 9~ Reunião Ordinária do Conselho Delibe· 
rativo, realizada e~ 31 de outubro de 1991. 

Aos trinta e um dias do mês de outubro do ano de um 
mil novecentos e noventa e um, às onze horas e trinta minutos, 
reiiriiu-se, ordinarfamente, o Cbnselho Deliberativo do Insti­
tuto de Previçlência dos Congressistas - IPC, em sua sede, 
sftuaçla no anexo I da Câmara dos Deputados, sob a presi­
dênCia do Senhor Deputado Domingos Juvenil, com a pre­
sença dos Senhores Conselheiros Deputados Pedro Corrêa, 
Manoel Castro, Solon Borges dos Reis, dos Doutores Pedro 
Alves de Freitas, Henrique Lima Santos e Djacyr· Arruda 
e do Tesoureiro Dr. Djalma Bessa. Verificado o quorum regi­
-mental, o Presidente iniciou os trabalhos determinando ao 
serihor Secretário a leitura da Ata da Reunião anterior, reali­
zadit DO di-a três- de OütubrO próXimo pilSsadO. Após a leitura? 
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a Ata foi discutida c votadâ, tendo sido sem restrições. Em 
seguida, o Presidente apresentou o-s-demonstrativos contábeis 
contendo a atual situação financeira- do IPC. Contilluando, 
apresentou para apreciação dos Senhores Conselheiros os Pa­
receres aos Balancetes e DemonstrativoS das Receitas e Des­
pesas referentes aos meses de abril, maio, jUnho e julho de 
1991, exarados pelos Deputados Pedro Corrêa, Aloísio Vas­
concelos e 'Manoel Castro. Conhecidos os pareceres, foram 
aprovados por unanimidade. Continuando, o Presidente deu 
conhecimento do Ofício no 174/91, da 2~ Vice-Presidência da 
Câmara, exerCida _pelo Deputado Waldir Pires, solicitarido 
informaçõeS sobre o funcionamento, Orçarninto, nome de to­
dos os pensionistas e o valor das pensões do IPC. O Presidente 
disse que, na forma da aprovação do Conselho Deliberativo, 
iria prestar estas informações nos mesmos termos das presta-­
das ao reque-rimento do Deputado Chico Vigilante. Em segui­
da, o Presidente distribuiu com os Conselheiros presentes 
o trabalho elaborado pela Empresa de Consultaria e Planeja­
mento Empresarial, sobre a viabilidade da criação de um ban­
co múltiplo vinculado ao IPC. O Presidente disse que já era 
do conhecimento do Colegiada a elaboração deste estudo. 
Disse também que este trabalho contempla todo um estudo 
ffnililceiro e traz toda a legislação específica a respeito da 
criação do banco. O Presidente pediu a todos os Conselheiros 
opinião, sugestão e toda a contribuição no sentido de_ aperfei­
çoar este trabalho. O Presidente informou -que vai conversar 
informalmente com companheiros de renomada experiência 
nesta área e que pretende levar estes estudos ao conhecimento 
dos Presidentes das duas Casas do Congresso Nacional. Todos 
os Conselheiros se manifestaram favoravelrnent~ à criação 
de um banco múltiplo vinculado ao IPC. Ainda no curso da 
discussão desta matéria, o Deputado Manoel Castro também 
se declarou favoravelmente à criação do banco; achando, en­
tretanto, que o momento não era oportuno para que este 
trabalho fosse tratado oficialmente, tendo em vista os últimos 
acontecimentos. Citou as denúncias de envolvimento de De­
putados com o tráfico de tóxicos e o episódio envolvendo 
alguns membros da Comissão de Orçamento. Disse que a 
apresentação desta proposta nesta hora, poderia ser mais um 
e exploração. O Presidente disse que enti:iitdia a preocupação 
do Deputado Manoel Castro e assim agíiiá;--e-sperando ·uma 
melhor oportunidade, mas lembrou que o trabalho é de suma 
importância para o IPC. Disse- que a CríaçâO de um-- tlãnco 
para o IPC é mais uma garantia para a sobrevivência e-pereni­
dade do Instituto, objetivo de todos. Em seg-uida o Deputado 
Manoel Castro proferiu parecer verbal pela -aprovação ao pro­
jeto de resolução que permite ao ex-parlamentar pensionista 
continuar contribuindo para o IPC. Este- pro feto de resOlução 
foi i'i;fil:·ãdo de paüta atendendo solicitãçãO dos Conselheiws 
Doutores Henrique Lima Santos;-Djac:Yr Afruda e Pedro Al­
ves de Freitas, para diligência, no Sen~ido de ser_~xaminado 
com mais profundidade o aspecto eminentemente jurídico do 
projeto. Em seguida foram apreciadOs -e aprovados õs seguin~ 
tes processos: 1 -de requerimento de pensão -pelo deferi~ 
mento, os processos de João Cosmo de Lira (1263/91), Pedro 
Miguel da Silva (1277/91), Mariza da Silva Mata (1280/91), 
Edifredo de Jesus Ribeiro (1294/91), Roberto Ronald de Al­
meida Sampaio (1308191), Aldo Silva Arantes (1328/91), An­
tonio Fraga Vieira (1342191), Emilia Magalhães Viana 
(1248191), Haydéa Correa Cavalcanti,(1302/9f), José AgnaldÓ 
Leopoldo Nunes (1108/91), Antonía Pereira de Araújo 
(1235/91), José Fernandes de Lucena (1175/91), Jesse de Aze­
vedo Barqueiro (1238/91), Abrahão Barbosa Teles (1245/91); 

Lizete de Almeida Castro (1156/91), Vitorio Manoel de Al­
meida (1228/91) _e Salmon Lustosa Elvas (1271191) -pelo 
indeferimento, n processo de Ana Maria de Souza Lage 
(1151191); 2 - de revisão de pensão - pelo deferimento, 
os processos de Lycurgo Leite Filho (1144/91) e MatheusJosé 
Schinidt Filho (946/91); J - de averbaçao de -mandato -_ 
pelo defúimento, o processo de Luiz Gonzaga Nogueira Mar­
ques (1256/91); 4- ~e inscrição na caixa de pecúlío _:::pelo· 
deferimento, o processo de Antonia Pereira de Araujo_ 
(1236/91); 5 - de auxilio-doença - pelo deferimento, os 

_processos de AfrísioVieíra Lima (1325/91), Adileia Gonçalves 
G. da Silva (1293/91), Angelo José Varella (1291191), Antonio 
Bispo de Miranda (1334/91), Antonio Bresolin (1348/91), An­
tonio Paes de Andrade (1316/91), Carlos Roberto das Chagas 
( 1285/91). Emilia Magalhães Viana ( 1300191), Flávia Coutinho 
de Assis Brasil (1296/91), Francisco Itamar Machado 
(1289/91), Gilda Moscoso Rubino (1301/91), Iiaii de Oliveira 
Leporace (1336/91), João Hermano Neto (1206/91), José Pe­
reira Lúcio (1345/91), Joaquim Augusto Rocha (1318/91), Lael 
Vieira Varella (1305191), Luiz Tadeu Leite (1338/91), Maria 
do Socorro de Araujo (1306/91), Maria Goretti Diniz de Car­
valho (1324/91), Maria José Alves (1329/91), Maria Madalena 
da Silva (1321/91), Niva[do Rodrigues de Morais (1303/91), 
Omar Alves Abbud (1310/91), Sebastião-Celso de Carvalho 
(1320191), Walwim Bueno Neto (1313191), Wilson Nery Rodri­
gues (1317/91), Esmeraldo Rodrigues de Souza (1213/91), Da­
vid Antonio P. da Silva (1319/91), Valquíria Pereira Madeira 
(1258/91), Aurea Ferreira de S. Silva (1269/91), Wi!iam Xavier 
da Silva (1254/91), Wanda Laura Leite Lima (1278!91), Luiz 
Renato Milani (1267/91), Raimundo Gomes da Silva 
(1261/91), Emília Magalhães Vianna (1299/91), Nelson Morro 
(1273/91), Lourival da Silva Filho (1399/91), Gilda JV!oscoso 
Rubino (1389/91), David Antonio P. da Silva (1404/91), Afri­
sio de Souza Vieira Lima (1403/91), Narciso Mendes de Assis 
(1242/91), Telmo Silva Rafael (1284/91), Paulo Cardoso de 
Almeida (1297191), Sidney de Miguel (1311/91), Regis de Oli­
veira (1314/91), Jorge Khoury Hedaye (1327/91), Varenka 
Borges Peiró Correia (1333/91), Jayme Manoel Tavares Neiva 
de Santana (1265/91), Sandra Regina Fiúza (1322/91), João 
Rodolfo Ribeiro Gonçalves (1323/91), Juarà Rocha Gomes 
(1360/91), Eleidimar Alves Neiva (1355!91), José Edimar San­
tiago de Melo (1365/91), Lui_z Gonzaga Andrade Vasconcelos 
(1367191), Laís da Rocha Varella (1246/91), Tania Conceição 
Barbosa Vieira -(1339/91), José Gomes Feitosa (1346/91), He­
loisa Lustosa de Oliveira (1349/91), Daniel Ventura Teixeira 
(1350/91), Antonio Manoel Madeira (1351/91), Maria Liz da 
Silva Braga (1352191), Hélio Aguiar e Silva (138619I)e Anto-­
nio Manoel Madeira (1351/91); 6- de inscrição de segurado 
facültativo ~processos de -Edson--Batista- do-Nascimento 
(1209/91), Rilvana Cristina Melo Machado (1200/91), Marinez 
Ferreira de Almeida (1198/91), Divercina de FreitaS Lima 
(1188/91), Marta Tereza Prata Almeida Falcão (1275/91), Luiz 
Bernardo da Costa (1241191), Alcirüi Galdli10 Caputo 
(1272/91), Vera Rilde Formiga de Menezes (1330191), Edson 
Luiz de Almeida (1279/91) e Argemiro Francisco Xavier 
(1307/91); 7 - de cancelamento de inscrição -processos 
de Antonio Expedito de Carvalho (1415/91), Aldemir Bran­
dão da Rocha (1416/91), José Aires da Silva (1369191), Janio 
de Abreu (1410/91), Maria Terezinha Nunes Neves (1400/91), 
Maria Zulene Farias Lima (1417/91), Nicia de Oliveira Coim­
bra (1397/91), Oity Moreira Rangel (1353/91), Raimundo Al­
ves da Silva (1405/91), Auri Patrício do Nascimento (1304/91), 
André de Borba Amaro (1249/91), Elianara Moreira Barreto 
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(1270/91), Maria da Penha Cor<!e.ixo.Pcreira (1260/91), Moacir 
Pereira Caixeta (1274191), Rosa Maria Andrade Mendes 
(1276191), Roberto de Souza Cruz (1282191), Roberto Jorge 
Ribeiro Freire (1262191), Ronaldo Oliveira Mendes (1283191), 
Roque Maldaner (1312/91), Wellington Silva (1295191), Luiz 
Ferreira (1588191), Miriam Paiva da Silva (1587/91) e Marínez · 
Ferreira de Almeida (1573191). Nada mais havendo .a tratar, 
foi -encerrada a Reunião às trez_e horas e quinze minutos. 
E, para constar, eu, Raimundo Urbano, Secretário, lavrei 
a presente Ata que, depois de lida e aprovada, será_ assinada 
pelo Senhor Presidente. - Deputado Domingos Juvenil -
Dr. José Passos Porto -_DL Djahna Bessa- Dr. Henrique 
Lima Santõs --Dr. Pedro Alves Freitas- Dr. Djacyr Arruda 
-Deputado Paulino Cícero de Va~concelos- Deputado Ma~ 
noel Castro- Deputado Aloisio Vasconcelos- Senador Wil­
son Martins. 

6~ Reunião Extraordinária da Comissão Diretora 
realizada em lO de dezembro de 1991 

As dez horas e trinta minutos do día dezoito de dezerribro 
de um mil, novecentos e_noventa e um, reúne-se -a- Comissão 
Diret6ra do Senado Federal, na sala de reuniões da presi­
dência, com a presença dos Excelentíssimos Senhores Sena­
dores Mauro }3enevides, Presidente Alexandre Costa, Primei­
ro Vice-Presídente, Carlos Alberto De'Carli, Segundo _V ice~ 
Presidente, Dirceu Carneiro, Primeiro Secretiirio, Márcio La­
cerda, Segund9 _$ecrC:itário, Saldanha Derzi, Terceiro Secre­
tário, Iràm Saraiva, Quarto Secretário~ Meira Filho e Beni 
V eras, Suplentes. 

O Senhor Presidente dá início à reunião e submete à 
deliberação da Comissão Diretora os segunte-s &SSUntos: 

a) Expediente do Exmo. Sr. Deputado J{icardo Fiúz_a, 
Relator-Geral do Projeto de Lei Orçamentária para 1992, 
em que solicita seja atribuída uma gratificação por tiãbalho 
extraordinário aos servidores encarregados das tarefas de_ as­
sessoramento técnico ao exame do projeto de lei orçamentária 
do Congresso Nacional, em face das horas extras que vêm 
realizando. _ _ __ _ __ 

O assunto é discutido e o Senhor Primeiro VíCe-Presl­
dente solicita, e lhe é concedida, vista da matéria; 

b) Solicitação do Professor Bolivar Lamounier, de cc-e­
dição do livro "0 Congresso Nacional e a Crise Brasileira". 

O ·assunto é discu_tito -e o Senhor Primeiro-Secretário soli-
cita e, lhe é conceciidã, vista da matéria. · 

c) Processo n~ 019545/91/6, em que o sei-vidor Qi_g_yanni 
Pretti requer interrupção da suspensão de contrato de traba-
lho. · · 

Após discussão, a CotnissãO Díretorá àutoriza a- lnteriup: 
ção requerida; . . .. __ .. 

d) Processo n9 02072'8791-3~ em que o servidor Renato 
de Alencar Dantas requer suspensão de licença para trato 
de interesses particulares. _ ~ --~-­

Após discussão, a Comissão Diretora autoriza a SuSPen­
são requerida; 

e) Proposta de Ato da Comissão Diretora que regulariza 
as autorizações pata utilização do Auditório Petrônio Portella, 
durante o período de recesso do Senado Federal (Processo 
n' 019453/91-4). 

Os presentes aprovam a proposta e assinam o re_speCtivo 
Ato, que vai à publicação. _ _ _ - . . 

A seguir, o SenhOr Primeiro Vice-PreSidente apresenta 
l?arecer favorável ao Processo n~ 015715/91-4, em quC o servi-

dor Raimundo Nonato da Silva r~quer ressarcimento d.e seus 
proventos referente a junho de 1989 a 3 de abril de 1991, 
no qual conclui com proposta de ato da Comissão Diretora. 

A pós discussão, os p-resentes ãprovam o parecer e assinam 
o respectivo A~(), que vai à publicação. 

NC::ste momento, o Senhor Presidente se ausenta da reu­
nião e passa a direção dos trabalhos ao Senhor Segundo Vice­
Pres!dente, que submete aos presentes os seguintes assuntos: 

- a) Parecer favorável ao Processo n9 011112/90-5, em que 
o servidor Raimundo Marques Costa requer, de acordo com 
o disposto nos arts. 418 e 419 do Regulamento Administrativo 
do Senado Federa), a sua transferência para o cargo de Ana­
lista Legislativo, Area de-Processo Legislativo. 

Após debates, o parecer é aprovado; 
b) Parecer ao Processo n'010328190-4, em que a servidora 

Edwiges de Oliveira Cardoso requer sua readaptação com 
base nos arts. 418 e 426, § 3o, do Regulamento Administrativo 
do Senado Federal, no qual manifesta-se favoravelmente à 
t~ansferência da servidora para o cargo de Analista Legislativa, 
Area de Processo Legislativo. 

Após de~ates~ o parecer é aprovado; 
c) Parecer sobre os efeitos da Resolução n"' 34, de 1990, 

para os servidores que se aposentaram na vigência da Consti­
tuição de 1967, no qual conclui favoravelmente ao requeri­
mento de revisão do cálculo de proventos de aposentadoria, 
formulado pelo servidor inativo Hélio Carvalho da Silva (Pro­
cesso n• 004671/91-0). 

o~_ presentes, após discussão, aprovam o parecer. 
O Senhor Presidente, neste instante, reassume os teraba­

lhos da reunião e concede a palavra ao Senhor Segundo Secre­
tário, que apresenta as seguintes matérias: 

a) Parecer ao Processo n' 018235/91-3, em que a Sub-Se­
cretaria de Administração Financeira propõe a atualização 
das diárias de viagem a serviço, compatibilizando-as com os 
valores praticados pelo Poder Executivo, no qual conclui com 
~-apresentação de proposta de ato da Comissão Diretora que 
"dispõe sobre o fornecimento de passagens e a concessão 
de diárias de viagem, a serviço, e dá outra_s providências". 

Após debates, os presentes aprovam o parecer e assinam 
o respectivo ato, que vai à publicação; 

b) Parecer favm:ável à prestação de contas do Fundo Es­
pecial do Senado Federal - FUNSEN, relativa ao segundo 
trimestre de 1991 (Processo n• 013052191-8). 

Os presentes,'após discussão, aprovam o parecer. 
Dando prosseguimento, o Senhor Presidente passa a pala­

vra ao Senhor Terceiro Secretário, que apresenta parecer à 
prestação de contas do Senhor Senador João Calmon referente 
ã viagem ao exterior para tratamento de saúde, no-qual conclui 
pela aprovação, conforme parecer da Auditoria do Senado 
Federal, acatando-se as despesas realizadas com medicamen­
tos (Processo n• 014116/91-0). 

Ós_ presentes, após debates, aprovam o parecer. 
~--o Senhor Presidente, então, concede a palavra ao Senhor 

Quarto Secretário, que apresenta parecer favorável à doação 
de bens considerados onerosos e inservfveis, ã Sociedade Cris­
tã de Educação "O Mestre" (Processo n• 013778191-9). 

Os presentes, após discussão, aprovam o parecer. 
ErD 'segUida; o Senhor Presidetite concede a palavra ao 

senhor Senador Beni V eras, Suplente da Comissão Diretora, 
que apres_enta projeto relativo aos procedimentos - quanto 
a identificação de pessoas e ao acesso às áreas internas do 
Senado Federal - a serem adotados pelo Serviço de Segu-
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rança da Casa para o aprimoramento da qualidade dos seus e _autorização para que o atual computador seja oferecido 
serviços_. ~ _ _ como parte do pagamento do novo equipamento. O processo 

Após debates, a ComissãO Diretora aprova o projeto relativo à transação, oferecido ao conhecimerito dos membros 
e determina ao Dh·etor-Geral a adoção das providências neces- da Comissão Diretora~ reútie aspectoS técnico-legais, inclusive 
sárias à implantação do esquema de segurança proposto. no tocante a processo licitatório, existirido no presente caso, 

Por fim, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor de acordo com parecer da Consultaria-Geral do Senado Fede-
DiretOr-Geral, que submete à Comissão Diretora -os seguintes tal, a inexigibilidade de _l_icitação. 
assuntos:_ _ ___ _ __ __ ____ _____ ___ _ , -_Os presentes, após debaterem amPlarileiúe os argumen· 

a) Processos n'' 021048191-6, 020041/91-8 e 016592191-3, tos de natureza jurídica, acolhem a proposta da compra direta, 
relativos a d_e_sconto pecuniáriO na-folha de pagamento do . junto à IBM, fabricante- doafua.is computador~_ des_de_ que 
servidor Délio Cardoso Cézar da Silva. se efetive até o dia 15de janeirO de 1992, na forma-sugerida 

É designado o Senhor Segundo Viçe·Presidente para rela- pela Diretoria·ExecutiVa d.o Prodasen, aprovada pelo Corise· 
tara matéria; · lho deSupervisão daquele órgão, respaldado em parecer da 

b) Processo PD-000801/91-7, em que o servidor Norton Consultoria·Geral do Senado, e,_ ainda considerando a necessi­
Monteiro Guimarães requer- a coi:Lcessão de direitos decor- dide de compatibilízação cóm-Õs atuauú~quiparile'n"tOs acoplã.~ 
rentes da sua anistia. - dos ao computador central e que formam a n!de do Prodasen. 

É designado o Senho!' Primeiro- Secretái-io pa~a relatar O Senhor Presidente se ausenta da reun_ião, a fim- de 
a matéria; - abrir a Sessão do Congresso Nacional, passando a direção 

c) Processo ·no 020080/9I.:.3, eln que o· Se:rihot_ Senador dos trabalhso ao Senhor Primeiro V ice-Presidente, este_conce­
Raimundo Lira requer ressarcimento de despesas Com- hospe- de a palavra ao Senhor Segundo Vice~P-re.sidente qUe apre_­
dagerp. _ senta parecer contrário à solicitação da Senho[a Leda Tâtnegà 

E designado o Senhor Quarto SecretáriO para relatar a Ribeiro, candidata aprovada no Concurso Público de Tradutor 
matéria; · (Francês), no sentido de ser ampliado o total_ de cargos e 

d) Processo n"' 0133_82/90-0, contendo 6 Relatório Final seu conseqüente aproveitamento no Quãdro ôe Pe"SSO:;tl do 
da Comissão de Alienação designada pela Portaria n• 10191, Senado Federal (Processo n• 009106191-0). . . . . . 
d_Q Diretor-Geral, ___ a_respeito do Leilão de Bens n9 001791, _ Após discussão, os presentes aprovam o parecer e indefe-
promovido pelo Senado Federal nos dias 19. e .20 .de~ abril rem a solicitação. . . . . ·· . · •. ·. 
de 1991. . Em seguida, o Simhoi Primeiro Secietáfio fàz; uso .da 

É designado o SenhorSegundo Vice-Presido;nte para rela- palavra e àpresenta ao exame dos presentes aS:Segülntes maté-
tar a matéria; F - rias: - ' · . , ... 

e) Proposta de Ato da ComiSsão Diretofa que "alterá. . . a) Parecer favorável à baixa, após a realização de nova 
o Regulamento do Pecúlio dos Servidore~ do Senado Fede- busca, de 81 máquinas âesaparecidaS e 16 furtadas, coriforme 
ral". solicitação da_ Subsecretaria de AdlllinistraÇãO de Material 

Os presentes aprovam a matéria e assinam -o respectivo e Património (Pi-()cessõ n" 0092272190~9). - . - . 
Ato, que vai à publicação. Após ·discussão, os presentes aprovam o parecei-;-

Nadamaishavendoatratar,oSenhorPresidentedeclara b) Parecer sobre os Pro_ç~ssos n"s OQ165H90~_0; 
encerrada a reunião, ãs doze horas e trinta minutos, pelo 015416189-5; 002253190-9, 004997190-5 e 006912189-3, em que 
que eu, Manocl Vilela de Magalhães, Diretor-Getal e Secre_- o ex-S:ervidor ManoelJoacir Pereira Bermlrdino solicita recon­
tário da Comissão DiretOra, lavrei a presente Ata que, depois sideração. de deciSão_ da Comíssão. DiretOra, no qUal conclui 
de assinada pelo Senhor Presidente, vai à publicação. pela reintegração do servidor. . __ _ 

Sala da Comissão_ Diretora, 18 de dezembro 4~ 1991. . O parecer é discutido e, antes de sersubmetido.à. votação, 
-Senador Mauro Benevides, Presidente. o Senhor Primeiro-Vice-Presidente solicita, e lhe é concedida, 

vista da matéria; · · 
19~ Reunião Ordinária da Comissão Diretora -c) Parecer favorável à solicitação da Secretaria de Servi· 

Realizada em 17 de Dezembro de 1991 ços Especiais para edição de Ato da Comissão Pi.reto.ra trans~ 

Às dez horas e quarenta e cinco minutos dã. d_ia-de~~sete 
de dezembro de mil novecentos e noventa e um, reúne-se 
a Comissão D.itetora do Sena_do Federal, na sala de ReuniõeS 
da Presidência, com a presença dos Excelentíssimós Seilhores 
Senadores Mauro Benevides, Presidente, Alexandre Costa, 
Primeiro Vice-Presidente, Carlos Alberto De'Carli, Segundo 
Vice~Presidente, Dirceu Camelro~ Primeiro Secretário, Már­
cio Lacerda, S_egundo Secretário, Saldanha Derzi, _T~r~eiro 
Secretúio, Iram Saraiva, Quatro S-ecretário, Beni Veras .e 
Meira Pilho, Suplentes. _ _ _ 

O ·senhor Presidente, inicialmente, apresenta ao exame 
dos presentes, expediente da Diretora-Executiva do Prodasen 
a respeito ·da efetivação da compra do novo computador cen­
tral, já aprovada pelo Conselho_ de S_upervisão-daquele órgão, 
prosseguindo na execução do Plano de Ação de Informa­
tização do Senado Federal, cuja aquisiÇão "implica formali­
dades legais, prevístas ·pelo Decreto·Lei n" 2.3.00, de 1986, 

ferindo_para o Serviço de Segurança o controle e a supervisão 
administrativa de emtssão_ de creQençi~is, mantidas a compe­
têricia do Senhor Primefró-Secretário p~ra- a cç>~~_essão _(pro:; 
cesso n• 014578191-3). . . . . . _ .. . . 

Após discussão, os presentes aprovam o parecei- e assinam 
o respectivo Ato, que vai à publicação; 

d) Parecer ao Projeto de Resolução n' 29, de 1991, que 
"Estabelece dias e horários para realização de reUniões ordiná­
Ij.~s_das Comissões Permanentes",_ no qual conclui pela apre­
sentação de Substitutivo instituindo o íunc10naiilep.to. das ço_;:;.., 
IPis_sPes, ·ordinariamente, de forma regular. _ 

ARÓS discussão, os presentes aprovam o parecere assinam 
o respeCtivo Substitutivo: A m_atéria é.elicarninh_ada à s~Creta· 
ria-Geral da Mesa para as devidas providências; 

e) Parecer aos Processos n• 014543/n-5, 014395191-6, 
011733/88'8, 016213188-2,001228189-7 e 012812189-7, que tra­
tam de solicitação de Analistas LegislativOs Com exercício 
na Assessoria, de equiparação salarial aos Assessores_Legisla-
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tivós, no qual manifeSta-se fã.voraveJmente, nos termos do O parecer é discutido e, antes de ser submetido à votação, 
projeto de resolução que propõe. - o Senhor Segundo Vice_-Presidente solicita, e lhe é concedida, 

Após amplo debate, os presentes decidem acolher pro- vista da matéria; 
posta do Senhor Segundo Vire-Presidente, n9_~entido de sub- c) Parecer favorável à aprovação do Projeto de Reso!u­
meter a matéria ão exame_da Comissão que promoVe estudos _ção n" 22, de 1991, que "Cria Comissão Mista para acampa­
visando à implantação do Plano de Cargos e Carreiras do nhar os preparativos e a realização da Conferência das Nações 
Senado Federal; Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento". 

O Parecer favorávefà solicitação do Síndilegis, de aber- Após discussão, os presentes aprovam o parecer. 
tura de convênio habitacional para os servidores do Senado, . O Senhor Presidente, então, concede a palavra ao Senhor 
junto à Caixa Econômic3. Federal. Senador Meira Filho, Suplente da Comissão Diretora, que 

Os presentes, após discussão, aprovam o parecer; apresenta parecer favorável- com emenda parcial da Comis-
g) Parecer contráljo·ao Projeto de Resolução n<.> 3, de são Diretora- ao Projeto de Resolução n<.> 23, de 1991, que 

1991-CN, que "Altera a redação do art. 29 e acrescenta dispo- "Altera a redação do parágrafo único do art. 114 e acres_centa 
sitivos ao art. 43 da Resolução no 1, de 1970 (CN), que dispõe § 3o do art. 126 do Regimento Interno do Senado Federal. 
sobre o Regimento Comum". Após discussão, os presentes aprovam o parecer. A maté-

Ap6s disCussão, os presentes aprovam o parecêt~ · · ria é encaminhada à Secretária-Geral da Mesa para as devidas 
h) Parecer contrário à proposta de Ato que "Dá nova providências. 

redação a~ art. 29 do Ato n9 16/88, da Comissão Diretora". Por fim, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor 
(Processo n° 019796/91-9). . . Diretor-Geral, que submete ao exame da Comissão Diretora 

Apo·s discussão, os presentes aprovam o patecet; ·_ .-- - Os. .Seguintes assuntos: 
i) Parecer contrário ao Processo no 015382/91~5, _em _que a) Processos n'-'!-. 020075/91-0 e outros, em que Francisco 

a Coopetativa Habit~cionaldos S_ervidores do Senado Federal Naurides Barros e outros servidores requerem, com base No 
solicita -au~oríiação p-ara requisitar servidores desta Casa e az:_t. 59, caput, da Constituição Federal, a extensão do benefício 
dos órg3os supervisionados, para prestação de serviços naque- ·assegur9-do aos servidores do Prodasen e do Cegraf, pela Reso-
la Cooperativa. lução n° 59, de 1991. 

Após discussão, os pres~ntes_aprovam o parecer e indefe- É designado o Senhor Primeiro Vice-Presidente para rela-
rem a solicitação; tara matéria; 

j) Parecer oral favorável ao Processo PD-000769/91-6, b) Projeto de Resolução n' 4, de 1991-CN, que "Altera 
em que o servidorNobor Saito solicita autorização para trata- a Resolução n91, de 1991-CN, que dispõe sobre a Comissão 
mento especializado, de sua dependente Débora Nascimento Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização". 
Saito, no-Ear Instituto Pavilloit, em Pittsburgh, Pennsylvania, · · Ê designado o Senhor Primeiro Secretário para relatai 
USA. . . ~ ~·. . á matéria; 

Após discussão, o parécer é aprovádo. ~ c) Processos n'' 007400/91-8, 008881/87-1 e 000213/77, 
Neste momento, o Senhor Presidente reassume os traba- ·cont6ilâo Relatório da Comissão designada para fazer a revi­

lhos da reunião e coloca em discussão o pagamento das dife- são do processo administrativo que resultou na demissão do 
renças .salariais decorrentes da não aplicação das U~P (Un~- ex-servidor João Batista da Silva do Quadro de Pessoal do 
dade Referencial de Preços), referentes ao meses 'de, abnl Cegraf. . 
a outubro de 1988 e de fevereiro a dezembro de 1989. · · É designado o Senhor Terceiro Secretário para relatar 

Os· presentes decidem credenciar o Senhor Presidente a matéria; 
para entrar_ em entendimento com à Senhor Presiçlente da d) PrOjeto de Resolução n~ 6, de 1991, que ''Dispõe sobre 
Câmara doS Deputados, a fim de apresentar, na próxima reu~ fOrmalidades e critérios para a apreciação dos atas de outorga 
nião; uma proposta parâ déliberàção ·da matéria. e de renovação de concessão ou permissão de serviço de radio-

A seguir, o Senhor Presidente concede a pal_avra ao Se:- düusão.sonora e de sons e imagens". 
nhor QUarto Secretário, que apresenta as seguirites Ínatérias: É designado o Senhor Senador Meira Filho, Suplente 

a) PareceraoProcesson9019137/91-5,emqueaservidora da Comissão Diretora, para relatar a matéria; 
Maria 'José dos Santos Resende requer autorização para trata- e) Processos n• 006523/91·9, 001087/91-6 e 003839/90· 7, 
mento odontológico de urgência, -favorável a que o Senado contendo Relatório da Comissão de Justificação designada 
arque, de imediato, com as despesas, até o teto máximo dispo- para instuir pedido de readmissão do ex-servidor Yoshio Ide 
nível na Subsecretaria de Administração Financeirâ, do -trata- ao Quadro de Pesso.il do Cegraf. 
menta do quadro periodóntico, ficando as demais despesas- _ É designado o Senhor Primeiro Vice-Presidente para rela-
a cargo do Sistema Integrado de Saúde (SIS), aprovado na tara maiéria. 
reunião-de 5 de dezembro de 1991. _ _ Nada mais havendo a tratar. o Senhor Presidente declara 

Após discussão, os- presentes aprovam o parecer,:"' encerrada a reunião, às doze horas e quarenta minutos, pelo 
b) Parecer favorável, na forma do Substitutivo do Sena- que eu, Manoel Vilela de Magalhães, Diretor-Geral e Secre­

dor Hugo Napoleão, do Projeto de Lei da Câmara ·n!> 9, de tário da Comissão Dírêtora, lavrei a presente Ata que, depois 
1990, que "Cri3. o Programa Diário do Co~gre~so Nacion~ de assinada pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 
para divulgação dos trabalhos do Poder Legtslattvo na telev1- Sala da Comissio Diretora, 17 de dezembro de 1991. 
são;·e tletermina outras p~ovidências". _.__Senador Mauro Benevldes, Presidente. 


